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DECRETO  N.    1 147  —  de  2  de  janeiro  de  1904 

Crea  uma  Mesa  de  Rendas  de  i»  ordem  em  Bella  Vista,    Estado  de 
Matto  Grosso. 

O    Prosiiente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do   Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a   seguinte  resolução  : 

Art.  1.»  Fica  creada  uma  Mesa  dè  Rendas  de  1^  ordem  em 
Belia  Vista,  Estado  de  Matto  Grosso. 

Art.  2.*  O  Governo  abrirá  o  necessário  credito  para  a  sua 
installaçao. 

Art.  3."*  Revogam-se  as   disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  janeiro  de  1904»  lô^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1148  —  de  2  de  janeiro  de  1904 

Autoriza  a  concessão  da  pensão  de  300|  mensaes   a  D.  Martin  a  Go- 
mensoro   Wandenkollc. 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sinc- 
ciono  a  seguinte  resolu^  : 

Art.  1.*  E'  concedida  a  D.  Martina  Gomensoro  Wandenkolk, 
mãe  do  fallecido  almirante  Eauardo  Wandenkolk,  a  pensão 
mensal  de  300$000. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  janeiro  de  1904,  lô^»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Leopoldo  de  Bwíhões. 
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DECRETO  N.  1149  —  de  2  db  jankiro  db  1904 

Autoriza  a  abertura  fie  credito  extraordinário  de  68:761$05l  para 
restituição  de  iinpistos  sobro  vencimentos  devida  a  vários  minis.ros 
aposentados  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

O   Presidente  da    Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  CoD<;resso  Nacional  decretou  o  ou  sanccioiío 
a  soguinie  resolução  : 

Art.  1.0  Fica  o  Pr.^sidonte  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da,  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  68:76 1.sí)51 
para  attender  á  restituição  de  impostos  sobrí»  venci menios 
devida  aos  ministros  aposentados  do  Supremo  Tribunal  Feileral 
João  António  de  Araújo  Freitas  Henriques,  Luiz  Corrêa  de  Quei- 
roz Barros,  António  dcSouza  Mendes,  Tristão  de  Alencar  Araripe, 
Esperidião  Eloy  de  Barros  Pimentel,  Francisco  de  Faria  Lemos. 
Bento  Luiz  de  Oliveira  Lisboa,  Joaquim  da  Costa  Barradas  o 
Josó  Hygino  Duarte  Pereira,  em  virtude  do  accord«ão  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  n.    769,  de  15  do  outubro  de  100^'. 

Art.  2.°  Revog:im-se   as   disposições   em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  janeiro  de  1904,  10'' da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de   Bulhões, 


DECRETO  X.  1150  —  de  5  de  janeiro  de  1904 

ConTere  privilegio  para  pagamento  de  divida  proveniente  de  salario<  ^ilr 
trabalhador  rural. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Esiados   Unidos   do    Brazil: 

Faço  saber  que  o  Con.;rresso  Nacional  decretou  e  eu  sane* 
ciono  a  reboluçào  seguinie  : 

Art.  l.*>  E'  privilegiada  a  divida  proveniente  do  salarics 
de  trabalhador  agrícola,  afim  de  ser  pago  pelo  producto  da 
colheita  para  a  qual  houver  concorrido  com  o  seu  trabalho, 
procipuamente  a  quaesquer  outros  créditos,  salvo  as  que  forem 
icarantidas  por  hypotheca  ou  penhor  agrícola  devidamente  in- 
83ripto  e  transcripto. 

Art.  2."  Este  privilegio  se  refere  &  importância  da  divida 
resultante  do  saldo  verificado  em  favor  do  trabalhador  pelo 
seu  salário,  no  :«juste  de  contas  eífectuado,  constante  de  ca- 
derneta existente  em  mão  do  trabalhador,  aberta,  numerada, 
imbricada  e  escripturada  pelo  proprietário  ou  seu  represen- 
unte,  na  qual  se  acham  lançadas,  nas  respectivas  datas,  as 
parcellasdo  debito  e  credito. 
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No  caso  de  divergoncia  do  ajuste  de  contas,  admittir-se-ha 
Qualquer  outro  meio  procedente  de  prova  da  divida,  além 
da  caderneta. 

Art.  3.*  Para  a  cobrança  da  divida  nas  condições  dos 
arts.  1»  e  2<»,  o  trabalhador  terá  direito  de  usar  da  acção  sum- 
maria  e  do  embargo  ou  aresto  assocuratorio. 

Art.  4,<'  As  disposições  desta  lei  só  regerão  as  dividas  conr 
trahidas  posteriormente  ã  sua  data. 

Art.  5.»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  janeiro  de  1904,  16°  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller. 


DECRETO  N.  1151  —  de  5  de  janeiro  de  1904 
Reorganiza  os   serviços  da  bygiene   administrativa    da    União 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art,  1.0  E'  reorganizada  a  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica, 
ficando  sob  sua  competência,  alóm  das  attribuiçoes  actuacs,  tudo 
que  no  Districto  Federal  diz  respeito  á  hygiene  domiciliaria, 
policia  sanitária  dos  domicílios,  legares  e  logradouros  públicos, 
tudo  quanto  se  relaciona  á  prophylaxia  geral  e  especifica  das 
moléstias  infectuosas,  podendo  o  Governo  fazer  as  iostallaçõas 
que  julgar  necessárias  e  pôr  em  prática  as  actuaes  posturas 
municipaes  que  se  relacionem  com  a  hygiene. 

§  1 .0  O  Governo  regulamentará  todos  os  serviços  dop3ndentes 
da  Directoria  Geral  de  Saúda  Publica,  admittindo  o  pessoal 
constante  da  tabeliã  auneza,  estabelecendo  as  medidas  repres- 
sivas necessárias,  afim  de  tornar  effectivas  a  notificação  das 
moléstias  infectuosas,  a  vigilância  e  policia  sanitárias,  e  emfim 
todas  as  necessárias  medidas  executivas  e  disposições  regula- 
mentares. 

O  isolamento  hospitalar  só  terá  logar  quando  a  residência  do 
4oente  não  se  prestsir  ás  medidas  sanitárias  exigidas  pelos  regu- 
lamentos ;  e,  no  caso  de  internação  em  hospital,  a  família  te£á 
direito  a  acompanhar  o  doento,  sendo-lhes  proporcionados  todos 
08  recursos  por  conta  do  Estiado,  e  podeado  o  tratamento  medico 
ser  dirigido  pelo  fjkcultativo  que  o  doento  ou  sua  família  quizer, 
segundo  o  processo  therapeutico  que  lhe  aprouver,  respeitada 
a  disciplina  interna  do  estabelecimento. 

§  8.*  E'  o  Governo  autorizaio  a  entrar  em  accôrdo  com  a 
Municipalidade  do  Districto  Federal,  afim  de  que  esta  ceda, 
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deSnitivameate,  ao  Instituto  Sorotherapico  F3deral,  iniemni- 
zando-a  do  rdspectivo  valor ,o  próprio  municipal  de  M&Dguinhos* 

O  iQntituto  é  obrigado  a  foroeeer  gratuitamente  aos  Estados 
e  municipios  que  os  solicitarem  os  soros  e  as  vaccinas  qne  pre- 
parar, Dão  iDcluida  no  numero  destas  a  vaccina  anti-variolica, 
que  continuará  como  até  agora  a  ser  preparada,  distribuída  e 
fornecida  aos  Estados  pelo  Instituto  Vaccinico  do  Districto 
Federal. 

§  3.0  Fica  o  Governo  autorizado  a  promulgar  o  Código  Sani- 
tário, de  accôrdo  com  as  seguintes  bases  : 

a)  regulando  tuio  quanto  diz  respeito  á  hygiene  urbana  e 
domiciliaria ; 

b)  assegurando  a  prophylaxia  geral  e  especifica  das  moléstias 
infcctuosas ; 

c)  estabelecendo  o  serviço  sanitário  dos  portos  e  a  prophy- 
laxia sanitária  internacional ; 

d)  regulamentando  o  exercido  da  medicina  e  pharmacia ; 

e)  abrangendo  o  Código  Pharmaceutico  ; 

f)  instituindo  como  penas  ás  infracções  sanitárias  multas  artó 
dois  contos  de  réis  (2:000$),  que  poderão  ser  convertidas  em 
prisão  até  o  prazo  máximo  de  três  mezes,  bem  como,  cumulados 
ou  não  e  mesmo  como  medida  preventiva,  appreben^Lo  e  des- 
truição  dos  géneros  deteriorados  ou  considerados  nocivos  á 
saúde  publica,  sequestro  e  venda  de  animaes  ou  objectos  cuja 
existeacia  nas  habitações  fôr  prohibida,  cassação  de  lioença, 
fechamento  e  interdicção  de  prédios,  obras  e  construo^to. 

I .  A  apprehensão  e  destruição  de  géneros  deteriorados  ou 
considerados  nocivos  á  saúde,  assim  como  a  cassai  de  licença 
fechamento,  serão  feitos  por  simples  actos  da  autoridade  adoú- 
nistrativa ;  o  sequestro  e  venda  de  animaes  ou  objectos  ciiga 
existência  nas  habitações  fôr  prohibida*  depois  da  competente 
apprehensão  pela  autoridade  administrativa,  serão  feitos  ^la 
autoridade  judicial  por  meio  do  processo  que  fôr  estabelecido. 

II.  A  declarado  de  interdicção  do  prédios,  obras  e  cons- 
trucções  por  parte  da  autoridade  administrativa  terá  por 
eíTeito : 

Quanto  aos  prédios : 

1 .0  Serem  elles  desoccupatdos  amigável  ou  judicialmente  pelos 
Inquilinos  dentro  de  um  a  oito  dias,  conforme  a  urgência  ; 

2.^  Serem  reparados  ou  demolidos  pelos  seus  proprietários  no 
prazo  que  lhes  fÔr  assignado. 

Si  estes  se  recusarem  fazel-o,  as  reparações  ou  demolições 
serão  feitas  á  sua  custa,  ficando  em  um  ou  outro  ca^o  o  prédio 
ou  terreno  por  elle  occupado  legalmente  hypothecado  para 
garantia  da  despeza  feita,  desde  o  dia  da  declaração  da  inter- 
dicção. 

Quanto  ás  obras  e  construeções : 

1 .0  Serem  ellas  immediatamente  suspensas ; 

2.«  Serem  reparadas  ou  demolidas  nas  mesmas  condições  e 
com  os  mesmos  ónus  que  os  prédios. 
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g  4.<>  O  Código  Sanitário  será  observado  em  todo  o  território 
da  Republica. 

Nos  Estados  as  suas  infracçoei  serão  julgadas  pelas  justiças 
locaes,  rcsalvaia  a  competência  privativa  da  justiça  federal. 

§  5.<»  Para  custeio  dos  serviços  constantes  da  presente 
reforma,  fica  aberto  o  credito  de  cinco  mil  e  quinhentos  contos 
de  réis  (5.500:000$),  discriminado  de  accórdo  com  a  tabeliã 
annexa. 

g  6.*  No  fim  de  três  annos,  a  contar  da  data  da  deci-etação  dos 
regulamentos  a  que  se  refere  a  presente  lei,  seja  ou  não  extincta 
a  febre  amarella  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  será  o  novo  pes* 
soai,  nomeado  em  virtude  da  presente  lei,  dispensado,  voltando 
00  antigos  fUnceionarios  da  hygiene  terrestre  a  perceber  os  ven- 
cimentos que  tinham  antes. 

Os  íúnccionarios  da  Directoria  Gei*al  de  Saúde  Publica  que, 
em  virtude  do  decreto  n*  4.463,  de  12  de  julho  de  1902,  foram 
transferidos  da  Municipalidade  do  Distrioto  Federai  para  o 
Ooverno  da  União,  contarão,  para  todos  os  effeitos,  o  tempo 
de  serviço  que  tinham  na  repartição  de  hygiene  n»inlcipal. 

§  7.<»  Os  serviços  de  saúde  dos  portos  também  serão  reorga- 
nizados, observando-se  o  seguinte : 

a)  Em  cada  porto  principal  dos  Estados  marítimos  e  fiuviacs 
hayerá  um  hospital  de  isolamento  com  desinfectorio  annexo, 
destinado  ao  tratamento  dos  enfermos  do  moléstias  transmis- 
síveis e  ao  expurgo  dos  objectos  susceptíveis  procedentes  de 
navios  infeccionados  ou  suspeitos ; 

b)  De  accôrdo  com  os  governos  estaduaes  a  nova  regula- 
mentado promoverá  a  substitui^  do  regimen  quarentenario, 
como  medida  systematica,  polo  da  vigilância  módica  dos  desem- 
barcados e  pelo  isolamento  dos  enfermos;  cumprindo  aos 
mesmos  governos  uniformizar  os  processos  administrativos  de 
hygiene  urbana,  de  modo  a  ficar  assegurada  aquella  vigilância ; 

c)  O  serviço  de  saúde  dos  portos  será.  regulamenta  lo  na  con- 
formidade das  indicações  precedentes,  attendendo-se  á  conve- 
niência de  melhorar  as  condições  do  pessoal  e  do  material  e  de 
fixarse  as  relações  que  os  funccionarios  federaes  hajam  de 
manter  com  os  estaduaes  em  época«  de  epidemia  e  normaes ; 

d)  Emquanto  por  lei  ordinária  não  forem  votados  os  fundos 
precisos  para  o  custeio  dos  novos  serviços,  abrirá  o  Governo  os 
créditos  necessários  pela  verba  de  <  Soccorros,  Públicos  »  tanto 
para  as  installações  que  houver  de  determinar,  como  para  o . 
mesmo  custeio. 

g  S.^  £'  instituída  uma  secção  do  engenharia  sanitaria,com- 
posta  de  três  engenheiros  e  um  desenhista, 
g  9.<>  £'  da  competência  da  secção  de  engenharia  sanitária  : 

I.  Incumbir-se  de  todos  os  assumptos  technicos  refereates  á 
engenharia  sanitária  que  forem  indicados  pela  autoridade  com- 
petente ; 

II.  Emlttir  parecer  sobre  as  constmcçõcs  julgadas  insalubres 
pelas  autoridades  sanitárias  medicas  e  nsoalizar  as  obras 
acons3lhadas ; 
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III.  iDcumbiivso  de  todas  as  obras  e  construcções  dependentes 
da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica. 

§  10.  E'  instituído  no  Districto  Federal  o  Juizo  das  feitos  da 
saúde  publica,  composto  de  um  juiz,  um  procurador,  um 
sub-procurador,  um  escrivão  e  offlciaes  do  justiça  sanitária. 

§  11.  E'  da  competência  do  Juizo  dos  feitos  da  saúie  publica 
conliecer  de  todas  as  acções  e  processos  civis  e  criminaes  em 
matéria  de  hygiene  e  salubridade  publica,  concernentes  á 
execução  das  leis  e  dos  regulamentos  sanitários  attinentes  á 
observância  e  effectividade  dos  mandados  e  ordens  das  auto- 
ridades sanitárias  ou  relativos  aos  actos  de  offlcio  destas. 

§  12.  O  Juizo  dos  feitos  da  saúde  publica  tem  jurisdioção 

Srivativa,  em  primeira  instancia,  para  o  processo  c  jul^^amento 
as  causas  que  teem  por  objecto  : 

I.  Desp^o,  demolição,  interdicção,  desapropriação,  obras  de 
prédio  ou  qualquer  propriedade ; 
n.  Cobrança  de  multas  ou  taxas  sanitárias  ; 

III.  Julgamento  dos  crimes  e  contravenções  de  hygiene  e 
salubridade  publicas; 

IV.  Qualquer  acção  em  que  a  saúde  publica  possa  ser  inte- 
,  ressada. 

§.  13.  O  juiz,  o  procurador  e  o  sub-procurador  serão  no- 
meados peio  Presidente  da  Republica  ;  o  escrivão  e  os  offl- 
ciaes pelo  juiz.  Será  escolhido  o  juiz  dontre  os  bacharéis  em 
direito  com  quatro  annos,  no  minimo,  de  prática  forense  e  o 
procurador  com  dois  annos. 

§  14.  O  juiz  servirá  por  quatro  annos,  podendo  ser  recon- 
duzido por  quatriennios.  Os  domais  funccionarios  serão  demis- 
siveis  ad  niitum. 

§  15.  Os  vencimentos  dos  funccionarios  do  Juizo  i  os  feitos 
da  saúde  publica  são  os  constantes  da  tabeliã  annexa.  Todos 
perceberão  custas,  de  acco?do  com  o  regimento  vigente  para  a 
justiça  local  do  Districto  Federal. 

§  16.  Ao  procurador  dos  feitos  da  saúde  publica  compete 
promover  o  andamento  de  todas  as  causas  que  interessarem  à 
saúde  publica  e  offlciar  em  todas  as  questões  administrativas, 
como  consultor  jurídico,  devendo  ser  sempre  ouvido  em  todos 
08  termos  dos  processos  judiciaes. 

§  17.  O  juiz  dos  feitos  terá  três  supplentes,  formados  em 
direito,  de  nomeação  do  Ministro  da  Justiça. 

§  18.  Ao  sub-procurador  compete  auxiliar  o  procurador  nos 
casos  por  este  designados  e  substitull-o. 

§  19.  No  impedimento  do  sub-procurador,  o  juiz  nomeará  o 
seu  substituto,  por  prazo  máximo  do  oito  dias  ;  si,  porém,  o 
impedimento  exceder  desse  prazo,  a  nomeação  será  fóita  pelo 
Ministro  da  Justiça. 

§  20.  Não  podem  a  justiça  sanitária,  nem  as  autoridades  ju- 
diciarias, quer  federaes,  quer  locaos,  conceder  interdictos  pos- 
sessórios contra  os  actos  da  autoridade  sanitária  exercidos 
ratione  imperii,  nem  modificar  ou  revogar  os  actos  administra- 
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ti  VOS  OU  modidas  d.i  hy^ieno  o  salubridado  pji-  ella  determi- 
nadas Desta  mosma  qualidade. 

Ficíi  salvo  á  posí^ôa  lesada  o  diroit»  d(»  reclamar  judicial  me  nt-e 
porante  ajusJv^  federal,  as  perdas  edamnos  que  íbe  couberem, 
si  o  acto  ou  mcii^ia  da  aut».»  rid  íle  íjaninari;;  tiver  sido  illegal, 
e  promover  a  punição  penal,  si  liouver*  sido  criminosa. 

Em  casj  de  desapropriação,  es..a  se  fará  segundo  a  Consti- 
tuição Federal  e  as  leis  respectivas. 

§21.  As  intimações  de  medidas  sanitárias,  as  communica- 
ções  de  multas,  efcc,  serão  feitas,  por  esc  -ipto,  pela  respectiva 
autoridade  da  saúde  publica,  e  farão  fé  sjbre  os  factos  a  que  se 
referirem,  at<^  pi^iva  em  contrario 

§  22.  Os  autos  do  infracção  das  leis  e  regulamentos  sanitá- 
rios í-erão  lavrados  pelos  respectivos  fUnccionarios  administra- 
tivos, em  duplicata,  sendo  um  exemplar  reraettido  á  procura- 
doria dos  feitos  o  ouiro  deixado  no  local  em  ([ue  fôr  encontrado 
o  infractor  ou  o  i*esponsavel  i^ela  infi*acção.  com  declaração  de 
que  este  se  considera  ciiado  para  pagar  a  multa  dentro  do 
prazo  legal,  ou  vôr-se  processar,  findo  t»l  prazo.  Além  disso, 
será  inserto  no  jornal  que  publicar  o  expediente  da  .Saúde  Pu- 
blica um  aviso  relativo  a  cada  autoação,  com  as  declarações  e 
commnnicações  necessárias. 

§  23.  Os  processos  eiveis  seguirão  o  formulário  da  justiça 
local  do  Districto  Federal  o  os  criminaes  terão  a  marcha  do 
processo  o  juli^amento  de  contravenções  da  Ijí  n.  628,  de  28  do 
outubro  de  18^9. 

O  juizo  dos  recursos  é  a  Corte  do  Appellação. 

Art.  2. o  Rovogam-se  as  disposiçõos  em  contrario. 

Rio  de  Janeirj,  5  do  janeiro  de  rj04,  10"*  da  Repub.ica. 

Fkancisode  Paula  Uoduigues  Alvks. 
J,   J.    Seabra. 


TABELLA  DE  VENCIMK.NTOS  R  DESPEZAS  A  QVVl  8E  REFEREM  OS 
§§  r,  5»  £  1.")  DO  ART.  !■'  DO  DECRETO  LEGISLATIVO  N.  1151, 
DESTA   DATA 


l  Director  ge  ul 18:000.>;000 

Sjrciçr}  (lo  ierrn 

\n  Delegados  de  saúdo,  a  lOiSOOSOOO     .     .     .  108:00  $000 

75  InspíiCtoroá  saniSa;'io<,  a  9:0i;0$J00     .     .     .  i»75: 000^000 


8 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 


Serviço  de  prophylaxia  da  febre  amarella 

1  Inspector  do  serviço 14:400$000 

Gratificações  aos  inspectorcji  sanitários  des- 
tacados no   serviço  de    prophylaxia  da 

febre  amarella,  a  1:800$000    ....  18: 

1  Administrador ^     .  7: 

1  Almoxarife    .     .     .     , 6:000 

1  tíácrip.urario-archi  vista 4: 

70  Auxiliares,  académicos,  a  2:400$000.     .     .  168:00 

Trabalhadores 1.314:00ÕÍ 

200  Capatazes,  a  180$000 432: 

9  Chefes  do  turmas,  a  3:600$000  ....  32:^ 

18  Carpinteiras,  a  3:000$000 54:000 

18  Guardas  de  !■  classe,  a  2:400$000  .     .     .  43:200á 

18  Guardas  de  2»  classe,  a  1:80(^000  .     .     .  32:400$000 

Secretaria 


1  Secretario 10 

1  Chefe  de  secção 8 

1  Primeiro  oíflcial 6 

1  Ai*chivi3ta 5 

l  Segundo  offici-^I 4 

7  Terceiros  ofDciaes,  a  4:200$000     ....  29 

1  Porteiro 3 

4  Continues,  a  2:400$000 9 

6  Se/ventes,  a  i:-;iO(^00 7 


40 

800$000 

400$000 

600$000 

600$000 

200Í000 


Serviço  do  porto 

6  Aju  antoá  do  directo:-,  a  9:600$000     .     .     .  57:600$000 

4  Médicos  auxiliares,  a  7:2001000     ....  28:800$000 
1  Interpreto 3:600$000 

Verba  para  o  serviço  geral 

Material, construcções  eeventuaes    ....  530:8Ô4$000 

Inspectoria  de  Isolamento  e  Desinfecção 

1   Inspector 14:400$000 

1   AdminisTador 7:20(^00 

1  Ajudante  do  administrador 6:800$000 

2  Escripturarios,  a  3:(:»00$000 7:200$000 

2  Encarregados  de  secção, a  3: 000$000   .     ,     .  6:000$000 

5  Chefesde  turma,  a  3:600$n00 18:000$000 

1  Depositário- arrecadador 8:400$000 

1  Portoiro 1:80^000 

2Continuos,  a  l:800íJOOO 3:60^00 
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Pessoal  sem  nomeação 

10  Desinfòctadore^  Jo  1*  classe,  a  S:400|    .     . 
20  De  infectadores  de  ^  ciasse,  a  1 :800$    .     . 

1  Machinista 

3  FoguÍ8tas,a  1:200$ 

1  Feitor  das  cocheiras 

2  Ajudantes  do  feitor,  a  1:800$    .     .     .     . 

20  Cocheiros,  a  1:500$ 

20  Serventes,  a   1:200$ 

Mcterial 

Sustento  6  forragens  de  animacs 

Combustível  e  lubri.lcaates 

Desinfectantes  e  desinfecções 

Conservação  e  remoção  do  material    .     .     . 
Expediente,  asseio  e  eventuaes 

Secção  demographica 

1  Medico  demographista 

2  Médicos  ajudantes,  a  7:200$ 

1  C:irtographo 

3  Auxiliares,  a  3:000$ 

Laboratório   bacteriológico 

1  Chefe  do  laboratório 

4  Auxiliares  technicos,  melicos,  a  6:000$.     • 

l  Escripturaiío-archivista 

4  Serventes,  a  1:200$ 

Material 

Instrumentos,  apparelhos  e  reactivos    .     . 

Bioterio 

Objectos  de  expediente  e  livros 

Anseio  e  eventuaes 

Fiscalização  das  pharmacias 

4  Pharmaceuticos,  a  6:000$ 

Engenharia    sanitária 

3  Engenheiros  sanitários,  a  8:400$  .     .     .     . 
1  Desenhista 


24: 

36: 
2:40 
3:600$000 
2:400$000 
3:600$000 

30:000$000 

24:00(^000 


48:000$000 
6:000í000 
32:000í;000 
31:600$000 
10:00^00 


9:600$000 
14:40^00 

qIco^oo 
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24 

3 

4 


a4:000$000 


25:200$000 
3:600$000 
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Juiso  dos  Feitos  da  Hygiene  Publica 

1  Juiz 12: 000*000 

I  Procurador TiâOOAOOO 

1  Sub-procurador 4:800^000 

1  Escrivão 3:600$000 

2  Offlciaos   de  justiça,  a  960$ I:9i0$000 

Instituto  Sorothcrapico  federal 

Para  seu  custeio 120:000.s000 

Material  gorai,  construcções  e  alugueis  do 

casas 422:300$000 

Eospitaes  de  S,  Sebastião  e  Pavia  Cândido 

2  Directores,  a  9:800.^ 19:600SOOO 

2  Vice-directores,  a  7:200$ 14:400#000 

5  Módicos  dos  hospitacs,  a  6:000$     ....  30:000$000 

Pessoal  sem  nomeação 

1  Foguista 1:800§000 

l  Servente      l:800$000 

!  Ajudante  de  cozinlia 1:800$000 

Barca  dê  desinfecção  do  porto 

i  Mestre,  com  10$  diários 8:650$000 

1  Machinista,  idem 3:650$000 

1  Foguista,  com  3$400  diários 1:241$000 

4  Desinfectadores.  a  S$400 9:600$000 

O  Marinheiros,  com  3$  diavios 6:570$000 

Verbas  não    modificadas 

Material  para  a  repartição  central.     .     .     .  4l:300$000 

lístação  da  visita  do  porto 10:3G6$000 

Material 4:500$000 

Lancha  das  colónias  de  alienados 10:366$000 

Lazareto  da  Ilha  Grande 8I:683$000 

Hospital  de  S.  Sebastião  ( menos  o  director  )  .  l  íõ:800$000 
Hospital  Paula   Cândido  (menos  o  director  e 

vice-director) 6"):020$000 
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Estados 

Primeiro  districto  sanitário 

s.  Paulo 

Rio  Grande  do  Sul 

Paraná 

Santa  Catliarina 

Espirito  Santo 

MattoGroèso 

Segnndo  districto  sanitário 

Pernambuco 

Bahia 

Alagoas 

Sergipe  e  Parahyba 

Terceiro   districto    sanitário 

Pará 

Maranhão  e  Geará 

Rio  Grande  do  Norte 

Piauhy 

Amazonas 
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37:150$000 
25:20(á000 
11:460$000 
14:820$000 
10:2fí0$000 
4:700Í000 


28:100$000 
37:150$000 
12:30^000 
19:920$000 


37:150Í000 
29:880$000 
11:640$000 
9:260$000 
10:260$000 


Hospitais  de  isolamento  nos  Estados.     . 
Serviço  quarentenario  era  Malto  Grosso 


20:aao$ooo 

50:600$000 
5.500:000$000 


Rio  de  Janeiro,  5  de  janeiro  de  1904.—  /.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  1152  — de  7  de  janeiro  de  1904 

Crea  na  secção  do  Districto  Federai  mais   uma   vara  de  juiz  federal 
e 'dá  outras  providencias. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Ftiço  sabor  que  o  CJongrosso  Nacional  dec/etou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1.0  E'  crea  la  no  Districto  Federal  mais  uma  secção  da 
Justiça  Federal,  que  terá  a  denominação  de  segunda. 
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Art.  2.<»  Na  sobredita  socçao  havopá  um  juiz  federal,  um 
juiz  substituto  e  os  respectivos  supplootes  comjurisdic^  em 
todo  o  Districto . 

§  l.«  A  competência  desses  juizes  será  regulada  especial- 
mente pelas  leis  e  regulamentos  relativos  aos  outros  juizes  de 
secçSo. 

§  2.«  No  tocante  aos  provimentos  desses  cargos  vigorarão  as 
disposições  das  leis  vigentes. 

Art.  3.»  Na  secção  ora  croada  e  na  que  actualmente  existe, 
os  feitos  do  qualquer  natureza  sei^o  processados  mediante 
distribuição. 

Art.  4.0  Para  os  effeitos  do  artigo  antecedente,  fica  creado 
o  logar  de  distribuidor  do  Juizo  Federal,  que  accumulará. 
funcçoes  de  contador  e  partidor  e  perceberá  os  emolumentos 
estatuídos  no  regulamento  n    3.432,  de  30  de  setembro  de  1899. 

ParagiApho  único.  Esse  funccionario  será  nomeado  livro- 
mente  pelo  juiz  federal  e  conservado  emquanto  bem  servir. 

Art.  5.0  O  actual  segundo  escrivão  passará  a  servir  na  se- 
gunda secção. 

Art.  6.0  E'  reorganizada  a  Procuradoria  da  Republica  do 
Districto  Federal,  a  qual  se  comporá  de  tros  procuradores  com 
as  denominações  de  1*,  2^  e  3®,  convertidos  nestes  legares  os  dQ 
l^  e2*  acljanlos. 

Art.  ?.•  Os  serviços  a  cargo  lios  procuradores,  excepto  os  ini- 
ciados por  elles,  que  caberão  aos  iniciantes,  serão  igualmente 
distribuídos  pelos  três,  em  livro  revestido  das  formalidades 
legacs,   pelo  juiz  perante  quem  tiverem  de  oíliciar. 

Paragrapho  único.  O  primeiro  procurador  sei'virá  nas  1*,  4», 
7*,  10*  e  13*  preterias;  o  segundo,  nas  2»,  5*,  8*,  11*  e  14*;  o 
terceiro,  nas  3*,  6*,  9*,  12*  o  15*. 

Art.  8.0  Coniinuam  em  vigoi*  todas  as  disposições  relativas  á 
Procuradoria  da  Republica  no  Districto  Federal,  excepto  a 
parto  derogada  na  presente  lei,  sendo  que  a  cobrança  da  divida 
activa  e  demais  serviços  de  que  trata  o  art.  4»  do  decreto 
n.  173  B.  de  10  de  setembro  de  1893,  serão  distribuídos  com 
igualdade  entre  os  l»,  2^  e  3^  procuradores  pela  Directoria  do 
Contencioso. 

Art.  9.0  Ficam  mantidos  os  dous  legares  de  solicitadores  da 
Fazenda  com  designação  de  lo  e  2",  umccionando  aquelle  pe- 
rante os  jaizes  das  1*  e  £*  secções  e  este  perante  as  justiças 
locaes. 

Art.  10.  Fica  também  mantido  o  logar  do  escrevente  de  pro- 
curador da  Republica,  o  qual  servirá  junto  aos  procuradores. 

Art.  11.  Fica  creado  o  logar  do  solicitador  da  Fazenda  Na- 
cional para  exercer  <  s  actos  do  seu  officio  perante  o  Supremo 
Tribunal  Federal,  sob  a  direcção  do  p:*ocurador  geral  da  Re- 
publica. 

Are.  12.  £ste  funccionario  será  nomeado  pelo  Ministro  da 
Fazenda,  sob  proposta  do  procurador  geral,  cabendo-lhe  os 
mesmos  vencimonios  e  vantagens  dos  que  servem  perante  os 
j  uizes  das  secções  do  Districto  Federal. 
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Para.grapho  uaico.  N:i  sua  falta  ou  impedioieQto,  o  pro- 
curador geral  da  Republica  nomeará  quem  o  substitua  interi- 
namente ou  ad  hoc^  conforma  a  hyjpotiiese. 

Art.  13.  Os  vencimentos  dos  juizes  e  funccionarioa  de  que 
trata  a  p.esente  lei  ser&o  os  se^^uintes,  considera  los  dous  terços 
ordenado  e  um  terço  gratificação. 

Juiz  de  secção 14 

Juiz  substituto 6 

Procurador  da  Republica 6 

Solicitador 2\ 

Escrivão 1 

Escrevente 1 

Art.  14.  Fica  o  Qove.no  autorizado  a  abrir  o  necessário 
eredito  para  execução  da  presente  lei* 
Art.  15.  Revo^m-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1904,  16^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigubs  Alybs. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  1 153  —  DB  7  de  janeiro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  o  credito  extraordinário 
de  13:897$  para  indemnizar  o  Dr.  Sylvio  Romero  da  despeza  com 
a  impreasão  de  sua  obra  c  Historia  da  Litteratura  Brazileira  »,  e 
para  pagamento  do  premio  que  lhe  foi  arbitrado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolo^^o  seguinte  : 

Art.  !.•  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Jnstiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ez- 
traoidiaario  de  13:897$,  sendo  10:897$  para  indemnização 
ao  Dr.  S}rlyio  Romôro,  professor  de  lógica  do  Internato 
do  Gymnasio  Nacional,  da  despeza  com  a  impressão  de  sua 
obra  Historia  da  Litteratura  Brazileira^  e  3:0J0$  para  paga- 
mento ao  mesmo,  do  premio  que  lhe  foi  arbitrado  pela  elabora-^ 
ç&o  da  mesma  obra. 

Art.  !&.<>  ReTogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeira,  7  de  janeiro  de  19Q4f  16^  da  Republica* 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  1154  —  DE  7  de  janeiro  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  ceder  ao  Instituto  de  Protecção  è  AsBistencia  ú 
Infância  do  Rio  de  Janeiro  um  doB  próprios  nacionaes  existentes 
nesla  Capital,  ou  a  dar  ao  mesmo  Instituto,  mensalmente  500$  para 
aluguel  de  casa. 

O  Presideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congrasso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Art.  I.**  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  aceder 
ao  Instituto  de  Protecção  o  Assistência  ã  Infância  do  Rio  de 
Janeiro  um  dos  ediflcios  dos  próprios  nacionaes  existenies 
nesta  Capital,  para  nelle  ser  o  Instituto  alojado,  ou  dar,  maa- 
salmente,  a  quantia  de  500$  para  aluguel  de  uma  cdsa  em 
eoDdições  de  bem  servir  ao  referido  Instituto,  fazendo,  neste 
caso,  as  necessárias  operações  de  credito. 

Art.  2.0  O  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por 
intermédio  do  uma  commi&»ão,  composta  do  director  geral  de 
Saúde  Publica,  do  procurador  seccional  e  do  curador  de  orphãos 
farã  a  suprema  inspecção  deste  Instituto. 

Art.    3,^  Revogam-se   as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1904, 10»  da  Republica. 

Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J»  Seabra, 


DECRETO  N.  1155  —  de  7  de  janeiro  de  1904 

Autoriza  a  xTiodifícação  do  Regulamento  do  Instituto  Nacional 
de  Musica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uniios  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
modificar  o  Regulamento  do  Instituto  Nacional  de  Musica,  sem 
augmento  de  despaza;  revogadas  as    disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  do  lí)04,  16°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.   J,  Seabra. 
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DECRETO  N.   1156  — de  7  de  janeiro  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença,  com  orJenado,  e 
em  prorogação,  a  Augusto  Moreno  de  Alagão,  amanuense  da  Secre- 
taria do  Tribunal  Civil  e  Criminal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazLl: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  ssguinto: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
concoder  um  anno  de  licença,  com  ordenado  e  em  prorogação  á 
que  lhe  foi  concedida  pelo  Poder  Legislativo  em  13  de  julho 
de  1902,  a  Augusto  Moreno  do  Alagão,  amanuense  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier; 
revog?.das  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1904,  IC*'  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J,  Seabra^ 


DECRETO  N.  1 157  —  de  7  \n:  janeiro  de  1904 

Aotípiza  o  Presidente  da   Republica    a   subvencionar    com  a  quantia 
d©  20:000$  o  Dr.  Vital  Brazil  Mineiro  da  Campanha. 

O  Presidente  da  Rep^iblioa  dos   Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  CongrL»s3o  Xacional  decretou  e  eu  sanc- 
(vieno  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
subvencionar  com  a  quantia  de  2õ:000$000  o  Dr.  Vital  Brazil 
Mineiro  da  Campanha  para,  no  estrangeiro,  tornar  conhecido 
o  tratamento  do  envenenamento  ophidico,  o  aperfeiçoar  os 
seus  estudos  sobre  serumtherapia  ;  revo;,'adas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio    de   Janeiro,  7  de  janeiro    do    1904,  IG»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigucs  Alves. 
/.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  1153— DE  7  de  janbíro  de  1004 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  aeia  meies  de  licença,  em  prorogação, 
ao  Dr.  Oaear  Vianna,  procurador  da  Rep.-iblica  na  secção  da 
Bahia. 

O  Presidente  da   Republica  dos  lílstados   Unidos   do  Brazil  : 

Faço  saber  qac  o  Congresso  Nacional  decretou  e  cu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  anico.  E*  o  Presidente  da  Rapublica  autorizado  a 
conceder  sois  mezes  de  licença,  com  ordenado,  ao  Dr.  Oscar 
Vianua,  procurador  seccional  no  Estado  da  Bahfa,  em  proro- 
ga^o  diaqaella  em  cujo  goso  se  acha  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  julgar  conveniente  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1904,  lô"»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra^ 


DECRETO  N.  1 159  —  de  7  db  janeiro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  mandar    pagar    a  conatraeçao 
da  ponte  da  praia  do  Flam«ngo. 

O  Presidente  da   Republica   dos   Estalos  Unidos  do  6i*azil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado   a 
mandar  pagar,  por  meio  de  375  inscripçoes  d  j  Banco  da  Re- 

Jublica,  do  valor  de  1:000$  cada  uma,  a  construcçâo  da  ponte 
a  praia  do  Flamengo,  abrindo-so  para  isso  o  necessário  cre- 
dito, e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  7  do  janeiro  de  1904,  16<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  1160—  de  7  de  janeiro  de  1904 

Manda  abonar  aos  olUciaes  do  Corpo  de  Bombeiros,  que  se  refor- 
marem, além  do  soldo  devido,  uma  gratiúcação  annual  correspon- 
dente a  cada  anno  de  senriço  que  exceder  dos  25  primeiros,  e  dá 
outras  providencias. 

O   Presideate  da  Repablici  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decratoa  e  ea  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Art.  l.<>  Além  do  soldo  devido  aos  offlciaes  do  Corpo  de 
Bombeiros  que  so  reformarem,  S3rllies-ha  abonada  uma  grati- 
ficação annual  correspondente  a  cada  anno  de  serviço  que  ex- 
ceder dos  vinte  e  cinco  primeiros,  sendo  essa  gratificação  de 
120$,  para  os  oíficiaes  superiores  e  de  80$,  para  os  capitães  e 
offlciaes  subalternos* 

Art.  2.^  Os  officiacs  graduados  desse  corpo  serão  equiparados 
aos  effectivos  para  os  effeitos  e  vantagens  da  reforma. 

Art.  3.^  Na  contagem  do  tempo  para  a  reforma  dos  officiaes 
e  praças,  as  fracções  excedentes  de  seis  mezes  serão  contadas 
como  um  anno  completo. 

Art.  4.0  Os  offlciaes  do  Exercito  que  occuparem  no  Corpo 
de  Bombeiros  postos  superiores  aos  seus  e  neste  ultimo  se  in- 
utilizarem para  o  serviço,  serão  considerados,  para  os  effeitos  da 
reforma^  como  si  fossem  unicamente  officiaes  do  mesmo  corpo, 
uma  vez  que  renunciem  o  logar  que  teem  no  Exercito. 

Art.  õ.*"  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1904,  lô»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.   1161  —  de  8  de  janeiro  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Qaerra  o  credito  extra- 
ordinário de  1:S15$469  para  oocorrer  ao  pagamento  de  ordenado 
que  compete  ao  mestre  da  ofãcina  de  obras  brancas  do  extincto 
Arsenal  de  Guerra  do  Estado  da  Bahia,  António  Bento  Quimarães. 

O  Presidente  da  Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brâzil : 
Faço  saber  que   o  Congresso   Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  1:815$469, 
para  pagamento  do  ordenado  que  compete  ao  mestre  da  offl« 

Poder  Executiva    «04  9 
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cina  de  obras  brancas  do  extincto  Ai'scnal  de  Giiorra  do 
Kstado  da  Bahia,  António  Bento  Guimai-âes,  no  pariodo  iíe  W 
de  fevereiro  a  31  do  dezembro  de  líK):i  ;  fazendo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposições  eiu  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  janeiro  de   1904,    16o  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


DECRETO  N.  1162  —  DE  8  DE  janeiro  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  abtir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extra- 
,  ordinário  de  i:363f,  para  occorrer  ao  pagamento  de  venclmentoa  ae 

guarda  do  extincto  Arsenal  de  Guerra   do  Estado   de    Pernambuco, 

Máximo  Francisco  da  Silva. 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congi^sso  Nacional  decretou  e  eu  í^ancciono 
a   seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  creiito  cxtraoràinario  de 
I:Wô3$,  para  pagamento  dos  vencimentos  do  ^Lc^jarda  do  extincto 
Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Pernambuco,  Máximo  Francisco 
da  Silva  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  janeiro  de  1904,    16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


DECRETO  N.  1163  —  de  8  de  janeiro  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  ex- 
traordinário de  479$624,  para  attender  ao  pagamento  de  ordenado 
que  compete  ao  ex-mestre  de  gymnastica  da  extincta  companhia  d« 
aprendizes  artífices  do  Arsenal  de  Guerra  de  Maito  Grosso,  António 
João  Nepomuceno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  deci^tou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
479$6?4  para  attender  ao  pagamento,  no  anno  de  1902,  do  or- 
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denado  que  compete  ao  ex-mestre  de  gymnastica  da  cxtincta 
companhia  de  aprendizes  artiâces  do  Arsenal  de  Guerra  do 
Estado  de  Matto  Grosso,  António  João  Nepomuceno;  fazendo  as 
necessárias  operações  e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  do  janeiro  de  1904,  lô**  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


DECRETO  N.  1164  —  de  9  de  janeiro  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  erear  uma  Mesa  de  Rendas  de  primeira  ord^m 
na  Bahia  de  Tutoya. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Naciocal  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Art.  l.^  E'  o  Governo  autorizado  a  crear  uma  Mesa  do 
Rendas  de  primeira  ordem  na  Bahia  de  Tutoya,  devendo 
situal-a  no  local  que  melhor  attenda  aos  interesses  do  fisco  e 
aos  do  commercío  do  toda  zona  que  ella  tenha  de  servir,  quei* 
DO  Estado  do  Piauhy,  quer  no  do  Maranhão,  abrindo  para  isso 
os  créditos  que  forem  precisos. 

Art.  2.®  Essa  Mesa  de  Rondas  será  subordinada  immedia- 
tamente  ao  Thesouro  Federal. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposiçõas  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  BulJíões, 


DECRETO  N.  I1Ô5— de  9  de  janeiro  de  1904 

Concede  a  pensão  mensal  de  500$  a  Felisberto  Caldeira  Branfc  (Vis- 
conde de  Barbacena). 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  E'  concedida  a  Felisberto  Caldeira  Brant  (Viá- 
conde  de  Barbacena),  antigo  servidor  da  pátria  e  maior  de  100 
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anãos,  a  penafio  manaal  de  500$  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1904,  16<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1166  — de  9  de  janeiro  de  1904 

Autoriza  o  Ooveroo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extra- 
ordinário de  29:439|45i  para  o  pagamento  dayido  a  Veraao  Qomes 
Atonso  de  Almeida  e  Manoel  Aires  da  Stlra,  em  rirtude  do  aeoordSo 
do  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Art.  l.«  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  extraordinário  de  29:439$45Upara  pagamento 
a  Yerano  Gomes  Alonso  de  Almeida  e  Manoel  Alves  da  Silva, 
proveniente  do  principal,  juros  da  mora  e  custas,  a  que  os  mes- 
mos teem  direito,  em  virtude  do  accordao  do  Supremo  Tribu- 
nal Federal  de  29  de  agosto  de  1900,  como  apprehensores  de  um 
contrabando  de  mobília,  na  Alfandega  de  Santos,  onde  exerciam 
03  cargos  de  conferentes. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1904,  16<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1167— -  de  9  de  janeiro  de  1904 

Concede  uma  pensão  de  120$  mensaes  a  José  de  Souza  Lima 

O  Presidonteda  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  concedida  a  José   de  Souza  Lima  uma 

Sensão  do  12(^  mensaes  equivalente  ao  montepio  e  meio-soldo 
e  seu  filho  o  alferes  Custodio  de  Souza  Lima,  fallecido  em  Ca- 
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Dados,  abrindo-se  os  necessários  créditos  e  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1904,  lõ«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bvihões. 

DECRETO  N.  1168  —de  9  de  janeiro  de  1904 

AutoriOL  o  Governo  a  conceder   nm  anne  de  licenoa  a  João  André  de 
Bakker,  S»  esoriptnrario  da  Al&ndega  do  Pari. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Art.  l.<*  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conoeder  a 
João  André  de  Bakker,  2»  escripturario  da  Alfkndega  do  Pará, 
Qin  anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratamento  de  sua 
saúde  onde  lhe  oonvier. 

Art.  2. o  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1904,  W  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo    de  Bulhões, 


DECRETO    N.  1169  — de  9  de  janeiro  de  1904 

Autoriza  o  Goremo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
399:i42|889,  euppplementar  &  rubrica —*  Imprensa  Nacional  e 
Diário  Of/tciál^-áo  art.  25  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolu^ : , 

Art.  \,^  Pica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  399:14S|889,  supple* 
mentar  á  rubrica  IS^  —  Imprensi  Nacional  e  IHario  Offieial— 
do  art.  25  da  lei  n.  957,  de  90  de  dezembro  de  1902,  sendo 
148:6S()A996  para  a  sub-consignçaSo  —  Pessoal  amovível  — -  e 
250:521$893  para  as  sub-consignações  —  Material  e  Expediente. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  Janeiro  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  1170  —  de  9  DB  janeiro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Miaisterio  da  Fazenda 
o  credito  especial  de  3:900$,  para  occorrer  ao  pagamento  de  venci- 
mentos devidos  ao  1»  eseriptnrario  da  Alfandega  do  Maranhão, 
Felinto  Elysio  do  Nascimento. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  especial  de  3:900$,  para  paga- 
mento ao  l''  escripturario  da  Alfandega  do  Maranhão,  Felinto 
Elysio  do  Nascimento,  dos  vencimentos  que  lhe  competiam 
como  29  escripturario  da  Alfandega  de  Maceió  e  que  deixou  de 
receber  no  período  de  1893  a  1898,  em  que  foi  illegalmente 
declarado  extincto,  com  os  vencimentos  da  tabeliã  anteríor. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1904,  IO''  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO   N.  1171  —  te  11  de  janeiro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  20:000(,  para 
occorrer  ás  despezas  com  as  exéquias  do  Vice-Presidente  eleito, 
Dr.  Francisco  SiWiano  de  Almeida  Brandão. 

O   Presidente  da  Republica  dos   Estados  Uaidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  resolução  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  20:000$,  para  occorrer  ás  despezas  feitas 
com  as  exéquias  mandadas  celebrar  pelo  Qoverno,  pelo  falleci- 
mento  doDr.  Francisco  Silviano  de  Almeida  Brandão,  que  fôra 
eleito  Yice-Presidente  da  Republica,  para  o  período  presiden- 
cial de  1902  a  1906,  fazendo  as  necessárias  operações  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrarío. 

Rio  do  Janeiro,  11  de  janeiro  de  1904,  16<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 
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DECRETO   N.   1 171  A  —  de  12  de  janeiro  de  1ÍK)4 

Declara    sem  vigor  o  disposto  nas    lettras  a,  6  e  c.  do  art.  16  da  lei 
n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1898,  e  dá  outras  providencias. 

José  Gomes  Pinheiro  Machado,  Vice-Presidente  do  Senado  : 

Faço  sabei*  aos  que  a  presente  virem  que  o  Congresso  Na* 
cional  decreta  e  promulga  a  seguinte  lei : 

Art.  1.0  Fica  sem  vigor  o  disposto  nas  lettras  a,  6  e  c,  do 
art.  16  da  lei  n.  5G0,  de  31  do  dezembro  de  1898. 

§  1.»  Na  vigência  desta  lei  será  revisto  o  regulamento  da 
praticarem  do  porto  do  Recife,  pelo  director  da  mesma  prati- 
cagcm,  do  accordo  com  a  respectiva  associação,  sem  creaçao  ou 
augmento  algum  do  despeza  para  os  cofres  federaes,  dependendo, 
porôm,  sua  execução  da  approvação  do  Ministério  da  Marinha. 

§  3. o  Na  revisão  do  regulamento  se  atteaderã  ajs  seguintes 
pontos  : 

a)  à  arrecadação  das  taxas  da  praticagem,  de  accordo  com  o 
art.  29  e  §§  1°,  2°  e  3<»  do  regulamento  de  8  do  novembro  de 
1899,  devendo  as  taxas  ser  cobradas  pela  tabeliã  annexa  ao 
vigente  regulamento  e  mais  disposições  referentes  ; 

b)  k  divi.são  das  taxiis  arrecadadas,  que  deverá  ser  feita 
de  accoi*do  com  o  art.  2G  do  regulaiiieato  de  8  de  novembro 
de  1890  ; 

c)  á  ílxaçâo  das  taxas  pelo  aluguel  do  materiíil  da  pratícagem 
e  s jrviço  do  pessoal  avulso  da  mos.na,  devido  polas  embarcações 
que  demandarem  o  porto  e  de  accordo  com  o  art.  1<*  do  regu- 
lamento de  8  do  novembro  de  1854. 

Art.  8.*  Revogara-so  as  disposições  em  contrario. 

Senado  FcJeral,  12  do  janeiro  de  1904,  16"  da  Republica. 

José  Gomes  Pinheiro  Machado, 
Vice-Prosidentc  do  Senado. 


D>::RET0  N.   1172  — de  I3  de  janeiro  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  mand&r  matricular  po.*  mais  um  anão,  nas 
escolas  militarei,  os  aluninos  que  delias  foram  desligados  ou  de- 
verão sei -o  ao  fim  de  1903,  por  haverem  incidido  em  varias  dispo- 
siçõei  i^egulamentares. 

O  Presidente  da   Ropublica   dos    Estados  Unidos  do  Brazil: 

Paço  s  ibe.*  que  o  Coj^£,'resso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte    resolução: 

Art.  l.«  Fica  o  Pi-esidente  da  Republica  autorizado  a  mandar 
matricular  por  mais  um  anno,  nas  oscolas  militaros,  os  alum- 
no.t  quo  delias  foram  dosligaios  ou  deve  ."ao  sel-o  no  fim  de  1903, 
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por  haverem  incidido  nas  disposições  do  pjLragrapho  único  do 
art.  60,  §  29  do  art.  78  o  mais  o  art.  123  do  regulamento  que 
baixou  com  o  decreto  n.  2881,  de  1898. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposiçõos  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,    13  de  jaasiro   de  1904,  16o  da  Republica. 

Francisco   de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


DECRETO  N.  1173  — de  13  de  janeiro  de  1004 

Aatoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Miaisterio  dA  Guerra  o  credito  de 
84:59Q$685,  supplamentar  á  rubrica  11* ^Classes  inactivas  —  do 
art.  16  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902. 

O  Presidente   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciooo 
a  seguinte  resolução: 

Art.  l.«  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  crediío  de  84:õ90$685,  supple- 
mentar  á  rubrica  11*  — Classes  inactivas  — do  art.  16  da  lei 
n.  967,  do  30  de  dezembro  de  1902. 

Art.  2.»   Revogara-sc   as  disposições  em  contrarii. 

Rio  de  Janeiro,    13   de  janeiro  de  190 i,  lô^  ia  Republica, 

Francisco   de  Paula   Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


DtíCRETO  N.   !  174  — DE  13  de  janeiro  de  1904 

Autoriza  o  Goverao  a  mandar  pagar  ao  capitão  Alfredo  Ribeiro  da 
Costa  a  quantia  de  3:027$095,  dj  gratificações  de  exercício  e 
quanti  ativo  para  criado  que  deixou  áe  receber  e  a  que  tem  direit  j. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congrassj  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  l.«  Fic^  o  Presidente  da  Republica  autorizando  a  mandar 
pagar  ao  capitão   Alfi'edo  Ribeiro    da  Costa  a    quantia  de 
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3:027$095,  importância  das  gratiflcações  de  ezercicio  do  cargo 
de  instractor  da  arma  de  cavallaria  da  Escola  Militar  desta 
Capital  e  criado,  vantagens  de  que  ftcou  privado,  em  virtude 
de  processo  a  que  respondeu  e  de  que  foi  absolvido  em  ultima 
instancia. 

Art.  2.®  O  Governa   abrirá  o  necessário  credito   para    os 
devidos  elTeitos  desta  lei. 

Art.  3.«  Revogam-se    as    disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,    13  de  janeiro   de  1904, 16<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


DECRETO  N.  1175  —  DE  13  de  janeiro  de  190  á 
Reorganiza  o  Corpo  de  Commissarios  da  Armada 

O  Presidente  da  Re:)ublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resoluçlbo  seguinte  : 

Art.  1 .0  O  Corpo  de  Commissarios  da  Armada  será  constitui  do 
do  modo  seguinte: ' 

1  commissario  geral*  capitão  de  mar  e  guerra  ; 

2  commissarios,  capitães  de  fragata  ; 
8  commlBsarios,  capitães-teaentes  ; 

20  commissarios,  l^  tenentes  ; 
40  commissarios,  2<"  tenentes  ; 
40  commisâarios,  guardas-marinha  ; 
10  sub-commissarios. 

Art.  2.^  A  promovo  do  commissario  geral  será  feiti  por 
merecimento  ;  a  dos  outros  postos,  metade  por  antiguidaae  e 
metade  por  merecimento. 

§  l.«  As  vagas  de  sub-comnodssarios  serão  preenchidas  pelos 
candidatos  que  em  concurso  se  mostrarem  habilitados  nas  se* 
guintes  matérias:  portuguez,  francez,  inglez,  arlthmetica  (com 
applicaçào  ás  divei*sas  questões  de  contabilidjade,  ao  uso  do  sys- 
tema  monetário,  ao  cambio,  ágio  de  moedas,  aos  pesos  e 
medidas  e  especialmente   ao  systema  métrico),  álgebra  (até 
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equações  do  29  gi'áo,  inclusive),  geometria  pratica  o  noções  Je 
stereometria,  gaographia,  historia  do  Brazil,  noçOes  de  direito 
publico  e  administrativo,  pratica  de  escripturaçâo  de  bordo  e 
em  geroil  do  serviço  do  fazenda,  e  provarem  que  são  brazileiros, 
maiores  de  18  annos,  e  com  a  robustez  precisa  para  a  vida  do 
mar,  sendo  esta  comprovada  em  inspecção  de  saúde. 

§  2.*  No  regulamento  que  for  expedido  para  a  execução 
da  presente  lei,  o  Governo  designará  quem  devo  formar 
a  commissão  examinadora,  discriminará  o  que  deva  consti- 
tuir merecimento  e  marcará  o  tempo  do  interstício  para  as 
promoções, 

Art.  3.«  A  nomeação  do  primeiro  posto  será  feita  por 
decreto  e  só  contarão  antiguidade  e  tempo  de  serviço  e  ven- 
cerão voncimentjs  militares  depois  do  sua  apresentação  á 
autoridade  competente,  data  em  quo  se  lhes  expedirá  a 
respectiva  patoúte. 

Art.  4.0  Os  commissarios  nomeados  que  deixarem  de  se 
apresentar,  sem  motivos  justificados,  dentro  de  30  dias,  contados 
da  data  da  publicação  da  sua  nomeação  no  Diário  Ofíicial  ou 
ordem  do  dia  do  Estado  Maior  da  Armada,  perderão  o  direito 
á  mesma  nomeação. 

Art.  5.°  O  montepio,  a  reforma  e  todas  as  demais  vantagens 
que  competem  ou  vierem  a  competir  aos  offlciaes  do  Corpo  da 
Armada  competirão  também  aos  ofllciaes  do  Corpo  de  Commis- 
sarios. 

Art.  6.0  São  extensivas  ao  Corpo  de  Commissarios  todas  as 
disposições  do  decreto  n.  108  A,  de  30  de  dezembro  de  1889,  no 
que  lhe  for  applicavel. 

Art.  7.0  Os  commissarios  exercerão  as  commissões  que,  pelo 
regulamento,  forem  designadas  como  correspondentes  ás  «nas 
graduações. 

Art.  8.*  Os  sub-commissarÍGS  vencerão  60$  de  soldo  e  90$  de 
gratificação,  e  caber-lhes-h  \  o  mesmo  alojamento  ora  dado  aos 
aspirantes  a  commissarios. 

Paragrapho  único.  O  uniforme  ser-lhes-ha  marcado  pelo 
Governo. 

Art.  9.0  As  vagas  de  guardas-marinha  commissarios,  resul- 
tantes desta  organisação  do  corpo,  serão  preenchidas  pelos 
actuaes  aspirantes  a  commissarios  e  outros  quaesquer  candidatos 
na  ordem  em  que  forem  classificados,  em  virtude  da  somma 
de  gráos  de  habilitação  obtida  em  concurso  ou  exame  a  que 
deverão  ser  submettidos,  versando  este  sobre  nomenclatura  do 
apparelho,  artilharia,  torpedos,  armamento  portátil,  equipa- 
mento, balame,  munições  navaes  e  sobre  as  matérias  exigidas 
no  §  lo  do  art.  2*. 

§  1.0  Em  igualdade  de  condições  serão  preferidos  os  actuaes 
aspirantes  a  commissarios. 
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§  2.*  A  clas^  do  lispirantes  a  commi.ssarios  ficará  extincta 
logo  que  so  der  a  reorganização  do  corpo. 
Art.  10.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  13  de  janeiro  de  1904,  lô""  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha. 


DECRETO  N.    1176  — de  14  de  janeiro  de    1904 

M»nda  rever  os  processos  para  percepção  de  meio  soldo  e  montepio 
posteriores  aos  deeretos  ns.  1388,  de  21  de  fevereiro  de  1891,  e 
1054,  de  20  de  setembro  de  1892. 

O  Presidente  da  Republicii  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Ck>ngresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolu^  : 

Art.  1.0  Serão  revistos  os  processos  para  pei*cepção  de 
montepio  e  meio  soldo  posteriores  aos  decretos  ns.  1388,  de 
21  de  fevereiro  de  1891,  e  1054.  de  20  de  setembro  de  1892, 
para  o  fim  de  serem  observadas,  naqaolles  que  nao  o  foram, 
as  disposições  dos  mesmos  decretos. 

Art.  2.0  Rovogam-se  as   disposições   em  contrario. 

Rio  de  Janoiro,  14  de  janeiro  de  1904,  16**  da  Republica. 
Francisco  de  Paula   Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1177  —  de  16  dk  janbiro  de  1904 
Reorgaaiza  a  Casa  da  Moeda 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados   Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane  - 
ciono  a  seguinte  resoluçào: 

Art.    l.«   O  numero,    categoria  e  vencimento  dos  empre- 
gados da  Casa   da  Moeda   sâo  fixados  na  tabeliã  que  acom- 
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pxaha  est :i  lei,  e,  bdm  aasim,  o  numero  do  offlcinas,  operários 
e  aprendizes  e  seus  respectivos  salários. 

Art.  2.0  Serão  nomeados  par  decreto  do  Governo:  o  director, 
o  contador,  o  almoxarife,  os  escilptararios,  o  thesoureiro,  o 
fiscal  das  balanças  e  do  sello  o  os  chefes  das  offlcinas. 

Art.  3.»  Quando  a  nomoa^  por  accesso  tiver  de  recahir 
em  empregado  da  Casa  da  Moeda,  será  previamente  ouvido  o 
respectivo  director,  que  informará  sobre  a  antiguidade  e  mé- 
ritos do  empregado. 

Art.  4.»  Em  tudo  que  for  concernente  a  nomeações,  posse, 
exercício,  gratificações,  vencimentos,  ponto,  descontos,  substi- 
tuições, accessos,  licenças,  sasponsões,  antiguidade  e  aposen- 
ta^ dos  empregados  da  Casa  da  Moeda,  vigorarão  as  regras 
prescriptas  para  o  Th^souro  Federal  e  Delegacias  Fiscaes. 

Paragrapno  único.  As  primeiras  nomeações  para  os  le- 
gares oreados  por  esta  lei,  exceptuando  o  cargo  de  contador» 
que  será  provido  por  um  empregado  de  Fazenda,  serão  feitas 
livremente  pelo  Governo, 

Art.  5.0  No  regulamento  que  expedir,  para  boa  execução 
desta  lei,  o  Governo  consolidará  toaas  as  disposições  vigentes 
relativas  á  Casa  da  Moeda;  discriminará  os  valores,  que 
devam  ficar  a  cargo  e  sob  a  responsabilidade  do  thesoureiro 
e  08  que,  por  sua  natureza,  caibam  á  guarda  e  responsabilidade 
do  almoxarife ;  fixará  o  valor  da  fiança  que  este  deve  prestar, 
antes  de  entrar  em  exercício  e  creará  os  livros  necessários 
para  minuciosa  e  clara  escriptara^o  e  contabilidade  do  esta- 
belecimento. 

Art.  6. o  Publicado  o  regulamento  e  na  insufflciencia  da 
verba  votada  para  custeio  da  Casa  da  Moeda,  o  Governo 
abrirá  o  credito  necessário  p:ira  completar  a  quantia  precisa 
á  execução  desta  lei. 

Art.  7.»  A  suppressão  de  legares  e  operários,  decretada 
por  esta  lei,  só  se  tornará  eífectiva  á  proporção  que  se  forem 
abrindo  vagas  no  quadro  actualmente  em  vigor. 

Art.  8.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  dê  Bulhões, 
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Xabella 

CASA    DA    MOiãDA 


PUSOAL 


Ordenado    GratifloaçSo       Total 


1  director • 8:00Q$000 

1  contador,  sobstituto  do  director 6:000i000 

2  1<M  escrit^nrarios 4:00Q|  000 


3  2»»  ditos 

3  3««  ditos    . 

3409  ditos • 

1  thosoureiro. : 

2  fiais 

1  fiscal  das  balanças  e  do  sello 
1  fiel  do  fiscal  das  balanças.. • 

1  almoxarife...  ••• 

1  fiel  de  almoxarife 

1  archWista 

1  porteiro •.. 

2  continues 


3:00a^)00 
2:40a  000 
1:60^900 
4:800  000 
2:300  000 
4:000  000 
2:000  000 
3:000  000 
2:000  000 
2:(M)Q|000 
2:400;  000 
1:300^ 


4:0002000 
3:000:000 
2:0O03ã0O 
1:80^000 
1:2001000 

80(^000 
2:400(000 
1:200SOOO 
2:000,tX)0 
l:000o000 
1:8 
1:0 

1:000^N 
1:2 

701 
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3:ô 

3:6002000 
4;00^000 

108:009^-00^ 


Oi&cinas 
Làbwatorio  chimioo 


1  cbefo 

4  ensaiadores..*.. 

1  aprendU  de  1»  classe  a  * 
i         >         ♦    2a     » 
1         »         »    3a      » 
1  servente. »  ^ 


Ofíloina  de  fundição 


1  ebefe 

1  ajadanto 

6  operários  de  la  classe  a  d$500«. 
3        »  »     2»       »     »7i500.< 

3  »  »      3»       »      »  6fe00.. 

4  »  »  4a  »  »  3SS00., 
6  »  »  5a  »  »  4  300.. 
8  aprendises  de  1»  »  »  3!  500.  < 
1  »  »  2»  »  »2  500., 
3  serventes »  5$300«. 


3:6001000  1:800|000  5:400^000 

2:700Í00O  1:3^000      16:r 

.'!!'.l'.l!!  '750á000  "75( 

4501000  45 

1:850^«)0  1:3-' 


25:000^000 

3:6002000 

1:80Q$000 

5:400^00 

2:700^000 

1:300  000 

4:000(000 

2:550  000 

15:300  000 

2:230  000 

0:750  000 

1:950  000 

7:800â000 

l:650á000 
l:350l000 

6:600  000 
8:1002000 

i:050^ 
750^ 

8:400$000 
1:500  000 

l:330,t)00 

4:050  000 

Officina  de  laminaçSo 
e  cunhagem 

1  cbefe 3:600)000  l:dOO|000 

1  aradante • 2:700^000  1:300|000 

3  operários  de  1»  classe  a  8$500 2:550:000 

4  >           »    2a       »      »7$500 2:250i000 

6  »           >    3»       »      »6etôOO ••...  1:9S0|000 

7  »           »    4a       »      »  5f500 1:650!000 

2  serrentes »  4^0 1:35(^000 

Dispensado  do  ponto..  »  5|10($ .........  1:560^000 


67:900^000 


53:550$000 
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Officina  de  niarhinas 


1  chefe. 

1  ajnd.E 

2  operários  especiaes  a  9$M0. 


3: 600^000 


2 

A 

5         » 

9         » 

8         » 

5  aprendizes  i 

3     » 

2 

4 


de  1»  c  asse  a  8$500., 


2a  »  » 7$õ00, 

3»  »  >  >)$500.. 

4»  »  »  5|500. . 

5<k  >  »  4$500., 

ia  »  »  4.>$50().. 

2»  »  i>S$500.. 

3a  »  *  lá500. 

4a  »  >  l^OÕO.. 

2  serventos ••  »  4:5500. 

Oficina  de  gravurm 

1  chefe • 

S  gravadores ••••... 

1  operário  «special  a  9$-300«...  ••• 

2  operários  ae  1^  classe  a  ^^U , 
ií  ,  »  23^  »  »  7tó00.. 
1  »  »  3a  »  »  di500. 
1            >  »    4a 

1  »  >    5a 

2  aprendizes  »    la 
2  »  >    2a 

2  »  »    3a 

3  »  >    4a 


3:600$000 
2:70Q$000 


5$r>00.... 
»  4$500..... 

*  3.Í500 

»2$500 

>  12500.... 

1|000 


1  serfente »  4$500 

Officina  de  estamparia 


1  chefe • • 

1  ajudante.  •• 

2  operários   de  1^  classe  a  S|500. . . . 

2  »  »    2a       »      >  7|500..:*. 

5  »  »  3»  »  »  6^.... 
4          »             >    4a        »      »  5^500.... 

3  »  »    5a        »      »  4;$500.... 

4  aprendizes  »  la  »  »  3^300.... 
4  »  »  2a  »  »2$500.... 
4           »  »    3a        »      »  1|500.... 

6  »  »  4a  ^  »15000..., 
1  servente »  4|500.... 


2:7< 


••••••«•• 


Oficina  de  xilographia 


i  chefe 

1  ajadanto  xilographo 

2  operários  os^ieciaes  a  d^SOO 

4         >  de  la-  classe  a  8v5J0.... 


3  > 

A  >             » 

Ô  >             » 

6  »             » 

6  aprendizes  » 

6  »          » 

6  »          » 

6  >           » 

2  serventes 


»  7.<)00. 
»  O^-VJO. 
>  5^530. 
»  4íj500. 


2» 
3a 
4* 
5a 
ia 

2a  classe  a  1^500. 
3*       »      »  1^500... 
4"        »      »  1$000... 
»  4.^500... 


3:600$000 
2:70(%000 


*•••••••• 


Secção  do  reparos  o  trabalhos  diversos.  i 

Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  úe 


l:80a$000 
1:300$000 

2:: 

2:! 

2:2 

1:920^000 

1:6504000 

1:350«000 

i:050.>r'*^ 

75< 

450 

300^-000 

1:350^000 


1:800^000 

1:300^000 

2:850.^000 

2:55(â000 

2:250^000 

1:OjO«H)00 

l:flõO,<X)0 

I:3õ0.«000 

1:050$000 

7502000 

4504000 

300^000 

1:3jQ$000 


1:8 

1:300;000 

2:550^000 

2:050^000 

1:950^-000 

1:(VjOjOoO 

l:30)íO00 

1:030  fOOO 

750Í000 

450^000 

300^000 

1:3501^000 


1:SOO$000 

1:300(000 

2:85Q$000 

2:550$000 

2:250^000 

1:960(000 

1:650^000 

1:3508000 

l:050$0vX) 

75O4OOO 

450^000 

a00.j500 

1:350^000 


2:250;^000 

9OO.5OOO 

1: 21)0^000 

2:700$000 

79:454|000 

5:400.:000 
8:000^1)00 
2:850$000 
5:100^0 
4:500^000 
i:950$000 
1:650^ 
l:3'i0^000 
2:100,000 

1:500(000 

9001000 


1904. ^Leopoldo  de 


1: 

37:250^000 

5:400^000 
4:000^^000 
5: 100^000 
4:500^000 
9:75as000 
8:250^000 
4:050^000 
4:200$00« 
3:000t000 
1:80^0 
l.BOMOOO 
1:35^000 

53:200$000 


5:400.5000 
4.-000(000 
5:700^-000 
10:20^000 
11:250^000 
11:700$000 

9:90 

8:10 

0:8.-^„. 

4:500|00e 

2:70M0OO 

1:800^ 

2:70(^000 

8i:25Q$M0 

23:500^^ 

Bulhões^ 
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DECRETO  N,   1178  —  DB  16   DK  janeiro  de  1904 

CrejL  03  logares  de  contador  e  procurador  fiscal  nas  Delegacias  Fiscaes 
do  Thesoaro  Federal,  e  dá  outras  providencias* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ea  sanc- 
eiono  a  seguinte  resolução: 

Art.  1.»  Ficam  creados  os  logares  de  contador  e  procura- 
dor fiscal  ora  cada  uma  das  Delegacias  Fiscaes  da  Republica, 
restabelecidas  a  3»  Sub-dlrectoria  da  Contabilidade  e  a  2*  Sub- 
directoria  das  Rendas  do  Thesouro  Federal  e  as  Juntas  Adminis- 
tratiyas  da  Fazenda  Federal  em  cada  uma  das  mesmas  Delegacias 
Piscacs. 

§  1.°  O  numero,  classes  e  vencimentos  das  Sub-directorias 
do  Thesouro  Federal,  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  das 
Alfandegas,  Delegacias  Fiscaes  e  da  Caixa  de  Amortisação  serão 
os  constantes  das  tabeliãs  annezas,  ficando  nesta  ultima  reduzida 
do  um  terço  a  gratificação  que  ó  abonada  aos  empregados 
encarregados  do  serviço  do  assignatura  de  notas. 

§  2.<>  Os  logares  de  delegados  fiscaes  e  de  inspectores  das 
Alfandegas  continuarão  a  ser  exercidos,  em  commissão,  por 
empregados  de  Fazenda,  que  perceberão,  além  dos  voncimentos 
do  seu  logar  elTectivo,  a  gratificação  ou  quotas  marcadas  na 
respectiva  tabeliã  ;  o  de  procurador  fiscal  por  doutor  ou 
bachai'el  em  sciencias  juridicas  e  so^iaes  que  tenha  a  precisa 
idoneidade. 

§  3.*»  Ficam  pertencendo  aos  procuradores  fiscaes  as  attri- 
buições  dos  actuaes  procuradores  seccionacs  concernentes  ao 
executivo  fiscal,  á  especialisação  dos  bens  para  fianças  da 
Fazenda,  justificações  de  montepio  e  meio-soldo,  terrenos  de 
marinhas  e  outras  de  caracter  administrativo. 

§  4.^  O  lançamento  do  imposto  de  industrias  e  profissões 
será  feito  annualmente  por  empregados  da  Recebedoria  designa- 
dos pelo  dii-ector  e  ^evisto«  pela  mesma  forma,  de  dous  em 
dous  annos  os  de  pennas  d*agua. 

§  5.®  A  Recebedoria,  de  accordo  com  as  lostrucções  de 
37  de  junho  de  1902  continuará  a  cobrar  amigavelmente  na 
Capital  Federal  a  divida  activa  que  íôr  liquidada  e  as  multas 
por  infracções  de  leis  e  regulamentos. 

§  6.»  Ficam  extinctos: 

a)  as  Alfandegas  de  Macahó  e  de  Penedo,  que  sei*ão  sub- 
stituídas por  Mesas  de  Rendas  do  primeira  ordem,  sob  o  regi- 
men e  ausribuiçõds  iguaes  ás  que  teem  as  de  S*  Francisco  e 
Antonina*  e  na  dependência  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
a  de  Macahé  o  da  d»  Maceió  a  de  Penedo,  conformo  se  procedeu 
com  a  Mesa  do  Rendas  de  Itajahy,  pelo  art.  53,  n.  17,  da  lei 
n.  560,  de  31  de  dezem^l•o  de  1898; 
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b)  OS  logarèB  de  Infpector  do  Fazenda  á,  proporção  que 
forem  vagrando. 

§  7.«  08  despachos  do  importa^  extrangeira  serão  apre- 
sentados ás  Aliandegas  em  três  vias,  sendo  as  terceiras  vias, 
depois  de  conferidas  e  alteradas  de  accordo  com  a  verba  de 
conferencia  das  primeiras,  enviadas  quinzenalmente  á  Repar- 
tição do  ServiQO  da  Estatística  Commercial  no  Districto  Federal, 
para  servirem  de  base  aos  traballios  a  cargo  da  mesma, 
ficando  nesta  parte  alterado  o  §  i«  do  art.  32  do  decreto 
n.  3732,  de  7  de  acosto  de  1900. 

§  8.«  No  provimento  dos  novos  cargos,  creados  por  esta 
lei,  serão  aproveitados,  respeitada  a  respectiva  categoria,  todos 
08  empregados  cujos  logares  são  supprimidos.  bem  como  os 
extinctos  e  das  repartições  de  fazenda  extinctas  e,  só  depois  de 
todos  esses  coilocados,  poderá  o  Governo,  nas  primeiras  nomea- 
ções que  fizer,  preencher  livremente  os  logares  que  faltarem 
para  completar  os  respectivos  quadros. 

§  9. o  Os  vencimentos,  por  substituição,^  dos  empregados  de 
Fazenda  se  roralarão  pela  forma  estabelecida  na  decisão  do 
Ministério  da  Fazenda  n.  234,  de  26  de  abril  do  1879. 

g  10.  Para  a  aposentadoria  dos  fanccionarlos  nomeados  por 
concurso  será  computado  o  tempo  de  serviço  em  qualquer  repar- 
tição de  Fazenda,  ainda  mesmo  o  de  aprendiz. 

g  11.  Na  contagem  do  tempo  para  a  aposentadoria  não 
serão  descontadas  aa  íáitas  justificadas  por  moléstia  ou  licença, 
até  60  em  cada  anno. 

§  12.  £*  permittido  aos  empregados  de  Fazenda  permuta- 
rem 08  respectivos  cargos  ouvmdo  o  Gbverno  os  chefes  das 
Rejuirtições  a  que  ellos  pertencerem,  não  tendo,  porém,  direito 
á  ajuda  de  custo  de  tr^a^porte,  preparos  de  viagem  e  primeiro 
estabelecimento. 

§  13.  Serão  concedidas  quinze  dias  úteis  de  ferias,  em  cada 
anno,  a  juizo  dos  respectivos  chefes,  a  todos  os  fanccionarios  de 
Fazenda. 

Os  empregados  que  substituírem  os  que  estiverem  em  gozo 
de  férias  não  perceberão  vantagens  de  espécie  alguma. 

§  14.  Fica  creado  o  assentamento  dos  empregados  de  Fa- 
zenda, que  será  organisado  pela  Directoria  do  Expediente  do 
Theflouro  Federal  e  publicado  annualmente  na  Imprensa  Nacio- 
nal, sob  o  titulo  de  «—  AfsentameiUo  de  Fazenda. 

a)  O  Qoverno  determinará  o  preço  por  que  deve  ser  vendido 
cada  exemplar  do  —  Assentamento  de  Fazenda, 

b)  Do  Assentamento  de  Fazenda  constará  o  nome  do  empre- 
gado, idade,  estado,  categoria  e  a  historia  completa  e  detalhada 
do  toda  a  sua  carreira  publica,  como  datas  de  nomeações  e 
accessoj,  posse  e  exercício,  remoções,  comraissõeg  extraordiná- 
rias, temporárias  o  permanentes,  de  licenças,  susponãões  e 
elogios,  tmbalhos  importantes  que  tenha  executado,  s.>rviços 
relevantes  e  tudo  mais  que  disser  respeito  ao  seu  tirocínio  na 
Fazenda. 
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g  15.  São  da  mesma  caíio.^oria  os  empregados  de  Fazanda 
que  tiverem  o  mesmo  ordenado. 

g  i6«  A  organização  dos  balanços  nas  Alfandegas  enas  Dele- 
gacias Fiscaes  o  sua  remessa  aoThesouro  serão  feitas  nos  prazos 
e  pela  forma  preicripta  n:\  circular  do  Ministério  da  Fazenda, 
de  18  de  agosto  de  1897,  sob  n.  47. 

§  17,  Fica  supprlmido  o  §  8<*,  alinea  1^,  do  art.  l^  do  de- 
creto n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896. 

§  18.  Nos  regulamentos  que  expedir  para  execução  desta 
lei  ás  Delegacias  Fiscaes  o  Recebedoria  do  R*o  de  Janeiro,  o 
Governo  consolidará,  toda  a  legisla^  em  vigor,  relativa  a  essas 
repartições^  accrescentando  o  que  fôr  preciso  para  regularidade 
e  rapidez  do  serviço,  e  podendo  impor,  como  penas  discipli- 
nares, multas  pcuniarias  na  impeortancia  dos  vencimentos  dos 
respectivos  empregados,  de  um  a  trinta  dias. 

§  19.  Na  insafflciencia  das  verbas  orçamentarias,  o  Governo 
poderá  abrir  o  preciso  credito  para  completar  a  quantia  neces- 
sária á  execução  desta  lei. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  1904,  16<»  da  Republica. 

Francisco  ds  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


Tabeliãs  do  numero»  classes  e  vencimentos 
das  jrepaxrtiçôes  de  Faseenda  Federal» 
a  que  se  refere  o  g  1®  do  art.  1*  desta  lei 

THESOURO  FBDERAL 

A  —  Tabeliã  do  numero,  classes  e  Tencimentos  da  3*   Sub* 
directoria  de  Contabilidade 


Sub-director 

Primeiros  oscriptur&rios, 

Segundos  ditos 

Terceiros  ditos.... 


ORDENADO 


6:000^030 
4:000  <K)0 
8:200^0 


GRATI- 
FICAÇÃO 


3r00$000 
2:000^000 
1:600<000 
1:200^000 


Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  1904.  —  Leopoldo  dê  Bulhões* 
Podor  LogislAtlTO    1904 


i 
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Tal)ella  do   numero,    classes  e  vencimentos  da   2-^  Sub- 
directoria  das  Rendas 


< 
o 

CLASSES 

ORSBNADO 

GRATI- 
IICAÇÀO 

TOTAL 

1 

2 

3 

Sab-director , 

Primeiros  escripiarar ios 

Sigundos  ditos 

6:000s000 
4:000;«00 
SrlSOQsOOO 
2:A0QkO00 
1:300^000 

3:00a$000 
2:000$000 
1:600^000 
1:200$000 
700.^000 

9:000x000 
12:G00:$000 
14:400^000 
10:800.>000 

2:O0Q$00O 

3 

Torcoiros  ditos 

i 

Continuo ••. 

Rio  da  Janeiro,  16  d<^  janeiro  de  1Ç04.  —  Leopoldo  de 


Buli.  ;•«. 


C  —  Tabeliã  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados 
da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro 

LOTAÇÃO    23. 000: 000:^000  —  razÃo  0,613  %  —  quotas  —  003 


í 

CLÁiBB* 

n 

P 

5 

H 

a 

i 

*    S5    " 

1" 

i 

TOTAL 

1 

1 

40; 
i2 
it 
IH 

1 
6 
1 
6 

nÍl'#CtOr  ,.■  I  .  *  .*.mtmww  ,.  '■-m 

40 
30 
£0 
10 
i2 

!t 

30 
14 
12 

7 

40 

30 

£00 

m 

144 

liís 
30 
84 
12 
42 

SrOtlO^ 

4:000.. 
3:20(hí 

2- Am 

2:80^ 
2:400$ 
1:30^ 

4o:<)fi>' 

33:U»ií$ 
aS:SOuL- 

16:800$ 
2:40í)í; 

7:soo< 

3;000$ 

J$ul>-d!íroctQr.  ^é.^.  ....>*< .. 

PrimeiroB  eschyiturftrhni. 
Segundos  ditoíí»** ..  >*.  >  r. 

Tiir cai r ojv  ilítOEi # 

Ou&ftQ^  d í lúa. ...  .^ .  •*.«<■ 

Thesoareiro..  ...*...>.... 

Fieis 

Porteiro 

Contínuos.  •  •.••••• • 

66 

179:8;.0j 

3:000.5 

182:800^000 

Rio  do  Janeiro,  16  de  janeiro  do  1904.  —  Liopoldo  de  BxUhòes, 
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B—  Tabeliã  do  numero,  classes  e  Tencimentos  dos  empregados 
da  Gaiza  de  Amortizaç&o 


Inspector 

Chefes  de  secção • 

Prinieiros  escripturarios 

Segundos •••...• 

Terceiros 

Qnartos 

Thesonreiros  (quebras  2:000$000). 

Fieis 

Corretor 

Ajudantes.* 

Conferentes. . .  •  • «....•«..• 

A  rchi  vist& • 

Carimbadores..* 

porteiro •• •• 

Contínuos •• 


Gratificação  a  nove  serventes  a 
100$  mensaes,  inclusive  500  réis 
diários  ao  encarregado  do  serviço 
da  guarda • 


18:(  ^ 
30:000)000 
24:00^0 
18:000:$000 
9:600^000 
19:200ij000 
86  :r 


2:8 

10:5 
3:600$0OO 
4:OOOÍÚOO 

252:500$00O 


10:d8â$500 
263:482^500 


Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  1904.—  LeopoMo  de  BulfiõeSs 
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S Xa)}élla  do  num  aro,  classes  e  vanoimantos  dos  empregados 

das   Delegacias   Fiscaes   do  Pará,    Pernambuco,  Bahia,  Sfto 
Paulo  e  Rio  Grande  do  Sul. 


CIASSES 


Delegado  fiscal 

Contador 

Procurador 

!•'  escripiurarios 

2««  ditos 

3o*  ditos 

4M  ditos 

Thesoureiro  (600$,  para  que- 
bras)  

Fieis • 

Pagador 

Cartorário 

Porteiro 

Continues 

Fiel  de  pagador  para  o  Rio 
Orando  ao  Sul 


ORDENADO 


4:80)i009 

4:000:000 

3:8  0^000 

8:<J00.  — 

1 

1 

4:000^000 

1:600,^000 

1:600/ 
2: 
80QÍ90O 


4:0002000 
2:400^000 
2:00O.íO0C 
l:6C0.i000 
1:4( 


.700^000 

8:000^000 
800.4)  X) 

1:600.^00) 
S0()$0O0 

i:«)0:?00() 
400$000 


S    2 


4:00Q$100 
7:800;$000 
6:0004)00 
4:8001000 

4:oao.yOOO 

í:40;>.>'000 
2:000^000 

6:600  ¥)00 
8:40QÍ)00 
4:80^000 
S:400Í<)00 
3:6001000 
1:800:000 


4:0009000 
7:800|000 
6;00r ''"'"' 

19:2 }( 

84:000|( 

14:400|l 

16:0 


119:0001000 
f:400$000 


121:400$000 


Rio  de  Janc^iro,  om  16  de  janeiro  do  i^OA.— Leopoldo  de  Bulhões. 

p— Tabeliã  da  numero,  classes  e  ▼encimantos  dos  empregados 
da  Delegacia  Fiscal  de  Minas  Oaraes 


Deloga-Io  flsca! < 

Contador > 

Procurador  fiscal 

los  oscripturarios 

8^' d<tos  .  • •••••••• 

S"*  ditos •••• 

40»  ditos 

Thesoureiro  (600$  para   que- 
bras)   

Fieis  do  mesmo 

Porteiro ••• 

Cart  orario , 

Continues 


4:ooa$oo 

3:600$000 

2:60o|oO) 
1:600/000 
1:300$000 

4:400^000 
l:6!J0í000 
2:400^000 
1:600aOuO 
800^0  O 


3:000 <000 
8:000;i000 
1:800.^000 
l:600.í<)00 
1:400^ 
800-000 
700^000 

2:200^000 
SOO.-000 

l:200$000 
820S000 


3:000$000 

6:ooo|000 

5:400fO0 
4:800$000 
4:000  000 
8:400$000 
2:000^000 

7:200.^000 
2:400.^00 
3.600^000 
2:400.4000 
1:200  000 


3:600^000 
8:400 -:00o 
2:400$000 


84;800$0:0 


Rio  do  Janeiro,  em  16  de  janeiro  de  i90i.-  Leopoldo  de  Bulhões, 
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G  —  Tabeliã  do  numero,  olaesas  e  Tencimentos  dos  empre- 
gados das  Delegacias  Fiscaes  do  Maranlião,  Ceará  e 
Pavaná 


Delegado  flscal, 

Contador 

Procurador  fiteal 
lo*  eecripturarios. 

'^  dito»:. 

ditoo. 

4o«  ditos 

Toesonrelro   pagador 

para  quebras). 

leiãdo 

Cartorário 

Porteiro 

Contínuos... 


2FJ 


o  ^  -fl 

8    § 


s:000$ 

6:00j$ 
5:40a( 
4:800^ 
3:600) 
2:400| 

5:8C0^ 

2:400^ 

2:40 

3:0 

l:000v< 


3:000$ 
6:000$ 
5:400$ 

14:4004; 

14:400$ 
0:600.S 

10:000$ 

5:800$ 
4.8008 
2:400$ 
8:000$ 
2:000$ 


80:800^ 


Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  {904.^^  Leopoldo  de  Bulhões. 


-Tabeliã  do  numero,  claesev  e  Tenclmeatoe  dos  empregalos 
da  Belagacla  Flacal  Oo  Anusonas 


2 


1  Delegado  fiscal. «•« 
'  Contadm* 

Procurador  fiscal.. 

1**  eaerlptnrarios. 

—  dito»: 


8  2o«( 

Tbesoureiro  pag  ad  or  (500$ 
para  quebrai)... 

IFlel  do  aiosmo 

1  Porteiro  cartorário 

Contínuos 


o 

i< 

o 

< 

L< 

OIDKNADO 

2 

o 

5000.0!» 

2:400$000 

3:60o|oOO 

2:400$000 

3:000$900 

2:100SOOO 

2:700.4)00 

l:6OQ$0OO 

2:4OO|0OO 

iIomISm 

3:400ii000 
1:40Q$000 

''* 

1:90(^000 
800$000 

H     3 


5:O0O$000 
6:00  i:^OS^ 
5:400^00 
4: 

6: 

3:6001000 
1:50Q$000 


5:000$000 

6:000^000 

5:HX^O0O 

19:â00$000 

32:00^000 

4:300$000 
2:4O0|$OOO 

8:000$000 


82:9X$000 


Rio  de  Janeiro,  em  16  de  janeiro  do  1904.—  Leopoldo  de  Bulhões. 


38  ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 

I  —  Tabeliã    do  numero,  classes  e  Tencimentos    dos   •mpre*- 
gados  das  Delegacias  Fiscaes  de  Alagoas  e  Matto  Grosso 


16 


Delegado  fiscal , 

Contad  cr , 

Procarador  fiscal , 

i*»  escriptararios 

«•'  ditos 

Thesoureiro  pagador(3009  para 

qnebras) •.... 

Fiel  do  mesmo 

Porteiro  cartorário 

ContiDUos 


3:600$ 
3:20^ 
2:100,^ 
1:600;? 

2:60( 
1:601 
1:700;< 
700$ 


e 

b. 

5 

tf 

n 

e 

3:000.< 

3:000s 

i:aoo$ 

5:400$ 

1:600>; 

4:SO0| 

1:100.< 

3:«)0.< 

8(K).f 

S:400$ 

l:400| 
800^ 

4:30Q| 
2M0Q 

800.^ 

8:S0a 

300^ 

1:000$ 

3:000$ 
5:4O0i 
4:800$ 
«:600.< 
12:000$ 

4:300$ 
2:400$ 
2:500$ 
2:000« 

46:000$ 


Rio  de  Janeiro,  16  do  janeiro  de  idOA.—Leo2yoldo  de  Bulhões. 


J  —  Tabeliã  do  numero,  classss  e  Tencimentos  dos  empre* 
gados  dos  Delegacias  Fiscaes  do  Piauhy,  Rio  Granle  do 
Norte,  Parabyba,  Sergipe,  Espirito  Santo,  Santa  Catba- 
rina  e  Goyaz 


Delegado  fiscal 

Contador 

Procurador  fiscal. .  ; 

lo8  escriptararios 

2o«  ditos.. 

Thesonreiro  pagador(300$  para 

quebras) 

Fiel  do  mesmo 

Porteiro  cartorário 

Continuo 


s 

<4 

1 

0Í 

PS 

o 

PS 

o 

2:400$ 

2:400$ 

2:60(^f 

l:40Os 

4:000 

2:400ji 

1:800^ 

3:600 

8:000$ 

1:000.4 

3:000 

1:300^ 

700$ 

2:000$ 

íiíool 

i:20O^ 

TOOjí 

3:900$ 
2:000» 

600$ 

1:800$ 

700.^ 

SOO? 

1:000^ 

22 
IS 


8:400$ 
4:000$ 
3:600j 
0:000^ 
10:000$ 

3:900$ 
2:004 

1:800$ 
1:000$ 

37:700,^ 


Bio  do  Janeiro,  16  de  janeiro  de  i90 A, --Leopoldo  de  Bulliões* 


ACTOS  DO  PODER   I^EOISLATITO 


^VIL.KA.lVr>EOA.5S 


A  ^  Tabeliã  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados 
da  Alfandega  da  Capital  Federal 

LOTAÇÃO    65.000:000$  —  razão  0,73  Vo  —  1.430  quotas 


1 
1 

3 
24 
12 

3<) 

32 

20 

1 

2 

1 
7 
1 
1 

1) 
1 
2 

16 

165 


Inspector 

Ajudante 

Chefes  de  secção , 

Conferentes 

PrimeiroB  e.>!Cripturaríos...< 

Segundos    ditos 

Terceiros    ditos 

Quartos  ditos... 

Guarda-mór 

Ajudantes    (serviço    na   barra 

1:800$) 

Thesoureiru  (quebras  1:000$). 

Fieis 

Porteiro ' 

Ajudante 

Continuo» 

AdminÍHtrador  da»   capatazias 

Ajudantes 

Fieis  de  armazém 


Serventes  da  sala  do  expe- 
diente e  do  archivo  a  115^ 
mensaes  {$)) 


SiOOO^^OO 
6:2t)0$000 
5:600$000 
5:000$»00 
AzOOO^aiO 
3:20^Í00O 
2:400^' 
i: 6001000 
5:6C0;-000 

4:000.000 
4:S'))s000 
2:600^000 
3:60^) 

1:300^000 
4:800^000 
3:200$00() 
3:200^ç00(i 


41.400$000 


TOTAL  DB  CADA 
CLASSE 


16:80Q$000 
i2):000«-000 
48:000$000 
0.>:00O'-O00 
7C:80(}|000 
32:000^ 
5:600^ 

11:600^-000 
5:800»$000 
18:2(109000 

2:000.^000 
13:000^000 

6:40')x000 
51:200|000 


526:i.00^J 


36 

20 

18 

16 

10 

8 

6 

4 

20 

10 
15 
7 
6 
5 
3 
15 
8 
8 


•«  cr 


36 

20 

54 

384 

120 

240 

192 

80 

20 

20 
15 
49 
6 
5 
30 
15 
16 
128 

1.430 


Rio  de  Janeiro.  16  de  janeiro  do  1901.—  Liopolâo  de  Bulhões. 


40 


ACT08  DO  PODER  LEGISLATIVO 


B  — Tabeliã  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados 
da  AlDandega  de  Santos 

LOTAÇÃO  27.000:0001000— lUf Io  0,57  Vo— QUOTAS  830 


67 


Inspector 

Chefes  de   seoçSo». 

Conferentes 

Primeiros  escripturarios 

Segfundos  ditos 

Terceiros  ditos 

Quartos  ditos 

Ouarda^mór 

Ajudante 

Tbesoareiro  (000|  para  que- 
bras)  

Fies 

Porteiro 

Continues 


4:OOQ|000 

1:6001000 

€:400SOOO 

80^000 


TOTAL  DBC\DA 
CLASSB 


8: 

30:4( 
38:0001 
31:»)0.j000 
19:80^000 
15:600ÍOOO 
4:000^000 
2:600|000 

4:600|000 
3:200^000 
8:40(>|000 
3:200,^000 


156:4O0|S0O 


QCOTAS 


Is» 


40 
20 
18 
16 
14 
8 
7 
20 
14 

80 
8 

12 
4 


40 

40 

144 

100 

186 

96 

84 

20 

14 

80 
16 
18 
16 


880 


Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  1904.—  Leopol<io  d^  Buliam» » 


ACTOS  DO  PODER  LEOISLATITO 


41 


C~  Tabeliã  do  numero,  classes  e  Tencimentos  dos  empregados 
da  Alfandega  da  Bahia 

LOTAcXo  14.000:000(000  —  razIo  0,89  Vo  —  quotas  883 


73 


Inspector ,. 

Chofes  de  secçSo 

Conferentes , 

Primeiros  escriptnrarios... 

Sei^Ddos   ditos , 

Terceiros  ditos 

Qaartos  ditos , 

Gnarda-mòr.  .• , 

Ajudante c . . 

Tnesooreiro   (600$  para   que- 
bras)  , 

Fieis , 

Porteiro , 

Ajudante 

Continues 

Administrador  de  capatazias. 

Ajudante.... •..., 

Fieis  de  armazém 


OKDBNADO 


TOTAZ.  DB    CADA 
CLASSB 


6:0001000 

8:0001000 

aO:4OQ|0OO 

lO-.OOOiÒOO 

S6:e 

i9:r 
15: 
4:00QÉ000 
S:60Q|000 


171t700l|000 


40 
20 
18 
16 
14 
8 
7 

20 
14 

20 

8 

1« 

7 

4 

18 
14 
14 


3*^ 


40 
40 

144 
96 

140 
06 
84 
20 
14 

20 
16 
12 
18 
14 
06 


Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  1904.  —  Leopoldo  de  Bulhões, 


42 


ACTOS  IX>  PODER  LEOISLATIVO 


D  —  Tabeliã  do  numero  «classes  e  vencimentos  dos  empregados 
da  Alfandega  de  Pernambuco 

LOTAÇÃO  !8.0O0:O00$00O  —  razao  0,88  «/o— QUOTAS  875 


Inspector 

Chefes  de  secção 

Conferentes 

Primeiros  escripturarios 

Segundos  ditos 

Terceiros  ditos 

Qaartos  ditos 

Ouarda-mór. 

Ajudante 

Tnesottreiro    ( inclusive    600$ 

para  quebras) 

Fiel. 


Porteiro • 

Ajudante 

Continuos. 

Administrador  de  capaiazias, 

Ajudante. 

Fieis  de  armazém 


6:0001000 
4:000|000 
3:800i000 
3:dOO«000 

1; 

4:0002000 
2:600^000 

4:000$000 
l:600|Ò0O 
2:400$000 


3:ô0C.<í000 
£:600$000 
2:000.5000 


TOTAL  DR  CADA 
CLASSE 


6:000.<000 

8:000â00() 

30:^009000 

10:200í(600 

S6:000$0a0 

1(^:200$000 

15:6005000 

4:0001000 

2:600^000 

4:600^000 
1:6()0|000 
2:400^^0 
1:300$000 
4;800^00 
3:600^^ 
2:600$000 
18:2009000 


170:10(^1000 


2  ^ 
g£ 
«  cu 
PB 


40 
20 
18 
16 
14 
8 
7 
20 
14 

20 
8 
12 
7 
4 

18 
14 
14 


«  e 


4» 
40 
144 

ge 

140 
96 
8* 
20 
14 

20 
8 
12 
7 
24 
18 
14 


875 


Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  1904.—  Leopoldo  de  Bulhões, 


ACTUS  DO  PODER  LEGISLATIVO 


43 


£  —  Tabeliã  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  emprega- 
dos da  Alfandega  do  Pará 

LOTAÇÃO  17.000:000(000  —  razão  1,24  »/o  —  quotas  872 


Iiifspectoi: 

Chefes  de  becçao 

Conferentos.... 

Primeiros  escripturarios.. 

Segundos  ditos 

Terceiros  ditos 

Quartos  ditos 

Unarda-mór...  • , 

Ajadante. 

Thesoareiro   (600$  para  que- 
bras)  

Fiel 

Porteiro 

Ajudante 

Contínuos 

Administrador  de  capatazias. 

Ajudante.. 

Fieis  de  armazém 


4:000t^000 
l:600$000 
2:400,5000 
1:600$000 


3 

2:600^000 
2:(SO0«C00 


TOTAL  DE    CADA 
CJmMSB 


8:000$000 
30:400^0 
i9:20Q$tOOO 
26:00^000 
19:20(^r000 
15:000.5000 
4:000$000 
2:60^^ 


163:000^000 


«•5 
«  Se 


40 
20 
18 
16 
14 
8 
7 
20 
14 

20 
8 

12 
8 
4 

18 

14 

14 


40 
40 
144 

ye 

140 

oc 

84 
20 
14 

20 
8 
12 
8 
20 
18 
14 
9S 


872 


Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  1904.  —  Leopoldo  de  BtUhSes, 


44 


ílCtos  bo  podbr  legislativo 


7—  Ta1>alla  do  numero,  classes  e  TeDcimentos  dos  empregados 
da  Alfandega  do  Rio  Orando  do  Sul 

LOTAçio  8.000:000$000  —  razão  0,7  Vo  —  quotas  488 


43 


In  spect  or 

CberíM  de  seoção* 

Conferentes 

Prineiros  eecriptararios.... 

SegandoB  ditoi 

Terceiros   ditos 

Quartos  ditos 

Ouarda-môr , 

Aindante.,» , 

Tnesoureiro  (600$  para  quebras) 

Fiel 

Porteiro..  •• 

Continnos , 

Administrador  de  capatacias. 
Fiais  de   armasem 


OBDÊMADC 


TOTAL  DBCADA 
CLA8SB 


8:OO0É0OO 
10:OOOÍOOO 
16:000^000 

15:r- 

9: 


106:8001000 


1? 


8i 
17 
16 
14 
12 

7 

5 
17 
10 
16 

7 
10 

3 
12 
12 


u 

•«3 


34 
31 
80 
70 
7» 
42 
30 
17 
10 
16 

7 
10 

6 
12 
48 


Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  190i.—  Leopoldo  de  Hulhões. 


ACTOS  DO  PODSR  LEGISLATIVO 


45 


G  —  Tabeliã  do  numero»  classes e  veacimentos  desempregados 
da  AlflEtndega   de  Perto  Alegre 

LOTAÇÃO  4.000:000$000  —  razão  M5  «/«--Quotas  487 


1 

2 

4 
5 
6 
6 
6 
1 
1 
1 
1 
2 
1 
3 

40 


Inspector , •• 

Chefes  de  secção.. 

Conferentes • 

Prineiros  e«cripturario8.«...i 

Segundos  ditos. ••• •••..•, 

Terceiros  ditos .•...•. 

Quartos  ditos 

Guarda*môr.  •• , 

Tbesoareiro  (40(%  para  qaebras). 

Fiel 

Porteiro 

Continuos 

Administrador  de  capatazias. 
Fieis  de  armasem 


4:800|000 
4:000i000 
3:aOQ0OO 
8:200  IODO 
2:400  000 
1:600  000 
1:300  003 
3:300  000 
3:(XKkO(iO 

iiooaooo 

2:00í%000 

700  000 

2:00](G00 

2:40^000 


TOTAL  DB  CADA 
CIASSE 


Rio  de  Janoiro,  10  de  janeiro  do  Í90i, -^Leopoldo  de  Biahões. 
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ACT03  DO  PODER  LIBOI8I.AT1VO 


H  —  Tabeliã  do  numero,  classes  e  Tencimentos  dos  empregados 
da  Alftindega  de  Manáos 

LOTAÇÃO  7.000:0001000—  razão  1,8  V^->  quotas  343 


2 

4 
3 
4 
6 
6 
1 
1 
1 
1 
1 
2 
1 
1 

35 


Inspector 

Chefes  de  sec<:ão.. 

CoDferontos 

Primeiros  cscripturarios 

Segundos   ditos 

Terceiros  ditos 

Quartos  ditos 

Guarda-mór 

Ajudante. 

The8ourciro(  quebras  400$). . . . 

Fiel 

Porteiro 

Contínuos.  ••• 

Administrador  de  capataz! as, 
Fiel  de  arma;sem««. 


ORDENADO 


TOTAL  DE  CAD  v 
CLASSE 


QUOTAS 


il 


7«:70Q:ÍOOO 


30 

30 

i7 

M 

15 

00 

14 

12 

10 

4(/ 

6 

30 

8 

18 

17 

17 

8 

S 

14 

14 

7 

7 

9 

9 

3 

0 

12 

12 

10 

10 

343 


Rio  do  Janeiro,  16  do  jaociro  do  I90i.—  Leopoldo  d9  Btilhjcs. 


ACTOS  DO  PODER  LBGISLATlVO 


47 


I  —  Tabeliã  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados 
da  Alfandega  do  Maranlião 

LOTAÇÃO  4.000:000$000  — RAXÃo  1,36  "/o  — QUOTAS  390 


1 

2 

A 
3 
4 

4 
4 
1 
1 
1 
1 
1 
2 
1 
4 

a* 


Inspector 

Chofes  de  secção 

Confa  rentes 

Primeiros  oscriptiirarios 

Segundos  ditos 

Terceiros  ditos 

Quartos  ditos 

Guarda^mór 

Ajudante 

Thesouroiro  (400b;  para  quebras) 

Fiel *. 

Porteiro 

ContiLuos 

Administrador  de  capatazias.. 
Fieis  de  armazeoi 


4:SOO.<000 
3;30OíÁ00O 
3:000^000 
2:600>-000 

2:4rK)eooo 

1:30(«000 

i:ooos-ooo 

d:300$000 
1:700$000 
3:200.<i000 
1:3)<«<)00 

2:000^-000 

700í?000 
2:400âOOO 
2:<00.-000 


TOTAL  HE  CADA 
CLASSB 


4:800^000 

<i:t)006000 

•i2:000sí'00 

7:800S000 

9:ôoo$ooo 
5:200§000 
4: 000 '000 
:^:300|000 
l:7lHW)00 
3:000:^0 
i:300.fOOO 
2:000!<$000 
i:i00?^0 
^  :400:500o 
y:600$00O 


75:300^000 


QUOTAS 


•a  « 

o  a, 


30 
34 
Gí 
42 
4S 
2í> 
2(» 
17 
8 
15 

10 
<> 
12 
4S 

390 


Rio  de  Janeiro,  i>  de  janeiro  de  IdOA, ^Leopoldo  de  JSulhõfs, 


48 


AOTOS  DO  PODER  LBGI8LA.Tiyo 


J  —  Taballa  do  numero,  classas  e  ▼enclmantos  dos  empregados 
da  Alftindega  do  Caará 

LOTAÇÃO   2.000:000$000  —  razão  94,  1  «"/o  —  quotas  336 


1 

8 
3 
3 
4 

4 
4 
1 
1 

1 
1 
2 

1 
3 

31 


Inspector 

Chefes  de  Mcçâo 

Cenferentes 

Primeiros  esoripturarios ... 

Segundos  ditos ..*•• 

Terceiros  ditos...... • 

Qvartos  ditos ••. 

Qa&rd»-mór....»...« 

Thesoareiro    (400|   para   qoo- 

bras) • 

Fiel 

Porteiro 

Continnos..*.** > 

Administrador  de  oapataxias. 
Fieis  de  armazém 


3:300^000 
3:000  000 
2:60010)0 
2:000:000 
l:OOQâ000 

sooImo 

3:3001000 


2:41 

2:00:|000 


TOTAL  DB 
CADA  CLAS8B 


58:000-000 


30 
17 
15 

14 
10 
8 
4 
Í7 

16 
7 
9 
3 
12 
10 


30 
34 
45 
42 

40 
32 
16 
17 

16 
7 
9 
6 
12 
30 


Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  1901.— Leopoldo  de  Bulhões. 


ACTOS  DO  PO0BR  LEGISTATIVO 


49 


S--TabelU  do  numero,  classes  e  vencimeutos  dos  eoapregados 
da  Alfandega  de  Maceió 

LOTAÇÃO  1,700:000,^000—  RAZiO  2,13  %   —QUOTAS  259 


ORDBNàDOS 


TOTAL 
CADA  CLASSE 


«2 


"3  « 


1 
2 
2 
2 
3 
3 
3 
1 
1 
1 
1 
2 
1 
2 

"ir 


Inspector 

Chefes  de  secção 

Conferentes 

Primeiros  escHpturarlos..... 
Segundos  ditos,  ............. 

Terceiros  ditos..,.. 

Qaartos  ditos 

Gnarda-mór 

Thesoareiro  (quebras  403^-000) 

Fiel 

Porteiro 

Continuos 

Adminibtrador  de  capatazias. 
Fieis  de  armazém 


2:4( 
2:000|OCO 


6:i300$ôOO 
Ô:000|000 
5:800(000 
6:00(^000 
3:600  000 
8:7001000 
3:300:000 
3.000  000 
1:30^000 
I:ô00i000 
1:200;  ;)00 
2:400$000 
4:000|000 


25 
17 
15 
14 
10 
6 
3 
17 
14 
7 
O 
3 
12 
10 


4õ:900|000 


25 
34 
30 
2S 
30 
18 

9 
17 
14 

7 

y 
ò 

12 
20 

259 


Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  iOOi, —Leopoldo  de  Bulhões, 


Poder  LegislatÍTO    IXI 


50 


ACTOS  DO   rODER   LEGISLATIVO 


1/  —  Tatoella  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados 
da  Alfandega  de  Santa  Catharina 

LOTAÇÃO  850:000:000  —  razao  2,6  •/«  —  quotas  222 


1 

5 
6 

1 
1 
1 
1 
i 
1 
1 

m 


Inspector.*. • 

Conte  rentos 

Primeiros  escripturario^ 

Segundos  ditos •••• 

Gaarda-roór 

Thescureiro  (quebras  300$OCO>. 

Fiel 

Porteiro  e  cartorário 

Continuo 

Administrador  de  capatazias.. 
Piei  de  armazém 


Salários  a  serventes. 


3:000^000 
2:i(Xi$iH)0 
1:600^000 
3:300|Õ00 
2:600^00 
1:40(^000 
1:600|(X)0 
560^000 
1:SOO|000 
i:600!Í000 


TOTAL 
CAD.V   CLASSE 


6:00Q»)0O 
10:500.4)00 
9:600S000 
3:300^000 
2:9001000 
1:400$000 
iroocjooo 

56i:iíi000 
1:8004000 
l:600^t]00 


39:S60$000 
1:230SOOO 


■o  4 

«  ÔP 
o  9 


20 
15 
11 
S 
17 
14 
8 
9 
3 
10 
8 


20 
30 
55 
48 
17 
14 
8 
9 
3 
10 
8 

"i5i 


Rio  de  Janeiro,  10  de  janeiro  de  i90 A. —Lcopol th  c^e  Bulhões, 


ACTOá   Dí)   PODER  LEGISLATIVO 
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J£— Tabeliã  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados 
da  Alfandega  de  Paranaguá 

LOTAÇÃO  1.500:000i<000  —  razão  2,34  %  —  quotas  249 


0RDB.MAT>OS 


TOTAL 

QUOTAS 

«t 

O 

•S 

DP. 

f 

o  o 

CADA  CLASSE 

4  to 

o« 

O  O 

•oS 

ág- 

"S  « 

o 

í 

20 

20 

6:000.<0(K) 

15 

30 

15:000^000 

11 

6. 

12:80Qíí;X)0 

8 

64 

3:300^«')0 

17 

17 

í:900..^)00 

14 

14 

1:400^^0 

8 

8 

1:600^000 

0 

9 

560^-000 

3 

3 

1:800>-000 

10 

10 

1:600$000 

8 

8 

44:5n0$000 

249 

1 

6 
:< 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

2i 


Inspector 

Coatorontes 

Primeiros  escrifturario.^ . . . 

Segundos  ditos. « 

Guarda-mór 

Thesoorciro  ((luebras  300í<000) 

Fiel 

Porteiro  e  cartorário 

Continuo 

j  Administrador  de  capata/ias 
Fiol  de  armarem 


6:000$000 
2:0009000 
1:600|000 
3:300|000 
2:600$000 
1'000$000 
1:600;000 
560.^-000 
1:800^000 
1:600$000 
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N  —  T.  beUa  do  numero»  classes  e  vencimentos  dos  empregados 
da  Alfandega  de  Coramt>á 

LOTAr-Xo  1.400: 000:^000  — RAZÃO  3,8  %— quotas  175 


Inspector 

Primeiros  cscripturar.os 

Segundos  ditos 

Thcsoureiro  (quebras  300-(í00). 

Fiel 

Porteiro  e  cartorário 

Con  tinuos < 

Administrador  de  capatasias< 
Fiel  de  armazém , 


2:100.^000 

i:ti<)o$oo() 

2:(i00.>-000 

i:iOO*HX)0 

l:W0:5000 

0G0$000 

i:hoo$ooo 
l:ík)0/000 


TOTAL 

DE 

CADA        CIASSE 


lO:'(•o^r^>.o 
ji:ooOí'X>o 

1:400$000 
1  :-?«>., COíí 
c«X.<CtOO 
l:<00s00í) 
iiCiÁltíjOO 


QUOTAS 


•Si 

«a 


29:í'V: -jco 


20 

11 
8 

14 
8 
9 
3 

10 
8 


20 

;õ 

14 

S 
'.) 

!•) 
8 

175 


Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  d-5  130 i,  —  /,íopo/Jo  de  Ih-yniet^ 

O  —  Taballa  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregacios 
da  Alfandega  do  Espirito  Santo 

LOTAÇÃO  250:000^000  —  razão  G  Vo  —  Q-otas  137 


Inspector 

Primeiros  escripturari>s... 

Sogundos  ditos 

Thfsoiireiro    (COO.j    para    que- 
bras)  

Fiol 

Porteiro-carlorario 

Continuo • 

Ad-ninistrador  do  capatAzia 
Ficl  do  armazém 


ORDENADO 


2:100  000 
1:0  0,í^00 

2:m.))s^0O 
ÍMosOJO 
lioOOsO.O 

:w.{)^:ooo 

l:SO!)fO0 
l;.i'JO<00) 


T)TAL 

DE 

CADA     .  I.A<.SE 


>;»Ok.:oo 


«•2 

O    O 


l;--n,.iOC 


i2:^:v 


20 
11 
8 

14 

S 

3 

10 
8 


^'i 


Hm 


20 


10 


1.17 
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P^Tabella  áo  numero,  das  es  e  veacimantos  dos  empregados 
da  Alfandega  de  Aracaju 

LOTAÇÃO  30O:00C$0O0  —  razão  S/»  %  —  quotas  112 


CLASSES 

ORDUNADO 

! 

TOTAL 

DE 

CADA    CLASSE 

QUOTAS 

n3 

S 

c 

O 
4*0 

^ 

o  a. 

PS 
o 

Si 

í 

i 

Inspsctor, .•.........•...••••. 

2:0íOJp:»00 

iisooeco--^ 

í:400ç.YiO 

itíoasQ-^o 

lUOOWKX» 

l:600:íuOO 

6;O00O00 
5:800^-000 

16 
10 

7 

1£ 

6 
8 
3 
0 

16 

3 
4 

Primeiros  escri[>turar  ios 

Sogundofi  ditos 

30 

2S 

1 

Tb-ísoureiro    (30J.«j   para    que 
bras) • 

12 

1 

Fiel™. ...... :..;■..:;!;.::.; 

ti 

1 

Porteiro-cartorario  .•••..•.... 

8 

1 

Continuo.......... 

3 

1 

Administrador  de  capataxias.. 

tí 

í:í 

1S:5SO.OOO 

112 

Ri3  de  Jaaa  7'>,   10  do  janeiro  áa  IdOi»— Leopoldo  de  Bulhões. 

Q  —  Tal)3lla  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados 
da  Alftindega  de  Urugúayana 

LOTAÇÃO  (K)):000$000  —  razão  3.0  Vo  —  QUOTa.s  156 


Inspector . 

Primeiros  o.-cnpturarios 

S^j<undos  dito s 

Tbesoureiro   (oOG$   para    (que- 
bras)  

Fiel 

Porteiro-cartorario. • 

Continuo , 

Adrainistrad  '1*  do    capatazias, 
Fiel  de  arranzern.... •, 


2:10.>0^0 
l:600í?  'O 
2:600.-0  O 

l:-i0  .  000 

l:60i;,>V'»;) 
õ60$0'<» 

1;8:.0;;W0 

1:60j,  0(0 


Tc  TAL 

DE 

CADA    CLASSE 


8:40C$'00 
8:000  000 
2:900$000 

1:400^00 
1:600^000 
560$000 
l:800$000 
l: 6003000 


26:2<30$000 


20 
11 
» 
14 


^"5 


20 
44 
40 
li 


o 

13 

a 

156 


Kio  de  Janeiro.  10  de  janeiro  do  í90\,^L':op'lao  de  Bulhões, 
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R  —  Tabeliã  do  numero,  classes  e  vencimentos  Jos  cmpr:gadcs 
da  Alfandega  da  Parahyba 

LOTAÇÃO  90():000.s  :W  —  razão  1 ,0  7^  —  quotas  156 


16 


Inspactor • ,.... 

Primoiros  eiicriptararios 

Segundos  dito;: •   

Thesoureiro  (30J$  para  «lUôbrae).. 

Fiel 

Portei  ro-cartorario 

Continuo 

Administrador  do  capatazias 

Fiel  do  arDia/.em 


í:OO:í?.O00 

ÍJ:<>i)0.<000 
1:400SC00 

5C0.V-000 
1:80- .sOOO 
l:òOO§000 


'1«jTAL 
DK   i;\D\ 


4:ilOO>-'-0 

8;«'O0.S  W 

iMOOiiOíK) 

rj60$')(X. 
1:8U0^0 

1:0'OO^UO 


33:20  .í(X)0 


<« 

•7= 

11 

«2 

•^  s 

St 

5" 

c 

o 

20 

2'^ 

11 

44 

8 

40 

U 

4* 

8 

IS 

9 

9 

3 

3 

10 

io 

8 

8 

156 
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ACTOS  DO  PODER  LEíSISLATIVO 


55 


S  —  Tal)ella  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados 
da  Alfandega  do  Rio  Grande  do  Korte 

LOTAÇÃO   lOOlOOOi^OOO  —  RAZAO  8,3    %  —  QUOTAS     112 


Inspeolor 

Primeiros  cscripturarios.... 

Segundos  ditos 

Thesoureiro  (300^ para  quebras) 

Fiei 

Porteiro 

Continuo 

Administrador  de  capatazias 


OBOEMABO 


3:200s000 
2:0002000 
1:300:4000 
2:4'.0,^00 
1:200|030 
l^iOQ^OOO 
4S0$000 
l:60a$000 


TOTAL 

DB 

CADA    CLVSSE 


21:780^000 


5  5- 


16 
3U 


12 


112 


Rio  de  Janeiro,  16  de  janeiro  de  1904. — Leopoldo  de  Bulhões. 
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T«- Tabeliã  do  numdto,  classes  e  renclmeAtos  dos  empregados 
da  Alfândega  da  Parnahyba 

LOTAÇÃO    600:000$000  —  razIo  2M  Vo  —  quotas  112 


CLASSES 

ORDENADO 

TOTAL 

DB 

CADA  CLASSE 

QUOTAS 

*3 

i 

O 

ff 

2f 

li 

"3  "o 

1 

Inspector  • 

3:8001000 

l:200áa')0 
l:400íOW 

8:800|000 
6:000^000 
5:8001000 
Í:70a000 
1:800  000 
1:400|000 
48Q000 
1:600|000 

16 
10 
7 
18 
6 
8 
3 
9 

16 

3 

PrirnciroB  escrípturarios**  • 

30 

Sestindos  ditos» •. 

t^ 

Tbesoureiro  (300^*  para  quebras).... 

Fiel 

Porteiro-cartorario. ■ 

Continuo ..•••.. 

18 

6 
8 
3 

Administriídor  do   capatazias 

9 

13 

21:78Q|000 

118 

Rio  de  Janeiro,  lô  de  janeiro  de  190i.— Z^eopoMo  de  Bulhõei. 
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U  -  Tabeliã  do  numero,  classes  e  Tenoimentoô  dos  empregados 
da  Alfandega  de  SanfAnna  do  Livramento 

LOTAÇÃO  300:000$000  -  razão  3  s  --  quotas  128 


13 


Inspector  

Primeiros  escriptararios... 

•Segundos  ditos 

ThGsr^ur6Íro(300$  para  quebras) 

Fiel 

Popteire 

Continuo 

Administrador  de  capatazias.! 


2:0001000 
1:300|000 
2:400  $000 

l:20()$O0O 

1:400^0 

480  tX» 

l:600.v000 


TOTAL 

DE 

CADA  CLASSE 


6:000^000 
5:200.5000 
2:7CO.<000 
i:2W)$000 
1:400$000 

480  eoo 

1:6003000 


18: 580.^000 


li' 


20 
33 
32 
14 
8 
9 
3 
9 


128 


Rio  da  Janeiro,  16  de  janeiro  de  1904.— ZcopoHo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1179  —  de  18  de  fevereiro  de  1904 

ApproTa  o  tratado  de  permuta  de  territórios  e  outras  compensa- 
ções celebrado  èra  17  de  novembro  de  1903,  entre  o  Brazil  e  a 
BolÍTÍa. 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  i^esoluçâo  seguinte : 

Art.  l.o  Fica  approvado,  em  todas  as  suas  clausulas,  o  tra- 
tado assignaao  em  Petrópolis  a  17  de  novembro  de  1903.  pelos 
plenipotenciários  do  Brazil  c  da  Bolivia,  modificando,  mediante 
permuta  de  teiTitorios  e  outras  compensações,  a  linha  divisória 
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entre  os  dous  paizes,   traçada  pelo  anterior  tratado  de  27  de 
março  de  1867,  promulgado  pelo  decreto   n.   4280,  de  28    do 
novembro  de  1868. 
Art.  2.0  Revogam-se  as  disposL;ões  em  coati^ario. 

Rio  do  J-inciro,  18  de  fevereiro  de  1904,  16*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
Ri(HBranco, 


DECRETO  N.  1180  — de  25  de  fevereiro  de  1004 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  os  créditos  necessários 
para  pagamento  das  despezas  oriundas  do  tratado  concluído  em 
17  de  novembro  de  1903,  entre  o  Brazil  e  a  Bolívia. 

O  Presideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  sxber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sanccioDO 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  l.«  Fica   o  Presidente  da  Republica  autorizado : 

I.  A  abrir  os  créditos  necessários  para  pagamento  das  des- 
pezas oriundas  do  tratado  concluído  em  17  do  novembro  de  1903, 
entre  os  plenipotenciários  do  Brazil  e  da  Bolívia,  podendo  fazer 
para  tal  ílm  as  necessárias  operações  de  credito,  inclusive 
emittir  títulos  da  divida  publica  de  3  «/o  de  juros  e  3  Vo  de 
amortização  annuaes,  e  contrabir  empréstimo  do  fàndo  de  ga- 
ran tia  instituído  pela  lei  n.  581,  de  20  de  julho  de  1899;  fi- 
cando consignada  á  reconstituição  do  mesmo  fundo  toda  a 
renda  arrecadada  no  lerritorio  ora  reconhecido  como  brazileiro. 

II.  A  adoptar  o  alvitro  que  julgar  mais  conveniente  para  a 
construcção  da  estrada  de  forro,  em  solução  do  compromisso 
assumido  no  art.  VII  do  mencionado  tratado,  podendo  fazer  ope- 
rações de  credito  on  emissão  de  titules,  internos  ou  externos, 
que  forem  necessários,  não  excedendo  de  4  Vo  de  juros  e  1/2  */© 
de  amortização  para  os  titules  externos  e  5  Vo  e  1/2  «/o  para 
os  internos. 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  fevereiro  de  1904,  10»  da  Republica. 

Francisco  db  Paul.\  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
Lauro  Severiano  Mãlle7', 
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DECRETO  X.  1181  —  DB  25  de  fevereiro  de  1904 

Autorisa  o  Presidente  ã-i   Republica  a  administrar  provisoriamente  o 
território  reconhecido     brazileiro,  em  virtude    do  tratado  de  17  de 
novembro  de    1003  entre  o  Brazil  e  a  Bolivià,  e  dá  outras    provi- . 
denciaa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congrosso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a 
seguinte  resolução  : 

Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  : 

I.  A  administrar  provisoriamante  o  território  reconhecido 
brazileiro,  em  virtude  do  tratado  de  17  do  novembro  de  1903, 
entre  o  Brazil  e  a  Bolivia,  continuando  a  cobrar,  até  seu  limite 
máximo,  as  taxas  alli  arrecadadas  ao  tempo  do  modits  vivendi 
ajustado  cora  o  Gv^verno  da  Bolivia  e  us  demais  impostos  fe- 
doracs. 

II.  A  abrir  os  créditos  necessários  para  pagamento  do  pes- 
soal, material  e  construcções  que  forem  precisas. 

Art.  2.0  Rovo^?am-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  fevereiro  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alvbs, 
J.  J,  Seabra. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1182—  de  20  de  fevereiro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  os  credites  extraordinários  necessários  para 
pagamento  de  subsídios  aos  deputados  e  senadores  e  de  despezas 
de  ordem  material. 

O  Prasideate  di  Rapublioa  dos  Estidos  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  1 ."  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  os  créditos  ex- 
traordinários necessários  para  pagamento  de  subsidies  aos 
deputados  e  senadores  e  do  despeza  de  ordem  material,  du- 
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rante  o  período  da  actnal  sessão  extraordinária  do  GoDg[*esso 
Nacional,  convocada  por  decreto  n.  5093,  de  28  de  dc*zerabro 
de   1903. 
Art.  2.°  Re vo^am-se  as  díspDsiçjdi  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   29  do  fevereiro  de  1904,  lô<»  da  Republica. 
i 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 

/.  •/•  Seabra. 


DECRETO  N.  1184  (*)  —  de  8  DE  junho  dk  1904 

Autoriza  o  GoTerao  a  considerar  reformado  no  posto  de  alferes  do 
Exercito,  com  todas  as  yantageos  inherentes  ao  mesmo  posto,  o 
^0  sargento  reformado  Janaario  da  Rosa  Franco. 

O    Presidcnto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  considerar 
reformado  no  posto  de  alferes  do  Exercito,  com  todas  as  van- 
tagens niherentes  ao  mesmo  posto,  o  2^  sargento  rí> formado  Ja- 
nuário da  Rosa  Franco ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  junho  do  1904,  16°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo. 


DECRETO   N.  1185  —  de   11  de  junho  de  1904 

Declara  livre  de  quaesqaer  impostos  da  Uaiâo  cu  dos  Estados  e 
Municipios  o  iatercurso  das  mercadorias  nacioaaes  ou  estrangeiras, 
quando  objecto  de  commeroio  dos  Estados  entre  si  e  com  o  Dis- 
tricto  Federal. 

O   Presidente   da  Republica   dos   Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  sab?r  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolnção  : 

Art.  1.0  E'    livre  de  quaesquer  impostos  da  União  ou  dos 
Estados  e  Municipios,  a  contar  da  data  da  execução  desta  lei, 


(*)  V.de  no  Appendicc  o  decreto  n.  1183. 
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O  intercursa  das  mercadorias  naeionaos  ou  estrangeiras»  qaando 
objecto  (lo  coounercio  dos  Estados  entre  ai  e  com  o  DLstricto 
Federal,  quor  por  via  maritíma,  qner  por  via  terrestre  ou 
fluvial. 

Paragrapho  único.  Exceptuasse  desta  disposição  o  imposto 
autorizado  gelo   art.  9s  n.  l,  da  Constituição  Federal. 

Art.  2.*  Salvo  o  disposto  no  n.  4  eno  §  3*  do  art.  9»  da 
Constitui^  Federal,  só  ô  licito  aos  Estados  estabelecer  taxas 
ou  tributos  que,  sob  qualquer  denominaçSo,  incidam  sobre  as 
mercadorias  estrangeiras  ou  sobro  as  nacionaes  de  produeçâo 
de  outros  Estados,  quando  concorrerem  as  seguintes  condições: 
1*,  que  uma  ou  outi*as  mercadorias  já  constituam  objecto 
do  commercio  interno  do  Estado  e  se  achem  assim  incor- 
poradas ao  acervo  do  suas  próprias  riquezas  ; 

2^,  que  as  ti^xas  ou  tribatos  estabelecidos  incidam  também, 
com  a  mais  completa  igualdade,  sobre  as  mercadorias  similares 
de  producçao  do  Estado. 

Art.  3.<»  As  mercadorias  estraQ<?eiras  ou  nacionaes  que  nSo 
tiverem  similares  na  producçao  do  Estado,  só  poderio  por 
este  ser  tezadas  ou  tributadas,  quando  constituírem  obijecto 
de  commercio  a  retalho  ou  depois  de  vendidas  pelo  importador. 
Art.  4.0  Os  municípios,  igualmente,  só  poderão  taxar  ou 
tributar  as  mercadorias  estrangeiras  ou  as  nacionaes  produzidas 
por  outros  municípios  do  mesmo  ou  de  diíTerente  Estado,  si, 
em  relação  a  olles,  se  verificai^em  todas  as  coadiçOes  estabe- 
lecidas para  os  Estados,  nos  arts.  S^  e  3^  desta  lei. 

Art.  ò.^  Compete  aos  juizes  fi.*deraes  coneedor  mandado  do 
manutenção  ou  prohibitorio  em  íUvor  do  possuidor  de  merca^ 
dorias  estrangeiras  ou  na.cionaos,  que  for  turbado  ou  ameaçado 
na  sua  posse,  em  consequência  de  dispo  àtivo  da  lei  estadual 
ou  municipal  que  estabeleça  impostos  fora  das  condições  da 
presente  lei. 

Art.  6.  o  Os  mandados  de  que  trata  o  artigo  antecedeu  to  serão 
expedidos,  dentro  do  24  horas  da  apresentaçcão  dos  requeri- 
mentos  o  intimados  ao  exactor  o  ao  funccionario  que  tiver 
attrlbuiçâo  de  representar,  em  juizo,  o  Estado  ou  Município. 
Art.  7. o  Contra  esses  mandados  só  sâo  admissíveis  os  emoar- 
gos  de  falsidade  do  allegado. 

Art.  8.*  Os  embargos  a  que  so  refere  o  artigo  antecedente 
devem  ser  apresentaios  até  três  dias  depois  da  intimação  do 
mandado  ao  funccionario  que  tiver  attribuição  de  representar, 
em  juizo,  o  Estado  ou  Município,  o,  na  falta  ou  ausência  desse 
funccionario  atô  três  dias  depois  da  intimação,  ao  exactor. 
Fora  desse  prazo  não  serão  recebidos. 

Art.  9.«  Findo  o  prazo  do  artigo  antecedente,  com  os 
embargos  ou  sem  elles,  serão  os  autos  cuncluãos  ao  juiz,  que, 
dentro  de  três  dias,  pronunciará  a  sua  sentença  confirmando 
ou  annultando  o  mandado. 

Art.  10.  A  seniença  cjpfirmatoria  produzirá  todos  os  seus 
efiToitos,  que  não  se  suspeuierâo,  ainda  que  o  Estado  ou  muni- 
cípio proponha  acção  petitjria,  perante  a  justiça  foder:il,  nos 
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termos  do  art.  60,  lettra  a  da  Constituição  Federal,  para 
haver  a  importância  da  taxa  ou  do  imposto  impugnado. 

Art.  11.  A  presente  lei  entrará  em  execução  em  toda  a 
União,  da  data  da  expedição  do  respectivo  regulamento. 

Art.    12.   Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  junho  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1186  —  DE  15  de  junho  de  1904 

Autoriza  o  Poder  Erecativo  a  raorganisar  as  Escolas  de  Aprendizes 
Marinheiros,  incluBiTe  a  de  Sergipe,  qae  fica  restabelecida,  e  dá 
outras  providencias. 

O  Presidente   da    Republica  dos  Estados  Unidos  do   B;*azil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancclono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da   Republica  autorizado: 

§  1.»  A  dar  nova  organização  ás  actuaes  Escolas  de  Apren- 
dizes Marinheiros,  inclusive  a  de  Sergipe  que  fica  restabele- 
cida, desenvolvendo  o  ensino  elementar  e  profissional  em 
ordem  a  que  possam  almstecer  de  pessoal  idóneo  as  compa- 
nhias de  especialidades  do  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes, 
podendo,  para  a  acquisição  de  tudo  quanto  neceSv>'ario  for  a  este 
fim,  despender  até  a  quantia  de  600:000$,  abrindo  o  necessário 
credito. 

§  2.*  A  rever  os  regulamentos  do  Corpo  de  Marinheiros 
Nacionaes,  das  Escolas  de  Aprendizes  Mar'inheiros  e  do  Corpo 
de  Inferiores  da  Armada. 

§  3.®  A  crear  e  re^rulamentar  as  seguintes  escolas  profissio- 
naes,  correndo  a  despeza  por  conta  das  competentes  verbas 
orçamentarias: 

l«,  Escola  pratica  de  artilharia,  para  o-?  2<:*  tenentes  que 
já  tenham  concluido  o  tempo  de  embarque,  e  para  as  praças 
que  estiverem  habilitadas  á  matricula  ; 

2«,  Escola  de  foguistas,  para  supprimento  das  respectivas 
(Companhias  ; 

3»,  Escola  de  timoní3iros,  sondadores  e  siíznaloiros. 

i§  4.»  A  rever  o  regulamento  da  Escola  Pratica  do  Torpedos, 
tornando-a  obrigatória  para  os  29*  tenentes  que  jã  tiverem 
satisfeito  o  requisito  do  embarque. 

Art.  2.«  Os  directores  e  professores  da.?  Escolas  de  artilha- 
ria, de  foguistas  e  de  timoneiros,  sondadores   e   signaleiros 
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toi*ão  vencimentos  iguaes  aos  dos  funccionarios  do  categorias 
correspondentes  da  Escola  Pratica  do  Torpedos. 

Art.  3.0  O  tempo  de  serviço  para  a  reforma  dos  offlciaes 
inferiores  án  Armada  será  computado  de  conformidade  com  os 
principios  geraes  da  legislação  militar  em  vigor,  ficando  dero- 
gados  a  segunda  parte  e  o  íinal  do  art.  67  do  regulamento  que 
baixou  com  o  decreto  n.  3234,  de  17  de  março  de  1899,  e  §  5" 
do  art.  33  do  que  baixou  com  o  de  n.  4417,  de  29  de  maio 
de  1902. 

Art«  4.0  Os  marinheiros  nacionaes  que  contarem  mais  de 
ires  annos  de  serviço,  com  exemplar  comportamento,  terão 
direito  a  uma  gratificação  addicional  correspondente  á  metade 
do  soldo,  considerando-se  derogado  o  art.  1»,  n.  5,  do  decreto 
n.  478,  de  9  de  dezembro  de  1897. 

Art.  D.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  junho  de  1904, 16<»  da  Republica. 

Francisco  de  P.\ula  Rodrigues  Alves. 
Jiilio  César  de  Noronha, 


DECRETO    N.    1187  —  de   20    de  junho  de  1904 

Autoriza  o  PrcsiiL^nto  da  RepuIíUca  a  conceder  ao  ministro  do 
Supremo  Tri!)unal  Federal  Di-,  João  Barbalho  IJohôa  Cavalcanti, 
iim  anno  do  licL^nça,  com  lodos  os    v^^iiLimcntos,  para  tratamento 

»l^  SJUÍ*^-. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sancciono 
a  resoiuçSo  seguinte  : 

Art.  1."  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  conceder 
ao  ministro  do  Supremo  Tribuna!  Federai  Dr.  João  Barbalho 
Ucbôa  Cavalcanti,  licença  de  um  anno  com  todos  os  vencimentos, 
acontar  de  lOdeabril  do  corrente  anno,  para  tratamento  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2,^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  junho  de  1904,  1G<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 
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DECRETO  N.  1188  •-  Dt:  20  de  junho  de  1904 

Detormlua  ([u^  os  oíliciao>  do  corpo  do  bombeiro <  do  Distrícto 
Foderal  pordcrão  a  patonte,  ({liando  condcmnados  em  processo 
crioie  a  ossa  peua  ou  a  mais  do  dous  annos  de  prisã">,  c  ,dâ  outras 
providencias. 

O  Praaidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Coufresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
cionoa  resolução  seguinte: 

Art.  l.<>  Os offlciaes do  corpo  de  bombairos  do  Districto  Fe- 
deral  perderão  a  patente  quando  condemnados,  ena  processo 
crime,  a  essa  peni  ou  a  mais  de  dous  annos  d3  pris3bO. 

Art.  2.«  Compete  ao  Governo  reformar  os  ditos  oMciaes,  com 
o  soldo  proporcional  ao  tempo  de  serviço  eíTectivo,  nos  casos  de: 

l^  pratica  de  acção  aviltante  ; 

2«,  insubordinação  reiterada ; 

30,  incontinência  publioa  e  escandalosa  ; 

40,  vicio  de  jogos  probibidos  ; 

5**,  embriaguez  repetida ; 

6%  desidia  habitual  no  cumprimento  dos  devei^os  ; 

T*»,  falta  do  gravidade  excepcional  não  comprehendida  nos 
números  antecedentes ;  segundo  as  formas  estiabelecidas  na 
legislação  relativa  ao  referido  corpo. 

Paragrapho  único.  Nas  hypotheses,  porém,  dos  ns.  3,  4  o 
6  deste  artigo,  dependerá,  a  reforma  de  sentença  proferida  em 
processo  crime  (Código  Penal  Militar,  art.  147). 

Art.  3.**  Applicar-seha  o  Código  Penal  Militar  aos  processos 
submettidos  á  jurisdicção  dos  conselhos  oi*;racizados  de 
accordo  com  a  legislarão  referente  ao  mencionado  corpo. 

Art.  4.0  Revogam-S9  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  junho  de  1904,  16^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J.  Seabra, 


DECRETO  N.  1189  —db  2J  de  junho  de  1?04 

Autoriza  o  Presideiile  da  Republica  a  abrir  ao  Miuisierio  da  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  de  63:977$037,  ouro,  e  808: 183Ç230, 
papel,  para  pagamento  de  dividas  de  exercicios  findos. 

O  Presidente  da    Republica  dos  Estados  Unilos  do  Brazíl  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  cu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  ae  63;977$0C7, 
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ouro,  e868:18â$SS0,  papeU  para  attander  ao  iMigamento   de 
dividas  de  ezorcicLos  dados,  constantes  da  seguinte  : 

Ouro  Papel 

Ministorio  da  Jostiça  e   NegMlos 

Interiores ,. —  40:535$949 

Ministério  da  Marinba.... --  371:818$645 

Ministério  da  Industria,  Via^^  o 

Obras  Publicas 55:477«067  âS5r519$096 

Ministério  das  Relações  Exteriores. .  8 :  500$000  25r9S7$700 

Ministério  da  Fazenda —  45:817Í320 

Miaiâterio  da  Guerra —  158:5a4$510 

Art.  2.0  Reveigam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  junho  de  1904,   lo*»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rddiuouss  âlvbs. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.   1190  —  db  25  de  junho  de  1904 
C>ncele  a  pensão  annual  de  960$  a  D.  Cecília  Simas  de  Souza 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  qne  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolu^  :  * 

Art.  1.^  E'  concedida  a  D*  Cecília  Simas  de  Souza,  Tiuva  do 
machinista  da  Armada  Thomé  Xavier  de  Souza  Júnior,  uma 
pensão  annnal  de  9Ô0$000. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  S5  de  junho  de  1904,  16o  ^  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodbigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões,- 
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DECRETO  N.     1191  —  de  88  de  junho  de  1904 

Torna  extensiva  aos  funccionarios  da  Repartição  Geral  dos  Tele- 
graphos  a  disposição  constante  do  n.  6  das  observações  geraes 
do  decreto  n.  406,  de  17  de  maio  de  1890,  consolidado  no  n.  1 
das  obserrações  geraes  do  decreto  n.  2417,  de  28  de  dezembro  de 
1896,  que  mandou  observar  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
o  regulamento  modificado  pela  lei  n.  429,  de  10  de  dezembro 
de  1896. 

O  Presidento    da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  i*esoIu(^  seguinta : 

Art.  1  .<>  Fica  extensiva  aos  funccionarios  da  Repartição  Geral 
dos  Telegraphos  a  disposição  constante  ao  n.  6  das  obsservaçòes 
geraes  do  decretou.  406,  de  17  de  maio  de  1890,  consolidada 
no  n.  1  das  obserrações  geraes  do  decreto  n.  2417,  de  28  de 
dezembro  de  1896,  que  mandou  observar  na  Estrada  de  Perro 
Central  do  Brazil  o  regulamento  modificado  pela  lei  n.  429, 
de   10  de  dezembro  de  1896. 

Art.  2.""  Revogam-se  as  disposições   em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  junho  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller, 


DECRETO  N.  1192  —  de  2  de  julho  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  de  2:940$01E  para  o  pagamento  de- 
vido a  Francisco  de  Paula  Bandeira  Nogueira  da  G^ma,  em  vir- 
tude de  sentança  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  Presidente  da   Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  1.»  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  2:94(^12 
para  pagamento  a  Francisco  de  Paula  Bandeira  Nogueira  da 
Qama,  empregado  aposentado  da  Estrada  de  Forro  Central  do 
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Brazil,  de  principal,  juros  e  custas,  em  Tirtude  de   accordão 
do  Supremo  Tribunal  PedoraU  n.  842«  de  23  de  maio  de  1902. 
Art.  2.*>   Revogam- so  as  disposições  em  contrario. 

iiio  de  Janeiro,  2  de  julho  de  1904,  l6o  da  Republica* 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.    1193  —  de  2  de  julho  de  1904 

Fixa  aa  porcentagens   dos    colleoiores    e    escrivães   das  CoUectorias 
fdderaes  e  dd  outras  providencias. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Gongroaso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  !.">  Pelo  serviço  da  arrecadação  das  rendas  federaes 
pcro3berao  os  collectores  e  escrivães,  em  cada  exercício,  a  se- 
guinte porcentagem  : 
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Paragraplio  único.  A  porcentagem  acima  será  deduzida, 
mensalmente,  da  duodécima  parte  dessas  rendas  e  será  dividida 
em  cinco  quotas,  sendo  três  para  o  collector  o  duas  para  o 
escrivão. 

Art.  2.^  Quando  em  uma  Collectoría  servirem,  durante  o 
exercido,  dous  ou  mais  collectores,  o  ultimo,  para  a  deducção 
da  sua  porcentagem,  levará  em  conta  a  renda  arrecadada  no 
período  da  gestão  dos  outrps.  O  mesmo  se  observará  em 
relação  aos  escrivães. 

Art.  3."  As  despezas  com  a  respectiva  arrecadação  conti- 
nuarão a  correr  por  conta  dos  dous  serventuários,  collector  o 
escrivão,  o  entre  os  mesmos  dividida  na  razão  da  porcentagem 
que  percebem,  excepto  quanto  ao  aluguel  da  casa,  que,  quando 
esta  servir  de  residência  de  algum  destes  funccionarios,  será 
pago  pelo  que  a  occupar. 
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Art.  4.^  Quando  a  arrocadaçxo  estiver  a  cargo  do  collector 
estadual,  em  virtude  de  accordo  com  o  governo  do  Estado,  e  a 
Colloctoria  estiver  provida  de  escrivão,  este  terá  direito  á 
porcentagem  devida  aos  escrivães  federaea,  desde  que  se  lia- 
blLíte  com  a  necessária  flança  para  exercer  igual  cargo  no  ser« 
viço  da  União. 

Si,  porém,  a  Colloctoria  estadual  não  estiver  provida  de 
escrivão,  abonar-se-ha  ao  collector  toda  a  porcentagem. 

I^aragrapho  único.  Terá  igualmente  direito  ao  abono  esta- 
belecido no  artigo  antecedente  o  collector  federal  quando  a 
Collectoria  a  seu  cargo  não  estiver  também  provida  de  escrivão, 
ou,  na  falta  de  ooUector,  servir  o  escrivão. 

Art.  5.«  Nomez  de  janeiro  o  collector  enviará  á  Directoria 
de  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  si  a  Collectoria  estiver 
situada  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  ás  Delegacias  féderaes, 
nos  outros  Estados,  um  balancete  gorai  da  receita  e  despeza 
do  anno  anterior,  demonstrando  a  porcentagem  que  alada  lhe 
couber  e  ao  seu  escrivão. 

§  1.®  Si  o  ozercicio  em  liquidação  tiver  na  Collectoria  renda 
sufflciente  para  esse  pagamento,  o  collector  lançará  mão 
delia,  recolhendo  apenas  o  saldo;  no  caso  contrario,  será  o  paga- 
mento feito  no  Thesouro  ou  nas  Delegacias  fiscaes,  durante  o 
primeiro  trimestre  aidicional  do  exercício. 

§  2. "*  Dentro  desse  período,  a  Directoria  do  Contabilidade  e 
as  Delegacias  íiscaes  darão  a  liquidação  das  porcentagens 
abonadas  e,  verificando  que  algum  cjUector  ou  escrivão  pagou- 
se  de  quantia  superior  á  que  lhe  cabia,  providenciarão  para 
que  a  Fazenda  seja  indemnizada  antes  do  enceiTamento  do 
ezercicio,  suspendendo  o  abono  da  porcentagem  devida  pela 
arrecadação  do  novo  ezercicio. 

Art.  6.®  O  collector  que,  depois  de  expirado  o  prazo  para  o 
recolhimento  respectivo,  conservar  em  seu  poder  o  saldo  de 
um  mez  qualquer  do  exercício,  sem  motivo  justificado,  per- 
derá o  direito  á  porcentagem  e  ficará  sujeito  ao  juro  de  nove 
por  cento  (9  Vo)  da  mora. 

Art.  7.®  O  collector  que  retardar  a  entrega  de  livros  e 
documentos  ou  retiver  saldo  de  dous  mezes  consecutivos  incor- 
rerá na  pena  de  demissão  a  bem  do  serviço  publico,  além  das 
demais  de  que  se  tornar  passível  pela  legislação  cm  vigor.  Si 
se  tratar  de  exactor  estadual,  a  arrecadação  passará  para  a 
Collectoria  mais  próxima,  dando-se  conhecimento  do  facto  ao 
respectivo   Governo,  para  os  fins  convenientes. 

Art.  S.<»   Revogam-se   as  disposiçõds  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  julho  de  1904,  16'  da  Republica. 

Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DfiCRETO  N.  1194  '  DE  8  DE  julho  de  1904 

Aulorisi  o  Preaidento  da  Republica  a  ooneeder  um  anão  de  licença 
oom  ordenado,  ao  4''  eaeripturario  da  Alfandega  de  Santos  José 
Thomaz  Carneiro  da  Canha. 

O   Presidento  da   Repablíca  doe   Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  quB  o  Congresso  Nacional  decretoa  e  eu  sano- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  A^  escri- 
pturario  da  AlCandega  de  Santoi  José  Thomaz  Carneiro  da 
Cunha,  para  tratamento  de  sua  saúde,  onde  lhe  convier  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2   de  julho  de    1904,   16"*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


LEI  N.    1195  ~  DE   6  DE  JULHO  DE  1904 
Fixa    a    força    naval    para    o    anno  de  1905 

O   Presidente  da  Republica    dos   Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.*  A  força  naval   no  exercício  de   1905  constará : 

§1.0  Dos  offlciaes  do  corpo  d  i  Armada  e  das  classes  annezas, 
constantes  dos  respectivos  quadros. 

§  2.«  De  80,    no   máximo,   aspirantes  a  guardas -marinha. 

§  3.«  Do  4.000  praçjts  do  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes, 
inclusive  118  para  a  companhia  de  Matto  Grosso. 

§  4.0  De  900  foguistas  conoractados. 

gS.""  De  1500  aprendizes  marinheiros. 

§  6.«  De  500  praças  do  Corpo  de  Infantaria  de  Marinha. 

Art.  2.«  Em  tempo  de  guerra,  a  força  naval  se  comporá  do 
pessoal  que  for  necessário. 

Are.  3.°  As  praças  e  ex- praças  que  se  reengajarem  por  três 
annos,  pelo  menos,  terão  direito  á  importância,  em  dinheiro,  das 
peças  de  fardamento,  gratuitamente  distribuídas  aos  recrutas. 

Art.   4.<*  RevQgam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  julho  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
Júlio  César  de  Noronha. 
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DECRETO  N.  1196—  de  9  de  julho  de  1904 

Autoriza  o  Presidenie  da  Republica  aabrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  de  1:521$727  para  occorrer  ao  pagamento  devida,  em  rir- 
tude  de  sentença  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ao  amanuense  da 
Repartição  Oeral  de  Estatística  Manoel  d«)  Albuquerque  Verto- 
carrero. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Art.  l.«  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  aabrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  1:521  $727  para  paga- 
mento ao  amanuense  da  Repartição  Geral  de  Estatística,  Manoel 
de  Albuquerque  Portocarrero,  da  importância  dn  vencimentos  e 
custas  do  processo  que  lhe  competem,  em  virtude  do  accordão  do 
Supremo  Tribunal  Federal  n .  770,  de  2  do  julho  de  1902.  descon- 
tada, porém,  dessa  importância  a  quantia  de  481$447  de  que 
trata  o  decreto  n.  1077,  de  20  de  outubro  de  190n.  recebida  pelo 
mesmo  indevidamente,  como  se  veriâca  do  mesmo  accordão. 

Art.    2.*»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  julho  de  1904,  16*^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1197 —  de  13  de  julho  de  1904 

Autoriza  a  abertura,  ao  Ministério  da  Guerra,  do  credito  extraor- 
dinário de  3:399$999,  para  pagamento  de  ordenados  devidos  ao 
almoxarife  aposentado  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernam- 
buco, João  Climaco  dos  Santos  Bernardes  e  relativos  ao  periodo  de 
17  de  outubro  de  1900  a  16  de  março  de  1002. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  3:399$999. 
para  pagamento  de  ordenados  devidos  ao  almoxarife  aposen- 
tado do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco,  João  Cli- 
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maco  dos  Santos  Bernardes,  e  relativos  ao  período  de  17  de 
outubro  de  1900  a  16  de  março  de  1902. 
Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições   em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  julho  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigubs  Alvbs. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


DECRBTO  N.  1198  —  de  13  de  julho  de  1904 

Aatoriza  a  abertura  ao  Ministério  da  Guerra  do  credito  extraordi- 
nário de  3:916$Ô90,  para  pagamento  doa  vencimentos  do  mestre  da 
eztincta  officina  de  correeiros  do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio  Grande 
do  Sul,  Orozimbo  da  Silva  Marques. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazJl: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
oiono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  unioo.  Pica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
3:916$690,  para  occoiTer  ao  pagamento  dos  vencimentos  do 
mestre  da  eztincta  offlcina  de  correeiros  do  Arsenal  de  Guerra 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  Orozimbo  da  Silva  Marques, 
ci:gos  serriços  foram  aproveitados  na  Intendência  Geral  da 
Guerra;  fazendo  as  necessárias  operações  e  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  julho  de  1904,  16o  ^  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodriguks  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


DECRETO  N.  1 199  —  db  18  de  julho  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  seis  mezee  de  licença, 
com  todoB  08  Tenciraentos,  ao  ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal 
Dr.  Alberto  de  Seixas  Martins  Torres,  a  contar  de  13  de  abril 
do  corrente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Faço  saber  que  o  Ck)ngresso  Nacional  decretou   e  eu  sane- 

ciono  a  resolução  seguinte : 
Art.  l.«  Fica  o  Presidente    da    Republica   autorizado  a 

conceder  seis  mezes  de  licença  ao  ministro  do  Supremo  Tri- 
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iMinal  Fôdeml  Dr.  Alt>erto  de  Selias  Martins  Torres,  a  contar 
de  13  de  abril  do  corrente  anuo,  com  todos  os  Tencimentos. 
Art.  2.0  Revogam^se  as  disposições  emcoBtrario. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  julho  de  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  inb  Faula  RoDRieuEs  Altes. 
/.  J.  Seabra, 


DECRETO  N.  1200—  de  18  de  julho  de  1904 

Concede  prorogação,  por  mais  um  anno,  da  licença  em  cnjo  gozo  se 
acha  o  Dr.  Bernardino  Ferreira  da  Sil^,  minislro  do  Sapremo 
Tribunal  Federal. 

O  P^sldente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancclono 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  E*  concdAida  ao  Dr.  Bernardino  Ferreira  da 
Silva,  ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal,  prorogação,  por 
mais  um  anno,  da  licença  com  todos  os  yencimentos,  que  lhe  foi 
dada  por  decreto  legislativo  n.  989,  de  15  de  julho  de  1903; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Jaiíein),  18  de  julho  de  1904,  16»- da  Republica. 

FaANCISeo  DB  PAVLA  RODftlOITES  Altm. 
J.  J.  Seabra. 


DECRETO  N.  1201  —de  18  de  julho   de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  oito  mezes  de  licença 
com  ordenado  aoDr.  Manoel  Ignacio  Car7aIho  de  Mendonça,  juit 
federal  na  secção  do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  1 .0 Fioa  o  Presidente  da  Republica  aiftofizaido  a  conceder 
ao  Dr.  Manoel  Ignacio  Carvalho  ie  MendoBça,  juiz  saecional  do 
Paraná,  licença  pelo  prazo  de  oito  mezes,  com  ordenada. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  julho  de  1904,  l&>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrioues  Alves» 
/.  J.  Sedt>ra. 
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DECRETO  N.  1202  —  d«  20  de  julho  de  1904 

Â.aioriza  o  Presidenta  da  Republioa  a  conceder  um  anno  de  licença 
com  k>do8  08  Yencimentos  ao  desembargador  António  Joaquim  Rodri- 
guea. 

O  Presidente  da  Republioa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

F^  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  I.^  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  todos  os  rencimentos,  ao  desembarga- 
dor António  Joaquim  Rodrigues,  abrindo  para  esse  fim  os 
necessários  créditos. 

Art.  2.»  ReTogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  julho  de  1904,  Id*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Altes. 
/.  y.  Seabra, 


DECRETO  N.  1203  —  de  23  de  julho  de  1904 

Autoriza  o  QoTerno   a  conceder   uma    penaão    annual    de    i:200(  a 
D.  Maria  Francisca  de  Mello  Carvalho. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sano- 
ciono a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  a  D.  Maria  Francisca  de  Mello  Carralho,  filha  do 
coronel  João  Francisco  de  Mello  e  viuva  do  constructor  naval 
Trajaao  Augusto  de  Carvalho,  uma  pensão  annual  de  1:200$  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  julho  de  1904,  15>>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  1204  —  DE   25  de  julho  de   1904 

Autoriza  o  Prosidentc  da  Republica  a  prorogar  por  sei-;  jik>7.«^s,  sem 
vencimentos,  a  liccnç:»  cm  cujo  gos )  so  acha  o  Dr.  O-car  Vianna, 
procurador  da  Ropublica  na  secção  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacionjil  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  soguinte  resolu^: 

Art.  l.o  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  pro- 
rogar  por  seis  mezes,  sem  vencimento^?,  a  licença  em  cujo 
goso  se  acha.  para  tratamento  de  sua  saúdo,  o  Dr.  Oscar 
Vianna,  procurador  da  Republica  na   secção  da  Bahia. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições   em  contrario. 

Rio   de  Janeiro,   25  de  julho  de  1904,   16°  da   Republica. 

Francisco  db  Paula   Rodrigues  Alves. 
J,    J,    Seabra, 


DECRETO  N.    1205  — de  85  de  julho  de  1904 

Designa  ob  actos  em  que  os  escreventes  juramentados  do  Juizo  Fede- 
ral poderão  aubslituir  os  respecUTOS  escrivães. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.0  Os  escreventes  juramentados  do  Juizo  Federal  po- 
derão  substituir  os  escrivães: 

1**,  em  todos  os  actos  de  seu  offlcio,  inclusive  a  inquirição  de 
testemunhas  e  termos  nos  autos,  subscrevendo  o  escrivão  ; 

2>,  nos  impedimentos  occasionaes,  por  designação  do  juiz 
federal. 

Art.  8.0  No  Districto  Federal  as  appellaçoes  recebidas  em 
ambos  os  effeitos  serão  expedidas  nos  próprios  autos,  inde- 
pendente de  traslado,  mediante  carga  em  protocollo  especial, 
na  superior  instancia. 

Art*  3.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  julho  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  1206  —  de  25  de  julho  de  1904 

E'  aI»€rto  ao  Miuistcrio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
•'xtraordinario  de  660$499  para  pagamento  do  vencimentos  a  trcs 
ofliciae:*  e  a  um  porteiro  da  Secretaria  do  Senado. 

O  Presideato   da  Republica  dos   Estados  Uoidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  £'  aberto  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
lDterioi'es  o  credito  extraordinário  de  660$499  para  pagar  a 
três  offlciaes  e  a  um  porteiro  da  Secretaria  do  Senado,  em 
virtude  de  deliberação  da  mesma  Camará  de  7,  10  e  12  de  de- 
zembro de  1903,  sendo  :  312$9Ô8,  repartidamente,  aos  dous 
offlciaes  Dr.  Gil  Goulart  Filho  e  João  Pedro  de  Cai*valho  Vieira  ; 
139$P86  ao  official  Benevenuto  dos  Santos  Pereira,  e  200$545 
ao  porteiro,  dispensado  do  serviço,  António  Lopes  Guerra  ; 
vencimentos  que  lhes  competem  até  o  âm  do  exercício  de  1903, 
a  contar  para  os  dous  primeiros,  de  sete,  pira  o  terceiro,  de 
10,  e  para  o  quarto,  de  12,  tudo  do  referido  mez  de  dezembro  ; 
revogadas  as  disposiçoas  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  ^  de  julho  de  1904,  H»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.   J.  Seabra, 


DECRETO  N.  1207  —  de  27  de  julho  de  1904 

Autoriza  o  P residente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  credito  extraordinário  de  i:340$799  para  pagamento  de  diíferenças 
de  soldo  e  etapas  a  offlciaes  do  quadro  extraordinário. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sancciono 
a  seguinte  resoluto: 

Art.  L»  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  l:340$799 
para  pagamento  de  differenças  de  soldo  e  etapas  a  offlciaes  do 
qua^lro  extraordinário. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  julho  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
JiUio  César  de  Noronha. 
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DBCRETO  N.  1208  ^  de  27  de  julho  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  pelo  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  créditos  supplemcnta res  a  dirorsas 
verbas  do  orçamento  de  1904,  e  dá  outras  providencias. 

O  Presidente  da  Repabliea  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretoa  e  eu  sanoeiono 
a  resolução  seguinte: 

Art.  l."*  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir, 
pelo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  os  seguintes 
créditos  supplementares: 

a)  de   90:00a$000  á  yerba  da  Faculdade  de  Direito  de  São 
Paulo ; 
b }  de  2:OOQ$000  á  da  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes  ; 
c  )  de  270$000  á  da  Policia  do  Districto  Federal ; 
d  )  de  1 :885$186,  ouro,  á  de  pensões  a  alumnos  na  Bnropa  ; 

e)  de3:16-2$347,  ouro,  á  de  pensões  a  artistas  premiados  na 
Exposição  Geral ; 

f)  de  5:206$000,  á  do  exames  preparatórios  no  Oymnasio 
Nacional  ; 

g)  de  245:335(000,4  da  Assistência  a  Alienados. 

Art.  2.0  E*  igualmente  autorizado  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  utilizar  a  verba  de  600$,  consignada  no  orçamento 
vigente  do  Ministério  da  Justiça  sob  a  rubrica  —Externato  do 
Gymnasio  Nacional  —  e  que  ficou  sem  applicação  na  respectiva 
tabeliã  explicativa,  no  pagamento  do  aluguel  da  casa  do  respe- 
ctivo director. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  julho  de  1904,  16«  da  RepubUca. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  7.   Seabra» 


DECRETO  N.  1209  —  de  30  de  julho  de  1904 

Crra  uma  Mesa  de  rendas    de  1»  classe  na  Foz  do  fguassú, 
Estadu  do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos   do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  1.0  Fica  creada  uma  Mesa  de  rendas  de  1*  classe  no 
logar  denominado  «Foz  do  Iguassú»,  no  Estado  do  Parand,  e 
que  terá  o  pessoal  e  vencimentos  que  por  lei  lhe  competirem. 
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Art.  2.»  Pai*a  o  estabelecimento  da  referida  Mesa  de  rendas « 
serviço  de  capatazias  e  o  que  for  preciso,  fica  o  Poder  Executivo 
autorizado  a  abrir  os  créditos  neoesarios. 

Art.  3.<»  Revogam-se  as  dispoeic^Sos  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  julho  do  1904,  W  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1210  —  DE  30  de  julho  de  1904 
Approva  o  Accordo  provisório  entre  o  Brazil  e  o  Peru 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resolu^  seguinte : 

Art.  l.<»  Fica  approvado  o  accordo  provisório,  concloido  no 
Rio  de  Janeiro  em  12  de  julho  de  1904,  entre  os  Governos  do 
Brazil  o  do  Peru. 

Art.  2,"*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  julho  de  1904,  16<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
RiO'Branco, 


DECRETO  N.  1211  —  de  30  de  julho  de  1904 
ApproYa  a  Convenção  de  Arbitramento  entre  o  Brazil  e  o  Peru 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil : 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1  .<*  Fica  approvoda  a  Conven(^o  de  Arbitramento  entre 
o  Brazil  e  o  Peru,  para  a  solução  de  reclamais  dos  seus 
nacionaes,  concluída  no  Rio  de  Janeiro  aos  12  de  julho  de  1904. 

Art.  2.^   Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  da  julho  de  1904,  16"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues.  Alves, 
Rio-Braneo. 
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DECRETO    N.  1212—  de   1  de  agosto  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  abrir,  pelo  MinÍ!»tcrio  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  o  credito  extraordinário  do  4:257$,  para  pagamento  do 
augmonto  do  Tcncimontos  ao  bibliothecario  r  a  12  contínuos  da 
Secretaria  do  Senado  Federal. 

O  Presidente  da  Repablioa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  dccretoa  e  eu  sanociono 
a  resolução  seguinte : 

Artigo  nnloo.  E*  o  Qoyemo  autorizado  a  abrir,  yelo  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  o  credito  extraordinário 
de  4:257$,  para  pagamento  do  angmento  de  vencimeatos  ao 
bibliothecario  e  a  12  contínuos  da  Secretaria  do  Senado  Federal, 
sendo  para  aquelle  608$,  correspondente  a  cinco  dias  do  mez  de 
dezemoro  de  1903  e  12  mezes  do  corrente  exercido,  e  para 
estes  3:Ô49|,  em  igual  período,  tudo  calculado  na  razão  de 
doas  terços  de  ordenado  e  um  terço  de  gratiflcaçSo,  de  aocordo 
com  a  deliberação  do  Senado  de  27  de  dezembro  de  i903 
que  elevou  de  600$  os  vencimentos  do  bibliothecario  e  de  10  Vq 
os  dos  contínuos. 

Rio  Je  Janeiro,  1  desgosto  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  1213»  de  8   de  agosto  db  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Alfredo 
Moreira  de  Barros  Oliveira  Lima,  lente  cathedratieo  da  Faculdade 
de  Direito  de  S.  Paub,  um  anão  de  licença  em  prorogação  da  que 
lhe  foi  ooneedida  pelo  decreto  legislativo  n.  1014,  de  24  de  agosto 
de  1903,  com  o  respectivo  ordenado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  i.<>  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder ao  Dr.  Alfredo  Moreira  de  Barros  Oliveira  Lima,  lente 
cathedratieo  da  Faculdade  de  Direito  de  8.  Paulo,  um  anno  de 
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licença  em  prorogaçao  da  que  lhe  foi  concedida  pelo  decreto 
legislativo  n.  1014,  de  24  de  agosto  de  1903,  com  o  respectivo 
oraenado. 

Art.  2.'>  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  agosto  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  /.   Seabra. 


DECRETO  N.  1214  —  de  8  de  agosto  de  1904 

Autoriza  o  GoTerno  a  conceder  um  anuo  de  licença,  com  todos  os 
vencimentos,  ao  Dr.  Demócrito  Cavalcanti  de  Albuquerque,  dire- 
ctor do  Tribunal  de  Contas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  UDidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  CoDgresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolu^^  : 

Art.  l.o  Pica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  Dr.  Demócrito  Cavalcanti  de  Albuquerque,  director 
da  1*  Directoria  do  Tribunal  de  Contas,  um  anno  de  licença, 
com  todos  os  vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Art.    2.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro,  8  de  agosto  de  1004,  1C<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo   de  Bulhões, 


LEI  N.  1215  — DE  11  DE  agosto  de  1904 

Mando  graduar  no  po.sto  immodiatamcntc  iiupcrior  o  oíEciul  do 
Exercito  c  da  Armada  ou  das  ciasses  anncxai»  que  attingir  o  n.  1 
da  rcspccliva  escala. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  presente  loi: 

Art.  1.0  O  offlcial  do  Exercito  e  da  Armada  ou  das  classes 
annexas,  sem  nota  que  desabone  sua  condncta  civil  e  militar.. 
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ao  attíogir  o  n.  1  da  respectiva  escala,  será  graduado  no 
posto  iinmediatamente  saperior,  dentro  dos  limites  do  quadro 
a  qae  pertencer. 

Paragrapho  único.  No  posto  de  general  de  brigada  do 
estado  maior  general,  a  gradua^  só  será  conferida  ao  n.  1 
dos  coronéis  combatentes,  de  acoordo  oom  o  §  1<»  do  art.  S'»  do 
decreto  n.  403,  de  27  de  junho  de  1891. 

Art.  2.0  Ficam  extensivas  aos  offlcíaes  graduados,  na  con- 
formidade do  art.  1»,  as  vantagens  contidas  na  resolução  de 
30  de  outubro  de  1819.  para  a  reforma  dos  generaes  gra- 
duados. 

Art.  3.«  Para  execução  da  presente  lei,  revogam-se  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  agosto  de  1904,  16«  da  Republica. 

FRANCIfiCO  DE  PA.ULA    RODRIGUES  ALVES. 

Francisco  de  Paula  Argollo. 
Júlio  César  de  Noronha» 


DECRETO  N.  1216  —  de  16  db  agosto  de  1904 

Aniorisa  o  Presidente  da  Republica  a  oonoeder  ao  Dr.  Franoisco 
Braulio  Pereira,  lente  cathedratico  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  um  anno  de  lioença^  a  eonUr  de  1  de  junho  do  corrente 
anno,  com  todos  os  ▼encimentos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  lente  cathedratico  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  Dr.  Francisco  Braulio  Pereira,  um  anno  de  licença,  com 
todos  os  vencimentos,  a  contar  de  1  de  junho  do  corrente  anno, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  dis« 
posições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  agosto  de  1904,  16«»  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodriguis  Alvbs. 
/.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  1217  ~  be  \9  de  agosto  de  1904 

Autoriza  o  GoTerno  a  abrir  ao  Miaisterto  da  Guerra  o  credito  extra- 
ordinário de  5.000:000$,  para  occorrer  &s  despezas  resultantes  do 
moyimento  da  forcas,  sua  permanência  e  operações  no  Alto  Purús, 
Alto  Acre  e  Alto  Juruá. 

O  Presidente  da  Republica  dos  EstadosUnidos  do  brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resoluto  : 

Ari.  1.»  Pica  o  Poder  EzecutjTo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  5.000:000$, 
para  occorrer  ás  despezas  resultantes  do  movimento  de  forças, 
sua  permanência  e  operações  no  Alto-Purús,  Alto-Acre  e  Alto- 
Juruá. 

Paragrapho  único.  Por  conta  deste  eredito  corroído  as 
despezas  com  o  regresso  das  forças  que  seguiram  para  o  Estado 
de  Matto  Grosso,  por  occasião  dos  succestos  do  Acre,  e  que 
foram  transportados  pelos  vapores  Ilapaey,  Itaituba  e  /ío- 
peruna^  da  Companhia  Nacional  de  Navegado  Costeira,  annul- 
lando-se  na  verba  5*-— Material,  rubrica  n.  32  —  Transporte 
de  tropas  ~  do  orçamento  vigente,  a  importância  dos  paga- 
mentos de  fretes  dos  ailudidoe  vapores. 

Art.  2.*  Revogamnse  as  disposições  em  eontrario. 
Rio  de  Janeiro,  19  de  agosto  de  1904,  I0«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Ârgollo. 


DECRETO  N.  1818  —  de  22  de  agosto  de  1904 

Autoriza  o  Presidenta  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  i:491$7&4,  para 
pagamento  de  ordenado  ao  Dr.  André  Dias  de  Aguiar. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Art.  1.^  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  loteriores  o  credito  extraor- 
dinário de  1:491$754,  para  pagamento  do  ordenado  ane  compete 
ao  secretario  aposentado  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo, 

Poder  Legislativo— 1904  d 
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Dr.  André  Dias  do  Aguiar,  no  período  de  9  de  julho  a  22  de  no- 
vembro de  1903. 
Art.  2.«  Revi  gam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  22  de  agosto  de  1004,  lô»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
7.    J.   Seabra. 


DECRETO   N.  1219  —  de  23  de  agosto  de  1904 

Autoriza  a  aberiura  do  eredito  especial  de  1:200$  para  pagamento  de 
ajudas  de  coaio  do  empregado  de  Fazenda  incumbido  das  tomadas 
de  contas  da  Estrada  de  Ferro  S.  Francisco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
aresoluçlio  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  o 
credito  especial  do  1 :2()0$  para  pagamento  de  ajudas  de  custo  do 
omuregado  de  Fazenda  incumbido  das  tomadas  de  contas  da  Es- 
trada de  Ferro  S.  Francisco,  nos  annos  de  1901  e  1902  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  agosto  de  1904,  lô»  da  Republica. 

Fraxcisoo  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Mtdler. 


LEI  N.  1220  —  de  2i  de  agosto  ds  1901 
Fixa  as  forças  do  terra  para  o  exercício  de  1905. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  lei: 

Art.  l.<>  As  forças  de  terra  para  o  exercício  de  190ô  con- 
starão : 

§  1 .«  Dos  offlciaes  das  diferentes  classes  do  exercito  ; 

§  2. « Dos  actuaes  alumnos  das  escolas  militares,  ficando  sus- 
pensas as  matriculas  nas  escolas  preparatórias  e  de  táctica  ; 
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g  3.0  De  23. 160  praças  do  pret  distribuídas  de  accordo  com  a 
organização  om  vigor,  as  quaes  poderâo  ser  elevadas  ao  dobro 
ou  mais  em  circumstancias  extraordinárias. 

Art.  2.«  As  praças  a  qae  se  refòre  o  §  S"*  do  artigo  antece* 
dente  serão  obtidas  pela  forma  expressa  no  art.  87,  §  4'',  da 
Constituição  Federal,  e  na  lei  n.  2^56,  de  20  de  setembro  de 
1874»  com  as  modificações  estabelecidas  no  art.  3^  da  lei 
n.  39  A,  de  30  de  janeiro  de  1892. 

Paragrapho  único.  Continua  cm  vigor  o  paragrapho  único  do 
art.  S^"  da  lei  n.  394,  de  9  de  outubro  de  1896. 

Art.  3.^  Emquanto  não  for  executado  o  sorteio  militar,  o 
tempo  de  serviço  para  os  volontarios  será  de  três  annos«  po- 
dendo o  engajamento  dos  çue  tiverem  concluído  esse  tempo  de 
serviço  ter  logar  po?  mais  de  uma  vez  e  por  tempo  nunca 
menor  de  três  annos. 

Art.  4.«  As  praças  que,  findo  o  seu  tempo  de  serviço,  conti- 
nuarem sem  interrupção  nas  fileiras  com  engajamento  por  três 
annos»  pelo  menos,  terão  direito  á  importância  em  dinheiro  das 
peças  de  fardamento  que  se  abonam  gratuitamente  aos  reci*a- 
Us  no  ensino  e  bem  assim  á  gratifica^  diária  de  250  réis,  esti- 
pulada na  lei  n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1894. 

Art.  5.^  As  ex-praças  que  de  novo  se  alistarem  com  engaja- 
mento ou  reengajamento  por  três  annos,  terão  direito  ás  peças 
de  fardamento  qae  so  abonam  aos  recrutas  no  ensino,  gratuita- 
mente, e  á  graLificação  diária  de  250  róis. 

Art.  ô.*"  O  Governo  providenciará  para  que  nas  colónias  mili- 
tares sejam  convenientemente  localizadas  as  praças  que  o 
desejarem,  quando  forem  excusas  do  serviço,  por  conclusão  de 
tempo,  garantindo-as  na  posse  dos  respectivos  lotos. 

Art.  7.0  O  Ministério  da  Querra  terá  um  registro  dos  volun- 
tários, segando  os  Estados  onde  tenham  verificado  praça,  para 
o  fim  de  deduzir-se  do  contingente  a  ser  sorteado  em  cada  Es- 
tado (Constituição  art.  87  e  seus  paragraphos)  o  numero  da- 
quelles  voluntários. 

Art.  B.^  Revogam*38  as  disposições  em  contrario* 

Rio  de  Janeiro,  24  de  agosto  de  1904,  l^"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
^ancisco  de  Paula  Arqollo» 


l 
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DECRETO  N.  1221  —  db  27  de  aoooto  de  1904 

Publica  a  resolução   do    Gongre»o    Nacional   qne  prorega  a  acftval 
aossfto  legitlativa  até  ao  dia  2  de  oulabro  do  eorroQte  anno. 

O  Presideate  da   Republica  dof  Estados  Unidos  do  Brazil; 

Faço  saber  que  o  Congresso  NacioaaU  em  conformidade  do 
disposto  no  g  l^  do  art.  17  da  Constituição  Federal,  resolveu 
irorogar  a  actual  sessão  legislatiya  até  ao  dia  2  de  outubro 
o  corrente  anno. 

Rio   de  Janeiro,  27   de  agosto  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.   J,    Seabra. 


DECRETO   N.   1222  — db  30  de  agosto  de   1904 

Concede  mais  um  anno  de  licença,  lem  yeneimentoa,  ao  Dr,  Samael 
da  Qama  e  Costa  Mac-Dowell,  lente  substituto  da  Faculdade  de 
Direito  do  Recife. 

Affonso  Augusto  Moreira  Ponna,  Presidente  do  Senado  : 

Fago  saber  aos  que  a  presente  virem  que  o  Congresso  Na- 
oíonal  deereta  e  promulga  a  seguinte  lei: 

Artigo  único.  E*  concedida  ao  Dr.  Samuel  da  Gama  e  Costa 
Mac-Dowel,  lente  substituto  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife, 
prorogação  par  mais  um  anno,  sem  vencimentos,  da  licença 
que  lhe  foi  dada  por  decreto  n.  1015,  de  24  de  agosto  de  1903, 
para  tratar  de  sua  saúde  e  interesses  onde  me  convier ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  30  de  agosto  de  1904,  16»  da  Republica* 
Affonso  Auouspo  «Moreira  Penna. 
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DECRETO  N.  liefô  —  de    30   dB  agobto  de   1904 

▲ittorin  o  Poder  EseentiTO  a  c«noed«r  ao  oonfereote  de  3^  clasfa  da 
Sttrada  de  Perro  Central  ào  Braúl  Hearique  Martioa  Teiatira 
um  anno  de  licença,  com  ordenado, para  tratar  de  ina  eaude  onde 
lhe  convier. 

O   Presidente  da  Rapablioa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  TeioluíÇfiio  seguinte : 

Art.  l.<>  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorisaáo  a  coa- 
cedar  ao  cenfôrente  de  d*  classe  da  Estrada  de  Ferro  Centrai 
do  Brazil  Henriqne  Martins  Teiíeira  licença  de  um  anno, 
ix>m  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  IheoonTier. 

Art.  2.0  ReTogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  agosto  de  1904,   IO»  da  R^^Uica. 

F&ANOisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lawo  Severiano  MúUer, 


DECRETO  N.    1224  —  de  31  de    agosto  de  1904 

Autoriza  o  QoTerno  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  espe- 
cial de  5:i8i|«  para  ocoorrer  ao  pagamento  aoe  inigiectores  da 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos  António  José  da  Silva  Rosa  e 
GâBemlro  JotÁ  da  Silva  Rosa,  de  diárias  que  deixaram  de  receber 
pelo  mesmo  Ministério. 

O  Presidente  da  R^^bliea  dos  fistados  Unidâs4e  Brazil : 
Faço   saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saâc- 
ciono  a  seguinte  resolu^  : 

Artigo  uaioo.  £*  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a 
ahrtr  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  es^^ial  da  5:181f, 
para  occorrer  ao  pagamento  aos  inspectores  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  António  Josó  da  Silva  Rosa  e  Casemiro 
Jo0é  da  Sliva  Rota»  das  diárias  que  deixaram  de  receber 
durante  o  tempo  em  que  serviram  na  commissSío  constructora 
das  linhas  telegrapliicas  de  Cuyabà.  e  Corumbá. ;  revogadas  «s 
disposições  em  oontraxio. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  acosto  de  1904,  16^  da  Republica. 

Francisco  db  Paxtul  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  ArgoUo. 
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DECRETO  N.    12ã5  —  de  14  de  setembro  de  1^4 

Autoriza  o  Qovarno  a  abrir  ao  Miaisterio  da  Guerra  o  credito  espe- 
cial de  6:434|980,  para  oocorrer  ao  paf^mento  a  Franoisoo  Affonio 
Palia,  cessionário  de  diversas  ez-praças  do  Exercito. 

O  Presidente   da  Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
ciono  a  seguinte  resolu^  : 

Artigo  nnioo.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial  de  6:434$980, 
para  occorrer  ao  pagamento  a  Francisco  Affonso  Palia,  cessio- 
nário de  diversas  ex-praças  do  Exercito  estacionadas  no 
Estado  de  Matto  Grosso,  proveniente  de  poças  de  ílajrda- 
mento  que  venceram  e  não  receberam  no  devido  tempo;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  setembro  de  1904,  lô«  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


DECRETO  N.  1226  —  de  16  de  setbhbro  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  das  RelaçSes  Exteriores  o 
credito  de  100:000$  i  ouro,  para  a  condusSo  dos  trabalhos  da  Jilissão 
Especial  encarregada  de  tratar  da  questão  de  limites  com  a  Guyana 
Ingleza. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sano* 
cionei  a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autoriíado  a 
abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  especial 
de  100:000$,  ouro,  para  a  conclusão  dos  trabalhos  da  Missão 
Especial  encarregaoa  de  tratar  da  questão  de  limites  com  a 
Guyana  Ingleza,  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  setembro  de  1904, 16o  ^a  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio- Branco. 
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DECRETO  N.  1228  (•)  —  de  17  de  setembro  de  1004 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credilo  extraordinário  de  15:455(446  para  pagamento  de  meio  soldo 
e  montepio  a  D.  Damazia  Malveiro  da  Motta,  mãe  do  fallecido  ca- 
pitão-tenente  da  Armada  Lindolpho  MaWeiro  da  Motta. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saneciono 
a  resoluto  seguinte  : 

Artigo  único.  R*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir, 
pelo  Ministério  da  Fazenda,  o  credito  extraordinário  de 
I5:455$440  pa.ra  pagamento  a  D.  Damazia  Malveiro  da  Motta, 
mio  do  falleoido  capitão-tonente  da  Armada  Lindolpho  Malveiro 
da  Motta,  do  meio  soldo  e  montepio,  desde  14  de  setembro  de 
1893,  data  do  failecimento  de  seu  filbo,  atô  a  data  de  sua  habili- 
tação, em  3  de  setembro  de  1900;  fazendo  as  necessárias  opera* 
pôes,  e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  setembro  de    1904,  1G<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1229  —  de  19  de  setembro  de  1904 

Estabelece  os  casca  em  qne  é   applicayel  a  disposição  do  art.   !<>  do 
decreto  n.  93â,  de  29  de  dezembro  de  1902. 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  A  disposição  do  art.  P  do  decreto  n.  938,  de 
29  de  dezembro  de  1902,  com  referencia  ao  arL  59,  ns.  1  e  3, 
da  Constituição,  só  ô  applicavel  nos  casos  do  citado  art.  59, 
n.   1  e  §  l^» ;  derogadas  aa  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  setembro  de  1904,  lô^»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J.  Seabra. 


O  Com  o  n.  1227  não  houve  acto  algum. 
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DECRETO  N.  1230  ~  DE  19  de  setembro  de  1904 

Autorlsa  o  Governo  a  modificar  a  tabeliã  annexa  ao  decreto  n.  1151, 
de  5  de  janeiro  do  oorrente  anne. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  aancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  1 .0  E*  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a  deduzir  do 
credito  de  5d0:864$000,  destinado  a  material,  construcções  e 
eventuaes,  na  tabeliã  annoxa  ao  decreto  n.  1 151,  de  5  de  janeiro 
do  corrente  anno,  a  quantia  de  100$000,  relativa  á  differença 
Teriílcada  entre  a  sonuna  total  das  verbas  alli  previstas  e  o 
credito  de  5.500:000$000,  lixado  no  art.  1*,  §  5»  do  mesmo 
decreto;  bem  como  a  importância  de  27:7549000,  necessária  a 
integrar  a  dota^  da  verba— Estação  da  Visita  do  Porto— men- 
cionada na  tabeliã  referida. 

Art.  2.*  RevQgam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de   Janeiro,  19  de  setembro  de  1904»  lò^  da  Republica. 

PaANCisoo  DB  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  1231  —  de  19  de  setembro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
o  Negócios  Interiores  o  credito  de  29:300$,  snpplenicntar  á  ru- 
brica 9»  do  art.  2©  da  loi  n.  il45,  de  31  de  dez»Miibro  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congreeso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
29:300$000,  supplementar  ã  rubrica  9«  do  art.  2»  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  setembro  de  1904,  16'^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  1232  —  de  19  de  setembro  de  1904 

Aatoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
6  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  dO:230$67O,  para 
execução  da  sentença  que  annullou  o  decreto  reformando  o  alferes 
da  brigada  p3liciai  desta  Capitai  Napoleão  Gonçalves  Guttenberg* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  30:S30^70,  para  execução  da  sentença 
confirmada  çelo  accordão  n.  768,  de  23  de  julho  de  1902,  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  que  annullou  o  decreto  de  26  de 
maio  de  1894,  reformando  o  alferes  da  brigada  policial  desta 
Capital  Napoleão  Gonçalyes  Guttenberg;  fazendo  as  necessárias 
operações  e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  setembro  de  1904,  16*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  RoDRiauES  Alves. 
/.  /.   Seabra* 


DECRETO  N.  1233  —  dk  19  de  setembro  de  1904 

Autorisa  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  procurador  d»  Re- 
publica em  S.  Paulo,  Dr.  Alcibíades  de  Toledo  Piza,  um  anno  de 
licença,  sem  yencimentoe,  para  tratar  de  seus  interesses. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resoluçfto  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  procurador  da  Republica  em  S.  Paulo,  Dr.  Alcibía- 
des de  Toledo  Piza,  um  anno  de  licença*  sem  vencimentos,  para 
tratar  de  seus  interesses  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  setembro  de  1904,  W  da  Republica. 

FRANCISCO  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
/•  /.  Seabra» 
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DECRETO  N.  1334  ~  BE  19  de  setembro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Alfredo  Leal  de 
Sá  Pereira,  inspector  sanitário  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Pa- 
blica,  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde. 

O  PresiJonte  da  Ropublica  dos  Estados  Unidos  do  BraziJ  : 

Faço  saber  quo  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  uDíco.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  Dr.  Alfredo 
Leal  de  Sá  Pereira,  inspector  sanitário  da  Directoria  Oeral  de 
Saúde  Publica»  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de   Janeiro,  19  de  setembro  de  1904,  \&^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra.. 


DECRETO  N.  1235  —  de  21  de  setembro  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  um  credito 
csp3cial  de  Í07$S50,  para  occorrer  ao  pagamento  aos  soldados  do 
i*>  batalhão  do  artilharia  Martinho  Xavier  dos  Santos  c  Manoel 
Pinto  do  Nascimento,  de  vencimentos  relativos  ao  mcz  d?,  novem- 
bro de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resoluçlío: 

Artigo  uqíco.  £'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrirão  Ministério  da  Guerra  um  credito  especial  de  107$850, 
para  occorrer  ao  pagamento  aos  soldados  do  1**  batalhão  de 
artilharia  de  posição  Martinho  Xavier  dos  Santos  e  Manoel 
Pinto  do  Nascimento,  de  seus  venoimentos  relativos  ao  mez 
de  novembro  de  1901 ;  revogadas  as  disposições  em  coatrario. 

Rio  de  Janeiro.  21  de  setembro  de  1904,  16''  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo» 
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DECRETO  N.  1236  —  de  24  de  setembro  de  1004 
Modilica  o  doorcto  n.  334G,  de  14  d.-  outubro  de  1887, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu 
•JincoloDo  a  resolução  seguinte  : 

Art.  1.0  O  industrial  ou  negociante  tem  o  direito  deassi- 
gnalar  as  suas  mercadorias  ou  productos  por  meio  de  marcas 
especiaes. 

Art.  â.o  As  marcas  de  industria  e  de  commercio  podem  con- 
sistir em  tudo  o  que  esta  lei  não  probiba  e  faça  dififerençar  os 
oltiectos  de  outros  idênticos  ou  semelhantes  de  proveniência 
diversa. 

Qualquer  nome,  denominação  necessária  ou  vulgar,  firma  ou 
razão  social  e  as  lettras  ou  cifras  somente  servirão  para  ebso 
flm  revestindo  forma  disUuctiva. 

Paragraplio  único.  As  marcas  podem  ser  usadas  tanto  noj 
artigos,  directamente,  como  sobre  os  recipientes  ou  envolucro 
doi  ditos  artigos. 

Art.  3.<»  Pai*a  que  seja  garantido  o  uso  exclusivo  das  ditao 
marcas,  são  indispensáveis  o  seu  registro,  deposito  e  publici- 
dade DOS  termos  desta  lei . 

Art.  4.<>E'  competente  para  registro  a  Junta  ou  alnspectoria 
Commercial  da  sede  do  estabelecimento,  ou  do  principal,  quan- 
do mais  de  um  da  mesma  espécie  pertencerem  a  um  só  dono. 
Também  é  competente  a  Junta  Commercial  do  Rio  de  Janeiro 
para  o  registro  das  marcas  estrangeiras  e  deposito  central  das 
r^istradasem  outras  Juntas  ou  Inspectorias. 

Art.  5.<*  Para  effectuar-se  o  registro  é  necessária  petição  do 
interessado  ou  sen  procurador  especial,  acompanhada  de  três 
exemplares  da  marca,  contendo  : 

1%  a  representação  do  que  constitua  a  marca,  com  todos  os 
seus  aecessorios  e  explicações  ; 

2»,  declaração  do  género  de  industria  ou  do  commercio  a  que 
se  destina,  profissão  do  requerente  o  seu  domicilio. 

Art.  6. o  O  secretario  da  Junta  ou  o  empregado  da  Inspecto- 
ria,  para  esse  fim  designado,  certificará  em  cada  um  dos  mo- 
delos o  dia  e  hora  de  sua  api'esen tacão  e,  ordenado  o  registro, 
archivarã  um  delies,  entregando  os  demais  ã  parte,  com  indi- 
ca^ do  registro  e  sua  numera^^o. 

Art.  7.<>  Dentro  de  trinta  dias  farã  o  interessado  publicar  no 
jornal  que  inserir  o  expediente  do  Governo  Feieral  ou  Esta- 
dual a  certidão  do  registro,  contendo  a  explicação  dos  caracte- 
ristioos  da  marca,  transcripta  da  declaração  exigida  no  art.  5», 
n.  1;  e  dentro  de  sessenta,  contados  estes  prazos  da  data  do 
mesmo  registro,  effectuarã  na  Junta  Commercial  do  Rio  de 
Janeiro  o  deposito  de  um  dos  modelos,  na  forma  do  art.  4«. 


92  ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO 

Art.  8.<>  B^prohibido  o  registro  de  marca  que  con ti v^er  ou 
consistir  em: 

1<*,  armas,  brazões,  medalhas  ou  distinctivos  públicos  ou  ofd- 
claes,  nacionaes  ou  estrangeiros,  quando  para  seu  uio  não  tenha 
havido  autorizaç&o  competente ; 

2*,  nome  commerciai  ou  firma  social  de  que  legitimamente 
não  possa  usar  o  requerente ; 

3»,  indicação  de  localidade  determinada  ou  estabelecimento 
que  não  seja  da  proveniência  do  objecto,  quer  a  esta  indicado 
esteja  junto  um  nome  supposto  ou  alheio,  quer  não  ; 

4«,  palavras,  imagens  ou  representações  que  envolvam  oflénsa 
indiviaual  ou  ao  decoro  publico ; 

5«,  reproduc^  de  outra  marca  j&  registrada  para  objecto  da 
mesma  espécie ; 

6%  imitação  total  ou  parcial  de  marca  jã  registrada  para 
producto  da  mesma  espécie,  que  possa  induzir  em  erro  ou 
confusão  o  comprador.  Considerar^^se-ha  verificada  a  possibi- 
lidade de  erro  ou  confusão  sempre  que  as  diferenças  das  duas 
marcas  não  possam  ser  reconhecidas  sem  exame  attento  oa 
confrontação. 

Art.  9.»  No  registro  observar-se-ha  o  seguinte: 

1«,  a  precedência  no  dia  e  hora  da  apresentado  da  marca 
estabelece  preferencia  para  o  registro  em  favor  do  requerente; 
na  simultaneidade  desse  acto  relativamente  a  duas  ou  mais 
marcas  idênticas  ou  semelhantes,  serã  admittida  a  daquelle 
que  a  tiver  usado  ou  possuído  por  mais  tempo,  e,  na  fidta 
deste  requisito,  nenhuma  serã  registrada  sem  que  os  interes- 
sados a  modifiquem ; 

S^*,  movendose  duvida  sobre  o  uso  ou  posso  da  marca,  deter- 
minará a  Junta  ou  Inspectoria  que  os  interessados  liquidem  a 
questão  perante  o  juico  commerciai*  procedendo  ao  registro  na 
conformidade  do  julgado ; 

3^  si  as  marcas  identicasou  semelhantes, nos  termos  do  art  S*' 
ns.  5  e  6,  forem  registradas  em  Juntas  ou  InspâMstorias  diversas, 
prevalecerá  a  de  data  anterior,  e,  no  caso  de  simultaneidade  de 
registro,  qualquer  dos  interessados  poderá  reconnr  aomesmo 
juizo  commerciai,  qud  decidirá  qual  deve  ser  mantida,  tendo 
em  vista  o  mais  que  está  disposto  no  n.  1  deste  artigo  ; 

4<',  do  despacho  que  negar  o  registro  liaverá  aggravo,  no  Dis- 
tricto  Federal,  para  a  Corte  de  Appellação  e,  nos  Estados,  para 
o  tribunal  judiciário  de  instancia  superior: 

I.  Quem  por  ella  se  julgar  prejudicado  em  marca  registrada. 

II.  O  interenado  noe  casos  do  art.  8*,  números  2  e  3. 
m.  O  offeadido  no  caso  do  n.  4,  primeira  parte. 

IV«  O  promotor  publico  nos  dos  ns.  1  e  4,  ultíma  parte. 

O  prazo  para  a  interposi^o  desses  recursos  será  de  cinco 
dias,  a  contsir  da  publicado  do  despacho;  si,  porôm«  aparta 
não  residir  no  logar  em  que  ella  se  fizer,  e  não  tiver  ahfpro- 
curador  especial,  começará  a  correr  trinta  dias  depois. 
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Art.  10.  Nem  a  foUa  do  iaterposição  do  recurso  nem  o  seu 
iodeferimento  diiíme  o  direito  que  a  outrem  assista,  na  forma 
do  artigo  antecedente,  de  propor  acção: 

l%para«er  declarada  a  nnllidade  do  registro  feito  contra  o 
que  determina  o  art.  8«; 

2<>,  para  obrigar  o  concurrento  que  tenha  direito  a  nome 
idêntico  oa  semelhante  a  modiílcal-o  por  íôrma  que  seja  im- 
possirei  erro  ou  confusão  (art.  8«,  n.  6,  parte  final).  Esta  acção 
eabe  somente  a  quem  proTar  posse  anterior  da  marca  ou  nome 
para  mo  commercial  on  industrial,  embora  não  o  tenha  regis- 
trado, e  prescreve,  assim  como  a  referente  aoart.  8«,  ns.  2^, 
3«  e  4«,  primeira  parte,  si  não  ferem  intentadas  até  seis  meies 
depois  do  registro  da  marca. 

Art.  11.  O  registro  prevalecerá  para  todos  os  seus  eíTeitos 
pcNT  qoime  annoe,  findos  os  quaes  poderá  ser  renovado,  e  assim 
por  deante. 

Conskderar-se-ba  o  registro  sem  vigor  si,  dentro  do  prazo  de 
três  annoe,  o  dono  da  marca  registrada  não  flxer  uso  delia. 

Art.  12.  A  marca  s6mente  pôde  ser  transferida  com  o  género 
de  industria  on  de  commercio  para  o  qual  tenha  sido  adoptada, 
íkzendo^ie  no  registro  a  competente  anootação,  ã  vista  de  do- 
coaentoe  aotlientícoe. 

Igual  annotaçSo  fi^r-se-ha  si,  alteradas  as  firmas  sociaes,  sub- 
sistir a  marca.  Em  ambos  os  casos  é  necessária  a  publicidade. 

Art.  13.  Será  punido  com  as  penas  de  pri^Lo  de  seis  meses  a 
um  anno  e  multa  a  favor  do  Estado.de  500$  a  5:000$,aquelie  que: 

1«,  usar  de  marca  alheia  legitima,  em  producto  de  fiailsa  pro- 
cedência ; 

2^^  usar  de  marca  alheia,  falsificada  no  todo  ou  em  parte  ; 

3°,  vender  ou  expuier  á  venda  olijectos  revestidos  de  marca 
alheia,  não  sendo  taes  objectos  de  proveniência  do  dono  da 
marca ; 

4^,  vender  ou  expuzer  á  venda  objectos  revestidos  de  marca 
alheia,  falsificada  no  todo  ou  em  parte  ; 

5^,  reproduzir,  sem  ser  com  licença  do  dono  ou  do  seu  legi- 
timo representante,  por  qualquer  meio,  no  todo  ou  em  parte, 
marca  oe  industria  ou  de  commercio  devidamente  registrada  e 
publicada ; 

O»,  imitar  marca  de  industria  ou  de  commercio,  de  modo  que 
possa  illudir  o  consumidor ; 

7*,  usar  de  marca  assim  imitada  ; 

8«,  vender  ou  expuzer  á  venda  objectos  revestidos  de  marca 
imitada ; 

9»,  usar  de  nome  ou  firma  commercial  que  lhe  não  pertença, 
f«vça  ou  não  fiiça  parte  de  marca  registrada. 

§  1  .*  Para  que  se  dô  a  imitação  a  que  se  referem  os  ns.  6<»  a 
9^  deste  artigo,  não  ó  necessário  que  a  semelhança  da  marca 
Bíià  completa,  bastando,  sejam  quaes  forem  as  differenças,  a 
pooiibilidade  de  erro  ou  confusão,  na  forma  do  art.  8*,  n.  ô 
parte  final. 
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§  2.*  Repatar-se-ha  existente  a  usurpação  de  nome  ou  arma 
commerciil  de  que  tratam  os  ns.  5»  e  6«,  quer  a  reproducção 
seja  inte^*aU  quer  com  accrescentamentos^  omissões  e  alte- 
rações, comtanto  que  haja  a  mesma  possibilidade  de  erro  ou 
concisão  do  conáumidor. 

Art.  14.  Será  punido  com  as  penas  de  multa  de  100$  a  500$ 
em  foyor  do  Estado  o  que : 

!•,  sem  autorização  competente,  usar,  em  marca  de  industria 
ou  de  commercio,  de  armas,  brazOes  ou  distinctivos  públicos  ou 
offlciaes,  nacionaes  ou  estrangeiros ; 

2f*^  usar  do  marca  que  offeoda  o  decoro  publico  ; 

30,  asar  de  marca  do  industria  ou  de  commercio  que  contiver 
indicação  de  localidade  ou  estabelecimento  que  não  seja  o  da 
proToniencia  da  mercadoria  ou  producto,  quer  a  esta  indicação 
es t^a  junto  um  nome  supposto  ou  alheio,  quer  não  ; 

4  ,  vender  ou  eipuzer  &  venda  mercadoria  ou  producto  reves- 
tido de  marca  nas  condições  dos  ns«  1^  e  2«  deste  artigo  ; 

5**,  vender  ou  expuzer  á  venda  mercadoria  ou  producto  nas 
condições  do  n.  S"". 

Art.  15.  Com  as  mesmas  penas  do  artigo  anterior  será 
punido  aquclle  que  U3ar  de  marca  que  contiver  oífensa  pessoal, 
vender  ou  expuzer  á  venda  objectos  delia  revestidos. 

Art.  16.  A  acção  criminal  contia  os  delictos  previstos  nos 
ns.  1%  2*  e  40  do  art.  14  serã  intentada  çelo  promotor  publico 
da  comarca  onde  forem  encontrados  objectos  revestidos  das 
marcas  de  que  alli  se  trata. 

E*  competente  para  promovel-a  contra  os  dos  ns.  3»  e  5» 
qualquer  industrial  ou  commerciante  de  género  similar  que 
residir  no  logar  da  proveniência,  e  o  dono  do  estabelecimento 
íálsamente  indicado  ;  e  contra  as  dos  arts.  14  e  15  o  ofTendido 
ou  o  interessado. 

Art.  17.  A  reincidonola  será  punida  com  o  dobro  das  penas 
estabelecidas  nos  arts.  13,  14  e  15,  si  não  tiverem  decorrido 
dez  annos  depois  da  anterior  condemnacão  por  algum  dos 
delictos  previstos  nesta  lei. 

Art.  18.  As  referidas  penas  não  isentam  os  delinquentes  da 
satisfação  do  damno  causado,  que  os  prejudicados  poderão  pedir 
por  acção  competente. 

Art.  19.  As  sentenças  proferidas  sobre  os  delictos  de  que 
trata  esta  lei  serão  publicadas  na  sua  integra,  pela  parte 
vencedora,  no  mesmo  jornal  em  que  se  der  publicidade  aos 
registros,  sem  o  que  não  serão  admittidas  á  execução. 

Art.  20.  O  interessado  poderá  requerer  : 

P,  busca  ou  vistoria  para  verificar  a  existência  do  marcas 
falsificadas  ou  imitadas,  ou  de  mercadorias  e  proiuctos  que  93 
contenham  ; 

2»,  apprehensSo  e  destruiçfto  de  marcas  falsificadas  ou  imi- 
tadas nas  ofiicinas  em  que  se  proparam,  ou  onde  quer  que 
s^am  encontradas,  antes  de  utilizadas  para  fim  criminoso ; 
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3%  destruição  das  marcas  ÍIsdsifícadas  ou  imitadas  nos  vo- 
lumes cu  objectos  que  as  contiverem,  antes  de  serem  despa- 
cliados  nas  repartições  iiscaes,  ainda  que  estragados  fiquem  os 
envoiucros  e  as  próprias  mercadorias  ou  productos  ; 

4»,  apprehcnsão  o  deposito  de  mercadorias  ou  productos  re- 
vestidos de  marca  falsificada  ou  imitada  ou  que  indique  falsa 
proveniência,  nos  termos  do  art.  8<»,  n .  3. 

§  1.<>A  apprehensSo  eo  deposito  só  teem  logar  como  preli- 
minares de  acção,  ficando  de  nenhum  efilèito  si  não  for  in- 
tentada no  prazo  de  trinta  dias. 

§  2.**  Os  objectos  apprehendidos  sjrvirãopara  garantir  a  ef- 
fectividade  da  multa  e  da  indemnização  da  parte,  para  o  que 
serão  vendidos  em  hasta  publica,  no  correr  da  ac(^,  si  facil- 
mente 80  deteriorarem,  ou  na  execução,  exceptuados  os  pro- 
ductos nocivos  ã  saúde  publica,  que  serão  destruídos. 

Art.  21 .  A  appreheniâo  dos  productos  falsificados  com  marca 
falsa  ou  verdadeira,  usada  dolosamente,  será  a  base  do  processo. 

Art.  22.  A  apprehensão  será  feita  a  requerimento  da  parte 
ou  ex-officio  : 

a)  A  requerimento  da  parte,  por  qualquer  autoridade  policial, 
pretor  ou  Juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  no  Districta 
Federal ;  e  nos  Estados,  paios  autoridades  competentes  x>ai*o 
a  busca  ; 

b)  Eooofíicio  :  pelas  Alfandegas,  no  acto  da  conferencia  ;  pelos 
fiscaes  de  impostos  de  consumo,  sempre  que  encontrarem  taes 
falsificações  nos  estabelecimentos  que  visitarem  ;  por  qualquer 
autoridade,  quando  em  quaesquer  diligencias  deparar  com 
falsificações. 

Art.  ^.  Feita  a  apprehensão  ex^officio^  serão  intimados  os 
donos  da  marca  ou  seus  i^epresentantes  para  procederem  contra 
os  responsáveis,  assignando-se-lhes  o  prazo  de  30  dias  para  isso, 
sob  pena  de  ficar  sem  eíTcito  a  apprehensão. 

Art.  24.  A  busca  e  apprehen^o  a  requerimento  da  parte 
a&Tzo  ordenadas  mediante  termo  de  responsabilidade  assignado 
perante  a  autoridade  que  ordenar  a  diligencia. 

Paragrapho  udíco.  Neste  termo  o  autor  tomará  o  compro- 
misso de  pagar  as  perdas  e  damnos  que  causar  com  a  busca,  si 
o  resultaao  for  negativo  e  a  parte  contra  quem  foi  requerida 
provar  que  o  dito  autor  agiu  com  má  fé. 

Art.  25.  Feita  a  apprehensão,  serão  arrecadados  os  livros 
encontrados  no  local  assim  como  todos  os  machinismos  e  maii 
obiectos  que  servirem,  directa  oa  indirectamente,  para  a  fal- 
sifica^. 

Art.  26.  Para  a  concessão  da  fiança  ô  competente  a  autoridade 
que  eíTectuar  a  apprehensão. 

Art.  27.  No  acto  da  apprehensão  sei^o  presas  em  flagrante  as 
pessoas  de  qoe  trata  o  art.  33  desta  lei. 

Art.  28.  Feita  a  apprehensão,  proceder-se-á  a  corpo  de 
delicto  para  verificar-se  a  infi*acção  commettida. 
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Art.  29.  Dentro  de  trinta  dias  da  data  da  apprehensio  ser& 
apresentada  a  qaeiza  oontra  08  respontayeis,  acompanhada  dos 
autos  de  apprehenâo,  corpo  de  deiicto  e  prisão  em  flagrante, 
si  esta  tirer  sido  effectnada,  rol  de  testemonbas  e  indicado  de 
diligencias  necessárias. 

Paragrapho  único.  No  Districto  Federal  ó  competente  para 
conhecer  da  acção  o  Tribunal  Giiril  e  Criminal,  que  observará 
o  processo  estabalecido  no  parag.-apho  único  do  art.  101  do  de- 
creto n.  1030,  de  14  de  novembro  de  1890.  Nos  Estados  seguir- 
se-ha  o  processo  determinado  pela  respectiva  legislação,  com- 
petindo sempre  o  Julgamento  em  primeira  instancia  á  justiça 
singular. 

Art.  30.  O  íftro  para  as  acções  de  que  trata  esta  lei  ô  o  do 
domicilio  do  réo  ou  o  do  lo^em  que  forem  encontradas  as 
mercadorias  assignaladas  por  marca  fklsiíloada  ou  imitada,  ou 
marca  legitima,  indebitamente  usada. 

Art.  31 .  A  competência  de  que  trata  o  art.  12  da  lei  n.  221, 
de  20  de  novembro  do  1894,  ó  relativa  ao  art.  60  lettra/  da 
Constitui^,  nos  casos  de  conven^  ou  tratado  de  recipro- 
cidade. 

Art.  32.  São  solidariamente  responsáveis  pelas  inflracçoes  dos 
art».  13,  14  e  15  : 

1*.  o  dono  da  officina  onde  se  prepararem  marcas  falsificadas 
ou  imitadas ; 

2<',  a  pessoa  que  as  tiver  sob  sua  guarda  ; 

3*,  o  vendedor  das  mesmas  ; 

4<»,  o  dono  ou  morador  da  casa  ou  local  onde  estiverem  depo- 
sitados os  productos,  desde  que  nã>  possam  mencionar  quem  o 
seu  dono ; 

5»,  aquelle  que  houver  comprado  a  pessoa  desconhecida  ou 
não  justificar  a  procedência  do  artigo  ou  producto. 

Art.  33.  As  disposições  desta  lei  são  applicaveis  a  brasileiros 
ou  estrangeiros,  cujos  estabelecimentos  estiverem  íóra  do  ter- 
ritório nacional,  concorrendo  as  seguintes  condições: 

1*,  que  entre  a  União  e  a  Na(^o  em  cujo  território  existam 
os  referidos  estabelecimentos  haja  conven^^  diplomática  asse- 
gurando reciprocidade  de  garantia  para  as  marcas  brazileiras  ; 

2*,  que  as  marcas  tenham  sido  registradas  na  conformidade 
da  legislação  local ; 

3*,  que  tenham  sido  depositados  na  Junta  Commercial  do  Rio 
de  Janeiro  o  respectivo  modelo  e  a  certidão  de  registro  ; 

4*,  que  a  certidão  o  a  explicação  da  marca  tenham  sido  publi- 
cadas no  Diário  Official, 

Paragrapho  único.  Gozarão  das  garantias  desta  lei  os  estran- 
geiros que,  em  vez  de  depositarem  certidão  do  registro  feito  em 
seu  respectivo  paiz,  requererem  direotamente  o  registro  de  siia 
marca  no  Braiil. 

Art.  34.  Prevalece  em  favor  das  marcas  registi*adas  nos 
paizes  estrangeiros  que  firmaram  a  convenção  promulgada 
pelo  decreto  n.   9233,  de  28  de  junho  de  1884,  ou  a  cUaadhe- 
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riram,  eontonmiéú  ot  reqmkiitot  do  artigo  aateoedante»  ns.  2« 
a  4«,  o  disposto  no  art.  9»,  n.  3»  pelo  prazo  de  quatro  mezos,  a 
oontardo4Uaeni4|Q0  8e«AMtaar  o  registro,  segundo  a  legi#- 
Mteloeal. 

Art»  35.  A*s  marcas  registradas  oom  as  leis  anteriores  são 
applioaTeis  as  garantias  nesta  conferidas. 

Âri,  36.  O  GoTemo  reyeri  o  regolamento  n.  0»8â8,  de  1887, 
pondo-o  de  aocordo  com  as  disposições  dosta  lei, 

Art.  37.  S£o  modificados  os  arts.  353  a  355  do  Coiigo  Penal, 
na  conformidade  do  que  dispõem  os  arts.  13,  14  e  15  dests  lei. 

Ari*  38.  Ficam  rerogadas  as  disposiçSaa  em  contrario, 
Riode  Janeiro,  24  de  setembro  de  1904,  lO^  da  Repnbliea. 

F&ANCisco  x>E  Paula.  Rodrigues  ALyes. 
Lã»ro  Sewriano  Múller, 


DECRETO  N.  1237  — de  24  de  setembro  de  1904 

Anlerisft  o  Prsside&ie  da  RdpvUica  a  eoneeder  mais  um  annc  de 
liceaca,  em  prorogação,  ao  praticanU  dos  Correios  de  Minas 
Oeraes,  Jorge  Augasto  Santiago,  com  o  respectivo  ordenado. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Paço  saber  qae  •  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resola(^  seguinte: 

Artigo  único.  Pica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  mais  um  anno  de  licença,  em  nrorogação,  ao  prati* 
eante  dos  Correios  de  Minas  Geraes,  Jorge  Augusto  Santiago, 
com  o  ordenado  respectivo  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  setembro  de  1904,  W  da  Republica* 

Francisco  db  Paula.  Rodrigues  Alves, 
Lauro  Severiano  ^lãller. 


Poder  LtgtslailYO  ^  1904 


98  ACTOS  00  PODER  LEGISLATIVO 

DECRETO  N.  1238  —  de  24  de  setebíbrd  dk  1904 

Autoriza  o  GoTorno  a  abrir  ao  Miaisterio  da  Fazenda  o  crodito  ex- 
traordinário de  6:379|587,  para  oooorrer  ao  pagamento  devido  ao 
Dr.  Hilário  Soares  de  GoaTda,  em  Tirtude  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  unido.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  6:379$587, 
em  executo  de  sentença  passada  em  Julgaido  em  favor  do 
Dr.  Hilário  Soares  de  Gouyêa,  lente  da  Faculdade  de  Medicina 
do  Rio  de  Janeiro ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  setembro  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  do  Bulhões, 


DECRETO  N.  1239— de  24  de  setembro  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  27:9i5$150»  ouro,  importância  com  que  o  Brazil 
deye  contribuir  para  a  construcção  do  edificio  destinado  &  Secretaria 
Internacional  das  Republicas  Americanas  e  para  a  Bibliotheca 
CommemoratiTa  de  Colombo,  em  Washington. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  seguinte  resolu^^: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
27:915$150,  ouro,  importância  com  que  o  Brazil  deve  con- 
tribuir para  a  construcção  do  edificio  destinado  á,  Secreta- 
ria Internacional  das  Republicas  Americanas  e  para  a  Biblio- 
theca Commemorativa  de  Colombo,  em  Washington ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  setembro  de  1904, 16*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


ACTOS  DO  PODER  LEGISLATIVO  99 

DECRETO  N.  1240  — de  26  de  setembro  de  1904 

Autoriza  o  Prcí^idí^ute  da  Republica  a  prorogar  por  um  anno  a 
licença  em  cujo  g-ozo  se  acha  o  ainanuonse  do  Tribunal  Civil  o 
Criminal  Au^rusto  Moreno  do  Alagão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  siber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  saocciono 
a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  pro- 
rogar  poc  um  anno,  com  direito  ao  respectivo  ordenado,  a  licen- 
ça em  ciúo  gozo  se  acha  o  amanuense  do  Tribunal  Civil  e  Cri- 
minal Augusto  Moreno  de  Ala^,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  setembro  de  1904,  16^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  1241  —  de  26  de  Setembro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  58:886$639,  em 
execução  da  sentença  passada  em  julgado  em  favor  do  major  da 
brigada  policial  Luiz  da  Costa  Azevedo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

FAço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
aresolu^  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  58:886$ô39,  em  execução  de  sentença  passada 
em  Julgado  em  favor  do  major  da  brigada  policial  Luiz  da 
Costa  Azevedo;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  2ô  de  setembro  de  1904,  16<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /•  Seabra, 
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DECRETO  N.  1248  — de  27  de  setembro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republiea  a  conceder  aeis  mezas  de  licença, 
com  ordenado,  ao  telegraphiata  de  3*  claeie  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  Jacintho  Hygino  da  Gnu. 

O  Presidente  da  Repnblica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  en  sanociono 
a  resolução  seguinte: 

Ari.  l.^'  Pica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder seis  mezes  do  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  oonvier,  ao  telegraphista  de  3»  classe  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  Jacintho  Hygino  da  Cruz. 

Art.  2.<*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  setembro  de   1904,  lô'^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.  1^3  —  DE  27  de  setembro  de  1904 

Aatoriza  o  Governo  a  conceder  ao  engeaheiro  Alberto  Maoedo  de 
Azambuja,  ajudante  da  6»  díTisão  da  Estrada  de  Perro  Central 
do  Brazil,  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  em  prorogação 
daquella  em  cujo  gozo  se  acha,  para  tratar  de  sua  saúde. 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sano- 
ciono a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repnblica  autorizado 
a  conceder  um  anno  de  licença,  com  ordenado,  em  prorogação 
daquella  em  cujo  gozo  se  acha,  para  tratar  de  sua  saúde, 
ao  ajudante  da  6*  dirisão  provisória  da  Estrada  de  Forro 
Central  do  Brazil,  engenheiro  Alberto  Macedo  de  Azambuja ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  setembro  do  1904,    16"*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Lauro  Severiano  Múller. 
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DECRETO  X.  1844  —  de  27  de  sbtembro  db  1904 

Publica  a  resolução  do  Congresso  Nacional  que  proroga  novamente 
a  actual  sessão  legisla tiva  até  ao  dia  1  de  novembro  do  corrente 
anno. 

O  Presidente  da  Republica  do3  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional,  em  conformidade  do 
disposto  no  §  1«  do  art,  17  da  Coastitoi^o  Ferral,  resolve 
prorogar  noyamente  a  actual  sessão  legislativa  até  ao  dia  1  de 
novembro  do  corrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  setembro  de  1904,  10«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodriottbs  Alves. 
/.  /,   Seabra, 


DECRETO  N.  1245  —  de  1  de  outubro  de  lí»04 

Autorixa  o  Piestdenie  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  6:030$  para  occorrer  ao  pagamento  devido 
a  Eduardo  Martins  &  Comp.,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da    Repablica  dos   Estados  Unidos  do  Bi*azil : 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ea  saiieciono 
a  seguinte  resolu^: 

Artigo  único.  Fica  o  Prdsidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
6:0SM)$,  em  executo  da  ssntença  passada  em  Julgado  em  fovor 
de  Eduiurdo  Martins  &  Comp.  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  outubro  de  1904,  16<>  da  Repablica. 

Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
LeopMo  de  Btdhões. 
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DECRETO   N.    1246  —  de  l  de  outubro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  R^pu})Iica  a  aíuir  ao  Mini-tcro  .la  Marinha 
o  crcílito  (1*,  300:000$,  suppliMncnlar  á  vcriía  11*  do  art.  7®  da  lei 
n.  Ii45,  de  31  d 3  dez?mbr.)  d-^  18ÍH),  para  pa.:jram<^iitt)  dos  npcrarios 
extraordinários  do  Arsenal  do  MaVinha  da  Capital  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  sal)er  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Art.  l."*  E*o  PresMente  da  Republica  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  300:000$,  supplementar  ú, 
rubrica  11*  do  art.  ?•  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro 
de  1903,  para  pagamento,  até  o  fim  do  presente  exercício,  dos 
operários  extraordinários  que  trabalham  no  Arsenal  de  Marinha 
da  Capital  Federal  e  suas  dependências. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  outubro  de  1904,  16o  ^^  Republica. 

Francisco  de  Paixa  Rodrigues  Alves, 
Jtilio  César  de  Noronha, 


DECRETO  N.  1247— de  3  de  outubro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  a 
Negocies  Inleriores  o  credito  de  3?:923$3d3,  supplementar  á  ru- 
brica  28»  do  art.  £<>  da  lei  n.    1145,  de  31    de  dezembro  de  1903. 

O  Presidente   da    Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  cu  sancciono 
a  i*esoluçâo  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
de  32:923$233.  supplementar  á  r«ibricx  28»  do  art.  29  da  lei 
n.  II45,  de  31  de  dezembro  de  1903,  para  pagamento  de  des- 
pezas  com  aulas  supplemen tares  do  l»  e2''annosdo  Gymnasio 
Nacional  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  3  de  outubro  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Roormues  Alvks. 
/.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  1248  —  de  3  de  outubro  de  1904 

Aukoriía  a  concessão,  no  corrente  anno,   de  uma  segunda  época  de 
exames  aos  estudantes  de  preparatórios. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolu(^  seguinte: 

Art.  1.0  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  conceder* 
no  corrente  anno,  uma  segunda  época  de  exames  aos  estudantes 
de  preparatórios,  abrindo  para  isso  o  necessário  credito. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  outubro  de  1904,  lô""  da  Republica. 

FaANCisco  DE  Paula  Rodriques  Alves. 
J.  J.  Seabra, 


DECRETO  N.  1249  —  de  4  de  outubro  de  1904 

Atttorisa  o  Presidente  da  Republica  a  prorogar  por  um  anno,  com 
ordenado,  para  tratamento  de  saúde,  a  licença  concedida  ao 
amanuense  dos  Correios  de  Pernambuco,  bacharel  Vulpiano  de 
Aquino  Fonseca. 

O  Presidente  da  Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resola^  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
prorogar  por  um  anno,  com  ordenado,  para  tratamento  de 
saúde,  a  licença  concedida  pelo  decreto  n.  1143,  de  29  de 
dezembro  do  anno  passado,  ao  bacharel  Vulpiano  de  Aquino 
Fonseca,  amanuense  dos  Correios  de  Pernambuco ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  outubro  de  1904,  lô<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MuUer. 
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DECRETO  N.  1250  —  DSll  deootubeo  0B  IQM 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  lAduft- 
tria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
3:795|605,  para  pagamento  ao  engenheiro  Nuno  AItcs  Duarte  SiWa 
de  graliicaiio  qua  lhe  compete  com»  director  interino  db  Otaer- 
Tatorfto  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Fgça  saber  que  o  Congresso  Nacional  deoreton  e  ea  sane- 
ciono  a  resola^  seguinte  : 

Artigo  unioo.  Fiea  o  Presidente  da  Republiísa  autorizado  a 
abrir  ao  Ministorio  da  Industria.  Yia^  e  Obras  Publioas  o 
creditoextraordinarlode  3:795$696,  para  pagar  ao  engenheiro 
Nuno  Alves  Duarte  Silva  a  gratifica^  que  lhe  oompete  oomo 
director  interino  do  Observatório  Afltroaomioo  do  Rio  de  Ja- 
neiro, no  período  de  21  de  janeiro  a  31  de  dezembro  de  1903  ; 
revogadas  as  disposições  em  oontrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  outubro  de  1904,  16<*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller, 


MCRETON.    Iâ5i—  Mil    DE   OUTUBRO  DE  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  prorogar  por  seis  meses»  com 
ordenado,  a  licença  concedida  ao  ajudante  do  âel  da  thesouraria 
da  Estrada  de  Perro  Central  do  Brasil,  Jalio  Mendes  Poroira. 

0  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  aabor  (joe  o  Congresso  Naeional  decretou  e  eu  sano- 
ciono  a  resoluto  seguinte : 

Artigo  unieo.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  seis  mezes  de  licença,  com  oídeoado,  ao  ajudante  do 
íiel  da  thesouraria  da  Estrada  do  Perro  Central  do  Brazili  Jvlio 
Mendes  Pereira,  em  proroga^  da  liosAça  em  o^jo  goso  se 
acha,  paea  tvatar  de  sua  saode  onde  lhe  oonvier  ;  nvogadas 
as  dispo8ÍQ$8s  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  U  de  outubro  de  1904, 10^  da  Republica. 

Faancisoo  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sevoriano  MuUer. 
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DSORCTO  N.  1252  —  db   11  db  outubro  de  1004 

Autorisa  •  Oo^mno  a  p^rogar  por  um  aano, '  com  ordenado,  a  li- 
eeaca  conoedlda  ao  coadnetor  de  Irem  de  4»  elaaee  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil,  Maaori  doe  8anlos  Bfaebado. 

O  Pr«gkl«Dte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braiil : 

Faço  sabor  qse  o  Congresso  Naoional  deoretoa  e  eo  sane- 
ciono  a  resola^  seguinte  : 

Artigo  miico.  Fica  o  Ffesideoteda  RepabUca  autorizado  a 
prorogur  por  um  anno  a  lieença,  com  ordenado,  concedida  pek) 
Bfinisisrio  da  Industriat  Via^  e  Obras  Publicas  ao  condoetor 
de  trem  de  4^  dasse  da  Estrada  de  P«rro  Oentral  do  BrasiJ,  Ma- 
noel dos  Santos  Machado,  para  tratar  de  soa  saúde ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  outubro  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.  1253  —  de  19  de  outubro  de  1904 

Autoriía  o  QoTerno  a  conceder  nm  anno  de  licença,  oom  ordenado, 
ao  professor  da  Escola  Preparatória  e  de  TacMca  do  Realengo,  ma- 
Jor-medioo  de  3*  classe  do  Exereito  Dr.  Affonso  Lopes  Maobado, 
para  tratar  de  sva  taude  onde  Ibe  oonvier. 

O  Presidente  da  Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Paço  saber  que  o  Con^^resso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
dono  a  seguinte   resolução: 

Artigo  unioo.  Pica  o  Presidente  da  Repabliea  autorizado  a 
conceder  ao  Dr.  Aflònso  Lopes  Machado,  major-medico  de  3* 
dasae  do  Eiercito,  professor  oa  Escola  Preparatória  e  de  Táctica 
do  Realengo,  umt  anno  de  licença  com  onieoado,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  outubro  de  1904,   Id»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
FrancUeo  de  Paula  Argollo. 
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DECRETO  N.  1254  —  de  88  de  outubro  de    1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  de  292:802|282,  supplementar  á  rubrica  do  n.  12  do 
art.  25  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  898:808$888,  supple- 
mentar á  rubrica  do  n.  18  do  art.  85  da  lei  n.  1145,  de  31  de 
dezembro  do  1903 ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  outubro  de  1004,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
'    Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1855  —  de  84  de  outubro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  290:968$494, 
para  pagamento  a  Barnab4  Moreira  Lopes  e  Braconnot  &  Irmãos. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  c^ue  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  E*  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrirão 
MJDisterio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  890:968$494,  para  pagamento  das  quantias  devidas  a 
Barnabé  Moreira  Lopes  e  Braconnot  &  Irmãos,  por  serviços 
feitos  no  Hospício  Nacional  do  Alienados,  sendo  :  285:804$780 
ao  primeiro  e  5:163$714  aos  segundos  ;  revogadas  as  dispoei- 
çõQB  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  84  de  outubro  de  1904,  I6<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /•  Seabra. 
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DECRETO  N.  1256  —  de  24  de  outubro  de  1904 

Autoriza  o  Presidenke  da  Republica  a  conceder  um  anuo  de  licença, 
com  ordenado,  ao  substituto  do  juiz  federal  na  secção  do  Amazona  s, 
bacharel  António  Demétrio  de  Souza. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estalos  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Art.  !.•  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder ao  substituto  do  Juiz  federal  na  secção  do  Estado  do 
Amazonas,  bacharel  António  Demétrio  de  Souza,  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Art.  2.<'  Reyogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  outubro  de  1904, 16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  1257  —  de  28  de  outubro  dk  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  ao  administrador  dos  Correios  do  Amazonas,  José 
de  Assumpção  Santiago,  para  tratamento  de  sua  saúde. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Fáço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  S3guinte  : 

Art.  l.o  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  administrador  dos 
Correios  do  Amazonas,  José  de  Assumpção  Santiago,  para  trata- 
mento do  sua  saúdo. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  d)  outubro  de  1904,  lo**  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lawro  ^veriano  MiUIer, 
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DECRETO  N.  1S58  —  de  29  de  oittubro  m.   1904 

Fixa  o  nimiero  e  os  renci mentos  do  pessoal  da  Mesa  de  Rendas   d» 
S.  Francisco,  Estado  de  Santa  Gatbarina. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretoa  e  eusanodeno 
a  seguinte  resolu^^  : 

Art.  1.0  A  Mesa  de  Rendas  de  1^  classe  de  S.  Francisco,  no 
Estado  de  Santa  Gatharina,  terá  o  pessoal  e  os  yencimentos 
seguintes  : 

1  adnúnistrador t 

1  escriTâo $ 

6  guardas  com  800$  de  ordenado  e  400$  de  grati- 

ficaçSLo 7: 

6  trabalhadores  de capatazias  a 2$000 diários.. *....    4: 

1  patrão  de  escaler  a70$mensaes 

6  romeiros  a  00$  mensaes  cada  um 4: 

Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  S9  de  outubro  de  1904,  IQ^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  RoDRiauES  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.   1259  —  de  29  de  oxttubro  de  1904 

Publica  a  resolução  do  Congresso  Nacional  que  proroga  novamente  a 
actual  sessão  legislativa  até  ao  dia  1  de  dezembro  do  corrente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional,  em  conformidade   do 
disposto  no  §  1»  do  art.  17  da   Constituição  Federal,  resolreu 

Srorogar  novamente  a  actual  sessão  legislativa  até  ao  dia  1  de 
ezembro  do  corrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  outubro  de  1904,  lô""  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodri0ues  Alves. 
/•  /•  Seabra. 
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DBCRETO  N.  1260  <—  »E  29  de  ounsBRO  de  1904 

Àutorisa  o  Qovenio  a  eone«der  am  anno  de  liceocii,  som  vencimentos, 
ao  i«  escripturario  da  Alfandega  de  Gornmliá,  Estado  de  Matto 
Grosso,  António  Vieira  de  Almeida. 

O  Presideate  da  Hq^Uica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  siber  qoe  o  Congresso  Nacional  dooreton  e  en  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Art.  l."*  Fica  o  Presidenle  da  Repablica  autorizado  a  con- 
ceder ao  l*»  escripturario  da  Alíiajidega  de  Corumbá,  António 
Vieira  de  Almeida,  um  anuo  de  licença,  sem  remnner':içEo 
alguma,  para  tratar  dos  seus  interesses  onde  lhe  convier. 

Art.  2. o  Revogam-ae  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  outubro  de  1904,  lô«  da  Republica. 

Francisco  ds  Paula  Rodrigues  Alves. 
Jjeapoldo  de  Bulhões. 


L£I  N«  1261  —  D6  31  DE   OUTUBRO  DE  1904 

Torna  obrisatorias,  em   toda  a  Repnblica,    a  vaccinaçSo  e  a 
revaccinação  contra  a  variola» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a 
lei  seguinte: 

Ari.  1.0  A  vaccinação  e  revaccinação  contra  a  variola  são 
obrigatórias  em  toda  a  Republica. 

Art.  2.0  Fica  o  Governo  autorizado  a  regulamental-a  sob  as 
seguintes  bases: 

a)  A  vaccinação  será  praticada  atô  o  sexto  mez  de  idade, 
excepto  nos  casos  provados  de  moléstia,  em  que  poderá,  ser 
feita  mais  tarde ; 

b)  A  revaccinação  terã  logar  sete  annos  após  a  vaccinação  e 
será  repetida  por  septonnios  ; 

c)  As  pessoas  que  tiverem  mais  do  sois  mezes  de  idade  serão 
vaccinadas,  excepto  si  provarem  de  modo  cabal  terem  soífrido 
esta  operado  com  proveito  dentro  dos  últimos  seis  anãos ; 
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d)  Todos  08  ofioiaes  e  soldados  das  classes  arDiadas  da  Repu- 
blica deyerâo  ser  ▼aooinados  e  revaccioados,  ficando  os  comman  - 
dantes  responsáveis  pelo  cumprimento  desta  ; 

e)  O  Governo  lançará  mão,  afim  de  que  sejam  fielmente 
cumpridas  as  disposições  desta  lei,  da  medida  estabelecida  na 
primeira  parte  da  lettra  /^  do  §  3<>  do  art.  1«  do  decreto 
n.   1151,  de  5  de  janeiro  de  1904  ; 

f)  Todos  os  serviços  que  se  relacionem  com  a  presente  lei 
serão  postos  em  pratica  no  Distrioto  Federal  e  fiscalizados  pelo 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  intermédio  da 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario* 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1904,   Iô<>da   Republica. 

Francisoo  BE  Paula  Rodrioubs  Alves. 
/.  /•  Seabra, 


DECRETO  N.  1252  —  de  3  de  novembro  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno  de  licença,  com  o  respe- 
ctivo aoldo,  ao  medico  de  4*  classe  do  Exercito  Dr.  Alfredo  de  Mello 
Mattos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  i 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancdono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  medico  de  4^  classe  do  exercito  Dr.  Alfr^o  de 
Mello  Mattos  a  licença  de  um  anno,  com  o  respectivo  soldo  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro*  3  de  novembro  de  1904,  lõ«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


! 
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j  DECRETO  N.  1263  —  de  3  de  novembro  de  1904 

Concede,  para  tratamento  de  saúde,  um  anno  de  licença,  c^m  orde- 
nado, ao  telegraphista-chefd  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos 
AlTaro  Noya  Soares. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do   Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  resoluto  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  concedido  um  anno  de  licença,  com  or- 
denado, para  tratar  de  sua  sauie,  ao  telegraphista-chefe  da 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos  Alyaro  Noya  Soares  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  novembro  de  1904,   IG^  da  Republica . 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.  1264  —  db  3  de  novembro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  2o  esoriptarario  da 
Repartição  Geral  dos  Telegraphos  José  Augusto  Martins  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  l.<»  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  conceder 
aa  2f>  escripturario  da  Reparti^^  Geral  dos  Telegraphos  José 
Augusto  Martins  um  anno  de  licença,  com  o  respectivo  orde- 
nado,  peura  tratar  de  sua  saúde. 

Art.  2.0  RevQgam-so  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  novembro  de  1904,  16»  da   Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Mãller, 
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DECRETO  N.  1265  —  de  3  de  novembro  de  1004 

Atttoriíft  o  QoTerno  a  conceder  eeis  mezes  de  licença,  sem  venci- 
mentos, em  prorocacio  &  concedid»  ipelo  3iinisterio  dá  ladustrin, 
Viação  e  Obras  rublieas  ao  engenheiro  Augusto  do  Kego  Toscano 
de  Brito. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolu^  seguinte  : 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  enf  enheiro  Augusto  do  Rego  Toscano  de  Brito,  sub- 
director da  3*  diTiEio  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazll, 
seis  naezes  de  licença,  sem  yencinaentos,  em  prorogaçSo  da- 
quella  em  cuio  gozo  se  acha  e  que  lhe  foi  concedida  pelo 
Minifterio  da  Industria,  Yia^  •  Obras  Publicas,  para  tratar 
de  seus  interesses  fora  do  paiz  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  noTembro  de  1904, 16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.  1366  —de  7  de  novembro   de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  8:64i$827,  para 

Sagainento  dos  vencimentos  oue  competem  ao  substituto  da  Facui- 
aae  de  Medicina  da  Bahia,  Dr.  Josc  Júlio  Calazans. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  resolução  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  3:644$827,  para  pagamento  dos  vencimentos 
que  competem  ao  substituto  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia.  Dr.  José  Júlio  Calazans,  no  período  de  17  de  fevereiro 
a  31  de  dezembro  do  corrente  anno ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  novembro  de  190i,   16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues   Alves* 
7.  7.  SeaWa. 
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DECRETO  N.  ifâl  —  de  12  ds  NOVEMBaa  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazeada  o  credito 
extraordinário  de  5t$819,  oaro,  e  604:394$945,  papel,  para  paga- 
mento de  dividas  de  ezercicios  findos. 

O  Prosidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil: 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanccíoao 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  uoico.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
51$849,  ouro,  e  Ô04:394$945,  papel,  para  effectuar  o  pagamento 
das  dividas  de  exercícios  findos,  constantes  da  relato  seguinte: 

Ouro  Papel 

Ministeria  da  Fazenda 171:789$592 

Ministério  da  Marinha 157:788  [983 

Ministério  da  Via^ 140:899{307 

Ministério  da  Gaerra 105:5d6<  ;905 

Ministério  da  Justiça 26:956^983 

Ministério  áo  Exterior , 51$849  1 :  428$170 

Revogadas  as  disposições  em  contrario* 

Rio  de  Janeiro,   12  de  novembro  de  1904,  IG""  da  Republica* 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bvlhões. 


DECRETO  N.  1268  —  kb  12  db  novembro  db  1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fas^da  o  cre- 
dito de  2:63ã|045,  para  pagamento  á  Companhia  das  Aguas  de 
Maceió,  eontroa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanociono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  anico.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  um  credito  de  2:638|045,  para  paga- 
mento de  forragens,  agua  e  objectos  de  expediente  aos  herdei- 
ros de  Sabino  Oiticica  Ferreira,  á  Companbia  das  Aguas  de 

Pode:  Legislativo  -  iOOl  S 
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Maceió  e  a  Franoisco  &  Filhos,  proveniento  de  forneci  lueatot» 
feitos  por  coDta  do  Ministério  da  Guerra,  nos  oxercicios  de 
1894,  1896,  1897  e  1898  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   12  de  novembro  de  1904,  16^  da  Republica. 

Francisco  de   Paula  Rodrigues  Alves, 
Leopoldo  de  Bulhões, 


LEI  N.  1869  —  DB  15  de  novembro  de  1904 

Reforma  a  legislação  eleitoral,  e  dá  outras  providencias 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Fblqo  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  lei  seguinte: 

CAPITULO  I 

DOS    ELEITORBS 

Art.  l.*'  Nas  eleições  federaes,  estadoaes  e  munioipae^  so- 
mente serão  aámittidos  a  votar  os  cidadãos  brazileiros,  maiores 
de  21  annos,  que  se  alistarem  na  forma  da  presente  lei. 

§  K"  São  cidadãos  brazileiros: 

l^  os  nascidos  no  Brazil,  ainda  que  de  pae  estrangeiro, 
não  residindo  este  a  serviço  de  sua  nação ; 

2^,  08  alhos  de  pae  brazileiro  e  os  illegitimos  de  mãe  bra- 
ziieira,  nascidos  em  paiz  ostrangeiro,  si  estabelecerem  domi- 
cilio na  Republica ; 

3^,  os  alhos  de  pae  brazileiro  que  estiver  em  outro  paiz  a 
serviço  da  Republica,  embora  nella  não  venham  domiciiiar-se ; 

4<>,  os  estrangeiros  quo,  achando-se  no  Brazil  a  15  de  no- 
vembro de  1889|  não  declararam,  dentro  de  seis  mezes,  depois 
de  ter  entrado  em  vigor  a  Constituição,  o  animo  de  conservar  a 
nacionalidade  de  origem; 

5o,  os  estrangeiros  que  possuírem  bens  immoveis  no  Bçazil 
e  forem  casados  com  brazileiras,  comtanto  que  residam  no  Brazil» 
salvo  si  manifestarem  a  intenção  de  não  mudar  de  naciona- 
lidade; 

6<»,  os  esiraugolros  por  outro  modo  naturalizados. 
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§  2.<^  Os  direitos  de  cidadão  brazileiro  gó  68  suspendem  ou 
perdem  noa  casos  aqui  partieularisados: 
1«,  snspondem-se : 

a)  por  incapaoidade  physica  ou  moral; 

b)  por  oondemoação  criminal,  emquanto  durarem  os  seus 
eOéitos ; 

2»,  pordem-se: 

a)  por  naturalisação  em  paiz  estrangeiro ; 

b)  por  acceitaçfto  de  emprego  ou  pensão  de  governo  estran- 
geiro, sem  licdnça  do  Poder  Executivo  Federal ; 

c)  por  allegaçâo  de  crença  religiosa  com  o  fim  de  isentar-se 
de  qualqaer  onns  imposto  por  lei  aos  cidadãos ; 

d)  por  acceitação  de  eondecoraçQes  ou  titulos  nobiliarohicos 
estrangeiros. 

Art.  2.''  Não  podem  alistar-se  eleitores  : 

1%  os  meodigos ; 

2^,  osanalphabetos ; 

3<*,  as  praças  de  pret,  exceptuados  os  alumnos  das  escolas 
militares  de  ensino  superior ; 

4o,  08  religiosos  de  ordens  monásticas,  companhias,  congre- 
gações oa  communidades,  de  qualquer  denominação,  sujeitas  a 
voto  de  obediência,  regra  ou  estatuto  que  importe  a  renuncia 
da  liberdade  individual. 


CAPITULO  II 

DO  ALISTAMENTO 

Art.  3.0  O  alistamento  dos  eleitores  será  preparado  em 
cala  rounioipio  por  uma  commissão  especial. 

Art.  4.0  Publicada  esta  lei,  providenciará  o  Oovemo  para 
que  as  Delegacias  flscaes,  nos  Estados,  e  a  Secretaria  do  Inte- 
rior no  Diâtricto  Federal,  remettam  aos  presidentes  das  juntas 
de  recursos  (art.  34)  os  livros  necessários  ao  serviço  do  alis- 
tamento, sendo  quatro  para  cada  commissão,  os  quaes  serão 
immediatamente  rubricados  pelos  mesmos  presidentes  e  por 
elles  distribiiidos  ás  commissôes  de  alistamento,  começando  a 
distribuição  pelos  municípios  mais  distantes. 

§  l.«  Esses  livros  servirão:  um,  para  as  actas  das  reuniOes 
das  commissôes  de  alistamento;  outro,  para  a  transcripção  do 
alistamento,  logo  que  a  commissão  termine  os  seus  trabalhos, 
e  08  dois  últimos  para  a  inscripção  do  nome,  idade,  profissão, 
estado  e  filiação  dos  alístandos. 

g  2.«  Quando,  até  cinco  dias  antes  do  em  que  deve  instal- 
lar-se,  a  commissão  de  alistamento  não  tiver  recebido  os  refe- 
ridos livros,  requisital-os-á  do  presidente  do  governo  municipal, 
que  os  fornecerá  por  conta  da  União. 
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§  3.«  Nesse  cago  serão  os  livros  rubricadosi  pelos  membros 
da  commisEfto  e  sô  servirão  si,  até  á  véspera  do  dia  designado 
para  o  inicio  dos  trabalhos  do  alistamento,  não  forem  recebidos 
08  que  o  presidente  da  junta  de  recursos  deveria  remetter. 

§  4.<»  Na  hypothese  dos  paragraphos  anteco lentes,  a  com- 
missao  communicará,  immediatament»,  &  junta  de  recursos  a 
requisito  feita  ao  governo  municipal. 

Art.  5.«  Os  conectores  ou  agentes  encarregados  da  arre 
cadagão  das  rendas  publicas  extrahirão  dos  livros  de  lança- 
mentos de  impostos  uma  lista  dos  maiores  contribointes  do  mu- 
nicípio asâim  classificados :  15  do  imposto  predial  e  15  dos 
impostos  sobre  propriedade  rural  ou  de  industrias  e  profissões 
(  art.  9» ) ;  ou  a  requisitarão  dos  chefes  das  repartições  compe- 
tentes, si  os  livros  ik  tiverem  sido  recolhidos. 

§  l.<»  Essas  listas  serão  publicadas  pela  imprensa,  onda  a 
houver,  ou  por  edital  afilxado  á  porta  do  ediâcio  dascollecto- 
rias  ou  agencias,  e  ao  mesmo  tempo  remettidas,  por  cópia*  á 
autoridade  que  tiver  de  presidir  a  com  missão  de  alistamento, 
acompanhadas  dos  necessários  esclarecimentos;  obrigados  os 
fonccionarios,  aos  quaes  incumbe  a  remessa  d^s  mesmas  listas, 
a  prestarem  todas  as  informações  que  posteriormente  lhes  forem 
solicitadas,  inclusive  a  exhibição  dos  livros  de  lançamentos. 

Os  conectores  ou  agentes  que  não  cumprirem  esta  disposição 
ficarão  sujeitos  k  multa  de  200$  a  Õ00|,  imposta  pelo  presidente 
da  commlssâo  de  alistamento,  além  da  sancção  penal  em  qué 
incorrerem.  Soffrerão  as  mesmas  penas.st  fornecerem  documentos 
ou  certidões  falsas,  ou  fizerem  lançamentos  de  modo  a  inverter  a 
ordem  ou  classe  a  que  deviam  pertencer  os  contribuintes. 

Incorrerá  em  igual  multa,  além  da  sancção  penal,  todo 
aquelle  que  falsificar  ou  por  qualquer  modo  fraudar  a  lista 
dos  contribuintes,  ou  os  livros  de  lançamentos  e  quaesquer 
documentos  concernentes. 

§2,^  Essas  listas  deverão  conter  o  nome  por  extenso  de 
cada  um  dos  contribuintes,  com  discriminação  da  somma  dos 
impostos  que  elles  tiverem  pago  durante  o  exercido  financeiro, 
dennití vãmente  encerrado.  Para  o  primeiro  alistamento  ser- 
vira o  exercício  de  1902. 

§  3.^  Si  houver  contribuintes  de  igual  quantia  em  numero 
superior  ao  de  que  trata  este  artigo,  os  referidos  ooliectores  ou 
agentes  os  incluirão  nas  mencionadas  listas. 

§  4.0  Na  organização  das  listas  i^ão  serão  contemplados  os 
impostos  pagos  em  nome  de  firmas  sociaes. 

Art.  6.<»  O  contribuinte,  oviio  nome  não  fizer  parte  da  lista 
organizada  pelo  collector  ou  agente  filsoal,  de  accordo  com  esta 
lei,  poderá  requerer  k  autoridade  que  tiver  de  presidir  a  oam- 
missão  de  alistamento  ser  na  mesma  inciuido,  juntando  para 
prova  do  seu  direito  os  respectivos  conhecimentos  de  pagamento 
de  impostos,  ou  certidão  passada  peia  repartição  competente. 

Paragrapho  único.  Essa  autoridade  decidirá  em  ultima  in- 
stancia, ouvindo,  salvo  impossibilidade  de  tempo,  o  collector  ou 
agente  fiscal  que  tiver  enviado  a  lista. 


AGT06  DO  PODER  LEGISLATIVO  117 

Art.  7.*  Aofi  oollectores  ou  agentes  incQm1)e  publicar  e  re- 
metter  as  listas  de  que  trata  o  art.  5%  10  dias  antes  do  fixado 
para  a  reuniSo  da  eommissfio  de  alistamento. 

Faragrapho  nnioo.  Si  até  ao  quinto  dia  não  o  tiverem  feito, 
a  autoridade  a  quem  competir  a  presidência  da  commissfio  de 
altetamento  reqnisttará,  com  urgência,  doe  mesmos  fanocionarios 
e  do  governo  do  Estado,  a  remesea  das  mencionadas  listas,  e 
no  dia  da  reuniSLo  da  commissão  do  alistamento,  si  ainda  não 
as  tiver  recebido,  adiará  os  trabalhos  ató  que  lhe  sejam  pre- 
sentes as  mesmas  listas,  promovendo  immediatamente  a  respon* 
sabilidade  criminal  dos  culpados,  e  dando  disto  conhecimento  ao 
presidente  da  junta  de  recursos. 

Art.  S,^  Quatro  mezes  depois  da  publicaç&o  desta  lei,  o  juiz 
de  direito  da  comarca,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  convocará,  por 
edital,  reproduzido  na  imprensa,  onde  a  houver,  oa  maiores  con- 
tribuintes do  municipio,  conforme  as  listas  recebidas,  os  mem- 
Inros  eiTectivoB  do  governo  municipal  e  seus  immediatos  em 
votos,  em  numero  igual,  a  se  reunirem,  no  prazo  de  10  dias,  às 
11  horas  da  manhã  no  ediflcio  do  governo  maDícipal,  afim  de  se 
proceder  à  organízaçio  da  commis^&o  de  alistamento. 

§  1  .<»  Nos  municípios  onde  houver  mais  de  um  juiz  de  di- 
reito, a  convoca($o  e  presidência  da  commissão  de  alistamento 
competirá  ao  juiz  que  fôr  designado  pelo  presidente  do  Tribunal 
de  Jastiçà  do  Estado. 

§  2.0  Nos  municípios  que  dSo  forem  sôde  de  comarca,  fará 
essa  convocação  e  presidirá  a  commissão  de  alistamento  a  auto- 
ridade judiciaria  estadoal  demais  elevada  categoria. 

§  3.**  Nos  municípios  em  que  não  houver  autoridade  judi- 
ciaria estadoal,  convocará  e  presi(tirá  a  commissão  de  alista- 
mento o  ajudante  do  procurador  á\  Republica. 

§  4.»  No  Districto  Federal  fará  a  convocação  e  presidirá  a 
referida  commissão  o  presidente  do  Tribunal  Civil  e  Criminal. 

g  5.«  Nos  Estados  onde  houver  membros  do  governo  mu- 
nicipal eleitos  por  todo  o  municipio  o  outros  eleitos  por  distri- 
cios,  a  classificação  destes  e  dos  immediatos  será  feita  índistin- 
ctamente  entre  uns  e  outros,  tendo-se  em  vista  somente  o  nu- 
mero de  votes  que  cada  um  tiver  obtido. 

Art.  9.^  A  commissão  de  alistamento  compor-se-á,  na  sede 
da  oomarca,  do  Juiz  de  direito  ou  do  seu  substituto  legal  em 
ezereicio ;  nos  mnnicipios  que  não  forem  sede  de  comarea,  da 
autoridade  judiciaria  estadoal  de  mais  elevada  categoria,  e  onde 
não  houver  autoridade  judiciaria  estadoal,  do  ajudante  do  pro- 
ourador  da  Republica,  como  presidente,  só  com  voto  de  qua- 
lidade ;  dos  quatro  -maiores  contribuintes  domiciliados  no  mu- 
nicipio, que  sejam  cidadãos  brazileiros  e  saibam  ler  e  escrever, 
sendo  dois  do  imposto  predial  e  dois  dos  impostos  sobre  proprie- 
dade rural,  qualquer  que  s^  a  sua  denominação,  e  de  três  cida- 
dãos eleitos  pelos  membros  effectivos  do  goveruo  municipal  e 
seus  immediatos  em  votos,  em  numero  igual. 

Nas  capitães  e  onde  não  houver  contribuintes  de  impostos 
sobre  propriedade  rural,  servirão  os  dois  maiores  <x)ntribuiDte8 
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do  imposto  de  industrias  e  profisaSes  ( estabelecimentos  commer  • 
ciaes)  e  outros  tantos  do  imposto  predial  urbano. 

§  l.«  Reunidos,  no  dia,  logar  ebora  desimidos,  os  cidadãos 
de  que  trata  este  artigo,  sob  a  presidência  da  autoridade  Judi- 
ciaria oompeteote,  os  membros  do  governo  municipal  que  com- 
parecerem e  seus  immediatos  em  Yotos  eleger&o  três  membros 
effectiros  e  outros  tantos  supplentes  para  a  commissão  de  alis- 
tamento, votando  cada  um  em  dois  nomes.  Serão  declarados 
membros  effectiTOS  os  1<>,  3»  e  b""  mais  votados,  e  supplentes  os 
2»,  4*  e  6^ 

§  2.»  Na  mesma  occasião  o  presidente  apresentará  as  listas 
remettidas  pelos  collectores  on  agentes  flscaes  e  proclamará  os 
nomes  dos  maiores  contribuintes  que  terão  de  servir,  quór  como 
membros  effectivos  da  commissão,  quer  como  supplentes. 

Aos  membros  effectivos  substituirão  os  supplentes  e  a  estes 
os  que  se  seguirem  na  ordem  da  contribuigão. 

No  caso  de  igualdade  de  condições  entre  os  contribuintes 
(§  3<>  do  art.  5<>  J,  o  presidente  sorteará,  dentre  os  mesmos,  os 
que  terão  de  servir  na  mesma  commissão. 

Art.  10.  Finda  a  reunião,  será  lavrada  no  livro  competente 
a  respectiva  acta,  esoripta  por  um  dos  escrivães  do  judidal, 
designado  pelo  presidente  da  commissão,  e  por  todos  assignada. 

Art.  11.  Organizada  por  essa  forma  a  commissão  de  alista- 
mento, os  nomes  dos  cidadãos  escolhidos  para  compol-a  seriío 
immediatamente  publicados  peia  imprensa  e,  na  íálta  desta,  por 
edital  aíSxado  á  porta  do  edificio  municipal. 

Art.  12.  Cinco  dias  depois  começarão  as  commissões  de 
alistamento  os  seus  trabalhos. 

A  autoridade  que  tiver  presidido  á  organização  delias  man- 
dará tornar  públicos  o  dia,  logar  e  hora  das  reuniões,  e  convi- 
dará por  offlcio  os  respectivos  membros. 

Paragrapho  único.  A  falta  dessa  publicação,  porém,  não 
impedirá  que  as  commissões  se  reunam  e  procedam  ao  alista- 
mento de  conformidade  com  esta  lei. 

Art.  13.  AS  commissões  de  alistamento  reunir-se-ão  ás 
segundas,  terças,  quintas  e  sextas-feiras,  das  10  horas  da  manhã 
ás  3  da  tarde,  durante  60  dias,  contados  do  da  installação ;  só 
poderão  ftinccionar  com  a  presença  da  maioria  de  seus  membros. 

Nas  capitães,  as  commissões  ftmccionarão  durante  90  dias, 
ás  segundas,  quartas,  sextas  e  sabbados,  das  11  horas  da  manlâ 
ás  quatro  da  tarde. 

Nos  últimos  10  dias  funccionarão  diariamente,  quer  nas 
capitães,  quer  nos  outros  municípios,  podendo,  quando  fôr  pre- 
ciso, proro^ar  os  trabalhos  até  as  seis  horas  da  tarde. 

Art.  14.  O  local  designado  nesta  lei  para  os  trabalhos  da 
commissão  de  alistamento  só  poderá  ser  mudado,  por  motivo  de 
força  maior  devidamente  comprovado,  feitas  as  devidas  noti- 
ficações. 

Art.  15.  O  mesmo  escrivão  que  tiver  lavrado  a  acta  de  que 
trata  o  art.  10  fará  o  lançamento  das  actas  dos  trabalhos  da 
commissão,  conservando  sob  sua  guarda  todos  os  papeis  e  livros. 
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Art.  16  Nâo  só  as  actas,  como  o  alistamento,  serão  lan* 
çados  uos  livros  espociaes  de  que  trata  o  §  l<>  do  art.  4<'. 

Art.  17.  O  cidadão  que  qnizor  alibtar-se  apresentará,  pes- 
soalmente, á  oomraissão,  requerimento  por  elie  escripto,  datodo 
o  assignado,  reconhecida  a  arma  por  tibellião  do  logar.  e  do 
qual  conste,  além  do  nome,  idade,  profissão,  estado  e  filiação 
do  alistando,  a  afflrmação  de  sua  residência  no  municipio  por 
mais  de  dois  mez3S,  do  que  sabe  ler  e  escrever,  e  de  qne  é 
maior  de  21  annos. 

Art.  18.  As  provas  sorão  dadas  : 

§  l.<>  A  de  idade,  por  meio  de  certidão  competentd,  ou  por 
qualquer  documento  que  prove  a  maioridade  civil. 

§  2. <^  A  de  sabar  ler  e  escrever,  escrevendo  o  alistando, 
perante  a  commissão  e  no  acto  de  apresentar  o  seu  requeri- 
mento, tsLu  livro  especial,  seu  nome,  estado,  fiiiuçao,  idacie,  pro- 
fissão o  residência. 

§3.*)  A  de  residência,  por  attestado  de  qualquer  autori- 
dade  judiciaria  ou  policial  do  respectivo  municipio,  e,  no  caso 
de  recusa,  por  declaração  de  três  cidadãos  commerciantes  ou 
proprietários,  residentes  no  municipio. 

Para  que  se  considei'e  o  cidadão  domiciliado  no  municipio 
4  necessário  que  nelle  resida,  pelo  menos,  durante  os  dois 
mezes  inimediatamente  anteriores  ao  dia  do  alistamento. 

Are.  19.  A  commissão  não  poderá,  sob  pretexto  algum, 
recusar  o  cidadão  alistavel,  residente  no  municipio,  que  se  apre- 
sentar como  repi^esentanto  de  qualquer  agremiação  politica, 
requerendo  ser  admittido  como  fiscal  dos  trabalhos. 

Art.  20.  As  petições  ou  documentos  não  poderão  ser  resti- 
tuídos aos  alistandos.  Ser-lhes-ão,  poróm,  dadas  quaesquer  cer- 
tidÕBsi  que  requererem. 

Art.  21.  O  escrivão  que  funocionar  perante  a  commissão 
dará  recibo  dos  documentos  que  lhe  forem  entregues,  quando 
a  parte  o  exigir. 

Art.  22.  A  commissão  não  poderá  alistar  por  iniciativa 
própria,  por  inJicação  de  autoridade  ou  mediante  procuração, 
ainda  mesjio  quj  o  alistando  tenha  notoriamente  as  qualidades 
de  eleitor. 

Art.  23.  Em  cada  requerimento  de  alistamento  não  poderá 
figurar  mais  de  uni  cidadão. 

Art.  24.  As  c«cta8  dos  trabalhos  da  commissão  serão  lançadas 
no  livro  próprio,  e  nellas  se  fará  menção  não  só  da  falta  do 
oomparocimeoto  de  qualquer  de  seus  memhros  e  das  correspon- 
dentes 8ubs!;ituições,  como  também  da  inclusão  e  não  inclusão 
dos  eleitores,  das  deliberações  tomadas  sobre  cada  caso,  com  a 
declaração  dos  votos  divergentes,  e  dos  protestos  e  reclamações 
que  forem  apresentados  pelos  interessados,  ou  pelos  fiscaes. 

Art.  25.  No  ultimo  dia  do  prazo  do  alistamento  a  acta  con- 
cluirá pela  declaração  do  encerramento  dos  trabalhos. 

§  I  .''Em  seguida,  conferido  o  alistamento  com  os  documentos 
quo  lhe  serviram  de  base,  será  lançado  no  livro  próprio,  assi- 
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gnado  pela  cjmmissao  e  authenticado  pelo  eacrivSo  que  tiver 
servido  p?raDte  a  mesma  oommissão,  lavraDdo-se  a  acta  final, 
na  qual  se  mencionarão  o  numero  total  e  os  nmnee  dos  oídadftos 
incluídos  e  os  dos  não  incluídos.  Essa  acta  será,  como  as  parciaes, 
assignada  pela  commissio  e  pelos  fiscaes. 

§  2.0  Delia  fará  a  commissão  tirar  uma  cópia,  que,  dentro 
de  oito  dias,  contados  do  encerramento  dos  trabalhos,  será  pu- 
blicada por  edital,  reproduzido  na  imprensa,  onde  fôr  posaiveL, 
e  no  qual  convidará  os  interessados  a  apresentar  os  seus  recursos 
á  junta  competente,  dentro  do  prazo  de  13  dias. 

§  3.<»  A  publicação  será  repetida  cinco  vezes,  em  dias  alter- 
nados, quando  fÔr  feita  pela  imprensa,  ou  seguidamente  até  á 
terminação  do  prazo,  si  fôr  simplc8m3nte  por  affixação  de  edital. 

Art.  26.  Terminado  o  alistamento,  a  mesma  commissão 
que  o  tiver  organizado  fará  a  divisão  do  munidpio  em  secções, 
e,  numeradas  estas,  serão  logo  designados  os  ediftcios  em  que  se 
terá  de  proce-ier  ás  eleições. 

§  1.0  A  divisão  do  município  em  secções  obedecerá  ao  nu- 
mero de  eleitores  alistados,  não  podendo  nenhuma  delias  exceder 
de  250  eleitores,   nem  conter  menos  de  150  eleitores. 

Bm  nenhum  município  haverá  menos  de  duas  secções  elei- 
toraes,  qualquer  que  seja  o  numero  de  eleitores. 

§  2.0  Os  edifícios  em  que  tiverem  de  funccionar  as  mesas 
eleitoraes  não  poderão,  sob  pena  de  nullidade  do  procesr^o,  ser 
situados  fora  do  perímetro  da  sede  do  município,  ou  de  cada 
uma  de  suas  subdivisões  judiciarias  creadas  pelas  Constituições 
esta^ioaes. 

§  S.**  Serão  designados  para  o  processo  eleitoral  os  edífioios 
públicos  e,  Eó  na  falta  destes,  poderão  ser  escolhidos  os  ediflcios 
particulares,  ficando  estes  equiparados  áquelles  para  todos  os 
efTeitos  de  direito. 

§  4.*  A  designação  dos  ediflcios,  uma  vez  feita,  não  poderá 
ser  alterada  durante  a  legislatura,  salvo  o  caso  de  força  maior, 
comprovada  por  vistoria,  devendo  então  a  nova  designação 
anteceder  de  15  dias,  pelo  menos,  ao  da  eleição. 

Art.  27.  A  autoridade  que  houver  presidido  ao  alistamento 
remetterá  aos  três  supplentesdo  substituto  do  juiz  seccional  a 
lista  dos  membros  effectivos  e  supplentes  da  commissão  de 
alistamento,  para  a  convocação  de  que  trata  o  art.  62,  bem 
assim  cópia  da  »cta  on  actas  referentes  á  divisão  do  município 
em  secções  e  á  designação  dos  edifieios  em  que  se  terá  de  pro- 
ceder ás  eleições,  para  a  organização  das  respectivas  mesas. 

Paragrapfao  único.  Qualquer  cidadão  poderá  requerer  cer- 
tidões dessas  listas  e  actas,  não  lhe  podendo  ser  recusadas  sob 
pretexto  algum. 

Art.  28.  Os  presidentes  das  commissões  de  aiistfmento 
farão  extrahir,  com  antecedência,  cópias  authenlicas  do  alista- 
mento, por  secções,  segundo  as  divisões  feitas,  e  as  remetteião 
de  forma  a  serem  entregues,  na  véspera  do  dia  designado  para 
a  eleição,  aos  presidentes  das  mesas  eleitoraes,  que  darão  recibo 
da  entrega. 
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Art.  29.  Qaalqner  eleitor  poderá  requisitar  do  escríFão 
cófjia  do  alifltameDto  da  respectiva  secção,  e  o  dito  serventuário 
satisfará  immedia lamente  a  requisiç&o,  podendo  cobrar  por  esse 
trabalho  emolamentos  na  razão  de  metade  do  que  estiver 
estabelecido  no  regisiento  de  costas  para  as  certidOes  em  ^eral. 

Art.  30.  Os  presidentes  das  commissões  de  alisítamento  são 
responsáveis  prelos  livros  de  alistamento  e  actas,  assim  como 
pelas  substituições  ou  alterações  dos  nomes  dos  cidadãos  neiles 
alistados. 

CAPITULO   111 

DOS  RBOUKSOS 

Art.  31.  Hayerá  na  capital  dos  Estados  uma  junta  para 
conhecer  dos  recursos. 

Art.  32.  Os  recursos  serão  interpostos  : 

a  )  no  caso  de  alistamento  indevido,  por  qualquer  cidadão 
do  município; 

b)noéò  não  inclusão  no  alistamento,  somente  pelo  proprio 
prejudicado. 

Paragrapho  único.  O  recurso  de  alistamento  indevido  só 
poderá  referir-se  a  um  cidadão,  não  ficando  prejudicado  pela 
interposição  de  outro  sobre  o  mesmo  individuo. 

Art.  33.  Esses  recursos  não  terão  efleito  suspensivo  e  serão 
apresentados  ao  presidente  da  commissão  recorrida,  o  qual  dará 
recibo,  e  os  informará  no  prazo  de  10  dias,  contados  da  data 
do  recebimento  delles,  depois  do  que  os  restituirá  aos  recor- 
rentes, si  o  exigirem,  ou  enviará  ao  presidente  da  junta  de 
recur&os,  peio  Correio  e  sob  registro,  devendo  constar,  expres- 
samente, não  só  do  respectivo  envoiocro,  como  de  conhecimento 
do  Correio,  a  declaração  do  recurso  eleitoral  e,  na  hypothese  da 
lettra  a)  do  artigo  anterior,  por  quem  interposto  ou  a  favor 
de  quem. 

8  l.»Si  o  presidente  da  commissão  de  alistamento  recusar 
receber  qualquer  recurso,  ou  não  o  restituir  á  parto,  que  o 
exigir,  ou  não  o  encaminhar  dentro  do  respectivo  prazo, 
incorrerá  na  multa  de  500$,  além  da  responsabilidade  criminal, 
e  poderão  os  interessados  renovar  os  recursos  perante  a  junta 
respectiva. 

§  2.0  Nas  mesmas  penas  incorrerá  o  recorrente,  no  caso  de 
allegações  falsas,  bem  assim  o  agente  do  Correio  que  fizer 
desapparecer  os  papeis  do  recurso,  ou  demorar  a  sua  remessa. 

Art.  34.  A  junta  de  recursos  se  oomporá  do  juiz  seccional, 
como  presidente,  do  seu  substituto,  e  do  procurador  geral  do 
Estado,  ott  do  Districto  Federal  na  Capital  da  Republica,  onde 
ftinccionarão  o  juiz  seccional  mais  antigo  e  seu  substituto. 

I.  A  junta  reonir-se-á  na  capital  dos  Estados  e  uo  Districto 
Federal,   no  edificio  do  governo  mwiicipal,   30  dias  depois  do 
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prazo  fixado  na  1*  parte  do  art.  13,  em  que  deverá  ser  encer- 
rado o  alistamento,  e  trabalhará  o  tempo  necessário  para  a 
decisão  de  todos  os  recursos. 

II.  Ao  juiz  seccional  campre  fazer  todas  as  communicações 
ou  requisições,  dar  as  necessárias  pirovídencias  para  a  com- 
posição e  instaliação  da  junta,  aununciando,  com  antecedência, 
o  dia  e  a  hora  em  que  a  mesma  junta  deverá  celebrar  suas 
reuniões  ordinárias,  assim  como  as  extraordinárias  que  fÒr 
preciso  convocar. 

§  1  .<>  No  dia  acima  designado,  reunida  a  junta,  o  presidente 
fará  organizar  uma  relação,  por  municipios,  dos  recursos  recebi- 
dos, e  dará  começo  aos  trabalhos.  A  matéria  de  cada  um  dos  re- 
cursos será  exposta  pelo  presidente,  ou  pelo  membro  da  junta  que 
eile  designar,  e  est),  por  maioria  de  votos  e  som  aiiamento  por 
mais  de  24  horas,  proferirá  sua  decisão:  pena  de  responsabilidade 
criminal  contra  o  culpado  na  demorji  da  docisão  do  recurso. 

§  2.<^  Os  recursos  que  fordm  recebidos  depois  deinstillada 
a  junta  serão  igualmente  relacionados  e  terão  a  mesma  marcha. 

§  3.^  Ajunta  dará  preferenciai  aos  recursos  dos  municipios 
mais  distantes. 

§  4.®  Decidido  o  recurso,  o  presidente  fará  immediatamente 
as  necessárias  communicações  aos  presidentes  das  commissões  de 
alistamento,  e  publicará  pela  imprensa  as  decisões  da  Junta, 
para  conhecimento  dos  interessados. 

§  5,^  Negado  provimento  ao  recurso,  serão  entregues  á 
parte  que  o  requerer,  meliante  recibo,  os  documentos  com  que 
o  tiver  Instruído. 

Art.  35.  Recebidas  pelos  presidentes  das  commissões  do 
alistamento  as  communicações  de  que  trata  o  §  4<>  do  artigo 
antecedente,  farâo  elles  immediatamente  proceder  ás  devidrs 
correcções,  em  termo  especial,  no  livro  em  que  foi  lançado  e 
alistamento,  dando  disto  também  sciencia  aos  interessados,  poa 
edital,  qne  será  reproduzido  na  imprensa,  onde  a  houver. 

Paragrapho  único.  Feitas  as  correcções,  extrahir-se-ão  três 
cópias  do  alistamento,  as  quaes,  devidamente  authenticadas, 
serão  remettidas:  uma  á  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados, 
outra  á  Secretaria  do  Senado,  e  a  terceira  ao  Juiz  Seccionai  nos 
Estados,  ou  ao  Ministro  do  Interior  no  Districto  Fe'Jerai. 

Art.  36.  Dentro  de  30  dias  após  a  publicação  do  alistamento, 
na  forma  do  art.  25,  §  2®,  é  parmittido  a  qualquer  ciladão 
recorrer  de  todo  o  alistamento  para  a  junta  de  recursos,  por 
inobservância  dos  preceitos  legaes  relativos  á  organização  das 
commissões  respectivas.  Esse  recurso  não  terá  effeito  suspsnsivo 
e  será  interposto  perante  o  presidente  da  commissão  de  alista- 
mento, que  dará  recibo  da  entrega,  mencionando  a  data  do 
recebimento,  e  o  encaminhará  no  prazo  de  10  dias,  devidamente 
informado,  á  junta  de  recursos,  pela  forma  estabelecida  no 
art.  33,  e  sob  as  penas  especiácadas  no  §  l"*  do  citado  artigo, 
verificados  os  casos  ahi  previstos. 

Art.  37.  Da  decisão  da  junta,  annullando  ou  não  o  alista* 
mento,   haverá  para  o    Supremo    Tribunal    Federai  recurso 


ACTOS  DO  PODBd  LEGISLATIVO  123 

Tolantario,  que  deverá  sor  ínterjK>8to  dentro  do  prazo  de   15 
dias,  contados  da  publicação  da  mesma  sentença. 

Art.  38.  Servirá  de  secretario  da  junta  de  recursos  um  dos 
escrivães  do  juizo  seccional,  ficando  sob  sua  guarda  todos  os 
papeis   e  documentos  referentes  aos  mesmos T 


CAPITULO  IV 

DA  REVISÃO  DO  ALISTAMENTO 

Art.  39.  O  alistamento  procedido  deaccordo  com  estalei 
é  permanente. 

Art.  40.  No  dia  10  de  janeiro  de  cada  anno  reunir-se-ão 
as  oommissões  do  alistamento,  observadas  as  formalidades  pre- 
scriptas  no  capitulo  II  desta  lei,  afim  de  procederem  á  revisão  do 
alistamento  somente  para  os  seguintes  fins: 

I,  eliminar  os  eleitores  que  houverem  fallecido,  mediante 
certidão  de  óbito  de  autoridade  competente ;  os  que  houverem 
mudado  de  residência  para  fora  do  municlDio,  sendo  a  requeri* 
mento  do  próprio  eleitor,  ou  em  face  de  aocumento  que  prove 
ter  elle  occeitado  emprego  ou  exercer,  em  outro  município, 
foncção  que  determine  obrigatoriamente  a  £ua  residência  ahi, 
e  os  que  houverem  perdido  a  capacidade  civil,  ou  a  politica, 
nos  termos  do  art.  71  da  Constituição; 

II,  alistar  os  cidadãos  que  requererem  e  provarem,  na 
forma  estabelecida  por  esta  lei,  achnr-se  em  condições  de  ser 
alistados. 

Art.  41.  Na  revisão  dos  alistamentos,  as  respectivas  com- 
missOdS  serão  presididas  pela  autoridade  de  que  trata  o  art.  Q^^e 
compor-se^ão  de  quatro  contribuintes  da  receita  publica,  sendo 
dois  do  imposto  uredial,  sorteados  dentre  os  quinze  maiores 
contribuintes  da  classe,  e  dois  dos  impostos  sobre  propriedades 
ruraes,  ou,  na  falta  destes,  dos  de  industrias  o  profissões  (art.  9", 
ultima  parte  ),  igualmente  sorteados  dentro  os  quinze  maiores 
contribuintes  da  respectiva  classe,  e  de  tre3  cidadãos  eleitos,  por 
voto  uninominal,  pelos  membros  do  governo  municipal  e  seus 
ioimediatos  em  votos,  em  numero  igual. 

§  l.<>  As  listas  de  taes  contriouinies serão extrahidas dos 
livros  de  lançamento  dos  referidos  impostos  pagos  no  ultimo 
exercido  financeiro  definitivamente  encerrado,  observadas  as 
formalidades  prescriptas  para  o  primeiro  alistamento. 

§2.0  Bssas  commissões  funccionarão  durante  30  dias,  ás 
segundas,  quintas  e  sabbados,  do  meio  dia  ás  três  horas  da  tarde. 

Art.  42.  Terminada  arevls&o  do  alistamento,  os  eleitores 
nelle  incluídos  serão  pelo  presidente  da  commissio  distribuídos 
pelas  secções  do  respectivo  município,  podendo,  nesse  caso,  ser 
excedido  o  numero  de  250  eleitores,  até  que,  finda  a  le^^islatura, 
se  proceda  a  nova  divisão  das  secções. 
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Art.  43.  QuiDze  dias  antes  do  fixado  para  a  iostallacão 
dos  trabalhos  da  revisão,  a  autoridade  judiciaria  a  quem  com- 
petir a  presidência  das  cominissoes  acima  designadas  fará  pfabli- 
ear  edital,  que  será  reproduzido  pela  imprensa,  onde  a  houver, 
aonunciando  que  se  vae  proceder  á  revisfto  do  alistamuito. 

Paragrapho  único.  Quando  a  referida  autoridade  até  oito 
dias  antes  não  tiver  publicado  aquelle  edital,  qualquer  dos 
membros  da  commissão  de  alistamento  deverá  fazel-o  ;  podendo, 
entretanto,  es  cidadãos  que  se  acharem  nas  condições  legaes 
apresentar-ee  perante  a  commissão  desde  o  dia  marcado  para 
o  inicio  dos  trabalhos. 

Art.  44.  Da  revisão  do  alistamento  feita  pelas  commissões 
respectivas,  haverá  recurso  para  a  respectiva  junta«  cabendo 
intental-o: 

I,  no  caso  de  alistamento  indevido,  a  qualquer  eleitor  ; 

II,  no  de  não  alistamento,  ao  prejudicado ; 

III,  no  de  eliminação,  ao  eliminado ; 

IV,  no  de  não  eliminação,  a  qualquer  eleitor  do  monlcipio. 
Paragrapho  único.  Bsto  recurso  só  terá  effeito  suspensivo  no 

caso  do  n.  III. 

Art.  45.  Os  livros  necessários  aos  trabalhos  de  revisão  do 
alistamento  serão  fornecidos,  como  os  de  alistamento,  pela 
junta  de  recursos  ;  com  a  necessária  antecedência,  eUa  os  requi- 
sitará ás  Delegacias  fiscaes,  nos  Estados,  e  á  Secretaria  do 
Interior,  no  Districto  Federal,  e  os  remctterá,  devidamente 
rubricados,  nos  presidentes  das  oommis6ões  de  alistamento* 

Art.  46.  Terminados  os  trabalhos,  a  commissão  fará  lançar 
no  livro  próprio  o  alistamento  e,  depois  de  decididos  os  recursos» 
feitas  no  mesmc  livro  as  devidas  alterações,  extrahir-se-ão  três 
cópias,  que,  conferidas  e  concertadas,  serão  enviadas  ás  Se- 
cretarias da  Camará  dos  Deputados  e  do  Senado  e  ao  Juizo  se- 
ccional, nos  Estados,  ou  ao  Ministro  do  Interior,  no  Districto 
Federal. 

Art.  47.  Trinta  dlaa  depois  de  ultimados  os  trabalhos  da 
revisão  do  alistamento,  a  junta  de  recursos  se  reunirá  para 
conhecer  dos  recursos,  que  deverão  ser  interpostos  pela  forma 
proscripta  no  capitulo  III . 


CAPITULO  V 
nos  irruLos  dos  blcitores 

Art.  48.  Os  titules  deverão  conter,  além  do  aano  do  alista- 
mento, a  indicação  do  município,  o  nome,  profissão,  estado, 
filiação,  idade  e  o  num«ro  de  ordem  do  eleitor  no  alistamento 
geral  do  município. 

Art.  49.  Os  livros  de  talões,  impressos  e  carimbados  i!e 
accordo  com  o  modelo  que  fôr  adojytado  em  regulamento, 
serão  fornecidos  ás  j!intas  de  recursos,  oom  máxima  brevidade 
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O  mediaDtd  recibo  dos  presidentes,  nos  Estados  pelas  Delegacias 
fiscaes  c  no  Districto  Federal  pela  Secretaria  do  Interior. 

§  \.^  Recebidos  os  livros  de  talões,  os  presidentes  das 
jantas  rubricarão,  sem  dsmora,  todos  os  titnlos,  podendo  nsar 
da  rabrica   de  chancella.    Em  segaiia  os  remetterao,  inde- 

rdontemente  de  requisição,  aos  presidentes   das  commissões 
alistamento,   pelo   Correio  e  sob  registro,  incorrendo  em 
responsabilidade  si  deixarem  de  fkzel-o  em  tempo. 

§  2.*  A  remessa  será  feita  na  ordem  da  distancia  dng 
manicipios. 

§3.*  Os  presidentes  das  commissões  de  alistamento  decla- 
rarão no  verso  do  recibo  do  Correio  o  numero  de  livros  e  a  data 
em  que  estes  lhes  forem  entregues. 

Art.  50.  Não  senio  recebidos  em  tempo  pelos  presidentes 
das  commissões  de  alistamento  os  livros  de  talões,  elles  os  recla- 
marão pelo  telegrapho,  onde  o  houver,  ou  mediante  registro 
postal,  à  junta  de  recursos,  e  na  mesma  occasião  e  do  mesmo 
modo  representarão  ao  Ministro  do  Interior,  para  que  pro- 
videncie. Si  até  quinze  dias  antes  do  fixado  para  a  eleição,  a 
Mta  nHo  tiver  sido  sanada,  o  presidente  da  commissio  de 
alistamento  poderá,  a  partir  dessa  data,  expedir  titules  provi- 
sórios, impressos  ou  manuscriptos. 

Esses  titules  servirão  exclusivamente  para  a  eleição  a  que  se 
tlyer  de  proceder,  e,  retidos  pelas  mesas  eleitoraes,  serão  remetti- 
dos  ao  poder  verificador,  juntamente  com  as  autheniicasda  eleição. 

Art.  51.  No  dia  seguinte  ao  do  recebimento  dos  livros  de 
talOes,  o  presidente  da  coramissão  de  alistamento  farã  publicar 
edital,  que  serã  reproduzido  na  imprensa,  onde  a  houver, 
convidando  os  eleitores  a  virem  receber  os  seus  títulos. 

§  l  .<*  Durante  90  dias,  o  mesmo  presidente  permanecera  no 
edlficio  do  governo  municipal,  do  meio-dia  astros  horas  da 
tarde,  para  attender  aos  eleitores  que  pessoalmente  vierem 
solicitar  os  seus  titules.  Os  títulos  lhes  serão  entregues  depois 
de  assignados  pelo  presidente  e  pelo  próprio  eleitor,  passando 
este  recibo  em  livro  especial,  fornecido  nos  Estados  pelas  Dele- 
gacias tibcaes  e  no  Districto  Federal  pela  Secretaria  ao  Interior. 
B*  permittlda  a  entrega  do  titulo  mediante  procuração,  feita  e 
assfgnada  pelo  eleitor  a  quem  pertencer*  reconhecidas  a  lettra 
e  firma  por  tabellião  do  locar. 

§  2. <*  Mesmo  depois  de  decorrido  aquelle  prazo,  a  entrega 
do  titulo  em  caso  algum  poderá  ser  recusada  ou  demorada»  sob 
pena  de  responsabilidade  criminal. 

Ârt.  52.  Somente  por  meio  de  requerimento  escripto, 
asBignado  e  pessoalmente  entregue  pelo  próprio  eleitor  ao  presi- 
dente da  commissão,  ser-lhe-&  expedido  segundo  titulo,  no  oaso 
de  erro  ou  extravio  do  primeiro.  Este  titulo  terá  a  declarado 
de  —  segunda  via. 

Para^n^pho  único.  O  titulo  errado  serã  archivado. 
Art.  53.   O  uso  de  um  titulo  falso  ou  alheio  será  punido 
com  a  multa  de  500$  a  l:000|,  além  da  sancção  penal  cm  que 
incorrer  o  delinquente. 
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CAPITULO  VI 

DAS    BLBIç5E8 

Ari.  54.  A  clõição  ordinária  para  os  cargos  do  Doputados 
e  Senadores  so  fará  em  toda  a  Republioa,  no  dia  30  de  janoiro* 
anda  a  anterior  legislatura,  meaianto  snffragio  directo  dos 
eleitores  alistados  na  conformidade  desta  lei. 

Art.  55.  A  eleição  de  Senador  seri  feita  por  Estado 
Totando  o  eleitor  em  nm  só  nomo  para  substituir  o  Senador 
GQJo  mandato  houver  terminado. 

Paragrapho  único.  Si  houver  mais  de  uma  vaga  a  preencher 
na  mesma  occasiSo,  votará  o  eleitor  em  cédula  separada  para 
cada  uma  delias. 

Art.  56.  A  eleição  ordinária  para  Prosideute  e  Vice-Pro- 
sidente  da  Republica  será  feita  no  dia  1  de  março  do  ultimo 
anno  do  periodo  presidencial,  por  suffragio  directo  da  Naç&o  e 
maioria  absoluta  de  votos,  votando  o  eleitor  em  dois  nomes, 
escriptos  em  cédulas  distinctas,  sendo  uma  para  Presidente  e 
outra  para  Vice-Presidente. 

Paragrapho  unic3.  No  caso  de  vaga  da  Presidência  ou  Vice- 
Prcsidencia,  não  havendo  decorrido  dois  annos  do  periodo 
presidencial,  a  eleição  para  preenchimento  da  vaga  se  eflb- 
ctuará  dentro  em  três  mezes  depois  de  aberta. 

Art.  57.  A  eleição  será  por  escrutínio  secreto,  mas  ó 
permittido  ao  eleitor  votar  a  descoberto. 

Paragrapho  único.  O  voto  descoberto  será  dado  apresen- 
tando o  eleitor  duas  ccdulas,  que  assignará  perante  a  mesa 
eleitoral,  uma  das  quaes  será  depositada  na  urna  e  a  outra 
ficará  em  seu  poder,  depois  de  datadas  e  rubricadas  ambas 
pelos  mesarios. 

Art.  58.  Para  a  eleição  de  Deputados,  os  Estados  da  União 
erão  divididos  em  districtos  eleitoraes  de  cinco  Deputados, 
equiparando-se  aos  Estados  para  tal  fim  o  Dlstrioto  Federal. 

Nessa  divisão  se  attenderá  á  população  dos  Estados  e  do 
Dlstricto  Federal,  de  modo  que  cada  districto  tenha,  quanto 
possível,  populaçSlo  igual,  respeitando*se  a  contiguidade  do  ter- 
ritório e  integridade  dos  municípios. 

§  1.®  Os  Estados  que  derom  sete  Deputados  ou  menos, 
constituirão  um  só  districto  eleitoral. 

§  2.0  Quando  o  numero  de  Deputados  não  for  perfeitamente 
divisível  por  cinco,  para  a  formação  dos  districtos,  junta^r-se-á  a 
fracção,  quando  de  um,  ao  Districto  da  capital  do  Estado  e 
sendo  de  dois,  ao  primeiro  e  ao  segundo  districtos,  cada  um 
dos  quaes  elegerá  seis  Deputados. 

§  3.0  Cada  eleitor  votará  em  três  nomes  nos  Estados  ciga 
representação  constar  apenas  de  quatro  Deputados  ;  em  quatro 
nomes  nos  dissrictos  de  cinco ;  em  cinco  nos  de  seis  ;  e  em 
seis  nos  districtos  de  sete  Deputados. 
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Art.  59.  Na  eleição  geral  da  Gamara,  ou  qaando  o  Dumero 
de  vagas  a  preencher  no  distrieto  fôr  de  cinco  ou  mais  Depu* 
tadOB,  o  eleitor  poderá  accumular  todos  os  seus  votos  oa  parte 
delles  em  um  nó  candidato,  escrevendo  o  nome  do  mesmo 
candidato  tantas  vezes  quantos  forem  os  votos  que  lhe  quizer 
dar* 

§  I.«  No  caso  do  eleitor  escrever  em  uma  cédula  um  nome 
anico,  só  um  voto  será  contado  ao  nome  oscripto. 

§  2.®  Si  a  cedola  contiver  maior  numero  do  votos  do  que 
aqaeilee  de  que  o  eleitor  pôde  dispor,  serão  apurados  somente, 
na  ordem  da  collocação,  os  nomes  precedentemente  escriptos, 
atá  se  completar  o  numero  legal,  desprezando-se  os  excedentes. 

CAPITULO  Vil 

DO  PROCBSSO  ELEITORAL 

Art.  60.  A  eleição  se  fará  por  secções  de  município  (art.  2ô)« 
perante  mesas  encarregadas  do  recebimento  das  cedalas  e  mais 
trabalhos  do  processo  eleitoral. 

Art.  61 .  As  mesas  serão  organizadas  por  uma  junta  com- 
posta do  l^  supplente  do  substituto  do  juiz  seccional,  como 
presidente,  sem  voto,  do  ajudante  do  procurador  da  Repnblica» 
também  sem  voto,  dos  membros  eífectivos  da  commissão  de 
alistamento  e  dos  seus  respectivos  supplentes. 

§  l.«  No  Distrieto  Federal  funccionarà  o  1«  procurador 
•seccional  e  na  capital  dos  Estados  o  procurador  da  Republica. 

§  2.^  O  1"  supplente  do  substituto  do  juiz  seccional  será 
substituído,  em  suas  faltos  e  impedimentos,  pelos  outros  sup- 
plentes, na  respectiva  ordem. 

§  3.»  Funccionarà  como  secretario  da  junta  o  ajudante  do 
procurador  seccional,  o  qual  lavrará  as  actas  em  livro  próprio, 
que  ficará  sob  sua  guarda. 

Art.  02.  No  dia  20  de  dezembro  do  ultimo  anno  de  cada 
legislatura,  o  1^  supplente  do  substituto  do  juiz  seccional 
convidará,  por  oíBcio  o  por  edital,  os  membros  da  junta  de  que 
trata  o  artigo  anterior  a  se  reunirem,  no  dia  30  do  mesmo 
mez,  no  edificio  do  governo  municipal,  ao  meio*dia,  para  a 
organização  das  mesas  eleitoraes. 

g  1 .«  Si  o  !<»  supplente  do  substituto  do  juiz  seccional  até 
ao  dia  25  de  dezembro  não  tiver  convocado  a  referida  junta,  será 
feita  a  convocação  pelos  seus  substitutos,  pelo  ajudante  do 
procurador  seccional  ou  por  qualquer  dos  membros  da  junta. 

§  2.0  Em  todo  caso,  a  junta  reunir-seá  no  dia  fixado  para 
org:anização  das  mesas,  e,  na  falta  do  \^  supplente  do  substituto 
do  juiz  seccional  e  de  seus  immediatos,  elegerá,  á  pluralidade, 
votos,  o  presidente  de  entre  os  seus  membros. 

§  3.*  A  junta  funccionarà  no  dia,  logar  e  hora  designados, 
com  CS  membros  que  comparecerem,  não  sendo  permittida  a 
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substituioSo  dos  que  faltarem,  houverom  fàlleoido  ou  mudado 
de  resi^eaoia. 

Art.  63.  Cada  mesa  compor-se-â  de  ciaco  membros  eflb- 
etíTOs,  havendo  igoal  namero  da  sapplentos,  que  terão  de 
eabstituir  áquelles  em  Buaa  faltas,  segando  a  ordem  da  ooUocaçio. 

Paragrapho  unioo.  Essas  mesas  serão  constituídas  pela  forma 
prescripta  nos  artigos  seguintes. 

Art.  Ô4.  Reunida  ajunta  no  dia,  logare  hora  designados  no 
art.  ôâ,  é  parmittido  a  cada  grupo  de  30  eleitores  ou  mais,  da 
mesma  seccio  eleitoral,  apresentar  nomes  para  mesarioe  da 
sec^  a  que  pertencerem. 

§1.^  Essa  apresentação  será  feita  por  oflSoio  dirigido  4 
junta  e  assignado  por  30  eleitores,  pelo  manos,  reconhecidas  as 
firmas  por  tabeilião  publico,  e  iostruido  com  certidões  que  provem 
serem  eleitores  da  respectiva  secção,  não  podendo  a  apresen- 
tação recahir  em  cidadão  qne  não  seja  eleitor  no  município, 
nem  conter  cada  offlcio  mais  de  uma  apresentação. 

O  tabeilião  que  se  recusar  a  reconhecer  as  firmas  para  o 
disposto  neste  artigo  incorrerá  em  multa  de  500$.  além  aa  res- 
ponsiibiiidade  criminal,  podendo,  em  caso  de  duvida,  finzer  o 
reeonheoimento  pelo  confronto  das  firmas  do  offlcio  oom  as  do 
livro  em  que  os  eleitores  assignaram  por  occaiião  do  alistamento. 

§2.*  Nenhum  eleitor  poderá,  sob  pena  de  falsidade, 
asâignar  mais  de  um  offlcio,  e,  si  o  fizer,  não  será  o  seu  nome 
contemplado  em  nenhum  desses  offlcios. 

§  3.<*  As  apresentações  feitas  de  accordo  oom  as  prescripções 
deste  artigo  não  poderão  ser  recusadas. 

Art.  65.  Si  os  offlcios  de  apresentação  forem  em  numero 
superior  ao  de  mesarios,  serão  preferidos  para  membros  efléctivos 
08  cidadãos  apresentados  por  maior  numero  de  eleitores,  e  para 
supplentes  os  que  se  lhes  seguirem. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  igualdade  do  numero  de 
assignaturas  da  apresentação,  decidira  a  eorte  entre  eíTectivos 
e  supplentes. 

Art.  66.  A's  duas  horas  da  tarde  do  mesmo  dia  30  de 
dezembro,  a  junta  procederá  ã  apuração  dos  offlcios  apresentados 
para  cada  secção  do  município.  Em  seguida  elegerá  os  mesarios 
ou  supplentes  que  íkltarem,  ou  toda  a  mesa,  si  nenhum  offlcio 
tiver  sido  apresentado,  votando  cada  membro  da  Junta  em  dois 
nomes  escolhidos,  dentre  os  eleitores  da  respectiva  secção,  con- 
forme o  alistamento  feito,  qualquer  que  seja  o  numero  de 
mesarios  ou  supplentes  a  eleger. 

§  1.^  No  primeiro  caso,  completarão  as  mesas,  quer  como 
membros  effectiTos,  quer  como  supplentes,  os  cidadãos  mais  vo- 
tados na  ordem  da  collocação,  decidindo  a  sorte  si  houver  empate. 

§  2.''  No  caso  de  ser  a  eleição  para  toda  a  mesa,  ooiuride- 
rar-se-ao  membros  effectivos  os  1**,  3**,  &,  V  o  9»  mais  votados 
e  supplentes  os  2\  4'>,  6"*,  S""  e  10»,  decidindo  igualmente  a  sorte 
si  houver  empate* 

Art.  67.  Lavrada  a  respectiva  acta  em  livro  creado  pela 
junta,  quando  não  fornecido  pelas  Delegacias  fisoaes  nos  Estados, 
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e  pela  Secretaria  do  Interior  no  Districto  Federal,  o  presidente 
da  junta  mandará,  sob  pena  de  responsabilidade,  publicar 
ino^ntinenti,  pela  imprensa,  onde  a  houver,  ou  por  elital  afi- 
xado no  logar  competente,  os  nomes  dos  mesarios  e  sappLentes 
escolhidos. 

Desses  nomes  serão  dadas,  iramediatameate,  certidões  aos 
cidadãos  que  as  requererem,  não  podendo  ser  recusadas,  sob 
pena  também  de  responsabilidade. 

§  l.*'  Os  offlcios  que  tiverem  sido  apresentados  para  a  orga- 
nização das  mesas,  devidamente  rubricados  pelos  membros  da 
junta,  serão  archivados  e  delles  remettidas  cópias  ao  poder 
verificador- 

§2.®  Da  acta  da  reunião  da  junta  e  organização  das  mesas 
serão  extrahidas  cinco  cópias :  uma  para  ser  publicada  por 
edital,  reproduzido  na  imprensa,  onde  a  houver,  e  as  outras 
para  serem  remettidas,  uma  ao  presidente  da  commissao  de 
alistamento,  para  o  fim  de  que  trata  o  art.  28,  outra  ao  pre- 
ffldente  da  junta  apuradora  do  districto,  outra  ao  juiz  seccional, 
e  outra  à  Gamara  dos  Deputados  ou  Senado,  conforme  a  eleição 
de  que  se  tratar. 

§  3.<>  A  nenhum  ddadão  será  recusada  certidão  da  acta  da 
organizado  das  mesas,  sob  pena  de  responsabilidade  criminal. 
Art.  68.  Dentro  de  três  dias  após  a  reunião  da  junta,  o 
seu  presidente,  por  offlcios  ou  cartais  registradas  pelo  Correio, 
communicarã  a  cada  um  dos  mesarios  effectivos  e  supplentes  a 
sua  eleição  e  a  designação  do  edificio  em  que  tiver  de  funccionar 
a  respectiva  mesa  eleitoral. 

Art.  69.  AS  mesas  eleitoraes  constituídas  por  esta  forma 
presidirão  a  todas  as  eleições  para  preenchimento  de  vagas  que 
se  abrirem  no  periodo  de  cada  legislatura. 

Art.  70.  Sempre  que  se  tiver  de  proceder  à  elei^  em 
-virtude  desta  lei,  o  l*'  supplente  do  substituto  do  juiz  seccional 
e,  na  sua  £ilta  ou  impedimento,  o  seu  immediato,  mandará, 
com  antecedência  de  vinte  dias,  afflzar  edital,  ou  publical-o  pela 
imprensa,  onde  a  houver,  convidando  os  eleitores  a  darem  00 
seus  votos,  declarando  o  dia,  logar  e  hora  da  elei(^. 

Art.  71.  Os  livros  necessários  para  eleição  serão,  com  a 
devida  antecedência,  fornecidos  pelas  Delegacias  âscaes  nos 
Estados  e  pela  Secretaria  do  Interior  no  Districto  Federal,  aos 
V*  supplentes  do  substituto  do  juiz  seccional,  que,  no  caso  de 
demora,  os  requisitarão.  Bsçes  livros,  abertos»  numerados,  ru- 
bricados e  encerrados  pelos  mesmos  supplentes  e,  na  sua  falta 
ou  impedimento,  pelo  seu  immediato,  serâo  enviados  ás  mesas 
eleitoraes,  de  modo  que  a  entrega  se  faça  a  cada  uma  delias, 
mediante  recibo,  na  véspera  do  dia  fixado  para  a  eleição,  sob 
pena  de  responsabilidade  criminal,  além  da  multa  de  500$000. 
Paragrapho  único.  Não  recebendo  as  mesas  os  livros,  proce- 
derão, não  obstante,  ã  eleição,  servindo  neste  caso,  outros 
livros  ou  cadernos,  rubricados  por  todos  os  mesarios. 

Art.  7-i.  No  dia  anterior  ao  da  eleição,  reunidos,  no  edificio 
designado,  ás  10  horas  da  manhã,  os  membros  da  mesa  eleitoral, 
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elegerão  .l«inlre  ai,  á  j>luralidai!o  •!«  votos,  o  seu  pre^sideote. 
Eatrt,  logo  <iep.)i8  de  eleito,  designará  o  secretarie,  o  encarregado 
da  chamada  dos  eleitores,  o  de  examinar  os  títulos  respectivos 
e  o  de  veriflcat'  a  rcguiaridade  dos  envolucros  das  cédulas,  e 
declarará  installa^la  a  mes.i,  fendo  lavraJa  a  resp3ctiva  acta 
em  livr-o  osprcial,  dos  de   que  trata  o  artigo  antecedente. 

Art.  73.  Si  na  vespora  da  eleição,  ató  aomeio-dia,  não 
comparecerem  mosarios  e  supplentes  em  nnmero  sufflciente 
para  a  instai lação  da  mesa,  acará  oste  acto  adiado  para  o 
próprio  dia  ria  eleição,  uma  liora  antes  da  marcada  para  o 
começo  dos  trabalhes. 

Paragrupho  único.  Si  até  ás  10  horas  do  dia  da  eleição 
não  c(»mrarecerem  cinco  mcsarios,  eíTectivos  ou  supplentes, 
não  haverá  eleição. 

Art.  74.  A  eleição  começará  ás  10  horas  da  manhã, 
pela  chamada  dos  eleitores,  na  oídem  em  quo  estiverem  seus 
nom<)S  na  cópia  do  nlistamonto. 

§  1.»  Na  faUa  desta  cópia,  os  eleitores  votarão,  por  ordem 
alphabetica,  com  a  simples  exhibição  de  seus  titulos,  devida- 
mente legalizados. 

Ebges  titnlos,  rubricados  i  elo  prpsi:Jento  da  meça  e  pelos 
fiscacs,  serão  archivados  e  restituidos  aos  eleitores  depois  de 
definitivamente  julgada  a  eleição. 

§  2.0  O  recinto  em  que  estiver  a  mesa  eleitoral  será 
separado  por  um  gradil,  na  sala  em  que  se  reunirem  os  eleito- 
res, de  modo,  porém,  quo  lhes  sej.i  pussivel  fiscalizar  a  eleição* 
§  3.®  O  eleitor  não  poderá  s^r  admittido  a  votar  sem 
provia  exhibição  de  seu  titulo,  bastando  que  o  ezhiba  para  lhe 
não  ser  rcínisado  o  voto  pela  mesa.  Entretanto,  si  esta  tivei 
razões  fundadas  p:ira  suspeitar  da  identidade  do  eleitor,  tomará 
o  seu  voto  eui  separado  e  reterá  o  titulo  exuibido,  enviaudo-o, 
com  a  ceúula,  á  junta  apuradcra  do  districto. 

§  4.°  Antei  do  depositar  na  urna  a  sua  cédula  ou  cédulas, 
assijrnaiá  o  oieitor  o  livro  de  presença,  de  maneira  que  a  cada 
linlia  da  folha  corresponda  um  só  nome,  e  esta  será  por  elle 
também  numerada  em  ordem  successfiva,  antes  de  lançar  sua 
assignatura. 

De  igual  modo  a^signará  o  eleitor  uma  ou  duas  listas, 
conformo  a  eleição  de  que  se  tratar,  obsorvando-se  o  disposto  no 
art.  75.  íistas  listas  serão  enviadas  uma  á  Camará  dos 
Depuuidos  e  a  outra  ao  Senado,  com  a  cópia  da  acta  da  eleição. 
§  õ.^  K'  vedada  a  assignatuia,  por  outrem,  do  nome  do 
eleit(»r  no  livro  de  presença,  Bob  qualquer  pretexto,  conside- 
rando-so  como  ausente  aquolle  que  não  puder  fazel-o  pessoal- 
mente. 

§  G."*  Na  mesa  dos  trabalhos  estí\rão  os  livros  de  actas  e  de 
presença  <'o3  eleitores,  bem  como  uma  urna,  fechada  á  chave, 
a  qual,  antrs  (la  chamada,  SCI á  aborta  e  n;osl.rada  p^do  prisi- 
(lerito   ao   eloitoiado,  para  que  ve.iíique  estar  vasia. 

Ari.  75.  Encerrada  a  chania^a,  o  presidente  fará  lavrar 
t<^rmo  do  eLcerr.iii.ento,  em   ^eguiia  á  asisigoatura  do  ultimo 
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•Imtor,  e  nesso  termo  será.  declara<lo  o  numero  de  eleitores  que 
tiverem  comparecido  e  votado  e  dos  que  não  o  houverem 
fttto.  O  termo  de  encerramento  será  datado  e  assignado  pelos 
me«arios  e  fiscaes. 

§  1.^  O  eleitor  que  comparecer  depois  de  terminada  a 
chamada  e  antes  de  se  começar  a  lavrar  o  termo  ile  encerra- 
mento uo  livro  de  presença,  será  admittido  a  votar. 

§  2.«  Lavrado  o  termo  de  encerramento,  far-se-à  a  apura- 
ção pelo  modo  seguinte  :  aberta  a  urna  peio  presidente  contará 
este  as  cédulas  recebidas,  e,  rlepois  de  annunciai*  o  numero 
delias,  conforme  a  eleição  de  que  ho  tratar,  as  esmagará  de 
accordo  com  os  rótulos,  recolhendo-as  immediatamente  â  urna. 

A'  proporção  que  o  presidente  proceder  è.  leitura  do  cada 
cédula,  deverá  passal-a  aos  fiscaes  e  mesarios,  para  a  veria- 
cação  dos  nomes  por  elle  lidos  em  voz  alta. 

§  3.*  O  voto  serÀ  escripto  em  cédula  coUocada  em  cnvo- 
lucro  fechado  e  sem  distinctivo  algum,  podendo  ser  impressa 
e  devendo  trazer  a  indicação  da  eleição  de  que  se  tratar 
Embora  não  se  ache  inteiramente  fechada  alguma  cedulá  será 
não  obstante,  apurada. 

A  cédula  que  não  tiver  rotulo  será  também  apurada, 
excepto  no  caso  de,  na  mesma  oecasião,  se  proceder  á  eleição  para 
mais  de  um  cargo  e  de  cada  eleitor  votar  com  mais  de  uma 
cédula. 

§  4.«  Serão  apuradas  em  separado  as  cédulas  que  conti- 
verem alterações  por  falta,  angmento  ou  suppressão  de  sobre- 
nome ou  appeliido  do  cidadão  votado,  de  modo  que  não  so  possa 
verificar  que  se  refere  visivelmente  a  individuo  determinado. 

§  5.®  AS  cédulas  apuradas  em  separndo  serão  rubricadas 
pela  mesa  e  remotttidas  ã  juuta  apuradora  do  districto. 

§  6.^  Não  serão  apuradas  as  cédulas  : 

a)  quando  contiverem  nome  riscado  e  subótituido  por  outro 
ou  não ; 

b)  quando,  procedendo-se  a  mais  de  uma  eleição  conjunta- 
mente, contiverem  declaração  contrária  á  do  rotulo,  ou,  no  caso 
acima  previsto,  de  não  haver  indicação  no  envolucro ; 

c)  quando  se  encontrar  mais  de  uma  dentro  de  um  mesmo 
envolucro,  quer  estejam  escrlptas  em  papeis  sepaiados,  quer  no 
próprio  envolucro. 

Art.  76.  Concluída  a  votação  e  depois  de  lavrado  o  termo 
de  encerramento  no  livro  de  pres-nça,  a  mesa  dará  aos  candi- 
datos e  aos  fiscaes,  boletim  datado  e  assignado  por  eila,  decla- 
rando o  numero  de  eleitores  que  tiverem  comparecido  e  votado 
e  o  numero  dos  que  deixarem  de  comparecer ;  e,  terminada  a 
apuração  dos  votos,  immediatamente  lhes  entregará  outro 
boletim,  também  datado  e  assignado,  contendo  a  votação  que 
cada  um  dos  candidatos  houver  obtiiio. 

§  1 .«  Os  candidatos  e  fiscae?»  passearão  recibos  de  amlos  os 
boletins,  no  acto  da  entrega  de  ©ida  um  delles.  do  que  se  fará 
menção  na  acta,  bem  como  si  so  recufarem  a  passar  os  dilos 
recibos. 
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§  2.^  Terminada  a  apurai,  o  presidente  proolamará,  em 
TOE  alta,  o  resultado  da  eleiçfto,  prooedendo  a  yerirtoaçSo,  si 
alguma  reclamação  fôr  apresentada  por  mesario,  eleitor,  fiscal 
ou  candidato,  e  far&  lavrar  no  livro  próprio  a  acta  da  eleiçSo, 
a  qual  ser&  assignada  pelos  mesarios,  nscaes  e  candidatos. 

§  3.«  A  eleito  começará  e  terminará  no  mesmo  dia. 

Art.  77.  Poderá  ser  fiscal  o  cidadfio  brazileiro  que  tenha 
as  condições  de  elegibilidade,  embora  n§bO  esteja  alistado  eleitor ; 
e,  sendo  eleitor,  ainda  que  de  oatro  município,  mas,  do 
mesmo  distrlcto  eleitoral,  o  seu  voto  será  apurado  na  seoçSo 
em  que  estiver  exercendo  o  encargo  de  fiscal,  apresentando  o 
seu  titulo. 

Art.  78.  A  nomeaçSo  de  fiscal  será  feita  em  offlcio  dirigido 
á  mesa  eleitoral,  datado  e  assignado,  pelo  candidato  ou  seu 
procurador,  independente  de  reconhecimento  de  firmas,  podendo 
o  mesmo  offlcio  ser  entregue  em  qualquer  estado  em  que  se 
aoharo  processo  eleitoral. 

§  1.®  O  mesmo  direito  ó  conferido  aos  eleitores,  desde  que 
formem  um  grupo  de  10,  pelo  menos. 

§  2.«  A  mesa,  em  caso  algnm,  poderá  recusar  os  fiscaes. 

Art.  79.  Os  eleitores  em  coja  seoçáo  houver  recusa  de 
fiscal,  ou  em  que  não  se  reunir  a  mesa  eleitoral,  poderio 
votar  na  secção  mais  próxima,  sendo  seus  votos  tomados  em 
separado  e  fieando-lhes  retidos  os  iitnlos  para  serem  remet- 
tidos  á  junta  apuradora  do  districto. 

Art.  80.  Da  acta  da  eleição  constará  : 

a  )  o  dia,  logar  e  hora  da  eleição ; 

b  )  o  numero  dos  eleitores  que  comparecerem  e  dos  que 
faltarem; 

e  )  o  numero  de  cédulas  recolhidas  e  apuradas  para  cada 
eleição ; 

d )  03  nomes  dos  cidadãos  votados,  com  o  numero,  em 
extenso,  dos  votos  obtidos  ; 

ê)  o  numero  das  cédulas  apuradas  em  separado,  com  a 
declaração  <ios  motivos,  os  nomes  dos  votados  nas  mesmas 
cédulas  e  dos  eleitores  que  assim  tiverem  votado ; 

/ )  03  nomes  dos  mesarios  e  fiscaes  que  se  recusarem  a 
assignar  a  acta  e  os  dos  que  o  fizerem  ; 

g )  todas  as  occurrendas  que  se  derem  no  processo  da 
eleiçfto. 

Art.  81.  Finda  a  eleição  e  lavrada  a  acta,  será  esta 
immediatamente  transcrlptu  em  livros  de  notas  de  qualquer 
tabellião  ou,  na  falta  deste,  de  escrivão  ad  hoc^  nomeado  e 
juramentado  pela  mesa,  os  quaes  darão  certidão  da  mesma 
acta  aos  candidatos  e  fiscaes  que  a  pedirem. 

§  l.<>  A  transoripção  da  acta  por  escrivão  ad  hoe  será  íèita 
em  livro  especial,  aberto,  numerado,  rubricado  e  encerrado 
pelo  P  supplente  do  substituto  do  juiz  seccional,  e  por  este 
remettido  a  mesa  eleitoral  juntamente  com  os  livros  de  actas 
e  de  presença. 
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§  2.''  Â  distribnição  dos  tabelliSes  e  escriyães  iDcnmbe  â  auto- 
ridade jadiciaria  que  tiver  presidido  a  oommissão  de  alistamento 
e  será  pablioada  por  edital,  reproduzido  na  imprensa,  onde  a 
honver,  com  antecedência,  pelo  menos,  de  dez  dias  a  da  elei(^. 

§  3.«  A  transoripçâo  da  acta  será  assignada  pelos  membros 
da  mesa  e  pelos  ílsoaes  qne  o  quizerem. 

Art.  82.  Qualquer  eleitor  da  secção,  fiscal  ou  candidato, 
poderá  offerecer  protestos  escriptos  quanto  ao  processo  elei- 
toral, passando  a  mesa  recibo  ao  protestante.  Os  protestos 
depois  de  rubricados  por  ella  e  de  contra-protestados  ou  não, 
constarão  da  acta  e  serão  appensos,  em  original,  á  cópia  da 
mesma  acta  que  íôr  remettida  à  junta  apuradora  do  districto. 

Art.  83.  Si  a  mesa  recusar  o  protesto,  poderá  «srt»  ser 
lavrado  em  livro  de  notas  do  tabellião,  dentro  em  24  horas 
após  a  eleição. 

Art.  84.  Arnosa  fará  extrahir,  no  mesmo  dia,  quatro  cópias 
da  acta  da  elei(^,  as  quaes,  depois  de  assignadas  pelos  mesarios 
e  concertadas  por  tabellião  ou  por  escrivão  ad  hoc^  semo 
enviadas  sob  registro  postal,  no  prazo  de  três  dias :  uma  ao 
Senado,  uma  á  Gamara  dos  Deputados,  outra  á  junta  apuradora 
do  districto,  e  a  quarta  ao  presidente  da  Junta  apuradora  da 
capital  do  Estado  ou  do  Districto  Federal. 

Paragrai)ho  único.  Serão  dispensadas  as  cópias  para  a 
junta  apuradora  da  capital  dos  Estados  e  para  o  Senado,  si  se 
tratar  apenas  de  eloição  para  Deputados,  e  dispensadas  as  cópias 
para  a  Gamara  e  junta  apuradora  dos  districtos  quando  não  se 
tratar  de  eleição  para  Deputados. 

Ai*t.  85.  A  mesa  eleitoral  funccionará  sob  a  direcção  do 
presidente,  a  quem  cumpre,  de  accordo  com  os  mesarios, 
resolver  as  questões  que  se  apresentarem,  regular  a  policia  no 
recinto  da  assembléa,  prender  os  que  commetterem  cnme,  ílucer 
lavrar  o  respectivo  auto,  remettendo  immedlatamente,  com 
o  mesmo  auto,  o  delinquente  á  autoridade  competente. 

Não  são  permittidas  discussões  prolongadas  entre  os  elei- 
tores e  entre  os  próprios  mesarios. 

Art.  86.  £*  protiibida  a  presença  de  força  publica  dentro  do 
edificio  em  que  se  proceder  á  eleição. 

Art.  87.  Não  ha  incompatibilidade  para  os  membros  da 
commissão  de  alistamento,  junta  organizadora  das  mesas,  mesa 
eleitoral  ou  junta  apuradora,  entre  si. 

Art.  88.  Não  ô  nuUidade  a  falta  de  assignatura  de  mesarios 
ou  fiscal  na  acta,  desde  que  se  declare,  mesmo  com  a  nota  * 
em  tempo  —  o  motivo  por  que  deixou  de  fazel-o  um  ou  outro. 

Art.  89.  Os  livros  e  mais  papeis  concernentes  á  eleição 
serão  remettidos,  dentro  do  prazo  de  cinco  dias,  pelos  presiden- 
tes ou  secretários  das  mesas  eleitoraes  aos  !<>■  supplentes  do  sub- 
stituto do  Juiz  seccional,  que  darão  recibo  da  entrega  e  os  manterão 
sob  sua  guarda,  à  disposição  do  Ck>Dgresso  Nacional,  ató  á  conclu- 
são da  verificado  de  poderes  dos  eleitos ;  depois  do  que  os  envia 
rão  aos  presidentes  das  commissões  de  alistamento,  que  os  íkrão 
arcbivar  em  cartório,  até  serem  requisitados  para  nova  eleição. 
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CAPITULO  VIII 

DA   APURAQXO 

Art.  90.  A  apuração  geral  da  eMçfo  de  Deputados  será 
feita  nas  sódes  dos  i^espeetivog  districtos  eleitoraes,  e  a  de 
Secadores,  Presidente  e  Vice-Presldente  da  Republica  na  capital 
dos  Estadoff,  pela  mesma  Junta  que  apurar  as  eleic($es  do 
districto  da  capital. 

Paragrapbo  único.  No  Districto  Pedoral  todas  as  eleiçSos 
sevio  apuradas  por  uma  só  junta. 

Art.  91.  A  junti  aparadora  compor-se-á  : 

I.  Na  sede  dos  distríctos,  excepto  os  da  capital  dos  Estados 
e  do  Districto  Federal,  do  1*  sapplente  do  substituto  do  juiz 
seccional,  como  presidente,  só  com  o  voto  de  qualidade,  e  dos 
presidentes  dos  conselhos,  camarás  ou  intendências  municipaes 
da  respectiva  circumscripcâo  eleitoral,  ou  dos  seus  substitutos 
legaes  em  exercício. 

Na  falta  do  [<>  supplente  o  de  seus  immediatos,  presidirá  a 
junta  o  presidente  do  governo  municipal  da  sede  do  districto. 

II.  Na  capital  dos  Estados,  do  substituto  do  Juiz  seccional, 
como  presidente,  também  só  com  Toto  de  qualidade,   e  dos 

S residentes  dos  conselhos,  camarás  ou  intendências  municipaes 
a  respectiva  circumscripção  eleitoral,  ou  dos  seus  substitutos 
legaesem  exercício. 

Na  íálta  do  substituto  do  juiz  seccional,  a  presidência 
competirá  ao  presidente  do  governo  municipal  da  capital. 

III.  No  Districto  Federal,  a  Junta  será  presidida  pelo  juiz 
de  secção  que  não  tiver  ftmocionado  na  junta  de  recursos,  e 
compor-se-à  dos  juizes  das  preterias  urbanas. 

Na  falta  do  juiz  seccional,  funocionará  o  seu  respective 
substituto. 

Art.  92.  O  presidente  da  Junta  convocar Ji  por  oíficio,  com 
antecedência  de  10  dias,  os  respectivos  membros,  e  na  mesma 
oecasião  annuaciará  por  edital,  Reproduzido  na  imprensa,  oade 
a  houver,  o  dia  e  a  hora  em  que  deverão  começar  os  trabalhos. 

Paragrapbo  único.  Na  ftilta  ou  innpedimetito  do  presidente 
e  de  seus  substitutos,  servirá  o  membro  da  junta  por  e»ti  eleito. 

Art.  93.  Caso  não  tenha  sido  feita  a  convocação,  o»  cida- 
dãos que,  em  virtude  desUi  lei,  são  chamados  a  (ázer  parte 
da  junta,  deverão  comparecer  no  iogar  designado  no  §  l<»d0 
dartigo  seguinte  e  dar  começo  aos  trabalhos. 

§  1  *<*  A  junta  só  poderá  funcdonar  com  a  presença  pelo 
menos,  e  cinco  desens  membros,  além  do  pesidente. 

§2.**  Não  insorrem  em  multa,  nem  em  responsabilidade 
criminal,  os  que,  por  causa  justa,  deixarem  de  comparecer. 

Art.  94.  A  apuração  começará  30  dias  depois  da  eleição. 

g  1  .<^  A  iunta  reunir-se-á  no  edifido  do  governo  municipal 
da  sede  do  districto,  ás  11  horas  da  manhã,  e  A^noeionará,  disH 
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riamente,  durante  o  tempo  necessário  para  a  conelaj^  do  seas 
trabalhos. 

§  2.®  Servirá  coriio  secretario  da  janta,  na  cipital  dos 
Estados  e  no  Districto  Pe^erAl,  um  dos  escrivães  do  jaizo  sec- 
cional, e  nos  demais  districtos  um  dos  escrivães  do  judiciai  da 
comarca  da  sôIe. 

Ârt.  95.  As  sessõâs  das  jantas  serão  publicas,  e  ô  permittido 
aos  candidatos  ou  aos  setis  procuradores  tisealizar  o  processo 
da  aparação. 

Art.  96.  A  apura^^  se  íàrá  pelas  atrthenticas  recebidos 
on  p  los  boletins  e  certidões  que  forem  apresentados  por  qual- 
quer eleitor,  (fosde  que  nenhuma  duvida  offerecerem. 

Art.  97.  Considera-se  cópia  authentica  a  que  estiver  de- 
vidamento  conferida  e  concertada  pelo  escrivão  que  âzer  a 
transcripção  da  acta,  e  boletim  authentico  o  quo  tiver  as  firmas 
dos  mesarios  reconhecidas  por  notário  publico. 

Art.  98.  A  junta  limitar- se-á  a  sommar  os  votos  obtidos 
pelos  candidatos,  não  podando  entrar  na  apreciação  de  nulli- 
dades  da  eleição  ou  da  inelegibilidade  dos  cidadãos  votados, 
devendo  mencionar  as  duvidas,  que  forem  encontradas,  sobre  a 
organização  de  qualquer  mesa  eleitoral,  fazendo  expressa 
menção   dos  votod  obtidos  pelos  candidatos. 

Art.  99.  No  caso  de  duplicata,  a  junta  observará  as  se- 
guintes disposições: 

I.  Preferira  a  authentica  da  eloição  realizada  no  logar  pre- 
viamente designa  lo. 

II.  Si  ambas  as  eleições  forem  feitas  no  mesmo  )ocU.  pre- 
ferira a  que  tiver  sido  realizada  perante  a  mesa  legalmente 
nome&da. 

III.  Faltand:)  â  junta b)sc  para  vorid^ar  aà  hypothoses  pre- 
vistas nos  números  anteriores,  deixará  de  apurar  as  duplicatas, 
mencionando  na  acta  a  occnrrencia,  e  as  remetterá  ao  poder 
verificador. 

Art.  100.  Serão  apurados  os  votos  dados  ao  candidato 
CDm  o  nomo  com  que  sa  houver  apresentado  ou  com  o  que  fôr 
notoriamente   conbeddo. 

Art.  101.  Dos  trabalhos  da  junta  lavrar-se-á,  dinriamento, 
anclx  correspondente,  em  que  se  mencionará,  em  resumo,  o 
trabalho  feito  no  dii,  dengnando-se  :i.  votação  apurada. 

Art.  102.  Goncluliia  a  apuração,  lavrar-se-á  a  acta  geral, 
cojtendo  tolas  as  occurrencias  e  a  vot<ição  total,  e  nella  se  farÃ 
I  mençãu  das  representações,  reciamaçõej  ou  protestos  que  forem 

I  apresentados  perante  a  junta,  com  a  decLtração  dos   motivos 

I  em   que  se  fundarem.  Em  seguida  serão  publicxdos  os  nomes 

I  dos  cidadãos  votados,  na  ordem  numérica  dos  votos  recebidos. 

i  §  I.«  Dl  acta  geral  extrahtr-se-ão  as  cópias  necessárias,  as 

quaes.  depois  de  assigoadas  pela  junta  » paradora,  serão  re- 
mettidas:  uma  a  a\da  uma  das  Secretarias  da  Gamara  dos  Depu- 
tados e  do  Senado,  outra  ao  juiz  seccional  nos  Estados  ou  ao 
Ministro  do  Interior  no  Districto  Federal,  e  uma  a  cada  um 
dos  eleitos,  para  lhes  servir  de  diploma. 
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As  cópias,  quando  impressas,,  deverão  ser  concertadas  pelos 
membros  da  jnnta  e  igualmente 'pur  elles  assignadas. 

§  2.<»  Considcra-se  diploma  a  cópia  authen^ca  da  ac^ 
geral  da  apuração,  a-^signada  pela  maioria  dos  membros  da 
junta  que  uvi^rem  funccionado. 

No  caso  de  duplicata  de  apuração,  reputar-se-á.  simples 
contestação  a  que  fôr  assignada  pela   minoria  da  junta. 

Art.  103.  Não  poderão  ter  entrada  na  Secretaria  de  qual- 
quer das  Casas  do  Congresso  livros  e  papeis  eleitoraes  não 
enviados  pelo  Correio  do  Estado  em  que  se  tiver  procedido 
á  eleição,  salvo  exhibindo  os  portadores  officios  assignados 
pela  maioria  das  juntas. 

Ar&.  104.  Não  se  comprehendem  na  prohibição  do  artigo 
antecedente  documentos  destinados  a  instruir  ou  fundamentaro 
as  contestações  que  qualquer  candidato  tiver  de  apresentar. 


CAPITULO    IX 


DA  BLEGIBIUDADB 

Art.  105.  São  condições  de  elegibilidade: 

I.  Para  o  Con^íresso  Nacional; 

!•,  estar  na  posse  dos  direitos  de  cidadão  brazileiro  e  ser 
alistavel  como  eleitor  ; 

2*,  paTa  a  Camará  dos  Deputados,  ter  mais  de  quatro 
annos  de  cidadão  brazileiro  e  para  o  Senado  mais  de  seis 
anno»,  e  ser  ranior  do  35  annos  de  idade. 

II.  Para  Preáidonte  e  Vice-Presidente  da  Republica: 

1»,  ser  brazileiro  n;kto  ; 

2*,  estar  no  exercício  dos  direitos  políticos  : 

3*,  ser  maior  de  35  annos. 


CAPITULO  X 

DA    INELEGIBILIDADE 

Art.  106.  A  inelegibilidade  importa  a  nullidado  dos  voto 
que  recaírem  (!obro  as  pessoas  que  neila  incidam,  para  o  effeito 
de  considerar-se  eleito  o  immedialo  em  votos,  salvo  o  disposto 
no  art.  111. 

Art.  107.  São  inelegíveis  para  o  Congresso  Nacional: 

§  1.0  Em  todo  o  território  da  Republica: 

I,  o  Presidente  e  Vice-Presidente  da  Republica,  es  gover- 
nadores ou  presidentes  o  os  vice-governadores  ou  vice-pre- 
sidentes  dos   Estados  ; 
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II,  OS  Ministros  do  Presidente  da  Republica  e  os  directores 
de  saas   Secretarias  e   do  Thesouro  Federal  ; 

III,  os  chefes  do  BstadoMaior  do  Exercito  e  do  Estado-Maior 
General  da  Armada  ; 

IV,  os  magistrados  íederaes  ; 

V,  os  presidentes  ou  directores  de  banco,  companhia  on 
empreza   que  goze  dos  seguintes  fovores  do  Governo  Federal : 

a  )  garantias  de  juros  ou  qualquer  subvenção  ; 

h  )  privilegio  para  emissão  de  notas  ao  portador^  com  lastro 
em  ouro,  ou  não  ; 

c)  isenção  ou  reducçSo  de  impostos  ou  taxas  federaes, 
constantes  de  lei  ou  de   contracto; 

d  )  privilegio  de  zona  ou  de  navegação  ; 

e )  contractos  de  tarifas  ou  concessão  de  terrenos. 

§  2.<>  Nos  respectivos  Estados,  equiparado  a  estes  o  Districto 
Federal. 

I,  os  magistrados/stadoaes ; 

II,  os  commandaútes  de  districto  militar ; 

III,  08  fUnocionarios  investidos  do  commando  de  forças 
de  terra  e  mar,  de  policia  on  milícia,  não  comprehendidos  os 
officiaes  da  Guarda  Nacional ; 

IV,  os  ítinccionaríos  administrativos  íederaes  e  estadoaes 
demissiveis  independentemente  de  sentença. 

§  d.*»  Nas  circumscripções  onde  exerçam  as  suas  ftmcções— 
as  aatoridades  policiaes. 

Art.  108.  AS  causas  de  inelegibilidade,  previstas  nos  três 
paraj?raphos  do  artigo  antecedente,  vigoram  até  três  mezes 
depois  ae  cessada  a  funcção  publica. 

Art.  109.  São  condições  essenciaes  para  ser  Presidente  da 
Republica  ou  Vice-Presidente: 

1",  ser  brazileiro  nato ; 

2*,  estar  nu  posse  ò  gozo  dos  direitos  políticos ; 

3*,  ser  maior  de  35  annos. 

Art.  110.  Não  podem  ser  eleitos  Presidente  ou  Vice-Pre- 
siiente  da  Republica : 

;  1»,  os  parentes  consangoineos  e  afflns  nos  1<>  e  2"^  grãos  do 

Presidente  e  Vice- Presidente  que  se  cachar  em  exercido  no 
momento  da  eleição   ou  que  o  tenha  deixado  ató  seis  mezes 

.  antes ; 

2**,  os  Miuistros  de  Estado  ou  os  que  tiverem  sido  até  seis 
.  mezes  antes  da  eleição ; 

■  ^,  o  Vice-Presidente  que  exercer  a  presidência  no  ultimo 

anno  do  período  presidencial,  para  o  periodo  seguinte,  e  o  que 
a  ostiver  exercendo  por  occaslão  da  eleição. 

t  Parograpbo  único.    Entender-se-à  por  ultimo  anno  do  pe- 

riodo presiidencial,  para  oseffeitos  do  presente  artigo,  o  em 
que  se  der  a  vaga  (]ue  tiver  de  ser  preenchida,  contando-se 
até  90  dias  depois  da  mesma  vaga. 
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Art.  111.0  iaunedJAto  em  votos  ao  ioelegirel  só  poderá  ser 
reconhecido  eleito»  si  tiver  reunido,  pelo  menos,  metade  dos 
votos  por  este  obtidos.  No  caso  contrário,  far-se-&  novae&eiçSo, 
para  a  qual  se  considera  prorogada  a  inelegibilidade  definida 
nesta  lei. 


CAPITULO  XI 

DA  INCOMPATIBILIDADE 

Art.  112.  Durante  as  sessões,  o  mandato  legislativo  é 
incompatível  com  o  exercício  de  qualquer  outra  funo^  publica, 
oonsiderando-se  como  renuncia  do  mandato  semelhante  exercício 
depois  de  reconhecido  ou  empossado  o  Deputado  oa  Senador. 

Art.  113.  Não  se  comprehende  na  disposiç^  do  artigo  an- 
terior o  desempenho  de  missões  diplomáticas,  commissões  ou 
commandos  militares,  desde  que  preceda  licença  da  Gamara  a 
que  pertencer  o  representante  da  Na^,  e  nos  casos  de  guerra 
ou  aqaelles  cm  que  a  honra  e  a  integridade  da  União  se 
achem  empenhadas. 


CAPITULO  XII 

DAS    NXJLLIDADES 

Art.  114.  As  eleições  só  podem  ser  annulladas  nos  casos 
expressamente  previstos  neste  capitulo. 

Art.  115.  As  infracções  da  presente  lei,  alada  que  não 
definidas  como  causa  de  nullidado  de  eleição,  sujeitarão,  com- 
tudo,  os  infractores  ás  penalidades  nella  estatuídas. 

Art.  116.  São  nullas  as  eleiçõei: 

1^,  quando  feitas  perante  mesas  constituídas  por  modo  di- 
verso do  prescripto  em  lei ; 

2°,  quando  realizadas  em  dia  diverso  do  legalmente  des- 
ignado ; 

3^  quando  haja  prova  de  fraude,  que  altero  o  resnltado  da 
eleição  ; 

4'',  quando  houver  recusa  do  mesarios  ou  de  flscaes,  apre- 
sentados de  conformidade  com  esta  lei ; 

5<>,  quando  se  fizer  por  alistamentos  clandestinos  ou  frau- 
dulentos. 

Art«  117.  São  annullaveis: 

1<^,  quando  feitas  em  legar  diverso  do  designado  pelo  poder 
competente ; 

2?,  quando  começarem  antes  da  hora  marcada. 
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Art«  1 18.  A  Gamara  ou  o  Senado  mandará  proceder  a  nova 
aleicâo»  sempre  que,  no  reconhecimento  dos  poderes  de  seus 
membros,  annuUar,  sob  qualquer  fundamento,  mais  de  metade 
dog  votos  do  candidato  diplomaio,  detozidos  do  calculo  os 
votos  de  duplicatas  deyprezadas  por  intipossibilldade  de  veri- 
ficação da  legitimidade  de  uma  das  sérias  de  actas. 


CAPITULO  laiL 


DAS  VAGAS 

Art.  119.  o  cidadão  que  fôr  eleito  Deputado  ou  Senador  pôde 
depois  de  reconhecido,  renunciar  a  todo  tempo  o  mandato. 

Art.  120.  Aos  governadores,  nos  respectivos  Estados,  e  ao 
Ministro  do  Interior,  no  Districto  Federal,  compete  providenciar 
q-uanto  ao  preenchimento  das  vagas  que  se  derem  na  represen- 
tação nacional,  uma  vez  comprovadas. 

Paragrapho  único.  Dar-se-á  por  comprovada  a  renuncia  de 
aJgom  representante»  quando  o  governador  do  Estado  ou  o 
Ministro  do  Interior  dolia  tiverem  conhecimento  por  commu- 
nicagão  da  Mesa  da  respectiva  Camará  a  que  o  representante 
tenha  enviado  a  sua  renuncia,  e  a  vaga  assim  aberta  será 
preenchida  no  prazo  máximo  de  três  mozes,  contados  do  rece- 
Dimento  da  referida  communicacão. 


CAPITULO  XIV 


DAS  MULTAS 

Art.  121.  Além  das  multas  commioadas  nos  casos  já  pre- 
vistos p>r  esta  lei,  seiao  tambsm  multados: 

§  \.^  Pelos  presidentes  das  commiS95es  de  alistamento 
e  das  mesas  eleitoraes: 

I,  na  quantia  rle  100$  a  500$.  os  cidadãos  escolhidos  para 
ftaerem  parte  das  referidas  commissões  e  mesas,  si  se  re- 
eosarem  a  esse  servido  ou  abandonarem  os  trabalhos  sem 
causa  justiâcada; 

II,  na  quantia  de  500$  a  1:000$,  repartidamente,  entre 
os  membros  das  mesmas  commissoes  e  das  mesas  eleitoraes, 
si  não  se  reunirem  nos  prazos  e  logares  marcados  nesta  lei 
ou  deixarem  de  cumprir  ou  cumprirem,  fóra  dos  prazo»  e 
das  prescripcoes  nella  estabelecidas,  os  deveres  que  lhes  são 
impostos. 

g  2.0  Pelos  presidentes  das  juntas  de  recursos: 

1,  na  quantia  de  200$  a  500$,  os  presidentss  dae  com- 
missões    de    alistamento    que  deixarem  de  cumprir  ou  não 
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cumprirem,  no  tempo  e  pelo  modo  legal,  qualquer  das  obri- 
gações que  lhes  incumbem  com  relação  ás  garantias  do  alista- 
mento; 

II,  na  mesma  quantia  e  igual  previsão  do  numero  ante- 
cedente, os  membros  das  juntas  de  recursos. 

§  3.0  Pelo  Ministro  do  Interior,  na  mesma  quantia  e 
nos  mesmos  casos,  os  presidentes  das  juntas  de  recursos. 

§  4.0  Pelas  autoridades  judiciarias  com  quem  servirem,  na 
quantia  de  100$  a  500$,  além  das  penas  de  falsidade:  os  secre- 
tários das  oommissões  ou  juntas,  tabelliães,  escrivães  ou  pes- 
soas legalmente  incumbidas  de  escrever,  transcrever  ou  copia, 
livros,  papeis  ou  actas  eleitoraes,  si  na  escripturação,  traslado, 
cópia  ou  editaes  que  fizerem,  ou  nas  certidões  que  passarem, 
incorrerem  em  falta,  transpondo,  omittindo,  accrescentando 
o^  alterando  nomes,  qualificativos,  indicações,  datas  ou  nú- 
meros. 

Art.  122.  Os  casos  de  não  imposição  de  multa  pelas  auto- 
ridades competentes,  previstos  nesta  lei,  serão  suppridos  por 
acto  próprio  ou  mediante  denuncia  de  qualquer  eleitor: 

I,  pelos  presidentes  das  juntas  de  recursos  —  quanto  aos 
presidentes  nas  commissões  de  alistamento  ; 

II,  pelo  Ministro  do  Interior  —  quanto  aos  presidentes  das 
juntas  de  recurso  e  de  apuração. 

Art.  123.  A  imposição  das  multas  pelos  presidentes 
das  commissões  de  alistamento,  mesas  eleitoraes  e  juntas 
de  recursos  fiir-se-á  por  termo  lavrado  pelos  respectivos 
secretários  e  assi^nado  pelos  mesmos  presidentes,  que  o  re- 
metterão,  por  ofiicio,  ao  procurador  da  Republica  ou  aos 
procuradores  seccionaes  e  seus  ajudantes,  para  os  devidos 
effeitos. 

Art.  124.  Das  multas  impostas  pelos  presidentes  das  oom- 
missões de  alistamento  e  mesas  eleitoraes  haverá  recurso 
para  os  presidentes  das  juntas  do  recursos,  e  das  impostas 
por  estes  para  o  Ministro  do  Interior. 

Art.  125.  Os  recursos  serão  interpostos  dentro  do  prazo  de 
três  dias  depois  da  intimação. 

Art.  126.  Incorrerão  na  multa  de  100$  a  500$,  além  da 
responsabilidade  criminal,  os  fúnccionarios  que  se  recusarem  a 
dar  as  certidões  a  que  são  obrigados  pela  presente  lei. 

Art.  127.  Incorrera  na  multa  de  200$  a  500$  o  1»  supplente 
do  substituto  do  juiz  seccional,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  que 
não  comparecer  no  logar,  dia  e  hora  designados  na  lei  afim 
de  receber  os  ofilcios  dos  eleitores  para  a  organização  das  mesas 
eleitoraes,  recusar  taes  officios  ou  deixar  de  praticar  outros^ 
actos  que  lhe  incumbem. 

Art.  128.  O  processo  para  a  cobrança  das  multas  será  o 
executivo  fiscal,  sendo  a  importância  delias  recolhida  aos 
cofres  federaes. 
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CAPITULO   XV 

DISPOSIÇÕES    PENÂB8 

Art.  129.  Além  dos  definidos  no  Ck>digo  Penal,  serão  consi- 
derados crimes  contra  o  livre  exercício  dos  direitos  políticos  os 
factos   mencionados  nos  artigos  seguintes: 

Art.  130.  Deixar  qualquer  dos  membros  da  mesa  eleitoral 
de  rubricar  os  boletins  da  eleição  dados  aos  fiscaes: 

Pena  —  de  dois  a  seis  messes  de  prisSo. 
Art.  131.  A  fraude,  de  qualquer  natureza,  praticada  pela 
mesa  eleitoral  ou  junta  apuradora,  será  punida  com  a  seguinte: 

Pena  —  de  seis  mezes  a  um  anno  de  prisSo. 

g  l.<»  A  fálsificaç&o  de  actas  eleitoraes  será  punida  com  o 
dobro  da  pena  estabelecida  neste  artigo. 

§  2.<>  Serão  isentos  dessa  peaa  o  membro  ou  membros  da 
junta  apuradora  ou  mesa  eleitoral  que  contra  a  fraude  pro- 
testarem no  acto  de  ser  praticada. 

Art.  132.  Deixar  o  funccionario  federal  de  denunciar,  pro- 
mover ou  dar  andamento  aos  termos  do  processo,  por  crimes 
definidos  nesta  lei: 

Pena—  suspensão  dos  direitos  políticos  por  dois  a  quatro 
annos,  e  perda  do  emprego,  com  inhabilitação  para  outro,  pelo 
mesmo  tempo. 

Art.  133.  O  cidadão  que  usar  documento  falso  para  ser 
incluído  no  alistamento,  ou  de  titulo  folso  ou  alheio  para  votar: 

Pena  -»  prisão  por  dois  a  quatro  mezes. 

Art.  134.  Deixar  o  l^  supplente  do  substituto  do  juiz  sec- 
cional, ou  quem  o  substituir,  de  comparecer  no  logar,  dia  e  hora 
designados  pela  lei,  afim  de  receber  os  ofiicios  dos  eleitores 
para  a  organização  das  mesas  eleitoraes,*  recusar  taes  offlcios 
ou  deixar  de  praticar  outros  actos  que  lhe  incumbem: 

Pena  —  de  dois  a  seis  mezes  de  prisão. 
Art.  135.  Deixar  qualquer  funccionario  de  dar  as  certidões 
a  que  ô  obrigado  pela  presente  lei  : 

Pena  —  de  um  a  três  mezes  de  prisão. 

Art.  136.  Todas  as  vezes  que  a  Gamara  ou  oSenado^na 
verificação  e  reconhecimento  dos  poderes  de  seus  membros, 
julgar  nullos  ou  não  aparar  —pior  vícios  e  fraudes— docu- 
mentos ou  actas  eleitoraes,  remetterá,  por  intermédio  da  respe- 
ctiva mesa,  as  mesmas  actas  e  documentos  à  competente  auto- 
ridade, para  que,  pelos  meios  legaes,  se  tome  effectiva  a  res- 
ponsabilidade dos  que  para  taes  fraudes  e  vícios  houverem 
concorrido. 

Art.  137.  Çs  crimes  definidos  na  presente  lei  e  os  de  igual 
natureza  do  Código  Penal  serão  de  acção  publica,  cabendo  dar 
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deDUDcía,  nas  comarcas  das  capitães  dos  Estados,  aos  pro* 
curadores  da  Republica  perante  ojuiz  seccional,  e,  nas  comarcas» 
aos  ajudantes  dos  mesmos  procuradores,  perante  os  supplentes 
e  substituto  do  juiz   seccional. 

§  l.*"  A  denuncia  por  taes  crimes  poderá  ser  igualmente 
dada  perante  as  reíeridas  autoridades  por  cinco  eleitores,  em 
uma  só  petição. 

^  2."^  O  processo  corrorá  perante  a  justiça  federal,  e  a  forma 
será  a  estabelecida  na  legislação  vigente  para  os  crimes  do  res- 
ponsabilidade dos  empregados  públicos;  competindo  originaria- 
mente ao  Supremo  Tribunal  Federal,  quando  o  culpado  fôr  o  Qo- 
vernador  ou  Presidente  do  Estado. 

§  3.«  As  penas  serão  accre^cidas  de  um  terço  quando  os 
crimes  forem  commettidos  por  funccíonarios  públicos. 


CAPITULO  XVI 


DISPOSIÇÕES    OBRAES 

Art.  138.  Em  cada  um  dos  municipios  em  que  se  dividirem 
os  Estados  haverá  três  supplontes  do  substituto  do  juiz  sec- 
cional e  um  ajudante  do  procurador  da  Republica. 

Art.  139.  O  Governo  Federal  creará  agencias  de  Correios 
nas  sôdes  dos  municipios  que  ainda  não  as  tiverem,  e  provi- 
denciará, como  fôr  melhor,  autorizada  para  isso  a  creação  do 
cargos  e  despezas  neoessarias,  sobre  a  guarda  de  papeis,  livros 
e  documentas  a  que  osta  lei  se  refere,  na  Secretaria  do  In- 
terior, para  que  esta  os  faça  distribuir  com  a  precisa  ante- 
cedência pelas  Delegacias  fiscaes. 

Art.  140.  E'  considerada  constrangimento  illegal,  salvo  o 
caso  de  flagrante  delicto,  a  prisão  ou  detenção  pessoal  de 
membros  das  commissões  de  alistamento,  das  mesas  eleitoraes, 
das  juntas  organizadoras  das  mesas,  das  de  recursos  o  de 
apuração,  desde  que  estejam  coastituidas  atô  termiuiirem  os 
respectivos  trabalhos  ;  bem  assim  a  prisão  ou  detenção  pessoal 
do  eleitor,  desde  cinco  dias  antes,  até  cinco  dias  depois  da 
eleito. 

Art.  141.  Depois  de  ultimado  o  primeiro  alistamento,  de 
accordo  com  esta  lei,  serão  considerados  insubsistentes  os  que 
tiverem  sido  anteriormente  organizados,  e  nullos,  para  todos 
oseffeitos,  os  titules  delles  emanados. 

Art.  142.  As  vagas  que  se  derem  no  periodo  da  presente 
legislatura  seriU)  preenchidas  de  accordo  com  a  legislação  ora 
vigente. 

Art.  143.  Para  as  novas  legislaturas,  as  mesas  olaitoraes 
serão  organizadas  na  forma  dos  arts.  tiO  e  se<(uintos,  pelas 
commissões  que  tiverem  funccionado  aa  ultima  revisão  do 
alistamento. 
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Art.  144.  Fica  o  Qoverno  autorizado  a  faeer,  por  conta  da 
União,  todas  as  despezas  necessárias  â  execução  desta  lei, 
abrindo  para  isso  o  credito  extraordinário  que  for  preciso. 

Art.  145.  Os  requerimentos  e  documentos  para  fins  elei- 
toraes  serão  isentos  de  seilos  e  de  qnaesquer  direitos,  sendo 
gratuito  o  reconhecimento  de  firmas,  exceptuadas  as  certidões 
de  que  trata  o  art.  29. 

Art.  146.  O  trabalho  eleitoral  prefere  qualquer  outro 
jierviço  publico,  seu  do  considerado  feriado  o   dia  das  eleições. 

Art.  147.  As  Mesas  da  Camará  e  do  Senado  teem  com- 
petência para  se  dirigirem  aos  gOTernadores  dos  Etitados  e 
mais  autoridades  administrativas  e  judiciarias,  federaes  ou  esta- 
doaes,  solicitando  qualqaer  informação  ou  documento  refe- 
rente a  matéria  eleitoral. 

Art.  148.  As  mesas  eleitoraes  teem  competência  para 
lavrar  auto  ('e  flagrante  delicto  contra  o  cidadão  que  votar  ou 
tentar  votar  com  titulo  que  lhe  não  pertença,  e  para  appre- 
hender  o  titulo  suspeito  ;  devendo  iivrar-se  solto,  independen- 
temente de  fiança,  o  delinquente,  logo  que  estiver  lavrado  o 
auto,  que  será  remettido,  com  as  provas  do  crime,  à  autoridade 
competente. 

Art.  149.  Todos  03  livros  destinados  ao  serviço  eleitoral, 
de  conformidade  com  o  disposto  na  presente  lei,  serão  assigua- 
lados  com  o  carimbo  das  repartições  que  os  expedirem. 

Art.  150.  O  Governo  organizará  a  divisão  dos  districtos 
eleitoraes,  e  a  submetterà  á  approvação  do  Poder  Legislativo, 
no  primeiro  mez  da  próxima  sessão. 

Para^rapho  único.  Os  districtos  serão  designados  por  nú- 
meros ordinaes,  e  para  sóde  de  cada  um  será  preferido  o  içgar 
mais  central  e  importante  delle. 

Art.  151.  Fica  o  Governo  autorizado  a  expedir  as  instru- 
cçõas  necessárias  á  execução  desta  lei. 

Art.  152.  Ficara  revo:5aflas  as  leis  ns.  35,  de  26  de  janeiro 
de  1892  ;  153,  de  3  de  agosto  de  1893 ;  184,  de  23  de  setembro  de 
1893 ;  3»0,  de  22  de  agosto  de  1896 ;  426,  de  7  do  dezembro  de 
1896,  6  mais  disposições  em  contrario* 

Rio  de  JaDeiro,  15  de  novembro  de  1S04,  16°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  1270  —  de  16  de   novembro  de  1904 

Decreta  o  estado  de  sitio,  até  trinta  dias,  no  t<Tritorio  do  Districto 
Federal  e  na  comarca  do  Nítheroy,  no  Estado  do  Rio  do  Janeiro, 
o  autoriza  o  Poder  Executivo  a  suspendoi-o  dentro  do  prazo  mar- 
cado, desde  que  não  necessito  mais  da  medida  excepcional. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  ou  promulgo 
a  seguinte  resolução: 

Art.  l.<»  Ficam  declarados  em  estado  de  sitio,  atô  trinta 
dias,  o  território  do  Districto  Federal  e  a  comarca  de  Nitheroy, 
no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2.0  O  Poder  Executivo  flca  autorizado  a  suspender  o  es- 
tado de  sitio  dentro  do  prazo  marcado,  desde  que  não  ne- 
cessite mais  da  medida  excepcional . 

Art.  3.®  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  novembro  de  1904,  16*  da  Repablica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•  /.  Seabra» 


DECRETO  N.  1271  —  de  18  de  novembro  de  1904 

Aatorísa  a  abertura  ao  Miniskerlo  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas do  credito  extraordinário  de  í:553|770,  para  pagamento 
aos  herdeiros  de  Gentil  Homem  de  Oliveira. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  1:553$770,  para  pagamento  aos  her- 
deiros de  Gentil  Homem  de  Oliveira,  dos  ordeoados  que  deixou 
de  receber  como  telegraphista  de  3*  classe  da  Repartição  Geral 
dos  Telegraphos,  de  ^  de  março  a  31  de  dezembro  de  1895; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  novembro  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller., 
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DBCREETO  N.  1272  —  de  21   ds  NOYKMBaD  de  1904 

Antoriía  o  Presidsnte  da  lUpablloa  a  abrir  ao  Ministério  da  Jaitiça 
6  Negócios  Interiores  o  eredito  extraordinário  de  29:683116?,  em 
eieentio  de  sentença  passada  em  julgado  em  fafor  do  alferes  da 
brigada  poUoial  Alfredo  Nanes  de  Andrade. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Braadl: 

Fa^o  saber  que  o  CSongresso  Nacional  decretou  e  eu  sanooiono 
a  resoInçSo  se^^inte : 

Artigo  unloo.  Fica  o  Presidente  da  Repablioa  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  29:683$167,  em  ezecuçfio  de  sentença  paMadv 
em  julffado  em  favor  do  alferes  da  brigada  policial  Alfredo 
Nunes  de  Andrade  ;  rcTogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21  dé  novembro  de  1904,  ld«  da  Republica. 

Francdoo  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  /•  Seabra. 


DECRETO  N.  1273  —  de  21  de  novembro  de  1904 

Goneede  ao  Dr.  Lncio  de  Mendonça»  ministro  do  Supremo  Tribunal 
Federal»  seis  meies  de  licença,  oom  todos  os  tencimentos,  para 
tratar  de  sna  saúde. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estsdos  Unidos  do  Brasil: 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancdono 
a  seguinte  resolu^  : 

Artigo  único.  E*  concedida  ao  Dr.  Lúcio  de  Mendonça,  mi- 
nistro do  Supremo  Tribunal  Federal»  licença  por  seis  mezes, 
com  todos  os  vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier ;  revogadas  as  disponções  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  novembro  de  1904,  le»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodeioues  Alves. 
/•  /.  Seabra, 
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DEÚRETO  N.  1^74  —  de  21    de  noteubro   DE   1904 

Autoriza  o  Prettdflate  da  R«publioa  a  conoeder  ao  Dr»  Albino  Aires 
Pilho,  procurador  da  Republica  na  mcçSo  de  Minas  Geraes,  um 
anno  de  licença,  oom  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii : 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  deci-etou  o  ou  sanoelono 
a  resolução  seguinte : 

Artigo  único.  Pica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conoeder  ao  Dr.  Albino  Alves  Pilho,  procurador  da  Republica 
no  Estado  de  Minas  Geraes,  um  anno  de  licença,  com  o  orde- 
nado a  que  tiver  direito,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier ;  reyogad^jtfi  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21    de  novembro  de  1904,  lô^  da  Republica. 
Prancisco  de  Paula  Rodrigues  álves. 
/.  J.  Seabra, 


DECRETO  N.  1275  <-  DB  82  DB  NOVEMBRO  DE  1904 

Autoriza  o  Poder  ExccuIíto  a  abrir  «o  Ministério  da  Industria, 
Viação  o  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  do  12:80i$870, 
para  pagamento  aos  engenliciros  Lucas  Proença  c  Joífó  António 
da  Costa  Júnior,  cm  virtude  de  sentença  judicial. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sanocio- 
nei  a  resolução  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministeriú  da  Industria,  Viaçfto  e  Obras  Publicas  o 
ci'edito  extraordinário  de  12:801|870,  em  execução  de  sentença 
passada  em  Julgado  em  fttyor  dos  engenheiros  Luoas  Proença  e 
José  António  da  Costa  Júnior;  roTogadas  aa  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro  de  1904,  16*  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alve^. 
Lauro  Severiano  Múller, 
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DECRETO  N.  1^6  —  ds  22  db  novembro  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  conccclor  um  anno  do  Licença  com  ordenado, 
em  prorogação,  ao  conducior  de  3^  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Centrai  do  Brazil  António  Toscano  de  Brito. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  oCk>Dgresso  Nacional  decreta  e  eusancciono 
a  resolução  seg^nte: 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  ao  con- 
ductor  de  3»  classe  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
António  Toscano  de  Brito,  em  prorogaçao  áquella  em  cego  goso 
se  acha,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  novembro   de  1904,  lô»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer, 


DECRETO  K.  1277  —  de  23  de  noveiibro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  credito  de  1.304:134$094,  supplcmcntar  ás  rubricas  14»,  15»,  19», 
25»,  26»  e  27»  do  actual  orçamento. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  1.304:134|094, 
snpplementar  ás  rubricas  14»,  15*,  19«.  25»,  26*  e  27»,  do  art.  7» 
da  lei  n.  1145,  de  31  do  dezembro  de  1903,  sendo:  901:148^24, 
para  pessoal,  e  13:994$500,  para  material  da  ruMca  14*; 
fe:059|474,  para  material  da  rubrica  15*  ;  3:825$696,  para 
pessoal  da  rubrica  19*  ;  95:443$700,  para  os  navios  e  estabele- 
cimentos de  marinha  da  rubrica  25*;  167:139$I44,  para  pessoal, 
36:523$706,  para  material  da  rubrica  26*,  o  40:000$  para  ma- 
terial da  rubrica  27* ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  novembro  do  1904,  16®  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodriouies  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha. 
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DBCRBTO  N.  1278  —  DB  25  de  novembro   db  1904 

Antoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
o  credito  extraordinário  de  500:000$,  papei,  para  occorrer  ás 
despezas  com  a  execução  do  accordo  provisório,  concluído  em 
12  de  julho  de  1904,  entre  o  Brazil  c  o  Peru. 

O  PreBidenie  da  Repablica  dos  Estadoe  Unidos  do  Brasil: 

Fà^o  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanooiono 
a  resola^  seguinte: 

Artigo  unioo.  Pica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abiir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  ex- 
traordinário de  quinhentos  contos  de  róis  (500:000$000 ),  papel, 
para  oocorrer  ás  despezas  com  a  executo  do  accordo  pro- 
visório, coDoluldo  em  12  de  julho  do  corrente  anno,  entre 
os  Governos  do  Brazil  e  do  Peru ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  novembro  de  1904,  IQ»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrioubb  Alvbs. 
Rio-Braneo. 


DECRETO  N.  1270  —  de  28  de  novebibro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Repablica  a  conceder  um  anno  de  lioesça» 
com  ordenado,  ao  3*  escriptorario  da  Alfandega  de  Manáos 
Brigido  Augusto  Grana  para  tratamento  de  saado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Bstados  Unidw  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  derrotou  e  eu  sano- 
oiono a  seguinte  resologio: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  ao 
3*  escripturario  da  Allkndega  de  Manáos  Brigido  Augusto  Grana, 
para  tratar  de  sua  saúdo  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario . 

Rio  de  Janeiro,  28  de  novembro  de  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


l 
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DECRETO  N.  1980  —  db  S6  de  noyehbro  db  1004 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  i4:313$065,  para  occorrer  ao  paga- 
mento devido  a  Lobo  &  Irmão,  em  virtude  de  sentença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
eiono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
14:313|066,  em  execução  de  sentença  passada  em  Julgado  em 
fnvor  de  Lobo  &  Irmão  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  novembro  de  1904,    16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  1281  —  de  26  de  novembro  db  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  ao  3^  escripturario  da  Alfandega  da  Bahia  Ro- 
mualdo  Justino  Netto,  para  tratamento  de  saúde. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do   Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con* 
ceder  a  Romualdo  Justino  Netto,  3*  escripturario  da  Alfandega 
da  Bahia,  licença,  com  ordenado,  pelo  prazo  de  um  aono,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  novembro  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo   de    Bulhões, 
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DECRETO  N.  1282  —  de  28  de    NOVEBfBRO  de  1904 

Publica  a  refloluçâo  do  Congresso  Nacional   qae   proroga  novamente 
a  actnal  sessSo    legislativa  até  ao  dia  30  de  dezembro  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl : 

FaQo  saber  que  o  Congresso  Nacional,  em  conformidade  do 
disposto  no  §  l^  do  art.  17  da  Constituição»  resolyeu  prorogar 
novamente  a  actual  sessão  legislativa  até  ao  dia  30  de  dezembro 
do  corrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  novembro  de  1904,  10«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  1283  —  de  28  de   novembro  de    1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  José  Joaquim 
de  Oliveira  Fonseca,  lente  cathedratico  da  Faculdade  de  Direito 
do  Recife,  nm  anno  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sna 
saúde  onde  lhe  convier. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
oioDO  a   resolu(^   seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  Dr.  José  Joaquim  de  Oliveira  Fonseca,  lente 
cathedratico  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier ;    revogadas  as  aisposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  novembro  do  1904,  16''  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvw. 
/.  J,  Seabra, 
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DECRETO  N.  1284  —  de   29  db  novembro  de  1904 

Autoriza  o  Prcsidonto  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário 
de  72:^^3$600  para  pagar  á.  Amaxon  Steam  Navigation  Company 
a  subvenção  relativa  aos  mezes  de  novembro  e  dezembro  do  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos   do   Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resoIugiLo: 

Artigo  único.  Pica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  72:8531600  para  pagar  ú,  Amazon 
SUam  Navigation  Company  a  subvenção  relativa  aos  mezes  de 
novembro  e  dezembro  de  1903,  de  accordo  com  o  contracto 
celebrado  em  22  de  outubro  de  1902 ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Jandro,  29  de  novembro  de  1904,  lô^*  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  RoDRieuss  Alves, 
Lauro  Severiano  Múlkr. 


DECRETO  N.  1285  —  db  29  de  novembro  db   1904 

Autoriza  o  GoTerno  a  abrir  o  credito  da  42:480$,  para  pagamento  de 
diárias  aos  engenheiros  flsoaes  das  estradag  de  ferro  fiscalizadas 
pela  União,  excluídas  as  arrendadas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

!  Paço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 

I  a  seguinte  resolução : 

I  Art.  l."»  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 

I  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 

I  de  42:480$t  para  pagamento  das  diárias  que  competem  aos 

engenheiros  flscaes  das   ferro-vias   fiscalizadas  pela  União, 

excluídas  as  arrendadas. 

Paragrapho  único.  O  Presidente  da  Republica  fará  orga- 
nizar a  taoella  das  diárias  como  julgar  mais  conveniente  ás 
necessidades  do  publico  serviço  e  do  modo  a  não  exceder  a 
importância  da  despeza  feita  com  a  fiscalização  ã  somma 
das  contribuições  pagas  pelas  emprezas  flscalizadae^  tie  accopdo 
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com  o  diffpofto  no  n*  XXXV  do  art.   17  da  M  n.  1145,  de 
31  de  deiembro  de  1903. 
Art.  2.0  ReTogam-se  as  diaposiçOes  em  ooatrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  norembro  de  1904,  10»  da  Repahlloa. 
Francisco  de  Paula  Rodbioues  Alves. 
Lamro  Severiano  MuUer, 


DECRSTO  N.  1S86  —  de  29  dk  novembro  de  1904 

Antorisa  o  OoTemo  a  conceder  a  Bento  José  da  Silva,  condnctor 
de  trem  de  1*  classe  da  Estrada  do  Ferro  Central  do  Braúl,  um 
anno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saado  onde  lhe  convier. 

O  Presidente   da    Repablioa  dos  Bitados  Unidos  do  BraUl: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreton  e  en  sane- 
ciono  a  re8olu4^  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  a  Bento  José  da  Silva,  conductor  de  trem  de  1»  classe 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  um  anno  de  licença, 
com  o  respectivo  ordenado,  em  prorofação  á  que  lhe  foi  con- 
cedida por  decreto  n.  1078,  de  20  de  outubro  de  1903,  para 
tratar  ae  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  le  novembro  de  1904,  10»  da   Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lawro  Se9&riano  MúUer. 


DECRETO  N.  1287  —  de  30  de  novembro  db  1904 

Antoriza  o  Ooferno  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  um  cradito 
eapeeial  da  189$500,  para  oooorrar  ao  pagamento  ao  gansral  da  brigada 
Mardano  da  Magalhães,  importância  de  enstaa  a  que  foi  condem - 
nada  a  União  na  causa  por  este  intentada. 

O  Presidente  da  Republica  dos  listados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
dono  a  seguinte  resolu^ : 
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Artigo  unioo.  Floa  o  Presidente  da  Republioa  autorisudo  a 
abrir  ao  Miniiterio  da  Querra  um  crediv>  especial  de  18^^500, 
para  ocoorrer  ao  pagamento  ao  general  de  brigada  Marciano 
de  MagaibSes,  importância  das  costas  a  qne  foi  oondemnada 
a  Uniio,  na  causa  por  este  intentada  para  annuUar  os  eflèitos 
do  decreto  n.  3329y  de  19  de  jonho  de  1890 ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  novembro  de  1904,  16«  da  Repablica. 

Frangisoo  de  Paula  RenaiauBs  Alybs. 
Francisco  de  Paula  ArgoUo, 


DECRETO  N.  1288  —  de  6  de  dezembro  de  1904 

Autoriza  o  GoTerno  a  ooncoder,  com  o  respectifo  ordenado,  um  anno 
de  licença  ao  chefe  de  BecçSo  da  Directoria  Qeral  de  Eaiatisiica 
João  Cancio  da  SilTa,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  couTier. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Es-tados  Unidos  do  Brazil : 

FaQo  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancdono 
a  resolu^  seguinte  :     . 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  conceder, 
com  o  resj^tivo  ordenado,  um  anno  de  licença  ao  chefe  de 
sec(^  da  Directoria  Qeral  de  Estatística  João  Cancio  da  Silva, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  dezembro  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MuUer, 


DECRETO  N.  1S89  —  db  6  de  dezembro  de  1904 

Autoriía  a  abertura  do  credito  de  20:440$,  para  pagamento  das  diárias 
qoe  oompetem  aos  engenheiros  e  auxiliares  da  Rio  de  Janeiro  City 
Improvements  Gompany,  limited, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolu(^  seguinte  : 

Art.  1  .<>  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de 


i 
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20:440$,  para  pagamento  das  diárias  que  oompetem  aos  enge- 
nheiros  e  auxiliares  da  Rio  de  Janeiro  City  Improtements  Com-' 
pany^  limiied. 

Paragrapho  único.  O  Presideute  da  Republica  fará  organizar 
a  tabeliã  das  diárias  como  Julgar  mais  conveniente  ás  necessi- 
dades do  publico  serviço. 

A  importância  da  despeza  com  a  fiscalização  não  poderá  exce- 
der da  contribuiç&o  paga  pela  companhia,  a  que  se  refere  esta 
lei,  de  accordo  com  o  disposto  no  n.  XXXVI  do  art.  17  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

Art.  2.^Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  dezembro  do  1904,   W  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Se^eriano  Muller. 


DECRETO  N.  1290  —  de  7  de  dezembro  de   1904 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  mais  um  anão  de  licença  ao  alferes 
do  12o  batalhão  de  infantaria  do  Exercito  Alfredo  Roraão  dos 
Anjos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  conceder  mais  um  anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
para  tratamento  de  sua  saúde,  ao  alferes  do  \2f^  batalhão  de 
infantaria  do  Exercito  Alíi^odo  Romão  dos  Ai^jos ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  dezembro  de    1904,   16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigue?  Alves. 
Francisco  de  Paula  ArgoUo, 
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DECRETO    N.  1891  —  de  12  db  dezembro  db  1904 

Antoriía  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  a  QastSo  Jeoláe,  sub- 
secretario  do  lostikuto  Nac;ooalde  Musica,  um  anno  de  licença,  com 
o  respectivo  ordenado. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  a GastSo  Jeolás  subsecretario  do  Instituto  Nacional  de 
Musica,  um  anno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  em  pro- 
rogaçio  iquella-em  cujo  gozo  se  acha  para  tratar  do  sua  saúde 
onde  lhe  convier  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  dezembro  de   1904,  10^  da  Republica. 
Francisco  de  Pauia  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  1292  —  de  13  de  dezembro  de  1904 

Âuloríza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  MinÍ8lcrio  da 
Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário 
de  1:761^280  para  pagamento  da  gratificação  devida  ao  cx-secrctario 
do  Jardim  Bjtanico,  bacharel  Juaq^uim  Campos  Porto. 

O  Presidente   da  Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc^ 
ciono  a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  1 :7Ô1$280  para  pagamento  da  gra- 
tificação devida  ao  ex-secretario  do  Jardim  Botânico,  ba- 
charel Joaquim  Campos  Porto,  como  director  interino  do 
mesmo  Jardim,  de  2L  de  março  a  21  de  agosto  de  1897  ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Síúller, 
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DECRETO  N.   1893  —  db   13  de  dbzbmbbo.  db  1904 

Autoriía  o  Preiidenie  da  Republica  a  abrir  ao  Miniatario  da 
Induatria,  Viação  e  Obras  Pablicas  o  credito  extraordinário 
de  28:170$000. 

O   Presidente  da  Republica  doi  Estados  Unidos  do  Brasil: 

Faoo  saber  jue  o  Congresso  Naoional  decretou  e  eu  sano- 
ciono  a  resolução  segruinte  : 

Ari.  ].«  Pica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  28: 170$,  para  pagamento  das  diárias 
que  competem  aos  engenheiros  âscaes  das  estradas  de  ferro 
arrendadas  pela  União. 

Paragrapho  único.  O  Presidente  da  Republica  íkrã  orga- 
nizar a  tabeliã  das  diárias  como  julgar  mais  conveniente  ás 
necessidades  do  publico  serviço. 

A  importância  da  despeza  feita  com  a  fiscalização  não 
poderá  exceder  ã  somma  das  contribuições  pagas  pelos  ar- 
rendatários das   estradas  fiscalizadas. 

Alt.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1904,  lÔ»  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sewriano  MúUer, 


DECRETO  N.  1294  —  de  14  db  dezembro  de  1904 

Autoriía  o  Oorenio  a  abrir  ao  Miniaterio  da  Gaarra  o  credito  extra- 
ordinário de  737$633,  para  oocorrer  ao  pagamento  do  ordenado 
detido  ao  ajudante  de  porteiro  aposentado  do  extincto  Arsenal  de 
Guerra  do  Estado  de  Pernambuco,  José  Alfredo  de  Gartalho. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos   do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
737|i833,  para  occorrer  ao  pagamento  do  ordenado  devido  ao 
ajudante  de  porteiro  aposentado  do  extincto  Arsenal  de  Guerra 
de   Pernambuco  José  Alfredo  de  Carvalho,   de  19  de  janeiro 


ACTOS  DO  PODB&  LEâlSLATIYO  157 

de  1899  a  10  de  abril  de  1000 ;   veYOgàáas  aa  dispouções  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  dezembro  de  1904,  10»  da  RepubUea. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


DECRETO  N.    1295  —  de  14  de  dezembro  de  1904 

Avtorixa  o  GoTemo  a  abrir  ao  Minislerio  da  Guerra  o  eredito  «xlra- 
ordíDario  de  9:448$160,  para  ocoorrer  ao  pagamonto  de  ordenados 
qoe  competem  ao  lecrelario  aposeaiado  do  ex6iao(o  Arsenal  de 
Onerra  do  Betado  de  Pemanbuco,  baobarel  Joeé  Frandeeo  Ribeiro 
Maehado. 

O  Presidente   da    Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil  : 

Faoo  saber  que  o  Gongresso  Nacional  decretoa  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolu^  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Querra  o  credito  extraordinário  de 
9:445$160,  para  oocorrer  ao  pagamento  dos  ordenados  que 
competem  ao  secretario  aposentado  do  extincto  Arsenal  de 
Guerra  de  Pernambuco,  bacharel  Jos6  Francisco  Ribeiro  Ma- 
chado, do  13  de  janeiro  de  1899  a  ?5  de  dezembro  de  1902  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  dezembro  de  1904,  W  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  ArgoUo, 


DECRETO  N.  1296  —  db  14  de  dezembro  de  1904 

Antorixao  Poder  ExecuUTO  a  encommendar  os  nariosque  menoiona, 
a  mandar  concluir  a  conetruoção  doe  monitores  de  rio  P^mam- 
huoo  e  M(irwnhão,  e  determioa  o  modo  por  que  deve  ser  realisada 
a  respectiva  despeza. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o    Ck)ngre8S0  Nacional  decretou  e   eu  sane- 

ciono  a  seguinte  resolução  : 
Art.  l.<»  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  : 
a)  a  encommendar   &  industria  pelo  Ministério  da  Marinha 

08  navios  seguintes : 
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Trei  couraçados  de  12.500  a  13.000  toneladas  de  desloca- 
mento ; 

Três  cruzadores    couraçados    de  9.200  a  9.700  toneladas  ; 

Seis  caça- torpedeiras  de  400  toneladas ; 

Sois  torpedeiras  de  190  toneladas  ; 

Seis  torpedeiras  de  50  toneladas  ; 

Três  submarinos  ; 

Um  transporte  para  carregar  6.000  toneladas  de  carYão ; 

Um  navio  escola,  com  deslocamento  não  excedente  de 
3.000  toneladas  ; 

b)  a  mandar  concluir,  com  a  possível  brevidade,  a  con- 
strucção  dos  monitores  de  rio  Pernambuco  o  Maranhão. 

Art.  2."^  As  despezas  para  a  execução  desta  lei  serão 
providas  com   os  recursos  orçamentários  de  cada  exercício. 

Art.  3.°  As  quantias  nãoapplicadas  serão  levaaasao  exer- 
cício seguinte,  conservando  o  seu  destino  primitivo,  sendo  os 
respectivos  contractos  ellectuados  á  proporção  que  forem  ex- 
ecutados os  de  cada  triennio. 

Art.  4.^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  dezembro  de  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de   Noronha, 


DBCRETO  N.  1297  —  de  14  de  dezembro    de    1904 

Proroga  o  estado  de  sitio,  por  trinta  dias,  no  território  do  Districto 
Federai  e  na   comarca  do  Nitheroy,  no  Estado  do  Rio  do  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estados   Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Gonfirresso  Nacional  decretou  e  eu 
promulgo   a  seguinte   resolução: 

Art.  l.o  O  estado  de  sitio  decretado  pela  lei  n.  1870, 
de  16  de  novembro  do  anno  corrente,  para  esta  Capital  e  a 
comarca  de  Nitheroy,  ô  prorogado  por  30  dias. 

Art.  2.'  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  dezembro  do  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /,  Seabra, 
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DECRETO  N.  1298  —  de  17  de  dezembro  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  do  554$35i,  para  o  pagamento  devido,  em  virtude 
de  ^5outença,  ao  Dr.  Raul  do  Souza  Martins,  juiz  federai  no  Estado 
do  £«>piríto  San  lo. 

O  Presideato  da  Republica  dos  Estados  Unidoa  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolu(^  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extrardinario  de 
564$351,  para  pagamento  ao  Dr.  Raul  de  Souza  Martins,  juiz 
federal  no  Estado  do  Espirito  Santo,  do  que  lhe  ó  devido,  em 
virtude  de  sentença,  sendo  359$311  do  principal  e  195$040 
de  custas. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  dezembro  de  1904,  lô«  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO   N.    1299—  de  19   de  dezembro  de  1904 

Torna  ezteniivo  aos  professores  e  repetidores  dos  Institutos  Benjamin 
Conslant  e  Nacional  de  Surdos-Mudos  o  aecrescimo  de  vencimentos 
que  tiveram  os  lentes  do  OymoMío  Nacional  pelos  decretos 
ns.  1075,  de  22  de  novembro  de  1899,  •  2194,  de  28  de  dezembro 
de  1892. 

O  Presidonte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  seguinte  resoluç^  : 

Art.  1.0  Fica  extensivo,  da  data  desta  lei  em  deante,  aos  pro- 
fessores e  repetidores  dos  Institutos  Benjiunin  Constant  o  Na- 
cional de  Surdos-Mudos  o  accroscimo  de  vencimentoi  que  ti- 
veram os  lentes  do  Gymnasio  Nacional  pelos  decretos  n.  1075, 
de  22  de  novembro  de  1890,  c  n.  1194,  de  28  de  dezembro  de 
1892,  de  accordo  com  o  disposto  no  art.  210  do  regulamento 
annexo  ao  decreto  de  17  de  maio  de  1890  e  art.  7»  da  lei 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  fazendo  o  Governo  para  esse 
ílm  a  necessária  operação  de  credito. 
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Paragrapho  iinloo.  A  diotaiit6-<M>pitta  do  bistitato  Beajamio 
Gonstani  terá  o  mesmo  acoresoimo  de  Tencimentofl  que  tiyerein 
00  repetidores. 

Art.  2.«  RoFogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  desembro  de  1904,  10*  da  Repablioa. 

Francisoo  de  Paula.  Rodrigues  Alyeb. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.   1300  —  de  19  de  dezembro  de  1904 

CoEoede  ao  snbstitato  do  jQis  fedoral  na  secção  do  Bíaranhio,  ba- 
charel Felippe  Rodrignes  de  AiCTedo»  oito  mexee  de  liconca,  com 
ordenado,  para  tratar  d«  sua  lauda. 

O  Preaideate  da  Repablioa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  gue  o  Congresso  Naeional  decreton  e  eu  sane- 
dono  a  resolu^  seguinte  : 

Artigo  único.  SSo  concedidos  ao  Dr.  Felippe  Rodrigues  de 
Azevedo,  juiz  substituto  federal  na  sec(^  do  Maranhão,  oito 
mexes  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier ;  revogadas  as  disposic9es  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  dezembro  de  1904,  10*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•  J»  Seabra, 


DECRETO  N.   1301  —  de   19  de  dezeicbro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  inspector  eaniiario 
da  Directoria  Oeral  de  Saúde  Publica  Dr.  Artknr  de  Bíiranda  Pa^ 
checo  nmanno  de  licença  com  ordenado. 

O  Presidente  da  Repoblica  dos  Estados  Unidos  do  l^razíi  : 

Fago  saber  aue  o  Congresso  Nadonai  decretou  e  eu  sane- 
dono  a  resolu^  seguinte: 

Artigo  único.  Pica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  ao  inspector  sanitário  da  Directoria  Qeral  de  Saúde 
Publica  Dr.  Arthur  de  Miranda  Paiiheco  um  anuo  de  licença. 
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com  ordenado,  para  tratr^r   de  sua  saúdo  oaie  lhe    convier  ; 
revogstdas  as  disposições  em  contrario. 

.Rio  de  Janeiro,  19  d3  dezeniljro  ue  1004,  1>  d?-  Ropublica. 
Francisco  de  Pavla  Rodrigils  Alví:s. 
J.  /.  Secara, 


DZJilETO  X.   i:;02  —  DE  19  DE    i)i:z-:.::;p.j  i>s  1'Jj4 

Autoriza  o  rresKIenio  à.\  Ropublica  a  conoe.ler  ao  m'?..Iico  do  Hos- 
pital lU  S.  Sebastião,  Di\  José  Lopes  íla  Silva  Jviiiioi*,  um  anno  de 
licença  com  o  ivíspactivo  ordenado,  em  prorogavjão  da  qiie  lhe  foi 
concedid-A  pelo  de^r.ito  n.    lOSl,  da  "  j  de  outu!)ro  de  l'i03. 

O  Presidente  da  Ropublica  dos  Estados  Ucidos  do  Urazil  : 

Faço  saber  que  o  Coníjresso  Nacional  dacretou  e  eu  sanc- 
ciono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  uaico.  Fica  o  Presidente  di  Republica  nubrizaJo  a 
conceder  ao  medico  do  Hospital  de  S.  t^ebjLstiào,  Di-,  José 
Lopes  da  Silvia  Júnior,  mais  am  anno  de  licença,  cotn  o  res- 
pectivo or.lenado,  em  proro.í^ação  da  que  lhe  foi  conceilda  pelo 
decretou.  1084.  de  25  de  outubro  do  1003  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

JElio.de  Janeiro,  19  do  dezembro  dj  1004,  10^  da  Republica. 

.  Fraxcisco  DC  Paula  Rodrigues  Alve>. 
/.  J,  Syjibra, 


DLICRETO  X.  1303  —  de  20  de  DEZjraBiio  de  i:;04 

Autoriza  o  Presidente  d.i  Ropublica  a  abrir  no  Ministério  da  Ind-is- 
tria.  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  7:2G3^8'<4 
para  pagaiíiento  a  -iVrthur  Bedo,  funccionario  da  Repartição  Ge- 
ral dos.  Telegrcpiíos,  de  yen  limeatos  dos  exercício?  de  iSOS  e  1899. 

O    Presidente  da   Republica  dos   Estados  Unidos  do  Brazil : 
Faço  sabvjr  que  o  Con^rressj   Nacional   decretou  e   eu  sanc- 

cioDO  a  resolução  seguinte  : 
Artigo  único.   Fica   o  Presidente  da  Ripublica  autorizado  a 

abrir  a3  Ministério   da  Industria,    Viação  3  0?j:'as  Publicas   o 
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credito  extraordinário  de  7:S63$874,  para  realizar  o  pagamento 
do  que  ô  devido  a  Arthur  BelLo«  funccionario  da  Reparti* 
ção  Geral  dos  Telegraphos,  importância  de  vencimentos  dos 
exercicios  de  1898  e  1899 ;  para  isso  fará  as  necessárias 
operações  de  credito. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  dezembro  de  1904,   lô»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Lauro  SeveHano    MúUer» 


DECRETO  N.  1304  —  de  21  de  dezembro  de  1904 

Autorita  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraor- 
dinário de  i:i7S$5o7,  para  pagamento  do  ordenado  derido  ao  mestre 
de  musica  aposentado  da  extincta  companhia  de  aprendizes  artífices 
do  Arsenal  de  Gnerra  do  Rio  Grande  do  Sul,  Lourenço  Francisco 
da  Cunha. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

FdLÇO  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sane- 
oiono  a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
1:178$567,  para  pagamento  do  ordenado  devido  ao  mestre  da 
musica  aposentado  da  extincta  companhia  de  aprendizes  artí- 
fices do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio  Grande  do  8uU  Lourenço 
Francisco  da  Cunha,  no  periodo  decorrido  daquella  extinc^^ 
á  data  de  sua  aposentadoria ;  fazendo  as  necessárias  operações 
e  revogadas  as  disposições  om  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  dezembro  de  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodriouss  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo. 
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D£CRETO  N.  1305  —  d8  21  de  dezembro  de  1904 

Autoriza  a  abertura  ao  Ministério  da  Marinha  do  credito  cxtraor» 
dinario  de  1:397$066,  para  o  pagamento  de  diífercnça  do  venci- 
mentos qne  deixou  do  receber  o  operário  Ernesto  Luciano  Martins. 

O  Presidente   da  Republica   dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de 
1:397$066«  para  pagamento  ao  operário  serralheiro  lampista 
Ernesto  Luciano  Martins,  da  differença  de  yencimentos  que 
deixou  de  receber  em  virtude  do  decreto  n.  3234,  de  17^  de 
março  de  1899  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  dezembro  de  1904,  16*»  da  Republica. 

Francisco   de  Paula   Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha. 


DECRETO  N.  1306  —  de  23  de  dbzembro  de  1904 

Fixa  o  numero,  classes    e    vencimentos    do   pessoal  do  Laboratório 
Nacional  de  Analyses  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
eiono  a  seguinte  resolução  : 

Art.  \.^  O  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados 
do  Laboratório  Nacional  de  Analyses  da  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  serão  os  constantes  da  tiabella  annexa  a  esta  lei. 

Art.  2.<>  Na  insufficiencia  da  verba  votada  para  o  serviço 
do  Laboratório  Nacional  de  Analyses  da  Alíándega  do  Rio  de 
Janeiro»  o  Governo  abrirá  o  preciso   credito  para  a  executo 
desta  lei. 
^  Art.  3.«  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  dezambro  de  1904»  16«  da  Pwepublica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bvlhõee. 
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TAíizLLA  d>ntm:::ío,  classes  e  vencimentos   dos  empregados 

!  o   L-VEOUATORIO  NACIONAL  DE  ANALYái:S   DA   ALFANDEGA  DO 

í::o  de  JANsiiij 


Te^-^oal 


Ordenado 


a: 


liuUCOS  *l3  I*  Ci-l 

'0:''.;)":ii:-.j,ri<'' 

.:-.n:itri^e 

(iiiutas  na   rj 
sobr 


,2.10' 


4:0:'0s000 
:.':4;)(K'3(!0 

l:«'í).;  $•.).;  );i 


Quotas 


ren  iaaté.  orruixi 

d2  :00:OOJ$JJO. 


mo 


41 

^1 
14 

12 

8 

IJ 


Para  >:a.iario'de  4  serverr:?? 


Mxtorial  : 

Livros,  jornais  sciontincos,  objectos  de  expe- 
diente, tíflOes  e  publicações 

Ac']i:;.s;«;àí>  do  reactivos  e  de  instrumentos  o  con- 
•íiervav;âo  de;.*3i' 

('Jn^.um'J  de  <.'a2 

l>es.j)ez^Q<exi[iraor'dinaria3  «  eventuaos,  inalusivo 
fUáeiíj  do  odiSeio 

P.»:a  lôCv^uisiçao  a^  meaas  de  trãl>albos cliinucQ^, 
tirinarios  e  njvaicaEaiiaacão  do  gaz  e  a^«a^..  * 


Total 


19:200.^000 

x*4:oao<;ooo 

4:00C.SJ00 

2:40;)$í)00 
«1:400.^000 
::í:00.;$  00 


40:000$000 


n6:200$000 
4:80G;>000 


5:500^000 

8:000.5000 
1:300$000 

1:G0C($0(K) 

6:030$000 


143:ttOO$0(» 
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DECRETO  N.  1307  —  dk  26  de  dezembp.o  de  19Ô4 

Pcrmitlo  aos  cstudantce  quô  já.  tivorcm  oLtulo,  pelo  iiicucs,  uma 
approvação  em  qualqner  preparatório  tio*  exigidos  para  a  ma- 
tricula nos  cursos  superiores  da  Republica  concluir  o  curso 
iniciado  polo  systema  do  exames  parcelhulos,  e  dá  outras  pro- 
videncias. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  áú  Bfazil  : 

Faço  saber  quGf  o  Congressro  Nacional  decretou-  e  ea  sanc- 
oiono  a  resolução  seguinte  : 

Art.  l.o  Aos  estudantes  que  já.  tiverem,  na  data  desta  lei, 
obtido,  pelo  menos,  uma  approvação  era  qualquer  preparatório 
dos  que  se  exigem  para  a  matricula  nos  cursos  superiores  da 
Republica  permitte-se  concluir  o  curso  iniciado  pelo  systema  de 
exames  parcellados,  observadas  as  disposições  do  regulamento 
não  revogadas  por  esta  lei. 

Art.  2.0  O  prazo  para  o-  exercício  desta  faculdade,  de  que 
trata  o  artigo  antecedente,  é  de  quatro  annos. 

Art.  3.0  No  Districto  Federal,  as  commissões  examinadoras 
serão  nomeadas  pelo  director  do  Externato  do  Gymnasio  NaciO'- 
nal  dentre  os  lentes  desse  estabelecimento  e  do  "internato. 

Nos  Estados  serão  taes  commissões  organizadas  pelas  con- 
gregações dos  institutos  offlciaes  equiparados  ao  Gymnaslo  Na- 
cional com  ostentes  dos  mesmos  institutos. 

Art.  4.«  Na  falta  ou  imp3dimento  dos  membros  da  corpo 
docente  de  quaesquer  dos  institutos  a  que  se  refere  o  artigo 
anterior,  serão  convidadas  pessoas  de  r^onheclda  idoneidade  e 
Botoria  competência. 

Paragrapho  único.  Não  poderão  fazer  p^rte  das  mesas 
exatninadoras  os  directores,  do  collegios  particulares,  eqv-ipa- 
lados-  ou  não. 

Arfe.  5.°  Revogam*se  as  disposições  em  contrario* 

Rio  de  Janeiro,  26  do  dezembro  de  1904,    16^  da   Republica». 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seábrc. 
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DECRETO  N.  1308  —  de  28  de  dezembro  de  1904 

ApproTa  a  Convenção  Sanitária    Internacional,  conciaida  em  Pariz 
aos  3  de  dezembro  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  o  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte  : 

Art.  !.•  Fica  approvada  a  Convenção  Sanitária  Internacional 
concluída  em  Pariz  aos  3  de  dezembro  de  1903. 
Art.  2,^  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  de   1904,    16<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio~Branco, 


DECRETO  N.  1309  —  de  28  de  dezembro  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
o  credito  extraordinário  do  100:000$,  ouro,  destinados  ás  despczas 
com  uma  Missão  Especial  á  Colômbia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  sabor  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanc- 
ciono a  resolução  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Ministério  das  Relações  tlxteriores  o  credito  extraor- 
dinário de  100:000$,  ouro,  destinados  ás  despezas  com  uma 
Missão  Especial  ú.  Colômbia  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  de  1904,    IG»  da   Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio-Branco» 
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DECRETO  N.  1310  — de  28  de  dezembro  de  1904 

Approva  o  tratado  de  limites  entre    as   Republicas   do  Brazil  o  do 
Ecuador,  concluído  em  G  do  maio  de  1904. 

O  Presidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a 
resolução  seguinte : 

Art.  l.<>  Fica  approvado  o  tratado  de  limites,  concluído  em  6 
de  maio  de  1904,  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  entre  as  Republi- 
cas do  Brazil  e  do  Ecuador, 

Art,  2,0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  de  1904,    16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio-Branco, 


DECRETO  N.  1311— de  28  de  dezembro  de   1904 

Approva  o  tratado    de    commorcio    e  amizade   enti*e    o    Brazil  e  a 
Pérsia,  de  16  do  junho  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  resolução  seguinte : 

Artigo  único.  E'  approvado  o  tratado  de  commercio  e  ami- 
zade entre  a  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e  o  Império 
da  Pérsia,  concluído  nesta  Capital  em  10  do  junho  de  1903  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  dezembro  de  1904,   1G«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio-Branco, 
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DECRETO  X.   ini2—  de  xS  di:  dezembro  de  1004 

Approva  o  proj-cío  do  c  )i.vL'nção  i>ara  a  repressão  do  trafico  de  mulhe- 
res branca^,  k»riiiu!:.(K)  pela  C-jiif.  rcncia  In'«rnacional  reunida  em 
Pariz  a  15  de  julho  d.»  l'J'i2,  e  o  pn  jocto  d?  Arranjo  destinado  a  ga- 
rantir a  exejiiçãj  da  tonvmção  re ferida, 

O  Prosidonte  da  Ro:)ubILca  dos  E>tadus  Unidos  do  Brazil : 

Faço  sabor  que  o  Conjre^-^o  Nacional  decretou  e  cu  sanccíono  a  re- 
solução íG/uiiitc : 

Art.  l.*^  E'  apnroval'j  o  pi-ojc^.t )  de  convenção  para  a  repressão  do 
trafico  de  mullioro-;  br:mca<.  ibrmuhido  pela  Conferencia  Interna- 
cional reunid:»-  o:íi  Par:z  a  lodo  julho  de  ^002,  ecom  clle  o  projecto 
de  Arranjo  destinado  a  .irarancir  a  execução  da  convenção  referida. 

Art.  '^.'^  Rovo:j-;:ni-<?  a-;  di-po^ições  om  contrario. 

Rio  de  Janoirj,   2^  dj  dezembro  do  1004,   10'^   da   Republica. 

FuANcisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Eio-Branco, 


LEI      N.     1313  —  DE  30    DE  DEZEMBRO  DE   190* 

Orc«i  a  receita   geral    da   Republica   dos  Estados    Unidos  do  Brazil  para 
o  eiercicio  de  1905,  e  dd  outras  providencias. 

O.  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanccíono  a 
lei  seguinte  : 

Art.  1.»  A  Receita  Geral  da  Republicados  Estados  Unidos'  do 
Brazil  6  orçada  em  48.294:8S0$889,  ouro,  o  263.343:000$,  papel,  e 
será  realizada  com  o  producto  do  que  for  arrecadado  dentro  do 
exercido  da  presente  lei,  sob  os  soguintos  títulos  : 

ORDINÁRIA 

IMPORTAÇÃO 


Direitos  de  importação  para 
consumo,  de  accordo  com  a 
tarifa  expedida  pelo  decreto 
n.  3617,  de  19  de  março  de 
1900,  observadas  as  modifica- 


Ouro  Papel 
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Ouro  Papel 

ções  introdazidas  pela  lei 
n.  1144,  do  30  de  dezembro 
de  1903,  elevadas:  ile  mais  10 
réis  a  taxa  por  kllo  de  marque 
(Classe  4«,  n.  52  das  Tarifas) ; 
para  80  réis  a  taxa  por  kilo 
de  batatas  e  para  300  réis  a 
taxa  por  kilo  de  cebolas  (ciasse 

8*,nfl.  106e  109  das  Tarifes)..  33.600:000$000  126.000:000$000 
2.  2  %,  ouro,  somente  sobre  os 
UB.  93  o  95  (cevada  em  grão), 
96,  97,  98,  100  e  101  da  classe 
7*»  das  Tarifas  (cereaes),  co- 
brados em  toda  a  Republica 
sobre  o  valor  official  da  mer- 
cadoria, como  presentemente, 
na  vigência  da  lei  n.  1144, 
de  30  de  dezembro  de  1903; 
elevado  para  120  réis  o  im- 
posto sobre  o  arroz,  modi^cada 
a  razão  relativa  a  esse  artigo 

de  10a  15  % 250:000$000 

Expediente  de  géneros  livros 


de  direitos  de  consumo 1  -800 

4.  Dito  de  capatazlas 1 .400 

5.  Armazenagem. 3.200 

6.  Taxa  de  estatística 280 


000$000 
;000$000 
000$000 
00^9 


SNTRADA,  SAHIDA  E  BSTADIA 
DE  NAVIOS 


7.  Imposto  de  pharóes 290:000$000 

8.  Ditodedócas 110:000$000  10:000|000 

ADDICIONAES 

9.  10  %  sobre  o  expediente  dos 

géneros  livres  de  direitos ISO:000|000 

BXPORTAÇÃO 

10.  Direitos  de  exportação  do  ter- 
ritório do  Acre,  sendo  co- 
brados sobre  a  borracha 
18   %ad  valorem^ 6.000:000$000 


^Vide  art.  14  desta  lei. 
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11. 
12. 

13. 
14. 

15. 

16. 

17. 

18. 
19. 
20. 
21. 

22. 

23. 


24. 

25. 

26. 

27. 

28. 
29. 
30. 

31. 


32. 
33. 


34. 


INTEBIOR 

Ouro  Papel 

R63da  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil 30. 000:000*000 

Dita    do    Correio  Geral 6.700:000*000 

Dita  doa  Teiegraphos 350:000$000      5.000:000$000 

Dita  da  (íizeuda  de  SaDta  Cruz 
e  outras 70:000,'>000 

Dita  da  Casa  de  Correcção.  7:000$000 

Dita  da  Imprensa  Nacional  e 
Diário  Ofjicial 350:000,>000 

Dita  do  Laboratório  Nacional 
de  Anaiyses 200:000$000 

Dita  dos  Arsenaes iO:000$000 

Dita  da  Casa  da  Moeda 10:000*000 

Dita   do   Gymnasio  Nacional    70:000$000 

Dita  dos  Institutos  dos  Surdos- 
Mudos  e  dos  Meninos  Cegos    20:000$000 

Dita  do  Instituto  Nacional  de 
Musica 10:000$000 

Dita  das  matriculas  nos  esta- 
belecimentos de  instrucção 
superior 300:000$000 

Dita  da  Assistência  a  Alie- 
nados   100:000$000 

Dita  arrecadada  nos  Consu- 
lados   900:000$000 

Dita  de  próprios  nacionaes I30:000$000 

Dita  da  listrada  de  Ferro  do 
Rio  do  Ouro 200:000§000 

Imposto  de  sello 4:000$000    13.O00;0U0$000 

Dito  de  transporte 4.200;000$000 

Dita  de  3  1/2  %  sobre  o 
capital  das  loterias  federaes 
e  5  %  sobre  as  estadoaes 1 .500:000$000 

Dito  sobre  subsídios  e  venci- 
mentos, exceptuados  os  dos 
ministros  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal  e  do  Supremo 
Tribunal  Militar  e  os  dos  Jui- 
zes federaes,  effectiyos  e 
aposentados 40:000$000      3.300:000$000 

Dito  sobre  o  consumo  de  agua    2.600:000$000 

Dito  de  2  1/2  %  sobre  os  di- 
videndos dos  titulos  de  ban- 
cos, companhias  ou  socie- 
dades anonymas U500:000$000 

Dito  sobre  casas  de  sport  de 
qualquer  espécie,  na  Capital 
Federal ...•  10:0001000 
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35.  Imposto  sobre  anDiincios  em 

cartazes,  manuscríptos  oa 
impressos,  affixados  noslo- 
gares  públicos  ou  distribuí- 
dos em  avulsos 1 :0(K)$000 

36.  Contribalçao  das   companhias 

ou  emprezas  de  estradas  de 

ferro  e  outius lOôiôCa^^ôô?  1 .270:000$000 

37.  Foros  de  terrenos  ile  marinha    30:000$000 

38.  Laudemios 70:000$oOO 

39.  Prémios  de  depósitos  públicos    30:000$000 

40.  Taxa  judiciaria 130:000$000 

41.  Dita  de  aferição   de  bydro- 

metros l:O0a$OOO 

CONSUMO 


42.  Taxa  sobre  o  fumo,  ficando 

reduzida  a  uma  só  —  $800 
a  relativa  ao  fumo  picado, 
desãado  e  migado,  de  pro- 
ducção  nacional,  seja  qual 
fora  qualidade õ.GOO:000$000 

43.  Dita  sobre   Ijebidas,  observa- 

das as  modiflcaQões  do  artigo 

11 4.500:000*000 

44.  Dita  sobre  phosphoros 6.500:OGO$000 

45.  Dita  sobre  o  chlorureto  de  só- 

dio de  qualquer  procedência, 
reduzida  a  $020  a  taxa  li- 
xada pela  lei  n.  641,  de  14  de 
novembro  de  1899,  para  o 
typo  commum  ou  grosso  ^, 
começando  de  15  de  janeiro 
de  1905  em  deante  a  co- 
brança do  augmento  de  cin- 
co réis  sobre  a  taxa  vo- 
tada para  o  exercício  de 
1904   J 3-700:000$000 

46.  Taxa  sobre  calçado 1.100:000$000 

47.  Dita  sobre  velas 320:000$000 

48.  Dita  sobre  perfumarias 380:000$000 

49.  Dita  sobro  especialidades 

pharmaceuticas 550:0O0S0OO 


*  30  réis. 
'  15  réis. 
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50.  Taxa  sobro  rinagre 

51  •  Dita  sobre  conservas 

52.  Dita  sobre  cartas  do  jogar , 

53.  Dita  sobre  chapéos 

54.  Dita  sobre  bengalas 

55.  Dita  sobre  tecidos 

5ô.  Dita  sobro  vinho  estrangeiro 

engarrafado  até  14"*  de  álcool 
absoluto,  50  réis  por  garrafa; 
acima  de  14«,  100  réis 


Papel 

160:00Q$000 

1.000:000:000 

200:0001000 

1.000:000- JOOO 

30:000!  jOOO 

8.40O:O00ÍÕO0 


600:000$000 


EXTRAORDINÁRIA 

57.  Montepio  da  Marinha 

58.  Dito  militar 

59.  Dito  dos  empregados  públicos 

60.  Indemnizações 

61.  Juros  de  capitães  nacionaes. . 

62.  Ditos  dos  titulos  das  Estradas 

de  Ferro  da  Bahia  e  de  Per- 
nambuco  

63.  Remanescentes  dos  prémios  de 

bilhetes  de  lo  terias 

64.  Imposto   de    transmissão   de 

propriedade,    no   Districto 
Federal 

65.  Dito  de  industrias  e  profissões, 

no  Districto  Federal 

66.  Producto    do    arrendamento 

das  areias  monaziUcas 


400$000 

lOOSOOO 

8:000$000 

4:000$000 
500:000$000 


l:614í;222 


0001000 
000$000 


120 
250 
670 
600 
200 


26:000$000 

2.000:000$000 

2.600:000$0d0 

360:000|000 


RENDA  COM  APPLICAÇAO  ESPECIAL 


67. 


Fando  de  resgate  do  papel- 
moeda : 

1.0  Renda  em  papel  prove- 
niente de  arrenda- 
mento das  estradas  de 
ferro  da  União 

2.0  Producto  da  cobrança  da 
divida  activa  da  União, 
empapei 

3.0  Todas  e  quaesquer  rendas 
eventuaes  percebidas 
em  papel 

4.®  Os  saldos  que  forem  apu- 
rados no  orçamento.. 


350:000$000 

600:000$000 

2.000:000$00a 
$ 
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Ouro  Papel 

FoDdo  de  gaçaatia  ^o.  papel- 
moeda: 

;1 .«  Quota  de  5  Vo*  ouro,  so- 

/  bri»  todos  os   direitos 

I  de   importação   para 

;  coasumo 8.400:00(}$000 

;2.'»  Cobrança  da  divida  acti- 
va,  em  ouro lOO.-JOOO 

|3.^  Os  baldos  das  taxas  ar- 
recadadas em  oaro, 
deiiuzidos  os  jserviços 
68.  /  quê,  nesta  espécie,  o 
Tliesouro  é  obrigado 
a  custear $ 

f4.*  Producto  inte^»ral  do 
arrendamento  das 
estra<las  de  ferro  da 
União,  que    tiver  sido 

i  oa   fôr  estipulado  em 

I  ouro 110:000$000 

\5.**  Todas  equaesquer   ren- 

\  das  e ventuaes,  em  ouro  1 0 :  OOO.^^OOO 

Fando  para  a  caixa  do  res- 
gate das  apolieesdas  es*- 
tradas  da  ferro  eaaampadas: 

Arreadamento  das  mesmas 
estradas  de  fenro 160:000$000      1 .658:000$000 

F<iii4odeapiortização,dDS  em- 
ipsestíiaos  ia  ternos: 

/l.»  Receita  proveaiente  da 
venda  de  géneros  e  do 
próprios  nacionaes 150:090$000 

70.  {       Depósitos: 
.»  Saldo  ou  excesso,  entre  o 

recebimento  e  as  resti- 
tuições       5.000:000$000 

71.  Fundo  destinado  às  obras  de 

melhoramentos  dos  portos, 
exesutadasá custada  União: 

Rio  do  Janeiro 3 -000 : 000*1^000  500:000$000 

Maranhão ^ . . . .  íõOrOOOáQOO 

Fortaleza 200:000|000 

Jíatal '..  130:0CÍ(áóQ0 

PwahyJia.,... ^ 100:PQQÍ0Ô0 

Paranaguá 10Q:O00$O0O 

Recife 800;000$000 
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Maceió  (Jara^uá.) 100:OOQtOOO 

Florianópolis 150 :  000$000 

Rio  Grande  do  Sul 450:OOQ$000         800:0001000 

Ari.  2.*  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado: 

I.  A  emittir  como  antecipação  da  receita,  no  exercício  desta  lei, 
bilhetes  do  Thesouro  até  a  somma  de  25.000:000$,  que  iserão  resga- 
tados até  o  íim  do  mesmo  exercício. 

II.  A  receber  e  restituir,  de  conformidade  oom  o  disposto  no 
art.  41  da  lei  n.  628,  de  17  de  setembro  de  1851  \  os  dinheiros 
proveniente  dos  cofres  dos  orphãos,  de  bens  de  defuntos  e  ausentes 
e  do  evento,  de  prémios  de  loterias,  de  depósitos  das  caixas  eco- 
nómicas e  montes  de  soccorro  e  dos  depósitos  de  outras  origens.  Os 
saldos  que  resultarem  do  encontro  das  entradas  com  as  sahidas 
poderfio  ser  appllcados  às  amortizações  dos  empréstimos  internos  ou 
os  excessos  das  restituições  serão  levados  ao  oalanco  do  exercício. 

III.  A  cobrar  do  imposto  de  importação  para  o  consumo  25  % 
em  ouro,  sendo  5  %  para  o  fundo  de  garantia  e  75  Vo  papel. 

IV.  A  cobrar  para  o  fundo  destinado  ás  obras  de  melhoramentos 
dos  portos  executsidas  ã  custa  da  União: 

Is  a  taxa  até  2  Vo  ouro,  sobre  o  valor  offi<^.iaI  da  importação 
do  porto  do  Rio  de  Janeiro  o  das  alfandegas  do  Rio  Grande  do 
Sul,  exceptuadas  as  mercadorias  de  que  trata  o  n.  2  do  art.  1*  ; 

2»,  a  taxa  de  um  a  cinco  réis  por  kilogramma  de  mercadoria 
que  íôr  carregada  ou  descarregada,  segundo  seu  valor,  destino  ou 
procedência  dos  outros  portos. 

Paragrapho  unioo.  Para  aooelerar  a  exeou^  das  obras  refe- 
ridas poderá  o  Presidente  da  Republica  aoceitar  donativos  ou  mesmo 
auxilies  a  titulo  oneroso,  offereoidos  pelos  Estados,  municípios  ou 
associações  interessadas  no  melhoramento,  comtanto  que  os  encar- 
gos resultantes  de  taes  auxílios  não  excedam  ao  producto  da  taxa 
indicada. 

V.  A  prorogar  até  9  horas  da  noite  a  visita  de  entrada  aos 
vapores  de  linha  regular. 

Os  empregados  incumbidos  das  visitas,  tanto  aduaneiras,  como 
de  polida  e  saúde,  são  obrigados  a  executar  esse  serviço  indepen- 
dentemente de  maior  remuneração ;  podendo,  entretanto,  o  Ministro 
da  Fazenda  arbitrar-lhes  uma  gi*atiflcação  por  esse  accrescimo  de 


^  Art.  41  da  lei  n.  628,  de  17  de  aetembro  de  1851:  «Não  obeUnte 
a  disposição  do  artigo  antecedente,  serão  comprehendidas  nos  orçamentos 
as  referidas  rubricas  com  a  aTaliação  da  renda  que  poderem  produzir,  mas 
em  capitulo  especial,  debaixo  do  titulo  —  Depósitos  dlTersos.  Da  mesmo 
forma  serão  contempladas  nos  balanços  com  sua  despeza  própria;  e  o  salda 
que  houTer  sido  empregado  na  despesa  geral  do  Estado  será  representado 
entre  as  mais  rendas  debaixo  do  titxdo  unioo  e  especial  — •  Receita  de 
Depósitos.—  Si  os  pagamentos  reclamados  durante  um  exercício  excederem 
ás  entradas,  o  exoesso  será  pago  com  a  renda  ordinária  e  contemplado  na 
respeciiTa  rubrica  do  balanço.» 
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serTÍQo,  a  qual  será  paga  pelas  companhias  proprietárias  dos  vapo- 
res que  gozarem  deste  favor. 

VI.  A  proroga?  ou  alterar,  de  aoeordo  com  os  interessados,  o  re- 
gimen instituído  para  o  Banco  da  Republica  do  Brazil  pelalein.  689, 
de  20  de  setembro  de  1900  ^,  podendo  transigir  e  snbmettendo  pos- 
teriormente o  acto  respectivo  â  approvação  do  Congresso  Nacional. 

VIL  A  adoptar  o  papel  sellaao  na  arrecadação  do  imposto  do 
sello  do  papel . 

VIII.  A  arrendar  os  campos  da  fazenda  de  Santa  Cruz. 

IX.  A  entrar  em  acoordo  com  os  governos  dos  Estados,  quando 
julgar  conveniente,  afim  de  transferir-lhes  a  verba  do  art.  1% 
n.  71,  para  conservação  e  melhoramentos  de  ancoradouros  e  por- 
tos, desde  que  se  obriguem  e  possam  realizar  os  serviços  respectivos. 

X.  A  conceder  favores,  inclusive  prémios,  ao  sal  nacional  bene- 
ficiado, que,  submettido  à  analyse  chimica,  depois  de  deseccado  a 
lOC»,  no  seu  estado  natural  de  divisão,  contiver,  no  máximo,  dois 
millesimos  de  chlorureto  de  magnésio  anbydro  o  no  mínimo  93  ""U 
de  chlorureto  de  sódio,  abrindo  para  esse  fim  os  necessários  créditos. 

XI.  A  conceder  franquia  postal  às  revistas  de  caracter  agri- 
ccu.  Industrial  e  commercial,  publicadas  pelos  governos  dos  Es- 
tados ou  do  Districto  Federal,  uma  vez  que  tenham  distribuição 
gratuita,  assim  como  á  correspondência,  publicações  e  sementes 
distribuídas  pela  Sociedade  Nacional  de  Agricultura  e  pelas  socie- 
dades congéneres  estadoaes,  e  bem  assim  para  os  boletins  officiaes 
dos  BstadoB,  destinados  à  propaganda  agrícola. 

XII.  A  conceder  isento  de  direitos  aduaneiros: 

1«,  aoB  instrumentos  de  lavoura  e  machinismos  destinados  ao 
fabrico  e  beneficio  de  prodnctos  agrícolas,  assim  como  aos  appare- 
lhos  para  fabrico  de  lacticínios,  directamente  importados  pelos 
agricultores  ou  respectivas  emprezas,  sendo  a  taxa  de  expediente 
paga  nos  termos  do  final  do  art.  5"^  da  tarifa  vigonte  *; 

2^,  ás  drogas  e  utensílios  que  forem  importados  para  uso  das 
associações  ou  ligas  contra  a  tuberculose  ; 

3<»,  ás  sementes  e  exemplares  de  plantas  vivas,  de  reproducto- 
res  finos  de  gado  vaccum,  cavallar,  muar,  lanígero  e  suino ; 

4«,  aos  óvulos  do  bicho  da  seda. 

XIIL  A  reformar  a  tabeliã  dos  emolumentos  consulares  appro- 
vada  pelo  decreto  n.  2.832,  de  14  de  março  de  1896. 


*  Lei  n.  689,  de  ^  de  setembro  de  1930^  Autoriza  o  OoTerno  a  recolher 
em  oonta corrente  ao  Banco  da  Republicado  Brazil  até  a  somma  de  i. 000.000 
esterlino,  e  dá  outras  proTidenetas. 

*  Art.  5^  da  Tarifa  vigente:  «  A's  mercadorias  comprehendidas  nas 
dUposições  dDsSSl»,  2«,  S®,  4®,  5*,  6%  7<»,  8»,  li,  18,  13,  14,  15,  16, 
18»  Mè,  20,  22,  23,  25,  26,  30,  31,  32,  34  e  35  do  art.  2o,  além  da  isen- 
ção dos  direitos  de  oonsnmo  ahi  estabelecida,  se  concederá  também 
isenção  do  expediente  de  10  %,  de  que  trata  o  art.  560  da  Consolidarão  das 
Leis  das  Alfandegas. 

As  mercadorias,  de  que  trata  o  S  36  do  art.  2«  pagarão  somente  uma 
taxa  de  expediente  de  5  %  do  seu  Talor  official. » 
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XIV.  A  almittir  á  matricula  as  concessões  de  isenQHo  de  di- 
reitos feitas  à  The  Amazon  Stcam  Xarif/alion  Conipj.ny,  Limited,  e 
á  Companhia  das  A^'uas  do  S .  Luiz  do  Maranhão,  pelo  decreto 
n.  4.593,  do  13  íle  outubro  de  1032  '^,  clausula  23*,  e  lei  n.  721,  de 
4 de  dezembro- de  1900  ^,  e  também  a  restituir  ás  mesm;i8  compa- 
nhias 03  dir.ni; 39  <j^u9  pai*  filta  íla  referida  formalidade  tonham 
porventura    p-go  pelo  material    imi:ortado  para  os  seus  serviços. 

Art.  ?>,^  Fica  isento  do  direitos,  á  requisição  tios  governos  dos 
Estados,  dos  municípios  o  do  Districio  Federal,  o  material  impor*- 
tado  para  ser  applii^a  lo  paloá  mesmos  em  suas  obras,  feitas  por 
administração  o  a  contracto,  e  qutí  tenham  por  dm:  o  saneamento, 
embellezamento,  abisteciínonto  de  aguii,  roles  tle  esgoto,  calça- 
mento, inclusive  brita.lor*?s,  raotores  respectivos  e  roios  ou  com- 
pressores pira  macadami/sação,  lueUioraicento  e  cansar vação  de 
barras  e  portos,  coustrucvao  de  fornos  para  incineração  do  lixo, 
dontes,  illumi nação,  estradas  «íe  ferro  e  viação  eiocirica,  inclusive 
o  que  se  destinar  ao  deseuvolvimeoto  de  forças  para  estes  fins. 
Oatro9Ím,  e  peia  mesma  fórKiu,  é  iboiíto  o  material  destinado  a 
laboratórios  de  analyses  e  ao  deâenvolvimento  da  instrucção  mi- 
nistrada direct  unente  por  aqnelles  governos. 

Art.  4.*»  Fica  isento  de  direitos  o  material  importado  para  con- 
strucçao  de  engenhos  centraes,  assim  como  para  construcção  e 
prolongamento  de  estradas  de  ferro  e  obras  de  portos,  quer  ex- 
ecutadas directamente  pelo  Presidente  da  Republica,  quer  por  conces- 
são a  particulares,  pagando  Vo  do  emolumentos  os  artigos  cuja 
taxa  não  fòr  inferior  a  esta. 

Art.  õ.**  Ficam  isentas  do  imposto  de  importação  e  pagarão  o 
expediente  de  5  %  as  folhas  estampadas  para  fabricação  do  latas 
para  manteiga  ou  banha,  quando  directamente  importadas  pelos 
productores  destes  artigos. 

Art.  6.**  Continua  em  vigor  a  disposição  contida  no  art.  2**, 
n,  IX,  da  lei  n.  1.144,  do  30  de  dezembro  de  1903/^,  que  isenta  de 


1  Decreto  n.  4.593,  de  13  de  outubro  de  1002 — Autoriza  a  innovação 
do  contracto  cQin  a  ^Amazon  Stcam  Navioatlon  Company^  Lhmtcd-»^  para 
a  navegação  a  vapor  nos  rios  Amazonas  e  outros,  aos  Esiados  do  Amazo- 
nas e  Pará. 

•  Lei  n.  721,  do  4  de  dezembro  de  1900  —  Isenta  de  direitos  o  ma- 
terial importado  pela  «  Companhia  daa  Aguas  do  S.  Luiz  do  Maranhão» 
para  o  abastecimento  de  agua   á  mesma  cidade. 

9  Art.  2°  da  lei  n.  1.144,  de  3.)  de  dezembro  de  1903;  «  E*  o  Go- 
Ter.no  autorizado  : • 

IX.  A  conceder  isenção  de  direitos  de  iiriporiaçílo  e  expíKliente  aos 
catayeatos,  poços  tubtilares,  bombas,  encanamentos  e  mais  accessorios 
destinados  ao  abastecimento  do  ogua  nos.dÍYe}*so.<;  municjpiosdo  Estado  do 
Geara  é  nos  que  forem  flaí/éllados  peia  eepca,  c  qjie  forem  importados 
pelas  respectivas  Camaraa  com  o  fim  de  entregal-os  á  servidão  publica. 
Igual  favor  será  concedido  á  pessoa  que  os  importar  por  sua  conta  e  para 
seu  uso  nos  referirios  Estados. 

Adispensa  dos  direito.s,  nesses  ca^^os,  será  solicita  !a  ao  Ministro  da 
Fazenda  pelos  intendentes  municipaes.> 
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direitos  de  importação  e  expediente  os  materiaes  necessários  ao 
abasteoimento  de  a^a  nos  monicipios  do  Ceará  e  outros  Estados 
flagelladoe  pelas  seccas. 

Art.  7.''  Aos  indivíduos  ou  emi)rezas,  que  se  propuserem  a 
realizar  a  cultura  nacional  e  económica  do  café,  cadU),  fUmo,  algodão 
e  abras  textis,  animaes  e  vegetaes,  e  proceder  ao  seu  beneflciamento 
em  installaçOes  centraes,  convenientemente  montadas,  o  Presidente 
da  Republica  concederá,  isenção  de  direitos  para  o  material  destinado 
aos  Obtabelecimentos  respectivos. 

Ck)m  O  intuito  de  impulsionar  a  cultura  nacional,  o  Presidente 
da  Republica  promoverá  junto  ás  estradas  de  ferro  federaes  e  às 
companhias  de  navegação  subvencionadas  ou  de  qualquer  outra 
forma  auxiliadas  pelo  Estado,  uma  reducção  razoável  nas  tari&s 
de  transporte  para  os  produetos  beneficiados  nesses  estabelecimentos. 

§  1  ."*  Si  os  estabelecimentos  forem  fundados  i^or  syndicatos  agrí- 
colas, organizados  de  accordo  com  a  lei  de  6  de  janeiro  de  1903  ^^^ 
os  materiaes  pagarão  5  v»  ad  valorem^  independentemente  de  des- 
pacho do  Ministro  da  Fazenda,  na  forma  das  leis  alfandegarias. 

§  2.0  Só  gozarão  das  vantagens  estatuídas  no  presente  artigo  as 
installações  centraes  e  os  produetos  nella  beneflciados,  quando  os 
governos  locaes  dos  Estados  ou  do  Districto  Federal,  onde  forem 
estabelecidas,  lhes  concederem  também  favores. 

Art.  8.^  Além  dos  macbinismos,  apparelhos  e  objectos  constan- 
tes do  art.  2^  das  Preliminares  da  Tarífa  ^S  quando  os  que  abaixo 
vão  discriminados  forem  importados  por  syndicatos  agrícolas,  organi- 
zados de  conformidade  com  a  lei  n.  979,  de  6  de  janeiro  de  1903  ^% 
pagarão  somente  5  %  ad  valorem  de  impostos  de  importação : 


'^  Decreto  n.  979,  de  6  de  janeiro  de  1903,  publicado  no  Diário 
Official  de  8  do  mesmo  mez  e  anno  —  Faculta  aos  profissionaes  da  agri- 
cultura e  industrias  ruraes  a  organização  de  syndicatos  para  defesa  de 
seus  interesses.  (E9U  decreto  achasse  transcripto  á  nota  n.  3  appotta  á 
lein.   i.i44  de  Í903,) 

^^  Art.  3<>  das  Preliminares  da  Tarifa:  «  Aos  objectos,  de  que 
tratam  os  9§  12  a  15  (§  13.  Roupa  ou  fato  usado  dos  passageiros,  ins- 
trumentos, objectos  ou  artigos  de  seu  serviço  diário  ou  profissão  ;  §  13. 
Roupa  ou  fato  usado  dos  capitães  e  das  pessoas  das  tripulações  dos 
navios  ;  os  instrumentos  náuticos,  livros,  cartas,  mappas  e  utensílios  pró- 
prios de  seu  uso  e  profissão,  quer  os  conservem  a  bordo,  ^uer  os  retirem 
ou  levem  comsigo  quando  deixarem  os  navios  em  que  serviam  ;  §  14.  Os 
livros  mercantis  escripturados,  e  quaesquer  manuscriptos  £  os  retratos  de 
lamilla;  os  livros  de  uso  dos  passageiros,  comtanto  que  nao  haja  mais  de 
um  exemplar  de  cada  obra  ;  os  desenhos  e  esboços,  acabados  e  por  acabar « 
pertencentes  a  artistas  que  vierem  residir  na  RÍspublica,  e,  em  geral,  os 
oteniilios  e    objectos  usados,  necesaarioe  para  o  exercício  de  sua  arte  ou 

Sofiasâo ;  §  15.  Os  bahús,  malas  e  saccos  de  viagem  usados,  pertencentes 
bagagens  dos  passaffeiros  «  tripulação  dos  navios,  e  necessários  para 
uso  pessoal  e  diário  durante  a  viagem),  se  poder ã  conceder  Isenção  de 
direitos,  ainda  quando  não  acompanharem  os  passageiros  e  pessoas  da 
tripulação  dos  navios  da  mesma  embarcação.» 

^*  Decreto  n.  979«  de  6  de  janeiro  de  1903  —  Vidt  nota  n*  10  a  esta  lei. 
Poder  Legislativo  -  1904  .12 
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V^  locomoveis  agrícolas;  2?,  T«,lyulas  de  ^borracha,  para  bombas, 
de  ac  e.para  outra9  rnachiaas.  de.  qualquer  forma  ou  fõitio ;  3%  teias 
de  arame  de  cobre  ou  latão,  cones  de  papelão  ou  couro  para  turbi^. 
nas  empeças  componentes  de,,  baterias,  de  dlffosão;  4'',  escovas  de 
arame^  ferro  ou  latão,  ou  raspacteiras  gara  limpeza  de  tubos;  5^, 
manumetros  para  iodicar.  pre3sâo  de  vapqr  e  de  vacuo«  indicadoies 
de  temperatura ;  6°,  tubos  de.  cobre,  ferro  ou  latão  para,(»Jdeiras. 
e  para  apparelhos  de  coDcentrac£Ío.e  evaporação ;  7^,  moinbo3  para 
quebrar  e  pulverizar  assucar  ;  8^,  crivos  e  seus  supportes,  e  traves? 
s5es  paiu. fornalhas ;  O"",  tachas,  mocadas  e  engrenagens.com  os^us 
acce3sorios;  10°,  apparelhos  de  toiovime^to  ou  transmissão,  compre? 
hendendo  polias,  eixos,  mancaes,  luvas,  chavetas,  anneis  e  collares 
de.suçpon^âo,;  IP,  trilhos.,  com  to4os.i)S seus, accessorlQS, grai^pos^ 
chapas, de  juàcj^^ão,  parafuzos,  desviost  coôtra-trUhoç,  cruzamentos 
ou  corações,  a^Iha^  para  os  desyios  e  apjpa^^lbos  de  maho,bral-asj  12% 
locomotivas  e  vagões  com  seus  accesí^orios ;  13*",  alambiques  e  colom- 
nas  dístillatorias  cgm  seus  accessorios ;  14», formas  passadeiras,  crys- 
tallizadores  para  purgar  e  refinar  assucar  e  cal  especial  paraíá))ricaçlo» 
IS"",  bombas  de  ferro  ou  outro  metal  para  qualquer  liquido  ou  massas 
ou  abastecimento  da  agua  quente  ou  fria;  lô'',  vidros  e  tubos  de  vidro, 
para  apparelhos  de  evaporaç^.  e  concentração,  para.  indicadores  4^. 
nivel  do  agua  ou  outro,  liquido  dentro  dos  apparelhos  ou  caldeiras; 
17%  arame  farpado  e  ovalado  das  seguintes  dimons9e3:  —  18x16  e 
19.x  17,  inclusive  moirôes  de  ierro  ou  aço  para  cercas,  e  os  respe- 
ctivos esticadores  ;  18^,  os.desnaturantes  e  carburetantes  do  álcool ; 
10®,  os  toneis  de  ferro,  estanhados,  para  o  transpprte  de  álcool,  e  os 
apparelhos  destinados  ãs  applicações  industriaes  do  álcool. 

a)  Provado  que  o  syndicato,  prevalecendo-se  do  favor  da  lei, 
importou  os  objectos  mencionados  com  a  redacção  do  imposto  para 
vendelos  ou  cedel-os  a  pessoa  estranha á associação,  será  imposta 
amuiltade  3:000$  aos  im|K)rtadores,  sei^do  pelo  pagamento  respon- 
sáveis solidariamente  os  associados. 

b)  No  caso  de  reincidência,  a  mnlta  será  do  dobro  e  o  syndXeatQ 
será  dissolvido  por  acto  da  administração  publica* 

Art.  O.""  Na  concessão  das  isenções  de  direitos  de  importação 
parmittidas  pela  presente  lei  serão  sempre  respeitadas  as  dispo- 
sições do  decreto  n.  947  A,  de  4  de  novembro  de  1890  ^3,  podendo  as 
coQipanhias  ou  emprezas  qne  gozarem  desse  favor  roquçrer  a  ma- 
tricula durante  a  vigência  das  respectivas  concessões. 

Art.  10.  A  disposição  do  art,  !á*,  §  9°,  das  Preliminares  da 
Tarifa  ^*  será  observada  de  accor^o  com  o  seg;uinte  addi^tamjanto. : 

«Nesta. disposição  nãosecomprejiiendemo^  aptigos.de  producçãp 
nacional  que  houverem  servido  de  envoltório  aos  px^odu^tos  espoar* 
tados  do  paiz.» 


is  Decrelo  n.  947  A,  de  4  d,e  novembro  de  1890—  Hegula  e  fiscaliza 
a9  concessões  de  isenção  de  direitos  de  importação  ou  consuíno. 

<^  Art.  2o  das  PrelimlnacM  da  Tarif^;  <  Sec&  coAçedida.  iaaofigo  de 
dir^i,t08  de  consua^o,  mediante.as  cautelas  íiscaes  q^e.o  inspector  da  Â^lfàn- 
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Art.  lU  As  tajas  sobre  bebidas  coostantas  do  art.  12,  §2^  do 
daereto  n.  3.6^,  de  20  de  março  de  1900«eart.  1%  n.  42,  da  lei 
U.  1 .  144«  de  30  d^  dâzeKiln*o  de  1903,  flcam  oiodifloadas  pela  seguinte 
íárma  : 

Bebidas  cooetaotes  do  n.  130  da  olasse  O»  da  Tarifa,  a  saber  : 
licores  eemnsuQs  ou  doces  de  qualquer  qualidade^  para  uso  de  mesa 
ou  não,  como  os  de  banaiia,  baunilha,  cacáo,  laranja  e  semelhantes ; 
a  americana,  o  aniz,  herva  doce,  besperidina,  kiiinmel  e  outras  que 
se  lhe»  assemelhem,  exceptuados  apenas  os  licores  medtcinaes  clas- 
sificados no  n.  227  da  mesma  Tarifa  : 

Por  litro $300 

Por  garraía.* ^ ••^.•.^ $200 

Por  meia  gaa^iafiii. «..••« $100 

Bebidas  constantes  do  n^  131,  da  classe  9«  da  Tarifa,  a  sabL^r  : 
abâyntho^,  aguurdeote  de  França,  da  Jamaica,  do  fteiinoou  áQ  Rbeno, 
brandy,  cognac,  laranjinha,  eucalypsintho,  genebra,  kirsch,  rhum, 
whisky  e  outras  semelhantes  ou  que  lhes  possam,  ser  assemelhada^^ 
excepto  a  aguardente  e  o  ateool  fabricados  no  paiz  : 

Por  litro $300 

Por  garrafa $200 

Por  meia  garrafa SlOO 

Art.  12.  Fica  prorogado  até  31  de  dezembro  de  1905  o  prazo  de 
que  trata  o  art.  20  da  lei  n.  1.144,  de  30  de  dezembro  de  1903  ^\ 

.iri.  13.  Os  fabricantes,,  negociantes  e  mercadores.ambulantes 
de  mercadorias  sujeitas  a  imposto  de  consumo  dáverão  rdgistr^* 
annualmenbe,  ató  31  de  março,  nas  esta^^õee  âscaes  competentes^ 
não  só  os  estabelecimentos  que  tiverem,  como  os  nomes  dos  indivi« 
duos  que  empregarem  na  venda  ambulante,  ficando  nesta  parto 
alterado  o  art.  4"^  da  lei  n.  641,  de  14  de  novembro  de  1899  ''*. 


dega  ou  administrador  da  Mesa  de  Rendas  julgar  necessárias,  áss^^aintes 
aercadorias  e  objectos  :........ « 

%  dm^  A'3  mercadorias  de  producção  e  industria  nacional  ou  naciona- 
Usadas  pelo  pagamento  dos  direitos,  que,  tendo  sido  exportadas,  regr.^B- 
sarem  á.  Hepubliea  em  qualquer  embarcação,  comtanto  que  taes  merca- 
dorias :  1%  sejam  distinguiveis  oii  possam  ser  differe acabas  de  outras  «ear<e- 
Ihantes  de  origem  estrangeira  ;  2o,  regressem  dentro  de  um  ainio^  contado 
da  data  de  soa  sahida  do  porto  nacioDftl  ;  3»,  Tenham. acompanhadas  de 
oertiflcado  da  Alfandega  do  porto  d»  retorno,  legalisado  pelo  agente. coi.- 
sular  brazileiro,  e,  na  sua  falia,  pela  f6rma  indicada  no  are.  34^  da  Cod.<!0- 
lidacáo  daáXeis  dás  Alfandegas  e  Meeas  de  Rendas.  » 

'*  Art.  2»4a  lei  n,  1.144,  d»  30  d»  desembso  da  1903  —  0  praeo.  a 
que  se  refere  esta  disposição,  é  o  do  decreto- n.  4.697,  d»  lEderdezembro  d« 
1902,  que  regula  e  fiscaliza  a  rota  lacera  dos  prodsctos^  nacionaes»  (  IH  st  c 
decreto  vem  trcmioriptç  namota  n,  i4^  apposta  d  lei  n.  1»Í44>) 

<•  Pele  art.  4«  da  lei  n.  dll,  de  14  de  norembro  de  1S99^  esse  prato 
terminava  a  28  de  fevereiro. 
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Art.  14.  As  rendas  do  território  do  Acre,  posto  que  classifi- 
cadas como  renda  ordinária,  são,  todavia,  espeeiaes  provisoriamente, 
até  que  fiqne  recoDStitnido  o  íúndo  de  garantia,  como  prescreve  o 
n.  1  do  art.  r  do  decreto  n.  1.180,  de  25  de  fevereiro  de    1904  i\ 

Art.  15.  Ficam  approvados  08  arts.  24  do  regulamento  expe- 
dido pelo  decreto  n.  5. 141,  de  27  de  fevereiro  de  1904  ^%  e  4  e  47  do 
expedido  pelo  decreto  n.  5.142,  da  mesma  data  ^^. 

Art.  16.  O  Presidente  da  Republica  providenciará  sobre  a 
desmonetização  das  moedas  de  nickel  dos  antigos  canhos,  mandando- 
as  recanhar  até  a  importância  correspondente  áquollas  emissões. 

As  moedas  do  novo  cunho  serão  dadas  e  recebi  ias  em  pagamento 
até  a  quantia  de  2$000. 

Art.  17.  iVs  salinas  marítimas,  em  que  a  evaporação  natural, 
ao  sol  e  ao  ventos,  for  o  nnico  processo  industrial,  ficam  sujeitas  ao 
registro  exigido  pelo  art.  4^  da  lei  n.  641,  de  novembro  de  1889, 
independentemente  da  taxa  cobrada  pelo   art.    10  da  mesma  Iei« 

Art.  18.  O  sello  das  patentes  dos  offlciaes  da  Guarda  Nacional, 
nos  Estados  onde  não  houver  delegacia  fiscal,  será  pago  nas  coUe- 
etorias  dos  municipios  a  que  pertencerem. 

Art.  19.  Nos  portos  em  que  ha  ou  venha  a  haver  obras  de 
càes,  dragagem  ou  outras,  concedidas  ou  executadas  i>or  contracto 
ou  administração,  nos  termos  dos  decretos  ns.  1.746,  de  13  de  ou- 
tubro de  1869,  e  4.859  ^S  de  8  de  junho  de  1903,  nenhuma  merca- 
doria, seja  qual  (òr  a  sua  natureza  ou  destino,  que  entre  pela  barra. 


«»  Decreto  n.  1.180,  de  25  de  fevereiro  de  1904,  art.  !•  :  «Fica  o 
Presidente  da  Republica  autorizado:  I.  A  abrir  o«  creditof  necessários 
para  pagamento  das  despezas  oriundas  do  tratado  concluido  em  17  de 
novembro  de  1903,  entre  os  plenipotenciários  do  Brazil  e  da  Bolivia,  po- 
dendo fazer  para  tal  fim  as  necessárias  operações  de  credito,  Inclusiva 
emittir  titulos  da  divida  publica  de  3  <>/o  de  juros  e  3  o/o  de  amortização 
annuaes  e  contrabir  empréstimo  do  fundo  de  garantia  instituido  pela 
lei  n.  581,  de  20  de  julho  de  1899;  ficando  consignada  á  reconstituição  do 
mesmo  fundo  toda  a  renda  arrecadada  no  território  ora  reconhecido  como 
brazileiro.» 

'*  Art.  24  do  regulamento  expedido  com  o  decreto  n.  5.141,  de  27 
de  fevereiro  de  1904:  «Os  que  infringirem  o  art.  19,  ns.  2  e  3,  flcam 
sujeitos  &  multa  de  50$  a  100|000.» 

^*  Árt.  4*  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  5.142,  de  27 
de  fevereiro  de  1904:  «  A  importância  da  taxa  proporcional  nunca  será 
menor  de  20Í00O.» 

Art.  47  do  mesmo  regulamento:  «Os  infractores  do  art.  38,  lettras 
h,  Ct  d  e  e,  incorrerão  em  multa  de  importância  igual  á  de  um  semestre 
do  imposto,  não  excedente  de  100|000.» 

**  O  artigo  citado  creon  o  registro  para  os  fabricantes,  negociantes 
e  mercadores  ambulantes  de  mercadorias  sujeitas  a  imposto  de  consumo 
•e  o  art.  10  estabeleceu  as  taxas  para  esses  registros. 

*^  O  decreto  legislativo  n.  1,746,  de  13  de  outubro  de  1869,  autoriza  o 
QoTerao  a  contractar  a  construccão,  nos  differentes  portos  do  Império,  de 
docas  a  armazéns  para  carga,  descarga,  guarda  e  conservação  das  merca- 
dorias de  importação  e  exportação. 
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poderá  s^r  desemlArcada  sem  transitar  por  aqaelles  cáes  oa  obras» 
si^ita  sempre  ao  pagamento  das  taxas  respectivas.  Esta  disposição 
applica-se  nos  mesmos  termos  e  em  todos  os  casos  éis  mercadorias  a 
embarcar. 

^  Paragrapho  vnico.  Nos  portos  servidos  por  transito  fora  da 
Dttfra»  canal  oa  rio,  offerecendo  accesso  ao  porto»  compote  ao  Presi- 
dente da  Republica  providenciar  para  qne  se  ílaça  effectiva  esta 
disposição,  a  qual,  por  sua  vez,  só  terá  applicação  naquelles  portos, 
em  que  as  obras,  a  Jniza  do  mesmo  Presidente,  Jà  proporcionem 
prompto  embarque  e  desembarque  ás  mercadorias. 

Art.  20.  Os  2  %,  ouro,  de  que  trata  o  n.  2  do  art.  1<>,  que  for«n 
cobrados  no  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  nas  alfandegas  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  serão  applicados  aos  fundos  respestivos  consti- 
toidos  pela  taxa  de  que  trata  o  n.  lY,  parte  1^,  do  art.  2f*  desta  lei. 


O  do  dzdcutiTO  n.  4.859,  de  8  de  juaho  de  1903,  estabelece  regimeo 
eipecial  para  execução  de  obras  de  melhoramento  de  porton.  como  segue : 

«  Art.  1.^  As  obras  de  melhoramento  dos  portos  da  Republica,  qae 
forem  submetlidas  ao  regimen  deste  decreto,  serão  iniciadas  á  medida  que 
o  Governo  Federal  approvar  os  planos  e  orçamentos  correspondentes  e  de- 
terminar as  demais  condições  para  a  respectiva  execução. 

Art.  2. o  As  obras  serão  executadas  por  administração  ou  por  con- 
tracto, podendo  comprehender  as  que,  embora  fora  dos  cáes,  forem  neces- 
sárias ao  trafego  das  mercadorias  para  os  mesmos  cáes  e  a  exploração 
commercial  destep  será  estabelecida  segundo  o  regimen  que  mais  convenha 
a  cada  porto. 

Art.  3.<>  Para  as  despezas  nec Assarias  á  execução  dos  melhoramentos 
desses  portos,  o  Governo  fará  as  precisas  operações  de  credito,  podendo 
emittir  titulos  em  papel  ou  em  ouro,  que  correspondam,  por  seus  juros  o 
amortização,  ás  responsabilidades  qne,  para  cada  um,  possam  ser  pro-^ 
vidas  pelas  taxas  que  ahi  serão  cobradas,  estabelecidas  nas  leis  e  conces- 
•õesem  vigor. 

Paragrapho  único.  O  producto  desses  titulos  que,  até  sua  applicação, 
ficará  em  deposito  e  por  conta  especial,  não  poderá  ser  empregada  em  ou- 
tros serviços. 

Art.  4.*  Os  titulos,  que  se  tiverem  de  emittir  para  melhoramento  de 
«Portos  do  Brazil»  terão  taxas  de  juros  e  amortização  uniformes,  mas  a 
emissão  será  feita  por  secções  independentes  e  relativas  a  cada  porto,  em 
conformidade  com  o  artigo  antecedente. 

Art.  S.^*  Para  o  serviço  de  juros  e  amortização  dos  títulos  emittidos, 
haTerá  em  oada  porto  uma  Caixa  especial,  constituída  com  os  recursos  se- 
guintes: 

I.  Renda  das  propriedades  adcjuiridas  e  desapropriadas  e  o  producto 
da  alienação  das  que  se  tornarem  dispensáveis  para  o  serviço  do  porto. 

II.  Producto  oa  taxa  até  2  o/o,  ouro,  sobre  o  valor  da  importação  pelo 
porto. 

III.  Renda  dos  cáes,  armazéns  e  demais  serviços  do  porto,  mediante 
pagamento  das  taxas  que  forem  estabelecidas. 

IV.  Qualquer  outra  renda  eventual  relativa  ao  porto  ou  estabelecida 
•m  lei. 

Art.  6.<>  A  direcção  e  fiscalização  das  obras  e  serviços,  bem  como  a  da 
Caixa  especial,  ficarão  a  cargo  de  uma  com  missão  que  o  Gíoverno  organir 
lará  para  cada  porto,  segundo  o  regimen  que  mais  convenha.  » 
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Art.  21.  A  pablicac&o  ordenada  peio  art.  19  da  lei  d.  26,  de 
30  de  dezembro  de  1891  ^,  passará  a  ser  feita  no  Diário  Official  a 
expensas  do  concessionário  da  isenção,  si  esta  não  íôr  derivada  de 
contracto  oa  feita  a  representantes  do  corpo  diplomático  e  oonsnlar. 

Quanto  a  estas,  si  a  pablicagão  fôr  de  isenção  derivada  de  con^ 
tracto,  a  despeza  respectiva  correrá  por  conta  do  Ministério  ceiv 
qnem  o  contracto  houver  sido  pactnado ;  si  fôr  de  isenção  feita  %  re* 
presen tintes  do  corpo  diplomático  e  consular,  a  despeza  será  por 
conta  do  Ministério  das  Relações  Exteriores. 

Art.  22.  Na  reorganização  do  serviço  do  abastecimento  de  agua 
para  a  Capital  Federal,  segundo  a  autorização  constante  do  Orça- 
mento da  Industria  Viação  e  Obras  Publicas,  o  Presidente  da  Repa> 
blica  farã  as  necessárias  alterações  nos  regulamentos  ns.  2.794  ^, 
de  13  de  janeiro  de  1898,  e  3.05Ô,  de  24  de  outubro  do  mesmo  anno  ; 
tendo  por  âm  applicar  o  disposto  nos  §§  4°  o  õ"*  do  art.  l^  da  lei 
n.  2.039,  de  22 de  setembro  de  1875  -^,  determinando  o  numero 
conveniente  de  grupas  de  prédios  classificados  pelo  valor  locativo, 
como  estabelecidos  no  art.  8<»  paragrapho  uaico  da  lei  n.  953,  de 
29  de  dezembro  de    1902   -\ 


*»  Art.  10  da  lei  n.  2i3,  de  30  de  dezembro  de  1S91  :  «  Nos  boletins 
mensaes  do  rendimento  daa  alfandegas  se  mencionará  também  a  impor* 
tancia  do9  direitos  de  importação  não  cobrados,  em  virtude  de  concessões 
do  poder  competente,  mencionanse  com  do-,ctoda  clareza  discriminadas 
mente,  a  natureza  e  quantidade  dos  objectos  assim  importados,  o  nome 
da  pessoa,  empreza,  companhia  ou  instituição  em  favor  da  qual  se  con- 
cedeo  a  isenção  dos  mesmos  direitos,  qaal  o  acto  que  autorizou  o  outros 
quaesquer  esclarecimentos  julgados  úteis  pela  respeciiva  repartição  físcaU» 

'^  O  decreto  n.  2.7D4,  de  13  de  janeiro  de  189S,  dá  regulamento  para 
a  arrecadação  das  taxas  d«  consumo  d*agua  na  Capital  Federal, 

O  de  n.  3.056,  de  24  de  outubro  do  mesmo  anno,  approva  o  regula- 
mento para  a  concossão  de  agua  dos  encanamentos  públicos  da  Capital 
Federal. 

*^  Art.  i»  do  decr.?.'o  n.  2.0:^'),  de  22  de  setembro  de  1875:  «  E'  au- 
torizado o  Qoverno  para  despender  a  quantia  de  IIK 000:000$  com  as  des- 
apropriações e  obras  necessárias  ao  abastecimento  d*agua  á  Capital  do 
Império,  observadas  as  saguint^s  condições  : 

§  4.0  As  reforida-í  taxas  terão  por  base  o  valor  locativo  dos  prédios; 
perão  adiicionadas  á  tíecima  urbana  e  graduadas  até  o  máximo  de 
120$  annuaes,  devendo  decresc3r  logo  que  produzirem  juro  superior  a 
G  *^/o  e  mais  de  1  o;'o  sobre  o  capital  ainda  não  amortizado. 

§  5.°  Gozarão  de  supprimento  gratuito  as  casas  de  caridade  e  os  prédios 
de  valor  locativo  inferior  a  G0$  por  anno.» 

-»  Art.  S"»  da  lei  n.  y53,  de  20  de  dezembro  de  1002:  «  Continuam  em 
vigror  o  §  l'*  do  art.  7*  da  lei  n.  480,  de  15  de  dezembro  de  1897  {esta  dis» 
p  >si(}ão  vc.n  transcripta  á  nota  n,  2,  apposta  á  lei  ii.  953,  do  Í902)y  e  o 
respectivo  regulamento. 

Paragrapho  nnico.  Ao*?  grandes  coisumidores  para  usos  industriae» 
ou  de  commercio,  á  baia  de  150  réis  será  feito  um  abatimento  de  50  o,'©,  de 
tanta*?  vezes  1  «/o  quantas  forem  as  parcellas  de  4.000  metros  cúbicos  de  seu 
consumo  em  caaa  semestre.  » 
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Art.  23.  o  gado  vaccttm,  de  corte,  introduzido  pelas  fronteiras 
terrestres  fica  sujeito  ao  meáino  impc^to  applicado  ao  qae  6  impor- 
tado per  via  ínaTitima,  começando  este  imposto  a  ser  cobrado  de  15 
de  fevereiro  de  1905  em  deante. 

Art.  24.  Gontinoam  em  vigor  o  n.  6  do  art.  2"^  e  os  arts.  10  e  11 
da  lei  n.  1.144,  de  30  de  dezembro  de  1003  ^,  assim  como  todas  as 
leis  de  orçamento  antecedentes,  que  não  versarem  particularmente 
sobre  á  lixação  da  receita  e  despeza,  sobre  autorisação  para  marcar 
ou  aagmentar  vencimentos,  reformar  repartições  ou  legislação  âscal 
e  que  não  tenbam  sido  expressamente  revogadas. 

Art.  25.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de   dezembro  de  1904,   16«>  da   Republica. 

Francisco  de  Paula    Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  BulJiões. 


DKCRCTO    N.  1314  — DE  CO  D3  DE::i':MnTio  Dn  ICOÍ 

Dispensa  o  resto  do  tempo  que  falia  ao  Externato  Aquino  para  completar 
o8  dous  annos  de  fiscalização  prévia  e::igida  pelo  art.  oGô  do  Código 
de  Ensino. 

O  Pro<:d(3ii t'3  da  líeijublica  do-i  í:s':a<lo^  Unitlo.í  <lo  DruvÁl : 

Faço  sabor  (iiic  o  Co.i;:rcs>o  Xíiclo-i.U  dj.TJíou  o  gli  .  a,ncciono 
a  re-^ojuçrio  se/uiina : 

Artiio  ii::co.  Fica  dis^í^PiSado    o  V'iAo  do  t.3ni:^o  <iue  falia  ao 


«•  Art.  2*  da  lei  n.  1.1-44,  de  30  de  dt-zembro  de  !C;":  «  S'  o  Governo 
autorizado: 

VI.  A  entrar  cm  accordo  com  os  Governos  das  Repiiblicas  do  Uruguay 
e  Paraguay,  no  sentido  de  liquidar  tudo  quanto  a  qualquer  titulo  as  mes- 
mas deverem  á  União. 

Art.  10.  Continuam  em  vigor  o  art.  3»  da  lei  ii.  Ooj.  de  20  de  dezembro 
de  1902,  e  seus  paragraphos  (estas  disposirõcs  vêtn  ti\i>7iscriptas  á  twta  n,  7, 
apj)osta  á  lei  n,  Í.í44y  de  1903)^  sando:  o  §  1°  comprobensivo  de  todos 
os  impostos,  quaesquer  que  sejam,  inclusive  o  de  pharoes,  convertidos  no 
fixo  e  equiponente  de  £  2.0.0,  para  desembaraço  de  naviu  ou  vapor. 

Art.  11,  Continua  em  viçor  o  art.  16  da  lei  n.  953,  de  20  de  dezembro 
de  1902,  na  parte  referente  á  isenção  do  imposto  de  importação  para  todo  o 
material  destinado  á  conslrucçâo  de  nm  merrado  nos  lerrenos  da  praia  de 
D.  Manoel,  na  Capital  Federal.  » 
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Externato   Aquino  para  completar  os  dons   annos  de   fiscalização 
prévia  exigida  pelo  art.  366  do  Código  de  Ensino. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1904, 16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J,  Seabra, 


DECRETO  N.  1315  —  de  30  de   dezembro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  de  10:000$,  snpplcmentar  á  verba  n.  22  do  art.  25  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanccioDO  a 
seguinte  resolução 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
abrir  ao  Miniterio  da  Fazenda  o  credito  de  dez  conto  de  réis 
(10:000$),  supplementar  á.  verba  n.  2^  do  art.  25  da  lei  n.  1145, 
de  31  de  dezembro  de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  de  1904,    lO^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


LEI  N.    1316  —  DB  31  DE  dezembro  db  1904 

Fixa  a  despeza  geral  da  Republica   dos  Estados   Unidos    do  Brazil  para 
o  exercicio  de  i9(^,  e  dá  outras  providencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Fftço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanodono  a 
lei  seguinte  : 

Art.  l.o  A  despeza  geral  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil  para  o  ezerdcio  de  1905  é  fixada  na  quantia  de 
47.e44:481|720,  ouro,  e  276.209:237$085,  papel,  distribuída  pelos 
respectivos  Ministérios  na  forma  abaixo  indicada. 
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Art.  S.<»  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender 
pelas  Repartições  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
com  os  servigos  designados  nas  seguintes  verbas,  a  quantia  de 
24.557:01d$577,  papel,  e  12:114$^45,  ouro,  a  saber  : 

Ouro  Papel 

1  •  Subsidio  do  Presidente  da  Repu- 
blica....         120:000$00a 

2.  Subsidio  do  Vice-Presidente  da 

Republica 36:000$00e 

3.  Despezas  com  o  Palácio  do  Presi- 

dente daRepublica 101:440^)00 

4.  Gabinete   do  Presidente  da  Re- 

publica 3S:600$000 

5.  Subsidio  dos  Senadores 567:000$000 

6.  Secretaria  do  Senado— Augmen- 

tada  de  19:200$,  sendo :  no 
pessoal,  600$  para  o  biblio- 
thecario  e  3:000$  para  os  con- 
tínuos, tudo  na  razão  de  2/3 
de  ordenado  e  1/3  de  grati- 
flcaçSo,na  conformidade  da  de- 
liberai^ do  Senado  de  27  de 
dezembro  de  1903  ;  e  15:000$, 
no  material  para  acquisiç&o  de 
obras  destinadas  á  bibliotbeca, 
encyclopediase  revistas  recen- 
temente publicadas 358:132$1I8 

7.  Subsidio  dos  Deputados 1.908:000$000 

8.  Secretaria  da  Gamara  dos  Depu- 

tados —  Au  g  meu  tada  de 
13:000$  no  —Material—sendo 
destinada  a  importância  de 
15:000$  para— Objectos  de  ex« 
pediente— e  a  de  20:000$  para 
—  Compra  de  livros,  assigna- 
tura  de  Jornaes,  revistas,  en- 
cadernacões,  eto.,  para  a  bi- 
bliotbeca         486:8Ô8$118 

9.  Ajudas  de   casto  aos  membros 

do  Congresso  Nacional  —  Au- 

gmentadade  32:000$000 1^2:000$000 

10.  Secretaria  de  Bstado. \ 364:353$11S 

1 1 .  Qabiaete  do  consultor  geral  da 

RepubUca 19:600$000 

12.  Justiça    Federal  —  Mantida    a 

consignação  de  6:000$  para 
remuneração  provisória  de 
serviços  na  Procuradoria  Ge- 
ral da  Republica 879:704$118 
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Ottro  Papel 

13.  Jastiça  do  Districto   Federal-* 

A  coDBigDaQOo  para  alagael  da 
casa  em  que  funcciona  a  Assis- 
tência Judiciaria  será  assim 
redigida:  c  Aluguel  da  casa  e 
mais  despezas  da  Assistência 
Judiciaria  » 34 1 :  879$059 

14.  Ajuda  de  custo  a  magistrados 12:000$000 

15.  Policia   do  Districto  Federal  — 

Diminuída  de  2:880$  para  ser 
reduzido  o  numero  de  inspe- 
ctores da  Escola  Correccional 
Quinze  de  Novembro,  de  oito  a 
seis-^Augmentada  no  material 
da  Repartição  da  Policia  da 
quantia  de  2:190$,  destinada 
á  diária  de  6$  para  alimen- 
tação de  dois  officiaes  da  Ins- 
pectoria  da  Policia  do  Porto, 
quando  em  serviço  da  barra 3. 824 : 690S063 

16.  Casado  Correcção— No  —  Mate- 

rial —  Augmentada  a  rubrica 
de  10:170$,  sendo:  6:570$,  para 
diárias,  na  razão  de  2$500  ao 
director,  de  2$  ao  ajudante, 
ao  medico,  ao  escrivão  e  ao 
almoxarife,  o  de  1$500  aos 
três  amanuenses,  ao  professor 
e  ao  pharmaceutico ;  e  3:600$ 
para  salário  do  mestre  da  oíri- 
cina  de  ferreiro ;  e  deduzida  a 
importância  de  414s647,  cor- 
respondente à  comú dória  de 
um  empregado  que  passa  a 
perceber  diária - 244:2ô3$337 

17.  Guarda  Nacional 2y:000$000 

18.  Janta   Commercial  —  Augmen- 

tada de  2:000$  a  sub-consi- 
gnação  destinada  ú.  acquisição 
e  concerto  de  moveis 41:346$118 

19.  Archivo  Pablico 87:276$118 

20.  Assistência  a   alienados  —  Au- 

gmentada da  quantia  de 
31:4G0$,  sendo:  no  pessoal  de 
nomeação  do  director:  3:0008 
para  um  electricista  ;  1:800$ 
para  um  machinista;  1:200$ 
para  um  fognista,  destinados 
ao  serviço  da  usina  eléctrica ; 
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4:800$  para  quatro  enfermei- 
ros ;  7:200$  para  dez  guardas 
destinados  ao  servigo  sanitá- 
rio, pavilhões  e  serviços  de 
klynotberapia;  960$  para  um 
naestre  e  600$  para  um  aju^ 
dante  das  offlcinas  da  vas- 
souras e  esteiras;  no  — Ma- 
terial—8:900$  para  comlms- 
tivel,  3:000$  para  instrumen- 
tos e  utensílios 1.001:040$998 

2K  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica 
—Elevada:  de  9:350$  a  15:000$ 
a  consignação  —  ImprcssOes, 
publicações  e  despezas  even-^ 
tuaes,  no—  Material  —  da  Re- 
partição Central,  inclusive  a 
contribuição  annual  de  240$ 

Sara  o  Bureau  Internacional 
e  Tuberculose;  de  1:241$  a 
4:280$,  para  ser  augmentado 
de  um  a  dois  o  numero  de  fo- 
guistas  da  barca  de  desinfecção 
do  porto,  com  a  diária  de  6$ ; 
e  de6:570$al4:600.:5,  para  oito 
marinheiros  da  mesma  barca 
com  a  diária  do  5s;  de  9:720$ 
a  10:800$,  para  ser  augmen- 
tado de  nove  a  dez  o  numero 
de  serventes  no  Hospital  Paula 
Cândido;  de 58: 300$ a 200: 000$ 
no— Material— para  o  serviço 
de  prophylaxia  de  moléstias 
infectuosas.  Eliminada  a  im- 
portância de  4:800^^,  corre- 
spondente a  dois  desinfectâ- 
dores  da  Estação  da  Visita  do 
Porto  ;  idem  a  importanoiade 
1:800$.  Tv-ílativa  a  ura  ser- 
vente no  Hospital  Paula  Cân- 
dido.—Reduzida  de  170:000$ 
a  150:000$  a  consignação  Ma- 
terial geral  —  da  sub-con- 
signação  —  Para  acquisição« 
concertos,  combustível,  etc— 
na  Capital  Federal  e  no  Estado 
do  Rio  de  Janeiro.  —  Redu- 
zida de  80:000$  a  40:000$;,  a 
consignação— Moveis,  objectos 
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de  expediente,  concertos,  in- 
stallaçSo,  despezas  eTentnaes 
das  Delegacias  de  Súade.  Re- 
duzida de  503:010$  a  410:011$ 
na— RepartiçSo  Central  —  a 
oonsignacSo  c  Material,  oon- 
stmoQOes,  eventuaes  »  p^ra  o 
serviço  geral.  Narabrica  — 
Material  —  dos  Estados  com- 
prehendidos  nos  dlstriotos  sa- 
nitários em  que  ha  consigoa- 
çfio  destinada  a— Combostivel 
e  lubrificantes  —  substituído 
este  enunciado  por  —  Custeio 
e  conserva^  aos  transportes 
maritimoB.  Na  rubrica  — 
Material  —  augmentada  de 
369:800$,  para  a  aoquisic&o 
de  lancbas  e  apparelbos  aper- 
feiçoados para  desinfecQ&o  nos 
portos  dos  Ettados  e  o  respe- 
ctivo costeio,  comprehendida 
a  quantia  necessária  para  a 
compra  de  duas  lancbas  des- 
tinadas ao  serviço  de  saúde 
nos  portos  de  Pernambuco  e 
Alagoas 5.889:5001000 

22.  Faculdade  de  Direito  de  São  Paulo  • .  291 :440$000 

23.  Faculdade  de  Direito  do  Recife 

—Da  consignação  —  Impres- 
sões, publicações,  etc.— desti- 
nada a  importância  de  400$ 
para  alaguei  da  casa  de  resi- 
dência do  porteiro 304:78Q$00a 

24.  Faculdade  de  Medicina  do   Rio 

de  Janeiro  —Augmentada  da 
quantia  de  20:000$  para  me- 
Iborar  a  installaçào  de  aulas 
e  laboratórios  e  acquisição  de 
productos  cbimicos,  instru- 
mentos e  apparelbos  para  la- 
boratórios e  clinicas 645:832$236 

25.  Faculdade  de  Medicina  da  Babia 

—  Augmentada  de  25:000$ 
para  gratifica^  a  Santa  Casa 
de  Misericórdia  por  franquear 
os  seus  bospitaes  ás  clinicas 
da  Faculdade 772:73S$100 


26.  Escola  Polytecbnlca 500:981$118 


:732$l 
:981$1 
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27.  Escola  de  Minas—  Augmentada 

de  5:000$  a  rubrica— Material 
—para  montagem  e  conserva- 
ção de  machinas 243:700$000 

28.  Qymnasio  Nacional 541 :603$354 

29.  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes         12: 1 14$245  128 : 052$236 

30.  Instituto  Nacional  de  Musica 183:26^1 18 

31.  Instituto  Benjamin  Constant  — 

Augmentada  de  29:040$  para 
acqaisição  de  material  pe- 
dagógico especial  e  do  instru- 
mental para  a  banda  de  mu- 
/  slca,  reforma  das  ofiScinas  de 
typographia  e  encadernação, 
machinas  e  typos,  reparos  ur- 
gentes para  segurança  do  edi- 
âcio,  construcção  de  uma  la- 
yanderia  e  de  um  galpão 
para  seccar   roupa 238:278$118 

32.  Instituto  Nacional  dos  Surdos- 

Mudos  —Augmentada  de 
3:560$,  sendo  3: 200$  para  ele- 
var a  26:200$  a  verba  de 
23:000$  destinada  á  alimen- 
tação e  combustível  da  consi- 
gnação —  Material  —  e  360$ 
para  elevar  a  gratificação  do 
roupeiro-enfermeiro  de  720$ 
a  1:080$000 Í23:639$118 

33.  Bibliotheca  Nacional— Augmen- 

tada da  quantia  de  5:200$, 
sendo  :  no  —Pessoal  sem  no- 
meação —  na  sub-consignação 
para  serventes  de  12:000$  a 
13:200$  ;  no  —Material  —  de 
15:000$  a  16:000$, para  acqui- 
si^  de  livros,  manuscriptos. 
mappas,  estampas,  moedas, 
medalhas  e  sellos  ;  na  sub- 
conslgna^  —Conservação  de 
livros,  periódicos,  manuscri- 
ptos,  etc— Custeio  das  oflSci- 
nas— de 32:000$  a 35: 00(^000 207:012$118 

34.  Museu  Nacional—  Augmentada 

de  4:400$,  sendo:  2:400$  para 
mais  dois  trabalhadores  e 
2:000$  para  armários 152:073$118 

35.  Serventuários  do  culto   catho- 

lioo 181:06a$000 
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36  •  Socoorros  públicos  —  Augmen- 
tada  de  5:^:000$.  sendo :  12:000$ 
para  o  auxilio  de  1:000$  umd- 
sal  á  assistoQQia  publica  aos 
pobres,  dirigida  pela  irmã 
Paula,  Da  Capital  Pederal;e 
40:000$  para  auxilio  ás  despe- 
sas da  Maternidade  da  Capitoil 
Federal ., 155:000S00a 

37.  Obras  —  Augmentada    de 

749:000,  sendo:  400:000.í> 
para  as  obras  do  edificio  para 
a  Biblioteca  Nacional;  200:000$ 
para  a  continuação  das  obras 
do  ediíicio  da  Faculdade  de 
Direito  do  Recife ; 
70:000$  para  a  conclusão  das 
obraada  Faculdade  de  Medi- 
cina da  Bahia ;  49:000$  para 
a  conclusão  das  obras  da  Fa- 
caldade  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro; 

30:000$  para  auxiliar  a  con- 
clusão das  obras  da  Materni- 
dade, na  Capital  do  Estado  da 
Bahia 1.190:467$228 

38.  Corpo  de  Bombeiros 781 :310$550 

39 .  Magistrados  em  disponibilidade    372 :  000$000 

40.  Eleições  federaes « 20:000$00O 

41.  Emirregados  de  repartições  ez- 

tinctas ••« ..^.  1:800$000 

42.  Prefeituras,  jostiça  e  outras  des< 

pezas  no  território  do  Acre^ . .     957 :800$000 

43.  Eventuaes 100:000$000 

Art.  3.^  Fica  o  Presidente  da  Riej^lica  autarizadp  : 

I  —  a  mandar  imprimir  na  Imprensa  Nacional  a  Revista  do 
Instituto  Histórico  e  Geographico  Brajsileiro, 

II  •*  a  mandar  construir  um.  ediflcio  destiqado  ao  Congresso 
Nacional,  segundo  o  plano  e  local qua  forem  previamente  con^nados 
C091  aa  MesuB  da  Camará  e  do  Sea%d(K  podendo  despender  para  esse 
âm,  no  exercício  de  1905,  até  a  somma  de  500:000$«  abçindo^  pa^ 
isso  03  créditos  necessários. 

Art.  4.0  Só  o  serviço  effectiv»  <i^  Wigisterio  nos  institutos 
ct^m  ^  mitttares  de  enaiQO  B0ci:uida]:io  e  superior  dará  direito  ao 
accrescimo  de  vencimentos,  derogada  a.  ultima  paffte  do  §  2*  do; 
arl.  Si  da  Oodigo  de  QOçiaQ,.  appirQvacLo.  paio  4Qcr9to  n^  3.a90,  de  1 
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de  janeiro  de  1901  S  bem  como  qualquer  outra  disposição  em  sentido 
contiiano  a  esta* 

Ari.  b,""  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender 
pelo  Ministério  das  Relações  Exteriores  as  sommas  de  1.067:000$ 
em  ouro  e  332:000$  em  papel,  com  os  serviços  designados  nas  se- 
guintes verbas: 

1.»  Secretaria  de  Estado  : 

^OURO PAPKL 

Pessoal 1»>2:200$000 

Material 54:S00$0O0    217;0O0$0OO 

2.^  Empregados     em 

dispoaibilidade 7O:0O0$0OO 

3,»  Extraordinárias 

nointerior 45:0O0$00O 

4.*  Legações    e  Con- 
sulados: 

AUemanha  : 

Pessoal  e  mate- 
rial da  Legação.      35:500$000 

Consal  geral  e 
cbanceller  e  m 
Hamburgo 14:000(000 

Vice-consul  em 
Bremen 4:000^000 

Argentina  : 

Pessoal  e  mate- 
rial da  Legação      35:500$000 

Cônsul  geral  em 
Buenos-  Aires. .      10 :  000(000 

Vice-consul  em 
Rosário 4:000$000 

Vice-consul  em 
Posadas 4:000(000 

Áustria- Hungria : 

Pessoal  e  material 
da  Legação ....      27:500(000 

Cônsul  em  Trieste      10:000(000 

Bélgica  e  Hol- 
landa  : 

Pessoal  e  material 

da  Legação ....  23 :  500(000 

Censul  em  An- 
tuérpia   10:000(000 


^  Art.  31,  §  2o,  do  Código  dos  Institutos  Officiaes  de  Ensino  Superior 
•  Secundário,  approvado  pelo  decreto  n.  3890,  de  1  de  janeiro  de  1901  : 

«  Só  o  sertiço  effeetiTo  do  magistério  darã  direito  ao  accrescimo  de 
Teneimento,  salvo  o  caso  de  disponibilidade  por  determinação  de  lei*  » 
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BoliTia  : 

Pessoal  e  material 
da  Legação ....      24 :  5001000 

Canadá  :. 

Cônsul  em  Mon- 
treal         4:000$000 

Chile  : 

Pessoal  e  material 

da  Legação ....      30 :  500$000 
Cônsul  em  Valpa- 

raiso 10:000$000 

Equador  e  Co- 
lômbia : 

Pessoal  e  material 

da  Legação 16:500?000 

Estados  Unidos  da 

America  : 

Pessoal  e  material 
da  Legação,  au- 
«rmentada  a 
25:000$  a  sub- 
consiprnação  de 
14:000$  destina- 
da á  represen- 
tação para  o  En- 
viado Extraordi- 
nário e  Ministro 
Plenipote  n  - 
ciario 4S:500$000 

Cônsul  e  ehan- 
celler  em  Nova- 
York 16:000$000 

França  : 

Pessoal  6  material 

da  Legação 44:000$000 

Cônsul    gerai    no 

Havre 10:000$000 

Cônsules  em  Pariz, 

Marselha  eBor- 

déos 21:000§000 

Cônsul  em  Cayena, 

ordenado  2: 500$, 

gr  atificaç  ão 

5:500$,  expedi- 
ente 500$000....        8:500|000 

Qran  -  Bretanha  : 

Pessoal  e  material 
da  Legação....      43:500$000 

Consnl  fferal o 
chanoeller  em 
Liverpool i4:000$000 
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CoDiales  em  Lon- 
dres, Carditt*  e 
Southampton...      21:000$000 

llespanha  : 

Pessoal  e  material 
da  Legação....      23:50(^000 

Cônsul  geral  em 
Barcelona 10:000$000 

Vice-consul  em 
Vigo 4:000$000 

Itália  : 

Pessoal  e  material 
da  Legação 35:500$000 

Cônsul  geral  e 
ehanceller  em 
Génova i4:000$000 

Cônsul  em  N  apoies       7 :  000$000 

Japão  : 

Pessoal  e  material 
da  Legação...,      16:500$000 

Paraguay  : 

Pessoal  e  material 
da  Legação ....      24: 500$000 

Cônsul  em  As- 
sumpção         7:000(000 

Peru  : 

Pessoal  e  mate- 
rial da  Legação      24:5001000 

Coueul   geral  em 
Iqnitoe 10:0001000 

Portugal  : 

Pessoal  e  mate- 
rial da  Legação     36:000|000 

Cônsul  geral e 
ehancelier  em 
Lisboa 14:000|000 

Cônsul  no  Porto.        7:000f000 

Rússia  : 

Pessoal  e  mate- 
rial da  Legação     27 :  500|000 

Santa  Sé  : 

Pessoal  e  mate- 
rial da  Legação     2rt:500|000 

Suissa  : 

Pessoal  e  mate- 
rial da  Legação      23:500|000 

Cônsul  em  Qenebra      10:000|000 

Uruguay  : 

Pessoal  e  mate- 
rial da  Legação      35:500$0C0 

Poder  LegfsUilTo    1904 
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Cônsul   geral  em 

MonleTidéo....      10:000É000 
Cônsul  em  Salto.       7:000|000 

Venexuela  : 

Pessoal  e   mate- 
rial da  Legação      16:500JOOO  877: 

5.*  Ajudas  de  custo 130:00 

6.*  Extraordinárias  A(VOOO*000 

no  exterior oO.UUUfWU 

APt  6.*  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender 
Mio  Ministério  da  Marinha,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes 
verbas,  a  quantia  de  31.396:ô39$308,  papel,  e  650:653$580,  ouro: 

OURO  PAPEL 

1.  secretaria  de  Estado 208:667|0O0 

2.  Conselho  Naval  —  (Diminuída  de 

700$  a  consignação  de  3:000$ 
para  material,  ficando  este 
assim  especificado :  —  Expe- 
diente,   1:500$  —   Impressões 

e  encadernaçõos,  600$— Asseio  .aí^-íími 

dacasa200$000 Í2  l^M 

3.  Quartel  General S  nÍÍ3 

4.  Supremo  Tribunal  MUltar 2^:040^ 

5.  contadoria  da  Marinha íol^An 

6.  Gommissariado  Geral  da  Armada ÍÍi^k 

7.  Auditoria rwo.QiSínnn 

S.  Corpo  da  Armada  e  classes  annexas    3  .0»».84U$uuí) 

9.  Corpo   de   Marinheiros   Nacionaes 

-  Augmentada  de  79:577$600, 
sendo: 
Pessoal:  ^     .^     ^ 

1  C  o  m  m  a  n* 

dante 2:600$000 

1  Immediato...  2:076|000 
1  Commissario.  i:500t000 
1  Fiel  (sendo  de 

ia    classe 

l:50O|,ede2« 

1:200). 1:5601000 

1  Professor    do 

ensino  ele- 
mentar     l:400$000 

1  Escrevente  de       ^^^^^^ 

2«  classe 1:2001000 

1  Cirurgião,  2© 

t«nente,  pela 

rubrica  15  — 

Hospitaes. 
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i  Enfermeiro  de 
2»  c  1  a  ■  8  e, 
grat.  a  1:200$, 
na  rubrica  15 
—  Hospitaes. 

1  Mestre,  t9  sar- 
gento         30a{000 

1  2o  sargento . . .       240$000 

2  Cabos  a    180$ 

por  anno 3001000 

2  Marinhei- 
ros nacionaes 
de    1»  claaie  a 

1201,  idem...   240$000 

100  Aprendiíes, 
soldo  a  ^  por 
mes 3:000$000 

3  CoiÍQhei-(S.J 
ros ysg 

2  De8pen-<C>- 

8eiroB..../«^ 

2  Criados.  .\2£ 

15:07GfOOO 
Material  : 

Impressão  e  en- 
cadernação. . .        250|000 

Expediente  e 
oolectos  para 
aula  de  pri- 
meiras lettras.       3o0|000 

Aluguel  de  casa    l:d00$000 

Fardamento 
para  apren- 
dizes mari- 
nheiros  32:i01.$60O 

Installação  da 
escola 30:000$200     64:501$Õ00    2.808:589$950 

10.  Ck>rpo  do  lafantarla  do  Marinha .•••      373:650$700 

1 1  •  Arsenaes  —  Augmeutada  de  60:000$ 
a  consignação  para  pagamento  da8 
pensOos  aos  operários  invalidot 
dos  extioctos  Arsenaes  de  Mari- 
nha da  Bahia  e  de  Pernambuco 3.618:51ii!658 

12.  Capitania?  de  portos  —  Aogmentada 

de  100:000$  para  acqaisiçSo  de 
um  rebocador  para  as  barras  de 
Sergipe .- 536:084$00d 

13.  Balisamento  de  portos 50:000)^000 

14.  Força    Naval  —  Augm^ntada    de 

4:260$,  sondo: 
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Pessoal: 

3  Cozinheiros,    gratificação 
de  840$  para  um  e  de  600$ 

gira  dois,  por  anno 
Í8pea8eiros,um  a  720|  e 


2:010)000 


uma540$000 1:260(000 

2  Criados,  gratificação,  um 
a  510$  euma  420)000... 


4.451 :384$146 


15.  Hospitnes—Ângmentada  de  3:952$, 
sendo: 

Pessoal  —  Enfermaria  da  Escola: 

i  Cirurgião  de 
5«  classe,  2o 
tenente,  gra- 
tificação       I:752f000 

1  Enfermeiro 
de  2»  ciasse, 
gratificação..      1:200$000     2:952$000 

Material: 

Utensilios 100$000 

Colchões,  ca- 
mas, trayes- 
8eiro8,etc....         200|000 

Lavagem  de 
roupa 3001000 

Luzes 400)000      1 

16.  RepartiQSo  da  Carta  Marítima 
—  Augmeatada  de  160:000|, 
sendo  :  90:000$  para  acqol- 
slção   e    montagem    de    um 

Sharol  de  4*  classe  na  praia 
e  Pernambaq  ninho,  no  Esta- 
do do  Rio  Grande  do  Sal,  e 
70:000$  para  a  remoção  do 
pharolete  do  morro  de  João 
Dias  para  a  ponta  doSomidouro 
6  instaliação  do  pharol  da  ilha 
da  Paz,  em  Santa  Cathadna,  e 
montagem  dos  pbaróes  Simão 
Qrande,  Machadinhas  e  GaíTO- 
tas,  DO  Estado  do  Pará.  Na 
rubrica  —  Diversas  qnotas  — , 
inclaidas  as  palavras  —  com- 
bustível e  sobresalentes  — , 
na  Consignação  «  Para  acqul- 
sição  de  óleos,  mechas,  cha- 
minés e  outros  artigos 

17.  Escola  Naval,  etc 


SS0:555$000 


829:820$000 
387:200$000 
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18*  Reformados  —  Augmentada  de 
30:214$400,  sendo  addieio- 
nadas  as  importâncias:  de 
31:926$400,  em  oonsequenda 
de  reformas  concedidas  [  de 
15:040$  para  pagamento  de 
soldo  e  quotas  a  dois  almi- 
rantes graduados  reformados 
por  decretos  de  21  o  30  de  no- 
vembro de   1904 ;  deduzida  a 

de   16:752$  correspondente  a  ^^ 

quatro  ofladaes  que  falleceram    ^^'S2I222 

19.  Companhia  de  Inválidos ^^'^^^ÍSS^ 

20.  Armamento  e  equipamento 150:000$005 

21 .  MuniQ06S  de  bocca  —  Augmei»- 

tada  de  54:677$  para  as  rações 
aos  aprendizes  e  ao  pessoal  da 
taifa,   a  I$i00  em  *5  dia* 7.922:O99t450 

22.  Munições  navaes  —  Augmentada 

de500É  no  material   para  a 

acqulsoção  de  artigos   de  so- 

bresalentes 1.350:500$000 

â3.  Matsrial  de  construcfifto  naval, 

etc.*Augmentada  de  30:200$, 

sendo:  30:S00$  para  construir 

e  adaptar  a  qualquer  emlMur- 

caçSo,  a  juizo  do  poder  compe- 
tente, o  invento  oe  turMna  a 

vapor  a  que  se  reíère  a  lettra 

cfdoart  S*"  da  lei  n.  1.145,.  de 

31  dedexembro  de  1903  S  e 

200$  para  a  acquisição  de  ar- 
tigos de  constmeçlo,  etc 1.780:200$00O 

24.  Obras—  Augmentada  de  50:000$ 

para  as  obras  urgentes  de  que 

earece  a  doca  da  Capitania  do 

Porto  do  Estado  da  Babia,  nos 

terrenos  do  extincio  Arsenal  ^«^«^ 

de  Marloba ^(hOOOfOOa 

*  Art.  S^  da  ká  n.  1.145,  d*  31  da  d«exibco  dft  i90a  :  «  Fica  o  P«dev 
EzacntiTO  autorizado : 

d)  a  mandar  construir,  para  eiperiencia,  os  submarinos  de  invenção 
nacional,  que  forem  julgados  acceltaveis»  depois  de  ouTÍdas  e  publicadas 
a»  opinides  de  campe  toulgs  sobre  o  aasxmipta;  e  &  despeaésr  até  dO:000| 
para  construir  «  adaptar  a  qualquer  embaieacaOi  a  juizo  d»  poder  eompe^ 
Inile,  a  turbina  a  vapor  de  invençSo  do  Dr.  António  AItos  Ptet;^^  d» 
Lyra,  podendo  para  esse  fim  abrir  credito  até  a  qimnt!a  ã»  700:^00|000.  » 
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^.  Combostivel  —  Augmentada  de 
1 :  5ô2$200  para  a  escola  (apren- 
dizes e  praças) 1.001:5621200 

26*  Fretes,   passagens,    ajudas  de 

casto,  etc .      220:000$000 

27.  Bventuaes  —  Aagmentada    de 

150$,  sendo:  100$  no  pessoal, 
enterros  e  outras  despezas  não 

grevistas  e  50$  no  material, 
■atamento  de  offloiaes  e  pra- 
ças fora  da  enfermaria 210: 150$000 

28.  Commissões  em  paiz  estrangeiro     650:653$580 

Art.  7."^  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  : 

a)  a  vender  o  material  reputado  inútil,  aproveitando  o  producto 
da  venda  nos  reparos  do  material  fluctuante  e  próprios  nacionaes ; 

b)  a  reorganizar  o  Conselho  Naval  e  a  respectiva  secretaria, 
ficando  o  acto  para  execução  dependendo  de  approvação  do  Con- 
gresso; 

c)  a  rever  o  regalamento  da  Escola  Naval,  íkzendo  as  altera- 
ções que  Jnlfiur  convenientes,  devendo,  porém,  ter  execução  depois 
da  approvação  do  Congresso ; 

d)  a  mandar  construir,  para  experiência,  os  sub-marinos  de  in- 
venção nacicmal  que  forem  julgados  acceitaveis,  depois  de  ouvidas  e 
publicadas  as  opiniões  competentes  sobre  o  assumpto,  podendo  para 
esse  fim  abrir  credito  até  a  importância  de  670:000$000  ; 

e)  a  contractar,  na  vigência  da  presente  lei,  o  serviço  da  prati- 
cagem  da  barra  do  Rio  Grande  do  Sul,  mediante  concorrência 
Dubllca,  com  proponente  brazileiro  ou  empreza  nacional,  com  os 
lavores  e  ónus  conferidos  em  idênticas  condições. 

Art.  d.""  Fica  derogado  o  art.  19  da  lei  n.  3.018,  de  5  de 
novembro  de  1880  \  para  o  fim  de  poder  o  Presidente  da  Republica 
celebrar  contractos  por  tempo  nunca  maior  de  cinco  annos,  quando 
estes  versarem  sobre  aluguel  de  casas,  construcções  na^aes  e  ulumi- 
nação  de  fortalezas»  ilhas  do  Ministério  da  Marinha  e  navios  de 
guerra  ou  fornecimento  de  agua  a  qualquer  dessas  dependências. 

Art.  9.0  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  despender 
pelo  Ministério  da  Guerra,  com  os  serviços  designados  nas  seguintes 
verbas,  a  quantia  de  48.118:9871070,  papel,  e  50:000$,  ouro. 


*  Art.  19  da  lei  n.  3.018,  dô  5  de  novembro  de  1880  :  «  O  Goverao 
não  pôde,  sem  autoriíaçSo  expressa  do  Poder  Leffidlativo,  fazer  contractos 
por  tempo  excedente  do  anno  financeiro,  que  estiver  correndo,  nem  para 
serviços  não   contemplados  na  lei  do  orçamento  vigente.  » 
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l.«  Administração  Geral 

2.^  Supremo  Tribunal  Militar  c  au- 
ditores  

3.^  Direcção  Geral  de  Contabilidade 
da  Guerra 

4.»  Intendência  Geral  da  Guerra  ^ 
Âugmentada  de  9:855$  para  a 
lancha  Duque  de  Caxias,  sendo 
1 :825$  para  um  S"*  patrão  com 
diárias  de  5|,  2:920$  para  um 
machinista  com  diárias  de  8$, 
1:825$  para  um  foguista  com 
diárias  de  5$  e  3:285$  para  três 
remadores  com  diárias  de 
3$000 

5.*  Instrucção  Militar 

6.*  Arsenaes,  depósitos  e  fortalezas.. 

7.»  Fabricas  e  laboratórios 

8.''  Serviço  de  saúde 

9.»  Soldos  e  gratificações  —  Reduzida 
de  481:740$,  sendo  :  em  soldos 
de  2^*  tenentes  e  alferes, 
312:480$  ;  em  gratificações 
d  e  subalternos,  117:18(^,  e 
em  gratificações  de  criados, 
52:080$  pela  eliminação  de  217 
dos  referidos  oíHoiaes 

10.*  Etapas  —  Reduzidade  721:532$, 
sendo  443:548$correspondentes 
a  etapas  para  217  alferes,  que 
para  mais  foram  incluídos 
tanto  nesta  rubrica  como  na 
relativa  a  soldos  e  grati- 
ficações e  277:984$  correspon- 
dentes a  etapas  para  133  al- 
feres, que  também  figuram 
para  mais  nesta  rubrica  alôm 
dos  217.  Acorescentadas  as  se- 
guintesconsignações:  450:000$ 
para  asy  lados  ;  100:000$  para 
abono  do  terço  de  etapa  aos  of* 
ficiaes  que  servirem  nos  Es- 
tados do  Amazonas,Pará,Matto 
Grosso  e  em  S.  HorJa,Sant'Anna 
do  Livramento  e  Colónia  do  Alto 
Uruguay,  no  Rio  Grande  do 
Sal ;  50:000$  para  diárias  a 
oíficiaes  no  desempenho  de 
trabalhos  do   campo,  de  ac- 


Ouro  Papel 

197:915$0GO 

U3:800$000 

236:580$000 


287:316$000 

1.040:8941500 

1.235:972$414 

350:871$300 

329:34C$000 


14.357:392$900 


2m 
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ccKTdo  com  a  rubriea  1%  e 
20:000$  para  diárias  a  de- 
sertores o  preaes,  áe  accordo 
com  a  rubrica  15^,  sab-rubriM 
—  DMpeza»  Mpeciaee 

11.»  Classes  inactivas 

12.^  Ajudas  de  cnsto 

13.^  Colónias  militarôg 

14. «  Obras  militares  —  Augmentaáa 
de  980:000$.  sendo  :  250:000$ 
para  as  obras  de  fortiAca- 
ções  do  porto  de  Santoe ; 
100:000$  para  as  obras  do  sa- 
natório militar  dos  Campos  do 
JoFdio;  150:000$  para  a  Es- 
trada àe  Ferro  de  Lorena  a 
Benifiea,  Estado  de  S.  Paula ; 
150:000$  para  as  obras  do 
Arsenal  de  Guerra  da  Capital 
Federal ;  200.000$  para  a  osd- 
stracção  da  fabrica  de  pólvora 
sem  fumaça  ;  100:000$  para. 
a  reconstrucçSo  da  fachada 
e  platibanda  do  ediíicio  em 
que  funcciona  o  Ministério  da 
Guerra  e  30:000$  para  a  con- 
atroeção  de  um  quartel,  cm 
Bella  VistÀ,  na  fronteira  cjoí 
o  Paraguay.  Depois  das  pala- 
vras —  inclusive  a  conserva- 
ção da  estrada  de  rodagem 
D.  Francisca,  em  Santa  Catba- 
rina  —  acerescentadas  as   sb- 

fuintes  palavras  «para  aqiud 
ca  consignada  a  quantia  de 
100:000$000.»  Depois  das  pala- 
vras —  obras,  reparos  e  con- 
servação de  quartéis  —  accre- 
soentadas  as  seguintes  :  «inciíir 
sive  a  Escola  Militar  do  Brazii  e 
a  oonstrucç&o  de  um  quartel  em 
Lorena,  Estado  de  S.  Paulo.» 
DestinaJa  a  quantia  de  40:000$ 
para  as  obras  do  quartel  de 
S.  João  d'fil-Rey,  Estado  de 
Minas  Geraes  o  a  de  100:000$ 
para  a  construcção  de  um  novo 
pavilhão  no  Collegio  Militar, 
que  servirá   para  refeitório. 


I&,8l^r080$000 

•    2..2â2;97d&56 

V.V.V.V.V.        125l8ÍK)$000 
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Discriminada  a  coasignaçSo   de 

150:000$  para  a  linha  de  Nioac 

a  Porto  Martinho,  do  seguinte 

modo  :  100:000$  para  a  con- 

clds&o  do  ramal  de   Nioac  a 

Porto  Mnrtinho,  passando  por 

Bella  Vista,  na  fronteira  com 

o  Paraffaay,  e  50:000$  para  o 

ramal  de  CuyabÀ  a  S.    Luiz 

de  Cáceres,  na  fronteira  com 

a  Bolivia»  passando  por  Livra- 
mento e  Poconé.   Destinanada 

a    quantia  de  50:000$   para 

a  coatinuação   das  obras   do 

quartel  de  S.  Luiz  do  Mara- 
nhão        3.080:0001000 

15.«  Material 8.498:095$000 

I6.»  CommissSo  era  paiz  estrangeiro.      50:000$000       

Art.  10.  E'  o  Presidente  da  Republica  autorizado,  na  vigência 
desta  lei  : 

a )  a  mandar  para  outros  paizes,  como  addidos  militares  ou 
em  commi:ssão,  para  estudar  os  diversos  assumptos  militares  e  o 
progresso  dos  respactivos  conhecimentos,  officiaes  ffeneraes  supe- 
riores ou  capitães  completamente  habilitados,  sendo  um  para  a 
Europa,  um  para  a  America  do  Norte,  um  para  o  Prata  e  outro 
paia  o  Paciílco  ; 

b)  a  despender  até  a  quantia  de  50:000.;^  com  a  creação  do 
cavallo  de  guerra  e  para  desenvolver  a  invernada  nacional  de 
Saycan  ; 

c)  a  adquirir,  por  conta  da  rubrica  I4>,  o  edificio  que  tem 
servido  de  enfermaria  militar  em  S.  João  d*£]-Rey,  si  julgar  conve- 
niente ; 

d)  a  mandar  para  diversos  paizes,  afim  de  se  aperfeiçoarem  nos 
conhecimentos  militares,  por  espaço  de  um  anno,  até  dois  officiaes 
por  armas  ou  corpos  especiaes,  oomo  respectivo  curso  e  capacidade 
reconhecida,  correndo  a  despeza  por  conta  da  rubrica  16*  do  art.  1° ; 

ej  a  desenvolver,  pelo  modo  que  Julgar  mais  conveniente,  as 
offlcinas  dos  Arsenaes  de  Querra  do  Rio  Qrande  do  Sal  e  Matto 
Grosso,  de  maneira  a  que  prestem  ellas  todos  os  serviços  de  que 
carecerem  as  forças  estacionadas  naquetles  Estados  e  quaesquer 
outros  que  devam  sor  afféctos  a  esses  arsenaes,  inclusive  o  pre- 
paro de  cartuchos,  abrindo  para  isso  o  credito  necessário  ; 

f)  a  reorganizar  todo  o  serviço  relativo  ao  ensino  militar,  com 
diminaiçUo  da  despeza  que  actualmente  se  âiz,  podendo,  conforme 
julgar  mais  conveniente^  em  relação  &s  diseiptinas  ou  eimos,  refor- 
mar o  regimen aetual,  e,  em  retação  aos  estabetoeteenle»,  subdi- 
vidir, supprimir  e  crear  novos  onde  julgar  melhor. 
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§  l.o  Os  membros  do  oorpo  dooente,  que  forem  vital i.dos,  serfio 
aproveitados  em  quaesquer  dos  estabelecimentos  da  nova  orgânica - 
Qâo  para  o  ensino  das  matérias  que  actualmente  leccionam,  po- 
dendo lambem  ser  aproveitados  para  o  ensino  de  outras  matérias  qae 
livremente  acceitarem,  sem  prejuizo,  em  qualquer  dessas  hypo- 
theses,  dos  seus  vencimentos  actuaes. 

§  2."*  Oi  que  não  forem  aproveitados  de  accordo  com  o  para- 
grapho  anterior  serão  postos  em  disponibilidade,  com  os  venci- 
mentos integraes. 

Art.  1 1 .  Para  os  efféitos  da  autorização  oonstante  da  lettra  f) 
do  artigo  an^^ecedonte  poderá  o  Presidente  da  Republica  fazer  na 
verba  destinada  ao  ensino  militar  as  alterações  que  forem  ne- 
cessárias para  adaptai-a  ásdespezas  que  resultarem  da   reforma. 

Art.  12.  Ficam  vigorando  como  créditos  especiaes  para  os 
mesmos  fins  para  que  foram  votados,  os  saldos  dos  créditos  con- 
cedidos pelos  decretos  ns.  143,  de  5  de  julho  de  1893  e  1.91^,  de 
24  de  dezembro  de  1894  *. 

Art.  13.  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  despender, 
pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  a  impor- 
tância de  4.963 :375$429,  ouro,  e  75.471 :825$837,  papel,  com  os 
serviços  designados  nas  seguintes  verbas: 

Ouro  Papel 

1.»  Secretaria  de  Estado 315:0) 

S.""  Directoria  Qeral  de  Estatística 332:51 

3."  Correios  — Na  consignação  des- 
tinada a— Veneimentos  e  gra- 
tificações aos  agentes,  an- 
dantes, tbesoureiroB  e  fieis 
no  território  da  Republica—, 
accrescentado  o  seguinte:  — 
de  accordo  com  a  tabeliã  or- 
ganisada  pela  Directoria  Ge- 
ral dos  Correios  para  o  biennio 
de  1904-1905.  Na  sub-consi- 
gnação— Gratificação  aos  che- 
fes de  turmas  da  Directoria 
Geral  e  da  Administração 
do  Districto  Federal,  etc., 
—  accrescentado  o  seguinte: 
inclusive  a  gratificação  dos 
fieis  das  succursaes  na  Ca- 
pital Federal,    a    dos    que 


*  Decretos  ns.  141,  de  5  de  j alho  de  1893  e  1.923,  de  24  de  dezembro 
de  1894.  {EstM  decretas  vêm  transeriptos  na  nola  n,  8  á  lei  n,  ii45  ^ 
de  3 i  de  dezembro  de  Í903.) 
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forem  nomeados  em  com- 
mi88ão  para  o  território  da 
Republica  o  a  diária  de  que 
tratam  os  arts.  341  e  342  do 
decreto  n.  2.230,  de  10  de 
fevereiro  de  189Ô  s,  do  Regu- 
lamento dos  Correios.  Redfa- 
zida  a  sub  consignação  — 
custo  de  se)  los  e  formulas  de 
franquia  —  a  35:000$,  papel, 
e  mantida  a  de  27:00(^,  ouro. 
Elevada  de  34:000$,  sendo: 
18:000$  para  o  Correio  da  ci- 
dade de  S.  Paulo  e  16:000$ 
para  occorrer  ao  aluguel  e 
adaptação  tanto  do  ediâcioem 
que  funcciona  a  Adminis- 
tração de  Alagoas,  como  de 
um  novo  prédio  para  a  agen- 
cia em  Santos,  Estado  de  São 
Paalo.  Elevada  a  verba  de 
270:000s,  sendo  destinada  a 
importância  de  230:000$  para 
construcção  do  edificio  do 
Correio  e  Telegraphos  em 
Bello  Horizonte,  e  a  de 
40:000!K  para  reconstrucção 


o  Regulamento  n.  2.230,  de  10  de  fevereiro  de  1896  : 

«  Art.  341.  Aos  empregados  incumbidos  de  qualquer  commissão, 
dentro  ou  fora  do  Estado  onde  tiverem  exercício,  serão  abonadas  pas- 
sagens para  si,  uma  ajuda  de  custo  até  três  mezes  de  vencimento  e  uma 
diária  até  5  Vo  do  seu  vencimento  mensal. 

S  1.^  Ao  director  geral  e  aos  administradores  compete  fixar  a  ajuda 
de  custo  e  a  diária. 

§  2.^  Os  empregados  incumbidos  de  inspeccionar  agencias  do  Estado 
a  que  pertençam,  nao  terão  direito  á  ajuda  de  custo. 

9  3.0  Por  uma  mesma  commissão  não  poderá  ser  abonada  mais  de 
uma  ajuda  de  custo. 

Durante  o  mesmo  exercício  financeiro  cada  empregado  só  poderá 
receber  até  duas  ajudas  de  custo,  qualquer  que  seja  o  namoro  de  commissões 
desempenhadas. 

Art.  342.  O  director  geral  terá  direito  a  conducção  especial  para  uso 
diário,  no  intuito  de  evitar  demoras  ao  expediente  a  seu  cargo ;  e,  quando 
em  serviço,  fora  da  Capital  Federal,  o  que  ficará  a  seu  arbitrio,  conforme 
a  necessidade  da  inspecção  e  fiscalisação,  perceberá  as  vantagens  do  avtiffo 
antecedente,  sendo  a  ajuda  de  custo  e  a  diária  determinadas  pelo  Mi- 
nistro, de  accordo  com  o  mesmo  art.  341.  » 
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do  próprio  foieral  onde  fuBc- 
ciona  o  Teiegraplio  em  Cam- 
pos, no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  e  aiaptal-o  ao  Cor- 
reio ou  para  a  acquisicfio  de 
outro  prédio  para  o  mesmo 
fim.  Rlevada  de  5:000$  a 
consignaç&o  —  Reparação  e 
conservação  dos  ediíicios  das 
repartições  postaes  e  suas  de- 
pendências —  para  a  ada- 
ptação  do  preaio  do  Correio 
em  Santos 130:000$000    1I.546:835$800 

4/  Telegraphos  —  Elevada  de 
526:600$,  oapel,  sendo  :  na 
primeira  aivis&o,  augmen- 
tada  de  275:000$  a  consigna- 
ção —  Construcçoes  e  recon- 
struoçOes— destinada  a  quan- 
tia de  10:000$  para  a  constru- 
cção  da  linha  que  ligae  a 
fortaleza  da  barra  de  Para- 
naguá ã  ciiade  do  mesmo 
nome,  a  de  40:000$  para  o 
prolongamento  da  linha  de 
Grajahu,  no  Estado  do  Ma- 
ranhão, á  Boa  Vista,  no  de 
Goyaz,  ea  de  5:000$  para  o 
prolongamento  do  ramal  do 
Cachoeiío  dA  Itapemirim  ao 
Alegre.  No— Material— das 
linhas  e  estações,  destacada 
da  consignação  para  —  Alu- 
guel e  reparação  de  casas— a 
importância  de  480$  para 
aLugael  da.  em  que  fiukccieQa 
o  telegrapho  semaphorico  na 
&ÃB/^  á^  Natal,  no  Rle 
Grande  do  Norte,  e  elevada  a 
mesma  oonsignação  do  r:600| 
para  augmento  do  alug:uelda. 
easa  da.  estação  talegraphiea 
do  Cuyabá,  no  Estado  de 
Matto  Grosso.  Na  3^  divisão, 
angiaentada  de  250:000$  a 
eonagoa^ãa— GratíAcaçoes  a 
sjoâtti  de  cueia,  pam  gratlA- 
eaçiee!d»2(V  %.  ne»  termos 
da  lei  n.    1 .  191,  de  28  de  ju- 
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nho  de  1904  ',  aos  empre- 
gadoB  com  20  annos  de  serviço 

effeotiYO  na  repartição 351 :  134$454     8.454:307$000 

Aaxilios  á  africai tura  —  Au- 
gmentada  de  330:000$,  sendo 
100:000$  para  distribuição  de 
plantas  e  sementes  aoâ  agri- 
cultores e  auxilio  á  Sociedade 
Nacional  de  Agricultura  para 
a  fundação  de  um  horto  (vi- 
veiro de  plantas  íructiferas 
e  ornamentaes  e  campo  de  « 

experiências  de  fhicticultu- 
ra) ;  200:000$$  para  auxilio 
aos  agricultores  e  criadores, 
aos  governos  dos  Estados  e 
municípios,  destinada  essa  im- 
portância, não  só  ao  transpor- 
tee  respectivosseguros  deani- 
mães  reproductores  de  raça, 
adquiridos  no  estrangeiro  ou 
nopaiz,nost6rmo3  do  art.  17 
§39,  da  lei  n.  1.145,  de  31 
de  dezembro  de  1903  %  como 
ao  estudo  das  epizootias  e 
moléstias  infecciosas  dos  ani- 
maes  por  proflssionaes,  for- 
necimento e  applicação  dos 
meios  prophylaticos  e  cura- 


"  Decreto  n.  1.191,  de  28  de  junho  de  1904  :  «  Ârt.  l.o  Fioa  ez(en<« 
siva  aos  fanccioaarios  da  Repartição  Qeral  dos  Telegraphos  a  di6posição 
constante  do  n.  6  das  observações  geraes  do  decreto  n.  406,  de  17  de 
maio  da  1990,  consolidada  no  n.  1  das  observações  geraes  do  decreto 
n.  2.417,  de  SS  de  dezembro  de  1896,  que  mandon  obserrar  na  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brasil  o  regulamento  modificado  pela  lei  n.  429,  de  10 
de  dezembro  de  1896. 

Art.  2. o  Revogam-se  as  disposições  em  contrario.» 

'  Art.  17  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dexembro  de  1903  :  «  E'  o  Poder 
Executivo  autorizado  : 

XXXIX.  A  despender  até  a  quantia  de  100:000$,  com  a  acquisição  de 
•ementes  e  plantas  do  paiz  e  do  estrangeiro,  para  serem  distribuídas  pelos 
agricultores,  e  com  o  pagamento  da  despesa  de  transporte,  desde  a  granja 
do  productor  até  a  fazenda  do  introdactor,  de  animaes  da  raça  oarallar, 
boTina,  suina,  lanígera  e  caprina,  destinados  k  reprodocção  e  adquiridos 
por  fazendeiros  ou  criadores  e  estabeleoimentos  agrioolas  ou  pastoris,  cOm- 
prehendendo  esta  concessão  os  animaes  de  raça  que  forem  adquiridos  no 
pait  e  hou Terem  de  ser  transportados  de  um  Estado  pnra  outro.» 
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tivosein  baneílcio  da  lavoura 
e  da  criação  do  gado  e  bem 
assim  ao  estudo  da  praga  do 
cafeeiro,  qae  se  tem  desen- 
volvido no  sul  do  Estado  do 
Espirito  Santo,  afim  de  serem 
aconselhados  e  fornecidos  os 
meios  de  combatel-a ;  e 
30:000$  para  a  propaganda 
das  apphcações  industriaes 
do  álcool,  conforme  as  con- 
olusões  do  Congresso  para 
esse  flm  reunido  na  Capital 
da  Republica  em  1903.  Na 
sab-consignacão—Subvenções 
—destinada  ao  Centro  In- 
dustrial da  Capital  Federal* 
a  de  6:000$,  concedida  á  So- 
ciedade Auxiliadora  da  In- 
dustria Nacional  para  o  flm 
especial  de  organizar  e  pu- 
blicar estatísticas  das  indus- 
trias existentes  no  paiz,  de- 
vendo essa  estatística  encer- 
rar o  nome  da  fabrica,  sua 
sóde,  género  de  producção, 
capital,  numero  de  operários, 
vaJor  médio  da  producçio, 
um  ligeiro  histórico  e  todos 
06  demais  elementos  que  es- 
clareçam o  assumpto 815';000         4d0:040|000 

Agasalho  e  transporte  de  Im- 
migrantes 174:755|700 

Subvenção  a  companhias  de 
navegação 2.800:061|692 

Garantias  dtí  juros— Diminuida 
de  111:2371464,  papel,  ede 
258:00€^,  ouro,  a  consigna- 
ç^  —  Bstrada  de  Ferro  Mo- 
gyana  —  Augmentada  de 
100:000$,  ouro,  para  a  Es- 
trada de  Ferro  de  Alcobaça 
á  Praia  da  Rainha,  de 
90:000$,  ouro,  para  a  Es- 
trada de  Ferro  Noroeste  do 
Brazil  e  de  90:000$,  ouro, 
para  a  Bstrada  de  Ferro  de 
Goyaz 3.496:552s:3l3      1.3;'2:746$^0 
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9.>  Estradas  de  ferro  federaes  : 

I.  Estrada  de  Forro  Central  do 
Bratíl  (deduzidas as  subcon- 
signaçòes  correspondentes  a 
creação  de  legares  de  1  se* 
gundo  escripturario,  1  ter- 
ceiro escripturario  e  1  quarto 
escripturario  nas  inspcctorias 
do  trafego  ;  de  I  primeiro 
escripturario  e  2  fuart^^s  es- 
criptararios  na  inspectoria 
de  movimento  e  estabelecida 
importância  correspondente 
a  2  eonductores  de  2^  classe 
e  1  conductor  de  3*  classe) :  . 
augmentada  de  200:000$  a 
rubrica— Material  da  4>  di- 
visão —  para  acquisição  de 
material  de  grande  tonela- 
gem, apropriado  ao  trans- 
porte de  manganez  e  outros 
minérios*  Augmentada  de 
400:000$  a  rubrica  —  Ma- 
terial da  5^  divisão  — 
na  consignação  destinada 
&  conservação  da  linha  e  dos 
cdiflcios ,  sendo  destinada 
a  importância  de  150:000$ 
para  conservação  doi  ramaes 
de  Angra  dos  Reis  e  Lavras 
( pessoal  e  material ) .  Assim 
redigida  a  consignação  — 
Eventuaes  :  —  €  Para  atten- 
der  a  quaesquer  despezas  im- 
previstas e  necessárias  ou  á 
deficiência  de  credito  da 
verba,  sendo  10:0^0$  como 
cjntribuição  das  estradas  de 
ferro  fodeisaes  para  o  monu- 
mento do  Visconde  de  Mauã»    33 .  061 :263$500 

11.  Estrada  de  Ferro  D.Thereza 
Christina (pessoal  e  material) 
—  Augmentada  de  70:000$ 
para  a  conclusão  das  obras 
do  trecho  interrompido  entre 
08  kilometros  98  e  105  e  es- 
tudos da  linha  de  Massiambú 
e  Araranguá  ..,,•. 402 :  OOOfOOO 
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III.  Estrada  de  Ferro  SanU 

íl^íteW"^'.!.'?!""'  598:0001000 

IV.  Estrada  de  Ferro  Oeste  de 

Micas  ( pessoal  e  material) 2.228 :000$(X)0 

10.»  Obras  Federaes  nos  Esta- 
dos :  Elevada  a  consignação 
—  Barra  da  Laguna  —  (  pes- 
soal e  material)  a  200:000$, 
elevada  a  sub-consignação* 
Barras  o  portos  do  Rio  Gran- 
de do  Sul  —  ( pessoal  e  ma- 
terial )  a  1 .000:000$  papel,  e 
450:000$,  ouro  —  (  fundo  — 
ouro  —  creado  na  Lei  da 
Receita).  Augmentada  de 
800 :  000$  a  consignação  desti- 
nada a  —  Estudos  e  con- 
strucção  de  açudes,  poços  e 
outras  obras  contra  os  oíTei- 
tos  das  seooas,  inclusive  as 
que  facilitem  o  transporte 
por  terra  e  por  agua  — ; 
augmentada  de  35:000$  a  con- 
signação Porto  do  Natal  — 
para  acquisição  de  material 
âuctuante  necessário  á  dra- 
gagem —  Inclaida  a  quantia 
de  100:000$  para  os  estudos  e 
execução  das  obras  neces- 
sárias ao  melhoramento  do 
ancoradouro  de  Cibo  Frio,  á 

entrada  da  lagoa  de  Ararua-  ^  ,^^  ^^^^.^^ 

ma , . .  ..r.  .0 450:000^000         4,131  :7ô2$qO0 

11.»  Obras  Publicas  da  Capital 
Federal  : 

Administração 
Central  :  Pes- 
soal (  fluppri- 
inidas  depois 
das  palavras 
«  Auxiliares  de 
escrlpta»  as 
seffuintes :  diá- 
ria 3$000) 171:450$000 

Diárias  de  â$  ao 
inspector  geral, 
7!§  aos  cnefes 
de  divisão,  6§ 
aos  engenheiros 
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de  districtos,  5$ 
ao  conduc  t  o  r 
geral  dos  enca- 
namentos e  aos 
conductores  te- 
choioo^,  8$  ao8 
auxiliares     d  e 

escripta 36;5a0$000 

Material  (elevada 
a  verba  —Ex- 
pediente, publi- 
cações, e  t  c— 
a  14:000$  ;  re- 
duzida  a     de 

—  Serviço  te- 
pho  nico  —  a 
4:000$;  reduzi- 
da a  de— Lim- 
peza do  edifício 
da  Repartição 
e  dos  distri- 
ct^s— a8:400$; 
accrescentãdas 
&  rubrica— Re- 
paros de  pró- 
prios n  a  c  i  o- 
naes— estas  pa- 
lavras :  e  con- 
strnc  ç  ã  o  de 
prédios  neces- 
sários aos  ser- 
viços de  obras 
publicas  da  Ca- 
pital Federal— ; 
iicando  a  som- 
ma  das  verbas 
— Material  —  e 

—  Limpeza  — 
dos  eaificios, 
pessoal  e  mate- 
rial elevada  a.    66:360$000 

Serviços  diversos.  100:000$000 
Deposito  Central.    36:645$000 


Somma  da  consi- 
gnação—Admi- 
nistração Cen- 
tral  


1^  Divisão  : 

Vigilância  de  ma- 
nanciaes.  Pes- 
soal :  (  3  zela- 
dores, 8:760S: 
guardas,  V2: 

Poder  Legislativo    1904 


4IO:«65$000 


u 
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30:000:000 
2:000$000 


:872$500 
:000^00 


20:000$000 


720S;  trabalha- 
dores, 17: 520$). 

Material . .   

Conservação  dos 

encanamentos 

conductores     : 

Pessoal 73: 

Material.- 13: 

Trabalhos  de  de- 

sobi^trucção  de 
rios    e  outras 

obras  (pessoal  e 

material) 

Estradas  de  Ferro 

do  Rio  do  Ouro 

(reduzida    a 

▼erba  —  hista- 

ções  e  paradas 

-a  46:203$;  a 

de  —  Material 

do   Movimento 

—  a    12:000$ ; 

Plevada  a  verba 

«  Comnustivel, 

lubrificantes, 

etc.»a  130:000$; 

reduzida  a  ver- 
ba —  MatíTial 

da     Via    Per- 
manente —   a 

74:000$ 534:275$000 

Soraraa  da  consi- 
{?  nação — 1*  Di- 
íiBào- r)82:147$r>00 

2»  Divisão  : 

Conservação  das 
florestas  ( fei- 
tores e  traba- 
lhadores)     42:522$500 

Conservação  dos 
caminhos  e 
aqueducto  da 
Carioca 12:810$000 

Material  neces- 
sário para  ^a 
conservação 
das  florestas  e 
do  aqueducto 
da  Carioca...      6:400$000 

Conservação  de 
reprezas,  aque- 
ducto s  e  reser- 
vatórios {p<*s- 
soale material)    54:495$000 
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Conservação  e 
custeio  da  rede 
de  dislribuição 
(reduzida  a 
consignação 
«Pessoal  extra- 
numerário  » 
a40:000$;  ele- 
vada a  sub-con- 
signação  «Fer- 
ramentas, re- 
monta e  acqui- 
sição  de  carro- 
ças e  animaes, 
forragens  e  di- 
versos neces- 
sários ao  servi- 
ço»—a  80: 000$)  523:6501000 

Serviço  de  hydro- 
metros  (eleva- 
do o  numero 
de  n  ffi  c  i  a  e  s 
mecânicos  a 
seis,  com  a 
diária  de  6$500 
em  300  dias,  e 
a  respectiva 
sub -consigna- 
ção a  ii:700|; 
reduzida  asub- 
consignação 
—Material — a 
26.-550$) 50:250$000 

Inspecção  de  ca- 
nalisações  e 
caixas  de  a^a 
domiciliar  i  a  s 
(pessoal  e  ma- 
terial).     20:000|000 

Proseguimento 
da  rede  de  dis- 
tribuição, pen- 
nas  de  agua  e 
registro  de  in- 
cêndio (pessoal 
e  material  ne- 
cessários para 
o  serviço) 200:000$000 

Conservação  de 
coilectores  e 
galerias  de 
aguas  plu- 
viaes  (pessoal, 
51:065$)  ;  ma- 
terial, ferra- 
mentas,  obje- 
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ctos  para  expe- 
diente e  diver- 
sos, 6:000$  ; 
remoção  de 
terras  e  resi- 
duos  ext rá- 
bidos das  ga- 
lerias, (pes- 
soal e  mate- 
rial) 9:000$  ; 
construcção 
de  novos col- 
lectores  e  ga- 
lerias (pessoal 
e  material  ) 
25:000$000.... 

Serviços  extraor- 
dinários e  im- 
previstos ( pes- 
soal e  material) 

Somraa  da  con- 
signação —  2* 
Divisão— 

3*  Divisão  : 

Revisão  da  rede, 
novas  canali- 
sações,  acqui- 
sição  de  pro- 
priedades que 
interessem  ao 
abastecimento 
e  ouiros  me- 
lhoramentos 
do  serviço,  taes 
como.  constru- 
cção de  peque- 
nos reservató- 
rios, inclusive 

0  do  Trapi- 
cbeiro  e  a  re- 
spectiva cana- 

1  1  sacão,  con- 
certos em  re- 
servatórios, 
reparação  de 
calçamentos 
necessários  ao 
serviço  da  re- 
visão da  rede 
( pessoal  e  ma- 
terial necessá- 
rios para  este 
serviço) 


9i:065$000 


iO:000$000 


1.0ii:192{500 


6ÕO;000$000 2.754:295$000 
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13."  Esgoto  da  Capital  Federal  (re- 

dazida  a  verba— «  Acquisição 

e  ooQservaQão  de  apparelhos 

e  moveis»   a  4:000$;  a  de 

—  Eventuaes  —   a    2:00í|, 

accrescentada  ao  -  Pessoal  da 

Repartição  Fiscal  —  a  sub- 

consignação— Diárias  —  de  7$ 

ao  engenheiro- ti&caU  6.s  aos 

ajudantes,  5$  aos  auxiliares, 

ero  360  dias ;  14:400$) 5. 302:757^106 

13.*  Illuminaçâo  publica 531:273$66â         628:Ç88$í)23 

14.*  Fiscalização  (  augmentada  de 

105:300$  a  rubrica  —  Fiscali- 

sação  de  estradas  de  ferro — 

sendo:  de  68:400$  para    au- 

gmento  das  diárias  dos  enge- 
nheiros flscaes;  de  0:650$,  na 

consignação  relativa  á  Com- 
panhia    Great     Western    of 

Brazil  Railway,  sendo:  para 

mais  um  engenheiro  fiscal— 

9:000$,    para  angmento  de 

ajuda  de  custo  para  tomada 

de  contas  600$  e  para    au- 

gmonto    do  expediente  das 

estradas  50$  ;  supprimida  a 

consignação  de  10:650$  refe- 
rente  á    Estrada  de   Ferro 

Central  de   Pernambuco  ;  e 

elovados  de  2:200$  os  ven- 
cimentos do  engenheiro-fiscal 

das   Estradas    de    Ferro   do 

Norte  e  da  Tijuca,    addicio- 

nada  a  estas  a  do  tirão-Parà 

ató  a    estação  de  Ligação. 

Substituídas  as  consignações:  ' 

Estmda  de  Ferro  de  Jaguara 

a  Catalão,  da  companhia  Mo- 

gyana,  Uberaba  a  Coxim,  do 

Banco  União  de  S.  Paulo,  e 

Catalão  a  Palmas  da  Com- 
panhia Alto  Tocantins ;  Es- 
trada  de    Ferro  Ribeirão 

Preto  a  Jaguara  e  ramal  de 

Caldas    ( Companhia    Mogy- 

ana);  Estrada    de  Ferro  de 

Santos  a  Jundiahy,  Es- 
trada  de   Ferro   Rio   Claro 
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15/ 

16/ 


17/ 


(  Ck>mpanhi&  Paulista  de 
Vias  Férreas  e  Fluviaes  ) ; 
Estrada  de  Ferro  de  Botu- 
oatú  a  Tibagy,  ramal  de 
Itararé  e  proion^mento  a 
Santos  (  Ck)mpaohia  União 
Sorocabana  e  Uuana  ) ;  pelo 
seguinte  :  PiscalizacÂo  da 
rede  de  viaç&o  de  S.  Paulo, 
Matto  Grosso  e  Qoyaz.  Ven- 
cimento do  engenheiro-chefe 
da  fiscalisa^  18:000$000. 
Idem  de  cinco  engenheiros 
Úscaes  a  9:000$,  45:000$. 
Despezas  de  esoriptorio,  in- 
clusive pessoal  e  ajuda  de 
custo  para  tomada  de  contas. 
16:000$.  79:000$000. 

Augmentada  de  2:000$ 
a  consignação  destinada  ã 
fiscalização  das  obras  hy- 
drauiicas  do  cães  de  Santos, 
para  aluguel  de  casa  para 
o  escriptorio  respectivo.  Na 
sub-rabrica  —  Emprezas  di- 
versas—, accrescentadas  as 
seguintes  consignações:  Com- 
panhia Sal  e  Navegação  — 
Vencimentos  do  flscal,  3:600$. 
Companhia  de  Navegação 
Cruzeiro  do  Sul— Vencimen- 
tos do  fiscal,  3:000$.  Amazon 
Telegraph  Company  —  Venci- 
mentos do  fiscal,  6:000$ 

Observatório  Astronómico. . . . 

Repartições  e  legares  extin- 
ctos  (diminuída  das  sub-con- 
signações  correspondentes  a 
um  2<»  official  da  Secretaria 
de  Estado — de  4:000$,  e  a  um 
2^  official  da  Directoria  Qerai 
de  Estatística,  de  3:800$ ;  e 
augmentada  da  de  um  por- 
teiro archivistadalnspectoria 
Geral  de  Terras  e  Coloni- 
zação, 1:560$) 

E  ventuaes , , , 


3;600$000 


646:510$000 
87:600$000 


54:9Ô0$000 
150:000$000 
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Art«  14.  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  : 

I.  A  abrir  o  credito  necessário  para  o  pagamento  das  grati- 
ficações decretadas  pela  lei  n.  1 .  191,  de  28  de  junho  de  1904  ®,  cor- 
respondentes ao  exercício  de  1904,  aos  empregados  com  ::^0  annos 
de  effectivo  serviço  na  repartição. 

II.  A  despender  até  a  quantia  de  100:000$.  para  estabelecer  na 
fazenda  de  Santa  Mónica,    no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  de  pro- 

Í>riedade  nacional,  campos  de  experiência  e  de  demonstração, 
abora tório  chimico  para  an^iy^ses  de  terras,  forrageus,  etc,  para 
acquisição  de  gado  de  raça  pura,  estudo  das  moléstias  de  que  são 
affectados  os  importados. 

III.  A  despender  a  quantia  de  10:000$  em  prémios,  á  razão  de 
1$  por  kilogramma,  aos  sericicultores  que  apresentarem  casulos  de 
producção  nacional. 

IV.  A  despender  atô  a  quantia  de  60:000$,  para  a  animação  da 
industria  da  seda,  sendo  15:000$  em  prémios,  cujo  máximo  não 
exceda  de  5:000$,  aos  sericicultores  que  provarem,  a  jnizo  do 
Governo,  ter  pelo  menqs  2.000  pós  de  amoreira,  regularmente 
tratados,  devendo  ser  os  prémios  proporcionaes  á  importância  das 
cuKuras  ;  e  45:000$,  para  auxiliar  as  duas  primeiras  fabricas  quo 
empregarem  na  dação  unicamente  casulos  de  producção  nacional. 

V.  Auxiliar  com  30:000$  a  Sociedade  Nacional  de  Agricultura, 
para  a  montagem  de  um  laboratório  onde  sejam  preparados  os 
fermentos  alcoólicos  seleccionados  para  a  distribui(;ão  gratuita  entre 
08  agricultores  e  distilladores. 

VI.  A  entrar  em  accordo,  na  vigência  desta  lei,  com  os  arrenda- 
tários das  estradas  de  ferro  federaes,  p  ira  o  fim  de  ser  subátituida 
nellas  a  illuminação  a  petróleo  pelas  lâmpadas  a  álcool. 

Para  facilitar  esse  accordo,  poderá  o  Presidente  da  Republica 
admittir  que  figure  a  compia  dessas  lampadius  nas  contas  do  custeio. 

VII.  A  entrar  em  accordo,  na  vigência  desta  lei,  com  as  em- 
prezas  de  estradas  de  ferro  concedidas  pela  Uuião  e  que  gozem  de 
favores  pecuniários,  para  o  fim  de  promover  a  substituição  do 
jMtroleo  pelo  álcool  na  illuminação  das  estações,  depósitos,  ofQciuas 
e  dependências. 

Para  facilitar  esse  accordo,  podení  o  Presidente  da  Republica 
admittir  que  figure  a  compra  das  lampadHS  nas  contas  de  custeio. 

VIII.  A  mandar  proceder,  na  vigência  desta  lei,  á  substituição 
nas  estradas  de  ferro  federaes  dos  motores  a  gazolioa  ou  petróleo 
por  motores  a  álcool. 

IX.  A  despender  até  300:000$,  no  exercício  desta  lei,  para  a 
installação  na  Capital  da  Republica  do  pavilhão  brazileiro  da  Expo- 
sição de  S.  Luiz. 

X.  A  subvencionar  com  a  quantia  de  30:000$  annuaes  à  com- 
panhia de  navegação  que   estabelecer  linhas  regulares  de  vapores 


lei. 


•  Decreto  n.  1.191,  de  28  de  junho  de  1901.  —  Vide  nota  n,  6  a  esta 
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entre  os  portos  do  sal  do  Estado  do    R{o  de  Janeiro  e  o  Districto 
Federal,  abrindo  para  esse  flm  o  necessário  credito. 

XI.  A  promover  os  melhoramentos  que  facilitem  a  navegação 
dos  rios  Para^oassú,  na  Bahia,  Itapicarú,  S.  Bernardo  e  Sangra- 
douro da  Ladroa  de  Santo  Agostinho,  no  Maranhão,  Parnahyba  e 
Igaraesú  no  Piauhy.  Cuyabá  em  Matto  Grosso,  Goyana  em  Per- 
nambuco, Uruguay  no  Rio  Grande  do  Sul  e  Sant*Ànna  no  Rio  de 
Janeiro,  podendo  despender  nessas  obras  até  330:00<\$0íX). 

XII.  A  despender  dentro  do  exe  cicio  até  800:000$  com  a  ele- 
vação da  linha  da  Estrada  de  Ferro  Central  de  Brazil  entre 
S.  DiOíTo  e  S.  ChristovSLo, 

XIII.  A  ílBkzer,  conjuncta  ou  separadamente,  as  operações  de 
credito  que  mais  convenham,  para  realizar  as  acquisições  e  obras 
que  tenham  por  fim  mr^lhorar  e  augmentar  o  serviço  de  abasteci- 
mento d'agua  à  Capital  Federal  inclusive  o  abastecimento  da  rua 
Viuva  Garcia  (Inhaúma)  e  de  Sepetiba,  das  ilhas  do  Governador  e 
Paquetá,  e  do  Vigário  Geral  em  Irflgi,  podendo  reservar,  para  o 
serviço  de  juros  e  amortização  do  capital  qae  levantar  ou  dos 
títulos  que  emittir,  a  i^nda   de  todo  o  serviço. 

XIV.  A  reformar  o  serviço  de  fiscalização  das  estradas  de  ferro 
e  vins  marítimas  e  íluviaes. 

XV.  A  estabelecer,  por  meio  de  accordo  directo,  o  serviço  de 
pirmutaçâo  de  encommcndas  postxes  {colis  poslaux)  entre  o  Corroio 
Brazileiro  e  os  dos  outros  paizes,  que  fazem  parte  da  União  Postal 
Universal,  observadas  as  seguintes  condições: 

a)  direito  de  perc  .*ber  cada  um  dos  dois  paizes  permutantes 
metade  da  somma  das  taxas  de  expedição  e  transito  maritimo,  cobra- 
das por  ambos  os  paizes  sobre  todas  as  encommondas  recebidaa  e 
expedidas ; 

b)  faculdade  a  cada  um  dos  mesmos  correios  de  cobi*ar  ou  não 
para  si  taxas  addicionaes,  segundo  seus  interesses  e  conforme  a 
Convençav>  Postal  de  Wajihington  ; 

c)  gratuidade  de  transporte  maritimo  por  parte  das  companhias 
que  gozam  de  privilegij  de  paquetes  em  qualquer  dos  paizes,  para 
as  encoramendas  a  expedir  pelos  correios  br^zileiros. 

§  i.<*  Os  accordos  existentes  serão  denunciados  e  revistos  de 
accordo  com  estas  bases. 

§  2.**  O  Presidente  da  Republica  escolherá  entro  as  repartições 
postaesda  Republica  as  que  devem  sor  consideradas  de  permuta, 
adquirindo,  por  aluguel,  armazéns  apropriados,  quando  nas  sedes 
daquelias  repartições  não  houver  o  espaço  sudlciente. 

§  3.^  Para  supprir  a  falta  dos  tuncoionarios  do  quadro  Indis- 
pensáveis ao  desempenho  desse  serviço,  serão  nomeados  outros,  em 
commissão,  observadas  as  disposições  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto    n.  2.230,  de  10  de  fevereiro  de  181)6  *. 

XVI.  A  fazer  as  operações  de  cre-lito  necessárias  para  execdçSLo 
do  serviço  a  que  se  refere  o  numero  antecedente. 


»  Vide  arts.  338,  339  e  381  a  406  destô  regulamento. 
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XVn .  A  antr&r  em  accordo  oom  as  diveriag  companhias  de 
eetradai  de  ferro  oom  as  qaaes  te  n  trafe^  mutuo  de  telegramm  afl^ 
para  o  âm  de  novar  os  accordos  ora  existentes,  mediante  condições 
menos  onerosas  para  o  publico. 

XVIII.  A  adoptar  proTkJbsacias  e  celebrar  os  aecordos  que  forem 
naoasc trios  para  oohibir  o  uso  da  lenha  como  combostiTei  nas  loco^ 
motivas  das  estradas  de  ferro  sujeitas  á  sua  administração  ou  físca'* 
licaçao,  incloindo  essa  prohibiçCo  nos  contractos  de  arrendamento 
que  tenha  de  celebrar. 

XIX.  A  constrair  um  ediflcio  para  correios  e  telegraphos  na 
eapital  do  Bstado  de  S.  Paulo%  podendo  para  esse  fim  entrar  em 
accordo  com  o  Governo  desse  Bstado,  mediante  permuta  com  próprio 
nacional  e  outras  cobdições  que  forem  Julgadas  convenientes. 

A  entrar  em  accorio  com  os  governos  dos  Estados  para  auxi- 
Ual-os  no  trabalho  de  civilisaçJU)  dos  índios,  podendo  despender  ató 
50:000$000. 

XX.  A  entrar  em  úovo  acoordo  com  a  The  National  Brasilian 
Harhour  Company,  Limited^  para  o  flm  de  rescindir  o  contraotO,  com 
garantia  de  juros,  para  a  construoçâo,  uso  e  gozo  das  obras  de  melho* 
ramentos  do  porto  de  Jaraguà,  no  Estado  de  Alagoas,  abrindo  o 
necessário  credito,  si  fôr  ajustada  alguma  indemnização  pecuniária. 

XXI.  A  tornar  extensiva,  na  vidência  desta  lei,  aos  empregados 
éo  correio  ambulante  •  carteiros  •  aos  estafetas  ambukntes  do  Tele- 
grapho,  residentes  nos  subúrbios  da  Capital  Federai,  a  concessão  de 
assignatnras  nominaes  intransferíveis,  nos  trens  de  subúrbios,  oom  o 
abatimento  de  50  %  sobre  os  preços  das  passngenS. 

XXII.  A  despender  atô  250:000$  com  os  estudos  é  mais  trabalhos 
concernentes  á  exploração  de  minas  de  carvão  de  pedra  nos  festados 
da  Republica  e  a  garantir,  por  tempo  não  excedente  de  10  ahnos, 
o  consumo  do  carvão  nacional  na  Bstrada  de  Forro  Central  do  Brazil, 
ou  em  outros  serviços  federaes  e  outr&s  estradas,  de  acoordo  com  aS 
administrações  destas,  na  proporção  annuai  que  fôr  julgada  neces- 
sária, íasendo  os  estudos  precisos  para  demonstrar  as  vantagens  do 
emprego  do  mesmo  carvão. 

Art.  15.  GonttDuam  em  vigor  as  disposições  constantes  dos 
ns.  I,  II,  III,  lY,  XI  '^  (accrescentada  a  autorização  para  abrir  o  ne* 


>•  Art.  17  da  léi  n.  1.145,  de  31  dé  dezembro  de  1903  :  «  E'  o  Poder 
EzecutiTO  autorizado  : 

I.  A.  reorganiza^  na  Tigencia  dedta  lei  os  sertiços  e  repartições  a  cargo 
do  Mlnliterio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  e  a  alterar  os  respe- 
ctivos reguiamentoS,  flcando  dependente  do  referen^him  do  Congresso  Na- 
cional a  execução  de  todas  as  di^ipoSiçdos  que  determinarem  creação  ou 
sappressio  de  empregos  alteração  de  ▼eacimantos  ou  qualquer  augmento 
da  despeza  total  autorizada  na  presente  lei. 

S  1.^  Os  empr«)^ados  que  fícarem  excluídos  por  efleito  das  reformas 
ou  transferencias  de  repartições  autorizadas  na  presente  lei  serão  consi- 
derados addidos,  si  tiverem  10  aunos  de  serviço  publico^  oom  direito  i, 
aposentadoria. 
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wssario  credito  até  100:000$),  XII.  XIII,  XÍV,  XVI,  XVIIPMaccro- 
goentada  a  autorização  para  abrir  o  credito  necessário  para  ezecação 


§  2.0  Os  direitos  e  as  vantagens  da  actividade  e  inactividade  dos  em- 
pregados de  serviço^  ou  eniprezàs  costeadas  pela  União  serão  regulados 
pelos  das  demais  repartições  publicas. 

II.  A  construir,  nos  lim  tes  da  verba  decretada  na  presente  lei,  as 
linhas  telegraphlcas  destinadas  a  fechar  os  circuitos  interiores  da  rede 
federal  e  as  que  forem  devidamente  subvencionndas  pelos  Governos  esta- 
doaes.  nos  limites  das  sibvenções  por  estes  concedidas. 

III.  A  abrir  o  credito  preciso  para  se  liquidarem  definitivamente 
entre  a  Repartirão  Gerai  dos  Telegraphos  e  as  diversas  administrações 
telej^raphicas  as  taxas  de  teiegrammas  oíEciaes  transmittidos  sob  o  regi- 
men do  trafego  mutuo  e  que   se  referirem  a  exercícios  já  encerrados. 

IV.  A  permittir  que  a  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  requisite 
directamente  do  Thesouro  Feieral,  por  conta  da  renda  a  elle  recolhida,  e 
ás  'elegacias  nos  Pitados,  conjuuctamente  com  a  do  trafego  mutuo 
e  mediante  a  discriminação,  que  fará  por  occasião  do  ajuste  de  contas,  a 
parte  que  pertencer  u  cada  tima  das  admmiatrações  congéneres,  apresen- 
tando depois  a  caia  um  dos  ministérios  a  coma  para  ser  indemnisada  da 
importância  d<'8  telegnunmas  oíficiaes  por  ella  expedidos. 

XI.  A  mandar  estudar,  do  ponto  de  vista  geológico  industrial,  os 
depósitos  de  monazita  exist^nten  em  terrenos  do  domínio  federal,  de 
modo  a  verificar  a  sua  extensão  e  possança  e  o  teor  metallico  das 
areias. 

Somente  á  vista  dess»)  estudo,  o  Governo  estabelecerá  as  condições 
de  exploração,  por  arrendamento,  fixando  no  paiz  as  installações  neces- 
sárias para  a  extracção  dus  oxydos  metaliicos.» 

*i  Art.  17  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903  :  <  E*  o  Poder 
Executivo  autorizado  : 

XII.  A  despender  até  GO:OOQ$  com  a  installaçao  de  um  laboratório 
destinado  a  experiências  de  electro-metallurgia  no  logar  que  julgar  mais 
conveniente. 

XIII.  A  innovar  o  contracto  com  a  Companhia  de  Navegação  a  Vapor 
do  Maranhão,  respeitada»  as  clausulas  do  dito  contracto  e  elevada  a  sub- 
venção de  mais  100:000$  annuaes,  au^^mentando  as  viagens  a  seu  cargo, 
e  abatendo  as  suas  tarifas  actuaes,  taes  como  estão  no  corpo  da  tabeliã, 
de  50  ^jo  para  os  géneros  de  producçáo  nacional  e  20  ^/«  para  os  demais, 
fazendo  as  ditas  viagens  da  maneira  seguinte  : 

a)  Linha  do  Sul — Primeira  viagem  do  mez:  S.  Luiz,  Tutoya,  Amar- 
ração, Camocim,  Aracahú,  Fortaleza,   voltando  pelos  mesmos  portos. 

Segunda  v.agem:  S.  Luiz,  Tutoya,  Amarração,  Camocim,  Fortaleza, 
voltando  pelos  mesmos  portos. 

Terceira  viagem:  S.  Luiz,  S.  Jo««ó  do  Piba  Mar,  Primeira  Cruz  ou 
Miritiba  (auando  poder)    e  Barreirinhas,    voltando   pelos   mesmos  fK)rtoB. 

b)  Linna  do  Norte — Primeira  viag  m:  S.  Luiz,  Guimarães,  Cururupú, 
Tury-aasú,  Carutapéra,  Viseu  e  Belém,  voltando  pelos  mesmos  portos. 

Segunda  viagem:  S.  Luiz,  Guimarães,  Cururupú,  Tury-assú,  Caru- 
tapéra e  Belém,  voltando  pelos  mesmos  portos. 

c)  Linha  do  Centro — Qu*tro  viacrens  men^nes  directas:  de  S.  Luiz  a 
S.  Bento,  voltando  também  directamente  a  S.  Luiz. 

Duas  viagens  mensaes  directas  de  S.  Luiz  a  Alcântara,  voltando  tam- 
bém directamente  a  S.  Luiz. 


\ 
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do  serviço),  XX  ^^  (ezclnidos  os  prolongamentos  da  Estrada  de  Ferro 
Central  de  Pernambuco  para  Pesqueira  e  da  Conde  d'Ea  e  Incluído 
o  prolongamento  ató  a  cidade  de  Diamantina,  fazendo  se  a  ligação 
das  duas  grandes  redes  ^Estrada  de  Perro  Central   do   Brazil   e 


d)  A  subvenção  dada  á  companhia  poderá  ser  augmentada  com  a  de 
10:000$,  por  viagem,  quando  a  Companhia  se  promptilicar  a  fazer  viagens 
regulares  entre  os  portos  de  Belém, S.  Luiz,  Fortaleza,  Recife  e  Rio  de  Janeiro 
em  Tapores  adequadiS,  com  accommodações  para  40  passageiros  de  ré, 
300  de  convéz  a  de  marcha  sufficiente  para  fozer  a  viagem  do  Rio  ao  Pará 
pelas  escalas  indicadas,  no  máximo,  em  10  dias,  na  forma  do  dispositivo 
final  n.  XV  deste  artigo. 

e)  A  nubveação  dos  10:000$  por  viagem  poderá  ser  dada  á  mesma 
Companhia  ou  a  outra  qualquer  que,  satisfazendo  ás  mesmas  condições, 
offerecer  ainda  maiores  vantagens. 

XIV.  A  abrir  o  credito  necessário  para  cumprimento  da  innovação  a 
que  86  refere  o  n.  XIII  deste  ariigo. 

XVI.  A  conceder  ás  emprezas  que    façam  navegação   regular  eatre  os 

g^rtos  de  mais  de  um  Estado  todos  os  favores  de  que  tem   gozado  o  Lloyd 
raúleiro,  exceptuada  a  subvenção. 

XVIII.  A  construir  a  ligação  entre  a  Estrada  de  Ferro  Melhoramentos 
do  Brasil,  na  estaçã)  de  Belém,  e  a  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro,  na 
estação  da  Saudade,  ou  outro  ponto  mais  conveniente,  abandonando  na 
primeira  o  trecho  comprehendido  entre  aquella  ligação  e  a  estação  de 
S.  Francisco  Xavier,  que  será  substituido  pelo  trecho  correspondente  da 
segunda». 

*«  Art.  17  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903  :  «  E*  o  Poder 
Ehíecntívo  autorizado : 

XX.  A  adoptar  o  alvitre  que  julgar  mais  conveniente,  inclusive  emissão 
de  tUuJos  da  divida  interna  ou  externa,  não  podendo  dar  garantia  de  juros^ 
nem  subvenção,  para  concluir  o  prolongamcnio  das  estradas  de  ferro  de 
Porto  Alegre  a  Uruguayana,  de  Pernambuco  sitó  Pesqueira ;  executar  o 
ramal  deSant'Anua  do  Livramento,  o  alargamento  da  bitola  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  de  Taubaté  a  S.  Paulo,  e  ramal  da  Penba  ;  o 
prolongamento  das  estradas  de  Ferro  There/,a  Christina  a  Aruranguá  e 
Ma^siambú,  e  Conde  d*Eu,  no  Estado  da  Parabyba,  pasRando  pela  cidade 
de  Campina  Grande,  no  mesmo  Estado,  até  a  villa  do  Batalhão  ou  outro 
ponto  mais  conveniente ;  o  ramal  do  Mundo  Novo,  na  Estrada  C<>ntral  da 
6ahia  e  as  Estradas  de  Ferro  de  Baturitéao  Crato,  de  Sobral  a  Tberezina, 
e  construir  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  uma  estrada  de  ferro  que, 
partindo  do  ponto  mais  conveniente  do  littoral,  vá  ter  á  região  mais 
assolada  pela  secca. 
««•..•••...••...■•••.•...  .•.•••■.•••••.••...••.•.••.•...• 

XXIII.  A  encampar,  na  vigência  da  presente  lei,  as  estradas  de  ferro 
que  gozem  de  garantia  de  juros,  ouro,  e  tenham  construido  mais  de  50 
kilometros  mediante  o  pagamento  em  títulos  da  messma espécie,  cujos  juros 
e  amortização  não  excedam  a.  4%  e  ^  o/^  respectivamente ;  e  a  contractar 
mediante  o  pagamento  em  títulos  da  mesma  espécie  a  construcção  e  o  sub- 
seouente  arrendamento  definitivo,  por  prazo  não  maior  de  40  annos,  con- 
tados da  conclusão  do  ultimo  trecho  das  mesmas  estriidas,  dos  prolonga- 
mentos e  ramaes  já  decretados  ou  necessários  para  a  ligação  com  as  estradas 
em  trafego ;  bem   assim  arrendar  definitivamente    as  estradas  adquiridas 
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Bitrada  de  F^rro  Vietoria  a  Diamantina),  XXdl ,  XXT V,  XXV,  XXV1« 
XXVII,  XXVIII.XXIX,  XXX,  XXXH,  XXXIII,  XXXIV,  XL,  XLl  o 
XLII  do  art  17 datei  d,  1.145,  de  31  de  d  ^zembro  de  1003  '\  dettaoan^ 


pela  União.  Para  custear  provisoriamente ,  emquanto  não  forem  defíniti- 
yaménte  arrendadas,  as  eêttadas  resfcatadas  oa  pôr  outra  forma  adquiridas, 
poderá  o  Governo  abHr  os  créditos  precisos.  Picam  autorizadas  as  ope- 
rações de  credito  necessárias  para  á  execução  do  presente  numero. 

XXIV.  A  rever  os  contractos  de  arrendamento  das  estradas  de  ferro 
federaes,  alterando  os  ónus  recíprocos,  para  o  ilm  de  realizar  a  construeção 
dos  prolongamentos  e  ramaes  necessários. 

XXV.  A  entrar  em  accordo  com  o  Governo  do  Minas  Geraes  e  as 
Companhias  Muzambinho  e  Sapucahy,  para  o  fim  : 

10,  de  inO(»l*porar-8eaEstradade  Ferfode  MuzambinhoáMinas  e  Rio; 

2^,  de  incorporar-se  também  a  e^ta  á  de  Sapucahy,  no  todo  on  em 
parto; 

3°,  no  caso  de  não  se  effectaar  a  encampação  desta,  resguardar  os 
interesses  da  Minas  e  Rio,  na  zona  em  que  lhe  é  tributaria. 

I^ara  estes  fins  e  para  regular  os  direitos  da  União  e  do  Estado  de 
Minas  Geraes,  na  Oeste  de  Minad,  o  Governo  estabelecera  as  condições 
que  convenham  e  os  prolongamentos,  ligações  e  arrendamento  que  forem 
acertarlos,  ftfZendo  para  isso  as  necessárias  operações  de  credito. 

XXVI.  A  entrar  em  accofdo  com  os  Governos  dos  Estados  e  com  as 
cottipanhias  que  destes  lenham  concessões  de  estradas  de  ferro  para  o  fim 
de  incorporar  estas  linhas  ás  linhas  federaes,  estabelecendo  as  condiçdes, 
os  direitos  e  interesses  da  União  e  dos  Estados,  realizando  as  ligações  é 
os  proiongamentos  hecesáarios  e  fazendo  ó  arrendamento  definitivo  das 
rodes  assim  firmadas. 

Para  as  providencias  de  que  trata  este  numero  ficam  autorizadas  as 
necQslarias  operações  de  credito. 

Paragrapho  único.  O  Governo  providenciará  para  que  cesse  o  d«vMla- 
mento  das  roattas  pelo  uso  da  lenha  nas  estradas  de  ferro  brazileiras,  salvo 
expressa  autorização  anterior,  que  não  mais  aerá  dada  de  hoje  em  diante*. 

■*  Art.  17  da  lei  n.  1.145^  de  ói  de  dezembro  do  1903  :  «  E'  o  Poder 
Executivo  autoriíado : 

XXVtl.  A  entrair  em  accordo,  na  tigencla  desta  lei,  com  o  Governo  do 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  no  sentido  de  tornai  eífectiva,  no  menor 
prazo  possível,  a  abertura  da  barra  do  mesmo  Estado,  podendo  para  tal 
ilm  conceder  a  cobrança  das  taias  de  que  trata  o  paragrapho  unieo  dn 
atfc.  7o  da  lei  n.  3.314,  de  16  de  outubro  de  18W  (lei  n.  957,  de  80  de  dez- 
embro de  1902,  ari.  22,  n.  XXVII)  é  com  oS  recursos  do  n.  XLI,  Idttra  e». 
deste  artigo 

XX Vi II.  A  Conceder,  na  vigência  da  presente  lei,  aos  Governos  es- 
tàdoaes  que  pretenderem  executar  as  obras  de  melhoramentos  de  portofi 
dos  respectivos  Estados,  segundo  os  planos  approvados  ou  que  ftírem 
ápprovados  pelo  Governo  Federal,  OB  favores  constantes  das  leis  n.  1.640, 
dè  13  de  outubro  de  1869,  ô  n.  8.314,  de  16  de  outubro  de  1886,  indepen- 
dente de  concorrência  (lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  190è,  art.  Í2, 
á.XXVl,  5). 

XXIX.  A  entralrem  accordo  ôom  a  companhia  concessionaria  do  porto 
da  Bahia,  pára  o  fim  de  innovar  o  respectivo  contracto,  no  sentido  de 
rever  os  estudos,  planoft  e  orçamentos  appirovados,  podendo,  si  entender 
conveniente,  concederá  cessionária  os  favores  do  n.  2.5  da  lei  n.  957,  de 
30  de  Dezembro  de  1902,  oU  outros  que  forem  Julgados  Indispensáveis  para 
á  pYomptá  realização  áoé  melhoramentos  coústanteâ   dá  concessão. 
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do4e  da  qaa&tia  de  200:000$,  qii«  por  eme  nvtmato  é  ú  OoréTno  mia- 
rizado  a  despender,  a  de  30:000$,  afim  de  M*  entregue  ao  Dr.  Alraro 
de  Oliveira  oomo  auxilio  para  08  Irabalhoi  da  ^r(^agaiida,  ^uè  e«t4 


XXX.  A  realizar  a  construcçãe  do  porto  de  Belém,  adoptando  os 
iTpofl  coBv^niente»  aos  trechos  a  construir  eslr»  a  posto  do  Arsenal  de 
Marinhas  o  porto  do  Pinheiro,  fasendo  os  oontraetos  aseestarios,  ms- 
diante  os  recursos  e  favores  comprebendidos  nae  leis  enf  igor  osí  appíisailoB 
a  portos  da  Republica* 

XXXII.  A  tomaras  seguintes  medidas  no  intuilo  de  attenuar  tanto 
quanto  possível  os  efieitos  da  eecca  nos  Estados  do  Norte: 

a)  construir  açudes  e  poços  nos  Estados  assolados  peta  secca,  de 
accordo  com  as  instrucçõss  que  forem  expedidas  ; 

b)  construir  estradas  de  ferro  e  melhorar  outras  vias  de  oommuaiear 
çio  que  liguem  os  pontos  aSectados  pela  Fecca  aos  de  fácil  sommaaic«Qao 
com  os  melhores  mercados  e  aos  centros  prodiuctores ; 

c)  premiar  aos  cidadãos  que  construírem  em  terras  de  sua  proprie- 
dade pequenos  açudes  ou  poços,  de  accordo  eom  as  eondiçõas  estabeleci- 
das pelo  Governo. 

XXXni.  A  despender,  para  a  execução  das  medidaa  especificadas  no 
n.  XXXII,  além  das  verbas  que  forem  consignadas  no  orçamento,  ^té  a 
quantia  de  mil  contos  de  réis,  em  condições  ordinárias,  e  as  que  forem 
necoasarlas,  em  caso  de  calamidade,  proveniente  da  secca. 

XXX IV.  A  transferir  á  administração  do  Distrleto  federal  ou  a 
contractar  com  quem  melhores  vantagens  offerecer,  sem  ónus  para  União» 
os  serviços  e  as  obras  a  que  se  referem  o  decreto  n.  1.079,  de  i$  ds 
setembro  de  1890,  e  as  instrucções  do  Ministério  da  Industria  de  o  ds 
setembro  de  1891,  podendo  modificar  os  respectivos  planos,  s  a  abrir  os 
créditos  necessários  até  20:000|  para  a  conservação  das  obras  feitas,  em- 
quaoto  não  fòr  efiectuada  a  transferencia. 

XL.  A  abrir  os  créditos  necessários  para: 

a)  supprlr  as  deficiências  que  no  exercício  dssta  lei  se  verificarem  na 
consignação  da  verba  íi*  do  art.  16  destinada  á  «(Revisão»  da  rede  e  novas 
canalisações  »,  para  o  fim  de  attender  ao  supprimento  de  aguas  á  Capital 
Federal ; 

b)  eoaetituir  um  capital  de  movimento  pai^a  a  acquítfiçSo  dlféeta  aos 
fabricantes  e  fornecimento  aos  particuHtres  de  apparelhoè  iisce^saf íds  á 
regularisação  do  suppri-meoto  de  agua. 

XLl.  A  real isar  as  obras  necessárias  ao  mêThotamento  dos  portos  da 
Republica,  podendo,  para  esse  fim,  emittir  Citulos,  em  papel  oti  em  ouro, 
que  correspondam  por  seus  juros  e  amortização  áé  responsabilidades  que 
para  oada  porto  possam  ser  provida»  pelas  taxas  que  ahi  áSrão  cobradas, 
estabelecidas  nas  leis  e  concessdes  em  vigof : 

a)  as  obras  poderão  ser  etecutadas  por  administração  ou  pot  eoú*- 
iraste,  modificados  ou  não  os  respeoiivos  pianos  de  orçamento  e  podendo^ 
se  aceresoentar-lhes  a  execução  de  obras  fora  dos  cães,  mas  necessárias 
para  faoilibar  o  trafego  das  mercadorias  para  os  mesmos  cães ;  e  a  explo-^ 
ração  commercial  delms  será  estabelecida  segundo  o  regimen  que  mais 
cottvenha  a  cada  porto  ; 

b)  para  as  despesas  que  forem  necessárias  a  melhoramentos  dos  portas, 
a  que  se  refere  a  presente  jatitorisação,  ficam  também  autorizadas  as 
necessárias  opera^MS  de  credito  ; 

<f)  sdb  o  regiflien  desta  lei  poderão  ser  realizadas  as  obfas  do  porto 
ainda  não  definitivamente  contractadae  ; 
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fazendo  no  estrangeiro,  de  prodnctos  do  café  manipulados  segando 
o  seu  processo),  as  dos  arts.  21,  22  e  2?.  da  mesma  lei  ^^,  e  as  dos 
ns.  VIII,  XXII  e  XXVIII  do  art.  22  da  lei  n .  957,  de  30  de  de- 
zembro de  1902  ". 


d)  o  producto  das  taxas  especiaes  creadas  na  lei  da  receita,  que  forem 
cobradas  nos  portos  dotados  com  verba  especial  na  presente  lei,  poderá 
ser  applicado  ao  desenyolvimento  do  serviço  do  melhoramento  respectivo. 

XLII.  A  despender  até  200:000$  com  os  trabalhos  de  propaganda  dos 
prodnctos  agricolas,  pastoris  e   mineraes  que  interessam  ao  Brazil. 

'^  Art.  17  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903  :  «E*  o  Poder 
Executivo  autorizado  : 

Art.  21.  Continua  em  vigor,  na  vigência  desta  lei,  a  disposição  do 
n.  XU  do  art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  com  as  se- 
guintes modificações  : 

O  contractante  se  obrigará  a  fornecer  transporte  sufficiente  e  imme- 
diato  a  todos  os  géneros  de  producção  nacional. 

Na  lettra  o)  do  citado  n.  XII,  substituam-se  as  palavras  <ios  que  m- 
goravayn  na  data  da  lei  n.  834^  de  Í90í^  pelas  seguintes:  aos  que  vigo- 
ravam antes  da  lei  de  11  de  novembro  de  1892,  que  regulou  a  cabotagem 
nacional* 

Na  lettra  d ),  em  vez  de  :  dos  portos  intermediários ^  diga-se  :  de  quaes- 
quer  portos. 

Art.  22.  Continua  em  vigor,  na  vigência  desta  lei,  o  n.  XVII  do 
art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  i902,  supprimidas  dessa  dis- 
posição as  palavras  :  —  da  renda  liquida  produzida  pela  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  nos  exercícios  de  1902  e  1903  —  e  a.alinea  a —  abrindo 
para  esse  fim  créditos  especiaes. 

Art.  23.  O  Governo  promoverá  o  aproveitamento  da  força  hydrau- 
iica  para  transformação  em  energia  eléctrica  applicada  a  serviços  fede- 
raes,  podendo  autorizar  o  emprego  do  excesso  da  força  no  desenvolvi- 
mento da  lavoura,  das  industrias  e  outros  quaesquer  fins,  e  conceder 
favores  ás  emp rezas  que  se  propozerem  a  fazer  esse  serviço.  Essas  con- 
cessões serão  livres,  como  determina  a  Constituição,  de  quaesquer  ónus 
estadoaes  ou  municipaes.  » 

*i  Art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902 :  «  E'  o  Poder 
Executivo  autorizado  :  • 

VIII,  a  prorogar  os  contractos  para  conducção  de  malas  e  alugueis  de 
casa  para  os  serviços  dos  correios  por  espaço  nunca  maior  de  três  annos* 
•  ....   •......•....•...••••• .« •.••,•..•••••.....••.• 

XXII,  a  entrar  em  accordo  com  os  arrendatários  das  estradas  de 
ferro  nacionaes,  de  modo  a  serem  reduzidas  as  tarifas  das  mesmas  es- 
tradas em  relação  ao  transporte  dos  géneros  de  producção  nacional  ; 

XXVIII,  a  contractar  com  quem  mais  vantagens  ofíerecer,  em  con- 
corrência publica,  a  construcção,  uso  e  goso  de  um  porto  artificial  na  enseada 
de  S.  Domingos  das  Torres,  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  bem  como  a  de 
uma  estrada  de  ferro  que  ligue  esse  porto  á  cidade  de  Porto  Alegre,  me- 
diante os  OQUS  e  vantagens  conferidos  no  decreto  n.  1.746,  de  13  de  ou- 
tubro de  1869,  servindo  de  base  ao  ajuste  as  clausulas  que  baixaram 
com  o  decreto  n.  597  A.,  de  19  de  julho  de  1890,  additado  pelo  den.  Í.3S2, 
de  19  de  fevereiro  de  Í891,  excluídas  terminantemente  as  que  se  relerem  {^ 
garantia  de  juros.» 
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Art.  16.  Fica  approvado  o  contracto  celebrado  com  a  Conapanhia 
Geral  de  Melhoramentos  no  Maranhão,  em  31  de  dezembro  de  1903, 
em  virtude  da  autorização  constante  do  art.  22,  n.  XXIII,  da  lei 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902  *^,  para  o  serviço  de  conservação 
do  porto  do  Maranhão  e  prolongamento  do  respectivo  càes,  devendo 
oootar-se  de  1  de  janeiro  de  1905  o  prazo  de  cinco  annos  nelle 
estipulado. 

Art.  17.  Na  ezecação  de  serviços  do  Ministério  da  Industria,  a 
prestação  de  contas  do  primeiro  adean lamento  não  é  indispensável 
para  a  realização  do  secundo,  não  podendo,  entretanto,  realizar-se 
o  terceiro  adeantamento  sem  que  a  prestação  de  contas  do  primeiro 
se  ache  liquidada,  seguibdo-se  a  mesma  disposição  em  relação  aos 
subsequentes. 

Si  o  serviço  continuar  no  anno  seguinte,  o  segundo  adeanta- 
mento do  novo  exercicio  não  poierâ  se  realizar  sem  que  a  prestação 
de  contas  do  ultimo  do  exercicio  anterior  se  ache  liquidada. 

Art.  18.  A's  emprezas  de  electricidade  gerada  por  força  hydrau- 
lica  que  se  constituirem  para  âns  de  utilidade  ou  conveniência 
publica,  poderá  o  Presidente  da  Republica  conceder  isenção  de 
direitos  aduaneiros,  direito  de  desapropriação  dos  terrenos  e  bem- 
feitorias  indispensáveis  às  ins^allações  e  execução  dos  respectivos 
serviços  e  demais  favores  também  comprehendidos  no  art.  28  da  lei 
D.  1. 145,  de  31    de  dezembro  de  1903. 

Art*  19.  O  Presidente  da  Republica  é  autorizado  a  .  despender 
I>ela  repartição  do  Ministério  da  Fazenda,  com  os  serviços  designa^ 
uoa  nas  seguintes  verbas,  em  ouro,  40.501:338.^466;  empapei, 
96.332:768$293  i 

Ouro  Papel 

1 .  Juros  e  mais  despezas  da  di- 

vida externa 18.555: 355$556 

2.  Idem  e  amortização  do  emprés- 

timo externo  para  o  resgate 
das  estradas  de  ferro  en- 
campadas       7.318:373$334 

3 .  Idem  dos  empréstimos  internos 

de  1868,  \%1A  e  1897 2.28  ):0G5$000      8.853:420$000 

4.  Idem  da  divida  interna 25.756:084$000 

5.  Pensionistas 6.839:994$612 


*•  Art.  22  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902:  «E' o  Poder 
Executivo  autorizado : 

XXIII,  a  entrar  em  accordo  com  a  Companhia  Geral  de  Melhora- 
meatoa  no  Maranhão  para  incluir  entre  as  obrigações  conlrabidas  pela 
me<«ma,  em  virtude  das  clausulas  do  decreto  n.  3ã0,  de  O  de  junho  de 
1S91,  a  de  prolongar  o  cáe^  em  construcção  até  a  rampa  denominada  do 
Palácio  e  dahi  aié  ao  ediíicio  do  Thesouro  Publico  do  Estado,  fizando-se 
no  respectivo  contracto  a  quanudade  de  serviço  que  dahi  por  deante  deve 
ser  realizado  em  cada  exercício.  » 
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OaTQ 


6.  Aposentados 

i.  Thesouro  Federal 

8.  Tribunal  de  Contas— Sendo  a 
importância  de  2:000$  da 
sub-rubríca— Impressão  do 
relatório,  das  actas  e  publi- 
cações diversas  destinadas  à 
confecção  do  mesmo  relató- 
rio.—Elevada  na  rubrica — 
Material— a  ll:000$acoasi- 
gnaçâo^Diversas  despezas 
—destinada  a  importância 
de  8:000$  á  gratificação 
pela  tomada  de  contas  fora 
da  bora  do  expediente 


10. 
11. 


12. 


9.  Recebedoria  da  Capital  Federal 
-^Augmentaâa  de  1:000$ 
para  qnebras  ao  theeoureiro 

Caixa  de  Amortização 

Casa  da  Moeda.  Assim  distri- 
buída a  despeza  com  o  ma- 
terial : 

Papel,  pennas,  tinta,  livrosX 
embraiKjo,  impressos,  etc.  J 

Laz  para  o  corpo  da  guarda/ 
e  para  dias  de  festa  na-f 
cional y    15:000$ 

Concerto  e  reforma  de  mo-t 
veis \ 

Asseio  do  edifício  e  des-J 
pezas  diversas / 

Reagentes,  cadinhos,  tijo- 
los, etc 

Material  para  a  fabricação 
das  moedas  de  nickel  e 
bronze 

Combustiveis 60:000i 

Papel,  fiãta,  oloos,  Tor- 
nues..  gomma  (para  .sel- 
los  e  estampilhas,  etc.)* 

Fecro,  aço,  graxa»,  ma- 
deiras, etc 

Saccas  para  conducção  de 
nickel,  cobre,  prata  e 
Juvas  para  os  trabalhos 
dos   fornos 5:00Q$ 

Macbinas  o  utensis 30:000$ 

Materiaes  para  as  obras..      JíO:000| 

Consnmo  de  agua 0:3iO$ 

Acquisiçào  de  macbinas 
no  estrangeiro  (onro)....      10:000;$ 

Imprensa  Nacional  ^  Substi- 
tuída a  respectiva  tabeliã 
eicj^icativa,  na  parte  refe^ 
reate    &  secção  de  artes, 


10:000$ 


5:000$ 


65:000$ 
12:400$ 


Papel 

J.7S2:191$173 
M83:d0ãÍOOO 


90:000$00a 


4ll:000$000 

414:500$000 
312:865$000 


ia:0(X)$00O    761 :  840$00a 


pela  ssgainte,  divididos  os 
vencimentos  em  doas  terços 
de  ordenado  e  um  teroo  de 
gratificação : 
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Ouro  Papel 


8SCÇÃ0   OB  ABTBS 

O/ÍMnas 
Pessoal  permanente 

1  Inspeetor     te- 
ehnico  dasoffl- 

^  «?»«• 7:200$ 

1  ajadanke    do 

inspector  teeh- 

nico ôrOOQi 

1  mentre  da    ofB- 

cina  de  compo- 

^  "Ção 5;100^ 

1  contra-  mestre 

da  mesma   offi- 

oina d:840É 

1  ohefe  de  revisão       3:600t 
1  mestre    da  offl- 

#ifia  de  impres- . 

Bio • 4:2O0à 

1  mestre  da  o£B- 

cina   de  fbndi- 

Cfto  de  tjpo8«,        4:900i 
1  chefe  do  serviço 

destereotjpia* 

galTanopfastla.       3:600i 
1  mostre    da  offl- 

oina  de  serviços 

acoassorios....       4:200g 
1  contra -mestre 

da  mesma  offi- 

cina....     3;600^ 

1  mestre    da  offi- 

cina  de  gravura       4:200ft 
1  mestre  da  offl-  ^ 

eina  de  impres- 

9f9     Jitfaogra- 

V^itt 4tjMQ| 

1  chefe  do  serviço 

de   reparos   de 

machinas..«...       3:SO0â 
1  Idem    idem    de       ^^^ 

expedição 3:0002 

1  Idem    idem    de 

pantaçSo 3:600| 

1  machinista   dos 

moiores 3:floO| 

1  chefe     do    ser- 
viço  de  carpin- 

.  Í*'''»;v 3:300$ 

1  apontador    ge- 

.  *■»' • 4:800Ã 

1  agente    do    ai-  * 

moxarifado....        3-OOOt 

i  arch  vista 3:6C0| 

PHer  LesUativa    i:oi 
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1  ajudante  do  Ins- 
pector teohBi^ 
no  Dtario   O/j/i- 

etol :* 

1  chefe  de  rovlBAO 

no    Diário  Offi' 

c(ál  •••••••••*** 

1  chefe   da   com- 

posiQ&o  idem.. 
1  Shefe     da    im- 

preseSo  idem.. 
10  escreventes  •• 

Pessoal  amovifel  : 

ReTlsores, conferentes,  che- 
fes de  turma,  aprendizes, 
empregadís  avulsos,  ar- 
tistaíi  pagos  a  Jornal  ou 
bra  rei"  "" 
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Ouro 

6:000$ 


4:200$ 
4:800$ 

4:20(â 

30:000$    137:940^ 


por  obraTeita,  serventes 

e  gratificarão  aos  empre- 

Kfulos  da   tabeUa    C  do 

íegulamento  vigente  por 

sefviços  extraordinários 

fdra  das  horas  do  expe-  g^^^ 

diente 8ii.»o"» 

13.  Laboratório  Nacional  de  Ana- 
Iv^ôs  ••••»•••••••••••••*** 

14  AdminístraçSo  e  custeio  dos 
próprios  e  fazendas  naoio- 
naes • •  * 

15.  Delegacia    do    Thesouro    em 

Londres •  •;  •  •  • :  • 

16.  Delegacias  Fiscaes  -  Elevada 

a  verba  de  2:000$  para  au- 
OTientap-Be  a  3:00(]$  a  sub- 
rubrica  de  -  Moveis  p^a  a 
Delegacia  Piscai  de  Minas 
Geraes;e  de  120$  para  ele- 
var a  3$800  a  diária  aos  dois 
serventes  da  mesma  dele- 
ffftcia  fiscal •  •  •  '.1*1 '  dV 

17.  Alfandegas  -  Da  Capital   Fe- 

deral  —  Augmentado  de  15 
a  18  o  numero  de  quotas  do 
thes-urelro.  Augmentada  de 
18:705$  a  respectiva  rubrica 
para  o  augmento  de  10  Vo 
nas  diárias  do  vigia  geral, 
dos  mandadores,  tanoeiros, 
aprumadoree,  abridores  e 
auxiliares  das  capatazias,  e 
de  5:555$  para  augmento 
do  10  Vo  nas  dianas  dos 
empregados  na   secç&o   de 


Papel 


1,760:340$000 
94:000$000 

73:840)000 


36:600$000 


2.117:416$928 
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Ouro  Papel 


machinas  das  mesmas  capa- 
tazias.— De  Pernambuco  — 
Augmentada  áe  600$  para 
fardamentos  dos  patrões  das 
embarcações.—  Do  Ceará  — 
Augmontada  de  1 1 :665$, 
sendo:  no  pessoal  das  capa- 
tazias,  7:665$  para  dois 
machinistas,  a  7$  diários  e 
dois  foguistas  a  3$500  diá- 
rios ;  e  no  material,  4:000$ 
Eara  combustível  e  lubri- 
cantes.—  Do  Maranhão  — 
Augmentada  de  5:610$  para 
augQientar  do  10  Vo  as  diá- 
rias dos  três  mandadores  o 
50  trabalhadores  das  capa- 
tazias.—  De  Santa  Catha- 
rina  —Diminuída  de  4:800$, 
sendo  substituído  por  este  o 
pessoal  das  embarcações : 

1  maehinUtft 3:000$ 

1  foguista 1 :20Xi 

1  patrão 1:8003 

1  carvoeiro l:OSOá 

2  marinheiros 2:lô0$ 

2  patrões  a  100$..  2: Am 

10  remadores  a  S  ^'.  15:360^  !b7:000| 

No  material,  augmentada  de 
2:000$  a  consignação  para 
acquisiçSo,  reparos  e  conser- 
vação do  material,  o  dimi- 
nuída de  2:000.^  a  que  é 
destinada  a  oombostivel  e 
lubrificantes.  Nasub-rubrica 
—  Pessoal  das  Capatazias  — 
da  Alfândega  de  Porto 
Alegre  —  augmentada  a 
111:600$  a  consignação  ne- 
cessária para  93  serventes 
com  a  diária  do  4$  para 
300  dias.  Augmentada  de 
200:000$  a  cansignação  para 
de3pez::^s  imprevistas  e  sup- 
prir  as  previstas,  urgentes, 
nas  diversas  alfandegas,  sen- 
do accrescentado  o  seguinte: 
incluído  o  concerto  da  doca 
do  Arsenal  de  Marinha  do 
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Ouro  Papel 

E^Udo  da  Bahia,  na  parto 
correspondente  ao  edificio 
da  alfandega  e  suas  depen- 
dências, a  reoonstrncçao  da 
Alfandega  da  Parahyba, 
oonstrucçio  da  de  Porto 
Alegre  e  de  novos  armazéns 
nas  do  Ceará  e  Alagoas,  re- 
constrncçao  dos  da  alfan- 
dega do  Rio  Grande,  au- 
amento  da  ponte  de  des- 
carga da  do  Ceará  e  e  outros 

memoramentos  de  que   ca-  Q.onatóOA     g  OT9.8«6$600 

recotn  estas  repartições. .  • .  8:808*396     ».87..b«5íouu 

18.  Mesas  de  Rendas  e  CoUecto- 
rias  : 

Do  Pará.  —  Angmentada  de 
1 1 :  440$,  em  consequência  da 
transferencia  da  Mesa  de 
Rendas  de  ('ametái  para  Óbi- 
dos, assim  didtribuida  a  des- 
peza  : 

1  admiDistra- 

centa^em..*       ^au) 
1  egerivfto, 

3  gaard  as, 
goldo  1:000^ 
e  irralifica- 
ção  500$...    4:^^00$ 

1  pátrio  de 
escaler,  sol- 
do 720$  e 
gratifica- 

ção860$....   i:oso$ 

6  marinhei- 
ficaçâo  840$    5:040$  11:800$ 

Material: 
AcqoislçSo  de 
am   escaler 

'^rc^lS','.?^^    3=000*  «=«00< 

De  Penedo— Augin«n- 

tada    de    lv>:7S0$, 

sondo:  15:720^  para 

o  pessoal  da  lancna 

Ondina,9í  «abor: 
3  patrSes  a 

8  O  $  na  e  n- 

saeg 2:880.1 
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Ouro  Papel 


1  machinista 
a  150$  men. 
8ae3 1:S00$ 

1  foguista 9u0| 

2  marinheiros    1:ôS0| 
10  remadores 

a  70$    men- 

saes 8:400$  15:720$ 

E,  no  material,  com- 
prehendlda  a  conser- 
vação da  lancha, 
reparos,  combustí- 
vel   o  lubrifícantes    4:000$  19:720$ 

De  Antonina  —  Augmentada 
de  8:700$  para  o  custeio 
da  lancha  a  vapor  Jansen 
Mul'er^  ?endo: 

1  machinista 3:000$ 

1  foguista 1:80^ 

ComoQstivel  e    lubri- 
Acaotos 4:500$     8:70Q2 

Da  foz  do  Iguassô  —  Assim 
discriminada  : 

1  Administrador..  •  s 

1  eRcrivão $ 

4  guardas  a  iSO$  de 
soldo  o  240$  de 
etapa 8:88$ 

1  i*atrão  de  esca- 
ler   960$ 

ô  remadores  a  40; 
mensaes,  480$. . .  •      2:380$ 

Material  e  expedi 
onte 4:000$    10:720$ 

De  S.  Francisco  —  Augmen- 
tada de  S:S20$  e  assim 
discriminada  : 

^nardas  com  S00$ 

de   soldo    e   400$ 

destapa 7iS>>0$ 

d  trabalhadores  de 

capatazias    a   2< 

diários 4:320$ 

1  nitrmo   /«e    esca- 

tor  •  70$030  mea- 

sa«s. 340$ 

0  remadores  a  W^ 
aieiisaes  cada  nm     4*JW\$ 

Ciftstai*    «    contar- 

tos  de  escaleres..  200$ 
Aluguel    de   casas, 

expediente^etc...  6:000$ 
Porcentagens  ao 

administrador    e 

escrivão 1:800;    24:680$ 

De  Matto  Grosso,  em  Belia 
Vista  "  AssiM  diterínd- 
nada: 

1  administrador  coai  a  por- 
centagem de   6*/ $ 
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Ouro 


Papel 


1   escríTão    com  a    porcen- 
tagem  de  4  %  $ 

I  sargento  cora  mandante  dos 
guardas,  com 96  $de  soldo 

e    4S0$    de  etapa 1:440$ 

9  guardas  com  960$  de  soldo 
e  480$  de  etapa 12:060$ 

II  trabalhado  res 
com  a    diária  de 

3| 1:095$  12:045$ 


Despezas  do  instal- 
lacão  o  expediente 


1:000$    37:445$ 


20. 


21 

22 
23 


19.  Empregados  de  repartições  e 
legares  extiactos 

Fiscalização  e  mais  despezas 
dos  impostos  de  cousumo  e 
transporte  ~  Augmentada 
de  8:000$000 

Commissao  de  2  %  aos  vende- 
dores particulares  de  estam- 
pilhas   

Ajudas  de  custo 

Gratificação  por  serviços  tem- 
porários e  extraordinários. 

24.  Juros  dos   bilhetes   do   The- 

souro 

25.  Idem  dos  empréstimos  do  Ck)- 
«ofre  dos  Orphãos 

26.  Idem  dos  depósitos  das  Caixas 

Económicas  e  Monte  de  Soc- 
corro 

27.  Idem  diversos 

28.  Porcentagem  pela  cobrança 

executiva  das  d  i  v  i  d  a  s  da 
União 

29.  Gommissoes  e  corretagens. . . . 

30.  Despezas  eventuaes 

31.  Reposições  6  restituições 

32.  Exercícios  ândos 

33.  Obras  —  Inclusive  a   recon- 

strucção  do  próprio  nacional 
em  que  ftinocionavam  a  De- 
legacia e  a  Caixa  Económica 
do  Estado  de  Sergipe 

34.  Créditos  especiaes 

35.  Serviço   de    estatística   com- 

mercial 


2.586:845$000 
56:850$986 

2.357:400$000 

200:000$000 
40:000$000 

50;000$000 

480:000$000 

650:000$000 


'*  50:"00^000 


100:000|0C0 

35:000$000  20:000|000 

6:000$000  150:000$000 

50:000$000  450:000$000 

100:000$000  2.000:000|000 


325:036$180 


780:000$000 


270:000$000 
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APPLICâQAO  da  renda  ESP£CIAL 


Ouro 


36.  Fundo  de  resgate   e  de  gs^ 

rantia  do  papel-moe<&— 
Augmentado  da  6.000:000$, 
papel,  proTenlente  da  renda 
do  território  do  Aore  e  que 
serão  convertidos  em  ouro, 
para  amortização  do  emprés- 
timo feito  por  este  fundo,  de 
um  milhão  de  libras  para 
pagamento  da  primeira  pre- 
stação devida  à  Republica 
da  Bolivia,  em  virtude  do 
tratado  de  Petrópolis 

37.  Idem  de  amortização  dos  em- 

préstimos internos 

38.  Idem  para  a  caixa  de  resgate 

das  apólices  das  estradas  de 
ferro  encampadas 

39.  Idem  para  as  obras  de  melho- 

ramentos dos  portos 


Papel 


8.520:1001000      8.950:000|000 


5.150:0001000 


160:000$000      I.658:000$000 

3.000:000$000      3.030:000$000 

Ari.  20.  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado : 

l.""  A  abrir,  no  exercido  de  1905,  créditos  supplementares,  ató 
o  máximo  de  8.000:000$,  ás  verbas  indicadas  na  tabeliã  6  que 
ao(»npanha  a  presente  lei.  A's  verbas  —  Socoorros  Públicos  — 
e  — -  Exercidos  lindos  —  poderá  o  Presidente  da  Republica  abrir 
créditos  supplementares  em  qualquer  mez  do  exercido,  comtanto 
que  a  sua  totalidade  computada  com  as  dos  demais  créditos  abertos 
i^  exceda  o  máximo  flxado«  respeitada  quanto  â  verba  —  Exeroi- 
eioe  findos  —  a  disposição  da  lei  n.  3.230,  de  3  do  setembro  de  1884, 
art.  11  ^''t  No  máximo  fixado  por  este  artigo  não  se  comprehendem 
00  «reditos  abertos  aos  ns.  5,  6,  7  e  8  do  Orçamento  do  Ministério 
do  Interior. 

2.^  A  liquidar  o  debito  dos  bancos,  provenientes  de  auxilio  k 
lavoura. 


> '  Art.  1 1  da  lei  D .  3.230,  de  3  de  setembro  de  1884  :  «  Por  diTidas  de 
exercícios  findos  entendem-se  as  que  tiTerem  por  origem  o  pagamento  de 
serri^os  prestados  ao  Estado  em  exercícios  já  encerrados,  em  Tírtude  de 
autorização  concedida  por  lei  de  orçamento  ou  por  qualquer  outra  especial, 
com  fundos  decretados  nos  termos  do  art.  14  oa  lei  n.  1.177,  de  9  de  s«» 
tembro  de  1862,  comtanto  que  a  importância  dos  serviços  por  pagar  não 
•xcada  á  consignação  dos  respectivos  fundos.» 
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3,«  A  applicar  o  saldo  existente  das  apólices  emittidas  de  acoordo 
oom  o  decreto  n.  4.dô5,  de  16  de  Jaiilio  de  1903  '^  aa  compra,  oon- 
straoQão  ou  adaptação  de  prédios  para  repartições  de  Fazenda  nesta 
Capital. 

4.<>  A  amortizar  as  apólices  ainda  em  circula^  do  empréstimo 
de  1868,  ouro,  e  as  do  de  1897  que  estiverem  veocidas,  dispondo  para 
isso  do  que  receber  na  liqnidaçSo  de  titnlos  parteooentes  k  União, 
em  papel  e  em  ouro,  e  da  Estrada  de  Feno  Untto  Sopocabana  e 
Itúana. 

5.*^  A  liquidar,  do  modo  mais  oonveDiente  ao  Thesouro  Federal, 
o  que  a  este  devem  Eboli  &  Gomp.,  hoje  represeotados  pela  Com- 
panhia City  Improwments,  de  Santos. 

6.^  A  auxiliar  com  10:000$  as  despesas  do  Inquérito  sobre  a 
industria  de  assucar  e  a  mandar  publicar,  gratuitameate,  na  Im- 

Srensa  Naciooal,  os  trabalhos  da  Goníbrencia  Aniioareiara  da  Bahia  e 
a  oonfbrencia  a  realizar-se  em  Pemambueo  em  1906. 
7.<»  A  permittir,  na  vigência  desla  lei : 

a)  que  o  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  e  Monte  de  Soocorro, 
desta  cidade,  despenda  até  a  importância  de  300:000$  com  as  obrai 
de  aoefeecentamento  do  edifldo  onde  ítmodonam  esses  eelabeleci- 
mentos,  reconhecidas  necessárias  ao3  serviços  dos  mesmos,  correndo 
as  despezas  por  conta  do  fundo  de  reserva  da  Caixa  Económica ; 

b)  que  o  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  de  Porto  Alegre 
despenda  até  a  quantia  de  150:000$  para  a  acquisição  de  terreno 
e  construcção  de  um  ediflcio  adequado  ao  ftmcdonamento  da  mesma 
Oaixa,  correndo  essa  despeza  por  conta  dos  recursos  próprios  desse 
estabelecimento  ; 

c)  que  o  conselho  fiscal  da  Caixa  Económica  de  S.  Paulo  des- 
penda até  a  quantia  de  300:000$  para  construcção  ou  acquisição  de 
um  edifldo  que  possa  ser  adequado  ao  fUnccioiíamento  da  mesma 
Oaixa,  oorrendty  essa  despeza  por  conta  dos  recursos  próprios  desse 
estabelecimento. 

8.«  A  pagar  ao  engenheiro  do  Ministério  da  flasenda  o  que  ÍOr 
arbitrado  pelo  Thesouro  pelo  levantamento  da  «lanta  cadastral  da 
fazenda  de  Santa  Cror  e  que  está  servindo  de  ease  para  o  afbra* 
mento  e  remissSes  de  íbro  naquella  fiuMuda. 

9.*  A  reorganizar  as  caixas  económicas,  sem  angoento  de  des« 
peza,  ficando,  desde  a  data  desta  lei»  limitado  a  4:000$  o  maxime  da 
importância  depositada,  por  cada  depositante,  continuando,  entre- 
tanto, a  abaBa^8e  Juros  aos  depósitos  jh  existentes»  superiores  á 
essa  somma. 

10.  A  abonar  ao  actual  inspector  da  Alfiindega  de  Santos, 
António  Roberto  de  Vasconcellos,  uma  gratificação  correspondente 


'^  Dtcreto  n.  4.d65,  de  i6  de  jimho  da  i903  -»  Autoriía  o  HiaUtoCjO 
FaxM&da  a  emitlir  até  a  ç  *  -*  — * 

a  strem  arolkad&s  ao  oá 
to  do  Aio  00  Jaaairo,  adq 
âs  emprezas  ooneesslonariat. 


da  FaxM&da  a  emifttír  até  a  qaantu  ds  n.3M):0O0i  em  apollMs  «paoiaedo 
para  strem  arolkadas  ao  oagameato  daa  oonoessoes  de  melharaiMaio  si- 
porto  do  Aio  de  Janeiro,  adquiridas  pelo  Governo  i  mediaut»  accordo  eoa 
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to  Talor  de  10  quotas  aonuaes,  a  partir  de  1  de  fe?ereiro  de  18d8 
até  31  de  dezembro  de  1903,  eqaiyaiente  á  differença  eotre  40  qaotas 
que  deveria  receber  pelo  exeroício  de  sua  oommisfiao  de  inspector 
e  30  quotas  que  foram  pagas  de  acoordo  com  o  decreto  n.  2.807, 
de  31  de  janeiro  de  1898  ^^ 

11.  A  abrir  os  créditos  necessários  para  pagamento  das  requi- 
siiorias  judiciaes  em  íkvor  de  orphãos  cujos  empréstimos  estejam 
exgottados,  uma  yez  yeriflcadas  a  exactidão  do  deposito  e  a  sua  i^ 
retirada  pelo  orpliSo  respectivo. 

12.  A  entrar  em  accordo  com  a  Associação  Gommercial  do  Rio 
de  Janeiro  para  a  terminado  das  obras  do  prédio  que  a  reíbrido 
associação  está  construiddo  á  rua  Primeiro  de  Março  e  para  a  liqui- 
dação do  debito  que  a  mesma  tem  com  o  Thesouro  Federal . 

a)  o  Presidente  da  Republica  abinrã  o  credito  necessário  des- 
tinado a  adeantar  &  Associação  Gommercial  a  somma  de  500:000$ 
para  a  conclusão  do  reíérido  prédio,  concorrendo  a  associação  para 
as  mesmas  obras  com  os  rendimentos  que  actualmente  paroebe  da 
parte  do  edificio  já  eonclukio  e  arrendado ; 

b)  concluídas  as  olnras,  mandará  o  Presidente  da  Republica  pro- 
ceder à  avaliação  do  edificio  e  o  adquirirá,  arrcndando-o  á  Associação 
Commercial,  reservadas  as  salas  necessárias  para  .a  Junta  Como 
merdal,  Gamara  Syndical  e  Bolsa  ; 

c)  a  quota  annual  do  arrendamento  será  calculada  tomaado-se 
por  Ittse  a  quantia  paga  pelo  Presidente  da  Republica  pela  parte  do 
edificio  occupada  pela  Repartição  Geral  dos  Correios. 

13.  A  adquirir,  por  preço  não  excedente  da  avaliação  feita 
pelo  «igenbeiro  zelador  dos  próprios  nacionaes  —  95:000$,  a  ilba 
daMarambaia. 

14.  A  equiparar  a  gratificação  dos  dois  auxiliares  da  loBpectoria 
de  Seguros  á  que  venciam  os  mesmos  empregados  da  Superinten- 
dência de  Segures  Marítimos  e  Terrestres,  não  excedendo  a  verba  para 
assa  despem  á  quantia  recolhida  ao  Tbesouro  pelas  companhias  fisca- 
liitdas. 

15.  A  adquirir  por  acoordo  com  os  proprietários  respectivos,  ou 
■lediante  processo  de  desapropriação,  os  pretfios  e  terrenos  contíguos 
à  Casa  da  Moeda  e  que  são  necessários  a  este  ^estabelecimento, 
abrindo  para  isso  o  preciso  credito. 

16.  A  recolher  á  repartição  dos  Próprios  Nacionaes  todo  o 
arehivo  da  fiiaenda  de  Santa  Gruz,  n^ediaute  inventario  de  tudo 

Soanto  nella  existe;  a  Atser   arrecadar   pela   Recebedoria  a  renda 
esse  próprio  naeionai ;  a  reduzir  o  pessoal,  podendo  appllcar  o  pro- 
dueto  das  eoonomias  que  realizar  o  melhoremento  do  mesmo  próprio. 

17.  A  exnedir  novo  regulamento  para  cobrançti  dos  impostos  de 
consumo,  podendo  diminuir,  razoavelmente,  as  maltas  estabele- 
cidas e  íazer  outras  modificações  tendentes  a  melhor  fiscalifação  e 
arrecadação  doe  mesmos  impostos. 


'*  Decreto  n.  2*807,  de  31  d«  jaaeiro  de  1898 «-  Rwrgaaica  a«  reparti- 
ç5e8  de  fazenda. 
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18.  A  abrir  polo  Ministério  da  Fazenda  os  créditos  necessários 
para  execução  das  sentenças  contra  a  Fazenda  Nacional,  si  tiverem 
passado  em  julgado  por  se  haverem  esgotado  todos  os  recursos  per- 
mittidos  no  processo  de  execugão. 

O  exame  das  peças  iudiciaes  para  verificação  de  ter  sido  satis- 
feita essa  condição,  incumbe  privativamente  ao  Ministério  da  Fazendas 
qualquer  que  tenha  sido  o  caso  submettido  ao  julgamento  do  Poder 
Judiciário. 

19.  A  despender  até  a  quantia  de  100:000$  com  a  reconstrucçSo 
de  parte  do  próprio  nacional  onde  funcciona  a  >  ociedade  Propagadora 
das  Bellas  Artes,  nesta  cidade. 

Art.  21.  Continua  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  con- 
c  eder  o  premio  de  50$  por  tonelada  aos  navios  que  forem  con- 
struídos na  Republica  o  cuja  arqueação  seja  superior  a  100  to- 
neladas, podendo  abrir  os  créditos  que  forem  neoesbarios. 

Paragrapho  único.  A  abrir  credito  para  ultimar  as  despezas 
com  o  serviço  da  uniformização  dos  typos  das  apólices. 

Art.  22.  As  despezas  com  fúneraes  dos  ftmccionarios  públicos  e 
com  o  pagamento  oe  ajudas  de  custo  ficam  sijgeitas  ao  registro  a 
posteriori  do  Tribunal  de  Ck)nta8,  nos  termos  do  art.  164  do  regula- 
mento que  baixou  com  o  decreto  n.  S.409,  de  23  de  dezembro  de  1890. 

Art.  ^3.  Ficam  approvados  os  créditos  na  somma  de 
2.554;026$763,  ouro,  e  31 .  110:599$605,papel,  constante  da  tabeliã  A. 

Art.  24.  Continuam  em  vigor  as  disposições  do  art.  27  da  le! 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901  ^^  c  dos  arts.  26  ^^  (ns.   15, 


S 


*<>  Ari.  27  da  lei  n.  d34,  de  30  de  dezembro  de  1901:  «Os  trabalhos 
TaphicoB  e  aocessorios  dai  repartições  e  estabelecimentos  públicos  da 
Japital  Federal,  para  cuja  despeza  são  consijniadaB  verbas  uesta  lei,  serSo 
executados,  exclusivameate,  pela  Imprensa  Nacional,  não  devendo  ser 
ordenada  nem  paga  despeza  alguma  por  conta  das  mencionadas  verbas, 
senão  de  conformidade  com  este  preceito.  Exceptuam-se  desta  regra  os 
serviços  peculiares  da  Alfandega  da  Capital  Federal  e  os  da  Repartição  de 
Ustatistica,  que  continuarão  a  ser  feitos  nas  ofidcinas  typographicas  dessas 
repartições. 

Paragrapho  único.  Só  por  ordem  expressa  do  Ministro  da  Fazenda  e  nos 
termos  determinados  no  decreto  n.  1.541  C,  de  31  de  agosto  de  1893,  poderá 
ser  feito  na  mesma  Imprensa  qualquer  trabalho  para  particulares,  com  o 
pagamento  a  prazo,  e,  gratuitamente,  só  com  autorização  legislativa.» 

**  Art.  26  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903  :  «  E'  o  Governo 
autorizado  : 

15.  A  restituir  ás  Gamaras  Municipaes  deBomjardim,  Rio  de  Janeiro, 
Iguape,  S.  Panlo,  e  á  Prefeitura  de  Bello  Horizonte,  Minas  Qeraes,  a 
importância  dos  impostos  e  direitos  aduaneiros  pagos  respectivamente  em 
1896, 1900  e  1902,  peta  importação  de  material  para  serviço  de  abastecimento 
de  aguae  desenvolvimento  de  força  eléctrica,  dispensadas  as  formalidadeso 
exigidas  nos  arts.  2^  e  6o  do  decreto  n.  945  A,  de  4  de  novembro  de  1890, 
abrindo-se  para  isso  os  necessários  créditos. 


r> 
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16  e   19),   27,    lettras  a  e  (2,  e  28  da  lei  n.  1145  de  31  de  de- 
zembro do  1903 

Art.  25.  Picam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1904,  16^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrioues  Alybs. 
Leopoldo  de  Bulhões, 

Leis  ns.  589,  de  9   de  setembro  de  1850,  art.  !<>,  §  6^,  e  2.3i8,  de 
25  de  agosto  de  1873,  art.  20 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES 
Decreto  n.  4,744—  de  Í5  de  janeiro  de  1903 

PAPEL 

Abre  O  credito  especial  paraoccorrer  ás  despezas 

com  a  iDstallação  de  colónias  correcccionaes. . .         400:000$000 


16.  A  liquidar  suas  contas  com  08  Estados,  pagando-lhes  o  que  yeri- 
ficar  lhes  ser  deTido,  abrindo  para  íbbo  os  necessários  créditos. 

19.  A  conceder  aos  fieis  da  Caixa  de  Amortização  a  gratificação  an- 
nual  de  50Q|,  deduzida  da  sub -consignação  destinada  ao  pagamento  com 
a  assign atura  de  notas,  si  a  mesma  sub-rubrica  comportar  também  esta 
despeza. 

Art.  27.  Continuam  em  yigor: 

a)  as  disposições  constantes  do  art.  29,  n.  25,  da  lei  n.  746,  de  29  de 
dezembro  de  1900,  em  relação  ás  estradas  de  ferro  que  gozam  de  garantias 
de  juros  e  não  foram  ainda  encampadas,  e  a  do  art.  2o,  n.  XIII,  da  de 
n,  953,  de  29  de  dezembro  de  1902,  na  parte  referente  ã  Estrada  de  Ferro 
União  Sorocabana  e  Itúana ; 

d)*as  dispôsVçdes  dôsârtsV  32  *o"33'dà"Íêi''nl*957rdê*3Ó  de  dezembro 
de  1902. 

Art.  2^.  A  importância  das  verbas  votadas  nas  leis  de  orçamento  para 
os  trabalhos  graphicos  e  accessorios  das  repartições  e  estabelecimentos  fe- 
deraes  da  Capital  da  Republica  nãoBahirâdo  Thesouro. 

A'  proporção  que  esses  trabalhos  forem  sendo  executados  pela  Imprensa 
Nacional,  na  forma  da  legislação  em  yigor,  e  &  yista  da  requisição  da  re- 
partição respectiya  e  da  conta  da  Imprensa,  a  esta  será  creditada  a  im- 
portância dos  seryiços  feitcs,  até  o  máximo  das  verbas  votadas  para  cada 
repartição  ou  estabelecimento.» 


S90 
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Decreto  n.  4.808—  de  30    de  março  de  i90 3 

PArSL 

Abre  o  credito  sap.lementar*  às  yerbas  n.  14  do 

art,  2»  da  lei  de  orçamento  do  exercido  de  903.         S82:546$841 

Decreto  n.  4.973— de  21  de  setembro  deí903 

Abre  o  credito  sapplementar  és  verbas  «  Secretaria 
do  Senado  »   e  «  Secretaria   da   Gamara  dos 
Deputados» Ô5:249$95 

Decreto  n.  4,974  —  de  21  de  setembro  de  1903 

Abre  o  credito  sapplementar  às  verbas  <  Subsídios 

aos  Senadores  »  e  «  Subsídios  aos  Deputados» . . .         6i8:750$000 

Decreto  n.  5.008  —  de  21  de  outubro  de  1903 

Abre  o  credito  supplementar  às  verbas  <  Subsídios 

AOS  Senadores  »  e  «  Subsídios  aos  Deputados».  618:750$000 

Decreto  n,  5.009  —de  24  de  outubro  de  1903 

Abre  o  credito  supplementar  ás  verbas  «Secre- 
taria do  Senado»  e  <  Secretaria  da  Gamara  dos 
Deputados» 68:000$000 

Decreto  n.  5,045—  de  23  de  novembro  de  1903 

Abre  o  credito  supplementar  &8  verbas  «  Secre- 
taria do  Senado  »  e  €  Sscretaria  da  Gamara 
dos  Deputados» dO:000$000 

Deeretof^.  5.048^  de  23  de  novembro  de  1903 

Abre  o  credito  supplementar  às  verbas  «  Subsídios 

aos  Senadores»  e  cSubsldios  aos  Deputados». .  •  •         618:750|000 

Decreto  n.  5.079— de  21  de  dezembro  de  1903 

Abre  o  credito  supplementar  às  verbas   «  Subsídios 

«os  Senadores»  e  cSubsidios  aos  Deputados».  618:750$(K)0 

Decreto  n.  5.080-^  de  21  de  dezembro   de  1903 


Abre  o  credito  supplementar  i  verbas  «SeOt^etariA 
do  Senado»  6  «Secretaria  da  Gamara  doe  Depu- 
tados»  


79:4I7$000 
3«450:2iat797 
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MINISTÉRIO  DAS  RSLAÇÕBS  EXTERIORES 

Deerêiú  n.  4,946-^  de  2  de  se- 
tembro de  i903 

OURO  PAPBL 

Abre  os  créditos  de  100:000$,  papel, 
6  de  45:000$,  ouro,  aquelle  sup- 
plemeDtar  á  rubrica  ^  e  este  â 
rabrica  7*  do  art.  8<>da  lei 
n .  957,  de  30  de  dezembro  de 
I90« 45:0001000  100:000$000 

Decreto  n.  5.042^  de  dS  de  no- 
vembro de  Í903 

Abre  o  credito  supplementar  averba 
4«  do  art.  8«  elBi  lei  n.  057,  de 30 
de  desembro  de  1903 30:0(K)|000 

Decreto  n.   5,i78^de   25   de 
março  dfi  Í904 

Abre  o  credilo  ioppleraentar  4  verba 
7*^  do  orçamento  do  exercício  de 
1903 20:000$000  $ 

65:000$000    130:000$000 


MINISTÉRIO  DA  IIARINHA 


Decreto  n.  4.807  ^  de  27  de  março  de  i903 

Abre  o  credito  extraordinário  para  compra  de  mu- 
nições de  guerra 

Decreto  n.  5J84  —  de  31  de  març^  de  ±904 

Abreocreditosupplementar  ás  verbas  26^  «Fretes, 
eto  e  27*  «Eventuaes»,  do  orçamento  de  1903* 


PÀPSL 

200:000$00e 

170:847$192 
370:847$192 
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MINISTÉRIO  BA  GUERRA 
Decreto  n.  4,'^88  -^  de  9  de  março  de  Í903 

PAPEL 

Abre  o  credito  extraordinário  para  occorrer  ás  des* 

pezas  motivadas  pela  mobiliflaçâlo  das  forças.  • .      1 .000:000$000 


Decreto  n.  5J72  —  de  2Í  de  março  de  1904 

Abre  o  credito  snpplementar  do  art.  16,  §  10,  da 
lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902 


323:572$500 


Decreto  n.  5.Í73  ^de  2Í  de  março  de  i904 

Abre  o  credito  aupplementar  do  §  15  —  Material^ 
consignaçSo  d.  32,  cTransporte  de  tropas,  eto, 
da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902, 
art.  lô 


446:4Ô4$562 
1.770:037$062 


MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,  VIAÇÃO    E   OBRAS  PUBLICAS 


Decreto  n.  4J38  —  de  6  de  janeiro 
de  Í903 

Abre  o  credito  extraordinário  de 
£  13.708-7-9  para  pagamento 
devido,  em  Londres,  aos  li- 
quídantes  da  Ck)mpanhia  da 
Estrada  de  Ferro  Central  de 
Alagoas 

Decreto  n.   4J48  —  de  20  de  ja- 
neiro de  Í903 

Abre  o  credito  extraordinário  para 
fazer  íace  aos  deficits  corre* 
spondentes  aos  l<*  a  29  semes- 
tres do  anno  de  1902,  da  Es- 
trada de  Ferro  Santa  Maria 
ao  Umgaay  e  ao  2<»  da  de 
D.  Thereza  Christina,  a  cargo 
do  Governo  por  forca  dos 
contractos  de  resgate 


PAPBL 


121:867$563 


258:417$494 
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Decreto  n.  4,754  —  de  28  de  ja- 
neiro de  Í903 

Abre  o  credito  extraordinário  para 
prover  ás  despezas  relativas 
ao  1^  semestre  deste  anno, 
oom  o  costeio  das  estradas  de 
ferro  do  ParanÀ  e  prolonga- 
mento da  de  D.  Thereza  Chris- 
tina  e  Santa  Maria  ao  Uru- 
gUHy,  resgatadas  pelo  Go- 
verno   , 


2.635:00$0000 


Decreto  n.  4.89Í  -^  de  Í6  de  julho 
de  Í903 


Abre  o  credito  extraordinário  para 
occorrer  ás  despezas  oom  a 
recepção  de  diversas  estradas 
de  ferro  resgatadas  em  yir- 
tude  de  autorização  legisla- 
tiva  


48:000$000 


Decreto  n.  4.9íi^de28  dejúUio 
de  1903 

Abre  o  credito  especial  para  oc- 
correr às  despezas  com  o  cus- 
teio das  propriedades  neces- 
sárias ás  obras  do  porto  do 
Rio  de  Janeiro  e  serviços  pre- 
liminares das  mesmas  obras. . 

Decreto  n.  4.993  -^  de  9  de  outubro 
de  i903 

Abre  o  credito  extraordinário  para 
pagamento  de  despezas  de 
custeio  da  Estrada  de  Ferro 
Oesto  de  Minas,  durante  o 
2*  semohti-e  do  corrente  exer- 
oicio 

Decreto  n.  4.994  —  de  9  de  outubro 
de  1903 


300:000$000 


1.200:000$000 


Abre  o  credito  especial  para  at- 
tender  a  despezas  prove-* 
nientes  dos  contractos  de  res- 


fè40 


^  :kh  m  púDEh  legislativo 


gate  das  Estradas  de  Ferro 
Central  de  Alagoas,  Bahia  ao 
S.  Praacisco  e  Paulo  AíTodso.. 

Decreto  n.  5,005  —  de  20  de  outubro 
de  Í903 

Abre  o  credito  supplementar  à 
rubrica  —  Gratificação  addi- 
cional  a  carteiros  —  da  ru- 
brica 3*  —  CJorreioB 

Decreto  n.  5.02Í  ^  de  3  de  notem' 
hro  de  1903 

Abre  o  credito  especial  para  sop- 
prir  as  deficiências  que  se 
verificarem  na  consigna^  da 
verba  11*  destinada  á  revisão 
dl  rêdd  e  novas  canalizações. . 


8891000 


73:844$d0e 


49:91S$530 


122:756$563 


380:000^000 
4.945: I74$826 


MINISTÉRIO    DA   FAZENDA 


Decreto  n.  .4794  —  de  Í4  de  março 
de  Í903 

Abre  o  credito  extraordinário  para 
as  detpezas  de  installaçfto  e 
eustelo  da  mesa  de  rendai 
oreada  em  Porto  Acre 

Decreto  «.  4,805  —  de' 26  de  março 
de  1903 

Abre  o  credito  extraordinário  para 
as  despezas  de  installaçâo  e 
custeio  da  Caixa  Civil  junto 
&8  forças  brasileiras  no  terri* 
tório  do  Acre 

Decreto  n.  4,832  ^  de  2  de  maio 
de  1903 

Abre  o  credito  extraordinário  para 
pagamento  das  despezas  rela* 
tivasá  renuncia  do  BoUvian 
Syndicate,  de  Nova- York.... 


OURO 


PAPEL 


60:000$000 


50:0001000 


2.360:270:^200 


^ 
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PAPBL 


Decreto  n.  4.865  —  de  Í6  de  junho 
de  1903 

Aatoriza  a  emissSo  de  apólices  es- 
peciaes  para  pagamento  das 
concessões  de  melhoramento 
do  porto  do  Rio  de  Janeiro, 
adquiridas  pelo  Governo,  me- 
diante aocordo  com  as  empre- 
sas concessionarias. 

Decreto  n.  5.096  —  de  31  de  de- 
zembro de  Í903 

Abre  o  credito  especial  para  abono 
de  porcentagens  devidas  aos 
empregados  de  diversas  alfan- 
degas dos  Estados  pelo  excesso 
da  renda  de  1902  sobre  a  de 
1901 

Decreto  n,  5.097  —  de  Bi  de  de- 
xembro  de  Í903 

Abre  o  credito  especial  para  abono 
de  porcentagens  devidas  aos 
empregados  da  AlíSeindega  do 
Rio  de  Janeiro,  pelo  excesso 
da  renda  do  exercido  de  1902 
sobre  a  de  1901 •••• 


17.300:000$000 


264:697$830 


196:62I$396 


Decreto  n.    5.097  A  --de  3i  de 
detenibro  de  i903 


Abre  o  credito  especial  para  abono 
de  porcentagens  devidas  aos 
empregados  da  Alfândega  de 
Sergipe  pelo  excesso  da  renda 
do  exercido  de  1902  sobre  a 
de  1901 


7:459$4Ô9 


Decreto  n.  5,i36  —  de  20  de  feve- 
reiro  de  Í904 


Abre  o  credito  supplementar  á 
verba  c  Alfândegas  »  para  pa- 
gamento de  porcentagens  de- 
vidas a  empregados  de  diversas 
alfandegas 

PoDBB  Leoislativo  —  1904 


239:223$Ô37 

16- 
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fAPÊL 


Decreto  n.  5,i75 — de  22  de  março 
de    i904 

Abre  o  credito  sapplementar  & 
verba— Mesas  de  Rendas  e  Ck>l- 
lectorias 

Decreto  n,  SJTô-^de  22  de  março 
de  Í904 

Abre  o  credito  para  pagamento  de 
porcentagens  devidas  a  em- 
pregados de  diversas  Alfan- 
degas   

Decreto  n.  5A79  —  de  26  de  março 
de  Í904 

Abre  o  credito  supplementar  á. 
verba  —  Juros  dos  depósitos 
das  Caixas  Económicas  e  Monte 
de  Socoorro  

Decreto  n.  5,i82  ^  de3í  de  março 
dei904 

Abre  o  credito  sapplementar  á 
verba— Alfandegas  —  do  exer- 
cício de  1903 


700:70Q$000 


117:182$469 


1.500:000$000 


8:442$519 


2.36õ:27Q$-200    20.444:327$320 


RBSUMO 


OURO 


Ministério  da  Justiça., 
do  Exterior, 
da  Marinha 

»   Guerra.. 

»  Industria. 


65:000$000 


Í22:750$5d3 


3.450:213$797 

370Í847$192 
1.770:0^1062 
4.945: 174Í226 


»   Fazenda 2.3ô6:270$i00    20.444:327$328 

2.554:026$763    31.ll0:599f605 


Rio  de  JaneirOt  31  de  dezembro  de  1904.—  Leopoldo  de  Bulhões. 
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▼•rtas  io  orçasiAttio  para  a»  qoaos  o  OoT«no  pod«rá  abrir  oradito 
m  pplamontar  no  ezaroiolo  de  1905,  de  aocordo  com  as  lais  ns.  358» 
da  9  de  setembro  de  1850  ;  2 .  348,  de  25  de  agosto  de  1873, 
e  428;  de  10  de  deiembro  de  1836,  art.  8<>,  n.  2,  e  art.  28  da 
lei    n.  i90,  de   16  de  deiembro  de  1887. 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIQA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES 

Soccorros  públicos. 

Subiidio  aos  D&putados  e  Senadores  —  Pelo  que  fôr  preciso  da* 
ranto  aa  prorogaçòea. 

Secretaria  do  Senado  e  da  Camará  dos  Deputados  ^  Pelo  serTÍço 
atenograpbioo  e  de  redacçio  e  pablicaçãLo  doa  debates  darante  as 
prorogaçòes. 

MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES  EXTERIORES 
SootraordinarioM  no  eosterior. 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

SoipOaes  —  Pelos  medicamentos  e  atensis. 

Refármados  —  Pelo  soldo  de  offlciaes  e  praças. 

Munições  de  bocea  —  Pelo  sustento  e  dieta  das  guarnições  dos 
nayioe  da  Armada. 

Munições  navaes  —  Pelos  casos  fortoitos  de  avarias,  naaíhigios, 
alijamento  do  objectos  ao  mar  e  outros  sinistros. 

Fretes  —  Para  commissões  de  saquee,  passagens  autorizadas  por 
lei,  fretes  de  volumes  e  ajudas  de  custo. 

Eventuaes  —  Para  tratamento  de  offlciaes  e  praças  em  portos 
estrangeiros  e  em  Estados  onde  n&o  ha  hospitaes  e  enfermarias, 
e  para  despezas  de  enterro  e  gratificações  extraordinárias  determi- 
nadas por  lei. 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA 


Hospitaes  e  enfermarias  —  Pelos  medicamentos  e  utensis  a  praças 
de  pret. 
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Soldo  e   gratificações  —  Pelas  gratiflcaçdes  de  volantarios  e  enga- 
jados e  prémios  aos  mesmos. 

Etapas  —  Pelas  que  oocorrerem  além  da  importanda  consignada. 

Classes   inactivas  —  Pelas  etapas  das  pragas  inyalidas  e  soldo  de 
officiaes  e  praças  reformadas. 

Ajudas  do  custo  —Pelas  que  se  abonarem  aos  oflSciaes  que  viajam 
em  commissfto  de  serviço. 

Material  —  Diversas   despezas  pelo   transporte  de  tropas. 


MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS    PÚBLICAS 

Garantias    de  Juros  ás  estradas,  de  ferro^  aos  engenhos  centraes  e 
portos  —  Pelo  qae  exoeder  ao  decretado. 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Juros  dá  divida  interna  fundada--  Pelos  que  ocoorrerem  no  easo 
de  ítindar-se  parte  da  divida  flactnante  oa  de  se  Dizerem  opera- 
ções de  credito. 

Juros  da  divida  inicripta^  etc.  —  Pelos  reclamados  além  d6 
algarismo  orçado. 

Aposentados  —  Pelas  aposentadorias  que  forem  concedidas  além 
do  credito  votado. 

Pensionistas  —Pela  pensão,  meio-soldo,  montepio  e  faneral, 
qnando  a  oonslgnaçSo  não  íôr  sufflciente. 

Caixa  da  Amortixação  *  Pelo  feitio  e  assignatura  de  notas. 

Recebedoria  —  Pelas  porcentagens  aos  empregados  e  oommissões 
aos  cobradores,  quando  as  consignações  nSo  forem  sufflcientes. 

Alfandegas  —  Pelas  porcentagens  aos  empregados,  qnando  as 
consignações  excederem  o  credito  votado. 

Mesas  de  Rendas  e  Collectorias  —  Pelas  poroentdgens  aos  empre- 
gados, quando  nSo  bastar  o  credito  votado. 

Commissão  dos  vendedores  particulares  de  estampUhas  —  Qnando 
a  consignaç&o  votada  n&o  chegar  para  oocorrer  ás  despezas. 

Ajudas  de  custo  —  Pelas  que  forem  reclamadas  além  da  qoantia 
or^a. 

Porcentagem  pela  cobrança  executiva  das  dividas  da  União-^Felo 
excesso  da  arrecadação. 

Juro»  diversoi  —  Pelas  importâncias  que  forem  precisas  além 
das  consignadas. 


AGT06  DO  PODER  LE6ISLATIT0  245 

Jwros  do8  bilhetes    do  Thesouro  —  Idem,  idem. 

Commissões    e    correlagem  —  Pelo  qae    fôr  necessário  além  da 
Bomma  concedida. 

Juros    dos    empréstimos  do  Cofre  dos  OrphOos  —  Pelos  que  forem 
reclamados,  si  a  sua  importância*  exceder  á  do  credito  votado. 

Juros    dos   depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes   de  Soe* 
eorro  —  Pelos  que  forem  deTidos  além  do  credito  votado. 

Eocerdcios  findos  —  Pelas  aposentadorias,  pens5es,  ordenados, 
soldos  e  outros  vencimentos  marcados  em  lei,  e  outras  despezas,  nos 
easos  do  art.  11  da  lei  n.  2.330,  de  3  de  setembro  de  1884. 

Reposições  e  reUituições  *  Pelos  pagamentos  reclamados,  quando 
a  importância  delles  exceder  a  consignaoSo. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de   1904.  —  Leopoldo  de  BulT^ões. 


DECRETO  N.  1317  —  db  31  de  dezebíbro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  52:652$400,  para  as  despezas  com  as 
obras  de  reparação  de  que  necessita  o  prédio  em  que  está  installada 
a  Alfandega  do  Recife. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Ck)ngresso  Nacional  decretou  e  eusanccionoa 
seguinte  resolução : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  cincoenta 
e  dous  contos  seiscentos  cincoenta  e  dous  mil  e  quatrocentos  réis 
(52:652$400),  para  as  despezas  com  as  obras  de  reparação  de  que 
necessita  o  prédio  em  que  está  installada  a  Alflsmdega  do  Recife. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1904, 16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões» 
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DECRETO  N.  1318  —  be  31  de  dezembro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  prorogar  por  seis  mezes  a  licença 
em  cujo  goso  se  acha  o  inspector  de  Fazenda  do  Thesouro  Federal, 
bacharel  Luiz  Vossio  Brigido. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  E*  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a 
conceder  seis  mezes  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  ao 
inspector  de  Fazenda  do  Thesouro  Federal,  bacharel  Luiz  Vossio 
Brigido,  em  prorogaçâo  áquella  em  cujo  goso  se  acha,  para  tra- 
tamento de  saúde  onde  lhe  convier. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1904,  lô»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Robrioues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1319  — de  31   de  dezembro  de  1904 

Concede  a  pensão  annual  de  600$  á  viuva  e  filhos  de  Manoel  doa  Santos, 
praça  do  Corpo  de  Bombeiros. 

O   Presidente    da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono 
a  seguinte  resolução : 

Art.  1.^  E'  concedida  á  viuva  e  filhos  de  Manoel  dos  Santos, 
praça  do  Corpo  de  Bombeiros,  a  pensão  annual  de  600$000. 

Art.  2,0  Reverterão  em  favor  aa  viuva  as  partes  pertencentes 
aos  filhos,  logo  que  estes  attinjam  a  maioridade;  a  da  filha  ao^se 
casar  e  bem  assim  no  caso  de  fallecimento  de  qualquer  delles. 

Art.  3.®  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir  o  credito  neces- 
sário para  execução  desta  lei, 

Art.  4,<»  Revogam -se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   31  de  dezembro  de  1904, 16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  1320  —  DE  31  de  dezembro  de  1904 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  prorogar  por  um  anno  a  licença 
em  cujo  goso  se  acha  o  fiei  de  thdsoureiro  da  Caixa  de  Amortização, 
Francisco  Barbosa  dos  Santos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a 
seguinte  resolução  : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente  da  Republica  a  conceder 
a  Francisco  Barbosa  dos  Santos,  fiel  do  thesoureiro  da  Caixa  de 
Amortização,  um  anno  de  licença,  com  o  respectivo  ordenado,  em 
prorogação  áquella  em  cujo  goso  se  acha,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1904, 16o  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  1321  —  de  31  de  dezembro  de  1904 

Approva  a  separação  das  missões  no  Ecuador  e  na  Colômbia,  estabelece 
duas  Legações  permanentes,  uma  em  Quito  e  outra  em  Bogotá,  e 
dá  outras  providencias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  approvou  e  eu  sancciono 
axesolução  seguinte : 

Art.  1.^  Ficam  separadas  as  missões  do  Ecuador  e  da  Colômbia, 
presentemente  reunidas,  para  serem  estabelecidas  duas  Legações 
permanentes,  uma  em  Quito  e  outra  em  Bogotá. 

Art.  2.0  As  legações  do  Brazil  no  Japão  e  nas  Republicas  de  Vene- 
Luela,  Ecuador  e  Colômbia  serão  regidas  por  ministros  residentes 
coadjuvados  por  29*  secretários. 

§  1."*  Os  ministros  residentes  perceberão  3:000$  de  ordenado 
e  3:000$  de  gratificação,  sendo-lhes  abonada  para  representação 
a  quantia  de  8:000$000. 

§  2.«  E*  fixado  em  5:000$  o  vencimento  annual  de  cada  um  dos 
2»»  secretários  das  legações  do  Japão,  Venezuela,  Ecuador  e  Co- 
lômbia, sendo  2:500$  de  ordenado  e  2:500$  de  gratificação. 

§  3.*  Para  aluguel  de  casa  e  expediente  da  legação  da  Colômbia 
será  abonada  annualmeate  a  somma  de  2:500$,  mantida  igual 
verba  para  a  legação  no  Ecuador. 

Art,  3,^  E'  restabelecida  a  classe  dos  addidos,  sem  vencimentos, 
nem  preferencia  nas  nomeares  de  29*  secretários. 

Art.  4.<>  Aoi  chefes  de  missão,  tanto  diplomatas  de  carreira, 
como  03  que  tenham  no  posto  de  ministro  recebido  sua  primeira 
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nomeação,  contando  30  annos  de  efléctivo  exercício,  será  concedida 
a  aposentação  com  12:000$  annuaes,  em  moeda  do  paiz, 

%  l.^  Os  chefes  de  missão  que  contarem  mais  de  10  annos 
e  menos  de  30  de  serviço  ejffectivo,  quando  igualmente  verificada 
a  sua  invalidez,  serão  aposentados,  percebendo  a  quota  daquella 
remuneração,  proporcionada  ao  tempo. 

§  2.0  Não  tem  direito  ao  beneficio  da  aposentação  aquelle  que 
contar  menos  de  10  annos  de  serviço. 

Art.  5.0  Aos  cônsules,  vice-consules  e  chancollores  que  contarem 
30  annos  de  eífectivo  exercício  será  concedida,  em  caso  de  invalidez, 
a  aposentação  com  dous  terços  dos  vencimentos  que  por  lei  perce- 
berem na  effectividade,  em  moeda  do  paiz ;  e  os  que  contarem 
mais  de  10  e  menos  de  30  annos  de  serviço  serão  aposentados  com 
a  quota   proporcional  ao  tempo. 

Art.  6.0  Na  deficiência  da  verba  votada,  fica  o  Presidente 
da  Republica  autorizado  a  abrir  créditos  necessários  para  execução 
desta  lei. 

Art.   7.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1904,  IO»  da  Republica, 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
RíO'Branco, 


DECRETO  N.  1323  —  de  31  de  dezembro  de  1904 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  os 
créditos  de  30:000$,  papel,  e  45:000$,  oaro,  sendo  o  primeiro  snpplc- 
mentar  á  verba  1*  e  o  segundo  á  verba  7*  do  art.  5®  da  lei  n.  1145 
de  31  de  dezembro  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Faço  saber  que  o  Gongreiso  Nacional  decretou  e  eu  sancciono  a  re* 
solução  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  os  créditos  de  30:000$,  papel, 
e  45:000$,  ouro,  sendo  o  primeiro  supplementar  á  verba  1» 
( 15:000$000  para— Pessoal—e  15:000$000  para— Material )  e  o  se- 
gundo á  verba  7*  do  art.  5«  da  lei  n,  1 145,  de  31  de  dezembro  de  1903; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Eio-Branco, 
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creto de  28  de  março  de  1904  —  Grea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nadonaes  na 
comarca  de  Nitheroy,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro     382 

N,  5181  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  28  de  março  de  1904  —  Crea  mais  ama 
brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Naoionaes  na 
comarca  da  Barra  do  Piraby,  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro 382 

N.  5182  —  FAZENDA  —  Decreto  de  31  de  Março  de  1901. 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
8:442|519,  supplementar  á  Terba  «Alfandegas>, 

do  ezercicio  de  1903  (*) 1005 

N,  5183  —  GUERRA  —  Decreto  de  31  de  março  de  1904 

—  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  espe- 
cial de  1:721$^0  para  ocoorrer  ao  pagamento  a 
D.  Maria  Cândida  Gonçalves,  yiuyado  ms^orda 
arma  de  infls^ntaria  Servilio  José  Gonçalves,  de 
vantagens  que  este  deixou  de  receber 383 

N.  5184  —  MARINHA —  Decreto  de  31  de  março  de  1904 
Abre  ao  Ministério  da  Marinlia  o  credito  de 
170:847$192,  supplementar  ás  verbas  26*  —  Fre- 
tes,-etc.  —  e  27»  —  Eventuaes  —  do  orçamento 
de  1903,  quota  destinada  a  passagense  tratamento 
de  offlciaes  e  praças  f6ra  das  enfermarias.. « .  • . .      383 

N.  5185  —  MARINHA  *  Decreto  de  31  de  março  de  1904 

—  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
219:40^$  para  a  execugfto  de  obras  no  quartel  do 
Corpo  de  Inikntaria  de  Marinba,  na  fortaleza  de 
WiUegaigiion  e  na  mortona  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha do  Ladario 384 

N.  5186  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  4  de  abril  de  1904  ^  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  oredito  de 
27t684$160  pua  despezas  creadas  pelo  deereto 
n.  H52,  de  7  de  janeiro  de   1904 384 


(*)  Vide  Appendica, 
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N.  5187  —  INDUSTftlái,  ViAÇAO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  5  de  abril  de  1904  —  Approva  as 
claoaolaa  para  o  contraoto  referente  a  cons- 
tmcção,  uso  e  goso  de  uma  estrada  de  ferro  de 
trac^  eléctrica  eatie  a  Capital  Federal  e  a 
cidade  dePetropolia 386 

N.  Õ1S8  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creio  de  7  de  abril  de  1904  «-  Organiza  o  terri- 
toriodo  Acre 398 

N.  5189  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  ^  De- 
creto de  11  de  abril  de  1904  —  Crea  uma  brigada 
de  cairailaria  de  Guardas  Nacioaaes  no  município 
do  Brejo  da  Biadre  de  Deus,  no  Estado  de  Per- 
nambuco        404 

N.  5190  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  12  de  abril  de  1904  —  Concede  as 
▼aniagens  e  re>;alias  de  paquetes  aos  yapores 
Cãnoé  e  Aracaiy,  de  propriedade  da  Empreza  de 
NaregaçSo  Salinas 404 

N.  5191  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  12  de  abril  de  ,1904  — Approva  a 
planta  e  orçamento  das  obras  do  açude  de  Aca- 
rahú-mirim  no  Estado  do  Ceará 405 

N,  5192  —  FAZENDA  —  Decreto  de  16  de  abril  de  1904  — 
Concede  reduc^  nos  direitos  de  importação  de 
de  alguns  artigos  de  procedência  norte*ameii- 
cana 406 

N.  5193  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  18  de  abril  de  1904  —  Abre  ao  Miiiisterio 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
300:000$,  supplementar  á  verba—  Soccorros  Pú- 
blicos—do  exercido  de  1904 407 

N.  5194  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto d»  18  de  abril  de  1904 -«  Crea  ama  brigada 
de  infiintaria  de  Guardas  Namonaes  na  comarca 
da  Princesa»  no  Estado  da  PavaUyfaa 400 

N.  5195— JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES —De- 
creto de  18  de  abril  de  1904  —  Crea  uma  brigada 
de  inftmtavia  da  Guardas  Naeionaes  na  comarca 
de  Codajái*  no  Estado  do  Amaeonas 410 

N.  5196—  JUSTIÇA  £  NEGÓCIOS  INTERIORES  ^  De- 
creto de  18  de  abril  de  1904  —  Crea  mais  doas 
brigadas  de  infantaria  de  Guardas  Naeionaes  na 
cemarcade  Canutama, no  Estado  do  Amazonas*.      410 

N.  5197  -^  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  19  de  abril  de  19M  ^  Oonced»  as 
▼aatagens  e  regalias  de  paquetes  ao  vapor  São 
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Luís,  de  propriedade  da,  Emprezfli  Marítima  Bra- 
zileira 411 

N.  5198  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBR^S  PUBLICAS  — 
Decreto  de  19  de  abril  de  1904  —  Coocede  a 
Gaffrée  &  Guinle  e  Theodor  Wiile  &  Comp.  anto- 
rizaçâo  para  or^nizarem,  por  si  oa  companhia 
que  constituírem,  um  serviço  de  navegação  cos- 
teira pelos  portos  da  Republica,  com  sede  na 
cidad»  de  Santos 412 

N.  5199  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  19  He  abril  de  1904  •—  Abre  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  de  1.200:000$  para  ser  applicado  ás  obras 
do  prolongamento  <ia  linha  do  centro,  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil 416 

N.  5200  —  MARINHA  —  Decreto  de  22  de  abril  de  1904 

—  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  cr«^dito  ex- 
traordinário de  seiscentos  e  cincoenta  contos  do 
róis  (650:000$)  para  de^pezas  de  viagens  no  es- 
trangeiro       417 

N.  5201  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  ã2  de  abril  de  1904  —  Altera  os 
planos  e  orçament  «s  das  obras  de  melhoramento 
do  porto  de  Manáos 417 

N.  5202  —  FAZENDA  —  Decreto  de  23  de  abril  de  1904 

—  Abro  ao  Ministério  da  r"  azenda  o  credito  ex- 
traordinário de  1:410$160.  para  occorrer  ao  paga- 
mento devido  ao  Dr.  Vicente  Ferreira  de  Barros 
Wanderley  e  Araújo,  em  virtude  de  sentença 
judiciaria 418 

N.  5203  —  FAZENDA  —  Decreto  de  23  de  abril  de   1904 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
2:165$504  para  pagamento  dos  vencimentos  do 
solicitador  da  Fazenda  Nacional  pei*ante  o  Su- 

Sremo  Tribunal  Federal,  do  6  de  fevereiro  a  31 
e  dezembro  do  corrente  anno 418 

N.  5204  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  20  de  abni  de  1904  —  Concede  as 
vantagens  e  regalias  de  paquete  ao  vapor  bra- 
zileiro  Rtidi^  de  propriedade  de  João  Baner 419 

N.  5205  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  2Ô  de  abril  de  1904  —  Approva  os 
estudos  definitivos  e  o  orçamento  da  variante 
Pau  Gigante  da  Estrada  de  Ferro  Victoria  a  Dia- 
mantina       420 

N.  5206  —  FAZENDA  —  Decreto  de  30  de  abril  de  1904  — 
Organiza  a  administrado  fijcal  do  território  do 
Acre .,..      421 
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N.  5207  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  2  de  maio  de  1904  —  Grea  quatro  bri- 
gad-18  de  infiiotaria  de  Qaardas  Nacionaes  no 
território  do  Acro 427 

N.  5806  —  JUSTIÇV  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  2  de  maio  de  1904  ^  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negooioe  Interiores  o  crvidito  de 
7:600$  para  a  instai lação  da  Sec(^  da  Justiça 
Federai  creada  pelo  decriito  n.  1152,  de  7  de 
janeiro  de  1904 428 

N.  5209  —  FAZENDA  —  Decreto  de  7  de  maio  de  1904— 
Declara  sem  effeito  o  decreto  n.  4443,  de  24  de 
junho  de  lv.02 428 

N.  5210  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  10  de  maio  de  1904  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  especial  de  350:000$  para  ser  applicado 
ás  despezas  com  a  oonstrucçâo  das  obras  do  pro- 
longamento da  Estrada  de  Perro  de  Baturité 429 

N.  5811— INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  - 
Decreto  de  10  de  maio  de  1904  —  Concede  as 
vantagens  e  regalias  de  paquetes  aos  vapores 
€  Campos  »,  <  S.  Joào  da  Barra  «,  <  Garangola  >, 
<  Pmto  »,  «  Teixeirinha  »  e  <  Fideiense  »,  de 
propriedade  da  Companhia  de  Navegação  S.  João 
da  Barra  e  Campos 430 

N.  5212  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  10  de  maio  de  1904  —  Transfere  ã 
Empresa  Viação  de  S.  Francisco  a  concessão  a  que 
se  reíerem  os  decretos  ns.  9964,  de  6  de  junl)o  de 
1888  e  3015,  de  26  de  setembro  de  1898  e  deci*eto 
legislativo n.  118,  de  5 de  novembro  de  1892... •      431 

N.  5213  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS- 
Decreto  de  10  de  maio  de  1904  —  Altera  as  clau- 
sulas do  contracto  sobre  as  obras  do  porto  da 
Victoria 432 

N.  5214  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  10  de  maio  de  1904  —  Approva  o 
regulamento  e  tariíks  para  a  Estrada  de  Ferro 
de  Victoria  a  Diamantina 442 

N.  5215  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  1 1  de  maio  de  1904  •—  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
de  692: 100$  para  occorrer  ás  despezas  com  a 
organização  do  território  do  Acre,  no  periodo  de 
1  de  Junho  a  31  de  dezembro  de  1904 51C 

N.  5216  -«  MARINHA  —  Decreto  de  11  de  maio  de  1904 
—  Abre  ao  Miniatorio  da  Marinha  o  credito  de 


14  INDIOE  DOS  AOTOS 

Paga. 

82 :00Q$,  aúm  de  oompleter  o  pagamento  de  uma 
porta^oalxío  para  o  Diqve  ânanabara 518 

N.  5217  —  FAZENDA  —  Decreto  de  11  de  maio  de  1904 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
80:000$,  para  as  despezasde  ajudas  de  custo  aoe 
empregados  da  Meea  de  Rendas  e  postos  âsoaes 
creados  no  território  do  Acre 519 

N.  S218  —  FAZENDA  —  Decreto  de  16  de  maio  de  1904 

—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
290:873$330,  para  attender  ás  despesas  com  o 
pessoal  e  material  da  Mesa  de  Rendas  e  postos 
âscaes  creados  no  território  do  Acre 519 

N.  5219  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  16  de  maio  de  1904  —  Crea  mais  moa 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naeionaes  na 
eomarca  de  Tubarão,  no  Estado  de  Santa  Oa- 
tharína 520 

N.  5220  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  16  de  maio  de  1904  -*  Crea  mais  ama 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  do  Sacramesto,  no  Ertado  de  Minas 
Geraes 520 

N.  5221  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  23  de  maio  de  1904  —  Cfea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Ga^irdas  Nacionaes  na 
comarca  de  Itapetininga,  no  Estado  de  S.  Paulo     521 

N.  5222  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  23  de  maio  de  1904  ^  Craa  mais  ama 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  S.  Manoel  do  Paraizo,  no  Estado  de 
S.  Paolo 521 

N.  5223  —  FA2ENDA  —  Decreto  de  28  de  maio  de  1904 
»  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
30: 000$  para  acqaisícão  de  ama  lancha  destinada 
aos  serviços  da  Prefeitura  do  Alto  Juruá, 522 

N.  5224  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  3o  de  maio  de  1904  —  Approva  o  regu- 
lamento processual  da  Justiça  Sanitária 522 

N-  5225  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  30  de  maio  de  1904  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no 
município  de  Timbaúba,  no  Estado  de  Pernam- 
buco       531 

N.  5226  (*)  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —Decreto  de  30  de 
maio  de  1904— Abre  ao  Ministério  das  Relações  Es- 


(*)  O  deoreto  n.  5227  náo  foi  publicado  no  Diário  Offloial. 
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teriores  um  credito  de  200:000$,  em  papel,  para 
pagamento  das  despezas  relativas  ao  Tribunal 
Arbitral,  estabelecido  pelo  art.  II  do  Tratado 
íirmado  em  Petrópolis  em  17  de  novembro  de 
1903,  e  mandado  executar  pelo  decreto  n*  5161, 
de  10  de  março  de  1904 531 

N.  5328  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 
•—  Decreto  de  31  de  maio  de  1904  -^  Declara  sem 
effeito  o  decreto  n.  1034,  de  14  de  novembro 
de  1890,  que  oonoedeu  privilegio  á  Companhia 
Industrial  e  de  ConstrucQoes  Hydraulicas,  para 
construcção  de  obras  de  melhoramento  da  barra 
e  porto  da  Laguna,  no  Estado  de  Santa  Catharina     532 

N.  5229  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  K  OBRAS  PUBLICAS. 

—  Decreto  de  31  de  maio  de  1904.— Concede 
autorização  á  The  Rio  Syndicate,  Limited  para 
fUnccionar  na  Republica  (*) 1006 

N.  5230  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  31  de  maio  de  1904  —  Deolara  o 
ordenado  que  compete  ao  engenheiro  Aristides 
Galvão  de  Queiroz,  aposentado  no  logar  de  di- 
rector áBk  Secretaria  do  Ministério  da  Agricul- 
tora, Viação  e  Obres  Publicas 532 

N.  5231  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  31  de  maxo  de  1904  —  Concede  auto- 
torizaçao  á  South  American  Asphalt  Paving  Com- 
pany  para  funccionar  na  Republica 533 

N.  5232  —  FAZENDA  —  Decreto  de  4  de  junho  de  1904 

—  Declara  sem  eifeito   o  decreto  n.    4319,  de 

3  de  junho  de  1902 538 

N.  5233  —  FAZENDA  —  Decreto  de  4  de  junho  de  1904 

—  Crea  o  logar  de  âscal  do  imposto  de  trans- 
porte, nesta  Capital 538 

N.  5234  --  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  6  de.junho  de  1904  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  do 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Jahú,  no 
Estado  de  S.  Paulo 539 

N.  5235  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  6  de  junho  de  1904  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  artilharia  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  da  capital  do  Estado  de  S.  Paulo 540 

N.  5236  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  6  de  junho  de  1900  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  lateriores  o  credito 


(•)  Vide  Appeudice. 
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de  600:000$,  supplementar  á  verba  —  Soccorros 
Pablicos  •—  do  exercício  de  1904 540 

N.  5237  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  ISdejanhode  1904— Grea  uma  bri- 
gada de  artilharia  de  Gaard^ui  Nacionaes  na 
comarca  do  Itaberaba,  no  Estado  da  Bahia....      544 

N.  5838  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  13  de  juQho  de  1904  —  Ci*ea  uma  bri- 
gada de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  no  mu- 
nicípio de  Caruaru,  no  Estado  de  Pernamubco. .      544 

N.  5239  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  20  de  junho  de  1934  —  Crea  duas  bri- 
gadas de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de 
Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  S.  João  da 
Boa  Vista,  no  Estado  de  S.  Paulo 545 

N.  5240  —  FAZENDA  —  Decreto  de  25  de  junho  de  1904 
—  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  63:977$067,  ouro,  e  868:I83$220, 
el,  para  pagamento  de  dividas  de  exercícios 


545 


N.  5241  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  27  de  Junho  do  1904  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  da 
Campanha,  no  E.«tado  de  Minas  Geraes 546 

N.  5242  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS- 
Decreto  de  28  de  junho  de  1904  —  Concede  as 
vantagens  e  regalias  de  paquete  ao  vapor  nacio- 
nal Temple,  de  propriedade  da  Empreza  de  Na- 
vegação Norte  e  Sul 555 

N.  5243  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  28  de  junho  de  1904  —  Transfere,  com 
alterações,  à  Empreza  de  Sal  e  Navegação,  a 
concessão  a  que  se  referem  os  decretos  ns.  10.443, 
de  26  de  outubro  de  1889  e  588,  de  19  de  Julho 
de  1890 556 
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DECRETO  N-  5098  —  de  2  de  janeiro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  32:862|300 
para  oocorrer  ao  pagamento  deTido  a  João  da  Cruz  Secco  em   vir 
tude  de  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
leofislativo  D.  1104,  do  21  de  novembro  ultimo: 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordiná- 
rio de  32 :862$300  para  oocorrer  ao  pagamento  das  ordenados 
devidos  a  João  da  Cruz  Secco,  bem  como  os  juros  da  mora  e 
custas,  em  virtude  do  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
de  28  de  novembro  do  1901 . 

Rio  de  Janeiro,  2  de  janeiro  de  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRKTO  N.  5009  —  di:  7  i)B5  jankiro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  NegocioA  Interiores  o  credito  extra* 
ordinario  d<»>  13:897$,  para  indemnização  ao  Dr.  Sylvio  Romero  da 
dcspeza  com  a  impressão  de  sua  obra  «  Historia  da  Litteratura 
Brazileira»,  e  para  pagamento  do  premio  que  lhe  foi  arbitrado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
asando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  le(2fisIativo 
n.  1153,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  13:897$,  sendo 
10:897$,  para  Indemnização  ao  Dr.  Sylvio  Romero,  professor 
do   lógica   do    Internato  do  Gymnasio  Nacional,  da  despeza 
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com  a  impressão  de  sua  obra  Historia  da  Litteraiura  Brazileira, 
O  3:00^  para  pagamento  ao  mesmo  do  premio  que  lhe  foi 
arbitrado  pela  elaboração  da  mesma  obra. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J,  Seabra. 


DECRETO  N.  5100  —  DE  7  de  janeiro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
20:000$  para  subvencionar  o  Dr.  Vital  Brazil  Mineiro  da  Cam- 
panha . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
do  accordo  com  o  decreto  leí?islativo  n.  1157,  desta  data, 
resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Nc;j^ocio3  Interiores  o 
credito  de  20:000:^,  para  subvencionar  o  Dr.  Vital  Brazil  Mi- 
neiro da  Campanha,  aflm  do  tornar  conhecido,  no  estrangeiro, 
o  tratamento  do  envenenamento  ophidico  e  aperfeiçoar  os 
seus    eflítudos   sobre  serumtherapia. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1904,  16°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J,  Seabra. 


DECRETO  N.  5101  —  de  7  de  janeiro  de  1904 
Dá  regulamento  á  Caixa  Beneficente  da  Brigada  Policial  desta  Capital 

O  Presidento  da  Republioa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Usando  da  autorização  conoedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1095,  de  9  de  novembro  ultimo,  resolvo  decretar  que  a  Caixa 
Beneficente  da  Brií^rada  Policial  desta  Capital  seja  regida  pelo 
regulamento  aunexo,  assignado  pelo  Ministro  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  de  1904,  IO»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  /.  Seabra, 
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a  que  se  refere  o  decreto  n.  S101  desta  data 

Art.  \.^  A  Gaixâ  Beneficente  da  Brigada  Policial  da  Capitai 
Federal  tem  por  fim  soccorrer  os  offlciaes  e  praças  que  forem 
reformados  ou  que  se  invalidarem  e,  no  caao  de  fallecimenta, 
tanto  de  uoB  como  de  outros,  proyer  à  subsistência  de  suas 
famílias. 

Art.  2.^}  O  fundo  da  Caixa  será  formado  com  a  deducção 
mensal  de  um  dia  de  soldo  dos  oíflciaes  e  praças,  20  %  das 
multas  impostas  por  faltas  disciplinares,  multa  das  contri- 
buiQoes  em  atrazo,  jóias,  donativos  particulares  ou  legados  e 
juros  do  capital  assim  constituído. 

Art.  3.0  A  jóia  será  de  12  dias  do  soldo  e  deve  ser  paga  no 
docurso  do  primeiro  anno  de  contribuição. 

Art.  4.0  Terão  direito  a  uma  pensão  igual  ao  meio  soldo  : 

I.  O  official  ou  praça  que  obtiver  reforma  depois  de  cinco 
annos  de  contribuição. 

II.  O  oífioial  ou  praça  que  for  reformado  por  se  ter  invalidado 
em  acto  de  serviço,  qualquer  que  seja  o  tempo  de  contribuição. 

III.  A  viuva,  si  viver  honestamente  e  não  estiver  divorciada, 
filhos  menores  de  21  annos  ou  interdictos  e  íllhas  solteiras  do 
contribuinte  legitimes  ou  legitimados  e  que  tenha  o  tempo  de 
contribuição  fixado,  ou  que  fallecer  em  consequência  de  lesões, 
desastres  ou  moléstias  adquiridas  em  acto  de  serviço,  embora 
não  esteja  quito  com  a  Caixd,  sendo  metade  para.  a  viuva  e  a 
outra  parte  distribuída  com  igualdade  pelos  tillios. 

IV.  Os  mesmos  parentes,  cltidos  na  disposição  antoriur, 
110  caso  de  loucura  do  contribuinte  que  esteja  nas  condições 
referidas  na  primeira  parte  da  mencionada  diijposição,  beudo, 
porém,  a  pensão  abonada  somente  emquauto  durar  a  enfer- 
midade. 

Paragrapho  único.  Não  existindo  os  p.irentes  acima  designa- 
dos, a  pensão  será  abonada  à  mão,  viuva,  e,  na  falta  dosta,  divi- 
dida em  partes  iguaos  pelas  irmãs  solteiras  do  contribuinte,  si 
uma  e  outras  viviam  a  expensas  desto. 

Art.  5.°  O  oíllcial  ou  praça  que,  não  tendo  feito  toda  a  con- 
tribuição, obtiver  reforma  fora  do  caso  previsto  no  art.  4'^, 
n.  II,  não  terá  direito  â  pensão  e  perderá  em  bonoficio  da  Caixa 
tudo  com  que  houver  contribuído,  salvo  si  quizer  continuar  a 
pagar  as  mensalidades,  o  que  lhe  ó  perra ittido,  mas  em  bene- 
ficio unicamente  da  familia. 

Esta  disposição  é  applicavel  aos  herdeiros  dos  que  fallecerem 
nas  mesmas  condições. 

Art.  6,»  Por  morte  do  oíflcial  que  esteja  quite  da  contribuição 
e  jóia,  a  Caixa  concorrerá,  para  as  despezan  de  luto  dos  parentes 
que  tiverem  direito  á  pensão,  com  a  quantia  de  100:^,  até  o 
posto  de  capitão  e  com  a  de  150$  quundo  &e  tratar  de  olllclal  d« 
patente  superior. 
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§  1/  Si  O  íkllecido  for  inferior  eíTectivo  oa  praça  de  venci- 
mentos equivalentes,  o  auxilio  ser&  de  40$  ou  de  30$  quando  for 
praça  de  menor  categoria. 

§  2,^  Eâtes  beneflcios  são  extensivos  aos  mesmos  parentes  dos 
contribuintes  já.  excluídos  do  serviço  da  Brigada. 

Art.  7.0  Perderão  a  respectiva  quota  em  favor  da  Caixa,  as 
filhas  ou  irmãs  que  se  casarem,  os  filhos  quando  attingirem  a 
maioridade,  ou  quando  antes  delia  se  emanciparem»  e  a  viuva 
ou  mãe  si  contrahir  segundas  núpcias. 

O  mesmo  se  dará  com  o  fallecimonto  de  qualquer  dos  her- 
deiros pensionistas,  salvo  quando  se  tratar  da  viuva  do  contri- 
buinte, porque  neste  caso  a  quota  que  lhe  cabia  será  distribuída 
com  igualdade  pelos  filhos  menores  e  filhas  solteiras. 

Art.  S.®  O  offlcial  ou  praça  que  desertar  ou  a  praça  excluída, 
na  forma  do  art.  189  do  regulamento  da  Brigada,  perderá  todas 
as  contribuições  e  o  direito  a  qualquer  beneficio. 

Art.  9.®  Aos  oíficiaes  e  praças  excluídos  da  Brigada  a  pedido 
ou  em  virtude  de  processo  a  que  tenham  respondido,  é  permit- 
tido  continuar  com  as  contribuições  a  que  eram  obrigados,  mas 
somente  em  beneficio  da  mulher  e  filhos,  ou  mãe,  viuva  e  irmã<3 
solteiras. 

Art.  10.  As  praças  excluidas  com  baixa  por  incapacidado 
physica,  caso  não  queiram  continuar  a  contribuir  p^ra  os  fins 
mencionados  no  artigo  anterior,  perderão  o  direito  às  contri- 
buições já  feitas.  Si,  porém,  se  veriíicar  que  a  praça  está  im- 
possibilitada de  prover  aos  meios  de  subsistência,  podarão  ser 
restituídas  as  mensalidades  correspondentes  «nos  três  últimos 
annos  do  alistamento,  dependendo  o  acto  de  approvação  do 
Ministro  da  Justiça. 

Art.  11,  E*  licito  aos  actuaes  offlciaes  o  praças  de  adcantar  a 
importância  da  jóia  de  uma  bó  vez,  ou  pagaudoa  em  duas,  três 
e  quatro  presta^ções.  Aos  mesmos  também  é  permittido  contri- 
buir do  uma  só  vez  cora  a  quota  relativa  aos  cinco  annos  de 
que  trata  o  art.  4°,  n.  1,  para  terem  desde  logo  direito  aos 
beneficies  da  Caixa,  ou  pela  forma  acima  estabelecida. 

Art.  12.  A  pensão,  salvo  os  casos  previstos  nos  arís.  4*, 
n.  2,  e  13,  é  relativa  ao  meio  soldo  do  posto  em  que  se  fazia  a 
contribuição. 

Art.  13.  O  reformado  na  eíTectividade  do  posto  immediato 
ao  superior,  desde  que  esteja  nas  condições  exigidas  no  art.  4% 
n.  I,  terá  direito  ao  meio  soldo  do  novo  posto,  uma  vez  que 
satisftiça  a  differonça  da  jóia,  sem  prejuízo  da  contribuição  cor- 
respondente ao  novo  posto  a  que  é  obrigado. 

Art.  14.  O  ofilcial  graduado  e  o  que  tiver  mais  de  30  annos 
de  serviço,  inclusive  o  tempo  prestado  no  Exercito,  Armada  ou 
Corpo  de  Bombeiros,  poderá  concorrer  com  a  contribuição  cor- 
respondente ao  posto  effectivo  em  que  lhe  couber  a  reforma, 
afim  de  garantir  desde  logo  os  seus  direitos,  devendo,  porém, 
entrar  previamente,  na  forma  da  disposição  antecedente,  com 
a  differença  da  jóia. 
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Paragrapho  único.  Os  requerimentos,  solici-tando  autorização 

Sara  essas  contribuiçOss,  serão  acompanhados  da  respectiva  fé 
eofficio. 

Art.  15.  O  offlcial  qao  obtiver  accesso  em  iK>sto  effectivo 
somente  terá  direito  aos  respectivos  beneficies  quando  pagar,  de 
accordo  com  o  art.  13,  a  differença  da  jóia  dentro  dos  prazos 
mencionados  nos  arts.  S^^e  II. 

Art.  16.  A  Caixa  será  administrada  por  um  conselho  oom- 
posto  do  commandante  da  Brigada  como  presidente  e  dos  seis 
offloiaes  mais  graduados  dentre  os  contribuintes  em  effectivi* 
dade  no  serviço  da  Brigada. 

§  1 .«  Terá  mais  um  thesoureiro,  sem  voto,  eleito  annual- 
mente  pelo  conselho  administrativo  dentre  os  offlciaes  da 
Brigada. 

§  2.<'  O  conselho  se  reunirá  mensalmente  e  sempre  que  o 
presidente  julgar  conveniente,  ou  for  solicitado  pela  maioria  dos 
seus  membros. 

§  3,''  O  conselho  só  poderá  funccionar  achando-se  presente  a 
maioria  dps  oíficiaes  que  o  oompuzerem,  inclusive  o  presidente, 
que  terá  voto  no  conselho  e  mais  o  de  qualidade  no  caso  de  em- 
pate. 

§  iJ"  As  actas  do  conselho  serão  lavradas  e  assignadas  nos 
mesmos  dias  das  sessões  e  mencionarão  todas  as  deliberações  por 
elle  tomadas. 

§  5.0  Servirá  do  seci*etario  do  conselho  um  offlcial  designado 
pelo  commandante  da  Brigada. 

Art.  n.  Todo  o  movimento  da  Caixa  constará  dos  livros  es- 
peciaes  que  forem  necessários,  a  juizo  do  conselho  administra- 
tivo, entre  os  quaes  haverá  um  para  lançamento  de  entradas  e 
sabidas  de  dinheiros,  um  para  matricula  de  todos  os  contri- 
buintes e  registro  das  alterações  que  occorrerem  com  elles  e 
suas  famílias,  um  para  lançamento  das  actas  do  conselho,  um 
de  talão  de  títulos  de  pensão  e,  finalmente,  um  de  talão  de  re- 
cibos das  mensalidades  pagas  pelos  contribuintes  que  perten- 
cerem ao  quadro  elTect Ivo  da  Brigada,  e  de  quaesquer  outras 
quantias  recebidas  sem  as  guias  a  que  se  refere  o  art.  36. 

Paragrapho  único.  Os  livros  serão  rubricados  pelo  presi- 
dente, cabendo  ao  conselho  organisar  os  modelos  para  a  escri- 
pturação  e  resolver  sobre  o  mais  que  for  necessário  á  sua 
regularidade  e  clareza. 

Art.  18.  A  escripturaç$o  da  Caixa  âcaró  a  cargo  da  conta- 
doria da  Brigada  sob  a  immediata  direcção  do  respectivo  in- 
spector, que  deve  submettel-a  á  inspecção  do  conselho  adminis* 
trativo  na  sua  reunião  mensal. 

.  Paragrapho  único.  O  commandante  da  Brigada  designará, 
por  proposta  do  inspector  da  contadoria,  um  offlcial  e  os  infe- 
riores necessários  para  auxiliarem  o  thesoureiro  na  escriptu- 
ração  da  Caixa. 

Art.  19.  O  commandante  da  Brigada  remetterá  trimensal- 
mente  ao  Ministro  da  Justiça  um  balancete  do  movimento  da 
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Caixa,  com  explicaç§U)  das   pensões  concftdidag,  sua   natureza 
e  importância  e  das  que  cahirem  em  commisso  e  os  motivos. 

Art.  20.  Nenhuma  despeza  poderá  ser  feita  sem  próyia  sei- 
cncia  e  autorização  do  conselho. 

Art.  21 .  Os  contribuintes  devem  apreFentar  ao  thesoureiro 
una  declaração  escripta  em  uma  folha  de  papel  inteira,  sem 
emenda,  nem  rasura,  nem  entrelinhas,  assignada  por  elle  em 
presença  de  duas  testemunhas,  de  preferencia  oíficfaes  da  Bri- 
gada ou  entras  corporações  militares  e  visada  pelo  fiscal  do 
corpo  ou  chefe  da  repartição  a  que  pertencer,  contendo  o  nome 
da  esposa  em  primeiras  ou  segundas  núpcias,  época  e  loerar  da 
celebração  do  casamento  ;  nomes  dos  filhos  e  filhas,  legítimos  ou 
legitimados,  com  a  data  do  nascimento  e  baptismo  de  cada  um, 
especificando  os  legitimes  e  legitimados,  e  finalmente  os  nomes 
dos  pães  e  das  irmãs  solteiras,  também  com  as  indicações  do 
nascimento  e  baptismo  de  cada  um\,  tudo  de  aooordo  com  o  n .  3 
paragrapho  único  do  art.  4o. 

§  1.»  Ao  contribuint9  cumpre  também  declarar,  pelo  mesmo 
modo  indicado,  as  alterações  que  se  derem  com  os  membros 
do  sua  familia  e  que  possam  infiuir  sobre  o  abono  da 
pensão. 

§  2."  As  declarações  que  por  loucura  do  contribuinte  não 
puderem  ser  feitas  por  elle,  sel-o-hão  pelos  seus  parentes^  corro- 
boradas com  attestado  de  dous  médicos,  cujas  firmas  serão  reco» 
nhecidas  por  tabelliílo. 

§  3.0  As  declarações  dos  contribuintes  excluídos  da  Brigada 
serão  também  visadas  pelo  fiscal  do  corpo  a  que  elles  pertenciam 
na  data  da  exclusão. 

S  4.0  Todas,  as  declarações,  depois  de  rubricadas  pelo  pro^si- 
donte  do  conselho  e  thesoureiro,  serão  numera- las  e  devidamente 
re^ristradas  e  archivadas. 

§  5.0  A  faUa  de  declarações  do  contribuinte,  ou  os  erros  e 
omissões  destas,  não  excluem  a  acção  dos  parentes  que  se  con- 
siderarem prejudicados,  ficaudo  nt^s-e  caso  suspenso  o  paga- 
mento da  pensão,  a  qual,  solvida  a  duvida,  será  paga  a  quem 
de  direito,  sem  prejuízo  do  tempo  decorrido. 

Art.  :í2.  O  conselho  administrativo  tem  competência  para 
fiscalizar  as  declarações  dos  contribuintes  mencionados  no  ar- 
tigo antecedonte  e  coiTigir  as  alterações  indébitas  ou  omissões 
que  verificar. 

Art.  23.  E'  da  attribuiçâo  do  conselho  administrativo  a  ex- 
clusão dos  pensionistas  e  contribuintes  que  por  qualquer  motivo 
perderem  os  seus  direitos. 

Art.  24.  Das  deoisõf^s  do  conselho  administrativo  haverá 
recurso  para  o  Ministro  da  Justiça. 

Art.  'V5.  O  Conselho  será  solidário  nas  (bltascommettidas  na 
gerenda  dos  dinheiros  da  Caixa  e  por  ellas  responderá  perante 
03  tribuoaes  competentes,  além  das  penas  administrativas  de 
que  o  Ministro  da  Justiça  julgar  passíveis  os  responsáveis. 

Art.  26.  Os  descontos,  bem  como  quaesquer  quantias  de 
outras  origens,  serão  depositados  immediatamente   na  Caixa 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  7 

Eoonomica  ató  que  possam  ser  applicados  oa  compra  de  apólices 
da  divida  publica. 

Paragrapho  único.  Na  mesma  caixa,  entretanto,  ficará  depo- 
sitada a  quantia  que  o  conselho  julgar  necessária  para  occorrer 
ás  diversas  despezas  mensaes. 

Art.  27.  O  thesoureiro,  devidamente  autorizado  pelo  con- 
selho, representará  a  Caixa  na  compra  de  apólices,  recebimento 
de  Juros  e  bem  assim  nas  entradas  e  retiradas  dos  dinheiros  da 
Caixa  Económica. 

Art.  ^8.  Ao  pensionista,  logo  que  assim  seja  considerado, 
entregar-se-ha  um  titulo,  pelo  qual  so  cobrará,  era  favor  da 
Caixa  a  quantia  de  3s,  que  será  descontada  da  pensão,  ou  parte 
da  pensão,  no  primoiro  mez  em  que  for  esta  abonada. 

Paragrapho  único.  Os  títulos,  devidamente  numerados  e 
sellados  por  conta  dos  interessados,  serão  assignados  pelo  presi- 
dente do  conselho  administrativo  e  pelo  thesoureiro. 

Art.  29.  Servirá  de  base  para  a  percepção  da  pensão  o  de- 
creto de  reforma  publicado  em  ordem  do  dia  da  Brigada,  ou  no 
caso  de  fallecimento  do  contribuinte,  as  certidões  do  casamento, 
do  óbito,  do  baptismo,  ou  do  registro  civil  do  nascimento  de 
todos  os  filhos,  ou  as  certidões  do  casamento  da  mãe  e   óbito  do 

Sae,  bem  como  do  baptismo  ou  registro  civil  do  nascimento 
as  irmãs  solteiras,  além  de  quaesquer  outros  documentos  que 
forem  necessários,  cumprindo  que  sejam  todos  comparados  com 
as  declarações  de  que  trata  o  art.  21 . 

Paragrapho  único.  A  petição,  convenientemente  documentada, 
será  dirigida  ao  conselho. 

Art.  30.  A  importância  das  mensalidades,  multas  e  jóias  em 
atrazo,  do  contribuinte  que  for  reformado  ou  fallecer,  será  des- 
contada da  pensão  em  prestações  mensae.^,  conforme  for  resol- 
vido pelo  conselho. 

Art.  31.  A  caixa  não  dará  pensão  maior  do  que  a  que  cor- 
responder ao  meio  soldo  do  posto  de  coronel. 

Art.  32.  As  pensões  não  poderão  soffrer  penhora,  embargos 
ou  descontos  para  pagamento  do  dividas*  salvo  os  que  provie- 
rem das  jóias  ou  contribuições  em  atrazo. 

Art.  33.  Prescroverâ  a  pensão  que  não  for  reclamada  dentro 
do  prazo  do  cinco  annos,  excepto  quando  o  pensionista  for 
menor  ou  interdicto. 

Art.  34.  O  abono  da  pensão  não  se  interrompe  pelo  facto  de 
exercer  o  pensionista  algum  cargo  remunerado. 

Art.  3õ.  Os  pensionistas  são  também  obrigados  á  contri- 
buição mensal  de  que  trata  o  art.  2",  a  qual  será  abatida  pro- 
porcionalmente da  pensão  ou  parcella  de  pensão  que  recebem. 

Art.  36.  Os  descontos  das  mensalidades  dos  offlciaes  e  praças 
da  Brigada  serão  feitos  nas  folhas  do  vencimentos  e  entregues 
mensalmente  ao  thesoureiro,  por  meio  de  guias  em  duas  vias, 
conferidas  pelo  respectivo  fiscal  e  visadas  pelo  commandante 
do  corpo. 

A  importância  dos  descontos  de  multas  será  entregue  tam- 
^m  ao  thesoureiro,  por  meio  de  guias  em  duplicata,  oonfe- 
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ridas  pelo  \°  escripturario  da  contadoria  e  visadas  pelo  re- 
spectivo inspector,  devendo  o  thosoureiro  passar  recibo  nas 
segundas  yias  de  todas  as  guias  e  rubricar  as  que  ílcarem  em 
seu  podor. 

Art.  37.  A  inscripção  dos  contribuintes  no  livro  competente 
será  feita  á  vista  das  guias  mencionadas  na  disposição  anterior. 

Art.  38.  0.5  concribuintes  que  não  entrando  nas  folhas  de 
vencimentos  da  Brigada  deixarem  de  realizar  pontualmente  as 
suas  mensalidades,  incorrerão  em  uma  multa  de  20  %  em 
cada  contribuição,  no  primeiro  trimestre,  que  se  elevará  a 
50  ^/o  no  segundo  trimestre  e  no  primeiro  dia  do  terceiro  per- 
derão o  direito  de  contribuir  e  as  quotas  que  tiverem  pago. 

Art.  39.  As  contribuições  quo,  por  escassez  de  vencimentos, 
não  poderem  ser  descontadas  em  um  mez,  sel-o-hão  nos  mezes 
seguintes ;  os  descontos,  porém,  não  poderão  oxcedor  á  impor- 
tância do  duas  mensalidades  do  cada  ve^,  salvo  pedido  do  con- 
tribuinte. 

Art.  40.  Não  será  restituida  a  diíTerença  de  soldo  ou  jóia 
oom  que  houverem  contribuído  as  pra;as  de  pret  graduadas  que 
forem  rebaixadas  deânitivamentc  para  a  ultima  classe,  ou  para 
a  graduação  immediata  ;  quando,  porém,  a  praça  não  houver 
pago  ainda  toda  a  jóia  correspondente  ao  seu  novo  soldo,  aquolla 
differença  será  levada  em  conta  a  seu  favor. 

Art.  41.  Todos  os  pensionistas  são  obri^^ados  a  apresentar 
certidão  de  vida,  passada  por  autoridade  competente,  de  dcze 
em  doze  mezes. 

Art.  4'2.  Nenhum  titulo  pertencente  á  Caixa  poderá  ser  alie- 
nado, sinão  em'  casos  especiaes  e  com  prévia  autorização  do 
Ministro. 

Art.  43.  As  deipBzas,  mesmo  com  beneficências,  emquanto  o 
capital  da  Caixa  não  attingir  a  1.00J:000,J,  não  deverão  exceder 
03  rendimentos  do  mesmo  capital  o  mau  um  terço  das  contri- 
buições, podendo  o  conselho  reduzir  provisória  e  proporcional- 
mente as  pensões  quando  as  despezas  forem  superiores  aos  re- 
cursos aqui  fixados,  mas,  desie  quo  se  eleve  áquella  somma, 
poderão  ser  applioados  ató  doas  terços  das  coutribuiçoes  em 
beneficanciag. 

Art.  44.  Os  casos  não  previstos  neste  regulamento  serão 
resolvidos  pelo  conselho  administrativo,  que  recorrerá  ás  leis  o 
regulamentos  do  montepio  civil  ou  militar,  applicaveis  ao 
assumpto,  submettendo  em  seguida  as  suas  decisõis  á  appro- 
vação  do  Ministro  da  Justiça. 

DISPCSIÇÕBS    TRANSITO  III  A.3 

Art.  45.  Por  fanlação  da  Caíra  en tendo r-se-ha  o  dia  primeiro 
do  mez  em  que  for  publicado  este  regulamento,  devendo  nassa 
mesma  data  começar  o  recebimento    da  primeira  contribuição. 

Art.  4ô,  Aos  oíliciaes  do  Exercito,  que,  por  occasião  da  pro- 
mulgação do  decreto  legislativo  n.  1095,  de  9  de  novembro  de 


Í903,  o  do  presonto  regulamento,  estiverem  sei' vi  mio  na  Hd- 
çedft  Policial»  6  fEiculUiUo  contribui rem  pa.ra  a  caixa  do  beneficên- 
cia, mas  o  desconto  serÃ  ÍRito  relativnm^nLo  ao  soldo  do  posto 
eíTtíetivo  que  liTrerem  no  Exarei  to,  e  sú  no  cibo  de  relbnna,  ina- 
lando nindaom  fiorvigo  n^  me:2ma  iínigiida,  terão  rljreltoá  pensão* 

g  l/'  £:sses  oiTtoinaos,  (|Lianto  dii^ pensados  dá  cotnnii^sau,  con- 
tinuarão a  cjntj^buír  para  a  Guixai  náo  benoâciando,  pL)r<?ui,  a 
si,  mas  BÓmeate  í!í  siiui  iam i lia.  A  oontribilgão,  iiesto  caso.  seu\ 
CO r rospofid on  t e  ao  po sto  o  íl  ci;  t  i  vo  q  ue  li  vo ro ai  no  E le i'ci  to  \ >or 
occa^ião  da  dispensa,  lem  direito  ancccsso. 

Art-  47,  Ao  ofHcial  ou  praça  que  for  roformado  antes  do 
pra7.o  fixjido  p\ra  o  iuicio  diB  banoFlci^s  da  Caixa  ou  a  sua 
ninlher  e  íilhos  ou  máo  viuva  e  irniã^  soltúiras,  si  elle  falíecer, 
é  permittidotKintínuar  com  ns  monsaliilades  pari  obter  a  ponsào 
quando  es^ta  Ibes  tocar^ 

Art,  48-  Fica  excluído  do  di-ipotjit.ivo  do  ar^.  31  o  actual  com- 
mandanta  da  Hi-Í£;ada,  cuja  penj^uo  será  cOLTespondento  ao  posto 
quo  tom  actualmente  no  Exercito. 

Art>  49.  Oè  bsuôtlcios  da  Caixn  somente  serão  InicL^idoí  quando 
decorrer  um  anuo  contado  do  ília  a  que  se  refero  o  art.  45, 

Rio  do  JaneirOt  7  de  janeiro  ãô  19J4*—  J,  /,  ^Seubrd, 


DECÍttíTO  N,  510'í  — r>i-  7  de  jakeieO  m  1&04 

CoDcede  ao  ColUgio  Dioeafl^n^  da  S.  loèé  dePouftú  Alegra,  no  Estudo 
de  Minaa  Oorae*^  a»  Tíintíx^cm  do  que  gosji  o  Oyrunaiio  Nacional, 

O   Prosidcnto  dn  Rppnbltcj,  dos  E^tadoa  Unidos  do  Brazii: 

Atteadendo  is  informaça^ijí  prííJêUlas  pelo  deloí^ado  d  >  Go- 
Torno  sobre  o3  programmas  de  nnsiuo  o  o  modo  por  que  são 
eieeutadoa  no  Coilegi.>  Diocejano  do  S  -  Jo.sô  do  Pouso  Alegro, 
no  E:itado  do  Minas  Ger^uis,  rosjlve  conceder  a  tísio  Gstabe- 
lecimento  dti  indtrucçiio,  á,  visita  do  disposto  no  art.  301  do 
Codi^  dos  Institutos  Ollieiaes  do  l^Jndno  Superioi"  o  Secundai  io 
approrado  pjlo  decreto  n.  :ii9ú,  de  l  de  jauciro  de  I9t>l,  u^ 
vantagens  de  que  gosa  o  Gymnasio  Naciuoal, 

Rio  de  Janeiro,  7  du  janeiro  do  19i>4,  IC  da  Republica. 

Frànoisoo  ds  Paula  Rodrigues  Alves, 
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DECRETO  N.  5103  —  de  7  de  janeiro  de  1904 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  ná  comarca 
da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bi»azil, 
para  execução  do  decreto  n,  431,  de  14  de  dezembro  de  189Ô, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo  mais  uma  brincada  de  infan- 
tnria  com  a  designação  de  131%  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  391,  392  e  393,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  131,  quo  se  or^inisarão  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  janeiro  de    1904,  1G«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5104  —  de  8  de  janeíro  de  1904     ' 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  estraoivlinario  de  l:815$469, 
para  occorrer  ao  pagamento  de  ordenado  que  compete  ao  mestre  da 
oílicina  de  obras  brancas  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  do  Esííado 
da  Bahia,  António  Bonto  Guimarães. 

O  Presidente  da  Republica  doJ  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve,  usando  da  autorização  que  lho  confere  o  decreso 
legislativo  n.  1161,  desta  data,  abrir  ao  Ministorio  da  Guerra, 
o  credito  extraordinário  do  l:8I5$4íi9,  pjtra  occorrer  ao  paga- 
mento de  ordenado  que  compote  ao  mestre  da  offlcina  do 
obras  brancas  do  extincto  Arsenal  de  Guerra  do  Estado  da 
Bahia,  António  Bonto  Guimarães,  no  período  decorrido  de  10  de 
fevereií^o  a  31  de  dezembro  de  1902. 

Rio  do  Janeiro,  8  do  jxneiro  de  190i,  16°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo* 
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DECRETO  N.  5105— de  8  db  janeiro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  1:363$,  para 
occorrer  ao  pagamento  de  vencimentoB  do  guarda  do  Arsenal  de 
Guerra  do  Estado  de  Pernambuco,  Máximo  Francisco  da  Silva. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lho  confere  o  decreto  legislativo 
•  •  1162,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
g  credito  e&traordinario  de  1:363$,  para  occorrer  ao  pagamento 
de  vencimentos  uo  giiaixla  do  ox  tine  to  Arsenal  de  Guerra  do 
Estado  de  Pernambuco,  Máximo  Francisco  da  Silva. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  janeiro  do  1904,  16°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo. 


DECRETO  N.  5106  —  de  8  de  janeiro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  479|624, 
para  attender  ao  pagamento  de  ordenado  que  compele  ao  ex-mestre 
de  gymnastica  da  eitincta  companhia  de  aprendizes  artífices  do 
Arsenal  de  Guerra  do  Editado  de  Mat to  Grosso,  António  João  Nepo- 
muceno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Eí^tados  Unidos  do  Brazil 
resolve,  usando  da  autorização  que  Jbe  confere  o  decreto  le- 
gislativo n.  1163,  doflta  data,  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraoi»dinario  de  479$624,  para  attenJer  ao  paga- 
mento, no  anno  de  1002,  de  ordenado  que  compete  ao  ex  mestre 
de  gymnastica  da  exfcincta  companhia  do  aprendizes  artiflcee  do 
Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Matto  Grosso,  António  João 
Nopomuceno. 

Rio  do  Janeiro,  8  de  janeiro  de  1904,  16*»  da  Republica. 
Franxisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


12  ACTOS  DO  poDF.n  Rxrr.uTn'o 

DECRETO  N.  5107  —  de  9  de  janeiro   de    1904  * 

Manda  executar  o  novo  regulamento  das  loterias 

O  Prosidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  attribuição  conforida  no  art.  48,  n.  1,  da  Constituição 
da  Republica: 

Resolve  que  na  executo  do  sôrviço  de  loterias  federaes  e 
estadoaes  nesta  Capital  seja  obsdrvado  o  regulamento  que  a 
este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  9  do  janeiro  do  1904,   16°  da  Republica. 
FRANCiseo  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Leopoldo  de  Bulhões, 

Regulamento  das  loterias,  a  que  se  refere  o  decreto 
n.  S1Q7,  desta  data 

LOTERIAS  FEDBRAES 

Art.  l.<*  o  serviço  das  loterias  federaes  será  feito  de  accordo 
com  o  que  dispõem  a  lei  n.  953,  do  29  de  dezembro  de  1902,  o 
art.  24  da  de  n.  428,  do  10  de  dezembro  do  1896,  na  parte  não 
modificada,  e  o  contracto  celebrado  em  27  de  janeiro  do  corrente 
annocom  a  Companhia  de  Loterias  Nacionaes  do  Hrazil. 

Art.  2.«  A  Companhia  do  Loterias  Nacionaes  do  Brazil,  poP 
força  da  lei  e  do  seu  contracto,  é  obrigada  aos  seguintes  im« 
postos  e  ónus  : 

1.0  3  V2  %  sobre  o  capital  das  loterias,  quo  lançar  em  cir- 
culação ; 

2.<»  Sello,  na  razão  de  5  %  do  valor  dos  bilhetes  expostos  â 
venda  ; 

3.0  5  %  sobre  o  valor  dos  prémios  superiores  a  200$,  quer  os 
respectivos  bilhetes  tenham  sido  expostos  á  venda,  quer  não  ; 

4.0  Contribuição  annual  de  1 .600:000$  a  titulo  de   beneficio  ; 

5.°  Deposito  de  500:000$  para  fiel  execução  do  seu  contracto ; 

6.0  Recolhimento  da  importância  de  30:00:)$  annuaes,  a  tí- 
tulo de  remanescentes,  nos  termos  da  lei  n.  428,  de  10  de  de- 
zembro de  1896,  art.  24,  §  1°,  leltra  d; 

7.0  Entrega  também  annual  da  sommado  28:000$  destinada  à 
fiscalização  do  serviço, 

Art.  3.°  As  importâncias,  a  que  se  refere  o  artigo  precedente, 
excepção  feita  daquella  de  que  trata  o  n.  2,  que  será  arrecadada 
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em  sal  lo  ailhedivo,  serão  recolhidas  ao  Thosouro  Federal  da  se- 
guinte maneira  ; 

1.*  Oá  impostos  de  3  Ya  %  aobre  o  ciipital  e  5  %  sobra  o  valor 
dos  prémios  superiores  a  20i*$  alé  a  vosp&ra  da  extracção  do 
cada  lo  to  riu  ; 

2.°  A  contribuição  do  lJ'}iK):^>J><»!Ç  annuaes  em  presUçooa 
quíozetiaea  adiantado  a  da  eO:6[ia$ííGi3  ; 

3 ,  *  A  ca  11  tào  do  t)\  i  k  <  r-M  ií  ern  d  u ;  i  s  q  iio  tas  d  ©  250 ;  mil$  ca  da 
uma,  em  dinheiro  ou  em  apólices  gejiíee  da  5  *a  ;  a  primeira  no 
acto  da  assigiialura  do  contracto,  como  se  í^z,  e  a  segunda  em 
prestações  mea^aes  do  í>0:<inO:^rKHí  ; 

4.*^  As  ímpurtiujcifts  origiuadaa  dos  —  Remanesceotos  —  e  a 
destinada  á  —  Piscalização  —  em  pretitações  trimestrao3  o^iean- 
tadas. 

Paragraplio  nitico.  O  imposto  do  sello  sobre  os  bilbetea  será 
cobrado  poi*  occasião  de  áua  oi  posição  a  venda  na  Capital 
Federai  e  acs  Estados. 

Art*  4.'*  Xo  caso  de  não  cumprimento  do  ri  is  posto  no  art.  3'', 
n*  Ii  sei  ao  os  imposto^^,  do  quFi  ello  trata»  deduzidos  da  canção, 
aqual  seráinícgrada  no  prazo  improroííavol  í\q  48  horas,  sob 
pena  do  roácípão  do  coutr.iclt^  proniinclaiJa  polo  GoYerno^  sem 
prejuízo  lio  que  viú  diíjpoâto  no  art,  G"". 

Art,  D."  Rescindido  o  contracto  lavrado  em  vírtudedalei 
n.  9j3,finJAqual  foro  motivo,  ou  terminado  o  prazo  de  sua 
duração,  a  impnrtaocia  da  caução  será  dividida  em  partes  i^naes, 
q  ue  se  rSo  i  n  co  r  por  adas  aos  p  ai  r  i  mon  i  03  dos  l  ns  fc  i  tu  tos  de  Me- 
niaos  Cegos  e  Knrdos-Mndos. 

Art.  6."  E'  caso  de  resciafto  do  contracto,  sem  indomnização 
de  espécie  alguma T  a  tniracgao  por  parte  do  coiitractador  das 
coDdições  ncno  tístipuluila^. 

Paragrapho  único.  Na  vidência  do  mesno  contracto  nao  po- 
derão mais  ser  alterados,  até  sua  terminação,  03  impostos  e  ónus 
©atabelecidi>s,  a  distribuif;ão  -los  bonoficios  pela  forma  indicada 
na  lei,  asãim  como  a  quota  destinada  a^^s  prémios,  que   será  de 

60  «;,>. 

Art.  7 » 'í  Aaquolas  díu  loter ias  federais  destinadas  aos  bane- 
ficioâ  serão  : 

L-*  As  de  que  trata  o  art-  ;'"  na.  3  e  4,  cuja  distribuição  será 
feita  ann  uai  mento  pelo  TUoí^ouro,  de  accordo  com  o  disposto  no 
art-  2".  n.  XIV»  lettra  d,  2'  parte,  úa  lei  n.  í^^a,  de  :d9  de  de- 
zembro de  \9iíl\ 

^i,*'  Os  remanfgcenteíí,  cuja  distribuição  será  feita  do  mesmo 
modo»  d©  conformidade  cora  a  pi^escripção  do  referido  d.  XIV, 
lettra  t. 

Art.  8.<»  As  loterias  federaoa  nilo  poderílo  ser  annunciadaa  ou 
expostas  á  venda  ante^  d^j  terem  sido  approvados  oa  seus  respe- 
ctivos planos  pelo  Governo* 

Art.  l^*"*  Oa  Estados,  que  accei tarem  o  bcnefloio  eatabâlecido 
no  art.  7%  n,  l,  commnnlcarão  0  £eu  assentimento  ao  Ministro 
da  Fazenda. 


14  ACTOS  DO  PODER   EXECUTIVO 

Art.  10.  As  loterias  federaes  toem  o  direito  oxclusivo  de 
ser  extrahidas  em  quatro  dias  úteis  de  cada  semana,  nos  quaes 
nehuma  outra  loteria  deverá  ser  extrahida,  podeado  nos  deus 
restantes  concorrer  om  as  estadoaes. 

Art.  11.0  valor  da  emissão  das  loterias  federaes  não  poderá 
exceder  à  média  de  três  mil  contos  mensaes. 

LOTERIAS  ESTADOAES 

Art.  12.  As  loterias  de  concessão  estadoal  somente  poderão  ser 
extrahidas  e  expostas  à  venda  no  Districto  Federal  depois  de 
terem  sido  registradas  na  Fiscalização  das  Loterias,  nos  termos 
deste  regulamento,  ob&ervadas  as  disposições  seguintes. 

Art.  13.  Para  que  se  possa  effectunr  o  registro,  de  que  trata 
o  artigo  antecedente,  deverá  o  respectivo  concessionário,  the- 
soureiro,  agente  ou  representante,  requerei-o  ao  Fiscal  das  Lo- 
terias,  juntando  ao  seu  pedido: 

a)  Cópia  authentica  da  lei,  que  houver  concedido  ou  auto- 
rizado a  loteria ; 

b)  Cópia  authentica  do  contracto  celebrado  para  a  respectiva 
extracção,  no  qual  doverão  ser  observadas  as  disposições  deste 
regulamento,  ou,  no  cubo  coutrario,  declaração  expressa  do 
Qoverno  do  Estado,  de  que  para  o  registro  do  mesmo  contracto 
será  este  inteiramente  subordinado  as  referidas  disposições  e  às 
leis  da  União,  que  lhe  forem  applicaveis ; 

r)  Declaração  do  Presidente  (ju  Governador  de  que  ílca  o 
Estado  responsável  pelo  pagamento  dos  prémios,  que  não  fo- 
rem pagos  no  tempo  devido,  bem  como  pela  restituição  do  valor 
dos  bilhetos  relativos  a  extracções  que,  tondo  sido  annunciadas, 
não  se  realizarem. 

§  l.^"  Recebiios  o  acceitos  os  documentos  indicados,  será  pela 
Fiscalização  expedida  guia  ao  requerente,  para  recolher  ao  The^ 
souro  Federal  a  fiança  de  40:000$,  em  dinheiro  ou  em  apólices 
da  divida  publica  federal,  para  garantia  do  pagamento  de  im- 
postos, contribuições,  multas,  etc. 

§  2.®  Preenchida  esta  formalidado,  e  competentemente  an- 
notada  no  verso  do  requerimento,  será  lavrado  na  Fiscalização 
das  Loteriíis,  em  livro  especial,  authenticado,  o  termo  de  registro, 
pelo  qual  se  declarará  o  requerente,  por  si  ou  por  seus  consti- 
tuintes, obrigado  a  obedecer  o  a  cumprir  todíis  as  disposições 
de  leis,  presentes  e  futuras,  attinentes  ás  loterias,  resalvaJo 
o  seu  direito  de  renunciar  ao  registro  da  loteria  quando  lhe 
convier,  liquidando-se  a  sua  responsabilidade  de  accordo  com 
as  leis  em  vigor. 

Art.  14.  Effectuado  o  registro  poderão  ter  começo  as  opera- 
ções relativas  á  loteria  inscripta,  a  qual,  todavia,  não  poderá 
ser  annunciada  ou  exposta  á  venda,  sem  quo  tenham  sido  preen- 
chidfts  as  spguintes  formalidades: 

a)  Approvação  do  plano  respectivo,  que  deverá  ser  moldado 
pelo  das  loterias  federaes; 
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b)  Recolhimento  dos  seguintes  impostos  e  onas: 

1.5  Vo  sobre  o  capital  ; 

2.5  <*/o  sobre  o  valor  dos  prémios  superiores  a  200$,  quer  os 
respectivos  bilhetes  tenham  sido  expostos  à  venda,  quer 
não  ; 

c)  Recolhimento  de  2:000$,  para  as  despezas  de  fiscali- 
zação. 

§  1 .0  O  sello  na  razão  do  valor  dos  bilhetes  será  cobrado  por 
occasião  de  sua  exposição  á  venda. 

§  2.®  A  quota  destinada  á  Fiscalização  será  recolhida  em 
prestações  de  1 :000$  no  principio  de  cada  semestre,  e  será 
sempre  devida  por  inteiro,  seja  qual  for  a  época,  em  que  a 
loteria  comece  a  funccionar. 

Art.  15.  Pai*a  o  registro  da  loteria  devora  ser  computado  o 
capital  na  sua  totalidade,  e  declarado  não  só  o  numero  das 
loterias  que  devem  ser  eztrahidas,  como  as  series,  si  houver. 

Art.  16.  Não  será  permittido  o  registro : 

1.»  A  loterias  em  cuja  concessão  ou  contracto  tenha  havido 
preterições  das  disposições  legaes,  ou  em  que  haja  clausula,  da 
qual  resulte  reducção  —  por  menor  que  seja  —  do  beneficio  es- 
tipulado ; 

2.<»  Alotorias  concedidas  pelas  Municipalidades. 

Art.  17.  Autorizado  ou  negado  o  registro  a  uma  loteria, 
deverá  o  fiscal  communicar  immediatamonte  o  facto  ao  Ministro 
da  Fazenda,  expondo  na  segunda  hypothese  o  motivo  da 
recusa. 

Art.  18.  As  loterias  registradas  não  poderão,  sob  pretexto 
algum,  ser  extrahidas  fora  da  Capital  Federal.  A  sua  extracção 
terá  logar  em  dous  dias  utois  da  semana,  designados  pelo  fiseísil» 
sem  prejuizo  do  que  se  acha  disposto  uo  art.  10. 

Art.  lU.  As  disposições  consignadas  neste  titulo  são  exten- 
sivas á  Companhia  das  Loterias  Nacionaes  do  Brazil,  desde  que 
esta  se  torne  concessionaria  ou  exploradora  de  loterias  con- 
cedidas pelos  Estados. 

Art.  20.  O  producto  do  imposto  do  5  %  sobre  os  prémios  de 
bilhetes  superiores  a  200$,  das  loterias  estadoaes,  terá  a  appli* 
cação  constante  do  art.  2",  n.  XIV,  lettra  m,  da  lei  n.  953,  de 
29  de  dezembro  de  1902. 

Disposições    commtms 

Art.  21.  A  nomeação  de  agentes  das  loterias,  quer  federaes, 
quer  estadoaes,  deverá  ser  communicada  ao  fiscal  respectivo. 

Art.  22.  Os  planos  das  loterias  serão  submcttldos,  com  an- 
tecaden.^ia  de  um  mez,  da  data  proposta  para  as  suas  extra- 
cções, á  deliberação  do  Ministro  da  Fazenda,  que  resolverá 
dentro  do  prazo  de  20  dias. 

§  \.^  Si,  findo  este  prazo,  não  for  proferido  o  competente 
despacho,  entender-se-ha  que  os  referidos  planos  foram  appro- 
vados. 
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§  2.»  No  caso  do  n&o  serem  approvados  os  planos  poderão  ser 
apresentados  novos,  organisados  de  conformidade  com  as  alte- 
rações exigidas. 

§  S.*"  Os  planos  deverão  conter  pelo  menos  clnooenta  prémios 
para  o  sorteio,  comprehendidos  neste  numero  os  de  maior  valor. 

§  4.»  Na  conformidade  das  leis  vigentes,  os  prémios  deverão 
abranger  60  */o  do  capital  estipulado  no  plano. 

Art.  23.  O  Ministro  da  Fazenda  poderá,  a  requerimento  do 
interessado,  modificar  os  planos  já  approvados,  si  assim  o 
entender. 

Art.  24.  O  sello  adhesivo  a  que  estão  sujeitas  as  loterias 
será  cobrado  por  estampillms  coitadas  a  cada  bilhete,  e  cal* 
culado  segundo  o  valor  deste. 

§  I.<»Paraa  cobrança  deste  impoâto,  entender-se-ha  sempre 
quo  o  bilhete  tem  o  valor  de  1$  ou  do  seus  múltiplos. 

S  2.^  O  sello  deverá  ser  inutilizado  antes  da  venda  do  bilhete, 
no  Districto  Federal  e  nos  Estados,  por  meio  de  carimbo  que 
indique  o  numero  o  rua,  nesta  Capital,  da  agencia  principal  do 
responsável  pola  lotaria,  o  nornc  deste  o  a  data  da  inutilização, 
quo  será  feita  parlo  na  estampilha  e  parte  no  bilhete. 

Art.  25.  Os  bilUotes  de  loterias  serão  previamente  aubmet- 
tidos,  em  modelo,  â  apreciação  do  fiscal. 

Art.  2<).  Os  bilhetes  de  loterias  serão  impressos  ou  litho- 
graphados  o  deverão  conter  : 

a)  a  importância  exacta  do  capital ; 

b)  a  declaração  do  Governo  e  da  lei  que  a  houver  auto- 
rizado ; 

c)  o  destino  do  beneíicio  ou  o  artigo  da  lei  que  indicar  a 
respectiva  distribuição ; 

d)  o  numero  ; 

e)  adediração  do  sor  inteiro  ou  fraccionario,  e,  neste  caso, 
a  quantidade  da  fracção  ; 

/)  o  preço  do  bilhete  inteiro  ou  da  fracção  ; 

g)  o  dia  e  hora  do  sorteio; 

h)  o  plano  da  loteria ; 

i)  o  nome  do  responsável ; 

j)  o  logar  do  pagamento  (ios  prémios. 

Paragrapho  nnico.  O  preço  do  bilhete  ou  da  firacção  nunca 
poderá  ser  menor  de  setecentos  e  cincoenta  réis. 

Art.  27.  As  loterias  que  tiverem  de  ser  extrahidas  serão 
annuociadas  nos  jornaes  do  Districto  Fedend,  devendo  os  an- 
nuncios  declarar  o  logar  da  extracção  e  conter  as  clausulas  g  oj 
do  art.  26, 

Art.  28.  E*  prohibido  mencionar  no  bJhete  ou  annunoiar  a 
serio  com  a  importância  total  da  loteria,  devendo  cada  serie  ser 
publicada  por  su.i  justa  importância. 

Art.  29.  Meia  hora  antes  da  marcada  para  o  sorteio  não 
poderão  mais  estar  expostos  á  venda  os  bilhetes  da  respectiva 
loteria. 
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Art.  30.  o  fiscal,  ouvindo  os  conceasionarios  ou  seus  ropre- 
sentantes,  marcará  a  ordem,  dia  e  hora  em  que  se  deverá  pro- 
ceder ao  sorteio  de  cada  loteria,  e  nenhum  delles  será  realizado 
sem  a  presença  de  um  dos  concessionários,  contractadores  ou  seu 
representante,  devidamente  habilitado  perante  a  Fiscalização. 

Ârt.  31.  A  extracção  da  loteria,  cujos  billietes  tenliam  sido 
expostos  á  venda,  não  poderá  em  caso  alguip  ser  adiada,  salvo  o 
de  força  maior  provadq,  perante  o  Ministro  da  Fazenda, 

Art.  3'^.  As  listas  dos  prémios  deverão  ser  afflxadas  logo 
após  a  extracção,  e  publicadas  íntegralpiente  pelos  jornaes 
desta  Capital,  com  a  assignatura  do  representante  da  empreza. 

Art.  33.  Não  poderá,  por  motivo  algum,  ser  recusado  ou 
adiado  o  pagamento  do  premio  ao  portador  de  bilhete  premiado, 
ainda  que  por  erro  ou  engano  das  listas  de  sorteio,  ou  de  da- 
plioata  da  numeração,  tenba  sido  o  dito  premio  pago  a  outrem. 

§  !.<*  Si  a  infracção  deste  artigo  for  commettida  pela  Com- 
panhia das  Lo  terias  Nacionaes  do  Brazil,  o  pagamento  dos  pré- 
mios será  effectuado  por  conta  da  caução  prestada,  e  no  c£^so  de 
insufflciencia  desta,  por  conta  da  responsabilidade  solidaria  da 
empreza  a  dos  seus  interessados; . 

§  2.<»  Si,  pelo  contrario,  a  infracção  for  praticada  por  cpn- 
tractador  de  loteria  estadoal,  ou  seu  proposto,  serão  as  extra- 
cções da  mesma  loteria  suspensas  até  que  o  premio  ou  prémios 
sejam  pagos. 

Quer  em  um,  quer  em  outro  caso,  o  fiscal  levará  o  facto  ao 
conhecimento  do  Ministro  da  Fazenda. 

§  3.0  O  Governo  estadoal,  que  houver  pago  os  prémios  ou  o 
valor  doe  bilhetes  não  sorteados,  poderá^  mediante  requisição 
justificada,  ser  indemnizado  da  importância  por  copta  da 
caução. 

Art.  34.  A  importância  da  caução  que  for  diminuída  em 
consequência  dos  pagamentos  alludidos  nos  §§  1»  e  2^  do  art.  33 
e  das  responsabilidades  estipuladas  neste  regulamento,  deverá 
ser  integrada  no  prazo  de  48  horas,  contado  da  data  da  notifi- 
cação pela  Fiscalização. 

Art.  35.  O  levantamento  da  caução  não  poderá  ser  feito  si- 
não  depois  de  devidamente  liquidadas  pelos  meios  legaas  as  re- 
spectivas responsabilidades  e  em  vista  de  ordem  expressa  do  Mi- 
nistro da  Fazenda. 

Art.  3ô.  O  bilhete  de  loteria  é  um  titulo  que,  para  todos  os 
effeitos  legaes,  não  poderá  ser  substituído. 

Art.  37.  No  caso  do  duvida  sobre  a  autUenticidade  do  bilhete 
premiado,  o  concessionário  da  loteria  tomará  immediatamonte 
providencias  legues  no  sentido  de  garantir  os  seus  direitos,  e 
commciQlcarâ  o  facto  á  Fiscalização. 

Art.  38.  E'  prohibida,  no  Districto  Federal,  toda  e  qualquer 
transacção  relativa  a  lotarias  não  registradas,  e  bem  assim  o 
estabelecimento  de  escriptorio  ou  agencia,  onde  se  effectuem 
taes  transacções. 

Poder  Executivo    1904  Z 
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Penas 

Art.  39.  São  oonsiderados  infractoras: 

1.®  Osthesoureiros,  conce8sionario8,  contractadores  ou  agen- 
tes de  loteria9,  que  venderem  ou  annunciarem  á  venda,  paga- 
rem 08  prémios  oa  fizerem  qualquer  outra  operação  relativa  a 
billietes  de  loteria  sem  terem  satisfeito  os  vequisitos  deste  re- 
gulamento ; 

2.^'  As  pessoas  que  passarem  taes  bilhetes,  offerecendo-os  á 
venda,  ou  de  qualquer  modo  fizerem  delles  objecto  de  ne- 
gocio ; 

3.^  As  que  venderem  bilhetes  de  loterias  ainda  não  annun- 
ciadas  ou  j&  extraliidas ; 

4.*  As  que  venderem  bilhetes  de  systemas  de  operações  aná- 
logas às  das  loterias,  sejam  independentes  ou  annexas  ás  auto- 
rizadas, ou  por  outro  qualquer  sorteio  próprio; 

5.^  As  que  recel)erem,  venderem  ou  comprarem  bilhetes  de 
loterias  estrangeiras,  por  conta  própria  ou  alheia.  . 

▲rt.  40,  Os  infractores  serão  punidos  com  as  seguintes 
penas: 

1.0  Os  thesoureiros,  concessionários,  contractadores,  agentes 
ou  representantes  de  loterias  pelas  infracções: 

a)  do  art.  30,  que  realizarem  extracções  em  dia  não  designado 
pelo  fiscal,  ou  sem  a  presença  deste,  multa  de  2:000$  e  sus- 
pensão por  três  mezcs  do  direito  de  extrahir  loterias  no  Districto 
Federal ; 

h)  os  do  art.  38,  multa  de  ::f  :000$  ou  fechamento  do  esoripto- 
rio  ou  agencia ; 

c)  os  dos  arts.  3*»,  paragrapho  único,  e  14,  §  1**,  multa  de 
2:000$  até  a  importância  total  dò  sello  sobre  o  capital  e  appre- 
hensão  e  perda  dos  bilhetes ; 

d)  os  dos  arts.  3^  n.  1,  e  14,  lettras  a  e  &,  ns.  lo  2,  multa 
de  1:000$  e  apprehensão  e  perda  dos  bilhetes  ; 

e)  os  dos  arts.  2«,  n.  7,  3^,  ns.  2  •  4, 14,  lettra  b,  n.  3,  e  31, 
multa  de  1:000$000; 

f)  os  dos  arts.  24,  §  2»,  2ô,  28  e  29,  multa  de  900$  e  appre- 
hensão  e  perda  dos  bilhetes ; 

g)  os  do  art.  32,  multa  de  300$000 ; 

h)  os  dos  arts.  31  e  27,  multa  de  100$,  além  da  apprehen- 
São  e  perda  dos  bilhetes  no  caso  de  ser  a  infracção  do  art.  21. 

â.<»  Os  que  estiverem  nos  casos: 

a)  do  art.  39,  n^.  4  o  5,  multado  2:000$  e  apprehensão  e 
perda  dos  bilhetes; 

b)  do  mesmo  artigo,  n.  S^,  2»  parte,  multa  de  1:000$000; 

c)  do  mesmo  artigo,  n.  2,  multa  de  200$  que,  na  reincidência, 
será  elevada  ao  dobro,  e  assim  sucoessi vãmente  até  l:000s,  e 
maia  a  apprehensão  e  perda  dos  bilhetes ; 

d)  do  mesmo  artigo,  n.  3,  l""  parte,  multa  de  100$000. 


ACTOS  DO  PODKR  EXflCUTIVO  li) 

Paragrapho  único.  A  perda  dos  bilhetos  opera-se  mediante 
a  apprehensão,  devendo  a  multa  ser  paga  no  prazo  de  ires 
dias,  a  coutar  da  data  da  impoãição  ou  da  decisão  do  recurso, 
intimada  pelo  escrivão  da  Fiscalização. 

Art.  41.  Da  imposição  de  pena  caberá  recurso  voluntário 
para  o  Ministro  da  Fazenda,  interposto  no  prazo  de  três  dias, 
contado  da  intimação,  com  eíToito  suspensivo,  si  o  infractor 
tiver  caução. 

Art.  4'Z,  Quando  não  se  elfectuar  o  pagamento  da  multa 
dentro  do  prazo  de  três  dias,  ou  quando  não  houver  recurso, 
será  a  importância  da  mesma  deduzida  da  caução  e  ficará  in- 
terrompida a  extracção  da  loteria,  até  que  soja  integrada  a 
dita  caução. 

Art.  43.  No  caso  de  inobservância  do  art.  38,  a  providencia 
constante  do  art.  40,  n.  1,  lettrii  &,  será  tomada  pelo  respe- 
ctivo fiscal,  por  sua  própria  autoridade,  ou  pela  da  policia, 
qu3  requisitíirà. 

Art.  44.  Os  bilhetes  apprehendidos  serão  recolhidos,  sob  a 
guardiã  da  Fiscalização  das  loterias,  em  envolucros  lacrados, 
com  todas  as  declarações  necessárias,  e  conservados  até  final 
julgamento  da  contravenção,  sendo  enUío  incinerados  os  não 
premiados. 

Art.  45.  Pertencerá  ao  apprehensor  metade  dos  premies  por 
ventura  obtidos  pelos  bilhetes  apprehendidos,  e  das  multas  em 
que  incorrerem  os  infractores,  s.  ndo  a  outra  metade  recolhida 
ao  Thesouro  e  escripturada  como  receita  eventual    da   União, 

Art.  46.  Além  do  que  está  determinado  nas  lottras  i  e  m 
do  art.  57,  incumbe  a  apprehensâo  aos  agentes  fiscaes  do 
iropQSto  de  consumo,  aos  contractadores  das  loterias  federaes  e 
aos  seus  representantes,  devidamente  habilitados  por  commu- 
nlcação  prévia  á  FÍ3calízação,  e  às  autoridades  policiaes  do 
qualquer  categoria,  os  quaes,  todos,  communicarão  logo  o 
facto  ao  fiscal,  para  os  fins  convenientes. 

Art.  47.  Os  autos  de  apprehoiisão  e  multas  serão  firmados  por 
testemunhas  prosenciaos,  quando  as  houver  e  se  prestarem,  e 
consignarão  os  valores  e  numeração  dos  bilhetes,  a  loteria  ou 
serie  a  que  pertecorem,  os  nomes  do  infractor  e  do  apprehensor, 
o  tudo  mais  que  convenha  a  um  instrumento  de  tal  ordem. 

Não  poderão  figurar  como  testemunhas  os  guardas  ou  quaes- 
quer  pessoas  investidas  da  faculdade  de  apprehensâo. 

Paragrapho  unlco.  As  incorrecções  dos  autos  não  darão 
logar  à  nuliidade  dos  processos,  desde  que  delles  constem  os 
elementos  necessários  á  formação  do  juízo  seguro  sobre  a 
natureza  da  infracção  e  a  responsabilidade  do  infractor. 

Art.  48.  Os  autos  de  apprehensâo  ou  de  infracção  deverão 
ser  remettidos  ao  fiscal  p^ra  o  compatente  despacho,  cum- 
prindo ao  escrivão  da  Fiscalização  intimar  ao  infractor. 

Art.  49.  A  cobrança  das  multas  não  arrecadadas  adminis- 
trativamente será  eHectuada  pelo  executivo  fiscal. 

Art.  50.  Quando  da  infracção  deste  regulamento  resultar 
crime  previsto  pelas  leis  penaos,   o  fiscal   communicarâ  o  facto. 
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com  as  provas  colhidas,  ao  juiz  competente  para  instaurar  o 
respectivo  processo. 

Art.  51.  N&o  será  permittido  contiauar  no  Districto  Fe« 
deral  a  venda  ou  extracção  das  ioterias  : 

a)  que  directa  ou  indirectamentd  illudam  na  pratica  os 
planos  approvados ; 

b)  que  tenham  deixado  de  fazer  o  sorteio  anaunciado  ; 

c)  qae  não  tenham  pago  os  prémios  opportunamente ; 

d)  que  tenham  incorrido  em  multa,  em  três  extracções  con- 
secutivas, ou  em  mais  do  uma  em  um  sorteio ; 

e)  que  não  tenham  integrado  a  caução  no  prazo  de  48  horas, 
a  que  se  refere  o  art.  34. 

DA  FISCALIZAÇÃO 

Art.  52.  A  Fiscaliza^^  das  Ioterias  no  Districto  Federal  in- 
cumbe a  um  fiscal,  auxiliado  por  um  igudante  e  um  escrivão. 

Paragrapho  único.  Além  desses  fnnccionarios  terá  a  Fiscali- 
zação um  servente. 

Art.  53.  Os  vencimentos  annuaes  do  âscal  serão  de  12:000$, 
do  ajudante  de  8:000$,  do  escrivão  de  6:800$,  e  do  servente 
de  1:200$,  pagos  mensalmente  pelas  contribuições  para  este  fim 
arrecadadas  das  Ioterias. 

Art.  54.  A  nomeação,  demissão,  licença  e  demais  condições 
destes  empregados  são  da  competência  do  Ministro  da  Fazenda, 
baseada  nas  leis  que  regem  os  funcoiouarios  demissiveis  ad 
nutum. 

Art.  55.  Compete  ao  fiscal  : 

a)  Dirigir  e  superintender  o  serviço  da  Fiscalização  das  Iote- 
rias, velando  pela  boa  execução  das  leis  a  ellas  referentes ; 

b)  Admittir  a  registro  as  Ioterias  que  forem  habilitadas  na 
forma  deste  regulamento ; 

c)  Abrir,  rubricar  e  encerrar  os  livros  de  escripturação  e  dar 
as  necessárias  instrucções  para  a  mesma ; 

d)  Despachar  os  papeis  que  dependem  de  sua  decisão  e  authen- 
ticar  aqueiles  que  devem  produzir  eífeito  legal ; 

e)  Mandar  archivar  e  ter  em  boa  guarda  todos  os  papeis  e 
objectos  a  cargo  da  Fiscalização  ; 

/)  Presidir  e  regular  o  processo  da  extracção,  examinando 
por  si  e  fazendo  examinar  por  pessoa  competente  os  apparelhos 
e  objectos  empregados  na  dita  extracção ; 

g)  Propor  o  modo  de  inutilização  do  sello  adhesivo  do  bilhete, 
8i  verificar  que  o  systema  adoptado  não  satisfaz  as  exigências 
do  fisoo; 

h)  Obstar,  por  meios  efflcazes  e  legaes,  que  os  concessionários 
exorbitem  de  suas  attribuições ; 

i)  Apprehender,  por  si  ou  por  intermédio  dos  empregados  da 
Fiscalização,  os  bilhetes  cuja  venda  for  prohibida,  quer  os  ditos 
bilhetes  estejam  expostos  à  venda,  quer  oocultos  em  gavetas 
moveis  ou  outro  qualquer  logar  ; 
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/)  Fazer  lavrar  autos  de  infracção  e  appreheoflâo ; 

h)  Dar  deoifião  sobro  os  autos,  cujas  ailigencias  tenham  sido 
exeoutadas  por  outros  empregaios,  ou  por  pessoas  extranhas 
á  Fiscalização,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  4Ô  ; 

l)  Submetter  à  decisão  do  Ministro  da  Fazenda  os  autos  qua 
lavrar  em  virtude  de  diligencia  própria  ; 

m)  Impedir  por  meios  legaes  a  importação  de  bilhetes  de 
loterias  estrangeiras  ou  não  registradas  ; 

n)  Impôr  as  multas  estabelecidas  neste  regulamento ; 

o)  Delegar  alguma  ou  algumas  de  suas  attribuiçOes  nos  em- 
pregados da  Fiscalização,  quando  occasionalmente  impedido  de 
exercei- as ; 

p)  Requisitar  por  escripto  ou  verbalmente,  conforme  a 
urgência  do  caso,  do  Ministro  da  Fazenda  ou  de  qualquer 
outra  autoridade,  as  providencias  que  julgar  necessárias  para  o 
regular  funccionamento  da  Fiscalização  ; 

q)  Proceder  a  rigoroso  exame  nos  documentos  das  loterias 
submettidas  a  registro ; 

r)  Dar  guia  para  o  pagamento  de  impostos,  contribuições  e 
multas  a  que  forem  sujeitos  os  responsáveis ; 

s)  Remetter  mensalmente  ao  chefe  de  policia  uma  nota 
declarando  o  dia,  hora  e  logar  da  extracção  das  loterias  autori- 
zadas e  respectivos  planos ; 

t)  Apresentar  até  o  mez  de  fevereiro  o  relatório  dos  trabalhos 
do  anno  anterior ; 

u)  Ck>mmunicar  ao  Ministro  da  Fazenda  a  sua  ausência  do 
exercido  do  emprego,  quando  ella  exceder  de  oito  dias  con- 
secutivos. 

Art.  56.  Compete  ao  ajudante  : 

a)  Substituir  o  fiscal  ou  o  escrivão  em  seus  impedimentos 
até  oito  dias  consecutivos ; 

0)  Exercer  cumulativamente  com  o  fiscal  as  attribuiçõeg 
constantes  das  lettras  i  e  j,  do  artigo  antecedente ; 

c)  Solicitar  do  fiscal  as  providencias  que  lhe  parecerem  neces- 
sárias para  o  bom  desempenho  do  seu  cargo  e  efilcaz  observância 
das  leis  relativas  ás  loterias  e  sua  fiscalização ; 

d)  Communicar  ao  fiscal  o  impedimento  no  exercício  do  seu 
cargo,  e  uo  caso  de  estar  aquelle  também  impedido,  ÍHizer  a 
commuDicação  ao  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  57.  Compete  ao  escrivão  : 

a)  Executar  as  ordens  do  fiscal,  dadas  directamente  ou  por 
intermédio  do  ajudante ; 

b)  Fazer  a  escripturação  e  correspondência  da  Fiscalização,  de 
conformidade  com  as  instrucções  do  fiscal ; 

c)  Archivar  e  ter  em  boa  guarda  o^  documentos,  papeis  e 
mais  objectos  pertencentes  ás  loterias ; 

d)  Assistir  ao  sorteio  das  loterias,  no  impedimento  do  iju- 
dante ; 

e)  Communicar  ao  fiscal  o  impedimento  no  exercício  de  seu 
cargo. 
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Art.  58.  Das  decisões  do  fiscal  das  loterias  haverá  recurso 
para  o  Miaistro  da  Fazenda,  interposto  no  prazo  de  três  dias, 
contados  da  data  da  intimação,  que  será  feita  pelo  escrivão. 

Art.  59.  Dos  quotas  destinadas  &  Fiscalização,  de  que  trata  o 
art.  14,  lettra  &,  n.3,  e  §  2"*,  deduzirse*ha  annualmento  a 
quantia  necessária  para  occorrer  ás  despezas  com  o  expediente, 
até  o  limito  máximo  de  800$,  e  o  restante  será  levado  á  — 
Receita  eventual  ^  da  União. 

DISPOSIÇÕES   GERABS 

Art.  GO.  As  loterias,  tanto  fedoraes  como  estadoaes,  ficam 
sujeitas,  além  das  leis  que  peculiarmente  as  regem,  ás  disposi- 
ções deste  regulamento,  e  nos  casos  omissos,  ás  outras  disposi- 
ções legaes  que  Ibes  fore^n  applicaveis. 

Art.  61.  B*  assignado  o  prazo  de  um  mez  a  toJos  os  theeou* 
reiros,  contractadores,  responsáveis,  representantes  e  agentes 
de  loterias  para  se  habilitarem  de  aocordo  com  as  disposições 
deste  regulamento. 

Art.  62.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario • 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1904.  —  Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5108  —  de  9  de  janeiro  de   1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  dei :974|600, 
em  ouro,  e  402:0331529,  em  papel,  para  pagamento  de  dividas  de 
exercícios  findos. 

O  Presidente  da  Republica,  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  aj  Poder  Executivo  no  decreto 
legislativo  n.  114G,  de  'M  do  dezembro  do  anno  próximo  findo: 

Resolve  abrir  ao  Ministorio  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  1:974$600  era  ouro,  o  da  462:03-^'529,  em  papel,  para 
attondor  ao  pagamento  de  dividas  do  exorcicios  findos,  constan- 
tes da  relação  seguinte: 

Ouro  Papel 

Ministério  da  Justiça  o   Negócios 

Interiores 10:979$797 

Ministério  da  Marinha 20:57G$996 

Ministério  da  Guerra y5:279$425 

Ministério  da  Industria,  Viação  e 

Obras  Publicas 231 :579$234 

Ministorio  daí  Relaçõos  Extorioros          1 :974$600  20:791*895 

Ministério  da  Fazenda 82:825$182 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  do  1904,  16<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  5109  —  de  9  de  janeiro  db  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  40:244$543, 
para  pagamento  de  gratificações  pelo  serviço  de  estacistica  e  revisão 
de  despachos,  nos  anno^  de  1897  e  1898. 

O  Presideats  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  decreto  logisiativo  n.  1116, 
de  28  de  novembro  ultimo : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário do  40:244.S543,  para  pagamento  das  ífratiíicaçõ  )S  devida» 
aos  empregados  das  Alfandegas  da  Republica  que  fizeram  o 
serviço  de  estatística  o  revisão  dos  despachos  nos  annos  de  1897 
e  1898. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1004,  16""  da  Republica. 
Francisco  db  Paul^  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5110— db  9  de  janeiro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  399:142§S89  supplementar 
á  rubrica  12»  —  Imprensa  Nacional  e  Diário  Official, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
n.  11Ô9,  desta  data: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
399:142$889,  supplementar  â  rubrica  12»— Imprensa  Nacional  e 
Diário  O fficial— do  art.  25  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezombro  de 
1902,  sendo  148:620}?5996  para  a  sub  consignação— Pessoal  amo- 
vível—e  250:521$893  para  as  sub -consignações— Material  e  Ex- 
pediente. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  janeiro  de  1901,  16*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  5111  —  de  11  de  janeiro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
338:625?,  para  pagamento  da  construcção  da  ponte  da  praia  do 
Flamengo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1159,  de  7  de  janeiro  corrente,  resolve  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  338:625$,  para  pa- 
gamento da  construcção  da  ponte  da  praia  do  Flamení^o,  impor- 
tância correspondente  a 375  inscripç(5es  do  Banco  da  Republica, 
do  valor  nominal  de  1:000$  cada  uma. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  janeiro  de  1904,  16°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
y.  /.  Seabra» 


DECRETO  N.  5112  —de  U  de  janeiro  de   1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor« 
dinario  de  20:000$,  para  oocorrer  ás  deipezas  com  as  exéquias  do 
Yice-Presidente  eleito  Dr.  Francisco  Silviano  de  Almeida  Brandão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1171,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  20:000$,  para 
occorrer  ás  despezas  feitas  com  as  exéquias  mandadas  celebrar 
pelo  faUecim3nto  do  Dr.  Francisco  Silviano  do  Almeida  Bran- 
dão, que  fora  eleito  Vice-Presidente  da  Republica  p^ra  o 
periodo  presidencial  de  1992  a  1906. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  janeiro  de  1904, 16**  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/,  /,  Seabra» 
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DECRETO  N.  5113  —  de  11  de  jankiro  de  1904 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  do 
Assú,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Assa,  no  Estado  do  RLo  Grande  do  Norte,  mais  uma  brigada 
de  infantaria,  com  a  desi;?naçâo  de  21*,  a  qual  se  constituirá  de 
ires  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  61,  62  e  63,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n .  21 ,  que  .se  orpfanisarão  com  os  guardas  qualifi- 
cados nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  do  janeiro  de  1904,  i6«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /,   Seabra, 


DECRETO  N.  5114  —  de  12  de  janeiro  de   1904 

Altera  o  art.  3o  do  regulamento   que  baixou  com  o  decreto  n,  2747, 
de  i7  de  dezembro  de  1897. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
de  accordo  com  o  decreto  n.  4858,  de  3  de  junho  ultimo,  que 
mandou  observar  e  cumprir  os  dous  Actos  Addicionaes  sobre  a 
protecção  da  Propriedade  Industrial,  firmados  em  Bruxellas,  em 
11  de  dezembro  de  1000,  decreta  : 

Art.  1.°  O  art.  3«  do  decreto  n.  2747,  de  17  de  dezembro 
de  1897,  fica  assim  alterado  : 

Ao  podido  de  deposito  de  marca  de  fabrica  ou  de  commercio 
deve  acompanhar  : 

a)  Uma  chapa  que  reproduza  exactamente  a  marca,  de  modo 
a  serem  visíveis  todos  os  seus  detalhes,  tendo  não  menos  de 
15  millimetros,  nem  mais  de  10  centímetros,  quer  de  compri- 
mento, quer  de  largura,  o  24  millimetros  de  espessura. 

O  depositante  que  reivindicar  a  côr  como  elemento  distinctivo 
da  sua  marca  deverá  juntar,  além  de  quarenta  exemplares 
da  marca  de  côr,  uma  descripção  cm  que  Airá  menção  da  côr ; 

b)  Ura  vali;  postal  de  100  francos  em  favor  do  Bureau  Interna- 
tional em  Berna  si  se  tratar  de  uma  só  marca  :  de  50  francos 
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mais  para  cada  marca  qud  se  seguir  pertencenio  ao  mesmo 
proprietário ; 

c)  Uma  procuração  especial,  si  o  pedido  for  feito  por  man- 
datário. 

Art.    2.»   Reyogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  janeiro  de   1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Scveriano  MtUler, 


DECRETO  N.  5115  — de  13  de  janeiro  de  1904 

Abre  ao  Miniaterio  da  Guerra  o  credito  de  81:590$685,  aupplementar 
á  mbrica  li»  — Classea  inactivas— do  art.  16  da  lei  n.  957,  de  30 
de  dezembro  de  1902. 

O  Presidente  da   Ropublica  dos    Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  decreto  legislativo 
n.  1173,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de  84:590$685,  siipplementar  á  rubrica  11»— Classus 
inactivas  —  do  art.  16  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902. 

Rio  de   Janeiro,  13  de  jsinoiro  do    1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo. 


DECRETO  N.  5116— de  13  de  janeiro  de  1904 

Abra  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  3:027$095,  para  occorrer 
ao  ptgamento  ao  capitão  Alfredo  Ribeiro  da  Costa,  de  gratificações 
de  exercicio  e  quantitativo  para  criado  que  deixou  de  receber  e  a 
que  tem  direito. 

O  Preáidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
nsando  da  autorização  conferida  pelo  decreto  legislativo 
n,  1174,  desta  data,  resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  de  3:027$095  para  occorrer  ao  pap;amento  ao  capitão 
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Alfredo  Ribeiro  da  Co3ta  de  gratificaçõas  do  oxercicio  do  cargo 
de  iQsLruclor  da  armi  do  cavallaria  da  Escola  Militar  dos  ta 
Capital,  e  quantitativo  para  criado,  vantageas  de  que  ficou 
priviwlo  em  virtude  de  processo  a  que  respondeu  e  de  que 
foi  abrjolvido  em  ultima  instancia. 

Rio  de  Janeiro,   13  de  janeiro  de    1904,  \&*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
I&ancisco  de  Paula  Argollo, 


DECRETO   N.  5117— de  18  de  janeiro    de   1904 

Organisa  a  Maternidade  do  Rio  de  Janeiro 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  da  Brazil, 
á  vista  do  dis{>osto  no  art.  3'>,  n.  II,  da  lei  n.  IU5,  de  31 
de  dezembro  ultimo,  decreta  : 

Art.  1.»  A  Maternidade  do  Rio  de  Janeiro  tora  por  fim  : 

I.  Manter  um  consultório  não  só  para  o  exame  de  mulheres 
no  período  da  gestação,  mas  também  para  o  de  amas  de  leite,  e 
onde  sejam  attendidas  as  doentes  externas  que  necessitem 
curativos  e  pequenas  operações  gynecologicas ; 

II.  Recolher  mulheres  gravidas  no  periodo  da  gestação,  bom 
assim  parturientes  e  pucrpei-as,  afira  de  proporei onar-lhes 
repouso  e  assistência,  antes,  durante  e  depois  do  parto  ; 

III.  Internar  doentes  que  precisem  de  operações  gynecolo- 
gicas, logo  que  se  inaugure  o  «  Pavilhão  de  Gynecologia  »  ; 

IV.  Fundar  um  recolhimento  para  as  crianças  que,  nascidas 
na  Maternidade,  perderem  suas  mães  e  ficarem  de  todo  des- 
validas ; 

V.  Distribuir,  diariamente,  leite  osterilisado  ás  crianças 
nascidas  na  Maternidade,  c  cujas  mães,  em  razão  de  moléstia, 
mlsería  ou  falta  de  leito,  carecerem  absolutamente  deste 
recurso. 

§  l.«  A  instituição,  al(^m  do  seu  intuito  humanitário,  ter.*! 
o  caracter  de  estabelecimento  de  ensino  pratico  e  livro  do 
partos  e  gynecologia,  podendo  ser  frequentado  por  médicos, 
parteiras  o  alumnos  das  series  superioi*e3  da  Faculdade,  na 
qualidade  de  praticant?s,  e  com  licençjb  da  respectiva  admi- 
nistração. 

§  2.»  Anncxa  4  Maternidade  funccionará  uma  «  Escola  Pro- 
fissional de  Enfermeiras  >,  constando  este  curso  de  uma  parte 
geral  de  assistência  aos  enfermos  e  outra  especial  de  assis- 
tência íls  senhoras  e  rccom-nascidos. 
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Art.  2.»  Constituirão  o  fundo  patrimonial,  além  do  prédio 
n.  66  da  rua  das  Laranjeiras,  adquirido  com  as  quantias 
ospocialmento  consi<rQadas  na  lei  n.  834,  de  30  de  dezembro 
de  1901,  e  nos  decretos  ns.  970  c  4730,  de  2  de  janeiro  de  1903, 
as  doações  ou  legados  feitos  á  instituição. 

Art.  3.*  Administrará  a  Maternidade  e  o  i^espectivo  patri- 
mónio um  oonseltio,  nâo  remunerado,  e  composto  de  um  dire- 
ctor, um  vice-director  e  um  thesoureiro,  nomeados  pelo  Minis- 
tro da  Justiça  o  Nogocios  Inturiores,  a  quem  o  mesmo  conselho 
prestará  contas  do  emprego  das  consignações  orçamentarias 
que  de  futuro  se  destinem  a  auxiliar  o  cusieio  da  Materni- 
dade. 

Art.  4.°  Os  estatutos  da  Maternidade  e  os  regimentos  internos 
desta  o  da  Escola  Profissional  de  Enfermeiras  serão  organisados 
pelo  conselho  e  submettidos  ú,  approvação  do  Governo. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  janeiro  de  1904,  16<»  da  Republica. 
Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alvks. 
J.  /.  Seabra, 


DErRETO  N.  5118  — de  18  de  janeiro  de  1904 

Crea  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  no  município 
de  Alagôa  de  Baixo,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  municipio 
de  Alagôa  de  Baixo,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada 
de  cavallaria,  com  a  designarão  de  31*,  a  qual  se  constituirá 
de  dous  regimentos,  sob  ns.  61  o  62,  que  se  organisarão  com 
os  guardas  qualificados  nos  districtos  do  referido  municipio ; 
revogadas  as  disposições  era  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  janeiro  de  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  5119— de  18  de  janeiro  de    1904 

Crea  uma  brigada    de  cavallaria   de  Guardas  Nacionaes  na  comarca 
de  Canindé,  no  Estado  do  Ceará. 

O  Pi^esidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decrato  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  croada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Canindí^,  no  Estado  do  Ceará,  uma  brigada  da  cavallaria, 
com  a  designação  de  16%  a  qual  se  constituirá  de  dous  regi- 
mentos, sob  ns.  31  o  32,  que  se  organisarão  cora  os  guardas 
âualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
isposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  18  de  janeiro  de  1904,  16°  di  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  SeaWa, 


DECRETO  N.  5120— de  19  de  janeiro  de  1904 

Concede  as  vantagens  e  regalias  de  paquetes  aos'  vapores  «Recife», 
«Fortaleza»  e  «Belém»,  de  propriedade  da  Companhia  Paraense  de 
Navegação  a  Vapor. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Paraense  de  Navega- 
ção a  Vapor,  decreta : 

Artigo  único.  São  concedidas  á  Companhia  Paraense  de  N:<,ve- 
gação  a  Vapor  as  vantagens  e  regalias  do  paquetes,  para  os  va- 
pores do  sua  propriedade,  Recife,  Fortaleza  e  Belém,  que  fazem 
viagens  regulares  entro  os  portos  da  Republica,  sendo  observa- 
das as  clausulas  que  a  esto  acompanham,  assignadas  pelo  Minis- 
tro do  Estado  da  industria.  Viação  o  Obras  Publicas, 

Rio  de  Janeiro,  19   de   janeiro  do  1904,    16°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer. 
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Clausulas  a  que  se  refere  o  decieto  n.  5120,  desta  data 

I 

A  Companhia  Paraense  de  Navegação  a  Vapor,  proprietária 
dos  vapores  Recife^  Toríáleza  e  Belém,  ó  obrigada  a  transportar 
gratuitamente  nos  seu3  vapores  as  malas  do  Correio  o  seus  con- 
ductores,  fazendo-as  conduzir  de  terra  para  bordo  e  vice-versa, 
ou  entregal-as  aos  agentes  do  Correio,  devidamente  autorizados 
a  recebei- as,  fazendo-se  o  recebimento  e  a  entrega  mediante 
recibo. 

II 

A  companhia  transportará,  sem  ónus  algum  para  a  União, 
qualquer  somma  em  dinheiros  ou  em  valores  pertencentes  ou 
destinados  ao  Thesouro  Federal. 

Os  commandantes  dos  vapores  receberão  os  volumes  encon- 
ti*ados,  na  forma  das  instrucçõcs  do  Thesouro  Federal,  de  4 
de  setembi*o  do  18G5.  sem  proceder  á  contagem  e  conferencia 
das  sommas,  assignados  previamente  os  conhecimentos  de  em- 
barque, segundo  os  estylos   commerciaes. 

III 

Obriga-se  a  companhia: 

l^  a  dar  transporte  gratuito  ás  sementes,  mudas  de  plantas, 
objectos  de  historia  natural,  destinados  aos  jardins  públicos  e 
museos  da  Republica ; 

2°,  a  dar  ao  Governo,  gratuitamente,  uma  passagem  de  ré  e 
outra  de  proa  em  cada  viagem  ; 

3»,  a  conceder  transporte  com  abatimento  de  50  <>/•  sobre  os 
preços  ordinários  para  a  força  publica  ou  escolta  conduzindo 
presos  e  com  o  de  30  %  para  qualquer  outro  transporte  por 
conta  do  Governo  Federal  ou  dos  Eátados. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  janeiro  do  1904.— Lawro  Severiano  MúUer. 


DECRETO  N.  5121  —de  20  de  janeiro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de   220:000^} 
para  despozas  de  viagôns  no  eafcrangeiro. 

O    Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazLl : 

Usando  da  autorização  quo  lho  foi  conferida  no  art.  8«, 
lottra  J,  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Mário  ha  o   credito   extraordinário  de 
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220:000$  para  ultimar  e  liquidar  as  despezas  com   as  viagens 
de  navios  da  Armada  a  portos  estrangeiros. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  janeiro  de  1904,  16<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha, 


DECRETO   N.  5122  ^  de  26  de  janeiro  de  1904 

Approva  o  regulamento  consolidando  as  disposições  vigentes  relailvai 
ao    serviço  da   Junta   Gommercial   do   Districto    Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii : 

Usando  da  attribuição  conferida  pelo  art.  48,  n.  1,  da  Ck)n- 
stitaiçâo,  resolve  approvar  o  regulamento,  que  com  este  baixa» 
consolidando  as  disposições  vigentes  relativas  ao  serviço  da 
Junta  Gommercial  do  Districto  Federal  e  que  vae  assignado 
pelo  Ministro  da  Justiça  o  Negócios  Interiores. 

Rio  do  Janeiro,  26  de  janeiro  de  1904,  16<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  /.    Seabra» 


Beenlaiento  coosoManilo  as  disposições  Tl£eníes  relatíTas  ao 
serriQo  la  Ma  Commercial  do  Districto  Federal,  ao  pai 
se  refere  o  decreto  d.  5122,  desta  '^ 


TITULO  I 
CAPITULO   I 

DA  ORGANISAQÃO  DA  JUNTA  GOMMERCIAL 

Art.  1.®  A  Junta  Gommercial  tem  soa  sôde  na  Capital  da 
União,  e  seu  districto  com  prebende  o  respectivo  município. 

Gompõe-se  de  sete  deputados  commeroiantes,  sendo  um  delias 
o  presidente,  um  secretario  e  três  supplentes  commeroiantes  (Deo« 
n.  596,  de  1890,  arts.  1<»  a  3<»  ). 

Art.  2.^  O  presidente  é  nomeado  pelo  Ministro  da  Justiga  o 
Negócios  Interiores,  e  seréb  conservado  emquanto  bem  servir 
(Déo.  n.  596,  art.  5'»). 
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Ezoeptuam-se  os  casos  de  eionoraçao,  renuncia  ou  extincção 
de  seu  mandato  (Dec.    n.  596,  art.  cit.  ). 

Art.  3.®  Em  seus  impedimentos  será  substituído  pelo  depu- 
tado que  tiver  obtido  maior  numero  de  votos  em  sua  eleiá^o, 
preferindo  o  mais  volho,  em  igualdade  de  circumstanoias  (  Dec. 
n.  596,  art.  17,  §  6»  ). 

Art.  4.**  An  tos  de  tomar  posse,  o  presidente  da  Junta  assi- 
f2pnar&,ante  o  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  termo 
de  solemne  promessa  de  bem  cumprir  os  deveres  inherentes  a 
seu  cargo    (  Dec.  n.  596,  art.  16  ). 

Art.  5.°  O  deputado  que  for  nomeado  presiclonto  pôde  optar 
por  um  dos  dous  cargos  ;  mas,  não  acceitando  a  nomeação,  ou 
exonerado  da  presidência,  completará  no  exercido  do  cargo  de 
deputado  o  tempo  pelo  qual  foi  eloito   (Dec.  n.  596,  art.  II  ). 

Art.  6.»  O  secretario  será  nomeado  pelo  Ministro  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores,  dentro  os  cidalãos  graduiidus  em  sciencias 
jurídicas  e  sociaes  e  conservado  emquanto  bem  servir  ( Dec. 
n.  590,  art.  5° ). 

Paragrapho  único.  São-lhe  applicaveis  as  disposições  que 
regulam  a  aposentadoria  dos  empregados  do  Ministério  da  Jus- 
tiça ( Dec.  n.  596,  art.  62  ). 

Art.  7.^  Em  seus  impedimentos,  não  excedentes  de  quinze 
dias,  será  o  secretario  substituído  pelo  deputado  que  o  pre- 
sidente da  Junta  designar  ;  nos  de  maior  duração,  por  pessoa 
graduada  em  direito]  (artigo  ant.),  nomeada  pelo  Ministro  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores  (Dec.  n.  596,  arts.  15,  §  9«,  e  20  ). 

Presta  solemne  promessa  de  bem  cumprir  seus  deveres  ante 
o  presidente  da  Junta  (  Dec.  n.  5í)6,  art.  15,  §2'' ), 

Art.  8.^  Os  deputados  e  supplentes  são  eleitos  pelo  coUegio 
commercial  por  tempo  de  quatro  annos,  renovando-se,  porém, 
08  deputados,  de  dous  em  dous  annos,  por  duas  turmas,  uma 
composta  de  quatro  e  outra  do  três. 

^ssa  renovação  ó  feita  successi vãmente,  k  medida  que  oada 
ppia  d^  turmas  dover  terminar  o  seu  mandato  ( Dec.  n.  596, 
art.  6»). 

Art.  9.<»  Os  deputados,  antes  mesmo  da  terminação  do  tempo 
pelo   qual  foram  eleitos,  perderão  seus  legares  : 

a)  quando  deixarem  de  comparecer  a  oito  sessões  succes- 
sivas  da  Junta,  não  justiticando  as  faltas  (  Dec.  n,  596,  art.  23  ); 

b)  quando,  sem  motivo  justiâoado,  se  eximirem  da  presideacia 
das  secções  eleitoraes  que  lhes  couber,  mediante  processo  do 
responsabilidMde,  nos  tormos  da  legislação  em  vigor  (Dec, 
U.  1333.  de  1893,  art.  3»). 

Art.  10.  O  eleito  para  preencher  a  vaga  de  deputado  ou 
supplente  servirá,  somente,  pelo  tempo  que  faltar  ao  substi- 
tuiao  (Dec.  n.  596,  art.  6^»  ). 

Art.  11.  Não  podem  servir  conjunctamente  os  parentes 
dentro  do  segundo  grão  de  afflnidade,  emqaanto  durar  o  cunha- 
dio,  ou  do  quarto  gráo  do  consanguinidade;  nem,  também, 
dous  ou  mais  cidadãos  que  tenham  sociedade  entre  si. 
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Esta  incompatibilidade  oxclue  na  eleição  simultânea  o  menos 
votado,  na  successiva  o  ultimo  eleito,  e,  dentre  os  emposí^ibdos, 
o  que  der  cauea  a  ella  ( Dec.  n.  595,  art.  7«  ). 

CAPITULO  II      • 


DO  COLLBGIO  COMMBHCIAL 

Art.  12.  Od  commerciantcs  matriculados  no  districto  da  Junta 
formam  coUegio  commercial  para  a  eleição  dos  deputados  e  sup- 
pleutes  commcrciaes  (  Doe.  n.  596,  art.  S-^). 

§  1.0  Este  coUegio  dividcse  em  cinco  secções,  competindo 
a  presidência  da  primeira  ao  presidente  da  Junta  e  ade  cada 
uma  das  outras  a  um  dos  quatro  deputados  de  maior  votação 
(  Dec.  n.  1323,  art.  \^). 

§  2.«  Será  convocada  sua  reunião  : 

a )  ordinariamente,  de  dous  em  dous  annos,  para  se  proceder  À 
eleição  dos  deputados  e  supplentes  que  tiverem  terminado  o 
tempo  do  mandato    (  Dec.  n.  596,  art.  8^  §  l'») ; 

b)  extraordinariamente,  no  caso  de  vaga  de  algum  deputado 
ousupplente  (  Dec.  cit.). 

Art.  13.  Dar<selia  vagi  sempre  que  o  numero  dos  deputados 
ou  supplentes  não  estiver  completo  (  Dec.  cit.  ). 

Art.  14.  Gorfipôe-se  a  primeira  secção  doi  eleitores  dalettra  J; 
a  segunda,  dos  da  lettra  A  ;  a  terceira,  dos  das  lettras  B,  C  e 
F ;  a  quarta,  dos  das  lettras  D,  E,  Q,  H,  I  e  M ;  a  quinta,  dos 
das  lettras  L,  N,  O  ató  Z    (  Dec.  n.  1323,  art.  E"» ). 

Art.  15.  A  Junta  organisará  uma  lista  com  os  nomes  dos 
commerciantes  que  devem  ser  convocados  para  o  collegio  com- 
mercial (Dec.  n.  596.  art.  8%  §  5Ò* ;   Dec.    n.  1323,  art.   5'). 

§  1  .<*  Devem  sor  inscriptos  ou  contemplados  na  mesma  lista 
todos  os  commerciantes  matriculados  no  districto  da  Junta,  desde 
que  sejam  cidadãos  brazileiros  e  ostejam  no  goso  de  seus  direitos 
civis  •  políticos,  ainda  que  tonliam  deixado  do  fazor  da  mercancia 
proíisâào  habitual  (  Doe.  n.  590,  art.  8«,  §  2<»). 

§  2."»  Exceptuam-se  os  que  houverem  sido  condemnados  nos 
crimes  de  falsidade,  estellionato,  abuso  de  confiança,  furto,  roubo 
o  fallencia  culposa  ou  fraudulenta,  não  se  achando  plenamente 
rehabilitados  commercial  e  criminalmente  (Dec.  n.  596,  art.  8% 
§3°). 

Art.  16.  A  Junta  fornecerá,  com  a  precisa  antecedência,  a 
cada  uma  das  secções,  além  da  lista  authentlca  com  os  nomes 
dos  eleitores  cominertiaes,  uma  urna  para  recebimento  das  cé- 
dulas e  mais  dous  livros,  —  um  para  os  eleitores  assignarem 
seas  nomes,  á  medida  que  forem  votando,  e  outro  para  as  actas 
da  formação  das  metias  e  respectiva  eleição  (Dec.  n.  596,  att.  9«, 
§   3«;  Dec.  n.  1323,  art.  5"). 

Art.  17.  Compete  a  convocação  do  collegio  eleitoral  a  cada 
um  dos  presidentes  das  respectivas  secções,  podendo  ser  feita  em 
um  só  edital,  por  todos  assignado  (Dec.  n.  1323,  art.  4%  §  l"*  )• 
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§  1.°  O  edital  da  convocação  designará  o  dia,  pelas  nove 
lioras  da  manha,  e  logar  da  reunião  de  cada  uma  das  secções 
(  Dec,  n.   1323,  art.  cit.  ). 

§  %,^  O  edital,  como  a  lista,  de  que  trata  o  art,  15,  será 
aíílxado,  quinze  dias  antes  do  designado  para  a  eleição,  no  edifício 
da  Associação  Gommercial  e  publicado  no  Diário  Official  (  Dec. 
n.  596,  art.  9<>  pr.  ). 

Art.  18.  No  dia,  hora  e  logar  annunciados, reunir-se-ha  cada 
uma  das  secções  (Doe.  n.  13á3,  art.  4%  §  1" ). 

§  1.°  O  presidente  tomará  assento  á  cabeceira  da  mesa  o 
lhe  incumbe  a  direcção  do  processo  eleitoral  e  a  manutenção 
da  ordem  no  recinto  (  Dec.  n.  590,  art.  9»,  §  3*^ ). 

§  2.**  O  presiíiento  nomeará  dous  eleitores,  ura  para  servir 
de  escrutiidor  e  outro  para  secretario,  e  immediatamento  so 
proc  ^derá,  por  escrutínio  secreto,  â  eleição  de  dous  escrutadores 
e  duus  scci  etários  effoctivos,  declarando-so  eleitos  os  que  obti- 
verem maioria  de  votos,  ou  em  favor  de  quíjni  dcst  mpatar  a 
sorte,  ticando  assim  constituidu  a  mesa  (Dec.  n.  596,  art.  9% 
§  2»  ;  Dec.  n.  1323,  art.  4°,  §   2'). 

§  3."  Os  secretários  terào  assento  á  esquerda  do  presidente, 
e  os  escrutadores  á  sua  direita  ( Dec.  n.  r>9(),  art.  cit,  n.  S'*). 

§  4.<*  O  socretario  interino  lavrará  a  competente  acta  da  for- 
mação da  mesa  provisória,  mencionando  as  duvidas  que  tive- 
rem  occorrido  sobre  sua  or^^anisação  e  as  decisões  proferidas, 
assignando-a  cora  o  presidente  e  o  escrutador  (Dec.  n.  596, 
art.  9%  §  4*»;  Dec.  n.  132;^,  art.  4\  §  :>•»). 

§  5.^  Em  seguida  o  presidente  declarará  que  a  mc:»a  oíTectiva 
tomará  conhecimento  de  qualquer  reclamação  contra  a  exactidão 
da  lista  alllxada  ou  denuncia  de  fraudo,  resolvendo  qualquer 
duvida,  quo  constituir  matéria  de  diíeito,  o  a  secção  eleitoral 
as  que  versicem  sobro  matéria  do  facto. 

Cabo  ao  piesideuto  qualilfcar,  si  a  matei  ia  é  de  direito  ou 
de  íácto  (Dec.  n.  590,  art.  9%  §  5» ;  Doe.  n.  1323,  art.  4»,  §  4'>). 

§  6."  Não  tendo  havido  duvidas  a  resolver,  ou  resolvidas  as 
quo  so  offerecerem,  o  presiílouto  mandará  pelo  primeiro  secre- 
tario proceder  á  chamada  dos  eleitores  pela  cópia  auth ôntica 
da  lista  aflixada,  e  cada  um  dos  eleitores  irá  depositando  sua 
codula  na  urna,  collocada  na  mesa,  á  medida  que  for  chamado, 
escpovondo  sou  nome  no  livro  para  esse  ílin  destinado. 

Ao  segundo  secretario  incumbe  tomar  nota  dos  eleitores  que, 
comparecendo,  deixaram  do  votar  o  do  motivo  desso  facto  (Dec. 
n.  590,  art.  9",  §6« ;  Dec.  n.  1323,  art.  4°,  §  :V0. 

Art.  19.  Nenhum  eleitor  poderá  votar  antes  da  chamada  do 
seu  nome,  e  os  que  comparecerem  depois  votarão  em  ultimo 
logar  (Dec.  n.  1323,  art.  6<»). 

Art.  20.  Os  presidentes  das  mesas  eleitoraes  votarão  per- 
ante estas  (  Dec.  n.  1323,  art.  T^). 

Art.  21.  A  eleição  para  deputados  precederá  á  dos  supplentes, 
sempre  que  so  tiver  de  proceder  a  anii)as,  não  se  passando  á 
segunda  antes  de  lavrada  a  acta  da  apuração  da  primeira  ( Dec. 
n,  59{),  art.  9<»,  §7"), 
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Art.  22.  Votará  cada  oleitor  em  tantos  nomes  quantos  forem 
os  logares  de  deputados  ou  supplentes  a  preencher  (Dec.  n.  596, 
art.  9%   §  8^ ). 

Art.  23.  Todos  os  commerciantes  com  direito  de  voto  activo 
podem  ser  votados,  uma  vez  que  tenham  trinta  annos  de  idade  e 
cinco  de  profissão  habitual  do  commercio  (  Dec.  n.  596,  art. 
8%§  4«). 

Art.  24.  E'  permittido  ao  eleitor  votar  a  descoberto,  apresen- 
tando duas  cedulafl  por  elle  assignadas  :  uma  depositará  na 
urna  e  a  outra  lhe  será  restituída,  datada  e  rubricada  pelo 
presidente. 

Art.  25.  Do  recebimento  das  cédulas,  quer  para  a  eleição  de 
deputados,  quer  para  a  de  supplentes,  será  lavrada  acta  pelo 
primeiro  secretario,  com  declaração  das  duvidas  occorridas  e 
solução  quo  tiveram,  numero  dos  eleitores  quo  compareceram 
e  votaram,  motivo  de  recusa  ou  separação  de  qualquer  voto, 
nomes  de  todos  os  votados  o  dos  eleitores  que,  comparecendo, 
se  abstiveram  de  votar,  e  a  razão  disso. 

Paragrapho  único.  As  actas  serão  assignadas  pelos  presidentes 
das  secções,  escrutadores  esecretarios  (Dec:  n.  1323,  art. 4^  §  5"). 

Art.  26.  Terminados  os  trabalhos,  as  mesas  das  secções  elei- 
toraes  remetterão,  sem  demora,  ditas  actas  á  Junta  Commercial, 
e  esta,  em  vista  das  mesmas,  procederá  á  respectiva  apuração 
geral,  do  que  se  lavrará  acta  (Dec.  n.  596,  art.  9^  §  12 ;  Dec. 
n.  1323,  art.  8«). 

Art.  27.  Cousideram-se  eleitos  em  primeiro  escrutínio  todos 
08  que  obtiverem  maioria  abáoluta  de  votos  (Dec.  n.  590,  art. 
9^§  10). 

Art.  28.  Da  acta  da  upuraçfio  geral  se  oxtrahirão  tantas 
cópias,  conferidas  e  assi^^rnadas  pelo  presidente  da  Junta,  quantos 
forem  os  deputados  e  supplentes  eleito:^,  para  lhes  servirem  de 
titulo. 

Uma  outra  cópia,  com  as  mesmas  formalidades,  será  remettida 
ao  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  (Dec.  n.  596,  art. 
9«,  §    12;  Dec.  n.  1323,  art.  8*»). 

Art.  29.  Entrarão  em  segundo  escrutínio  os  immediatos  na 
ordem  da  votação,  até  o  numero  duplo  dos  que  faltar  eleger, 
declarando-se  eleitos  os  mais  votados  nesse  escrutínio  e  reoor- 
rendo-se  a  sorteio  para  o  caso  do  empate  (Dec.  n.  596,  art. 
9«',§  10). 

Art.  30.  O  presidente  da  Junta  designará  o  segundo  escru- 
tínio, quando  for  caso  dello,  para  o  dia  mais  próximo  ( Dec. 
n.  1323,  art.  9«). 

Art.  31.  Da  acta,  que  so  lavrar,  do  segundo  escrutínio,  se 
observará  o  disposto  no  art.  28. 

Art.  32.  Nenhum  commerciante  poderá  eximir-se  do  serviço 
de  deputado  ou  suppleate  para  que  for  eleito;  excepto  nos 
casos  de  idade  avançcida  ou  moléstia  grave  o  continuada,  que 
absolutamente  o  impossibilite.  Os  que  sem  justa  causa  não  accei- 
tarem  a  eleição,  ou  abandonarem  o  logar,  nunca  mais  poderão 
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ter  voto  activo   ca  passivo  nas  eleições  commeroíaes  ( Dec. 
n.  596,  art.  10). 

Paragrapho  uoico.  Não  é,  porém,  obrigatória  a  aoceitaçao 
antes  de  passados  quatro  annos  do  intervallo  entre  o  serviço  da 
antecedente  e  da  nova  eleição  (  Dec.  n.  596»  art.  cit.) 

CAPITULO    III 

DAS  ATTRIBUIÇÕBS  DA  JUNTA 

Art.  33.  Compete  &  Juuta  Commercial: 

§  l.^*  A  matricula  dos  commerciantes  e  sociedades  commer- 
oíaes e  a  expedição  de  seas  titalos  (Dec.  n.  59d,  art.  12»  §  I^). 
•  §  2.^  A  matricula  de  trapicheiros  e  administradores  de  ar- 
mazéns de  deposito  de  géneros  nacionaes  ou  estrangeiros,  jÀ 
despachados  para  consumo,  mediante  termo  de  fiel  depositário, 
e  a  expedição  de  seus  títulos  (  Dec.  n.  596,  art.  12,  §  1« ;  Consoi. 
das  Leis  das  Alf.,  art.  242,  paragrapbo  único). 

§  3.*'  A  matricula  das  pessoas  naturaes  ou  Jurídicas  que  pre- 
tenderem estabelecer  omprezas  de  armazéns  geraes,  tendo  por 
llm  a  guarda  e  conservação  do  mercadorias  e  a  emissão  de 
títulos  especiaes  que  as  representem,  mediante  termo  de  fiel 
depositário,  e  a  expedição  dos  seus  títulos  (  Dec.  n.  1102 
de   1903,  arts.  1»,  §  1»,  2oe  12). 

§  4.»  Admittir  ã  assignatura  de  termo  de  fiel  depositário  o 
pretendente  á  concessão  do  entreposto  particular  ( Nova  Consoi. 
cit.,  art.  204,  n.  6). 

§  5.<»  A  nomeação  de  corretores  de  mercadorias  e  de  navios, 
agentes  de  leilões,  interpretes  e  avaliadores  commerciaes  (  Dec. 
u.  596.  art.  12,  §  IM- 

§6.^  A  concessão  do  licença,  até  seis  mezes,  aos  corretores 
referidos,  agontes  de  leilões  e  interpretes  commerciaes  (Dec. 
n.    596,  §  1%  da  tabeliã  dos  emolumentos). 

§  7.«  Ordenar  o  registro: 

a)  das  nomeações  de  guarda-livros,  caixeiros  o  outros  quae.^ 
quer  propostos  de  casas  commerciaes  ( Dec.  n.  5U6,  art.  12, 
§3%n.  1); 

b )  das  marcas  de  fabrica  e  de  commercío,  nacionaes  ou 
estrangeiras  ( Dec.  n.  596,  art.  12,  §  3°,  n,  2). 

O  registro  de  marcas  de  produ3tos  pharmaceuticos  inde- 
pende da  approvação  destes  pela  Junta  de  Hygiene  (Av.  de  9 
de  outubro  de  1890) ; 

c)  de  firmas  ou  razões  commerciaes  (Dec.  n.  916,  de  1890, 
art.  1°) ; 

d)  das  cartas  patentes  das  companhias  de  seguros  de  vida, 
marítimos  e  terrestres,  nacionaes  e  estrangeiras  (Dec.  n.  5072, 
de  1903,  art.  29) ; 

e )  das  nomeações  de  administradores  de  armazéns  geraes, 
quando  não  forem  os  próprios  emprezarios,  dos  fieis  e  outros 
propostos  (Dec.  n.  1102,   de  1903,  art.   1%  §  4»)  ; 
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f)  de  quaesquor  documentos  que  em  virtude  de  lei  devam 
constar  do  registro  publico  do  cwnmercío  (  Dec.  n.  596,  art.  12, 
§3%  n.  4). 

%%.^  Com  relação  ao  registro  internacional  de  marcas  de 
fabrica  e  de  commercio  : 

a )  examinar  o  pedido  de  industriaes  ou  commerciantes  com 
domicilio  no  Brazil,  proprietários  demarcas  registradas  ( loi 
n.  3346,  de  1887,  e  Dec.  n.  0828,  do  mesmo  anno  )  que  deseja- 
rem garantir  às  ditas  marcas  a  protecção  legal  nos  paizes 
que  celebraram  o  accordo  de  14  de  abril  de  1891,  ou  a  elle 
adherirem  o  remettel  o  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  informando  si  o  registro  subsiste,  ou  ficou  sem 
eflèito  pela  falta  do  deposito  complementar  ou  pela  expiração 
do  prazo  íixado  no  art.  12  da  lei  n.  3346  cit.,  e  si  ó  appli- 
cavei  d  marca  a  disposição  do  art.  S"»,  n.  5  ou  6,  da  lei,  quando 
houver  identidade  ou  semelhança  susceptível  de  confusão  en- 
tre ella  e  outra  registrada  anteriormente  (Dec.  n.  2747,  de 
1897,   urts.  I«e4%   ns.  1  e2); 

b)  regularizar  o  mesmo  pedido,  si  não  estiver  em  termos 
(Dec.  n.  2747,  ar  Is.  2»  e  3°). 

§  9.®  Ordenar  o  archivamento  : 

a)  de  um  exemplar  dos  contracto?,  suas  prorogações,  alte- 
rações e  distraotos  de  sociedades  commerciaes  (Dec.  n.  E)96, 
art.  12,  §  40) ; 

h)  dos  contractos  ou  estatutos  das  companhias  ou  Socie- 
dades anonymas,  nacionaes  ou  estrangeiras,  e  sociedades  em 
commandita  por  acções,  com  a  lista  nominativa  dos  subscri- 
ptores,  indicação  do  numero  de  acções  e  entradcis  de  cada  uma, 
certi..ão  do  deposito  da  decima  parte  do  capital  subscripto  e 
acta  da  Installação  da  assembléa  geral  e  nomeação  da  adminis- 
tração (  Ddc.  n.  596,  art.  cit. ;  Dec.  u.  434,  de  1891,  arts.  47, 
SS3»e4»,79,  arts.  80  e  221  ); 

c  )  das  marcas  inscriptas  no  registro  internacional,  que  lhe 
forem  remettidas  pela  Directoria  Geral  da  Industria,  com  a 
notidcação  do  Bureau  Internalional  de  la  propriété  industrielle^ 
em  Berna,  procedendo  a  minucioso  exame  para  informar  oppor- 
tunamente  ao  Governo  si  alguma  delias  esta  comprehendida  no 
cit.  art.  8<^,  n.  5  ou  6,  da  lei  n.  3346,  e  não  pôde,  como  tal, 
gosar  da  protecção  no  território  da  Republica  (Dec.  n.  2747, 
de  1897,  art.    4\  n.  3). 

A  Junta,  no  caso  de  occorrer  mudança  na  propriedade  da 
marca  inseri pta  no  registro  internacional,  enviará  â  Directoria 
Geral  da  Industria,  para  o  fim  de  ser  notidcada  a  Repartição 
competente,  o  pedido  do  interessado,  em  duplicata,  instruído 
oom  certidão  do  acto  respectivo  (Doe.  n.  2747,  art.  6») ; 

d)  de  dous  exemplares  da  publicação  das  marcas  interna- 
cíonaes,  quando  os  receber  da  Directoria  Geral  da  Industria,  re- 
mettendo  outros  á  Associação  Commercial  desta  Capital  e  ús 
Juntas  dos  Estados  (Dec.  n.  2747,  art.  4^  n.  4); 
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e )  de  um  exemplar  do  Diário  Ofpcial  que  tiver  publicado  as 
declarações,  regulamento  intorno  o  tarifa  dos  armazéns  geraes 
(Deo.  n.  1102,  de  1903,   art.    \\  §§  1»  e2'»). 

§  10.  Neí^ar  o  arcliivainento  dos  contractos  ou  estatutos  das 
companhias  ou  sociodados  anonyra;is  que  adoptarcMn  designação 
contendo  o  nome  de  seus  accionistas  (Av.  n.  71,  de  1890). 

§  11.  Ordenar  o  deposito  das  marcas  de  fabricas  o  de  com- 
mercio,  nacionaes  ou  estrangeiras  (Dec.  n.  9828,  de  1887, 
arts.  1°  e  2^). 

§  12.  Rubricar  os  livros: 

a)  dos  commerciantes  e sociedades  commercíaes  (Dec.  n.  596, 
art.  12,  §  5%n.  1  )  ; 

.  b )  das  companhias  ou  socieiades  anonymas,  nacionaes  ou 
estrangeiras  o  das  em  commandita  por  acções  (Dec.  n.  596, 
art.  12,  §  5%  n.    2;  Dec.  n.  434,   do  1891,  art.  22); 

c )  protocollos  de  corretores  de  mercadorias  e  de  navios  e  de 
fun.los  públicos  ( Dec.  n.  596,  art.  12,  §  5%  n.  1;  Doe.  n.  2475, 
de  1897,  art.  51,  &)  ; 

d)  dos  agentes  de  leilões  (Dec.  n.  596,  art.  12,  §  5«», 
n.  1  ); 

e)  dos  trapicheiros  o  administradores  de  armazéns  de  deposito 
(Dec.  n.  596,  arts.  12,  §  5%  n.  1,  e  17 ;  Dec.  n.  1102, 
art.  38 ) ; 

/)  das  emprezas  de  armazéns  geraes  (Dec.  n.  1102,    art.  7^); 
g  )  dos  escrlptorlos  ou  casas  de  empréstimo?  sobre  penhores 
(Dec.  n.  2692  de  1860,    art.    3";  Dec.  n.  596,  de  1892,  art.  12 
§  5%  n.  3). 

§  13.  Inspeccionar  a  escripturação  dos  trapiches  e armazéns 
de  deposito  ( Dec.  n.  596,  art.  12,  §  17  ). 

§  14.  Autorizar  a  transferencia  dos  livros  de  um  commer- 
ciante  ou  firma  social  para  outros,  nos  casos  em  que  se  achem  os 
livros  em  branco,  ou,  apenas,  com  os  termos  de  abertura  e  encer- 
ramento, numerados  o  rubricados  (  Av.  n.  64^,  de  1878 ). 

§  L'>.  Ter  sob  sua  immediata  ílsealizivrio  as  (Miiprezas  de 
armazéns  geraes  (Dac.  n.  1103,  art.  13  ). 

§  16.  Multar,  suspender  o  destituir  os  corretores  do  merca- 
dorias e  de  navio^s,  agentes  de  leiloes  o  interpretes  commerciaes 
(Dec.  n.  596,  art.  12,  §  14  ). 

§  17.  Destituir  o?  avaliadores  commerciíes,  em  virtude  de 
representação  de  juiz  commercial,  em  eisos  de  fraude  ou  inca- 
pacidade provada  (D'3c.  n.  596.  art.  12,  §  15 ). 

§  18.  Multares  trapicheiros  e  alministradore^  de  armazons 
de  deposito  e  emprezirio.^  de  armizens  geraes  (  Dee.  n.  86á,  de 
1851,  Avs.  ns.  198  e  287,  de  1867;  Dec.  n.  596,  art.  12,  §  17; 
Dec.  n.   1102,  art.  32  ). 

§  19.  Cassar  as  matriculas  dos  commerciantes  o  sociedades 
commerciaes  que  houverem  sido  aliíançulos  ob  ou  subrepticia- 
mente  (Dec.  n.  596,  art.  12,  §  13  ). 

§  20.  Cassar  a  matricula  de  emprezarios  de  armazéns  geraes 
(Dec.  n.  1102,  art.  33  ). 
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§  21.  Organiaar  o  regimento  de  sua  secretaria,  submelteutla-o 
à  approvação  do  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  (  Dec, 
n.  596,  art.  12,  §  19). 

§  ^.  Mandar  Cazer  na  matricula  dos  ein  prosados  da  secreta- 
ria todas  as  annotações  que  forem  convonlontes  (Dec,  n.  &J6, 
art.  49,  §5°). 

§  23.  Organisar  a  tabeliã  dos  emolumentos  do^  corro tores  de 
mercadorias  o  de  navios  e  interpretes  commer>;iae3  pelaii  tra- 
ducções  e  certidões  que  fizerem  e  passarem j  subraettentio-a  á 
approvação  do  Ministro  da  Justiça  e  Ne^^odos  Interiores  (Doe. 
n.  596,  art.  12,^11). 

§  24.  Exercer  inspecção  sobre  os  agentes  auxiliaroa  do  com- 
mercio,  que  nomear,  e  consultar  ao  Governo  soljre  a  reforma 
de  seus  regimentos  (Dec.  n.  596,  art.    12,  ^  0«). 

§  25.  Approvar  a  nomeação  de  prepostOi^  dos  corretores  de 
mercadorias  e  de  navios,  agimtes  de  leilôís  e  interpretes  com^ 
merciaes  (Dec.  n.  596, art.  12,  §  10). 

§  20.  Fixar  o  valor  das  fianças  dos  corretores  de  mercadoriafi 
e  de  navios,  e  aUeral-o,  quando  convior,  subinetteado  estos 
actos    à  approvação  do  Governo  (  Dec.  n.  596,  art.  12,  g  10 )< 

§  27.  Organisar  a  lista  dos  commerciamles  matriculados  em 
seu  districto,  mencionando  sua  idade  e  nacionalitlade  (  Dec. 
n.  596,  art.  8%-    Dec.  n.    1323,  art.  5«  ), 

§  "^8,  Fornecer  ás  secções  do  collegio  eleitoral  urna  para 
recolhimento  das  cédulas,  e  livros  para  í^b  actas  da  eleição  o  í^a* 
signaturas  dos  eleitores  commerciaes  (Dec.  n.  5U6,  art,  9'\  §  Và  ; 
Dec.  n.  13^3,  art.  5«). 

§  29.  Proceder  ;i  apuração  geral  da  eleição  commorcial,  ex- 
pedir titulos  aos  eleitos  membros  da  Junta  o  romettei'  ao  Mi- 
nistro da  Justiça  o  Negócios  Inter iore^í  cójna  aiitlientica  da 
respectiva  acta,  art.  28  (Dec.  n.  òm,  urU  í*",  gg  II  e  12  ; 
Dec.  n.  1323,  art.  8''). 

§  30.  Tomar  assentos  sobre  as  praticas  e  usos  commerciaes 
do  seu  distrioto  (Dec.  n.  738,  de  1850,  art?-  lie  24  a  20; 
Doe.  n.  596,  art.  12,  §  6*>). 

§  31.  Roproseutar,  informar  e  consultar  ao  Governo : 

a)  sobre  a  necessidade  de  interpretar,  mo^iiflc ir  ou  revogar 
alguma  lei,  re^jn lamento  ou  iustrucçõerf  o  rL^prirair  abusos  do 
funocionarios  públicos  ou  de  commerciantes  e  agentes  auxiliares 
do  commercio  ( Dec.  n.  596,   art.  12,  §  7%  n.  1 ); 

b )  sobre  o  que  for  a  bem  do  commercio  e  industria  ( Dec* 
n.   596,  art.  12,  §  7%  n.   2). 

§  32.  A  declaração  das  leis  e  usos  commerciaes  que  devam 
regular  as  contestações  judiciarias,  relaiivas  a  ktras  do  cam- 
bio especificadas  no  art.  424  do  Cod.  Com.^  que  forem  pra- 
ticadas  em  paizes    estrangeiros  (Dec.    n.   5%,íErt.  i:i»    n,    \), 

%  33.  Mandar  organisar  e  rometter  á  líí?partiçã«  encarre- 
gada da  estatística  os  mappas  que  forem  reriuisitiido.-í  Hubre 
objecto  constante  da  matricula  ou  registro  publico  (Dec,  n.  596, 
art.  12,  §8*^). 
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g  34.  Organisar,  de  deus  em  dousannos,  no  mez  de  dezembro « 
ercmetter  aos  juizes  da  Camará  Commercial  do  Tribunal  Civil  e 
Crimina],  uma  lista,  em  numero  de  quarenta,  de  negociantes 
do  districto,  de  reconhecida  aptidão  e  fama  illibada,  quo,  além 
da  profissão  habitual,  tenham  suas  armas  inscriptas  no  registro 
do  commercio,  afim  de  servirem  de  syndicos  nas  fallenciasque 
occorrerem  nos  dous  annos  seguintes  (Lei  n.  859,  de  1902, 
art.  16,  §  1^  Dec.    n.  485i,  de  1903,  arts.  57  a  60): 

a  )  nSo  podem  ser  incluídos  nesta  lista  os  negociantes  sob  fir- 
ma soeial  inscripta  no  registro  do  commercio  em  eeu  nome  in- 
dividual  e   vice^versa  (Dec.   n.  4S55,  art.  58); 

b )  a  lista  será  alterada  de  metade  om  rada  biennio  ( Lei 
n.  859,  art.   16,  §  T;  Dec.  n.  4855,  art.  60,  §2°) ; 

c)  as  vagas  que  se  verificarem  por  morto,  fallencia  ou  cessa- 
ção do  ezorcicio  de  commercio,  dentro  do  primeiro  anno,  serão 
desde  logo  providas  (  Dec.  n.  4S55,  art.  60,  §  3* ). 


CAPITULO   IV 

DAS  ATTRIBUIÇÕBS  DO  PRESIDENTE 

Art.  34.  Compete  ao  presidente  da  Junta  Commercial: 

§  l.<»  Presidir  suas  sessões,  prorogal-as,  dirigir  os  traba- 
lhos econvocal-as  extraordinariamente  (  Doe.  n.  596,  arts.  15, 
§3*»,  e22). 

§  2.«  Convocar  e  presidir  a  secção  eleitoral,  arts.  12,  §  1%  e 
17  (Dec.  n.  1323,  de  1893,  art.  4\  §  1*» ). 

%  3.^  Dar  posso  aos  membros  da  Junta  e  empregados  da  secre- 
Urla,  recebendo  dos  mesmos,  por  termo,  solemne  promessa  de 
bem  cumprirem  seus  deveres  (  Dac.  n.  596,  art.  15,  §  2** ). 

§  4.»  Mandar  proceder  na  matricula  dos  empregados  as  anno- 
tações  que  convierem  (  Doe.  n.  596,  art.  49,  §  5° ). 

§  5.«  Dar  as  providencias  logaes  inherentes  k  direcção  dos 
trabalhos  da  Junta  e  sua  secretaria ,  necessárias  á  regularidade 
do  serviço  ( Dec.  n.  596,  art.  15,  §  13). 

§  6.0  Assignar  a  correspondência  oíTlcial  com  o  Govarno, 
titules,  diplomas  o  as  ordens  que  a  Junta  mandar  expedir,  e  oa 
despachos  que  proferir  sobre  petiçõf^s  de  partes  e  mandar  passar 
as  certidões,  que  se  requererem,  dos  livros  e  mais  papeis  da  Junta 
(Dec.  n.  596,  art.  15,  §  5* ); 

§  7.^  Fazer  cumprir  as  leis,  regulamentos,  avisos  e  instru* 
oções  do  Governo  e  as  deliberações  da  Junta  (Dec.  n.  596, 
art.  16,  §4M. 

SS.^  Distribuir  pelos  deputados  a  rubrica  dos  livros  sujeitos  a 
esta  formalidade,  inclusive  os  da  Junta,  e  assignar  os  termos 
de  abertura  e  encerramento  (Dec.   n.  596,  art.  15,  §6''). 

i  9.*  Numerar,  rubricar,  abrir  o  encerrar  o  livro  das  elei- 
ções commerciaes,  o  das  actas  das  sessões  da  Junta  e  o  destinado 
para  assentos  e  registro  de  firmas  ou  razões  commerciaes  (Dec. 
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n,  596,  arU.  9*»,  §  13,  o  48,  §  1*»,  n.  10;  Dec.  n.  916,  de  1890, 
art.  11). 

§  10.  Designar  um  dos  deputados  para  escrever  os  despachos 
e  sentenças  nos  processos  administrativos  da  competência  da 
Junta  (  Dec.  n.  596,  art.  15,  §  9^ ). 

§  11.  Designar  um  dos  deputados  para  substituir  o  secretario 
em  seas impedimentos,  atôquinz9  dias  (Dec.  n.  596,  arts.  15, 
§  9«,  e20). 

§  12.  Designar  dentre  09  ofQciaes  da  secretaria  um  para  ser- 
vir de  archivista  e  outro  de  thesoareiro  ( Dec.  n.  596,  art.  52 ). 

§  13.  Superintender  os  empregados  da  secretaria  da  Junta, 
podendo  : 

a)  advertir  ; 

b)  reprehender ; 

c)  suspender  até  15  dias  ; 

d)  promover  a  responsabilidade  criminal  (Dec.  n.  596,  art.  15, 

§11). 

§  14.  Designar  especialmente  um  empregado  para  substituído 
de  outro,  art.  80  (Dec.  n.  596,  art,  57). 

§  15.  Dar  ou  negar  provimento  aos  recursos  interpostos  pelos 
empregados,  no  caso  de  privação  do  ordenado  e  gratificação,  por 
fiELltas  não  justificadas  (Dec.  n.  596,  art.  59). 

§  16.  Receber  dos  corretores  de  mercadorias  e  de  navios, 
agentes  de  leilões,  interpretes  e  avaliadores  commerciaes,  por 
termo,  solemne  promessa  de  bem  cumprirem  os  seus  deveres 
(Dec.  n.  596,  art,  15,  §?<>). 

§  17.  Nomear  fiscaes  das  companhias  ou  sociedades  anony- 
roas,  quando  não  tiverem  sido  eleitos,  não  acceitarem  os  car* 
gos,  ou  se  tornarem  impedidos  (Dec.  n.  596,  art.  15,  §  8°; 
Dec.  n.  434,  de  1891,  art.  125). 

§  18.  Autorizar  o  pagamento  da  folha  de  vencimentos  dos 
empregados  (Dec,  n.  596,  art.  15,  §  12). 

§  19.  Ordenar  a  compra  dos  objectos  necessários  para  o  ex- 
pediente da  Junta  (Dec.  n.  596,  art.  55,  §  3°). 

§  20.  Fazer  annualmente  o  relatório  dos  negócios  que  per- 
ante a  Junta  se  apresentarem,  com  as  decisões  que  se  toma- 
rem, indicando  qualquer  medida  ou  providencia  a  ser  adop- 
tada, e  remettendo-o  ao  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, até  o  ílm  do  mez  de  fevereiro  (Dec.  n.  596,  art.  15, 
§  10). 

§  21 .  Perceber  os  emolumentos  constantes  da  tabeliã  an- 
neza  (Dec.  n.  596,  art,  73). 

CAPITULO  V 

D4S   ATTRIBUIQÕBS  DOS  DEPUTADOS  B  SUPPL8NTBS 

Art.  35.  Ck)mpete  aos  deputados  da  Junta  : 

%\.^  Discutir  e  votar  em  todos  os  negócios  da  competência  da 
Janta,  não  tendo  impedimento  para  abster-se,  como   interesse 
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particular   ca  parentesco,    art.    11   (Dec.   n.   596,   art,    17, 

§  IM. 

§  2.®  Propor  verbalmente,  ou  por  escripto,  o  que  parecer 
conveniente  sobi*e  objecto  das  attribuições  da  Junta  (  Dec. 
n.  596,  art.  17.  §  2'>). 

§  3.<»  Desempenhar  as  commissões  de  que  lhes  incumbir  a 
Junta  ou  seu  presiiíente,  a  bem  dos  sorviços  a  seu  cargo 
(Dec.  n.  596,  art.  17,  §  S*'). 

§  4.0  Escrever,  por  designação  do  presidente  (art.  34,  §  11),  os 
despachos  e sentenças,  nos  processos  da  competência  da  Junta 
(Dec.  n.  596,  art.  17,  §  5«). 

§  5.0  Rubricar  os  livros  que  o  presidente  lhes  distribuir  (Dec. 
n.  596,  art.  17,  §4^). 

§  6.0  Substituir  o  presidente  era  seus  impedimentos  e  na 
vaga  desse  cargo,  emquanto  não  for  preoncliida ;  preferindo  o 
mais  votado,  e,  no  caso  de  igualdade  de  votação,  o  mais  velho 
(Dec.  n.  596,  art.  17,  §6''). 

§  7.0  Substituir  o  secretario  em  seus  irapcdimantos,  até  15 
dias,  art.  ant.,  §  II  por  designação  do  presidente  da  Junta  (Dec. 
n.  596,  arts.  15,  §  9°,  e  20). 

§  8.0  Convocar  e  presidiras  secções  eloitoraes (arts.  12,  §  1**),  e 
17  do  Dec.  n.  1323,  art.  4%  §  1«). 

§  9.0  Perceber  os  emolumentos  constantes  da  tabeliã  annexa 
(Dec.    n.  5%,  art.  73).      * 

Art.  36.  Compete  aos  supplentes: 

§  1.0  Substituir  os  deputados  nos  casos  ora  que  estes  substi- 
tuem o  presidente,  guardada  a  mesma  oriri^m  de  preferencia 
(Dec.  n.  ryJO,  art.  18  ). 

§  2.0  Substituir  os  dí^putalos,  proferinio  o  eleito  em  pri- 
meiro escrutínio  ao  do  sogundo,  ainda  tendo  obtido  este  m  uor 
numero  de  votos  (  Av.  do  17    de  dezembro  de  1898). 


CAPITULO   VI 

DAS  ATTRIBUIÇÕES  DO  SECRETARIO 

Art.  37.  Compete  ao  secretario: 

§  1.0  Assistir  ás  so^sHes  da  Junta,  lor  a  neta,  a  correspon- 
dência oílicial  e  os  rí^quorimentos,  expor  a  matéria  destes  e 
de  outros  pap3is  ou  assumptos  designados  pelo  presidente ; 
eraittir  sobre  elles  o  sou  parecer  o  tomur  parte  na  discus- 
são, não  podendo,  porC^m,  votar  (  Dec.  n.  5%,  art,  19,  §    1°). 

§  2.°  Informar  com  o  seu  parecer  : 

a  )  as  petições  pa^a  matricula  de  corainerciantes  e  socie- 
dades   comraerciaes  (  Doe.  n.  590,  art.  19,  §  2° ); 

h)  as  petições  requorendj  nomeações  de  corretores  de  merca- 
dorias e  de  navios,  agentes  de  leilões,  interpretes,  seus  pro- 
postos, e  avaliadores  corainorciacs  (  Dec.  n.  596,  art.  cit.) ; 
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c )  as  petições  para  registro  de  nomeações  do  guarda-livros, 
caixeiros  o  qnaesquer  propostos  de  casas  commerciaes  (Deo. 
n.  596,  art.  19,  §  2")  ; 

d)  sobre  o  registro  e  deposito  de  maroas  de  fabrica  e  do 
commercio,  nicionaos  ou  estrangeiras,  e  arcbivamento  das 
insoriptas  no  registro  internacional  (  Dee.  n.  596  cit.;  Doe. 
n.  2747,  de  1897,  art.  4%  §  1°  ) ; 

e )  sobre  registro  de  firmas  ou  razões  commerciaes  ( Dec. 
n.   916,  de  1890); 

/■)  sobre  quaesquer  documentos  que,  em  yirtude  de  lei,  re- 
gulamento, avisos  e  instrucçõos  do  Governo,  devam  constar  do 
registro  publico  do  commercio  ; 

g  )  sobre  arcbivamento  dos  contractos,  suas  prorogações,  alte- 
rações e  distractos  de  sociedades  commerciaes  (  Deo.   n.  596, 

art.  19,  §2°); 

h  )  sobre  arcliivamento  de  contractos  ou  estatutos  de  compa- 
nhias ou  sociedades  anonymas,  suas  alterações  e  dissoluções 
( Dec.  n.  596,  cit, )  ; 

i )  sobre  consultas  ou  propostas  de  assento  a  respeito  de  usos 
commerciaes  (Dec.  n.  596,  cit.) ; 

j  )  sobre  a  declaração  das  leis  ou  usos  commerciaes  (  Dec. 
n.  596,  art.  13,  n.  1  ); 

k )  sobre  qualquer  assumpto  da  competência  da  Junta,  em 
que  esta  ou  seu  presidente  entender  conveniente  sua  informação 
por   escripto  (  Dec.  n.  596,  art.  19,  §  2° ). 

§  3. <»  Inquirir  testemunhas,  em  presença  da  Ju ata,  nos  pro- 
cesixos  de  sua  competência  (Doe.  n.  590,  art.  38  ). 

§  4.°  Offlciar,  como  órgão  do  Ministério  Publico,  em  todos  os 
processos  e  recursos  de  que  a  Junta  haja  de  conhecer  ( Dec. 
n.  596,  art.  19,  §3°). 

§  5.0  Apresentar  á  assignatura  da  Junta  as  cônsul taseá  do  pre- 
sidente os  actos  de  sua  competência,  annoxando  o  despacho  ou 
nota,  por  onde  se  passarem,  subscrevendo  os  diplomas  e 
ordens  expedidos  em  nome  da  Junta  ( Dec.  n.  595,  art,  19,  §  4°). 

§6.®Assignar  a  correspondência  offlcial,  com  excepção  so- 
mente da  que  for  dirigiria  aos  Ministros  e  Presidentes  dos  Es- 
tados da  União  (Dec.  n.  596,  art.  19,  §  5° ). 

§  7."  Escrever  no  alto  das  petições  das  partes  os  despachos  da 
Junta  ou  do  presidente,  que  nellas  devam  ser  lançados  ;  sub- 
screver e  assignar  os  termos  de  abertura  e  encerramento  dos 
livros  (Dec.  n.  596,  art.  19,  §6**  ). 

§  8.<»  Tomar  nota  de  tudo  quanto  occorrer  na  sessão  para 
fazer  menção  summaria  na  respectiva  acta  (Dec.  n,  596, 
art.  19,  §  7^). 

§  9.«  Auxiliar  o  presidente  no  exercício  do  suas  attribuições  e 
desempenliar  os  encargos  que  por  elle  ou  pela  Junta  lhe  forem 
oommettidos  (  Dec.  n.  5U6,    art.  19,  §  8°  ). 

§  10.  Mandar  passar  na  secretaria,  com  despacho  do  presi- 
dente, subscrever  e  assignar  as  certidões  que  se  pedirem  dos 
livros  e  mais  papeis  da  Junta,  sem  prejuízo  da  attribuição  que 
tem  o  offlcial  maior,  art.  9^  §  13  (Dec.  n.  596,  art.  19,  §9°). 
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As  certidões,  subscripias  e  assignadas  pelo  secretario  e  aa- 
thentioadas  com  o  sello  da  Junta,  teem  fé  publica  (Dec.  n.  596, 
ait.  49,  §  11  ). 

§  II.  Asãigaar  as  annotações  que  ílzer  o  offlcial-inaior  e  as 
certidões  que  o  mesmo  passsir  referentes  a  contractos,  suas  alte- 
rações, dístractos  c  dissoluções,  e  bem  assim  archivamentos  de 
estatutos  (  Deo.  d.    593,  art.  49,  §§  13  e  14  ). 

§  12.  Fiscalizar  o  sorviço  da  secretaria,  as  suas  despezas  e  as 
do  expediente  da  Junta»  e  auíhenticar  as  contas  para  o  res- 
pectivo pagamento   (Doe.   n.    59Ô,  art.  19,  §10). 

§  13.  Designar  especialmente  um  empregado  da  secretaria 
para  substituição  de  outro,  art.  80  (Dec.  n.  596,  art.  57  ). 

§  14.  Prorogar  as  horas  do  expediente  da  secretaria,  quando 
for  conveniente  por  afíluencia  de  serviço  (Dec.  n.  596, art.  58). 

§  15.  Providenciar,  a  bom  daordom  do  archivo,  a  arrumação, 
guarda  e  oonservaçao  dos  livros  o  papeis  que  a  elle  devem 
ser  recolhidos  (  Dec.  n.  590,  art.    19,  §11). 

§  16.  Proporá  prohibicão  ou  annullaçâo  do  archivamento 
dos  contractos  de  sociedades  commerciaes  e  estatutos  de  com- 
p.inhias  ou  sociedades  anonymas,  suas  prorogações,  alterações, 
dístractos  e  dissoluções,  quando  oíTenderem  interesses  de  ordem 
publica  ou  os  tons  costumes,  e,  ainda,  quando  nestas  se 
adoptarem  designações  contendo  o  nome  de  seus  accionistas 
( Dec.  n.  596,  art.  19,  §  12;  Av.  n.  71 ,  de  1891 ;  Dec.  n.  434, 
do  1891,  art.  79). 

§  17.  Impor  as  penas  disciplinares  de  simples  advertência  e 
reprehansão  aos  empregados  da  secretaria,  por  íUlta  de  cum- 
primento de  de\reros  ( Dec.  n.  596,  art.  61 ). 

§  18.  Privar  de  todos  os  vencimentos  qualquer  empregado  da 
secretaria  que  faltar  ao  serviço  da  repartição,  sem  causa  justi- 
ficada, e  somente  da  gratificação  o  que  justificar  a  falta  (  Dec. 
n.  596,  art.  59). 

§  19.  Verificar  a  exactidão  da  folha  de  venoimentos  dos  empre- 
gados (Deo.n.  596,  art.  49,  §  4»  ). 

§  20.  Recorrer  das  decisões  das  Juntas: 

a )  sobre  a  eleição  de  seus  membros,  nos  casos  de  íhiude, 
violência  ou  preterição  de  formalidade  substanciai  ( Dec.  n.  596, 
aits.  19,  §  13,  e41,  n.  1 ) ; 

b  )  de  todos  os  seus  actos  de  excesso  de  poder  ou  incompetência 
e  violação  da  lei  ( Dec.  n.  596,  arts.    19,  §  13,  e  41,  n.  2); 

c )  prohibindo  ou  annuUando  o  registro  ou  archivamento  dos 
contractos  de  sociedades  commerciaes  e  dos  estatutos  de  com- 
panhias ou  sociedades  anonymas  (Dec.  n.  593,  arts.  19,  §  13, 
e41,n.  2); 

d)  multando,  suspendendo  ou  destituindo  corretores  de  mer- 
cadorias e  de  navios,  agentes  de  leilões  e  interpretes  commer* 
ciaes  ( Dec.  n.  596,  arts.  19,  §  13,  e  41,  n.  2) ; 

e)  destituindo  os  avaliadores  commerciaes  ( Dec.  n.  596, 
arts.  19,  §  13,6  41,  n.  2); 
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/)  multando  trapicheiros  e  administradores  de  armazéns  de 
depoèito  e  armazéns  geraes,  art.  33,  §§  2\  3^  e  19  (  Dec.  n.  596, 
arts.  19,  §  13,  e  41,  III,  n.  3  ;  Doe.  n.  1102,   de  1903,  art.  32). 

§  21 .  Fazer  mensalmente  a  publicação  de  que  trata  o  art.  51 
(Dee.  n.  596,  art.  29). 

§  22.  Perceber  orJeoado,  gratificaoao  e  emolumentos  con* 
stantes  das  tabeliãs  annexas  (  Doe.  n.  596,  arts.  60  é  73 ). 

CAPITULO  VII 


DA  ORDEM  DO  SERVIÇO  DA  JUNTA 

Art.  38.  A  Junta  usará  do  sello  das  armas  da  Republica 
com  a  seguinte  legenda ;—  Junta  Commercial  da  Capital  Federal 
(Dee.  n.  596,  art.  21 ). 

Art.  39.  A  Junta  se  reunirá  em  sessão  ordinária  duas  vezes 
por  semana,  nas  segundas  e  quintas-feiras,  ou  nos  dias  subse- 
quentes, quando  a(;^aelle8  forem  impedidos  ( D&u  u .  596,  art.  22). 

Art.  40.  Haverá  sessões  extraordinárias  que  o  presidente 
convocar  a  bem  do  serviço  (  Dee.  n.  596,  art.-  22). 

Art.  41.  O  deputado  que  não  puder  comparecer  ás  sessões 
deverá  participar  seu  impodimento  por  intermédio  do  secre- 
tario, offlcianlo  este  ao  respactivo  supplonte  para  subòtituil-o 
(Dee.  n.  596,  art.  23). 

Art.  42.  As  sessões  ordinárias  começarão  ás  10  Uoras  da 
manhã  e  terminarão  ás  3  da  tarde  <  podôndo  o  presidente 
prorogal-as  até  4  horas,  art.  34,  §  1«>(D3C.   n.  596,  art.  2d), 

Art.  43.  As  sessões  extraordinárias  devem  começar  á  bora 
designada  no  acto  da  convocação. 

Art.  44.  As  sessões  serão  publicas,  salvo,  por  deliberação 
do  presidente,  quando  se  haja  do  ropresoutir  sobre  infracções 
e  al)US0S  ou  tratar  da  suspensão  ou  demissão  de  corretor  ou 
qualquer  agente  auxiliar  do  commeroio  (  Doe.  n.  596,  art.  24  ). 

Art.  45.  A'  hora  marcada  para  as  sessões,  o  prosiionte, 
tomando  assento  na  cabeceira  da  mesa,  á  sua  direita  o  secre- 
tario, de  um  e  outro  lado  os  deputados,  S3m  precedência,  decla- 
rará aberta  a  sessão,  a  toque  de  campainha,  pelo  porteiro, 
havendo  numero  legal  —  a  maioria  de  seus  membros ;  e  se 
guardará  nos  trabalhos  a  seguinte  ordem: 

l.^  Leitura  e  approvação  da  acta  da  sessão  anterior ; 

2."  Leitura  da  correspondência  offlcial,  começando  pela  do 
Governo ; 

3.*'  Expediente  ás  petições  das  partes  ; 

4.0  Discussão  e  resolução  dos  negócios  geraes  ou  particulares, 
pendentes  ; 

5.«  Deliberação  sobre  o  que  de  novo  se  propuzer  ( Dee.  n.  596, 
arts.  25  e  26). 

Art.  46.  O  secretario  ou  deputado  não  tomará  a  palavra  sem 
lhe  ser  concedida  pelo  presidente,  nem  será  interrompido,  em- 
quanto  usar  delia  (Dee.  n.  596,  art.  26,  §  1*"). 
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Art.  47.  Terminada  a  discussão,  o  presidente,  depois  de  resu- 
mir a  materit'»,  a  submetterá  á  votação,  que  deve  começar  pelo 
deputado  à  direita  do  secretario  e  seguir  pelos  immediatos  na 
ordem  de  seus  assentos  até  o  presidente,  que  votará  em  ultimo 
logar,  Gompetindo-ihe  o  voto  do  qualidade  em  caso  de  empate 
(  Dec.  n.  59Ô,  art.  26,  §2^^). 

§  I .« Podem  assiguar  vencidos  os  que  discordarem  da  maioria 
e,  apresentando  seu  voto  por  escripto  na  mesma  ou  seguinte 
sessão,  lhe  será  acceito  e  lançado  na  acta ;  e,  si  a  matéria  for 
objecto  de  consulta,  incorporado  nesta  ( Dec.  n.  596,  art.26,§  3«). 

§  2.*  AS  actas  devem  ser  escriptas  ou  subscriptas  pelo 
secretario  e  assignadas  por  todos  os  membros  nellas  mencio- 
nados como  presentes  (  Dec.  n.  596,  art.  26,  §  4°). 

§  3.«  Quando  a  votação  recahir  sobre  petição  do  partes,  além 
de  se  mencionar  na  acta  o  deferimento  que  tiver,  será  o  despacho 
lançado  no  alto  da  petição  pelo  secretario,  (datado  pela  forma 
seguinte:  —  Junta  Commorcial  da  Capital  Federal. .  •  em  sessão 
de  ....  (Dec.  n.  596,  art.  26,  §  5»). 

§  4.^  As  decisões  serão  tomadas  por  maioria  de  votos,  podendo, 

Soróra,  o  presidente  proferir  por  si  os  despachos  de  mero  expe- 
iente  ou  que  não  importem  decisão  deíiuitiva  (Dec.  u.  596, 
art.  26,  §  6M. 

§  5.**  Nenhuns  papeis  serão  admittidos  a  despacho,  sem  estarem 
devidamente  sol  lados  e  assignadas  as  petições  pelas  próprias 
partes  ou  seus  procuradores,  excepto  as  que  requererem  certidões 
(Dec.  n.    596,  art.  20,  §7«). 

Art.  48.  Para  a  matricula  dos  comiiiercianlcs  e  sociedades 
cominerciaes  a  Junta  exi.icirá,  além  das  declarações  e  documentos 
mencionados  no  art.  5'  do  Cod.  Comm.,  a  designação  do  género 
de  negocio  que  exerçam,  por  grosso  ou  a  retallio,  e  justificação, 
porante  ella,  do  credito  commercial  do  que  gosam  o  da  habili- 
tação para  desempenharem  as  obrigações  impostas  aos  oommer- 
ciantea matriculados  ( Dec.  n.  596,  art.  27  ). 

§  l.°A  firma  social  não  será  matriculada  antes  do  archivu- 
meuto  de  um  exemplar  do  contracto  social  ( Dec.  n.  596,  art.  27, 

§  IM. 

§  2.°  As  faltas  das  averbações  exigidas  pelo  art.  8^  do  Cod. 
Comm.,  que  íorem  imputáveis  ao  commercianto  ou  sociedade, 
suspendem,  findo  o  prazo  marcado  no  mesmo  artigo,  as  prero- 
gativas  resultantesda  matricula, cmquanto  não  forem  averbadas 
e  publicadas  as  alterações  occorridas  (  Dec.  n.  596,  art.  27,  §  2^)* 

§  3.*  Não  será  archivado  contracto  de  sociedade  em  comman- 
dita,  sem  assignatura  do  commanditario,  omittindo-se,  poróm, 
o  seu  nome,  quando  assim  o  requeira,  na  publicação  respectiva 
6  nas  certidões  (Dec.  n.  596,  art.  27,  §  3°). 

Art.  49.  A  Junta  não  autorizará  a  expedição  dos  titulos  de 
agentes  auxiliares  do  commercio,  antes  de  provarem  os  reque- 
rentes as  condições  de  idoneidade  exigida  pelo  Cod.  Comm.  e  respe- 
ctivo regimento,  e  si  forem  corretores  de  mercadorias  e  de 
navios,  ou  agentes  de  leilões,  antes  de  prestarem  as  fianças  a 
que  são  obrigados  (  Dec.  n.  596,  art.  28). 
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Art.  50.  Todos  os  encargos  públicos,  referentes  ás  fanccOes  de 
corretores  de  mercadorias  e  de  navios  e  agentes  de  leilões, 
somente  podem  ser  desempenhados  pelos  que  se  acharem  habi- 
litados com  títulos  expedidos  pela   Junta  Commercial. 

O  numero  de  uns  e  outros  é  illimitado  (Dec.  n.  596,  art.  28, 
paragrapho  único). 

Art.  51.  Serão  publicados  no  Diário  Official : 

1 .0  As  actas  das  sessões  ou  extractos  de  sua  substancia ; 

2.<>As  matriculas  dos  commerciantes  ou  sociedades  commer- 
ciaes  e  as  alterações  que  nellas  se  fizerem ; 

3.«  Os  contractos,  suas  alterações,  distractos,  dissoluções, 
e  estatutos  archivados; 

4.®  As  nomeações  de  corretores  de  mercadorias  e  de  navios, 
Agentes  de  leilões,  interpretes  e  avaliadores  comrnerciaes  ; 

5.«  As  matriculas  a  que  se  refere  o  art.  33,  §§  2"  e  3» ; 

6.°  As  assignaturas  dos  termos  de  responsabilidade  ou  do 
fieis  depositários,  a  que  se  refere  o  mesmo  art.  33,  §  4». 

A  publicação  das  matriculas,  contractos,  distractos  e  estatutos 
archivados  far-se-ha  semanalmente  por  meio  de  relações  ou 
editaes  assignados  pelo  secretario  da  Junta,  declarando-se,  quanto 
ás  matriculas  —  os  nomes  dos  commerciantes  e  dos  sócios  com- 
ponentes das  firmas  e  logar  do  estabolecimento ;  quanto  aos 
contractos  —  os  nomes  dos  sócios,  o  objecto,  capital  social,  o  fundo 
commanditario,  bí  houver,  e  a  íirma  adoptada  ;  quanto  aos  esta- 
tutos ^a  denominação,  sede  e  capital  da  companhia  ou  sociedade 
anonyma. 

A  publicação,  a  quo  se  referem  os  ns.  2,  3,  5  e  6,  deve  ser 
feita  á  custa  do  interes^iado  (  Dec.  u.  596,  art.  29,  g  1°;  Dec. 
n.  1102,  do  1903,   art.  \'\  §  6«). 

Paragrapho  único.  Também  soerão  publicados  no  mez  de  julho 
os  Índices  correspondentes  ao  anuo  lindo,  o  referentes  a  marcas 
de  fixbrica  e  de  commercio,  nacionacs  ou  estrangeiras  ( Dec. 
u.98á8,  art.  16). 

Art.  õ'2.  A  Junta,  colli^indo  as  praticas  o  usos  commerciaos 
admittidos  na  Praça,  ouvindo  os  corretores  e  commerciantes 
mais  notáveis  o  procedendo  ás  averiíruações  que  julgar  conve- 
niente, os  fará  publicar  no  Diário  Official,  com  um  convite  a 
todos  os  interessados  e  pessoas  competentes,  para  que  façam  a 
respeito  as  observações  que  se  lhes  oôerecerem,  dentro  do  prazo 
de  três  mezes ;  o,  terminado  este,  declarai  d,  verdadeií-os  os  usos 
comraerciaes  era  favor  dos  quaes  concorrerem  os  seguintes 
requisitos  : 

1.®  Serem  conformes  aos  sãos  principies  da  boa  fé  e  máximas 
commerciaos,  geralmente  praticados  entre  os  commerciantes 
do  logar ; 

2.*^  Não  serem  contrários  a  alguma  disposição  da  lei  ( Dec. 
n.  596,  art.  30). 

Art.  53.  A  Junta  deverá  estar  completa  para  a  decisão  de 
que  trata  o  arti<;o  anterior,  e  desta  se  lavrará  assento  em  livro 
para  esse  fim  privativamente  destinado,  com  exposição  de  seus 
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fundamentos  e  ddclaração  dos  votos  divergentes  (Dec.  n.  596, 
art.  31  ). 

Art.  54.  Os  assentos  assigoados  por  todos  os  membros  da 
Junta  o  publicados  no  Diário  Ofj^al,  terão,  três  mezes  depois 
da  publicação,  força  obrigatória  para  decisão  das  questões  que 
se  suscitarem  sobre  os  mos  commerciaes  a  que  se  referirem, 
emquanto  não  forem  revogados  por  lei  (  Dec.  n.  596,  art.  32  ). 

Art.  55.  A  Junta,  obtendo  a  collecção  dos  usos  commerciaes  do 
toda  a  Republica,  proporá  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  os  que  convenham  estabelecer  por  lei,  atim  de  serem 
submettidos  ao  Congresso,  si  assim  resolver  o  Governo  (Dec. 
n.  596,  art.  33  ). 

Art.  56.  A  Junta,  pela  attribuição  que  Ibe  confere  o  art.  33, 
^32,  deverá  solicitar  dosconsule^^  da  Republica  a  remessa  d<is 
leis  relativas  aos  actos  de  apresentação  de  letras  de  cambio,  seu 
acoeite,  endosso,  pagamento,  protesto  e  notificações  nas  Praças 
de  seus  districtos  consulares,  e  das  decisões  dos  tribunaes  de 
ultima  instancia  que  sobre  taes  actos  se  proferirem,  bom  oomo 
informação  exacta  dos  usos  commerciaes  respectivos,  admittidos 
nas  mesmas  Praças  (  Dec.  n.   596,  art.  34  ). 

Art.  S7.  Obtidos  os  esclarecimentos  necessários  e  ouvidas  a 
Junta  de  Corretores,  Camará  Syndical,  Associação  Commercial 
6  Juntas  commerciaes  dos  Estados  da  União,  tomará  assento 
declaratório  da  legislação  e  usos  applicaveis  aos  referidos  actos 
praticados  no  estrangeiro  (  Dec.  n.  500,  art.  34  ). 

Art.  58.  Nos  casos  que,  conforme  o  Cod.  Comm.,  são  regulados 
pelos  usos  commerci  les,  devem  oUos  sor  provados,  ou  por 
assento  da  Junta  ou,  em  falta  de  assento,  por  um  attestado 
da  mesma  Junta  sobre  informação  da  Associação  Commercial 
(  Dec.  n.  737,  de  1850,  art.  218  ). 

CAPITULO  Vlll 

DOS  PROCESSOS    DA  COMPETÊNCIA  DA  JUNTA 

Art.  59.  A'  Junta  Commercial  compolo  ex-o/pciOf  pjr  denun- 
cia ou  queixa,  processar  administrativamente: 

§  1.°  Aos  corretores  de  mercadorias  e  de  navios,  agentes  de 
leilões  e  interpretes  commerciaes,  impondo-lhes  as  penas  de 
multa,  suspensão  e  destituição  (Dec.  n.  596,  arts.  12,  §  11,  e 
35  ). 

§  2.®  Aos  avaliadores  commerciaes,  a  pena  de  destituição 
(  Dec.  n.   596,  arts.  12,  §  15,  e  35  ). 

§  3,^  Aos  trapicbeiros  o  administradores  de  armazéns  de 
deposito,  a  pena  de  multa  (  Dec.  n.  596,  arts.  cits.  ). 

§  4."*  AOS  emprezarios  de  armazéns  geraes,  a  pena  de  multa 
(  Dec.  n.  1102,  de  1903,  art.  32  ). 

§  5.°  Aos  commerciantes  e  sociedades  commerciaes  e  ditos 
emprezarios  de  armazéns  geraes,  a  cassação  de  matriculas 
(  Dec.  n.  596,  art.  12,  §§    13  e  35 ;  Dec.  n.   1102,   art.  33 ). 
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Art.  60.  A  pena  de  suspensão  applicavel  aos  agentes  auxilia- 
res do  commercio  pela  mora  do  pa^íamento  do  imposto  de 
industria  o  profissão,  ou  de  reforço  de  fiança,  emquanto  o  paga- 
mento nâo  for  efíectuado  ou  a  fiança  proenchida,  constituo  uma 
pena  disciplinar  ou  regimental  e  independo  de  instauração 
de  processo  (  Dec.  n.  59fí,  art.  36;  Av.  de  19  de  agosto  de 
1903). 

Art.  61.  A  organisação  do  processo  (art.  59)  começará  pela 
autoação  da  peça  inicial  e  dooumentos  que  a  instrnirem,  servindo 
de  escrivão  o  official-maior  da  secretaria,  que  fará  com  vista  ao 
secretario,  por  três  dias,  para  reduzir  a  artigos,  a  matéria  da 
accu.saçâo,  no  caso  de  procedimento  eoc-officio  (  Dec.  n.  596, 
art,  35,  n.  1  ). 

§  1  .*  Por  despacho  da  Junta  so  mandará  que  o  accusado,  no 
termo  improrogavel  (ie  cinco  dias,  responda  aos  artigos,  de  que 
lhe  enviará  cópia  o  offlcial-maior  com  a  intimação  do  despacho 
(  Dec.  n.  596,  cit.  art.,  n.   2  )• 

§  2.°  Não  respondendo  o  accusado  dentro  dos  cinco  dias,  con- 
tados da  intimHção,  na  primeira  8es^'ão  da  Junta  se  procederá 
ao  respectivo  julgamento,  segundo  a  prova  dos  autos  (  Dec. 
n.  596,  cit.  art.,  n.  3  ). 

§  3.°  Si,  porém,  o  accusado  responder  dentro  dos  cinco  dias, 
80  lhe  asíjiguará  uma  dilação  probatória  de  dez  dias,  também 
improrogaveis,  caso  a  requeira  ;  e  finda  esta  irão  os  autos  com 
vista  ao  accusado,  por  cinco  dias,  em  primeiro  logar,  e  depois  ao 
secretario,  seguindo-se  o  julgamento  no  dia  designado  pelo  pre- 
sidente (  Dec.  n.  596,  cit.  art,,  n.  4  ), 

Art.  62.  No  caso  do  processo  ser  iniciado  por  denuncia  ou 
queixa,  se  observarão  as  mesmas  formalidades,  excepto  a  vista 
ao  secretario  para  reduzir  a  artigos  a  matéria  da  accusação 
(  Dec.  n.  596,  cit.  art.,  n.  5  ). 

Art.  63.  Nestes  processos  e  em  todos  os  de  iniciativa  ofiScial 
a  Junta  polerá  depreoar,  por  oíflcio  do  secretario,  os  esclareci- 
mentos que  precisar  das  repartições  publicas  e  autoridades,  e 
ordenar  as  diligencias  e  exames  necessários,  ainda  depois  da 
dilação  probitoria,  porém,  antes  das  alleiíações  ftnaes,  notiflcan- 
do-se  o  accusado  para  comparecer,  querendo  (  Dóc.  n.  596, 
art.  37,  §  4M. 

Art.  (J4.  Em  todos  estes  processos,  si  houver  testemunhas, 
serão  el!a.'>  inquiridas  pelo  secretario,  na  presença  da  Junta, 
e  pelas  partes  ou  seus  advogados  (  Dec.   n.  596,  art.  38). 

§  1.°  A  defesi  e  as  alleg»ções  serão  escriotAS  nos  autos;  os 
termos  para  contestar  e  ai leg;ir  principiarão  a  correr  do  dia 
cm  que  os  autos  forem  com  vista,  e  os  da  prova,  da  data  da 
intimação  do  despacho  da  Junta  (  Dec.  n.  596,  art.  cit.). 

§2.0  Os  despa'2hos  e  sentenças  das  Juntas  nestes  processos 
seião  escriptos  pelo  deputado  que  o  presidente  designar  (  Dec, 
n.  596,  cit.  art.,§  1*»). 

Art.  65.  A  sentença  da  Junta,  que  condemnar  o  accusado  em 
multa,  será  intimada  pelo  porteiro,  devendo  aquelle  recolher  à 
Recebedoria  sua  importância,  mediante  guia  passada  pelo  ofiã- 
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c!al-maior,deiitro  de  dez  dins,contados  d.i  intimação  da  sentença, 
juntando-ae  aos  autos  o  respectivo  conhecimento  do  pagamento 
eífectuado. 

§  1.°  Não  se  tendo  realizado  dentro  desse  prazo  o  pa^ramonto 
da  importância  da  multa,  o  presidente  mandará  extrabir  cer* 
tidão  da  sentença  e  a  remetterá  ao  Thesouto  Nacional,  para  a 
cobrança  executiva  (Dec.  n.  596,  arts.  38,  §  2%  e  74). 

§  2.^  As  multas  impostas  aosemprezarios  de  armazéns  geraes 
são  cobradas  executivamente  por  intermédio  do  Ministério  Pu- 
blico, si  não  forem  pagas  dentro  de  oito  dias,  depois  de  notifl- 
cadas,  revertendo  em  beneficio  das  Misoricordias  e  Orphanatos 
existentes  na  sede  dos  armazéns  (Dec.  n.  1102,  de  1903, 
art.  32). 

Art.  6").  A  sentença  dA  Junta,  que  condemuar  em  suspensão 
ou  destituição,  será  Intimada  pelo  respectivo  porteiro,  dando- 
se-lhe  publicidade  por  edital  aíllxado  no  recinto  da  Associação 
Commercial  e  pelo  Diário  Official  (  Dec.  n.   596,  art.  38,  §  2*). 

Art.  67.  O  processo  para  cassar  matricula  decommerciantes, 
sociedades  commerciaes  e  emprezarios  de  armazéns  geraes,  pôde 
ser  iniciado  ex-o/jicio,  por  queixa  ou  denuncia:  por  despacho 
da  Junta  se  mandará  que  o  oíflcial-maior,  autoando  suas  peças 
comprobatória»,  reinetta  uma  cópia  delias  ao  accusado,  junta- 
mente com  a  intimação  do  referido  dospacho,  para  responder 
dentro  do  prazo  improrogavel  de  cinco  dias,  e,  com  a  resposta  ou 
sem  ella,  fará  com  vista  ao  secretario  pnra  interpor  parecer  a 
respeito,  seguindoseo  julg:imento  na  primeira  sessão  da  Junta, 
si  esta  não  ordenar  alguma  diligencia  para  maior  esclareci- 
mento, dovendo  neste  caso  o  accusado  ser  notificado  para  assis- 
tir, querendo  (Dec.  n.  596,  art.  35;  Dec.  n.  1102,  do  1903, 
arts.  33e34). 

Art.  68.  A  intimação  e  a  publicação  da  decisão  da  Junta,  cas- 
sando a  matricula,  serão  de  conformidade  com  o  art.  66 
(  Dec.  n.  596,  art.  :^8,  §2-^). 

CAPITULO  IX 

DOS      RECURSOS 

Art.  69.  Cabe  recurso  para  o  Ministro  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  no  eflfeito  devolutivo,  das  decisõos  da  Junta  Com- 
mercial : 

§  1."*  Multando,  suspendendo  ou  de.^tituiudo  os  corretores  de 
mercadorias  e  de  navios,  agentes  de  leilões  e  interpretes  com- 
merciaes (Dec.  n.  59 >,  art.  41,   III,  n.  2). 

§2.°  Destituindo  os  avnliadoros  commerciaes  (Dec.  n.  596,  cit.). 

§  3.*^  Multando  os  trapicbeiros  e  administradores  de  armazéns 
de  deposito  e  emprezarios  de  armazéns  geraes  (art.  33,  §§  2^  o 
S**  ;  Dec,  n.  596,  arts.  12,  §§  17,  41,  111,  n.  2  ;  Dec.  n.  1102, 
de  1903,  art.  32). 
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§  4.<»  Probibindo  ou  aonullando  o  arcbivamento  de  contractos 
commerciaes,  saas  alterações,  diatractos  e  dissoluções  (Dec. 
n.  596,  art.  41,  III,  n.  1). 

§  5.<»  ProhibiDdo  oa  annullando  o  arcbivamento  de  estatutos 
de  companhias  ou  sociedades  anonymas  (  Dec.  n.  596,  art.  41, 
111,  n.  1  ). 

§  ò.^  Da  apuração  da  eleição  de  seus  membros,  nos  casos  de 
fraude,  violência  ou  preterição  de  formalidade  substancial  (Dec. 
n.  596,  art.  41,  n.  1). 

§  7.*  Negando  o  registro  de  firma  ou  razão  social  (  Dec. 
n.  91t^,  de  1890). 

Paragraplio  único.  Também  se  dará  recurso  nos  casos  de 
julgamento  de  improcedência  dos  processos  da  competência  da 
Junta. 

Art.  70.  A  interposição  destes  recnrsos  deve  ser  requerida 
dentro  de  dez  dias,  qm^r  pelo  secretario,  quer  pelas  partes. 

E*  tomada  por  termo  pelo  oíUcial-maior  da  secretaria  da  Junta 
e  por  este  remettida^Mentro  de  cinco  dias  à  Secretaria  do  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  (  Dec.  n.  596,  art.  42). 

Art.  71.  Cabe  aggravo  de  petição  para  a  Corte  de  Appel- 
lação  dos  despachos  da  Junta: 

§  l.<^  Negando  ou  permittindo  o  ro<ristro  de  marcas  de  fabrica 
e  de  commercio,  nacionaes  ou  estrangeiras  (Dec^  n.  596, 
art.  43  ;  Dec.  n.  9828,  de  1887,  art.  22). 

§  2.0  Cassando  ou  não  as  matriculas  de  commerciantes,  socie- 
dades commorciaes  e  emprezarios  de  armazéns geraes  (Dec. 
n.  590,  art.  43;  Dec.  n.  1102,  de  1903). 

Art.  72.  O  a^gravo  será  interposto  dentro  de  cinco  dias,  a 
contar  da  publicação  do  despacho  da  Junta,  tomado  por  termo 
pelo  olllcial-maior  ;  não  residindo  no  logar  a  parte  e  nem  tendo 

Srocarador  especial,  começará  a   contar^se  trinta  dias  depois 
aquella  publicação  (Dec.  n.  596,  art.  43 ;  lei   n.  3346,  de  1887, 
art.  IO;  Dec.  n.  9828,  do  mesmo  anno,  arts.  23  a  25 ). 

Art.  73.  Sem  perda  de  tempo,  o  offlcial- maior  fará  com  vista 
o  proceââo  ao  aggravante,  para  minutai- o,  dentro  de  vinte  a 
quatro  horas,  improrogaveis,  e  conclusos  os  autos,  dentro  de 
outras  vinte  e  quatro  horas,  a  Junta,  ou  reformará  seu  despa- 
cho, ou  confirmará,  expondo  as  razões  de  seu  modo  de  decidir, 
e,  neste  caso,  subirá  o  recurso  á  mesma  Corte  de  Appellação, 
sem  demora  (  Dec.  n.  143,  de  1842,  arts.  19  e  seg.;  Dec.  n.  596, 
art.  43;  Dec.  n.  9828,  arts.  24  e  25). 

TITULO    II 

DA  SECRETARIA  DA  JUNTA 


Art.  74.  O  pessoal  da  Junta  Commercial  se  compõe  de: 

1  oíflclal-maior  ; 

2  offlciaes ; 

2  amanuenses  ; 


52  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

2  praticantes; 

1  porteiro; 

1  ajudante  do  porteiro  (  Deo.    n.   nOfí,   art.    44). 

Art.  75.  A  nomeação  e  demissão  destes  empregados  cabe  ao 
Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  sobre  proposta  da 
Junta,  a  quem  compete  nomear  o  porteiro  e  seu  ajudante 
(Dcc.  n.  596,  art.   47  ). 

Art.  76.  Serão  conservados  emquanto  bem  servirem  (Dec. 
u.  596,  art.   61). 

Art.  77.  Por  falta  de  cumprimento  de  deveres,  segundo  a 
gravidade  do  caso,  estão  sujeitos  ás  penas  de  demissâlo  e  disci- 
plinares : 

a  )  de  simples  advertência ; 

h  )  reprohensâo  ; 

c )  saspensão  até  quinze  dias,  com  a  perda  de  todo  o  venci- 
mento (  D«c.  n.  5í>6,  art.  cit.  ). 

Art.  78.  Podem  ser  impostas  estas  penas  na  conformidade 
dos  arls.  34,  §  13;  37,  §  17,  e  90,  §  3'^  (Dcc.  n.  596,  art.  Gl  ). 

Art.  70.  Sáo  applicaveis  aos  empregados  da  Secretaria  ai 
disposições  que  refjulam  a  aposentadoria  dos  empregados  da 
Secretaria  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  ( Dec. 
n.  596,  art.  62). 

Art.  80.  Os  empregados  da  Secretaria  da  Junta  se  substi- 
tuem uns  pelos  outros  da  mesma  categoria,  e,  na  falta  destes, 
pelos  da  immediata,  guardaudo-se  a  ordem  da  antiguidade, 
salvo  designação  especial  do  presidente  ou  do  secretario  ( Dec. 
n.  596,  art.  57  ). 

Art.  81.  Os  empregados  da  Secretaria  da  Junta  perceberão 
ordenados  e  gratiâcaçHes,  na  conformidade  da  tabeliã  annexa 
(Dec.   n.  506,  art.  CO). 

AT^t.  82.  A  gratificação  somente  é  devida  pelo  eflPectivo  exer- 
cicio;  no  caso  do  substituição  a  outro  emprega-lo  de  superior 
categoria,  perceberá  a  do  substituído,  em  vez  da  de  seu  legar 
(Dec.  n.  506,  art.   60,  §2"). 

Alt.  83.  Perderá  todo  vencimento  o  empregado  que  faltar 
ao  serviço,  sem  causa  justificada,  e  somente  a  gratificação 
o  que  justidcar  a  falta,  a  juizo  do  secretario,  com  recurso  para 
o  presidente. 

O  empregado  não  pôde  justificar  falta  por  tempo  exce- 
dente  de  quinze  dias  (  Dec.    n.    596,   art.    59). 

Art.  84,  O  serviço  da  Secretaria  começará  ás  10  horas  e 
terminará  ás  3  da  tarde,  salvo  si  for  prorogado  pelo  secre- 
tario ou  oíDcial-maior  (  Dec.  n.  596,  art.  58). 

Art.  85.  A  Secretaria  tem  a  seu  cargo  o  expediente  da 
Juuta,  o  registro  publico  do  commercio  e  o  archivo  (  Dec.  n.  596, 
art.  48). 

Art.  86.  Para  o  expediente  e  sua  regular  escripturação 
haverá  os  seguintes  livros  : 

1*^,  para  as  eleições  dos  seus  membros ; 
2",  para  lançamento  das  actas  das  sessões ; 
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3\  para  os  assentos ; 

4**,  para  distribuição  dos  livros  sujp/itos  â  rubrica ; 

5%  para  as  fianças,  terraoá  de  promessa  ou  obrigação,  de 
responsabilidade  de  fieis  depositários  o  penas  impostas  pola 
Junta ; 

ô^  para  a  matricula  dos  empregados ; 

7»,  para  o  ponto  ; 

8®,  para  os  emolumentos  dos  membros  da  Junta ; 

9*»,  para  o  inventario  dos  eíTeitos  da  Junta  ; 

10,  os  auxiliares  que  forem  necessários  ou  determinados 
pelo  regimento  interno. 

Os  livros  ns.  l»  a  3«  serão  rubricados  pelo  presidente  da 
Junta  e  os  demais  pelos  deputados  a  quem  forem  distribuídos 
(Dec.  n.  596,  art.  48,  §  l»), 

Art.  87.   Para  o  registro  publico  do  commercio  : 

1®,  para  registro  de  matricula  de  (pommerciantes,  sodedados 
commerciaes  e  dos  títulos  dos  agentes  auxiliares  do  commercio; 

2»,  para  o  registro  dos  titnlos  do  habilitação  civil  dos  me- 
nores,  filhos-familia  e  mulheres  commerciantes ; 

3%  para  o  registro  das  nomeações  dos  guarda-livros,  cai- 
xeiros e  mais  propostos  de  casas  de  commercio  e  dos  instru- 
mentos públicos  ou  particulares  do  mandato; 

4^,  para  protocollo  dos  registros. 

Este  livro  ô  destinado  aos  apontamentos  dos  papeis  que  devem 
ser  registrados,  e  será  dividido  em  dous  tomos,  correspon- 
dentes:    o    1«  aos  livros  ns.    1»  e  2«,  e  o  2»  ao   n.  3^ 

Em  todos  estes  livros  o  terço  à  direita  de  cada  pagina,  sepa- 
rado por  um  traço  perpendicular,  se  reservara  para  o  lança- 
mento, em  frente  aos  respectivos  registros,  das  alterações  que 
oecorrerem   e  averbações  necessárias. 

No  livro  29  se  inscreverão,  também,  todos  os  titules,  docu- 
mentos e  declarações  a  que  se  referem  os  arts.  27,  28  e  874 
n.  6  doCod.  Comm.  (Dec.  n.  59ô,  art.  48,  §2") ; 

5%  para  o  registro  de  firmas  ou  razões  commerciaes. 

Neste  livro,  em  c  lumnas  distinctas,  as  declarações  do  re- 
querente, havendo  uma  para  «averbação  de  alterações,  cassação 
lie  exercício,  fallencia,  rehabilitação  e  o  mais  que  deve  ser 
notado  (Dec.  n.  916, de  1890,  arts.  1»  e  11,§2«); 

6%  para  um  inflice  alphabetico  (Dec.  n.  91C,  art.  11,  §  3<>). 

Art.  88,  O  livro  de  registro  ou  inseri pção  poderá  ser  con- 
sultado gratuitamente,  emquanto  funccionar  a  Secretaria,  po- 
dendo ser  dadas  certidões  em  narratorio  ou  verbo  ad  verbum 
(Dec.  n.  916,  art.  12). 

Art.  89.  Os  exemplares  de  marcas  de  fabrica  e  de  com- 
mercio, internacionaes,  serão  encadernados  no  fim  de  cada 
anno,  juntando-se  ao  volume  um  índice  que  mencione  por 
oriiem  alphabetica  a  natureza  do  producto  e  o  nome  do  pro- 
prietario  (Dec.  n.  2747,  do  1897,  art.  4%  §3^). 

Art.  90.  Incumbe  ao  oflflcial-maior  : 

§  1.®  Dirigir  e  promover  os  trabalhos  da  Secretaria  e  dis- 
tribuil-os  pelos  empregados  ( Dec.  n.  596,  art.  49,  §  1<>). 
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§  2.®  Prorogar  as  horas  do  expediente  ( Dcc.  n.  596, 
art.  58). 

§  3.0  Infligir  aos  empregados,  por  falta  de  camprimento  de 
deveres,  segundo  as  circamstancias,  as  penas  disciplinares  de 
simples  advertência  ou  reprehensão(Deo.  n.  596,  art.  61). 

§  4.^^  Redigir  ou  mandar  redigir,  independente  de  despacho,  os 
officios  sobre  assumptos  de  simples  expediente  ou  pedidos  de 
informações  e  documentos  necessários  para  instrucção  dos  ne- 
gócios (  Dec.  n.  596,  art.  49,  §  2«). 

§  b.^  Conservar  as  minutas  das  ordens,  officios,  consultas, 
representaçõ3S,  parecei^s  o  informações»  afim  de  serem  nunuai- 
mente  recolhidas  ao  archivo,  depois  de  classificadas  e  encader- 
nadas (Dec.  n.  596,  art.  49,  §  3*>). 

§  6,*  Ter  a  seu  cargo  o  livro  do  ponto,  organisar  e 
submetter  mensalmente  ao  secretario  a  folha  dos  vencimentos 
dos  empregados  ( Dec.  n.  596,  art.  49,  §  4« ). 

§  7.^  Fazer  na  matricula  dos  empregados  todas  as  aunotações 
determinadas  pela  Junta  ou  peio  secretario  (Dec.  n.  596, 
art.  49,  §   5«). 

§  S.^  Representar  ao  secretario  sobre  qualquer  acto  de  insub- 
ordinação dos  empregados  ou  falta  de  cumprimento  de  de- 
Teres    (Dec.    n.    596,    art.  49,  §  6^. 

§9.®  Ter  em  dia  a  escripturação  dos  protocollos  do  registro 
publico  do  commercio  e  a  dos  livros  do  mesmo  registro  (  Dec. 
n.  593,  art.  49,  §7»). 

§  10.  Tomar  no  respectivo  protocoUo  apontamento  do  titulo, 
instrumento  de  contracto  ou  documento  apresentado  para  o  re- 
gistro, lançando  o  summario  debaixo  do  numero  que  competir, 
na  ordem  chronologica  e  numérica,  obsei-vada  no  mesmo  pro- 
tocoUo, e  dar  immediatamente  à  parte  cópia  fiel  do  assento, 
pela   forma  seguinte: 

N.  P.  apresentou  para  o  registro  tal  documento,  na  data  à 
margem  ( anno,  mez  e  dia  inscriptos  à  esquerda  do  assento  e 
cópia  )  ( Dec.    n.  596,  art.  49,  §  8« ). 

g  1 1  •  Entregar  à  parte,  depois  de  registrado  verbo  ad  verbum 
e  á  Yista  da  referida  nota,  o  titulo,  instrumento  ou  documento, 
annotando-o  no  alto  da  primeira  pagina  com  a  seguinte 
verba: 

N.  (o  mesmo  do  protocollo)  registrado  a  fls.  do  livro  n. . .  do 
registro  publico  do  commercio  desta  Secretaria  da  Junta,  em. . . 
( data  do  registro,  que  será  a  mesma  do  apontamento  do  pro- 
tocollo )  (  Dec.  n.  596,  art.  49,  §  9« ). 

§  12.  Não  admittir  ao  registro  documento  algum,  do  qual 
não  conste  o  pagamento  do  sello  devido  (  Dec.  n.  596,  art. 
49,  §10). 

§  13.  Dar  prompto  expediente  ao  registro,  às  averbações  e 
ás  certidões  requeridas  dos  actos  inscriptos  nos  livros  do  re- 
gistro publico  do  commercio,  passando-as,  independente  de  des- 
pacho, sempre  que  não  houver  inconveniente. 
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Ad  oertidCes  ou  cópias  subscriptas  o  assignadns  paio  official- 
maior  e  authoat içadas  com  o  sello  da  Junta  teom  fé  publica 
( art.  37.  §  10 ;  Dec.  n.  596,  art.  49,  §  11  ). 

§  14.  Tôrsobsna  guarda  o  registro  publico  do  commercio, 
sendo  responsável,  tanto  pola  exactidão  o  legalidade  das  in- 
seri pções  e  das  certidões  que  delias  passar,  como  pela  entrega  ás 
partes  dos  docuraoutos,  depois  do  registrados  (Dec.  n.  596, 
art.  49,  §  12). 

§  15.  Fazer  as  annotaçues  nos  contractos  ou  distractos  archi- 
▼ados,  rubricando  as  folhas  e  declurando  em  cada  um  dos  exen^- 
piarei  o  numero  deordf^me  a  data  do  despacho  ( Deo.  n.  596, 
art.  49,  g  13). 

§  16.  Dar  a  parte  interessada  certidão  do  archivamento  de 
estatutos  com  idêntico  numero. 

Estas  annotaçõt^s  e  certidões  serão  nssignadas  pelo  secre- 
tario  (art.  37,   §  11;  Dec.  n.  596,  art.  49,  §  14  ). 

§  17.  Servir  de  escrivão  nos  processos  da  competência  da  Junta 
(  Dec.  n.  596,  art.  49,  §  15). 

§  18.  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  disposições  do  regimento 
interno  da  Secretaria  o  as  ordens  e  instrucções  do  presidente  ou 
do  secretario,  a  bem  da  rcgulaiúdade  dos  serviços  a  seu  cargo 
(Dec.  n.  59d,  art.  49,  §  16). 

Art.  91.  O  oíTlcial-maior  percebe  emolumentos  pela  rubrica 
dos  livros,  constantes  da  tabeliã  annexa  ( Dec.  n.  2212,  de  1896, 
art.  1%  paragrapho  único). 

Art.  92-.  Como  escrivão  nos  processos  da  competência  da  Junta 
percebe  os  emolumentos  que  cabem  aos  escrivães  do  Juizo  Com- 
mercial  por  actos  da  mesma  espécie,  segundo  o  regimento  de 
custas  da  justiça   local   (  Dec.  n.  596,  art.  60,  §  1» ). 

Art.  93.  Incumbo  aos  officiaes,  amanuenses  e  praticantes: 

Paragrapho  único.  Executar  com  zelo  todos  os  tr:\baihos  que 
lhes  forem  commet  tidos  pelo  oíHcial- maior,  ou  quem  suas  vezes 
íizer,  e  peio  secretario  da  Junta,  sendo  responsáveis  pela  regu- 
laridade do  serviço  que  lhes  for  encarregado  e  pela  exactidão 
das  informações  quo  prestarem  (Dec.  n.  596,  art.  51 ). 

Art.  94.  Os  oiTlciaes,  amanuenses  e  praticantes  percebem 
emolumentos  pela  rubrica  dos  livros,  constantes  da  tabeliã 
annexa  (Dec.  n.  2212,  cit.). 

Art.  95.  Incumbe  ao  arcliivista: 

1.®  Dar  entrada  dos  livros  e  papeis  no  archivo  designan- 
do-os  em  indico  alphabetico  pela  natureza  do  assumpto  ou  nome 
do  interessado. 

As  paginas  deste  Índice  serão  divididas,  por  traços  perpen- 
diculares, em  três  partes:  uma  para  a  data  da  eutrada,  outra 
para  o  lançamento,  e  a  terceira  para  as  declarações  relativas 
a  collocação  o  movimento  dos  livros  e  papeis  (Dec.  n.  590, 
art.  53,  §  IM- 

§2.<>Classiíicar  os  documentos  e  papeis  avulsos  e  guardal-os 
em  maços  com  rótulos  que  designem  o  objecto  e  a  data  da  en- 
trada (  Dec.  n.  596,  art.    53,  §  2« ). 
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§  3.*'  Fazer  a  arrumação  do  archivo,  coUocanlo   os  livros  o 

Sapeis  nos  compartimentos  que  lhes  competirem,  conforme  os 
Isticos  escriptos  nos  armários  ou  estantes  ( Dec.  n,  596, 
art.  53.  §  3«). 

§  4.»  Ter  sob  sua  í^uarJa  o  responsabilidade  todo  o  archivo» 
não  deixando  sahir  livro  ou  papel  sem  ordem  competente,  por 
escripto    (  Dec.  n.  596,  art.  53,  §  4°). 

Art.  96.  Incumbo  ao  thesoureiro : 

§  l.*»  Arrecadar  os  emolumentos  dos  membros  da  Junta,  fa- 
zendo entrega  ao  presidente  e  secretario  dos  que  lhes  compe- 
tirem pelas  assignaturas  ou  odicios  e  recolliendo  a  um  cofre  os 
da  rubrica  dos  livros,  para  serem  mensalmente  distiúbuidos 
entre  o  presidente,  deputados  o  empregados  da  Secretaria  (Dec. 
n.  59ô,  art.  54,  g  1";  Dec.  n.  2212,  de  1890,  art.  1«, 
paragrapho  único  )• 

§  2.0  Fazer  a  escripturação  da  receita  o  despeza  a  seu  cargo 
(Dec.  n.  596,  art.  54,  §  3^  ). 

Art.   97.  Incumbe  ao  porteiro : 

§  1  .•  Ter  sob  sua  guarda  as  chaves  do  edificio  em  que  func- 
cionar  a  Junta,  cuidar  do  asseio  do  mesmo  e  da  conservação 
dos  moveis  e  mais  objectos  nelle  existentes  (Dec.  n.  596, 
art.  55,  §  l» ). 

§  2.^  Abrir  o  edificio  meia  hora  antes  da  marcada  para 
começarem  os  trabalhos,  e  fechal-o  quando  estos  terminarem 
(Deo.  n.  596,  art.  55»  §  2^). 

§  3.<»  Comprar  os  objectos  necessários  para  o  expediente,  con- 
forme as  ordens  que  receber  do  presidente  ou  secretario,  pre- 
stando semanalmente  contas  a  este,  que  as  submetterá,  com  seu 
parecer,  á.approTação  do  presidente  (Dec.  n.  595,  art.  55, 
§  30). 

§  4.°  Fechar  a  correspondoncia  e  dar-lhe  destino  (Dec. 
n.    596,  art.   55,  §  4'> ). 

§  5.0  Exercer  as  fuacgcies  de  oíllcial  de  justiça  noa. processos 
da  competência  da  Junta  (  Dec.  n.  596,  art.  55,  §  5°). 

Art.  98.  Cabem  ao  porteiro  emolumentos  pela  rubrica  dos 
livros,  constantes  da  tabeliã  anaoxa  (Dec.  n.  2212,  art.  1", 
paragrapho  unioo ). 

Art.  99.  Perceberá  emolumentos,  na  conformidade  do  regi- 
mento de  custas  da  justiça  local,  quando  exercer  as  funcções  de 
oíficial  de  justiça  nos  processos  da  competência  da  Junta  (  Doe. 
n.  596,  art.  60,  §1"). 

Art.  100.  Incumbe  ao  ajudante  do  porteiro  : 

a )  servir  de  continuo  ; 

b)  auxiliar  o  porteiro  no  desempenho  de  seus  deveres  e  no 
serviço  interno  ou  extoim o  quo  lhe  for  commettido  polo  ofllcial- 
maior  ou  por  quem  suis  vozos  fizer  (  Dgc.  n.  5%,  art,  56  ). 

Paragrapho  único.  Recobor  emolumentos  pela  rubvici  dos 
livros,  na  coaformtdale  da  taballa  annoxa  (  Dec.  u.  2212, 
art.  1°,  paragrapho  único). 

Rio  do  Janeiro,  26  de  janeiro  de  1904.—  Dr.  /.  /.    Seabra. 
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Tabeliã  dos  emolumentos  do   presidente,   secretario,  deputados  e 
empregados  da   Secretaria 

Ao  presidente  compete  : 

1.°  Pelas  assignaturas  das  cartas  de  matricula  de 
commorciantes  e  sociedades  commerciaes,  dos  ti- 
tules de  corretores  de  morcadorias  e  de  navios, 
agentes  de  leilões,  interpretes  commerciaes  o 
trapicheiros  e  administradores  de  armazéns  do 
deposito   e  emprezarios  de  armazéns  geraes.     .     10$000 

§    2.»  Pelas    aesigtiaturas    dos    títulos  de    nomeação 

de  avaliadores  coíniiíerciaes 2$000 

§    S.*»  Pelas  assignaturas de  portarias  de  licença  aos  ditos 

corretores,  aprontes  de  leilões  e  interpretes    .      2$000 

§  4.°  Pela  distribuição  dos  livros  sujeitos  À  rubrica 
e  assignatura  do3  termos  respectivos  (Dec. 
n.  596,  tabeliã) 2$000 

Ao  secretario  compete  pelos  seus  ofQcios : 

§  1.^  Sobre  matricula  d')  commerciantes  e  socleda'les 
commerciaes,  nomeações  de  corretores,  agentes 
de  leilões,  interpretes  commerciaes  e  trapi- 
cheiros, administradores  de  armazéns  de  depo- 
sito e  emprezarios  de  armazéns  geraes  .     .     •      4$000 

§  2.«  Sobre  o  regií^tro  de  nomeações  de  guarda-livros, 
caixeiros  e  mais  propostos  de  casas  commer- 
ciaes        4$000 

§  3.®  Sobre  o  registro  de  nomeações  de  propostos  de 
corretores,  a.i^entes  de  leilões,  interpretes,  trapi- 
cheiros o  emprezarios    de  armazéns  geraes     .      4$000 

§    4.»  Sobro  nomeações  de  avaliadores  commerciaes    .      4$000 

§    5.°  Sobre  licenças  a  corretores,  agentes  de  leilões  e 

interpretes  commerciaes 4$000 

§  6.«  Sobre  archivamento  de  contractos  commerciaes, 
suas  prorogaçõos,  alterações,  distractos  e  disso- 
luções       4$000 

§  ?.•  Sobre  archivamento  de  estatutos  de  companhias 
ou  sociedades  anonymas,  suas  alter.içucs  e  disso- 
luções      4$aoo 

§  8.®  Sobre  registro  o  deposito  de  marcas  do  fabrica  e 
commercio  nacionaes  ou  estrangeiras,  suas  alte- 
rações, transferencias  e  cancell amento    .     .     .      4$000 

§  9."  Sobre  registro  de  lirmas  ou  razões  commerciaes.  4$000 
a)  Por  qualquer  averbiçio  no  registro  .  .  .  1$000 
&)  Por  qualqiior  certidão  em  narratorio.  .  .  1$000 
c)  Por  qualquer  certidão  uerôo  ad  verbum  .     .       :^$000 

§  10,    Sobre    recursos   e   aggravos    interpostos   pelas 

partes 4$0(J0 

§11.  Pela  assignatura  nos  termo3  do  abertura  o  en- 
cerramento dos  livros  sujeitos  á  rubrica.     .     .      2$000 
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§  12.  Sobre  transferencias  de  livros  commerciaes 
(arl.  31,  §  15;  Dec.  n.  596,  art.  873,  tab.  ;  Dec. 
n.   2212,    de   1896,   art.    2»;   Dec.  n.  4035,  da 

1001) 4$aoo 

Aos  djputados  e  ao  presidente  compete,    repar- 
tidamente: 

Pela  rubrica  dos  liyro?,  de  cada  folha  (Dec.  n.   596, 
tabeliã  annexa ;  Dec.    n.  2212,  art.   1%  para- 
grapho  único) $075 

Aos  empregados  da  Secretaria,  repartidamente : 

Pela  rubrica  dos  livros  (Dec.  n.  2212) ^5 

Rio  de  Janeiro,  20  de  janeiro  de  1904.  —  Dr.  J.  /.  Seabra. 


Tal3ella  dcs    vencimentos    do    secretario  e  empregados  da  Junta 
Commercial 


ORDENADO 

GRATIFICAÇÃO 

TOTAL 

1  Secretario 

3:500$000 

i: 5001000 

5;ooo$ooO 

1  Ollicial  maior.     .     .      . 

2:700$000 

i:30o$ooo 

4:ooo$ooo 

2  OtHciacs,  a  cada  um.     . 

2:ioo$ooo 

i:ooo$ooo 

o: 2001000 

2  Amanuenses,  a  cada  uni 

i:õoo$ooo 

700^000 

4:400$000 

2  Praticantes,  a  cada  um. 

i:ooo$ooo 

600$000 

3:200$000 

\  Porteiro    .     •     .     •     . 

i:ioo$ooo 

500$000 

i:60o$ooo 

1  Ajudante  do  porteiro    . 

700$000 

300$000 

i:ooo$ooo 

Ao   empregado  que     servir 

360$000 

360$000 



Som  ma  .     •      . 

25:760$000 

Rio  de  Janeiro,  26  de  janeiro  de  19)4.  —  Dr.  /.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  5123  —  de  26  de  janeiro  de  1904 

Grea  uma  brigada  de  artilharia  de  Guardas  Naciooaes  na  comarca  de 
Itaquy,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidcnto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  doducroto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  unicj.  Ficacreada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Uaquy,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  uma  brincada  de 
artilharia,  com  a  designação  do  7^,  a  qual  se  constituirá,  de  um 
batalhão  de  artilharia  de  posição  e  um  regimento  de  artilharia 
de  campanha,  ambo?  sob  n.  7,  que  se  organisarão  com  os  guar- 
das qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  janeiro  de  1904,  16°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  J,  Seabra, 


DECRETO   N.    5124  —  dh   30    de  janeiro    de    190i 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  crelito  especial  de  3:900$000 
para  pagamento  de  vencimentos  ao  l.<*  escripturario  da  Al- 
fandega do  Maranhão,  Fclinto  Elysio  do  Nascimento. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  pelo  decreto  legislativo 
D.  1170,  de  9  de  janeiro  corrente,  resolve  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  especial  de  3:900$  para  pagamento  ao 
1»  escripturario- da  Alfandega  do  Maranhão  Felinto  Elysio  do 
Nascimento  dos  vencimentos  que  lho  competiam  como  2«  es- 
cripturario da  Alfandega  de  Maceió  o  que  deixou  de  receber 
no  período  de  1893  a  1898,  e  que  foi  illegalmento  declarado 
extincto   com  os  vencimentos  da  tabeliã  anterior. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  j\neiro    d3    1904,  IG'»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues   Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  5125  —  de  1  de  fevereiro  de  1904 

Dá  noTO  regulamento  á  Assistência  a  Alienados 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  á 
vista  do  decreto  legislativo  n.  1132,  do  22  de  dezembro  ultimo, 
e  do  accordo  com  o  disposto  no  art.  48,  n.  1,  da,  Constituição 
da  Republica,  resolve  que  na  Assistência  a  Alienados  se  observe 
o  regulamento  que  a  este  acompanha,  assignado  pelo  Ministro 
de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Rio  de   Janeiro,  1    de  fevereiro  de  1904,  16°  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•  /.    Seabra» 


Regulamento  da  Assistência    Alienados,  a  nne  se  refere  o 
decreto  n.  m,  dsta  data 

TITULO    I 

Dos   estabelecimentos    públicos   de     alienados     no    Districto 

Federal 

CAPITULO   I 

DOS  FINS  dos  estabklecimkntos,  sua  constituição,  sbu  pessoal, 
nomeação,  substituição,  vencimentos,  vantagens  b  penas 
disciplinares 

Art.  1.0  A  assistência  publica  a  alienados  na  Capital  Federal, 
dependente  do  Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores,  é 
destinada  a  soccorrer  as  pessoas  que  carecerem  de  tratamento 
em  virtude  de  alienação  mental. 

Art.  Já.<»  Para  esse  fim  a  Uniáo  manterá  no  Districto  Federal 
o  Pavilhão  de  observação,  o  Hospieio  Nacional,  o  Jas  Colónias 
de  alienados  na  ilha  do  Governador. 

Paragrapho  unico.  Quando  possível,  fundará  ainda  a  União 
colónias   para  ébrios  habituaes  e  epilépticos. 

Art.  3.0  A  assistência  terá  nos  asylos  actuaes  o  seguinte 
pessoal,  de  nomeação  do    Governo : 

No  Hospieio:  um  direotor-alienista,  superintendendo  os 
serviços  clínicos  o  administratrivos ;  quatro  alienistas,  um 
adjunto,  um  pediatra,  um  medico  dos  pavilhõos  de  moléstias 
infecciosas-intercorrentes,  um  cirurgião-gynecologista,  um 
ophtalmologista,  um  director  do  laboratório  anatomo-patho- 
logico,  um  assistente  do  mesmo  laboratório,  um  chefe   dos  ser- 
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viços  kinesotherapicos,  um  dentista,  quatro  internos,  ura  phar- 
maceutico,  um  administrador,  um  primeiro  escripturario,  um 
arcliivista,  um  segundo,  um  terceiro  o  um  quarto  escriptura- 
rios,  um  continuo  e  um  porteiro. 

Nas  Colónias  :  um  director-medico,  um  alienista,  um  adjunto, 
um  pharmaoeutico,  um  almoxarife,  um  primeiro  e  um  segundo 
escripturarios. 

Art.  4.®  Serão  providos  por  decreto  os  legares  do  director  do 
Hospicio  o  das  Colónias  e  os  exercidos  por  médicos  ;  os  demais 
empregados  de  que  trata  o  artigo  antecedente  serão  nomeados 
por  portaria  do  Ministro. 

§  1.^  Depende  de  concurso  o  provimento  dos  legares  de 
adjunto,  de  pediatra,  de  moliço  dos  pavilhões  de  moléstias 
infecciosas-intercorrentes,  do  assistente  do  laboratório  anatomo- 
pathologioo,  e  de  interno,  devendo  sor  preferido  para  o  pro- 
vimento do  todos  esses  cargos,  com  excepção  dos  dous  últimos, 
o  concurrou te  quo  houver  exercido  o  inuernato  no  Hospicio,  ou 
cargo  de  assistente  ou  preparador  nas  Pacuidadoâ  de  Medicina 
da  Republica. 

§  S.""  Oj  alienistas  serão  nomeados  dentre  os  adjuntos. 

Art.  5.^  Além  do  pessoal  do  nomeação  do  Governo,  terá.  a 
Assistência  inspectores,  enfermeiros,  guardas,  serventes, 
roupeiros  e  mais  empregados  subalternos,  de  accordo  com  as 
exitrencias  do  serviço,  de  nomeação  dos  respectivos  directores 
ou  do  administrador  do  Hospicio. 

Art.  6."  Sorão  substituídos  em  seus  impedimentos  tempo- 
rários : 

1.°  No  Hospicio  :  o  director  pelo  alienista  mais  antigo  ;  os 
alienistas  peio  adjunto,  e,  na  sua  falta  ou  impedimento,  pelo  das 
Colónias. 

2.''  Nas  Colónias:  o  director  pelo  alienisti  e  este  pelo  a(\junto, 
e,  na  sua  falta  ou  impedimento,  pelo  do  Hospício. 

3."  O  primeiro  escripturarlo  do  Hospicio  e  o  das  Colónias 
serão  substituídos  pelos  seus  immediatos. 

4.«  Sobro  a  substituição  dos  demais  empregados  providenciará, 
de  accordo  com  as  nece^si'iades  do  serviço,  a  autoridade  a  quem 
competir  a  nomeação  effectiva. 

Art.  7.*>  Nas  sul)stituiçí3oá  dos  funccionarios  da  Assistência 
será  obsorvado  o  seguinte,  quanto  ã  remuneração: 

].*  Quando  o  substituto  pertencer  ao  pessoal  da  Assistenoia, 
perceberá.,  além  de  seu  vencimento  integral,  nma  gratificação 
igual  ã  do  logar  substituído,  comtanto  que  não  exceda  à  remu- 
neração deste. 

2.0  Si  fo]'  extranho  á  Assistência,  o  substituto  terá  uma  gra- 
tificação igual  ao  ordenado  do  cargo,  embora  se  ache  ello  vago 
e  ao  subsfiítuido  não  caiba  vencimento  algum. 

Art.  8.<>  Oâ  vencimentos  do  pessoal  da  Assistência  nomeado 
pelo  Governo  são  os  constantes  da  tabeliã  annexa ;  conside- 
rando-se  dous  terços  como  ordenado  e  um  terço  como  gratifi- 
cação. 
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Paragrapho  único.  Os  empregados  que  alii  nâo  figuram 
considerar-se-hão  de  diária,  que  sorà  paga  pela  consignação 
respectiva. 

Art.  9.»  Terão  direito  à  rosidcncia  om  casas  do  propriedade 
da  Assistência,  próximas  ao  Hospicio,  o  director  deste  estabele- 
cimento, o  director  do  Pavilhão  de  observação  e  o  administrador 
do  mesmo  Hospício . 

I.  O  director  do  laboratório  anatomo  pathologico  e  seu  assis- 
tente terão  direito  â  residência  no  Hospício. 

II.  Todos  os  funccionarios  internos  do  Hospício  e  das  Colónias, 

Sor  serem  obrigados  a  residir  no  estabelecimento  ou  suas  depen- 
encias,    terão   direito  á  alimentação. 

Art.  10.  Terão  residência  nas  Colónias,  logo  que  nellas  haja 
commodos,  o  director,  o  pharraaceutico  o  o  almoxarife  respe- 
ctivos. 

Art.  11.  O  funccionario  que  faltar  ao  serviço  que  lhe  com- 
petir perderá  todo  ou  parte  do  seus  vencimentos,  conforme  as 
disposições  seguintes  : 

§  1.0  O  que  faltar  sem  causa  justificada  perderá  todo  o  venci- 
mento. 

§  2.«  Perderá  somente  a  gratificação  aquelle  que  faltar  por 
motivo  justillcado,  isto  é: 

I.  moléstia  ; 

II.  nojo; 

III.  casamento. 

§  3.®  As  faU!»s  que  excederem  a  três  em  cada  mez  deverão  ser 
justificadas  com  attestado  uicdico. 

§  4.®  O  funccionario  que  comparecer  depois  da  encerrado  o 
ponto  não  soffrerá  desconto,  si  justirlcar  a  demora  perante  os 
ilirectores  do  Hospicio  ou  das  Colónias,  conforme  fizer  parte  de 
um  ou  de  outro  estabelecimento. 

§  5.*>  O  desconto  por  faltas  interpoladas  será  relativo  aos  dias 
em  que  se  derem  ;  mas,  si  forem  successivas,  por  espaço  de  oito 
ou  mais  dias,  se  estonderá  aos  que,  nào  sendo  de  serviço,  se 
comprebenderem  no  periodo  das  mesmas  faltas. 

§  0.«  As  faltas  se  contarão  á  vista  do  livro  do  ponto. 

Art.  12.  Não  soíFrerá  desconto  algum  o  empregado  que  deixar 
de  comparecer: 

l.o  Por  motivo  de  serviço  da  repartição,  precedendo  ordem  do 
respectivo  chefe ; 

2.°  Por  serviço  obrigatório  e  gratuito  em  virtude  de  lei. 

Art.  13.  São  sujeitos  ás  seguintes  penas  disciplinares  os 
empregados,  nos  cascos  de  negligencia,  desobediência,  inexactidão 
no  cumprimento  de  deveres,  e  falta  de  comparecimento,  sem 
causa  justificada,  por  oito  dias  consecutivos,  ou  quinze  inter- 
polados, durante  um  mez  : 

1.®  Simples  advertência; 

2.'  Reprehensão; 

3.'  Suspensão  até  15  dias,  com  perda  do  todo  o  vencimento; 

4.*»  Demissão. 
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Paragrapho  anico.  Estas  penas,  com  excepção  da  ultima 
qnando  se  tratar  de  funccionario  de  nomeaç^lo  do  Governo,  serão 
impostas  pelo  director  do  Hospício  ou  das  Colónias,  observada 
a  regra  estabelecida  no  art.  11  §  4*',  quanto  â  competência  para 
o  julgamento  das  faltas. 

Art.  14.  As  licenças  dos  funccionario.3  da  Assistência  serão 
regidas  pelo  que  dispuzor  o  regulamento  da  Secretaria  de 
Estado. 

CAPITULO  II 

POS    CONCURSOS 


Art.  15.  No  concurso  para  provimento  dos  legares  de 
alienista- adjunto,  de  pediatra  e  de  medico  dos  pavilhões  de 
moléstias  infecoiosiís-intercorrentes,  a  commissão  examinadora 
ser&  composta  do  director  do  Hospício,  de  tros  lentos  de  scien* 
cias  medicas  da  Faculdado  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  de 
um  alienista  da  Assistência,  nomesdos  pelo  Ministro. 

Art.  16.  As  provas  do  concurso  serão  :  pratica,  oral  e 
esoripta,  e  versarão  sobre  as  matérias  da  cadeira  de  clinica 
psycbiatrica  e  moléstias  nervosas  das  Faculdades  de  Medicina, 
havendo  arguição  a  respeito  das  duas  ultimas  provas,  feita  pelos 
membros  da  commissão  examinadora. 

Art.  17.  A  inscripção  para  o  concurso,  annunoiada  no  Diário 
O/pcial  e  nos  jornaes  de  maior  circulação,  durará  três  mczes,  e 
serd  encerrada  no  ultimo  dia  do  prazo,  ás  2  horas  da  tardo,  na 
Secretaria  da  Justiça  e  Negociou  Interiores. 

Art.  18.  A*  inscripção  serão  admittidos  os  cidadãos  que 
estiverem  no  goso  dos  direitos  civis  e  políticos  e  forem  gradua- 
dos por  qualquer  das  Faculdades  de  Medicina  da  Republica,  ou 
que,  o  tendo  sido  por  escola  estrangeira,  se  houverem  habili- 
tado perante  alguma  das  nacionaes,  apresentando  uns  e  outros 
seus  diplomas  devidamente  legalizados. 

Art.  19.  No  impedimento  do  candidato,  a  inscripção  poderá 
ser  feita  por  procurador. 

Art.  20.  Findo  o  respectivo  prazo,  nenhum  candidato  será 
admittido  a  inscrover-se,  salvo  em  nova  inscripção,  quo  se 
deverá  abrir  por  igual  tempo,  si  ninguém  houver  so  apresen* 
tado  na  primeira. 

Art.  21.  Organisada  a  lista  dos  candidatos  Inscriptos,  o 
Ministro  nomeará  a  commissão,  de  conformidade  com  o  art.  15, 
e  marcará  dia  para  começo  dos  trabalhos,  fazendo- se  as  necee- 
sarias  communicaçoes  e  annuncios. 

Art.  22.  No  primeiro  dia  de  trabalho  eíTectuar-se  ha  a  prova 
pratica,  depois  de  formulada  nesse  dia,  em  reserva,  u  lista  dos 
respectivos  pontos,  em  numero  de  oito,  a  qual  sorá  rubricada 
por  todos  os  membiH)s  da  commissão. 

Art.  23.  Tirado  o  ponto  peio  candidato  inscrípto  em  primeiro 
logar,  realizar-se-ha  a  prova^ pratica,  que  consistirá  em  prepa- 
rações histológicas,  normaes  ou  pathologtcas,  com  referencia 
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á3  moléstias  mentaes  e  nervosas,  em  analyses  cliimicas  de 
líquidos  orgânicos  que  interessem  áquellas  moléstias  o  em 
prelecção  clinica  sobra  o  doento  que  for  npresentado  ao  can- 
didato. 

O  tempo  para  essa  prova  srrâ  marcado  pela  coramissão, 
comtanto  que  cada  candidato  tenha  vinte  minutos  para  o  exame 
do  doente  e  trinta  para  explicar  as  preparações  e  analyses. 

Art.  24.  Dons  dias  depois  da  prova  pratica  a  coramissão  for- 
mulará uma  lista  de  vinte  pontos  para  a  prova  oral,  que  se 
realizará,  publicamente,  vinte  e  quatro  horas  depois  de  tirado  o 
ponto,  daiido-seao  candid  ito  o  espaç)  de  uma  hora  para  fazel-a, 
observada  sempre  o  ordem  da   inseri pçjio. 

Rmquanto  fallar  um  candidato,  os  quo  llie  seguirem  não  pode- 
rão ouvil-o,  couservando-se  para  isso  iucomuiunicaveis. 

Art.  2õ.  Dous  dias  depois  da  prova  oral  eíTectuar-se-hâ  a 
prova  escripta,  sobre  ponto  sorteado  dentre  doz,  quo  serão 
íormulados  nesse  dia. 

Os  concurrentes  terão  o  prazo  de  duas  horas  para  dissertar, 
e  durante  esse  tempo  serão  fiscalizados  por  dous  membros  da 
commissâo,  alternadamento,  evitando-se  que  os  concurrentes 
consultem  qualquer  livro  ou  piipel,  ou  tenham  communicação 
com  quem  quer  que  seja. 

Art.  2G.  Terminado  o  prazo  de  duas  horas,  de  que  trata 
o  artigo  antecedente,  serão  todas  as  folhas  da  prova  de  cada 
um  dos  candidatos  rubricadas,  no  verso,  pelos  dous  examina- 
dores que  tiverem  assistido  ao  trabalho  da  ultima  hora  e  pelos 
outros  concurrentes. 

Art.  27.  Em  seguida,  cada  candidato  lerá  sua  prova, 
guardada  sempre  a  ordem  da  inseri pção,  sendo  a  leitura  fisca- 
lizada pelo  candidato  subsequente. 

Qnando,  porém,  houver  um  eó  candidato,  caberá  a  fiscalização 
a  um  dos  examinadores,  designado  pelo  presidente. 

Art.  '8.  Finda  a  leitura,  rtítirar-se-hão  os  candidatos  e  pro- 
ceder-se-ha  no  julgamento,  por  votação  nominal,  ficando  desde 
logo  excluídos  a  que  11  es  que  não  obtiverem  maioria  de  votos 
favoráveis. 

Em  seguida  i^ir-se-ha,  pela  f(3rma  indicada,  a  classificação,  por 
ordem  de  merecimento,  dos  concurrentes  habilitados. 

Art.  29.  Ura  dos  membros  da  commissâo,  designado  pelo 
presidente  para  servir  de  secretario,  redigirá  as  actas  do 
processo  do  concurso,  em  que  serão  mencionadas  todas  as  eir- 
cumstancias  occorridas. 

As  actas  deverão  ser  assignadas  por  todos  os  membros  da 
commissâo. 

Art.  30.  Si  algum  concurrente  for  acommettido  de  moléstia 
que  o  inhiba  de  tirar  ponto  ou  de  prestar  qualquer  das  provas, 
poderá  justificar  o  Impedimento  perante  o  presidente  da 
mesa  julgadora,  o  qual,  si  julgar  legitimo  o  mesmo  impe- 
dimento, espaçará  o  acto  ató  oito  dias,  no  caso  de  haver  mais 
de  um  concurrente,  podendo  fazel-o  por  mais  tempo,  si  o 
candidato  for  único. 
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No  caao  de  ter  aido  Jà  tirado  o  ponto,  da  r-se-ha  outro  em 
oooasiSo  opportuna,  observando-se  novamente  o  prooesso  respe- 
ctivo. 

Art.  31.  Si  houver  mais  de  três  candidatos,  serSo  divididos 
em  turmas  para  as  provas  pratica  e  oral,  as  quaes  se  realizarão 
em  dias  diíTerentes  e  com  pontos  e  doentes  diversos.  Oppor- 
tunamente,  o  director  do  Hospicio  remetterá  ao  Ministro  copias 
das  actas  do  concurso,  acompanhadas  das  provas  escriptas  e  das 
informaQões  que  julgar  precisas. 

Ârt.  22.  Sly  encerrada  a  inscripcSo  para  o  concurso,  veri- 
ficar-se  que  um  único  candidato  se  propõe  concorrer,  e  esse  for 
professor  de  Faculdade  ou  Bscola  Medica  nacional  ou  estrangeira 
reconhecida  pelo  Governo  respectivo,  ou  for  profissional  de 
idoneidade  scientiflca  notória,  poderá  ser  nomeado  independen- 
temente de  concurso,  &  vista  de  informação  do  director  do  Hos- 
picio. 

Art.  33.  Para  o  concurso  ao  logar  de  interno  só  poderá 
inscrever-se  oalumno  que,  ao  menos»  jà  tiver  sido  approvado 
nos  exames  do  3«  anno  medico. 

Art.  34.  HaverÀ  três  provas,  escripta,  oral  e  pratica.  Para  a 
prova  escripta,  que  versará  sobre  assumpto  de  anatomia  e 
physiologia  do  systema  nervoso,  tirado  á  sorte,  será  concedido 
aos  candidatos  o  prazo  de  três  horas  ;  as  provas  oral  e  pratica, 
que  durar&o  15  minutos  cada  uma,  versarão  sobre  assumpto  de 
pathologia  nervosa  ou  mental. 

§  1  .<^  Qaando  o  numero  de  concurrentes  exceder  ao  de  vagas, 
a  primeira  prova  será  considerada  eliminativa. 

§  2.»  O  jury  que  acompanhará  e  julgará  as  provas  será  con- 
stituído pelo  director  do  Hospicio,  pelo  director  do  Pavilhão  de 
observação  e  por  um  alienista,  nomeado  pelo  Ministro  dentre  os 
daquelle  estabelecimento. 

Art.  35.  Para  o  logar  de  assistente  do  laboratório  anatomo- 
pathologico  só  poderá  concorrer  o  alumno  que  apresentar  cer- 
tificado de  ter  tido  boas  notas  nos  exames  de  histologia  normal 
e  anatomia  patbologica. 

Paragrapho  único.  Deverá  o  concurrente  apresentar,  no 
acto  da  inscripção,  ao  menos,  oito  preparações  microscópicas 
do  systema  nervoso,  as  quaes  serão  recolhidas  ao  museo  do 
estabelecimento. 

Art.  36.  No  concurso  para  o  logar  de  assistente  serão  obser- 
vadas as  seguintes  disposições : 

l.>  Haverá  três  provas  praticas: 

a  )  Uma  consistirá  na  realiiação  de  um  preparado  histológico 
do  systema  nervoso  normal  ou  pathologico,  á  escolha  do  jury 
examinador. 

b  )  A  segunda  prova  será  um  exame  bacterioscopico. 

c  )  A  terceira  —  ou  uma  autopsia,  de  preferencia  do  sys< 
tema  nervoso,  ou  um  exame  nrologico  ou  hematológico,  á 
vontade  da  commissão  julgadora, 

2.»  O  tempo  para  cada  uma  dessas  provas  será  marcado  pela 
commissão. 

Poder  Executivo    1904  5 
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3.*  O  jary  que  acompanhará  e  jalgarà  as  provas  aerá 
ooDstituido  pelos  directores  do  Hospício,  do  Pavilhão  de  obser- 
vação e  do  laboratório  anatomo-pathoiogico. 

Art.  37.  Os  prazos  de  iDScripçâo  para  os  coQcarsos  de  interno 
6  de  assistente  do  laboratório  anatomo-pathoiogico  serão  de  um 
mez. 

O  processo  desses  concursos  reger-se-ha,  no  que  lhes  for 
applicavel,  jpelas  disposições  relativas  aos  que  se  eflbotuam 
para  o  provimento  dos  logares  de  alienista  adjunto,  de  pediatra 
e  de  medico  dos  pavilhões  de  moléstias  infecciosas-  intercur' 
rentes, 

CAPITULO    III 

HOePIOIO    NACIONAIi 

Dos  serviços  admimstraiivo  e  samtario 

Art.  38.  Compete  ao  director  do  Hospieio  Nacional  : 

I.  Superintender,  no  ponto  de  vista  administrativo  e  scienti- 
fico,  os  serviços  da  Assistência  Publica  a  Alienados,  na  Capital 
Federal,  de  accordo  com  o  decreto  legislativo  n.  1132,  de  S2  de 
dezembro  de  1903,  e  com  o  presente  regulamento ; 
.  II.  Apresentar  ao  Ministro  o  resultado  dos  concursos  a  que  se 

Sroceder,  na  conformidade  das  disposições  do  capitulo   anteoe- 
ente  eas  informações  que  julgar  precisas; 
111.  Conceder  licença  ao  pessoal  oa   Assistência,  ouvido    o 
director  das  Colónias  quanto  ao  alienista  e  ao  adjunto  desse 
estabelecimento,  por  prazo  não  excedente  a  15  dias  e  na  forma 
das  rli^posições  do  regulamento  da  Secretaria  de  Estado ; 

lY.  Submetter  ao  Ministro,  com  as  informações  que  entender 
dever  additar,  os  orçamentos  do  Hospício  e  das  Colónias  orga- 
nisada9  na  conformidade  deste  regulamento ; 

V.  Encarregar-se  dos  estudos  e  pesquizas  que  interessarem  à 
psychiatria  e  ãs  moléstias  nervosas,  publicando  esses  trabalhos, 
conforme  os  meios  orçamentários  de  que  dispuzer  a  Assistência 
para  occorrer  ã  despesa  ; 

VI.  Ordenar  a  transferencia  dos  enfermos  destinados  ás 
Colónias ; 

VII.  Resolver  sobre  a  permissão  para  os  enfermos  do  Hospício 
ausentarem-se  temporariamente,  apôs  informação  ou  indicação 
do  alienista  da  secção  respectiva ; 

VIII.  Assignar  toda  a  correspondência  com  quaesquer  auto- 
ridades sobre  assumpto  relativo  à  Assistência  e  que  for  de 
sua  competenciat  fazendo-o  por  intermédio  do  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  quando  o  expediente  houver  de 
serdirigido  aos  outros  Ministérios  ;  as  certidões,  os  attestados, 
os  annuDcios  e  os  editaes ; 

IX.  Apresentar,  no  principio  de  cada  anno,  ao  Ministro,  um 
relatório  acompanhado  dos  que  lhe  enviarem  o  director  das 
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Colónias  e  os  médicos  e  cirurgiões  da  Assistência,  commentan- 
do*o8  oomo  julgar  conveniente ; 

X.  Despachar  os  reauerimentos  que  lhe  forem  dirigidos  para 
admissão  provisória  de  enfermos  pensionistas  e  para  certidões 
6  attestados; 

XI.  Autorizar,  á  vista  dos  pareceres  de  que  trata  o  art.  39» 
A.  VIU  deste  regulamento,  a  matricula  dos  enfermos,  se- 
gundo 08  preceitos  regalamentares ; 

XII.  Mandar  receber  os  enfermos  cuja  admisíâo  estiver  auto- 
rizada oa  os  que  forem  remettidos  por  autoridade  compe- 
tente; 

XIII.  Prestar  &s  lámilias  dos  enfermos,  em  geral,  as  infor- 
mações por  ellas  solicitadas,  ou  que  forem  de  mister,  e  parti- 
cipar ás  dos  pensionistas  o  que  de  mais  importante  occorrer 
quanto  aos  doentes  que  lhes  digam  respeito. 

XIY.  Solicitar  a  expedição  de  ordens  para  ser  entregue  ao 
administrador  a  quantia  correspondente  ao  adeantamento  que 
lhe  deva  ser  feito  no  Thesouro  Federal,  afim  de  occorrer  &s 
despezas  miúdas  e.de  prompto  pagamento  do  Hospício ; 

XV.  Autorizar,  dentro  das  respectivas  consignações  orça- 
mentarias, as  despezas  miúdas  e  de  prompto  pagamento  e  a 
compra,  segundo  os  processos  estabelecidos,  dos  objectos  que 
forem  necessários  ao  Hospício  e  suas  dependências ; 

XV I.  Mandar  organisar  e  assignar  as  folhas  dos  vencimentos 
dos  empregados  do  Hospício,  enviando  &  Secretaria  de  Estado  as 

?ue,  por  seu  intermédio,  devam  ser  encaminhadas  ao  Thesouro 
^edoral,  e  segunda  via  das  que  forem  remettidas  directamente 
ao  mesmo  Thesouro,  visto  comprehenderem  ftmccionarios  que 
neste  teem  assentamentos ; 

XVII.  Rubricar  não  só  as  contas  de  fornecimento  e  das  des* 
fezas  miúdas  e  de  prompto  pagamento,  depois  de  devidamente 
processadas,  mas  também  as  respectivas  relações,  aâm  de  serem 
enviadas  ao  Thesouro  Federal,  por  intermédio  da  Secretaria  de 
Bstado; 

XVIII.  Rubricar  todos  os  livros  destinados  ao  serviço  do 
Hospício : 

XIX.  Nomear,  admittir  ou  contractar,  conforme  no  caso  couber, 
e  dispensar,  os  inspectores,  os  enfermeiros  e  os  guardas  do 
Hospício  ; 

XX.  Visitar  diariamente  todas  as  secções  do  estabelecimento, 
providenciando,  quando  for  de  mister,  sobre  a  collocaçao  dos 
enfermos,  e  sobre  o  conveniente  tratamento,  na  ausência  dos 
médicos  do  estabelecimento  ; 

XXI.  Registrar  as  observações  que  tiver  colhido  relativamente 
ao  estado  dos  enfermos  e  qae  justifiquem  a  sua  intervenção ; 

XXII.  Mandar  recolherá  respectiva  secção  os  doentes  cuja 
admissão  tiver  sido  autorizada,  fazendo,  auxiliado  pelos  internos 
do  serviço,  o  relatório  dos  dados  anthropometricos  concernentes 
aos  enfermos,  aos  quaes  prestara  os  primeiros  soccorros ; 

XXIII.  Participar  o  fallecimento  dos  enfermos  à  autoridade 
que  houver  requisitado  a  admissão  ; 
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XXIV.  Fiscalizar  as  enfermarias  e  todas  as  depeadenoias  do 
serviço  sanitário ; 

XXV.  Fiscalizar  o  exame  dos  géneros  de  consumo  recebidos 
no  estabelecimento  ; 

XXVÍ.  Organisar  a  tabeliã  das  refeições  que  devam  ser 
diariamente  distribuídas  aos  oníermos,  assim  como  as  instru- 
CQões  que  forem  precisas  para  regularidade  do  serviço  interno 
do  Hospício ; 

XXVn.  Superintender  os  traballios  das  ofTlcinas,  os  serviços 
kiuesotherapicos,  dos  laboratórios,  da  escola  profissional  de 
enfermeiros,e,  em  geral,  de  todos  aquelles  em  que  tomem  parte 
os  enfermos ; 

XXVIII.  Satisftizer,  quanto  possível,  as  requisições  do  dire- 
ctor do  Pavilhão  de  observação  no  que  se  referir  ás  necessidades 
do  respectivo  serviço  económico ; 

XXIX.  Encerrar  diariamente  o  livro  de  presença  do  pessoal 
do  serviço  clinico  e  administrativo. 

Art.  39.  Incumbe  aos  alienistas  : 

I.  Visitar  diariamente,  entre  8  e  11  horas  da  manhã,  as 
secções  a  sou  cargo,  e  prescrever  o  tratamento  a  que  devam 
ser  submettidos  os  enfermos  ; 

II.  Lançar  ou  fazer  lançar  pelo  interno,  em  livros  próprios, 
as  notas  clinicas  que  exprimam  o  estado  dos  doentes,  quer  sejam 
modiflcaçõis  dos  symptomas  primitivos,  quer  factos  novos,  per- 
tencentes a  outra  phase  da  moléstia ; 

III.  Dirigir  o  interno  no  trabalho  de  escripta  das  folhas 
clinicas,  que  serão  addicionadas  ao  archivo  de  cada  doente  ; 

IV.  Prescrever  diariamente,  em  livro  para  esso  fim  destinado, 
a  dieta  dos  enfermos ; 

V.  Dar  alta  aos  enfermos  curados  o  aos  que  tenham  de  sahir 
em  virtude  de  requerimento  dos  interessados  ou  de  conselho 
medico,  e  submetter  as  papeletas  à  apreciação  do  director ; 

VI.  Passar  os  attesta^ios  requeridos  ao  director  e  os  de  óbito 
dos  enfermos  que  faliecerem  nas  respectivas  secções,  e  remet- 
tel-os  ao  mesmo  director ; 

VIL  Assistir  á  necropsia  doa  cadáveres  que  sahirem  das  respe- 
ctivas secções,  observado  o  disposto  no  art.  124,  e  entregar  ao 
director  as  notas  relativas  às  necropsias,  para  serem  lançadas 
no  respectivo  registro; 

VIU.  Apresentar  ao  director,  no  prazo  de  15  dias,  que  poderá 
ser  por  elie  prorogado,  um  parecer  fundado  nos  exames  que 
houverem  feito  sobre  o  estado  mental  dos  eafermos  em  obser- 
vação; 

IX.  Indicar  a  natureza  e  a  duração  dos  trabalhos  a  que  os 
enfermos  devam  ser  submettidos  e  prescrever  os  meios  coerci- 
tivos que,  por  ventura,  se  tornem  uecessaríoi  ; 

X.  Colligir  elementos  para  o  relatório  do  director ; 

XI.  Solicitar  do  director  o  que  necessitarem  para  o  bom 
desempenho  dos  deveres  que  lhes  cabem. 


in 


Actos  do  podku  executivo  69 

Art.  40.  Incumbe  ao  adUunto: 

!••  Fazer  relativamente  ás  sub-divisões  a  seu  cargo  tudo  que 
ao  alienista   cumpre  effectuar  relativamente  a  toda  a  secção  ; 

2.«  Substituir  o  alienista  em  seus  impedimentos ; 

3.^  Effectuar  visitas  vespertinas  &s  secçOes  sempre  que  os 
alienistas  o  requisitarem  ou  o  director  ordenar. 

Árt.  41.  Incumbe  ao  pediatra,  além  do  que  ficou  especificado 
para  os  alienistas,  a  obrigação  de  superintendei*  o  serviço  das 
escolas  para  educação  de  meninos  idiotas  e  imbecis,  as  quaes 
serão  fundadas  logo  que  as  verbas  orçamentarias  o  permittirem. 

Art.  42,  Ao  medico  dos  pavilhões  de  moléstias  infecciosas- 
intercorrentes  incumbe  tratar  todos  os  alienados  que  baixarem 
&  enfermaria  attingidos  por  qualquer  delias,  caso  o  alienista  não 
ache  preferível  deixar  o  doente  na  própria  secção. 

Art.  43.  Ao  chefe  dos  serviços  kinesotherapicos  incumbe  : 

I.  Executar  as  Instrucções  que  lhe  forem  dadas  pelo  director, 
o  qual  visará  as  notas  que  receber  dos  médicos  do  estabeleci- 
mento ; 

II.  Fiscalizar  a  boa  execução  dos  serviços  kinesotherapicos  ; 

III.  Ter,  sob  a  guarda  do  conservador  do  gabinete  fulectro- 
therapico,  o  inventario  dos  apparelbos  e  moveis,  bem  como 
Akzel-os  conservar  na  maior  limpeza  e  asseio ; 

IV.  Apresentar  ao  director  os  pedidos  dos  objectos  que  forem 
necessários  para  o  serviço  ; 

Y.  Não  permittir  que  sejam  retirados  quaesquer  dos  appa- 
relbos sem  o  competente  recibo. 

Art.  44.  Incumbe  a  cada  um  dos  internos  : 

I.  Observar  assidua  e  attentamente  os  doentes,  redigindo  as 
observações  de  todos  elles  de  modo  a  serem  utilizaias  pelos 
médicos  e  cirurgiões  do  estabelecimento  ; 

II.  Percorrer  ãs  7  horas  da  manhã  o  serviço  a  que  estiver 
ligado ; 

III.  Fazer  entre  4  e  7  horas  da  tarde  uma  outra  visita  ao 
serviço ; 

IV.  Visitar  durante  o  dia  os  doentes  indicados  poios  médicos  e 
cirurgiões ; 

V.  Redigir  diariamente,  de  accordo  com  o  que  observar  em 
suas  visitas,  uma  parte,  que  será  entregue  ao  chefe  do  serviço 
respectivo  e  depois  enviada  ao  director ; 

VI.  Ficar  successivamonte  de  guarda  durante  24  horas,  não 
podendo  Ikzer-se  substituir  par  outro  interno  sinão  mediante 
autorização  do  director,  nem  ausentar-se  do  estabelecimento, 
sob  pretext')  algum,  durante  o  tempo  do  serviço ; 

VII.  Administrar  os  medicamentos  perigosos  ; 

VIU.  Verificar  os  óbitos  quando  estiver  de  serviço  perma- 
nente. 

Paragrapho  único.  O  interno  de  serviço  permanente  é  obri- 
gado a  escrever  em  um  quadro  para  esse  fim  collocado  na  sala 
do  serviço  sanitário  o  logar  para  onde  se  houver  dirigido. 
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Art*  45.  Compete  ao  pharmaceutioo  : 

I.  Preparar  com  o  maior  esmero  08  medicamentos,  aviando» 
a  qualquer  hora  do  dia  ou  da  noite,  as  preBoripçOes  feitas  para 
os  enfermos  do  Hospioio,  e  registrandoHis  em  livro  para  esse 
fim  destinado ; 

II.  Conservar  a  pharmacia  no  melhor  asseio  e  ordem,  com  o 
auxilio  dos  serventes  precisos  ; 

III.  Extrahir  os  pedidos  de  drogas  e  mais  objectos  de  que  neces- 
sitar a  pharmacia  e  apresental-os  ao  director  do  Hospício  ; 

IV.  Examinaras  contas  dos  fornecedores  respectivos,  confron- 
tando-as  com  os  pedidos,  que  as  deverão  acompanhar,  e  apre- 
sental-as  ao  director  do  Hospioio,  com  a  nota— Conforme,  datada 
e  assignada  ; 

V.  Proceder  ao  inventario  do  vasilhame  e  mais  objectos  que 
entrarem  para  a  pharmacia,  e  registral-o  em  livro  especial, 
uma  vez  por  anno ; 

VI.  Fiscalizar  o  serviço  confiado  ao  pessoal  da  pharmacia. 

Art.  46.  O  pharmaceutioo  não  se  retirara  do  estabelecimento 
sem  que  esteja  terminado  o  expediente  do  aviamento  do  recei- 
tuário ou  quando  se  ache  ausente  o  seu  «Judante. 

Art.  47.  Ao  ajudante  do  pharmaceutioo  cumpre  fazer  o  tra- 
balho que  por  oste  for  designado. 

Art.  48.  Os  inspectores,  enfermeiros  e  guardas  são  auxiliares 
do  serviço  medico  e  devem  cumprir  á  risca  as  ordens  do  director 
e  dos  médicos  e  cirurgiões,  dadas  directamente  ou  por  intermédio 
dos  internos. 

Art.  49.  A'  entrada  do  estabelecimento  haverá  um  livro  de 
presença,  no  qual  escreverão  seus  nomes  os  ítmocionarios  do 
serviço  clinico. 


CAPITULO   IV 

DO  PAVILHÃO  DB    OBSERVAÇÃO 

Art.  50.  o  pavilhão  de  observação,  que  Ainocionarà  sob  a 
immediata  direcção  do  lente  de  clinica  psychiatrica  e  de  molés- 
tias nervosas  da  Faculdade  de  Medicma  do  Rio  de  Janeiro 
ô  destinado  &  mesma  clinica  e  a  receber  os  indigentes  suspeitos 
de  alienação  mental,  os  quaes  alli  permanecerão  e  terão  o  neces- 
sário tratamento  até  ultimo  e  definitivo  exame  medico-l^al. 

§  l.o  O  referido  lente  perceberá  os  vencimentos  que  a  lei 
determinar. 

§  2.»  O  serviço  eoonomicp  do  pavilhão  continua,  proviáoria- 
mente,  a  cargo  da  administração  do  Hospício,  e  sujeito  á^  mes- 
mas disposições  que  regulam  o  desto. 

§  3.^  O  pavilhão  reger-se-ha  por  instruoções  organisadaii  pelo 
respectivo  director  e  approvadas  pelo  Ministro. 
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CAPITULO    V 

DO  MUSEU  E  DO  LABORATÓRIO  ANATOMO-PÁTHOLOGICO 

Ari.  51.  No  mnseu  anatomo-pathologioo  serão  observadas  as 
seguintes  disposições  : 

1.*  O  museu  estará  aberto  todos  os  dias  úteis,  das  9  horas  da 
manhã  ás  2  da  tarde ; 

2.*  Deverá  estar  sitaado  no  corpo  do  edlflcio ; 

3.*  Ao  director  do  laboratório  anatomo-pathologloo  incumbe 
enriquecer  o  museu  com  o  maior  numero  possível  de  pegas 
microscópicas  do  systema  nervoso,  normaes  ou  pathologicas^ 
aaiim  como  manter  uma  coUecQão  de  preparados  microscópicos 
do  systema  nervoso,  para  facilitar  a  médicos  e  internos  o  estudo 
da  anatomia  do  mesmo  systema  nervoso ; 

4.*  Haverá,  no  museu  um  catalogo  de  tudo  que  nelle  86 
contiver. 

Art.  52.  O  laboratório  anatomo-pathologico  terá  também  uma 
secção  de  bacteriologia  e  outra  de  chimica  clinica. 

Art.  53.  Ao  director  dos  laboratórios,  além  do  trabalho  de 
dotar  o  mnseu  de  peças  que  o  enriqueçam,  compete :  !<»,  dirigir 
os  serviços  dos  mesmos  laboratórios ;  2«,  dirigir  o  serviço  de 
necropsias,  indicando  o  modo  mais  conveniente  de  extrahir  as 
peças  anatómicas  e  conserval-as  ;  3«,  ditar  o  protocollo  das  ne« 
cropsias ;  4<^,  ejGTeotnar  as  pesquizas  microscópicas  e  as  analyses 
dos  liquides  orgânicos  sempre  que  ellas  lhe  lorem  requisitadas 
pelos  médicos  do  estabelecimento,  por  intermédio  do  respectivo 
director ;  &>,  apresentar  ao  director  do  Hospício,  no  fim  de  cada 
anno,  um  relatório  dos  trabalhos  realizados ;  6»,  eflèctuar  pes- 
quizas originaes  ou  dirigir  a  realização  delias,  tendentes  a  apu- 
rar a  etiologia  e  a  anatomia  pathologica  das  moléstias  mentaes 
e  nervosas. 

Art.  54.  Ao  assistente  do  laboratório  cumpre  eflbctuar  os 
trabalhos  de  que  o  incumbir  o  director  respectivo. 

Art.  55.  Ao  director  do  laboratório  será  permittido  dar  cursos 

S ratices  remunerados  correndo,  porém,  por  sua  conta  a  despeza 
os  reagentes  utilizados  nos  referidos  cursos. 

CAPITULO  VI 

DOS  OIRURQIÕflS  DÁ  ASSISTÊNCIA  PUBUCÁ  A  ALIENADOS 

Art.  56.  Os  cirurgiões  da  Assistência»  em  numero  da  três  — 
um  cirurgião  especialmente  gynecologista,  o  ophtalmologista  e 
o  dentista  serão  nomeados  á  vista  de   informação  do  director. 

Art.  57.  Deverão  os  dous  primeiros  comparecer  diariamente 
no  Hospício. 

Art.  58.  O  dentista  oomparecerá  duas  vezes  por  semana  em 
dias  designados  pelo  director  e  extraordinariamente  quando  for 
urgente  sua  intervenção. 


72  AGT08  DO  PODER  BXBCUTIVD 

Art.  59.  Qaando  necessários  nas  Colónias  os  serviços  de  qual- 
quer dos  cirurgiões  da  Assistência  publica  a  alienados,  o  dire- 
ctor delias  requisitará  ao  do  Hospício  o  comparecimento  daqnelle 
de  quem  se  houver  mister. 


CAPITULO  VII 

DO  SERVIÇO  EOONOHIOO  INTBRNO  —  DO  ADMINISTRADOR 

Art.  60.  o  administrador  do  Hospício  Nacional  ô  o  responsável 
Immediato  perante  o  director  pelo  serviço  económico  do  Hos- 
pício e  pela  direcção  do  serviço  do  pessoal  do  escriptorio  da  admi- 
nistração e  de  todo  o  pessoal  subalterno,  exceptuado  o  do  serviço 
sanitário,  quando  estiver  no  cumprimento  aos  deveres  que  lhe 
incumbem. 

Art.  61.  Cumpre,  especialmente,  ao  administrador  : 

1.*  Cuidar  da  conservação  do  Hospido  e  suas  dependências ; 

2.^  Extrahir  do  livro  de  talão,  numerados  e  em  ordem  chrono- 
logica,  os  pedidos  do  que  for  necessário  &  manutenção  dos  ser- 
viços do  estabelecimento  e  suas  dependências ; 

3.®  Examinar  os  géneros  de  consumo  recebidos  no  estabele- 
cimento, indicando  ao  director  os  que  devam  ser  recusados  ; 

4.«  Propor  o  orçamento  do  Hospido,  de  accordo  com  o  dire- 
ctor e  à  vista  dos  orçamentos  parciaes  dos  directores  dos  serviços 
klnesotberapicos  e  do  laboratório  anatomo-patbologico  e  do 
pharmaceutico ; 

5.0  Apresentar,  no  principio  de  cada  anno,  ao  director  o  rela- 
tório das  occnrrencias  administrativas  bavidas  no  estabeleci- 
mento, acompanhado  das  respectivas  estatísticas ; 

6.0  Fazer  mencionar  nas  papeletas  os  valores  em  dinheiro  e 
06  objectos  que  os  eníérmos  tiverem  ao  entrar  para  o  estabeleci- 
mento, guardando-os  em  cofre ; 

7.0  Prestar  &s  feanllias  dos  enfermos,  em  geral*  as  informa^ 
ç5es  por  ellas  solicitadas,  ou  que  forem  de  mister,  quando  se 
não  refiram  ao  estado  de  saúde  delles,  e  participar  ás  dos  pen- 
sionistas o  que  de  mais  importante  oocorrer  quanto  aos  doentes, 
one  lhes  digam  respeito,  &  vista  das  indicações  que  receber  do 
director  ; 

8.0  Providenciar,  com  promptidão,  sobre  o  enterramento  dos 
enfermos  que  fallecerem  no  Hospício  Nacional,  de  accordo  com 
as  ordens  vigentes  e  recommendações  das  Ikmilias  dos  mesmos 
enfermos,  ftzendo  a  necessária  participação  &  pessoa  que  reque- 
reu a  admissão  e  ao  official  do  registro  civil : 

9.*  Ter  sob  sua  guarda  os  espólios  dos  enfermos  que  falle- 
cerem, para  serem  entregues  ás  respectivas  famílias,  quando 
competentemente  reclamados,  ou,  no  caso  contrario,  arrecadados 
pelo  pretor  respectivo*  a  quem  o  director  dirigirá  a  necessária 
participação; 
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10.  Receber,  no  Thesouro  Federal,  a  quantia  que  lhe  honvor 
de  ser  adeantada  para  oocorrer  ás  despezas  mindas  e  de  prompto 
pagamento ; 

1 1 .  Arrecadar  a  renda  dasi  officinas ; 

12.  Recolher,  mensalmente,  ao  Thesouro  Federal,  á  yista  da 
necessária  guia,  visada  pelo  director,  o  producto  das  contri- 
buições dos  pensionistas  e  a  receita  de  que  trata  o  numero 
antecedente ; 

13.  Satisfazer  todos  os  pedidos,  devidamente  autorizados,  dos 
objectos  precisos  para  os  differentes  serviços  do  Pavilhão  de 
observação  do  Hospício  e  suas  dependências ; 

14.  Fazer  a  carga  e  descarga  dos  objectos  adquiridos  para  os 
alludidos  serviços,  debitando  a  cada  um  dos  empregados,  em 
livro  próprio,  o  que  lhes  tiver  fornecido. 

Art.  62.  O  pessoal  da  despensa,  cozinha,  refeitórios,  lavan- 
deria, officinas,  jardim  e  horta  será  admittido  pelo  admi- 
nistrador. 

Os  deveres  desses  empregados  serão  determinados  no  regi- 
mento interno»  organisado  pelo  director. 

Art.  63.  O  administrador  prestará,  no  Thesouro  Federal,  se- 
gundo 08  preceitos  que  ahi  se  observarem  em  referencia  aos 
empregados  de  Fazenda,  fiança,  cujo  valor  o  Ministro  arbitrará, 
tendo  em  attenção  a  importância  pecuniária  pela  qual  fique 
responsável  o  mesmo  administrador  em  consequência  do  adean- 
tamento  que  lhe  ó  feito. 

Art.  64.  Ao  pessoal  da  secretaria  incumbe  executar  com 
zelo  e  promptidão,  sob  a  direcção  do  primeiro  escripturario  e 
conforme  a  distribuição  por  este  feita  de  acoordo  com  as  deter- 
minações do  director  : 

I.  Todos  os  serviços  concernentes  ao  preparo  e  andamento  dos 
papeis  recebidos,  inclusivo  os  requerimentos  de  qualquer  natu- 
reza e  a  correspondência  do  director  ; 

II.  A  organisação  da  lista  dos  enfermos  que  derem  entrada 
no  Hospício,  e  a  respectiva  matricula,  em  livro  próprio,  obser- 
vados 08  preceitos  regulamentares ; 

III.  As  certidões  que  tiverem  de  ser  passadas  em  virtude 
de  despacho  do  mesmo  director  ; 

lY.  A  guarda  dos  pareceres  médicos; 

Y.  O  registro,  em  livro  especial,  dos  títulos  de  nomeações 
e  os  assentamentos  dos  empregados  do  Hospício; 

YI.  A  transcripção,  em  livro  especial,  dos  contractos  que 
devam  ser  celebrados  no  Hospício ; 

Yll.  A  redacção  dos  annuncios  e  editaes  ; 

YIII»  A  organisação  e  o  processo  das  folhas  dos  empregados 
do  Hospício,  o  processo  das  coutas  das  despeizas  miúdas  e  de 
prompto  pagamento  e  das  contas  das  pensões  em  atrazo ; 
outrosim,  o  preparo  das  guias  para  entrega,  no  Thesouro  Fe« 
deral,  das  contribuições  dos  pensionistas  e  da  renda  das 
oflicinas  ; 

IX.  A  organisação,  no  começo  de  cada  mez,  de  um  quadro 
demonstrativo  dos  géneros  alimentícios  distribuídos,  durante  o 
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mez  antecedente,  para  as  refeições,  o  qual  se  fará  à  vista  dag 
notas  das  quantidades  de  cada  um  dos  mesmos  géneros  diaria- 
mente fornecidas  pelo  empregado  respectivo  ; 

X.  A  escripturação,  em  livro  especial,  da  despeza  do  Hospício ; 

XI.  A  organisação  do  orçamento  do  mesmo  Hospício,  con- 
forme a  proposta  do  administrador,  visada  peio  director. 

Paragrapho  único.  O  director  do  Hospício  rubricará  os  tra- 
balhos que  carecerem  dessa  formalidade. 
Art.  65.  Ao  arohi vista  incumbe : 

l."*  Conservar  o  archivo  em  ordem  e  com  asseio  ; 

2.  o  Guardar  todos  os  livros  e  papeis  findos,  e  classifical-os 
oom  rótulos  ou  indicações ; 

3.^  Organisar  o  catalogo  dos  livros  e  o  Índice  dos  papeis  e 
mais  documentos  existentes  no  archivo  ; 

4.0  Ministrar  qualquer  livro  papel  ou   documento   exigido 

Selo  director  do  Hospício  ou  pelo  primeiro   escripturario,  me- 
iante  nota,  que  será  restituída,  para  ser  inutilizada,  quando  fbr 
recolhido  ao  archivo  o  papel,  livro  ou  documento ; 

5.°  Passar,  mediante  despAcho  do  director,  as  certidões  dos 
papeis  findos,  as  quaes  serão  authentioadas  pelo  mesmo  director. 

Art.  66.  Ao  porteiro  incumbe  expedir  a  correspondência 
offioial  e  fiscalizar  o  ingresso  e  a  sahida  do  estabelecimento. 

Art.  67.  Ao  continuo  compete  o  serviço  da  transmissão  dos 
papeis  e  recados  dentro  da  repartição  e,  em  casos  extraordi- 
nários, a  entrega  da  correspondência  official. 

Art.  68.  O  serviço  começará,  nos  dias  úteis,  ás  10  horas  da 
manhã  e  terminará  ás  3  da  tarde,  podendo  ser  prorogada  pelo 
director  ou  pelo  primeiro  escripturario,  a  hora  do  expediente, 
quando  assim  o  exigirem  os  trabalhos. 

CAPITULO  VIU 

DA  BSCOLA   PROFISSIONAL  DB    SNFBRMBIROS 

Art.  69.  Na  escola  profissional,  creada  pelo  decreto  n.  791, 
de  27  de  setembro  de  1890,  a  qual  se  destina  a  preparar  enfer- 
meiros e  enfermeiras  para  os  hospícios  e  hospitaes  civis  e  mili- 
tares, se  observará  o  seguinte: 

I.  O  curso  constará:  1»,  de  noções  praticas  de  propedêutica 
—  clinica  ;  2°,  de  noções  geraes  de  anatomia,  physiologia,  hy- 
giene  hospitalar,  curativos,  pequena  cirurgia,  cuidados  espe- 
daes  a  certas  categorias  de  enfermos  e  applicações  baíneathe-* 
rapicas ;  3»,  de  administração  interna  e  esoripturação  do  serviço 
sanitário  e  económico  das  enfermarias  ;  ^ 

U.  Os  cursos  theoricos  se  effectuarão  tros  vezes  por  seml!|na« 
em  seguida  á  visita  ás  enfermarias,  e  serão  dirigidos  pelo  ad- 
junto, pelos  internos  e  pelos  enfermeiros  e  inspectores,  sob  a 
fiscalização  dos  alienistas,  que,  annualmente,  se  alternarão 
nesse  serviço,  e  superintendência  do  director  ; 
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III.  Para  ser  admittido  á  matricula  o  pretendente  deverá: 

l.o  Ter  14  annos,  ao  menos,  de  idade; 
2.»  Saber  ler  e  escrever  correctamente  e  conhecer   arlthme- 
tica  elementar ; 
3.^  Apresentar  attestados  de  bons  costumes. 

Poderão  ser  admittídos  no  curso  alumnos  internos  e  externos; 
aquelles,  que  não  poderão  exceder  de  30,  além  de  aposento  e 
alimentação,  terão  direito  &  gratificação,  no  primeiro  anno, 
de  20$  mensaeSf  e  no  segundo,  depois  do  primeiro  aprendi- 
zado, de  25$,  devendo,  porém,  coadjuvar  os  empregados  do 
estabelecimento  no  serviço  que  lhes  for  designado. 

IV.  Aos  alumnos  que  se  distinguirem  nos  exames,  que  o 
director  presidirá,  serão  conferidos    prémios  até  50$000  ; 

V.  No  flm  do  curso,  que  poderá  ser  feito  em  dous  annos, 
no  minimo,  será  conferido  ao  alumno  um  diploma  passado 
pelo  director  do  Hospício  ; 

VI.  O  diploma  dará  preferencia  para  os  empregos  nos  hos- 
pitaes  de  que  trata  este  artigo ; 

Vil.     Emquanto   permanecerem    no     estabelecimento,    os 
alumnos  ficarão  sujeitos  ás   penas  disciplinares  impostas  nas 
nstrucções  do  serviço  interno  aos  respectivos  empregados. 


CAPITULO  IX 

DAS     OFFICINAS 

Art.  70.  Haverá  no  Hospício  as  ofiioinas  que  o  director 
julgar  conveniente  estabelecer,  tendo  em  atten^  os  recursos 
orçamentários. 

Art.  71.  Os  trabalhos  dos  alienados»  salvo  os  que  se  des* 
tinarem  ao  uso  dos  próprios  enfermos  e  os  que  tenham  de  ser 
entregues  ás  pessoas  que  os  encommendarem,  ficarão  expostos 
em  compartimentos  apropriados,  onde  possam  ser  vistos  pelos 
visitantes. 

Art.  72.  Da  venda  dos  referidos  trabalhos,  10  Vo  serão  des- 
tínados  a  pequenos  prémios  aos  enfermos  que  mais  se  houverem 
distinguido,  e  a  medico  auxilio  pecuniário  aos  que,  tendo-se 
restabelecido,  não  dispuzerem  de  recursos  para  seu  transporte 
ao  logar  de  residência  das  famílias,  e  para  alimentarem-se 
antes  de  encontrar  col locação. 

Art.  73.  Os  prémios  e  auxílios  de  que  trata  o  artigo  antece- 
dente serão  concedidos  a  juizo  do  director. 

Art.  74.  Trabaltiarão  nas  offlcinas  da  divisão  dos  homens, 
industriando  os  enfermos  nos  differentes  officios,  os  mestres 
neoessar  ios 

Art.  75.  As  offlcinas  da  divisão  das  mulheres  estarão  a  oargo 
de  inspectoras. 
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CAPITULO  X 

DAS     COLÓNIAS 

Art.  76.  As  Colónias  são  exclusivameate  reservadas  a  alie- 
nados iadigeates,  transferidos  do  Hospício  Nacional  e  capazes 
de  entregar-se  á  exploração  agrícola  e  a  oatras  pequenas  in- 
dustrias. 

Art.  77.  Ao  director  compete: 

I.  Fiscalizar  todos  os  serviços  das  Colónias; 

II.  Nomear,  contractar  oa  admíttir,  conforme  couber  em  cada 
caso,  e  dispensar,  os  empregados  subalternos  das  Colónias  ; 

III.  Conceder  licença,  por  prazo  não  excedente  a  15  dias  e  na 
forma  do  regulamento  da  Secretaria  de  Estado,  aos  empregados 
de  sua  nomeação,  que  merecarem  essa  vantagem,  e,  à  vista  do 
informação  ou  indicação  do  alienista,  permittir  que  se  ausentem 
os  enfermos  a  quem  puder  aproveitar  a  sabida  temporária  ; 

IV.  Despachar  os  requerimentos  que  lhe  forem  dirigidos  para 
certidões  e  attestados,  assignando  estes  documentos,  assim  como 
quaesquer  annnncios  ou  editaes ; 

V.  Mandar  matricular  em  livro  próprio  os  enfermos  enviados 
pelo  director  do  Hospício ; 

VI.  Prestar  as  informações  quo  a  respeito  dos  enfermos  forem 
solicitadas  ; 

VII.  Providenciar  com  promptidão  sobre  o  enterramento  dos 
enfermos  que  fallecerem,  fazendo  a  necessária  participação 
ao  offlcíal  do  registro  civil  e  ao  pretor  respectivo,  quando 
houver  espolio,  para  fazer  a  arrecadação  ; 

VIII.  Examinar,  com  o  alienista  das  Colónias,  os  géneros  de 
consumo  recebidos  no  estabelecimento,  afim  de  verificar  os  que 
devam  ser  recusados ; 

IX .  Solicitar  a  expedição  de  ordem  para  a  entrega  ao  almo- 
xarífe  da  quantia  correspondente  ao  adeantamento  que  lhe 
deva  ser  feito  no  Thesouro  Federal,  afim  de  occorrer  ãs  despezas 
miúdas  e  de  prompto  pagamento  das  Colónias ; 

X.  Mandar  extrahir  do  livro  de  talão,  numerados  e  em  ordem 
chronologica,  e  visar,  os  pedidos  do  que  for  necessário  ã  manu- 
tenção dos  serviços  do  estabelecimento; 

XI.  Autorísar,  dentro  das  respectivas  consignações  orçamen- 
tarias, as  despezas  miúdas  e  de  prompto  pagamento  e  a  compra, 
segundo  os  processos  estabelecidos,  dos  objectos  que  forem 
necessários  &s  Colónias ; 

XII.  Mandar  organisar  e  assignar  as  folhas  dos  vencimentos 
dos  empregados  das  Colónias,  enviando  à  Secretaria  de  Estado 
as  que,  por  seu  intermédio,  devam  ser  encaminhadas  ao  The- 
souro Federal,  e  ^e^unda  via  das  que  forem  remettidas 
directamente  ao  masmo  Thesouro,  visto  comprehenderem  func- 
cionarios  que  neste  teem  assentamento ; 

XIII.  Rubricar  não  só  as  Qpntas  de  fornecimentos  e  das 
despezas  miúdas  e  de  prompto  pagamento,  depois  de  devida- 
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mente  processadas»  mas  também  as  respectivas  relações,  afim 
de  serem  enviadas  ao  Thesouro  Federal,  por  intermédio  da 
Secretariado  Estado; 

XIV.  Visar  as  guias  de  entrega  da  renda  das  Colónias,  os 
mappcis  de  frequência  do  pessoal,  bem  assim  os  demais 
documentos  sujeitos  á  sua  fijcalização,  e  que  tenham  de  ficar 
no  archivo; 

XV.  Rubricar  todos  os  livros  destinados  aos  serviços  das 
Colónias ; 

XVL  Organisar,  ouvido  o  alienista,  as  tabeliãs  das  refeições 
que  devam  ser  diariamente  forneMdas  aos  enfermos;  oatrosim, 
o  regimento  interno,  no  qual  se  disporá  a  respeito  das  obri- 
gações do  pessoal  subalterno,  devendo  acompanhar  o  mesmo 
regimento  os  modelos  dos  livros  que  forem  de  mister  para  a 
escripturaçdo ; 

XVil.  Encerrar  diariamente,  com  a  sua  rubrica,  o  livro  do 
ponto ; 

XVIII.  Âssignar  toda  a  correspondência  com  quaesquer 
autoridades  sobre  assumpto  relativo  ás  Colónias  e  quo  seja  de 
sua  competência; 

XIX.  Organisar  o  orçamento  dns  Colónias,  ouvido  o  alienista 
na  parte  que  lhe  compete,  remettendo  opportunamente  o  mesmo 
orçamento  ao  director  do  Hospício  ; 

XX.  Apresentar,  no  principio  de  cada  anno,  ao  director  do 
Hospício,  o  relatório  das  occurrencias  havidas  no  estabelecimento, 
acompanhado  das  respectivas  estatísticas  ; 

XXI.  Communicar  ao  director  do  Hospício  não  só  a  alta  dos 
enfermos,  envlando-lhe  as  observações  e  exames  de  que  trata 
oart.  135,  mas  tambcm   os  fallecimontos  e  as  licenças. 

Paragrapho  único.  O  director  das  Colónias  se  corresponderá 
com  o  Ministro  por  intermédio  do  director   do  Hospício. 

Art.  78.  Incumbe  ao  alienista: 

I.  Visitar  as  Colónias  diariamente,  e  extraordinariamente, 
sempre  que  a  sua  presença  for  reclamada  pelo  director  ; 

II.  Prescrever  diariamente,  em  livro  para  esse  fim  desti- 
nado, a  dieta  dos  enfermos  ; 

III.  Indicar  a  natui^za  e  a  duração  dos  trabalhos  a  que  os 
enfermos  devam  ser  submettidos,  e  proscrever  os  meios  coer- 
citivos que,  por  ventura,  se  tornem  necessários  ; 

IV.  Dar  alta  aos  enfermos  curados  e  aos  que  tenham  de 
sahir  em  virtude  de  requerimento  dos  interessados  ou  de  con- 
selho medico,  e  submetter  as  papeletas  à  aprecia^  do  director ; 

V.  Passar  os  atte^tados  requerido)  ao  director  e  os  do  óbito 
dos  enfermos,  o  reraottel-os  ívo  mesmo  director ; 

VI.  Reclamar,  quando  julgar  conveniente,  os  serviços  dos 
cirurgiões  ; 

VII.  Escrever  ou  mandar  escrever  pelo  adjunto  as  folhas 
clinicas  de  cada  doente  ; 

VIII.  Assignalar  meosalmOàite,  nas  mesmas  folhas,  notas 
clinicas  sobre  as  modificações  occorridas  em   cada  caso ; 
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IX.  Autopsiar  ou  íkzer  autopsias  os  casos  que  apresentarem 
interesse  clinico  ou  cuja  observação  convenha  completar ; 

X.  Colligir  elementos  para  o  relatório  do  director  das  Co- 
lónias. 

Art.  79.  Incumbe  ao  adjunto: 

I.  Auxiliar  o  serviço  clinico  das  Colónias  ; 

II .  Encarra^ar-se  da  observação  dos  doentes  que  o  alienista 
entregar  aos  seus  cuidados. 

III.  Cuidar  do  archivo  clinico,  no  qual  ficarfto  consignados 
06  factos  mais  importantes  e  o  protocoUo  das  autopsias ; 

IV.  Substituir  o  alienista  em  seus  impedimentos. 

Art.  80.  Ao  pharmaceutioo  das  Colónias  incambem  deveres 
análogos  aos  do  pharmaceutioo  do  Hospicio. 

Art.  81.  Ao  almoxarife  cumpre,  alôm  das  attribuiçCes  do 
art.  61,  ns.  1%  2S  4»  e  G» : 

I.  Arrecadar,  guardando-a  em  cofre,  a  renda  das  Colónias, 
afim  de,  depositados  na  Caixa  Económica  10  Vo  da  mesma 
renda,  para  terem  a  applicaçâo  estatuída  no  art.  72,  recolhel-a 
ao  Thesouro  Federal,  no  principio  de  cada  mez,  acompanhada 
de  guia,  visada  pelo  director  ; 

II.  Recober,  no  Thesouro  Federal,  a  quantia  que  lhe  houver 
de  ser  adeantada  para  occorrer  às  dcspezas  miúdas  e  de  prompto 
pagamento ; 

III.  Fazer  a  carga  e  descar^  dos  objectos  adquiridos  para  o 
serviço  das  Colónias,  debitando  a  cada  um  dos  empregados, 
em  livro  próprio,  o  que  lhe  tiver  fornecido  ; 

IV.  Gerir  a  arrecadação  e  as  demais  dependências  das  Coló- 
nias, representando  ao  director  contra  as  faltas  que  encontrar ; 

V.  Dirigir  o  serviço  das  despensas  e  cozinhas   das  Colónias. 

Art.  82.  O  almoiarife  prestará,  no  Thesouro  Federal,  se- 
gundo os  preceitos  que  ahi  se  observarem  em  referencia  aos 
empregados  de  Fazenda,  fiança»  cp]o  valor  o  Ministro  arbitrará 
tendo  em  attençSo  a  importância  pecuniária  pela  qual  fique 
responsável  o  mesmo  almoxarife,  em  consequência  do  adeanta- 
mento  que  lhe  ô  feito. 

Art.  83.  Aos  escripturai^ios  competo: 

I.  Fazer  a  oorrespondencia  do  director  : 

II.  Passar  as  certidõeá  que  este  tenha  de  assignar ; 

III.  Transcrever,  em  livro  especial,  os  contractos  que  devam 
ser  celebrados  nas  Colónias  ; 

IV.  Redigir  os  annuncios  e  editaes  ; 

V.  Organisar  6  processar  as  folhas  doa  vencimentos  doB  em- 
pregados, e  processar  as  contas  das  despezas  de  fornecimento 
e  de  prompto  pagamento  ; 

VI.  Organisar,  no  principio  de  cada  mez,  um  quadro  de- 
monstrativo dos  géneros  alimentícios  distribaidos  durante  o 
mez  antecedente  para  as  refeições,  o  qual  flurá  á  vista  das 
notas  das  quantidades  de  cada  um  dos  mesmos  géneros,  dia- 
riamente fornecidos  pelo  empregado  respectivo ; 
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YU*  Escripturar,  em  livro  especial,  as  despezas  das  Colónias  ; 
Vin.  Organisar  os  mappas  de  frequência  de  todo  o  pessoal  das 
Colónias,  &  rista  do  livro  do  ponto ; 

IX.  Bscriptarar  os  livros  de  matricula,  os  de  assentamento  dos 
empregados,  os  de  registro  das  contas,  e  outros  que  forem 
creados  pelo  director ; 

X.  Notar  no  livro  do  ponto  as  faltas  do  pessoal  subalterno ; 

XI.  Fazer  os  mappas  do  movimento  das  Colónias; 

XII.  Organisar  o  orçamento  das  Colónias,  segundo  as  indi- 
cações do  director. 

Paragraplio  único.  O  serviço  será  executado  sob  a  direoçSo 
do  primeiro  escripturario  e  conforme  a  distribniçSo  por  este 
feita,  de  accordo  com  as  determinações  do  director. 

Ârt.  84.  Os  alienados  occuparao  dormitórios  em  que  sejam 
observados  todos  os  preceitos  da  hygiene. 

Art.  85.  Aos  alienados  se  proporcioDarSío«  além  da  balneo- 
therapia,  banhos  ordinários  do  agua  doce  e  do  mar,  bem  assim 
os  recreios  que  forem  convenientes,  a  juizo  do  director  e  do 
alienista. 

Art.  80.  Os  alienados  poderão  receber  os   parentes  que  os 

Srocurarem,  aos  domingos  e  dias  feriados  precedendo  permissSo 
o  director  das  Colónias. 

Art.  87.  Os  alienados  não  poderão  enviar  ou  receber  escripto 
algum,  sinão  por  intermédio  do  director. 

Art.  88.  São  applicaveis  aos  alienados  das  Colónias  os  meios 
coercitivos  empregados  no  Hospício  Nacional. 

Art.  89.  Haverá  nas  Colónias,  logo  que  for  possível,  as 
officinas  que  o  director,  de  accordo  com .  o  alienista.  Julgar 
acertado  estabelecer,  e  nellas  trabalharão,  sob  a  direcção  de 
mestres,  os  alienados  que  não  se  prestarem  ao  trabalho  agrícola 
e  mostrarem  aptidão  para  algum  officio. 

Art.  90.  A  renda  das  officinas  e  dos  productos  da  pequena 
lavoura  terá  a  applioação  estatuída  na  legislação  vigente^ 
observado  o  disposto  no  art. 72  deste  regulamento,  e  arbitrados 
pelo  director  os  prémios  e  auxílios  que  tenham  de  ser  conce- 
didos aos  enfermos. 

Art.  91.  Haverá  nas  Colónias  logares  apropriados  para  de- 
posito dos  mortos  e  preparo  de  caixões. 

Art.  92.  A  visita  ás  Colónias  será  pei:mittida,pelo  respectivo 
director,  nos  domingos  e  dias  feriados. 


CAPITULO   XI 

DÁ  ADSflSSÃO  DOS  BNFBRlfOS,     SUA  OLASSIFIOAÇXo  B  TRATAMHNTO 

Art.  93.  O  individuo  que,  por  moléstia  mental  congénita  ou 
adquirida,  tiver  de  ser  recolhido  ao  Hospício  Nacional  de  Alie- 
nados, alli  dará  entrada  provisória  até  veriílcar-se  a  alienação. 
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Art.  d4.  A  matricula  só  se  poderá  realizar  15  dias  depois  da 
entrada  do  enfermo,  salvo  casos  especiaes,  em  que,  a  juizo  do 
alienista  que  o  observou,  deva  este  prazo  ser  prorogado. 

Art.  95.  A  admiss&o  dos  enfermos  indigentes  verííioar-se-ha 
mediante  requisição  do  chefe  de  policia  ou  do  prefeito  do  Dis- 
trioto  Federal. 

Art.  96.  Ab  requisições  deyerão  ser  acompanhadas : 

a )  de  mna  guia  contendo  o  nome,  âliaçSo,  naturalidade, 
idade,  sexo,  oôr,  profissão,  domicilio,  signaes  physicos  e  phy- 
sionomicos  do  individuo  suspeito  de  alienação,  t)em  como  outros 
esclarecimentos,  quantos  se  possam  coiligir,  e  façam  certa  a 
identidade  do  enfermo ; 

b )  de  uma  exposição  dos  factos  que  comprovem  a  alienação 
e  dos  motivos  que  determinaram  a  detenção  do  enfermo,  caso 
tenha  sido  feita,  acompanhada,  sempre  que  for  possiyel,  de 
attestados  médicos  afirmativos  da  moléstia  mental ; 

c)  do  laudo  do  exame  medico-legal,  feito  pelos  peritos  da 
policia,  quando  seja  esta  a  requisitante. 

Art.  97.  Os  alienados  remettidos  pela  policia  acerca  dos 
quaes  não  seja  possível  satisfozer,  por  falta  de  esclarecimentos, 
o  exigido  no  artigo  antecedente»  deverão  ser  previamente  re- 
tratados  naquella  repartição  e  enviados  para  o  Hospício  com  as 
respectivas  photograpbias  e  uma  gaia,  conforme  o  modelo  qaa 
adoptar  o  director  do  Hospício,  contendo  as  declarações  nelle 
indicadas  e  das  quaes  são  imprescindíveis  as  relativas  não  só 
á  cór  e  ao  sexo,  mas  também  ã  causa  determinante  da  re- 
clusão ou  do  accidente  que  a  provocou. 

Paragrapho  único.  A  gula  de  que  trata  este  artigo  é  do- 
cumento imprescindível  para  a  admissão. 

Art.  98.  Visados  pelo  director  os  documentos  que  acompa- 
nharem o  doente,  e  cumprido  o  preceito  do  art.  61,  n.  6%  será 
o  enfermo  enviado  para  o  Pavilhão  de  observação. 

Art.  99.  As  admissões  dos  enfermos  contribuintes  serão 
autorizadas  pelo  director  mediante  requerimento,  ou  por  effeito 
de  requisição  da  autoridade  competente,  si  o  enfermo  for  ofi- 
cial ou  praça  do  Exercito,  Armada,  Brigada  Policial  ou  Corpo  de 
Bombeiros,  observada,  neste  caso,  a  disposição  do  art.  9Ô,  no 
que  lhe  for  applicavel. 

Art.  100.  São  competentes  para  requerera  admissão  de  en- 
fermos : 

I.  O  ascendente  ou  descendente ; 

II.  O  cônjuge; 

III.  O  tutor  ou  curador ; 

lY.  O  chefe  de  corporação  religiosa  ou  de  beneficência. 
Art.  101.   Aos  requerimentos,  dos  quaes  deverão  constar  as 
declarações  de  que  trata  o  art.    9Ô,  lettra  a,    se   annexarão 

Sareceres  de  dous  médicos  qae  tenham  examinado  o  enfermo  15 
ias,  no  máximo,  antes  daquelle  em  que  houver  sido  datado 
o  requerimento,  ou  certidão  dQ  eiçame  de  sanidade. 
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.  L  Serão  documentadas  as  declarações  e  minaciosos  os  pare- 
ceres, tanto  quanto  for  possível. 

II.  Acorapanharão  também  03  requerimentos  cartas  de  fiança 
idónea  das  despezas  relativcis  ás  classes  em  que  houverem  de 
sor  collocados  os  enfermos. 

III.  Os  rcquorimcDtos  o  documentos  serão  sellados  o  terão 
as  firmas  reconhecidas. 

.\rt.  102.  Emquanto  nfio  houver  no  Pavilhão  de  observação 
commodos  apropriados  a  pensionistas  civis  ou  militares,  serão 
estes  observados,  no  próprio  Hospicio,  em  local  qoanto  possível 
separado  daqnelles  em  que  estejam  os  doentes  jà  matriculados. 

Art.  103.  Os  alienados  admittidos  nas  Colónias  serão  exclu- 
sivamente procedentes  do  Hospicio  Nacional  e  para  ellas  remo- 
vidos pelo  director  deste.  A  remoção  terá  logar  mediante  guia, 
a  qual  será  acompanhada  do  archivo  do  alienado.  O  director 
das  Colónias  accusará  o  recebimento  do  alienado  e  do  sen  ar- 
chivo. 

Art.  104.  Os  enfermos  em  tratamento  no  Hospicio  Nacional 
serão  divididos  nas  segaintes  categorias : 

Pensionistas,  comprehendendo  quatro  classes,  cujas  diárias 
serâo  de  15$  na  1*,    7$500  na  2%  4$500  na  3«  e  3$  na  4> ; 

Mantidos  pelos  Ministérios  da  Guerra,  da  Marinha  e  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  pelos  Estados  e  pelo  Districto  Fe- 
deral. 

Art.  105.  Os  enfermos  enviados  pelos  referidos  Ministérios 
contribuirão :  os  officiaes,  com  o  meio  soldo  mensal,  e  os  infe- 
riores e  praças,  com  o  soldo  e  a  etapa,  até  ao  máximo  de 
2$000. 

Art.  lOf).  Salvo  o  caso  de  contracto,  celebrado  com  autori- 
zação do  Ministro,  os  Estados  qae  enviarem  enfermos  á  Assis- 
tência pagarão  ^diários  pelo  tratamento  de  cada  um. 

Igual  contribuição  pagará  a  administração  do  Districto  Fe- 
deral pelo  tratamento  dos  enfermos  indigentes  que  residam  ahi, 
e  cuja  internação  for  requisitada  pela  Prefeitura  ou  pela  Po- 
licia da  Capital  Federal. 

Art.  107.  Em  relação  aos  alienados  que  forem  remettidos 
dos  Estados  da  União,  observar-so-hão  as  mesmas  formali- 
dades para  a  admissão  e  matncula. 

Art.  108.  O  Governo  providenciará,  como  julgar  melhor» 
para  que  os  ónus  de  assistência  aos  alienados  estrangeiros  e  aos 
naclonaes  domiciliados  nos  Estados  e  de  passagem,  apenas,  na 
Capital  Federal,  fiquem  a  cargo  dos  respectivos  paizes  ou  dos 
cofres  estadoaes,  facilitando,  quanto  estiver  ao  seu  alcance, 
a  remoção  destes  o  promovendo  a  repatriação  daquelle^. 

Art.  109.  Os  commodos  destinados  aos  enfermos  pensio- 
nistas serão  os  seguintes  : 

Os  enfermos  de  1«  classe  terão  direito  a  um  quarto  mobiliado 
com  o  possivel  conforto  e  a  um  criado  exclusivamente  ao  seu 
serviço ; 
Os  de  2*  classe  terão  um  quarto  mobiliado,  com  um  só  leito ; 
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Oa  de  3""  ckMM  aerâo  acoomnodados,  sempre  que  não  houver 
incoDveDiente,  em  quartos  oom  deus  leitos ; 

Ob  de  4»  classe  oecupa^M)  dormitórios  espeeiaes  de  8  a  16 
leitos. 

Paragrapbo  único.  Os  oâlciaes  do  Exercito  e  da  Armada  e  os 
da  BHc^a  Policial  e  Corpo  de  Bombeiros  serão  considerados  pen- 
sionistas da  classe  de  cuja  diária  mais  seapproximar  a  oontri- 
boição  ccMU  que  ooncorrarem. 

Ari.  110.  Os  inferiores  e  praças  do  Exercito  e  da  Armada  e 
os  da  Brigada  Policial  e  Corpo  de  Bombeiros,  bem  oorao  os 
enfermos  enyiados  pelos  Estados,  oceuparSo  vastos  dormitórios. 

Art.  III.  Os  enfermos  que,  por  seus  parentes,  tutores  ou 
curadores,  não  puderem  contribuir  com  a  quantia  correspon- 
dente á  diária  de  4*  classe  e  derom  entrada  no  Hospício  me- 
diante donativos  em  dinheiro  ou  apólices,  ou  pmisõ^s  do  Mon- 
tepio dos  Servidores  do  Estado,  terão,  salvo  reãolução  en 
contrario  do  Ministro,  do  qual  dependerão  taes  admissões,  o 
tratamento  dos  enfermos  mantidos  pelos  Estados  ou  pelo  Dis- 
tricto  Federal. 

Quando,  em  virtude  de  ciroamstanciasattendivcis,  res(4ver 
o  Ministro  que  seja  admittido  algum  alienado  que  não  disponha 
de  recursos  para  pagamento  das  contribuições,  poderá  ser  aeeeita, 
oomo  donativo  á  Asslsteacia  ou  sob  a  forma  que  o  masao 
Ministro  indicar,  qualquer  quantia  ou  pecúlio  de  que  dis- 
puzer  o  enfermo. 

Art.  112.  Quando  as  pessoas  interessadas  desejarem  fazer 
acompanhar,  por  criado  de  sua  escolha  c  confítmça,  os  en- 
fermos, sendo  estes  do  classe  inferior  á  1%  pagarâu,  poio  sus- 
tento do  eriado,  a  diária  de  4«  classe. 

Art.  113.  A  roupa  dos  enfermos  pensionistas  poderá  ser 
lavada  em  casa  de  suas  Homilias.  Quando  o  for  no  estabele- 
cimento,  pagarão,  mraisalmente,  os  pensionistas  de  1^  dasso 
15$,  08  de  2",  9$,   os  de  3%  6$,    e  os  de  4«,  4$500. 

Art.  114.  Osenfermosocouparão,  separados  por  sexo,  duas 
grandes  divisõeSf  inteiramente  independentes,  nos  quaes  sei^o 
distribuídos  segundo  as  classes  a  qae  pertencerem  e  a  íórma 
de  alienação  de  que  se  acharem  acommetfidos. 

Art.  115.  Haverã  em  ambas  as  divisões  quartos,  dormitórios, 
salíis  de  reunião  e  de  recreio  e  enfermarias,  convenientemente 
arojadoe  e  mantidos  no  mais  escrupuloso  asseio. 

Art.  116.  Na  praia  fhmteira  ao  Hospicfo  se  estabelecerá  o 
que  mais  conYeniente  for  para  facilitar  aos  enfermos  o  aso  dos 
banhos  de  mar  a  salvo  de  accidentes. 

Art.  117.  Os  alienados  serão  submettidos  ao  trabalho  para 
que  mostrarem  aptidão. 

Art.  118.  O  estabelecimento  terá  apparelhos  para  exercidos 
gymnastteos,  biblíotheca,  assim  como  differentes  jogos  e  instru- 
mentos de  musica  para  recreio  dos  enfermos. 

Art.  119.  As  refeições  serão  servidas  três  vezes  por  dia,  de 
conformidade  cem  a  respectiva  tabeliã  ;  aos  enfermos  acom- 


> 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  83 

B6ttidoB  do  moléstias  commiins   será  proporaonada  a  dieta 
prescripta  pelo  facultativo,  na  conformidade   do  art  39,  n,  lY. 
Ârt.  120.  Gomo  meio  de  tratamento  e  para  a  manatencão  da 
ordem  entre  os  enfermos,  poderá  o  director  recorrer: 

1.®  A'  privação   de  receberem   visitas,  passeio  e  qaaesqner 
outras  distracções; 
2.®  A*  reclusão  solitária. 

Art.  121 .  Os  meios  coercitivos,  st  alguma  vez  applicados, 
serão  notados  em  livro  especial  pelo  interno  de  serviço. 

Art.  122.  Nenhum  escripto  poderá  ser  recebido  pelos  en- 
fermos ou  por  elles  enviado,  sem  prévia  licença  do  director. 

Art.  123.  Os  enfermos  indigentes  só  poderão  ser  visitados, 
ordinariamente,  no  primeiro  domingo  de  cada  mez,  e  extraor- 
dinariamente com  licença  do  director.  Os  pensionistas,  porém, 
Mceberão  seus  parentes,  curadores  ou  correspondentes,  duas 
Tezes  por  semana,  às  segandas  e  sextas-feiras,  das  9  ás  11  horas 
do  dia,  quando  a  isso  se  não  oppuzer,  a  bem  do  tratamento,  o 
medico  a  quem  estiverem  confiados. 

Art.  124.  Os  cadáveres  dos  pensionistas  só  serão  avtopslados 
precedendo  consentimento  das  famílias. 

Art.  125.  O  enterro  dos  pensionistas  será  feito  por  suas 
famílias  ou  seus  curadores,  após  a  participação  do  faileeimento 
e  remessa  da  certidão  do  registro  civil  pelo  administrador, 
indemniMdo  este  da  quantia  que  houver  despendido. 

A  despesa  com  a  certidão  será  levada  à  conta  corrente  do 
pensi<»iista. 

Art.  126.  As  despezas  com  os  funeraes  dos  officiaes  do  £ker- 
cito,  da  Armada,  da  Brigada  Policial  e  do  Corpo  de  Bembeiros 
serão  feitas  pelo  Hòspioio,  que  será  indemnizado  á  vista  da 
conta  que  for  apresentada  ao  Ministro,  para  ser  enviada  á  re*- 
partição  competente. 

Art.  127.  As  pessoas  que  desejarem  visitar  o  Hospício  Na- 
cional terão  entrada,  ordinariamente,  aos  domingos  e  dias  fe- 
riados, das  9  horas  da  numhã  ao  meio-dia,  com  permissão  do 
dinetctf ,  e  se  limitarão  a  percorrer  a  parte  do  ediâeio  não 
ocoiipada  pelos  loueos. 

A  entrada  nas  differentes  divisde»  do  estabelecimento  só  será 
permittida  por  licença  espeeial  do  director. 

Art.  128.  A  sabida  dos  alienados,  salvo  caso  de  alta  ou  ftdle- 
cimento,  realizar-se-ha  por  licença,  remoção  ou  a  pedido. 

Art.  129.  A  sabida  por  licença  será  permittida  aos  alienados 
tranquillos  que  puderem  ausentar-se  do  estabelecimento,  a 
pedido  da  pessoa  que  requereu  a  sua  admissão,  ou  em  virtude 
de  conselho  medico. 

Art.  130.  A  liceuça  será  concedida  por  prazo  certo  ou  por 
prazo  indeterminado. 

Art.  131.  O  motivo  da  licença  será: 

I.  Promovera  experiência  clinica  da  reintegrsição  no  meio 
f&miliar; 
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II.  Promover  a  influencia  curativa,  quer  em  relação  ao  estado 
mental,  qner  em  relação  a  moléstias  somáticas,  da  mudança  de 
clima,  re^men  ou  hábitos ; 

III.  Averiguar  o  estado  de  cora  definitiva,  oolloeando  o  licen- 
ciado em  condições  de  amplo  exercício  das  suas  faculdades  intel* 
lectuaes  e  moraes ; 

IV.  Precavel-o  contra  a  eventualidade  de  qualquer  contagio 
ou  infecção  imminente,  attenta  a  sua  predisposição  individual 
e  a  necessidade  de  subtrail-o  á  rosideacia  em  commam  ; 

y.  Prevenil-o  da  possibilidade  de  aggravaçoes  da  moléstia 
determinada  pela  ft>equeneia  de  provocações  inevitáveis  e  per- 
turbadoras ou  irritantes. 

Art.  132.  A  licença  dispensará  as  formalidades  da  reentrada. 

§  1  .'^  Si  a  licença  for  concedida  por  prazo  certo  e  a  reentrada 
não  tiver  logar  ao  termo  do  mesmo,  o  enfermo  só  poderá  ser 
readmittido  como  si  fora  desconbecido,  e  sujeito,  portanto,  ás 
formalidades  de  primeira  entrada. 

§  2."  Subsistirá,  a  primeivA  matricula,  si  o  enfermo  obtiver, 
não  havendo  inconveniente,  prorogação  da  licença. 

Art.  133.  A  remoção  terá  logar  no  caso  de  transferencia  do 
enfermo  do  Hospicio  para  as  Colónias  e  vice-versa. 

Paragrapho  único.  As  condições  determinantes  da  remoção 
são  as  peculiares  ao  interesse  do  alienado  ou  ao  interesse  da  re- 
spectiva femilia  ou  curador. 

Art.  134.  A  sabida  a  pedido  será  autorizada  mediante  reque- 
rimento da  pessoa  que  solicitou  a  admissão  ou,  em  falta  desta, 
do  curador  ou  dos  parentes  do  alienado,  nos  casos  em  que  provem 
ser-lhes  possível  o  tratamento  do  enfermo  em  domicilio,  e  dabi 
não  resultar  danmo  a  terceiros,  nem  ao  próprio  alienado. 

Art.  135.  Concedida  a  alta  a  algum  enfermo  internado  no 
Hospicio  ou  nas  Colónias,  o  director  fará  a  necessária  oommu- 
nicação  á  autoridade  que  requisitou  a  admissão  ou  á  pessoa 
que  a  requereu,  enviando-lhe  as  observações  e  exames  dos 
alienistas  encarregados  do  tratamento. 

Igual  communicação  será  feita  relativamente  não  só  ás  li- 
cenças concedidas  aos  enfermos  recolhidos  aos  dous  estabe- 
lecimentos, declarando-se  os  termos  da  concessão,  mas  também 
aos  faliecimentos  occorridos  nas  Colónias,  observado,  quanto 
áqnelles  que  se  derem  no  Hospicio,  o  disposto  nos  arts.  38, 
n.  23,  e  61,  n.  8. 

CAPITULO  XII 

DO    PATRIMÓNIO   DO  HOSPÍCIO 

Art.  136.  o  património  do  Hospicio  Nacional  de  Alienados 
será  administrado  por  um  conselho,  não  remunerado,  com- 
posto de  três  membros  nomeados  pelo  Ministro  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores,  e  dos  quaes  um  será  o  presidente  e  os  dous 
outros  secretario  e  thesonreiro. 
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Art.  137.  Compete  ao  presidente  reunir  o  conselho  sempre 
que  julgar  conveniente,  e  dirigir  os  respectivos  trabalhos ;  ao 
secretario  redigir  o  expediente,  lavrar  as  actas  das  reaniões  em 
livro  aberto,  rubricado  e  encerrado  pelo  presidente,  e  organisar 
o  tombo  dos  bens  pertencentes  ao  património  do  Hospício ;  e 
ao  thesoureiro  receber  não  só  os  juros  das  apólices  e  os  alu- 
gueis dos  immoveis  que  façam  parte  do  dito  património,  mas 
também  quaesquer  outros  valores  que  a  este  pertençam. 

Art.  138.  O  património  será  constituído  em  apólices  federaes 
da  divida  publica  interna,  que  serão  inscriptas  na  Caixa  da 
Amortização  como  inalienáveis. 

§  l.<*  Logo  que  o  Hospício  disponha  de  quantia  sufficiente  para 
adquirir  uma  das  alludidas  apólices,  o  conselho  determinará  a 
compra. 

§  2.*'  As  quantias  inferiores  á  do  que  trata  o  paragrapho 
antecedente  serão  depositadas  na  Caixa  Económica. 

§  3.<»  Ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  commu* 
nicarã  o  conselho  todas  as  acquisições  de  apólices  que  se  fizerem, 
e  no  fim  de  cada  anno  aprefentarà  o  balancete  do  movimento 
do  fundo  patrimonial. 

Art.  139.  Os  bens  immoveis  legados  ou  doados  ao  Hospício  e 
os  moveis  e  semoventes  que  não  forem  necessários  para  o  ser- 
viço serão  convertidos  em  apólices,  dentro  do  prazo  que  o  Mi- 
nistro fixar. 

Art.  140.  As  doações  e  legados,  com  applicação  especial, 
serão  empregados  na  forma  determinada  nas  respectivas  clau- 
sulas. 

Art.  141 .  Todos  os  documentos  relativos  ao  património  serão 
entregues  ao  thesoureiro,  que  os  depositará  no  cofre  do  Hos- 
pício. 

Art.  142.  A  renda  do  património  e  a  receita  da  Assistência 
a  alienados  serão  annualmente  applicadas  ao  pagamento  da 
despeza  ordinária  com  o  pessoal  e  material  dos  dous  asylos, 
exceptuada  a  do  Pavilhão  de  observação  emquanto  funccionar 
ahi  a  clinica  psychiatrica  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro,  desde  que  houverem  attingido  a  imprtanoia  necessária 
para  occorrer  ao  alludido  pagamento  e  o  Poder  Legislativo  tiver 
nabilitado  o  Governo  a  accommodar  a  repartição  ao  novo  re- 
gimen que  se  terá  de  instituir. 

CAPITULO  XIII 

DISPOSIÇÕES    GERABS   RSLATIVAB    k   ASSISTÊNCIA. 

Art.  143.  As  famílias  dos  enfermos  recolhidos  a  qualquer  dos 
estabelecimentos  poderão  enviar-lhes,  quer  para  acompanhal-os 
nos  últimos  momentos,  quer  para  celebração  de  actos  reli- 
giosos, os  sacerdotes  e  pastores  da  religião  a  que  pertencerem. 

Art.  144.  A  entrada,  á  noite,  na  divisão  de  mulheres  é 
prohibida;  só  por  excepção  poderão  ahi  entrar  os  médicos  ou 
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O  interno  de  serviço,  quando  chamados  pelas  inspectoras,  para 
loooorrer  a  enfermas,  ou,  sem  esse  chamado,  nos  casos  de  perigo 
para  o  estabelecimento,  oa  de  necessidade  de  manutenofto  da 
ordem. 

As  cautelas  que  oampre  observar  por  oocasiio  da  entrada 
nesta  divisão  serio  determinadas  em  instrucQSes  do  director  do 
Hospício. 

Art.  145.  Os  ítinooionaríos  da  Assistência  que  residirem  nos 
prédios  pertencentes  a  esta  ficam  obrigados,  ainda  mesmo  em 
horas  oo  dias  qae  nâo  forem  de  expediente,  a  eompareoer  no 
lospeotivo  estaoeiecimento,  desde  que  se  tornem  necessários  os 
seus  serviços. 

Art.  146.  A  nenhum  fanocionario  da  Assístenda  é  permit- 
tido  ter  para  seu  serviço  particular  empregados  da  mesma  Assis- 
tência ou  enfermos. 

Art.  147.  Todo  o  pessoal  subalterno  do  Hospício  e  o  do  ser- 
viço interno  das  Colónias  ô  obrigado  ao  uso  de  nniíbrme,  que 
será  fornecido  pelos  respectivos  estabelecimentos,  segando  o 
figurino  adoptado  pelos  directores  do  Hospício  e  das  Oolonias. 

Art.  148.  As  pensões  dos  enfermos  serão  cobradas  pelo  Hos^ 
picio  e  seu  producto  constituirá  receita  da  União. 

Para  esse  nm  haverá  quatro  cobradores,  no  mínimo,  podendo 
ser  augmentado  esse  numero,  conforme  as  exigências  do  ser- 
viço. 

Os  cobradores  serão  nomeados  pelo  Ministro,  que  fixará  a 
porcentagem  que  devam  perceber. 

§  i.<>  As  pensões  em  atrazo  serão  cobradas  executivamente. 

§  2.»  Serão  arrecadados  pelo  Thesouro  Federal  o  producto  de 
qnaesquer  impostos  creados  ou  que  se  crearem  para  a  manuten- 
^  dos  estabelecimentos  de  assistência  na  parte  que  se  referir 
á  de  alienados  ;  a  importância  das  contribuições  com  que 
eoBoorrerem  os  diversos  Estados  que  tiverem  contracto  nos 
termos  do  art.  106  ;  as  quantias  que  forem  indemnizadas  pelos 
demais  Estados,  pelos  Ministérios  da  Justiça,  da  Querra,  da 
Marinha  e  pela  Prefeitura  do  Distrioto  Federal,  na  conformidade 
dos  arts.  104,  105  e  106,  á  vista  das  informações  prestadas 
pelo  director  do  Hospício. 

Art.  149.  Terá  a  Assistência  publica  a  alienados  uma  ou  mais 
lanchas,  oom  as  quaes  se  fará  o  serviço  entre  as  C!oionia8  e  o 
Hospício. 

Paragrapho  único.  Pela  manhã  trará  a  lancha  ao  Hospício 
aquillo  que  as  Colónias  puderem  Ç)rnecer  e  transportará  o 
alienista  e  o  adjunto  para  as  mesmas  Colónias,  trazendo-os  á 
cidade,  terminada  a  visita  aos  doentes. 

Art.  160.  Cada  um  dos  Ainccionarios  da  Assistência  é  rigo- 
rosamente responsável  não  só  pela  direcção  e  execução  dos 
serviços  que  lhe  incumbem,  mas  também  pelas  irregularidades 
e  omistffes  verificadas  no  desempenho  dos  trabalhos  daquelles 
que  lhe  são  subordinados,  uma  vez  que  não  tenha  empregado 
ofl  maios  adequados  afim  de  evital-os,  solicitando  da  competente 
autoridade  superior  as  providencias  que  não  couberem  em  suas 
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aiiribuicões,  ou   haja  deixado  de   pauir  ou  de   promover   a 
paniQão  da  iníVacção  conforme  no  oaso  couber* 

Art*  151  •  Ao  oonheoimeuto  do  Miniâtro  levarão  immediata- 
mente  o  director  do  Hospício  e  o  das  Ck>k>nia8  todas  as  oocar- 
rencias  estraordinarias. 

DISPOSIÇÕES    TRANSITÓRIAS 

Art.  152.  o  actual  almoxarife  do  Hospício  passar&  a  exercer 
O  cargo  de  administrador. 

Paragrapho  único.  Poder&  fazer-se  independentemente  de  con- 
curso a  primeira  nomeação  para  os  logares  de  alienista-ad- 
junto,  pediatra,  medico  dos  pavilhões  de  moléstias  infecciosas 
—  intercorrentes,  assistente  do  laboratório  anatomo-pathologico 
e  de  interno.  Os  logares,  actualmente  vagos,  de  alionistas  do 
Ho^icio  poderão  ser  providos,  desde  jd,  independentemente 
da  condição  ostabelecida  no  art.  4'»,  §  29,  deste  rogularaento. 

TITULO  II 

nos    ESTABBLBCIMGNTOS    PARTICULARBS    DBSTIMADOS    AO    TRATA- 
MENTO   DE    ALIENADOS 

Art.  153.  Os  estabelecimentos  particulares  para  o  tratamento 
de  alienados  só  poderão  ser  ítindados  mediante  prévia  autori- 
zação do  Ministério  do  Interior,  preenchidas,  na  conformidade 
dos  artfl.  13,  15  e  16  do  decreto  legislativo  n.  1132,  de  ^ 
de  deBcml»ro  de  1903,  as  dispotigões  constantes  dos  arts.  154 
e  155  deste  regulamento. 

Art.  154.  O  director  do  estabelecinwnto  annexarà  ao  requeri- 
mento que  dirigir  ao  dito  Ministério  : 

1.*  Documentos  tendentes  a  provar  que  o  estabelecimento 
preencho  as  seguintes  condições  : 

a)  ser  dirigido  por  profissional  devidamente  habilitado  e 
residente  no  estabelecimento ; 

b)  instaliar-se  e  fanecionar  em  ediflcío  adequado,  situado  em 
logar  saudável,  com  dependências  que  permittam  aos  enfermos 
exercício  ao  ar  livre ; 

c)  possuir  compartimentos  especiaes  para  evitar  a  promis- 
cuidade de  sexos,  bem  como  para  a  separação  e  elassiâoação 
dos  doentes,  segundo  o  numero  destes  e  a  natureoa  da  moléstia 
de  que  soffram; 

d)  offerecer  garantias  de  idoneidade  no  toeanie  ao  peesoal 
para  oa  serviços  clínicos  e  adminiairatives  ; 

2.<>  O  regulamento  interno  de  estabelecimento ; 

3.*  Declajraoão  do  numero  de  doentes  que  pretenda  receber ; 

4.*  Declaração  de  receber  ou  não  o  eetabeleelaento  apenas 
tliettados,  e  de  ser,  no  ultimo  caso,  o  locai  resenrado  a  estes 
inteiramente  separado  do  quo  se  destinar  aos  outros  doentes. 
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Paragrapho  unioo.  Os  requerimentos  e  os  documentos  serão 
devidamente  sellados  e  as  firmas  reconhecidas  por  tabellião. 

Art.  155.  Estando  em  forma  os  documentos  e  as  declarações  e 
sendo  pelo  deferimento  da  petição  a  commissão  inspectora,  re- 
colherá o  peticionário  ao  Tliesouro  Federal  a  quantia  que  o 
Ministro  arbitrar  para  a  fiscalização  do  estabelecimento,  annual- 
mente. 

Art.  156.  De  accordo  como  art.  17  do  mencionado  decreto 
n.  1132,  do  22  de  dezembro  do  1903,  a  direcção  de  uma  casa 
de  saúde  particular  só  poderá  elevar  o  numero  primitivo  de 
pensionistas  depois  de  sabmetter  ao  Ministro,  devidamente 
informada  pela  commissão  inspectora,  uma  nova  planta  do 
edificio,  provando  que  as  novas  construcções  comportam  os 
novos  pensionistas. 

Art.  157.  Ninguém  poderá  ser  admitlido  em  casa  de  saúde 
particular  destinada  a  alienados,  sem  o  preenchimento  da^ 
exigendas  constantes  do  §  29  do  art.  2^  do  decreto  n.  1132,  de 
^2  de  dezembro  de  1903. 

Art.  158.  A  admissão  será  solicitada  em  requerimento  en- 
dereçado ao  director  do  estabelecimento  e  que  deverá  conter 
estas  declarações:—  o  nome,  filiação,  naturalidade,  idade,  sexo, 
côr,  profissão,  domicilio,  signaes  physicos  o  physionomicos  do 
individuo  suspeito  da  alienação,  bem  como  outros  esclareci- 
mentos que  se  possam  coUigir  e  façam  certa  a  identidade  do 
eafermo. 

SI.^^Ao  requerimento  se  annezarão,  além  do  que,  por 
ventura,  exigir  o  regulamento  esçecial  a  cada  estabelecimento, 
dous  pareceres  de  medloos  que  hajam  examinado  o  enfermo  15 
dias,  no  máximo,  antes  daquelle  em  que  tiver  sido  datado  o 
mesmo  requerimento,  ou  certidão  de  exame  de  sanidade. 

§  2.»  Serão  documentadas  as  declarações  e  minuciosos  os  pare- 
ceres, tanto  quanto  for  possível. 

§3.«  Os  requerimentos  e  os  document.s  serão  devidamente 
sellados  e  as  firmas  reconhecidas  por  tabellião. 

Art.  159.  Os  pareceres  médicos  devem  indicar  o  logar  e  data 
do  ultimo  exame  medico,  as  informações  coibidas  sobre  o  caso, 
assim  como  os  symptomas  da  moléstia,   com  o  diagnostico,  si 


Art.  160.  São  competentes  para  requerer  a  admissão  de  en- 
fermos nos  estabelecimentos  particulares  : 

!•  O  ascendente  ou  descendente; 

II.  O  cônjuge; 

III •  O  tutor  ou  curador; 

IV.  O  chefe  de  corjjforação  religiosa  ou  de  beneficência. 

Art.  161.  A  admissão  de  doente  vindo  de  outro  estabeleci- 
mento publico  ou  particular  só  poderá  eíTectaar-se  si  quem 
requerer  a  transferencia  apresentar:  1"*,  uma  cópia  legalizada 
dos  attestados  da  1*  admissão ;  2%  um  attestado  aífirmando  que 
o  doente  continua  a  necessitar  de  tratamento  em  estabelecimento 
de  tal  ordem. 
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Art.  162.  Todo  estabelecimento  particular  deverá  inscreyer 
em  livro  especial  e  rubricado  pela  commissão  inspectora  dos 
asylos  de  alienados  : 

a)  o  nome,  idade,  logar  de  nascimento,  domicilio,  estado  civil 
e  profissão  do  individuo  que  houver  dado  entrada  como 
alienado  ; 

b)  o  nome,  profissão  e  domicilio  da  pessoa  que  houver  solici- 
tado a  admissão; 

c)  os  attestados  dos  médicos  que  instruíram  o  pedido  de 
admissão ; 

d)  os  documentos  relativos  á  curatela. 

Este  registro  deverá  ser  apresentado  ás  autoridades  que  visi- 
tarem o  estabelecimento,  as  quaes  nelle  consignarão  as  obser- 
vações que  entenderem . 

Art.  163.  Cada  pensionista  deverá  ter  uma  observação  com 
o  histórico  de  sna  moléstia,  sempre  posta  em  dia  pelo  medico ; 
ahi  será  também  inscripto  o  tratamento  seguido. 

Art.  164.  Todos  os  documentos  e  planos  relativos  á  ÍUnda^ 
e  administração  do  estabelecimento  deverão  estar,  permanente- 
mente, em  condições  de  serem  examinados  pelas  autoridades 
que  o  visitarem. 

Art.  165.  A  1  de  janeiro  e  a  1  de  julho  de  cada  anne  as 
folhas  de  estatística  serão  organisadas  segundo  o  modelo  annexo 
e  enviadas  ao  Ministério  do  Interior  para  serem  publicadas 
com  as  estatísticas  da  Assistência  Publica  a  Alienados. 

DIspostçAo   transitória 

Art'.  166.  Os  estabelecimentos  particulares  ora  existentes  na 
Capital  Federal  deverão,  dentro  em  quatro  mezes,  a  datar  da 
promulgação  do  presente  regulamento,  estar  providos  da  auto- 
rização necessária  para  continuarem  a  funccionar. 

Paragrapho  único.  Passado  este  prazo,  serão  fechados  os 
estabelecimentos  não  autorizados. 


TITULO  III 

DISPOSIÇÕES   GBRABS 

Art.  167.  Si  a  ordem  publica  exigir  a  internação  de  um 
alienado,  será  provisória  sua  admissão  em  asylo  publico  ou 
particular,  devendo  o  director  do  estabelecimento,  dentro  em 
24  horas,  communicar  ao  juiz  competente  a  admissão  do  en- 
fermo e  relatar-lhe  todo  o  occorrido  a  respeito,  instruindo  o 
relatório  com  a  observação  medica  que  houver  sido  feita. 

Art.  168.  O  enfermo  de  alienação  mental  poderá  ser  tratado 
em  domicilio  sempre  que  lhe  forem  subministrados  os  cuidados 
necessários. 
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Paxagrapho  único.  Si,  porém,  a  moléstia  mental  exceder  o 
período  da  dous  mezee,  a  pessoa  que  tenha  à  sua  gnarda  o 
enfermo  communicar&  o  facto  à  autoridade  oompetente,  oom 
iodas  as  occarrencias  relativas  â  moléstia  e  ao  tratamento 
empregado. 

Art.  169.  Salvo  o  caso  de  sentença,  na  qual  logo  será  dada 
curatela  ao  alienado,  a  autoridade  policial  providenciará,  se- 
gundo as  circumstancias,  sobre  a  guarda  provisória  dos  bens 
osats,  oommanicando  immediatamente  o  facto  ao  juiz  compe- 
tente, afim  de  providenciar  como   for  de  direito. 

Art.  170.  Em  qualquer  occasião  será  permittido  ao  indi- 
viduo internado  em  estabelecimento  publico  ou  particular,  oa 
•m  domicilio,  reclamar,  por  si  ou  por  pessoa  interessada,  novo 
exame  de  sanidade,  ou  denunciar   a  falta  dessa  formalidade. 

Art.  171  •  Salvo  o  caso  de  perigo  imminente  para  a  ordem 
publica  oa  para  o  próprio  enfermo,  nfto  será  recusada  soa 
retirada  de  qualquer  eâtabeloelmento,  quando  pedida  por  qnem 
reqtwreu  a  reclusão. 

Art.  172.  Quando  recusada,  naquelle  caso,  a  sahida,  o  director 
do  estabelecimento  dará  incontinente,  em  relatório,  á  autori- 
dade competente,  as  razCSes  da  recusa,  para  o  julgamento  de 
sua  procedência. 

Ari.  173.  Evadindo-ee  qualquer  alienado  de  asylo  publico  ou 

S articular,  somente  poderá  ser  r^nternado,  sem  nova  formai!- 
ade,  não  havendo  decorrido  da  evasão  15  dias. 

Art.  174.  Haverá  acção  penal,  por  denuncia  do  Ministério 
Publico,  em  todos  os  casos  de  vioIeDcia  e  attentados  ao  pudor, 
praticados  nas  pessoas  dos  alienados. 

Art.  175.  E*  prohibido  manter  alienados  em  cadeias  publicas 
ou  entre  criminosos. 

Art.  176.  O  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por 
tntermedto  de  uma  commissão  composta,  no  Districto  Federal, 
de  um  dos  Procuradores  da  Ropubiica,  designado  peto  Ministro, 
do  curador  de  orphãos  e  de  um  profissional  de  reconhecida  com- 
petência, nomeado  por  decreto,  fará  a  suprema  inspecção  de 
todos  os  estabelecimentos  de  alienados,  públicos  o  particulares, 
existentes  no  dito  Districto. 

Paragrapho  único.  O  referido  profissional  perceberá  a  grati- 
ficação annual  de  3:600$,  fixada  no  decreto  legislativo  a.  11:^2, 
ôe  22  de  dezembro  de  1903,  e  paga  pelos  ostabelocimentos 
particulares,  na  conformidade  do  art.  155  deste  regulamonío. 

Art.  177.  Os  directores  de  asylos  de  alienados,  públicos  ou 
particulares  enviarão  mensalmente  á  commissão  inspectora 
uma  relação  circumstanciada  dos  doentes  internados  no  mez 
anterior. 

Art.  178.  A  commisí^  inspectora,  que  visitará,  sem  aviso 
prévio,  os  mencionados  asylos,  ao  menos  duas  vezes  pov  anuo. 
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deverá  levar  ao  conhecimento  do  Governo  a  sammula  de  suas 
impressões  no  ílm  de  cada  anno,  a  não  ser  que  o  facto  de  terem 
encontrado  qualquer  irregularidade  aatorize  o  immediato 
pedido  das  providencias  que  no  caso  couberem. 

Ari.  179.  As  infracções  dos  preceitos  do  decreto  legislativo 
n.  1138,  de  22  de  dezembro  de  1903,  serão  panidas  com  as  penas 
de  prisão  até  oito  dias  e  de  multa  ie  500f  a  1:000$,  além  das 
mais  em  que,  pelas  leis  anteriores,  incorra  o  infhiotor. 

Paragrapho  único.  Ao  director  reincidente  será  cassada  a 
autoriza(^  para  ftinooionar  o  estabelecimento  particalar. 

Art.  180.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  fevereiro  de  1904.—  /.  /.  Seabra. 


Tabeliã  dos  vencimentos  do  pessoal  da  Assísh 
tencia  publica  a  alienados,  a  que  se  refere  o 
art.  8^  do  regulamento  annexo  ao  decreto 
n*   51S5,  desta  data 

hospício  NACIONAL 

Venoimdnto  annual 

1  Director 12:000$000 

4  Alienistas,  a  6:000$ 24:00(^000 

1  Alienista,  director  do  pavillitío  de 

observação 6:0OO$0OO 

1  Alienista-ad  junto 3:600$000 

1  Pediatra 4:800$000 

1  Medico  dos  pavilhões  de  moléstias 

infeociosasintercorrentes.     .     •     .  4:800<^000 

1  Clrurgião-gynecologista.      .     .     •  4:8001000 

1  Ophtalmologista 4:800$000 

I  Diroctor   do  laboratório   anatomo- 

pathologico 6:000$000 

1  Assistente  do  mesmo  laboratório  .  1 :200$000 

1  Chefe  dos  serviços  kinesotherapicos.  6:000$000 

1  Dentista ^:400$000 

4  Internos,  a  1:200$ 4:800^^000 

1  Pharmaceutico 3:600^000 

1  Administrador 5:400$000 

1  Primeiro  escripturario    ....  5:400$000 

1  Archi  vista 4:800s000 

1  Segando  escripturario 4:200$000 

1  Terceiro  dito 3:600$000 

1  Quarto  dito 3:000$000 

1  Continuo 2:400$000 

1  Porteiro •     .     .  l:800;i;000 
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COLÓNIAS 

1  Director 9:000|000 

I  Alienista 7:200$000 

1  Alieniata-adJQDto 3:60(^000 

1  Pharmaceatioo 3:60a>^0 

1  Almoxarife 4:SOQ$000 

1  Primeiro  esoripturario 3:600$0C0 

l  Segando  dito 2:40Q$000 

Rio  de  Janeiro,  1  do  fevereiro   de  1904.—/.  /.  Seabra, 
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Estabelecimento  particalar 

para 

Medico  director 

Proprietário , , 

Administrador , . 

Medico» ^ , 

Internos , 

(indicar  as  mudanças  eífectuadas  durante . 
Nnmero  dos  logares  de  que  dispõe  o  estai . 
sendo :  l*  classe 

2^  classe 

Dimínuiv&o  dos  logares  depois  de 

sendo :  1*  classe 

2*  classe 

Augmento  dos  lojsrares  depois  de 

sendo  :  1»  classe 

2»  classe 


DOBNTB8  (INDICAÇÃO  DAI  DORNÇAS) 


Igii«ri4t 


b     m 


ESTADO  CIVIL 


8«lUirM 


h      m 


h      m 


TilTU 


b      m 
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IDADES 


SBX08 


1^  classe 
2*        » 

4*        » 


10  a  15 


16  a  20 


zn 


56  a  60 


61  a  65 


66  a  70 


71  a  75 


76  a 


PROFISSÕES 


BEXon 


1»  classe  , 

3»      . 
4»       - 


Oomm«r- 
eitntM 


AgrlealUm 


Ia 


ffUnU 

igB«n4a 


ENTRADAS 


1*  classe 

2»      € 

3»   «    .'; 

4*    «    ;;;;; 

Total !.. 

Admittidos  pela  1*   tcz  :  g,^ 

a)  entradas  volantarías Itsrsdto 

b)  ▼indoB  da  família , 

c)  transferidos  de  outro  estabelecimento  j 

d)  transferidos  de  outro  estabelecimento 
Ucular , — 

Já  tratados  em  outro  estabeleciment 

a)  entradas  voluntárias 

b)  vindos  da  família 

o)  transferidos  deoutroòstabelecimento  p 
d)  transferidos  de  outro  estabelecimento 

cular 


NUMERO    OO   PESSOAL 


Pessoal  de  enfermeiros  : 

A  1  de  janeiro • . . . . 

A  1  de  julbo 


Peasoal  do  serviço  interno: 

A  1  de  ianeiro 

Ia  1  de  julho 


h      m 


Pessoal  de  escripta: 

A  1  de  janeiro 

A  i  de  julho 
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DECRETO  N.  5126  —  de  2  de  fevereiro  de  1904 

Abre  to  Bfinisterio  da  Industria,  Viação  •  Obras  Publicas  o  crediio 
especial  de  20:000$,  adstricfco  ao  exercício  de  1904,  para  custear  a 
conservação  das  obras  executadas  na  lagAa  Rodrigo  de  Freitas. 

O  Pi*eaidente  da  Republica  dos  Esiadoâ  Unidos  do  Brazil, 
asando  da  autoriza^  contida  no  n.  XXXIV  do  art,  17  da  vi- 
gente lei  orçamentaria,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  20:000$,  adstricto  ao 
exercício  de  1904,  para  ser  applicado  ás  despezas  com  a  conser- 
vação das  obras  executadas  na  lagôa  Rodrigo  de  Freitas. 

Rio  do  Janeiro»  2  do  fevereiro  de  1904,  16"*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severinno  Múller, 


DECRETO  N.  5127  —  de  2  de  fevereiro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
especial  de  500:000$  para  ser  applicado  ás  despesas  com  a  continua- 
ção das  obras  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
usando  da  autorização  contida  no  n.  XX  do  art.  17  da  vigente 
lei  orçamentaria,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  500:000$  pai*a  ser  appli- 
cado ás  despezas  oom  a  continuação  das  obras  do  prolongamento 
du  Estrada  de  Ferro  de  Baturité. 

Rio  do  Janeiro,  2  de  fevereiro  de  1904,  16<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 

Exposição  de  motivos 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  Nenhuma  das  applicações 
dadas  ao  credito  que  a  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  des- 
tinou á  construoção  de  prolongamentos,  ramaes  e  melhora- 
mentos das  estradas  de  ferro  pertencentes  ã  Uniãd  .attendeu  a 


94  iCTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

neceraidade  mais  imperiosa  e  nem  a  mais  justo  interesse  pu- 
bUoo  do  que  a  constante  do  decreto  n.  4912,  de  28  de  jullio  do 
anno  próximo  passado»  pelo  qual  resolvestes  levar  a  effieito  o  pro* 
longamente  da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité,  comprehenoido 
entre  a  estação  Senador  Pompeu,  em  Humaytá,  e  a  da  Boa 
União,  cuja  construcção,  attenuando  os  effeitos  da  secca  que 
tem  assolado  aquella  região,  ha  proporcionado  serviços  e  re- 
cursos a  mais  de  dons  mil  trabalhadores  que  alli  se  teem  apre- 
sentado, acompanhados,  geralmente,  das  respectivas  fomilias  e 
em  estado  da  maior  penúria.  Tendo  sido  dado  ás  obras  desen- 
volvimento correspondente  a  esta  atfluencia  de  pessoal  e  feita, 
outrosim,  a  acquisiçao,  que  era  indispeosavel  do  material  flxOi 
necessário  para  aquelle  prolongamento,  teve  completo  ^nprego 
o  credito  de  500:000$  aberto  a  este  Ministério  pelo  referido  de- 
creto. Urj^e,  pois,  providenciar  para  que,  evitando-se  qualquer 
interrupção  dos  trabalhos,  contiauem  a  ser  attendldas  por  essa 
í\)rma  as  necessidades  dependentes  da  sua  execução;  e  visto  ter 
a  vigente  lei  de  orçamento,  n.  1145,  de  31  de  dezembro  próximo 
passado,  autorizado  em  seu  n.  XX  do  art.  17  o  Poder  Executivo 
a  adoptar  para  aquelle  flm  o  alvitre  que  julgar  mais  conve- 
niente, tenho  a  honra  de  sujeitar  á  vossa  approvação  o  decreto 
junto,  que  abro  o  credito  especial  de  500:000$  para  a  conti- 
nuação dos  trabalhos  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de 
Baturité. 

Rio  do  Janeiro,  2  de  fevereiro  de  1904.—  Lauro  Severiano 
Mvller. 


DECRETO  N.  5128  —  de  2  de  fevereiro  dk  1904 

Abre  ao  Ministério  da  iQdusIria,  Viação  e  Obras  PublicM  o  credito 
especial  de  2.421:000$  para  ser  applicado  discricionariameate  ao 
custeio  das  estradas  de  ferro  do  Paraná,  D.  Thereza  Chrietiiia, 
Santa  Maria  ao  Uruguay  e  Oeste  de  Minas,  durante  o  primeiro  se- 
meatro  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  final  do  n.  XXIII,  art.  17, 
da  vigente  lei  de  orçamento,  decreta  : 

Artigo  único.  Pica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Via(^o 
e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  3.431:000$  para  custear, 
no  primeiro  semestre  do  1904,  e  emquanto  não  forem  definiti- 
vamente arrendadas,  as  estradas  de  ferro  do  Paraná,  D.  The- 
reza Christina  e  Santa  Maria  ao  Uruguay,  resgatadas,  e  Oeste 
de  Minas,  adquirida  pela  União,  conforme  a  s^uinte  distri- 
buição ; 

Estrada  de  Perro  do  Paraná  e  prolongamento,  800:000|000  ; 
Estradado  Ferro  D.  Thereza  Christina,  153:000$000; 
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Estrada  de  Ferro  Santa  Maria  ao  Uragaay,  328:000$000  ; 
Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas,  1.140:000$000. 

Rio  do  Janeiro,  2  de  fevereiro  de  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 

Exposição   de   motivos 

Sr.  Prosídeate  da  Republica  —  Para  custear  durante  o  pri- 
meiro semestre  do  corrente  anno  as  estradas  de  ferro  do  Pa- 
raná, Santa  Maria  ao  Uruguay,  D.  Thercza  Ghristina  e  Oeste 
de  Minas,  que  ainda  não  se  acham  arrendadas,  torna-se  ne- 
cessária a  abertura  do  credito  especial  de  8.421  -.000$,  sendo  para 
a  do  Paraná  800:000$,  de  Santa  Maria  a  Uruguay,  328:00€$000, 
de  D.  Thereza  Chriâtiaa,  153:000$000,  e  a  Oeste  de  Minas,. 
1.142:000$000. 

Devendo  ser  nesse  mesmo  período  de  tempo  a  renda  das  refe- 
ridas estradas  de  2.934:612$920,  resulta  que  não  haverá  ónus 
algum  para  a  União,  pois  o  saldo  entre  a  despeza  e  a  receitadas 
quatro  estradas  citadas  será  513:612$920. 

Autorizado,  como  se  acha,  o  Poder  Executivo  a  occorrer  ás 
despezas  do  custeio  dessas  estradas  nos  termos  do  art.  17, 
n.  XXIII,  da  vigente  lei  de  orçamento,  tenho  a  honra  de  sujei- 
tar á  vossa  approvaçãoo  assignatura  o  decreto  junto,  que  abre 
o  credito  espacial  de  2.421 :00^  para  aquelle  fim. 

Rio  do  Janeiro,  2  de  fevereiro  de  1904,—  Lauro  Severiano 
Múller. 


DECRETO  N.  5129  —  de  6  de  fevereiro  de  1904 

Abre  ao  Mioistorio  da  Fazeada  o  credito  extraordinário  de  29:4d4$451, 
para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Yerano  Qomes  Âlonso  de  Al- 
meida e  Maaoel  Alves  da  Silva,  em  virtude  do  aecerdSo  do  Safreme- 
Tribunal  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  i»)  decrete 
legislativo  n.  1166,  de  9  de  janeiro  ultimo : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraerdi- 
nario  de  29:439$451,  para  pagamento  a  Yerano  Oomes  Alaoso 
de  Almeida  e  Maaoei  Alves  da  Silva,  do  principal»  jures  éít 
mórae  custas  a  que  os  mesmos  teem  direito,  em  virtude  do 
accordaé  do  Supremo  Tribunal  Federal,  de  29  de  agosto   de 
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1900,  como  apprehensores  de  um  contrabando  de  mobília,  na 
Alfandega  de  Santos,  onde  exerciam  os  cargos  de  conferentes. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  fevereiro  de  1904,  16<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5130  —  db  8  db  fevereiro  db  1904 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes    na  co- 
marca de  Monte  Alegre,  no  Estado   do  Pará. 

O  .Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decretou.  431,  de  14  de  dezembro  de  1895, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficacreada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Monte  Alegre,  no  Estado  do  Pará,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria, com  a  designação  do  65^,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  193,  194  e  195,  e  um  do  da  re- 
serva, sob  n.  65,  que  se  organisarSo  com  os  guardas  qualificados 
nos districtos  da  referida  comarca;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  fevereiro  de  1904,  lO^  da  Republica. 
Francisco   de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5131  —  de   8  de   fevereiro   de    1904 

Ci'ea  uma  brigada  de  cavallarla    de  Qaardas  Nacionaes    na  comarca 
de    Jatahy,  no  Estado    de    Goyaz. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Jatahy,  no  Estado  de  Goyaz,  uma  brigada  de  cavallarla, 
com  a  designação  do  5»,  a  qual  se  constituirá  de  dous  regi- 
mentos, sob  ns.   9  e    10,  que  se  organisarão  com  os  guardas 
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qualifioados  nos   districtoa  da  referida  comarca;  revoga^^ 
as  disponiçoes  em  contrario. 
Rio  de  Janeiro,  8  de  fevereiro  de  1904,  16<»  da  Republica. 

FaílNciscio  db  Paula.  Rodrigues  A.lybs* 

/•  J.  Seabra, 


DECRETO  1?.  5132  —  de  9  de  fevereiro  de  1904 

Approva  as  modificações  adoptadas  pela  (inferência  de  Londres,  em 
1903,  no  regulamento  telegraphlco  executório  da  ConYenção  Tele- 
graphica  de  S.  Petersburgo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  con- 
siderando que  a  revisão  feita  na  Conferencia  do  Londres,  no 
anno  proxfino  passado,  do  regolamento  tolegraphico  internacio- 
nal estatuído  naOonyen^^o  TelegrapiUca  de  S.  Petersburgo  de 
1875,  e  a  que  adheriu  o  Brazil  em  1877,  attende  ás  neces- 
sidades e  conveniências  dos  telegraphos  brazileíros, 

Decreta: 

Ârt.  1.*  Ficam  approvadas  as  modificações  adoptadas  pela 
Conferencia  de  Londres,  em  1903,  no  regulamento  telegraphlco 
executório  da  Convenção  Telegraphica  de  S.  Petersburgo. 

Art.  â. o  As  referidas  modificações  entrarão  em  vigor  no  dia  1 
de  julho  de  1904. 

Art.  3.<>  Picam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  fevereiro  de  1904,  16*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sever iano  Múller, 


DECRETO  N,  5133  --  de  13  ííb  fevereiro  de  1904 

Abre  o  'credito  extraordinário  de  68:761|051  para  a  restituição  de 
impostos  sobre  vencimentos  devida  a  vários  ministros  aposentados 
do  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  ai^torizáçao  contida  no  decretou.  1149,  de  0cíé  ja- 
neiro ultimo:  •  .      • 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  68:761$051|  para  attender  ã  restituição  de  impostos 

Poder  Ezeoutiyo    1904  7 


'l 
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sobro  vencimentos  devida  aos  ministros  ajjosentados  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  João  António  de  Araújo  Freitas  Henriques 
Luiz  Corrêa  de  Queiroz  Barros,  António  de  Souza  Mendes, 
Tristão  de  Alencar  Araripe,  Esperidião  Eloy  de  Barros  Pimen- 
tel, Francisco  de  Faria  Lemos,  Bento  Luiz  de  Oliveira  Lisboa, 
Joaquim  da  Gosta  Barradas  e  José  Hygino  Duarte  Peroira,  em 
virtude  de  acoordio  do  Supremo  Tribunal  Federal  n.  769,  de  15 
de  outubro  de  1902. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  iQdvereiro  de  1904, 16»  da  Republica* 
Francisco  dk  Paula  Rodriqubs  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5134  —  de  18  de  feverkiro  de  1904 

Gonofde  aatorização|  i    Companhia    Calçado    Clark,  Limited 
para    fanccionar   na  Repablica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  áo  que  requereu  a  Companhia  Calçado  Clark, 
Limited,  devidamente  representada,  decreta  : 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  &  Companhia  Calçado 
Clark,  Limited  para  fanccionar  na  Republica  com  os  estatutos 
que  apresentou,  sob  as  clausulas  que  a  esto  acompanham,  as- 
sígnadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
íic^ndo  obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas 
pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro  18  de  fevereiro  de  1904,  16«  da  Republioa. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severíano  Muller. 


Olauflulas    a    que    se    refbre     o     decreto 
n.    eil349    desta   data 

1* 

A  Companhia  Calçado  Clark,  Limited,  é  obrigada  a  ter  um 
representante  no  Brazil  com  plenos  e  ilUmitados  poderes  para 
tratar  e  definitivamente  resolver  as  qnest^s  que  ^se  suscitarem 
quer  oom  o  Governo,  quer  oom^partiouiares,  podendo  ser  de- 
mandado e  receber  oita^  inioial  pela  companhia  e  outras  que 
por  direito  se  exjja  cita^  inicial. 


\CTOS  00  PODKR  EXECUTIVO  09 

todos  os  aotos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  smeitos  uoica- 
mente  ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicção  de  seus 
tribunaes  Judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em  tempo 
algum  possa  a  companhia  redamar  qualquer  excepção  f  uadaaa 
em  seus  estatutos,  cvgas  disposições  nao  poderão  servir  de  base 
para  qualquer  reclamação  concernente  Á  execução  das  obras  ou 
serviços  a  que  elles  se  referem. 


Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  qualquer  alte- 
ração que  a  companhia  tenha  de  íà^er  nos  respectivos  estatutos. 
Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  funccionar  na  Republica 
si  infringir  esta  clausula. 

4» 

A  infracção  de  qualquer  das  clausulas  para  a  qual  não  esteja 
comminada  pena  especial,  serã  punida  com  a  multa  de  1:000$ 
a  5:000$  e  no  caso  de  reincidência  pela  cassação  da  autorização 
concedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  pre- 
sentes clausulas. 

(tio  de  Janeiro,  18  de  fevereiro  de  1904.— Lawro  Severiano 
MÚUer. 


Eu  abaixo  assignado,  Alfonso  Henriques  Carlos  Garcia,  tra- 
ductor  publico  juramentstdo  e  interpreto  commercial  nomeado 
pela  Junta  Commercial  desta  praça  : 

Certifico  pelo  presente  em  como  me  foi  apresentado  um 
certificado  de  incorporação  de  companhia,  escripto  na  lín- 
gua ingleza,  afim  de  o  traduzir  litteralmente  para  a  língua 
vernácula,  o  que  assim  cumpri  em  razão  do  meu  officio,  e 
litteralmente  vertido  diz  o  seguinte: 

TRi^DUOÇAo 
Ck>mi)a.nlilA   dle  Oalt?a<io    Olax-k,    I^lmlted 

Certificado  da  incorporação  de  uma  companhia 

Certifico  pelo  presente  que  a  Companhia  Calçado  Clark,  Li- 
mited, foi  incorporada  de  accordo  com  as  leis  de  companhias 
de  mil  oitocentos  sessenta  e  dons  a  mil  e  noveoentos,  em 
dezenove  de  outubro  de  mil  novecentos  e  três. 

Passado  por  mim  em  Edinburgh,  aos  vinte  e  um  de  outubro 
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de  mil  novecentos  e  tres.— (Aasignado).  R.  R,  Mac  Meyer^ 
(Sello  do  registrador.) 

Registrador  de  companhias  anonymas  na  Escossia. 

Certificado  da  incorporação  de  uma  companhia. 

Visto.—  Consulado  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Glasgow, 
aos  dous  dias  do  mez  de  dezembro  de  mil  novecentos  e 
tres. 

Legalização  do  documento  n.  11 . 

Para  ser  valido,  precisa  o  reconhecimento  áo  Ministério  das 
Relações  Exteriores  ou  da  Inspectoria  da  Alfandega,  ou  da 
Delegacia  Fiscal  no  Estado  onde  tenha  de  produzir  effeito.— (Assi- 
gnado)  Dr.  /.  B,  V.  Gonzaga  Filho,  cônsul. 

(Sollo  do  CoQsulado  do  Bi*azil  em  Glasgow.) 

Conheço  verdadeira  a  assignatur^  do  Sr.  £)r.  J.  B.  y.  Q^Q^r 
zaga  Filho,  cônsul  geral  em  Glasgow. 

Rio  de  Janeiro,  vinte  e  seis  de  dezembro  de  piil  nov^ceiíto^  ç 
tres. 

Pelo  director  geral  — ( assignado  sobre  quatro  estampilhas  no 
valor  de   550  réis),   Alexandrino  de  Oliveira, 

(Sello  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  e  uma  estam- 
pilha no  valor  de  300  réis  inutilizada  pela  Recebedoria. 

Nada  mais  coi^tinha  o  dito  certificado,  que  fielmente  verti  do 
próprio  original,  ao  qua.!  me  reporto. 

Em  fó  do  que^assei  a  presente,  que  assignei  e  sellei  com  o 
sello  do  meu  orneio  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  36  de 
dezembro  de  1903. -^AffbnsoH.  C,  Garcia,  traductor  publico. 

Eu  abaixo  assignado,  Aífonso  Henriques  Carlos  Garcia,  tra- 
ductor publico  juramentado  e  interprete  commercial  nomeado 
pela  Junta  Commercial  desta  pr^a: 

Certifico  pela  presente  om  como  me  foram  apresentados  uns 
estatutos  da  Companhia  Calçado  Clark,  Limited,  oscriptos  na 
língua  ingleza,  afim  de  os  traduzii*  litte;ralmente  para  a  língua 
vernácula,  o  que  assim  cumpri  em  razão  do  meu  oficio,  e  lit- 
teralmente  vertidos  dizem  o  seguinte: 


XRA.DUGÇAO 

I^elfit  de  companliias  de  ISO^  cl  lOOO 

Companhia  Anonyma 

MEMORANDUM     DA    ASSOCIAÇÃO   DA  COMPANHIA  CALÇADO  OLARE, 

LIMITED 

1.  O  Aome  dacomp^hia  é  —Companhia  CaIjQa4o  Qiark»  Li- 
mited. 
IL  O  escriptorio  registrado  da  companl^i$  será.  sitiado  aa 
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in.  Os  fins  para  os  quaes  ó  estabelecida  a  companhia  são: 

1)  Comprar  oti  de  outra  forma  adquirir  e  explorar  os  negócios 
que,  sob  o  nome  ou  firma  de  Clark  &  Comp.,  são  realizados  no 
Rio  de  Janeiro  e  outra  qualquer  parte  do  Brazil,  todos  os  seus 
bens  6  activo,  inclusive  as  propriedades  e  offlcinas  em  que  são 
realizados  os  ditos  negócios,  todos  os  stocks,  armazéns,  depó- 
sitos, apparelhos,  machinas,  materiaes  existentes  nos  mesmos, 
bem  como  a  flreguezia,  direitos  de  patentes,  marcas  de  fábrica 
e  desenhos  pertencentes  aos  ditos  negócios  e  sujeitos  ás  respe- 
ctivas dividas  e  compi'omissos,  e,  para  isso,  adoptar  e  executar 
com  ou  sem  modificação,  como  possa  ser  ajustado,  o  contracto 
a  que  se  refere  o  art.  S*"  dos  estatutos  da  companhia. 

2)  Fazer  negócios  de  vendedores  e  fisibricantes  de  calçado  em 
grosso  e  a  varejo  ou  outros  quaesquer  negócios  que  k  dita  oom^ 
panhia  possam  parecer  de  vantagem  serem  realizados  junta- 
mente com  os  acima  expressos,  ou  calculados  para  desenvolve- 
rem, encarecerem  o  valor  ou  tornarem  lucrativos  quaesquer 
propriedades  ou  direitos  da  companhia. 

3)  Comprar,  construir,  edificar,  alugar  arrendar  ou  de 
qualquer  forma  adquirir  terras,  bens,  obras  edificios,  casas  de 
residência  ferro-carris,  materiaes,  machinas  ou  outras  cousas 
que  parecerem  necessárias  ou  convenientes  ã  realização  dos  ne- 
gócios da  companhia. 

4)  Adquirir  por  compra  ou  de  outra  forma  as  obras,  negó- 
cios, activo  e  bens  de  qualquer  companhia  ou  pessoa  que  realize 
negocies  aqui  expressos  (sob  o  n.  2)  ou  os  bens  em  liquidação 
ou  fallencia  dessa  companhia  ou  pessoa,  e  tomar  a  si  as  dividas, 
compromissos  e  contractos  dessa  companhia  ou  pessoa. 

5)  Adquirir  por  compra,  lieonça  ou  outra  forma,  quaesquer 
patentes  ou  direito  de  patente,  brevets  dHmíenHon,  processos 
secretos,  concessões,  monopólios,  marcas  de  fá,brica,  desenhos 
ou  idênticos  privilégios  ou  qualquer  interesse  nelles,  vendel-os 
todos  ou  parte  dos  mesmjs  ou  explorar  as  invenções  por 
elles  protegidas,  e  obter  licenças  para  o  uso  das  mesmas  pelo 
tempo  que  á  companhia  pareça  mais  conveniente. 

6)  Adquirir  por  compra,  subscripção  ou  por  outra  forma, 
acções  Capital  ou  outros  interesses  em  quaesquer  companhias, 
com  responsabilidade  limitada,  que  façam  os  mesmos  ou  iden-^ 
ticos  negócios  aos  desta  companhia . 

7)  Fazer  fusão,  copartipação  ou  outro  ajuste  para  participação 
de  lucros,  com  qualquer  comçanhia  ou  corporação  que  realize 
os  mesmos  ou  identijos  negócios  aos  desta  e  que  tenha  respon- 
sabilidade limitada,  celebrar  ajustes  commerclaes  e  de  obras, 
ajustes  de  preços  e  mútuos  em  boneflcios  ou  união  de  interesse, 
com  essa  companhia  ou  corporação  ou  com  outra  qualaucr 
itompanhia,  corporação  ou  pessoas,  com  ou  sem  responsabilidade 
limitada  e  fazendo  iguaes  ou  idênticos  negócios  aos  desça  com- 
panhia. 

8)  Pôr  de  parte,  pagar,  subscrever  ou  garantir  dinheiro  para 
qualquer  fim  de  caridade,  beneficência,  pubiico  ou  utjl. 
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9)  Emprestar,  ompregar  o  noj^ociar  com  os  dinheiros  da 
companhia  que  não  forem  immediatamente  procisos,  oom  as 
garantias,  inclusive  garantia  pessoal,  mas  nSo  acções  da  com- 
panhia o  da  maneira  que  possa  ser  a  todo  tempo  determinado. 

10)  Levantar  ou  tomar  dinheiro  a  empréstimo,  da  maneira 
e  nos  termos  que  possam  parecer  convenientes  e,  em  particular, 
por  meio  de  hypothecas,  debentures,  obrigações  ou  capital  de 
debenture,  garantidos  ou  pesando  sobre  todos  ou  parte  dos 
bens  da  companhia,  presentes  e  futuros  inclusive  o  seu  capitai 
não  realizado  e,  para  esse  fim  passar  o  entregar  todas  as  neces- 
sárias obrigações,  cessões,  diaposiçõd^,  transferencias  ou  outros 
termos. 

11)  Passar,  saccar,  acceitar,  endossar,  negociar  o  descontar 
notas  promissórias,  letras  de  cambio,  saques  e  outros  títulos 
negociáveis. 

12)  Vender,  permutar,  melhorar,  administrar,  desenvolver, 
arrendar,  hypothecar,  dispor,  tirar  proveito  ou  de  qualquer 
forma  negociar  com  todos  ou  qualquer  parte  dos  bens  e  direitos 
da  companhia  ou  que  estejam  sob  a  administração  ou  sujeitos  a 
qualquer  penhor  em  favor  delia. 

13)  Vender  a  em  preza  da  companhia  ou  qualauer  parte  delia 

Selo  preço  que  julgar  conveniente  e,  em  particular,  por  acções, 
ebentures,  garantias  ou  bens  de  outra  qualquer  companhia, 
eonstituida  ou  por  constituir,  que  tenha  ou  n&o  fins  similares 
aos  desta. 

14)  Promover  ou  auxiliar  a  promoção  de  quaesquer  compa- 
nhias afim  de  adquirir  todos  ou  quaesquer  dos  bens  e  compro- 
missos da  companhia  ou  para  outro  qualquer  fim  calculado 
que,  directa  ou  indirectamente,  traga  beneficio  á  companhia. 

)5)  Distribuir  entre  os  membros  in  specie  quaesquer  bens  da 
companhia,  quer  por  meio  de  dividendo,  quer  por  uma  resti- 
tuindo do  capital,  porém  do  forma  que  nenhuma  distribui^ 
que  importe  na  reducção  de  capital  serã  feita,  salvo  com  a 
approvação  (caso  haja)  então  exigida  por  lei. 

16)  Fazer  todas  ou  qualquer  das  supraditas  cousas  em  qual- 
quer parte  do  mundo  e  quer,  isoladamente  ou  juntamente  com 
qualquer  companhia,  empreza  ou  pessja  e  quer  como  princi- 
pães  ou  agentes. 

17)  Fazer  tudo  o  mais  quanto  for  incidental  ou  conducente  ao 
conseguimento  dos  fins  supraditos  ou  de  qualquer  delles. 

IV.  A  responsabilidade  dos  accionistas  ó  limitada. 

V.  O  capital  da  companhia  é  de  £25.000,  dividido  em  2.500 
acções  ordinárias  de  £  IO  cada  uma.  As  acções  que  então  for- 
marem o  capital  da  companhia  poderão  sei*  divididas  nas 
classes  e  a  ellas  podem  ser  annexados  direitos,  privilégios  ou 
condições  preferenciaes,  deferidos  ou  espeotaes,  tanto  quanto  a 
dividendo  e  repagamento  de  oapital  aue  possam  ser  determina- 
dos de  accordo  com  os  regulamentos  aa  companhia . 

Nós,  as  diversas  pessoas,  cujos  nomes  e  residências  vão  sub- 
scriptos,  desejamos-nos  formar  em  companhia,  de  conformida- 
de com   este  memorandum  de  associação  e  respectivamente 
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eoQcordamos  tomar  o  numero  de  acções  no  capital  da  compa- 
nliia  expresso  ao  lado  dos  nossos  respectivos  nomes. 

Nomes,  residenoias  e  profissão  dos        Numero  de   acções 
subscriptores  tomadas  por 

cada  snbscriptor 

George  Clark,   fabricanto    de  calçado  em 

London  Road,  n.  12»  Kilmarnock 1  ncçfiuo  ordinária 

Jacobina  Clark,  casada,  London   Road,  12, 

Kilmarnock 

James  Lom  Lawson,  negociante  em    Flo- 

werbank,  Kilmarnock 

Jessie  W.  Lawson,  casada,  em  Flowerbank, 

Kilmarnock , 

Wm.  P.  K.  Clark,  fabricante  decalcado  em 

Dundonald  Road  17,  Kilmarnock 

Maggie   Dnnlop  Clark,  casada,  Dundonald 

Raad,  Kilmarnock 

Robert  Alezander  Walker  Sloan,  negocian- 
te em  Enderby,  Helensburgh 

Testemunha  das  assignatnras  sapra 

Stevenson  A.  Dunn— Caixeiro.— Riccarton— Kilmarnock. 

Datado  de  15  de  outubro  de  1903. 

(Assignado)  George  Clark^  director.  —  (Assignado)  James  C, 
Z^aio^on,  director.~( Assigaado)  Ch.  Warght,  secretario.  (Sello 
da  Companhia  Calcado  Clark,  Limited.) 


E«ets  das  Oomiiainblas  de  ISO^  a  lOOO 

Companhia  Anonyma 

ESTATUTOS  DÂ  COMPANHIA  CALÇADO  OLARK,  LIMITED 

Preliminares 

1.  Os  regulamentos  contidos  na  tabeliã  marcada  A,  na  pri- 
meira lista  da  cLei  de  companhias  de  1862»,  não  terSo  applica- 
Cfto  Á  companhia,  porém  em  seu  logar  serão  os  seguintes  os 
regulamentos  da  companhia: 

Interpretação 

2,  Nos  presentes  estatutos,  salvo  qualquer  cousa  incompa- 
iivel  com  o  seu  assumpto  ou  contesto: 

<A  companhia»  quer  dizer  a  cCompanhia  Calçado  ClarH» 
Wmíted,»  ^  ^ 


I 
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«A  Directoria»  quer  dizer  os  directores  da  companhia,  como 
uma  corporação  ou  um  quorum  dos  directores  presentes  a  nnía 
reunião  da  Óirectoria. 

<0  secretario»  entende-se  o  secretario  da  companhia  ou  qual- 
quer seu  substituto  temporário. 

«Capital»  quer  dizer  o  capital  dé  acçSo  nominal  a  todo  tempo 
da  companhia. 

<0  escríptorio»  entende-se  o  cscriptorio  registrado  de  então 
da  companhia. 

<0s  presentes»  enfende-se  e  tndue  o  unemtMrandum  de  associa- 
ção e  os  estatutos  dè  então  da  companhia. 

«O  registro»  quer  dizer  o  registro  de  accionistas^  ôscri- 
pturados  de  accordo  com  o  art*  25  da  lei  do  companhias, 
de  1862. 

«Acções»  entende-se  as  acções  em  que  ó  ou  for  dividido  o  ca- 
pital, tanto  prcforenciaes  como  ordinárias. 

«Accionistas»  quer  dizer  membros  oà  accionistas  da  coní- 
panhia. 

«Mez»  quer  dizer  mez  do  calendário. 

«Por  escripto»  quer  dizer  escripto,  impresso,  lithographado 
ou  a  typo,  ou  parte  de  uma  forma  6  parte  de  outra. 

As  palavras  expressas  no  singular  incluem  o  plural  e  vlce- 
versa. 

As  palavras  expressas  somente  iio  género  masculino  incluem 
ogenèro  loíninino. 

As  palavras  exprimindo  pessoas  incluem  corporações. 

Negócios 

3.  Os  directores,  da  parte  da  companhia,  adoptarão  e  efe- 
ctuarão, immediatamen  te,  com  ou  sem  modificações,  como 
possa  ser  ajustado,  o  seguinte  contracto,  â  saber:  Contracto 
entre  Clark  àComp.,  negqciaates  do  calçado  em  grosso  e  a 
varejo,  no  Rio  de  Janeiro,  Brazil,  e  George  Clark,  residente  em 
London-Road,  Kilmarnock;  James  Lorn  Lawson,  residente  em 
Portlárid  Road,  íiaquelle  logàr,  e  Ro'bert  Alexãrider  Walker 
Sloan,  residente  no  Rio  de  Janeiro,  Brazil,  sócios  individuaes  da 
dita  companhia,  da  primeira  parte,  James  Dumbar  Mackin- 
tosto,  solicitador  em  Kilmarnock,  como  fldei-commissario,  pela 
corhpãnhiâ,  dà  segunda  parte,  e  Domingos  António  da  Silva 
Oliveira,  de  S.  Paulo  Brazil,  da  terceira  parte,  datado  de  21 
de  agosto,  12  de  setembro  è  6  de  outubro,  tudo  do  anno  da 
1903.  Nos  termos  do  dito  contracto  ou  de  um  ou  mais  con- 
tractos supplemen  tares  desse,  serão  distribuídas  aos  vendedores, 
como  disposto  nos  ditos  contractos,  acções  integralizadas  da 
companhia,  e  esses  contraòtos  è  uitia  restituição  de  distribui- 
ções como  o  Mige  o  art.  7»  do  «Lei  de.  companhias  de  1900», 
ôerao  arcllivadòs  no  Rdglstto  de  Companhias  Anonyinas.  Os  ne- 

f  ócios  dos  vendedores  serSo  considéradoâ  terem  siao  realizados 
contar  de  l  de  Janeiro  de  1904  por  conta  da  companhia;  e  fica 
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aqui  especialmcnto  disposto  que  oa  lucros  obtidos  nos  ditos  n^ 
gocios,  a  contar  de  1  de  janoipo  de  1904,  ficarão  sendo  renda 
ganha  cela  companhia,  c  delles  ou  tanto  quanto  delles  os  dire- 
ctores julgarem  conveniente  servirá  para  pa^ar  pro-tanto  o 
primeiro  dividendo  sobre  as  acções  ordinárias.  Nao  haverá  obje- 
cçSo  de  que  os  sócios  acima  mencionados  ou  qualquer  delias 
ficar^  em  posição  de  confiança  para  com  a  companhia  com 
relação  aos  haveres  convencionados  serem  vendidos,  e  todo 
accionista  da  companhia,  actual  e  futuro  será  considerado  como 
submettendo-se  a  esta  base.  O  referido  contracto  aohansie 
adeante  indicado  por  contracto  preliminar. 

4.  Õs  negócios  e  íins  da  companhia  são  os  especificados  no 
memorandum  da  associação. 


Capital 

5.  Õ  capital  da  companhia  será  de  25.000  libras,  dividido 
em  2.500  acções  ordinárias  de  £  10  cada  uma. 

6.  As  acções  ficarão  sob  a  inspecção  dos  directores  que  po- 
derão distribuil-as  ou,  de  qualquer  outra  forma,  dispor  delias 
ás  pessoas,  nos  termos  e  condições  e  nas  datas  que  o^  dire- 
ctores julgarem  conveniente,  sujeitos,  todavia,  ás  estipulações 
contidas  no  contracto  preliminar  com  referencia  ás  acções  que 
tèem  de  ser  distribuídas  do  conformidade  com  élle. 

7.  A  companhia  terá  direito  de  considerar  o  possuidot*  regis- 
trado de  qualquer  acção  como  posâuMor  absoluto  da  toesmii 
àcçao  e,  por  conseguinte,  não  será  obrigado  a  reconhecer  ne- 
nhum direito  de  equidade  ou  outro  direito  ou  interesse  iiessà 
ac^o  dá  parte  de  outra  qualquer  pessoa,  a  não  ser  como  aqui 
está  disposto. 

Augmento  de  capital 

8.  A  companhia  poderá  a  todo  t9mpo,  quer  tenham  Sido  emit- 
tldas  todas  as  acções  então  autorissadas,  quer  não,  i^dí*  Unia 
resolução  de  uma  assembléa  geral,  augmentár  o  capital  pèlâ 
cí-eação  e  omissão  de  novas  acções,  da  importância  que  a  com- 
panhia julgar  conveniente. 

9.  As  novas  acções  serão  emittidas  nos  termos  e  condições  è 
com  os  direitos  e  privilégios  a  ellas  annexos,  que  a  assembléa 
(TOral  que  resolver  a  creação  dessas  acções  determinar ;  e,  &tá 
particular,  essas  acções  poderão  ser  emittidas  com  direitos  oi-dl- 

âarioô,  prefei*enciaos,  garantidos  ou   deferidos,  tanto  quanto  á 
ividefldoâ  como  na  distribuição  dos  haveres  dá  compatihia  ô 
com  quaesquer  direitos  de  votar  especiaes  ou  sem  elles. 

10.  Sujeitas  a  qualquer  resolução  em  contrario  que  possa  ser 
tomada  pela  assembléa  que  sanccionar  qualquer  augmento  de 
capital,  todas  as  novas  emissões  de  capital,  quer  de  capital 
olriginal,  quer  de  capital  augmentado,  ficarão  sob  a  inspec^ 
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d06   directores,    qae  poderão  distribuil-as  ou  dispor  delias  da 
maneira  prescripta  pelo  art.  ò*  do9  presentes. 

11.  SalTo  por  outra  forma  disposto  pelas  condições  da 
emisBio,  qualquer  capital  levantado  pela  creaçao  de  novas 
acções  será  considerado  como  parte  do  capital  original  e  sigeito« 
tanto  quanto  lhe  seja  applicavel,  ás  mesmas  disposições  a  todos 
os  respeitos,  como  si  tivesse  sido  parte  do  capital  original,  e  os 
possuidores  dessas  novas  acções  ficarão,  quanto  a  ellas,  siQeitos 
a  estos  eitatutos  e  a  quaesquer  futuras  modificações  dos 
mesmos. 

12.  A  companhia  nâo  empregará  os  seus  fundos  na  compra 
de  acções  da  companhia  ou  em  empréstimos  sob  garantia  dessas 
acções. 

Registro  de  accionistas 

13.  A  companhia  terá  um  livro  que  será  chamado  «Registro 
de  accionista^  no  qual  serio  lançados  da  maneira  mais  con- 
veniente as  diversas  particularidsules  exigidas  pelas  leis. 

14.  Os  testamenteiros  ou  administradores  de  um  accionista 
fkllecido  que  não  seja  possuidor  conjunto,  e  no  caso  do  íkUe- 
cimento  de  um  ou  mais  possuidores  cjojuntos,  os  sobrevi* 
ventes  desses  possuidores  serão  os  únicos  reconhecidos  pela 
companhia  como  tendo  qualquer  direito  á  ac<^  ou  interesse  do 
accionista  ou  possuidor  conjunto  fallecido,  porém  nada  do  que 
se  acha  aqui  contido  será  entendido  como  dispensando  os  bens 
de  qualquer  possuidor  conjunto  fallecido  do  qualquer  respon- 
sabilidade, nos  termos  destes  estatutos  pelas  acções  por  elle 
comnntamente  possuídas  com  outra  qualquer  pessoa. 

15.  Qualquer  parente  ou  tutor  de  qualquer  accionista  de 
menor  idade,  ou  qualquer  commis^Lo  ou  curator-bonus  de  um 
accionista  mentecapto,  ou  qualquer  testamenteiro,  adminis* 
trador,  represenUnte  ou  outra  pessoa  que  venha  a  ter  direito 
a  qualquer  acção  em  consequência  do  íállocimento,  fallencia  ou 
liquidação  por  concordata  de  qualquer  accionista  ou  por  quaes- 
quer meios  legaes  a  não  ser  por  transferencia  escripta,  de 
accordo  com  os  presentes,  poderá  apresentando  prova  do  direito 
que  os  directores  possam  julgar  sufflcieate,  ser  elle  próprio 
registrado  como  possuidor  oa  acção  em  qualquer  das  ditas 
capacidades,  ou,  á  sua  opção,  transferir  essa  acção,  somente, 
porém,  nos  termos  destes  estatutos. 

16.  Achando-se  registradas  diversas  pessoas  como  possuidores 
collectivos  de  qualquer  ac<^,  os  recibos  do  respectivo  divi- 
dendo ou  outra  importância  que  for  paga  a  respeito  dessa  aoção 
serão  assignados  pelo  primeiro  registrado  desses  possuidores, 
ou  por  um  procurador  por  elles  devidamente  nomeado  por 
escripto. 

Certificados  de  acções 

17.  Passar-se-hão  certificados  de  acções,  com  o  sello  da  com- 
panhia, assignados  por  dous  dos  directores   e   rubricados   pelo 
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aeoretarlo  ou  outra  qualquor  pessoa  designada  pelos  direatores 
sendo  especiAoado  o  Qumerodaou  das  acções  a  cujo  respeito 
elles  forem  passados  e  a  importância  paga  por  ellas. 

18.  Sujeito  ás  disposições  doart.  20,  todo  accionista  terá  di- 
reito a  um  certificado  grátis. 

O  certificado  de  acções  registradas  dos  nomes  do  possuidores 
conectivos  será  entregue  ao  possuidor  cujo  nome  estiver  pri- 
meiro inscripto  no  registro  dos  accionistas. 

19.  Estragando-se  ou  perdendoso  qualquor  certificado  de 
acções,  poderá  elle  ser  renovado,  á  discroção  dos  dii*ectoros, 
depoisde  apresentada  a  prova  que  estes  possam  julgar  suffi- 
eienteon,  na  folta  dessa  prova,  por  uma  indemnização  que  os 
directores  possam  considerar  adequada. 

Transferencia  e  iransmiss(Xo  de  acções 

20.  Um  accionista  ou  outra  pessoa  habilitada  poderá  trans- 
ferir a  qualquer  accionista  qualquer  acção;  salvo,  porôm,  como 
acima  dito  e  como  se  acha  disposto  na  clausula  15*^  dostes,  não 
será  transferida  acção  alguma  a  pessoa  que  não  seja  accionista 
a  tanto  tempo  como  qualquer  accionista  escolhido  pelos  dl- 
rectorej,  ao  qual  se  deseje,  no  interesse  da  companhia,  que  sc^ja 
admittido  c^jmo  accionista,  que  queira  comprar  a  acção  ao  seu 
justo  valor. 

21 .  Excepto  quando  for  feiti  a  transferencia  de  accordo  com 
as  clausulas  21»  ou  26^  destes,  a  pess3a  que  propuzer  a  transfe- 
rencia do  qaaesquer  acçoob  (aqui  adeante  denominada  ctransfe- 
rente  proponente»)  avisará  por  escripto  (aqui  adeante  desif?nado 
por  «aviso  de  transferencia»)  á  companhia  que  dcsej  &  transfe- 
rll-as.  Esse  aviso  mencionará  a  quantia  que  ella  fixa  como 
justo  valor  e  encarregará  a  companhia,  como  seu  agente,  da 
venda  da  acção  a  qualquer  accionista  da  companhia  ou  pessoa 
escolhida  como  acima  dito,  pelo  preço  fixado  ou  á  opção  do 
comprador,  pelo  valor  razoável  fixado  pelo  contador,  de  accordo 
com  estes  estatutos.  O  aviso  de  transforoncia  poderá  incluir 
diversas  acções  e  nesso  caso  obrará  como  si  fosse  um  aviso 
separado  a  respeito  de  cada  uma.  O  aviso  de  transferencia  só 
será  revogável  com  a  sancção  dos  directores. 

22.  Si  a  companhia,  dentro  do  prazo  do  28  dias  depois  do 
entregue  esse  aviso,  encontrar  um  accionista  (ou  pessoa  esco- 
lhida como  aeima  dito)  que  queira  comprar  a  acção  (aqui 
adeante  designada  por  «accionista  comprador»)  e  avisar  disso 
ao  «transíbrente  proponente»,  este  será  obrigado,  polo  paga- 
mento do  yalor  justo,  a  transferir  a  acção  ao  accionista  com- 
prador. 

23.  No  caso  que  suija  qualquer  divergência  entre  o  transfe- 
rento  proponente  e  o  accionista  comprador  sobre  o  valor  de 
uma  acção,  o  contador,  a  pedido  de  qualquer  das  partes,  certi- 
ficará por  escripto  qual  a  quantia  que,  em  sua  opinião,  ó  o 
valor  razoável,  e,  assim  certificando,  o  contador  será  consi- 
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derado  como  agindo  como  perito  e  não  como  arbitro ;  e,  conao- 
guintemente,  a  lei  de  arbitragem  de  1889  não  terá  appli- 
cação. 

24.  Si  em  qualqaer  caso  o  transferente  proponente,  ficando 
obrigado  como  acima  dito,  deixar  de  transferir  a  acção,  a  com- 
panhia poderã  receber  a  importância  da  compra  e  fazer  logo 
inscrever  no  Registro  o  nomo  do  acciooista  comprador  como 
possuidor  da  acção  e  gaardarã  a  importância  para  entregal-a  ao 
transferente  proponente.  O  recibo  dessa  importância  passado 
pela  companhia  será  uma  quitação  valida  para  o  accionista 
comprador  e  depois  de  ser  o  seu  nome  inscripto  no  Registro  a 
validade  do  acto  não  poderá  ser  contestada  por  pessoa  alguma. 

25.  Si  a  companhia,  dentro  do  prazo  de  28  dias  depois  de  re- 
ceber o  aviso  de  transferencia,  não  achar  um  accionista  que 
queira  comprar  as  acções  e  der  aviso  da  maneira  supradita,  o 
transferente  proponente  terá  a  liberdade  de,  a  qualquer  tempo, 
dentro  de  6  mezes  do  calendário  depois  (on  prazo  maior  que  a 
Directoria  p jssa  conceder)  vender  e  transferir  as  acções  (ou  as 
que  não  forem  passadas)  a  qualquer  pessoa  e  por  qualquer 
preço. 

26.  As  acções  comprehendidas  em  qualquer  aviso  de  transfe- 
rencia, salvo  si  os  direotorea  acharem  conveniente  oíTerecel-as  a 
qualquer  pessoa  escolhida  como  acima  dito,  serão  primeira- 
mente offorecidas  pela  companhia  aos  próprios  directores  e, 
então,  no  caso  de  qualquer  divergência  entre  elles  sobre  a  dis- 
posição ou  distribuição  de  uma  ou  mais  acções,  o  modo  de  áispot 
ou  distribuir  sorá  determinado  por  sorteio,  e  as  acções  que  não 
forem  tomadas  pelos  directores  ou  por  algum  delles  serão, 
então,  offerecidas  aos  outros  accionistas  na  ordem  que  for  de- 
terminada pelo  sorteio.  £  em  cada  caso  a  pessoa  a  quem  for 
feita  a  offerta  (seja  director  ou  não)  terá  a  opção  de  comprar 
pelo  preço  íixado  no  aviso  de  transferencia,  ou  á  sua  opção 
pelo  valor  razoável  que  for  fixado  p3lo  contador,  como  acima 
oito,  devendo  ser  essa  opção  declarada  ao  aceitar  a  offerta. 
Quando  as  acções  contidas  em  um  aviso  de  transferencia  esti- 
verem insoriptas  no  nome  de  um  accionista  flillecldo,  os  dire- 
ctores terão  seis  mozos,  a  contar  da  entrega  do  aviso  de  trans- 
ferencia, para  resolverem  si  querem  ou  não  comj^ral-as. 

27.  Os  directores  poderão  recusar  a  transferencia  de  qualquer 
acção  —  quando  o  proposto  transferido  esteja  empenhado  ou 
por  empcnhar-se  por  sua  própria  conta,  ou  como  gerente*  em- 
pregado ou  director  em  quaesquer  negócios  similares,  no  todo 
ou  em  parte,  nos  negócios  da  companhia  que  na  oocasião  es- 
tejam sendo  realizados  ou  qualquor  ramo  desses  negócios,  ou, 
quando  por  outra  qualquer  causa  os  directores  considerarem 
quo  o  proposto  transferido  não  6  pessoa  que  se  deseje  para 
possuir  essas  acções,  e  não  serão  obrigados  a  dar  a  razão  dessa 
recusa. 

28.  O  instrumento  de  transferencia  será  da  forma  por  que  oa 
directores  a  todo  tempo  approvarem,  o  será  asiignado  tanto 
pelo  transferente  como  pelo  transferido,  sendo  aquelle  consi- 
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derado  como  possuidor  de  acçSo  até  que  o  nome  do  transferido 
seja  respectivamente  inscripto  no  registro. 

29.  Todo  instrumento  de  transferencia  será.  entregue  no 
escriptorio  para  o  registro,  acompanhado  do  certiílcado  das 
acções  que  toem  de  ser  transferidas  e  de  outra  prova,  caso  haja, 
que  os  directores  possam  exigir  para  provar  o  direito  do  trans- 
rerente,  ou  o  seu  direito  de  transforil-as. 

30.  Todo  instrumento  de  transferencia  que  for  registrado 
aorá  retido  pala  companhia,  porém  quaiquor  instrumento  de 
iransíbrencla  a  que  os  directores  possam  recusar  o  registro  será 
rostituido  á  pessoa  que  o  depositar. 

31 .  Por  cada  transferencia  e  antes  de  ser  dia  registrada 
apvú,  paga  a  quantia  de  2  sh.  6  pence,  no  máximo. 

32.  ok  livros  do  transferencia  serão  encerrados  durante  o 
tempo  que  os  directores  julgarem  conveniente  comtanto  que, 
nos  termos  da  lei,  elles  não  ílquem  encerrados  por  mais  de 
trinta  dias,  cada  anno. 

Assei7ibleas  geraes 

33.  A  assombléa  estabelecida  j^r  lei,   que  será   também  a 

Srimeira  assembléa  geral  ordinária,  será  realizada  no  local  o 
entro  de  um  poriodo  de  não  menos  de  um  mez  nem  mais  de 
três  mezes  da  data  em  que  a  companhia  estiver  habilitada  á 
começar  suas  operações.  Uma  voz,  pelo  menos,  em  cada  anno, 
a  começar  do  anno  de  1905,  s^rão  realizadas  assembléas  geraes 
subsequentes,  no  local  e  data  que  os  directores  marcarem. 
I^saa  assembléas  serão  denominadas  assembléas  ordinárias ; 
todas  as  outras  assembléas  da  companhia  serão  denominadas 
assembléas  geraes  extraordinárias. 

34.  Os  directores  poderão,  sempi*e  que  o  julgarem  conve- 
niente, o  a  requerimento  escripto  por  accionistas  possuidores 
no  todo  de  não  menos  de  um  decimo  do  capital  emittido,  con- 
vocar uma  assembléa  geral  extraordinária. 

35.  Esse  requerimento  declarará  o  fim  da  assembléa  reque- 
rida e  será  aissignado  pelos  accionistas  que  o  fizerem  e  deposi- 
tado em  mãos  do  secretario  no  escriptorio. 

36.  No  caso  que  os  directores  deixem  de  convocar  denti*o  de 
14  dias  uma  assembk^a  geral  extraordinária,  quê  deverá  rea- 
lizar-se  dentro  do  21  dias  depois  desse  deposito,  os  reque- 
rentes ou  outros  quaesquor  accionistas  possuidores  da  mesma 
proporção  de  capital  poderão,  por  si  mesmos,  convocar  uma 
assembléa,  que  se  realizará  dentro  de  seis  semanas  depois  do 
dito  deposito. 

37.  Sete  dias  utois,  pelo  menos,  antos  de  cada  assembléa, 
remetter^e-ha  aviso  pelo  Correio  ou  de  outra  forma  qualquer, 
como  adeanto  disposto  indicando  o  local,  dia  e  hora  da  assem- 
bléa, e,  no  ca^o  de  assumpto  especial,  a  natureza  geral  desse 
assumpto. 

38.  Â  omissão  accidontal  de  aviso  de  qualquer  assembléa  a 
accionistas^  que  não  excedam  de  um  decimo  de  todos  os  accio- 
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nistas,    não  invalidará   quaiquor   resolução  tomada  por 
assembléa. 

Actos  das  asscmblêat  geraes 

39.  Os  assumptos  do  uma  assembléa  oi*diaai*ia  serão  o  recebi' 
meato  o  julgamento  do  balanço  do  anno  precedente,  os  rela- 
tórios dos  directores  e  os  dos  contadores,  declaração  de  diyi- 
dendos,  eleição  de  directores  e  contadores  e  outros  quaesquer 
assumptos  que,  em  virtude  dos  ]  resentes,  devam  ser  tratados 
em  uma  assembléa  ordinária.  Quaesquer  outros  assumptos 
tratados  em  uma  assembléa  geral  extraordinária  serão  consi- 
derados especiaes. 

40.  Três  accionistas  presentes  pessoalmente,  que  possuam 
entre  si  300  acções,  pelo  menos,  íormarão  um  giMrum  para 
qualquer  assembléa  geral. 

Assumpto  nenhum,  excepto  o  exame  das  contas  dos  directores 
e  a  declaração  de  um  dividendo,  será  tratado  em  qualquer  as- 
sembléa geral,  sem  que  haja  quorum  no  começo  da  sessão. 

41.  O  presidente  dos  directores  ou,  na  sua  falta,' o  vice- 
presidente,  terá  direito  a  occupar  a  cadeira  em  toda  a  assem- 
bléa geral,  ou  não  havendo  pi*osidente  ou  vice-presidente,  ou  si 
em  qualquer  assembléa  elle  não  estiver  presente  dentro  de 
quioze  minutos  depois  da  hora  marcada  para  ter  logar  a  assem- 
bléa, os  accionistas  presentes  ejcolherão  outros  directores  para 
prcsidil-a  ;  e  não  se  achando  presente  nenhum  director,  ou  si 
U)dos  os  directoras  presentes  recusarem  tomar  a  presidência, 
então  os  accionistas  presentes  escolhei^o  um  dentre  si  para 
presidil-a. 

42.  Si  :l  expiração  de  meia  liora  da  data  marcada  para  a 
reunião  não  houver  quorum,  si  ella  tiver  sido  convocada  a  re- 
querimento de  accionistas,  sjrá  dissolvida  ;  porém,  em  outro 
qualquer  caso,  ella  será  adiada  para  o  dia  da  segunda  próxima 
semana,  e  para  a  hora  e  local  que  os  accionistas  presentes  desi** 
gnarem,  e  dar-se-ha  aviso  da  assembléa  adiada  ;  e  si  nessa  as- 
sembléa adiada  não  houver  guorunt, dentro  do  mesmo  tempo  ella 
será  dissolvida. 

43.  Toda  moção  submettida  a  uma  assembléa  será  decidida 
por  simples  maioria,  salvo  sendo  cedido  esorutinlo,  será 
cila  decidida  pelo  levantamento  de  mãos  dos  accionistas  pre- 
sentes, tendo  cada  accionista  habilitado  a  votar  um  voto  so- 
mente, e  no  caso  de  empate  de  votos  terá  o  presidente  um  voto 
de  desempate. 

44.  Em  qualquer  assembléa  geral,  salvo  si,  por  declarado 
do  presidente  do  resultado  do  levantamento  de  mãos,  for  pedido 
pelo  presidente  ou  por  qualquer  accionista  pessoalmente  pre- 
sente e  possuidor  e  habilitado  a  votar  relativamente  a  acções 
de  valor  nominal  de  nunca  menos  de  £  1.000,  uma  declaração 
feita  pelo  presidente  de  que  foi  appi^ovada  ou  rejeitada  uma 
resolução  será  concludente,  e  um  lançamento  a  este  respeito  no 
livro  de  acta.s  da  companhia  será  prova  sufflcionte  do  facto, 
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aem  aer  preciso  prova  do  numero  ou  proporção  dos  votos 
o\i  tidos  a  favor  ou  oontra  essa  resolu^.  Um  escrutinio  devida- 
mente  pedido  na  eleição  de  um  presidente  ou  em  uma  quesfâo 
de  adiamento  será  tomado  na  assemblóa  e  sem  adiamento. 

45.  Sendo  pedido  um  escrutinio  elle  será  realizado  immedia- 
tamente  ou  de  maneira  e  na  data  e  local  que  o  presidente  deter- 
minar, e  quer  de  uma  vez  ou  depois  de  um  intervallo  ou  adia« 
mento  ou  de  outra  forma,  e  o  resultado  do  escrutinio  será  con- 
siderado como  resolução  da  assembléa  em  que  elle  foi  pedido. 

46.  O  presidente  de  uma  assembléa  geral  poderá«  com  o  con- 
sentimento da  assembléa,  adial-a  de  uma  para  outra  data  e  de 
um  para  outro  local.  Os  accionistas  não  teem  direito  a  avisos 
de  adiamento  ou  de  assumptos  que  se  tenham  de  tratar  em  uma 
assembléa  adiada,  excepto  nas  circumstancias  j^rescriptas  pelo 
art.  54 ;  porém,  em  uma  assembléa  adiada,  nao  se  tratará  de 
outros  assumptos  que  não  s^am  os  que  ficaram  por  terminar 
na  assembléa  em  que  teve  logar  o  adiamento. 

47.  Em  livros  apropriados  serão  lançadas  as  actas  de  todas 
as  resoluções  e  actas  das  assembléas  geraes,  assignadas  pelo 
presidente  da  assembléa  ou  da  próxima  seguinte  assembléa 
geral,  e  logo  que  sejam  assim  assignadas  serão  prima  facie 
prova  dos  raotos  nellas  contidos, 

Yotot  dos  acdanistas 

48.  Em  qualquer  assembléa  geral,  sobre  qualquer  assumpto 
qne  tenha  de  ser  decidido  por  votação,  todo  accionista  pessoal- 
mente presente  ou  representado  por  procuração  terá  direito  a 
um  voto  por  cada  acção  que  possuir. 

49.  Si  houver  possuidores  coAJuntos  de  quaesquer  acçOes,  o 
accionista  cujo  nome  estiver  lançado  em  primeiro  loffar  no 
registro,  relativamente  a  essas  acções,  e  não  outro,  terá  direito 
de  votar  a  respeito  das  mesmas,  e  isto  pessoalmente  ou  por 
procuração. 

50.  Os  votos  poderão  ser  dados  pessoalmente  ou  por  pro« 
cunMâo,  devendo,  porém^  toda  procura^  ser  por  csoripto, 
asflignada  pelo  outorgante  ou  por  seu  procurador,  ou  contoido 
o  sello  social,  si  houver,  de  qnalauer  corporação  que  possa  ser 
outorgante.  Qualquer  pessoa  poderá  ser  nomeada  procurador. 

51.  O  instrumento  de  procura^  poderá  ser  passado  pela 
companhia  para  uso  dos  accionistas,  devidamente  sellado,  da 
iórma  por  que  os  directores  a  approvarem,  e,  logo  que  com* 
pleto,  será  depositado  no  esoriptorio  registrado  da  companhia, 
nunca  menos  de  48  horas  antes  da  realiza^  da  assemoléa  ou 
assemUéa  adiada  (segundo  seja  o  caso),  na  qual  a  pessoa  no- 
meada pretenda  votar. 

Directores 

5S.  O  numero  de  directores  não  será  iníbrior  a  ires  nem 
excederá  de  sete.  Os  directores  que  continuarem,  ou  o  di* 
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rector,  ai  houver  s6  um,  poderão  agir,  não  obstante  se  dêem 
quaedquer  vagas  na  Directoria,  comtanto  gue,  si  o  nnmerb  do 
directores  for  menor  que  o  minimo  prescripto,  os  directores  ou 
director  que  continuarem  nomearão  immediatamente  um  óá 
mais  directores  addicionaes  para  perfazerem  esse  minimo,  ou 
convocarão  uma  assembléa  geral  da  companhia  para  se  pro- 
ceder a  essa  nomeação. 

53,  Os  primeiros  dircctoros  da  companhia  serão  os  reíbridos 
George  Ckirh,  James  Lorn  Lawson  e  Robert  Alexatider  Waíker 
Sloan^  e  svUeitos  ao  art.  58,  terão  direito  de  se  conservar  no 
cargo  de  directores  por  todo  o  tempo  que  respoctivamontó 
continuem  a  possuir  nunca  menos  de  100  acções  ordinárias  da 
companhia. 

54.  A  habilitação  para  director  será  a  posse  de  nunca  menos 
de  100  acções. 

"  55.  Qualquer  vaga  casual,  que  occorra  no  numero  dos  di- 
rectores, poderá  ser  preonchida  pelos  directores  ;  mas  a  pes^s 
que  for  nesse  caso  escolhida  só  conservará  o  cargo  pelo  tempo 
que  o  director  que  o  deixou  tinha  de  occupal-o. 

56.  Na  primeira  assemblóa  gorai  ordinária  da  companhia,  no 
anno  de  1903,  em  que  deverão  ter  lognr  as  assombléas  estabele- 
cidas por  lei  e  na  assembléa  ordiuaria  de  cada  anoo  subsoquen-» 
te,  um  dos  directoi^s,  si  houvoi*  mais  de  três,  c  sempre  si^eito 
ás  disposições  dos  arts.  53  e  58,  se  retirará  do  cargo.  O  director 
que  deve  se  retirar  na  assemblôa  ordinária  do  cada  anno  será 
aquelle  que  tiver  occupado  por  mais  tempo  o  cargo  e  entre  di- 
rectores de  tempo  igual  será  resolvido  peia  sorte.  O  director 
que  se  retira  poderá  ser  reeleito. 

57.  Si  em  qualquer  assembléa  ordinária  ou  seu  adiamento, 
em  que  deveria  ter  logar  uma  eleição  do  director,  não  for  feita 
essa  eleição,  os  directores  restantes  terão  o  direito  de  preencher 
a  vaga  e  o  director  assim  eleito  occupará  o  cargo  como  si 
tivesse  sido  eleito  pela  assembléa  ordinária. 

58.  Vagará  o  cargo  de  director  : 

a)  ai  falUr,  suspender  pagamentos  ou  tizer  concordata  com  os 
seus  credores ; 
h)  ^  for  julgado  mentecapto  ou  tornar-se  insano  de  espiriU) ; 
c\  si  ^eixar  de  possuir  o  numero  do  acções  que  o  habilitam  ; 

d)  si,  sein  prévio  consentimento  por  escripto  de  todos  os 
directores  elle  se  metter  por  sua  própria  conta,  ou  como 
inembro  de  alguma  sociedade,  ou  como  director  de  coaqNUihia, 
ou  como  gerente  ou  empregado  do  qualquer  pessoa,  Arma  09 
còmpaalúa»  que,  total  ou  pai*ciahnente,  realize  negócios  sema- 
Ibantes  aos  que  realiza  esta  companhia  ; 

e)  si,  por  enfermidade  permanente  oo  por  outr^  oausa* 
tornar-se  incapaz  de  attender  aos  negocies  ; 

/)  si  por  aviso  escripto  á  companhia  elle  resignar  o  seu 
cargo. 

•59.  Nenhum  director  perderá  a  qualidade  para  o  cargo 
por  eontractar  com  a  companhia  em  outra  qualquer  capaciílaao 
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offlcial  on  profissional,  ou  como  vendedor,  comprador  ou  outra 
cousa,  nem  qualquer  contracto  ou  ajuste  celebrado  pela  ou  a 
(kTor  da  companhia  com  qualquer  companhia  ou  sociedade  de 

S[U9  quaesquer  directores  sejam  membros  ou  por  qualquer 
Ôrma  interessados,  será  annuliado ;  nem  esses  directores,  que 
assim  contractarem,  ou  sendo  membros  ou  interessados,  terão 
de  prestar  contas  A  companhia  por  quaesquer  emolumentos 
ou  lucros  realizados  por  qualquer  desses  contractos  ou 
ajustes,  pela  razão  somente  desses  directores  occuparem  esse 
cargo  ou  d»s  relações  de  confiança  por  elie  estabelecidas ; 
ficando,  porém,  entendido  que  nenhum  desses  directores  po- 
derá votar  relativamente  a  esse  contracto  ou  ajuste,  e  que  a 
natureza  de  iseu  interesse,  quando  não  conste  do  Contracto,  seja 
confessada  por  elie  na  reunião  de  directores  em  que  o  con- 
tracto ou  ajuste  ô  determinado,  si  existe  então  interesso,  oil  em 
outro  qualquer  caso  na  primeira  reunião  dos  directores  depois 
de  adquirido  o  seu  interesse ;  mas  esta  disposição  não  terá  appli- 
cação  ao  contracto  preliminar. 

(50.  Pa^r-se-ha  aos  directoras,  em  remuneração  de  seus 
ssrviços,  a  quantia  (caso  haja)  que  a  cjmpinhia  p;;s3a  a 
todo  tempo  em  assembléa  geral  determinar,  e  essa  remu- 
nerado será  dividida  entre  os  directores  era  partes  iguaes, 
salvo  e  até  que  elles  posiim  rasolver  de  outra  fttrína» 

Actos  dos  directores 

61 .  Os  directores  poderâo  reunir-se  para  resoluto  dos  ne- 
gócios, adiar  e  de  outra  forma  regular  as  suas  reuni5es« 
como  julgarem  conveniente  e  podeiâo  marcar  o  quorum  ne- 
cessário para  tratar  do;s  negócios.  Até  que  seja  resolvido 
de  outra  forma,  dous  directores  formarão  um  quorum»  Um 
director  poderá  a  qu  ilquer  tempo,  e  o  secretario,  á  requi- 
sição de  um  director,  cjúvocar  uma  reunião  dos   directores. 

Não  será  necessário  dar-se  aviso  de  uma  reunião  de  dire- 
ctores a  qualquer  director  que  não  estiver  no  Reino  Unido. 
As  questões  que  se  suscitarem  em  qualquer  assembléa  serão 
decididas  por  uma  maioria  de  votos,  e  no  caso  de  empate 
de  votos  o  presidente  dessa  reunião  terá  um  segundo  voto 
ou  voto  de  desempate. 

62.  To  las  as  reuniões  de  directores  serão  presididas  pelo 
presidente,  ou,  na  falta  deste,  pelo  vice-presidente  ;  não  es- 
tando, porém,  pressnte  o  presidente,  ou  o  vice-presidente  na 
hora  marcada  para  tir  logar  a  reunião,  os  directores  pre- 
sentes escolherão  algum  dentre  o  seu  numero  pai*a  presidir 
essa  l*eunião. 

63.  Os  dipnotores  poderão  delegar  quaesquer  dos  seus  pode- 
res a  qualquer  director  ou  a  commissões  compostas  dos  mem- 
bros do  Seu  seio,  como  julgarem  conveniente.  Qualquer  dire- 
ctor assim  nomeado  ou  commissão  assim  formada  coníbrmar- 
sd-ha,  no  exercido  dos  poderes  que  lhe  forem  delegados,  com 
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05  regulamentos  que  possam  ser  a  todo  tempo  impostos  pelos 
directores.  As  reuniões  e  actos  de  qualquer  commissão,  com- 
posta de  dous  ou  mais  membros,  senão  regidos  pelas  disposi- 
ções que  então  regularem  as  reuniões  e  actos  dos  directores, 
tanto  quanto  lhes  forem  applicayeis  e  que  nâo  forem  impedidos 
por  quaesquer  regulamentos  feitos  pelos  directores. 

64.  Todos  os  actos  praticados  em  qualquer  rciuniâo  dos  dire- 
ctores ou  da  commissâo  de  directores  ou  por  qualquer  pessoa 
f\inccionando  como  director,  serão  não  obstante  se  descubra 
depois  que  houve  algum  erro  na  nomeação  desses  directores 
pessoas  que  fúnccionam  como  dito  acima,  ou  que  ellesou 
qualquer  delles  estavam  inhabilitados,  tão  validos  como  si  essa 
pessoa 'livesse  sido  devidamente  nomeada  e]  estava  habilitada 
para  o  cargo  de  director. 

65.  O  sello  social  da  companhia  só  será  usado  na  Grã-Bre- 
tanha  com  autorização  dos  directores  e  na  preseoça  de  doas 
directores,  pelo  menos,  ou  de  um  director  e  do  secretario.  Elle 
poderá  ser  usado  por  um  director  no  Brazil. 

66.  Os  directores  farão  lavrar  actas  cm  livros  apropriados 
para  esse  fim,  annotando  as  actas  das  reuniões  de  directores. 
Essas  actas  as^ignadas  pelo  presidente  da  reunião  ou  por  dons 
directores  a  ella  presentes,  serão  provas  suíiicientes,  sem  mais 
outra  prova,  dos  factos  nella  expressos. 

Poderes  dos  directores 

67.  08  directores  são  encarregados  da  administração  dos  ne- 

§  ócios  e  da  gerência  da  companhia,  e,  em  additamento  aospo- 
eres  e  autoriza^  que  por  estes  lhes  são  conferidos,  poderão 
exercer  os  poderes  e  cumprir  quaesquer  dos  fins  da  compaohia 
que  não  forem  aqui  ou  por  lei  expressamente  determinados  ou 
exigidos  da  companhia  em  assembléa  geral ;  ficando,  porém, 
entendido  que  nenhum  regulamento  invalidará  acto  algum  an- 
terior dos  directores  que  teria  sido  valido,  si  não  fosse  feito 
esse  regulamento. 

68.  Em  apoio,  e  não  em  limite  e  sem  prejuízo  dos  poderes  ge- 
raes  conferidos  pelo  artigo  precedente,  e  dos  outros  poderes 
conferidos  pelos  presentes,  fica  expressamente   declarado  que 

06  directores  terão  os  seguintes  poderes,  a  saber: 

1)  PagaiÃo  as  custas  e  despezas  incidentaes  á  formação  e  re- 
gistro da  companhia. 

2)  Poderao  tomar  o  empréstimo  qualquer  quantia  que  não 
exceda  de  £  15.000  esterlinas,  sob  a  garantia  e  nos  termos, 
quanto  aos  juros  ou  outra  cousa,  que  elles  julgarem  conveniente 
e  poderão  garantir  esse  empréstimo  com  hypothecas,  deben- 
tures,  capitel  de  debentures  ou  obrigações,  ou  por  conveoções 
ou  disposições,  ónus  ou  hypothecas  a  lavor  dos  emprestadores  ou 
dos  seus  fidei-commissarios  em  proveito  delLes  ou  de  outra  qual- 
quer forma  de  todos  ou  de  qualquer  parte  dos  bens,  machinas 
e   materiaes  ou  outros  fUndos,  haveres   ou  effeitos  da  oom- 
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panhia,  inclusive  O  seu  capital  a  realizar,  e  poderão  passar, 
assignar  e  sei  lar  com  o  selio  da  companhia  todas  as  escri- 
pturas  e  documentos  necessários  para  levarem  a  efléito  essas 
transacções  e  depois  de  reembolsado  esse  empréstimo,  poderão 
contrahír  outros  que  não  excedam  no  todo  da  quantia  acima 
mencionada,  o  garantir  o  seu  pagamento  da  maneira  supra 
disposto. 

3)  Poderão  a  todo  tempo  vender  permutar,  conceder,  trans- 
ferir ou  arrendar  poios  preços,  nos  termos  e  da  maneira  que 
lhes  aprouver,  quaesquer  direitos  de  herança  ou  moveis,  delles 
ou  sobre  elles. 

4)  Poderão  a  todo  tempo  comprar,  construir,  alugar, 
arrendar  ou  de  outra  qualquer  forma  adquirir  quaesquer  bens 
moveis  ou  immoveis,  inclusive  terras,  edifícios,  casas,  ma- 
chinas  ou  outros  bons,  cuja  posse»  uso  ou  occupação  elles 
possam  considerar  do  benefício  ou  vantagens  para  a  compa- 
nhia, nos  termos,  pelos  prazos  e  nas  condições  ou  interesses 
DOS  mesmos,  que  possam  julgar  conveniente. 

5)  Poderão  a  todo  tempo  nomear  um  ou  mais  dentre  si 
directores  ou  directores-gerentes  da  companhia  nos  termos, 
quanto  á.  remuneração  e  outra  cousa  e  pelos  prazos  que  elles 
possam  marcar. 

6)  Poderão,  si  qualquer  director  tiver  de  ir  para  o  estran- 
geiro ou  prestar  qualquer  outro  serviço  extraordinário,  con- 
cedor-lhe  a  remuneração  que  julgar  conveniente. 

7)  Poderão  saecar,  acceitar,  endossar  o  passar  notas  pro- 
missórias, letras,  cheques  ou  outros  titules  negociáveis, 
comtanto  que  essa  nota  promissória,  letra,  cheque  ou  outro 
titulo  negociavol,  saccado,  acceito,  endossado  ou  passado  na 
Grã-Bretanha  seja  assignado  por  dous  directores,  pelo  monos,  e 
no  Brazil  por  um  director. 

8)  Poderão  nomear  e  demittir  03  gerentes  locaes,  secretá- 
rios, solicitadores,  banqueiros,  agentes,  fhnccionarios  e  em- 
pregados e  conferir-lhes  respectivamente  os  poderes  que  possam 
julgar  convenientes. 

9)  Poderão  submetter  reclamações  da  ou  contra  a  compa- 
nhia a  arbitramento  e  intentar  ou  defender  qualquer  pleito 
judicial. 

10)  Designarão  a  forma  e  providenciarão  sobro  a  guarda 
segura  do  sello  e  poderão  exercer  os  poderes  da  lei  de  seilos  de 
companhias  de  1864. 

11)  Poderão  affixar  o  sello  e  assignar  quaesquer  contractos, 
transferencias,  hypothecas,  obrigagOes,  debentures,  capital 
de  debentures,  certificados,  arrendamentos  e  outros  instru- 
mentos e  documentos  que  possam  ser  necessários  ou  convenien- 
tes aos  negócios  da  companhia. 

12)  Poderão  emprestar  o    empregar  os  dinheiros  da  com- 

Sanhia  que  não  forem  immediatamente  precisos  para  uso 
ella,  conformo  elles  possam  sor  de  opinião,  emprestar  ou 
empregar,  com  as  garantias  no  Reino  Unido  ou  outra  qual- 
quer parte,  inclusive  garantia  pessoal,  a  não  serem  as  acções 
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da  companhia,  que  elle.^  possam  approvar,  o  poderão  a  todo  o 
tempo  substituir  eises  empregos. 

Contas 

69.  Os  diroctores  farão  lançar  contas  exactas  das  quantias 
recebidas  e  pagas  pela  companhia  e  as  caus:vs  que  deram  logar 
a  esses  recebimentos  e  pagamentos,  e  dos  haveres,  créditos  e 
compromissos  da  companhia.  Os  lirros  de  contas  serão  escri- 
pturados  no  escriptorio  registrado  da  companhia,  ou  nos  lo/^ares 
que  os  directores  julgarem  convenioato.  Esses  livros  de  contas 
serSo  devidamente  balanceados  cada  anno,  na^i  datas  que  os  di- 
rectores fixarem. 

70.  Os  directores  determinarão  a  todo  tempo  si  e  até  que  ponto, 
em  que  data  e  logar  e  sob  que  condições  ou  regulamentos,  as 
contas  e  livros  da  companhia  ou  qualquer  desses  sorão  expostos 
ao  exame  dos  accionistas  ;  nenhum  accionista  terá  direito  do 
examinar  qualquer  conta,  livro  ou  documento  da  com- 
panhia, sinão  quando  permittiio  por  lei  ou  autorizado  pelos 
directores  ou  por  uma  resolução  da  companhia  cm  assembléa 
geral. 

71 .  Na  assembléa  ordinária  de  cada  anno  o ^  directores  apre- 
sentarão á  companhia  um  balanço  e  uma  conta  do  lucros  e 
perdas  do  anno  anterior,  extrahidos  ató  a  data  de  quatro  mezes 
no  máximo  ante:i  da  assembl6a,  dosdo  a  data  em  que  foi  ex- 
trahido  o  ultimo  balanço  ou,  no  caso  do  primeiro  balanço,  desde 
a  incorporação  da  companhia. 

72.  Cada  balanço  será  acompanhado  por  um  relatório  dos 
directores  sobre  o  estado  e  condições  da  companhia,  e  sobre 
a  importância  que  recommendarem  seja  paga  dos  lucros  para 
divideados  aos  accionistas,  o  a  importância,  caso  haja,  que 
elles  propõem  levar  para  o  fundo  de  reserva,  devendo  esse 
balanço  e  relatório  ser  assignados  pelos  presidente  ou  vice-pre- 
sidente ou  outro  director  nomeado  poios  directórios. 

Dividendo  e  fundo  de  reserva 

73.  Os  directores  poderão,  com  a  sancção  da  companhia  em 
assembléa  geral,  declarar  um  dividendo,  tirado  dos  lucros  pro- 
venientes dos  negócios  da  companhia,  que  será  pago  aos 
possuidores  de  acções  ordinárias,  conforme  o  numero  do  acções 
emittidas  na  occasião  e  a  importância  pa;.^a  ou  creditada  como 
paga  respectivamente  sobre  cila-}.  Não  se  pagará  dividendo 
sem  que  se  tenha  providenciado  sobro  todas  as  despezas, 
inclusive  salários  e  despez^is  de  administração.  Os  accionistas 
não  teriío  direito  a   um   dividendo    maior  de  6  ^/o  (que  será, 

?orém,  cumulativo)  sem  que  um  bónus,  que  não  excederá  do 
5  Vo  do  producto  liquido,  tenha  sido  dividido  entre  os  empre- 
gados da  companhia,  á  opção  o  da  maneira  que  o  directoj 
gerente  possa  determinar. 
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74.  Os  directores  poderão  a  qualquer  tempo  sem  convocar 
assembléa  go'/al,  si  considerarem  que  os  lucros  da  companhia 
lhes  permittem  fazel-o,  pagar  aos  accionistas  um  dividendo 
interino  por  conta  o  em  antecipação  do  dividendo  que  possA 
ser  declarado  na  próxima  seguinte  assembléa  ordinária. 

75.  Oâ  directores  poderão,  antes  de  rocommendar  qualquer 
dividendo  interino,  separar  dos  lucros  da  companhia  a  impor- 
tância que  elles  julgarem  conveniente  para  ou  em  augmento 
de  um  fundo  de  reserva  para  fazer  face  a  despezas  commer- 
oiaes,  contingências  ou  para  depreciação,  reparos  ou  conserva- 
Qao  das  propriedades  da  companhia,  ou  por  lei,  ou  outras 
despezas  em  uamnos  relativos  ú,  producção  ou  despeza  de  qual- 
quer patente  ou  direitos  de  patente  de  propriedade  da  compa- 
nhia, ou  outro  qualquer  fim  que  possa  parecer  conveniente. 

76.  Os  directores  poderão  deduzir  dos  dividendos  a  pagar  a 
qtualqucr  accionista  todas  as  importâncias  que  esse  accionista 
possa  a  todo  tempo  dever  ã  companhia,  quer  por  si  só,  quer 
oonjunctamente  com  outra  qualquer   pessoa. 

77.  Será  dado  a  cada  accionista,  da  maneira  abaixo  men- 
cionada, aviso  do  qualquer  dividendo  que  possa  ter  sido  decla- 
rado, e  nenhum  dividendo  vencerá  juros  contra  a  companhia. 


Contadores 

78.  Uma  vez  pelo  menos,  em  cada  anno,  seiuo  examinados 
os  livros  c  contas  da  companhia,  e  a  sua  exactidão,  o  balanço 
e  a  conta  de  lucros  e  perdas  verificadas  por  um  ou  mais  con- 
tadores. Os  primeiros  contadores  serão  nomeados  pelos  di- 
rectores, o  os  subsequentes  pela  companhia  na  assembléa 
ordinária  de  cada  anno. 

A  remuneração  dos  contadores  será  fixada  pela  companhia 
em  assembléa  gorai . 

Qualquer  contador  que  deixar  o  cargo  poderá  ser  re- 
eleito. 

79.  Os  contadores  poderao  ser  accionistas  da  companhia, 
porém  pessoa  nenhuma  poderá  ser  eleita  contador  quando 
estiver  interessada,  a  não  ser  como  accionisca  da  companhia 
em  qualquer  transacção  com  ella,  e  nenhum  director  ou 
funccionario  poderá  sor  eleito  emquanto  continuar  no  seu 
cargo. 

Si  se  der  alguma  vaga  casual  no  cargo  do  contador,  os 
directores  a  preencherão  immediatamente. 

80.  Aos  contadores  se  entregarão  cópias  da  organisação  das 
contas  que  se  pretende  apresentar  á  companhia  em  assembléa 
geral  sete  dias,  pelo  menos,  antes  da  assembléa  em  que  ellas 
teem  do  ser  submettidas,  o  será  dever  dos  mesmos  exami- 
nal-as  com  as  contas  e  notas  relativas,  e  apresentar  á  compa- 
nhia em  assembléa  geral. 

Os  contadores  poderão  a  todo  tempo  examinar  os  livros  e 
contas  da  companhia. 
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Avisos 


81.  A  orapaaliía  poJerá  manlar  avis)  a  qualquer  accio- 
nista, p83Soalmento  ou  pelo  Correio»  em  cai-ta  de  pjpte  previa- 
mente pago,  dirigido  ao  accionista,  cm  sui  residência,  re- 
gistra-la no  rdgistro  dos  accionistas. 

82.  Relativamente  a  acções  a  que  tenham  direito  diversas 
pessoas,  o  aviso  só  será  dado  áquella  que  estiver  inscripta  em 
primeiro  logar  no  registro. 

83.  Todo  aviso  remettido  pelo  Correio  será  considerado  ter 
sido  entregue  depois  de  quarenta  o  oito  lioras  em  que  a  carta  que 
o  continha  for  lançada  no  Correio  ;  e  sendo  isso  provado  será 
prova  sufllciente  de  que  a  carta  que  ontinlia  o  aviso  foi  con-^ 
venientemonte  dirigida  o  lançada  no  Correio. 

84.  Quando  for  preciso  dar-s3  aviso  com  o  numero  de  dias  ou 
aviso  marcando  qualquer  prazo,  o  dia  da  entrega  será  contado 
no  numero  de  dias  ou  do  prazo,  p3róm  não  o  dia  da  ezpiraçilo 
do  aviso. 

Indemnização 

85.  Todo  direc',or,  gerente,  secrotirio  ou  oit/o  fuaccionario 
ou  empregado  di  companhia  será  inlamnizado  p)r  esta  do 
todas  as  despezas  e  prejuízos  em  qu )  incorrerem  respectiva- 
mente no  desempenho  dos  seus  respectivos  cargos,  salvo  si 
elles  tiverem  logar  por  sua  própria  culpa. 

Nomes,   residências  c  profissão    dos  subscriptores 

George  CUrlc,  fabricante  de  calçado—  12  London  Road  Kil- 
marnock. 

Jacobina  Clark,  c:isada  —  12  London  Road  Kilmarnock. 

James  Lorn  Lawson,  negociante  — -  Flowerbank  Kilmar- 
nock. 

Jessie  W.  Lawson,  casada  —  Flowerbank  Kilmarnock. 

W.  F.  K.  Clark,  fabricante  de  calçado—  17  Dundonald  Road 
Kilmarnock. 

Magie  Dunlop  Clark,  casada  —  17  Dundonald  Road  Kilmar- 
nock. 

Robert  Alexander  Walker  Sloan,  negociante  —  Enderly  Hc- 
lensburgh. 

Testemunha  das  assignaturas  supr.i: 
Stevenson  A.  Dunn,  caixeiro— Riocarton— Kilmarnock. 
Datado  de  15  de  outubro  de  1903.  George  Clark,  director.— /a- 
ines  L.  Lawson,  director.—  Charles   Wright,  secretario. 
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Seilo  da  Companhia  Calçado  Clark,  limited, 

Recoahego  verdadeiras  as  três  assigaataras  retro  de  â.  3 
verso e  de  fl.  11  verso,  do3  Srá.  George  Clark,  director,  James 
L.  LawsoD,  director,  o  Charles  Wright,  secretario,  da  Companhia 
Calçado  Clxrk^  limited,  acliaadose  os  três  residindo  em  Kilmar- 
nock. 

Consulado  dos  EUados  Unidos  do  Brazll  em  Glasgow,  2  de 
dezembro  do  1903.— Dr.  /.  B.  V.  Gonzaga  Filho,  cônsul. 

(Sello  do  Consulado.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Sr.  Dr.  J.  B. 
V.  Gonza<ça  Filho,  cônsul  em  Giasgow. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  dezembro  de  1903.— Pelo  director  geral 
(sobre  quatro  estampilhas  no  valor  de  550  réis),  Alexandrino 
de  Oliveira, 

(Sello  do  Ministério  das  Relações  Exteriores  e  três  estam- 
pilhas no  valor  de  3^00  inutilizadas  pela  Recebedoria.  ) 

Nada  mais  continham  os  ditos  estatutos  que  fielmente  verti  do 
próprio  original  ao  qual  me  reporto.) 

Emfó  do  que  passd  a  presente  que  assignei  e  sellei  com  o 
sollo  do  meu  officio  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  26  de 
dezembro  de  \90'ò.—'Affonso  ff,  C.  Garcia,  traductor  publico. 


DECRETO  N.  5135  —  de  18  de  fevereiro  de  1904 

Abre  ao  MinUtôrio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  1H:890.J600,  supplemeutar  á  sub-consignaçSo— Taxas  de  exgoto 
dos  prédios  e  cortiços— para  pagamento  desse  serviço  durante  o  29 
semestre. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  n.  XLVl,  art.  17  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  resolve  abrir  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  lll:890$600, 
supplementar  á  sub-consignação  —  Taxas  de  exgotto  dos  prédios 
e  cortiços  —  titulo  —  Companhia  City  Improvements  —  verba 
12»  —  dl  lei  de  ornamento  do  exercício  de  1903,  para  ser 
applicado  ao  pagamento  desse  serviço  á  Companhia  Rio  de 
Janeiro  City  improvements,  limited,  durante  o  29  semestre 
do  referido  anno. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  fevereiro  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller» 
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DECRETO  N.  5136  —  de  20  de   fevereiro  de  1904 

Abre  ao  Miaisierio  da  Fazenda  o  credito  de  239:B23$637,  aupplemea* 
iar  á  verba  —  Alfandegas,  do  exercicio  de   1903 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  26  da  lei  n.  957,  do 
30  de  dezembro  de  1902,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas, 
na  forma  do  disposto  no  art.  2<»,  §  2«»,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto 
legislativo  n.39è,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
239:2;i3$637,  supplementar  á  verba— Alfandegas— do  exercicio 
de  1903,  para  occorrer  ao  pagamento  de  porcentagens  de- 
vidas naquelle  exercicio  a  empregados  de  diversas  Alfandegas, 
sendo: 

Alfandega  do  Amazonas 20 :  000$000 

>  do  Pará 15:000$000 

»         doCeará 36:566Í724 

»         da  Parahyba 9:442$186 

»         do  Rio  Grande  do  Norte 6:000$000 

»         das  Alagoas 8:6O0S000 

»         de  Sergipe 5:00C)$000 

>  do  Espirito  Santo 3:000$000 

>  de  Macahé 2:000$000 

>  do  Rio  de  Janeiro 50:000|000 

»         de  Santos 30:000$000 

»        de  San  ta  Cat hari n a 1 8 : 6 1 4$727 

»         de  Porto  Alegre 30:000$000 

»         do  Rio  Grande  do  Sul 4:000Í000 

»         de  SjinfAnna   do  Livramento 1:000$003 

Rio  do   Janeiro,   20  de  fevereiro  de  1904,  16°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigubs  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões , 


DECRETO  N.  5137  ~  de  22  de  fevereiro  de  1904 

Crea  maia  uma  brigada  de  cavallaria  de   Guardas   Nacionaes   na  co- 
marca de  Barra  Mansa,  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Barra  Mansa,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  mais  uma  brigada 
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de  oivallaWa,  com  a  designação  de  27«,  a  qual  se  caa^Utuir^  de 
dous  regimentos,  sub  ns.  53  e54,  que  se  orRaniw^ão  0019  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  cornares;  revo- 
gadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  do  fevereiro  de  1904,  Id«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J.  Seabra, 


DECRETO  N.  5138  ~  DE  22  DE  fevereiro  de  1904 

Crea  mais  uma  brigada  de  ariilharia  de  Guardas  NaeioMies  na  co- 
marca da  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  oreada  na  Guarda  Nacional  da  comarea  da 
Capital  do  Estado  de  vS.  Paulo  mais  uma  brigada  de  artiiliarta, 
com  a  designação  de  4*,  a  qual  se  constituirá  de  um  batalhão 
de  artilharia  de  posição  e  um  regimento  de  artilluuria  de 
campanha,  ambos  sob  n.  4,  que  se  organisario  eom  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  relérida  comarea;  revogadas 
as  disposições  em   contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  fevereiro  de  1904,  16^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvei. 
J.    /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5139  —  DE  22  de  fevereiro  de  1904 

Croa  mais   uma   brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Saata  Pbilomena,  no  Estado  do  Piauhy. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Naciott»!  da  eemarea 
de  Santa  Philomena,  ne  Estado  do  Piauby,  mais  uma  brigada 


122  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

de  iafantaria,  com  a  designação  de  40»,  a  qual  se  constituirá 
de  três  tiatalhões  do  serviço  activo,  ns.  118,  119  e  iâO,  eum 
do  da  reserva,  sobn,  40,  que  se  organisarâo  com  os  guardas 

Sualiflcados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
isposiçõos  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  fevereiro   de  1004,  lô**  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5140  —  de  27  de  fevereiro  de  1904 

Transfere  para  a  cidade  de  Óbidos  e  elera  &  categoria  de  1*  ordem 
a  Meaa  de  Rendas  de  Game  tá,  no  Estado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  44,  n.  5,  da  lei  n.  652, 
de  23  de  novembro  de  1899,  revigorado  pelo  art  24.  da  lei 
n.  1144,  de  30  de  novembrj  de  1903,  e  no  art.  2ô,  n.  10,  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  decreta: 

Art.  l.<>  Fica  transferida  para  a  cidade  de  Óbidos,  no  Estado 
do  Pará,  e  elevada  &  categoria  de  1*  ordem,  a  Mesa  de  Rendas 
de  Cametá,  no  mesmo  Est  ido. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  fevereiro  de  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  dk  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5141  —  de  27  Dl  fevereiro  dk    1904 

Dá  r^sgulamento  para   a  arrecadação  das  ^tasas  de  coMttmo  de  agua, 
no  Diatricto  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  n.  1  do  art.  48  da  Gonsti- 
tuiçio  da  Republioa,  resolve,  para  execução  do  §  4»  do  art.  l"* 
da  lei  n.  1178,  de  16  de  Janeiro  do  corrente  anno,  na  parte 
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relativa  k  oontribuiQão  dè  pennas  d*  agua,  no  Districto  Federal* 
que  se  observe  o  regalamento  que  a  este  acompanha. 

RJo  de  Janeiro,  27  de  feveroiro  do    1904,  16*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 

Regulamenta  para  a  arrecadação  das  taxas  de  consumo  de  aíua 
no  Districto  Federal,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  Sm. 
desta  data 

CAPITULO  I 

DAS  TAXAS    DB  CONSUMO 

Art.  1 .0  A  contribuição  da  penna  d*  agua,  a  que  so  referem  o 
art.  lo§4«  do  decreto  legislativo  n.  2.639,  de  22  de  setembro 
de  1875,  e  art.  II  do  decreto  n.  8775,  de  25  de  novembro  de  1832, 
constará  de  duas  taxas:  uma  de  54$  annuaes  para  os  prédios 
de  1*  classe  e  outra  de  96$  para  os  de  2*  e  para  as  pennas  volun- 
tárias, a  que  se  refere  o  art.  8<>  do  citado  aecreto  n.   8775. 

Paragrapho  unioo.  São  de  1*  classe  os  prédios  de  aluguel  su- 
perior a  2:400$  annuaes  e  de  2»  os  de  aluguel  não  excedente 
aquelLa  importância.  (Lei  n.  489,  de  15  de  dezembro  de  1897, 
art.  7«.) 

Art.  2.*  Os  estabelecimentos  de  educação,  os  do  beneficência  e 
respectivos  hospitaes,  as  congregaçdrâ  civis  ou  religiosas  e 
casas  de  saúde,  que  actualmente  não  gosam  de  isenção  das 
taxas  acima,  e  bem  assim  as  estalagens,  pagarão,  segundo  o 
consumo  verificado  por  hydrometro,  à  razão  de  100  réis  por 
metro  cubico  ;  as  casas  de  baubo,  as  cocheiras  e  quaesquer  esta- 
belecimeutos  em  que  o  consumo  seja  proveniente  de  uso  indus- 
trialy  pagarão,  pelo  mesmo  modo,  ã  razão  de  150  réis  por  metro 
cubico.  (Lei  n.  489  cit. ,  art.  7*  §  \\) 

CAPITULO  II 

DAS  ISENÇÕnS 

Art.  3.*  Gosam  de  isenção: 

1*,  as  concessões  especiaes  por  donativos  feitos  ao  Estado, 
nos  termos  do  art.  17  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  2898, 
de  12  de  março  de  1862,  limitadamente  aos  respectivos  con- 
cessionários, quando  não  contiver  a  condição  de  perpetuidade 
sem  restric^  alguma^; 
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^,  as  casas  de  caridade,  não  comprehendidos  os  hospitaes  daa 
ordens  terceiras ; 

3®,  o  Asylo  do  Bom  Pastore  o  Dispensário  de  S.  Vicente 
de  Paula.  (Ords.  ns.  23,  de  24  de  outubro  do  1898 e  48,  de  4  de 
setembro  de  1903.) 


CAPITULO  III 

D  o    LANÇAMENTO 

Art.  4.°  o  lançamento  para  a  arrecadação  das  taxas  de  penna 
d*  agua  será  organisado  pela  Recebedoria  com  os  elementos  de 
que  díspuzer  e  com  os  que  lhe  forem  mensalmente  remettidos 
pela  Inspectoria  Geral  de  Obras  Publicas  e  servirá  por  dous 
annos,  ílndos  os  quaes  será  revisto  por  empregados  da  Rece- 
bedoria, designados  pelo  respectivo  director  e,  em  seguida, 
trasladado  para  novos  livros. 

§  l.""  As  inscripçOes  dos  contribuintes  comprebendidos  na 
disposição  do  art*  2^  se  farão  em  virtude  de  communicações  da 
Inspectoria  Geral  de  Obras  Pablieas,  das  quaes  deverá  constar  o 
consumo  de  agua  nos  semestres  findos  a  30  de  junho  e  31  de 
dezembro,  o  nome  da  rua  e  o  numero  do  prédio  em  que  se  der 
o  consumo. 

§  2."*  A  revisão  do  lançamento  deverá  achar-se  concluída  até 
o  dia  31  de  outubro  do  ultimo  anno  do  biennio,  para  servir  de 
base  á  cobrança  do  primeiro  anno  do  biennio  seguinte  e  poderá 
0er  commottida  aos  mesmos  empregados  que  forem  designados 
para  o  lançamento  do  imposto  de  industrias  e  profissões. 

§  3.''  Logo  que  terminar  o  trabalho  da  revisão  o  direetor  da 
Recebedoria  fará  publicar,  por  editaes,  no  Diário  Official^  quaes- 
quer  alterações  que  tenha  havido,  em  relação  ao  lançamento 
anterior,  afim  de  que  os  interessados  apresentem  suas  recla- 
mações dentro  do  prazo  de  30  dias,  da  data  da  publicação. 

Art.  5/06  prédios  que  se  acharem  comprebendidos  dentro 
da  área  do  fornecimento  obrigatório  serão  lançados  para  o 
pagamento  da  contribuição  da  penna  d' agua,  ainda  que  seu  a 
donos  não  tenham  entrado  no  goso  delia. 

Art.  6.^  As  propriedades  que  se  compuserem  de  quartos  ou 
pequenas  accommodações  com  entradas  indopendotes  por  um 
pateo  ou  corredor  que  commuaique  com  a  rua  por  uma 
entrada  commum,  vulgarmente  denominadas  cortiços,  e  as  ave- 
nidas terão  lançadas  na  proporção  de  uma  penna  d'  agua  para 
cada  grupo  de  seis  ou  fracção  de  seis  quartos  ou  accommodações 
de  entradas  independentes;  mas,  si  esies  forem  esgotados 
separadamente,  serão  lançados  um  a  um,  p  ara  o  pagamento 
da  contribuição,  conforme  o  respectivo   valor    locativo 

Art.  T."*  As  modificações  quo  soiTrerem  os  prédios  e  as  con^ 
strucções  novas  que  occorrerem  no  decurso  do  exercício  serão 
communicadas  á  Recebedoria  pelos  proprietários  ou  seus  repre- 
sentantes, arrendatário,  tutores,  curaaorese  outros,  mediante 
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declaração  esoripta  e  sellada,  dentro  do  prazo  de  30  dias,  a 
contar  daqnelle  em  que  se  tiverem  concluído  as  obras. 

Art.  8.0  O  augmento  ou  diminui ção  do  aluguel,  no  correr 
do  exercício,  não  d&  direito  a  ser  elevada,  nem  reduzida  a 
contribuição. 

Art.  9.''  A'  medida  que  a  Inspeotorla  Geral  das  Obras  Pu- 
blicas remetter  os  elementos  de  que  tratam  o  art.  4°  e  seu 
§  1°,  a  Recebedoria  irá.  procedendo  ás  necessárias  averbações, 
de  modo  que  o  lançamento  se  ache  sempre  em  dia. 

Art.  10.  Os  conectados  poderão  requerer  dispensa  da  contri- 
buição relativa  ao  tempo  em  que  o  prédio  estiver  desoccupado, 
nos  seguintes  casos : 

r,  de  vacância,  por  três  ou  mais  mezes  consecutivos  e  com- 
pletos, ainda  que  em  dous  exercícios,  comtanto  que  o  prédio  não 
83  ache  yasio  por  conta  do  inquilino  ; 

2\  de  fechamento,  por  ordem  de  autoridade  ; 

3<»,  de  demolição,  incêndio  ou  ruínas. 

§  l.*"  As  petições  baseadas  nos  ns«  1  e  2  deste  artigo  serão 
apresentadas  no  prazo  de  30  dias,  contados  da  desoocupação. 

§  2.*  As  referentes  ao  n.  3  poderão  ser  apresentadas  até  o  dia 
31  de  dezembro  do  respectivo  exercido. 

§  3.«  As  petições  apresentadas  fóra  dos  prazos  dos  dous  para- 
graphos  antecedentes  não  serão  attendidas  em  rela^  ao  tempo 
decorrido  anteriormente. 

Art.  11.  No  âm  de  cada  exercido  serão,  mediante  despacho 
do  director  da  Recebedoria,  esoripturados  em  rol,  annexo  ao 
lançamento,  os  prédios  que  continuarem  desoccupados,  demolidos 
ou  em  minas,  devendo  para  este  fim  a  Sub-Directoria  informar 
as  petições  existentes,  seja  qual  for  o  estado  dos  prédios,  até  31 
de  janeiro  do  anno  subsequente. 

Art.  12.  No  caso  de  transferencia  de  dominio  de  prédios,  o 
novo  proprietário  é  responsável  pelo  pagamento  das  contri- 
buições correntes  ou  que  estiverem  em  debito,  visto  oonsti-^ 
tuirem  ónus  real* 

Paragrapho  único.  Estas  transferencias  serão  communicadas 
à  Recebedoria,  para  as  competentes  averbações,  acompanhadas 
de  documentos  comprobatórios,  dentro  do  prazo  de  30  dias,  con- 
tados da  data  das  escripturas,  do  — cumpra-se  —  dos  Juizes  nos 
accordãos  que  homologarem  sentenças  de  partilhas  e  do  ultimo 
acto,  nas  arrematações,  salvo  quando  tratar-se  de  hasta  publica 
federal  ou  municipal,  em  que  o  prazo  se  contara  da  data  da 
assiguatura  da  respectiva  carta. 

Art.  13.  A  falta  de  lançamento  não  isenta  o  contribuinte  de 
pagar  as  taxas  e  multas  a  que  estiver  sujeito. 

Art.  14.  Os  livros  de  lançamento  serão  constituídos  por  folhas 
impressas,  distribuídas  pela  Recebedoria  aos  encarregados  da  re- 
visão, as  quaes  serão  encadernadas  depois  de  numeradas  e  ru« 
bricadas  pelo  sub  director,  inclusive  as  que  se  ftddicionarem  em 
branco  para  notas,  additamentos  e  rol  de  vacância. 
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CAPITULO   IV 

DA  ARRECADAÇÃO 

Art.  15.  A  arrecadação  das  taxas  será.  feita  á  boooa  do  cotce 
pela  Recebedoria,  precedendo  editaes  publicados  pela  imprensa: 

l.""  As  do  art.  1<>  no  mez  de  junho  de  cada  anno  ; 
2. '^  As  do  art.  2''  no  mez  de  acosto  e  em    feveroiro  do  anoo 
subsequente. 

Art.  16.  As  certidões  de  divida  serão  preparadas  até  a  véspera 
do  dia  em  que  tiver  de  começar  a  cobrança,  ficando  somente  em 
branco  o  logar  para  a  data  do  recibo  o  assignatura  do  empre- 
gado. 

Art.  17.  Não  será  admittido  o  pagamento  da  contribuição 
relativa  ao  2""  semestre  do  consumo  de  agua  por  hydrometro, 
ílcnndo  em  divida  a  do  primeiro. 

Art.  18.  A  cobrança  não  realizada  k  bocca  do  cofre  serã  pro- 
movida pelos  cobradores  da  Recebedoria  antes  de  reoorrer-se  ao 
meio  executivo. 

CAPITULO  V 

DA  FISCALIZAÇÃO 

Art.  19.  Compete  a  fiscalização  do  pagamento  das  contrl- 
buiçOes: 

l."*  Ao  director  da  Recebedoria,  que  a  exercerá  por  si  e  seus 
empregados  ; 

2.«  Aos  juizes,  que  nenhum  andamento  darão  ás  causas  que 
tiverem  de  julgar,  sem  o  prévio  pagamento  da  taxa  devida; 

3.0  Aos  tabeliiães  ou  outros  serventuários  públicos,  os  quaes 
não  lavrarão  escripturade  transferencia  ou  qualquer  documento 
de  alienação,  sem  a  transcripção  dos  certificados  expedidos  pela 
Recebedoria  e  Contencioso  do  Thesouro  Federal,  de  se  achar  o 
prédio  quite  até  o  exeroicio  om  que  o  acto  tiver  logar. 

CAPITULO   VI 

DOS  RBCURSOS 

Art.  20.  Da)  decisões  do  director  da  Recebedoria  haverá 
recurso  para  o  Ministro  di  Pdzenda. 

§  1  .•  Os  recursos  serão  interpostos  doutro  do  prazo  de  30 
dias,  contados  da  publicação  no  Diai^io  Officiah 

§  â.*"  Nenhum  recurso  sobre  multa  será  acceitosem  prévio  de- 
posito da  respeotiva  importância « 
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CAPITULO  VII 

DISPOeiÇÕBS  PBNÍIE8 

Art.  21  •  08  infractores  dos  arts.  7*  e  IS,  paragrapho  unieo, 
incorrerão  na  multa  de  20$  a  50$000. 

ArK  ^2.  Os  qae  não  pagarem  a  oootrlbui^  noi  prazos  do 
art  15  incorrerão  na  multa  de  10  •f^,  que  sara  elevada  a  15«/« 
si  o  devedor  não  realizar  o  pagamento  ató  20  de  março  do  tri- 
mestre addicional  do  respectivo  exercício. 

Art.  23.  Pica  responsável  pela  importância  da  oontribuigão 
que  deixar  de  arrecadar  o  empregado  que  infringir  o  disposto 
DO  art.  17. 

Art.  24.  Os  que  infringirem  o  art.  19,  ns.  2  e  3,  ficam  su- 
jeitos i  multa  de  50$  a  100$000. 

Art.  25.  Os  encarregados  da  revisão  responderão  pela  impon- 
tualidade  na  entrega  das  folhas  do  livro  do  lançamento  e  pelos 
prejuízos  que  cansarem  á  Fazenda  por  dolo,  negligencia  ou  fiUia 
de  exacQão  no  cumprimento  de  seus  deveres. 

Art.  20.  A  mnlta  em  que  incorreremos  iaft^aotores  do  art.  19, 
s.  2,  serã  imposta  pelo  Ministro  da  Fazenda,  cabendo  ao  director 
da  Recebedoria  impor  todas  as  mais  comminadas  neste  capitulo. 

Paragrapho  único.  As  multas  serão  pagas  dentro  do  prazo  de 
30  dias  da  data  da  publicação  no  Diário  Official,  findo  o  qual 
promover-se-ha  a  cobrança  amigável  e  em  seguida^  a  executiva, 
salvo  o  recurso  permittido  no  art.  20. 

CAPITULO  VIU 

DlSPeSIÇÕlS  «ERASS 

Art.  27.  A  Recebedoria  enviará  annualmente  à  Directoria  de 
Rendas  Publicas  do  Thesouro  Federal  a  estatística  dos  prédios 
abastecidos  por  i^ennas  e  por  hydrometros,  comprehendidos  os 
que  gosarem  de  isenção. 

Art.  28.  A  cobrança  da  contribaição  no  exercício  de  1904 
será  feita  pelo  lançamento  existente. 

Art.  29.  A  disposição  do  art  24  fica  dependente  de  appro- 
vação  do  Congresso. 

Art.  30.  Revogam-se  as  disposições   em  contrario. 

Rio  de  Janeiro»  27  de  fevereiro  de  1904,  ^  Leopoldo  de  BufhôH. 
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DECRETO  N,  5142  — db  27  db  fevereiro  de  1904 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  no  n.  1  do  art.  48  da  Consti- 
tuição da  Republicat  resolve»  para  execução  do  §  4<>  do  art.  1« 
da  lei  n.  livS,  de  16  de  janeiro  do  corrente  anno.  na  parte 
relativa  aos  impostos  de  industrias  e  profissões,  que  se  observe 
o  reguiameato  que  a  este  acompanha* 

Rio  de  Jan^fo,  27  de  fevereiro  de  1904,  lõ«  da  Republica. 
PRÀNOtsco  DB  Paula  Rodrioues  Alvbs. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


fttulimtii  Hn  I  umiiatit  lo  iiptiti  di  iiiutriu  e  preliuiei, 
a  m  K  Rfert  o  decreto  n.  5142  desta  data 

CAPITULO  I 

DO  IMPOSTO  I  SUAS  TAXAS 

Art.  1.*  O  imposto  de  industrias  e  profissões  recahe  sobre  todos 
08  que,  individualmente  ou  em  companhia,  sociedade  anonyma 
ou  oommercial,  exercerem,  no  Distrioto  Federal,  industria  ou 
profissão,  arte  ou  offioio. 

Art.  2.0  O  imposto  consta  de  taxas  fixas  e  proporcionaes.  As 
taxas  fixas  toem  por  base  a  natureza  e  tilasse  das  industrias  ou 
profissões  e  a  importância  commercial  dos  sítios  ou  legares  em 
que  forem  exercidas  e,  quanto  aos  estabelecimentos  industriaes, 
o  numero  dos  operários,  as  machinas,  utensilioá  e  outros  meios 
de  pifddUcção.  As  taxas  proporcionaes  toem  por  base  o  valor  lo- 
cativo do  prédio  ou  local  onde  se  exerce  a  industria  ou  pro- 
fissão, 

Art.  3.<»  As  companhias  ou  sociedades  anonymas,  quer  tenham 
soa  sede  em  paiz  estrangeiro  ou  nos  Estados,  ficam  sujeitas  ás 
taxas  correspoúdentes  às  industrias  que  elcercerem. 

Art.  4.<>  A  importância  da  taxa  proporcional  nunca  será  menor 
de20$000. 

Art.  d.«  As  talas  fixfts  serão  cobradas  do  confbrmidade  com 
as  tabeliãs  A,  B,  C  e  E  e  as  proporcionaes  de  accordo  com  a  ta- 
beliã D. 

Art.  6.0  O  que  exercer  industria  ou  profissão,  sem  estabele- 
cimento, pagar&  somente  a  taxa  fixa  que  lhe  for  applicavel. 
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CAPITULO  II 

DA8  ISSNÇÕBS  DO  IMPOSTO 

Art.  7/  Sao  isentos  do  imposto: 

l.^  As  eompanhlas  ou  sociedades anoiíFmas  4«e  tiverem  ga- 
rantia de  juros  e  não  apresentarem  rendiívento  liquido  exoe- 
ésntê  ao  garantido ; 

2.0  Os  concessionários  de  minas  de  qualqaèr  natureea ; 

3.^  (H  lavradores «  possuidores  de  fabricaà  au  engenhos,  quanto 
á  rsoda  e  beneficiamente  dos  prodnctos  4as  nesoias  &bricas, 
44i6r  pertençam  á  sua  própria  lavoura*  quer  &  dos  seus  ren- 
deiros ;  compreheBdidos  o  fabrico  do  assacar,  da  aguardente  e 
«dos  Tíahos  natnraes  e  outros  quaesquer  traballios  que«  sendo 
si«iplas  dependência  doe  estabeleeimentos  ruraas,  nâo  eonsti- 
tairem  industria  especai ; 

4.<^  O  pessoal  das  tripuia^íões«  os  artistas  sem  estabeiecim^to, 
os  joniaèeiros  e  operários ; 

&°  Os  qu8  trabalharen  no  interior  de  soas  casas,  sem  officiaes 
nem  aprendizes,  ainda  que  empreguem  saateria«s  seus»  não  se 
ooBSíderando  afleiaes  nem  aprendiíes  a  mulher  que  trabalhar 
Bom  o  marido,  os  flihos  scrfteiros  que  trabalharem  com  o  pae  ou 
mãe  e  os  auxiliares  ou  serventes  indispensáveis. 

Nio  se  eomprehendem  nesta  isenção  os  que  &bricarem  belndas 
alcooiisas; 

6.«  AS  sooisdades  éò  soooorros  mútuos  ou  quaesquer  outros 
sstabdocimeiítos  p»a  Ans  humanitários  e  as  sociedades  de  eolo- 
fiiaação; 

7.0  Os  pescadores  e  as  emprezas  e  estabelecimentos  de  pesca ; 

8.«  As  easas  de  quitaoda,  entendendo-se  oomo  taae  aquellas 
que  uniea  e  exclusivamente  se  applicam  ao  cemmeroto  de  le- 
^  gumes,  hervas  e  fructos  nacionaes; 

9.0  Os  que  exercerem  o  magistério,  não  comprehendidos  os  di- 
reetores  de  internatos; 

10.  As  fabricas  de  tecer  e  fiar  algodão ; 

1 1 .  As  fabricas  de  ferro  e  de  machinas ; 

12.  Os  estabelecimentos  telegraphicos  e  telephonicos ; 

13.  Os  estaleiros. 

Art.  8.0  São  também  isentos,  somente  quanto  aos  respectivos 
cargos: 

Os  membros  do  Corpo  Diplomático  e  agentes  consulares  estran- 
geiros e  os  empregados  públicos,  não  se  comprehendendo  neste 
numero  os  serventuários  dos  offlcios  de  justiça. 

CAPITULO  III 

DO  LANÇAMENTO  DO  IMPOSTO 

Art.  9.'  O  lançamento  será  feito,  annualmente,  por  empre- 
gados  da  Recebedoria,  designados  pelo  director,  dentro  do  tri- 
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mestre  de  Julho  a  setembro  de  cada  anno  e  comprehenderá 
todas  as  industrias  e  profissões,  ainda  que  isentas  do  im- 
posto. 

Art.  10.  O  preço  do  aluguel  annual,  para  base  das  taxas 
proporcionaes  de  20,  10  e  5  «/o.  serÀ  o  que  constar  dos  respe- 
ctivos contractos  de  arrendamento  ou  do  recibos  particulares, 
quando  comprovados  com  o  pagamento  do  imposto  predial  ou 
outro  documento  oíilcial,  ou  o  que  for  arbitrado  pelos  encarre- 
gados do  lançamento. 

Art.  11.0  valor  locativo  para  o  lançamento  da  taxa  pit)- 
porcional  comprehenderá  os  armazéns  onde  n&o  se  elfectnarem 
operações  de  compra  e  venda,  devendo-se,  no  caso  contrario, 
cobrar  também  a  taxa  fixa  que  lhes  competir. 

Art.  12.  A  firma  individual  ou  razão  social,  que  tiver  di- 
versos estabelecimentos  flliaes  da  mesma  industria,  pagará  a 
taxa  fixa  de  um  e  metade  da  que  couber  a  cada  um  dos  outros. 

§  1.*  Si,  poróm,  os  estabelecimentos  forem  de  industrias 
diflèrentes,  pagará  a  taxa  integral  que  competir  a  cada  um. 

§  2.«  As  companhias  e  sociedades  anónimas  pagarão  a  taxa 
integral  de  cada  um  dos  seus  estabelecimentos. 

Art.  13.  O  que  exercer  diíTerentes  industrias  no  mesmo 
estabelecimento  só  pagará  as  taxas  fixa  e  proporcional  da  mais 
tributada. 

g  1.*  Quando  o  mesmo  individuo  ou  firma  commercial 
exercer  diversas  industrias  ou  profissões  em  varias  dependências 
do  prédio  ou  prédios  que  se  commnniquem  internamente,  serão 
consideradas  todas  como  um  só  estabelecimento,  desde  que 
estejam  sob  uma  única  administração  e  tenham  uma  só  escri- 
pturaçfio. 

§2.*  Nio  estão  comprehendidas  no  paragrapho  antecedente 
as  industrias  e  profissões  constantes  da  tabeliã  B  e  outras  se- 
melhantes, as  quaes  pagarão  as  taxas  que  lhes  forem  corre- 
spondentes. 

Art.  14.  Os  proprietários  dos  estabelecimentos  fabris,  meu** 
cionados  nas  tabeliãs  C  e  B,  declararão,  no  acto  do  lança- 
mento, o  numero  de  operários  que  empregarem  e  o  mais  que 
possa  servir  de  base  á  fixação  da  taxa. 

Art.  15.  Os  que  fabricarem  bebidas  alcoólicas  de  qualquer 
espécie,  manifestarão  mais  a  quantidade  de  litros  produzida 
annnalmente  pelos  seus  estabelecimentos. 

Art.  lô.  Para  o  calculo  da  producção  annual  das  bebidas 
alcoolieas  nas  fabricas  sujeitas  ao  imposto  por  litro,  tomar-se-ha 
a  média  da  producção  dos  últimos  três  annos. 

Paragrapho  único.  Quanto  aos  novos  estabelecimentos,  o 
calculo  será  feito  :  no  primeiro  anno  —  por  arbitramento  ;  no 
segundo  —  pela  producção  effectiva  do  primeiro  e  no  terceiro  — 
peia  média  dos  dons  anteriores. 

Art.  17.  Os  conectados  ficam  obrigados  a  participar  â 
Recebedoria  todas  as  alterações  que  se  derem,  durante  o  anno, 
em  relação  á  industria  ou  profissão  que  exercerem,  como 
mudança  de  profissãOi  ou  de  industria  e  de  local,  transferencia 
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da  estabelecimento,  modificação  de  firma  e  quaesquer  outras, 
afim  de  serem  notadas  no  lançamento. 

§  1.*  Bssa  obrigação  cabe  igualmente  aos  que,  pela  primeira 
vez,  se  estabelecerem  com  industria  ou  profissão,  sujeita  ou 
o&o  a  imposto,  ou  a  tenham  de  exercer  ligada  a  cargos  electlTos 
ou  de  nomeação. 

§  â.""  O  prazo  para  essas  communicaç5es  é  de  quinze  dias,  a 
partir  da  abertura  do  estabelecimento,  da  alteração  occorrida  e 
da  posse  dos  respectivos  cargos. 

Art.  18.  Será  obrigado  ao  imposto  correspondente  a  todo 
o  anno  o  aue  exercer  a  industria  ou  profissão  no  mez  de 
janeiro,  ainda  que  feche  ou  transfira  o  estabelecimento  antes  de 
fiudo  aquelle  período. 

§  1  ,**  Quando  o  contribuinte  começar  a  exercer  a  industria 
ou  profissão  depois  de  Janeiro,  ser&  lançado  para  pagar  a  quota 
a  que  for  obrigado,  desde  o  primeiro  dia  do  mez  em  que  tiver 
começado  a  exercer  a  industria  ou  profissão. 

§  2.0  Quando  deixar  de  exercel-a  antes  de  julho,  será  exone- 
rado do  pagamento  da  2*  prestação,  si  dentro  do  prazo  do  §  2* 
do  art.  17  tiver  communicado  o  facto  à  Recebedoria.  Esta 
disposição  não  comprehende  o  caso  de  fechamento  de  deposito, 
uma  vez  que  continue  a  casa  matriz. 

§  3.«  Quando  S3  der  o  caso  de  incêndio,  fallencia,  óbito  ou 
fechamento  da  casa  por  ordem  de  autoridade,  cobrar-se-ha  o 
imposto  até  o  ultimo  dia  do  mez  antecedente  ao  da  cessação* 

S  4.<*  A  mudança  de  profissão  ou  industria  para  outra  a  que 
forem  applicaveis  maioi*es  taxas  obrigará  o  collectado  ao  pa- 
gamento da  dilferença,  guardadas  as  disposições  deste  artigo. 

§  5.0  A  mudança  do  estabelecimento  para  casa  de  maior  ou 
menor  aluguel,  no  decurso  do  exercido,  não  sujeita  o  colle- 
ctado a  angmento»  nem  lhe  dará  direito  á  diminuição  do 
imposto. 

§  6/  No  caso  de  transferencia  do  estabelecimento,  deverá  o 
comprador  requerer,  dentro  do  prazo  do  §  ^^^  do  art.  17,  a  aver- 
bação para  o  seu  nome,  cuja  falta  uão  o  eximirá  da  responsa- 
bilidade pelos  impostos  e  multas  em  divida,  salvo  : 

aj  si  tiver  adquirido  o  estabelocimento  em  hasta  publica ; 

b)  si  o  houver  de  espolio  ou  massa  fallida. 

Art.  19.  As  industrias  novas  serão  classificadas  por  asseme- 
Ihação,  a  juizo  do  director  da  Recebedoria,  que  submetterá  á  ap- 
provação  do  Ministro  da  Fazenda  as  decisões  que  proferir  sobre 
aquellas  que  não  forem  assemelháveis  a  outras  existentes  nas 
tabeliãs. 

Art.  20.  Os  encarregados  do  lançamento  entregarão  aos  ool- 
lectados  ou  a  quem  encontrarem  nos  estabelecimentos,  haja  ou 
não  alteração  a  fazer,  um  aviso  no  qual  declarem  a  taxa  a  que 
o  contribuinte  fica  sujeito,  o  prazo  dentro  do  qual  poderá  recla- 
mar ao  chefe  da  repartição  arrecadadora  contra  o  lançamento, 
si  o  não  achar  justo  ou  não  tiver  sido  attendido  pelos  lança- 
dores, o  mez  em  que  deverá  realizar  o  pagamento  e  as  multas 
a  que  ficará  sujeito,  si  o  não  fizer. 
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Art.  21 .  Além  da  entrega  do  aviso,  os  encarregados  do  lan- 
^mentOf  á  proporção  que  o  forem  terminando  em  cada  districto» 
farão  publicar  no  Diário  Official  quaesquer  alterações  que^ 
tenham  feito  relativamente  ao  do  anno  anterior  e  logo  que  es-^ 
t^a  conoluido  o  lançamento  geral  o  director  da  ReceDedoria 
dará  disso  conhecimento  aos  interessados,  por  meio  de  editaee. 

Art.  22.  As  divergências  que,  sobre  a  natureza  das  indos- 
trias  ou  valor  locativo,  surgirem  entre  o  empregado  que  flzer 
as  vezes  de  lançador  e  o  que  servir  de  esorivão,  serão  resolvidas 
pelo  chefe  da  repartição,  a  c!]0o  conhecimento  affectarão  a  con- 
trovérsia, expondo  cada  um,  por  escripto,  as  razões  em  que  se 
lúndar. 

Art.  23.  As  transíérencias  de  ílrma  sò  terão  logar  mediante 
despacho  do  director  da  Recebedoria  e  a  requerimento  dos  inter- 


Art.  24.  As  inscripções  solicitadas  depois  de  encerrado  o 
lançamento  serão  incluídas  em  additamento  ao  mesmo. 

Art.  25.  A  falta  de  lançamento  não  isenta  o  oontribuinte  de 
pagar  o  imposto  e  as  multas  a  que  estiver  sujeito. 


CAPITULO    IV 

DO     ARBITRAMENTO 

Art.  25.  o  arbitramento  tem  por  fim  estabelecer  a  natureza 
da  industria  e  fixar  o  valor  locativo  dos  prédios  occupados  por 
industrias  e  profissões,  na  ílalta  de  dados  que  habilitem  os  eacar-- 
regados  do  lançameato  a  conhecer  uma  e  outro. 

Art.  27.  O  arbitramento  terã  por  base  a  natureza  e  imj^* 
taneia  da  industria,  a  localidade  onde  estiver  a  loja  ou  ftkbrioa, 
o  deposito,  armazém  ou  escriptorio  e  a  capacidade  destes,  ser- 
vindo de  termo  de  comparação  os  estabelecimentos  congéneres 
6  o  aluguel  das  casas  mais  próximas. 

Art.  28.  O  arbitramento  terá  logar: 

1  •*  Quando  os  collectados  forem  donos  das  casas  em  que  se 
acharem  as  lojas,  depósitos,  armazéns,  consultórios  e  escri- 
ptories,  ou  quando  o  estabelecimento  não  occupar  todo  o  prédio, 
avaliaiído<-se,  neste  caso,  o  aluguel  relativo  &  parte  da  casa  em 
que  for  exercida  a  industria  ou  profissão ; 

2.0  Quando  oe  collectados  occuparem  o  prédio  gratuita- 
mente; 

3.<»  Quando*  sendo  exigidos,  não  apresentarem  os  contractos 
de  locação  ou  os  recibos  do  aluguel,  de  accordo  com  o  precei- 
tuado no  art.  10,  ou  quando  estes  manifestamente  não  represen- 
tarem o  preço  dos  alugueis  ao  tempo  do  lançamento ; 

4.0  Quando  o  locatário  augmentar  oom  bemfeitorias  o  valor 
locativo  do  prédio ; 

b.^  Quando,  deduzidas  as  sublocações»  o  valor  resultante  for 
insignificante  em  relação  ao  espaço  occupado  pela  Industria. 
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Árt.  29*  O  encarregado  do  lançamento  dará  soiencia  ao  col- 
lectado  do  arbitramento  feito,  entregando-Ihe  uma  nota  datada 
e  assignada  para  que,  no  caso  de  não  se  conformar,  faça,  no 
prazo  de  oito  dias,  a  sua  reclamação  ao  mesmo  empregado,  o 
qual,  si  a  achar  attendlvel,  reformará  a  classifica^  ou  redu- 
zirá o  valor  dado,  e,  na  hypothese  contraria,  os  manterá, 
inscrevendo-os  no  respectivo  livro. 

Art.  30.  Desse  procedimento  poderá  o  interessado  reclamar, 
por  escripto,  no  prazo  de  oito  dias,  ao  director  da  Recebedoria, 
e  não  se  conformando  com  a  sua  decisão  poderá  requerer  que  a 
questão  seja  submettida  a  julgamento  arbitral,  designando, 
desde  logo,  um  perito,  e  o  director  nomeará  outro  por  parte  da 
Fazenda. 

§  l.**  Si  houver  empate,  decidirá  um  terceiro,  eioolhido  por 
afioordo  do  chefe  da  repartição  e  da  parte  e,  na  falta  deste  ao* 
oordo,  o  perito  que  íôr  tirado  à  sorte»  dentre  douB  outros  no* 
meados  pela  forma  indicada. 

§  2.**  Das  decisões  arbitraes  haverá  recurso  para  o  Ministro 
da  Fazenda. 

§  3.<»  Os  peritos  perceberão  da  parte  Interessada  os  emolu- 
fnentos  do  Regimento  de  custas  Judiciaes,  sendo  civil  e  criminal- 
mente responsáveis  pelos  prejuízos  que  causarem  á  Fazenda. 

Art.  31.  O  arbitramento  para  o  cálculo  do  imposto  por  litro 
de  bebidas  alcoólicas  nunca  será  inferior  a  5.000  litros  para 
as  lúbricas  e  a  500  litros  para  os  quo  estiverem  nas  condições 
<io  art.  7»,  n.  5.  ^ 

Art.  3S.  Os  contribuintes  poderão,  para  confirmarem  as  suas 
reclamações,  exhibir  os  seus  livros  oommerciaes,  authenticados 
eescrlptarados  na  íbrma  da  lei. 

CAPITULO  V 

no  THMPO  ■  MODO  DA  OOBRANQA 

Ari.  33.  A  cobrança  do  Imposto  será  realizada  á  booca  do 
oofire,  pela  Recebedoria,  precedendo  editaes  publicados  nas 
folhas  de  maior  circulação: 

1 .«  Em  uma  só  prestação  —  no  mez  de  fevereiro,  si  o  imposto 
não  exceder  de  200$000 ; 

2.<>  Bm  duas  prestações  iguaes  —  nos  mezes  de  fevereiro  e 
agosto,  si  exceder  áquella  quantia. 

Paragrapho  único.  E'  facultado  ao  contribuinte  pagar  o  im- 
posto antes  dos  prazos  acima  marcados. 

Art.  34.  As  certidões  do  imposto  serão  preparadas  até  a  vés- 
pera do  dia  marcado  para  inicio  da  cobrança,  ficando  somente 
.em  branco  o  logar  para  a  data  do  recibo  e  assignatura  do  empre- 
;gado. 

Art.  35.  Não  será  admittido  o  pagamento  da  quota  do  2^  se- 
mestre de  um  exercício,  ficando  em  debito  a  do  semestre  ante- 
rior. 
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Art.  33.  A  cobrança  não  realizada  á  bocca  do  cofre  será  pro« 
moYida  pelos  cobradores  da  Recebedoria,  antes  de  se  recorrer  ao 
meio  executivo. 

CAPITULO  VI 

DA  CONTABILIDADB  B  FISGÀLIZAçIo 

Art.  37.  Haverá,  para  ac3cripturacaodo  imposto,  os  seguin- 
tes livros: 

P,  de  lançamento ; 

2«,  de  certidões  do  divida ; 

30,  de  contas  correntes  com  os  cobradores. 

Paragrapho  único.  Os  livros  de  lançamento  ser&o  formados 
por  folhas  impressas,  distribuídas  pela  Recebedoria  aos  encar- 
regados do  serviço,  as  quaes  serão  encadernadas,  depois  de  nu- 
meradas e  rubricadas  pelo  sub-director,  ioclusive  as  que  se 
addicionarem  edi  branco  para  notas  o  additamentos. 

Art.  38.  Compete  a  flscalizaç&o  do  imposto  : 

a)  ao  director  da  Recebedoria  que  a  exercerá  por  si  e  seus 
empregados,  cabendo  a  estes  últimos  50  •/«  das  multas  que  forem 
arrecadadas  em  virtude  de  infracções  que  bouverem  verificado ; 

b)  â  Prefeitura  Municipal  e  á  Capitania  do  Porto,  que  não 
conceder&o  licença  para  o  exercício  de  industria  e  profissão  sem 
que  os  interessados  exbibam  recibo  do  itnposto  rolativo  ao  anuo 
anterior  ou  provem  com  documento,  fornecido  pela  Recebe- 
doria, achar-se  delle  isentos ; 

c)  á  Junta  Commercial,  que  suspenderá  do  exercício  os  cor- 
retores, leiloeiros  e  interpretes  do  commeroio,  desde  que  nao 
houverem  pago  o  imposto. 

A  mesma  obrigação  cabe  à  Prefeitura  Municipal,  ao  chefe  de 
policia,  capitfio  do  porto,  inspector  da  alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  e  director  da  Estrada  de  Perro  Central  do  Brazil,  quanto 
aos  despachantes  e  seus  ajudantes ; 

d)  aos  juizes  e  Tribunaes,  os  quaes  exigirão  dos  coUeotados 
que  se  apresentarem  em  Juízo,  propondo  acções  ou  defendendo 
questões  relativas  á  sua  industria  ou  profissão,  o  recibo  do  im- 
posto do  ultimo  exercício.  Do  mosmo  modo,  nenhuma  causa  por 
flillencia  ou  outro  motivo  será  julgada,  sem  o  próvio  pagamento 
do  que  for  devido  á  Fazenda ; 

e)  aos  tabelliães,  escrivães  ou  os  que  suas  vezes  fizerem,  os 
quaes  nenhuma  escriptura  de  transferencia  de  estabelecimento, 
sujeito  ao  imposto,  lavrarão,  sem  que  nella  transcrevam  a  cer- 
tidão do  pagamento. 

Art.  39.  O  director  da  Recebedoria  poderá,  sempre  que  jul- 
gar conveniente  á  fiscalização,  dírigir-se  aos  Tribunaes,  estações 
e  autoridades,  pedindo  iaformaçõoá  e  relações  authentícas  de 
quaesquer  indivíduos,  estabelecimentos,  sociedades,  ou  compa- 
nhias que  constarem  do  seus  registros  e  estiverem  sujeitos  ao 
imposto. 
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CAPITULO  VII 

DAS  RSCLAMAÇÕBS  E  D08  RECURSOS 

Art.  40.  Os  oollectados  poderão  reclamar,  atô  30  dias  depois 
de  concluido  o  lançamento,  perante  o  director  da  Recebedoria, 
que  não  proferira  o  seu  despacho  defloitiro  sem  informação 
escripta  do  lançador. 

Paragrapho  único.  Fora  deste  prazo,  nenhama  reclamação 
será  admitti Ja,  a  não  ser  daquelles  que  forem  incluídos  no  lança- 
mento  depois  de  terminado  o  processo,  devendo,  neste  caso,  como 
nos  do  art.  18,  §§  2*"  e  3<>,  ser  intentada  a  reclarração  dentro  de 
30  dias,  a  contar  da  data  em  que  se  derem  os  factos  especificados 
no  mesmo  artigo. 

Art.  41.  Das  decisões  do  director  da  Recebedoria,  em  ma- 
téria de  imposto  ou  multas,  haverá  recurso  para  o  Ministro 
da  Fazenda. 

§  1.*  Os  recursos  serão  interpostos  dentro  do  prazo  de  30  dias, 
contado  da  publicação  do  despacho  no  Diário  Official, 

§  2.*  Nenhum  recurso  sobre  multa  será  acceito  sem  prévio 
deposito  da  importância  sobre  que  versar  a  questão. 

Art.  42.  O  Ministro  da  Fazenda  pôde  conceder  remissão 
total  ou  parcial  do  imposto,  não  só  no  caso  de  facto  extra- 
ordinário, como  no  de  escassez  de  redditos  da  industria,  e  a 
decisão  produzirá  eJOTeito  emquanto  subsistirem  as  causas  que  a 
determinarem. 

Paragrapho  único.  As  petições  para  remissões  do  imposto, 
nos  casos  deste  artigo,  podem  ser  dirigidas  em  qualquer  tempo, 
por  intermédio  da  Recebedoria. 

CAPITULO  VIII 

DISPOSIÇÕES  PBNABS 

Art.  43.  Os  infiractores  dos  arts.  14  e  15  ficam  si]deito8  á 
multa  de  valor  igual  á  quota  de  um  semestre  do  imposto,  com- 
tanto  que  não  exceda  de  200$000. 

Art.  44.  Os  que  infringirem  os  arts.  17  e  seus  paragraphos 
e  23,  deixando  de  fazer  as  commnnicações  nelles  exigidas  ou  fa- 
zendo-as  inexactas,  serão  punidos  com  a  multa  de  50$  a  200|000. 

Art.  45.  Os  que  não  pagarem  o  imposto  nos  prazos  do  art.  33 
incorrerão  na  multa  de  10  Vo  que  será  elevada  a  15  <>/•,  si  o 
devedor  não  realizar  o  pagamento  até  20  de  março  do  tri- 
mestre addicional  do  respectivo  exercido. 

Art.  46.  Será  responsável  pela  importância  do  imposto  que 
deixar  de  arrecadar  o  empregado  que  infringir  o  art.  35.    . 

Art.  47.  Os  infractores  do  art.  38,  lettras  ò,  c,  d  e  e,  incor- 
rerão em  multa  de  importância  igual  á  de  um  semestre  do  im- 
posto, não  excedente  de  100$000. 

Art.  48.  Os  encarregados  do  lançamento  responderão  pela 
impontualidade  na  entrega  das  respectivas  folhas  e  pelos  pre- 
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jaizos  qae  acarretarem  á  Fâzenda,  por  dolo,  negligeacia  ou 
falta  de  exacçao  no  camprimeato  dos  saiu  deveres. 

Art.  49.  As  multas  em  que  inoorrerem  os  iufractores  do 
art.  38,  lettraafr,  cedy  serão  impostas  pelo  Ministro  da  Fazenda, 
cabendo  ao  director  da  Recebedoria  impor  todas  as  outraa  oom- 
minadas  neste  capitulo. 

Paragrapho  unioo.  Proferida  a  decisSo,  será  o  in/ractor  inti- 
mado para  pagar  a  malta  no  prazo  de  30  dias  e,  não  o  fazendo, 
promovor-se-na  a  cobrança  amigável  e,  om  seguida,  a  executiva,, 
aalvo  o  recurso  permittido  no  art.  41.. 

CAPITULO  IX 

DISPOSIQÕRS  OBaAUS 

Art.  50*  A  Recebedoria  enviará  &  Directoria  db  Rendas 
Publicas  do  Thesouro  Federal,  annualmente,  a  estatística  do  im- 
posto, a  qual  comprelienderà  todos  os  estabelecimentos  indUB- 
triaes  de  qualquer  natureza,  ainda  que  gozem  de  isonçao. 

Art.  51  •  A  cobrança  do  imposto  no  exercício  de  1904  sevík 
feita  pelo  lançamento  existente. 

Art.  52.  A  elevação  da  taxa  de  que  trata  o  art.  4<^  e  a  multa, 
commínada.  no  art.  47,  em  relação  aoa  infractores  do  art.  38». 
letras  b,  c  e  d,  ficam  dependentes  da  approvação  do  Gongre&scu 

Art.  53.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  fevereiro  d(9  I90i'.— Leopoldo  d»  Bulhões. 

TABELLA— A 


DAS  TAXAS  FUÁS 

DAS  INDUSTRIAS  E  PROFISSÕBS 

DI8TRICT0  FBDERAL 

CLASSES 

CIDADH 

FÓRA- 
DA  CIDAD& 

Primeira , ,  . 

160$OO3 
80$000 
40$000 
20$000 

80$000 
40$000 

Segunda 

Teroeira.  ......  v  • ^ •* 

20$000 

Qaarta , , 

10$000 

"I 
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PRIMEIRA  CLASSE 


Aguardente  (mercador  por  grosso  ou  oommiflsario  de) . 

AigOilão  ensaccado  (mercador  ou  coauBissario  de)* 

Armarinho  por  grosso  ou  om  grande  escala  (omprezaria  á»). 

Armeiro,  com  estabelecimento. 

AssQcar  (mercador  por  grosso  ou  commissariede). 

Automóveis  (mercador  ou  fabricante  de) . 

Café  (mercador  por  grosso,  commissario  ov  ensaeeador  de)*. 

Calçado  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  eseála-  d6)« 

Cambista  (o  que  faz  transacções  sobre  moeda>. 

Carne  secca  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  eêMB^  de>. 

Carros,  carruagens  e  outros  yebiculos  semelhantes  (meve»' 

dor  de). 
Carvão  de  pedra  ou  coko  (mercador  por  groem^  o«r  em  gnmde 

escala  de). 
Descontos  e  empréstimos  de  dinheiro  (escriptorio  d^. 
Diamantes  (mercador  de). 
Dique  ou  mortona  (emprezario  de). 
Elevador,  guindaste  ou  Ciibi-ea  (idem). 
Fazendas  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  escada  dé). 
Ferragens  (idem  idem). 
Ferro  (idem  idem). 
Géneros  alimenticios  (importador,  vendendo  pop  groese  ov  tan-* 

bem  a  retalho). 
Qomma  elástica  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  esbato  de). 
Joalheiro,  com  estabelecimento. 
Louça  de  porcellana,  vidro  ou  crystal  (meroaidop  d»)« 
Modas  (emprezario  de  loja  de). 
Ourives  (fabricante  ou  mercador  do  jóias  por  groeso^  ow  en^ 

grande  escala). 
Perfumarias  (mercador  de). 
Rapé  (idem). 
Relógios  (idem). 

Roupa  feita  (mercador  por  grosso  ou- em  grando^eeoala  de); 
Vinho  (mercador  por  grosso  de). 


SEGUNDA  CLAfiSB 

Alfaiate*  com  estabelecimento,   vendendo  roupa   feita   ott  fti^ 

zendas. 
Amêndoas  e  confeitos  (mercador  ou  fabricantrde). 
Animaes  de  aluguel  ou  a  trato  (ertabeleoimentode). 
Animatographo,  cinematographo,  kaleidoscopio^  kinetoseot^et 

phonographo  e  semelhantes  (emprezario  de). 
Apparolhos  mecânicos  (mercaaor  ou  fabricante  de). 
Architecto  ou  contractador  de  obras. 
Azeite  (mei^cador  de). 
Azulejos  e  mosaicos  (idem). 
Balanças  (idem). 


138  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Bioyolttttafl  (mercador  oa  fabricante  de). 
Bildar  (emprezario  de  casa  de). 
Bilhar  (fabricante  ou  mercador  de). 

Brinquedos  (mercador  de).  ^ 

Gabelieireiro  e  barbeiro,  com  estabelecimento,  Tendendo  perfu- 
marias. 

Cal  (mercador  de). 

Calçado  (mercador  em  pequena  escala  de). 

Caldeireiro,  com  estabelecimento. 

Camisas  (mercador  de). 

Campainhas  e  apparelhos  eléctricos  (idem). 

Carne  seoca  (mercador  em  pequena  escala  de). 

Carro  (alngador  de  mais  de  um  de  quatro  rodas). 

Casa  ou  aj^entos  mobiliários  (alugador  de). 

Casa  de  leilões,  n&o  sendo  leilooiro  (emprezario  de). 

Casa  de  saúde  (idem) 

Casquinha  e  bronze  (mercador  de  objectos  de). 

Cereaes,  com  outros  géneros  (mercador  do). 

Cerieiro,  com  estabelecimento. 

Chapóos  (mercador  de). 

Charutos  e  cigarros  (idem). 

Cimento  (idem). 

Cofires  de  ferro  (idem). 

Colchoeiro,  com  estabelecimento,  vendendo  moveis. 

Collegio  (director  de). 

CommissCes  de  géneros  ou  serviços  não  especificados  (escripto« 
rio  de). 

Confeitaria  (emprezario  de). 

Couros  (mercador  de). 

Dentista,  com  estabelecimento. 

Droguista. 

Dynamite,  pólvora  e  outras  matérias  explosivas  (mercador  de). 

Espelhos,  quadros  e  molduras  (fabricante  ou  mercador  de). 

Estivador. 

Farinha  de  trigo  (mercador  de). 

Fazendas  (mercador  em  pequena  escala  de). 

Ferragens  (idem  idem). 

Ferro  esmaltado  ou  estanhado  (mercador  do). 

Flores  artificiaes  (fabricante  ou  mercador  de). 

Fogões  de  ferro  (idem   idem). 

Formicida  e  insecticida  (mercador  de). 

Fumo  (idem). 

Gado  vaccum  (marchante  ou  mercador  de). 

Gado  cavallar  ou  muar  (mercador  de). 

Géneros  alimentícios  (mercador  não  importador  de). 

Hospedaria  (emprezario  de). 

Illuminação  puDlica(idem). 

Instrumentos  scientiflcos  e  cirúrgicos  (mercador  de). 

Instrumentos  de  musica  (idem). 

Kerosene  (mercador  em  grande  escala  de). 

Kiosque.  vendendo  bilhetes  de  ioteriae  bebidas  alcoólicas. 
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Lampista,  oom  eatabaleoimento  em  grande  escala. 
Lioores  e  outras  bebidas  (mercador  de). 
Llqaidantee  oommeroiaes,  com  escriptorio. 
Livros  (mercador  de). 

Lotaria  (theeoareiro,  agente  oa  mercador  de  bilhetes  de). 
Lavas  (mercador  de). 
Maçamos  (idem). 

Manganez  (escriptorio  on  mercador  de). 
Machinas  agricolas  (idem). 
Madeiras  (idem). 

Malas  (fabricante  ou  mercador  de). 
Mármore  em  bruto  ou  em  obras  (mercador  por  grosso  de). 
Mascate  de  jóias. 

Mate  (ensaocador  oa  mercador  de). 
Matenaes  para  coostrac^^  (mercador  de). 
Meias  (idem). 

Moveis  de  madeira  (idem). 
Navio  (firetador  de). 

Ourives  (fabricante  ou  mercador  de  jotas  em  peqaena  escala). 
Padaria  (emprezario  de). 
Papel  e  objectos  para  escriptorio  (mercador  de). 
Papel  pintado  (idem). 
Patlnacio  (emprezario  de  casa  de). 
Pedrtíra  (emprezario  de). 
Photographia  (idem). 

Photographia  (objectos  para  mercador  de). 
Phonographos  (mercador  ou  fabricante  de). 
Pianos  (mercador  de). 

Prodnctos  lacticínios  (mercador  ou  fabricante  de). 
Prodactos  chimicos  (idem). 
Reboques  a  vapor  (emprezario  de). 
Relógios  em  pequena  eâcala  (mercador  de). 
Roupa  em  peqaena  escala  (idem). 
Sellins  (idem). 

Sirgaeiro,  com  estabelecimento. 
Tabaco  (mercador  de). 

Tapeçarias  oa  objectos  para  ornamentação  ( idem). 
Toucinho  e  queijos  (mercador  por   grosso   oa  em  grande  es- 
cala de). 
Vinhos  (mercador  em  peqaena  escala  de). 
Wagonetes  (fabricante  ou  mercador  de). 

terobirà  classe 

Advogado. 

Agente  de  loca^  de  serviços  pessoaes. 

Aguas mineraes  (fabricante  ou  mercador  de). 

Alíiaiate,  com  esUbeleclmento,  nSo  vendendo  roupa  feita   nem 

fazendas. 
Armador,  com  estabelecimento. 
Armarinho  em  peqaena  escala  (emprezario  de). 
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AsphsCltador. 

Avaliador  ou  balanceador. 

Aves  de  luxo  (mercador  de). 

Bahulelro,  com  estabelecimento. 

Balas  (mercador  ou  fabricante  de,  com  estabeleeimento). 

Banhos  de  agua  doce  (emprezario  de  casa  de) . 

Banhos  de  agua  salgada  (empresário  de  barea  oa  estabeleci* 

mento  de). 
Biscoutos  (mercador  de). 
Bote  de  vender  comida  (emprezario  de). 
Botequim  (idem). 
Bronzeador,  com  estabelecimento. 
Gabelleireiro  e  barbeiro,    cem  estabeiecimenta»  não  vendeoda 

perfumarias. 
Gabelio  (fabricante  ou  mercador  do  objectos  de). 
Café  (emprezario  de  estabelecimento  de  despolpar  oa  limpar)  .^ 
Gafo  moido  (fabricante  ou  mercador  de). 
Gamaras  fi*igorifloas  (empreiario  de  casa  de). 
Canos  de  chumbo  (ftibricante  ou  mercador  de). 
Garro  (alugador  de  um  de  quatro  rodas). 
Carro  (alugador  de  mais  de  um  de  duas  rodas). 
Garro  botequim  (emprezario  de). 
Carroças  (fabricante,  concertador  ou  mercador  de). 
Carroça  (alugador  de  uma  ou  mais  de  quatro  rodas). 
Casa  de  maternidade  (emprezario  de). 
Casa  de  pasto  (idem). 
Cerveja  (mercador  de). 
Chá,  cora  e  sementes  (idem). 
Ghapéos  de  sol  (fabricante  ou  mercador  de). 
Ghapôos  de  sol  ou  de  cabeça  (mercador  de  artigos  para)» 
Chocolate  (fabricante ou  mercadoT  de). 
Cobranças  (agente  com  escriptorio  de). 
Colchoeiro,  com  estabelecimento,  não  vendendo  moveis. 
Golletes  para  senhora  (fabricante  ou  mercador  de). 
Gonfettis  (mercador  de). 
Correeiro,  com  estabelecimento. 
Costureira,  idem. 
Dentista,  sem  estabelecimento. 
Dourador  e  prateador,  com  estabelecimento. 
Embarcação  miúda  (fretador  de  mais  de  uma). 
Engenheiro  civil. 

Escovas  ou  vassouras  ânas  (fabricante  ou  mercador  de). 
EstoMor  e  tapeceiíío,  com  estabelecimento. 
Feno,  alfafa  e  outras  forragens  (mercador  de). 
Ferraduras  (idem). 

Ferro  em  moveis  (fabricante  ou  mercador  de). 
Fogos  de  artificio  (idem). 
Gado  suino,  ovelhum  e  caprino  (mercador  de). 
Gelo  (idem). 
Geaeros  alimentícios  (mercador  de   géneros  do  paiz  e  de  alguns 

estrangeiros  na  forma  da  1*  advertência). 
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G6880  (mercador  de). 

Gomma  elástica  (fabricante  cu  mercador  de  objectos  de) 

Grayatas  (fabricante  ou  mercador  de). 

Guarda-liyros  ou  chefe  de  contabilidade. 

Imagens  oa  estatuas  (mercador  de). 

Interprete  do  commerdo. 

Kiosque,  Tendendo  só  bilhetes  de  loteria  ou  bebidas  alcoólicas 

(emprezariode). 
Lahoratorio  metallurgico  (idem). 
Lastro  para  navios  (mercador  de). 
Latoeiro,  com  estabelecimento. 
Lenha  (emprezario  de  estancia  ou  mercador  de). 
Leques  (mercador  de). 

Linhas  (mercador  de),  com  estabelecimento. 
Lithographia  (emprezario  de). 
Livros  usados  (mercador  de). 
Louça  de  pó  de  pedra  (idem). 
Maohinas  de  costura  (idem). 

Machinas  hydraulicas,  ou  bombeiro  com  estabeleeisieato  (Idem). 
Madeiras  (apparelhador  de). 
Marceneiro,  com  estabelecimento. 

Mármore  (mercador  ou  fabricante  de  obras  e  artefactos  de). 
Mascate  de  Ikzendas,  roupa  feita,  calçado  ou  oljectos  de  arma* 

rinho. 
Massas  alimentícias  (fabricante  on  meroador  de)* 
Mate  (emprezario  de  engenho   de  soccar). 
Mate  (mercador  em  pequena  escala  de). 
Medico. 

Moinho  (emprezario  de). 
Moveis  usados  (mercador  de). 
Musicas  impressas  (idem). 
Parteira. 

Pesos  e  medidas  (mercador  de). 
Pharmaceutico,  com  estabelecimento. 
Phosphoros  (fabricante  ou  mercador  de). 
Pianos  (concertador  de). 

Retratista,  com  estabelecimento,  n&o  trabalhando  pormachína. 
Roupa  de  fantasia  (alugador  de). 
Sabaò  ou  velas  de  sebo  (mercador  de). 
Sanguesugas  (idem). 
Selleiro,  com  estabelecimento. 
Solicitador  ou  procurador  de  causas. 
Tapioca,  polvilho  e  fubá  (mercador  por  grosso  de). 
Theatros  e  casas  de  espectáculos  (director  ou  emprezario  de). 
Untureiro,  com  estabelecimento. 
Tiro  ao  alvo  (emprezario  de  casa  de). 
Tubos  para  encanamento  (meraador  de). 
Typographia  (mercador  de  objectos  para). 
Velas  de  stearina  (mercador  de). 
Vestimenteiro,  com  estabelecimento. 
Zinco  (mercador  de  objectos  de). 
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QUARTA  CLASSE 

Açougue  (emprezario  de). 

Agrimensor. 

Algodão  (íábriftante  ou  mercador  de  pastas  de). 

Amolador,  com  estabelecimento. 

Annuncios  (agente  de). 

Arame  (fabricante  ou  mercador  do  otjeotosde). 

Arôa  (mercador  de«  com  estabelecimento). 

Arçoeíro,  com  estabelecimento. 

Arroz  (empresário  de  estabelecimento  de  descascar  e  ensaccar). 

ATes  para  alimentação  (mercador  de). 

Barbeiro*  oom  estabelecimento,  nfto  yendendo  perfumarias. 

Bicyclettes  (conoertador  ou  alugador  de). 

Bilbar  (conoertador  de). 

Bonets  (fabricante  ou  mercador  de). 

Bordador,  com  estabelecimento. 

Bote  de  vender  frutas  (emprezario  de). 

Botões  de  osso  (fabricante  ou  mercador  de). 

Cadeiras  (alugador  de). 

Cadeirinhas  e  liteiras  (idem). 

Caixas  para  qualquer  uso  (fabricante  ou  mercador  de). 

Calafate,  com  estabelecimento. 

Calçado  (mercador  de  objectos  miúdos  para  íkbricaçSo  de). 

Caldo  de  canna  (mercador  de). 

Callista,  com  estabelecimento. 

Carpinteiro  (idem). 

Carro  (alugador  de  um  de  duas  rodas). 

Carroça  (alugador  de  uma  ou  mais  de  duas  rodas). 
Carros,  carruagens  e  outros  yehiculos   semelhantes  (conoer- 
tador de). 
Casas  de  commodos,  sem  mobília  (emprezario  ou  alugador  de). 
Carvão  yegetal  ou  coke  (mercador  por  miúdo  de). 
Cebolas  (mercador  de). 

Cereaes,  não  yendendo  outros  géneros  (idem). 
Chaminés  (emprezario  de  limpeza  de). 
Chapéos  (offlcina  de  concertar,  lavar  e  enformar). 
Cocos  (mercador  de)  . 
Colchetes  (fabricante  ou  mercador  de). 
Conserveiro. 

Cordoeiro,  oom  estabelecimento. 
Cosmorama  ou  diorama  (emprezario  de). 
Couros  (offlcina  de  surrar  ou  beneficiar). 
Cravador,  com  estabelecimento. 
Cutileiro,  idem. 

Embarca(^  miúda  (firetador  de  uma). 
Embutidor  com  estabelecimento. 
Empalhador,  idem. 
Encadernador,  idem. 
Bngarraíhdor,  idem. 
Bngraxador,  idem. 
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Batalhador,  com  estabelecimento. 

Esooyas  e  yassouras  grossas  (fabricante  oa  mercador  de). 

Eflculptor»  com  estabelecimento. 

Ferrador,  idem. 

Ferreiro,  idem. 

Firaras  de  gesso  ou  barro  (fabricante  ou  mercador  de). 

Folies  (idem   (dem). 

Formas  para  calcado  (idem  idem). 

Pratas  estrangeiras  (mercador  de). 

Funileiro,  com  estabelecimento,  sem  objectos  para  obras  by- 
draulicas. 

GalOes  (fabricante  oa  mercador  de). 

Garrafas  (mercador  de). 

Gaz  (HDparelhador  de). 

Gravador,  com  estabelecimento. 

Imagens  oa  estatuas  (fabricante  oa  encarnador  de). 

Instrumentos  de  musica  (concertador  de). 

Instrumentos scientiflcos  e  cirúrgicos  (idem). 

Jornaee  (agente  de  assignataras  de). 

Jornaes  (mercador  de),  com  estabelecimento. 

Kiosque,  não  vendendo  bilhetes  de  loteria,  nem  bebidas  alcoó- 
licas (emprezario  de). 

Lampista,   com  estabelecimento  em  peqaena  escala. 

Lapidario,  com  estabelecimento. 

Lavagem  de  casas  (emprezario  de). 

Lavanderia  (idem). 

Lavrante,  com  estabelecimento. 

Leite  (mercador  de,)  com  estabelecimento  ou  estabulo. 

Leques  (concertador  de). 

Limas  de  aço  (emprezario  de  offlcina  de  recortar). 

Looça  de  barro  (mercador  de). 

Louça  (ooncertaaor  de). 

Lustrador,  com  estabelecimento. 

Machinas  de  costura  (concertador  de). 

Manequins  (fabricante  ou  mercador  de). 

Mascate,  não  comprehendido  na  2*  e  3>  classes,  nem  ven- 
dendo géneros  alimentícios. 

Ourives  (concertador). 

PàoB  para  tamancos  (fabricante  oa  mercador  de). 

Papelão  e  papel  para  embrulho  (mercador  de). 

Paatador  de  papel,  com  estabelecimento. 

Pedras  para  momho  (mercador  de). 

Penteeiro,  com  estabelecimento. 

Pescado  (mercador  de  )com  estabelecimento. 

Pianos  (afinador  de,)  idem. 

Pintor,  idem. 

Plantas,  sementes  e  flores  naturaes  (mercador  de). 

PUssés  (&bricante  ou  mercador  de). 

Polieiro,  com  estabelecimento. 

Productos  medicinaes  (mercador  de). 

Rancho  (emprezario  de). 
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Relógios  (concertador  de)  com  ecitabelecimeuto. 

Roupa  vsada  (mercador  de). 

Saccofl  (idem). 

Sal  (idem). 

Sapateiro,  com  eslabelocimento. 

Sellos  lUHÚios  (mercador  de). 

Serralheiro,  com  estabelecimento. 

Tamanqueiro,  idem. 

Tanoeiro,  idem. 

Tintas  (mercador  de). 

Tiras  bordadas  (fabricante  ou  mercador  deK 

Torneiro,  com  estabelecimento. 

Toucas  e  capacetes  (mercador  de). 

Transparentes  (flskbricante  ou  mercador  de). 

Typographia  (emprezario  de). 

Typos  (fabricante  ou  mercador  de). 

Velas  e  ventiladores  para  navios  (idem  idem). 

Veterinário. 

Vidraceiro,  com  estabelecimento. 

Vidros  para  drogas  ou  medicamentos  (mercador  de). 

Vime  (fobricante  ou  mercador  de  objectos  de). 

Violeiro,  com  estabelecimento. 

ADVERTSNOUJI 

1* 

Só  podem  ser  oomprehendidas  na  9»  olatie  deita  tabeliã  a« 
casas  de  géneros  alimentícios,  cujo  fundo,  em  géneros  do  paie  e 
estrangeiros ,  nfto  exceder  de  1 :  000$000 . 

Pagarão  as  taxas  da  tabeliã  £3  os  estabelecimentos  em  que 
se  fabricarem  ou  venderan  bebidas  alcoólicas. 

Rio  da  Janeiro,  27  de  fevereiro  de  l904,^Leopoldo  de  Bulhões^ 

TABELLA  ^  B 

DAS    INDUSTRIAS  B    PROFISSÕES    TAXADAS  POR  TARIFA    KSPECUL 

Banco  (agente,  director  ou  gerente  de  banco  ou 

sociedade  anonyma,  quando  remunerado) 800$000 

O  presidente  do  estalwlecimento  pagará    como 

director  e   mais   2b  %   da  taxa  acima,    si  tiver 

vencimento  superior  ao  de  director. 

Banqueiro Ir 

Íde  fundos  públicos 
de  mercadorias 
de  navios ISOéOOO 
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O  corretor,  qae  aoomnular  mais  de  udi  dos 
ramos  de  corretagem,  pagará  a  taxa  mais  alta  e 
25  Vo  das  oDtras. 

O  agente  ou  ajadante  de  corretor  pagará  a  quarta 
parte  das  taxas,  a  que  sâo  sujeitos  os  corretores. 

,  daAlfandega 100$000 

TVMmAAiiatif^  \  ^^  iDtendenoia  Municipal,   Receba 
uespacnanxe  i     ^^^.^^  Policia,  Estrada  de  Ferro  e 

(     de  outras  repartições 36$000 

Os  ajudantes  de  despachante  pagarão  50  Vo 
destas. 

Empréstimo  sobre  penhor  (emprezario  de  casa  de). 

Hippodromo  (emprezario  de) 

Leiloeiro 

Navios  de  vela  ou  a  vapor  (agente  ou  consigna- 
tário de) 120$000 

Sodedade  anonyma  (agente,  director  ou  gerente 
de  companhia  ou  sociedade  anonyma,  quando  re- 
munerados)           200$000 

O  presidente  pagará  como  director  e  mais  25  % 
da  taxa,  si  tiver  vencimento  superior  ao  de 
director, 

Trapicheiro 600$000 

ADVERTÊNCIA 

Por  banqueiro  entende-se  todos  os  que  íkzem  operações  em 
cambiaes,  saques,  etc.,  ainda  que  figurem  como  correspon- 
dentes de  bancos  naoionaes  ou  estrangeiros. 

Rio  de  Janeiro,  Z7  de  fevereiro  de  IdOi.-^Leopoldo  de  Bt4hõe8, 

TABELLA  —  C 

DOSESTABBLBCIlfKNTOSINDUSTRIAES   TAXADOS    COH    RBLAQAO  AQ3 
MEIOS  DE  PRODUOÇÃO 

Engenho  central  : 

Não  empregando  productos  da  lavoura  do  empre* 

zario  ou  de  seus  rendeiros 150$000 

Mai83|000por  operário  ató 30|000 

Fabrica  ou  empreza  de  : 

Algodão  (de  descaroçar) 

Assacar  (de  refinar),  movida  por  agua  ou  a  vapor. . 
Mais  3|000  por  operário  até 

Poder  £z«eotÍTO    1904  10 


X 


\ 


^ 


146 


ACToS  DO  PODEB  IIXECUTIVO 


Sendo,  por  força  humana  ou  animal ,  metade  destas 
taxas. 


Azulejos  e  mosaicos 

Mais  1$500  por  operário  até. 
Biscou  tos 

Mais  1$500  por  hectolitro  de 
deiras. 
Cal. 


capacidade  das  cal- 


3O$0OO 
181000 
30(000 


Mais  1$000  por  operário  até 

Calçado 

Mais  1$500  por  operário  at^ 

Camisas  e  ceroulas 

Mais  1$500  por  operário  até 

Carris  de  ferro,  3|000  por  hectom3tro  até 

Carros,  carruagens  e  outros  vehiculos  semelhantes. 

Mais  l$õOO  por  operário  até • • 

Carvão  animal 

Mais  600  réis  por  operário  Mi 

Cerveja 

Mais  50  réis  por  litro  de  producção  de  qimesquor 
outras  bebidas  alcoólicas  que  fabricar,  calculada 
na  forma  do  art.  16  do  regulamento. 


Chapéos 

Mais  1$700  por  operário  até 

Charutos  e  cigarros 

Mais  1$500  por  operário  até 

Chumbo  para  caça  ou  de  munição 

Mais  600  rCis  por  operário  até 

Chombo  de  laminar 

Mais  600  réis  por  operário  até 

Chumbo  (tubos  de,  para  encanamento). 

Mais  1$500^  por  operário  até 

Cimento 

Mais  1$000  por  operário  até 

Colla. 


Mais  600  réis  por  operário  até , 

Cortume 

.Mais    1$10Q    por  metro  cubico  dos  tanques  ou 
das  tinas  de  curtir. 

Mais  1$500  por  operário  até 

Distillação  de  bebidas  alcoólicas,  não  sendo  de  pro- 
ductos  da  lavoura  do  emprez-irio  ou  de  seus  ren- 
deiros  • 

Mais  3$  por  operário  até • 

Mais  50  réis  por  litro  de  producçao  annual  calcu- 
lada na   forma  do  art.  10  do  regulamento. 
Dynamite,     poUora  e    outras     matérias    explo- 

SiVíiS 

Mais  2$  por  operário  até 


1 

100$000 
151000 
15$000 
6$000 
151000 
6S00O 
301000 
15 

tooo 

IC 

u 

(3$000 
18$000 


30(000 


l:âO0$000 
30$000 


30$000 

go$ooo 
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Estrada  de  ferro  —  7$500  por  kilometro  até. 3:000S000 

Extracto  decarne, 309000 

Mais  3|  por  operário  até 6Í000 

Ferraduras 30Í000 

Mais  l$500por  operário  até 15ÍO0O 

Ferro  (de  firalvaalzar)—  de  cada  forno  de  ÍUsâo 15$000 

Mais  1$500  por  operário  até * .  15$0G0 

Formicida  e  iiwooticida , 50$000 

Mais  1$300  por  operário  atá ]5â000 

Fumo  (de  picir  ou  desfiar) loOsOOO 

Mais  4$500   por  oporario  até 4"'4000 

Fundição 50$000 

Mais  6$  por  oparario  atô 60$000 

Uaz  para  íilumiuação,  7  réis  por  licctolitro  do  capa- 
cidade do3  gazoraotroá  at(^.  3:000|000 

ttelo 40$000 

Gordura  de  anim \l  suino  (de  refinar) 15$000 

Mais  600  réis  por  operário  até 6|000 

Graxa  para  calçado I5$000 

Mais  1$500  por  operário  até 30^000 

Korozene  (distilla<;ão  do) l.VX^OOO 

Mais  i$500  por  hectolitro  de  capacidxde  das  cal- 
deiras. 

Mais  3$  por  oparario  até 6$0<3O 

Lã  (tecidos  de) 25$000 

Mais  1$500  por  operário  ate 15S0O() 

Lolte  condensado 15$000 

Maia  1|  >00  por  operário  até I5$000 

Luvas 50$00 : 1 

Mais  ll^OO  por  operário  até 15$000 

Manteiga 25$000 

Mais  l.^^õOO  por  operário  at(3 I5$000 

Marmoro  artificial 30|000 

Blais  1^500  por  operário  até 15$000 

Meias 30$'}00 

Mais  1$500  por  operário  até 15$(XK) 

Olaria 20^000 

Mais  1$500  por  operário  até 15$000 

Oleados 30|000 

Mais  3$  por  operário  até 30^0 

Oleos  e  vernizes 15:^000 

MaitíôOO  réis  por  operário  até 6^000 

Ouro  (de  laminar  e  afinar; 15$000 

Mais  600  réis  por  operário  até 61000 

PSes  de  ouro  ou  prata 15!<;000 

Mais  600  réis  por  operário  at() 6,'f;000 

Papel  para  escrever  ou  imprimir 30$000 

Mais  l$500  por  operário  até Ibkm 

Papel  pfntaílo 30^""" 

Mais  '2$  por  operário  até.  > 20 
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Papelão  e  papel  para  embrulho }^22 

Mais  1$500  pop  operário  até 1^000 

Pedra  artificial 3^^ 

Mais  2$  por  operário  até 

Perftimarias ^ 

Mais  2$  por  operário  até 

Pianos 

Mais  2$  por  operário  até 

Pregos 

Mais  2$  por  operário  até r^nèona 

Productos  chimicos V3~55í 

Mais  l$500por  operário  até i^ 

Rapé *^ 

Mais  5$  por  operário  até ^ 

Sabão  ou  velas  de  sebo vwpuw 

Mais  1$500  por  hectolitro  de  capacidade  das  cal- 
deiras. 

Mais  3$  por  operário  até • •  •  o2§AnA 

Salsichas  e  outras  carnes  ensaccadas  (de  preparar).  h-haa 

Mais  1$500  por  operário  até , ,  rííSn 

Sebo  ou  graxa  (de  preparar) 15| 

Mais  1$500  por  operário  até onfAnn 

Serraria  movida  por  agua  ou  a  vapor rnSAAn 

Mais  6$  por  operário  atr* oojuuu 

Tabaco íí^tníxci 

Mais  3$  por  operário  até Tcfnnn 

Tintade  escrever 15$0U0 

Mais  1$500  por  operário  até ^^ 

Velas  de  stearina ^^^* 

Mais   1$500   por   hectolitro   da   capacidade  das 
caldeiras. 

Mais  4$500  por  operário  até ••••'*•  f  512^ 

Vidros  ou  louça  de  pó  do  pedra.  Cada  forno  de  fusão  15$000 

Mais  1$500  por  operário  até 151522 

Vinagre ía2a 

MíiSs  I$500  por  operário  até 30$000 

Vinhos  riaturaos,  não  sondo   de   producto    da  la-  o^ahaa 

voura  do  emprezario  ou  de  seus  rendeiros ^Snn 

Mais  1$500  por  operário  até PÇOOO 

Xarqueada,  nao  sondo  o  gado  producto  da  fazenda  on^nnn 

do  emprezario ^nlnAn 

Mais  ^  por  operário  até t>0$ooo 

ADVERTÊNCIAS 
1* 

Todos  os  estabelecimentos  acima  mencionados  estão  si^eitos  & 
taxa  proporcional  de  5  V©  da  tabeliã  O. 
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Os  operários,  homens  ou  miillierea,  monores  de  16  annos  e 
maiores  de  60,  serão  contados  na  razão  de  metade  de  seu  nu- 
mero. 

3» 

Os  ftibricantes  que  no  mesmo  estabolecímonto  venderem  os 
soas  productos  a  varejo  serão  considerados  mercadores. 

Os  fabricantes  que,  além  das  fabricas,  tiverem  depósitos  exte- 
riores, onde  vendam  os  seus  productos  a  varejo,  pagarão  por 
estes  o  imposto  como  mercadores  e  por  aquellãs  o  que  for 
devido. 

Rio  do  Janeiro,  27  de  fevereiro  de  l90i.^Leopoldo  de  Bulhões. 


TABELLA  — D 

Das  industrias  e  profissões  taxadas  na  proporção  do  valor  lo- 
cativo dos  prédios  em  que  são  exercidas 

PRIMfilRA.    CIASSB 

20  Vo 

Aguardente  (mercador  por  grosso  oucoihmissariode). 

Algodão  ensaccado  (mercador  ou  commissario  de). 

Amêndoas  ou  confeitos  (mercador  ou  fabricante  de). 

Armarinho  por  grosso  ou  om  grande  escala  (emprezario  de). 

Armei ro,  com  estabelecimento. 

Assucar  (mercador  por  grosso  ou  commissario  de). 

Automóveis. 

Banqueiro. 

Bilhar  (fabricante  ou  mercador  de). 

Café  (mercador  por  grosso,  commissai*io  ou  ensaccador  de). 

Calçado  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de). 

Cambista  (o  que  foz  transacções  sobre  moedas). 

Carros,  carruagens  ou  outros  vehlculos  semelhantes  (merca- 
dor do). 

Carvão  do  pedra  ou  coto  (mercador  t)òr  grosso  ou  em  grande 
escala  de). 

Casa  de  empréstimos  sobre  penhor  (emprezario  de). 

Casquinha  e  bronze  (mercador  de  objectos  de). 

Chã,  cera  e  sementes  (mercador  de). 

Charutos  e  cigarros  (idem). 

Confeitaria  (emprezario  de) . 

Descontos  o  empréstimos  do  dinheiro  (escriptorio  de). 

Diamantes  (mercador  de). 

Fazendas  (meixsador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de). 
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Ferragens  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de). 

Ferro  (idem  idem). 

Flores  artiílciaes   (mercador  ou  fubricante  do). 

Fumo  (mercador  do). 

Géneros  alimenticios  (importador»  vendendo  por  ^rossu  ou 
também  a  retalho). 

Gomma  elástica  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  es- 
cala de). 

Joalheiro,  com  estabelecimento. 

Korosene  (mercador  em  grande  escala  de). 

Louça  de  porcelana,  vidi*o  ou  crystal  (morca«lor  de) . 

Modas  (emprezario  de  loja  de). 

Moveis  de  madeira  (mercador  de). 

Navio  (fretador  de). 

Ourives  (fabricante  ou  mercador  de  jóias  por  grosso  ou  em 
grande  escala). 

Papel  pintado  (mercador  de). 

Perfumarias  (idem). 

Pianos  (idem). 

Rapo  (idem). 

Relógios  (idem). 

Roupa  feita  (mercador  por  grosso  oa  cm  grande  escala  de). 

Soliins  (mercador  de). 

Serventuários  do  oíficios  de  justiça  contemplados  na  relação 
annexa  ao  decreto  n.  7545,  de  22  de  novembro  de  1879,  e  no 
decreto  n.  9420,  de  28  de  abril  de  1885,  exceptuados  :  òs  em- 
pregados das  Secretarias  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  Corte 
de  Appellação,  os  oíDciaes  de  justiça  o  os  carcereiros. 

Tapeçarias  e  objectos  pjira  ornamentação  (mercador  de). 

Vinho,  em  grande  escala  ou  por  grosso  (Idem). 


SEGUNDA  CLASSK 

10  Vo 

Aguas  mioeraes  (fabricante  ou  mercador  de). 

Alfaiate,  com  estabelecimento,  vendendo  roupa  feita  ou  fa- 
zendas. 

Anímaes  de  aluguel  ou  a  trato  (estabelecimento  do). 

Animatographo,  cinematographo,  kaleidoscopio,  kinetoscopio, 
phonographo  e  semelhantes  (emprezario  de  casa  do). 

Apparelhos  mecânicos  (mercador  de). 

Armador,  com  estabelecimento. 

Armarinho  em  pequena  escala  (emprezario  de). 

Aves  de  luxo  (mercador  de). 

Azeite  (idem). 

Azulejos  e  mosaicos  (idem  ). 

Balanças  (idem). 

Bicyclettes  (mercador  ou  fabricante  de). 

Bilhar  (emprezario  de  casa  de). 
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Botequim  (emprezario  de). 
Brinquedos  (mercador  de). 
Cabel letreiro  e  barbeiro,  cora  estabelecimento,   Tendendo  per« 

filmarias. 
Cabello  (fobricante  ou  mercador  de  objectos  de). 
Cal  (mercador  de). 

Calçado  (mercador  em  pequena  escala  de). 
Caldeireiro,  com  estabelecimento. 
Camisas  (mercador  de). 
Campainhas  e  apparelhos eléctricos  (idem). 
Canos  de  chumbo  (mercador  oa  fabricante  de). 
Carne  secca  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  escala  de). 
Carro  (alugador  do  mais  de  um  de  quatro  rodas). 
Carroça  (alugador  de  mais  de  uma  de  quatro  rodas) . 
Casa  ou  aposentos  mobiliados  (alugador  de). 
Casa  de  leiloes,  não  sendo  leiloeiro  (emprezario  de). 
Casa  de  pasto  (idem). 

Cereaes,  com  outros  géneros  (mercador  de). 
Cerieiro,  com  estabelecimenlo. 
Cerveja  (mercador  de). 
Chapéos  (idem). 

Chapéos  de  sol  (fabricante  ou  mercador  de). 
Chapéos  de  sol  ou  de  cabeça  (mercador  de  artigos  para). 
Charutos  e  cigarros  (fabricante  de). 
Cimento  (mercador  de). 
Cofres  de  ferro  (idem). 

Colchoeiro,  com  estabelecimento,  vendendo  moveis. 
Coiletes  para  senhora  (fabricante  ou  mercador  de). 
Commissoeâ  do  géneros  ou  serviços  nSo  especificados  (escripto- 

rio  de). 
Correeiro,  com  estabelecimento. 
Costureira,  idem. 
Couros  (mercador  de). 
Cutileiro,  com  estabelecimento. 
Dentista,  idem. 
Droguista. 

Embarcação mluda  (fretador  do  mais  de  uma). 
Escovas  e  vassouras  finas  (fabricante  ou  mercador  de). 
Espelhos,  quadros  e  moldu^^as  (idem). 
BBtofador  etapeceiro,  com  estabelecimento. 
Farinha  de  trigo  (mercador  de). 
Fazendas  (mercador  em  pequena  escalado). 
Ferragens  (idem). 

Ferroem  moveis  (fabricante  ou  mercador  de). 
Perro  esmaltado  ou  estanhado. 
Vogfiea  de  ferro  (idem). 
Formicida e  insecticida  (mercador  de). 
Galões  (fabricante  ou  mercador  de). 
Qeneros  alimentícios  (mercador  não  importador  do). 
Qesso  (mercador  de). 
Qomma  elástica  (fabricante  ou  mercador  de  objectos  de). 
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Hospedaria  (empresário  de)  • 
Imagens  ou  estatuas  (mercador  de). 
Instrumentos  de  musica  (idem). 
Instrumentos  scientificos  e  cirúrgicos  (idem). 
LAmpista,  com  estabelecimento  em  grande  escala. 
Leques  (mercador  de). 
Licores  e  outras  bebidas  (idem) . 
Liquidantes  commerciaes,  com  escriptorio. 
Livros  (mercador  de) . 

Loteria  (thesoureiro,  agente  ou  mercador  de  bilhetes  de). 
Luvas  (mercador  de). 
Maçamos  (idem). 

Machinasnydraulicas  ou  bombeiro,  com  estabelecimento  (idem). 
Madeiras  (idem). 

Malas  (fabricante  ou  mercador  de). 
Manganaz  (escriptorio  ou  mercador  de). 
Mármores  em  bruto  ou  em  obras  (mercador  por  grosso  de). 
Mate  (ensaccador  ou  mercador  de). 
Materiaes  para  construcção  (mercador  de). 
Melas»  (idem). 

Ourives  (fabricante  ou  mercador  de  jóias  em  pequena  escala). 
Padaria  (emprezario  de). 
Papel  e  objectos  para  escriptorio  (mercador  de). 
Patinação  (emprezario  de  casa  de). 
Pesos  e  medidas  (mercador  de). 
Phonographos  (mercador  ou  fiibricante  de). 
Photographia  (mercador  de  objectos  para). 
Photographia  (emprezario  de). 
Productos  chimicos  (mercador  de). 
Relógios  (mercador  em  pequena  escala  de). 
Roupa  feita  (idem  idem). 
Roupa  de  fantasia  (alugador  de). 
Sabão  ou  velas  de  sebo  (mercador  de). 
Selleiro,  com  estabelecimento. 
Sirgueiro,  idem. 
Tabaco  (mercador  de). 
Tanoeiro,  com  estabelecimento. 
Tintureiro,  idem. 

Toucinho  e  queijos  (mercador  por  grosso  ou  em  grande  es- 
cala de). 
Typographia  (mercador  de  oligectos  para),  com  estabelecimento). 
Vestimenteiro,  com  estabelecimento. 
Vinhos  em  pequena  escala  ou  por  miúdo  (melHMuior  de). 

TBRCBIRA    CLASSE 

Açougue  (emprezario  de). 
Agente  de  locação  de  serviços  pessoaes. 
Alfaiate»  com  estabelecimento,  não  vendendo  roupa    feita   nem 
fazendas. 
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Algodio  (emprezariode  imbrica  de  descaroçar). 

Algodão  (fabricante  ou  mercador  de  pastas  de). 

Amolador,  com  estabelecimento. 

Annancios  (agente  de). 

Arame  (fabricante  oa  mercador  de  objectos  dé). 

Arêa  (mercador  de),  com  estabelecimento. 

Arçoeiro,  com  estabelecimento. 

Arroz  (emprezario  de  estabelecimento  de  descascar   e  ensacar). 

Assacar  (íbbrica  de  refinar). 

Aves  para  alimentação  (mercador  de). 

Azulejos  e  mosaicos  (fabrica  de). 

Bahnleiro,  com  estabelecimento. 

Balas  (doce,  mercador  oa  fabricante  de),  com  estabeleclniento. 

Banhos  de  agoa  doce  (emprezario  de  casa  de) . 

Barbeiro,  com  estabelecimento,  nâo  vendendo  perfumarias. 

Bebidas  alcoólicas  (fabricante  de,  em  peqaena  escala). 

Bicydettas  (concertador  ou  alugador  de). 

Bilbar  (concertador  de). 

Biscoutos  (fabricante  oa  mercador  de). 

Bonets(idem). 

Bordador,  com  estabelecimento. 

Botões  de  osso  (fabricante  ou  mercador  de). 

Bronzeador,  com  estabelecimento. 

Cabelleireiro  e  barbeiro,  com  estabelecimento,   n&o   vendeodo 

perfumarias. 
Cadeiras  (alugador  de). 
Cadeirinhas  e liteiras  (idem). 

Café  (emprezario  de  estabelecimento  de  despolpar  ou  limpar). 
Cafô  moido  (fabricante  ou  mercador  de). 
Caixas  para  qualquer  uso  (idem  idem). 
Cal  (fabrica  de). 
Calafate,  com  estabelecimento. 
Calçado  (fabrica  de). 

Calçado  (mercador  de  objectos  miúdos  para  fabrica^  de). 
Caldo  de  canna  (mercador  de). 
Callista,  com  estabelecimento. 
Camarás  flrigorificas  (emprezario  de  casa  de). 
Camisas  e  ceroulas  (fabrica  de). 
Carne  secca  (mercador  em  peqaena  escala  de). 
Carpinteiro,  com  estabelecimento. 
Carris  de  ferro  (empreza  de). 
Carroças  (fabricante,  concertador  ou  mercador  de). 
Carroças  (alugador  de  mais  de  uma  de  duas  rodas). 
Carros  (alugador  de  mais  de  um  de  duas  rodas) . 
Carros,  carruagens  e  outros  vehiculos  semelhantes    (fabricante 

ou  concertador  de). 
Carvão  animal  (fobrica  de). 
Carvão  vegetal  ou  coke  (mercador  por  miúdo  de). 
Casa  de  maternidade  (emprezario  de). 
Casa  de  saúde  (idem). 
Casas  de  commodos  sem  mobília  (emprezario  ou  alugador  de). 
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Cebolas  (mercador  de). 

Cereaes,  nâo  vendendo  outros  géneros  (idem). 

Cerveja  (fabrica  de). 

Chaminés  (emprezario  de  limpeza  de). 

Chapéos  (fabrica  de). 

Chapéos  (officina  de  concertar,  lavar  ou  enformar). 

Chocolate  (íábrioaote  ou  mercador  de). 

Chumbo  para  caça  ou  do  munição  (fabrica  de). 

Chumbo  (fabrica  de  laminar). 

Chumbo  (fábrica  de  tubos  de,  para  encanamento). 

Cimento  (fabricado). 

('Obrançats  (assente  com  escriptorio  de). 

Cocos  (mercador  de) . 

Colchetes  (fabricante ou  niorcador  de). 

Colchoeiro,  com  estabelecimento,  uao  vendendo  moveis. 

Colla  (íabrica  de). 

CoUegio  (director  de). 

Conserveiro. 

Confettis  (mercador  de). 

Cordoeiro,  com  estabelecimento. 

Cortume  (empreza  de). 

Cosmorama  ou  diorama  (eroprezario  de). 

Couros  (oíiicina  de  surrar  ou  beneâciar). 

Ci*avador,  com  estabelecimento. 

Distillação  de  bebidas  alcoólicas  (fábrica  de). 

Dourador  e  prateador,  com  estabelecimento. 

Dynamite,  pólvora  e  outras  matérias  explosivas  (fabricante  ou 

mercador  de). 
Embatidor,  com  estabelecimento. 
Empalhador,  idem. 
Encadernador,  idem. 
Eogarrafador,  idem. 
Engenlto  central. 

Engraxador,  com  estabnlecimento. 
Entalhador,  idem. 

Escovas  ou  vassouras  grossas  (fabricaote  ou  mercador  de). 
Esculptor,  com  estabelecimento. 
Estraaa  de  ferro  (emprezario  de). 
Extracto  de  carne  (fabrica  de). 
Feno,  alfaia  e  oatras  forragens  (mercador  de). 
Ferrador,  com  estabelecimento. 
Ferraduras  (fabricante  ou  mercador  de). 
Ferreiro,  com  estabelecimento. 
Ferro  (fabrica  de  galvanisar). 

Figuras  de  gesso  ou  barro  (fabricante  ou  mercador  de). 
Fogos  de  artificio  (idem  idem). 
Folies  (idem  idem). 
Formas  para  calçado  (Idem  idem). 
Formicida  e  insecticida  (fabrica  de). 
Frutas  estrangeiras  (mercador  de). 
Fumo  (emprezario  de  fabricado  picar  ou  desfiar). 
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Pandicão  (emprezario  de). 

PuQileiro,  com  estabelecimento  (sem  objectos  para  obras  hy- 

draulicas). 
Garrafas  (mercador  de). 
Qaz  (apparelhador  de). 
Gaz  para  illumioacão  (fabrica  de). 
Gelo  (fabricante  ou  mercador  de). 
Géneros  alimentícios  (mercador  de  géneros  do  paiz  e  de  alguns 

estrangeiros,  na  forma  da  1*  advertência). 
Gordura  de  animal  snino  (fabrica  de  refinar). 
Gravador,  com  estabelecimento. 
Gravatas  (fabricante  ou  mercador  do). 
Graxa  pai*a  calçado  (fabrica  de). 
lUuminaQâo  publica  (emprezario  de). 
Imagens  ou  estatuas  (fabricante  ou  encarnador  de). 
Instrumentos  de  musica  (concertador  de). 
Instrumentos  scientiâcos  e  cirúrgicos  (idem). 
Jornaes  (agente  de  assignaturas  de). 
Jornaes  (mercador  de). 
Kerosene  (fabrica  de  distillar). 
\Jí  (fabrica  de  tecidos  de) . 
Laboratório  metallurgico  (emprezario  de). 
Lampista,  com  estabelecimento  em  pequena  escala» 
Lapidar io,  com  estabelecimento. 
Ijkstro  para  navios  (mercador  de). 
Latoeiro,  com  estabelecimento. 
Lavagem  de  casas  (emprezario  de). 
Lavanderia  (idem). 
Lavrante,  com  estabelecimento. 
Leite  (mercador  de,  com  estabelecimento  ou  estabulo)  > 
Leite  condensado  (fabrica  de). 
Lenba  (emprezario  de  estancia  ou  mercador  de). 
Lequos  (concertador  de). 

Limas  de  aQO  (emprezario  de  offlcina  do  recortar). 
Linbas  (mercador  de). 
Litbograpbia  (emprezario  de). 
Livros  usados  (meix^dor  de). 
Louca  de  barro  (idem). 
Louça  de  pó  de  pedra  (idem). 
Louça  (concertador  de). 
Lustrador,  com  estabelecimento. 
Luvas  (fabrica  de). 
Machinas  agrícolas  (mercador  de). 
Machinas  de  costura  (idem). 
Macbinas  de  costura  (concertador  de). 
Madeira  (apparelhador  de). 
Manequins  (fabricante  ou  mercador  de). 
Manteiga  (fabrica  de). 
Marceneiro,  com  estabelecimento. 

Mármore  (mercador  ou  fabricante  de  obras  e  artefactos  de). 
Mármore  artificial  (Aibricante  de). 
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ItasBas  alimentioias  (fabricante  ou  mercador  de). 

Mate  (emprezario  de  engenho  de  soocar). 

Mate  (mercador  em  peqaena  escala  de). 

Meias  (fábrica  de). 

Moinho  (emprezario  de). 

Moveis  usados  (mercador  de). 

Mnsicas  impressas  (idem). 

Olaria  (emprezario  de). 

Oleados  (fábrica  de). 

Óleos  (idem). 

Oarives  (oonoertador). 

Ouro  (fabrica  de  laminar  e  aânar). 

Ovos  (mercador  de). 

Pães  ae  ouro  ou  prata  (fábrica  de). 

PÀos  para  tamancos  (faWicante  ou  mercador  de). 

Papel  para  escrever  ou  imprimir  (fábrica  de) . 

Papel  pintado  (idem). 

Papelão  e  papel  para  embrulho  (fabricante  ou  mercador  de). 

Pautador  de  papel,  com  estabelecimento. 

Pedra  artificial  (fabrica  de). 

Pedras  para  moinho  (mercador  de). 

Penteeiro,  com  estabelecimento. 

Perfamarias  (fabricante  de). 

Pescado  (mercador  de),  com  estabelecimento. 

Pharmaceutico,  com  estabelecimento. 

Phosphoros  (fabricante  ou  mercador  de). 

Pianos  (fabricante  ou  concertador  de). 

Pintor*  com  estabelecimento. 

Plantas,  semisates  c  flores  naturaes  (mercador  de); 

Plisses  (fabricante  ou  mercador  de). 

Polieiro,  com  estabelecimento. 

Pregos  (fabrica  de). 

Produotos  chimicos  (idem). 

Productos  lacticinios  (mercador  de). 

Productos  medicinaes  (idem). 

Rapé  (idem). 

Reboques  a  vapor  (emprezario  de). 

Relógios  (concertador  de),  com  estabelecimento. 

Retratista,  com  estabelecimento,  não  trabalhahdo  por  machlna. 

Roupa  usada  (mercador  de). 

Sabão  ou  velas  de  sebo  (fabrica  de). 

Saccos  (mercador  de). 

Sal  (idem). 

Salsichas  e  outras  carnes  ensaobadis  (fabrica  de  preparar). 

Saagaesugas  (mercador  de). 

Sapateiro,  com  estabelecimento. 

Sebo  ou  graxa  (fabrica  de  preparar). 

SelloB  usados  (mercador  de). 

Serralheiro,  com  estabelecimento. 

Serraria  movida  por  agua  ou  a  vapor  (emprezario  de). 

Tabaco  (fabrica  de). 
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Tamanqaeirot  com  estabelecimento. 

Tapioca,  polvilho  e  fiibá  (mercador  por  grosso  de^. 

Tintas  (mercador  de). 

Tinta  de  escrever  (fabrica  de). 

Tiras  bordadas  (fabricante  ou  mercador  de). 

Tiro  ao  alvo  (emprezario  de  casa  de). 

Torneiro»  com  estabelecimento. 

Toucas  e  capacetes  (mercador  de). 

Transparentes  (fabricante  ou  mercador  de). 

Trapicheiro. 

Tubos  para  encanamento  (mercador  de). 

Typographia  (emprezario  de). 

Typos  (fabricante  on  mercador  de) 

Velas  de  stearina  (idem  idem). 

Velas  e  ventiladores  para  navios  (idem  idem). 

Vernizes  (fbbricaate  oe). 

Vidraceiro,  com  estabelecimento. 

Vidros  ou  loQQa  de  pó  de  pedra  (fla.brica  de). 

Vidros  para  iirogas  e  medicamentos  (mercador  de). 

Vime  (fabricante  ou  mercador  de  objectos  de). 

Vinagre  (fii brica  de). 

Vinhos  naturaes  (idem). 

Violeiro,  com  estabelecimento. 

Wagonetes  (fabricante  ou  mercador  de). 

Xarqueada  (empreza  de). 

Zinco  (mercador  de  objectos  de). 


ADVERTÊNCIAS 

!• 

A  importância  da  taxa  proporcional  nanca  será  menor  de 
20$000. 

Observar-se-ha  nesta  tabeliã  a  advertência  1*  da  tabeliã  A.. 
Rio  de  Janeiro,  87  do  fevereiro  de  l90i,^Leopoldo  de  Bulhões. 


TABELLA  —  E 


FSTABELECIMENTOS    EM  QUE  SR  FABRICAM  OU    VENDEM    BEBIDAS 
AtOOOLICAS 

Cidade         Fora   da 
cidade 
Aguardente   (mercador  por  grosso  ou 
commissario  de) 500$000       400$000 
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Bebidas  alooolioas  em  pequena    escala 
(fl&brioante  de) 100$000 

Mais  $030  por  litro  de  producçâo 
annaal,  não  sendo  de  productoa  da 
lavoara  do  emprezario  ou  dos  ren- 
deiros. 

Bilhar  (emprezario  de  oasa  de).     •     .     .  120$4X) 
Bote  de  vender  comida  (emprezario  de)  : 

Década  bote 6u$000 

Botequim  (emprezario   de) 80|000 

Casa  de  pasto  (idem) 60$000 

CorvciJa  (fabrica  de) 25í)$000 

Mais  a  taxa  por  litro  da  tabeliã  O, 
de  quaesquer  outras  bebidas  alcoólicas 
que  fabricar. 

Oerveja  (mercador  de) 60$000 

Confeitaria  (emprezario  do): 

Em  grande  escala 200$000 

Em  peqaena  escala 1  ^0^^000 

Distillação  de  bebidas  alcoólicas  ou  fa- 
brica de 1 :2()0$000 

Mais  3$  por  operário  até  30|000. 
Mais  a  taxa  por  litro  da  tabeliã  C 

Géneros  alimentícios  (mercador  de): 

De  1^  classe 240Í000 

De  2^  classe 200$000 

De  3»  classe 100|000 

Hospedaria  (emprezario  de): 

Em  grande  escala 200$()00 

Em  pequena  escala 100$000 

Kiosque,  Tendendo  8ó  bebidas   alcoólicas 

(idem) 50$00a 

Kiosque,  vendendo   bebidas  alcoólicas  e 

bilhetesdeloteria  (idem) 100$000 

Licores  e  outras  bebidas  (mercador  de).  ]50$000 

Vinho  (mercador  por  grosso  de)  •  .  .  250$(K)0 
Vinho  (mercador  em  pequena  escala  ou 

por  miúdo) 15Q$000 


50|000 


8o$ooao 

50$000 

OOíSOOO 


:í50$000 


40$000 

200J000 
80$000 

l:200íi;000 


240$000 

1501000 

80$000 


^oatiooo 

8U$000 

3O$00O 

60$000 
lgO$000 
17õ$000 

120$000 


ADVERTÊNCIA 

Observar-se-ha  nesta  tabeliã  a  advertência  1'  da  tabeliã  A.. 
Rio  de  Janeiro,  27  do  fevereiro  de  lOOi.— Leopoldo  de  Bulhões. 
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15Ô 


A. 

Açoagae  (emprezario  do) 

Advogo 

Ajunte  oa  ajudante  de  corretor. . . . 

»      director  ou  gerente  de  banc^>, 

ca    sociedade    bancaria, 

quando  remunerado 

»  director  ou  gerente  de  outra 
companhia  ou  sociedade 
anouvma,  quando  remu- 
nerado  

»  director  de  iocação  de  servi- 
ços pessoaes 

»      ou  consignatário  de  navios 

de  vela  ou  vapores 

Agrimensor 

Aguardente  (mercador  por  grosso  ou 

oommissario  de) 

Aguas  mineraes  (fabricante  ou  mer- 
cador de) 

Ajudante  de  despachante 

Alftiiate,  com  estabelecimento,  ven- 
dendo roupa  feita  ou  &- 

zendas 

»       com  estabelecimento,   não 
vendendo     roupa    feita 

nem  fazendas 

Algodão  (emprezario  de  fabrica  de 

descaroçar) 

»       (fabricante  ou  mercador  de 

pastas  de) 

»       ensaccador    (mercador  ou 

commissario  de) 

Amêndoas  ou  oonfeitos  (mercador  ou 

&bricante  de) 

Amolador,  com  estabelecimento 

Animaes  de  aluguel  ou  a  trato  (es- 
tabelecimento de). 

Animatographo 

Annunoios  (agente  de). .  • .  • 

Apparelhos  mecânicos   (mercador  ou 
âtbricante  de) 


TABBLLAS 


A— 4. 

A—3. 
B— 


B— 

B— 

A-3. 

B— 
A— 4,' 

A-1. 

A— 3. 
B— 

A— 2. 


A— :í.« 

D-3,« 

c- 

D-.3.« 

A-4.» 

D-3.» 

A— !.• 

D— 1.» 

A-2.* 

A— 4.* 

D-l.» 
D— 3.» 

A-2." 
A— 2.» 
A-4.- 

D— 2.» 
D-2.* 
D-3.» 

A-2.» 


D~3.- 


D-3.» 

O— 2.* 
D~2.« 


D—2.* 
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TABKLLAS 

Arame  (fabricante  ou  mercador  de 
objectos  de) 

A-.4.* 
A-2.« 
A— 4." 
A-4.» 
A-3.* 

A-1.* 
A— 3.» 
A-1.» 

A— 4." 
A-3.* 
C— 

A-1.* 

A-l.« 

A-3.* 

A-3.« 

A-4.* 

A-2.« 

C- 

A-2.« 

A— 3.« 
A— â.» 

A-3.« 

A— 3.» 

A— 3.« 
B— 

A-4.» 

A    4.» 
A-4.» 
A— 2.» 

A— 2.« 

D— 3.» 

D-3.» 
D-3.» 
D— 2.* 

D— 1.» 

D— 2.* 
D-1.* 

D— 3." 

D— 3.» 

D-1.* 
D— 1.» 

D— 2.» 
D— 3.« 
D-8." 
D-3.* 
D-2.» 

D-3.» 

D— 3.» 
D— 3." 

D— l.» 

D-3.» 

D—3.« 
D—2.» 

D— 3.» 
D— 8.« 
D— 2.« 
D-1." 

Architecto  ou  contractador  de  obraB. 

Arooeiro,  oom  estabelecimento 

Área,  mercador  com  estabelecimento. 

Armarinho  por  grosso  ou  em  grande 

escala  (emprezario  de). 

»        em  pequena  escala  (idem) 

Armeiro,  com  estaoelecimento 

Arroz   (emprezario    de    estabeleci- 
mento de  descascar  e  ensaccar). . . 
Asphaitador 

Assucar  (fabrica  de  refinar) 

»       (mercador    por    grosso  ou 

commissario  de) 

Automóveis  (mercador  ou  ftibricante) 
Avaliador  ou  balanceador 

Aves  de  luxo  (mercador  de) 

»    para  alimentação  (idem) 

Azeite  (idem) • 

Azulejos  e  mosaicos  (fkbrica  de).... 
»       »       »        (mercador  de). 

Bahaloiro  (com  estabelecimento) . . . . 
nalanoas  Tmercador  do) 

Balas  (doce,  mercador  ou  fabricante, 
com  estabelecimento) 

Banhos  de  agua  doce  (emprezario  de 
casa  do) 

»     de  agua  salgada  (emprezario 
de    barca    ou  ostabeleci- 
roento  de) 

Banoueiro 

Barbeiro,  com  estabelecimento,  não 
rendendo  perfumarias 

Bebidas  alcoólicas  em  pequena  es- 
cala ^fabricante  de) 

B 

Bicyclettes  (mercador  ou  fiibricante) 

>          (concertador    ou  aluga- 

dor) 

Bilhar  (conoertador  dei 

E 

»      (emprezario  de  casa  de) 

»     (íkbricante  ou  mercador  de). 
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Biseouios  ífii^brloa  de) 

>       ímepca4or  de) _ , 

Bombeif o  nydraulico  (vide  raachinaer) 
BoDota  ((kbrieftQte  oa  mereador  de) 

Bordador,  com  estabelecimento 

Bote  de  vender  comida  (empresário 

de) :. 

»  »      fruotas  (idem) 

Botequim   idem 

Botões    do  oflso  (Cabricaiite  ou  mer^ 

cador  de) 

Brlnq^uedos  (mereador  de) 

BroQzeador»  com  estabelecimento... 


G 

Gabelleireire  e  barbeiro,  cem  estabe- 
lecimento, vendendo 

perfumarias 

>  e  barbeiro,  com  estabe- 

lecimento, hfio  ven- 
dendo pwfamarias 
Cabello  (fabricante  ou  mereador  de 

objectps  de) 

Cadeiras  (alngadorde) 

Cadeiriabas  e  liteiras  (idem) 

Café  (mercador  por  grosso,  commis- 

sario  ou  ensaccador  de) 

»    (emprezario  de  estabelecimento 

de  despolpar  ou  limpar). . . . 

»    moido  (fabricante  ou  mercador 

do) 

Caixas  para  qaaiquer  uso  (fabrican 

te  ou  mercador  de) 

Cal  (fabrica  de) 

>   (mercador  de) 

Calafate,  com  estabelecimento 

Calçado  (mercador  por  grosso  ou  em 

grande  escala  de) 

»     (mercador  em  pequena  e 
cala  de) 

>  (fabrica  ae) ..*. 

>  (mercador  de  otjaoton  miu- 

doe  para  fabricagap  de)... 
Caldeireiro,  com  estabelecimento... 
Caldo  de  cauna  (mercador  de)#..... 

Poder  ExacuiiTO   • 


TABBLLAS 


C- 
A— 3.« 

A— 4.« 
A— 4.« 

A— 3.* 
A— 4.» 
A— 3.» 

A— 4." 
A-2.* 
A— 3.* 


A— 2. 


A— 3.» 


A— 3.» 
A-4.* 

A— 4.» 

D— 2.« 
D-3.* 
D-3.» 

A-1.» 

D-1.* 

A— 3.» 

0-3.« 

A— 3.* 

D-3.* 

A-4.» 

C- 

A-2.» 

A-.4.» 

D— 3.» 
D— 3.» 
D— 2.* 
D— 3." 

A— !.• 

D— l.» 

A— 2.» 

0- 

• 

D-2.* 
P-3.« 

A— 4.* 
A— 8.» 
A-4.» 

D-3.« 

D— 2.» 
D-3.- 

0—3.» 
D-3.» 

D-3.* 
D— 3.* 


D— 2.* 
D— 3.» 


D— 2.* 


0~3.« 


11 
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Callista,  com  esUbeleoimento. . . 

Gamaras  frigoriflcas  (emprezario  de 
casa  de) 

Cambista  (o  qaefaK  transacções  so- 
bre moedas) 

Camisas  (mercador  de) 

»       (fabricante  de) 

Campainnas  e  apparellios  eléctricos 
(mercador  de) 

Canos  de  chumbo  (coilocador  ou  fa- 
bricãmte  de) 

Carne  secca  (mercador  por  grosso  oo 
em  grande  escala  de) 

>  >      (mercador  em    pequena 

escala  de) 

Carpinteiro,  com  estabelecimento... 

Carris  do  ferro  (empreza  de) 

Carro  botequim  (emprezario  de) 

Carro  (alngador  de  um  de  duas  ro 
da») 

>  (alugaaor  de  um  (Je  quatro  ro- 

das)   * 

>  (alugadorde  mais  de  um  de 

duas  rodas) 

>  (aiugador  de  mais  de  um  de 

quatro  rodas) , 

Carros,  carruagens  o  outros  vohi 
culos  semelhantes  (fabrica  de).. 
Carros,  carruagens  e  outros  vehi 
culos  semelhantes  (mercador  de). 
Carros,  carruagens  e  outros  vehi 
culos  semelhantes  (concertador  de) 
Carroças  (aiugador  de  uma  de  duas 
rodas) 

>  (aiugador  de  mais  de  uma 

do  duas  rodas) 

»       (aiugador  de  uma  do  qua- 
tro rodas) 

>  (aiugador  de  mais  de  uma 

de  quatro  rodas)... 
»       (ftibricante,  concertador  ou 

mercador  de) 

Carvão  animal  (fabrica  de) 

»  de  pedra  ou  coke  (mercador 
por  grosso  ou  em  grande 
escala  de) 


TABELLAS 


A— 4.* 


A-l. 
A— 2. 
C— 

A— 2. 

A-3. 

A— 1. 

A— 2. 
A— 4. 
C— 
A— 3. 

A— 4.' 

A-3. 

A-3. 

A— 2.' 

C— 

A-l.« 

A-4.« 

A— 4.' 

A-4.« 

A— 3.» 

A— 3.» 

A— 3.- 
C— 


A-l.« 


D~3.« 

D— 3.» 

D-1.» 

D-3.- 

D— 2.» 

D-2.« 

D— 2.« 

D— 3.« 
D—3.» 
D-3,« 


D— 3.* 
D-2.^ 
D— 3.* 
D— 1.» 
D-3.* 

D— 3.* 

D— 2.» 

D— 3.'» 
D— 3.» 

D~l.» 
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TÂBBLTiAS 

Carvão  vegetal  ou  coke  (mercador 
por  miado  de) •  • 

A-4.» 

A— 3.- 

A-2.- 
A-3.* 

B  — 

A-.2.» 

A— 2.» 

A-4.* 

A— 2.» 
A-4.* 
A-2.» 

A— 4.» 
A-2.'» 

C  — 
A— 3.» 
A-3.« 

A— 4.- 
C- 

A-2.» 

A— 4.* 

A-S." 

A-3.« 
A--2.» 
C  — 
A-3.» 

A— 3.* 

C- 
C- 

C  — 
A-2.» 

C  — 

D— 3." 
D-^3.- 

D— 2.» 

D— 2.« 

D-2.* 
D-3.- 

D— 3.» 

D— 1.» 
D-.3.* 
D— 2.» 

D-3.* 
D-2.« 

D— 3.» 
D— 2.» 
D-l.« 

D-3.* 
D— 3.» 
D— 2.-* 

D— 3." 

D-2.* 

D— 2.« 
D-1.» 
D— 2.» 

D-3.» 

D— 3.» 
D— 3.- 

D— 3.» 
D— 2.» 
D-3.» 

Caba    de   maternidade   (emprezario 

»    ou  aposeotoa  mobiliados  (alu- 
^dor  de) ••••• • 

»    de  pasto  (emprezario  de) 

»    de  empréstimos  sobre   penhor 
emprezario 

E  — 

»    de  leiloes»  não  sendo  o  empre- 
zario leiloeiro 

Casa  de  saúde  (emprezario  de) 

Casa  de  commodoe  sem  mobília  (em- 
nrezario  de) 

Casquinha  e  bronzo   (mercador  de 
obiefitofl  âé\. 

Cebolas  (meróulor  de) 

Cereaes  com  outros  géneros  (idem). . 

.    >       não  vendendo  outros  gene* 

ros  (idem) ...••. 

Certeiro,  com  estabelecimento 

OfiPouIas  (vide  camisas^ 

Cepveía  ^(kbrica  de) • . .  • . 

B 

»       (mercador  de) 

E 

Ch&,  cera  e  sementes  (idem) 

Chaminés  (emprezario  de  limpeza 
de). 

Chanéos  (fabrica  de) 

»       (mercador  de) 

>       (offldna  de  concertar,  lavar 
0  enformar) 

>       de  sol  (fabricante  ou  mer- 
cador de) • 

»       de  sol  ou  de  cabeça  (merca- 
dor de  artigos  para) 

Charutos  e  cigarros  (mercador  de). . 

»               >         (fabrica  de).,.. 
Chefe  de  contabilidade. 

Chocolate  (Ikbricante  ou  mercador 
de) 

Chumbo  para  caça  ou  de  munição 
(fabrica  de) • 

»       ( fabrica  de  laminar) 

»       (fabrica  de  tubos  para  en- 
canamento)   • 

Cimento  (mercador  de) 

>       (fabrica  de) 
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Ginematographo  (yide   Animatogra- 

pho). 
CobrançM  (agente  com  escriptorio 

de) 

CôooB  (meroador  de) 

Goflres  de  ferro  (idem) 

Goloheies  (fabrieante  ou  mercador 

de) 

Ck)lchoeiro«    com    estabelecimento, 

vendendo  moveis 

Colchoeiro,  com  estabelecimento,  não 

vendendo  moveis 

Ck)lla  (fabrica  de) 

Gollarmhos  e  punhos  (vide  Camisas) 

Collegio  (director  de) 

Colletes  para   senhoras  (fabricante 

ou  meroador  de) 

Commissões  de  géneros  oa  serviços 

não  especificados  (escriptorio  de). 

Confeitaria  (emprezario  de) 

Coníéttis  (meroador  de) 

Conserveiro 

Cordoeiro,  com  estabelecimento 

Correeiro,  idem 

Corretor 

Cortume  (empreza  de) 

Cosmorama  ou  diorama  (emprezario 

de) 

Costureira,  com  estabelecimento.. 
Couros  (mercador  de) 

»     (offlcina  de  surrar  ou  bene- 
ficiar)  

Cravador , 

Cutileiro,  com  estabelecimento. . . 


Dentista,  oom  estabelecimento.  • .  • 
»        sem  estabelecimento. . . . 
Descontos  e  empréstimos  de  dinheiro 

(escriptorio  de) 

Despachantes 

Diamantes  (mercador  de) 

Dique  ou  mortona  (emprezario  de).  • 

DlstUlação  (fabrica  de) 

Dourador  e  prateador,  com  estabele* 

cimento • 


TABSUAS 


A— 3. 
A— 4. 
A— 2. 

A-4. 

A— 2. 

A^3. 
C  — 

A— 2. 

A— 3. 

A— 2. 
A— 2. 
A--3. 
A-4.' 
A— 4. 
A-3. 
B  — 
C  — 

A-4. 
A— 3. 
A— 2. 

A— 4.' 
A-4. 
A— 4. 


D-.3. 
D-3. 
D— 2. 

D— 3. 

D— 2. 

D^3. 
D— 3. 

D— 3. 

D-2, 

D— 2. 
D—l. 
D— 3. 
D— 3. 
D-3. 
D— 2. 

D— 3. 

D— 3. 
D— 2. 
D— 2. 

D-3. 
D— 3. 
D— 2. 


D-2.» 

D-1.* 
D-1.* 


A~2.» 
A— 3.» 

A— 1.» 
B  — 
A—l.* 
A— 1.« 
C  — 


A^3.»    Id— 3.»   1^ 
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Drogaista 

Dynamite,  pólvora  e  outras  maté- 
rias explosivas  (mercador  de). 

Dynamite,  pólvora  e  oatras  maté- 
rias explosivas  (fabrica  de) 

Blevador,  guindaste  ou  cábrea  (em< 

prezarit)  de) 

BmbarcaçSo  miúda  (fretador  de  uma) 

>  >     (fretador  de  mais 

de  uma) 

Embutidor,  com  estabelecimento. .  • 

Bmpalhador,  idem 

Eacadernador,  idem 

Bngarrafiidor,  idem 

Engenho  central 

Engenheiro  civil 

Engraxador,  com  estabelecimento... 

Entalhador,  idem 

Escovas  ou  vassouras  Unas  (  fabri- 
cante  ou 
mercador 
de) 

>  >  grossas 

(idem  idem) 

Esculptor,  com  estabelecimento 

Espelhos,  quadros  e  molduras  (fabri- 
cante ou  mercador  de) 

Esti  vador 

Esto&dor  e  tapeoeiro,  com  estabe- 
lecimento  

Estrada  de  ferro  (empreza  de) 

Extracto  de  carne  (fabrica  de) 

Farinha  de  trigo  (mercador  de) 

Faiendas  (mercador  por  grosso  ou 
em  grande  escala  de). .  • . 
»         (mercador  em  pequena  es- 
cala de) 

Feno,  alfafa  e  outras  forragens  (mer- 
cador de) 


TÀBBLLAS 

A-2.* 

D— 2.* 

A-.2.* 

D-3.» 

c— 

D— 3.* 

A— 1.» 
A—4.» 

A— 3.» 

A— 4.» 

A-4.» 

A-4.'^ 

A— 4.* 

C— 

A-3.» 

A-4.« 

A-4.* 

D-2.« 
D-3.» 
D-3.» 
D-3.* 
D— 3.» 
D— 3.» 

D— 3.» 
D-3.* 

A— 3.» 

D— 2.» 

A-4.» 
A-4.» 

D— 3.» 
D-3.* 

A--2.» 
A— 2.» 

D-2.« 

A -3.* 

C— 

C— 

D— 2." 
D— 3.» 
D— 3.* 

A-2.» 

D— 2.* 

A-l.«^ 

D-1.* 

A— 2.» 

D-2.* 

A-.3.» 

D-3.» 

1 


I6i) 


ACTOÍ^  no  VithF.n  k^ecutívo 


TADELLAfl 

Ferragens  (mercador  por  grosso  ou 

em  ^rando  escala  de) ...  • 

»       (mercador    em    pequena 

escala  de)» 

A-1.* 

A-2.* 
A— 4.* 

A-3.» 

.1 

A— 4.* 

D-1.- 

D-2.» 
D-3.* 
D-3.» 
D-3.* 
D-3.» 
D— 3.« 

D-1.» 

D-2.» 

D--2." 

D— 3.» 
D— !.• 
D— 2.» 
0-3.» 
D-3.* 
D— 3.* 
L)-2.» 
D— 3.» 
0-3.» 
D— 3.* 
D-i.» 
D-3.* 

D-3.» 

D-2.» 
D— 3.» 
D— 8.» 
D-3.» 
D-3.» 
D-3.» 

Ferrador,  com  estabelecimeulo 

Ferraduras  (mercador  do) 

>          (fabrica  do) 

Ferreiro,  com  estabelecimenio 

Ferro  (fabrica  de  galvanizar) 

>     (mercador  por   gros  o  ou  em 

grande  escala  de) « 

»      em    moveis     (fabricante   ou 

mercador  do) 

C— 
A-1.» 
A— 3.» 

A-2.'^ 

A-4/ 
A-2.» 
A-2.> 
A -3.» 

>      esmaltado  ou  estanhado  (mer- 
cador de) 

Figuras  de  gesso  ou  barro  (fabri- 
cante ou  mercador  de) 

Flores  arti  âciaes   (idem  idem) 

FogOes  de  ferro  (idem  idem) 

Fogos  de  artidúío  (idem  idem) 

Folies  (idem  idem) 

A-4.» 

A-4.* 

A-2.* 

C- 

A-4.* 

C- 

A-2.» 

C— 

A-4.* 

A~3.» 

A-2.* 

A-2." 

A-4.» 

A-4.» 

A-4.» 

C— 

A-3.« 

C- 

Formas  para  calçido  (idem  idem). . . 
Formicida  e  insecticida(meroador  de) 
»                »          (fabrica  de).. 
Frutas  estrangeiras  (mercador  de). 
Fumo  (fabrica  de  picar  ou  desfiar).. 
»      (mercador  de) 

Fuudição  (em preza  de) 

Funileiro,  com  estabelecimento,  sem 
objectos  para  obras  hydranlicas... 

O 

Gado  suíno,  ovelhum  e  caprino  (mer 
cador  de) 

>    vaccum   (marchante  ou   mer- 
cador de) 

»    oavallar  ou   muar   (mercador 
de) 

Galões  (fabricante  ou  mercador  de). 
Garrafks  ^mercador  de) 

Gaz  (apparelhador  de) • . 

»    para  illuminação  (fabrica  de) • . . 
Gelo  (mercador  de) 

»    (fabrica  de) 

B 
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TABELLAS 

GeoeroB  alimentioios   (importador. 

B 

Tendendo    por 

grosso  e   lam- 
bem a  retalho) 

A-1.* 

D-1.» 

>                »       (mercador    não 

importador  de) 

A— 2.» 

D— 2.» 

»                »       (mercador  de  gé- 

neros do  paiz 

0  de  alguns  es- 

E 

trangeiros    na 

forma  da  1«  e 

2»  advertências 

das  tabeliãs  A 

e  r>) 

A-3.* 
A— 3.« 

D— 3.« 
D— 2.» 

Qesso  (mercador  de) 

Gomma  elástica  (mercador  por  gros- 

so ou  em  grande  es- 

cala de) 

A— 1." 

D— 1.» 

>          >       (fabricante  ou  mer- 

cador de  objectos 

de) 

A— 3.* 

D— 2.» 

Gordura  de  animal  snino  (fabrica  de 

refinar) 

C— 

D— 3.» 

Gravador 9  com  estabelecimento.... 

A— 4.» 

D— 3.» 

Gravatas  (fabricante  ou  mercador 

de) 

A-3.« 
C— 

0—3.- 
D— 3.« 

Graxa  para  calçado  (fabrica  de) 

Gaarda-iivros 

A-3.» 

P 

Dá 

Hippodromo  (emprezario  de) 

B- 

Hospedaria  (idem) 

A-2,* 

D--2.^ 

I 
Illuminação  publica  (emprezario  de). 

A— 2.* 

D— 3.» 

Imagens  ou  estatuas  (fabricante  ou 

encarnador  de). 

A-4.» 

D— 3.» 

»         >         »       (mercador  de). 

A-3.* 

D-2.» 

Instrumentos  de  musica  (idem) 

A— 2.* 

D— 2.» 

>                        >     (conoertador 

de) 

A-4.« 

D— 3.* 

>              scientiflcos  e  cirúrgicos 

(mercador  de) 

A-2.» 

D-2.« 
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TABBLLAS 

iDBtraméUtofl  scientifloos   (oonòertft^ 
doí  do) 

A— 4.» 
A-S.» 

A— 4.* 
A— 4.» 
A-l." 

A-8.« 

0— 

A— 3." 
A— 3.» 

A— 2.« 

A-4.« 

O- 

A— 3." 

A-2.* 

A-4.» 
A~4.» 
A— 3.» 
A--3.« 
A-4.» 
A-4.« 
A-4.* 

D-3.* 

D-3.« 
D— 3.* 

D-l.« 

D-l.« 
D-3." 

D-3.* 

D— 3.» 

D— 2.» 

D-3.* 
D— 3.* 
D— 3.» 
D-8.« 
D-3.- 
D— 3.» 
D— 8.» 

IntorartiB  do  comdiorcio •  • . .  • 

J 

Jornaefi  (inorcador«  oom  estabeleci- 
mento) 

Jornaes  (agentes  dé  assignaturas  de). 
Joalheiro,  com  estabelecimento 

K. 

Kaleidosoopio  (vide  Animatographo). 
Kerozene  (mercador  em  grande  es- 
cala de) ^ 

»         fabrica  dè  distillagão  de) . . 
Kinetoscopio  (vide  Anim&tograpbo). . 
Kiosque.  vendendo  só  bilhetes    d« 
loteria  (empresário  de). 
»         vendendo   só    bebidas  al- 
coólicas (emprezario  de). 
»        vendendo  bilhetes  de  lote- 
ria e  bebidas   alcoólicas 

(etnprexark)  de) 

»        n&o  vendendo  bilhetes  de 
loteria,  neift  bebidas  al- 
coólicas  «... 

E 
B 

La  (fábrica  de  tecidos  de) 

Labbratoi^io   metallurgico   (empre> 
zario  de) 

Lampista,  com  estabelecimento  em 
grande  escala 

Lampista,  òom  estabelecimento  em 
neonfink  escala 

Lapidario,  oom  estabelecimento 

Lastro  para  navios  (mercador  de). . . 

Latoeiro,  com  estabeledmehto 

Lavagem  de  casas  (emprezatio  de). . 
Lavanderia  (idem), 

Lavrante,  oom  estabelecimento 

Leiloeiro 

ACTOS  DO  PODER  EXECUTITO 
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Leite  (mercador  de,  com  estabeleci"* 

mento  ou  estabulo) 

Lenlia  (emprezario  de  estanola  ou 

mercador  de) 

Loques  (mercador  de) 

»     (coDcertador  de) 

Licores  e  outras  bebidas  (meroador 

de) 

Limas  de  aço  (emprezario  de  offlcina 

de  recortar) 

Linhas  (mercador  de) 

Liquidantes  commerciaes,  com  escri- 

ptorio 

Lithographia  (emprezario  de) 

Livros  (mercador  de) 

»      usados  (idem) 

Loteria  (thesoareiro,  agente  ou  mer- 
cador de  bilhetes  de) 

Louça  de  barro  (mercador  de) 

»     de  pó  de  pedra  (idem) 

»     de  porcellaua,  vidro  ou  crystal 
(idem) 

>  (concortador  de) 

Lustrador,  com  estabelecimento.... 
Luras  (mercador  de) 

>  (fabrica  de) 


IM[ 

Macames  (mercador  de) 

Machinas  agrícolas  (idem) 

>  de  costura  (idem) 

»        »       »      (concertador  de). 

Machinas  hydraullcas  ou  bombeiro, 
com  estabelecimento  (mer- 
cador de) 

Madeiras  (apparelhador  de) 

>  (mercador  de) 

Malas  (fabricante  ou  mercador  de).. 
Manequins  (fabricante  ou  mercador 

de) 

Manganez  (escriptorio  ou  mercador 

de) 

Manteiga  (fabrica  de) 

Marceneiro,  com  estabelecimento. 


TABELLAS 


A-4, 

A— 3. 

A— 3. 
A— 4. 

A— 2. 

A-4. 
A— 3. 

A-8. 
A-3. 
A--2. 
A— 3. 

A-2. 
A— 4. 
A— 3. 

A-1. 
A— 4. 
A-4. 
A— 2. 
C- 


A-2. 
A— 2. 
A-3. 
A-4. 


A— 3. 

A-3. 
A— 2. 

A— 2. 

A— 4. 

A-2. 
C— 
A— 3. 


D— 3.* 

D— 3. 
D— 2. 
D— 3. 

D— 2. 

D— 3. 

D— 3. 

D— 2. 
D— 3. 
D— 2. 
D— 3. 

D— 2. 
D— 3. 
D— 3. 


D— 1 
D— 3. 
D-3. 
D— 2. 
D— 3. 


D— 2.» 
D— 3.» 
D— 3.» 
D— 3.» 


D— 2.* 
D— 3.« 
D— 2.* 

D— 2.» 

D— 3.» 

D— 2-, 
D— 3.« 
D-3/ 


170 


ACTuS  \Y,  tíií.rn   KXEilTIVO 


» 
Mascate 


Mármore  em   bruto  ou   em  obras 

(mercador  por  grosso  de). 

»       (mercador  ou  fabricante  de 

obras  e  artefactos  de). . 

artificial  (fabrica  de). . . . 

de  fazendas,   roupa   feita, 

calçado  ou  objectos  de  armarinho 

Mascate  de  jóias 

»       não  comprehendido  na  2«  c 
3^  ciasses,  nem  veudcndo 

géneros  alimentícios. 

Massas  alimentícias   (fabricante  ou 

mercador  de) 

Mate   (emprezario   de  engenlio   de 


Mate  (ensaccador  ou  mercador  de). . 

»    (mercador  em  pequena  escala 

de) 

Materiaes  para  construoção  (merca 

dor  de) 

Medico. .  • , 

Meias  (fabrica  de) 

>     (mercador  de) 

Modas  (emprezario  de  loja  de) 

Moinho  (emprezario  de) 

Moveis  de  madeira  (mercador  de)., 

»     usados  (idem) , 

Musicas  impressas  (idem) , 


Navio  (fretador  de). 


Olaria  (empreza  do) 

Oleados  (fabrica  de) 

Óleos  (idem) 

Ourives  (concertador) 

>       (fabricante  ou  mercador  de 
jóias   por   grosso   oa   em 

grande  escala) 

»       (fabricante  ou  mercador  de 
jóias  em  pequena  escala). 

Ouro  (fabrica  de  laminar  ou  aíinar) 

Ovos  (mercador  de) 


TABELLAS 


A— 2. 
A— 3, 


A— 3. 
A-2, 


A-4, 

A-3. 

A-3, 
A— 2 


A~2, 

A— 3 
C— 
A— 2 
A-1, 
A— 3 
A— 2 
A-3 
A— 3, 


A-2.» 


c— 
c— 

A-4. 


A-1.» 

A-2.» 

C— 


D-2. 


-3.» 

-3.» 


D— 3.» 


-3.« 
-9  « 


D-3.» 
D-2.* 


-3.« 
-2.» 
-1.» 
-3.» 

-3.» 
-3.» 


D-1.» 


D-3. 
D-3. 
D— 3. 
D-3. 


0-K» 

D— 2.» 
D— 3.» 
D-3.» 
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Padaria  (emprezario  de) 

Pftes  de  ouro  oa  prata  (fábrica  de). 

Páoe  para  tamanc33  (fabrlcaate  ou 
mercador  de) 

Papel   e   objectos  para  escriptorio 

(mereador  de) 

»     INira    escrever  ou    imprimir 

(Oibrica  de) 

»      piotado  (idem) 

»  »       (meivsador  de)... 

Piíjpelão   e   papel    para    embrulho 
(mercador  de) 

Papelão  e  papel  para  embrullio  (fii- 
brica  de) 

Parteira ; 

Faatador  de  papel,  com  estabeleci- 
mento  

Patiuaç&o  (emprezario  de  casa  de). . 

Pedra  artificial  (fabrica  do) 

Pedras  para  moíobo  (mercador  de).. 

Pedreira  (emprezario  de) 

Penteeiro,  com  estabelecimento 

Ferrumarias  (mercador  de) 

»  (fabrica  de) 

Pescado  (mercador  de,  com  estabele- 
cimento)  

Pesos  e  medidas  (mercador  de). 

Pharmaceutico,  com  estabelecimento 

PhODographo  (vide  Animaton^rapbo). 

»  (mercador  ou  &brican- 

te,  com  estabelecimento) 

Phosphoros  (fabricante  ou  mercador 
de) 

Photograpbia  (emprezario  de) 

»  (mercador  de  objectos 

l»ra) 

Pianos  (afinador  de,  com  estabeleci 
mento) 

>  (conoertador  de) 

>  ( fa  brica  de) 

»     (mercador  de) 

Pintor,  com  e&tabelecimento 

Plantas,  sementes  e  dores  naturaes 
(mercador  de) , 


TABELLAS 


A-2. 

C— 

A— 4. 

A— 2. 

C— 
C— 
A— 2. 

A-4. 

C— 
A-3. 

A~4.' 

A-2.' 

C- 

A-4.' 

.\-2.' 

A-4.' 

A— 1.' 

C— 

A-4.' 
A— 3.' 
A-3.' 


A— 2.» 
V-.3.» 

:V«2.« 


A— 2.» 

A— 4.« 
A-3.« 
C— 
A— 2.» 
\-.4.« 


\-4. 


D— 2.* 
D— 3.» 

D— 3.* 

I)-2.* 

U— 3.* 
D— 3.» 
D— 1.* 

D— 3.» 

D-3.« 


D-3.» 
D— 2.- 
D— 3." 
D-3.» 

D— 3.» 
D— 1.» 
D-3.« 

D-3.> 
D— 2.» 
D-3.« 


D--2.* 

0—3.» 
D— 2.* 

D-2.» 


D-3.« 
D— 3.» 
D— 1.* 
D— 3.  a 

D-3.» 
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Plisses  (ftibricante  ou  mercador  de). 

Polieiro,  oom  estabelecimento 

Pregos  (fabrica  de) 

Prodactos  chimioos  (mereador  de). . . 

»  »       (fabricado) 

>  medicinaes  (mercedor  ou 
fabricante  de) ••• 

»        lacticínios  (mercador  de). 


R 


Rancho  (emprezario  de) 

Rapé  ( fabrica  de) 

»     (mercador  de) , 

Reboques  a  vapor  (emprezario  de). 
Relógios  em  grande  escala  (merca- 
dor de) 

»       em  pequena  oscula  (idem). 
»       concertador  de,  com  esta- 
belecimento)  

Retratista,  oom  estabelecimento»  não 

trabalhando  por  machina 

Roupa  feita  (mercador  por  grosso 
ou  em  grande  escala 

de) 

»       »     (mercador  em  pequena 

escala  de) 

»     de  fantasia  (alngador  de). . 
»     usada  (mercador  de) 


TABBLLÀS 


A-4.« 

A— 4.* 
C— 
A— 8.* 
C— 

A— 4.* 
A— 2.* 


A- 
C- 
A- 
A- 

A- 

A- 

A- 

A—: 


-4.* 

-1." 

•l.« 

4.* 
3.« 


8 

Sabão  ou  velas  de  sebo  (fábrica  de) 
»  »  »   (mercador  de) 

Sacoos  (idem) 

Sal    idem 

Salsichas  e  outras  carnes  ensaccadas 
(fabrica  de  preparar) 

Sanguesugas  (mercador  de) 

Sapateiro,  com  estabelecimento 

Sebo  ou  graxa  (fábrica  de  preparar) 

Selleiroy  oom  estabelecimento 

Sellins  (mercador  de) 

Sellos  usados  ou  para  coUecçfto  (mer- 
cador de), 


A-l.« 


-3.* 
•4.« 


A-3.» 
A-4.« 
A-4.* 

C— 
A— 3.» 
A— 4.« 
C— 
A— 3.» 
A— 8.- 

A-4.> 


D— 3.» 
D— 3.» 
D— 3.» 

D— 3.* 

D--3.* 
D— 3.» 


D— 3.* 
D-l.« 
D— 3.* 

D-1.* 
D-8.* 

D— 3.» 

D— 3.* 

D-1.* 

D— 2.* 
D-8.* 
D— 3.» 


0-3.* 

D— 3.» 
D— 3.» 

D— 3.* 
D— 3.* 
D-3.* 
D-3.» 
D— 2.« 
D-1.» 

P-3,» 
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Serventuários  de  offlcios  de  Justiça, 
contemplados  na  relação  annexa  ao 
decreto  n.  7545,  de  2SÍ  do  novem- 
bro de  1879^  e  no  decreto  n.  9420, 
de  28  de  abril  de  1885,  exceptua- 
dos: os  empregados  das  secreta- 
rias do  Supremo  Tribunal  Federal 
e  Gôrte  de  Appellagfto,  os  offlciaes 
de  justiça  e  os  carcereiros 

Sirgueiro,  com  estabelecimeato. .  • 

Serralheiro»  idem 

Serraria  (empreza  de) 

Solicitador  ou  procurador  de  cansas 


T 


Tabaco  (fabrica  de) 

»      (mercador  de) 

Tamanqneiroy  com  estabelecimento. 

Tanoeiro,  idem 

Tapeçarias  e  objectos  para  ornamen- 
ta^ (mercador  de) 

Tapioca,  polvilho  e  fbbà  (mercador 
por  grosso  de) 

Theatros  e  casas  de  espectáculos  (di- 
rector ou  emprezario  de) 

Tintas  (mercador  de) 

Tinta  de  escrever  (fabrica  de) 

Tintureiro,  com  estabelecimento... 

Tiras  bordadas  (fabricante  ou  mer- 
cador de.) 

Tiro  ao  alyo  (emprezario  de  casa  de) 

Torneiro  (idem) 

Toucas  e  capacetes  (mercador  de).  • . 

Toucinho  e  queijos  (mercador  por 
grosso  ou  em  grande  escala  de).  • . 

Transparentes  (fabricante   ou  mer- 
cador de), 

Trapicheiro 

Tulíos  para  encanamento  (mercador 
de).r7 

Typographia  (emprezario  de) 

»        (mercador  de  olôectOB 
para,  com  estabelecimento) •  • 

Typos(ÍU>rioaQte  ou  mercador  de)»« 


TABELLAS 


A-2.» 

A— 4.» 

c— 

A— 3.« 


c— 

A— 2. 
A— 4. 
A— 4. 

A— 2. 

A-3. 

A— 3. 
A-4. 

C— 
A— 3. 

A— 4. 
A— 3. 
A-4. 
A-4. 

A— 2. 

A— 4. 

B— 

A— 3.* 
A— 4.» 

A— 3.« 
A-4.< 


D-l.* 
D— 3.* 
D— 3.* 
D— 3.» 


D— 3. 
P— 2, 
D— 3. 
D— 2. 

D-1. 

D-3. 

D-3. 
D— 3. 
D-2. 
D— 3. 

D— 3. 
D-3. 
D~3. 
D— 3. 

D— 2. 

D— 3. 
D— 3. 

D-3. 
D— 3. 

D-2 
D— 8, 
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Vagonetes  (fabriciíiite  ou  mercador 

ue) 

Velas  do  siearina  (fabrica  de) 

»  »       (mercador  de)**.« 

Velas    e  ventiladores   para  navios 

(fabricante  oa  mercador  de).... 
Vernizes  (fabrica,  emprezario  da)  — 

Vide  Fabrica  de  óleos 

Vestimenteiro,  com  estabelecimento. 

Veterinário 

Vidraceiro,  cora  estai  elecimento. . , . 
Vidros  on  lonça  do  pó  de  pedra  (fa 

brica  de) 

Vidros  para  drogas  ou  medicamentos 

(mercador  de) 

Vime   (fabricantie  ou   mercador  de 

objectos  de) 

Viuagre  (fábrica  de) 

Vinhos  naturaes  (idem) 

Vinlio  (mercador  por  grosso  de).. 

>     (mercador  em  psquena  escala 

oa  por  miúdo) 

Violeiro,  com  estabelecimento. . . . 


TABELLAS 


A— 3.» 

A-4.* 

A— 3.* 

A— 4.* 
A-4.» 


C— 

A— i.»» 

A-4.« 
C— 
C- 
A-I.» 

A-2.« 
A— 4.» 


Xarqueada  (empreza  do) 

Zinco  (mercador  de  objectos  de). 


C— 


A~3. 


D-3. 
D-3. 
D— 3. 

D-3. 


D-2.' 

D-:í. 

0—3.' 

D-3.' 

D-3.' 
D-3." 
D— 3. 
D— 1. 

D-~2. 
D— 3, 

D-3. 

D-3. 


Rio  de  Janeiro,  27  de  fevereiro  de  \904.— Leopoldo  de  Bulhões. 


DESCREIO  N.  5143—  DB  27  DB  pbvbrbiro  db  1904 

Manda  executar  o  novo  regulamento  para   a    eecripturação   do  Em- 
ppeatirao  do  Cofre  dos  Orphãos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  attrlbDlçáo  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  2«, 
n   \,  da  lei  n.   1144,  de  30,  to  dezembro  do  1903,  resolve  que 
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na  esoripturação  do  Empréstimo  do  Cofre  dos  Orphãos  se  observe 
o  regulamento  que  a  esto  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  S7  de  fevereiro  de  1904,  W  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodriqubs  Alvbs. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
/.  /.  Seabra, 

Heplamento  para  a  escripturação  do  Empréstimo  do  Cofre  dos 
Orphãos,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5U3,  desta  data 

Art.  l."  Os  dinheiros  pertencentes  a  orphãos  somente  po- 
derã.0  ser  emprestado3  ao  Governo  (lei  n.  ;i31,  de  13  de  no-  . 
vembro  de  1841),  mediante  o  Juro  que  a  lei  tiver  fixado,  e  serão 
immediatamento  remettidos  aos  coílres  do  Thesouro  Federal  e 
Delegacias  Fiscaes,  e  escripturados  pola  forma  prescripta  neste 
regulamento. 

Art.  2.^  Pelns  somnins  que  se  hão  do  tomar  por  empréstimo  ao 
cof^e  dos  orphãos  se  entendem  somente  as  que  nelie  se  aoba- 
rem  em  moeda  corrente.  Si  alguma  houver  em  prata  e  ouro,  em 
barraa,  pó  ou  obra  em  pedras  preciosas,  só  poderão  ser  tomadas 
depois  que  tiverem  sido  reduzidas  á  dita  moeda,  por  ordem  e 
^  sob  a  inspecção  dos  respectivos  juizes,  que  a  respeito  da  venda 
de  taes  valores  se  regerão  polas  leis,  que  regulam  as  suasattri- 
balcões. 

Art.  3.«  A  escripturação  do  empréstimo  do  cofre  dos  orphãos 
basear-so-ha  no  systenm  das  contas  individuaes,  de  modo  que 
cada  orphão,  com  dinheiros  empresta-los  ao  Governo,  tenha  a 
suaconva  consente  com  a  Fazenda  Publica. 

Art.  4."  Na  Capital  Federal  os  dinheiros  dos  orphãos  entrarão 
directameute  para  o  Thesouro,  e  nas  Capitães  dos  Estados,  ã 
excepção  do  do  Rio  do  Janniro,  para  as  respectivas  Delegacias, 
e  serão  escripturados  debaixo  do  titulo  —  Empréstimo  do  Cofre 
dos  Orp/iãos, 

Na  Capital  daquelle  Estado  e  nos  demais  logares  entrarão 
para  as  estações  do  arrecadação  da  cidade  ou  villa  em  que 
residir  o  Juizo,  donde  serão  remettidos  —  os  do  Nitheroy  ao 
Thesouro  FeJcral  —  e  os  das  outras  localidades  &s  Delegacias 
Piscaes,  da  mesma  forma  por  que  o  são  as  rendas  arrecadadas, 

Art.  5.<>  As  importâncias,  a  que  se  refere  o  artigo  antece- 
dente, serão  remettidas  pelo  Juízo,  acompanhadas  de  uma  guia 
minuciosa  e  explicativa,  em  que  se  declare  :  1*,  os  nomes  dos 
orphãos  e  as  datas  dos  seus  nascimentos  ;  2\  as  filiações  ;  S«,  a 
proveniência  dos  pecúlios  e  4«,  as  importâncias  que  pertien- 
cerem  a  cada  orphão. 
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Art.  6.»  Os  pedidos  de  entrega  serão  feitos  por  meio  de  oflicio, 
em  que  se  declare  o  individuo  a  quem  tiver  de  ser  feito  o  paga- 
mento ;  o  nome  do  orpbSo  a  quem  pertencerem  as  sommas  ;  a 
saa  flliaçSo  e  a  proveniência  do  pecúlio  ;  a  data  do  empréstimo 
e  as  importâncias  discriminadas  do  capital  e  juros. 

Alóm  (tisso,  nos  casos  de  maioridade,  casamento,  ou  óbito  dos 
orph&os,  as  requisições  deveráo  declarar  as  datas  desses  acon- 
tecimentos, para  se  calcular  o  juro  somente  ató  o  dia  anterior. 

§  l.^Os  chefes  de  repartições,  que  satisfizerem  requisições 
de  pagamento  ou  entrei^  de  dinheiros  de  orphãos,  que  não 
houverem  sido  feitas  de  aocordo  com  as  prescripções  deste  artigo, 
são  responsáveis  pelas  importâncias  que   mandarem  entregar. 

g  2.^  AS  requisições  de  entrega  de  dinheiros  de  orphãos,  que 
tík)  trouxerem  reconhecida  a  firma  do  juiz  oíliciante  por  ne- 
tario  publico  do  logar,  não  serão  satisfeitas,  sob  pena  de  incorrer 
o  ordenador  da  entrega  na  disposição  penal  do  S  1"*  deste  artigo. 

Art.  7.0  Os  juros  dos  dinheiros  dos  orphãos,  que  tiverem 
entrado  por  empréstimo,  e  bem  assim  as  sommas  que  da  mesma 
forma  forem  exigidas,  ou  sejam  para  alimentos  ou  para  serem 
entregues  aos  orphãos  por  soalharem  emancipados,  só  poderão 
ser  reclamados  pelo  mesmo  Juizo  que  promoveu  o  recolhimento» 
e  pM^s  pela  mesma  repartição  em  que  tiveram  entrada,  inde- 
pendente de  qualquer  instrumento,  que  não  seja  a  requUição 
ofidcial  do  juiz,  expedido  de  conformidade  com  o  art.  ô"". 

Art.  8.^  A*  vista  dos  documentos,  de  que  tratam  os  arts.  6« 
e  >,  proceder-se-ha  no  Thesouro  e  nas  Delegacias  Flscaes  ã  veri- 
ílçGiçfo  do  calculo  dos  juros  e  da  importância  do  capital  a  resti- 
tuiivse,  e  bem  assim  da  exacta  concordância  das  circumstancias 
especiíloadas  no  art.  ô^. 

Paragrapho  único.  Si  o  pedido  de  entrega  referir-se  unica- 
mente a  Juros,  e  não  a  juros  e  capital,  aquelles  só  serão  recla- 
mados e  pagos  por  anno  completo. 

Art.  9.^  Os  cartórios  dos  Juízos  terão  escripturação  eepeci4l 
para  os  dinheiros  dos  orphãos,  e  essa  escripturação,  bem  como 
a  que  devem  ter  o  Thesoux*o  e  as  Delegacias,  as  guieis  da  reco- 
lhimento e  os  oílicios  de  entrega  serão  feitas  do  conformidado 
com  os  modelos  j  untos . 

Art.  10.  As  Mesas  de  Rendas  e  as  Ck)Iieciorias  não  teem  com- 
potencia  para  entregar  dinheiros  doi  orphãos,  nem  para  toqiar 
conhecimento  de  requisições  dessa  natureza.  Essas  requisi- 
ções devem  ser  encaniinhadas  directamente  para  o  Ttiesouro  ou 
para  as  Delegacias  Fiscaes. 

Art.  11.  Os  administradores  das  Mesas  de  Rendas  e  os  c»l- 
lectores  não  perceberão  porcentagem  alguma  pela  arrecadação 
de  dinheiros  dos  orphãos,  mas,  tao  somente  uma  commissão  pela 
remessa  desses  dinheiros,  a  qual  não  exoederà  de  1  «'/o. 

Art.  12.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro»  27  de  fevereiro  de  1004.—  Leopoldo  de  Btahões. 
—  /.  /•  Reabra. 
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Juiso    de- 


ii 


DINHEIROS  DE  ORPHÃOS 


GUIA.  N.    1 


flil 

O  abaixo  assignado,  EsorivSo  deste  Juízo,  vae  recolher  aos 
Cofres  da  {nome  da  Repartição)  a  importância  de  seiscentos  mil 
réis  (600$000),  como  empréstimo  de  dinheiros  de  orphãos  feito 
ao  Governo  e  assim  discriminada : 


Capital  havido  por  herança  de  José  da  Silva  Castro 
e  pertencente  ao  menor  António,  qae  nasceu 
aos  3  dias  do  mez  de  novembro  do  1900  e  ó  filho 
legitimo  do  referido  Silva  Castro 

Capital  havido  por  herança  de  António  Qomes  e 
pertencente  ao  menor  Adolpho,  nascido  em  4  de 
Junho  de  1901  e  filho  natural  de  Eduardo  de 
Brito 

Total 


200$000 
4001000 


6001000 


Rio  de  Janeiro,  aos  23  dias  do  mez  de  março  de  1904. 
(Assignatura  do  escrivão.) 


(*)  Prevalece  para  a  data  do  empréstimo,  nSo  o  dia  cm  que  for  feita  a 
guia  do  recolhimento,  mas  aquelle  em  que  de  facto  tiverem  entrada  nos 
cofires  públicos  os  dinheiros  em  questão. 
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17B  ACTOS  IX J  PODER  EXECUTIVO 

MODELO—  B 
JV.  /  — Juízo  de       •  -. 


em  27  de  agosto  de  i909 


De  aooordo  com  o  reo^alamcDto  a  que  se  refere  o  decreto  •  .  • 
{numero  e  daia  do  decreto). . .,  roqui&ito-vos  o  passamento,  por 
conta  do  empréstimo  do  cofre  dos  orphãos.  de  24  de  março  de 
ie04«  da  quantia  de  cem  mil  réis  (I00,'|;000),  correspondente 
aos  juros  de  5  Vo  ao  anno,  calculadcs  sobre  o  capital  de  400$ 
(quatrocentos  mil  róis),  que  coube  por  herança  do  Manoel 
Gomes  ao  menor  Adolpho.  Alho  natural  de  Rduardo  de  brito. 

Esta  entrega  deve  ser  feita  a  Manoel  de  Carvalho,  tutor  do 
referiJo  menor. 

Saúdo  e  fraternidade. 

Sr.  Director  da  Contabilidade  do  Thesouro  Federal,  ou 
Sr.  Delegado  Fiscal  do  Thesouro  Federal  no  Estado  de.  .  .  . 

O  Juiz, 

(assignado) 

(Firma  reconhecida  por  notário  publico  do  logir.) 


ACTOS  DO  PODER  EXKCUTIVO  179 

MODELO  —  B  1 

N.  2^  Juízo  de 

em  i9  de  novembro  de  i92i 

Na  conformidade  do  regulamento  que  baixou  com  o  decreto 

(numero  e  data   do   decreto) ,  requisito-vo8«   por   conta 

do  empréstimo  do  Cofre  dos  Orphcâos,  de  24  de  março  de  1904, 
o  pagamento  da  somma  de  tresentos  setenta  e  seis  mil  du- 
sentos  quarenta  e  seis  réis  (376$24d)  a  António  da  Silva 
Castro,  nascido  em  3  de  novembro  de  1900  e  filho  legitimo  de 
Josô  da  Silva  Castro. 

Essa  importância  é  assim  discriminada  :  Capital  havido  por 
herança  do  referido  José  da  Silva  Castro  e  pertencente  ao 
menor  António  —  200$  ;  juros  de  5  %  ao  anno,  contados  da 
data  do  citado  empréstimo  a  2  de  novembro  de  1921,  véspera  do 
dia  em  que  o  orphão  de  que  se  trata  completou  a  sua  maiori- 
dade I7a^46. 

Saúde  e  fraternidade. 

Sr.  Director  da  Contabilidade  do  Thdsouro  Federal,  ou  Sr, 
Delegado  Fiscal  do  Thcsouro  Federal  no  Estado  de... 

O  Juiz, 

( assignado ) 

( Firma  reconhocida  par  notário  publico  do  logar. ) 


180  ACTOS  DO4ODER  EXECUTIVO 

VOSXXiO  — B  8 

2^.  5—  Jmízo  de -.. 

em  i5  dê  dezembro  de   i92i 

N^  oonftMrmidade  do  refulamento  que  baixoa  com  o  decreto 

( numero  e  data  do  decreto) ,     requlBito-YOS,  por 

conta  do  empréstimo  do  Coíre  dosOrph&os,  de  24  de  margo  de 
1904,  o  imffameDto  a  D,  Maria  de  Brito,  herdeira  do  menor 
Adolpho,  falleeido  em  9  de  abril  do  anno  próximo  findo,  da 
gomma  de  seiseentos  e  vinte  mil  oitocentos  vinte  e  um  róis 
(  620$8S1  )•  assim  discriminada  :  Capital  pertencente  ao  dito 
menor,  nascido  em  4  de  Junho  de  1901  e  íllho  natural  deEdoardo 
de  Brito,  -^  400$ ;  Juros  de  5  Vo  ao  anno,  contados  de  25  de 
março  de  1909  a  8  de  abril  de  19E0,  véspera  do  dia  em  que 
falleoeu  o  orph&o  de  que  se  trata,  ^  220^21  • 

Saúde  e  fraternidade. 

Sr.  Director  da  Gontaliilidade  do  Thesouro  Federal,  ou  6r« 
Delejj^o  Fiscal  do  Thesouro  Federal  no  Estado  de... 

O  Juiz, 

( assignado ) 

(  Pliipta  reconhecida  por  notário  publico  do  logar.  ) 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  181 

fFarU  exterfia  do  Livr») 


yODSLO  —  o 


Juízo  de. 


iDnsmEinos  IDOS  oumiLos 


Livro   n.  \  (*) 

dô  "^Voc  individuaes,  relativas  ás  importamcias 
emprestadas  ao  Governo  o  recolhidas  a  (,oma 

da  Repartirão) . 


(*)  A  deapeza  oom  este  livro  deve  sahir  doa  bens  dos  mesmos  or- 
phSos.  —  ÂY.  da  J.  n.  319,  de  15  de  julho  de  1863. 

Para  facilitar  a  procura  da  c/  de  qualquer  orphão,  deverá 
haver  um  indice  alphaoetico  doe  nomes  de  todos  os  orphSos  com  a  de- 
claração em  seguida  do  livro  e  pagina  onde  exlfte  a  sua  e/e. 


l8^ 


Aorus  ipj  loi-iii;  K\i:«:uTiV0 
HODSLO  —  C  1 


yuizo  de _ 

Autos  de  inventario  de 


Vc  ílo  menop  António,  filho  legitimo  cio  Josô  da 
Silva  Castro  e  nascido  cm  3  do  novembro  de 
1900. 


DATAS 

DEBITO 

CBEDITO 

1904 

Março 
Novembro 

24 
2 

19 

Havido  por  herança    do  José  da 
Silva  Castro   o   portenconte  ao 
dito  monor  : 

Capital   recolhido   hojo  &  (nome 
da  Repartição )  om  virtude    da 
ffuia   u.   1,    passada    por   este 
juízo  em  23  de  março  de  19^4... 

200^000 
176$e46 

\VSti 

Juros    vencidos    até    a    preseote 
data,  véspera  do   dia    cm  que 
esse   orphão    completou    a  sua 
maioridade 

» 

Por  officio  desta  data  requisitou- 
se  da  (  nome  da  Repartição  )  o 
pagamento  ao  orphao  de  que  so 
trata,  a  saber  : 

Capital 

200$000 
176^16 

Juros  vencidos.. 

376^46 

3761246 

AOTDS  DO  PODEU   EXECUTINO 

MODELO  —  C  2 


183 


Juízo    de^ 


Autos  de  inventario  de 


Yc  do  iiionop  Adolplio,  filho  natural  de 
Eduardo  de  Brito  e  nascido  cm  4  do  junho 
de  1901. 


190  i 


1909 


1909 


iQ2' 


1021 


Março., 


Agosto. 


Abril... 


Dezembro.. 


24 


2^1 


27 


15 


ÍTavido  por  borança  do  António 
Gomes  o  pertonc«nte  ao  dito 
menor: 

Capital  recolhido  hoje  a  fncme  da 
Repartição  )  em  virtudo  da  gaia 
n.  1,  passada  por  este  Juizo  em 
23  do  março  de  1900 , 


Juros   contndos   da   data    do  em- 
préstimo até  hoje , 


Por  oflíicio  desta  data  requisitou- 
SC  da  (nome  ia  JtepartíçãoJ  c 
pagamento  a  Manoel  de  Car- 
valho, tutor  do  monor  em  que- 
stão, dos  juros  vencidos  até  2k  do 
março  de  1900 , 


Juros  cílculados  dosdo  25  de  mar- 
ço do  19'J0  até  hoJ9,  vespura  do 
dia  em  que  falleccu  o  orphão  de 
quo   so  trata 


Por  oífíclo  desta  data  requisitou- 
Ftí  da  Cnatne  da  Repartição  J  o 
pagamento  a  D.  Mana  de  Brito, 
hordoira  do  finado  menor,  a 
sabor: 


Capital 

Juros  vencidos. 


100^000 


400^000 
220.621 

720  821 


4001000 
lOOfOOO 


220$S21 


720.^1 


184  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

{Parte  externa  do  LivroJ 


MODELO  —  D 


Livro  n.  1  (*) 


(  Nome  da  Repartição  ) 

EMPRÉSTIMO   DO  COFRE  DOS  ORPHÃOS 


(*)  Nas  Repartiçuefl  publicas  deve  existir   um  indice  chronologico 
dos  empréstimos,   para  facilitar  a  procura  das  oc/cc  de  que  se  trata. 


DEVE 


Hi^^VER 


DATAS 
DAS    BBQinSIç6BS 


1900 


1901 


Agosto. 


NoTombro. 


^ 


19 


1901 


Dosembro. 


Pago    em    ▼i^^í»,  <>•  Juiso  de., 

qnlsIçSo  desU  daU  » 

noel  de  Carvalho,  tp<,p  herança 
do  menor  Adolpho.  -^  Caeiro  e 
natural  de  B.  de  Brit^  menor  An- 

Paço  em  virtude  de  rj<,  ^m  3  de 
siçfte  desU  data  a  A  ^qqq  ^  filho 
nio,mho  legitimo  de  ^^^Ido  Silva 
da  Silva  Castro 


por  herança 
9mes  e  per- 
lenor  Adol 
aos  4  de 
.  e  filho  na- 
do de  Brito. 


15 


do  capital 
inoente  ao 
o,  filho  na- 
do de  Brito, 
do  eapital 
Sencente  ao 
onio,  filho 
Bé  da  Slíva 
ompletou  a 
Saldo  á  o/n....|e   em  3  de 


901. 


Pago  em  virtude  de  r» 
síça 


.Jçko  desU  data  a  D.  ^^. 
rU  de  Brito,  herdelrí®/^- 


menor  Adolpho,  flsllet 
em  9  de  abril  de  19S0g^ 


desde  S4 
até  hoje, 
il  de  400|, 
io  menor 
natural  de 
ito 


1.8SS 


e.428 


4.080 


jmtos 

VBfCIDOa 


1009000 


17Q|946 


S7fl$S46 


aS0(8Sl 


moissi 


200|000 


400$000 


400$000 
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ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  185 

fPtié  $úBt9rna  do  UvroJ 


MODELO  —  E 


(nomb  da  repartição) 


oontE  3DOS  on-raAos 


Requisiçõos  não  cumpridas 


18^'. 


Ar.Ti»S  M  rODER   F.XKf.tnVO 


MODELO— S   1 


PfttfEIEICll  lATA  A  FAHE  11  flBI 


•vniAi 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  187 

DECRETO  N.  5144  —  db  27  de  fevirbiro  de  1904 

Alirc  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  453:509$,  para  occorrer^ 
no  vigente  exercício,  ao  augmento  de  de^peza  proTeniente  das  alte- 
rações feitas  nos  quadros  do  pessoal  de  diversas  repartições  da  Fa- 
zenda. 

O  Presidento  ia  Republica  dos  £stados  Unidos  do  BraziU 
iisaodo  da  autorização  contida  no  art.  6«  do  decreto  n.  1177,  de 
16  dejinciro  ultimo,  e  art.  T,  §  19,  do  decreto  n.  1178,  da 
mesma  data: 

Resolve  abrir  oq  Ministério  áx  Fazenda  o  credito  de  453:500$, 
para  occorrer,  no  vigente  exercício,  ao  augmento  de  despeza 
proveniente  (ias  alterações  feitas  nos  quadros  do  pessoal  de  di- 
versas repartições  de  Fazenda,  pelos  decretos  ns.  1177,  de  16  de 
janeiro  ultimo,  que  reorganisa  a  Casa  da  Moeda,  e  1178,  da 
mesma  data,  que  crea  os  legares  do  contador  e  procurador  fiscal 
Díis  Delegacias  Fiscaes  do  Thesouro  Federal,  e  dá  outras  provi- 
dencias. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  fevereiro  de  1904,  16*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Buíkèes. 


DECRKTO  N.    5145  — de  29  de   fevereiro  de  1904 

Crea  mais  ama   brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca do  Alto  Tocantins,  no  Estado  de  Goyax. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Alto  Tocantins,  no  Estado  do  Goyaz,  mais  uma  brigada  de 
infantaria  com  a  designação  de  20*,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  58,  59  e  60,  e  um  do  da 
i*eserva,  sob  n.  20,  que  se  organisarão  ^om  os  guarias  qualifi- 
cados nos  (listrictos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  conti*ari'j. 

Rio   de  Janeiro,  29  do  fevereiro  do  1904,  16'>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula   Rodrigues  Alves. 
J.   /.  Seabra* 


188  AGieS  DO  PODER  EXECUTIVO 

DECRETO  N.  5146  —  de  29   de  fbvereiro  de  1904 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Quardas  Nacionaes  no  manicipia 
de  Salgueiros,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidoâ  do   Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta  ; 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  município 
de  Salgueiros,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de  in- 
fantaria com  a  designação  de  86»,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  256,  257  e  258,  e  um  do  da 
reserva  sob  n.  86,  que  se  organisarão  com  os  guardas  qualifi- 
cados nos  districtos  do  referido  município ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  89  de  fevereiro  de  1904,  16»  d  i  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.   Secara, 


DECRETO  N«  5147  —  de  29  dk  fevereiro  db  1904 

Crea    mais    uma    brigada    de  cavallaria  de   Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Dous  Córregos,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Psesídente  da  Republica  dos  Estadas  Unidos  do  Brazil,  para 
exeonção  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Doas  Córregos*  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  de 
cavallaria,  com  a  designa^  de  50%  a  qual  se  constituirá  de 
dous  regimentos  sob  ns.  99  e  100,  que  se  organisarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  29  de  fevereiro  de  1904,  W  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  /.  Seabra. 


ACTOS  DO  PODEU  EXECUTIVO  i89 

DECRETO  N.  5148  —  db  29  de  fevereiro  db  1904 

Abre  ao  Bfinisterio  da  Justiça  e  NegoeiOB  Interiores  oeredito  extraor- 
dinário de  1.173:150$,  para  pagamento  dos  subsVdios  dos  senadores 
e  deputados,  durante  a  sessão  extraordinária  do  Congresso  Nácio- 
nal,  convocada  pelo  decreto  n.  5093,    de    28  de  dezembro  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1182,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  1.173:150$, 
para  occorrer  ao  pagamento  dos  subsídios  dos  senadores  e 
deputados,  durante  o  período  de  31  de  dezembro  de  1903  a  26 
de  fevereiro  de  1904,  em  que  se  eífectuou  a  sessão  extraordi- 
nária do  Congresso  Nacional,  convocada  pelo  decreto  n.  5093, 
de  28  de  dezembro  ultimo,  sendo:  272:100$-  do  subsidio  dos 
senadores  e  901:050$  do  dos  deputados. 

Rio  do  Janeiro,  29  de  fevereiro  de  1904,   lô»  da  Republica. 
Francisco  de  Pauia  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5149  —  de  29  de  fevereiro  de  1904 

Abro  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocies  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  15i:8ii$923,  para  despesas  de  ordem  material  com  a 
sessão  extraordinária  do  Congresso  Nacional,  convocada  pelo  decreto 
n.  5093,  de  ]Bd  de  dezembro  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra2Íl, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  1 182, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negoeios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  151:811$923,  para  oooor- 
rer  ao  pa^mento  das  despezas  com  os  serviços  de  tacbvgra- 

Shia,  revisão,  redacção,  impressão  e  publicação  de  debates, 
urante  o  periodo  de  31  de  dezembro  de  1903  a  26  de  fevereiro 
de   1904,  em  que  se  ufTectuou  a  sessão  extraordinária  do  Con- 

Sresso  Nacional,  convocada  pelo  decreto  n.  5099,  de  28  de 
ezembro  ultimo,  sendo  i  57:360$031  para  a  Secretaria  do  Se- 
nado e  94:451$892  para  a  Secretaria  da  Camará  dos  Depu- 
tados. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  fevereiro  de  1904,  1Ô<'  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  7.  Seabra. 


190  Aorrtó  liO  roDKU  EXtcunvo 

DECRETO  N.  5150  —  de  2  de  março  de  1904 

Proroga  até  31  de  dezembro  de  1905  o  prazo  para  a  conclusão  dos 
cem  primeiros  kiiometros  da  Estrada  de  Ferro  de  Uberaba  ao 
Coxim. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requerea  o  Banco  União  de  S.  Paulo,  con- 
cessionário da  Estrada  de  Perro  de  Uberaba  a  Coxim,  nos  termos 
da  autorização  contida  noart.  17,  n.  XXXVIII,  da  lei  n.  1145, 
de  31  do  dezembro  de  1903,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  prorogado  até  31  do  dezembro  de  1905  o 
prazo  para  a  conclusão  dos  cem  primeii*os  kilometros  da  referida 
estrada  de  ferro,  de  que  trata  a  clausula  III  do  decreto  n.  862, 
de  16  de  outubro  de  1890,  continuando,  porém,  em  vigor  as  con- 
dições constantes  do  decreto  n.  1779,  de  21  de  agosto  de  1804. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  março  de  1904,  lô»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Mãller» 


DECRETO  N.  5151  —  de  2  de  março  de  1904 

Approva  os  planos  e  orçamento  dos  armazéns  ns*  9  e  10  a  construir 
no  porto  de  Manáos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Manàos  Harbour 
limited,  cessionária  das  obras  de  melhoramento  do  porto  do 
Manáos,  no  Estado  do  Amazonas,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  planos  e  orçamento  apre- 
sentados pela  Companhia  Mandos  Harbour  limiied,  os  quaes 
com  este  baixam,  devidamente  rubricados,  para  o^  armazéns 
ns.  9  e  10,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4197,  do  7  de  outubro 
de  1901,  eque  deverão  ser  construídos  dentro  do  prazo  de  tros 
mezes,  da  presente  data. 

A  respectiva  importância  de  616:595$233,  sujeit'\  á  reducçâo 
determinada  na  clausula  XVI  do  decreto  n.  3725,  de  1  de 
agosto  de  1900,  será  opportunamente  levada  á  conta  do  capital 
da  mesma  companhia. 

Rio  de  Janeiro,  2  do  março  de  1904,  16^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Lauro  Severiano  Muller^ 


ACTUS  DO  IH)D£n  EXE4:UT1V0  i9l 

DBORKTO  N.  5152  —  de  2  de  março  de  1901 

ApproTa  a  planra  e  o  orçamento   da  torre  metallica  para  a  caiia  de 
agia  destinada  ao  s^rriço  de  iucendio  no  porto  de  Mandos. 

O  Preâidjotd  da  Rcpablíca  dos  Estalos  Uaidos  do  Brazi!, 
atteudondo  ao  que  roq[uoreu  a  Companhia  Mandos  narbow\ 
limited^  cessioQaria  das  obras  d 3  inolbor^hmeoto  do  porto  do 
Manáos,  no  Estado  do  Amazonas,  decreta: 

Artigo  uoico.  Ficam  approvados  a  planta  c  o  orçamento 
apresentadas  |i0la  Companhia  Mandos  Harbour^  limiled  o  que 
oom  este  baixam,  devidamente  rub:'icados,  de  uma  torre  me- 
tallica para  a  caixa  de  agua  destinada  ao  serviço  de  incêndio  o 
considerada  como  parte  das  installacoes  a  que  se  refere  o  de- 
creto n.  4197,  de  7  de  outubro  do  1001,  a  qual  deverá  sor 
construída  no  prazo  de  trinta  dias,  da  presente  data. 

A  respectiva  importância  de  75:570$2Ô8,  sujeita  á  reducção 
determinada  na  clausula  XVI  do  deoreto  n.  3725,  de  1  de 
agosto  de  1900,  sei'&  levada  opportunamente  á  conta  do  capital 
da  mesma  companhia. 

Rio  do  Janeiro,  2  de  março  de  1904,  W  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Scveriano  Mãller, 


DECRETO  N.  5153  —  de  2  de  março  de    1904 

Approva  a  planta  e  o  orçamenlo   das  linhas    férreas   destinadas   ao 
serviço  dos  armazéns  do  porto  de  Mandos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Mandos  Harbour,  /i- 
mited,  cessionária  das  obras  de  melhoramento  do  porto  dq 
Manáos,  no  Estado  do  Amazonas,  decreta  : 

Artigo  único.  Pieam  approvados  a  planta  e  ornamento  apre- 
sentados pela  Companhia  Mandos  Harbour^  limited,  que  com 
este  baixam,  devidamente  rubricados,  das  linhas  ferroas  des- 
tinadas ao  serviço  dos  armazéns  ás  quaes  se  refere  o  decreto 
n.  4197,  de  7  de  outubro  de  1901,  dovendo  a  sua  oonstrucçfio 
ser  feita  no  prazo  de  quinze  dias  da  presenta  data. 

A  respectiva  importância  de  66:537$020,  sujeita  á  reducção 
determinada  na  clausula   XVI  do  decreto  n.   3725,  de  1  de 
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agrosto  de  1900,  será  levada  opportunameate  á  conta  do  capital 
da  mesma  companhia. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  março  de  1904,  ld«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sevcriano  MúUer. 


DECRETO  N.  5154  —  de  3  de  março  de  1904 

Approva   08    estatutos   da  Maternidade  do  Rio  de  Janeiro 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU  re- 
solve approvar  os  estatatos  da  Maternidade  do  Rio  de  Janeiro, 
orgânicos  pelo  respectivo  eonselho  administrativo*  na  con- 
formidade do  art.  4«  do  decreto  n.  5117,  de  18  de  Janeiro  do 
currente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  março  de  1904»  16*  da  Republica* 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  /,  Seabra. 

Estãtntos  la  KaleMade  lo  Rio  le  Janeiro 

Titulo  I 

oa  administração  8<>>^Al-  ^  do  património 

CAPITULO  I 

DO  CONSELHO  DIRECTOR 

Art.  1.*  De  conformidade  com  o  art.  3«  do  decreto  n.  5117, 
do  Governo  Federal,  de  18  de  Janeiro  de  1904,  a  administra^ 
da  Maternidade  e  do  respectivo  património  8er&  exercida  por 
um  conselho  oomposto  de  am  director,  um  vice-director  e  um 
tliesoureiro,  nomeados  pelo  Ministro  da  Justiça  e  NegoeioB  Inte- 
riores. 

8  U^"  O  eonselbo  reunir-se-ha,  no  primeiro  dia  de  cada  mes, 
para  tomar  oonheoimento  de  tudo  o  que  interessar  à  boa  adml- 
nistragAo  da  instituição,  adoptando  as  medidas  convenientes. 

§  2.*  Por  indicaçlo  de  qualquer  de  seus  membros,  poderá  ser 
convocado,  extraordinariamente,  pelo  director,  para  resolver 
sobre  questões  urgentes. 
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§  3,^  Quando  sobre  qualquer  assam  pio  importante  nfio  puder 
haver  aocôrdo  entre  os  membros  do  conselho,  o  director  sub- 
metterd  à  decisão  do  Ministro  a  questílo,  fazendo  uma  exposição 
fiei  das  opiniões  divergentes  de  seus  collegas. 

%4.^  HaverÃ  um  livro  especial  para  as  actas  das  reuniões  do 
conselho  e  suas  deliberações. 

§  5.?  Annualmente.  o  conselho  prestará  contas  ao  Ministro  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  do  emprago  das  consignações 
orçamentarias  qne  de  futuro  se  destinem  a  auxiliar  o  custeio 
da  Maternidade,  e  lhe  apresentará  o  balancete  da  receita  o 
^espeza  do  património. 

*  Do  director 

Art.  2.*  Ao  director  compete  : 

1 .®  Executar  as  deliberações  do  conselho ; 

2.®  Dirigir  e  fiscalizar  todos  os  serviços  do  estabelecimento, 
ficando-lhe  subordinado  todo  o  pessoal  deste  e  sendo  respon- 
sável, perante  o  Governo,  pelas  occurrencias  que  ahi  se  derem  ; 

3.^  Nomear  e  demittir  todos  os  funccionariossob  suas  ordens; 

4.^  Admoestar  ou  saspender  os  funcoionarios  do  estabeleci- 
mento, conforme  a  gravidade  das  íkltas  ; 

5.<»  Organizar  o  livro  de  registro  do  pessoal  do  quadro,  no 
qual  serão  inscriptos  os  nomes,  a  data  das  nomeações  e  posse,  as 
licenças  de  que  gozarem,  as  penas  que  soffrerem,  e,  no  caso  de 
demissão,  o  motivo  delia.  Bsae  livro  será  guardado  pelo  director, 
que  resolverá  sobre  os  pedidos  de  certidões  do  que  constar  do 
mesmo  livro  ; 

6."^  Rubricar  e  fiscalizar  os  livros  de  escripturação  e  o  livro 
de  presença  do  pessoal ; 

7.^  Chamar  cononrrencia  para  fornecimentos  e  acceitar  as 
propostas  mais  vantajosas ; 

8.®  Visar  todos  os  pedidos  feitos  pelos  chefes  de  serviço  em 
livro  de  talão ; 

9.«  Authenticar  com  o  seu  «visto»  as  contas  dos  forneci* 
mentos,  em  três  vias ; 

10.  Conferir  e  visar  as  folhas  de  pagamento  do  pessoal ; 

11.  Apresentar,  annualmente,  ao  Governo,  até  ao  dia  30  de 
Janeiro,  um  relatório  dando  conta  das  occurrencias  do  anno 
anterior,  serviços  prestados  pela  instituição,  estatísticas,  etc.  ; 

12.  Zelar  pela  rigorosa  observância  das  disposições  regula- 
mentares, instrucções  e  ordens  para  a  execução  irreprehensivel 
de  todos  08  serviços  do  estabelecimento  ; 

13.  Oommnnicar  ao  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
qualquer   oocurrencia  de  importância  ou  de  caracter  urgente  ; 

14.  Permittir  a  frequência  nos  serviços  clínicos,  de  confor- 
midade com  o  disposto  no  art.  p,  §  i^  do  decreto  n.  5117,  de 
18  de  janeiro  do  corrente  anno. 

Paragrapho  único.  Quando  o  director  passar  temporariamente 
o  exercício  ao  vice-director,  fará  a  necessária  communicação  ao 
mesmo  Ministro. 

Poder  Executivo  i904  13 
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Do  vice^direcior 

Art.  3.*  Ao  Yioe-director  compete  : 

l.«  Auxiliar  o  direoior  no  deaempenlio  de  suas  fbnogõei,  aasa- 
miado  a  DirecUNria  qaaado  para  isao  fôr  convidado  offlcial- 
mente  ; 

2.*  Assomir  a  direogio  da  fleoQio«  para  a  qual  leja  conTldado 
pelo  director  ( secção  obstétrica,  gyneoologica  ou  polyclinica  )• 

Do    thesoureiro 

Art.  4.<»  Ao  thesoureiro  oompete  : 

1.*  Receber  as  subvenções  concedidas  k  instituição  pelos  Go- 
vernos Federal  e  Moniclpal  e  os  donativos,  legados  e  contri- 
buições de  particalares,  dando-lhes  o  destino  e  applicagio  dçter- 
miiuidos  pelo  oonselbo  reunido  em  sessão,  podendo  aooeitar  e 
assígnar  as  transferencias  e  dar  quitação ; 

2.0  Receber  e  restituir  as  fianças  dos  empregados  que  a  tiverem 
prestado  mediante  guia  do  director  ; 

3.<»  Zelar  pelos  bens  do  património  confiados  á  sua  guarda, 
receber  a  respectiva  renda  e  dar  quitação  ; 

4.<»  Pagar,  mensalmente,  as  folhas  do  pessoal  authenticadas 
pelo  director; 

5.0  Pagar,  mensalmente,  as  contas  visadas  pelo  director,  e 
cuja  rela$U)  será  feita  peio  secretario,  cobrando  oi  respectivos 
recibos; 

6.0  Effectuar  as  remessas  requisitadas  pelo  director  para 
acudir  ás  encommendas  feitas  no  estrangeiro  ; 

7.0  Pagar  as  prestações  devidas  por  contractos  firmados  pelo 
director,  mediante  documento  visado  pelo  mesmo ; 

8.0  Fornecer,  semanalmente,  á  economa  as  quantias  necessárias 
nara  as  compras  diárias,  fiscalizando  o  livro  de  registro  destas 
ciespezas ; 

9.0  Submetter,  semestralmente,  ao  oonsolho  reunido  em 
sessão,  em  janoíro  e  Julho,  as  contas  relativas  ao  semestre 
anterior. 

CAPITULO  11 

DO  PATRIMÓNIO 

Art.  5.0  De  accôrdo  com  o  art.  2*  do  decreto  aue  organizou 
a  Maternidade,  o  ftmdo  patrimonial  será  constituído  pelo  prédio 
n.  66  da  rua  das  Laranjeiras  e  pelas  doações  e  legaaos  feitos  á 
instituição. 

As  doações  e  legados  feitos  com  destino  ao  património  serão 
convertidos  em  apólices  da  divida  publica  interna,  as  quaes 
serão  inscriptas  na   Caixa   de  Amortização  como  in^ienaveís. 

Art.  6. o  o  conselho  administrativo  promoverá  a  constituição 
de  uma  Associação  de   senhoran,  com  sede   na   Maternidade, 
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tendo  por  fim  obter  contribuições  e  donativos  para  o  património 
da  Maternidade  e  para  occorrer  às  despezas  da  instituição. 
Art.  7.<*  O  conselho  administrativo  dará  contas,  annualmente, 
à  Associação  das  senhoras  da  applicação  e  gerência  dos  bens 
doados  ou  legados  ao  património,  e  nâo  só  dos  auxílios  obtidos, 
por  intermédio  da  mesma  Associação,  mas  também  de  quaesquer 
outros  que  a  esta  tenham  sido  prestados  com  applioação  ás 
despezas  da  Maternidade. 

Titulo   11 

D03  SERVIÇOS  B  DO  PESSpAL 

Art.  8.<»  Os  serviços  do  estabelecimento,  sob  a  direcção  geral 
e  inspecção  do  director,  dividem-se  em  clinico,  administrativo 
e  económico. 

^  l.®  O  serviço  clinico  tem  como  chefe  immediato  o  medico 
interno  de  serviço. 

§2.^  O  serviço  administrativo  acha-se  concentrado  no  es- 
criptorio  da  administração  e  tem  como  chefe  o  secretario. 

§  3.®  O  serviço  económico  tem  como  chefe  a   economa. 

§  4.0  Os  soccorros  religiosos  serão  prestados  pelo  ministro  da 
religião  a  que  pertencer  a  doente,  por  solicitação  desta  ao  me- 
dico interno. 

Art.  9,^  De  accdrdo  com  a  divisão  doi  serviços,  o  pessoal  do 
estabelecimento  será  assim  constituído  : 

l.*"  Serviço  dinico:  pessoal  interno  remunerado^  composto  de 
dous  médicos  internos,  dous  alunmos  internos,  uma  enfermeira- 
chefe,  uma  enfermeira-auxiliar,  e  serventes  de  enfermaria ; 
e  pessoal  externo  não  remunerado^  composto  de  dous  médicos 
assistentes  de  clinica  e  dous  alumnos  externos  ; 

2.""  Escriptorio  da  administração  :  i|m  secretario  e  um  con-r 
tinuo ; 

3.^  Serviço  económico :  uma  ecoiioma,  tendo  sob  sua  direcção 
o  pessoal  da  cozinha,  copa,  rpuparia,  lavanderia  e  despensa ; 

4.®  Portaria  e  parque:  um  porteiro  e  um  jardineiro. 

Art.  10.  Os  funccionarios  receberão  os  vencimentos  fixados 
pelo  conselho  administrativo,  que  poderá  alteral-oâ,  segundo 
as  conveniências  do  serviço  e  ob  recursos  da  instituição. 


CAPITULO    III 

DO   SBRVIÇO    CLINICO 

Art.  11.  De  accôrdo  com  o  decreto  que  organizou  a  Mater- 
nidade, nella  haverá  um  consultório  para  attender  ás  doentes 
externas,  e  pavilhões,  enfermarias,  sala  de  partos  e  operações 
para  o  tratamento  das  internadas. 
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Consultório 

Art.  12.  O  coQSultorio  dostina-se  ao  exame  das  gestantes, 
de  amas  de  leite,  curativos  e  pequenas  intervenções  gyneco. 
lógicas. 

Art.  13.  O  consaltorio  acará  sob  a  direcção  do  director  ou 
do  vicenlirector,  secundado  por  um  assistente  de  clinica  e  auxi- 
liado por  um  alumno  externo  e  uma  servente. 

Art.  14.  O  serviço  de  consultas  far-se-ha  diariamente»  das  8 
ás  10  da  manhã,  recebendo  as  consultantes  chapas  numeradas 
pela  ordem  da  chegada;  depois  de  10  horas  cessará  a  distribuição 
de  números,  podendo  o  serviço  prolongar-se  ató  11  horas. 

Art.  15.  Para  serem  attendidas  as  consultantes  é  necessário 
que  sejam  pobres,  podendo-&e  exigir-lhes  attestado  de  autoridade 
competente,  si  houver  duvida  a  tal  respeito. 

Art.  16.  Haverá  no  consultório  um  livro  onde  eeráo  matri- 
culadas todas  as  consultantes  attendidas,  e  outro  de  registro 
clinico  onde  serão  inscriptas  as  que  tiverem  de  seguir  tratamento ; 
neste  se  notarão,  diariamente,  as  observações  clinicas  relativas 
a  cada  doente  tratada.  Haverá  um  terceiro  livro  para  o  recei- 
tuário. 

Art.  17.  As  doentes  que  tiverem  de  seguir  tratamento  no  con- 
sultório receberão  um  cartão  com  o  numero  de  matricula. 

Art.  18.  As  amas  de  leite  que  se  apresentarem  para  o  exame 
receberão  attestados  em  impressos  para  isso  destinados. 

Art.  19.  As  ge&tantes  que  desejarem  internar*se  no  estabe- 
lecimento deverão  apresentar-se,  de  preferencia,  á  hora  da 
consulta,  salvo  caso  urgente;  examinadas  no  consultório,  si 
estiverem  em  condições  de  ser  admittidas,  recebenLo  a  i^peleta 
o  com  ella  serão  apresentadas  no  escriptorio  da  administração 
para  effeetuar-se  a  matricula  no  livro  competente. 

Art.  20.  Si  a  pretendente  á  admissão  apresentar-se  fora  das 
horas  de  consulta,  será  attendida  pelo  medico  interno]de  serviço; 
este  designará  a  enfermaria  a  que  tonha  de  ser  recolhida  o  o 
leito  que  deva  occupar  a  recém- admittida,  e  fará  apreeental-a  á 
enfermeira-chefe. 

Art.  21.  O  pessoal  do  consaltorio  scelarâ  pelo  meticuloso 
asseio  do  mesmo  e  pela  desinfecção  rigorosa  das  mãos  e  dos 
instrumentos,  repetida  cuidadosamente  antes  de  cada  exame  ou 
curativo. 


Enfermarias^  salas  de  partos  e  operações^  arsenuU  cirúrgico 

Art.  2Z.  Além  dos  pavilhões  isolados  do  ediflcio  principal,  o 
pavilhão  <  Visconde  de  Santa  Isabel  »  destinado  ás  gestantes 
que  esperam  e  o  pavilhão  €  Tarnier  »  destinado  á  observação 
e  isolamento,  haverá,  no  ediflcio  principal,  cinco  enfermarias 
destinadas  áis  gestantes,  puerperas  e  recem-nascidos  :  1",  sala 
cSchroeder» ;  2*,  sala  «Pajot» ;  3",  sala  cBraun» ;  4*,  sala  «  Carlos 
Teixeira  »  e  5^,  sala  «  Barnes  ». 
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Art.  23.  O  serriço  clinioo  das  enfermarias,  sala  de  partos 
e  operações,  tendo  como  chefe  o  director,  será  oonfiado  ao  medico 
interno  de  dia,  secundado  por  um  assistente  de  clinica  durante 
as  horas  de  serviço.  Auxilíarâo  cada  um  destes,  respectivamente, 
um  alumno  interno  e  um  externo. 

Art.  24.  O  serviço  de  limpeza  e  ordem  de  tod^s  as  enfer- 
marias, sala  de  partos  e  operações,  assim  como  os  cuidados  ás 
enfermas  e  reoom-nascidos,  sua  alimentação,  hygiene  corporal, 
asseio  das  roupas  e  leitos,  competem  á  enfermeira-chefe  e  suas 
subordinadas. 

Art.  25.  A  primeira  limpeza  das  enfermarias  e  a  distribuição 
do  primeiro  almoço  far-se-hão  das  6  às  8  horas  da  manha ;  das  8 
às  11,  serviço  clinico  ;  às  11  horas,  almoço  ;  ás  4,  jantar  ;  e  às  8, 
ultima  refeição  e  silencio. 

Art.  26.  A*  sa* a  de  partos  serão  recolhidas  as  parturientes 
desde  que  entrem  em  trabalho  de  parto,  salvo  as  do  pavilhão  de 
isolamento. 

Art.  27.  A  conservação  do  arsenal  drurgioo  e  a  esterilização 
do  material  para  as  grandes  intervenções  íicam  a  cargo  de 
interno  de  serviço,  sob  a  direcção  do  medico  interno.  Aguarda 
do  instrumental  ó  confiada  à  enfermeira-chefe. 


Dos  médicos    internos 

Art.  28.  Os  dons  médicos  internos  fanccionarão,  altemati-^ 
yamente,  durante  24  horas,  de  modo  que  no  estabelecimento 
haja  sempre  um  medico  de  guarda. 

Art.  29.  Começando  o  serviço  clinico  às  8  horas,  o  medico 
que  deve  entrar  de  guarda  apresentar«se-ba  ao  seu  companheiro 
às  7  %  prompto  a  receber  todos  os  esclarecimentos  relati- 
vos às  occurrencias  das  24  horas  anteriores.  A  passagem  da 
guarda  faz-se  pela  entrega  do  livro  de  partes,  às  8  horas  em 
ponto. 

Art.  30.  O  medico  de  guarda  é  responsável,  perante  o 
director,  pelo  que  se  passar  no  estabelecimento  ;  âoa-ihe  subor- 
dinado todo  o  pessoal,  na  ausência  do  director  ;  oabe-lhe  pro- 
ceder, segando  sua  soiencia  e  experiência,  nos  casos  impre- 
vistos 6  urgentes,  dando  contas  opportunamente  a  seu  su- 
perior. 

Art.  3K  Os  médicos  internos  darão  a  todos  os  seus  subor- 
dinados exemplos  de  polidez  e  respeito,  nâo  lhes  permittindo 
que,  por  qualquer  forma,  prejudiquem  a  disciplina  do  estabele- 
cimento. 

Art.  32.  São  deveres  do  medico  interno: 

1."*  Velar  pelo  rigoroso  cumprimento  do  serviço  de  guarda, 
não  permittindo  que  abandonem  seus  postos  o  porteiro,  interno 
e  enfermeiras  de  serviço ; 

2.<^  Examinar  todas  as  manhãs  o  quadro  dos  leitos  vagos  em 
cada  enfermaria,  organizado  nela  enfermeira-chefé,  remet- 
tendo-o  ao  escriptorio  da  administração ; 
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3.*  Determinar  a  enfermaria  a  que  tenha  de  ser  recolhida 
e  o  leito  que  deva  occupar  cada  enferma  admittida,  o  resolver 
qualquer  duvida  do  facultativo  de  serviço  no  consultório  sobre 
a  admissSo  de  enfermas  ; 

4.**  Examinar  as  pretendentes  á  admissfto,  que  se  apresen- 
tarem fora  das  horas  de  consulta,  attendendo-as  si  o  caso  fòv 
urfçente  ou  a  pretendente  residir  muito  distante ; 

5.**  Informar-se  si  os  assistentes  e  alumnos  externos  com- 
parecem pontualmente,  providenciando  para  que  o  serviço  não 
fique  prejudicado  e  fazendo  constar  as  faltas  do  livro  de 
partes; 

6.^  Fazer,  auxiliado  pelo  assistente  de  clinica  designado, 
o  serviço  clinico  das  enfermarias,  sala  de  partos  e  operações, 
obedecendo  ás  instrucçõese  distribuição  de  serviço,  prescriptas 
pelo  director ; 

7.«  Fazer  passar  pelo  interno  o  receituário  no  livro  próprio ; 
floda  a  visita  será  o  livro  remettido  ao  escriptorio  da  admi- 
nistra^ para,  juntamente  com  o  análogo  do  consultório,  ser 
enviado  á  pharmacia ; 

8.°  Fiscalizar  a  distribuição  dos  medicamentos,  dando  &  enfer- 
meira-chefe  as  instrucçôes  sobre  o  modo  de  empregal-os ; 

9,^  Dirigir  o  serviço  dos  internos  e  providenciar  para  que 
esteja  tudo  pontualmente  bem  disposto,  quando  houvor  ope- 
rações ; 

10.  Fazer  á  enfermeira- chefe  as  observações  que  julgar 
convenientes  sobro  os  cuidados  de  assistência  ás  enfermas,  dieta 
respectiva,  cuidados  aos  recem-nascidos,  disciplina  e  asseio  das 
enfermarias,  chamando  sua  atien^  para  qualquer  falta  de 
suas  subordinadas  ; 

li.  Assignar  as  altas,  os  attestados  de  óbito  e  participações 
de  nascimentos,  remettendo-os  ao  escriptorio  da  administração 
para  o  competente  registro;  e  ter  em  dia  o  livro  de  guarda 
onde  lançará  todas  as  occurrencias  que  mereçam  menção  ; 

12.  Organizar,  no  primeiro  dia  do  mez,  o  resumo  estatístico 
do  mez  anterior,  e,  no  fim  do  anno,  a  estatística  clinica  annual, 
passando-a  ao  director. 

Assistentes  de  clinica 

Art.  33.  O  director  nomeará  assistentes  de  clinica  dous 
facultativos  que  queiram  prestar  serviços  proflssionaes  ao  esta- 
belecimento, como  médicos  externos  e  gratuitos. 

Art.  34.  O  director  designará  um  delles  para  ficar  encar- 
regado do  serviço  do  consultório  e  outro  para  auxiliar  o  das 
enfermariaj,  distribuindo  convenientemente  o  serviço. 

Art.  35.  Ao  assistente  do  consultório  competem  especialmente 
os  serviços  especificados  nas  disposições  regulamentares  rela- 
tivas ao  mesmo. 

Art.  36.  Ao  assistente  de  enfermarias  compete  o  serviço  das 
salas,  distribuído  pelo  director. 
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Art.  37.  Os  assiatenteé  devem  comparecer,  diariamente* 
ás  8  horas  em  ponto,  para  assignar  o  livro  de  presença, 
e  permaneoer  no  estabelecimento  durante  o  serviço  clinico. 

Mumnos  internos  e  externos 

Art.  38.  O  director  nomeará  internos  e  externos  da  Mater- 
nidade qnatro  alnmnos  das  três  ultimas  séries  medicas ;  dous 
serSo  internos  e  dous  externos.  E*  indispensável  para  a 
nomea^^  que  os  candidatos  apresentem  ao  director  os  certi- 
ficados das  notas  obtidas  nos  exames  de  todas  as  series 
que  tiverem  concluido. 

Art.  39.  Os  dous  internos  residirão  na  Maternidade ;  os 
externos  devei^  comparecer  antes  de  8  horas  e  permanecer 
ahi  durante  o  serviço  clinico. 

Art.  40.  OS  internos  farão  o  serviço  de  guarda,  cada  um 
por  seu  turno,  com  um  dos  médicos  internos,  não  podendo 
ausentar-se  o  que  estiver  de  guarda,  nem  íázer-se  substituir 
pelo  seu  collega,  sem  autorização  do  medico  interno.  O  interno 
que  não  estiver  de  guarda  poderá  sahir,  concluído  o  serviço 
das  enfermarias  a  seu  cargo,  devendo,  antes  de  sahlr  e  quando 
regressar,  apresentar-se  ao  medico  interno. 

Art.  41.  Ck>mpete  aos  internos  e  externos  : 

l.^  Trabalhar  nas  salas  para  que  forem  designados,  compa- 
recendo nellas  antes  da  visita  medica,  para  informarem-se 
das  novidades  ocoorridas,  tomarem  a  temperatura  e  pulso  das 
doentes,  etc.  ; 

ft."*  Acompanhar  o  medico  na  visita  das  salas,  cuidando  de 
cumprir  suas  indicações,  notar  nas  papeletas  as  observações 
determinadas  pelo  medico,  e  passar  no  livro  competente,  com 
cuidado  e  clareza,  o  receituário  ; 

3. <>  Cuidar  da  esterilização  dos  instrumentos  e  do  material 
para  as  operações ; 

4.*  Assistir,  na  sala  de  partos,  ás  parturientes  que  lhe  forem 
designadas  pelo  medico  interno,  respeitando  rigorosamente  as 
instruoções  de  serviço  e  tomando  as  respectivas  observações ; 

5.»  Fazer  as  autopsias,  preparação  de  peças  pathologicas, 
exames  microscópicos  e  analyses  de  urinas,  de  que  forem 
encarregados ; 

6.*  Bxaminar  o  leite  fornecido  ao  estabelecimento,  fiscalizar 
a  sua  preparação,  esterilização  e  distribuição  aos  recem- 
nascidos. 

Enfermeira^chefe,  enfermeira-auxiliar  e  serventes  de  enfermaria 

Art.  42.  A  enfermeira-chefe  é  a  encarregada  e  responsável 
pelo  asseio  e  ordem  das  enfermarias,  pelos  cuidados  ás  enfermas 
e  recem-nascidos,  limpeza  de  suas  roupas  e  alimentação,  tendo 

nisso  sob  sua  dependência  uma   auxiliar  e  às  serventes 
Qfermarias  que  forem  necessárias. 


/ 
/ 
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Art.  43.  Compete  á  enfermeira-chefe: 

1 .«  Keceber  as  clientes  admittidas  e  providenciar  para  que 
não  entrem  nas  enfermarias  com  as  roupas  que  tragam  de  fóra 
e  sem  oá  cuidados  de  limpeza  corporal; 

2,""  Cumprir  quanto  íôr  recommendado  paios  médicos  e 
internos  com  relação  ás  doentes,  adminlstrando-lhes  com  pon< 
tualidadeos  medicamentos; 

3.*  Cuidar  do  asseio  e  limpeza  de  todo  o  pavimento  su- 
perior do  edificio  principal  6  dos  pavilhões  Santa  Isabel  e 
Tarnier,  determinando  e  fiscalizando  o  serviço  de  suas  subor- 
dinadas; 

4.0  Acompanhar  a  visita  meiica  da  manhS  o  da  tarde ; 

5.<>  D.tr  parte  ao  medico  de  serviço  quando  qualquer  doente 
apresentar  alguma  novidade  que  requeira  assistência  a  qualquer 
hora  do  dia  ou  da  noite  ; 

6.»  Procurar,  com  todo  o  empenho,  fazer  com  que  suas  subor- 
dinadas tratem  as  enfermas  com  todo  o  esmero  e  paciência ; 

7.0  Organizar  o  serviço  de  guarda  nocturna  nas  enfermarias; 

8.®  Requisitar,  por  escripto,  da  economa,  em  impressos 
adequados,  todas  as  roupas  necessárias  para  os  serviços,  pas- 
sando  recibo  na  própria  lista,  desde  que  verifique  ser  exacto 
o  fornecimento ;  devolver  á  economa  toda  a  roupa  servida 
acompanhada  de  rol,  no  qual  esta  passará  recloo,  devol- 
vendo-o  á  enfermeira-chefe.  No  fim  de  cada  mez  darão  o  balanço 
das  peças  pedidas  e  das  devolvidas  e  existentes  nas  enfermarias  ; 

9.»  Organizar  todos  os  dias  e  remetter  á  economa  o  quadro 
das  dietas  necessárias  para  o  dia  seguinte,  por  salas,  e  desigQ<^r 
o  numero  das  enfermas  quo  irão  ao  refeitório ;  receber  as  dietas 
no  elevador  o  fiscalizar  a  distribuição ; 

10.  Receber  por  inventario  e  guardar  todo  o  material  exis- 
tente nas  suas  secções,  enfermarias,  sala  de  partos  e  operações, 
arsenal  cirúrgico,  etc,  fazendo  com  que  o  medico  interno 
dé  baixa  em  tudo  o  que  se  estragar ; 

11 .  Fazer  passar,  pela  estufa  de  desinfecção,  não  só  as  roupas 
com  que  entrarem  as  doentes,  como  os  colchões,  travesseiros  e 
cobertores  das  que  sahirem; 

12.  Zelar  para  que  não  haja  contagio  pelas  roupas  e  pelo 
pessoal  em  contacto,  com  doentes  isoladas,  fazendo  passar  pela 
estufa  todas  as  roupas  suspeitas. 

Art.  44.  A  enfermeira-auxiliar  ajudará,  no  desempenho  de 
suas  funcções,  a  enfermeira-cliefe,  distribuindo-se  convenien- 
temente o  trabalho,  e  a  substituirá  nos  dias  de  sahida  ou  nos 
seus  impedimentos. 

Art.  45.  As  serventes  de  enfermaria  serão  propostas  pela 
enfermei ra-chefe,  conforme  as  necessidades  do  serviço,  e  ficar- 
Ihe-hão  subordinadas,  devendo-lhe  inteira  obediência. 

Art.  46.  Todo  o  pessoal  das  enfermarias  residirá  no  estabe- 
lecimento, usará  uniformes  estabelecidos,  e  não  poderá  sahir 
sinão  em  dias  e  horas  determinados,  com  licença  do  respectivo 
superior. 
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CAPITULO  IV 

DO  SERVlg  >  ADMlNIáTRATIVO 

Ari.  47.  o  serviço  admioistrativo  86rà  concentrado  no  escrí- 
ptorlo  da  administração,  dirij^ido  por  um  secrtítario  oo  seore- 
taria.   No  dito  escriptorio  servirá  um  continuo. 

Secretario 

Art.  48.  O  secretario  residirá  fora  do  estabelecimento,  devendo 
almoçai*  neste.  Deverá  abrir  a  secretaria  ás  7  %  horas  da 
manh&  e  fecbal-a  ás  5  horas  da  tarde. 

Art.  49.  O  secretario  ficará,  no  que  se  refere  áoscripturaçio 
financeira,  sob  a  direcção  do  thesoureiro. 

Ari.  õO.  Sáo  deveres  do  secretario: 

l.<»  Fazer  a  escripta  da  administraç&o,  tendo  em  dia  e  sob 
sua  guarda  os  livros  respectivos; 

2.^  Chamar  concucrencia  para  fornecimentos,  quando  orde- 
nada pelo  director,  e  receber  as  propostas  respectivas; 

3.0  Fazer  aos  fornecedores  os  pedidos,  em  livro  de  talão* 
conforme  as  Listas  organizadas  pelos  chefes  de  serviço  e  visadas 
pelo  director; 

4.»  Verificar  a  quantidade,  peso  e  qualidade  dos  artigos  que 
entrarem  no  estabelecimento,  juntamente  com  o  chefe  de  serviço 
que  iniciar  o  pedido.  O  fornecimento  deve  vir  sempre  acom- 
panhado do  pedido,  onde  o  secretario  lançará  a  nota  —  Con- 
ferido —  datada  e  assignada,  devolvendo -o  si  não  estiver 
conforme; 

5.»  Receber,  findo  cada  mez,  as  facturas  dos  fornecedores, 
conferindo«as  pelo  livro  de  pedidos,  e  flizer  uma  relação  das 
contas  do  mez,  com  a  respectiva  somma,  para  apresental-a  ao 
thesoureiro ; 

6.®  Organizar  a  folha  do  pagamento  do  pessoal; 

7.^*  Receber  em  deposito,  mediante  recibo,  os  objectos  e 
dinheiro  que  as  clientes  tragam  no  momento  da  admissão  e 
queiram  confiar-lhe  para  maior  segurança; 

8.<»  Communicar  ao  Registro  Civil  os  nascimentos  e  óbitos  que 
se  verificarem  no  estabelecimento,  entregando  ás  mães,  no  mo- 
mento da  sabida,  as  certidões  do  Registro  Civil  relativas  aos 
seus  filhos,  e  providenciar  sobre  os  enterros  ; 

9.**  Mandar  á  pharmacia  os  livros  de  receituário  e  conferir 
o  fornecimento  no  momento  da  entrega  ; 

10.  Organizar  os  qnadros  estatísticos  e  balanços  necessários 
para  o  relatório  annual  e  para  a  prestação  de  contas  do  thesou- 
reiro; 

11.  Aitender  ás  pessoas  extranhas  ao  estabelecimento,  que 
solicitem  eeus  serviços  e  informações  em  assumptos  que  se 
relacionem  cora  o  mesmo; 
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12.  Fazer  o  inventario  geral  de  todos  08  moveis  e  utensílios 
do  estabelecimento,  dando  a  cada  um  dos  ítmccionarios  da 
Maternidade  cópia  da  parte  do  inventario  que  lhe  interessar. 

Continuo 

Art.  51.  O  continuo  deve  estar  presente  e  uniformizado, 
ás  7  horas  da  manhã,  na  sala  de  entrada,  e  permanecer  ató 
ás  6  horas  da  tarde  no  estabelecimento,  nelle  tomando  as  re- 
feições. 

Art.  52.  Deve  fazer  os  serviços  que  lhe  competirem  e  forem 
determinados  pelo  director,  medico  interno  e  secretario. 

Art.  53.  £'  o  encarregado,  como  machinista  do  desinfectorio, 
dos  elevadores  e  machinas  da  lavanderia. 


CAPITULO  V 

SERVIÇO    ECONÓMICO 

Art.  54.  O  serviço  económico,  a  cargo  da  economa,  compre- 
hende  as  seguintes  repartições:  despensa,  almoxarifado,  cozinha, 
rouparia  e  lavanderia  ;  além  destas  repartições,  ficam  a  car^o 
da  eoonoma  todo  o  pavimento  térreo  do  ediflcio  principal  e  todas 
as  dependências  do  estabelecimento  que  não  forem  occupadas 
pelo  serviço  clinico,  taes  como  quartos  de  empregados,  banheiros, 
gallinheiro,  etc. 

Economa 

Art.  55.  A  economa,  sob  a  superintendência  do  director,  éa 
responsável  pela  regularidade  dos  serviços  a  seu  cargo,  ordem 
e  asseio  das  respectivas  repartições  e  disciplina  do  pessoal. 

Art.  50.  A  economa  proporá  ao  director  o  pessoal  subalterno 
necessário  para  perfeita  execução  dos  serviços  a  seu  cargo, 
assim  como  a  exclusão  dos  empregados  que  se  mostrarem, 
por  qualquer  razão,  inaptos  para  o  serviço  que  lhes  fôr  confiado. 

Art.  57.  Devera  a  economa  consultar  o  director  nos  casos 
omissos  neste  regulamento  e  propor-lhe  as  medidas  que  a 
pratica  apontar  como  convenientes  para  melhorar  os  serviços 
sob  sua  dependência. 


Despensa    e  almoxarifado 

Art.  58.  Todos  os  géneros  e  artigos  destinados  à  despensa 
e  almoxarifado  serão  pedidos  pela  economa  ao  direotor,  por 
escripto;  as  listas  approvadas  pelo  director  com  o  seu  —  Visto — 
serão  entregues  ao  secretario,  para  íazer  aos  fornecedores 
o   respectivo  pedido  em  livro  de  talão,  em  duplicata. 
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Art.  59.  Todos  os  fornecimentofl  que  entrarem  para  a  despensa 
e  almoxarifado  serão  conferidos  pelo  secretario  Juntamente 
com  a  economa,  em  presença  do  fornecedor  ou  seu  representante, 
veriflcando-se  o  peso,  quantidade  e  qualidade,  conforme  as 
amostras ;  só  depois  desta  formalidade  o  secretario  lanç«r&, 
no  talão  do  pedido  que  o  fornecedor  deve  apresentar,  o  — 
Confere  —  com  data  e  assignatura,  restituindo  o  mesmo  pedido. 

Art.  60.  No  processo  das  contas  mensaes,  os  fornecedores 
devem  apresentar  ao  escriptorio  da  administração  a  factura 
acompanhada  dos  talões  de  pedidos,  sendo  consideradas  nnllas 
as  parcellas  d^  factura  que  não  constarem  dos  talOes  regular- 
mente  authenticados  e  conferidos. 

Art.  61.  Na  despensa  e  almoxarifado  haverá  um  liyro  desti- 
nado á  escripturação  dos  géneros  e  artigos  que  entrarem  e 
sahirem,  pela  ordem  chronologica,  e  no  qual  se  especificará 
a  qualidade,  a  quantidade  e  o  fornecedor  dos  que  entrarem, 
e  o  destino  dos  que  sahirem ;  nesse  livro  será  feito  um  resumo 
mensal,  com  titules  distinctos  para  cada  um  dos  géneros  ou 
artigos  recebidos  e  despendidos. 

Art.  62.  Os  géneros  de  consumo  di&rio,  oonlo  a  carne,  pão, 
leite  e  miudezas  de  cozinha,  serão  lançados  diariamente  pela 
economa,  depois  de  examinados  e  conferidos,  em  cadernos 
apropriados,  sob  sua  guarda;  os  fornecedores  destes  géneros 
poderão  apresentar  suas  cadernetas  á  economa  para  o  respectivo 
lançamento  ou  pedir  vales  diários. 

Art.  63.  As  facturas  mensaes  dos  géneros  de  consumo  diário 
serão  verificadas  no  escriptorio  da  administração  pelos  cadernos 
escripturados  pela  economa. 

Art.  04.  A  economa  poderá  pedir,  por  escripto,  ao  director 
o  dinheiro  necessário  para  compras  miúdas  ;  os  fornecimentos 
de  dinheiro  autorizados  serão  feitos  pelo  thesoureiro  mediante 
recibo  da  economa ;  as  compras  realizadas  com  estas  quantias 
deverão  constar  de  um  cadorno  especial  para  tomada  de  contas 
mensal. 

Art.  65.  Todos  os  géneros  e  artigos  para  o  consumo  do  esta< 
helecimento,  salvo  os  medicamentos  diariamente  receitados  e  os 
artigos  de  consumo  diário,  escripturados  em  cadernos  especiaes, 
deverão  passar,  respectivamente,  pela  despensa  ou  pelo  almo- 
xarifado para  ficarem  registrados.  As  sabidas  do  almoxarifiido 
serão  dadas  mediante  pedido  dos  chefes  de  serviço,  visado  pelo 
director. 

Cozinha  e  refeitório 

i  Art.  66.  A  economa,  recebendo  de  véspera  os  mappas  das 
dietas  necessárias  &s  enfermarias  e  ás  recolhidas  que  puderem 
ir  ao  refeitório,  organizará  outro  do  pessoal  que  tem  direito 
ás  refeições  no  estabelecimento,  para   calcular  as  rações. 

Art.  67.  Os  mappas  serão  feitos  segundo  os  quadros  de 
dietas,  e  aa  refeições  servidas  pontualmente,  ás  horas  deter* 
minadas  nos  quadros. 
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Art.  68.  As  dietaa  destinadas  &s  enfermarias  serão  entregues 
no  elevador  e  distribuídas  pelo  pessoal  das  enfermarias. 

Art.  69.  No  refeitório  haverá  três  serviços :  um  para  o 
pessoal  superior  ( medioos,  internos,  secretario,  eoonoroa  e 
enfermeira-chefe  ),  outro  pura  as  recolhidas  que  puderem  ir  ao 
refeitório,   e  o  terceiro  para  o  pessoal  subalterno. 

Art.  70.  Os  mappas  das  refeições,  assim  como  os  pedidos  ao 
almozari&do,  visados  e  attendidos,  devem  ser  colleccionados 
pela  economa,  como  documentos  comprobativos  das  sabidas  de 
géneros  da  despensa. 

Art.  71.  A  economa  presidirá  ás  refeições,  fiscalizando  o 
serviço  o  admoestando,  delicada  e  discretamente,  ás  recolhidas 
que  não  souberem  proceder  convenientemente  á  mesa. 


Rouparta  e  lavanderia 

Art.  7;^.  As  roupas  destinadas  á  rouparia  deverão  sahir  do 
almoxariftkdo  mediante  pedido  da  economa,  visado  pelo  director; 
as  que  existirem  na  rouparia,  ao  enoetar-se  o  serviço,  deverão 
constar  do  inventario  geral. 

Art.  73.  As  roupas  para  as  secçOes  a  cargo  da  enfermeira- 
chefe  deverão  ser  pedidas  por  escripto  e  fornecidas  mediante 
recibo  desta,  assim  como  as  roupas  servidas  deverão  ser  devol- 
vidas á  economa,  acompanhadas  de  rol,  em  que  a  economa 
passará  recibo,  depois  de  verificar  que  está  exacto. 

Art.  74.  A  economa  terá  cadernos,  na  rouparia,  para  notar 
as  peças  de  roupa  que  sahirem  para  os  serviços,  indicando  os 
destinos  das  mesmas ;  as  que  forem  para  lavagem  e  dahi 
voltarem  ;  e,  finalmente,  as  roupas  que  traziam  as  recolhidas 
por  occasião  da  admissão  e  ficaram  depositadas. 


Porteiro  e  jardineiro 

Art.  75.  O  porteiro  e  o  jardineiro  residirão  no  estabelecimento 
e  ficarão  sob  a  fiscalização,  o  primeiro  do  medico  interno,  e  o 
segundo  da  economa. 

Art.  76.  Ao  porteiro  compete  manter  limpa  a  entrada  do 
estabelecimento,  abrir  e  fechar  o  portão  ás  horas  determinadas, 
receber  e  encaminhar  as  pessoas  extranhas  que  se  apresentarem 
no  mesmo  estabelecimento,  auxiliar  a  condncção  das  enfermas, 
conforme  as  ordens  de  seus  superiores,  permittir  a  entrada 
e  sabida  das  pessoas  autorizadas,  e  attender  com  presteza  aos 
chamados  nocturnos. 

Art.  77.  Ao  j:\rdineirocompetetratarconveuientementedo 
parque,  auxiliar  a  oonducção  das  doentes  e  fazer  qualquer 
serviço  ordenado   por  seus  superiores. 
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CAPITULO  VI 

DISPOSIÇOBS    OBRABS 

Ari.  78.  o  director  será  consultado  sobre  todos  os  casos  em 
qno  o  presente  regulamento  fôr  omisso. 

Art.  79.  A  Tisita  ás  enfermas  oífectuar-se-ha  duas  vezes  por 
mez,  na  primeira  e  terceira  quinta-feira,  de  l  ás  3  horas  da 
tarde,  sendo  prohibida  aos  visitantes  a  introducção,  no  estabe- 
lecimento, do  qualquer  comida  ou  bebida. 

Rio  de  Jaoeiro,  II  de  fevereiro  do  1904,—  Dr.  António 
Rodrigues  Lima,  director.— Dr.  Francisco  Furquim  Werneck  de 
Almeida,  viço- director.  —  Dr.  Francisco  Vicente  Gonçalves 
Penna,  thosouroiro. 


DECRETO  N.  5155  —  db  5  de  março  de    1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credifco  extraordinário  de  100:000| 
para  despezas  com  acquisícão  de  novo  material  e  transferencia  para 
outro  prédio  da  Delegacia  Fiscal  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usa:. do  da  autorização  contida  no  art.  49,  §  3%  da  lei 
n.  589,  de  9  de  setembro  de  1850,  e  tendo  ouvido  o  Tri- 
bunal de  Contas,  na  conformidade  do  art.  29,  §  â**,  n.  2,  let- 
trac,  do  decreto  legislativo  n.  396,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extra- 
ordinário de  100:000$  para  occorrer  ás  despezas  com  a 
acquisícão  de  novo  material  e  transferencia  para  outro  prédio 
da  Delegacia  Fiscal  do  Ttiesouro  Federal  no  Estado  de  Per- 
nambuco, em  consequência  do  incêndio  que  ultimamente  se 
deu  no  prédio  em  que  fuoccionavam  aquella  repartição  e  a 
Alfandega  do  referido  Estado. 

Rio  de  Janeiro,  5   de  março  de  1904,   lÔ®  da    Republica. 
Francisco  de   Paula  Rodrigues  Alvbs. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5156  —  db  8  de  março  de  1904 

Dá  novo  regulamento  aos  serviços  sanitários  a  cargo  da  União 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  de 
accôrdo  com  o  decreto  legislativo  «.    1161,  de  5  4e  janeiro 


206  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

ultimo,  resolve  que  nos  serviços  sanitários  a  cargo  da  União 
se  observe  o  regulamento  que  a  esto  acompanha,  assignado 
pelo  Ministro  de  Etjtado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  março  do  1904,  ld<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /,  Seabra, 

BeimlaEiíIo  dos  mm  sanitários  a  cargo  da  União,  a  nne  so 
refere  o  decreto  n.  6166,  desta  data 

PArte  I 

GENERALIDADES 

TITULO  I 

DOS  SERVIÇOS  SANITÁRIOS  A  CARQO  DA  UNIÃO 

Art.  !.•  Os  serviços  sanitários  a  cargo  da  União  compre- 
hendem  : 

§  !.<>  Em  toda  a  Republica  : 

a)  o  estudo  da  natureza,  etiologia,  tratamento  e  prophylaxia 
das  moléstias  transmissíveis  que  apparecerem  ou  se  desenvol- 
vorem  em  qualquer  localidade  da  Republica,  onde  não  hija 
Tecursos  materiaes  ou  serviço  organizado  para  pesquizas  do 
caracter  technico  ou  scientifico,quese  tornarem  necessárias,  ou, 
quando,  ainda  que  existam  estes  elementos,  julgar  o  Governo 
conveniente  mandar  proceder  a  taes  estudos ; 

b)  a  prestação  de  soccorros  médicos  e  de  hygiene  ás  popu- 
lações dos  £stados  â  requisição  dos  respectivos  Governos»  veri- 
ficado o  caso  de  calamidade  publica ; 

c)  o  serviço  sanitário  dos  portos  marítimos  e  íluviaes ; 

d)  a  fiscalização  do  preparo  de  todas  as  vaccinas,  soros,  cul- 
turas attenuadas  e  productos  congéneres,  pi*eparados  pelos  insti- 
tutos ou  laboratórios  oíficisLes  ou  particulares ; 

e)  a  fiscalização  do  exercício  da  medicina  e  da  pharmacía  em 
todos  os  seus  ramos,  no  que  fôr  inherente  ã  capacidade  legal  e 
eompetencia  profissional ; 

fj  a  or^nização  das  estatísticas  demographo-sanitarias,  nas 
quaes  se  incluirão  todas  as  noções  que  puderem  ser  colUgidas 
em  rela^  ás  causas  de  moléstia,  de  morte,  estudadas  em 
concreto,  tanto  no  Dístricto  Federal,  como  nos  Estados ; 

g)  a  confecç&o  do  Código  Sanitário  e  do  Ck>digo  Pharmaoeu- 
tico  Brasileiro  e  a  fiscalização  de  sua  fiel  execução. 
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§  2.»  No  Districto  Federal  : 
A  suporiatendenoia  exclusiva  : 

a)  de  tudo  quanto  diz  respeito  á  hygiene  domiciliaria,  & 
policia  sanitária  dos  domicílios,  legares  e  logradouros  públicos  ; 

b)  de  tudo  quanto  se  relaciona  com  a  prophylaxia  geral  e 
especifica  das  moléstias  infectuosas. 

Art.  2.«  A  direcção  geral  e  execução  dos  serviços  referidos 
competem  exclusivamente  ã  Directoria  Oeral  de  Smde  Publica* 
e  por  intermédio  delia  exercerá  o  Governo  Federal  a  sua  auto- 
ridade superior  nas  deliberações,  ordens  e  providencias,  regu- 
lamentares ou  extraordinárias,  que  affectem  ou  possam  affectar  á 
saúde  publica. 

TITULO  II 

DA  DIRECTORIA    OERAL  DE  SAÚDE  PUBLICA 

Art.  3.«  A  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  com  sede  na 
Capital  Federal  e  dependente  do  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores,  constituindo  uma  das  Directorias  da  respectiva 
Secretaria  de  Estado,  exercera  sua  acção  por  intermédio  do 
pessoal  constante  da  tabeliã,  sob  n.  1,  que  acompanha  o  presente 
regulamento. 

Paragrapho  único.  Alóm  deste  pessoal,  a  Directoria  Geral 
de  Saúde  Publica  terá  o  que  íòv  necessário  para  as  embarcações, 
lasaretos,  hospitaes  e  estações  do  desinfecção. 

Art.  4,«  Serão  nomeados  : 

Por  deoreto:  o  director  geral,  os  ajudantes,  os  delegados  de 
saúde,  o  inspector  do  isolamento  e  desinfecção,  o  sccrutario,  o 
demographista,  o  chefe  do  laboratório,  os  directores  de  districto 
e  os  dos  hospitaeá ; 

Por  portaria:  os  inspectores  sanitários,  os  médicos  auxiliares, 
os  inspectores  de  saúde  dos  portos  e  seus  ajudantes,  os  ítinccio- 
narios  da  secretaria,  o  administrador  do  dosinfectorio  e  seu 
ajudante,  os  almoxarifes,  os  pharmaceuticos,  os  vice-directores 
6  médicos  dos  hospitaes,  os  engenheiros  sanitários  e  os  secre- 
taries das  Inspectorias  dos  portos. 

Pelo  director  geral:  os  auxiliares  technicos  do  laboratório 
bacteriológico,  os  ajudantes  e  auxiliares  do  demographista,  o 
escripturario-archivista  do  laboratório,  o  desenhista,  o  inter- 
prete, o  cartographo,  os  escripturarios,  encarregados  de  secção, 
chefes  de  turmas  e  o  depositário  arrecadador  do  desinfectorio, 
porteiros  e  contínuos. 

g  l.<>  Do  pessoal  dos  lazaretos  serão  nomeados  por  portaria 
do  Ministro:  os  médicos,  o  almoxariíe  e  o  eserlpturario  ;  e,  pelo 
director  do  districto,  os  demais  empregados. 

§  2.^  Os  inspectores  de  saúde  nomearão  os  guardas. 

§  3.»  Para  o  serviço  dos  hospitaes  marítimos  e  de  isolamento 
e  estações  de  desinfecção  observar-se-ba,  em  relação  aos  titules 
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de  nomeação  dos  empregados,  ò  disposto  oo  paragrapho  pre- 
cedente, ficando  entendido  que,  em  casos  urgentà,  o  director 
gorai  e  os  directores  do  districto  poderio  nomear  empregados 
interinos,  afim  de  substituírem  os  effectivos  ausentes^  liceoolar* 
dos  ou  exonerados,  qualquer  que  seja  a  sua  categoria,,  com- 
municando  o  facto  ao  Governo  o  submottendoo  A  sua  appro- 
vaçâo. 

§4.«  Os  serventes,  trabalhadores  e  desinfectadpres  serio 
admittidos  pelos  directores  ou  inspectores  dos  estabelecimentos 
onde  houverem  de  trabalhar,  devendo  ser  escolhidas  somente 
pessoas  que  apresentem  documentos  valiosos  que  abonem  soa 
conducta. 

Art.  5.®  O  director  geral  será.  nomeado  por  livre  escolha  do 
Oovcrno  ;  os  demais  fuuccionaríos  sorão  nomeados,  ouvido  pelo 
Ministro  o  director  geral,  que,  por  sua  vez,  poderá  ouvir  os 
chefes  de  serviço. 

§  1 .0  As  nomeaçOes  serão  sempre  feitas  por  promoçio,  atten- 
dondo-se,  cm  primeiro  logar,  ao  merecimento  e  capaeidade 
moral  do  fúnccionario  e,  em  segundo  logar,  â  sua  antiguidade. 

§  2..*  As  admissões  dos  Amcoionarios  nomeados  por  portaria 
do  Ministro  serão  todas  feitas  mediante  concurso,  a  que  se  pro- 
cederá da  accôrdo  com  instruceoes  approvadas  pelo  mesmo 
Ministro. 

§  3.»  Para  o  provimento  do  lagares  de  módicos»  nos  Estado^, 
o  concurso  terá  Jogar  na  Capital  Federal. 

§  4.0  O  concurso  será  apenas  um  proc^so  do  selec(^o  para 
a  entrada  dos  funccionarios  e  não  constituirá, por  si  só,  garantia 
para  conservação  destes  funccionarios  quando  não  patentearem, 
no  exercício  dtw  suas  funcções,  idoneidade  moral  ou  a  indis- 
pensável actividade,  zelo  o  dedicação  no  cumprimento  de  seus 
devores. 

Art.  G.»  Serão  substituídos,  cm  soas  impedimentos  tempo- 
rários :  o  director  goial  por  um  dos  ajudantes,  por  um  dos  de- 
legados do  saúde  ou  polo  secretario,  designado  pelo  Ministro, 
ouvido  o  director  geral  ;  os  directores  de  districto  e  inspectores 
de  saúde  pelos  respectivos  lyudantes,  e,  na  falta  destes,  por  um 
medico  designado  pelo  Ministro,  ou,  cm  caso  á,e  urgência,  pelo 
governador  ou  presidente  do  Estado,  com  aviso  telegi'aphico  ao 
director  geral ;  os  delegados  de  saúde,  por  ura  dos  inspectores 
sanitários  indicado  polo  director  geral  e  nomeado  pelo  Mi- 
nistro ;  03  chefes  do  laboratório  o  da  sec^íU)  demographica,  por 
um  dos  respectivos  auxiliares  ou  ajudantes,  indicado  pelo  dire- 
ctor geral ;  o  soci-etario,  temporariamente,  pelo  chefò  de  se- 
cção, ou,  quando  o  impedimento  fôr  mais  longo,  por  um  dos 
medicos-ajudantes  da  secção  demographica.  Os  demais  func- 
cionarios da  secretaria  serão  substituídos  de  accôrdo  com  a 
gt-aduação  hiorarchica,  isto  é,  o  chefe  de  sec^  pelo  primeiro 
oíllcial,  este  pelo  segundo  e  esto  pelo  mais  antigo  dos  terceiros. 

Os  outros  funccionarios  da  Directoria  Geral  de  Saúde  PaUica 
serão  substituídos,  temporariamente,  por  quem  o  director  geral 
indicar. 
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Ari.  7.»  Neoham  ftincoioaario  da  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica  poderá  corresponder-se  com  o  Governo  ou  com  outras 
autoridades  sinão  por  intermédio  de  seus  superiores  hierar- 
chioos.  São  considerados  superiores  hierarcbícos:  o  director 
geral  em  relação  a  todos  os  outros  funccionarios  da  repartição, 
08  directores  de  districto  em  relação  aos  iospectoros  de  saúde 
dos  portos  do  mesmo  districto,  os  inspectores  do  saúde  em  re- 
la^ aos  empregados  da  Inspeetorla,  õ9  delegados  de  saudo  e 
inspector  de  isolamento  e  desinfecção  em  relação  aos  inspc- 
otores  sanitários  que  trabalharem  sob  sua  direcção,  os  dire* 
ctores  e  chefes  de  lazaretos,  hospitacs  e  laboratórios  em  reiítçao 
aos  AinecioDarios  desses  estabelecimentos. 

§  1  .•  Todos  03  funccionarios  por  ct\jas  mãos  passarem  os  offi- 
cios,  representações  ou  requerimentos  com  destino  a  autoridade 
superior,  deverão  transmittil-os,  com  a  possível  urgência,  devi- 
damente informados.  O  informante  poderã,  sempre  que  julgar 
conveniente,  suggerir  alvitres  ou  providencias ;  e,  tratando-ao 
de  casos  sanitários  em  que  a  acção  administrativa  do  Governo 
ou  do  director  gorai  possa  tornar-se  tardia,  os  diriectores  de  dis- 
tricto teem  competência  para  decidir,  submettendo  a  sua  reso- 
lução immediatamente  á  approvação  do  seu  superior  hierarobico 
6  cumprindo  o  que  lhe  f&v  determinado. 

g  2."*  Os  funccionarios  que  não  cumprirem  as  disposições  do 
presente  regulamento  ou  exorbitarem  de  suas  attribuições  serao 
passíveis  das  penas  de  censura,  suspensão  de  um  a  seis  mezes  ou 
domisi^,  ainda  que  tenham  sido  nomeados  por  concurso. 

Art.  8.«  Na  Directoria  Geral  de  Sande  Publica  haverá  um  llvrs 
em  que  se/ão  inscriptos  todos  os  funccionarios  e  lançados  todo 
os  actos  referentes  ã  vida  administrativa  de  cada  um. 

l^tes  dados  servirão  de  gula  para  as  promoções.  O  livro  a 
que  se  refbre  o  presente  artigo  será  escrlpturado  unicamente 
pelo  secretario. 

Art.  9. o  São  repartições  directamente  dependentes  da  Dire« 
ctorla  Geral  de  Saúde  Publica  e  terão  regulamentos  e  regimen- 
tos próprios  :  a  Inspectoria  da  prophylaxia  especifica  di  febre 
amarella,  a  Inspectoria  de  isolamento  e  desinfecção,  os  hospi- 
tacs de  isolamento,  lazaretos  e  estações  de  desinfecção  e  o 
Instituto  Sorotherapico. 


TITULO  m 

DAS  AlTRIBinçÕES  E  DEVERES  DOS  FUNCCIONARIOS  DA  DIRECTORIA 
GBRAL  DB  8AUDE  PUBLICA 

Art.  10.  Ao  director  geral  compete  : 

I.  Responder  ás  consultas  do  Governo  e  prestar  as  informa- 
ções i|ue  lhe  fbrem  exigidas  pelas  demais  Directorias  da  Secre- 
taria de  Bstado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores ; 
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II.  Rcpregentar  a  Directoria  Gorai  om  suas  relações,  re^iila- 
meotares  ou  occasionaes,  com  as  autoridades  fodoraoi,  ostadoaes 
e  municipacs  ; 

III.  Dirigir,  do  accôrJo  com  o  prosoato  rooilamenio,  todoo 
serviço  sanitário  a  carj?o  da  União,  solicitando  do  Governo  as 
providencias  que  forem  precisas  para  o  bom  desempeulio  das 
iuas  funcçõos  ; 

IV.  Corrjsponder-sedíi-ectameote  com  o  Ministro  da  Justiça 
6  Negócios  Interiores  e  com  as  demais  autoridades  da  Republica, 
observado  o  disposto  no  ar».  0«,  n.  12,  do  regulamento  da  Secre- 
taria do  Estado  ; 

V.  Nomear,  suspender  e  dcmittir  os  funccíonarios  da  rapar* 
tição  cuja  escolha  de  si  depender ;  suspender  alô  15  dias  os 
de  nomeação  superior,  justificando  o  acto  perante  o  Governo  ; 
e  propor  a  exoneração  delles  ; 

VI.  Rubricar  as  folhas  do  pagamento  c  as  contas  de  despezas 
autoriza-las;  manlar  fazer  a  respectiva  contabilida le  e  re- 
metter,  mensalmente,  balancetes  ã  Directoria  da  Contabilidade 
da  Secretaria  do  Estado,  noa  quaos  se  consignem  as  quotas 
gastas  das  consignações  orçamentarias  e  os  saldos  de  verba  ; 

VII.  Presidir  os  trabalhos,  que  se  eíTectuarcm  na  Dii*ectoria 
geral,  de  concurrencia  para  fornecimentos,  indicar  ao  Governo 
as  propostas  pi^eferíveis  e  rubricar  os  pedidos  ; 

VIII.  Despachar  o  exp^iente  da  repartição  a  seu  car^^o, 
asslgnar  as  cartas  de  saode,  conceder  as  licenças  necessárias 
para  o  exercido  da  medicina  o  da  pharmacia  o  impor  ai  multiis 
regulamentares  ; 

IX.  Fiscalizar  as* construcçGes  que  se  ílzerom  nos  portos  e 
puderem  modificar  ou  alterar  as  condições  sanitárias  destes  e 
representar  contra  as  que  lhe  parecerem  nocivas,  intimando 
aos  constructores  o  seu  interdição  sanitário,  que  até  ulterior 
deliberação  terá  elToito  suspensivo  das  obras ; 

X.  Propor  a  concc^ão  ou  a  x*etirada  dos  privilégios  de 
paquetes  ;  permiitir  oii  prohibir,  por  acto  ofllcial,  a  atracação 
de  embarcações  a  docas,  trapiches  e  pontes  ;  suspender  tempo- 
rariamenveocommercío  dos  quitandeiros  marítimos  e  tomar 
qnaesquer  providencias  que  entender  convenientes  pai*a  conser- 
var, melhorar  ou  restabelecer  as  boas  condiçõos  sanitárias  dos 
portos  e  do  Districto  Fe  Jeral ; 

XL  Proporão  Governo  a  qualificação  sanitária  desportos 
nacionaes  ou  estrangeiros  ;  ordenar  c  fiscalizar  oj  serviços  de 
expurgo  dos  navios  e  todas  as  operações  de  hygione,  defensiva 
e  de  a:^gressão,  que  houverem  de  ser  praticadas  nos  Estados, 
nos  termos  do  art.  1°,  lettra  6,  do  §  1^; 

XII.  Marcar,  de  accôrdo  com  a  Capitania  do  Porto,  os  ancora- 
douros sanitários  e  exercer  a  policia  sanitária  dos  mesmos  ; 

XIII.  Fiscalizar  o  serviço  das  visitas  s.nitar ias,  distribuindo-o 
pelos  ajudantes,  conforme  mais  convier  ; 

XIV.  Commetter  funcçõee  transitórias  ou  elTectivas  aos  mé- 
dicos auxiliares  da  Directoria  Geral  ; 
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XV.  Suporioieader  no  serviço  dos  hospitaea  marítimos  e 
lazaretos  e  expedir  instrucçdes  aos  empregados  do3  districtos 
sanitários ; 

XVI.  Organizar  e  regulamentar  os  serviços  do  laboratório 
de  bacteriologia  e  da  demographia  sanitária  *; 

XVII.  Propor  ao  Governo  a  instituindo  das  commissões  de 
estudo  scientifico  e  de  socoorros,  dar-lbes  instrucçSes  e  fisca- 
lizar o  respectivo  serviço ; 

XVIIL  A  orientavão,  adopç&o  e  execução  de  todas  as  provi- 
dencias de  policia  sanitária,  directa  ou  indirectamente  relacio- 
nadas com  a  saúde  publica  no  Districto  Federal,  ftizdndo  ex- 
ecutir  as  posturas  municipaes  que  julgar  convenientes  ; 

XIX.  Á  organização,  direcção  e  fiscalização  de  todos  os  ser- 
viços referentes  á  prophylaxia  geral  e  específica  de  todas  as 
moléstias  infectuosas; 

XX.  A  fiscalização,  no  ponto  de  vista  sanitário,  do  serviço 
de  esgoto  o  de  abastecimento  de  agua  no  Districto  Federal ; 

XX[.  Apresentar,  no  principio  de  cada  anno,  ao  Ministro  do 
Interior  um  relatório  dos  traballios  da  repartição  a  seu  cargo. 

Art.  11.  Ao  secretario  da  Directoria  Oeral  incumbe: 

I.  Dirigir  03  traballios  da  secretaria,  entre  os  quaes  ficam 
compreliendidos  os  constantes  dosns.  I,  II,  III  e  IV  do  §2*,  art.  3* 
do  decreto  n.  llfiO,  de  6  de  dezembro  de  1898,  para  o  que  lhe 
ficam  subordinados  todos  os  funccionarios  da  mesma  ; 

II.  Lavrar  os  termos  de  posse  dos  empregados  e  subserc- 
vol-os ; 

Hl.  Providenciar  a  respeito  dos  fornecimentos  que  devam 
ser  feitos  á  repartição  ; 

IV.  Organizar,  annualmente,  o  orçamento  das  despezase,  men- 
salmente, os  balancetes  de  que  trata  o  art.  10,  n.  VI. 

Art.  12.  Aos  ajudantes  do  director  geral  compete: 
'  I.  Visitar,  diariamente,  as  embarcações  que  entrarem  ; 

n.  Visitar,  com  a  maior  promptidão,  as  embarcações  surtas 
no  porto,  que  fizerem  signal  de  doente  a  bcdo,  e  dar  aos  enfer- 
mos o  conveniente  desUno ; 

iil.  Presidir  á  desinfecção  das  embarcações  entradas,  bem 
assim  das  que  e3ti  verem  ancoradas  no  porto,  quando  fôr  preciso; 

IV.  Assignar  as  intimações  do  multa; 

V.  Observar  fielmente  as  ordens  que  rec3berem  do  director 
geral,  a  quem  communicarão  todas  as  occurroncias  notáveis 
que  se  derem  no  serviço  das  visitas. 

Art.  13.  Aos  directores  sanitários  de  districto  cumpre  : 

I.  Exercer  na  sedo  do  districto  as  funcções  de  inspector  de 
saúde ; 

II.  Dirigir  o  serviço  do  lazareto  e  dos  bospltaes  maritiniie; 
líl.  Corresponder- se  com  os  inspectores  de  saúde  dos  portos 

de  seu  districto,  transmittindolhes  as  ordens  e  instrueçoes 
recebidas  do  director  geral  o  resolvendo  as  questões  occurrentes 
que  de  sua  autoridade  puderem  obter  solução  ; 
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IV.  GommuQicar  ao  director  fforal  todos  os  factos  importantes 
quo  «uooeacrera  ao  distrícto,  informando  os  papeis  qaa  por  seu 
intormedio  tiverem  do  chegar  ao  mesmo  director  geral; 

V,  Superiotender  em  todo  o  serviço  de  qae  se  acharem  in- 
cumbidos, estendendo  %  sua  Jorisdicçílo  aôl  demais  portes  do 
distriotQ  e  ú»  estações ; 

YI.  Cumnrir  as  instrucçSes  que  rocet)erem  do  director  geral. 

ParagrapTio  único.  Nos  casos  sanitários  a  que  se  refere  a 
sdgiinda  parte  do  §  l<»  do  art.  7"*!  os  directores  de  districto  ter&o 
auturidaoe  para  decidir,  observando  o  que  Ji«p5e  o  mesmo 
p^ragrapho  na  tocante  4s  oommunioacSes  ulteriores. 

Art.  14,  Aos  inspectores  de  saúde  incumbo,  aiém  do  serriço 
determinado  pelo  art,  \2  para  os  ajudantes  do  director  gerah 

I.  Gorresponder-se  com  o  director  do  dlstricto,  scientiâcando- 
lhe  o  que  de  mais  importante  occorrcr  no  serviço  a  seu  cargo; 

II,  Fisealiiar  o  procedimento  dos  empregados  da  Inspeotoria ; 
I|{.  Rubrlci^r  as  contas  das  despezas,  as  folhas  dos  yencl- 

montof  dos  ompvegadofi  o  os  pedidoá  para  íomeótmentos ; 

IV»  Asaignar  as  cartas  de  saúde  ; 

V.  Interpor  seu  parecer  pava  as  construcç5o8  que  se  proje- 
ctarem  nos  portos,  tendo  em  attençâo  a  influencia  que  poesam 
ellas  exercer  sobro  a  8a«ide  publica ; 

Yh  Marear  os  ancoradouros  sanitários  de  aoeôrdo  com  a 
Capitania  do  Porto  e  sobre  eUes,  bem  como  sobre  os  navios 
surtos  no  porto,  exercer  constante  fiscalização  sanitária ; 

Vil.  Propor-  ao  director  de  districto.  e,  em  casos  de  ur- 
gência, executar,  sob  sua  responsabilidade,  as  pmvidencias 
que  lhes  parecerem  convenientes  j^ra  conservar»  melhorar 
ou  restabelecer  as  boas  condições  sanitárias  do  porto ; 

VIU.  Conoeder  ou  oegar  licença,  em  occaaião  de  ejÂdemla  ou 
na  imminenoia  delia,  para  a  atracado  de  navios  a  docas, 
pontes  o  trapiches,  de  accôi*do  com  a  autoridade  aduaneira  e 
com  recurso  pari\  o  Governo  em  caso  de  divergência ; 

IK.  Cumprir  as  insti-uoções  e  ordens  que  reoeterom  do 
director  geral ; 

X.  Apresentar  ao  director  do  distrlcto,  no  prineliriio  de  cate 
anno,  um  rel<^torio  dos  serviços  da  Insnectoria  de  saúde. 

Paragrapho  único.  Os  inspectores  ae  sande  deveriU)  oc^lgir 
e  remetler  ao  director  de  distrlcto,  e  este  ae  dipeelor  geral, 
mensalmente,  todos  os  dados  possíveis  sobre  a  demographia 
sanitária  do  porto,  da  cidade  e  das  principaes  localidades  do 
Estado. 

Art.  15.  Os  ajudantes  e  secretaries  dos  inspectores  de  sattde 
curapririo  as  ordens  que  receberem  e  terão  a  seu  cargo  es  ser- 
viços de  que  os  meamos  inspcotoroi  os  incumbirem. 

Art.  16»  Os  médicos  auxiliares  da  Directoria  Geral  serilo 
empregados  x^  coaimi^es  que  o  director  geral  designar. 

Art.  17.  Ao  chefe  do  laboratório  de  bacteiúologia  compete  : 

I.  Proeeder  ás  posquizas  que  lhe  Ibrem  indicadas  pelo  director 
gerai,  pi^estando  as  informações  exigidas  e  cumprindo  as  orcfens 
que  receber ; 
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II.  Faxer  o  estudo  bacteriológico  ây^tematico  das  aguas  po- 
táveis ; 

III.  Fdier  o  dlagaostloo  bactorlologico  dos  caaon  qtio  intof- 
ossarem  á  saúde  publloa ; 

IV.  Faier  as  pesquisas  baoteriologlcad  requisitadas  por  {lar-* 
tknilares,  cobrando  por  elias  os  preços  dxados  na  taboita  n.  2, 
aoneia  a  este  regulamento.  Para  este  Úm  haverá  no  labora- 
tório um  livro  especial,  ondd  se  íkrá  a  escripturacâo  destaii 
analyses,  devendo  o  mesflio  livro  ser  rubricado  peto  setsrctarlo  ; 

V.  Fazer  a  veriAcaçfto  bacteriológica  das  dcSfuraceoes  ; 

VI*  Apresentar,  mensalmontet  ao  dicdctor  geral  uma  ex- 
poria dos  trabalhos  eífectuados  e  dos  qde  se  aehArem  em 
andamenio ; 

VIL  Distribuir  o  serviço  pelos  auxiliares  technicos  e  d^ter' 
minar  os  encargos  do  conservador. 

§  l.«  Quando  o  Qovemo  Federal  entender  conveniente,  a 
dlrecç&o  do  laboratório  de  bacteriologia  será  confiada,  tempo- 
rariamente, a  um  profissional  estrangeiro  ou  brasileiro,  sob 
cujas  ordens  cootinuarA  a  servir  o  chefe  do  laboratório. 

§  2.«  O  chefti  do  laboratório  e  os  auxiliares  technicos  podêfflo 
ser  incumbidos  de  commissoés  sofentiflcas  nos  Betados,  quer  ptir 
indicação  immediata  do  director  geral,  quér  em  virtudâ  de 
teqnliicão  das  autoridadee  iooaes  e  annoeneia.  do  Qovomo 
Federal. 

Neste  ultimo  ciso,  todas  as  despezas  decorrentes  da  cmboíMUi 
devem  ser  custeadas  pcAa  autoridade  locai. 
•  Ari.  18.  O  medico  demograpliista  terá  a  seu  oarge: 

I.  A  estatística  dos  nascimentos  occorridos  no  Distriolo  Fs« 
derai  e  nos  Estados  e  o  estudo  demograpliica  completo  da 
natalidade,  ooBsiderada  nos  pontoa  ds  vista:  1%  da  popula^fto 
total  e  especialmente  da  população  feminina  apta  par»  a  malÍBr4 
nidade;  l^^  da  oór  doi  novi^nato»;  3«,  do  sexo  í;  é^^do  estado 
oivil  4oi^  progenitores;  &>«  da  naolonAiidade  dos  pragenitores  ; 
0»t  da  plnri-paridaâe  ou  fecundidade  dos  casamentos ;  7«t  dos 
meies e  esta^^^  8*«  do  logar  em  que  ocoomrain; 

U.  A  estatística  dos  casamentos  realizados  M  mesmo  Dffltrlel0 
e  aos  fistados,  e  o  estodo  domograpliico  da  nispolalidade^  coosi« 
derada  sob  os  aspeetoS;  1%  dft  população  toiaf  e  espesialmeots 
da  população  apta  para  ooalrabir  easaflisato ;  d»,  das  oftres  dos 
catijages  ;  d*,  das  idades;  4»»  do  ostsáo  oivil  ftntertof }  fS^i  âm 
nacionalidades ;  6s  das  proAssões  ;  7%  dos  meses  e  estaçSsS ; 
S«t  do  logar  «m  que  o  facto  demoirapbioo  se  rsalisoo  ; 

III.  A  estatistioa  dos  obilos  occorridos  no  Distrieto  'B^  aos 
E:stados  e  o  estudo  demographioo  da  mortalidade*  considerada 
sob  as  relações:  1»«  da  populaçfto  talai;  S^«  do  sexo  dos  mortos ; 
3»«  das  idades ;  4%  das  oôres  i  5^,  dd  estado  oivil ;  d»,  úm  aacio* 
naUdades ;  T",  das  proftssões ;  8%  da  morti«natalidade ;  9*^  dos 
meses  e  estações ;  lo*f  do  logar  do  óbito;  11% das  causas  de 
morte; 

IV.  A  estatística  dos  doentes  tratados  nos  hospitais  pubilces 
o  particulares»  civis  e  militares,  o  o  estudo  demographioo  da 
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morbilidade  hospitalar,  considerada  em  attenção  ád  idades  dos 
enfermos,  ao  estado  civil  e  nacionalidade,  o  ás  moléstias, 

§  l.<>  Será  organizado,  para  ser  publicado  semanalmente,  um 
boletim  sanitário  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  contendo  informa- 
ções sobre  a  mortalidade,  com  a  designação  do  sexo,  da  idade  e 
da  nacionalidade  dos  fallecidos,  e  especificando  também  o  logar 
dos  óbitos,  as  causas  de  moí^te,  o  numero  de  notificações  de 
moléstias  transmissíveis,  o  total  dos  nascimentos  e  casamentos 
e  os  dados  moteorolofficos  do  mesmo  pjeriodo,  além  de  um  resumo 
sobre  o  movimento  dos  hospitaes  de  isolamento. 

§  2.0  Será  também  publicado,  mensalmente,  um  boletim  com- 
prehendendo  a  estatística  especiftcada  dos  nascimentos,  casa- 
mentos e  óbitos.  Este  boletim  fornecerá  igualmente  duAoú  sobi^o 
o  movimento  meteorológico  o  os  relativos  aos  diversos  serviços 
sinitarios  a  cargo  da  repartição,  e  conterá,  além  disso,  gra- 
phicos  illustrativos  das  varias  espécies  demographicas. 

§  S.*"  Á*  sec^  demographica  compete  ainda  organizar  um 
annuarío  demo^apho-sanitario,  encerrando  amplas  informações 
sobre  a  estatística  dos  nascimentos,  casamentos  e  óbitos,  occor- 
ridos  no  Districto  Federal  e  em  todos  os  £stados  do  Brazil. 

§  4.<>  Além  das  attribuições  goraes  do  meJico  demograpbista, 
cabe*lhe  especialmente  : 

1.*  Organizar  e  dirigir  o  serviço  demographo-sanitario,  solici- 
tando do  director  geral  todas  as  informações  que  julgar  impre- 
scindíveis ; 

2.^  Requisitar  do  secretario  todos  os  papeis  e  objectos  de 
expediente,  bem  como  os  impressos  que  se  tornarem  precisos 
ao  serviço; 

3.^  Requisitar  das  Pretorias  a  entrega  regular  dos  extractos 
do  Registro  Civil,  que  ^U)  obrigadas  a  fornecer  á  repartição 
sanitária ; 

4.^  Requisitar  dos  directores  dos  districtos  sanitários  e  inspe- 
ctores de  saúde  dos  portos  da  Republica  os  dados  concernentes 
ao  movimento  dos  respectivos  portos,  e  todas  as  informações 
demographo-sanitarias,  que  deverão  colligir,  â?s  pi-incipaes 
localidades  do  Estado,  por  intermédio  dos  inspectores  de  hy- 
giene;  e,  directamente,  da  policia,  observatório  astronómico, 
estradas  de  ferro  e  outras  repartições  publicas  os  esclarocimentos 
necessários  ao  serviço  demographlco  ; 

5.0  Registrar,  diariamente,  as  notas  que  lhe  forem  fornecidas 
sobre  a  mortalidade  geral  e  a  morbilidade  hospitalar  ; 

6.0  Dar  conhecimento  immedlato  ao  director  geral  dos  factos 
importantes  que  colligir  dessas  notas  e  que  comportarem  o 
emprego  de  medidas  de  hygiene  defensiva ; 

7.«  Prestar  ao  director  geral,  com  máxima  brevidade,  todas 
as  informações  que  por  este  lhe  forem  exigidas  acerca  do 
serviço. 

§  5.0  Serâo  dirigidos  pelo  medico  demograpbista,  nos  respe- 
•tivos  trabalhos,  os  dous  médicos  ajudantes,  o  cartographo  e  os 
tros  auxiliares  do  mesmo  serviço. 
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Ari.  19.  Ao3  médicos  ajudantes  compete  auxiliar  o  domo- 
graphi^ta  em  todos  os  seus  ti*abaihos6  substituirem-no  em  seus 
impedimentos. 

Art.  20.  Ao  cartographo  cumpro  fazor  todos  os  modelos  e 
trab:lhos  grapbicos  que  lhe  forem  ordenados  pelo  demogra-* 
pbista  o  pelos  sgadantos. 

Art.  2Í.  Aos  auxiliares  da  seccâo  demogi*aphica  compete 
executar  todos  os  trabalhos  que  lhos  forem  oitlenados  pelo 
medico-demographidta  e  pelos  ajudantes. 

Art.  22.  A  cada  um  dos  delegados  de  saúde  compete  : 

I.  Cumprir  iodas  as  oixlens  do  serviço  que.lbe  forem  dadas  pelo 
director  geral*  transmittindo-as  aos  inspectores  sanitários  o 
demais  funccionarios  que  estiverem  sob  sua  direcção  ; 

II.  Dividir  o  dlstricto  a  seu  cargo  em  oircumscripçõos,  dis- 
tribuindo os  inspectores  sanitários  e  demais  ftinccionarios  do 
modo  que  os  trabalhos  sejam  feitos  com  máxima  uniformidade  e 
regularidade ; 

Itl.  Comparecer,  diariamente,  á  delegacia,  attondendo  a  todo 
o  i^rviço,  distribuindo  os  trabalhos  e  providenciando  pela  regu- 
laridade o  boa  execução  dos  serviços,  pelo:i  quaes  é  o  rospon- 
•avel  directo ; 

IV.  Fiscalizar  todos  os  trabalhos  executados  em  seu  districto, 
quer  estejam,  quer  não,  sob  sua  direcção  immedlata,  sendo  o 
unioo  responsável  porante  o  director  geral  por  todos  os  serviços 
executados  pelas  repartições  dependentes  da  Directoria  Geral 
de  Saúde  Púbica  e  que  tiveram  logar  na  zona  de  sua  jurisdiccão, 
devendo  representar  immediatamonte  ao  director  geral  contra 
qualquer  irregularidade  que  observar  nas  providencias  que  delle 
D&o  dependerem  directamente ; 

V.  Asslgnar  todo  o  exp3diente  da  delegacia  e  visar  as  coutas 
que  lhe  forem  «apresentadas  ; 

VI.  Corresponder-so  com  o  director  geral,  dando-lhe  conhe- 
cimento immcdiato  de  qualquer  occuironcia  observada  em  seu 
dlstricto  e  requisitando  as  neoessarias  pi*ovidencias  que  esti- 
verem fora  de  ^ua  alçada ; 

VH.  Propor  directamente  ao  director  geral  todas  as  medidas 
quo  julgar  úteis  ú,  boa  ordem  e  regular  funccionamento  dos  ser- 
viços em  sua  delegacia ; 

VIII.  Formular  parecer  sobre  as  questões  que  lhe  forem 
propostas  peio  dii*ector  geral  e  elucidar  as  duvidas  quo  tiverem 
08  inspectoi*os  sanitários  no  desempenho  de  suas  funcções; 

IX.  Desempenhar  regularmente  as  oommissões  do  que  fôr 
encarregado  peio  director  geral,  a  quem  apresentará  uma 
resenha  semanal  dos  serviços  feitos,  além  do  boletim  mensal  e 
i-olatorio  annual ; 

X.  Indagar  das  causas  de  insalubridade  local,  proporás 
medidas  corrcctorias  necessárias,  quaesquer  quo  sejam,  e  fisca- 
lizar o  cumprimento  das  que  forem  ordenadas ;  estudar,  nas 
respectivas  circumscripções,  as  anomalias  nosologicas  que  ooor- . 
rerem  e  proceder  ás  averiguações  convenientes  ao  conheci- 
mento da  sua  génese,  condições  que  as  tenham  favorecido  e  meio 
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de  modiíloal-as  ;  exercer  activa  yjgilanoia  sobro  oâ  serviços 
administrados  peio  QoTemo  Federai  e  que  entendem  com  a 
saúde  pubiica  ou  com  elia  possam  occasionaimento  enieoddr ; 

XI.  Faser  visitas  domiciliarias  na  sona  ou  região  em  que 
appareoerem  casos  de  moléstias  transmissiveis^  ou  liaja  receio  de 
que  apparoçam  ;  dotormiaar  a  âliaçao  ou  successão  dos  mesmes 
casos,  e  acònseitiar,  solicitar  ou  requisitar  as  providencias 
adequadas,  pondo  desde  iogo  em  execução  as  que  dependerem 
de  sua  autoridade; 

Xil.  Requisitar  exames  bacteriológicos,  analyses  cliimicas  e 
oon  Armações  diagnosticas ; 

XIII.  Ordenar  o  flacliamonto  provisório  ou  definitivo  das  casos 
infectadas  ou  em  precárias  condições  de  hygieae,  retirando  delias 
ainterdicto,  quando  noniium  inconveniente  mais  puder  resultar 
para  a  saúde  publica ; 

XIV.  Superintender  os  trabalhos  dos  inspectores  sanitários^ 
fiscalizando  pessoalmente  as  visitas  feitas  ãs  cosas,  terrenoSt 
lògares  e  logradouros  públicos  da  sona,  sendo  que  as  casas  de 
habitação  collectiva  soffrsrão,  ao  menos,  uma  inspecção  mensal, 
e  as  demais  casas  uma  visita  trimensal  ; 

XV.  Promover  todos  os  recursos  legaes  para  o  saneamento 
das  circumscripções  a  seu  cargo  ; 

XVI.  Fiscalizar,  por  si  e  por  intermédio  dos  iaspeotores 
sanitários,  o  serviço  de  limpesa  pubiica  e  particular,  represen* 
tando  contra  as  lacunas  que  forem  verificadas  ; 

XVII.  Observar  e  íhser  observar  rlgorosamonte  as  disposiçdes 
de  todos  os  regulamentos  da  Directoria  Geral  de  Saúde  PuMca ; 

XVIII.  Visar  os  editaes  e  autos  de  multa  expedidos  pelo 
inspector  sanitário. 

Art.  33.  A  cada  um  dos  inspectores  sanitários  compete  : 

I.  Receber  e  executar  promptamente  todas  as  ordens  do 
serviço  que  lhe  íbrem  dadaá  peio  delegado  de  saúde,  em  nome 
do  director  gerai ; 

II.  Corresponder-se  directamente  com  o  delegado  de  saude 
respectivo,  a  quem  prestará  coota  dos  serviços,  e  receber  instfH- 
cções  para  boa  ordem  e  regularidade  dos  trabalhos  ; 

III.  Estudar  as  condições  hygienicas  de  todas  as  hibitações, 
estabelecimentos  do  qualquer  natureza,  terrenos,  logares  d 
logradouros  públicos,  aconselhando  os  melhoramentos  que  jnlgar 
necessários,  intimando  os  proprietários  ou  seus  procuradores, 
arrendatários  e  moradores  a  polvos  em  execução  o  impondo,  aos 
ciasos  de  infracção,  as  respectivas  multas  ; 

ÍV.  Examinar,  com  máximo  cuidado,  as  condições  hygienicas 
das  habitações,  verificando  as  infracções  ou  inconvenientes  á 
saúde  publica  que  forem  encon  trados,  e  exigindo,  neste  ca9o,  as 
modificações  precisas  a  bsm  da  salubridade  da  habitação ; 

V.  Formular  parecer  sobre  qualquer  assumpto  de  serviço, 
quando  lhe  fòv  exigido  pelo  delegado  de  saudc; 

VI.  Propor  todas  ai  medidas  que  julgar  necessárias  para  o 
sataeamento  das  habitações,  terrenos,  logares  o  logradouros 
públicos ; 
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Vil.  Comparecer,  dtariameate,  á  delegacia  de  saudc,  onde 
derorá  permanecer  durante  o  tempo  do  plantão  que  lhe  fòr 
determinado,  attendendo  promptameuto  a  tudo  que  occorrer ; 

VIII.  Applicar  as  vaccioas  antl-varioUca  e  antl-pestosa, 
durante  os  plantões  c  nos  domicílios,  registraadoaa  nos  livros 
competentes  ; 

IX.  Realizar  visitas  syste.natícas  de  policia  sanitária  e  vigi- 
lância medica  nas  respectivas  circumscrípções,  fazendo  cumprir 
os  regulamentos  da  Directoria  Gorai  de  Saúde  Publica  e  as  leis 
raunicipaes  ; 

X.  Procurar  durante  as  visitas  systematlcas,  o  por  meios 
siworios,  applicar  a  vaocinacão  contra  a  varíola  e  contra  a 
pesto,  tomando  todas  as  notas,  de  accôrdo  com  os  respectivos 
livros  do  registros,  afim  de  que  sejam  organizadas  as  esta* 
tistlcas ; 

XI.  Yeriâoar  todas  as  reclamações  ou  denuncias  que  receber, 
assim  como  tudo  o  que  lhe  constar  e  que  posxi  constituir  pre- 
juízo á  saúde  publica,  tomando  as  providencias  necessárias,  de 
conformidade  com  os  regulamentos  em  vigor ; 

XII.  Veriflcar,  nos  pontos  onde  não  houver  oxgottos  para 
matérias  fecaos  e  aguas  servidas,  si  são  cumpridas  as  leis  rela- 
tivas ã  espécie; 

XIII.  Superintender  os  tmbalhos  de  todos  os  funcoiotíarlos  sob 
suajurisdicção,  fiscalizando  seus  serviços,  sendo  por  tudo  res- 
ponsável ;   • 

XIY,  Apprehendor  08  géneros  alimenticEos,  bebidas  ou  outros 

Sroductos  análogos,  que  julgar  falsificados,  sophisticadoi,  con- 
emnados  ou  Imprestáveis  para  a  alimentação,  ou  deterioradoi« 
recolhendo  amostras  que  serão  examinadas  no  laboratório  com- 
petente e  fazendo  destruir  aquelles  que  forem  considerados 
nocivos  à  saúde  publica  ; 

XV.  Organizar  e  apresentar  ao  delegado  de  saúde  a  lista  dos 
refí*actario8  ãs  suas  determinações,  depois  de  ter  percorrido 
duas  vezes  a  zona  a  seu  cargo,  incluindo  neUa  lista  os  proprie- 
tários, ou  jMnsprocui*adored,  arrendatários  ou  moradores  que, 
apezar  de  repetidas  intimações  o  impoaiçõej  de  muitas,  conser- 
varem  as  casas  em  estado  tal  que  constituam  permanente  pre- 
juízo ou  ameaça  para  a  saúde  publica  ; 

XVI.  Assignar  os  attestados  de  vaccina,  interjictos,  termas 
de  intimações  para  melhoramentos  ou  fejliamentos,  bom  assim 
os  eJitaes  o  autos  de  multas  ; 

XVII.  Apresentar,  diariamente,  partes  esoriptas  do  trabalho 
realiaado,  confeccionar  boletins  semanaes,  devendo  os  mesmos 
ser  acompanhados  de  considerações  que  possam  intoressjtr  a 
saúde  publica,  e  apresentar  um  resumo  mensal  e  um  relatório 
annual  sobre  todos  os  trabalhos. 

Art.  2i.  Aos  engenheiros  sanitários  compete  : 

I.  Incumbir-se  do  todos  os  assumptos  technicos  referentes  á 
engenharia^  sanitária  que  lhos  fcem  indicados  pelo  director 
geral ; 
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II.  KiLJUir  p%rccer  sobre  as  construcções  Julgadas  insalubres 
pcl  IS  autoridades  sanitárias  e  fiscalizar  as  obras  aconselhadas ; 

III.  locumblr-se  do  todas  as  obras  c  coostrucçoes  depondontes 
da  Directoria  Geral  de  Saúdo  Publica  ; 

IV.  Fiscalizar  as  ol^ras  e  zelar  pela  conse:*vação  de  todo  o 
material  fluctuantc  o  outros,  como  machinas,  e'.c.,  bem  assim 
os  foroocimentos  feitos  ás  repartições  da  Directoria  Geral  de 
Siude  Publica  e  que  deponicrom  do  conhecimentos  techaicos 
de  cnj?enharla  ; 

V.  Hubricar  tolos  os  planos,  projectos  e  desenhos  que  forem 
fornecidos  ao  director  geral,  ou  a  :^ualquer  repartição  publica 
por  indicação  delle  ; 

VI.  Assignar  os  pedidos  do  fornecimentos  para  a  sscçSo  de 
en^^enharia  o  suas  dependências  ; 

VII.  Apresentar  ao  diroctor  geral  nm  resumo  mensal  dos  tra- 
balhos feitos  o  um  rdlatorio  annual ; 

VIII.  Auxiliar  os  delegados  de  sauJe  em  objecto  de  sua  espe- 
cialidade, sempre  que  por  ellcs  fòr  solicitada  sua  coadjuvação. 

Art.  2õ.  Ao  desenhista  compe 'e  cumprir  o  que  lhe  fôr  ro- 
commendado  pelos  engenheiros  sanitários  ou  indicado  pelo  di< 
rector   geral  a  bem   da  saúde  publica. 

Art.  2(5.  Com  o  fim  especial  de  tornar  effectivas  as  dísposiçojs 
do  pres3nte  rogalament  >  e;n  toda  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 
ficam  consJluidos  dez  districtos  sanitários,  cada  um  formado 
por  uma  ou  mais  das  circumscripções  estabelecidas  pelo  de- 
creto municipal  n.  434,  de.  10  de  junho  de  1903,  a  juizo  do 
director  geral. 

Art.  27.  A  delegacia  de  saúde  ÍUnccionará  em  sua  sede,  que 
será  dentro  de  uma  das  circurnscripçoas  que  a  constituírem, 
todos  os  dias  úteis,  das  7  horas  da  manha  ás  9  da  noite. 
Dentro  deste  espaço  de  tempo  os  inspectores  sanitários  revesar- 
sc-hao  em  plantões,  com  o  fim  eipecial  de  at';ender  ás  reclama- 
ções, receber  as  partos  o  notificações  dos  clínicos,  proceder  á 
vaccinação  anti-variolica,  a t testando  os  seus  resultados,  b3m 
assim  applicar  a  vaceina  contra  outras  moléstias  epidemicas, 
dando  conta  do  tudo  em  livros  espociaes  ahi  existentes  para 
tal  fim. 

Art.  28.  Nas  delegacias  de  saúde,  além  dos  plantões  dos 
inspectores  sanitários,  permanecerá  duranu)  as  horas  dj  expe- 
diente, e  fora  delias,  um  empregado  responsável  pela  guaitia  o 
conservação  de  todos  os  objectos  e  livros  ahi  existentes  e  encar- 
regado do  archivo  e  de  toia  a  escrípturação .  Haverá  ainda, 
como  auxiliar,  um  servente  incumbido  da  limpeza  e  de  qualquer 
serviço  extraordinário,  interno  ou  externo,  e  que  pernoitará  na 
delegacia. 

Art.  29.  Cada  delegacia  de  saúde  terá,  além  dos  emprega  los 
mencionados  no  artigo  anterior,  mais  dous  guardas  sanitários 
cocarrogados  do  expediente  externo,  entrega  de  intimações, 
autjs,  etc. 

Art.  30.  Cada  delegacia  de  saúde  terá  náo  só  o  pessoal  o  ma- 
torial  necessários  á  conducção  dos  medioos,  á  remoção  do  lixo, 
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iimpoza  (lo  ralos,  oxgottos,  áreas,  pateos,  quLnUes,  etc.,  ao  iso- 
lamento provisório  dos  doentes,  c  ás  desinfecções  do  urgência, 
mas  também  as  roupas  especiacs  para  penetração  nos  fócos. 

Art.  31.  As  delegacias  de  ?aude  serão  providas  do  tolephone, 
objectos  de  escriptorio  e  tudo  quanto  fôr  necessário  para  o 
expediente  o  terão  para  sua  escripturação  os  seguintes  livros, 
rubricados,  abortos  c  encerrados  pelo  secretario  da  Directoria 
Geral  de  Saúdo  publica:  registro  das  notificações,  registro  das 
vaccinações  e  rovaccinações  contra  a  variola,  re;?istro  das  vac- 
cinações  contra  a  poste  e  outras  moléstias,  registro  das  multas, 
cadastro  da  districto,  registro  da  vigilância  medica,  registro  das 
interdicções  o  fechamentos,  registro  das  occurrencias,  reclama- 
ções e  requisições  durante  os  plantões,  um  protocollo,  um  co- 
Í>iador  com  a  competente  prensa  e  utensílios  necessários,  um 
ivro  para  carga  e  descarga  do  material,  livro  de  registro  de 
nasci  mentos^* 

Art.  32,  Pada  inspector  sanitário  terá  um  livro  de  bolso, 
propriedade  da  Directoria  Qoral  de  Saúde  Publica,  em  que  será 
consignada  a  historia  sanitária  de  cada  casa  o  de  seus  mora- 
dores. 

TITULO    IV 

DOS  SOCOORROS  MÉDICOS  E  DE  HYGIENE  kS  POPULAÇÕES  DOS  ESTADOS 

Art.  33.  Os  soccorro?  moJicJS  e  de  hygiene  prestados  pela  Di- 
rectoria Qeral  de  Saudo  Publica  aos  K^tjidos  terão  sempre  ca- 
racter excepcional  o  serão  motivados  unicamente  pelo  caso  de 
calamidade  publica. 

§  l.^*  Para  a  prestação  destes  soccorros  a  Directoria  Geral 
proporá  ao  Governo  o  plano  que  deva  ser  adoptado  e  o  ex- 
ecutará. 

§  3.»  Quando  incumbida  desta  Aincção,  cabe  á  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica  a  superintendência  em  todos  os  actos  e 
providencias  do  administração  sanitária  local,  íicando  os  em- 
pregados desta  subordinados  á  autoridade  federal,  emquanto 
durar  a  acção  interventora  dos  poderes  da  União,  requisitada 
pelos  Governos  dos  Estados. 

§  3.0  Todas  as  despezas  de  caracter  local,  exigidas  pela  inter- 
venção e  que  se  referirem  a  obras,  estabelecimentos  e  beneficies 
materiaes  permanentes,  correrão  por  conta  dos  cofrea  muni- 
cipaes  ou  dos  que  os  deverem  supprir ;  competindo  á  União 
custear  exclusivamente  as  que  forem  decorrentes  dos  estudos 
scientifícos,  da  assistência  medica  e  das  medidas  accidentaes 
de  hygiene  reclamadas  pela  calamidade. 

Art.  34.  Investida  a  Directoria  Geral  de  Sande  Publica  na 
superintendência  dus  serviços  de  administração  sanitária  local, 
cessa  a  competência  do  Governo  Estadoal  para  deciJir  nos  actos 
referentes  ao  objecto  da  intervenção,  salva  a  hypothese  de  so- 
licitação da  autoridade  federal,  embora  subsista,  como  é  de  lei, 
o  direito  do  mesmo  Governo  Estadoal  requisitar  do  Ministro  do 
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Interior  às  pi^ovideocias  necessárias  para  dirimir  as  coatendu 
que  forem  suscitadas  por  divergências  ou  por  abusos. 

Art.  35.  Sempre  que  ao  conhecimento  da  Direcioria  Geral  dtò 
Saúde  Publica  checar  a  noticia  da  erupção  de  qualquer  moléstia 
transmissivei  em  localidade  da  ftcpublica  onde  não  haja  ser* 
viço  sanitário  organizado  ou  sufflcientemente  disposto,  poderá 
odireotor  geral,  ex-offido,  ommunicar  ao  governador  ou  pro* 
sidente  do  £stadoaque  a  localidade  pertencer  a  sua  opinião 
sobre  os  meios  a  empi^egar  para  combater  a  moléstia  e  obstar 
á  sua  propagação. 

Árt,  36.  Competindo  aos  Kstados  a  organiaaçCo  dos  serviço» 
de  hygiene  administrativa  local,  não  procederá  perante  o  Go- 
verno dá  União  a  allegaçao  da  escassez  de  recursos,  que  não 
fÒT  devidamente  justificada  om  ordem  a  motivar  a  iuterveo^^ 
do  art.  5«  da  Ck)nstituição  federal. 

Paragrapho  unioo.  Quando  a  intervenção  aliudida  fôr  solici- 
tada para  combater  moléstias  evitáveis,  que,  por  erro  vencível 
Qu  incúria  administrativa,  tenham  tomado  desenvolvimento 
exagerado,  o  Governo  Federal  poderá  prestar  o3  soccorros  pre- 
cisos,  sob  condição  de  ser  opportunamente  indemnizado  peloi 
cofires  estadoaes  das  desposas  que  houver  de  fazer. 

OO  SmflVlÇG  SANITÁRIO    DOS  PORTOS 

Art.  37.  PAra  eteoução  do  serviço  sanitário  dos  portos  i!erá 
o  littoralda  Republica  dividido  nos  três  seguintes  distrtctos  sa- 
nitários: 

1»  districto,  com  sede  na  Capital  Foieral  e  administrado  pele 
director  geral  immediatamente. 
Será  constituído  pelas  lospectoriâs  do  Saudc  dos  portos  do  Ks^ 

Siri  to  Santo,  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo,  Paraná,  Santa  Catharina,, 
lo  Grande  do  Sul  e  Matto  Grcsso,  tendo  como  lazareto  commai4 
o  da  Ilha  Grande* 

2f*  districto,  com  sôde  no  porto  do  Recife  e  administra<io  pelo 
inspector  de  saúde  desse  porto,  com  o  titulo  e  as  fancçoes  de 
director  do  2»  districto  sanitário.  Será  constituído  pelas. Inspe- 
ctorias  de  saúdo  dos  portos  da  Parahyba,  Pernambuco,  Ser* 
gipo,  Alagoas  e  Bahia,  tendo  como  lazareto  commum  o  de 
Tamandaré. 

3®  districto,  com  sede  no  porto  do  Bolóm  o  administrado 
pelo  inspector  de  sande  desse  porto,  com  o  titulo  e  as  funcçôei 
de^  director  do  3<»  districto  sanitário.  Será  constituído  pelas  In- 
spectorias  de  saúde  dos  portos  do  Amazonas,  Pará,  MaránhiOf 
Ceará,  Piauhy  e  Rio  Grande  do  Norte,  tendo  como  lazai'eta 
commum  o  do  Pará . 

Paragrapho  único.  Gomquanto  communs  ás  Inspectprias  de 
saúde  dos  portos  do  districto,  os  lazaretos  ficam  subordioadíon 
á  jurisdicção  e  autoridade  do  director  do  mesmo  districto ; 
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podcQdo,  entretanto,  os  Governos  dos  Estados  comprohendidos 
na  circumscripção  sanitária  destacar,  quando  lhes  aprouver  e 
por  conta  sua,  para  o  lazareto  respectivo,  um  delegado  especial, 
incambido  do  acompanhar  o  serviço  e  prestar  as  informações 
que  convierem. 

A  missão  dosse  delegado  isonta-o  da  obrigação  de  prestar 
serviços  ;  mas,  não  inhibe  o  director  do  lazareto  de  acceital-os 
quando  oflérecidos. 

Ari.  38.  Em  cada  porto  principal  dos  Estados  marítimos  e 
âuviàes  haverá  um  hospital  de  isolamento  e  umaestaoão  do 
doáinfòc^  destinados  ao  tratamento  de  dgentes  affectaaos  de 
moléstias  infecciosas  e  ao  expurgo  dos  navios,  passageiros  e 
objectos  procedentes  de  looaes  infeccionados  ou  suspeitos,  4» 
accôrdo  com  o  disposto  no  actual  regulamento. . 

Art.  39.  Os  lazaretos  e  estações  de  desinfecção  aiixiliar-se-hão 
mutuamente,  podendo  o  director  geral,  de  aooôrdo  som  as 
companhias  do.  navegação,  alterar  a  derrota  das  embarcações 
que  se  destinarem  a  portos  nacionaes,  para  instituir  escalas 
provisórias, 

Art.  40.  O  serviço  sanitário  dos  portos  abrange  : 

a)  Projphylaxia  marítima  internacional ; 

b)  Policia  sanitária  dos  navios  e  dos  ancoradouros ; 

c)  Assistência  medica  aos  homens  domar. 


TITULO   I 

PROPHYLAXIA  MARÍTIMA  INTERNACIONAL 

Art.  41.  A  iMTophylazia  marítima  internacional  estabeleeida 
no  presente  regulamento  consiste  no  emprego  dos  meios 
adequados  a  preservar  os  portos  da  Republica  da  contaminação 
por  germens  mórbidos  trazidos  pelas  embarcações  que  a  elies 
chegarem. 

Esses  meios  são : 

a)  carta  de  saude  ; 

b)  inspecção  sanitária ; 

c)  visita  sanitária  ; 

d)  isolamento,  desinfecção  e  vigilância  medica« 

Art.  42.  O  cholera,  a  f?bre  ámarella  o  a  peste  ^U>  as  únicas 
moléstias  infectuosasquo  determinam  a  applicaçao  de  medidas 
sanitárias  permanente.  Outras  moléstias  infecciosas  podem, 
excepcionalmente,  dar  logar  ã  imposição  de  medidas  de  pre- 
caução. 

Tambom  pôde  ser  passível  das  mesmas  medidas  qualquer 
navio  cujas  condições  hvgienicas  forem  Julgadas  prejudioiatts 
ã  saude  publica,  a  juízo  da  autoridade  sanitária. 


n 
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CAPITULO  I 
Da  carta  de  saúde 

Art.  43.  A  carta  de  saúde  6  um  documento  obrigatório  a 
todo  navio  que  entrarem  porto  nacional  ;  deverá  mencionar  o 
nome  do  navio,  do  respectivo  commandante,  o  numero  doa  tri- 
pulantes o  dos  passageiros,  a  natureza  do  carregamento,  o  estado 
sanitário  do  porto  de  procedência,  as  condições  sanitárias  do 
navio  no  momento  da  partida  e  outras  indicaçõos  constantes  do 
modelo  annexo,  sob  n.  3. 

Paragrapho  único.  As  cartas  de  sauie  estão  sujeitas  ao  paga- 
mento das  taxas  fíxadas  na  tabslla  que,  sob  n.  2,  acompanha 
este  regulamento,  salvo  o  disposto  no  art.  44,  §  8^. 

Art.  44.  São  obrigados  a  apresentar  carta  de  saúde  por  oc- 
casião  da  entrada  em  porto  brazi loiro  : 

!.•  Os  navios  procedentes  de   qualquer  porto   estrangeiro  ; 
2.^  Os  que  vierem  de  pjrto  brazilciro  onde  houver  Inspectoria 
de  saúde. 
Ficam  dispensados  da  oxhibição  do  cartas  de  .saúde  : 

l.«  Os  navios  que  viajarem  regularmente  entro  portos  do 
mesmo  Estado  ; 

2.0  Os  vasos  de  guerra  estrangeiras,  estacionados  em  portos 
brazilciros,  que  fizerem    excursões  a  locaiiilades  da  Republica  ; 

3,0  Os  cruzeiros; 

4.«  As  lanchas  de  pesca  ; 

õ.»  Os  navios  que  entraram  por  arribada  forçada. 

§  1.0  Todo  navio,  procedente  do  estrangeiro,  que  entrar  em 
porto  nacional,  deverá  trazer  carta  de  saúde,  expedida  pela 
autoridade  sanitativ  do  porto  do  prascden^sla  o  visada  pelo 
cônsul  brazlleiro  no  mesmo  porto  o  nos  de  escala.  Na  falta  do 
cônsul  brazileirj  em  qualquer  doj  portos  referidos,  a  carta  de 
saúde  deverá  ser  vidada  pejo  cônsul  de  uma  nação  amiga. 

A  carta  de  saúde  será  uma  o  única  e  ficará  pertencendo  á 
autoridade  san.tar ia  do  porto  de  destino  da  embarcação.  Nos 
portos  brazilelros  em  que  o  navio  tocar,  o  visto  da  carta  do 
saúde  será  lançado  pelo  inspector  do  saúde. 

§  2.0  Si  no  porto  do  procedência,  ou  nos  portos  de  escala 
estrangeiro?,  não  houver  repartição  de  saúdo,  os  cônsules  bra- 
zileiros  deverão  fornecer  á  embarcação,  que  a  pedir,  uma 
declaração  manuscripta  do  estado  sanitariu  deste  porto  ou 
portos,  e  essa  declaração  produzirá  nos  da  Republica  os  eíTeitos 
de  carta  de  saúde  competentemente  visada.  Na  faLa  de  cônsul 
brasileiro  em  qualquer  dos  portos  indicados,  será  válida  pata 
'  as  autoridades  brazileiras  a  communioação  manuscripta  do 
cônsul  estrangeiro,  conforme  o  §  !<>  desto  artigo.  Si,  ainda,  não 
houver  nos  referidos  portos  autoridade  consular  do  qualquer 
paiz,  deverão  os  comraaniantos  de  navio  prover-se  dos  do- 
cumentos que  lhes  puderem  garantir  a  certeza  doestado  sani- 
tário do  porto  ou  portos,  submett'j)-os,  no  porto  de  escala  n^ais 
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próximo,  ao  czamodo  con$ul  brazileiro  ou  oiit/o,  oqual  forno- 
co;*á  ao  mesmo  commandaQto  a  cominunícaçâo  manuscripta  de 
quo  trata  a  primoira  parto  desCo  paragrapho. 

§  3.°  Os  navios  quo  viajarem  dos  portos  do  um  para  os  do 
outro  Estado  devorfto  pedir  carta  d 3  saúde  no  porto  de  proce- 
dência e  fazei-a  visar  p3los  inspector  os  de  ftiude  dos  portos  de 
escala. 

§  4.0  As  cartas  do  salua,  expedidas  pelas  autoridades  da 
Republica  ou  por  elias  recebidas,  setíi o  classificadas  em  limpas 
e  sujas ;  compreheaJendo-se  na  1*  classe  as  que  consignem 
ausência  completii  de  uma  das  moléstias  infectuosas  aquo  s) 
refere  o  art.  42,  no  porto  do  procedência  e  nos  de  escala,  e 
sendo  consideradas  sujas  aquellas  que  registrarem  casos  de  uma 
das  citadas  moléstias  infecciosas  na  localidade  de  onde  o  navio 
tiver  partido  ou  onde  houver  tocado. 

Na  carta  de  sauie  dovc  a  autoridade  declarar  si  no  logar  em 
que  é  expedido  o  mesmo  documanto  reina  qualquer  molesta 
contagiosa  que  possa  comprometter  a  saúde  publica. 

§  õ.""  Só  sdral  válida  a  carta  de  saúde  que  tiver  sido  passada 
2i  horas  antes  da  partida  do  navio. 

§  6.*  O  visto  consular,  a  que  se  rofere  o  §  P  deste  artigo,  será 
eacripto  no  verso  da  carta  e  authenticalo  com  o  sello  do  Con- 
sulado. 

Quando,  pelas  informações  obtidas  e  conhecimento  exacto  dos 
í^tos,  nenhuma  objecção  tiver  o  cônsul  que  fazer  aos  dizeres 
da  carta  de  saúde,  o  visio  será  simples  ;  no  caso  contrario,  o 
mesmo  cônsul  annotará  em  seguida  ao  visio  o  que  lhe  parecer 
conveniente  para  rectificação  dos  dizeres  da  carta  de  saúdo. 

§  7.<»  Quando,  por  eíTjito  do  visto  rectificado  de  uma  carta 
de  saúde,  fôr  applicado  a  qualquer  navio  algum  tratamento 
*  sanitário  especial,  a  autoridade  sanitária  do  porto  em  que  tal 
tratamento  liouver  sido  imposto  entregará  ao  cjmmandante  do 
navio  um  Mhcte  sanitário,  no  qual  so  indicará  o  ti^atameuto  o 
seu  motivo. 

§  8.<>  Os  navios  de  guerra  das  nações  amigas  terão  corta  de 
saúde  gratuita. 

%9.^  Ficamalop^ados  03  m;>delos  appensos  a  este  regula* 
mento,  sob  ns.  3,  4  e  5,  para  as  cartas  de  saúde  e  bilhetes 
sanitários  e  de  livro  pratica  expedidos  peias  autoridade j  do 
Brazil,  modelos  estes  que  serão  os  meemos  para  toda  a  Repu- 
blica. 

Art.  45.  O  cjmmanlantj  de  u  n  navio  que  á  chegada  a  qual- 
quer porto  nacional  não  aprosent-^r  caria  de  saúdo,  quando 
nenhuma  razão  lhe  assista  que  o  isente  desta  obrigação,  ou  que 
apresente  earta  irregular,  6  passível  da  pena  comminada  no 
art.  78,  n.  7,  sem  pi*cjuizo  do  quaesquer  outras  melidas  8ani« 
taria^queihe  pos<9am  ser  impostas  pela  autoridade  sanitária. 
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CAPITULO  II 

Da  inspecçíTo  sanitária 

Art.  40.  A  inspecçdo  saúitaria  das  embarcações,  oomo  expe- 
diente do  prophylaxia  íotornacioDaU  consistirá  na  fisealizaçlo 
das  ocoiirrencías  do  bordo  durante  a  viagem.  Esta  fiscalização 
será  oxoi^cida  por  dcleprados  especiaes  da  Directoria  Geral  de 
Saade  Publica,  com  o  titulo  de  iospeetores  saoitarios  de  navio, 
neracados  com  audiência  do  director  geral,  para  as  oommltsoes 
do  embarque,  c  pelos  médicos  de  bordo. 

§  I.<^  Quando  o  interesso  da  saúdo  publica  o  reclamar,  a 
Directoria  Geral  sullcitará  do  Governo  a  instituição  do  corpo 
de  insçcctores  sanitários  de  navio,  os  quaos  serão  incumbidos 
de  dirigir-se  aos  portos  onde  grassar  qualquer  das  moléstias 
infecciosas  a  que  se  refere  o  art.  42  do  presente  regulamento, 
afim  do  cmbaivarom  nos  navios  que  se  destinarem  a  portos 
brazileiros. 

%  2.^  Aos  inspectores  sanitários  de  navio  cumprirá  : 

1  .•  Embarcar  no  navio  que  o  ministro  ou  oonsul  brasileiro 
no  porto  infeccionado  designar,  afim  de  cumprirem  e  Arierem 
cumprir  a  bordo  os  preceitos  deste  regulamento,  assim  como  as 
instrucçoes  que  tiverem  recebido  do  seu  obefe  ; 

2.<»  Annotar,  três  vezes  por  dia,  com  designação  de  data  e 
hora,  em  um  registro  ou  diário  de  viagem,  todas  as  circum- 
stancias  que  observarem,  relativas  á  saúde  dos  panagiros  e 
tripulantes,  bem  oomo  todas  as  causas  suppostas  capases  de 
alteral-a,  quer  procedam  do  navio,  quer  sejam  de  origem 
diversa.  Também  annotarão,  no  mesmo  registro  ou  diário,  todas 
as  providencias  o  medidas  que  houverem  aconselhado  do  exer- 
cicio  de  suas  Amoçôes  ; 

3. o  Examinar,  á  sabida  do  navio,  tanto  no  porto  de  prooedenoia 
como  nos  de  escala,  o  deposito  de  desinfectantes  e  ntensi»  de 
desinfec^,  bam  como  a  pharmacia,  comparando  as  exiatoncias 
com  as  notas  dos  livros  respeotivos,  e  fazer  constar  ao  comman- 
dante  do  navio,  em  tempo  opportuno,  qualquer  falta  qua  hija, 
afim  de  sor  corrigida ; 

4.0  Examinar,  no  momento  do  embarque,  os  passageiros  e 
recusar  viagem  aos  que  parecerem  estar  aífectados  dex|ualquer. 
moléstia  infoctuosa  e  ainda  os  couvaleseentes  destas  moléstias 
salvo  o  caso  de  provarnse  que  a  convalescença  data  de  mais 
do  20  dias  antes  do  da  parUda ; 

5.0  Obstar  ao  embarque  de  roupas  sujas  de  qualquer  origem, 
bem  como  de  objectos  em  mão  estado  de  conservação,  advertindo 
disso  o  commandanto; 

6.0  Verificar,  nos  p<H*tos  de  procedência,  o  estado  de  asseio 
do  navio,  em  todos  os  seus  compartimenteis,  antes  de  começar 
o  carregamento  e  embarque  dos  passageiros ;  devendo  fazer  ao 
coromaodante  as  reflexões  que  lhes  parecerem  convenientes 
para  estabelecer  no  navio  as  melhores  condições  possíveis  de 
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íiygíeae.  Estas  reíloxoes,  bem  como  as  modidas  adoptadas  o  a 
cooperação  que  o  commandátite  lhes  prestar,  serão  ooasignadas 
no  registro  ou  livro  de  viagem ; 

7.®  Prestar  serviços  profissionaes  aos  passageiros  e  tripulantes, 
sempre  que  forem  solicitados,  cumprindo-lbes;  em  t(xio  caso, 
informar-se  e  exigir  a  communicação  de  qualquer  caso  do 
moléstia  que  a  bordo  occorrer,  por  mais  insigalftcatite  que 
pareça,  afim  do  obáerval-a ;  tendo  o  caidadj  de  anuotar  4s 
datas  precisas  do  invasão  e  terminação,  favorável  ou  faial, 
assim  como  todos  os  detalhes  conducentes  ao  conheci mentj 
exacto  da  natureza  da  moléstia  ; 

8.*"  jConsi^nar  a  data  exacta  dá  cho.^adae  sahida  do  navio  a 
qualquer  .porto  do  escala  ou  de  arribada  e  também  as.  infor- 
mações que  puderem  obter  sobre  a  saúde  publica  desse  porto  ; 

9.'  Visitar,  varias  vezes  por  dia,  a  enfermaria,' aflm  do  certi- 
íio^arem-se  do  estado  dos  doente^ ; 

10.  Visitar  os  passageiros  quo  se  conservarom  ein  seus  beliches, 
camarotes  ou  macas,  devendo  empenhar-se  em  aconselhar  -aos 
de  3"^  classe  os  cuidados  pessoaes  o  outros  que  forem  nocesiarios 
ã  cou^ervação  da  saúde  de  bordo  ; 

il.  Aconselhar  e  praticar  o  isolamento  do  qitabpif^r  doente, 
qu^^  apparox;.(i,  de  moléstia  infoctuosa,  confirmada  on  8ní?poita 
prevenindo  di^^^so  o  comniandanto.  •       ' 

Art,  47:  Todo  navio  (iuo  trar)spor.tar  pa"?sn£reiro3,  fazeufio 
uma  travessia  cnja  duração,  coni])rohon(li(lns  as  osnUas,  pxcedor' 
<lí'  H  horas,  6  obrigado  a  ter  a  bórtlo.  um  meilico. 

Al/'»m  doáta  obj'iííação,  devorão  todon  os  navios  qno  eojídnzirem 
passâjíoiros  prover-Síí  dp  apparf^lho^  chi  d»\>finfeO(;ão  o  para 
matiíiv  L  dorat)s,.dí»  reconliooida  eííl^^aciíu  o  do  modí'.lo  appro- 
v.iílo  })nla  Dirrotoria  (leral  de  .Saúde  Public.i.  e  de  uni  dopoi-Uo 
do  antisopticoã. 

Os  navios  que  se  destinarem  exclusivamente  ao  transporto 
docàrgas  deverão  ter  o  apparelho.para  a  matança  de  ratos, 
do  accòrdo  com  o  modelo  indicado  pela  Directoria  Gorai  de  San-  . 
de  Publica.  '  *  .~      | 

Paragrapho  único.  Os  proprietários  dô  navioi  naoiõnáos  que, 
no  flm  do.  seis  mézes,  a  coiitiir  da  data  da  intimação  .qjie.l lies 
fôir  feMa  iiela  Diroetoria  Geral  deSáude  Publica,   não  tiverem 
realizado  ó disposto  nas  dua^s  nUfinas  partes  deste  artigo,  serão* 
obrigados' ao  pagamento  de  uma  muita  do  l:(X)0$  i)or  viagem.' 

Art.  48.  Os  medicjs  do   bordo  dós   navios  nacionaos  lierão 
oscolliidos  denfcr.^  qs  de  uma  lista  organizada  pela  Directoria ' 
Geral  de  Saúde  Publica,  que  pam  esto  flm  abrirá,  trimonsal-' 
monte,  um  concui^so.  A  nomeação  ò  os  lionor^rios  dos  médicos 
de  bordo  ficam  a  cargo  dos  proprietários  dos  navios. 

Art. -49,  Os  médicos  de  bordo  teem  pôr  dever  «mpregar  todo^á ' 
os  moio.i  a  seu  ah^inco,  do  accòrdo  com  as  instrução tjtj  íbrue-  • 
ci  U:i  pela  Directoria  GvíímI  do  SauJo  PuMioa,  afeia  do  preservar 
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passageiros  e  tripulantes  de  moléstias  infectuosas,  que  porven- 
tura se  desenvolvam  a  bordo,  impedindo  sua  disseminação  o 
a  contaminação  do  navio.  Devem,  além  disto,  zelar  pela  hy^iene 
geral  do  navio,  pjla  qual  ficam  responsáveis  perante  a  Dire- 
ctoria Oerai  do  Saúde  Publica. 

Art.  50.  Os  módicos  de  bordo  são  obrigados  a  apresentará 
autoridade  saniUria  em  cada  ^orto  em  que  tocar  o  navio  um 
certificado  escripto,  datado  e  assignado  pelo  próprio  punlio,  onde 
venham  mencionadas  todas  as  occurrencias  da  viagem,  os  casos 
de  moléstia,  seu  tratamento,  os  óbitos  quando  os  houver,  as 
desinfecções  praticadas,  etc. 

Alóm  destas  declarações,  deverão  apresentar,  afim  do  serem 
visados,  08  seguintes  livros,  que  todo  navio  que  transportar 
passageiros  deverá,  possuir:  l^ode  i*egistro  clinico,  onde,  dia 
por  dia,  o  medico  deverA  inscrever  todos  os  casos  de  moléstias, 
por  insignificantes  que  sojam  e  os  respectivos  tratamontos; 
2*  o  de  registro  das  prescripções  medicas  ;  3''  o  livro  de  pharma. 
cia,  onde  deverá  declarar  a  quantidade  e  espécie  de  medicamen- 
tos que  possuo  a  bordo  no  momento  da  partida  e  os  antísepticos 
de  que  teve  de  lançar  mão  durante  a  viagem. 

Art.  51 .  Os  livros  a  que  S3  rofore  o  artigo  antecedente  devefn 
ser  privativos  de  cada  navio  o  devem  ser  abertos  e  rubricados 
pelo  secretario  da  Directoria  Geral  do  Saúde  Publica ;  para  os 
navios  estrangeiros,  compete  este  serviço  ao  cônsul  brasileiro 
no  porto  de  partida. 

Art.  5:^.  Os  módicos  de  bordo  são  obrigados  a  prestar  toda  e 
qualquer  informação  de  que  carecer  a  autoridade  sanitária  do 
porto  em  que  o  navio  tocar,  relativa  ás  occurrencias  de  viagem. 

Art.  53.  Os  módicos  do  bordo  podem,  quando  assim  julgarem 
cooveni(3nte,  impoilir  o  embarque  de  pessoas  uu  objectos  'susce- 
ptíveis de  atteoúir  contra  a  hygiene  de  bordo. 

Art.  54.  Deaccòrdo  com  o  comniandanto,  porão  em  pratica 
todas  as  medidas  de  desinfecção  o  expurgo  que  juljg^arem  neces- 
sárias afim  de  evitar  a  contaminação  do  navio. 

Art.  55.  Em  caso  de  infracção  do  presente  regulamento  e 
segundo  sua  gravidade,  pôde  o  director  geral  exigir  a  demissão 
ou  suspensão  do  medico,  não  ficando,  entretanto,  elle  isento  de 
outras  penalidades  em  que  porventura  possa  ter  incorrido. 

Art.  56.  O  commandante  do  um  navio  nas  condições  do  art.  47 
é  passível  da  pona  do  art.  78,  n.  1,  quando,  ao  chegar  ao  porto 
brazileii*o,  não  puder  justificar  a  ausência  do  medico  a  boi*do. 

Art,  57.  Quando  o  interessa  publico  o  reclamar,  poderá  o 
director  geral  fazer  embarcar  nos  navios  que  se  destinarem  a 
portos  nacionaes  um  medico  auxiliar,  investido  das  funcções  de 
inspector  sanitário  marítimo. 

Paragrapho  único.  As  companhias  ou  proprietários  de  navios 
fierão  obrigados  a  fornecer  passagem  gratuita  de  1"^  classe  a  esses 
fúnccionarios. 
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CAPITULO  iir 
2)«  visita  sanitária -Isolamento,  desinfecção  e  vigilância -medica 

<^  )  no  interrogatório;  ''"wí>wid. 

fr  )  no  eooame  ordinário . 

mal.  protímo  «.  Se  hl*  .SÍ^°S5.«?."*"-"  "  ■»■*> 

§á.<»  Nenhuma  autoridade  aduaoeira  ôn  r^a\Ms^^  r.  a^  a 
aegaouda  Policia  se  dirigipom  a  qaKer  K  wd'í*?* 
muiii«.r  com  ;  ombu-eMío  ,om  11™»  "^        ""■ 

obrigadas  a  respeitar  e  fazer  respeitar  essa  interdioçSo. 

s-LnSSS^Í®  S!?®  ®"  ^''i»''*  *  °«««^  autoridade,  do  inspector 
saaitario,  do  oommandante,  ímmediato  ou  med  co  deZS^  b^ 
o  houver,  respostas  claras  e  precisas  ás  seguTi^  pergS 

I.  Qual  o  nome  do  navio  ? 

U.  De  onde  vem  e  quantos  dias  traz  de  viagem  ? 

m.  Qual  o  nome  e  a  qualidade  do  informante* 

IV.  Quaes  os  portos  em  que  tocou  ? 

V.  Communicou  em  viagem  com  algum  navio  ?  Qual  a  rfn 
que  procedência?  Qual  o  estado  sanitariS  de  S  dw^Lavio  ? 

VI.  Tem  carta  de  saúde  ?  Limpa  ou  suja  ? 

laaTli;  7V1T.  *°™  ''°''"*®^  *  Ibordo  ?. Quantos?  Do  que  mo- 
Sam^éT\^S'mentor  '  *'"*"*'^  '*"«<"'''^">  ^  ^'-»"« 
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VIII.  Eni  quo  dia,  depois  da  partida,  appareceu  o  primeiro 
caso  de  moléstia,  e  qual  foi  olla  í 

IX.  Foi  subraottido  a  alí?um  tratiimonto  sanitário  em  qualquer 
porto  de  escalív?  Qual  o  porto  o  qual  o  tratamento? 

X.  Que  documento  traz  que  comprove  a  realidade  dessa 
tratamento  ? 

XI .  Quando  teve  loirara  bordo  o  ultimo  óbito  ? 

XII.  Teem  apparocido  ratos   mortos  a  bordo  ? 

XIII.  Procedou-so  durante  a  viagem  a  alguma  operação  des- 
tinada  á  matança  de  ratos  ? 

XIV.  Tom  03  apparelli.>s  de  desinfecçílo  exigidos  polo  re- 
gulamento sanitário  deste  porto  ? 

XV.  Possue  todos  os  livros  o  papi3is  indicados  no  regulamento 
sanitário  deste  porto  ? 

As  respostas  dadas  ás  questões  acima  .verão  registradas  no 
livro  do  visitas  que  a  autoridade  sanitária  deverá  levar  com- 
si^o;  e,  8i  forpin  satisCactorias  o  nonhum  motivo  houver 
para  duvidar  da  voraoirlado  dollas.  a  autoridnde  entrará  no 
navio,  procederá  em  acto  continuo  li  loif.uradas  mesmas  res- 
postas, assignará  o  fará  assi^rnar  também  polo  commandante 
e  pelo  informantes  a  folha  rospectiva  do  livro  e  procederá 
então  ao  exame  ordi/iario, 

§  ().°  Para  oíTectuai'  o  exame  ordinarin,  a  autoridade  pe- 
dirá em  primeiro  log  ir  a  carta  do  saud*:*  o  a  guardará  comsigo ; 
passará  depois  a  analysar  a  escripiu ração  de  bordo,  principal- 
mente o  livro  da  enformaria  e  o  do  receituário  medico,  c 
apporá  o  seu  visto  na  pa trina  em  que  a  oscripturaçao  terminar. 

Km  seguida,  (»xaniinará  os  diversos  compartimentos  do  navio, 
sobi-etudo  a  enfermaria  o  os  al'»jamontos  da  marinhagem  e  dos 
l^assageiros ;  e,  si  veiúíicar  ([uo  as  informavões  foram  exactas 
e  nada  faz  suppôr  i\\u)  o  navio  se  ach:í  contaminado,  visará  a 
carta  de  sau  lo,  que  entregará  .10  commandante,  e  concederá 
livi*e  pratica  á  eiribar<'açào,  depois  d(í  haver  dado  tiimbem 
ao  commandante  um  cerli ficado  de  visita,  sem  o  qual  não  se 
lhe  passará  carta  de  saúde  para  sahii*. 

Í5  7.«  Si  o  estudo  sanitário  de  bordo  lôr  bom,  mas  achar-se  o 
navio  em  más  condições  de  assolo  o  hygiene  geral,  a  auto- 
ridade sanitária  ordenará  as  beneftciaçotís  que  so  tornarem 
precisas,  marcando  prazo  para  a  sua  execução. 

Expirado  e.^Ks  a  embarcaváo  poderá  elloctuar  mu  expediente, 
caso  tenha  cumprido  as  ordens  recebidas.  Si  a  demora  do  navio 
no  porto  de  chegada  tiver  de  SDr  curia  e  fór  impossível,  por 
estreit(íza  do  tempo,  praticar  as  beneficia/ões  indicadas,  a 
autoridade  sanitária  designará  as  mais  urgentes,  ficando  en- 
tendido que,  sem  terom  sido  ellas  realizadas,  nenhuma  oix3ração 
de  descarga  e  carregamento  será  permittida. 

Kstas  medidas  de  assoio  o  de  tiygiene  não  impadem  o  desem- 
barque dos  passag.iros,  nem  obsiam  á  communicação  do  pes- 
soal de  bordo  com  a  torra. 

Da  ordem  da  autorida<l<í  imitaria  deverá  ser  avis%da.  por 
escripto,  a  rop-xrtição  aduaneira. 
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§  S.*»  Si  as  infnrmaçoos  não  forom  ííatisfactorias,  on  si  o 
navio  procoder  de  porto  infeccionado  ou  suspeito,  a  autoridade 
sanitária  não  entrurá.  a  bordo  e  o  intimará  a  seguir  para  a 
eataçao  de  desinfecçUo  mais  próxima. 

§  9».  Si  as  informações  forom  satisfactorias,  mas  veriílcar-se, 
por  occasiâo  do  oxamo  ordinário,  que  não  foram  ellas  exactas, 
ou  que  houve  má  f(^.  por  parte  dj  informante  om  mat^^ria  at- 
tinente  à  saúdo  do  bordo,  a  ímioridade  sanitária  retirar-se-ha 
som  proseguirno  exame,  intimando  o  navio  a  submetter-so  ao 
exame  rigoroso  na  estacão  de  desinfecção  mais  próxima. 

Neste  caso,  a  autoridade  sanitária  quo  tiver  procedido  ao 
exame  ordinário,  bera  assim  as  pessoas  que  houverem  com- 
municado  com  o  navio,  fie  \rão  detidas  a  bordo  da  embarcação 
quo  as  conduziu,  ou  em  outra  destinada  a  esse  fim,  a^é  que  do 
resultado  do  oxamo  rigoroso  se  dep.-ehonda  qual  o  tratamento 
quo  lhes  deva  sor  applicado,  A  embarcação  que  conduzira 
mesma  autoridade,  do  volta  do  navio,  içanl  a  bandeira  amarella 
no  mUstro  da  proa  e  declarar-sje-ha  interdicta  ató  que  o  chefe 
do  serviço  determino  o  que  for  de  mister. 

§  10.  Si  a  inexactidão  das  informações  consistir  apenas  em 
pontos  secundários,  o  qu3  não  se  refiram  á  saúde  de  bordo, 
a  autoridade  sanitária  proseguirá.  no  exame  ordinário  o  visará 
a  carta  de  saúde,  que  soril  entregue  ao  commandanto,  ao  qual 
imporá  a  multa  deste  regulamento. 

§11,  Na  hypothe^o  do  |^  1)*  a  carta  do  saúdo,  sequestrada 
pela  autoridade  sanitária,  sorá  romettida  ao  médio  da  estação 
de  desinfecção,  que  a  restituirá  ao  commandante,  depois  de 
terminado  o  esamo  riiíoroso  uu  do  íindas  as  operações  sani- 
tárias si  fôr  caso  disso.  O  mesmo  medico  visará  a  dita  carta 
e  inscreverá,  no  bilhete  de  liv7-e  pnUicn,  a  nota  do  tratamento 
que  o  navio  houver  soíTrido.  E  se  bilhete  ficará  pertencendo 
ao  eommandante. 

§  12.  Si  o  porto  em  quo  taes  operações  c  exames  se  pra- 
ticarem fôr  o  terminal  da  viagem,  a  carta  do  sai  ide  que  o 
navio  houver  trazido  pertencerá  á  Inspectoria  do  saúde. 

Art.  59.  As  operações  sanitari  vS  praticadas  nos  lazaretos  e 
estações  de  desinfecção  consistem: 

1.  Na  detenção  do  navio  durante  o  tempo '  preciso  para  o 
exame  rigoroso ; 

2.  Na  detenção  do  navio  durante  o  tempo  necessário  para  a 
desinfecção  dos  passageiros  e  de  suas  bagagens,  do  navio  e 
cargas . 

Art.  60.  Para  o  effeito  da  imposição  das  mnlidas  sanitárias 
constantes  do  presente  regulamento,  ficam  estabelecidas  as  se- 
guintes definições  e  convonções: 

Porto  infeccionado  aquello  em  que  reinar  uma  das  molestiM 
infectuosos  consignadas  no  art.  4^  ; 

Porto  suspHio:  !<>  aquolle  em  que  se  manifestarem  casos 
Isolados  de  uma  das  moléstias  infectuosas  consignadas  no  artigo 
citado  ;2''  aquelle  que  não  so  premunir  sufflcien temente  contra 
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outros  portos  infeccionados;  aqucUe  que  mantiver  oommunl- 
caçoas  frequentes   e  fáceis  com  localidades  infeccionadas. 

Art.  61.  A  q\idM(ÍCB.ção  de  infeccionado  ou  5U5pdi^o,  appiicada 
a  quaesquer  portos,  será  feita  polo  Governo  Federal,  sob  propos- 
ta do  director  g^eral  de  saúde  publica,  e  officialmente  publicada. 

Para  o  eíTeito  das  medidas  sanitárias,  a  declaração  de  suspeito 
ou  infeccionado  retroage  da  data  da  publicação  otlicial,  para  as 
embarcações  sahidas  do  porto  qualificado,  aos  periodos  de  13 
dias  em  relação  á  febre  amarella,  cinco  dias  em  relação  ao 
cholerae  â  peste  oriental. 

Art.  62.  A  visita  sanitária  começará  ao  nascer  do  sol  e  ter- 
minará ao  occaso,  podendo  ser  prolongada  pela  noite,  a  juizo  do 
Governo  e  quando  o  exigir  o  interesse  publico. 

Nos  casos  em  que  as  companhias  ou  proprietários  de  navios 
solicitem  que  os  serviços  sanitários  sejam  feitos  á  noite,  para 
attender  a  seus  interesses,  a  Directoria  Geral  de  Saude  Publica 
poderá  aulorizal-o,  correndo  todas  as  despez-\s  accrescidaâ  por 
conta  das  companhias  ou  proprietários,  que  por  este  serviço 
ejipeclal  deverão  gratificar  o  pessoal,  de  accôrdò  com  a  tabeliã 
annexa  aò  presente  regulamento,  sob  n.  6. 

Art.  03.  A*  visita  são  obrigados  todos  os  navios  entrados,  com 
excepção  dos  que  viajarem  entre  portos  do  mesmo  Estado,  os 
cruzeiros  e  as  lanchas  do  pesca. 

Art.  64.  Os  navios  chegados  com  carta  suja  serão  submettidos 
a  ura  regimen  sanitário  que  variará,  conforme  o  navio  fôr 
indemne,  suspeito  ou  infeccionado, 

Art.  65.  E'  indemne^  si  bem  que  proveniente  de  um  porto 
infeccionado,  o  navio  que  a  bordo  não  tiver  tido  óbito,  nem 
caso  de  uma  dad  moléstias  iníectuosas  a  que  se  refore  o  art.  42, 
quer  antes  da  partida,  quer  durante  a  travessia,  quer  no  mo- 
mento da  cliegada ;  suspeito^  aquelle  que,  tendo  tido  um  ou  mais 
casos  suspeitos  ou  confirmados  no  momento  da  partida  ou  du- 
rante a  travessia,  não  tenha  tido,  entretanto,  nenhum  caso 
novo,  decorridos  sete  dias,  ou  que  tenha  tido  algum  óbito  de 
moléstia  não  especificada ;  infeccionado,  toJo  o  navio  que  apre- 
sentar um  ou  mais  casos  confirmados  ou  suspeitos  das  referidas 
moléstias,  ou  que  os  tiver  tido,  decorridos  menos  de  sete  dia». 

Art.  66.  O  aavio  indemne  será  submettido  ao  seguinte  trata- 
mento sanitário  : 

(i)  inspecção  medica  dos  passageiros  o  da  equipagem  ; 

h)  desinfecção  das  roupas  servidas  o  de  todos  os  objectos  de 
uso  provenientes  de  ponto  infeccionado,  excepto  para  a  febre 
amarella,  em  que  se  procederá  apenas  á  matança  dos  mosquitos 
a  bordo  e  nas  bagagens ; 

c)  ínatança  de  ratos  por  meio  de  apparolhos  adequados,  a  juizo 
da  autoridade  sanitarii,  si  no  porto  de  procedência  ou  nos  de 
escala  reinar  a  peste ; 

d)  si,  chegando  o  navio,  houver  decorrido  um  prazo  menor 
que  o  periodo  de  incubação  máxima  da  moléstia,  será  entregue 
a  cada  passageiro  um  passaporte  sanitário yContenáo  o  nome  do 
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passageiro  e  o  da  localidade  para  onde  se  destinar,  e  a  data  do 
dia  em  que  a  embarcação  tiver  deixado  o  porto  contaminada. 
A  autoridade  sanitária  communicará.  immediatamente  o  facto 
ao  chefe  do  serviço  de  hygiene  terrestre,  afim  do  mandar  pro- 
ceder cm  torra  ú,  vigilância  medica,  até  a  terminação  do  prazo 
máximo  do  iacubaçâo  da  moléstia,  para  o  que  procederá  do 
accòrdo  com  os  preceitos  estxbelecidos  na  parto  IH»  titulo  II, 
capitulo  IV,  do  presente  regulamento. 

Art.  67.  As  companhias  ou  proprietários  de  navios  terão 
obrigação  de  enviar  á  repartição  de  hygiene  terrestre,  por 
intermédio  da  autoridade  sanitária  do  pjrto,  uma  lista  com- 
pleta dos  passageiros  que  desembarcarem,  onde  seiam  assigna- 
lados  a  procedência,  a  residência  futui»a  ou  o  desíino  que  y?io 
tomar  om  terra. 

Paragrapho  único.  O  passageiro  que  der  indicação  falsa  do 
sua  residência  ou  não  comparecer  ao  local  indicado  para  ser  . 
submettido  ã  vigilância  medica,  se/á  passível  da  multa  de  100$ 
a  500$,  ou  prisão  por  15  dias  a  um  mez. 

Para  tornar  eíTectíva  esta  medida,  a  autoridade  sanitária 
requisitará  o  auxilio  da  Policia  para  descoberta  do  destino  de 
taes  pessoas. 

Art.  63.  O  navio  suspeito  será  submettido  ao  seguinte 
regimen  : 

a)  inspecção  medica  dos  passageiros  e  da  equipa^ge^n  ; 

b)  desinfecção  de  roupas  servidas  e  de  líso,  assim  como  de 
todos  os  objectos,  bagagens  e  cargas  que  tiverem  de  desem-, 
barcar,  excepto  para  a  febre  amarella ; 

c)  os  passageiros  são  em  seguida  desembarcados,  desinfe- 
ctadas^ excepto  noi  casos  de  febre  amarella,  e  a  cada  um  delles 
será  fornecido  um  passaporte  sanitário,  contendo  a  data  da  che- 
gada do  navio,  o  nome- do  passageiro  e  da  localidade  para  onde 
se  dirigir,  participando-se  o  facto  ao  chefe  da  hygiéne  terrestre» 
para  mandar  fazer  a  vigilância  medica,  a  contar  da  data  da 
chegada  do  navio  ; 

d)  a  equipagem  deve  ser  submettida  á  mesma  vigilância ; 

e)  a  agua  de  bordo  será  renovada,  si  se  tratar  de  choler^  ou 
a  juizo  da  autoridade  sanitária  ; 

f)  o  navio  será  submettido  á  desinfecção  nos  pontos  conside- 
rados contaminados  pela  autoridade  sanitária. 

Art.  69.  O  navio  infeccionado  será  submettido  a  um  regimen, 
que  variará,  de  accôrdo  com  cada  moléstia  infectuosa. 

§  l  .«^  Si  se  tratar  de  febre  amarella,  proceder-se  ha  do  seguin- 
te moio  : 

A.    Para  os  navios  que  tocarem  om  outros  portos  brãzileiros : 

a)  05  doentea  serão  immedíatamente  desembarcadoiS  e  isolados 
por  meio  de  mosquiteiros  adequados  ; 

b)  far-se-ha  a  mataoça  sysGematica  de  mosquitos  em  todo  o 
navio,  assim  como  serão  destruídos  todos  os  focos  em  que  ellès 
se  possam  formar  ; 

c)  os  passageiros  que  se  destinarem  ao  porto  em  que  estiver  o 
pí^vio  receberão  um  passaporte  saniterio  e  serão  sujeitos  á  vigi- 
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HaDcia  medica  duraotc  13  dias,  pira  o  que  a  autoridade  sani- 
tária do  porto-  fará  as  neoeasarias  oommuQicações  à  autoridade 
sanitária  de  terra ; 

(^  o  nu  ria  terá^  então,  livro  pratica,  recebendo,  porém,  a 
Ijordo  um  inspector  sanitário  mavitimo  que  o  acompanhará  até 
ao  ultimo  porto  l3razileiro  e  procederá  do  seguinte  modo  : 

I.  Fará  cuidadoso  exame  clinico  quotidiano  do  todos  os  passa- 
geiros e  tripulantes,  isolando  im mediatamente,  sob  um  corti- 
nado, qualquer  pessoa  que  se  aprcsonte  febril ; 

II.  Si  verificar  a  existência  de  mosquitos,  procederá  a  nova 
matança. 

B.  Para  os  navios  que  nâo  tiverem  de  tocar  em  outro  porto 
brazilciro,  o^servar-se-ha  o  estabelecido  nas  lettras  a^bec  da 
lettra  A,  §  1*>,  do  presente  arti^^o. 

§  2/*  St  se  tratar  do  cholera : 

A.  Para  os  navios  que  tocarem  em  outros  portos  braaileiros, 
prooeder-se-ba  do  seguinte  modo  : 

tt)  03  doontes  sei*ão  immediatamente  desembarcados  e  isolados ; 

b)  far-se-ha  rigorosa  desinfecção  do  navio,  impedindo-se  que 
as  fezes  do  pas.a^^^oiros  o  tripulantes  ssjam  lançsidasao  mar  sem 
desinfecção ; 

c)  romover-sj-ha  toda  a  aguada  do  navio,  ppocedondo-se  a  ri 
gorosa  desinfecção  dos  tanques  respectivos,  assim  como  será  ox- 
gottada  a  agua  dos  porões  após  desinfecção ; 

d )  os  passageiros  que  se  dostinanim  ao  porto  em  que  estiver 
o  navio  receberão  um  passaporte  sanitário  e  serão  sujeitos  a 
vigilância  medica  durante  cinco  dias,  para  o  que  a  autoridade 
sanita/ia  do  porto  fará  as  necessárias  communicações  á  auto- 
ridade saniUria  de  torra ; 

e)  o  navio  terá,  então,  livre  pratica,  recebendo,  pon^m,  um 
iospector  sanitaMo  marítimo,  que  procederá  do  seguinte  modo, 
desembarcando  no  ultimo  porto  brazileiro  de  escala  : 

I.  Fará  cuidadoso  exame  clinico  quotidiano  de  todos  os  passa- 
geiros e  tripulantes,  isolando  immediatamente  todo  o  individuo 
que  apresentar  um  fluxo  diarrheico,  por  mais  ligeiro  que  seja, 
tomando  todas  as  medidas  do  prophylaxia  como  si  o  caso  fosse 
comprovado  e  faz  'udo  seguir  o  navio  para  a  estação  de  desin- 
fecção mais  próxima,  onde  a  autoridade  sanitária  agirá  de 
accòrdo  com  as  circumstancias. 

B.  Para  os  navios  que  não  tiverem  de  tocar  em  outro  porto 
brazileiro,  observar-se-ha  o  estabelecido  nas  lettras  a,  b,  c  e  d 
da  lettra  A  do  §  2/'  do  presente  artigo. 

§  3.*  Si  se  tratar  do  peste  : 

A.  Para  os  navios. que  tocarem  era  outros  portos  brazileiros, 
proceder-se-ha  do  seguinte  modo  : 

a)  os  doentes  serào  immediatamente  desembarcados  o  isolados: 

b)  ppooeder-se  ha  á  matança  de  ratos  no  navio,  pelos  proce- 
ssos adequados ; 

c)  proceder-seha  á  desinfecção  ri«íorosa  do  navio,  incine- 
rando-se  os  r.itoi  mortos  que  forem  encontrados  ; 
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d )  todos  OS  tripalantoâ  o  passageiros  serão  desinfectados  n 
submettidos  a  imniuaisação  pelo  soro,  sendo  aquelles  qao  não 
quizerem  submetter-se  a  esta  medida  desembarcados  e  isolados 
em  logar  conveniente,  correndo  as  despezas  de  estadia  por  sua 
conti,  não  dependendo  a  livre  pratica  do  navio  da  terminação 
do  prazo  de  cinco  dias  que  durará  o  isolamento,  findo  o  qual 
os  pas-jageiros»  roupas  e  barragens  sorão  de  novo  desinfectados, 
recebendo  então  livre  pratica  ; 

e)  o  navio  terá,  então,  livre  pratica,  recebendo,  porém,  um 
inspector  sanitário  maritimo,  que  desembarcará,  no  ultimo 
porto  brazileiro  do  escala,  procedendo  do  seguinte  modo,  du- 
rante a  viagem  : 

L  Fard  cuidadoso  exxme  clinico  quotidiano  de  todas  os  passa- 
geiros e  tripulantes,  isolando  immediatamente  qualquer  pessoa 
que  se  apresente  febril  (a  não  ser  que  se  trate  da  reacção 
do  soro  )  ; 

II.  Procurara  verificar  si  as  operações  de  desinfecção  e  ex- 
termínio do  ratos  foram  efflcazes,  para  o  que  indagará  da 
existência  do  ratos  e,  no  caso  afilrmativo,  si  reina  epizootia 
ootrecHes ; 

III.  Si  verificar  a  hypothese  do  n.  11,  fará  o  navio  aportar  á 
primeira  estação  de  desinfecção  e  submettel-o-ha  ás  necessárias 
operações. 

B.  Para  os  navios  que  não  tiverem  de  tocar  em  porto  bra- 
zileiro, observar- se-ha  o  estabelecido  nas  lettrag  a^  b,  c  d  da 
lettra  A  do  §  3.**  do  proientj  artigo. 

Arfe.  70.  Os  navios  procedentes  de  portos  infeccionados  de 
peste  serão  submettidos  á  desratisação  todos  os  dous  mezes. 
Esta  operação  será  feita  o  mais  rapidamente  pos:jivel  e  nunca 
deverá  exceder  do  24  horas. 

Art,  71.  Os  navios  iniJemnes^  provenientes  de  portos  infec- 
cionados de  pestn,  devem  ser  submettidos  ã  desratisação  antes 
da  carga  ou  descarga.  Esta  oporá ção  será  feita  o  mais  cedo 
possível,  não  devendo  produzir  avarias  na  carga,  nem  impedir 
a  circulação  dos  passageiros  e  tripulantes  entre  o  navio  e  a 
terra. 

Art.  72.  To  ias  as  despezas  de  desinfecção,  dasraiisação,  etc. , 
correrão  sempre  por  conta  das  companhias  cu  proprietários  dos 
navios. 

TITULO  II 

POLICIA  SANITÁRIA.  DOS  NAVIOS  E  DOS     ANCORADOUROS 

Arfe.  73.  A  policia  saoitaria  dos  navios  o  dos  ancoradouros 
tom  por  fim  : 

1*»,  averiguar  do  estalo  de  saúdo  das  tripulações  dos  navios 
funieados ;  das  condiço3S  hygionicas  das  embarcações  e  da 
hygiene  dos  ancoradouros  o  pontos  de    atracação; 
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2®,  empregar  todas  os  meios  para  conservar,  melhorar  e 
restabelecer  tanto  as  boas  condições  sanitárias  dos  navioi,  como . 
as  da  equipagem; 

S"",  fiscalizar  a  execução  das  medidas  de  saneamento  indi- 
cadas  peias   autoridades  sanitárias. 

A  policia  sanitária  dos  navios  (i  exercida  pelos  ajudantes  do 
director  geral,  no  porto  do  Rio  de  Janeiro,  e  pelos  directores 
dedistricto,  inspsctores  desnude  e  seus  ajudantes,  nos  demais 
portos. 

Uma  vez  por  dia,     em  épocas  normaes,  c   tantas  quantas 
se  tornem  precisas  em  épocas  .epidemicas,   o  encarregado  da , 
policia   sanitária  percorrerá   os  ancoradouros,    eíTectuando  a 
visita  interna,  que  regularmente  começará  ás  9  horas  da  manhã. 

§  \.^  Para  a  execução   das    visitas,  tanto    externa,   como  ■ 
interna,  haverá  em  cada  porto    três  ancoradouros  distinctos  : 

o  ancoradouro  de  visita  ; 

o  ancoradouro  de  vigia  ; 

o  ancoradouro  do  isolãnàonto. 

a)  o  ancoradouro  de  visita  é  aqucile  ora  que  os  navios  devem 
fundear  )  tara  esperar  a.  visita  sanitária  exterior,  bem  como 
o  que  houverem  escolhido  para  fundear  definitivamente  e 
fazer  as  operações  mercantis,  e  no  qual  a  visita  interna  se 
effectuará; 

b).o  ancoradouro  de  vigia  é  destinado  ao  isolamento  dós 
navios  que,  não  sendo  passíveis  de  tratamento  sanitário  etpe« 
ciai,  devam,  entretanto,  ser  removidos  para  logàr  afastado  dos 
outros  navios; 

c)  o  (tncúraflouro  de  isolamento  é  aquelle  em  que  à  embarca- 
ção deve  fundear  parasoffrer  beneficiações  sanitárias. 

§2.®  A  autoridade  sanitária  percorrerá  quotidiaoíimen te 
os  ancoradouros  e  visitará  os  navios  funde^^dos,  conieçando 
pelos  que  tiverem  içado  o  signal  de  doente  a  bordo. 

Nas  visitas  examinará  a  aguada,  os  alimentos  o  quanto  tenha 
relação  com  a  hyglene  do  nivio  e  das  pessoas  que  nelle  exis- 
tirem; e  de  tudo  o  que  exigir  providencias,  que  não  estive- 
rem previstas  neste  regulamento,  dará  conhecimento  immediato 
aos    inspectores,  que  ofetermiriarAo  o  que  fôr  conveniente. 

§  3.*  Quando  reinar  qualquer  epidemia  no  porto,  a  auto- 
ridade sanitária  entrará  nos  navios  chegados  na  véspera  e 
verificará  si  foram  cumpridas  as  ínstruççõas  dadas  pela  visita 
externa  ao  respei^ivo  capitão,  por  occasião  da  chegada;  e,  no 
caso  negativo,  determinará  que  taes  i.nstrucções  sejam  obser- 
vadas, sob  pena  de  multa,  dentro  de  prazo  razoável,  que 
marcará. 

§  4. o  Em  épocas  epidemicas,  quando  o    numero  de  doentes 
for  muito  considerável,  deverá,  sob  indicação  dos  inspectores, 
pernoitar  em  legar  adequado  a  autoridade  sanitária,  prompta 
para   acudir  a  qualquer  chamado  de   boz*do  de.  alguni:v   ©na- ; 
barcaç^&o  que    pedir  sòccorro,,  ou  pára  repôt^r  doentia  q|J^.- 
forem  enviados  dus  navios. 
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§  5."  Si  eu)  algum  navio  ancorado  inani festar-se  um  caso 
de  moléstia,  soja  olla  qual  foi',  deverá  o  commaDdanto  içar  o 
sígnal  de  doente  a  bjrdo. 

Es^josignal  consistirá,  na  bandeira  da  nacionalidade  do  navio, 
no  mastro  d'  proa. 

§  O,"  Nenhum  commandanto  poderá  enviar  para  terra, 
nem  conservar  a  bordo,  doente  algum  quo  apparoça  em  sou 
navio,  sem  provia  licença  da  autoridade  sanitária,  mediante 
exame  no  mesmo  doente. 

Ficam  exceptuados  os  casos  deaccidentes  traumáticos. 

§  7.<»  Nenhum  medico  poderá  ir  abordo  de  navio  fundeado, 
para  examinar  ó  tratar  qualquer  doente,  sem  licença  prévia 
da  autoridade  sanitária,  a  qual  deverá  ser  informada  da  na- 
tureza da  moléstia. 

§  8.<>  Si  a  bordo  de  qualquer  navio  ancorado  houver  doente 
de  moléstia  commum,  a  autoridade  sanitária  o  communicará 
por  escripto  ao  commandante  do  navio,  o  esta  communicacão 
autorizará  o  dito  commandanto  a.  mandar  tratar  o  doente  a 
bordo  ou  em  terra,  conforme  lhe  aprouver. 

No  caso  de  ser  o  doento  removido  para  algum  hospital  de 
terra,  deverá  o  commandanto  pedir  á  autoridade  sanitária  a 
guia  de  romossa,  na  qual  a  mesma  autoridade  mencionará  o 
que  íor  conveniente  para  veriílcar-se  a  identidade  do  enfermo 
e  a  natureza  da  moléstia. 

Sem  essa  ffu<a  nenhum  doente  vinJo  dos  navios  surtos 
no  porto  poderá  to.*  entrada  em  qualquer  hospital. 

§  9.<>  Si  qualquer  medico,  que  estiver  tratando  a  bordo 
algum  doeuto,  reconhecer  a  conveniência  de  ser  o  mesmo 
doente  transferido  para  um  hospital  de  terra,  deverá  entregar 
ao  commandante  do  navio  uma  guia,  datada  e  assignada,  na 
qual  consignará,  além  dj  que  exige  a  ultima  parto  do  artigo 
procedente,  o  motivo  pelo  quul  não  couvóm  que  o  dcente 
continue  a  ser  tratído  a  bordo. 

Essa  guia  substituirá  a  da  autoridade  sanitária  para  os  efléitos 
do  paragrapho  an  tocedeo  te . 

§  10.  Para  fiscalizar  o  rigoroso  cumprimento  dos  artigos 
procedentes,  a  autoridade  sanitária  terá  o  direito  do  examinar 
o  doente  recolhido  a  qualquer  estabelecimento   hospitalar. 

Caso  o  do3nte  remettido  pelo  medico  de  quo  trata  o  §  9® 
est^^ja  aífectado  dò  moléstia  infectuosa,  que  não  haja  sido  dia- 
gnosticada por  Occasiao  do  exame  referido  no  §  7.*,  deverá  q 
medico. da  enfermaria  do  hospital  em  que  haja  elle  sido  reco- 
lhido communical-o  sem  demora  â  auto/idade  sanitária,  para 
que  esta  eíTectue  a  immidiata  re.moçlo  cio  mesuio  doendo 
para  estabelecimento  apropriado. 

§  11.  Reconhecido  que  o  medico,  que  expedi  i  a  guia  de 
remessa  do  doent^e  para  um  hospitxl  quilquor,  occultou  a  na- 
tureza infectuosa  da  moléstia  sob  diagnostico  falso,  ou  veri- 
ficado  ainda  que,  tendo  reconhecido  essa  niturezà,  continupu  a 
tratar  o  doente  a  bordo,  incorrerá  o  dito  medico  na  multa  qor*. 
respondente,  indicada  no  n.  111  do  art.  137. 
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Í5  12.  O  moílico  quo  verificar  om  doonte.  quo  esteja  tra- 
tando a  bordo,  a  maDifestação  de  symptomas  de  moléstia  in- 
fectuosa,  deverá  não  só  determinar  que  o  commandanto  ice 
no  mastro  de  prô\  o  signal  do  §  5»,  mas  também  levar  o 
facto,  por  escripto,  ao    conhecimento  da  autoridade  sanitária. 

Fica  entendido  que  o  raoamo  medico  deverá,  desde  então, 
abstev-se  de  dirigir  o  tratamento  do  enfermo. 

A  infracção  do  disposto  neste  artigo  será  punida  com  a 
rouUado  art.  137,  n.  III,  applicada  ao    medico. 

§  13.  Si  o  enfiírmo  exiáiento  a  bordo  esí-iver  affectado  de 
moléstia  infoctnosa,  a  autoridade  sanitária  rogular-se-ba  pelo 
quo   lhe    indicarem   as   seguintes  hypotheses: 

A)  a  moléstia  iufectuosa  não  ó  alguma  das  constantes  do 
art.  42  \ 

D)  a  molíistia  inrectuo.sa  é  alguma  das  constantes  do  cita  lo 
artigo. 

Era  ambos  05  caí('S  occorrcra  outras  hypotheses  : 

1*,  a  molí»stia  reina  no  porto  e  na  cidade  ; 
:i»,  reina  só  no  porto  ou  só  n  i  ci.iado  ; 

3*,  não  reina  no  porto,  nem  na  citlado  : 

a)  si  a  moléstia  da  hypothcse  A  reinar  no  porto  e  na  cidade, 
a  autoridade  sanitária  procedem  de  accôrdo  cora  as  instruc^ões, 
que  houve/  recebido,  do  cliefe  de  serviço,  fazendo  remover  o 
doente  pira  a  onfiírraaria  que  estiver  d(.*signada  para  tal 
fim  e  aconselharei  as  medidaá  de  hygiene  e  de  desinfecção  de 
borJo,  que  forem  precisas. 

Si  o  navio  eátivor  próximo  do  outros  que  não  se  acharem 
contaminados,  a  autoridade  sanitária  mandará  removel-o  para 
o  ancoradouro  de  vigh,    onde  será  visitado  quotidianamente ; 

b)  si  a  moléstia  infectuosa  reinar  só  no  porto  ou  só  na 
cidade,  proceder-so-ha  conformo  os  paragraphos  antecedentes, 
cuidando  a  autoridade  sanitária  de  impedir  as  comraunicavõcs 
entre    o    navio  e  outros  sãos,  ou  entro  eile  o  a  cidade. 

Essa  intordicção  poderá  ser  rigorosa,  de  raodo  a  transfe- 
ri r-se  o  navio  para  o  ancoradouro  de  isolamento^  onde  ficará 
detido  durante  o  tempo  preciso  para  seu  completo  saneamento; 

c)  si  a  raoIesti;i  não  reinar  nem  no  porto  nem  na  cidade,  o 
navio  será  immediatamente  transferido  para  o  ancoradouro 
de  isolamento,  isolado  e  convertido  em  lazareto.  Só  depois 
do  saneado  se  llie  perraittirá    voltar    ao  ancoradouro    geral  ; 

(/)  si  a  moléstia  infectuosaque  apparecer  a  bordo  de  qual- 
quer navio  surto  no  porto  fôr  a  constante  do  caso  B,  o  si  se 
realizarem  as  duas  primeiras  hypotheses,  a  autoridade  sani-* 
taria  procederá  segundo  as  ordena  que  houver  recebido  ;  e, 
no  caso  da  tercoira  hypothcse,  mandará  o  navio,  immediata- 
mente, para  a  estação  do  desinfecção  próxima,  onde  serão 
observadas,  em  relação  a  tal  navio,  as  disposições  referentes 
ao  tratamento  sanitário  do  rigor. 


ACTOS  DO  rODEIl  EXECUTIVO  237 

TITULO  III 

DOS  SOOCORROS  MBDICOS  AOS   IIOMBNS   DE    MAR 

Art.  74.  Nos  portos  era  quo  fuQCcione  Inspectoria  do  saúde 
haverá  hospitacs  marítimos,  destinados  ao  tratamento  dos  doen- 
tes <}ue  apparecerera  a    b^rJo  dos    navios  cm  quadras   cpi-  . 
demicas. 

Eáses  hospifcaes  terão  regulamento  cspocial,  expedido  pelo 
director  geral  de  saudD  publica. 

TITULO  IV 

DISPOSIÇÕRS  ESPECIAKS   R  MULTAS 

Art.  75.  Os  fornocimontos  de  viverei,  agua  potável  e  car- 
vão aos  navios  submcttidos  a  tratamento  sanitário  sovão 
feitos  com  a  possível  presteza  e  sem  embaraços  administra- 
tivos ;  observadas,  entretanto,  todas  as  precauções  tendentes  a 
assegurar  a  incommunicação , 

Art.  76.  Logo  quL»  cliogar  a  qualquer  ))ovto  de  laziíreto  ou 
estação  de  díísinfcccão  um  navio,  a  autoridadíí  sanitária  do 
porto  avisará  ao  director  geral  e  este  mandará  afflxar  no 
Correio  e  na  Praça  do  Commnrcio  o  ])olotiin  respectivo,  no 
qual  se  indicará  o  tratamento  a  que  o  Uvivio  estiver  submettido. 

Art.  77.  As  malas  postaes,  jornaes,  livros  e  impressos,  re- 
mcttidos  pela  repartição  dos  Correios,  terão  prompta  e  livro 
expedição  lo^^o  após  a  chcígada  do  navio  aqilalquer  porto, 

Art.  78.  Os  actos  definidos  nos  paragraphos  seguintes  serão 
punidos  com  as  multas  noiles  estabalecidas.  cobradíis  como  em 
seguida  se  determina  : 

1»,  faltar  á  verdade  o  commandanto  do  navio,  nas  infor- 
mações quo  por  occasião  da  cliegada  prostxr  relativamente 
ás  occurrencias  dí    bordo— multa  de  200$000  ; . 

2'\  sonegar  doentes  a  bordo,  do  qualquer  moléstia  que 
seja;  remettel-os  para  hospitaes  de  terra  sr^m  prévia  licença 
da  autoridade  sanitária;  chamar  medico  a  bordo  som  a  mesma 
licença— multa  de  200$  ;  e  si  a  moléstia  íôr  infectuosa,  multa 
de  500$  por  doente ; 

3»,  não  cumprir  as  medidas  de  desinfecção  o  do  saneamento 
ordenadas  pela  autoridade  sanitária,  dentro  do  prazo  marcado, 
ou  deixar  do  offectuar  a  mudança  de  ancoradouro  determi- 
nada —  multa  de  100$  e  o  dobro  nas  reincidências  ; 

4°,  permittir  que  entrem  ou  saiam  do  navio  que  estiver 
interdicto  pessoas  extranhas  ao  serviço  sanitário  —  multa  do 
200$,  repetida  cada   vez   que  se    der  o   facto ; 

"5°,  mudar  de  ancoradouro,  sem  prévia  licença  da  autoridade 
sanitária,  o  navio  quo  e.-tiver  interdicto  — multa  de  :i?0U^'J00 ; 
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6<*,  elfectuar  oo  navio  q^uc  estiver  int'?rdieto,  sem  prévia 
liconça  (la  autoridade  sanitária,  qualqaer  trabalho  de  descarga 
ou  do  carregamento  —  multa  de  200$000  ; 

7<>.  não  trazer  o  navio,  cirta  de  «aude  do  porto  de  pro^e- 
dcncia  ou  do.4  portos  do  escala,  dos  termos  do  art.  45,  ou 
trazei -a  irregular— multa  de  20()$000  ; 

s*",  receber  o  administrador  de  qualqaer  hospital  doente 
proveniente  de  bordo  de  qualquer  navio,  sem  que  tenham  sido 
cumpridas  as  disposições  do  art.  73,  §  8*  —multa  de  20Q|0Oi ; 

9^  infringir  qualquer  medico  o  disposto  no  art.  73,  §  7"  — 
multa  de  200$000 ; 

10,  infringi i' qualquer  navio  as  condições  de  alguma  licença 
concedida  pela  autoridade  sanitária  —  multa  do  20OJIO00. 

Art.  79.  Ao  navio  qao,  trazendo  pxssageiros  e  cargas  para  o 
Brasil,  não  quizer  submetter  se  aos  processos  san i lar ios  indi- 
cados no  presente  regulamento,  bem  assim  áquelles  que,  por 
occasião  da  chegada,  ministrarem  informações  faldas  áauto* 
ridado  sanitária,  ou  não  pagariam  a  multa  em  que  incorrerem, 
será  negada  a  entrada  nos  portos  da  Republica,  emquanto 
tiverem  o  mesmo  commandanto,  para  o  qual  a  pena  sôrá 
perpetua. 

Art.  80.  As  multas  applicadas  a  navios  que  estiverem  fun- 
deados em  qualquor  porto  nacional  serão  cobradas. pela  AliTíin- 
dega  ou  estação  de  arrrecadação  respectiva,  ã  qual  o  direc!;or 
geral,  o  director  de  districto  ou  o  inspector  de  saúde  farão  a 
communícação  competente,  não  podendo  tacs  repartições  con- 
sentir em  acto  algum  de  sua  jurisdicção  antes  de  paga  a 
mesma  multa. 

Art.  81.  As  multas  que  forem  comminadas  a  embarcações 
que  estivei*cm  nros, ancoradouros  dos  lazaretos  serão  cobradas 
pelo  modo  orstabclecido  no  artigo  procodente,  si  o  navio  tiver 
de  carregar  ou  descarregar,  dopeis  (lo  tratamento  sanitário,  no 
porto  a  que  pertencer  o  lazareto  ;  no  caso  contrario,  serão 
cobradas  pelo  administrador  desse  estabelecimento. 

Art.  82.  Imposta  a  multa,  na  ultijna  iiypothese  do  artigo 
antecedente,  será  sustado  todo  o  serviço  de  embarque  ou  desem- 
barque de  mercadorias,  até  que  seja  ella  paga ;  si  o  mesmo 
serviço  já  estiver  terminado,-  o  medico  do  lazareto  não  após- 
tillará  acarta  de  satide  nem  dará  o  bilhete  de  livre  pratica 
ao   navio,  emquanto  não  fdr  paga  a  mesma  multa. 

PMi-te  III 

SERVIÇO    SANITÁRIO    TERRESTRE 

TITULO  I 

DA  POLICIA  SANITÁRIA  DOS  DOMICÍLIOS,  LOGARBS  E    LOGRADOUROS 

PÚBLICOS 

Art.  83.  A  policia  sanitária  dos  domicilíos,  legares  e  logra.- 
douros  públicos,  a  cargo  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica, 
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de  conformidade  cora  o  decreto  legislativo  n.  1151,  de  5  de 
janeiro  de  1904;  será  executada,  em  todo  o  Digtricto  Federal, 
doaccôrdo  cora  o  presente  regulamento,  tendo  por  flra  evitar 
a  manifestação  ou  propagação  das  molesiias  infectuosas,  pre- 
venir ©  corrigir  os  vícios  das  habitações  o.  abusos  de  seus  pro- 
prietários ou  procuradof  os  destes,  arrendatários  e  moradores 
que  possam  comprometter  a  sande  publica,  observando  sem- 
pre as  leis  federaes  e  municipáes,  relativas  a  cada  espeoie. 
•  Ari.  84.  A  policia  sanitária  será  exercida  pelos  inspectores 
sanitários  cora  superintendência  dos  delegados  de  saúde,  em 
visitas  systematicas  a  todas  as  habitações  particulares  ou  col- 
lectivas,  estabelecimentos  de  qualquer  espécie,  terr,enos  culti- 
•vados  ounão,  legares  e  logradouros  públicos,  onde,  além-  de 
attender  ás  suas  condiçõos  hygienicas,  asseio,  conseryação  e 
estado,  do  saúde  dós  moradores,  ver iâcarâo  mais  o  estado  dos 
reservatórios  de  água-  potável  o  seu  abastecimento,  a  inte- 
gridade o  fanocionamento  das  instaliações  sanitárias,  banhei- 
ros» tanques,  la^os,  esgotos,  boeiros,  etc,  bem,  assim  o  asseie, 
cornsorvação  6  condições  hygienicas  das  áreas,  quintaes,  pateos, 
cocheiras,  estrebarias  ostabulos,  etc,  sempre  coadjuvados-  pelo 
pessoal  que  trabalhar  sob  sua  jurisdícçâo  e  que  executará 
immediatamente  as  providenciais  de  caracter  urgente»  taes 
como: 

a)  extincção  de  todos  os  focos  ou  viveiros  de  mosquitos  ; 

b)  remoção  do  lixo,  latas,  gan*afas,  cacos  e  immundicies 
accumulados  no  interior  das  habitaçõ2S,  terrenos,  legares  e 
logradouros  públicos  ; 

c)  limpeza,  lavagem  e  desinfecção  dos  reservatórios  de  agua, 
trinques,  tinas,  lagos,  repaxos,  boeiros,  ralos,  intra  e  extra- 
domiciliários,  gallinheiros,  porões,  etc.  regularisando  as  valias 
e  rios,  drenando  o  aterrando  pântanos,  poços,  cisternas,  etcv. 
quando  houver  rfluctancia,  por  parte  dos  respong»av6Ís,  no 
cumprimento  das  intimações,  correndo  neste  caso  9-s  respectivas 
despezas  por  conta  delles,  para  o  que  serão  reputados  i^al* 
mente  hypotheeados  os  seus  bens,  de  accôrdo  com  o  estabelecido 
no  art.  129,  §  11.  . 

Art.  85.  Em  todas  as  casas  visitadas  o  inspector  sanitário' 
deixará  um  documento,  quí3  assignárá  e  datará,  denominado 
Boletim  de  visita  domiciliariay  no  qual  indicará  as  condições* 
hygienicas  em  que  foi  cada  uma  encontrada,  recommendando, 
por  e:icriptoi  ao  morador  as  medidas  que  se  tornarem  neces- 
sárias. Esses  boletins  serão  recolhidos,,  mensalmente,  para  as 
habitações  coUectivas,  e,  trimestralmente,  para  as  demais 
habitações, e  substituídos   por. outros. 

Paragi*apho  ilnlco.  Os  boletins  de  visita  domiciliaria  de- 
Terão  ser  conservados  pelo  chefe  ou  responsável  pela  casa, 
devendo  ser  exhibidos  sempre  que  forem  exigidos  por  auto- 
ridade sanitária,  sob  pena  do  multa  de  50$  e  o  dobro  na 
reincidência. 

Art.  86.  Quando  não  so  tratar  de  providencias  urgentes, 
será  expedida  intimação  aos  proprietários  ou  seus  procura- 
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dores,  aLTendataríos  ou  moradores,  com  a  indicação  dos  mo- 
Ihoramentos  sanitários  a  exocatar,  marcaado-sc,  no  respectivo 
termo,  o  prazo  necessário. 

Art.  87.  Todas  as  casas  novas  ou  reparadas,  e  as  de  aluguel 
que  vagarem,  s^rão  visitadas  pelo  iiispoctor  sanitário,  que 
verificará  si  offerecom  ou  não  as  condições  indisponsaveis  de 
hygiono  e  asseio  para  serem  habitadas. 

ParaKrapho  único.  Para  o  disposto  no  presente  artigo,  os 
proprietários  ou  seus  procuradores,  arrendatários  ou  locatários 
báo  ol>rigados  a  communicar,  por  escripto,  á  delegacia  de 
saúde  :  a)  que  a  casa  íicou  destiabita^la  ;  h)  que  as  disposi- 
(;'òes  do  presente  regulamento  e  as  instruc(;ò(is,  quando  as  bouver, 
foram  cumpridas,  devendo  ra<*ilitar  o  ingresso  da  autorittade 
sanitária  para  a  visita,  cabendo  ao  en^^cnhoiro  sanitário  le- 
vantar uma  planta  da  casa,  na  escala  de  1:500. 

As  infracções  serão  punidas  com  a  multa  do  50s  a  âOO:>, 
ficando  então  a  c^sa  intordicta  nió  obsorvancia  destas  disposi- 
vões. 

Art.  88.  O  disposto  no  artigo  anterior  é  applicavol  a  todas 
as  habitações  collectivas.  em  relação  a  qualquer  commodo 
((ue  vagar,  bem  c^mo  aos  estabelecimentos  commerciaes  e 
industriues,  offlcinas.  fabricas,  colleírios,  estábulos,  cocheiras, 
(estrebarias,  e  outros,  sob   as  mesmas  ppnns. 

Art,  89.  TJma  vez  alufira.la  a  casa,  o  locatário  o  o  nnico 
responsável  pela  oonsorvação,  limpeza  o  asseio  do  immovel, 
durante  os  três  primeiros  annog.  sobretudo  no  quo  se  refere 
«Is  pinturas  o  caia(.ões,  consírvação  das  partes  cimentadas  ou 
asplialtadcos,  canal  isa(,õos  do  agua  e  do  esgoto  e  (íonswvai.ão 
dos  apparelhos  sanitários,  ficando  de  novo  i»  proprietário  ou 
seu  procurador  responsável  pela  i'ons»»rvacão  da  c.i  a,  findo 
este  prazo. 

Si."  Feitos  os  concort)s  a  que  sn  rof.^re  o  presoni-e  artigo, 
in  fine,  volta  de  novo  a  responsabilidade  dos  inquilinos,  as- 
sign^Uada  no  começo  deste  mesmo  artiço,  e  assim  por  deanto. 

§  '^/'  Si  o  locatário,  dentro  do  prazo  ae  sua  responsabilidade, 
no  que  se  refere  ás  especificações  da  primeira  parte  deste 
artigo,  não  se  sujeitar  ao  cumprimento  das  intimações  que 
Ibe  foi*em  feitas,  será  passível  da  multa  de  5C$  a  SÒO$, 
que  serã  cobrada  ainda  que  elle  tenha  abandonado  a  casa. 

Art.  90.  Si  as  casas  por  alugar  já  tiverem  sido  habitadas 
soíTrerão  desiofecção  completa,  de  accòrdo  com  as  iustrucçoes 
em  vigor,  dando-se  ao  proprietário  ou  ao  seu  procurador  um 
at testado  da  operação,  que  deverá  ser  fornecido  polo  alugador 
ao  novo  locatário,  o  qual  devera  apresou  tal -o  á  requisição  da 
autoridade  sanitária,  sob  pena  de  multa  de  50$000. 

Art.  91 .  Quando,  a  juizo  da  autoridade  sanitária,  as  casas, 
commodos  ou  estabelecimentos  de  que  tratam  os  artigos  ante- 
riores, não  forem  saneáveis  e  não  puderem  por  iáso  sarvir 
sem  prejuízo  pa)'aa  sande  publica,  o  inspector  sanitário  inti* 
marA  o  proprietário  ou  seu  procurador,  arrendatário  ou  loca- 
Urio,  a  dcsoccupal-as  e  íechal-as,  recon.^Lruil-ab   uu  demolii-a&, 
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em  prazo  determinado,  sendo  então  afflzado  o  interdicto  a  que 
se  refere  o  paragrapho  único  do  art.  87,  in  fin^,  cabendo,  no 
caso  de  inílracçâo,  a  multa  de  200$000. 

Art.  92.  Si  houver  occorrido  na  casa,  commodo  ou  esta- 
belecimento que  vagar,  algum  caso  de  moléstia  infectuosa,  o 
inspector  sanitário  immediatamente  aíilxará  o  interdicto  e  pro* 
videnciará  para  que  sejam  feitas  as  necessárias  desinfecções* 
de  accôrdo  com  a  natureza  da  moléstia  que  houver  motivado  a 
medida,  e,  sem  que  estas  tenham  sido  praticadas,  não  poderá 
a  casa,  oommodo  ou  estabelecimento,  ser  de  novo  habitado, 
incorrendo  o  infractor  na  multa  de  200$000. 

Art.  93.  Quando  a  casa,  commodo  ou  estabelecimento  não 
offerecer  as  condições  hygienicas  indispensáveis  e  fôr  susceptí- 
vel de  melhoramentos,  o  inspector  sanitário  intimará  o  pro- 
prietário ou  seu  procurador,  arrendatário  ou  locatário,  a 
executal-os,  procedendo  sempre  de  accôrdo  com  os  artigos  que 
seguem,  affizando,  entretanto,  interdicto  provisório,  que  só 
será  levantado  mediante  apresenta^  da  licença  para  execução 
das  mesmas  obras,  sob  pena  de  multa  do  200$000. 

Art.  94.  Quando  a  casa,  commodo  ou  estabelecimento,  íôr 
encontrado  ou  ficar  em  boas  condições  de  hygieue  e  asseio, 
depois  de  executadíis  as  obras,  o  proprietário  ou  seu  procurador, 
arrendatário  ou  locatário  receberá  na  delegacia  de  saúde  um 
attostado  com  essa  declaração,  para  os  devidos  effeitos. 

Art.  95.  Os  locatários  deverão  exigir  dos  alugadores,  por 
occasião  de  alugarem  uma  casa,  o  attestado  a  que  se  refere  o 
final  do  artigo  anterior,  para  apresental-o  á  requisi^^o  da 
autoridade  sanitária,  sem  o  que  ficarão  elles  responsáveis  por 
todas  as  reformas  de  que  carecer  a  casa. 

Art.  96.  Qualquer  pessoa  que  alugar  uma  casa  poderá  pedir 
á  delegacia  de  saúde  da  zona  em  que  ella  se  ache  a  sua 
historia  sanitária. 

Art.  97.  Si  o  alugador  illudir  a  vigilância  da  autoridade 
sanitária  e  alugar  uma  casa  interdicta,  não  só  sei*á  elle  pas- 
sivo! das  penalidades  consignadas  no  presente  regulamento, 
como  também  o  será  o  locatário. 

Art.  98.  Nas  visitas  feitas  em  virtude  dos  artigos  anteriores, 
o  inspector  sanitário  verificará  si  a  casa  carece  de  condições 
hygienicas,  por  defeitos  ou  vicies  de  construcção  ou  da  instal- 
lação  dos  apparelhos  sanitários,  ou  si  por  abuso  e  falta  de 
asfeio  dos  moradores. 

§  I.  Nos  primeiros  casos,  intimará  o  proprietário  ou  seu 

? procurador  ou  o  arrendatário  a  corrigir  taes  defeitos  e  vicios, 
ázendo  os  reparos  ou  melhoramentos  necessários,  dentro  de 
prazo  razoável,  que  ficará  determinado,  sob  pena  de  multa  de 
50$  a  200$,  dobrada  Das  reincidências.  Nos  outros  casos,  agirá 
immediatamente,  conforme  o  art.  89,  intimando  o  locatário 
a  não  commetter  outros  abusos  e  a  manter  o  asseio  necessário, 
sob  as  mesmas  pení\s.  ^,         , 

§  II.  Si,  findo  o  prazo  marcado  na  primeira  hypothese  do 
paragrapho  anterior,   os  reparos  ou  melhoramentos  indicados 
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Dão  tiverem  sido  executados,  o  inspector  sanitário  imporá  a 
multa  comminada  o  fará  nova  iaiimação,  marcando  outro  prazo, 
que  sorá  menor. 

§  IH.  Na  visita  sanitária  quo  so  realizar  posteriormente, 
na  segunda  liypothcso,  deverão  os  inspectores  sanitários  veri- 
ficar bi  é  mantido  o  eàtado  do  asseio  ordenado,  impondo  a 
inulta  do  50$  ao  morador,  cada  vez  que  encontrar  a  repro- 
ducção  dos  abusos  o  faltas. 

§  IV.  Findo  o  prazo  da  nova  intimação,  na  primeira  hypo- 
these,  sem  que  tenha  sido  cumprida,  snrá  applicada  segunda 
multa,  no  dobro  da  primeira,  solicitando  o  inspector  sanitário, 
immediatamoiite,  do  delegado  de  saúde  autorização  para  ÍUzer 
desoccupar  a  casa,  afim  de  &er  saneada,  para  o  que  será  ex- 
pedida, em  tempo  e  a  quem  de  direito,  com  prazo  razoável,  & 
intimação,  afUxandose,  na  mesma  oceasião,  um  editai  as- 
si^nado  para  a  mudança  dus  moradores. 

§  V.  Si  so  tratar  de  estabelecimentos  licenciados,  será  a 
licença  previamente  cassada  e  r(;mettida  á  Prefbitilra,  proce- 
dondo-se  no  mais  na   forma  já  conhecida. 

§  VI.  Si  a  intimação  a  que  se  refere  o  paragrapho  IV  também 
não  fôr  cumprida,  o  inspector  sanitário  imporá  a  multa  de 
^00$  e  communicará  o  facto  ao  delegado  de  satido,  que,  por 
sua  vez  o  levará  ao  conhecimento  do  director  geral,  o  qual 
providenciará,  por  intermédio  do  Juizo  dos  feitos  da  saúde  pu- 
blica, no  sentido  de  ser  levado  a  effeito  o  despejd. 

Art.  09.  Nas  visitas  que  a  autoridade  sanitária  fizer  aos 
hotéis,  casas  de  pensão,  de  commodos,  hospedarias,  albergues, 
avenida.^,  estalagens  o  outras  habitações  do  mesmo  género,  aos 
hospitaes,  casas  do  saúdo,  maternidades,  enfermarias  parti- 
culai^es,  asylos,  pensões,  coilegios,  escolas,  theatros,  casas  de 
divertimentos,  faoricas,  offlcinas,  etc,  ser- Ihe-ha  facultada  a 
entrada  immediata,  sempre  que  o  exigir  o  interesse  da  saúde 
publica. 

§  I.  Em  taes  habitações  ou  estabelecimentos,  o  inspector 
sanitário,  além  de  proceder  do  accôrdo  com  o  anteriormente 
estabelecido  e  com  o  que  diz  respeito  aos  preceitos  de  hygione 
referentes  a  cada  especío,  marcará  a  respectiva  lotação,  que 
será  indicada  em  documento  por  elle  assignado  o  aífixado  em 
logár  conveniente,  ficando  os  principaes  responsáveis  sujeitos, 
nos  casos  de  infracção,  á  multa  do  200$  e  mais  10$  por  pessoa 
que  exceder  ao  numero  fixado,  o  os  intimará,  por  escripto.  para 
que  no  prazo  de  48  horas  seja  respeitada  a  lotação  deter- 
minada. 

§  lí.  Findas  as  48  horas  som  quo  a  intimação  tenha  sido 
cuniprida,  proceder-se-ha  de  accôrdo  com  a  segunda  parte  do 
§  IV  do  art.  98. 

Art.  100.  A  remoção  diária  do  lixo  das  casas  6  obrigatória, 
sob  pena  do  20$  de  multa. 

Paragrapho  único.  O  lixo  será  depositado,  provisoriamenteB 
etn  caixas  metallicas  com  a  capacidade   necessária  e  coberta,, 


^ 


ACTOS  DO  PODEH  EXECUTIVO  243 

devendo  esses  reservatórios,  tanto  quanto  possível,  ser  con- 
servados fora  do  casa. 

Art.  101,  Todos  os  pavimentos  térreos,  porões,  habitáveis 
ou  não,  áreas,  pateos,  terraços,  etc,  terão  revestimento 
impermeável  (lençol  de  asphalto  sobre  leito  do  concreto, 
concreto  o  cimento,  ladrilho  ou  mosaico),  quer  se  trate  de 
casas  novas,  qaer  de  casas  antigas,  sob  pena  de  multa  de  100$, 
dobrada  na  reincidência. 

Art.  102,  Nâo  é  permittido  utilisar  os  porões  ou  sótãos  para 
deposito  de  gallinhas  ou  quaesquer  animaos,  sob  pena  do  20$ 
de  multa. 

Art.  103.  Não  6  permittlda  a  liabitaçâo  em  porões  e  sotaos 
que  tenham  illuminação  o  arejamento  deficientes,  sob  pena  de 
20â  de  multa. 

Àrt.  104.  Não  é  permittida  a  divisão  de  qualquer  prédio  em 
quartos  e  cubículos  constituídos  por  tapamentos  de  madeira  ou 
panno,  devendo  os  responsáveis  retirai- os  no  prazo  marcado 
pela  autoridado  sanitária,  sob  pena  de  100$  do  multa. 

Art.  105.  Não  serã  permittida  a  lavagem  de  roupas  nas 
casas  que  não  tiverem  teiTonos  e  installações  apropriadas,  e 
em  condições  de  oxgottar  facilmente  as  aguas  servidas. 

Paragmpho  único.  Nas  habitações  coUectivas  só  serã  tole- 
rada a  lavagem  das  roupas  em  tanques,  quando  estes  forem 
abrigados,  construídos  sobre  calçada  cimentada,  com  inclinação 
necessária  para  o  fácil  escoamento  das  aguas,  âcando  termi- 
Dantemente  vedado  o  uso  de  tinas. 

Art.  106.  Nas  habitações  coUectivas  âca  prohibido  cozinhar 
no  interior  dos  aposentos  e  nos  corredores. 

Art.  107.  Si  o  inspector  sanitário  nas  visitas  que  fizer, 
no  exercioio  de  suas  funcções,  encontrar  deposites  de  agua  com 
larvas,  além  de  mandar  inutilizal-os  immediatamente,  imporá 
ao  responsável  a  multa  de  50$  a  100$000. 

Art.  108.  Todososreservatoriosdeagua,  de  qualquer  espécie, 
serão  protegidos  contra  os  mosquitos  por  meios  adequados, 
exercendo-se  rigorosa  vigilância  sobre  as  torneiras,  ladrões, 
etc.,  com  o  fim  de  evitar  o  desperdício  e  o  empoçamento  de 
aguas. 

Art.  109.  As  urnas,  vasos  e  outros  objectos  de  ornamentação 
existentes  sobre  as  casas,  serão  reparados  com  o  fim  de  evitar 
a  coUecção  do  aguas. 

Art.  110.  iSão  prohibidas  as  cercas  de  bambus  inteiros,  collo- 
cados,  parallelamonte,  em  sentido  vertical. 

Art.  111.  E'  prohibido  guarnecer  os  muros  de  cacos  e  fundos 
de  garrafas. 

Art.  112.  E*  obrigatória  a  limpeza  das  calhas  e  telhados, 
devendo  as  calhas  ter  inclinação  suíllciente  para  dar  prompto 
escoamento  ás  aguas. 

Art.  113.  Os  lagos  dos  jardins  particulares  e  públicos  só 
serão  tolerados  quando  providos  do  poixes,  cujas  espécies  a 
autoridade  sanitária  indicará. 
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Art.  114.  Quando,  por  occasião  de  obras,  oxcavaçoos  o  mori- 
mentos  de  terms,  formarem-so  accumulos  de  agua,  os  respon- 
sáveis por  estes  serviços  doverão  lançar  petróleo,  semanalmente, 
em  taes  depósitos,  íicanJo  passLvois  da  multa  de  100$,  caso 
nolles  sejam  encontradas  larvas. 

Art.  115.  As  litrinas  só  poderão  funceionar  em  comparti- 
mentos que  receberem  directamente  luz  e  ar  do  exterior  e 
terão  sempre  caixas  do  iivagem,  do  jicto  provocado,  cobertas 
de  manoira  a  não  perraittir  a  entrada  de  mosquitos,  devendo 
ser  feita  a  sua  installação  de  modo  a  não  haver  communi* 
cação  directa  da  bacia  com  o  reservatório  abastecedor  do 
domicilio. 

Art.  116.  As  latrinas  de  válvula  sdrão  toleradas  desde  que 
sen  funccionamento  seji  perfeito,  devendo  ser  substituídas  por 
outras  mais  de  accôrio  com  os  principies  de  bygione  {Lfwg 
Hoppsr,  Wash  omí,  Improved  or  Wide  Hopper,  Leydas),  desde 
que  funccionem  mal  ou  estejam  quebradas. 

Art.  117.  Si  nas  visitas  sanitárias  aos  estabelecimentos 
commeroiaes  ou  industriaes  de  géneros  alimentícios,  bebidas 
ou  outros  prodactos  análogos,  o  inspector  sanitário  suspeitar 
que  elles  estão  falsificados,  sjphisticados,  deteriorados,  con- 
demnados  ou  imprestáveis  para  a  alimontação,  recolherá  as 
amostras  para  a  anal  y se  e  providenciara  do  accôrdo  com  as  leis 
municipaes  relativas  ao  assumpta. 

§  K**  Nestes  mesmos  estabelecimentos  o  inspector  s^mitario 
providenciará  para  que  os  géneros  que  não  tiverem  de  passar 
por  alto  g2*áo  de  temperatura,  antes  de  serem  ingeridos, 
estejam  protegidos  dos  insectos  e  poeiras ;  sujeito?  os  infractores 
á  multa  de  50$  a  100$000. 

§  2."*  Si  fôr  verificado  pela  analyse  que  os  prodnctos  a  que  se 
refere  o  presente  artigo  estão  falsiticados,  sophisticados,  dete- 
riora-los, condenmados  ou  imprestáveis  para  a  alimentação, 
apprehenderà  todo  o  producto,  e  contra  o  infractor  procederá 
de  aciôi^do  com  os  arts.  163  e  164  do  Codi.i^o  Penal. 

Art.  118.  Com  relação  aos  estabelecimentos  commerciaos, 
o  inspector  sanitário  verificará  si  são  observadas  todas  as  pos- 
turas e  leis  municipaes,  relativas  a  cada  espécie,  e  ordenará 
que,  nos  pavimentos  térreos,  o  solo  seja,  systematicamente, 
revestido  de  pedra  e  cimento,  asphalt  j  sobre  leito  de  concreto, 
ladrilho  ou  mosaico,  só  tolerando  assoalho,  quando  o  solo  em 
contacto  com  eat3  fôr  previamente  impermeabilizado. 

Art.  119.  No3  estabelecimentos  coramerciaes  fica  terminan- 
temente prohibida  a  installação  de  giráos,  coretos,  sótãos  ou 
sobre-lojas  pira  habitação  ou  qualquor  outro  fim,  sendo  os 
proprietários  intimados  a  proceder  â  sua  demoliçio  dentro  do 
48  horas,  quando  forem  encontrados,  sob  pena  do  50$  de  multa, 
o  do  dobro  n\  reincidência. 

Art.  120.  As  padarias  tei*ão  todo  o  solo  revestido  de  asphalto 
sobre  leito  de  concreto,  podendo  ter,  na  parte  accessivei  ao 
publico,  revestimento  do  ladrillio  ou  mosaico.  Haverá  um 
compartimento  especial  destinado  ao  deposito  de  farinhas,  sendo 
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O  solo  e  as  paredes  revertidos  de  asplialto,  e  devoado  o  lençol 
de  asphalto  que  forma  o  solo  repousar  sobre  leito  de  concreto. 

§  1 .»  A^  mesas  deverão  ser  de  mármore  e  sem  armário. 

g  2.0  As  padarias  que  no  fim  de  três  mezes,  a  contar  da  inti- 
mação recebida,  não  estiverem  de  accôrdo  com  o  disposto  no 
presente  artigo,  serão  focliadas  o  intcrdictas,  não  mais  podendo 
sor  alagadas  para  o  mesmo  género  de  negocio,  a  não  ser  que 
sejam  feitas  as  alludidas  obras. 

Art.  121.  Nos  estabelecimentos  commerciacs  as  armações 
devei^  ser  afastadas  do  solo,  ao  menos,  20  òentimetros. 

Art.  122.  AS  casas  de  commodos,  boteis,  pensões,  estabeleci- 
mentos de  instrucção,  asylos  e  outras  habitaçõ3S  coUectivas, 
ficam  sujeitos  ás  seguintes  condições  : 

a)  devem  ter  um  empregado  incumbido  de  dirigir  a  limpeza 
diária,  cumprindo-lhe  acompanhar  a  autoridade  sanitária  em 
suas  visitas  e  fornecer  lhe  todas  as  informações  exigidas; 

b)  sob  a  guarda  deste  deve  existir  um  livro  denominado  <  Re^ 
gistro  sanitário  »,  onde  serão  mencionados  os  nomes  de  todos  os 
moi^dores  na  occasião  da  entrada,  com  as  respectivas  proce- 
dências, declarando-se  também  a  mudança,  quando  isto 
Decorrer ; 

c)  este  livro  S3rd  adquirido  pelos  proprietários  dos  estabele- 
dmentos,  segundo  o  modelo  adoptado  pela  Directoría  Geral  de 
Saúdo  Publica,  devendo  ser  aberto  e  rubricaio  nas  respectivas 
delegacias  do  saúde ; 

d)  todas  as  vezes  que,  para  uma  destas  casas  de  h  \bitação 
collcctiva,  entrar  novo  hospede,  o  encarregado  deverá  commu- 
nicar  immediatamente  o  facto  á  delegacia  de  saude,  assigna- 
lando  a  procedência  do  novo  hospede  o  o  aposento  que  elle 
fôr  occupar  ; 

e)  toias  as  vezes  que  um  hospede  mudar  de  aposento  em  uma 
casa  do  habitação  cjllectiva,  deverá  o  facto,  immediatamente  , 
ser  communicado  á  delc;2:acLa  de  saúde ; 

f)  nos  caso 3  de  infracção  ou  viciou  no  registro  será  applicada 
a  multa  de  50$  a  200$  dobrada  na  reincidência,  sendo  fechado 
o  estabelecimento,  quando  de  todo  não  íorem  attendidas  as 
intimações  da  autoridade  sanitária. 

Art.  123.  Toda  casa  que  apresentar  gravea  o  insanáveis 
defeitos  de  hygiene,  considerada,  portanto,  inhabitavel,  será 
desoccupada,  fechada  definitivamente  por  ordem  do  inspector 
sanitário,  a  jui^o  do  dologado  de  saúde,  sendo  marcado  prazo 
para  o  inicio  da  demolição,  íindo  o  qual,  a  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica  fará  por  si  esta  demolição,  cobrando  do  pro- 
prietário as  despezas  ;  e,  no  caso  de  recusa  de  pagamento  por 
parte  deste,  fará  que  o  torreno,  materiaes,  etc.  sejam  ven- 
didos em  hasta  publiía,  indemniziidose  d^s  despezas  feitas 
e  depositando  o  restante  da  importância  no  Thesouro  Federal, 
â  disposição  do  proprietário. 

Art.  124.  Com  relação  ás  fabricas,  oflflcinas  e  estabeleci- 
mentos congéneres,  o  inspector  sanitário  verificará  si  são  insa- 
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lubres  por  suas  condições  materiaes  de  installação,  perigosos  á 
saade  dos  moradores  visiabos  ou  simplesmonte  iucommodos. 

§  1.0  Nos  doas  primeiros  casos,  será  o  proprietário  intimado 
a  executar  os  melhoramentos  necessários,  procedondo-se  em 
tudo  de  accôrdo  com  as  regras  esiabelecidas  para  qualquer 
habitaçSU). 

§2.<>  Si  a  fabrica  ou  oíUcinafôr  simplesmente  inoommoda,  o 
inspector  sanitário  só  ordenará  sua  remoção,  si  não  houver  meio 
de  a  tornar  tolerável,  a  jiiizo  do  delegado  de  saúde. 

§  3.0  Nestes  últimos  estabelecimentos,  susceptíveis  de  repa- 
ros,  que  os  tornem  toleráveis,  a  autoridade  sanitária  os 
indicará,  expedindo  as  intimações  a  quem  de  direito,  afim  do 
que  sejam  elles  executados,  procedendo-se,  na  falta  de  seu  cum* 
primento,  de  accôrdo  com  o  processo  já  estabelecido. 

g  4.^  Quando  estes  estabelecimentos  forem  insaneaveis,  será 
ordenado  o  S3u  fechamento,  que  se  realizará  do  modo  e  sob 
as  penas  já  estipulados. 

§  5.0  Quando  em  qualquer  fabrica  ou  oíllcina  a  autoridade 
sanitária  verificar  que  os  processos  industriaes  empregados  não 
aSo  08  mais  convenientes  para  a  saúdo  dos  operários,  ordenará 
os  que  devam  ser  adoptados,  marcando  prazo  razoável  para  sua 
substituição. 

Art.  125.  E*  expressamente  prohibida  a  installação  de  ferra- 
rias e  ofilcinas  de  ferrador  nos  centros  populosos,  devendo 
sempre  ficar  afastadas  do  alinhamento  das  ruas,  a  distancia 
razoável,  e  perfeitamente  isoladas  dos  prédios  visiahos. 

Art.  126.  As  casas  situadas  nas  zonas  não  abastecidas  de 
rodos  de  exgottos  devem  ter  as  installações  necessárias  para  a 
purificação  das  aguas  de  exgotto,  de  accôrdo  com  o  plano  forne- 
cido pela  Directoria  Geral  do  Saúdo  Publica. 

Art.  127.  Nas  visitas  qu3  a  autoridade  sanitária  fizer  ás 
cocheiras,  estrebarias,  estábulos  c  estabelecimentos  congéneres, 
deverá  verificar  o  cumprimento  d  is  posturas  municipaes  rela- 
tivas à  espécie  (zona,  construcção,  calçamento  ostanq[ue, 
remoção  de  estrume  e  seus  depósitos),  prescrevendo  medidas 
hyçienicas  convenientes,  inclusive  a  lotação,  e  impor,  nos  casos 
de  mfíracção,  a  multa  de  50$  a  lOOs,  dobrada  nas  reincidências, 
o  de  10$  por  animal  que  exceder  ao'  numero  marcado. 

Paragrapho  único.  Para  expedição  de  intimações  para  melho- 
ramentos e  fechamentos  destas  construcções,  será  observado  o 
processo  relativo  a  qualquer  habitação. 

Art.  128.  Nos  casos  de  opposição  ás  visitas  a  que  se  referem 
os  regulamentos  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  o  inspe- 
ctor sanitário  intimará  o  proprietário  ou  seu  procurador, 
arrendatário,  locatário,  morador  ou  administração,  a  facilitar 
a  visita  no  prazo  de  24  horas,  recorrendo,  quando  a  intimação 
não  fôr  cumprida,  á  respectiva  autoridade  policial,  afim  de  ser 
realizada  a  visitai,  e  impondo,  ao  mesmo  tempo,  a  multa  de  200$, 
por  desobediência  a  ordem  legal. 

Art.  129.  Nas  visitas  sanitárias  ás  hortas,  capinzaes,  terrenos 
incultos,  pântanos,  legares  e  logradouros  públicos,  a  autoridade 
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sanitária  vopificará  si  são  cumpridas  as  posturas  municipaes  o 
observados  todos  os  procoitos  hygionicos  exigidos  a  b3in  da 
saúde  publica,  de  accôrdo  com  os  regulamentos  da  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica. 

§  I.  Nos  casos  do  infracção  imporá  ao  responsável  a  multa  de 
500$,  dobrada  nas  reincidências,  notiíicando-o,  ao  mesmo  tempot 
para,  em  prazo  curto,  no  máximo  trinta  dias,  cumprir  as 
disposiçõos  legaes,  relativas  á,  eápecio. 

§  11.  Não  sendo  cumprida  esta  intimação  e  levaio  o  facto  ao 
conhecimento  do  director  geral,  será  publicado  pela  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica  um  edital  com  prazo  de  10  dias,  em 
que  os  responsáveis  serão  notificados  de  que  os  trabalhadores 
da  repartição  sanitária  irão  executar  as  extincções,  melhora- 
mentos, tapameatos  e  demolições  necessários,  corrondo  todas 
as  despezas  pjr  conta  dos  responsáveis,  e  ilcando  para  isso  a 
propriedade  reputada  legalmente  hypotUecada,  para  garantia 
da  aospeza  feita,  desde  o  dia  da  declaração  da  iaterdioção. 

Art.  130.  Nos  casos  de  resistência  provada  e  completo 
desprezo  ás  determinaçõos  da  autoridade  sanitária,  será  imposta 
aos  remissos  a  multa  de  500$  e  applicado  o  fechamento,  do 
accôrdo  com  o  premente  regulamento. 

Ai't.  131.  Quando,  esgotidos  pela  autoridade  sanitária  os 
recursos  consignados  nos  regulamentos  sanitários  em  vigor,  nas 
posturas  e  leis  municipaes,  ou  quando,  efectuado  o  fechamento 
de  um  prédio,  não  forem  executadas  pelos  respectivos  donos  as 
obras  de  saneamento  indispensáveis,  apontadas  pela  autoridade 
sanitária,  no  prazp  por  olla  indicado  (que  nunca  poderá 
exceder  de  três  mezes),  e  sua  permanência,  mesmo  fechado, 
oonstituir  prejuízo  pai^a  a  siudo  publica,  deverá  o  delegado  de 
saúde  reelaqdar  providencias  ao  director  geral,  p.;ra  que  sejqim 
os  melhQramentos,  dpmolições  e  outros  actos  necessários  execu- 
tados p0l^  repartição  do  saúde,  sob  aresp^nsabUiiade  tcclmíca 
da  secçãp  de  engenharia  sanitária,  correndo  por  conta  dos 
infractores  as  despezas,  que  serão  cobiçadas  executivamente,  de 
accôrdo  com  o  estabelecido  no  art.  123  e  no  §  11  do  art.  129. 

Art.  132.  Quando  alguma  casa  estiver  sob  a  acçãp  da  auto- 
ridade judiciaria  ou  outra,  e  nelia  haja  mister  d^  se  proceder 
^  mediaas  urgentes  dje  expurgo  ou  outras,  a  autoridajdie  sanitária 
requisitará  da  autoridade  competente  a  abertura  da  referida 
casa,  interpondo  o  s^u  interdicto,  atô  que  soja  elle  substituído 
pelo  q^ntarior,  e  fazendo  para  isto  as  necessárias  co^municaçõcs 
a  quem  de  direito. 

Art.  133.  Quando  om  uma  casa  interdicta  pela  autoridade 
judiciaria  ou  outra  houver  géneros  alimentícios  ou  putra? 
substancias  deterioradas  que  possam  prejudicara  saúde  publica, 
o  director  geral  communicará  o  facto  á  autoridade  competente' 
8clentiflcaado-a  de  que  vão  sor  tomadas  as  necessárias  medidat» 
para  apprebensao  e  destruição  das  substancias  julgadas  nocivQç 
devendo  9>  autoridade  sanitária  fazer  uma  relação  cscripta  do^ 
objectos  apprehendidos,  e  procedendo,  quanto  aos  intordictos 
de  accôrdo  com  o  estabelecido  no  artigo  precedente. 
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TITULO  II 

PROPHTLAXIA  GERAL  DAS  MOLÉSTIAS  INFEGTUOSA.S 

Art.  134.  o  serviço  de  prophylaxia  geral  das  moléstias 
iofectuosas  comprehende  : 

a)  notificação  ; 

b)  isolamento  ; 

c)  desinfecção ; 

a)  vigilância  módica. 

CAPITULO  I 

Notificação 

Art.  135.  Quando  uma  pessoa  fôr  acommetUda  de  moléstia 
infectuosa  serão  observadas  as  seguintes  disposições: 

a)  o  responsável  pela  casa,  o  chefe  da  famUia,  o  parente  mais 
próximo  do  doente  que  residir  na  casa,  o  enfermeiro,  ou  qualquer 
pessoa  que  acompanhe  ou  esteja  encarregada  do  paciente,  ou, 
na  falta  destes,  o  visinho  mais  próximo,  deve,  logo  que  tiver 
conhecimento  ou  presumir  da  natureza  infectuosa  aa  moléstia, 
communicar  o  facto  á  delegacia  de  saúde  do  districto  em  que 
estiver  o  doente ; 

b)  nas  casas  de  habitação  collectiva,  a  notificação  deverá  sem- 
pre ser  feita  pelo  encarregado  ou  responsável  pelas  referidas 
casas,  embora  a  notificação  já  tenha  sido  feita  por  outra  qual- 
quer pessoa ; 

c)  o  medico  ou  parteira  que  (Ôr  chamado  para  tratar  ou 
prestar  cuidados  a  doente  atacado  ou  supposto  atacado  de  mo- 
léstia infectuosa,  ainda  que  não  assuma  a  direcção  do  seu  ti*ata- 
mento,  deve  enviar,  no  mais  curto  espaço  de  tempo  possível  e 
pelo  meio  mais  rápido,  á  delegacia  de  saúde  mais  próxima,  uma 
notificação  escripta,  em  que  esteijam  consignados  o  nome  por 
inteiro  do  doente,  sua  idade,  sexo,  i*ua  e  numero  da  casa,  e 
numero  de  dias  da  moléstia. 

Paragrapho  único.  Os  médicos  são  obrigados  a  notificar  os 
casos  de  moléstias  infectuosas  observados  não  só  na  clinica 
civil,  mas  também  na  hospitalar,  e  neste  caso,  além  das 
informações  referentes  ao  doente  e  acima  exaradas,  deverão 
ainda  indicar  a  procedência  delle  e  a  data  de  sua  admissão  no 
hospital. 

Art.  136.  O  medico  que  Infringir,  reincidindo,  as  disi>08ições 
contidas  na  lettra  c  do  art.  135,  será  declarado  suspeito  pela 
Directoria  Geral  de  Sande  Publica,  sendo  todos  os  doentes 
por  elle  visitados  e  os  óbitos  por  elle  attestados  sujeitos  á 
▼eriflcação  por  parte  da  autoridade  sanitária,  para  o  que 
far-se-hão  as  necessárias  communicações  ao  serviço  funerário, 
que  não  poderá  proceder  á  inhumação  sem  a  autorização  da 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica. 
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Art.  137.  Qualquer  pessoa  quo  deixar  de  fazer  a  notificação 
de  moléstia  iufoctuosa  é  passível  das  seguiateâ  penalidades, 
excepto  nos  casos  em  que,  sendo  a  primeii*a  vez,  ficar  bem 
patente  que  os  responsáveis  toem  boas  razoes  justificativas,  a 
juiio  da  autoridade  sanitária  : 

L  As  pesâoas  a  quem  se  refere  o  art.  135,  lottra  a,  multa 
de  20$  a  100$  ou  prisão  por  um  a  oito  di  ^s  ; 

II.  As  pessoas  a  quem  se  refere  o  mesmo  artigo,  Iettra&, 
muita  de  100$  a  500$  ou  prisão  pjr  oito  dias  a  um  moz  ; 

III.  As  pessjas  a  quem  se  refere  o  dito  artigo,  lottra  c,  multa 
de  500$  a  2:000$  (  dons  contos  de  réis)  ou  prisão  por  um  a  três 
mezes. 

IV.  Si  as  pessoas  a  quem  se  referem  as  letiras  a,  b  e  e 
do  art.  135  forem  funccionnrios  da  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica,  serão  demittidas,  sem  prejuízo  das  domais  penas  em 
que  incorram. 

V.  Si  na  notificação  enviada  á  autoridade  sanitária  houver 
indicação  falsa  do  local  em  que  se  achar  o  doente,  a  pessoa 
notificante  scrã  passível  da  multa  do  300$  ou  prisão  por 
15  dias. 

Paragrapho  único .  Estas  multas  serão  pagas  administra- 
tivamente dentro  do  prazo  máximo  de  48  horas,  findas  as 
quaes  se  fttrá  a    cobrança  executiva  judicial. 

Art.  138.  A  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica  fornecerá, 
gratuitamente,  impressos  contendo  as  formulas  necessárias 
para  as  notificações.  Estes  impressos  serão  encontrados  nas 
delegacias  de  saúde  c  em  todas  as  pharmacias. 

Paragrapho  único.  O  pharmacoucico  que  não  tiver  em  sua 
Pharmacia  os  impressos  de  que  trata  e^te  artigo  será  passível 
da  multa  de  50$  c  do  dobro  na  reincidência. 

Art.  139.  O  inspector  sanitário  do  plantão,  ou  quem  suas 
vezes  fizer,  assim  que  receber  uma  notificação,  doverã  assignalar 
nella  a  hora  de  sou  recebimento  o  seguirá  immediatamente 
para  o  foco,  acompanhado  de  um  guarda  sanitário,  afim  de  pôr 
em  pratica  as  medidas  immediatas,  consignadas  no  titulo  III 
do  presente  regulamento. 

Ao  mesmo  tempo,  requisitará  do  desinfectorio  central  ou 
da  Inspectoria  do  serviço  de  prophylaxia  da  febre  amarella, 
pelo  meio  mais  rápido,  o  pessoal  e  material  que  julgar  neces- 
sários e  de  accôrdo  com  o  caso,  e  do  laboratório  bacteriológico 
08  exames  precisos,  de  accôrdo  ainda  com  o  titulo  III  do  pre- 
sente regulamento.  O  occoiTido  será  immediatamente  com- 
municado  ao  inspector  sanitário  da  zona,  para  que  este  assuma 
a  diroc(^  dos  serviços  que  se  seguirem. 

Art.  140.  O  inspector  sanitário  de  plantão,  ao  chegar  ao 
foco,  verificará  a  hora  de  chega  ia  dos  encarregados  dos  ser- 
viços da  delegacia  do  saúde,  do  desinfectorio  central  ou  de 
prophylaxia  da  fobre  amarella,  assignalando-a  em  um  boletim 
impresso,   que    terá  as   rubricas  do   inspector    sanitário  do 

Jlantão«   do  inspector    da    zona,   do   inspector  sanitário  do 
esinfectorio  central  encarregado  da   remoção  do  doente   ou 
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do  inspector  sanitário  da  prophylaxia  da  febro  amarella,  no 
caso  especial  dessa  moléstia.  Este  boletim  sord  recolhido  pelo 
inspector  sanitavio  da  zona,  que  o  levará  á  delegacia  de  saúde, 
onde  será  archivado  e  annexado  ao  original  da  notificação. 

Art.  141.  As  notificações  recebidas  nas  delegacias  de  saade 
serão  consignadas  em  livro  especial,  sendo  arcbivadus  os 
originaes,  annexados  ao  boletim  a  que  se  refere  o  artigo 
precedente,  e  no  mesmo  dia  os  delegados  de  saúdo  deverão 
mandar  boletins  do  notificação  ao  desinfectorio  central  e  á 
geoção  demographica. 

Art.  142.  Quando  ocoorrer  algum  caso  de  molostia  iníbctuosa 
em  pessoa  que  frí^quente  collegio,  lyceu,  asylo  e  esUibelecimentos 
oongeneres,  estando  o  doente  fora  destes  estabelecimentos,  o 
delegado  de  saúde  communlcará  o  facto  ao  director  ou  respon- 
sável pelas  referidas  casas.  Estes  deverão  accusar  o  recebi- 
mento dentro  de  24  horas,  sob  pena  de  incorrerem  no  art.  137, 
D.  II,  ficando  desde  logo  no  dever  de  communicar  á  autoridade 
sanitária,  no  mais  curto  espaço  do  tempo  possível,  os  seguin- 
tes factos: 

a)  qualquer  moléstia  que  occorra  no  estabelecimento  dentro 
dos  quinze  dias  que  se  seguirem  á  communicação  ; 

b)  o  nome,  idade  e  residência  dos  alumnos  e  empregados  que 
faltarem  ao  estabelecimento  durante  doas  dias  seguidos. 

Art.  143.  As  infracções  do  disposto  no  art.  142,  lettras  a  e  &, 
serão  punidas  com  multai  de  100$  a  500$,  e,  na  reincidência,  com 
fechamento  do  estabaleci mento,  si  fdr  particular,  ou  suspensão 
do  director  ou  encarregado  por  seis  mezes,  si  se  tratar  de 
estabelecimento  publico. 

Art.  144.  Toda  edificação  habitada,  embarcação,  alpendre, 
barracão,  telheiro,  tenda,  choupana,  vagão  o  outras  coostrocções 
análogas,  derem  ser  considerados  como  casa,  para  os  fins  do 
presente  regulamento. 

Art.  145.  São  consideradas  moléstias  de  notificação  oom- 
pulsoria : 

I.  Febre  amarella ; 

II.  Peste  ; 

ill.  Cholera  e  moléstias  choleriformes  ; 
'  IV.  Varijola ; 

V.  Diphteria  ; 

VI.  Infecção  puerperal  nas  materniiladcs ; 

VII.  Ophtalmia  dos  recom-nascidos  nas  maternidades,  creches 
o  estabelecimentos  análogos  ; 

VIU.  Typho  o  febro  typhoide  ; 

IX.  Lepra ; 

X.  Tuberculose,  quando  houver  eliminação  do  bacillo  es- 
pecifico ; 

XI.  Impaludismo  ; 

Xíl.  Escarlatina  e  sarampão  quanlo  occorrcrom  e?n  colleglos, 
asylos  o  outros  estabelecimentos  congéneres  : 
XIII.  Beribéri. 
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Art.  14í).  o  director  gorai  poderá,  si  julgar  conveniente  á 
sande  publica,  propor  ao  Ministro  que  seja  considerada  corno 
moléstia  de  notificação  compulsória  outra  qualquer  não  con- 
signada no  presente  regulamento.  As  medidas  relativas  a  estas 
moléstias  s6  começarão  a  ser  postas  em  pratica  quatro  dias 
após  a  resolução  offlcial,  que  será  publicada,  diariamente, 
no  Diário  Offxcial  e  era  outros  joriiaes,  e  em  editacs  affixados 
nas  sedes  das  repartições  dependentes  da  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica. 

Paragrapho  único.  O  director  geral  poderá  propor  ao  Ministro 
a  revogação  da  medida  constante  do  p:'esente  artigo,  quando 
julgar  que  cessaram  as  causas  que  a  determinaram. 

Art.  147.  Quando  o  caso  notificado  for  um  óbito,  a  autoridade 
sanitária  tratará  de  fazer  rigoroso  inquérito,  no  intuito  de 
verificar  a  quanto  tempo  tinha  adoecido  o  individuo  que  mo- 
tivou a  notificação,  fazendo  para  isto  todas  as  poaquizas  que 
julgar  necessárias.  Si  deste  inquérito  resultar  que  a  notificação 
não  foi  feita  era  tempo  opportuno,  serão  os  res:)onsaveis  pu- 
nidos de  accôrdo  com  os  números  I,  11  o  111  do  art.  137. 

Art.  148.  Toda  pessoa  que  denunciara  autoridade  sanitária 
um  caso  sonegado  de  moléstia  infectuosa  receberá  metade  da 
multa  que  íôr  pa;?a  pelos  culpados. 

Art.  149.  Quando  se  verificar  que  um  doente  affectado  de 
moléstia  de  notificação  compulsória  foi  removido  de  uma  casa 
para  outra,  ou,  n  \3  casos  de  habitação  colloctiva,  de  um  com- 
modo  para  outro,  sem  que  disso  tenha  sido  informada,  por 
escripto,  a  autoridade  sanitária,  o  responsável  p3la  casa  ou  o 
chefe  da  família,  não  só  da  cisa  de  ondo  sahiu  o  doente,  mas 
também  daquella  para  onde  foi  removido,  será  punido  com  a 
multa   de  500$  ou  prisão  por  um  mèz. 

Paragrapho  único.  Quando  esta  remoção  houver  sido  feita  a 
conselho  ou  com  sciencia  do  medico  assistente,  será  este  passível 
das  penalidades  estabel  )cidas  no  n.  111  do  art.  137. 

Apt.  150.  Nenhum  carro,  tilbury  ou  outro  qualquer  vehiculo 
de  praça  ou  de  cocheira,  particular  ou  publica,  poderá  re- 
mover um  doente,  qualquer  que  S3ja«  som  que  receba  do 
medico  assistente  documento  escripto  em  que  se  declare  não 
estar  o  doente  afi'ectado  de  peste,  cholera,  varíola,  diphteria, 
febre  typhoide  ou  tuberculose  (nas  condições  estabelecidas  no 
art.  145  do  presente  regulamento),  sob  pena  do  multa  de  200$ 
ou  prisão  por  um  mez. 

Paragrapho  único.  Sise  verificar  que  o  attestado  fornecido 
ao  cocheiro  6  falso,  será  o  responsável  possível  das  penalidades 
estabelecidas   no   Código   Penal. 

Art.  151.  Quando  a  autoridade  sanitária  suspeitar  que  um 
determinado  óbito  tenha  sido  produzido  por  moléstia  infectuosa, 
fiirá  proceder  ao  exame  cadavérico,  eOectuando  a  exhumação  o 
autopsia  (si  fôr  julgada  necessária)  e  abrindo  rigoroso  inquérito 
sobre  o  caso. 

Paragrapho  único.  Si  das  indagações  feitas  resultar  a 
convicção  de  que  o  óbito  foi   produzido  por   alguma  das  mo- 
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lestias  infectuosas  de  notiíioação  compulsória,  serão  os  culpados 
passíveis  d:is  penalidades  estabelecidas  no  art.  1:57. 

CAPITULO  II 
Isolamento 

Art*  152.  O  isolamento  do  doente  6  obrigatório  para  todas 
as  moléstias  de  notificação  compulsória  constantes  do  art.  145. 

Art.  153.  O  isolamento  divide-so  em  no.wcomial  e  domiciliário^ 
subdividindose  este  em  isolamento  de  rigor  o  isolamento 
parcial. 

Art.  154.  O  isolamento  domiciliário  parcial  s6  será  em- 
pregado para  a  tuberculose  o  lepra,  de  accôrdo  com  os  pre- 
ceitos estabelecidos  pelas  instrucçòes  em  vigor  na  Directoria 
3eral  de  Saúde  Public<a. 

Art.  155.  O  isolamento  domiciliário  de  rigor  será  feito, 
como  regra,  pai*a  a  febre  amarella  c  impaludismo,  e,  como 
excepção,  nas  domais  moléstias  constantes  do  art.  145,  para  as 
quaes  se  deverá  fazer,  como  regra,  o  isolamento  hospi- 
talario. 

Art.  156.  Só  se  poderá  pôr  em  pratica  a  ultima  parte  do 
artigo  precedente,  si  forem  observadas  as  seguintes  con- 
dições: 

a)  estar  a  casa  em  condições  de  prestar-se  ao  isolamento  ; 
h)  ser  o  doente  col locado  em  um  quarto  arejado,  e,   i;anto 
quanto  possível,  independente  do  resto  da  casa ; 

c)  ficarem  fechadas  todas  as  portas  de  entrada,  excepto 
uraa,  na  qual  se  postará  um  guarda  sanitário,  com  as  ne- 
cessárias installações,  e  que  impedi]  á  a  sabida  das  pessoas  e 
objectos,  permittindo  apenas  a  entrada  do  medico  assistente 
o  das  pessoas  que  para  isso  levarem  autorização  escripta  da 
Dii'ectoria  Gerai  do  Saúde  Publica,  que  lhe  será  apresentada, 
ficando  todos  sujeitos  ás  medidas  p:'ophylaticas,  de  accôrdo 
com  as  instrucções  vigentes; 

d)  8ujeitarem-se  todas  as  pessoas  isoladas  ás  instrucções 
mandaditô   observar  pela  autoridade  sanitária. 

Paragrapho  único.  O  medico  que  procurar  íúrtar-se  aos 
princípios»  estabelecidos  para  o  isolamento  domiciliário  será 
passível  de  uma  multa  de  200$.  As  pessoas  que  se  oppuzerem 
ás  medidas  de  isolamento,  ou  burlarem  as  medidas  tomadas, 
serão  passíveis  de  multa  de  200$  a  500$,  sendo  o  doente 
immediatamente  removido  para  o  hospital. 

Art.  157.  As  despozas  feitas  com  o  isolamento  domiciliário, 
nos  casos  em  que  ollo  deveria  ser  hospitalario,  cerrarão  por 
conta  do  responsável  pelo  doente,  que  terá  de  depositar  a 
somma  de  500$,  como  garantia  das  despezas,  sem  o  que  será 
o  doente  removido  pira  o  hospital. 

Art.  158.  O  doente  que  fòr  removido  para  o  hospital  de 
isolamento  poderá  ser  acompanhado  das  pessoas  da  família  que 
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O  solicitarem,  assim  como  poderá  sor  tratado  por  qualquer  me- 
dico de  sua  confiança,  dosdd  que  as  possois  á%  famili  v  o  o 
medico  assistente  se  sujoitom  a  disciplina  intorua  do  est  ibu- 
lecimento. 

Art.  159.  O  isolamooto  dos  doentos  será  feito  nos  hospitaes 
do  isolamento  deponJentes  da  Directoria  Geral  de  Saúdo 
Pnblica. 

Art.  160.  Poderá  sor  pcrmittido  o  isolamento  de  doentes  de 
molcsiixs  infectuosas  em  hospitaes  oammun^  ou  casas  de  saúde, 
si  tae^  estabelecimentos  dispuzerem  de  insta liaçõ^s  ospeciaes, 
que  pormittam  o  perfeito  isolamento,  a  juizo  da  autoridade 
laoitaria,  o  se  sujeitem  ás  instrucções  di  Directoria  Qcral 
de  Saúde  Publica,  im[)ortando  a  infracção  destas  na  retirada 
da  concessão. 

Ai*t.  161.  Verificado  o  caso  do  ^^ravo  infecção  local  cm 
qualquer  estabelecimento  hospitalario,  poderá  a  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica  ordenar  medidas  excopcionaes  do 
expurgo  o  a  clausui*a  parcial  ou  total  do  moimo  ostabjlc* 
cimento. 

Art.  162.  A  Directoria  G^ral  de  Saúdo  Publica,  de  accórdo 
com  a  administração  dos  estabclcji mentos  tiospiíalarius,  cuiiará 
de  pôr  cm  execução  as  medidos  precisas  para  obstar  á 
disseminação  interna  e  externa  das  moléstias  iufoctuosas,  e, 
na  impossibilidade  do  o  fazer  ou  no  caso  de  IneíHcacia  das  me- 
didas, poderá  mandar  fechar  o  estabclecimonto. 


CAPITULO     III 
Desinfecção 

Art.  163.  As  desiafeccõos  sorão  fLM'tas  pelo  desinfoctorio 
central,  emquanto  não  forem  estaboiccidos  os  desinfec tórios 
districtacs. 

Art.  164.  O  desinfoctorio  cc^ntral  terá  um  regimento  in- 
terno, pelo  qual  se  regerá. 

Art.  165.  Para  o  serviço  do  desinfoctorio  central  serâo  des- 
tacados cinco  inspestoros  sanitários,  que  torão  por  incumbência 
presidir  o  serviço  do  remoção  dos  doentes,  de  accôrdo  com 
o  inspector  sanitário  da  zona  ora  quo  se  der  o  caso. 

Art.  166.  A  desinfecção  dos  locacs  e  objectos  contaminados 
é  obrigatória  e  gratuita  em  todos  os  casos  do  moléstias 
infectuosas,  a  juizo    da  autoridade  sanitária. 

Art.  167.  As  desinfecções  serão  presididas,  em  todas  ns  suas 
phasos,  por  um  inspector  sanitário  o  feitas  de  accôrdo  com  as 
instrucções  ospeciaes  fornecidas  pela  Directoria  Geral  do  Saúdo 
Publica. 

Paragrdpho  único.  Nos  casos  de  febre  amarella  todo  o 
serviço  será  feito  pelo  pessoal  do  serviço  cspôcial  da  respectiva 
propbylaxia,  emquanto  este  fuaccionar. 
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Art.  168.  As  desinfecções  que  não  forem  ordenadas  pela 
Directoria  Geral  do  Saiido  Publica,  sorão  fcitasa  titulo  oneroso 
e  pagas  adeanfcadamoDte,  do  accôrJo  3om  a  tabeliã  annexaao 
rogimento  do  dosinfcctorio  central. 

Art.  1G9.  Depois  das  operações  do  desinfecção,  o  inspector 
sanitário  fará  remover  todo  o  lixo  e  objectos  inúteis  existentes 
na  casa  o  intiraarií  o  inquilino  ou  proprietário  a  fazer  os  me- 
lhoramentos que  julgar  necessários,  de  accôrdo  oom  os  regula- 
mentos vigentes. 

Art.  170.  O  inspector  sanitário  consignará,  em  um  im- 
prenso adequado,  a  marcha  de  todas  as  operações  o  provi- 
dencias por  ello  presididas  e  tomadas. 

Esto  boletim  será  apresentado,  no  dia  immediato,  ao  delo- 
gado  do  saúde,  que  communicai'á  ao  director  fjeral  as  faltas 
observadas  nos  serviços  quo  nâo  estiverem  sob  sua  jurisdicçao. 
Art.  171.  O  inspector  sanitário  procurará,  por  todos  os  meios, 
certificar-so  si  na  realidade  o  aposento  apontado  foi  o  occupado 
pelo  doente.  Si  verificar  que  houvo  fraude  na  indicação, 
multará  o  dono  da  casa  ou  ciiofe  da  família  em  200$,  enviando 
ao  delegado  do  saúde  uma  exposição  oscripta  dos  fiiotos  que  o 
convenceram  da  infracção. 

Art.  172.  Ordoiiala  a  desinfecção  pela  autoridade  sanitária, 
ninguém  poderá  delia  eximir-so,  nem  embaraçar  ou  impedir 
sua  execução,  sob  pena  de  multa  de  20(^ou  pàsâo  por  oito  dias 
a  um  mez,  devendo  o  inspector  sanitário  requisitar  o  auxilio  da 
Policia  para  que  a  operação  sanitária  soja  levada  a  effeito 
immed  latamente. 

Art.  173.  A  pessoa  que  mudar  de  casa  em  que  se  tenha  dado 
caso  de  moléstia  infectuosa,  vender,  guardar,  emprestar,  so- 
negar ou  dor  qualquer  objecto  ou  roupa  que  tenha  servido  a 
doentes  atacados  de  moléstias  infectuosas,  antes  de  terem  sido 
desinfectados  pela  autoridade  sanitária,  será  punida  com  a 
multa  de  100$  a  200$000. 

Art.  17-1.  As  desinfecções  serão  repetidas  tantas  vezes  quantas 
forem  exigidas  pela  autoridade  sanitária. 

Art.  175.  Cs  prédios  a  desinfectar  por  motivo  do  moléstias 
infectuosas  e  que  estivorem  em  más  condições  de  hygiene  ou  que 
offerecerem  excessiva  agglomeração  de  moradores,  serão  des- 
occupados  temporariamente  o  interdiotos,  para  soffrerem  os 
convenientes  expurgos,  desinfecções  e   melhoramentos. 

Art.  176.  Os  moradores  dos  prédios  desoccupados  nas  con* 
dições  do  artigo  anterior  ficarão  sob  vigilância  módica  du- 
rante o  prazo  máximo  de  incubação  da  moléstia.  Para  os 
fins  desta  providencia,  os  moradores  que  não  tiverem  recui^sos 
serão  transferidos  para  ediíicios  adequados,  onde  a  vigi- 
lância se  exerça,  e  os  que  tivorem  outros  domicílios  para  onde 
se  transfiram,  ficam  na  obrigação  de  communicar  á  dele- 
gacia de  saúde  a  nova  residência . 

Paragrapho  único.  A  fraude  na  indicação  da  residência 
será  punida  com  a  multa  de  100$,  ficando  por  esta  respon- 
sável o  encarregado  da  casa  ou  o  chefe  da  família. 


?! 
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Art«  177,  Toda  desinfecção  será.  verificada  polo  laboratório 
bacteriológico,  de  accôrdo  com  as  instrucções  vigentes. 

Ari.  178.  O  féretro  de  individuo  fallocido  de  moléstia  infe- 
ciaosa  nunca  poderá  ser  levado  d  mão. 

Art.  179.  Os  cadáveres  do  individues  fallecidos  de  moléstias 
infoctuosas  só  poderão  sor  dados  ú,  sepultura  após  preparo  do 
corpo,  feito  polo  desLnfoctorio  central. 

CAPITULO  IV 
Vigilância  medica 

Art.  180.  Vigilância  medica  consiste  no  exame  diário,  du- 
rante o  periodo  máximo  de  incubação  de  uma  dada  moléstia 
iníbctuosa,  dos  communicantes  ( pessoas  ;iuo  residiam  no  foco 
ott  qae  estiveram  em  contacto  com  os  indivíduos  afTectados 
dessas  moléstias  infoctuosas)  ou  das  provenientes  delegares 
onde  foram  verificados  casos  de  taes  moléstias. 

Art.  181.  A  vigilância  será  exercida  sobre  três  classes  de 
individues  : 

sobre  as  p9ssôas  residentes  nos  focos  ; 

sobre  as  pessoas  residentes  nas  proximidades  dos  focos  o 
zonas  suspeitas,  a  juizo  da   autoridade  sanitária ; 

c )  sobre  as  pessoas  recem-chegadas  de  focos  existentes  no 
estrangeiro,  no  interior  ou  nos  pjrtos  da  Republica. 

Art.  182.  Para  tornar  eíTectivas  estas  medidas  de  vigilância 
medica,  além  do  já  estabelecido  no  art.  67  para  as  proveniências 
maritimas,  ficarão  as  estradas  de  ferro  na  obrigação  de  for- 
necer á  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica  uma  lista  completa 
dos  passageiros  provenientes  dos  pontos  por  ella  considerados 
infeccionados  ou  suspeitos,  com  indicação  dos  nomes  e  das  re- 
sidências escolhidas  pelos  mesmos  passageiros  no  Districto 
Federal. 

Paragrapho  único.  Para  facilidade  deste  serviço,  a  Diro*' 
otoria  Geral  de  Sando  Publica  fará  embarcar  nos  comboios  um 
ou  mais  inspectores  sanitários,  que  impedirão  o  embarque  das 
peisôas  que  suppuzerom  já  doentes,  exercendo  no  decurso  da 
viagem  a  vigilância  sobre  os  demais  passageiros,  fazendo  in- 
ternar no  hospital  de  isolamento  aquclles  que  adoecerem  du* 
rante  o  trajecto,  e  providenciando  para  a  desinfecção  do  vagão 
que  transportar  o  doente. 

Art.  183.  As  pessoas  sujeitas  á  vigilância  medica  poderão 
retirar-se  do  Districto  Federal  para  onde  lhes  convier,  desde 
que  indiiiuem  á  Directoria  Qer:\l  de  Saúde  Publica  o  seu  ponto 
de  destino  e  que  obtenham  delia  um   passaporte  sanitário. 

Paragrapho  único.  A  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica 
communicará  à  autoridade  sanitária  do  ponto  de  destino  a 
partida  do  communicantc,  afim  de  que  sejam  tomadas  as  pro- 
videncias que  o  caso  requerer. 
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Art.  184.  A  vigilância  meiica  dos  coinraanicantes  ser&  indi- 
vidual e  consistirá  no  oxame  clinico  necessário  para  sarpre«> 
hender,  no  sou  inicio,  qualquer  manifestação  de  moléstia 
infoctuosa.  No  domicilij  em  que  se  iiouver  dado  o  caso,  o  in- 
•pector  sanitário  firá  a  observação  tliermometrica  de  todas  as 
píessôas  submettidas  ú,  vigilância,  e  a  consignará  nos  boletins  de 
serviço  diário,  tomando,  promptamente,  todas  as  medidas  ne- 
cessarias,  desde  que  iiaja  suspeita  do  um  novo  caso. 

Art.  185.  O  tempo  da  vigilância  módica  e  o  modo  por  que 
será  feita  variarão  de  accôrdo  com  a  natureza  da  moléstia 
infectuosa  que  a  tiver  motivado,  de  conformidade  com  o 
estabelecido  nos  artigos  respectivos  do  titulo  j  111,  parte  III, 
do  presente  regulamento. 

Art.  186.  (Juando  se  tratar  de  habitação  colectiva,  o  inspe- 
ctor sanitário  exercerá  a  vigilância  medica  de  accôrdo  com  o 
livro  de  registro  sanitário  que  alli  deve  existir,  de  conformidade 
com  o  presente  regulamento.  Si  algum  communicante  ausen- 
tarse  dentro  do  prazo  da  vigilância,  o  encarragado  ou  respon- 
sável pela  casa  deverá  inquerir  de  seu  novo  destino  ;  si  o  com- 
municante não  quizer  declaral-o,  o  responsável  pela  casa 
pedirá  o  auxilio  da  Policia  para  ezimir-so  da  responsabilidade 
que  lhe  cabe. 

Paragrapho  único.  Pelas  infracções  do  artigo  precedente  o 
encarregado  ou  responsável  pela  casa  será  passível  da  multa 
do  200$  ou  prisão  por  oito  dias,  e  o  communicante  da  multa 
de  500$  ou  prisão  por  um  mez. 

Art.  187.  Os  focos  dentro  dos  quaes  deve  ser  exercida  a 
vigilância  medica  s  )rão  limitados  pelo  inspcctoi*  sanitário  da 
zona  e,  na  falta  de  limitação,  comprehender-se-ha  que  o  foco 
abrange,  no  mini  mo,  o  prédio  em  que  se  tiver  dado  o  caso  de 
moléstia  infectuosa  o  os  existentes  dentro  de  um  circulo  de 
vinte  metros  de  raio. 

Art.  188.  A  vigilância  medica  é  obrigatória  para  as  pessoas 
a  quem  fôr  applicavol,  e  será  feita  no  próprio  domicilio  dos 
individues  observados,  onde  estes  deverão  estir  presentes,  a 
uma  hora  previamente  combinada,  ou  nas  s<^des  das  delegacias 
de  saúdo,  onde  as  mesmas  pessoas  deverão  comparecer  durante 
as  horas  doexpodiente. 

Art.  i89.  As  pessoas  que  se  recusarem  à  vigilância  medica 
ou  que  a  difflcultarem  incorrerão  na  multa  de  50$  a  500$,  ou 
prisão  por  oito  dias  a  um  mez,  sendo  sempre  responsável  o 
chefe  da  familia  ou  o  responsável  pela  casa. 

Art.  190.  As  pessoas  sob  vigilância  medica  poderão  mudar-se 
para  outros  domicílios,  desde  que  forneçam  á  autoridade  sani- 
laria  sob  cuja  observação  estiverem,  as  indicações  precisas  de 
seu  novo  destino. 

Art.  191.  Quando  no  decurso  da  vigilância  ou  ainda  no 
serviço  de  policia  sanitária,  ou  em  virtude  de  denuncia,  fôr 
encontrado  um  doente  que,  a  juizo  do  inspector  sanitário,  esteja 
acommeftido  do  moléstia  infectuosa,  e  que  esta  opinião  não 
seja  partilhada  pelo  medico  assistente,  que  será  sempre  ouvido 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  237 

cm  taes  casos,  a  Directoria  Geral  de  Saúdo  Publica  fará,  examinar 
O  doeote  por  uma  commissão  composta  de  dous  módicos  dos 
liospitaed  de  isolamento  e  por  dous  clinicos  do  reconhecida  com- 
potoncia. 

Paragrapho  único.  Os  clinicos  chamados  pela  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica  perceborão,  cada  um,  nela  consignação 
<  evontuaes  »  da  verba  destinada  &s  despezas  (la  mesma  Dire- 
ctoria, a  quantia  de  100$  por  exame. 

Art.  192.  Si  a  commissão  concordar  com  a  autoridade  sani- 
tária, esta  procederá  como  o  caso  exigir  e  íkrá  rigorosas 
investigações  afim  de  apurar  a  culpabilidade  do  assistente, 
que,  de  accôrdo  com  a  natureza  da  falta  (sonegação  ou  igno- 
rância), serã  punido  de  conformidade  com  as  leis  em  vigor. 

Art.  193.  Haverá  nas  delegacias  de  saúde  um  livro  cm  que 
serão  inscriptos,  por  ordem  atphabetica,  os  nomes  dos  individues 
submettidos  ã  vigilância  medica. 

Art.  194.  Si  se  verificar  que  qualquer  pessoa  sujeita  á  vigi- 
lância medica  foi  acommettida  de  moléstia  infectuosa  sem  que 
o  inspector  sanitário  da  zona  tenha  dado  disso  conhecimento  ao 
delegado  de  saúde,  terá  elledo  fornecer  as  explicações  neces- 
sárias, sendo  suspenso  por  um  a  seis  mezes  caso  seja  verificada 
a  sua  culpabilidade, e  demittldo  na  reincidência. 

Art.  105.  Para  facilitar  a  descoberta  das  moléstias  infe- 
ctnosas,  o  inspector  sanitário  fiscalizará  os  receituários  dc-^s 
pharmacias,  por  meio  das  cópias  do  receituário,  que  deverão 
sor  enviadas,  diariamente,  á  delegacia  de  saúde,  de  acc(^^do 
como  art.  276  do  presente  regulamento. 

Art.  196.  Quando  o  delegado  de  saúde,  paio  exame  a  que 
proceder  no  receituário,  suspeiíiar  da  existência  de  uma  molés- 
tia infectuosa  em  uma  determinada  casa,  mandará  o  inspector 
sanitário  da  zona  examinar  os  doentes  sobre  os  quaes  tiver 
suspeita  ;  para  o  que  requisitará,  por  escripto,  a  presença  do 
medico  assistente,  agindo  nos  casos  de  desaccôrdo  de  diagnos- 
tico de  conformidade  com  o  art.  191  deste  regulamento, 

TITULO  IIÍ 

PROPHYLAXIA     ESPECIFICA   DAS    MOLÉSTIAS  INFBCTUOSAS 

Art.  197,  Sempre  que  fôr  scientificameote  possível,  cada 
moléstia   infectuosa  terá  a  sua  prophylixia  especifica. 

CAPITULO  I 

I^ebre    amarella 

Art.  198.  As  medidas  re&rentea  á  prophylaxia  especifica  d|^ 
febre  amarella  serão  consignaids^  no  regulamento  do  respectivo 
serviço  c  terão  applicação  ainda  depois  do  oxtincto  o  referido 
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serviço,  o  qual  so  executará  somente  pelo  prazo  de  trea  annos, 
a  contar  da  promulgação  do  presente  regulamento. 

Árt.  199.  Dentro  dos  três  annos  em  que  ÍUnccionar  o  serviço 
espedal  da  prophylaxia  da  febre  amarella,  todas  as  operações 
de  isolamento  e  desinfecção  por  motivo  dessa  moléstia  serão 
feitas  exclusivamente  pelo  pessoal  do  referido  serviço. 


CAPITULO  II 

Peste 

Art.  200.  Quando  for  notificado  um  caso  do  peste,  o  delega- 
do de  saúde,  ou  quem  suas  vezes  âzer,  procederá  do  seguinte 
modo : 

I.  Mandará  immedlatamente  para  o  foco  um  guai'da  sani- 
tário, que,  servindo-se  do  meio  mais  rápido  de  conducção, 
postar-se-ha  á  porta  de  entrada  da  casa  infectada,  impedindo  a 
sabida  de  pessoas  e  objectos ; 

II.  Requisitará,  pelo  meio  mais  prompto,  do  desinfectorío 
centml  o  carro  de  conducção  para  o  doente  e  a  turma  de  desin- 
fectadores,  e  do  laboratório  bacteriológico  o  medico  que  terá 
de  encarregar-se  do  exame  bacteriológico  ; 

III.  Seguirá  immedlatamente  para  o  foco,  levando  o  neces- 
sário para  injecção  de  soro  e  para  a  sôro-vaccinação  ; 

IV.  Ao  chegar  á  casa  do  doente*  tomará  vestes  especiaes, 
descriptds  nas  instrucções  para  o  serviço  de  desinfecção  e  pro- 
(!ederá  á  injecção  de  soro  no  doente  e  iminunisará  as  pessoas  da 
família  que  nisso  consentirem ; 

V.  Si  as  pessoas  da  família  não  so  prestarem  a  ser  immunt- 
sadas,  serão  todas  removidas  para  um  ediâcio  apropriado,  onde 
soífrerão  a  vigilância  durante  o  prazo  de  cinco  dias,  correndo 
as  despezas  de  estadia  por  conta  dos  isolados  ; 

VI.  Organizará  a  lista  de  todas  as  pessoas  residentes  na  casa 
^   no  foco. 

Paragrapho  único.  Pela  justeza  da  lista  serão  responsa vols 
o  chefe  da  família  ou  encarregado  da  casa,  que  serão  passíveis 
da  multa  de  100$  a  500$  ou  prisão  por  15  dias  a  um  mez,  si 
occultarem  ou  omittirem  o  nome  de  alguma  das  pess^  resi- 
dentes nos  focos ; 

VII.  Procederá  á  desinfecção  da  casa  de  accõrdo  com  as 
instrueçOes  em  vigor  ; 

Vin.   Voltará,  diariamente,  durante  cinco  dias,  para  pro-* 
ceder  à  vigilância  medica  de  toda  a  zona  considerada  lóco  ; 
IX.  A  vigilância  medica  será  effectuada  do  seguinte  modo  : 

a)  no  domicilio  em  que  foi  verificado  o  caso  será  feita,  diaria- 
mente, a  observação  thermometrioa  de  todas  as  pessoas  sob 
vigilância,  devendo  os  resultados  sor  consignados  no  boletim  de 
serviço ; 
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b)  nas  casas  visinlias  aerâo  inspeccionadas  todas  as  pessoas 
nelias  residentes,  appiicando-se  o  thermometro  somente  Aquellas 
que  parecerem  doentes  ; 

c)  verificado  que  um  individuo  se  acha  febril,  a  autoridade 
sanitária  exigirá  a  presença  do  medico  da  familia,  que  fará 
o  exame  cuidadoso  do  doente  e  emittirá  sua  opini&o,  podendo 
e  próprio  inspector  sanitário  fazer  este  exame  quando  o  doente 
nao  tiver  medico  liabituai  ou  quando  houver  consentimento 
escripto  da  fomilia. 

Art.  201.  Antes  de  confirmado  o  diagnostico  o  doente  será 
isolado  em  domicilio,  ficando  o  chefe  da  íámilia,  dono  ou  encar* 
regado  da  casa,  responsável  por  elle,  e  incorrendo  na  muita  de 
100$  a  200$,  ou  prisão  por  oito  a  15  dias,  si  o  doente  não  íôr 
mais  encontrado. 

Art.  206.  Si,  a  despeito  do  dia^ostico  do  medico  assistente, 
houver  ainda  duvida  por  parte  do  inspector  sanitário,  este  com- 
municará  o  facto  ao  delegado  de  saúde,  que,  ouvido  o  director 
geral,  agirá  de  accôrdo  com  o  estabelecido  no  art.  191. 


CAPITULO  III 
Cholera 

Art.  203.  Quando  houver  uma  notificação  do  cholera,  o  lo- 
spector  saniturio  procederá  de  accôrdo  com  os  ns.  I,  II,  VII  e 
VIU  do  art.  200,  capitulo  11,  titulo  III,  p:irto  lII,  do  presente 
regulamento. 

Art.  204.  Tomadas  estas  medida»,  o  inspector  sanitário  for- 
necerá á  familia  os  conselhos  prophylaticos  referentes  ao  cholera 
e  fará  pôr  em  pratica  as  medidas  constanteíj  de  instrucções 
•speoiaes,  organizadas  pela  Directoria  Qeral  de  Saúde  Publica. 

Art.  205.  Removido  o  doente,  procederá  o  inspector  sanitário 
á  vigilância  medica  de  todos  os  oommunicantcs  residentes  no 
foco,  durante  o  espago  de  cinco  dias. 

Art.  206.  Desde  que  uma  das  pessoas  observadas  apresente 
qualquer  fluxão  intestinal,  o  inspector  sanitário  recolherá  o 
material  necessário  para  o  exame  bacteriológico,  e,  emquanto 
aguardar  o  resultado  deste,  agirá  em  relação  ao  doente  como 
sise  tratasse  do  um  caso  confirmado. 


CAPITULO    IV 

Yariola 

Art.  207.  Quaado  se  tratar  de  um  caso  de  varíola,  o  inspector 
sanitário  procederá  de  accArdo  com  os  ns.  I,  n,  VII  e  VIII  do 
art.  200  capitulo  II,  titulo  III,  parte  III,  do  presente  regu- 
lamento. 
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Art.  208.  O  inspector  sanitário  munir-se-ha  do  vaccina  anti- 
yariolica  e  convidará  todas  as  pessoas  residentes  no  foco  a  sub- 
metterem-se  à  vaccinação  e  á  revaccinação. 

Art.  209.  As  pessoas  aue  nâo  quizerem  acceitar  as  niedidas 
prophylaticas  constantes  do  artigo  antecedente  serão  recolhidas, 
em  observação,  a  um  ediflcio  apropriado,  durante  doze  dias, 
correndo  as  despezas  de  estadia  por  conta  das  pessoas  isoladas, 
pelas  quaes  âoará  responsável  o  chefe  da  fomilia  ou  quem  suas 
vezes  fizer,  depositando  este  a  somma  correspondente  á.  estadia 
das  pessâas  na  casa  de  observação. 

Art.  210.  São  eximidas  das  disposições  constantes  do  artigo 
precedente  as  pessoas  que  exhibirem  attestados  de  vaccina  for- 
necidos peia  Directoria  Oeral  de  Saúde  Publica  ou  por  um  dos 
institutos  vaccinicos  da  Republica,  visados  pela  mesma  Directoria, 

Srovando  terem  soffrido,  com  proveito,  a  vaccinação,  dentro 
03  últimos  sete  annos. 

Art.  211.  Durante  as  visitas  do  policia  sanitária  o  vigilância 

medica  os  inspectores  sanitários  promoverão,  por  todos  os  meios 

suasórios,  a  revaccinação,  e  fkrão  executar  rigorosamente  as 

disposições  das  leis  federaes  e  municipaes  que  regulam  a  matéria. 

Art.  212.  O  numero  de  vaccinaçoes  e  revaccinações  praticadas 

Selo  inspector  sanitário  será  um  dos  elementos  de  recommen* 
ação  para  o  fUnccionario,  e,  como  tal,  será  levado  em  conta 
quando  se  tratar  de  ajuizar  dos  méritos  de  cada  um. 

Art.  2(3.  Todas  as  vaccinaçõos  e  revaccinações  eíTectuadas 
pelo  inspector  sa-nitario  deverão  ser  por  ello  pessoalmente  vcri- 
ncadas,  ficando  o  mesmo  inspector  no  dever  do  fornecer  a  cada 
pessoa  um  attestado  cm  que  seja  consignado  o  resultado  obtido. 

Art.  214.  Si  fôr  acommottida  do  variola,  por  não  ter  sido 
vaccinada,  alguma  das  pessoas  designadas  nas  leis  a  que  se 
refere  o  art.  211,  tundo  sido  o  domicilio  em  que  residiu  o  doente 
percorrido  polo  inspector  sanitário  na  visita  de  policia  sanitária, 
será  este  responsável  pelo  facto,  sendo,  por  isto,  suspenso  por  15 
dias,  e  o  delegado  de  saúde  respectivo  censurado.  Si  o  facto 
repetir-se  com  o  mesmo  funccionario,  será  o  inspector  sani- 
tário domittido  c  o  delegado  do  saúde  suspenso  por  seis  mezes. 

Art.  215.  Si  se  verificar  que  a  pessoa  acommettida  do  variola 
possuía  um  attestado  de  vaccina  reconhecido  falso,  será  o  médico 
que  o  forneceu  passivel  das  penalidades  estabelecidas  no  Código 
Penal. 

Art.  216.  A  vaccinarão  o  a  revaccinação  só  poderão  ser  pro- 
vadas por  meio  de  attestados  registrados  na  Directoria  Geral 
de  Saúde  Publica. 

Art.  817.  Todo  medico  que  fornecer  attestado  falso  de  vacci- 
nação ou  revaccinação  será  multado  em  1:000$,  além  das  pena- 
lidades em  que  possa  incorrer  em  virtude  do  Código  Penal. 

Art.  218.  Os  directores  de  collegios  ou  outros  estabeleci- 
mentos de  instrucçâo  que  deixarem  de  cumprir  o  disposto  no 
decreto  municipal' n.  809,  de  19  de  abril  do  1901,  serão  pássivois 
das  penalidades  estabelecidas  no  referido  decreto. 
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Âi*t.  219.  Afim  do  tornar  oíToctlva  a  fiscalização  das  leis  a  que 
so  rofero  o  ar t.  211,  cada  delegacia  do  saúde  requisitará,  diaria- 
mente, &8  Pretorias  os  registros  dos  nascimentos. 


CAPITULO    V 

Tuberculose 

Art.  220.  A  tuberculose  ó  considerada  moléstia  do  notificação 
compulsória  para  os  efTeitos  do  presente  regulamento ,  quando 
occorrer  óbito,  ou  quando,  liavendo  eliminação  dos  bacillos  espe* 
ciflcos,  estiverem  os  doentes  nas  seguintes  condições: 

a)  residirem  em  casa  do  habitação  collectiva  ; 

b)  trabalharem  em  fabricas,  ofiGlcinas  e  estabelecimentos 
congéneres  ; 

c)  forem  empregados  em  casas  de  pasto,  hotéis,  coníbitarias, 
cafés,  armazéns  de  comestíveis  o  outros  estabelecimentos  aná- 
logos, em  que  sejam  manipuladas  substancias  alimentícias,  e 
em  pharmacías  e  collegios  ; 

d)  mudarem  de  casa ; 

e)  forem  empregados  como  amas  de  criança,  criados  de  servir, 
copeiros  ou  cozinheiros. 

Art.  221.  Nenhum  doente  reconhecidamente  tuberculoso 
poderá  residir  em  casas  de  habitação  collectiva. 

Paragrapho  único.  A  infracção  será  punida  com  a  multa 
de  500$,  imposta  ao  dono  ou  responsável  pela  casa. 

Art.  2^2,  Haverá  casas  de  habitação  collectiva  que  terão 
licença  especial  da  Directoria  Geral  de  Saúdo  Publica  para  rece- 
berem doentes  tuberculosos. 

Paragrapho  único.  Estas  casas  deverão  apresentar  determi- 
nadas condições  hygienicas  e  seguir  as  instrucções  especiaes 
organisadas  pela  referida  Directoria.  Nos  casos  de  inobservância 
destes  preceitos,  será  cassada  a  licença  e  fechada  a  casa,  que 
será  submettida  ao  necessário  expurgo. 

Art.  223.  Nenhum .  individuo  tuberculoso  poderá  empro- 
gar-se  nas  casas  commerciaes  a  que  se  referem  as  lettrs^  b 
e  c  do  art.  220. 

§1.®  Nos  casos  de  infracção  serão  os  responsáveis  passíveis 
da  multa  de  500$000.  Para  o  fim  de  evitar  a  incidência  nesta 
penalidade,  deverão  os  responsáveis  exigir,  por  occasião  da 
admissão  dos  empregados,  um  attestado  medico  em  que  se 
declare  não  estarem  elles  nas  condições  do  art.  220. 

g  2.0  Todo  medico  que  fornecer  attestado  falso  será  passível 
das  penalidades  em  que  possa  incorrer  em  virtude  do  Código 
Penal. 

Art.  224.  Nos  estabelecimentos  commerciaes,  bem  assim  nos 
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pios,  igrejas,  ostaçoes  de  bonds  e  do  ostradas  de  forro,  e 
outras  casas  congéneres,  será  obrigatório  o  uso  de  escarradoras, 
cujo  numero,  typo  o  conservação  a  autoridade  sanitária  indi- 
cará. As  infracções  3ei*áo  punidas  com  a  multado^  a  100$000. 

Art.  225,  Nos  kospitaes  os  tuberculosos  não  poderão  ficar 
em  commum  com  os  demais  doentes  na  mesma  enfermaria* 
A  Directoria  Geral  de  Sande  Pablica  entender-sc-ha  com  as  admi- 
nistrações dos  referidos  liospitaes  afim  de  obter  o  isolamento, 
tôo  completo  quanto  possível,  dos  tuberculosos  hospital isados. 

Paragrapho  uoico.  Si,  no  fim  do  seis  mezes,  a  contar  do 
aviso  da  autoridade  sanitária,  as  administrações  dos  hospitaes 
não  tiverem  promovido  o  Isolamento  dos  tuberculosos,  de 
accôrdo  com  as  indicações  fornecidas  pela  Directoria  Geral  de 
Sau^e  Publica,  serão  ellas  passiveis  de  uma  multa  diária  de 
I0(>$  pjr  doente  tuberculoso  que  for  encontrado  nas  enfermarias 
geraea. 

AH.  32â<  Quando  a  notificaçlo  fdr  motivada  por  mudança 
do  domicilio  do  tuberculoso,  a  autoridade  sanitária  mandará 
fazer  a  á^\ntee<^o  completa  da  casa,  do  accôrdo  com  as  respe- 
ctivas inãti-ucções,  e  ordenará  as  medidas  necessárias  para 
melhorar  tuj  condições  hygienioas  do  domicilio,  fiizendo  não 
só  retirar  c  renovar  todos  os  papeis  das  paredes,  mas  também 
renovar  pinturas,  caiações  e  mais  reparos,  a  expedindo  as 
QBCossaria^  intimações  para  que  o  domicilio  seja  aregado  e  illu- 
mlnado  abundantemente. 

Art.  SS7.  O  delegado  de  s'\ude  requisitará  do  laboratório 
bacteriológico,  todos  os  trimestres,  o  pessoal  e  o  material  neces- 
sário para  que  sejam  submettidos  á  prova  da  tuberculina  todos 
05  anímae^  existentes  nos  estábulos  da  zona  a  seu  cargo. 

§  K  Quando  um  animal  fôr  reconhecido  tuberculoso  a  auto- 
ridade sanitária  fará  marcal-o,  immediatamente.  com  um  signal 
a  fogo,  o  desde  este  momento  não  mais  poderá  elle  fornecer 
leito,  nem  permanecerá  no  estabulo,  sob  pena,  para  o  proprie- 
t^jirio,  de  multado  500$  ou  de  prisão  por  um  mez. 

^  H.  Os  animaes  reconhecidos  tuberculosoj  serão  immedia- 
tamento  romovidos  do  estabulo,  podendo  sor  vendidos  para  o 
talho  em  um  matadouro  publico,  sob  a  vigilância  da  respe- 
ctiva autoridade  sanitária.  Quando  estiverem  em  estado  do 
não  se  prostarem  para  a  alimentação,  serão  sacrificados  e  a 
carne  inutilizada,  recebendo  o  proprietário  umi  indemnização 
de  50$  por  animal. 

g  lir>  Quando  o  animal  fôr  submettido  ao  talho  o  seu  pro- 
prietário deverá  apresentar  ao  delegado  de  saúde  um  attestado 
da  autoridade  sanitária  que  houver  presidido  &  matança,  decla- 
rando târ  sido  o  animai  abatido  e  a  carne  aproveitada  ou  não 

para  a  alimentação  publica.  ^, 


ACTOS  DO  PODKn   KXECUTIVO  §63 

CAPITULO  Vi 

Diphteria 

Art.  228.  Quando  A)r  recebida  uma  notificado  do  diphteria 
o  inspector  sanitário  dirigir-seha  ao  ponto  indicado,  levando 
soro  anti-diphterico  e  o  material  para  injecção,  e  procederá  da 
seguinte  maneira: 

a)  de  accôrdo  com  o  medico  assistente,  a  íh,milia  e  o  doente, 
injectará  este  com  soro  anti-diphterico,  si  já  não  tiver  sido 
feito  este  tratamento ; 

b)  immunisará  todas  as  pessoas  que  se  prestarem  a  sub- 
metter-se  a  esta  operação; 

c)  distribuirá  os  conselhos  prophylaticos  organisados  pela 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica  referentes  á  diphteria ; 

d)  organisará  o  isolamento  do  doente  ; 

e)  fará  rigorosa  desinfecção  da  casa,  do  accôrdo  com'  as 
instrucções  em  vigor. 

Paragrapho  único.  Todas  estas  medidas,  á  excepção  da  con- 
stante da  iettra  a,  só  serão  tomadas  depois  da  verificação 
bacteriológica  do  caso,  para  o  que  o  inspector  ^sanitário  requi- 
sitará, quando  necessário,  o  auxilio  do  laboratório  bacterio- 
lógico. 

Art.  229.  Si  o  doente  fizer  parte  de  algum  ooliegio  ou  outro 
estabelecimento  de  instrucção  asylo  ou  outros  estabelecimentos 
congéneres,  a  autoridade  sanitária  procederá  de  accôrdo  com 
o  art.  142  do  presente  regulamento. 

Art.  ^0.  Depois  d^  curado  o  doente  e  si  estiver  nas  con- 
dições do  artigo  precedente  só  poderá  ser  admittido  no  estabele- 
cimento a  que  pertencer,  si  exhibir  um  attestado  fornecido  polo 
laboratório  bacteriológico,  em  que  se  afflrme  não  tor  clle  mais 
bacillos  da  diphteria  na  garganta  ou  nas  fossas  nasaes, 

§  1.*  Os  responsáveis  pelos  estabelecimentos  a  que  so  rofero 

de  100$,  e,  si  o  estabelecimento  fór  ofliclal,  de  sujípeasao  por 
15  dias. 

§  2.0  O  chefe  de  familia  ou  dono  de  casa  que  não  der  cumpri- 
mento ao  presente  artigo  será  passível  da  uma  muita  do  300f 
ou  de  prisão  por  um  mez. 

§  3.0  Para  obtenção  do  attestado  a  que  so  reftire  o  presente 
artigo  a  pessoa  restabelecida  dever  A  ser  levada  á  SL^do  do 
laboratório  bacteriológico,  podendo  o  oxame  fazer-se  em  domi- 
cilio, mediante  o  pagamento  da  taxa  constante  da  tabeliã 
annexa,  sob  n.  2. 

CAPITULO  VII 

Febre    Ujphoide 

Art.  231.  Quando  fÔr  notificado  um  caso  de  ffebro  typhoid® 
o  inspector  sanitário  procederá  do  seguinte  modo : 
a )  ftirá  yir  a  turma  de  desinfectadores ; 
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b  )  procodcrá.  ao  isolamento  o  dcsiníecção  de  accôrdo  com  as 
instrucções  em  vigor ; 

c)  fornecerá  á  família  os  conselhos  prophylaticos  orga- 
nlsados  pela  Directoria  66ral  de  Saade  Pdblica ; 

d )  fará  as  indagações  necessárias  para  apurar  a  origem  da 
moléstia ; 

e )  intimará  o  dono  ou  responsável  pela  casa  a  installar 
filtros  cujo  modelo  será  indicado  pela  ínencionada  Directoria ; 

f)  tomará  todas  as  providencias  e  expedirá  as  necessárias 
intimações  para  que  o  abastecimento  de  agua  da  casa  esteja 
o  mais  possível  de  accôrdo  com  os  preceitos  da  hyglene. 


CAPITULO  VIU 

Lepra 

Art.  233.  Emquanto  não  forem  estabelecidas  colónias  para 
leprosos  a  autoridalo  sanitária   procederá  do  seguinte  modo: 

a )  fará  que  o  leproso  seja  isolado  em  domicilio,  do  accôrdo 
com  as  instrucções  em  vigor  ; 

b )  distribulnl  os  conselhos  prophylaticos  organisados  pe^u 
Directoria  Geral  do  Saúdo  Publica  ; 

c)  veriftcará  repetidas  vezes  st  as  suas  determinações  sfio 
cumpridas. 

Paragrapho  único.  Aos  leprosos  serão  applicadas,  mutatis 
mutandisy  as  medidas  constantes  dos  arts.  2'^0,  221,  222,  283, 
99ií  o  j>^Q  do  pre-onte  regulamento. 

CAPITULO  IX 

Impaludismo 

Art.  233.  Nos  casos  do  impaludismo,  a  autoridade  sanitária 
ordenará  a  protecção  dus  doentes  por  meio  de  mosquiteiros  © 
fará  tomar  as  necessárias  providencias  para  a  destruição  dos 
mosquitos. 

Paragrapho  único.  Nos  casos  do  duvida  de  diagnostico,  o 
inspector  sanitário  requisitará  do  laboratório  bacteriológico  o 
exame  do  sangue  do  doente. 

Art.  234.  Tomará  a  autoridade  sanitária  todas  as  providen- 
cias para  que  sejam  destruídas  todas  as  collecções  de  agua  onde 
se  originam  os  mosquitos  tmnsmissores  do  impaludismo,  ftizendo 
para  isto  as  necessárias  intimações,  e  distribuirá  os  conselhos 
çrgaqisados  pela  Directoria  Geral  de  Saúde  I^ublica. 
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CAPITULO  X 

Exanthemas  febris 

Art.  235.  A  autoridade  sanitária  procederá  do  seguinte 
modo  : 

a )  retnoTerá  o  doente  para  soa  domicilio  e  alii  farl  o  isola* 
monto ; 

b )  aconselhará  as  medidas  que  julgar  necessárias  para  evitar 
a  propagação  do  mal. 

Art.  236.  As  crianças  aíTectadas  de  escarlatina  só  poderão  de 
novo  ser  admittidas  nos  collegios,  asylos  o  outros  estabeleci- 
mentos análogos,  mediante  uma  autorização  escripta  da  auto- 
ridade sanitária. 

CAPITULO    XI 

Das  epizooiias  que  se  transmittem  ao  homem  e  outras 

?^Art.  J^37,  Todas  as  vezes  que  fòr  observada  mortandade  de 
ratos,  anormal  e  sem  causa  apparente,  em  qualquer  casa  e 
suas  adjacências,  o  chefe  da  familia  ou  dono  da  casa  está  no 
dever  de  communicar  o  facto  ao  delegado  do  saúde. 

§  1,0  A  Infracção  do  presente  artigo  sara  punida  com  a  multa 
de  50$000. 

§  2°.  A  autoridade  sanitária  fará  recolher,  com  os  necessários 
cuidados,  os  ratus  mortos  e  mandará  proceder  ao  exame  dellos 
no  laboratório  bacteriológico.  

Si  se  veriftcap  au^ '^ — ^ 

a)  mandará  proceder  á  completa  desiofecção  da  casa  e  suas 
cercanias,  de  accôrdo  com  as  instrucções  do  serviço  do  desin- 
fecção relativas  á  peste ; 

b)  tomará  as  medidas  de  policia  sanitária  adequadas  ao 
caso  ; 

c)  convidará  as  pessoas  residentes  na  casa  a  siibraetterem-se  á 
sôro-vaccinação  anti-pestosa,  depois  do  ter  organisado  a  lista 
destas  pessoas  ; 

d)  fará  a  vigilância  medica  da  zona  durante  cinco  dias,  con- 
tados daquelle  em  que  houver  sido  feita  a  desinfecção ; 

é)  distribuirá  os  conselhos  organisados  pela  Directoria  Geral 
de  Sande  Publica  relativamente  á  peste. 

Art.  238.  Os  delegados  de  saúde  requisitarão  do  laboratório 
bacteriológico  trimestralmente  o  pessoal  e  material  necessários 
para  proceder  á  applicação  de  malleina  nos  equinos  c  muares 
aas  estrebarias  existentes  cm  sua  zona. 

§  1.»  Veriflcada  a  existência  do  mormo,  os  animaes  doentes 
receberão  uma  marca  a  fogo,  serão   isolados   ou   sacrificados, 
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segundo  o  gráo  da  moléstia,  a  juízo  da  autoridade  sanitária,  e 
as  estrebarias  desinfecta.las. 

§  2.0  As  infracções  serão  punidas  com  a  moita  de  iOO$por 
animai  que  não  tenha  sido  isolado  ou  sacrificado. 

Art.  239.  Quando  tiver  conhecimeato  da  existência  de  car- 
búnculo em  algum  deposito  de  animaos,  a  autoridade  sanitária 
procederá  do  seguinte  modo  : 

a)  fò,rã  proceder  a  rigorosa  desinfecção  do  locai,  si  isto  fôr 
possível ; 

b)  fará,  abandonar,  temporária  ou  definitivamente,  as  pasta- 
gens consideradas  infectadas,  a  juízo  do  laboratório  bacte- 
riológico ; 

c)  fará.  que  o  gado  seja  submottído  &  vaccinação  anti- 
carbunculosa,  antos  de  sua  vinda  para  os  pontos  considerados 
contaminados. 

Art.  240.  Aflra  do  evitar  a  importação  de  moléstias  que 
possam  acommettei*  o  gado  nacional,  a  Directoria  Qeral  de 
Saúde  Publica  indicará  ao  Governo  as  medidas  que  julgar 
acertadas  para  evitar  essa  importação,  formulando  instrucções 
de  accôrdo  com  cada  caso  especial. 

Art.  241.  A  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica  tomará  as 
medidas  que  julgar  necessárias  e  não  consignadas  no  presente 
regulamento,  afim  de  evitar  a  transmissão  das  epizootias  ao 
homem  e  a  difTosão  das  que  por  ac<\so  já  existirem  no  território 
da  Republica. 

Art.  242.  Quando  se  tratar  de  moléstia  cuja  notifica^  só  é 
compulsória  quando  occorrer  em  determinados  estabelecimentos, 
a  autoridade  sanitária  tratará  de  retirar  o  doente  da  enfer- 
maria commum  o  tomará  as  medidas  que  no  caso  couberem. 

TTTTTf  O    TV 

ASSISTÊNCIA  HOSPITALARIA 

Art.  243.  A  assistência  hospitalaria  comprehende: 

a)  a  direcção,  administração  e  custeio  dos  hospitaes  fundados 

Selo  Governo  para  tratamento  de  moléstias  transmissíveis,  a 
ependentes  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  ; 

b)  a  fiscalização  dos  hospitaes,  casas  de  saúde,  hospícios  e 
recolhimentos  existentes  na  Capital  Federal ; 

c)  a  fiscalização  dos  dispensários,  associações  de  soccorros 
médicos,  instituições  philantropicas  ou  índustriaes  em  que  o 
doente  fôr  o  objectivo  principal  ou  accessorio  da  fundação  ; 

d)  a  fiscalização  dos  domicílios  particulares  convertidos 
accidentalmente  em  hospitaes  de  isolamento.  A  assistência 
hospitalaria  incumbe  á  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica. 

Art.  244.  A  Directoria,  de  accôrdo  com  a  administração  dos 
estabelecimentos  fiscalizados,  cuidará  de  pôr  em  execução  as 
medidas  precisas  para   obstar  ã  disseminação  interna  e  exteriia 
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dos  contágios ;  e,  na  irapossibilLdade  do  accôrd»,  poderd  mandar 
fochar  o  estabelecimento. 

Art.  245.  Nenhum  o^tabelocimento  particular  de  assistência 
hospitalaria  sjrÂ  franqueado  aos  enfermos  sem  licença  da 
Direstoria  Geral  de  Sando  Publica,  a  qual  examinará  as  suas 
disposições  materiaes,  quanto  ao  isolamento  possivol  de  dooutos 
de  moléstia  tunsmissivel. 

Art.  246.  A  mesma  Directoria  poderá  pormittlr  que  qualquer 
estabelecimento  bospitalario  receba  e  trate  doentes  do  moléstias 
transmissíveis,  sob  a  condição  de  se  subraetterem  ás  exigências 
prophylatioas  que  forem  determinadas  ;  importando  a  infracção 
destas  a  retirada  da  permissão. 

Art.  247.  Os  domicilies  particulares  poderão  gozar  das 
vantagens  de  estabelecimento  liospitalario,  conforme  a  dispo- 
sição precedente  e  a  juizo  da  autoridade  sanitária,  desio  que, 
sob  a  responsabilidade  solidaria  do  dono  da  casa  e  do  medico 
iissisiento,  sejam  nclles  observadas  as  prescripçôes  da  mesma 
autoridade,  admittida  a  desinfei^ão  continua  durant)  a  mo- 
léstia. 

£sta  desinfecção  ficará  a  cargo  da  dutoridadc  sanitária  o 
será  considerada  como  desinfecção  solicitada. 

Art.  248.  O  serviço  funerário,  pertencente  actualmente  á 
Santa  Casa  de  Misericórdia,  será,  em  relação  á  prophylaxia,  um 
accessorio  do  serviço  hospitalario. 

Art.  249.  Nos  hospitaos  de  isolamento  subordinados  á  Dire- 
ctoria Geral  de  Saúde  Publica  a  assistência  será  facultada  ás 
pessoas  que  a  pedirem,  sendo  obrigatória  nos  casos  seguintes  : 

Para  os  indigentes  ou  necessitados  ; 

Para  os  enfermos  encontrados  em  habitações  oollectivas  em 

nygienicas,  quer  pari  o  isolamento,   quer  pai*a  o  tratamento; 
I*ara  os  que  infringirem  o  isolamento  concedido. 

Pavte    IV 

DA  FISCALIZAÇÃO  DO  EXERCÍCIO  DA   MEDICINA 
£    DA   PaARMACIA 

Art.  250.  Só  ô  pcrmittido  o  exercício  da  arte  de  cui»ar,  era 
qualquer  de  seus  ramos  o  por  qualquer  de  suas  formas  : 

I.  A's  pessoas  que  se  mostrarem  habilitadas  por  titulo  confe- 
rido pelas  Faculdades  de  Medicina  da  Republica  dos  lotados 
Unidos  do  Brazil  ;  .  ,t  •        .  i   i^- 

II.  A'8  que,  sondo  graduadas  por    Escolas  ou  Universidades 
estrangeiras  oficialmente  reconhecidas,  se  habilitarem  perante 
w-  •*^--—     «■   »,,     .^  frtrmi  don  rrinnptivun  estatutos  ; 
licença  d  Du-ectorU  Oer»l  de  Saado  PabJica  para  ò^wel^^JS 
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profissão,  a  qual  lhes  poderá  sor  concedida  si  apresentarem 
uoctimontos  comprobatórios  da  qualidade  alladida,  devidamente 
cnrtiílcados  pelo  agente  diplomático  da  Repnblioa,  ou,  na  ^Ita 
doste,  pelo  cônsul  brazileiro; 

IV.  A's  quo,  sendo  graduadas  por  Escola  ou  Universidade 
estrangeira  oíllcialraento  reconhecida,  provarem  que  são  autores 
de  obras  importantes  do  modlciíia,  cirurgia  ou  pharmacologia 
e  requererem  a  nec<3ssaria  licença  á  Directoria  Geral  de  Saude 
Publica,  que  a  poderá  conceder,  ouvida  a  Faculdade  de  Medicina 
e  de  Pharmacia  do  Rio  de  Janeiro. 

§  1.*»  As  disposições  deste  artigo  serão  também  applicadasás 
pessoas  que  se  propuzerem  a  exercer  as  profissões  de  pharma- 
coutico,  de  dentista  e  de  parteira. 

§  2.<>  A  pessoa  que  exercer  a  profissão  medica  em  qualquer 
do  seus  ramos,  a  de  pharmaccutico,  de  dentista  ou  de  parteira, 
sem  titulo  leg:il,  incorrerá  nas  penas  comminadas  no  art.  156 
do  Código  Penal. 

Art.  231.  Os  meJicos.  pharmacouticos,  dentistas  e  parteiras 
que  commettercm  repetidos  erros  de  oÁlcio  serão  privados  do 
exercício  da  profissão,  por  um  a  seis  mezcs,  além  das  penali- 
dadea  em  que  puderem  incorrer,  si  incidirem  no  art,  297  do 
Código  Penal. 

Paragi^apho  único.  Os  que  praticarem  o  espiritismo,  a  magia, 
ou  annunciarem  a  cur  \  de  moléstias  incuráveis,  incorremo  nas 
penas  do  art.  157  do  Código  Penal,  além  da  pri vagão  do 
oxorcicio  (la  profissão  por  tempo  igual  ao  da  condemnação,  si 
forem  mí^dícos,  pharmaceutícos,  dentistas  ou  parteiras. 

Art.  255i.  Os  meiico^,  pharmaceuticos,  dentistas  e  parteiras 
da  Capital  Federal  deverão  matricular-so  na  Directoria  Geral 
nSiíi  A^  cA«";;U';^«;«r"r^"*'*">?^  ^  J^QSPoctivos  títulos  ou  licenças, 
aílra  do  serem  registrado'?.  O  regislfõ  S9  rara  v>m  n^^^^j^itxi 
e  consistira  na  transcripção  do  titulo  ou  licença  com  as  respe- 
ctivas apostillas.  Feito  o  registro,  o  secretario  lançará,  no  verso 
do  titulo  ou  licença,  a  indicação  da  folha  do  livro  em  que  a 
transcripção  tiver  sido  eíTectuada.  datará,  assignará  e  submet- 
torá  ao  visto  do  director. 

§  1.°  A  secretaria  organizará  e  publicará  uma  Mação  dos 
proflssionaes  matriculados,  a  qual  será,  annualmente,  revista  o 
publicada  com  as  alterações  que  se  tiverem  dado. 

§  8.0  Os  profissionaos  que  não  registrarem  seus  títulos  na  Di- 
rectoria Geral  de  Saude  Publica  incorrerão  na  multa  de  lOOs  ; 
o  dobro  nas  reincidências. 

Art.  S53.  Os  attestados  de  óbitos  só  poderão  ser  passados  em 
impressos  fornecidos  pela  Directoria  Garal  de  Saude  Publica  e 
serão  encontrados  em  todas  as  delegacias  de  saúde  o  em  todas 
as  ph^rmacias. 

Paragraphj  único.  As  pharmacias  que  não  possuírem  ca  im- 
pressos a  que  se  refere  o  p/esente  artigo  seralo  passíveis  da 
multa  do  50s000. 
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aos  recem-nascidos«  nos  partos  naturaos.  Em  caso  do  dystocia, 
deverão,  sem  demora,  reclamar  a  presença  do  medico,  o,  ató 
que  este  so  apresente,  empregarão  tão  somente  os  moios  co- 
nhecidospara  prt3venlr  qualquer  accidente  que  possa  compro- 
metter  a  vida  da  parturiente  ou  a  do  feto. 

E'-lhe3  proliibido  o  tratamento  medico  ou  cirúrgico  das  mo- 
léstias das  mulheres  e  das  crianças,  não  p.)dcndo  também 
formular  receitas,  salvo  de  medicamentos  destinados  a  evitar 
ou  combater  accidentes  graves  que  compromettam  a  vida  dat 
parturiente  ou  a  do  feto  ou  rocem- nascido.  Taes  receitas  de- 
verão conter  a  declaração  de— Urgente. 

Paragrapho  único.  As  infracções  do^tte  artigo  serão  punidas 
com  a  multa  de  100$,  podendo,  alóm  disto,  a  Directoria  Qoral, 
conforme  a  gravidade  do  caso,  suspender  a  parteira  do  exer- 
cício da  profissão  por  um  a  três  mczos. 

Art,  255.  Ao3  dentistas  ô  proliibido  praticar  operação  que 
exija  conhecimentos  de  matéria  cirúrgica  extra-proílsíiional  ; 
applicar  qualquer  preparação  para  produzir  anosthesia  geral  ; 
prescrever  romedios  internos  ;  vender  medicamentos  que  não 
sejam  dentifi*icios,analysados  c  licenciados  pela  Directoria  Geral 
de  Saúda  Publica. 

Paragrapho  único.  As  infracções  deste  artigo  serão  punidas 
com  as  me>mas  penas  do  paragrapho  anterior. 

Art.  256.  O  medico  que  assumir  a  responsabilidade  de  trata- 
mento dirigido  por  quem  não  for  prodssional,  ou  passar  attes- 
tado  de  óbito  de  pessoa  que  tenha  sido  tratada  por  individuo 
não  profissional,  incorrerá  na  multa  de  1:000$  a  2:000$,  e  na 
suspensão  do  exercício  por  seis  a  12  mezes. 

Si  fôr  funccionario  da  Directoria  Gorai  do  Saúdo  Publica,  além 
das  penas  supra   será  demittido. 

Ari.  257.  O  exercício  simultuneo  da  medicina  o  daphurmacia 
é  expressamente  prohibido,  ainda  que  o  medico  possua  o  titulo 
de  pharmaceutico.  Nenhum  medico  poderá  propar.ir  ou  for- 
necer medicamentos,  nem  ter  sociedade  ou  lazer  contracto  com 
pharmaceutico  ou  droguista  para  exploração  da  industria  da 
phar macia,  sob  qualquer  forma. 

Paragrapho  único.  O  infractor  deste  arti^^o  será  puoidj  com 
a  multa  de  50$  ;  o  dobro  nas  reincidências. 

Art.  258.  Nenhuma  pharmacia  allopathica,  horaceopathica  ou 
doslmotrica  será  aborta  ao  publico  na  Capital  Federal,  som 
prévia  licença  da  Directoria  Geral  do  Saúde  Publica. 

Esta  licença  só  será  concedida  a  pharmaceutico  que  tenha  o 
titulo  registrado  nos  termos  do  art.  252. 

§1.»  Para  que  a  licença  seja  concedida  é  mister  quj  a  phar- 
macia esteja  convenientemente  provida  do  drogas,  vasilhame, 
utensis  6  livros,  do  accôrdo  com  as  tabeliãs  publicadas  pela 
Directoria  Geral  de  Saúdo  Publica. 

A  verificação  dessa  exigência  será  commettida  ao  pharma. 
ceutico  designado  pelo  director  <7eral,  ao  qual  o  mesmo  pharma. 
ceutico  communicará,  por  escripto,  o  que  houver  verificado  ;  o 
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atlcnta  a  iaformagao  prestada,  será  concedida,  ou  não,  a  licença 
solicitada. 

§  2.<>  As  licenças  a  que  se  refere  este  artigo,  bem  como  as  dos 
casos  do  art.  272,  são  pessoaes  e  poderão  ser  renovadas. 

â  3.<>  A  sociedade  entre  pUarmaceutico  e  individuo  não  phar- 
maceutico  só  6  permittida,  assumindo  o  sócio  profissional  a 
direcção  technica  da  pharmacia.  Os  contractos  de  que  trata  esto 
pira^raplio  e  consequentes distractos  deverão  ser  registrados  na 
Junta  Gommercial,  depois  de  visados  pela  Directoria  Geral  de 
Saúde  Publica. 

Esta  disposição  só  será  applicada  ás  pharmacias  que  foi-em 
abertas  dnpois  da  approvação  do  presente  regulamento. 

§  4.*  O  pharmaceutico  que,  S3m  licença  da  Directoria  Geral 
de  Saúde  Publica,  abrir  pharmacia  e  exercer  a  profis.^  incor- 
rerá na  multa  de  200$,  sendo  fechada  a  pharmacia,  até  que 
obtenha  a  licença. 

Art.  259.  Os  pharmaceuticos  terão  um  livro  destinado  a  re- 
gistrar as  receitas  aviadas  e  as  transcreverão  textualmente  nos 
rótulos,  que  devem  acompanhar  os  medicamentos.  Neste  livro, 
alóm  do  nome  do  medico,  deverá  ser  consignada  a  residência 
do  doente.  As  vasilhas  ou  envoltórios,  que  contiverem  os  me- 
dicamentos, serão  lacradas  e  marcados  com  o  nome  e  loj^ar  da 
residoncia  do  pharmaceutico  ;  e  nos  rótulos,  que  conterão  im- 
presso o  nomo  do  pharmaceutico,  indicar-se-ha,  com  toda  a  cla- 
reza, o  nome  do  medico,  o  modo  de  administrar  os  remédios  e  o 
seu  uso  interno  ou  externo,  havendo  rotulo  especial  para  os  de 
uso  externo. 

§  1  .•  O  livro  de  que  trata  es*.c  arti^^o  será  rubricado  em  todas 
as  Tolhas  pelo  secretario  ou  por  um  do  seus  auxiliares.  Neste 
ultimo  caso,  cllc  redigirá  o  termo  di;  abertura,  declarando  auto- 
rizar o  referido  auxiliar  a  rubricar.  Só  sorão  válidos  os  livros 
com  estas  formal idadc^s. 

§  2.»  A  infracção  deste  artigo  será  punida  com  a  multide 
10<J$  ;  o  dobro  nas  reincidências. 

Art.  2(30.  Os  livros  de  rugistro  ficarão  sujeitos  iio  exame  da 
autoridade  sanitária  quando  fôr  conveniente.  Este  exame  poderá 
ser  foi  to  por  todos  os  médicos  c  pharmaceuticos  da  Directoria 
Geral  de  Saúde  I^ublica. 

§  l.«  Si  a  autoridade  examinadora  dos  livros  notar  entrj  os 
nomes  dos  módicos,  ci:yas  receitas  tenham  sido  aviadas,  algum 
que  não  haja  registrado  o  seu  titulo  na  Directoria  Geral  de  Saúdo 
Publica,  imporá,  tanto  ao  pharmaceutico»  como  ao  medico,  a 
multa  d3  100$  ;  o  dobro  nas  reincidências. 

§  2,"^  Em  multas  iguaes  incorrerão  tanto  o  pharmaceutico, 
como  o  dcnttbta  ou  parteira,  no  caso  de  aviamento  de  receitas 
destes  fora  das  condições  indicadas  nos  arts.  252  e  254. 

Art.  261.  A  Directoria  Geral  de  Saúde  Publioi  organisará, 
mensalmente,  a  lista  dos  médicos,  pharmaceuticos,  dentistas  e 
pai*teiras  cujos  titulos  tenham  sido  registrados  durante  o  mez, 
e  mandará  publical-a  no  Diário  Official,  para  conhecimento  dos 
interessados. 
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Ârt.  262.  As  tabeliãs,  organisadas  pela  Directoria  Geral  de 
Sande  Pablica,  dos  remédios  e  mais  accessorios  de  que  toda  a 
pharmacia  deve  aobarse  provida,  serão  revistas  todas  as  vezes 
que  o  director  geral  julgar  conveniente. 

Os  exames  a  que  se  refere  o  §  !<>  do  art.  258  versarão  também 
sobre  a  existência  do  determinado  nestas  tabeliãs. 

Art.  263.  Para  a  confecção  dos  preparados  offlcinaes  seguir- 
se-ha  a  Pharmacopóa  Franceza,  até  que  esteja  confeccionâo  o 
Código  Pharmaceutico  Brazileiro.  Depois  de  publicada,  com 
autorização  do  Governo,  a  Pharmacopéa  Brazileira,  os  pharma- 
ceuticos  terâo  os  remédios  preparados  segundo  as  formulas  delia, 
o  que  não  os  inhibird  de  tel-os  segundo  as  de  outras,  para 
satisfazer  as  prescripções  dos  facultativos,  que  poderão  receitar 
como  entenderem. 

§  1.0  O  pharmaceutico  que  vender  remédios  alterados  ou 
iklsiâcados,  ou  fizer  preparações  de  modo  differente  do  pre- 
scripto  no  Código  Francez,  ou  na  Pliarmacopôa  Brazileira, 
quando  fôr  publicada,  ou,  ainda,  o  que,  na  confecção  dos  prepa- 
rados offlcinaes,  substituir  umi  droga  por  outi*a,  será  multado 
em  100$ ;  o  dobro  nas  reincidências. 

§  2.0  O  pharmaceutico  que  alterar  as  formulas  ou  substituir 
08  medicamentos  prescriptos  nas  receitas,  ou,  ainda,  o  que  não 
observar  as  exigências  das  licenças  concedidas,  será  multado 
em  100$,  e  o  dobro  nas  reincidências,  podendo  a  autoridade 
sanitária,  no  caso  de  reincidência,  mandar  fechar  a  pharmacia, 
além  das  penas  em  que  incorrer  segundo  a  legislação  criminal. 

Art.  264.  São  expressamente  prohibidos  o  annuncio  e  a  venda 
de  remédios  secretos,  bem  como  a  veada  de  drogis  ou  prepa- 
rados medicamentosos  em  estabelecimentos  que  não  osteijam 
devidamente  licenciados  ou  nas  vias  o  logradouros  públicos. 

São  considerados  remédios  secretos  os  preparados  offlcinaes 
de  formula  não  consignada  nas  pharmacopéas  admittidas  e  os 
não  licenciados  pela  Directoria  Geral  de  Saudc  Publica. 

§  l.«  Exceptuados  os  remédios  do  uso  ordinário  o  inoUonsivo, 
consignados  nas  tabeliãs  approvadas  pelo  Governo,  e  os  prepa- 
rados offlcinaes  licenciados  pela  Directoria  Geral  de  Saúde  Pu- 
blica, nenhum  outro  medicamento  ou  preparado  poderã  sor 
vendido  pelo  pharmaceutico  ou  fornecido  a  quem  quer  que  seja, 
sem  receita  de  medico  competentemente  hxbilitado. 

§  2. o  Os  infhu^tores  soffrerão  a  multa  de  100$  ;  o  dobro  nas 
reincidências. 

Art.  265.  Todo  pharmaceutico  aue  quizer  vender  preparados 
offlcinaes  de  invenção  alheia,  sob  denominação  especial,  deverá 
nos  respectivos  rótulos  indicar  a  pharmacopéa  em  que  as 
formulas  dos  preparados  se  acharem  inscriptas,  depois  de  obtida 
a  necessária  autorisação  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica, 
que  determinará  todas  as  declarações  qus  devam  e  possam 
ser  impressas  nos  rótulos  e  prospectos ;  sendo  considerados 
remédios  secsretos,  e  sujeitos  os  pharmaceuticos  que  os  venderem 
ás  penas  deste  regulamento,  aqnellos  em  ctgos  rótulos  não  estiver 
expressa  a  autorização  roferida« 
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Art.  266.  O  iuvontor  do  qualqaer  aotisoptlco,  remodio  oa 
perfumai^ia,  quorendo  expol-o  á.  veada,  dovorá  requerer  licença 
á,  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  apreseutando  um  relatório 
DO  qual  declare  a  composição  do  producto,  o  modo  de  fazel-o  e 
de  applical-o,  e  os  casos  em  que  a  sua  administração  pôde  ser 
proveitoòii.  Este  relatório  pjderá  ser  iacluido  em  envolucro 
lacrado,  o  qual  será  aberto  pt)lo  director  ^eral',  que  delle  dará 
conhecimento  ao  pharmaceutico  para  formular  parecer  a  res- 
peito, depois  do  que  será  novamente  lacrado  e  depositado  no 
archivo  da  repartição. 

Juntamente  com  o  relatório  o  inventor  apresentará  uma 
certa  quantidade  do  producto,  que  deverá  sor  remettida  ao 
Laboratório  Nacional  de  Analyses,  aQm  de  emittir  seu  parecer 
sobre  elle,  podendo  o  director  geral,  si  assim  entender  conve- 
niente, depois  de  conhecida  a  preparação  chimica  do  orodi^cto, 
ordenar  experiências,  que  serão  praticadas  em  estabeledmenio 
publico  hospitalario  ou  de  ensino. 

§  l.*"  Da  composição  da  formula  o  director  geral  dará, 
reservadamente,  conhecimento  ao  cliofe  do  laboratório  respe- 
ctivo, quando  tivor  de  ser  analysada. 

§  2.0  Obtida  a  licença,  o  inventor  poderá  expor  á  venda  o 
producto,  com  a  declaração  do  ter  sido  licenciado  pela  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica ;  sendo-Ihe,  entretanto,  absolutamente 
prohibido  annunciar  em  jomacs,  cartazes  ou  'prospectos  quali- 
dades therapeuticas  ou  outras  que  não  forem  as  verificadas  ou 
admittidas  pela  mesma  Directoria. 

§  3.®  São  considerados  remedias  novos  : 

I.  Os  preparados  pharmiceuticos  em  cuja  composição  entrar 
alguma  substancia  de  emprego  não  conhecido  om  medicina  ; 

II.  AquoUcs  om  que  se  tivor  íbito  umx  associação  nova, 
embora  os  componentes  sejam  do  ac(.>.ao  já  conhecida. 

Art.  267.  Os  introduetorc.^  do  meihoramoutos  em  formulas 
já  conhecidas  não  poderão  expor  á  venda  o  remédio  ass^ 
melhorado,  sem  licença  da  Directoria  Geral  do  Saúde  Publica,  á 
qual  incumbe  verificar  si  o  melhoramento  allegado  ó  real; 
devendo  enteuder-se  por— melhoramento— qualquer  modificação 
que  torne  a  formula  conhecida  mais  útil,  da  uso  mais  fácil  ou 
ae  custo  menor. 

§  l.o  Concedida  a  licença  para  medicamento  novo  ou  melho- 
rado, só  poderá  este  ser  exposto  á  venda  por  pharmaceutico 
legalmente  habilitado  e  sob  sua  responsabilidade. 

§2.»  Sempre  que  um  producto  licenciado  mudar  de  proprie- 
tário ou  manipulador,  deverá  ser  requerida  a  transferencia  da 
licença  concedida,  ficando  sem  oíTeito  a  mesnaçt,  uo  caso  do 
não  ser  observada  esta  formalidade. 

Art.  268.  O  director  geral,  sempre  que  julgar  conveniente^ 
ordenará  apprehensõcs  pai*a  verificar  si  os  productos  lico,noiados 
se  acham  de  accôrdo  com  as  formulas  archjiva,(í^  ;  uo  caso  áo 
violação  delias  poderá  cassar  as  respectivas  Uceoçan* 

Art.  269.  Nenhum  pharmaceutico  poderá  dii^igir  u^Mí  4^ 
uma  pharmacia,  exercer  outra  profisísao  ôu  qualquer  emprego. 
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nem  fazor  ou  permittir  em  sua  pharmacia  outro  exercício 
profissional  que  não  seja  o  exclusivo  de  sua  profissão. 

Em  seus  impedimentos  temporários  poderá*  deixar  encar- 
regado da  administração  da  pharmacia  um  pratico  de  &ua 
inteira  confiança,  ficando  responsável  pelo  procedimento  do 
mesmo  pratico  perante  as  autoridades  sanitárias. 

Entender-se-ha  por  impedimento  temporário  aquelleque  trou- 
xer ausência  accidental  do  pharmaceutico  por  tempo  menor  de 
oito  dias,  cumprindo-lhe,  si  a  ausência  prolongar-se,  deixar  en- 
carregado da  pharmacia  um  pharmaceutico  legalmente  habi- 
litado. 

Paragrapho  único.  As  infracções  deste  artigo  serão  punidas 
com  a  multa  de  50$  ;  o  dobro  nas  reincidências. 

Art.  270.  Os  estabelecimentos  públicos,  hospitaes,  casas  de 
saúde,  hospicios,  corporações  religiosas,  associações  de  soccorros 
e  industriaes  que  tiverem  pessoal  numeroso  poderão  possuir 
pharmacia  destinada  ao  seu  uso  particular,  comtanto  que  seja 
administrada  por  pharmaceutico  legalmente  habilitado,  a  quem 
compete  a  direcção  effectiva  da  mesma  pharmacia,  em  virtude 
do  licença  concedida  pela  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica. 

As  pharmacias  de  tacs  estabelecimentos  não  poderão  vender 
ao  publico  medicamentos  de  qualquer  espécie. 

Paragrapho  unjco.  As  infracções  deste  artigo  serão  punidas 
com  a  multa  de  50;^  ;  o  dobro  nas  reincidências. 

Art.  271.  O  pharmaceutico  que  der  consultas,  fizer  curativos, 
ou  applicar  apparelhos,  salvo  nos  casos  de  desastre,  accidentes 
de  rua  ou  outros  semelhantes,  será  multado  em  100$  e  o  dobro 
nas  reincidências,  além  das  penas  do  Código  Penal  applicadas  ao 
exercício  illogal  da  medicina. 

Art.  272.  Nenhum  laboratório  ou  fabrica  de  productos  chi- 
micos  ou  pharmaceuticos,  assim  como  nenhuma  drogaria, 
poderã  funccionar  nesta  Capital,  sem  licença  da  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica.  Ficarão  sob  a  mesma  vigilância  que 
as  pharmacias.  A  licença  de  que  trata  este  artigo  só  será 
concedida  a  pessoa  idónea. 

Paragrapho  único.  Serão  punidos  com  a  multa  de  100$  e 
o  dobro   nas  reincidências  os  inft*actores  deite  artigo. 

Art.  273.  As  drogarias  terão  por  fim  o  commercio  de  drogas, 
preparados  oíficinaos  devidamente  autorizados,  utensis  do 
pharmacia  e  apparellios  do  chimica,  sendo-lhos  absolutamente 
interJicto: 

I.  Aviar  receitas  medicas,  manipular  formulas  magistraes, 
fazer  preparados  ofilohiaes,  exercer,  emfim,  qualquer  acto  que 
seja  privativo  da  profissão  de  pharmaceutico  ; 

II.  Vender  ao  publico  qualquer  substancia  toxica,  ainda  em 
pesos  medicinaes; 

lil.  Vender  a  particulares,  em  qualquer  dose,  substancias 
medicamentosas. 

§  l.<»Os  droguistas  só  podem  vender  substancias  cbimicas 
a  pharmaceuticos  e  industriaes,  exceptuadas  as  de  uso  oi«ái-* 
nario  e  inoífensivo,  indicadas  nas  tabeliãs  especiaes,  as  quaes 
podem  ser  vendidas  ao  publico. 

Po<l«r  Executivo   1904  ^ 
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§  S.'»  Os  droguistas  deverão  registrar  em  livro  especial,  que 
serÃ  rubricado  cm  todas  as  folhas  na  secretaria  da  Directoria 
Geral  do  Saúde  Publica,  conformo  o  §  1<>  do  art.  ^59,  as  sub- 
stancias que  venderem  para  fins  industriaes,  mencionando  o 
nome,  residência  e  industria  do  comprador,  data  da  vend  i 
e  quantidade  da  substancia  vendida. 

S6  serão  validos  em  Juizo  os  livros  que  tiverem  essa  ru- 
brica. 

§  3.®  Neuhum  droguista  poderá  annunciar,  nem  vender  pre- 
parados offlcinaes  que  não  tenham  sido  licenciados  pela 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica. 

§  4.«  Os  preparados  officinaes  importados  do  estrangeiro 
não  poderão  ser  vendidos  som  licença  da  Dii*ectoria  Geral  de 
Saúde  Publica. 

Cumpre  aos  droguistcis  solicitar  a  respectiva  licença,  forne- 
cendo a  quantidade  dos  propai*ados  que  íôr  necessária  para  a 
analyso  e  as  suas  formulas  devidamente  aMthentí(^ada.s  pulo 
fabricante. 

§5,^  As  especialidades  pharmaceulicas  importadas  que  não 
estiverem  devidamente  licenciadas  não  poderão  sahir  da  Alfan- 
dega ;  competindo  aos  consignatários  requerer  a  respectiva 
licença  ou  reexportal-as,  dentro  do  prazo  de  três  raezes,  findo 
o  qual  serão  inutilizadas. 

§  6.0  Ao  infractor  d;j,s  dispo8i(;5es  deste  artigo  sorèl  imposta 
pena  de  100$  ;  o  dobro  nas  reincidências. 

Art.  274.  Nenhum  ostabeloclmonto,  excepto  as  pharmacias  eo 
drogarias,  poJerá  vender  medicamentos  ou  drogas,  sob  qual- 
quer pretexto,  ficando  exclusivamente  reservada  ás  phar- 
macias a  venda,  por  pj*cscripção  de  medico,  do  sôroá  thera- 
pcuticose  liquides  injectáveis,  incorrendo  os  infractoroá  n* 
multa  de  50| ;  o  dobro  nas  reincidências. 

Art.  275.  O  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  requi- 
sitará do  da  Fazjnda  a  expedição  de  ordens  para  que,  no  La- 
boratório Nacional  de  Analyses,  se  proceda  aos  exames  e 
inve.stigaçoes  exigidos  pela  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica 
revertendo  para  o  mesmo  Laboratório  a  importância  das  taxas 
que  forem  arbitradas. 

Art.  276.  Todo  pharraaceutico  6  obrigado  a  enviar,  diária 
mente,  á  delegacia  de  saúde  uma  cópia  do  receituário  d- 
vespera,  com  indicação  do  nome  do  medico  e  da  residência  da 
doente  sob  pena  de  multa  de  50$  e  do  dobro  na  reinci- 
dência. 

Art.  277.  Sise  verificar  que  o  pharmaceutico aviou  formula^i, 
sem  ter  satisfeito  as  dispoiições  do  artigo  precedente,  será 
pasÂvel  da  multa  de  200$  a  500$  e  do  dobro  na  reincidência. 

Art.  278.  As  demais  infracções,  para  que  não  estiverem 
commlnadas  penas  especiaes,  sirão  punidas  de  aocôrdo  com 
o  art.  300  do  presente    regulamento. 
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Varte  V 

DA    JUSTIÇA  SANITÁRIA 

APt.  279.  E'  iustituido  no  Districto  Federal  o  Juizo  dos  Feitog 
da  saúde  pablica,  composto  de  um  juiz,  um  procurador,  um 
8ub-procurador,  um  escrivão  e  offlciaes  de  justiça   sanitária. 

Art.  280.  E'  da  competência  do  Juizo  dos  Feitos  da  saúde 
publica  conhecer  de  todas  as  acções  e  processos  civis  e  criminaes 
em  matéria  de  hygicne  o  salubridade  publica,  coucernentes 
&  execução  das  leis  e  dos,  regulamentos  sanitários,  attinentes 
&  observância  e  effectividade  dos  mandados  e  ordens  das  au- 
toridades sanitárias  ou  relativos  aos  actos  de  oíflcio  destas. 

Art.  281.  O  Juizo  dos  Feitos  da  saúde  publica  tem  jurisdicção 
privativa  om  primeira  instancia  para  o  procosso  e  julgamento 
das  cansas  que  teem  por  objecto: 

I)  Despejo,  demolição,  interdicção,  desapropriação,  obras  de 
prédio  ou  qualquer  propriedade  ; 

II)  Cobrança  de  multas  ou  taxas  sanitárias  ; 

lil)  Julgamento  dos  crimes  e  contravenções  de  hygiene  e  salu- 
bridade publicas ; 

IV)  Qualquer  acção  em  que  a  saúde  publica  possa  ser  inter- 
essada. 

Art.  2<S?.  O  juiz,  o  procurador  o  o  sub-proc!irador  serão 
nomeados  pelo  Presidente  da  Republica ;  o  escrivão  e  os  ofll- 
ciaes  pelo  juiz.  Será  escoiludo  o  juiz  dentre  os  bacharéis 
em  direito,  com  quatro  annoá,  no  miriirao,  de  pratica  forense, 
e  o  procurador  com  dous  annos. 

Art.  283.  O  juiz  servirá  por  quatro  aunos,  podendo  ser 
reconduzido  por  quatriennios.  Oa  demais  fanccionarios  serão 
demissiveis  ad    nutum. 

Art.  284.  Os  vencimentos  dos  funccionarios  do  Juizo  dos 
Feitos  da  saúde  publica  são  os  constantes  da  tabeliã  annexa 
sob  n .  1 .  Todos  perceberão  custas,  de  accôrdo  com  o  rog^i- 
monto  vigonto  para  a  Justiça  Local  do  Districto  Federal. 

Art.  285.  Ao  procurador  dos  leitos  íla  sande  publica  compete 
promover  o  andamento  do  todas  as  causas  quo  intercsíiarera  á 
fliaude  publica  e  oflílciar  eun  todas  as  questões  administrativaN, 
como  consultor  jurídico,  devendo  ser  semprn  ouvido  em  todos 
os  termos   dos  processos  judicia  es. 

Art.  286.  O  juiz  terá  tros  supplentes,  formados  em  direito, 
de  nomeação  do  Ministro  da  Justiça. 

Art.  287.  Ao  subprocurador  compete  auxiliar  o  procurador 
nos  casos  por  este  designados  e  substituil-o. 

Paragrapho  único.  No  impedimento  do  sub- procurador  o  juiz 
nomeará  o  seu  substituto,  por  prazo  máximo  de  oito  dias;  si, 
porém,  o  impedimento  exceder  desse  prazo,  a  nomeação  será 
íeita  pelo  Ministro  da  Justiça. 

Art.  288.  Não  podem  a  Justiça  sanitária^  nem  as  autoridades 
judioiarias,   quer   íederaes,    quer    locaes,  conceder   interdicto 
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possoflsorio  contra  os  actos  da  autoridade  sauitaria  exercidos 
ratione  imperii,  nem  modiâcar  ou  revogar  os  actos  adminis- 
trativos oa  medidas  de  hygiene  e  salubridade  por  ella  deter- 
minadas nesta  mesma  qualidade. 

Fica  salvo  á.  pessoa  lesada  o  direito  de  reclamar  judicialmente, 
perante  a  Justiça  federal,  as  perdas  e  damnos  (^ue  Ibe  cou- 
berem, si  o  acto  ou  medida  da  autoridade  sanitária  tiver  sido 
illegal,  e  promover  a  punição  penal,  si  houver  sido  erimiuosa. 

Em  caso  de  desapropriação,  esta  se  fará  segundo  a  Consti- 
tuiç'^0  federal  e  as  leis  respectivas. 

Art.  289.  As  intimações  do  medidas  sanitárias,  as  oomma' 
nicaçdes  de  multas,  etc,  serão  feitas  por  escripto,  pela  respe- 
ctiva autoridade  sanitária,  e  farão  fó  sobre  os  fastos  a  que  se 
referirom,  ató  prova  em  contrario. 

Art.  290.  Os  autos  de  infracção  dos  leis  o  regulamentos 
sanitários  serão  lavrados  pelos  respectivos  funccionarios  admi- 
nistrativos, em  duplicata,  sendo  um  exemplar  remettido  á 
Procuradoria  dos  Foitos,  e  outro  deixado  no  local  em  que 
fôr  encontrado  o  infractor  ou  o  responsável  pala  infracção, 
cora  declaração  de  que  esto  se  considera  citado  para  pagar  a 
multa  dentro  do  prazo  logal,  ou  ver-so  processar,  lindo  tal 
prazo.  Além  disso,  serã  iusorto,  no  jornal  quo  publicar  o  oxpc- 
diento  da  Saúde  Publica,  um  aviso  relativo  a  cada  autoação, 
com  as  declarações  o  communicações  necessárias. 

Art.  íí91 .  Os  processos  eiveis  seguirão  o  formulário  da  Justiça 
Local  do  Districto  Federal,  e  oscriminaes  terão  a  marcha  do 
processo  o  julgamento  de  contravenções  da  lei  n.  C2S,  de  28  de 
outubro  de  1899. 

O  juízo  dos  recursos  é  a  Corte  de  Âppellação. 

Art.  292.  Nos  Estados,  as  infracções  do  Código  Sanitário 
serão  julgadas  pehs  justiças  locaes,  resalvada  a  competência 
privativa  da  Justiça  federal. 

I*ai-to    VI 

DISPOSIÇÕES  GERAES  E    TRANSITÓRIAS 

CAPITULO    I 

iJisposiçõcs  jcraes 

Art.  '^3.  Nos  casos  omissos  no  pi^sisente  regulamento,  o 
director  geral  do  saúdo  publica  procederá  do  conformidado 
com  as  ordens  que  receber  do  Ministro  do  Interior  ;  o,  em  cir- 
cumstancias  urgentes,  como  exigir  o  interesse  da  saúde  publica, 
communicando  immediatamonto  o  occorrido  ao  mesmo  Ministro 
eobsorvando  o  que  llio  fôr  determinado. 

Arfc,  294.  O  Governo  Federal  reserva  o  direito  de,  em  con- 
dições excepcionaes,  adoptar  providenciai  que  não  se  contenham 
no  presente  regulamentj  o  se  destinem  a  resguardar  a  saúde 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  277 

publica  do  uma  calamidade  immineate,  ou  restabelecer  a  boa 
ordem  no   sor  viço  sanitário. 

Art.  295.  Os  portos  maritimos  o  fluviaes  da  Republica,  ci^o 
desenvolvimento  commercial  exigir  a  nomeação  de  autoridade 
sanitária,  serão  servidos  por  delegados,  com  attribulções  e 
devores  semelhantes  aos  dos  ajudantes  dos  inspectores  esta- 
doaes. 

Os  delegados  serão  nomeados  por  portaria  do  Ministro,  sobre 
representação  do  director  geral,  demonstrando  a  necessidade 
da  nomeação.  O  Ministro  approvará  a  commissão  e  flxard.  o 
honorário,  de  accôrdo  com  o  respectivo  credito  da  lei  do  or- 
çamento. 

Paragrapho  único.  Os  serviços  prestados  pelos  delegados  dar- 
Ihes-hão  preforencia  sobro  os  outros  médicos  para  o  provimento 
dos  cargos  sanitários. 

Art.  296.  Sempre  que  a  Alftinlega  tiver  motivo  para  suppôr 
que  um  navio  ancorado,  em  descarga,  está  em  condições  sus- 
peitas, dard  parto  disto  á  autoridade  sanitária. 

Art.  297.  O  director  geral  de  saúde  publica  formulará 
instrucções  para  serem  observadas  a  bordo  das  embarcações 
surtas  nos  portos ;  essas  instrucções,  impressas  em  francez, 
inglez,  allemão,  italiano  e  hcspanhol,  serão  distribuídas  pelos 
capitães,  no  acto  da  entrada.  O.s  artigos  do  presente  regula- 
mento, cujo  conhecimento  mais  directamente  interessar  aos 
commandantcs  de  navios,  serão  igualmente  impressos  e  distri* 
buídos,  quer  entro  os  commandantcs  referidos,  quer  entre  os 
cônsules,  tanto  estrangeiros,  residentes  na  Republica,  como  os 
do  Brazil,  em  portos  estrangeiros. 

Art,  208.  Tudo  quanto  disser  respeito  a  faltas  de  compareci- 
mento dos  empregados,  o  cuja  justificação  compete  ao  director 
geral,  bem  assim  a  licenças  e  penas  disciplinares,  regular-se-ha 
pelo  disposto  sobro  a  niiitoria  no  regulamento  da  Secretaria  de 
Estado. 

Art.  299.  O  director  geral  proporá  ao  Governo  as  reformas 
ou  modiflcaç03S  dos  artigos  .  deste  regulamento  que  a  expe- 
riência ou  as  occurroncias  forem  demonstrando  necessárias 
para  a  melhor  observância  do  decreto  legislativo  n,  1.151, 
de  5  de  janeiro  de  1904.  O  Governo  approvará,  por  decreto, 
as  modificações  que  julgar  convenientes,  as  quaes  ficarão  in- 
corporadas ao  regulam onto. 

Art.  300.  As  infracções  desto  regulamento  a  que  nâo  esti- 
verem comminadas  penas  espcciaos,  serão  punidas  com  multas 
de  50.^000  a  500.j0  )0,  dobra.las  nas  reincidências,  ou  prisão 
por  oito   dias  a    um   mez. 

Art.  301.  Das  multas  impostas  pelas  autoridades  sanitárias 
poderão  os  interessados  reconcr  para  o  director  geral,  dentro 
do  prazo  de  ciuco  dias,  contado  do  da  intimação,  só  podendo 
fazel-o  uma  vez  sob  os    mesmos  fundamentos. 

Art.  302.  As  autoridades  sanitárias  reclamarão,  por  si  ou 
por  intermédio  do  director  geral,  o  auxilio  das  autoridades 
policiaes  ou  rannlcipaes  sempre  que  julgarem  necessário. 
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Art.  303.  Osi  módicos  municipaes.  (lelogados  de  policia, 
agentes  de  policia  o  seus  propostos  deverão  prestar  ás  auto- 
ridades sanitárias,  no  exercício  de  suas  funcções,  todo  o  au- 
xilio que,  directa  ou  indirectamente,  lhes  fôr  requisitado  no 
interesse  da  saúdo  publica. 

Art.  304.  A  Directoria  Gorai  do  Saudt^  Publica,  previamente 
autorizada,  em  (épocas  anormaos  poder<l  não  só  augmentar  o 
quadro  dos  médicos,  como  também  contractar  pessoal  extraor- 
dinário, para  constiUiição  de  turmas    sanitárias. 

Art.  305.  Aos  iDspecto.os  sanitários  poderão  ser  dadas  incum- 
bências especiaes  na  repartição  central  ou  em  zonas  extranhas 
áquelLas  em  que  estlVerom  commissionados. 

Art.  306.  O  director  geral  reunirá,  quando  julgar  con- 
veniente, os  delegados  de  saúde,  ouo  por  sua  vez  reunirão 
os  inspectores  sanitários,  tendo  por  nm  estas  reuniões  regula- 
rizar a  execução   dos  serviços,  que  deverão  ser    uniformes. 

Art.  307.  Quando  o  director  geral  julgar  conveniente  esta- 
belecerá plantões  nocturnos. 

Art.  308.  Os  interdi<^tos  affixados  pela  autoridade  sanitária 
só  poderão  ser  por  olla  levantados,  ficando  os  infractores 
sujeitos  á  multa  do  200:^000. 

Entender-se-ha  por  violação  do  interdicto  não  só  a  des- 
truição deste,  como  também  todo  e  qualquer  processo  de  que 
resulte  o  ingresso  no  intt)rior  do  prédio  ou  aposento  inter- 
dicto, ou  qualquer  outro  meio  que  importe  violação  da  ordem 
da  autoridade  sanitária. 

Art.  309.  Os  funcciouarioá  da  Directoria  Geral  de  Saúde 
Publica  que  forem  incumbidos  de  serviço  extraordinário  terão, 
além  da  ajuda  de  custo  destinada  ao  transporto  respectivo, 
quando  esto  serviço  se  verificar  em  pontos  longínquos,  uma 
gratificação  addicional,  que  não  excederá  de  um  terço  de  seus 
vencimentos  ordinários,  contada  na  proporção  dos  dias  em 
que  estiverem  destacados. 

Art.  310.  Os  guardas  sanitários  serão  uniformisados  e  su- 
jeitos ao  ponto  nas  delegacias  de  saúdo,  sendo  este  também 
obrigatório  para  os  demais  funccionarios  inferiores  alli  des- 
tacados. 

Art.  311.  Os  legares  de  guarda  sanitário  e  o  serviço  de 
encarregado  do  arclilvo  e  escripta  das  delegacias  de  saúde 
serão,  por  emquanto,  desempenhados  por  capatazes  conta- 
ctados para  o  serviço  do  propbylaxia  da  febre  amarella. 

Art.  312.  As  penas  de  que  trata  este  regulamento  serão 
applicadas  sem  prejuízo  das  penas  criminaes  que  ao  oaso 
caibam,  salvo  derogação  implícita  ou  explicita. 

CAPITULO  II 

Disposições    transitórias 

Art.  313.  Os  íúncclonarios  municipaes  que  forem  apre- 
Toitados  na  nova  organisação  dos  serviços  de  hygiene,  agora 
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discrimiuados  polo  (lecreí'0  legislativo  n.  1151,  do  5dejaueii'0 
de  1901,  a  cargo  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Pablica,  passarão 
a  servir  em  commis.são  nesta  Directoria  e  oas  mesmas  con- 
dições dos  funccionarios  municipaes  a  que  se  refere  o  decreto 
muQicipai  n.  900,  do  30  do  setembro  do  1902,  sendo  para  isto 
requisitados  da  Prefeitura  pelo  Governo  da  União  e  voltando 
aos  respectivos  cirgos  finda  aquella   commissâo. 

Art.  314.  A  estes  funccionarios  municipaes  fica  extensiva  a 
disposição  do  art.  P,  §  6^,  2^  parte,  do  decreto  legislativo 
n.    1151,  do  5  de  janeiro  de  1904. 

Art.  315.  Os  flinccionarios  a  quem  se  refere  a  primeira 
parte  do  §  6<»  do  art.  1»  do  citado  decreto  sio  os  encarre- 
gados especialmente  do  serviço  de  prophylaxia  da  febre 
amarella,  na  conformidade  do  regulamento  especial,  annexo 
ao  decreto  n.  5157  da  presente  data. 

Art.  316.  Tendo  o  decreto  legislativo  n.  1151,  do  5  de 
janeiro  de  1904,  transferido  os  serviços  do  policia  sanitária 
para  a  União,  são  considerados  effestivos  os  logares  da 
hygiene  federal,  excepto  aquelles  a  que  se  refere  o  §  6*  do 
art.   ]^  do  referido  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  março  de  1904.—  /.  /.  Seabra. 

Nolas  expliccUivas 

Para  evitar  interpretações  diversas  com  relação  ás  habiiaçôes 
conectivas,  taes  como  :  avenida,  estalagem,  cortiço,  albergue, 
hospedaria,  casa  de  commodos,  de  pensão  e  hotéis,  convém  esta- 
belecer o  seguinte  : 

1»  avenida — £*  uma  construcção  moderna,  permittida  pela 
Prefeitura,  constituída  por  domicílios  particulares,  indepen- 
dentes, de  pequenas  dimensões,  com  installições  sanitárias  o 
fogos  completamente  separados,  dando  todas  as  casas  firento 
para  uma  rua  central  ou  lateral. 

2»  estalagem  ( construcção  prohibida  pela  Prefeitura )  —  6 
uma  habitação  coUectiva  onde  gei*almento  ha  um  pateo,  ãrea, 
ou  corredor,  maior  ou  menor,  com  quartos  uni  ou  bi-lateraos, 
divididos  em  sala  e  alcova,  tendo  cozinha  interna  ou  externa, 
com  apparelhos  sanitários  communs  e  lavanderias  installadas 
Hos  pateos  e  quasi  sempre  por  meio  do  tinas. 

3»  cortiço  (  construcção  prohibida  pali  Prefeitura  )  —  6  uma 
habitação  collectiva,  geralmente  constituída  por  pequenos  quar- 
tos de  madeira  ou  construcção  ligeira,  algumas  vezes  instal- 
lados  nos  fundos  de  prédios  e  outras  vezes  uns  sobre  os  outros, 
com  varandas  o  escadas  de  difflcil  accesso ;  sem  cozinha,  exis* 
tindo  ou  não  um  pequeno  pateo,  área  ou  corredor,  com  appa- 
relho  sanitário  e  lavanderia  communs.  Também  se  considera 
cortiço  um  prédio  de  construcção  antiga,  onde  clandestinamente 
são  construídas  divisões  de  madeira  ( construcção  prohibida 
pela  Prefeitura  ],  ff rman^o  guairto^  ou  cubículos,  sem  mobilia» 
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que  muitas  vezes  se  estendem  aos  sótãos,  forros,  porões,  cozi- 
nhas, despensas,  banheiros,  etc,  e  habitados  geralmente  por 
individues  de  classe  pobre  e  com  o  nome  de  casa  de  alugar 
commodos,  sem  direcção,  onde  também  ha  lavanderia  e  appa- 
relhos  sanitários  internos  ou  externos,  em  numero  insufficiente, 
não  havendo  banheiros  e  cozinhas. 

4°  albergue  —  E'  uma  habitação  collectiva  que  funcciona 
ordinariamente  á  noite,  onde  por  baixo  prego  se  dá.  dormida  em 
quartos,  saldes  e  mais  dependências  de  um  prédio,  mediante 
aoquisiQão  de  camas  ou  simplesmente  estoiras,  notando-se 
sempre  a  agglomeragão  e  promiscuidade  de  individues  adultos 
ou  crianças  do  ambos  os  sexos. 

5**  hospedaria  —  São  habitações  collcctivas  mobiliadas,  onde 
são  alugados  aposentos,  por  hora,  dia  e  noite,  onde  se  recebem, 
agazalham  e  sustentam  hospedes  adventícios,  por  dias. 

6<*  casa  de  commodos  —  São  habitações  collectiras  installadas 
em  prédios  grandes  ou  mesmo  pequenos,  com  divisões  de  ma- 
deira,  cmos  aposentos  são  alugados  com  ou  sem  mobilia,  por 
tempo  inaeterminado,  a  indivíduos  solteiros,  de  qualquer  sexo, 
e  a  pequenas  familias  de  diversas  classes  sociacs,  quasi  sempre 
em  mãs  condições  de  hygiene  e  asseio,  onde  não  se  encontra  o 
dono  ou  seu  principal  responsável,  ficando  assim  completamente 
abandonadas. 

Teem  apparelhos  sanitários  em  numero  insufficiente  e  quasl 
sempre  som  banheiro. 

Ainda  se  consideram  como  casas  de  commodos  habitações  col- 
lectivas,  com  ou  sem  mobilia,  em  que  habitam  empregados 
do  commercio,  estudantes  ou  pequenas  familias  de  classes 
pobres,  onde  geralmente  se  observa  hy<fiene  e  asseio,  com 
apparelhos  sanitários  em  numero  sufficionto  o  banheiros,  exis- 
tindo algumas  vezes  quartos  constituídos  por  divisões  do 
madeira. 

7*  casas  de  pensão  e  hotéis  —  São  habitações  coUectivas  onde 
se  alugam  quartos,  salas  ou  silões  mobiliados,  fornecendo-se 
comida,  onde  geralmente  ha  boa  hygiene  o  asseio,  encon- 
trando-se,  entretanto,  algumas  divisões  de  madeira. 

Alugador  —  O  que  dá  a  casa  cm  aluguel. 


3sr-  1 

Tabeliã  dos  Tencimentos  do  pessoal  da  Directoria  Oeral  de 
Saúde  Publica,  a  que  sa  refere  o  decreto  n.  5156, 
desta  data 

DlreetorU  Seral  de  Sando  Fublica 

1  Director  geral í    .    .    •       18:000$000 
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Secretaria 

1  Secret&rio «, 10 

1  Chefe  de  secção 8:5( 

1  Primeiro  offlcial 6: 

1  Segundo  offlcial ,  '.         4: 

7  Tei-ceiros  offlciaes,    a  4:200$ 29:4i 

1  Archivíata,    « •     .     .         5s4i 

1  Porteiro 3:600l 

4  Continaos,  a2:400.'5. 9:6001 
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Serviço  de   tei^ra 

1 0  Delegados  de  saúde ,  a  1 0 :  800$ .    • 
75  Inspectores  sanitários,  a  9:000$. 


108:000$000 
G75:000.|00() 


Serviço  do  porto 

6  Ajudantes  do  director,  a  9:600$ 57:600|000 

4  Médicos  auxiliares,  a  7:200$ 28:800$000 

1  Interprete • 3:600$000 

Inspectoria  de  Isolamento  e  Desinfecção 

1  Inspector 14:400$000 

1  Administrador 7:200|000 

1  Ajudante  do  administrador 6:800$000 

2  Escripturarios,  a  3:600$ 7:200$000 

2  Encarregados  de  secção,  a  3:000$  ....  6:000$000 

5  Chefes   do   turma,  a  3:600$ 18:000$000 

1  Depositário- arrecadador 2:400$000 

1  Porteiro 1:800$000 

2  Continuos,    a    1:800$ 3:600^000 

Secção  demographica 

1  Medico   demographista '.     .  9:G00$aoO 

2  Médicos  s^udantes,  a  7:200$ 14:400$000 

1  Cartographo 4:800$000 

3  Auxiliares,  a  3:OO0S 9:000.^000 

Laboratório    bacteriológico 

1  Chefe  do  Laboratório 9:600$000 

4  Auxiliares  technicos,  a  G:000$000    ....  24:000$000 
1  Escripturario-archivista 3:600$000 
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FisaUização  das   pharmacias 

4  Pharmaceutitos,  a  6:000$ 24:000$000 

Engenharia   sanitária 

3  Engenheiros  sanitários,  a  8:400$ 25:200$000 

1  Desonhista 3:600$000 

Juízo  dos  Feitos  da  saúde  publica 

I  jQÍz 12:000$000 

1  Procurador 7:200$000 

1  Sab-proourador 4:800$000 

1  Escrivão 3:600$000 

5  Officiaes  de  Justiça,  a  960$ 1:920$000 

Hospital  S,  Sebastião 

1  Director 9:800É000 

1  Vice-director ,     ,     .  7:200|000 

3  Médicos,  a  6:000$ 18:000$000 

3  Alumnos  internos,  a  1:200$ 3:(HX)$noo 

1  Pbarmaoeutico 4:800$000 

1  Auxiliar  de  Pharmacia 3:000$000 

1  Almoxarife 4:8001000 

1  Escrivão 4:200|0<10 

1  Porteiro 2:400$000 

Hospital  Paula  Cândido 

1  Director 9:800|000 

1  Vioedirector 7:200|000 

2  Médicos,  a  6:000$ 12:0001000 

1  Pharmaceutico 4:800$000 

1  Almoxarife 4:80a$000 

1  Escrivão 4:200|000 

1  Interprete 2:000$000 

1  Porteiro 2:400|000 

1  Agente  de  comprai 2:400$00i 

Lazareto  da  Ilha  Grande 

1  Director  ^grratificação 3:600$000 

1  Pharmaceutico 5:400$000 

l  Almoxarife 5:40 

1  Escripturario 4: 

1   Porteiro 3: 
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DISTRICTOS  SANITÁRIOS 

I»  DISTRICTO 

S,  Paulo 

i  Inspector 6:000$0i0 

1  Ajudante 3:60(^000 

I  Secretario 2:400$000 

3  Qaardas,  a  900$ 2:700$000 

Rio  Grande  do  Sul 

1  Inspector C:000|000 

1  Ajudante 3:600$000 

l  Secretario 2:400|000 

3  Guardas,  a  900$ 2:700|000 

Paraná 

1  Fnspector 4:2009000 

2  Quardas,  a  750$ 1:500$000 

Santa    Catharina 

1  Inspector 4:200$000 

2  Quardas,  a  750$ 1:500$000 

Espirito  Santo 

1  Inspector 3:000|000 

2  Quardas,  a  760$ 1:500$000 

Matto  Grosso 

1  Inspector 3:000$000 

2  Quardas,  a  600$ 1 :200$000 

2®  DISTRIOTO 

Pernambuco 

I  Inspector OzOOOfOOO 

1  Ajudante 3:Ô00$00O 
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1  Secretario 2:400$000 

3  Guardas,  a  900$ 2:700$000 

Bahia 

1  Inspector    .     •     •     , 6: 0001000 

1  Ajudante 3:600$000 

1  Secretario 2:400$000 

3  Guardas,  a  900$ 2:700$000 

Alagoas 

1  Inspector 3:000|000 

1  Secretario l:500í^000 

2  Guardas,  a  900$ •     .     .  l:800í|;000 

Sergipe  c  Parahyha 

1  Inspector 3:000|000 

2  Guardas,  a  600$ ....  1 :200$00<3 

3"  DISTRTCTO 

1  Inspector O-.ODOSOOO 

1  Ajudante 3:600$000 

1  Secretario 2:40(^000 

3  Guardas,  a  900$ 2:700.^000 

Maranhão  e  Ceará 

1  Inspector 4:200$000 

1  Secretario l:800$000 

2  Guardas,  a  750$ 1 :500$000 

Rio  Grande  do  Norte 

1  Inspector 3:000$000 

2  Guardas,  a  C00$ 1:200?000 

Piaiihij 

1  Inspector 3:000$000 

2  Guardas,  a  000$ 1:200$000 

Amazonas 

1  Inspector c     .  3:000$000 

55  Guardas,  a  750$ 1:500$000 

Rio  de  Janeiro,  8  do  março  de  1904.—  /.  J.  Seabra. 
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Tabeliã  das  taxas  a  que  se  refere  o  rógulamento  annexo    ao 
decreto    n.  5156 

Carta  do  saúde  para   navio  ostrangeiro  (em  estam- 
pilhas)  , 40$000 

Carta  de  saúde  para  navio  nacional  (em  estampilhas)  2(^00 

Cada  passageiro  de  1*  classe  pagará  a  diária  do. . . .  10$000 

Idem  idem  do  2f^  classe,  idem  idem 6$000 

Idem  idem  de  3^  classo,  idem  idem 1^000 

As  crianças  menores  de  um  anão  não  pagarão  taxa  alguma. 

As  maiores  do  um  anno  o  menores  de  quatro  pagarão  o 
terço  das  taxas  acima. 

As  maiores  de  quatro  annos  e  menores  de  12  pagarão  a 
metade  das  taxas  acima. 

As  maiores  de  12  annos  pagarão   as  taxas  por  inteiro. 

A's  cargas  sujeitas  a  desinfecção  serão  applicaveis  as  taxas 
seguintes: 

Por  desinfecção  de  pellos,  couros  o  tecidos  animaes, 

cm  bruto,  por  100  kilos  ou  fracção 4$000 

Por  outros  objectos  susceptíveis  não  especificados,  por 

100  kilos  ou  fracção 3$000 

Por  tecidos  de  lã,  algodão  e  cânhamo,  pelles  e  ca- 

bellos,  em  obra,  por  100  kilos  ou  fracção 2$000 

Pela   desinfecção  das  bagagens  de  passageiros  de  1* 

classe,  por  100  kilos  ou  fracção 4|000 

Idem  idem  de2^  classe,  idem  idem 2|000 

Idem  idem  de  3*  classe,  idem  idem 1$000 

O  consignatário,  dono  ou  capitão  do  navio  que  fôr  desinfectado, 
deverá  pagar  não  só  a  importância  dos  desinfectantes  gastos, 
mas  também  as  diárias  dos  desinfectadores  e  demais  empre- 
gados. 

Exame  bacteriológico  de  agua 200$000 

Determinação  do  valor  de  um  aatiseptico 200j000 

Outros  exames  requisitados  por   particulares   ( es- 
carros, pús,  ourinas)  de  20$  a 100$000 

Exame  bacteriológico,  em  domicilio,  a  que  se  refere 

o  art.  230,  §  3»,  deste  regulamento • 50$000 

Rio  de  Janeiro,  8  de  março  de  1904.— 7.  /.  Seabra. 
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3sr.  4 

Modelo  dos  bilhetes  sanitarloi 


::^7 


RepnWíca  ios  Estados  l^^è    UeíiIos  40  Brazíl 


Inspectoria  dô  saúde  do  porto  ^ 


BILHETE  SANITÁRIO 


Segue  com  destiao  a . . « • 

o  navio • de  bandeira 

«ommaDdanie • 

toneladas • 

coui . . . « « passageiros ,  sendo: 

de  1"  classe, da  2», 

de  3*, ;    tripolanten 

carga .... 

que,  em  virtude  do  artigo do  regulamento  de 

de de  foi  submcttido • 


Porto 
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3sr.  5 

Modelo  dos  bilhetes    do  livre  pratica 


Estados  -M...  ■ '     Unidos  âo  Brazíl 


Estação  de  desinfecção.. 


BILHETE    DE    LIVRE    PRATICA 

Segue  com  destino  a • • 

o  navio de  bandeira 

commandante 

toneladas • 

com passageiros,  sendo de  i^  classe, « 

.do  2»,,..^ ..de  3», 

;  trip.ulanties  e  carga. , 

E,  por  estar  em  condições  de   ter   entrada   em  qualquer  porto    da 
Republica,  passei  o  presente  bilhete  de  livre  pratica. 

Estação  do  desinfecção em. de 

de 


o  DIRECTOR  DO  SERVIÇO  SANITÁRIO, 


ACTOS  DO  PODEB  EXECUTIVO  2l9 


3sr.  e 

Tabdlla  das  gratiílcaçdas  diárias,  a  qu3  S9  refera  o  art.  62 
do  regulamento  annoxo  ao  decreto  n.  5156,  desta 
data,  para  o   serviço    sinitirlo  do  porto,  á  noite. 

Mediou 200$030 

Guardai)  sanitários 80$000 

Pessoal  da  lancha 2001^)00 

Rio  de  Janeiro,  8  de  março  de  1904.—  /.  J,  Seabra, 


DECRCTO  N.  5157  -  dk  8  i>e  mahço  de  1904 

Approva    o  regulamento    do  serviço     de    prophylaxia 
dn     febre  a  ma  relia 

O  Pfesidento  d  i  Republica  dos  Kstados  Unidos  do  Brazii,  de 
accôrdo  com  o  diáçosto  no  §  l*»  dj  art.  1°  do  decreto  legislativo 
n.  1151,  de  5  de  jaDeiro  do  contanto  anno,  resolve  que  no 
serviço  de  prophylaxia  da  íobre  amarella  se  observo  o  regu- 
lamento que  a  esto  acompanha,  assigaado  pelo  Ministro  de 
Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  raarçj  de  1904,  l<i"  da  Republica. 
Franciscj  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,    J,  Seabra^ 

Seplameuto  lo  mico  da  propliylaxia  da  febre  amarella,  a  pe  se 
refere  o  decreto  11.5157,  desta  data 

Art.  1."  A  DiiMctoria  Ooral  áo.  Saúdo  Publica  terá  a  supor* 
infcendp.ncia  oxclusiva  das  modiJas  do  prophylaxia  da  fnbro 
amarella  na  cidadfi  do  Rio  do  Janeiro. 

Art.  2.°  Para  a  execução  do  syatoma  prophylatico  adoptido 
fica  organisada  a  brigada  coatra  o  mosquito,  lemlo  a  seu  cargo: 

a)  o  isjlamento  domicitiario  dos  amarellentos  ; 

b)  a  remoção  dos  amarjllontos,  quando  for  impoçsivel  sou 
isolamento  em  domiiilio  ; 

c)  a  extincção  dos  mosquitus  em  cada  foco  constituído  ; 

d)  a  policia  sanitária  dos  fóco:?  constituídos  o  zonas  suspeitas; 

e)  a  policia  sanitária  dos  domicílios,  dos  legares  o  logra- 
douros publicou ; 

/)    a  vigilância  medica. 

Poder  Kxecuiivo  19 
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l 
•.  OKGANISAÇXO  DA  BRIGADA  CONTRA  O  MOSQUITO 

Art.  3.0  A  prophylaxia  da  fobre  amarclla  ficará  a  cargo  da 
brigada  contra  o  mosquito,  quo  a  executará  sob  a  direcçãu  o 
inteira  responsabilidade  de  um  lechnico.  inspector  do  serviço, 
auxiliado  por  10  médicos,  doátacados  de  entre  os  inspectores 
sanitários,  pelo  din^ctor  geral  de  saúde  publica,  mediante  indi- 
cação do  inspector  do  serviço,  o  por  7«)  auxiliares  acíidemicos. 

Além  do   píssoal   medico  o  académico    terá  a  bri;<ala: 

1  íulminiátradoí'  do  vServi(.'o,  1  almoxarife,  1  escripturario- 
archivista,  í>  cliefes  de  turma,  ::í(XJ  capaLize^í,  ,18  guíirdas  de 
saúde  de  1*  clas^e,  is  guard  iS  do  ôaude  de  2^  classe  ,18  carpin- 
teiros e  pedreiros,  bombeiros,  cocheiros,  trabalhadores  quantos 
convenham  á  execução  dos  serviços. 

Art.  4."  Serão  nomeados  :  por  decreto,  o  inspeclor  ;  por 
portaria  do  Ministro,  o  administrador,  o  almoxarife  e  o  escri. 
pturario-archivista  ;  pelo  director  geral,  os  auiiliares  académi- 
cos e  08  chefes  de  turma ;  e  pelo  inspector,  os  capatazes  e 
guardas  de  saúde. 

Paragrapho  único.  Esses  funccionarios  e  os  médicos  auxi- 
liares perco))orão  os  vencimentos  fixados  aa  tabcUa  annexa, 
sob  n .  1 . 

Art.  5.»  A  brigada  será  dividida  em  duas  secções:  secção 
de  isolamento  e  expurgo,  c  secção  de  policia  dos  focos,  tendo 
cada  uma  attribuições  c  deverob  definidos  o  próprios,  sendo 
seus  serviços  executados  sem  interrupção,  toAos  os  dia^J,  come- 
çando ás  8  horas  da  manhã  o  proloug.indo-se  até  á  noite,  de 
accordo  com  as  iiecc.v^iduxs  do  serviço. 

Art.  6."  Nas  épucas  de  trabalho  mais  inieuso  o  possoal  alter- 
nará nos  S(3r viços  extraordinário»,  de  modo  a  haver  sempre 
urmasde  promptidão. 

II 

sKCrÃo    DE    ISOLAMENTO  K  KXrUllGO 

Art.  T.*^  A  secção  de  isolamento  e  expurgo,  sob  a  direcção  de 
cinco  médicos  auxiliares,  tora  a  seu  cargo: 

I.  O  isolamento  dos  amarellentos  nos  domicilies,  comas 
providencias  exigida.^ : 

a)  pela  protecção  do  enfermo  contra  a  picada  dos  mosquitos  ; 

b)  pelo  preparo  do  quarto  de  isolamento  no  domicilio  ; 

c)  pela  destruição  dos  mosquitos  na  totalidade  do  prédio 
e  dos  prédios  vizinhod,  e  subsequente  eliminação  de  todos  os 
legares  onde  se  torne  fiicil  a  criação  ilelles,  na  zona  domici- 
liaria e  peri-doniiciliaria  considerada  perigosa,  quer  o  doente 
teniia  suio  imolado,  qu«r  teulia  sido  reiat»vido. 
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II .  Á  remoção  dos  amarellentos,  quando  foi  ta  por  pedido  do 
doente,  ou  quando  se  imponha  pelo  interesse  da  saúdo  publica, 
dada  a  impossibilidade  do  isolamento  om  domicilio. 

Art.  8.0  Notificado  qualquer  caso  de  febre  amarella,  positivo 
ou  suspeito,  seguiríi  iminedia lamente  paini  a  casa  indicada  uma 
turma  do  iruardas  da  brigada,  que  operará  sob  as  ordens  de  um 
dos  módicos  auxiliares,  sendo  acto  preliminar  indispensuvol  o 
isolamento  do  doente  por  meio  de  cortinado. 

Art.  9.»  Era  cada  caso,  o  inspector  do  serviço,  por  si  ou  por 
intermédio  de  seus  auxiliares,  julgará,  da  possibilidade  do  isolar 
mento  om  domicilio,  ou  da  necessidade  da  remoção,  e,  no  mais 
curto  espaço  do  tempo,  deve  o  enfermo  ficar  isolado  ou  ser 
removido  para  os  hospitaes  do  isolamento,  cunvonien temente 
preparados,  procurando  sempre  o  medico  auxiliar,  que  dirigir  o 
serviço,  vencer  por  todos  os  meios-  ao  seu  alcance  quaesquer 
diíllculdades  que  possam  contrariar  o  interesso  da  saúde  publica. 
Art.  10.  As  vt^inoções  sorfio  sempre  feitii.s  em  vehiculos  for- 
necidos pelo  «  Servi.o  do  prophylaxia  »:  gratuitamente,  quando 
se  tratar  de  indigentes  ou  quando,  pelas  más  condições  sani- 
tárias das  habitações,  os  doentes  d(»vam  sor  removidos  para  os 
hospitaes  a  ciirgo  da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica ;  a  titulo 
oneroso,  quando  requisitadas  particularmente,  reguladas  as  con- 
dições pela  tabeliã  n.  2^  annexa  a  este  regulamento. 

Art.  11.  As  remoções  só  poierãu  ser  feitas  sob  a  direcvão  e 
vigilância  de  um  medico  auxiliar,  (lue,  logo  após,  fará  praticar, 
pela  turma  sob  suas  ordens,  a  oxtinc«;áo  de  larvas  e  mosquitos 
era  todo  o  prédio  o  terreno  delle,  osíendendo  e.sses  serviços  aos 
prédios  e  terrenos  coniiguos  (tantos  (luantos  convenha  ao  inter- 
esse da  saúdo  publica),  conforme  a  maior  ou  menor  proximi- 
dade das  cdsas  e  terrouos  e  sua  situaçiio  mais  ou  menos 
favorável  á  pLu->s;igem  doá  mosquitos  de  uns  para  outros. 

Art.  lá.  lle:>ulviJo  o  iôolameuto,  nas  jauellas  do  aposento  ou 
aposentos,  que  devam  aav  occupados  pelo  enfermo,  serão  ap- 
postas  tidas  de  fio  metallico,  de  malhas  nunca  maiores  de  um 
millimeti'0  e  meio,  cuin  garantia  e  íixidoz,  e,  sempre  que  for 
possivel,  dispostas  de  modo  a  permittir  o  livre  movimeni;o  das 
vidraças  e  kitenles. 

Art.  !.*)•  As  janeilas  que  não  furem  protegidas  por  meio  das 
tíbias  terão  as  vidraças  o  os  batentes  fechados,  sendo  nellas 
afflxado  interdicto  assignado  pelo  medico  auxiliar. 

Art.  14.  As  pijrtas  que  communicarem  esses  com  outros  apo- 
sentos da  casa  serão  fechadas  c  interdictas,  mantida  uma,  na 
qual  se  installará  dispositivo  cora  duas  portas  apenas  de  tam- 
bor collocadas  a  distancia  suíliciente  para  que,  aberta  a  segunda, 
já  a  primeira  esteja  cerrada  automaticamente. 

Art.  15.  Serão  (calafetadas  ou  proiegidas  por  telas  quaesquer 
aberturas  existentes  uos  aposentus  do  enfermo. 

Art.  10.  Serão  feitas  no  prédio  suspeito  e  nos  contiguos 
queimas  successivas  do  enxofre  o  pyrethro,  tantas  quantas  se 
tornarem  necessárias  para  a  extincção  dos  mosquitos  que 
possam  ter  sido  infeccionados  pelo  doente. 
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Ai'k.  17.  o  pesdoal  da  brigada  não  co«iCitará  das  roupas  ou 
dos  objectos  que  ostivorera  nos  aposentos  do' enfermo  ou  cm 
seu  uso. 

Art.  18.  Terminada  a  installagão  do  isolamento,  o  medico 
auxiliar  fará  i)roceder,  em  toda  a  casa,  i  (lueimi  do  pyrethro 
ou  enxofre,  conformo  as  condições  da  casa  e  convenioncia  do 
serviço,  devendo  já  a  este  tempo  cstvr  terminado  o  serviço 
do  calafetigem  em  ioda  elia. 

Art.  19.  Iniciada  a  queima  ou  desinfecçrio  no  foco,  passará 
o  pessoal,  sem  demora,  a  tratar,  pola  nieima  forma,  as  casas 
contíguas,  tantas  quantas  convenham  ao  bom  rosultido  do  ser- 
viço e  ajuízo  do  medico  auxiliar. 

Art.  20.  O  pyrethro  será  queimado  na  proporção  de  duas  até 
10  grammas  por  metro  cubico^  o  o  enxofro  na  proporção  de 
10  grammas,  podendo  essa  proporção  de  enxofre  sor  elevada 
a  20  grammas  nos  porões,  vãos  de  cumieira  e  aposentos  onde 
for  impossível  a  calafetagem  rigorosa. 

ArL  21.  A  proporção  marcada  para  ossos  o  outros  quaès- 
quor  insecticidas,  qu:í  possam  sor  omprcírados,  sei*à  sempre 
estabolocida  por  meio  de  experiências  que  permittam  a  sua 
dosagem  rigorosa  e  efflcaz. 

Art.  2'í.  lím  cada  casa  que  tivor  de  ser  desinfectada  pola 
forma  doscripta  serão  collocadas  em  um  ou  mais  aposentos, 
e  em  alturas  diirin-ente.^,  p.)r]uenas  gaiolas  de  tela  metallica 
contendo  mosquitos,  qu3  servirão  como  testomunhos  da  efli- 
cacia  da  desinfecç^io  especifica. 

Art.  23.  Para  a  destruição  doi  moiíuito.s  serão  rigorosa- 
mente calafetadas  todas  as  poças  da  casa.  sen  lo  para  esse  fim 
empregados  o  papel,  panno  o  gomma,  e  queimado  em  seguida 
o  pyrethro  ou  enxofre  durante  uma  hora,  pelo  m''nos,  na  pro- 
porção determinada  pr(''vianieute  pela  cubação  feita. 

Art.  '^4.  Quando  o  enxofre  tiver  de  ser  o  agente  empre- 
gado se  tomarão  todas  as  caut«jlas  aconselhadas  pela  pratica 
para  impedir  a  deter ioraváo  dos  objectos  e  moveis  dourados, 
prateados,  b/onzeados,  envernizados  e  os  de  pintura  e  deco- 
ração, que  não  puderem   ser  removidos, 

Art.  25.  Todos  os  moveis  sorao  abertos,  agitadas  as  roupas 
dos  armários  e  gavetas,  do  modo  a  não  poderem  permanecer 
nelles  mosquitos   que  fiquem  ao  abrigo  do  insecticida.' 

Art.  26.  Os  moveis  serão  cobertos  par  meio  do  pj.nnos,  que 
permittam  a  fácil  colheita  dos  mosquitos  que  sobre  oflos 
cahirem,  procurando-so  sempre  deixar  um  ponto  por  onde  pe- 
netre a  luz,  para  que  n%  quóda  os  mosquitos  se  reiinim, 
tanto  quanto  for  possível,  em  um  só  logar.  Terminada  a  opo 
ração  será  toda  a  cas  \  aberti  e  serão  queimados  íoios  os  mos- 
quitos encontrados. 

Art.  27.  Os  recipientes  de  agua  que  contenham,  ou  não, 
larvas,  serão  os vasiados  o  lavados  rigorosamente  por  melo  de 
vassouras.  Serão  aterrados,  quando  excavados  no  solo,  e  In- 
utilisados,  quando  forem  vasilhas  do  qualquer  espécie,  decla* 
radad  inúteis  pelo  morador  da  casa  ou  sea  representante. 
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Art.  23.  Quando  osses  meios  não  puilerem  ser  utilisados  e  a 
agua  tiver  de  ser  conservada  semo  enopregados  líquidos  oleosos 
que  possam  formar  sobre  agua  um  lonçol  ou  pellicula  absolu- 
tamente impermeável,  dando-so  preferencia  ao  kerozene,  ou 
ao  óleo  de  eucalyptus,  quando  a  agua  for  destinada  aos  diffo- 
.  rentes  usos  domésticos;  ou  ser  A  a  agua  passada  por  coador. 

Art.  20.  Terminada  adesinfecção  o  chefe  da  turma  fará  re- 
colher ás  carroças  os  apparoUios  e  o  material  que  houver  so- 
brado, sondo  rosponsavcl  pela  exacta  entrega  delles  ao  func- 
cionario  competente,  na  sdde  do  serviço,  pela  deterioração  dos 
mesmos,  quando  resultante  do  incúria,  e  finalmentd  por 
,  qualquer  damno  causado  nos  prédios,  a  juízo  do  inspector  do 
serviço. 

Art.  30.  Somente  após  a  terminação  do  serviço  o  medico 
retirar-se-ha,  veriíicanio  antes  a  perfeição  do  mojmo  e  soli- 
citando do  responsável  pela  casa  a  declaração  de  ter  ou  não 
reclamaçCos  a  fazer  contra  o  pessoal  ou  o  tiabalho  executado. 

Art.  31.  Si  reclí^,mação  houver  será  promptamente  atten- 
,dida  e  sempre  levada  ao  conhecimento  do  inspector  de  serviço, 
que  dará  as  providencias  exigidas  pelo  caso, .  quando  o  medico 
auxiliar  nao   o  tenha  podido  fazer. 

Art.  38.  Reciprocam'3nte,  o  medico  auxiliar  levará  ao  conhe- 
ciraenlo  do  inspector,  o  este  ao  do  direstor  geral  de  saúde 
publica,  qualquer  reclamação  justa  contra  os  embaraços  que 
as  pessoas  da  casa  ou  estranhas  a  elLa  tenham  creado  ou 
pretendido  crear  ás  providencias  prophylaticas,  ssndo  essas 
pessoas  punidas  de  accordo  com  o  art.  188  do  rdgulamento  dos 
serviços  sanitários  a  cargo  da  União. 

Art.  33.  O  isolamento  será  rigorosamente  mantido  até  o 
máximo  de  sete  dias,  a  contar  do  primeiro  dia  da  moléstia, 
findos  o»  quaes  o  medico  auxiliar  fará  retirar,  todos  os  disposi- 
tivos empregados,  realizará  uma  ultima  queima  de  .insecticidas 
e  suspenderá  a  vigilância,  levando  o  caso  ao  conhecimento 
da  delogacia  de  saúde  do  districto  sanitário  a  quo  pertencer 
o  foco,  para  o  eíTeito  da  vigilância  quo  a  ella  cabe  então,  nos 
termos  do  regulamento  geral . 

Art.  34.  O  medico  auxiliar  que  dirigir  o  serviço  combi- 
nará com  o  responsável  pelo  enfermo  as  medidas  do  rigorosa 
cautela  tendentes  a  impedir  que,  por  qualquer  motivo  e  sob 
qualquer  pretexto,  S(^am  modificada*)  as  condições  do  isola- 
mento estabelecido  pelos  dispositivos  empregados,  mediante 
as  quaes  será  permittido  o  livre  contacto  de  quaesquer  pes- 
soas com  o  enfermo,  desde  que  nos  aposentos  respectivos  não 
haja  nem  possa  haver  mosquitos. 

Art.  35.  Nos  termos  do  artigo  precedente,  quando  no  domi- 
cilio do  enfermo  nenhum  quarto  houver  para  onde  possa  cllo 
ser  removido,  não  sendo  também  possível  a  sua  remoção  pára 
o  hospital,  far-se-ha,  o  isolamento  sem  â  desinfecção '  do  apo- 
sento em  queelle  se  achar,  permittindo-se  somente,  neste  caso, 
a  entrada  no  mesmo  ás  pessoas  considerada.^  immunes. 
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III 

SECÇÃO  DE  POLICIA  D08  FÔC09 

Art,  36.  A  soccí^io  do  policiados  f(')co.s,  sob  a  «lirocção de  cinco 
médicos  auxiliares,  tora   a  sou  car^'o: 

I.  A  policia  sanitária  dos  focos  constituídos  e  das  zonas 
suspeitas ; 

II.  A  policia  sanitária  dos  log.iros  o  logradouro:^  públicos. 

Art.  37.  As  visitas  aos  focos  serão  repetidas,  ao  menos, 
duinzenalment'),  sondo  executados  os  serviços  tendentes  a  im- 
pedir a  crlaçíío  de  mosquitos  : 

a)  pela  destruição  dos  ovos,  das  larvas  o  nyjnphas  existentes 
nos   depósitos  de  agua  ; 

b)  pela  eliminação  dos  depósitos  do  aprua  inúteis  ; 

c)  pela  protecção  dos  depjsltos  que  não  puderem  ser  remo- 
vidos ou  destruídos,  seja  pjr  meio  do  cobertas,  soja  por  meio 
de  agentes  que  operem  a  destruição  das  larvas  ou  que  im- 
peçam a  sua  criação. 

Art.  3S.  A  do.struição  dos  ovos,  larvas  o  nyraplias  será 
feita  por  meio  de  kerozene,  derramado  na  agua  que  não  puder 
fior  removida  e,  quando  não  possa  esse  agent  í  sor  empregado, 
por  meio  da  creolina,  do  óleo  do  eucalyptus  ou  de  qualquer 
corpo  oleoso,  que  cubra  perfeitara(3nte  a  superíicie  da  agua, 
formando  um  lençol  ou  pellioula  impormoavol. 

Art.  39.  Nos  ralos,  boeiros,  cursos  de  agua,  pântanos,  la- 
goas, etc,  será  sompre  empregado  um  dos  agontos  referidos 
no  artigo  precodente. 

Art.  40.  Nas  caixas  de  agua,  tinas  e  vasilhas,  cuja  a.íjua 
for  indispensável  para  os  usos  domosti3os,  siirá  ella  coada  por 
meio  de  panno  ou  té!a,  destruídas  em  snguida  as  larvas  e 
nymphas  que  ftcirem  retidas  no  coador  e  nos  recipientes. 

Art.  41.  Smdo  dispensável  a  agua  contida  nos  recipientes, 
será  ella  derramada  em  logarsccco,  e  aquelles  serão  rigorosa- 
mente lavados. 

Art.  42.  Serão  removidos  todos  05  objnct)^  ou  utensílios 
inúteis  que  possam  servir  do  reservatório  d »  agui,  onde  se  des- 
envolva o  mosquito  :  latas,  garrafas,  cacos,  ca'*os  de  vidro 
que  guarnecera  muros,  etc,  devendo  sompre  o  chefe  de  turma 
perguntar  ao  responsável  pdo  pre^lio  ou  local  visitados  ai 
julga  imprestáveis  os  objectos  reunidos  para  remoção. 

Art.  4.S.  Serão  limpos  os  trilhados  e  as  calhas,  de  modo  a 
retirar  delles  todo  o  entulho  e  ve^^etação  que  existir,  impe- 
dindo assim  a  estagnação  de  aguas  o  a  criação  de  mos- 
quitos. 

Art.  44.  Todos  os  depósitos  do  agua  serão  protegidos  por 
meio  de  coberturas  de  metal,  de  maneira,  ou  do  t(?la  metallica, 
comtantoquo  o  fechamento  seja  oííicaz. 
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Art.  45.  Serão  também  fechados,  por  mçio  de  tola  metallica, 
todos  os  oriâcios  ou  aberturas  para  yentilaQão  dos  pjrões,  vãos 
de  cumieira,  otc,  aílm  de  noUes  iiApedir  a  entrada  de  mos- 
quitos. 

Art.  4G.  A  tíUa  dosíiuada  aos  fins  a  que  se  referom  os 
arts.  44  c  45  doverá  ter,  cm  suas  malhas,  a  dimensão  máxima 
do  1  '/i  raillimotro    quvlrado. 

Art.  47.  Serão  modificados  ou  retirados  os  vasos,  urnas  e 
outros  objectos  de  ornamentação  existentes  nas  casas  e  outros 
logaros,  de  modo  a  impedir   nas  mesmas  a  estagnação  de  agua. 

Art.  48.  Serão  reparadas  as  torneiras,  ladrões  de  caixa  de 
agua,  etc,  com  o  fira  de  evitar  o  empoçaraento  de  agua,  sendo 
para  esso  fim  mantida  vigilanci  i  rigorosa. 

Art.  49.  A  protiicção  e  reparação  a  que  se  referem  os 
arts.  44,  45,  46,  47  e  48  S3rão  feitas  polo  proprietário  ou  mo- 
rador, segando  a  indicação  o  o  prazo  determinados  paio  medico 
auxiliar. 

Art.  50.  Sobro  os  logares  e  lo.-cradouros  públicos  haverá,  con- 
tinuada erigorosjL  vii^álancía  quinzenal,  seguida  : 

a )  do  aterro  dos  pintinos,  charcos  e  excavaço  j?  ; 
li)  do  nivelamento  do  terrenos  o  sua  drenagem  ; 

c)  da  regularisaçio  dos  cursos  do  agua,  estabelecendo  re- 
príízas  para  descargas  regulares,  quando  sjja  isst)  permittido 
pelos  rosp3ctivos  d(^clives ; 

d)  do  povoamento  dos  lagos,  repuxos,  etc,  por  meio  de 
psixes  das  espécies  mUs  vorazes  conliocidas,  afim  de  impedir  a 
criação  de  mosquitos. 

Art.  51.  As  liortiiS  e  capinzaes  nx  zona  urbana  serão  con- 
sid(»ra<lo3  logares  sasp.iitos,  ficando  a  sua  destruição  a  cargo  da 
policia  dos  focos. 

IV 

DA   VIGILÂNCIA    MEDICA 

An.  52.  O  ser  vivo  de  vigilância  medica  sorá  exercido: 

I.  Pelos  módicos  auxiliares  da  secção  de  isolamonto  e  ex- 
purgo sobre  as  pessoas  que  residirem  nos  focos  recon temente 
constiluiloáosol»ro  os  quo  os  freiueatarem,  duran<.e  sete  dias, 
a  ontar  do  primeiro  da  moléstia  do  doente  que  originou  a 
infecção  do  domicilio,  tendo  em  vista: 

fl)  a  indagação  do  estado  de  saúde  dos  moradores  do  prédio 
infeccionido  e  dos  preiios  contíguos,  onde  tenha  sido  praticada 
a  desinfcc;ão  espoei  ília,  de  acco/do  com  as  instrucções  especiaes 
fornecidas  pelo  director  geral  ; 

h)  a  classificação  dos  communicantjs,  isto  ô^  dos  indivíduos 
quo  tiveram  contacto  com  o  doente,  conforme  o  tempj  de  re- 
sidência na  cidad  %  logar  de  moradia  habitual  e  as  possíveis  ou 
prjvaveis  condições  do  receptividade  mórbida  ; 
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II.  Pelos  médicos,  auxiliares  da  secção  do  policia  dos  focos, 
tendo  om  vista  a  syndicancia  cuidadosa,  o  por  todos  os  meios, 
dos  casos  de  febre  amarella,  confirmados  ou  suspeitos,  nas 
zonas  em  que  exercerem  a  sua  actividade  ; 

III.  Pelos  médicos  auxiliares  das  doas  secções  da  brigada,  nas 
pharmacias,  de  accordo  com  as  instrucçõos  ospeciaes  fornecidas 
pela  Directoria  Gorai . 

Art.  53,  Nos  casos  do  óbito  o  romoçâo  por  febre  amarella, 
confirmada  ou  suspeita,  a  vigilância  caberá  ás  delegacias  do 
saúde. 


DA.     ORGANISAÇAO     DAS     TURMAS 

Art.  54.  As  turmas  do  serviço  da  brigada  serão,  de  quatro 
categorias: 

a)  turmas  de  isolamento  e  expurgo ; 

b)  turmas  de  visita  domiciliaria  ; 

c)  turmas  de  limpeza  de  telhados  e  calhas  ; 

d)  turmas  de  saneamento  dos  terrenos  e  cursos  de  agua. 
Art.  55.  As  turmas  de  isolamento,  em  numero  de  nove,  se 

comporão  de: 

.  1  chefe  de  turma; 

3  guardas  do  saúde  de  1*  classe,  tendo  um  a  graduação  de 
auxiliar  de  turma ; 

2  guardas  de  saúde  de  2*  classe  ; 

1  carpinteiro; 

1  pedreiro  ; 

serventes  em  numero  do  dous,  no  minimo,  de  seis  no  má- 
ximo, conforma  as  necessidades  do  serviço. 

Art.  56.  Quando  houver  serviços  extraordinários  cada  turma 
poderá  dividir-se  em  três  secções,  duas  das  quaes  sob  a  chefia 
dos  guardas  de  l*  classe,  que  devem  ter  as  precisas  habilita- 
ções para  essa  funcção  de  auxiliar  de  turma. 

Art.  57.  Salvo  determinação  em  contrario  do  inspector  ou 
medico  auxiliar,  o  chefe  da  turma  será  sempre  responsável 
pela  execução  dos  trabalhos  confiados  ás  turmas  auxiliares. 

Art.  58.  As  turmas  das  demais  categorias  se  comporão: 

I.  As  de  visita  domiciliaria  de: 

1  capataz; 

1  bombeiro; 

serventes  até  ao  máximo  de  três. 

II.  As  de  limpeza  dos  telhados  e  calhas  de: 
1  capataz; 

1  pedreiro  ; 

serventes  até  ao  máximo  de  quatro. 

III.  As  do  saneamento  dos  terrenoi  e  cursos  de  agua  de: 
1  capataz; 

serventes  até  ao  numero  do  dez. 
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Art.  59.  O  numoro  dessas  turmas  nunca  excederá  de  200, 
seodo  a  divisão  em  categorias  feita  conforme  as  necessidades  e 
conveniências  do  serviço. 


VI 

DO  PESSOAL 

Art.  00.  Incumbe  ao  inspector:  ^   • ' 

L  Estudar  e  dar  parecer  fundamentado  sobro  todas  as  ques- 
tões ligadas  ao  S3rviço  de  prophyLaxia  da  febre  amarella ; 

II.  Propor  as  medidas  que  julgar  necessárias  ao  saneamento 
da   cidude,  no  ponto  de  vista  da  febre  amarella ; 

III.  Dar  instrucçoes  uos  médicos  auxiliares,  detalhando-lhes 
as  obrigações  de  aecòrdo  com  as  necessidades  do  serviço  ; 

IV.  Inspeccionar  o  superintender  todos  os  trabalhos  da  bri- 
gada, providenciando  para  que  sejam  sempre  prompta  a  regu- 
larmente executados ; 

V.  Destacar  para  as  delegacias  de  saúde  pessoal  da  brigada, 
conformo  determinar  a  Directoria  Gei'al,  fornecendo  ás  mesmas 
delcçaciís  u  material  do  trabalho  de  que  necessitarem  para  o 
serviço  de  prophylaxia  da  febre  amarella  ; 

VI.  Distribuir  os  seus  auxiliares  peias  differontes  circum- 
scripções  sanitárias,  removel-os,  reunil-os  em  um  kneshio  ser- 
viço, de  accordo  com  as  conveniências  dos  trabalhos  da  brigada  ; 

VII.  Fiscalizar  o  procedimento  dos  empregados,  ádmoestan- 
do-os  o  propondo  ao  director  geral  de  saúde  píublica  a  suspensão 
ou  dispensa  dos  que  taea  panas  merecerem  ;  ' 

VIII.  Organisar  o  regimento  interno,  naodiftcavel  conforme 
as  conveniências  do  serviço  e  da  saade  publica,  seiíipi^e  com 
a  approvação  do  director  geral  de  saúde  publica ; 

IX.  Corresponder- se  directamente  com  o  director  geral, 
apresentando-lhe  semanalmente  um  boletim  do  serviço,  men- 
salmente um  relatório  dos  serviços  a  seu  cargo,  e  annuálmente 
um  relatório  clpcumstanciado ; 

X.  Prestar  todas  as  informações  que  lhe  forem  exigidas  pelo 
director  geral ; 

XI.  Cumprir  as  ordens  emanadas  da  Directoria  Geral,  impor- 
tando a  recusa  a  ellas  na  renuncia  do  cargo ; 

XII.  Cumprir  o  fazer  cumprir  as  disposições  de  todos  os 
regulamentos  da  Dircctoria  Qeral  de  Saúde  Publica. 

Art.  61.  Incumbo  aos  médicos  auxiliares  da  secção  de  isola- 
mento e  expurgo  : 

I.  A  direcção  e  fiscalização  do  serviço  e  remoção  dos  doentes 
de  febre  amarella,  do  seu  isolamento  em  domicilio,  e  do 
serviço  de  extincção  de  larvas  e  mosquitos  nos  focos  dessa 
moléstia ; 

II.  O  estudo  das  condições  sanitárias  das  localidades  onde 
exercerem  a  sua  actividade,  expondo  em  relatório  circumstan- 
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ciado  as  observações  feitas  e  as  modidas  convenientes  á  sande 
publica ; 

III.  Corresponder-se  diroctameate  cora  o  inspector,  apresen- 
tando, semanalmente,  o  relatório  circum:stanciado  do  serviço 
feito  sob  3iia  direcção,  som  prejuízo  das  communicaçõos  que 
deverão  dirigir-lhe,  quando  liouver  necessidade  de  providencias 
immediatas ; 

IV.  A  direcção  o  fiscalização  de  todos  os  serviços  que 
tenham  de  ser  exocutados i)elaá  turmas; 

V.  Comparecer,  diariamente,  na  sóáq  do  serviço,  ou  no 
ponto  que  Ihea  for  design^ulo  para  o  trab:UIio,  nas  horas  deter- 
miníidas  para  olle ; 

VI.  Representar  ao  inspector  contra  o  procedimento  irre- 
gular do  pessoal  sob  suas  ordens ; 

VIL  Requisitar  as  medidas  necessárias  ao  bom  andamento 
do  serviço  a  seu  cargo ; 

VIII.  Executar  e  fazer  executar,  promptamente,  os  serviços 
sanitários  indicados  pelo  inspector,  importando  na  renuncia  do 
cargo  a  recusa  não  justificada  plenamente ; 

IX.  Fazer  a  viírilancia  medica  individual  de  todas  as  pessoas 
que  residam  no  fócj.  durante  os  sote  primeiros  dias,  devendo 
communicar  ao  delegado  de  saúdo  da  circumscripção  ejn  que 
trabalhar  o  dia  em  que  deve  começar  a  vigilância ; 

X.  Providenciar,  na  ausência  do  inspector,  sobre  quilquer 
occurrencia  que  exija  solução  imniediata  ; 

XI.  Attcnder  a  qualquer  serviço  da  repartição,  na  ausência 
do  medico  rcsi)on.siiiVol,  desde  que  S!'ja  necessária  qualquer 
providencia  urí^onte. 

Art.  62.  Incumbe  aos  médicos  auxiliares  da  secção  de  po- 
licia dos  focos  : 

I.  A  direcção  o  fiscalização  dos  serviços  a  que  se  referem 
os   arts.  36  a  50  ; 

II.  As  attril)uições  constantes  do  art,  01,  ns.  2,  3,  4,  5,  6, 
7e  8; 

III.  Entregar,  diariamente,  ao  inspector  boletins  que  deam 
noticia  da  inspecção  feita  e  das  medidas  executadas  e  por 
executar. 

Art.  63.  Incumbe  aos  auxiliares  acadomicos  : 

I.  Comparecer  ás  lioras  determinadas  polo  reí?imento  interno, 
a  que  se  refere  o  art.  00,  n.  VIII  ; 

II.  Presidir  á  chamada  do  ])?ssoal  no  local  do  serviço, 
rubricando  o  livro  do  ponto  e  apresentando-o,  diariamente, 
ao— visto  — do  medico  ; 

III.  Acompanhar  de  pert>  o  serviço,  penetrando  nos  domi- 
cilies para  verificar  os  trabalhos  executados  pelas  turmas 
sob  sua  direcção. 

Art.  64.  Incumbe  ao  alministraior: 


I.  Zelar  pela  boa  ordem  dos  serviços,  na  parto  administra- 
tiva, pnlo  proceii mento  do  possoil  subalterno  e  pela  boa  con- 
servação do  material   sob  sua  responsabilidade; 
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II.  Providenciar  para  que  o  po:?3oil  esteja  presente  á  hora 
regulamentar,  zelando  pelo  assolo  o  disciplina  dolle,  o  encer- 
rando o  livro  de  presença  ; 

IK.  Ordenar  a  partida  do  pessoal  para  o  serviço  determi- 
nado poios  médicos  auxiliares,  fornecendo  a  necessária  con- 
ducçâo  c  dando  ao  chefe  de  turma,  nos  termos  deste  regula- 
mento, uma  nota  do  serviço  contendo  sou  noma  e  a  hora  da 
partida,  e  rubricar  essa  nota  quando  a  turma  regressar  do 
serviço ; 

IV.  Providenciar  sobre  o  aluguel  dos  carros  especiaes  de 
transporte  de  doentes.  arrccad:indo  a  respectiva  importância 
e  prestanio  contas  ao  inspector; 

V.  Levar,  diariamente,  ao  conhecimento  do  inspector  todas 
as  occurrencias  o  faltas  relativas  ao  possoal  do  serviço,  pro- 
videnciando, era  qualquer  caso,  na  medida  de  sua  competência ; 

VI.  Dirigir  e  fisí^.alizar  todo  o  serviço  interno,  ofllcinas, 
cocheiras,  otc.  ; 

VII.  Transmittir  ao  inspector  todas  as  reclamaço3S  contra 
o  serviço. 

Art.  65.  Incumbe  ao  almoxarife: 

I.  Adquirir  todo  o  material  necessário  ao  serviço,  por  ordem 
do  inspector ; 

II.  Arrecadar,  conservar  e  distribuir  todo  o  material  do 
Forviço  ; 

IH.  Distribuir,  diariamente,  p(*las  turmas  o  material,  <!  hora 
da  partida  para  o  serviço  ; 

IV.  Arrecadar  as  sobras  do  material,  ao  r.^.gpcssarcm  as  tur- 
mas á  repartiçã J  ; 

V.  Conferir   todas  as  contas  e  ílicturas  de  fornecimentos. 
Art.  OG.  Incumbo  ao  escripturario-archi vista: 

I.  A  organlsação  dos  boletins  estatísticos  e  a  relação  dos 
trabalhos,  quo  deverão  sor  mensal  moa  to  apresentado  s  ú,  Dire- 
ctoria Gorai ; 

II.  O  lançamento,  em  livro  próprio,  das  notificações  dos  casos 
de  febre  amarella,  consignando  o  nomo  do  medico  assistente, 
a  data  da  notificação,  local  e  residência  do  doeiits  o  os  ser- 
viços executados   pela   brigada ; 

III.  A  escripturarãi  dos  traballios  relativos  ao  serviço  da 
brigiula  e  ú.  organisaçõo  do  seu  arcliivo  ; 

IV.  O  registro,  em  proto(íollo,  do  loJa  a  corro.spondoncia  cili- 
ciai da  brigada. 

Art.  07.  Incumbe  aos  cliofes  do  turma: 

I.  Tor  sjb  suas  ordens  todo  o  pessoal  das  turmas; 

II.  Comparcí^er  na  sedo  do  Sí'i*viço  ;ls  horas  qxus  lhos  forem 
determinadas,  para  rc^.eberom  as  ordens  relativas  aos  traba- 
Ih)S  a  executar; 

III.  Dirigir  o  serviço  de  suas  turmas,  dando  diariamente  nota 
escripta  delle  aos  médicos  auxiliares,  sob  cujas  ordens  ser- 
virem, bam  como  de  quaesquor  occurrenoias  havidas,  requi- 
sitaniio  as  providencias  quo  se  tornarem  necessárias ; 
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IV.  Requisitar  do  admlDístrador  ou  do  sou  auxiliar  nota 
contendo  o  seu  nome,  a  liora  da  partida  e  a  indicação  do 
local  onde  vão  trabaliiar,  devendo  essa  nota  ser  oscripta  na 
ordem  de  serviço ; 

V.  Responder  pela  oxistoncia  o  conservação  de  todo  o  mate- 
rial  necessário  aos   isolamentos  e  expurgos  sob  suas  ordens  ; 

VI.  Seguir,  im mediatamente,  para  o  ponto  designado  na 
ordom  do  serviço,  escolhendo  o  caminlio  mais  curto,  não 
parando  em  ponto  algum  dcllo,  talvo  cau»a  justa,  devida- 
mente provada ; 

VII.  No  local  indicado  pela  nota  de  serviço  ficarão  ás 
oi*densdo  medico  auxiliar  que  os  dirigir;  e,  ao  regi*essarom 
á  repartição,  deverão  i-estituir  ao  administrador  a  ordem  do 
serviço,  declarando  nclla  a  hora  da  partida  do  ponto  eni  que 
trabalharam. 

Art.  68.  Incumbe  aos  capatazes  : 

I.  Ter  sob  suas  ordens  todo  o  pessoal  da  turma  que  diri- 
girem ; 

II.  Comparecer,  diariamente,  na  inspectoria  ou  cm  qualquer 
ponto  que  lhos  íor  desigaado,  para  receberem  as  orUens  de 
serviço  ; 

in.  Dar,  diariamente,  ao  medico  de  serviço  nota  círcumstan- 
ciada  do  trabalho  feito,  com  as  occurrenclas  havidas,  proce- 
dimento do  pessoal,  requisitando  as  providencias  que  se  torna- 
ram necessárias  ; 

IV.  Apresentar  ao  medico  de  serviço  uma  nota  assignada 
pelo  mjrador,  proprietário  ou  encarregado  da  casa  ou  terreno 
que  visitarem,  com  a  declaração  de  terom  ou  não  reclamações 
a  fazer  quanto  ao  serviço;  . 

V.  R33ponsabilisar-se  pelo  material  que  receberem,  pre- 
stando contas  diárias  ao  almoxarifado; 

VI.  Acompanhar  as  turmas,  não  se  afastando  delias  em 
momento  algum,  durante  as  horas  de  serviço ; 

VII.  Seguir  para  o  ponto  indicado  na  ordem  do  serviço,  esco- 
lhendo o  caminho  mais  curto  e  não  parando  em  ponto  .algum 
delle.  salvo  causa  justa,  devidamente  provada; 

VIH.  No  local  do  serviço  ficar  ás  ordens  do  medico  que  di- 
ri.Lur   o  mesmo ; 

IX.  Entregar  ao  administrador,  após  a  terminação  do  ser- 
viço, a  declaração,  assignada  pelo  ac.tderaico  auxiliar,  da  hora 
da  partida  do  ponto  do  sor  viço. 

Disposições  gâraes 

Art,  69.  As  notificações  por  febre  amarella,  quer  se  trate 
de  casos  confirmados,  quer  se  trate  de  casos  suspeitos,  deverão 
ser  enviadas  á  inspecção  do  serviço  do  prophylaxia  da  febre 
ám^^rella  o,  sempre  que  for  possível,   no  inicio  da  moléstia. 

A^t.  70.  Os  casos  coramunicados,  directa  ou  indireçtámeúte, 
a  qualquer  funccionario  da  Directoria   Geral,  deverh  sfer  por 
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olle  ÍDimcdiatamcato  lovados  ao   coahecimoato   da  inspecção 
do  serviço. 

Art.  71.  Os  hospitaes  particular Jí,  casas  do  saúdo,  asylos, 
sanatórios,  ou  oDfopmarias  dos  quartois,  coa ventos,  collegios  o 
hibitaçooj  collectivas  em  ^oral,  só  podorap  ro^ebor  doentes 
de  febre  amarelU  quanci)  tiverem  initallaçõos  adequadas. ao 
porreito  isolamoQtD  do  eníVrmo,  a  juíííj  da  Directoria  Qeral  de 
Saúde  Publica. 

Art.  72.  £*  licita  ao  insp3ctoi*  de  serviço  ou  seus  auxiliarei 
a  requisição  da  força  publica  pira  auxiliar  o  serviço,  quando 
baja  opposição  que  contrarie  o  interesso  da  saúde  e  da  ordem 
publica..    . 

Art.  73.  E*  licito  ao  inspector  ou  seus  auxiliares  interdi- 
zerem as  casas  ou  aposentos  cuja  entrada  lhes  sjja  negada,  com 
detrimento  da  saudô  publica. 

Art.  74.  03  serviços  de  isolaraejito  em  domicilio  e  a  des- 
truição de  larvas,  nymphas  o  mosquitoí  seráo  sompro  feitos 
gratuitamente,  quando  determinados  pela  necessidade  é  conve- 
niências da  saúde  pttblica. 

Art.  75.  A  inspecção  fará  os -ics  «irtipviços,  quando  lhe  for.^m 
particularmente  solicitados,  mas  a  título  oneroso,  conforme  a 
tabeliã  annexa,  sob  n.  2,  garantido  o  pagamento  por  depjsito 
prévio. 

Art.  7(3.  O  inspector  com mun içará  ãs  delegacias  de  saúdo, 
oom  a  antecedência  procisa,  os  pjntos  onde  tenha  de  trabalh  .r 
o  pessoal  do  serviço  da  {lOlioia  djs  focos. 

Art.  77.  Os  dormitórios  e  salões  de  es<;uio,  nos  internatos  de 
educação,  setuo  protegidos  por  meio  de  telas  de  aramo,  de  ma- 
lhas de  um  e  meio  millimetros. 

Paragrapho  único.  Esta  disposição  fica  ei[  ten.<iva  a  dormitórios, 
casas  do  pensão  o  habitações  congéneres,  podendo  as  telas  ser 
substituídas  pelo  uso  do  cortinado  de  âló  em  todos  os  leitos. 

Art.  78.  As  infracções  do  pr.'sente  regulamento  serão  punidas 
com  as  penas  estabeleci] as  no  art .  3oO  do  regulamento  dos 
serviços  sanitários  a  cargo  da  União,  mandado  observar  pelo 
decreto  n.  5156,  d^^sta  data. 

lUode  Janeiro,  8  de  março  de  1904.  —  /.  y.  Sechra. 


3sr.  1 

Tabeliã,  a  que  se  rófare  o  art.  4^  do  râgulamento  da  presente 
data,  dos  vencimentos  do  pessoal  encarregado  do  serviço  de 
prophylaxla  da  febre  amàrella 

1  Inspector U;400$000 

GratiddBições  aos  inspectores  sanitários  desta- 
cados no  serviço  de  pvophylaxia,  a  1:8()0|.  18:000$000 

1  Administrador •     .  7:200$000 

1  Almoxarife  . .6:0001000 
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1  Bflcripturario-arcbivista.     .•••••  4:800$000 

70  Auxiliares  académicos,  a  2:400$  .     •     .     .  168:000$000 

9  Chefes  de  turmas,  a  3 ;6C0| 32:400$000 

200  Capatazes,  a  2:160$ 432:000$000 

18  Guardas  de  saúdo  de  1»  classe,  a  2:400$    .  43:200$000 

18  Guardas  de  saúde  de  S*»  classe,  a  1:800$    •  32:400.^000 

Rio  de  Janeiro,  8  de  mai\*o  do  1904.— J.  J,  Seabra, 

3sr.  s 

Ttibella  para  o  aluguel  de  carros  para  romoçÕ3s  solicitadas 

Candelária,    Sacramento,   S.    JosO,  Santo    António, 

SanUi    Rita 15$()00 

Sant'Anna,  Espirito  Santo,  Gloria  o  Lagoa.    .     .     .  2(^000 

Gavoa,  Engenho  Novo,  Engenho  Velho  o   S.  Chris- 

tovão 25$000 

Inhaúma,  Irajá  c  Jacarópaguà 30$000 

Tabeliã  para  as  desinfecções  solicitadas 

Pesáoal  e  serviço,  50$U00. 

E  mais  : 

Pyrekhro,  3$200  a  01400  por  100"»^ 
Enxofre,  400  réis  a  800  re^is  por  100«3. 
Papel,  50  réis  por  folha  oníprc^Mda. 

Esta  tabyllíi  6  variável,  conformo  ;is  condiçòcs  da  compra  do 
material  pula  Directoria  Geral  do  SauJe  Publica. 

Kio  de  Janeiro,  8  de  março  de  1904.  —  /.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5ir>>^  —  de  8  de  MAHro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obraa  Publicas  o  credito 
de  10J.'0U0{  para  ser  despeadido  com  a  actjuisição  de  sementes  e 
plantas  do  paiz  e  do  estrangeiro,  com  o  pagamento  de  passagens  e 
das  despezas  de  transporte  de  animaes  de  raça  cavallar,  bovina, 
suína,  lanígera  e  caprina,  reproductores  destinados  a  estabeleci- 
mentos agrícolas  e  pastoris. 

O  Presidonto  da  Republica  du.s  E.stadoá  Unidos  do  brazil, 
usando  da  autorização  legislativa  contida  no  n.  XXXIX,  art.  17, 
da  lei  n.  1145,    de    31  do  dezembro  do  1903,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras   Publicas  o  crcLlllo  de    100:000,'^,  para  ser  despendido 
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com  a  acquiâÍQão  do  sementes  o  plantas  do  paiz  o  do  estran- 
geiro, para  serem  distribuídas  pelos  agricultores,  e  com  o 
pagamento  das  despezas  do  transporte,  dosdo  a  granja  do  pro- 
ductor  até  a  fazenda  do  introductor,  do  animacs  do  raça 
cavallar,  bovina,  suína,  lanígera  e  caprina,  destinados  á  repro- 
ducção  e  adquiridos  por  fazendeiros  ou  criadores  e  estabele- 
cimentos agrícolas  ou  pastoris,  compreheniendo  os  animaos  do 
raça  que  forem  adquiridos  no  paiz  c  houverem  de  sor  trans- 
portados dOiUm  Estado  para  outro. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  março  do  1^04,  16*'  da  Republica. 
Fkancjsco  de  Paula  Rodkigues  Alves. 
Lauro  Scceriano  Milller, 


'      DECRETO  N.  õiryj  —  de  8  de  mar<;o  de  1904 

Approvaa  revisão  dos  estudos  de  que  trata  o  decreto  n. 
1963,  de  13  de  fevereiro  do  1895. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Ferro  Sáo 
Paulo-Río  Grande,  decreta  : 

Arfc.  1 .«  Fica  approvaJa  a  revisão  Jos  estudos  de  que  trata  o 
decretou.  1963,  de  13  de  fevereiro  do  18^3,  ounstantos  dos 
dcK5umentos  que  cjm  este  baixam  devidamente  rubricados  e  re- 
ferentes á  parte  compreliendida  entre  o  pouto  terminal  da  que 
foi  approvada  pelo  d<3creto  n.  4909,  de  2S  de  julho  de  1903,  no 
kilometro  35,  a  partir  de  Pirahy,  o  a  villa  de  Jaguarahyva, 
tendo  a  extunsáo  de  :^5  kilometroj  e  perfazendo  a  de  6o  kilo- 
metros  contados  da  origem  indicada. 

Art.  :2,**  Para  a  construcção  e  couclusiào  do  níf^rido  trecho 
da  estrada  de  ferro  de  Pirahy  a  Jaguarahyva,  cujo  orçamento 
está  comprehendido  ua  revisão  approvada,  6  marcado  o  prazo 
de  18  mozes  a  contar  da  presente  data. 

Rio  do  Janeiro,  8  do  março  de  1904,  10'^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sev6ria}io  MnUer, 
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DECRFITO  N.  5160  —  de  8  de  MAuro  DE  1904 

Approva  a  cunsolidaçno  das  leis  fcdcracs  sobre  a     orgauiaçáo, 
municipal  do  Districto     Fuderal. 

O  Presidonte  da  licpublica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
usando  da  autorização  contida  no  art.  O'*  do  capítulo  V  da  lei 
n.  939,  de  29  do  dezembro  de  1902,  e  de  accordo  com  a  lei 
n.  1101,  de  19  de  novembro  de  1903,  o  os  dourotos  leííJslativos 
ns.  1151  o  1152,  de  5  o  7  do  janeiro  ultimo,  resolvo*  approvar 
a  consolidação  que  a  esto  acompanha,  das  leis  fedoraes  sobrr 
a  organisação  municipal  do  Districto  Federal,  assignada  pel) 
Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interioras  ;  devendo 
a  mesma  consolidação  vigorar  como  lei  orgânica  do  dito  Díso 
trioto. 

Rio  de  Janeiro,  8   do  março  de  1904,  1()0  da  Uepublicj. 

Francisco    de    Paula   Rodrigues   Alves. 
J,     ./.    Seabra, 


CoDSOliilação  nas  leisfederaes  sobre  a  organisação  mnoícíDaUo 
Districto  Feleral,  a  m  se  refere  o  decreto  n.  6160,  desta  data 

CAPITULO  I 
do  território  b  bua  administração 

Art.  l.«  O  Districto  Federal,  comprebendendo  o  territoriú  do 
antigo  Municipio  Neutro,  tem  ))or  sede  a  cidade  do  Rio  de 
Janeiro  e  continua  constituido  em  municipio. 

A  gerência  dos  seus  negócios  será  encarregada  a  um  Concelho 
delil^rativo  e  a  uin  Prefeito.  * 

CAPITULO  11 
DO  poiirr  legislativo 

Art.  2."  As  funcçôes  legislativas  são  eieroidas  paio  Consellio 
deliberativo.  * 

Art,  a.*»  O  Conselho  Municipal  do  Distrcto  Federal  compor- 
se-ha  de  dez  ioten  lentas,  um  dos  quidso  presidirá,  por  eleigão 
de  seus  pares.  * 

Art.  4.»  Não  poderão  servir  conjuntamente  no  Conselho  Mu- 
nicipal: * 


»  Lei  n.  a5  de  20  de  setembr-j  de  13D2,  art.   l'' . 

•  Lei  n.  85,  art.  6o. 

»  Lei  n.  939 de  29  de  de*enibro  de  1W2,  art.  1^'. 

*  Lei  n.  85,  art.  14. 
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l.«  Oá   ascendentes  e  descendentes,  irmãos,  cunhados,  sogro 
e  genro,  tio  e  sobrinho  ; 
2,^*  Os  sócios  da  mesma  firma  commercial. 

Paragrapho  único.  Si  a  eleição  designar  cidadãos  nestas  con- 
dições, tomará  assento  o  mais  velho,  considerando-se  ualla  a 
eleição  do  outro  ou  dos  outros. 

Art.  ò."*  E'  do  dous  annos  improrogaveis  a  duração  do  mandato 
lej^islativo  municipal,  que  terminará  a  15  do  novembro  do  se- 
gundo anno,  qualquer  que  seja  a  época  da  eleição.  ^ 

Art.  ô.^"  No  caso  de  morte,  renuncia,  escusa,  ou  mudança  de 
domicilio  para  fora  do  Districto  Federal  de  algum  membro 
do  Conselho  Muuicipal,  proceder-se-ha  â  oleição  para  preenchi- 
mento da  vaga. 

§  1.^  Em  qualquer  dos  casos  mencionados,  o  presidente  do 
Conselho  é  obrigado,  sob  pena  d(^  responsabilidade  criminal, 
a  mandar  proceder  a  nova  eleição»,  dentro  do  prazo  de  60  dias, 
í^izendo  as  devidas  communicações. 

^2.'*  Deixando  o  presidente  do  Conselho  de  cumprir  esse 
dever  legal,  o  Ministro  do  interior  designará  o  dia  da  eleição.  ^ 

Art.  7."*  Os  Intendentes  Municipaes  perceberão  o  subsidio  de 
40$  diários,  durante  as  sessões  ordinárias.  ^ 

Art.  8,'*  O  Conselho  Municipal  reunir-se-ha  dilas  vezes  po^  ánno, 
em  sessões  ordinárias,  uma  de  2  de  abril  a  31  de  maio  e  a 
outra  de  l  de  setembro  a  31  de  outubro,  ambas  improrogaveis. 

Paragrapho  único.  Poderá,  comtudo,  ser  convocado  extraor* 
dinariamente  o  Conselho  pelo  Prefeito  Municipal,  ou  pelo  pre- 
sidente do  dito  Conselho,  precedendo,  neste  caso,  requerimento 
escripto  e  fundamentado,  ao  menos,  de  seis  de  seus  membros. 
Nestas  reuniões  só  deliberará  sobre  o  assumpto  que  tiver  moti- 
vado a  convocação.  * 

Árt.  9.0  Òs  membros  do  Conselho  Municipal  eleitos  se  reunirão, 
no  edifício  respectivo,  20  dias  depois  da  eleição,  para  iniciarem 
as  sessões  preparatórias,  elegendo  um  presidente  interino.  ^ 

Paragrapho  único.  A  sessão  de  posse  e  abertura  dos  trabalhos 
eíTectuar-se-ha  logo  que  estejam  reconhecidos  dous  terços,  ao 
menos,  dos  Intendentes  eleitos,  sendo  dada  a  posse  pelo  anterior 
Conselho,  ou,  na  sua  falta,  pela  Prefeito.  *® 

Art.  10.  As  sessões  dó  Conselho  Municipal  serão  publicas  e 
Sá  poderão  eífectaar*se  qoamdo  se  achar  preàente  mais  de  metade 
de  seus  membros. 


»  I^i  n.  1130,  art.  2». 
«  Lei  n.  93y,  art.  02. 
'  Lei  n.  931),  art.  5». 

»  Lei  u.  939,  art.    4o,  combinado  com  o    art.  11,   in  fine^  da    lei 
n.  85.  .        . 

»  Lei  n.  85,  art.  78. 

íí>  Lei  n.  218,  de  15  do  dezembro  de  1894,  art.  10. 
Poder  Executivo    1904  20 
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Paragrapho  único.  No  primeiro  dia  de  sessão  o  Conselho, 
i*6unido  sob  a  presidência  do  mais  Telho  de  seus  membros,  ele- 
gevk  a  mesa  para  dirigir  os  trabalhos  e  representar  a  oor- 
poração.  " 

Art.  11.  As  deliberações  serão  tomadas  pela  maioria  dos 
membros  presentes*  salvo  quando  se  tratar  de  impostos  e  des- 
pezas,  que  só  poderão  ser  approvados  por  maioria  absoluta  dos 
membros  que  compõem  o  Conselho,  e,  ao  menos,  em  três  dis* 
cussões,  '* 

Art.  12.  Ao  Conselho  Municipal  incumbe:  ^^ 

§  l  .<^  Verificar  os  poderes  de  seus  membros ; 

§2.^  Organizar  o  regimento  de  suas  sessões  ; 

§  3.<»  Organizar  sua  secretaria  e  nomear  os  respectivos  empre- 
gados; 

§  4.<»  Regular  as  condições  de  nomeação,  suspensão,  aposenta- 
doria e  outras  dos  empregados  de  todas  as  repartições  muni- 
eipaes  ; 

§  5.*  Organizar,  annualmente,  o  orçamento  do  município, 
decretando  as  despezas  e  marcando  as  taxas  necessárias  para  os 
serviços  municipaes,  observado  o  disposto  no  art.  28  deste 
decreto; 

§  Ò.^  Decretar  todos  os  impostos  que  não  forem  da  privativa 
competência  da  União  ;  *^ 

8  7.*  Contrahir  empréstimos  sobre  o  credito  do  município, 
determinando  as-condições  do  seu  levantamento,  o  tempo,  modo 
e  meio  do  pagamento ;  sendo  que  nenhum  empréstimo  municipal 
poderá  reallzar-se  no  estrangeiro,  sem  autorização  do  Congresso 
Nacional.  ^* 

A  Municipalidade  não  poderá  ficar  a  dever,  por  qualquer 
titulo,  quantias  que  ella  não  possa  pagar  em  50  anãos,  e  cujo 
serviço  de  juros  e  amortização  annuaes  seja  superior  á  renda 
de  um  anuo  proveniente  do  imposto  predial; 

§  8.*  Regular  a  administração,  arrendamento,  foro  e  aluguel 
dos  bens  moveis  e  immoveis  municipaes. 

a)  O  Conselho  Municipal  poderá  vender  ou  trocar  bens  im- 
moveis do  município,  sendo  feitas  as  vendas  desses  immoveis, 
com  excepção  dos  referidos  no  §  11  do  art.  27,  em  hasta  publica, 
previamente  annundada  por  editaes  affixados  nos  legares  do 
costume  e  pubUcados,  no  mínimo,  por  três  vezes  na  imprensa, 
com  antecedência  de  30  dias,  ao  menos ; 


*>  Lei  n.  85,  art.  9«. 

**  Lei  n.  85,  art.  10. 

»•  Lei  n.  85,  art.  15,  §8  i»,  2»,  3«,  4«  e  6»  ;  e  lei  n.  iiOi,  de  19 
de  novembro  fie  1903,  art,  1»  e  paragrapho. 

**  Ijei  n.  85,  arl.  2». 

<*  Lei  n.  85,  art.  15,  §§  7o  a  11;  lei  n.  939,  art.  10 ;  e  lei  n.  1101, 
ftrt.  3»,  lettra  c  e  §§  1»  e  2». 
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b)  NSò  poderão  concorrer  para  a  acqnisição  desses  bens  os 
funccionariQS  monicipaes,  nem  os  membros  do  Conselho  que 
boaverem  deliberado  sobre  a  alienação  dos  mesmos  bens ; 

§  9.®  Resolver  a  desapropriação  por  utilidade  municipal,  ialYO 
o   disposto  no  §  10  do  art.  ^  deste  decreto; 

§  10.  Resolver  sobre  a  compra  de  immoveis,  quando  exigidos 
por  utilidade  publica,  e  sobro  a  realização  de  obras  cuja  neoes- 
sidade  tenha  sido  reconhecida ; 

§11.  Decretar  o  Código  de  Posturas,  sendo  o  processo  das 
infracções  regulado  pelo  decreto  n.  4769,  de  9  de  fevereiro 
de  1903 ; 

§  12.  Estabelecer,  para  os  casos  de  infracção,  penas  de  multa 
até  1 :000$,  prisão  ató  15  dias,  bem  como,  cumuladas  ou  não,  as 
de  cassação  de  licença,  fechamento,  interdicção,  destelhamento 
e  demolição  de  prédios,  obras  e  construcções,  apprehensão,  des- 
trui^ dos  bens  apprehendidos  e  veoda  delles  por  conta  e  risco 
de  seus  donos,  despejo  sequestro  e  venda  de  objectos  para  in- 
demnização de  despezas  feitas ;  *' 

§  13.  Crear  depósitos  municipaes,  onde  serão  recolhidos  os 
objectos  apprehendidos  em  virtude  de  execução  de  posturas,  bem 
orno  as  quantias  que  devam  ser  depositadas  pela  Municipalidade 
ou  por  terceiros,  em  virt'::de  de  leis  municipaes;  *' 

§  14.  Legislar,  no  Districto  Federal,,  sobre  vias  férreas,  ou 
qualquer  outro  systema  de  viação ;  " 

§  15.  Conferir  attribuiçôes  ao  Prefeito  sempre  que  entender 
conveniente  ;  *** 

§  16.  Legislar  sobre  o  tombamento  e  cadastro  do  território  e 
bens  do  município; 

§  17.  Estatuir  sobre  as  condições  relativas  á  hasta  publica  ; 

§  18.  Providenciar  sobre  a  guarda  e  conservação  dos  bens  mu- 
nicipaes ; 

§  19.  Estabelecer  e  regular  o  serviço  da  assistência  publica. 

E*  licito  aos  particulares  crear  e  manter  estabeleoimentoB 
de  philanthropia,  apenas  sujeitos  á  inspecção  oíficial  no  que  se 
referir  ã  moralidade,  hygiene  e  estatística  ; 

§  20.  Estabelecer  e  reo^ular  a  instrucção  primaria,  profis- 
sional e  artística;  estabelecer,  custear  e  subvencionar  qualquer 
iustituto  de  educação  e  instrucção  que  as  necessidades  do  muni- 
cípio reclamem. 

a)  O  ensino  que  o  município  ministrar,  ou  para  o  qual  contri- 
buir com  subvenção  ou  de  qualquer  outro  modo,  será  leigo  em 
todos  08  seus  gràos  ; 


»•  Lei  n.  939,  art.  "o,  §  lo. 

»»  Lei  n.  939,  art.  7«,  S  2o. 

»•  Lei  a.  939,  art.  7°,  §  3o. 

«*  Lei  n.  85,  art.  15.  §§  12  e  seguintes,  excepto  os  §§  22,  2^,  34,  35 
e  36  ;  lei  n.  1101*  art.  2^  ;  e  decreto  legislativo  n.  1151,  de  5  de  ja» 
neipo  de  1904. 
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b)  E'  livre  aos  particulares  abrir  e  reger  escolas  de  qualquer 
gvko  ou  natureza,  sujeitas  â  inspecção  oíIlciaL  unicamente  no 
que  concerne  á  moralidade,  hygiene  e  estatística  ; 

§  21.  Crear  bibliothecas  nâunicipaes  e  regular  ò  respectivo 
serviço ; 

§  22.  Regular  o  serviço  de  hygiene  municipal  ; 

§  23.  Crcar  é  regular  todos  os  serviços  referentes  a  casas  de 
banhos  e  lavanderias,  feiras,  mercados,  theatros,  espectáculos 
públicos,  extincção  de  incêndios,  viação  urbana  e  fabricas  de 
qualquer  natureza ; 

§  24.  Prover  sobre  a  instituição  e  administração  dos  cemi- 
térios e  sobre  o  serviço  funerário,  sendo-lhe,  porém^  vedado 
conferir  monopólio  ou  privilegio ; 

§  25.  Regular  o  serviço  do  abastecimento  de  agua  á  popu- 
lação, curando  dos  mananclaes,  fontes,  chafarizes,  aque- 
ductos,  etc.  ; 

§  26.  Regular  a  conservação  'e  replanta  das  mattas  e  florestas, 
a  guarda  e  conservação  de  parques,  j[ardins,  logradouros  públi- 
cos e  monumentos  ; 

§  27.  Prover  sobre  a  conservação  da  matta  marítima,  sobre 
a  navegação  nos  rios  e  nas  lagoas,  sobre  a  caça  e  a  pesca  e  sobre 
o  embarque  e  desembarque  de  pessoas,  bagagens  o  mercadorias 
nós  littoraes  do  município ; 

§  28.  Regulamentar  o  serviço  telephonico  e  telegraphico 
de  natureza  municipal ; 

§  29.  Animar  e  desenvolver  as  industrias  do  município, 
introduzir  novas  com  auxílios  indirectos,  premies,  exposições 
e  outras  medidas  que  tenham  o  mesmo  caracter  e  tendam  para 
o  mesmo  âm ; 

§  30.  Crear  e  regular  montes  de  soccorro  e  montepios ; 

§  31.  Dividir  o  território  municipal  em  districtos,  que  não 
poderão  ter  menos  de  dez  mil,  nem  mais  do  quarenta  mil  habi- 
tantes ; 

§  32.  Reclamar  da  União  bens  que  pertençam  ao  município ; 

§  33.  Contractar  com  um  ou  mais  muaicipios  limitrophes  a 
realização  de  obras  e  serviços  de  interesse  commum ; 

§  34.  Representar  ao  Congresso  Nacional  e  ao  Governo  Fe- 
deral contra  as  infracções  da  Constituição  federal,  bem  como 
contra  os  abusos  e  desmandos  das  autoridades  não  municipaes  e 
em  qualquer  outro  sentido  ; 

§  ^.  Prover  sobre  o  bera  geral  do  municipio  e  velar  pela  flel 
execução  das  respectivas  leis. 

Art.  13.  O  Conselho,  em  seus  regimentos,  organizará  as  suas 
commissões,  distribuindo  as  competências,  as  obrigações,  os  de- 
veres e  o  serviço  de  cada  uma  aellas.  ^^ 

Art.  14  •  E*  prohibido,  sob  pena  de  nullidade,  a  creação  de 
emprego,  cargo  ou  qualquer  funcção  municipal  vitalícia. 


>•  Lei  n,  85,  art.  57. 
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§  1.0  As  leis  vigentes  sobre  vitaliciedade  de  funccionarios  não 
Bo  apjplicam  aos  íunccionarios  actuaes  que  não  tiverem  adquirido 
esse  direito. 

§  2.<'  Esta  disposição  não  comprehende  os  professores  muni- 
cipaeis,  normalistas,  eíTectivos  e  os  que  tiverem  sido  nomeados 
por  concarâo,  comtanto  que  tenham,  ao  menos,  cinco  annos  de 
serviço.  '* 

Art.  15,  Os  contractos,  para  fornecimentos,  execução  de  servi- 
ços manicipaes  e  obras,  que  não  forem  realizados  por  adminis- 
tração, serão  sempre  feitos  por  concurrencia  puolica,  quando 
excedam  de  2:OOOí:;000.  " 

Art.  16.  Em  nenhuma  circumstancia  e  para  nenhum  âm  poderá 
o  Consellio  conferir  suas  prerogativas  a  qualquer  pesosa,  ex- 
tranha  ou  não  ao  município.  " 

Art.  17.  As  decisões  do  Conselho  só  obrigarão  10  dias  depois 
do  publicadas.  ** 

CAPITULO   III 

DO  PODER  EXECUTIVO 

Art.  18.  O  poder  executivo  municipal  é  exercido  pelo  Pre- 
feito. " 

Art.  19.  O  Prefeito  será  nomeado  por  decreto, do  Presidente 
da  Republica,  dentre  os  cidadãos  brazileiros  de  reconhecida 
competência,  e  será  conservado  no  desempenho  de  suas  funcções 
emquanto  bem  servir.  " 

Art.  20.  O  Prefeito  percebera  o  vencimento  annual  de  36:000$, 
sendo  a  terça  parte  considerada  gratificação.  " 

Art.  21.  O  Prefeito  nos  seus  impedimentos  ou  faltas  terá 
substituto  por  nomeação  do  Presidente  da  Republica.    *•* 

Paragrapho  único .  O  substituto  terá  direito  aos  vencimentos 
totaes,  ou  simplesmente  á  gratificação  do  Prefeito,  conforme 
a  licença  a  este  concedida  for  com  ou  sem  ordenado.  " 

Art.  22.  O  Prefeito  não  poderá  ausentar-se  do  município  por 
mais  de  10  dias,  sem  licença  do  Presidente  da  Republica,  '• 

Art.  23.  No  caso  de  aunuUação  da  eleição,  oú  em  qualquer 
outro  de  força  maior  que  prive   o  Conselho  Municipal  de  se 


**  Lei  n.  939,  art.  8°  e  paragraphos. 

"  Lei  n.  039,  art.  9'\ 

»>  Lei  n.  85,  art.  16. 

'*  Lei  n.  85,  art,  49. 

>»  Lei  11.  85,  art.  17. 

'*  Lei  n.  939,  art.  6»  ;  e  decreto  legislativo  n.  543,  de  S3  de  dezembro 
de  1898,  art.  2°. 

»»  Lei  n.  939,  art.  6o  §  1», 

"  Lei  n.  939,  art.  6»  §  2"^. 

«9  Lei  n.  939,  art.  6»  §  3». 

3»  Lei  n.  85,  art.  24,  combinado  cora  o  §  jg»  do  art,  ô^  da  lei 
n,  939. 
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compor  OU  de  se  reanir,  O  Prefeito  administrará  e  governará  o 
Distrioto.  de  accordo  com  as  leis  municipaes  em  vigor. 

Paragrapho  unioo.  Reunido  o  Conselho,  o  Prefeito  enviar- 
Ibe-ha  uma  mensagem,  informando-o  de  todos  os  actos  de  sua 
gestiio  noperiodoem  que  tiver  administrado  o  Districto.  '* 

Art.  24.  O  Prefeito  suspenderá  as  leis  e  resoluções  do  Conso- 
Itio  Municipal  do  Districto  Federal,  oppondo-llies   veto,  sempre 

âue  as  julgar  ioconstitucionaes,  contrarias  ás  leis  federaes,   aos 
ireitos  dos  outros  municípios  ou  dos  Bstados,  ou  aos  interesses 
do  mesmo  Districto.  '^ 

Condderam-se  contrarias  aos  interesses  do  Districto  Federal  as 
deliberações  do  Conselho  que,  tendo  por  objecto  actos  adminis- 
trativos subordinados  a  normas  estatuídas  em  leis  e  regula- 
mentos municipaes,  violarem  as  respectivas  leis  ou  os  regula- 
mentos. " 

Art.  25.  O  ^eto  opposto  pelo  Prefeito  ás  leis  e  resoluções 
do  Conselho  será  sabmettido  ao  conhecimento  do  Senado  foderal, 
qualquer  que  seja  a  natureza  daquelles   actos.  ^^ 

Entender-se-ha  approvado  o  veto,  si  a  decisão  do  Senado,  rejei- 
tando-o,  não  reunir  dous  terços  dos  votos  dos  senadores  pre- 
sentes. " 

Art.  ^^ò.  O  Prefeito  deverá,  dentro  do  prazo  improrogavel  de 
cinco  dias,  oppôr  por  escripto  o  seu  veto.  Náo  o  fazendo  nesse 
prazo,  entender-se-ha  approvado  o  acto.  O  prazo  conta-se  do 
dia  em  que  o  Prefeito  tiver  conhecimento  offlcial  do  acto.  ** 

Art.  27.  Ao  Prefeito  compete  : '' 

§  l.*"  Apresentar  pessoalmente,  por  occasiáo  da  abertura  de 
oada  sessão  ordinária,  um  relatório  oircumstauoiado  de  todas  as 
ooourrencias  havidas  no  intervallo  de  uma  sessão  a  outra,  pro- 
pondo nessa  occasião  as  medidas  que  jalgar  opportunas  ; 

§2.°  Executar  e  fazer  cumprir  todas  as  deliberações  ou  ordens 
do  Conselho,  quando  devidamente  promulgadas ; 

§  3.®  Fazer  arrecadar  as  rendas  municipaes  por  empregados 
de  sua  coníiança  e  de  accordo  com  o  ultimo  orçamento  appro- 
vado pelo  Conselho  ; 

%  i.^  Ordenar  as  despezas  votadas  pelo  Conselho  e  autorizar 
o  pagamento  delias    pelos  coft'es  municipaes. 

As  ordens  de  pagamento  deverão  sempre  conter  a  indicação 
do  artigo  e  paragrapho  do  orçamento  que  as  autorizar,  e  ne- 
nhuma despeza  será  realizada  sem  serem  presentes  os  do- 
cumentos que  a  comprovem ; 


*«  Lei  n.  939,  art.  3©  e  paragrapho    imico, 
"  Lei  n.  493,  de  19   do  julho   de  1898,  art.  !<>. 
»»  Lei  n.  493,  art.  i^  §  "S». 
*^  Decreto  legislativo  n.    5i3,  art.    3o, 
••  Decreto*  legislativo  n.  543,  art.  3»,    paragrapho  único. 
»•  Lei  n.  85,   art.  21. 

»»  Lei  n.  85,    arts.  19  e  48 ;   e    lei  n.    1101,   art.    3®,  combinado 
com  o  art.  15,  §  23,  da  lei  n.  85. 
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§  5. <>  Formular  a  proposta  do  orçamento,  a  qaal  deve  ser 
apresentada  ao  Conselho  no  dia  da  abertura  de  sua  sessão  ordi- 
nária, e  fornecer  todos  os  dados,  que  lhe  forem  pedidos  pelo 
Conselho  ou  suas  commissões,  para  a  organização  dos  orçamen- 
tos parciaes  ou  do  geral ; 

§  6."*  Nomear,  suspender,  licenciar  ou  demittir  os  ftinccionarios 
não  electivos  do  munidpio,  exceptuados  os  daSeoretaria  do  Con- 
selho, e  observadas  as  garantias  que  forem  definidas  em  lei ; 

§  T.""  Prorogar  o  orçamento  em  vigor,  si  até  ao  ultimo  dia 
de  dezembro  não  tiver  sido  votado  novo  pelo  Conselho*  Nest« 
caso  o  Prefeito  dará  publicidade  ao  seu  acto  durante  10  dias, 
por  meio   de  editaes  na  imprensa. 

§  S.""  Expedir  regulamentos  para  a  execução  das  deliberações 
do  Conselho  e  dos  serviços  municipaes. 

§  d.'*  Determinar  a  realização  de  obras  de  reconhecida  neces- 
sidade, desde  que  haja  para  ellas  credito  no  orçamento  ; 

§  10.  Resolver  sobre  a  desapropriação  e  acquisição  de  im- 
moveis  necessários  ã  abertura,  rectificação  e  alargamento  de 
praças  e  ruas  ; 

§  11.  Vender  os  terrenos  ou  prédios  adquiridos  ou  desapro- 
priados que  não  tenham  sido  aproveitados  para  logradouro 
publico  nas  avenidas,  praças  ou  ruas,  mediante  hasta  publica, 
previamente  annunoiada  pela  imprensa,  e  por  editaes  afiflixados 
nos  logares  mais  públicos,  por  espaço  de  tempo  não  inferior  a 
10  dias,  e  permutar,  independentemente  de  hasta  publica,  os 
referidos  bens,  conhecendo,  por  meio  de  avaliação,  do  preço 
dos  tmmoveis  que  constituem  o  objecto  da  troca  ; 

§  12.  Organizar  a  escripturação,  arrecadação  e  guarda  da 
receita,  assim  como  os  serviços  necessários  á  execu^  e  fisca- 
lização das  obras  ; 

§  13.  Resolver  sobre  a  propositura,  desistência  e  abandono 
das  acções  quo  interessarem  á  Fazenda  Municipal,  bem  como 
sobre   accordos  ou  composições  nos  termos  das  leis  em  vigor; 

§  14.  Regular  a  abertura  e  denominação  de  ruas,  praças, 
estradas  e  caminhos,  bem  como  o  respectivo  policiamento,  o 
livre  transito,  o  alinhamento  e  embellezamento*  a  irrigação,  os 
esgotos  pluviaes,  o  calçamento  e  a  llluminação. 

a)  Os  edificios  que  ameaçarem  raina,  podendo  trazer  perigo 
para  a  população  ou  embaraço  ao  livre  transito,  serão  repa- 
rados ou  demolidos  á  custa  dos  proprietários,  devidamente 
intimados,  depois  de  vistoria ; 

b)  As  servidões  municipaes  serão  conservadas  livres  e  francas, 
e  os  obstáculos  interpostos  pelos  proprietários,  onde  existirem, 
serão  removidos  á  custa  delles,  devidamente  intimados,  depois 
de   vistoria; 

§  15.  Dividir  o  território  do  Districto  Federal  em  circnm- 
scripções,  que  não  poderão  ter  menos  de.  10.000,  nem  mais  de 
40.000  habitantes; 

§  16.  Reclamar  do  Governo  da  União  bens  que  pertençam 
ao  município ; 
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§  i7.  Organizar  a  estatística  municipal  em  todos  os  seus 
ramos; 

§  18.  Deliberar  sobre  a  aceitação  de  doações,  legados,  he- 
ranças e  fideicommissos,  bem  como  sobre  a  respectiva  applí- 
cação. 

Art.  28.  A  iniciativa  da  despeza,  bem  como  a  da  creação  de 
empregos  municipacs  e  do  recurso  a  empréstimos  e  operações 
de  credito,  compete  ao  Prefeito.  ^' 

§!.<"  Exercerá  o  Prefeito  essa  iniciativa  apresentando  ao 
Conselho  Municipal  o  projecto  annual  do  orçamento  da  despeza 
e  as  demais  propostas,  financeiras  ou  administrativas,  que  as 
necessidades  do  serviço  lhe  aconselharem. 

§  2.^  E'  expressamente  vedado  ao  Conselho  Municipal  inserir 
nos  seus  orçamentos  quaesquer  dispositivos  não  referentes  â 
fixação  da  despeza  e  da  receita  e  à  arrecadação  desta. 

§  3."*  O  augmento  ou  a  diminuição  de  vencimentos  e  a  creação 
ou  suspensão  de  empregos  serão  feitos,  meliante  proposta 
fundamentada,  por  parte  do  Prefeito,  salvo  tratandose  dos 
logares  da  Secretaria  do  Conselho. 

§  4.<>  O  plano  geral  do  orçamento,  antes  de  votiido  pelo  Con- 
selho, será  pul^icado  durante  10  dias,  e  com  antecedência,  ao 
menos,  de  30  dias,  no  jornal  que  tiver  contracto  para  a  publi- 
cação do  expediente  da  Municipalidade,  pcxiendo  os  municipes 
reclamar  as  modificações  que  mais  convenientes  lhes  pareçam 
para  o  município  e  para  os  seus  interesses. 

g  5.0  As  contas  do  Prefeito  serão  prestadas  ao  Conselho. 

CAPITULO    IV 

DOS   FISCABS  B  DOS   GUARDAS    HUNICIPAES 

Art.  29.  São  agentes  do  Prefeito,  nos  differentes  distríctos, 
<^s  flscaes  e  os  guardas  munícipaes.  '® 

Art.  30.  Cada  districto  terá  um  fiscal  e  tantos  guardas  mu- 
nicipaes  quantos  forem  julgados  necessários  ao  bom  desempenho 
do  serviço  publico.  *® 

Art.  31.  Ao  fiscal  compete:  ^* 

g  1  .<>  Executar  e  fazer  executar  as  posturas  e  deliberações  do 
Conselho,  sanccionadas  pelo  Prefeito,  observando  as  instrucções 
que  por  este  forem  dadas ; 

§  2.<*  Lavrar  e  remettar  á  autoridade  competente  os  autos  de 
flagrante  contra  os  infractores  das  posturas  ; 


»■  Decreto  legislativo  n.  543,í  art.  9°  e  seu  §  1°  ;  lei  n.  85,  art,  45; 
e  lei  n.  ilOl,  art.  !<>  e  paragrapho,  e  art.  3",  §  4*^. 

»»  Lei  n.  85,  art.  28. 

*«  Decreto  legislativo  n.  543,  art.  9<»,  combinsido  co;n  o  art.  29  da 
lei  n.  85. 

*»  Lei  n.  85,  art.  30. 
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§  3. <»  Informar  OS  pedidos  de  licença  para  edificações,  abor- 
tara de  casas  de  negocio  e  exercício  de  quaesquer  industrias» 
espectáculos  e  divertimentos  públicos  e  outros  assumptos  de 
interesse  municipal ; 

§  4.<>  Cassar  licenças  nos  casos  previstos  pela  legislação  ma- 
nicipal,  com  recurso  para  a  autoridade  compo tente  ; 

§  5.0  Organizar  e  reraetter,  mensalmente,  ao  Prefeito  uma 
relação  dos  autos  que  houver  lavrado ; 

§  6.0  Informar  trimensalmente,  ao  Prefeito,  e  sempre  que  elle 
o  exigir,  sobro  o  estado  de  todos  os  serviços  e  necessidades 
do  Districto. 

a  )  Dessas  informações,  assim  como  das  relações  mensaes  de 
autos  de  flagrante,  íicará  cópia  em  livro  especial^  fornecido 
pela  Municipalidade  e  rubricado  pelo  Prefeito  ou  por  quem  elle 
designar.  Esgotado  esse  livro,  será  recolhido  ao  archivo  mu- 
nicipal ; 

b  )  O  fiscal  não  poderá  recusar  a  inspecção  deste  livro  a 
qualquer  municipe; 

§  7.0  Fornecer  ás  commissões  permanentes  as  informações  que 
forem  requisitadas. 

Art.  32.  Os  guardas  municipaes  bão  auxiliares  dos  fiscaese 
a  estes  subordinados.  ** 


CAPITULO  V 

DAS  ATTRIBUIÇÕKS   JUDICIARIAS 

Art.  33.  Como  pessoa  jurídica,  pôde  o  município  comparecer 
em  Juízo,  demandar  e  ser  demandado  na  pessoa  do  Prefeito.  "^ 

Art.  34.  O  Prefeito  será  representado  emjuizo  pelos  pro- 
curadores dos  Feitos  da  Fazenda  Municipal  e  seus  auxiliares.  "** 

§  l.*»  Os  procuradores  dos  Feitos  da  Fazenda  Municipal,  que 
serão  três,  oíliciarão  em  todas  as  causas  que  interessarem  á 
Municipalidade. 

§  2.'»  Esses  funccionarios  são  nomeados  pelo  Presidente  da 
Republica. 

Art.  35.  O  juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  Municipal  é  com- 
petente para  conhecer  e  julgar  definitivamente,  em  1*  instancia, 
todas  as  causas  eiveis  em  que  a  Fazenda  Municipal  for  autora 
ou  ré,  assistente  ou  oppoente,  ou  devam,  por  ser  ella  inter- 
essada, intervir  os  seus  procuradores.  ** 

Art.  36.  E*  privativa  a  jurisdicçâo  do  Juízo  dofl  Feitos, 
em  P  instancia,  para  ó  processo  e  julgamento  das  causas  fiscaes 


**  Lei  n.  85,  art.  31. 
*a  Lei  n.  85,   art.  37. 

**  Lei  n,  85,  art3.  32,  §  único,  e  37 ;  o  decreto  legislativo,    n   543, 
arS.  10. 
*»  Decreto  n.  1030,  de  14  de  novembro  de  1890,  art.  7ó. 
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que  tenham  por  objecto  a  cobrança  da  divida  activa  da  Manici- 
palidade,  e  provenientes  :  "^ 

a  )  de  contrato  celebrado  com  a  administração  ; 
b  )  de  alcance  dos  responsáveis  perante  a  Fazenda  Municipal ; 
c  )  de  impostos,  contribuições,  foros,  iaudemios  e  multas  que 
se  lhe  devam  ; 
d  )  de  damno  causado  aos  bens  municipaes. 

Art.  37.  O  processo  da  liquidação  dessas  dividas,  e  o 
execativo  competente,  desde  que  forem  liquidas,  são  os  estabe- 
lecidos para  as  causas  fiscaes  da   Fazenda  Nacional.  "^ 

Art.  38.  Competem  á.  Fazenda  Municipal  todos  os  favores  e 
privilégios  de  que  presentemente  goza  e  de  que  venha  a  gozar 
a  Fazenda  Federal.  "^ 

Art.  39.  Nas  causas  que  se  moverem  contra  a  Fazenda  Mu- 
nicipal os  prazos  e  dilações  concedidos  aos  procuradores  dos 
Feitos  para  arrazoar  ou  dar  provas  serão  o  triplo  dos  deter- 
minados em  lei.  ^' 

Art.  40.  A  alçada  do  juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  Municipal 
é  de  2:000$000.  Excederão  sempre  da  alçada  do  Juizo,  em 
beneficio  da  Fazenda  Municipal,  as  causas  em  que  ella  for  inter- 
essada. Das  appellações  e  aggravos  nas  causas  excedentes  da 
alçada  conhece  a  Curte  de  Appellação.  ^^ 

Art.  41.  No  processo  executivo  fiscal  versará  originariamente 
a  penhora  sobre  os  prédios  ou  seus  rendimentos,  a  juizo  do 
representante  da  Fazenda  Municipal.  ''* 

Art.  42.  As  desapropriações  em  que  for  interessada  a  Muni- 
cipalidade serão  reguladas  pela  mesma  lei  que  vigorar  para 
a  União.  " 

Art.  43.  Os  processos  de  infracção  de  leis  e  posturas  muni- 
cipaes são  isentos  de  sellos  e  taxa  judiciaria.  Quando,  poróm, 
condemnado  o  róo,  ã  importância  das  custas  por  este  devidas 
se  addicionarâ  a  dos  sellos  e  taxa.  '' 

ATt.  44.  Não  podem  as  autoridades  judiciarisis,  quer  federa  es, 
quer  locaes,  modificar  ou  revogar  as  medidas  e  actos  adminis- 
trativos, nem  conceder  interdictos  possessórios  contra  actos  do 
Governo  municipal  exercidos  ratione  imperii.  "^ 

Art.  45.  Fica  salvo  ao  particular  lesado  o  direito  de  reclamar 
judicialmente  as  perdas  e  damnos  que  lhe  couberem,  si  o  acto 


*«  Decreto,  n.  1030,  art.  78. 
*'''  Decreto,  n.  1030,  art.  79. 

*»  Lei  n.  939,  art.  11,    1*  parte  ;  e  decreto,  n.  1030,  art.  77. 
*'  Lei  n.  939,  art.  11,  in  finei  e  lei   n.  221,   de   20   de   novembro 
de  1894,  apt.  51. 
»»  Decreto,  n.  1030,  art.  80;  e  lei  n.  939,  art.  12. 
»*  Lei  n.  939,  art.  13. 

■«  Lei  n.  939,  art.    14;  e  lei  n.  85,  art.  54. 
■»  Lei  n.  939,  art.  15. 
•^  Lei  n.  939,  art.  16. 
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administrativo  tiver  sido  iilegal,  ou  si  nelie  tiver  liavido  exoesso 
de  poderes.  " 

Art.  4Ô.  Os  autos  lavrados  pelos  fuoceioaarios  administra- 
tivos munioipaes  ftirão  fé  sobre  os  factos  a  que  se  referirem, 
até  prova  em  contrario,  e  independentemente  da  conârmação 
em  Juízo  pelos  ditos  funcoionarios.  '* 

Art.  47.  Os  autos  de  infracção  serio  lavrados  em  duplicata, 
sendo  um  exemplar  remettido  á  Procuradoria  dos  Feitos  e  outro 
deixado  no  local  em  que  habitar  ou  for  encontrado  o  infk*actor 
ou  o  responsável  pela  infracção,  com  a  declaração  de  que  este 
se  considera  citado  para  pagar  a  multa,  dentro  do  prazo 
marcado  na  lei,  ou  se  ver  processar,  íindo  tal  prazo.  Além 
disso,  será  inserido  no  jornal  que  publicar  o  expediente  da 
Prefeitura  um  aviso  relativo  a  cada  autoaçio,  com  todas  as 
declarações  e  communicaçõés.  " 

Art.  48.  O  processo  de  infracção  de  leis  e  posturas  municipaes 
serã  oral,  correrá  perante  o  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda  Muni- 
cipal e  dous  pretores  designados,  mensalmente,  como  vogaes, 
pelo  presidente  do  TribuDal  Civil  e  Criminal,  por  escala,  na 
ordem  numérica  dns  Preterias.  "^ 

§  l."*  Será  iniciado  e findo  na  mesma  audiência  aí,  no  máximo, 
na  seguinte,  representada  a  accusação  pelos  procuradores  ou 
solicitadores  dos  Feitos  da  Fazenda  Municipal. 

§  2.<*  Na  defesa,  que  será  oral  e  produzida  pela  parte  ou  seu 
advogado,  poderã  o  accusado  Juntar  documentos  ou  produzir 
testemunhas,  que  serão  inquiridas  juntamente  com  as  da  ac- 
cusação, si  as  houver,  summariamente  e  de  plano,  sem  termo  de 
assentada.  Estas  diligencias  ficarão  constando  de  acta  resumida, 
e  logo  após  será  feito  o  relatório  e  proferida  a  sentença  por 
maioria  de  votos. 

§  3.<>  A  appeliação  só  poderá  ser  interposta  na  mesma  audiên- 
cia em  que  for  proferida  a  sentença,  quando  a  parte  estiver 
Sresente,  por  si  ou  seu  procurador;  e,  no  caso  de  revelia,  48 
oras  depois  de  publicada  no  jornal  oíQcial  da  Prefeitura  a  acta 
do  julgamento.  Km  qualquer  dos  casos  só  jKxierá  seguir  a  appel- 
iação si  o  infractor  pa^ar  ou  depositar  a  importância  da  multa 
dantro  do  prazo  de  oito  dias.  Quando  a  pena  for  de  prisão, 
iò  poderã  seguir  a  appella^  depois  de  preso  o  infractor  ou 
de  prestada  a  tiança. 

§  4.«  A'8  razoes  de  appeliação  poderio  as  partes  juntar  do- 
cumentos, bem  como  justiticações  que  hajam  produzido  no  Juizo 
dos  Feitos,  com  citação  do  representante  da  Fazenda  Municipal. 

Art.  49.  Quando,  perante  o  Juizo  dos  Feitos,  for  necessário 
exame,  vistoria,  ou  qualquer  outra  diligencia,  a  audiência  do 
julgamento  serã  adiada   para  oito  dias   depois,  e,  findo  este 


'*  Lei  n.  939,  art.  17,  combinado  com  o  art.  4'»  da  lei  n.  1101. 
"  Ijoi  n.  939,  art.  18, 
"  Lei  n.  939,  art.  19. 
••  Lei,  n.  939,  art.  20. 


:)16  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

prazo,  o  processo  será  julgado  aônal,  independentementa  do 
resultado  da  diligencia,  que  o  interessado  juntara  áis  razões  da 
appellação,  si  lhe  convier.  *' 

Art.  50.  Os  processos  e  diligencias  referentes  a  prédios, 
terrenos  ou  obras,  sua  demolição  ou  interdicção,  correrão  contra 
os  respectivos  proprietários,  sem  dependência  da  citação  do  outro 
conjuí?e,  quando  casados,  segundo  o  regimen  commum,  ou  contra 
seus  procuradores,  quando  conhecidos. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  não  ser  conhecido  o  proprie- 
tário, nem  o  procurador,  ou  de  não  serem  encontrados,  segui- 
rão os  processos  seus  termos  com  o  curador  de  ausentes,  e  em 
virtude  de  citação  edital,  até  que  se  apresento  alguém  pelo 
proprietário,  sem  que  a  este  seja  permittido  o  direito  a  qual- 
quer reclamação  contra  a  Fazenda  Municipal.  *^ 

Art.  51.  Quando  se  tratar  de  infracção  de  posturas  sobre 
obras,  demolição,  interdicção  ou  despejo,  e  cassação  de  licença, 
ou  de  clausura  de  estabelecimento,  além  do  processo  criminal 
respectivo,  será  afflxado  no  local  da  infracção  um  edital  que  dé 
conhecimento  ao  interessado  da  pena  imposta  ou  da  diligencia 
a  cumprir,  incorrendo  nas  penas  que  forem  estabelecidas  oe 
que  desrespeitarem   o  prescripto  no  edital.  '> 

Art.  52.  As  obras  de  qualquer  natureza,  feitas  em  desaooordo 
com  as  leis  muaicipaes,  se  considerarão  logo  e  effectivamente 
embargadas,  pela  aíllxação  do  edital  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  sem  prejuízo  do  processo  criminal  de  in- 
fracção. " 

Art.  53.  O  despejo  das  pessoas  que  occu parem  os  immovefs 
embargados  ou  interdictados,  bem  como  a  remoção  dos  objectos 
que  nelies  possam  existir,  serão  effectuados  por  intermédio 
da  Policia,  mediante  requisição  das  autoridades  munidpaes, 
sem  intervenção  do  Poder  Judiciário.  •* 

Art.  54.  Os  termos  constantes  dos  livros  das  repartições  mu- 
nicipaes,  de  contractos  e  obrigações,  bem  como  os  de  -entrega, 
cesáo  ou  doação  de  immoveis,  para  abertura  ou  melhoramento 
de  ruas  e  logradouros  públicos,  toem  força  de  escriptura  publica, 
independendo,  qualquer  que  seja  o  seu  valor,  de  insinuação  e 
transcripção  para  que  valham  contra  terceiros.  ** 

Art.  55.  Nenhum  procedimento  judicial  poderá  ser  inten- 
tado, nenhuma  escriptura  publica  poderá  ser  lavrada,  nenhuma 
partilha,  divisão,  transmissão  ou  entrega  de  bens  será  julgada 
por  sentença,  desde  que  se  refiram  a  pessoas,  negócios  ou  bens 
sujeitos  a  impostos  municipaes,  sem  que  haja  quitação  dos  im- 
postos respectivos,   devendo  os  competentes  conhecimentos  ou 


»»  Lei  n.  939,  art.  21. 
«•  Lei  n.  939,  art.  22. 
•»  Lei  n.  939,  art.  23. 
•»  Lei  n.  939,  art.  24. 
«»  Lei  n.  939,  art.  25. 
•*  Lei  n.  939,  art.  20,  combinaflo  com  o  art.  4<*  da  lei  n,  4101. 
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oertidoes  constar  dos  alladidos  aotos,  sob  pena  de  multa  de  100$ 
a  500$  às  autoridades  ou  aos  faaooionarios  que  em  taes  actos 
iDtervierem.  A  multa  será  imposta  pelo  Prefeito  e  cobrada 
executiyamente.  " 


CAPITULO  VI 

DA    BLEIÇXO    MUNICIPAL 
SECÇÃO    I 

DO   ELEITORADO  MONtCIPAL   E   DAS   INCOMPATIBILIDADES  ELEITORAES 

Art.  56.  São  eleitores  municipaes  todo3  os  cidaiãos  brazileiros 
no  gozo  de  seus  direitos  civis  e  politicos  e  quo  se  tenham  alis- 
tado ou  venham  alistar-se  na  conformidade  das  disposiQões  deste 
decreto.  "^ 

Art.  57.  Não  poderão  ser  votados  para  membros  do  Con- 
selho Municipal:  ^' 

!.<>  Os  que  não  forem  eleitores  municipaes; 

2.«  As  autoridades  judiciarias,  os  commandantes  de  força 
naval  e  de  districto  militar,  os  commandantes  de  força  poli- 
cial, o  chefe  e  delegados  de  policia,  os  comm:ssarios  de  hygiene 
e  os  inspectores  escolares,  que  tiverem  exercido  seus  cargos 
dentro  de  seis  mezes  anteriores  à  eleigão  ; 

3.»  Os  que  tiverem  litigio  com  a  Municipalidade  ; 

4.0  Os  empreiteiros  de  obras  municipaes ; 

5.»  Os  directores,  sub-directorcs,  offlciaes-maiores,  chefes  de 
sec^  e  quaesquer  outros  funccionarios  que  dirijam  ou  admi- 
nistrem repartições  federaes  ou  suas  dependências,  e  quaesquer 
íuncdonarios  municipaes; 

6.«  Os  engenheiros  de  obras  emprehendidas  no  município 
por  conta  ou  em  virtude  de  conctrato  com  o  Governo  municipal 
ou  federal ; 

7.^  Os  membros  dò  Conselho  Municipal  que  tiverem  servido  no 
ultimo  biennio; 

8.*  Os  ascendentes  ou  descendentes,  directos  ou  collateraes, 
consanguíneos  oa  affins  do  Prafeito  do  Districto,  ató  ao 
2»  gráo ; 

9.«  Os  aposentados  em  cargos  mnnicipaei^  e  federaes ; 

10.  Os  que  estiverem  directa  ou  indirectamente  interes- 
sados em  qualquer  contracto  oneroso  com  a  Municipalidade,  por 
si  ou  como  fiadores ;  sendo  que  esta  incompatibilidade  não 
atflnge  os  possuidores   de  acções  de  sociedades  anonymas  que 


•■  I^i  n.  939,  art.  27. 
«•  Lei  n.  939,  arts.  28  e  29. 

«^  Lei  n.  85,  art.  4» ;  lei  n.  248,  art.  14;  decrelo  legislativo  n.   543, 
art,  40;.  lei  n.  939,  arts.  30  e  63  ;  o  lei  n.  1101,  art.  3»,  §  õ«>. 
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tenham  xmtracto  com  a  Municipalidade,  salvo  si  forem  gerentes 
OU  fizerem  parte   da  Directoria  das  mesmas  sociedades. 

Paragraplio  unioo.  Os  membros  do  Conselho  Municipal  só  po- 
derão ser  reeleitos  dous  annos  depois  de  findar  o  blennlo  em 
que  tiTerem  servido. 

Art.  58.  Perderão  o  logar   5e  intendentes:  '* 

1 .«  Os  que  se  mudarem  do  Districto  Federal ; 

2.0  Os  que  perderem  os  direitos  políticos ; 

3.0  Os  que  deixarem  iU  comparecer  às  sessOes,  sem  cansa  Jus- 
tificada, durante  SO  dias  consecutivos ; 

4.*  Os  que  aceitarem  cargos  nas  Directorias  e  commissões 
fiscaes  de  emprezas  ou  companbins  destinadas  &  exploração  de 
concessões  e  mvores  da  Municipalidado. 


SECÇÃO  II 

DA    RBVIIÃO   DO     ALISTAMENTO 

Art.  59.  No  dia  1  de  agosto  de  1904  e,  de  então  em  deante,  no 
mesmo  dia  e  de  dons  em  dous  annos»  proceder-se-ha  á,  revisão 
do  alistamento  geral  dos  eleitores  munlcipaes  do  Districto  Fe- 
deral, somente  para  os  seguintes  fins :  '* 

k  De  serem  eliminados  os  eleitores  que  houverem  Mlecido 
ou  mudado  de  domicilio  para  fora  do  Districto  Federal  ou  inci- 
dido no  dispositivo  do  art.  71  da  Constituição ; 

II.  De  serem  incluídos  no  dito  alistamento  os  cidadãos  qae 
tiverem  adquirido  a  qualidade  de  eleitores. 

Art.  60.  A  eliminação  do  eleitor  se  realizará  somente  nos 
seguintes  casos  :  ^* 

L  De  morte,  &  vista  da  certidão  de  óbito  ; 

U.  Oe  mudança  do  domicilio  para  fora  do  Districto  Federal, 
em  virtude  de  requerimento  do  próprio  eleitor  ou  de  infor- 
mação documentada  do  promotor  publico  que  Aincoionar  no 
alistamento,  precedendo,  noste  caso,  editaes  com  prazo  de 
10  dias ; 

III.  No  de  perda  ou  suspensão  dos  direitos  de  cidadão  bra- 
zileiro,  mediante  requerimento,  devidamente  instruído,  do 
promotor  publico. 

Ai^t.  61.  Para  ser  alistado  eleitor  ô  preciso  que  o  cidadão 
prove,  em  requerimento  dirigido  à  Junta  de  que  trata  o  artigo 
seguinte:  '^ 

I.  Que  ó  maior  de  21  annos,  servindo  de  prova  a  certidão  de 
idade  ou  documento  que  a  suppra  nos  termos  da  lei  ; 


"  Lei  n.  85,  art.  5». 
•»  Lei  n.  939.  art.  41. 
'•  Lei  n.  939,  art.  42. 
"  Lei  n.  939,  art,  33. 
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II.  Que  tem  o  domicilio  de  um  anno,  ao  menos,  no  Districto 
Federal  servindo  de  prova  attestado  de  autoridade  judiciaria 
oa  de  delegado  de  policia  ; 

III.  Que  sabe  ler  e  escrever,  servindo  de  prova  o  reconhe- 
cimento da  lettra  e  arma  do  requerimento  por  notário  publico» 
ou  pela  própria  Junta  no  caso  do  comparecimento  pessoal  d9 
requerente. 

Art.  62.  A  Junta  revisora  será  composta  de  dous  juizes  effe- 
ctivos  do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  sorteados  em  sessão  10  dias 
antes  da  época  estabelecida,  de  três  pretores  ig^nalmente  effe- 
ctivos  e  também  sorteados  na  mesma  occasiao,  e  de  um  dos  pro- 
motores públicos  que  for  designado  pelo  Ministro  da   Justiça.  '* 

§  l.<>  No  mesmo  acto  serão  sorteados  outros  tantos  juizes 
e  pretores,  que  servirão  de  supplentes  na  ordem  do  sorteio. 

§  2.«  Os  pretores  com  assento  no  Tribunal  Civil  e  Criminal 
entrarão  no  sorteio  de  constituição  da  Junta  na  qualidade  de 
juizes  das  Preterias,  não  podendo  ser  sorteados  como  juizes 
interinos  do  mesmo  Tribunal. 

§  3.<>  Dos  juizes  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  sorteados,  pre- 
sidirá a  Junta  o  mais  antigo.. 

§  4.°  Não  haverá  incompatibilidade  entre  os  membros  da 
Junta  revisora  do  alistamento. 

§  5.0  Para  os  effeitos  e  regularidade  do  alistamento,  será  a 
revisão  eífectuada  por  Preterias. 

Art.  63.  No  dia  estipulado  no  art.  59  será  iniciada  a  revisão 
do  alistamento  dos  eleitores,  precedendo .  editaes  de  convocação 
com  10  dias  de  prazo,  e  assignados  pelo  presidente  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal.  "'^ 

§  1.®  A  Junta  funccionarà,  no  edificio  do  Conselho  MnnicipaL 
30  dias  consecutivos,  contados  da  data  de  sua  installação,  em 
sessões  publicas,  que  se  realizarão,  diariamente,  das  11  horas  da 
manhã  ás  3  da  tarde. 

§  2.«  Não  poderá  funccionar  a  Junta  sem  que  compareça  a 
maioria  de  seus  membros,  incorrendo  na  multa  de  500$  a  1 :000$ 
os  que  faltarem  sem  justificação  de  motivo.  A  multa  será  im-< 
posta  pelo  presidente  da  Corte  de  Appellação. 

§  3.^  Tfxias  as  deliberações  da  Junta  serão  tomadas  por 
maioria  de  votos  dos  membros  presentes.. 

§  4.0  O  presidente  será  substituído  pelo  outro  juiz  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal  e,  na  falta  deste  e  dos  supplentes  de  ambos, 
pelo  pretor  mais  antigo  dos  que  comparecerem. 

§  5.»  No  fim  de  cada  sessão  lavrar-se-ha  uma  acta  circum- 
stanciada,  contendo  todas  as  resoluções  tomadas  pela  Junta. 

§  6.«  As  actas  diárias  serão  lançadas  em  livros  próprios, 
abertos,  numerados,  rubricados  e  encerrados  pelo  presidente  da 
Junta  e  pelo  outro  juiz  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  que 
funccionar  na  revisão  do  alistamento. 


"  Lei  n.  939,  arts.  31  e  43  ;  e  decreto  n.  1030. 
»»  Ui  n.  939,  arts.  32  e  43  ;  e  decreto  n.  1030. 
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§  7. <»  Os  livros  6  mais  objectos  necessários  ao  experlicnte  da 
revisão  do  alistamento  serão  fornecidos  pela  Prefeitura  do  Dis- 
tricto  Federal,  competindo  aj  Prefeito  designar  funccionarios 
municipaes  em  numero  sufflcienta,  mediante  requisição  do  pre- 
sidente da  Junta,  para  servirem  de  escripturarios  nos  trabailios 
desta. 

Art.  64.  Nenhum  requerimento  será  recebido  som  que  dolle 
conste  o  nomo  por  extenso,  a  idade,  a  fíliação,  o  estado,  a 
profissão  e  a  Pretória  de  residência  do  requerente*  ^^ 

§  l.«  Ao  requerente  se  dará  recibo  do  requerimento  com 
expressa  declaração  do  numero  e  da  natureza  dos  documentos. 

§  2.0  Os  requerimentos  recebidos  serão  impreterivelmente 
despachados  dentro  do  prazo  de  4H  horas. 

§  :í.<*  Os  despachos  sorão  assignados  pela  Junta  e  delles  não  se 
negará  certidão  a  qualquer  cidadão  que  a  requeira. 

Art.  65.  Terminados  os  trabalhos  da  revisão  do  alistamento, 
será  este  lançado,  por  ordem  aiphabetica  e  por  Preiorias,  em 
livros  regularizados  nos  termos  do  art.  03,  §  6*\  e  assignados 
pela  Junta.  ^'' 

Art.  06.  A  relação  nominal  Jos  novos  alistados  será  publicada 
no  Diário  O/pcMe^  conjuntamente,  a  relação  dos  requerimentos 
indeferidos.  ^^ 

Art.  67.  Terminados  definitivamente  todos  os  trabalhos  da 
revisão  do  alistamento,  a  Junta  remetterà  a  Secretaria  do 
Tribunal  Civil  e  Criminal  os  livros,  requerimentos  e  mais 
papeis  que  hourorem  servido  para  os  referidos  trabalhos.  '^^ 


SECÇÃO  III 

DOS     IlECUaS^S 

Art«  68.  Das  decisões  da  Junta  de  revisão  do  alistamento 
haverá  recurso,  no  effeito  devolutivo,  para  a  Camará  Criminal 
da  Corte  de  Appellação.  "* 

Art.  69.  No  caso  do  inclusão  indevida  do  eleitor,  o  recnrso 
ser&  interposto  por  qualquer  cidadão  com  as  qualidades  de  elei- 
tor municipal,  e  somente  pelo  prejudicador  no  caso  de  não 
inclusão  ou  exclusão  do  alistamento.  ^* 

§  l.«  O  prazo  para  a  interposição  do  recurso  será  de  10 
dias,  contados  da  publicação  da  revisão  de  alistamento  no  Diário 
Ofíicial. 


»*  Lei  n.  939,  art.  34. 

"  Lei  n.  939,  arts.  35  o  45. 

'•  Lei  n.  939,  art.  36. 

"  Lei  n.  939.  art.  37. 

»8  Lei  n.  939,  arts.  38  e  44. 

'»  Lei  n.  939,  arts.  39  e  44. 
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g  2.»  O  fv^curso  será  interposto  por  meio  de  requerimento 
ao  presidente  da  Junta,  que  o  mandará  incontinente  autoar  e 
tomar  por  termo  no  próprio  requerimento* 

§  3.«  Funccionarão  nos  recursos  eloitoraes  um  oa  mais 
escrivSes  designados  pelo  juiz  presidente  da  Junta. 

§  4.<»  No  prazo  improrogavel  de  24  horas  o  recorrente  po- 
derá arrazoar  o  recurso,  instruiodoo  com  os  documentos  que 
entender  a  .bem  de  seus  direitos. 

g  5.<»  Decorrido  esse  prazo,  com  as  razOes  ou  sem  eilas,  o 
escriTâo  fará  08  autos  coQclusos  ao  juiz  presidente  da  Juota, 
que  os  mandará  incontinente  subir  á  superior  instancia. 

§  d.'*  Apresentados  os  autos  de  recurso  na  Secretaria  da 
Corte  de  Appella^^o,  serão  distribuidos  ao  juiz  a  quem  eompetir, 
e  julgados  na  primeira  sessão  da  Cams^ra  Criminal,  depois  de 
relatados  em  mesa. 

g  7.0  Provido  o  recurso,  será  devolvido  ao  juiz  presidente 
da  Junta,  o  qual  fará  contemplar  no  alistamento  o  eleitor  recor- 
rente, a  quem  expedirá  o  respectivo  titulo,  na  conformidade 
das  disposições  constantes  do  artigo  seguinte. 

SECÇÃO  IV 

D08  títulos  DB  BLBIT0RB8 

Art.  70.  Trinta  dias  depois  de  terminado  o  prazo  da  revisão 
do  alistammto,  serão  extrahidos  na  Secretariado  Tribunal  Civil 
e  Criminal,  pelos  foncoionarios  que  tiverem  servido  na  Junta, 
os  títulos  dos  novos  eleitores.  ^^ 

§  1.0  Esses  titules,  fornecidos  pela  Prefeitura  Municipal 
segundo  o  modelo  annexo  ao  presente  decreto,  serão  assignados 
pelo  presidente  da  Junta  e  pelo  promotor  publico  que  houver 
serviao  na  revisão,  e  deverão  conter,  além  da  indicado  da  Pre- 
tória, o  districto  e  a  secção,  o  nome,  a  idade,  a  filiação,  o  estado 
e  a  profissão  do  eleitor,  o  numero  e  a  data  do  alistamento. 

g  2.<»  O  presidente  da  Junta  convidará  por  edital  os  novos 
eleitores  comprehendidos  no  alistamento  para  irem  receber  os 
seus  titules  dentro  de  40  dias,  na  Secretaria  do  Tribunal,  desde 
11  horas  da  manhã  até  3  da  tarde. 

g  3.»  Os  títulos  serão  entregues  aos  próprios  eleitores,  que 
os  asslgnarão  á  margem,  na  presença  do  juiz  presidente  da 
Junta,  e  em  livro  especial  passarão  recibo  com  sua  assignatura. 

g  4.«  Quando  for  duvidosa  á  identidade  do  cidadão  que  re- 
dame  o  titulo,  o  juiz  presidente  da  Junta  exigirá  que  o  mesmo 
cidadão  apresente  attestado  de  identidade  de  pessoa,  passado  por 
qualquer  autoridade  judiciaria  ou  delegado  de  policia,  oomtanto 
que  a  lettra  e  a  firma  do  attestado  sejam  reconhecidas  por 
tabellião. 


■o  Lei  n.  939,  art.  40. 

Podor  Bsecatiro    1901  SI 
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§  5. <»  Os  títulos  não  procurados  dentro  do  prazo  designado 
pfira  sua  entrega  ficarão  archivados  na  Secretaria  do  Tribunal, 
afím  de  serem  entregues  quando  solicitados  pelos  próprios 
eleitores,  satisfeita  por  estes  a  exigência  do  paragrapho  anterior. 

§  6.<*  No  caso  de  perda  do  titulo,  poderei  o  eleitor  requerer 
ao  presidente  da  Junta  novo  titulo,  &  vista  da  justificação  do 
facto,  produzida  com  citação  do  promotor  publico  que  ftinc- 
cionou  na  Junta  e  a  certidão  do  alistamento.  O  despacho  será 
proferido  no  prazo  de  48  horas  e,  si  for  negativo,  delle  caberá 
recurso  para  o  presidente  da  Camará  Criminal  da  Corte  de 
Appellacão. 

§  7.«  No  mesmo  titulo  e  no  respectivo  talão  se  fará  decla- 
ração expressa  da  circumstancia  de  ser  segunda  via  e  do  motivo 
pelo  qual  foi  passada. 

§  8.0  Do  mesmo  modo  se  procederá  quando  se  passar  novo 
titulo,   por  effeito  de  verificar-se  erro  no  primeiro. 


SECÇÃO  V 

DAS    ELEIÇÕES 

Art.  71.  A  eleição  de  Intendentes  Municipaes  efTectuar- 
se-ha  no  ultimo  domingo  do  mez  do  outubro  do  anno  em  que 
terminar  o  mandato  do  Conselho.  ^' 

Art.  72.  O  trabalho  eleitoral  prefere  a  qualquer  outro 
serviço  publico,  sendo  considerado  feriado  o  dia  da  eleição 
municipal . 

Paragrapho  único.  Os  requerimentos  e  documentos  para 
íins  eleitoraes  são  isentos  de  sello,  custas  o  direitos.  ^* 


SECÇÃO    VI 

DO    PROCESSO    ELEITORAL 

Art.  73.  Em  cada  uma  das  circumscripções  correspon- 
dentes ás  Preterias,  por  secções  de  250  eleitores  no  máximo 
e  50  no  minimo,  haverá  eleição  municipal.  '* 

Art.  74.  Vinte  dias  antes  do  designado  para  a  eleição 
reunir-se-ha,  no  ediflcio  do  Conselho  Manicipait  uma  Junta, 
composta  do  presidente  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  o  de  dous 
juizes  sorteados  dentre  todos  os  juizes  do  mesmo  Tribunal, 
a  qual  dividirá  o  Districto  Federal  em  secções  oleitoraes, 
designando   conjuntamente  os   ediflcios  públicos  onde  devam 


•»  Lei  n.  939,  art.  46. 

••  Lei  n.  939,  arte.  67  e  68. 

«»  Lei  n.  939,  arte.  31,  §  4»,  e  47;  e  lei  n.  85,  art.  61. 


i^ 


ACTOS  DO  PODBR  EXECUTIVO  323 

funccíonar  as  mesas  e  elegendo  para  cada  uma  delias  cídco 
eleitores,  dos  quaes  um  expressamente  para  presidente,  e  os 
respectivos  supplentes,  em  numero  igual.  '^^ 

§  l.<*  Essas  nomeações  e  designações  serão  publicadas  por 
edital,  no  prazo  de  10  dias  antes  da  eleição,  e  commuuicadas  aos 
mesarios  eleitos,  ao  Conselho  Municipal,  ou  ao  Prefeito,  si  o 
Consellio  não  esliver  reunido. 

§  'i.**  Os  mesarios  e  supplentes  ezercerSo  suas  funcções 
nas  eleições  munioipaes  a  que  se  proceder  dentro  do  período 
de  dons  annos. 

Art.  75.  Todos  os  livros  necessários  á  eleição  serfto  abertos», 
numerados,  rubricados  e  encerrados  pelo  presidente  do  Tribunel 
Civil  e  Criminal.  «^• 

§  l.**  Preenchida  essa  formalidade,  o  presidente  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal  fará  remessa,  aos  presidentes  das  mesas 
eleitoraes,  dos  livros  e  cópias  do  alistamento,  que  serão  ex- 
trahidas  pelos  funccionarios  municipaes  e  rubricadas  em  todas 
as  folhas  pelo  mesmo  presidente. 

§  2.0  A  remessa  dos  livros  e  cópias  do  alistamento,  devida- 
mente encerrados  e  lacrados,  ser&  feita  por  intermédio  de 
offlciaes  de  justiça  das  Preterias,  os  quaes  exigirão  recibo 
em  duplicata,  um  para  salvaguarda  de  sua  responsabilidade 
e  outro  para  ser  entrepfue  ao  respectivo  pretor  e  arehivado  em 
cartório. 

§3.<»  Ao  Prefeito  incumbe  fornecer,  com  a  devida  antece- 
dência, os  livros,  urnas  e  mais  objectos  necessários  ao  serviço 
eleitoral. 

g  4.°  Si  não  forem  recebidos  os  objectos  precisos  para  o  acto, 
o  presidente  da  mesa  eleitoral  providonciará  sobre  o  que  faltar, 
e  mandará  por  um  eleitor,  que  servirá  de  secretario,  lavrar 
os  competentes  termos  de  abertura  e  encerramento  nos  livros, 
que  serão  numerados  e  rubricados  pelo  mesmo  presidente, 
devendo  tudo  constar  da  respectiva  acta. 

Art.  76.  Os  cidadSos  que  devem  constituir  as  mescvs  elei- 
toraes, não  podendo  comparecer  por  qualquer  motivo  deverão 
participar  o  sdu  impedimento,  até  ás  3  horas  da  tarde  da 
véspera  da  eleição,  a  seus  supplentes,  sob  pena  de  multa  de 
1:000$  a  2:000$,  imposta  pelo  presidente  do  Tribunal  Civil  e 
Criminal.  ^^ 

Art.  77.  Os  trabalhos  eleitoraes  começarão  ás  10  horas  da 
manhã,  depois  de  reunida  a  mesa,  que  deve  ser  installada  no 
mesmo  dia,  ás  9  horas. 


•^  Lei  n.  939,  art.  48  ;  e  lei  n.  85,  arte.  62  ô  63. 
»»  Lei  n.    939,  art.  49;    e  lei    n.  248,  art.    5«,  §  2<>,    combinado 
com  o  art.  64»  paragrapho  único,  da  lei  n.  85. 
»«  Lei  n.  939,  art.  50 ;  e  lei  n.  85,  art.  65. 
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Paragrapho  único.  O  escrivão  do  pretor,  ou  o  cidadão  no- 
meado ad  hoc  pelo  presidente  da  mesa,  lavrará  logo  a  acta  d  a 
installação  no  livro  que  tiver  de  servir  para  a  eleição.  ^^ 

Art.  78.  A  votação  não  será  encerrada  antes  das  2  horas  da 
tarde.  A  apuração  de  votos  e  a  confecção  da  acta  poderão  pro- 
longar-se  o  tenpo  necessário  para  a  conclusão  dos  trabalhos, 
que  não  serão  interrompidos.  ^^ 

Art.  79.  No  dia  da  eleição  os  membros  da  mesa  eleitoral 
que  faltarem  serão  substituídos  pelos  supplentes  eleitos  o  na 
ordem  da  votação,  excluídos  aquelles  de  fraccionar  na  eleição  a 
que  se  estiver  procedendo. 

Paragrapho  único.  O  presidente  será  substituído  pelo  mesario 
que  for  eleito  pela  maioria  dos  membros  presentes,  e  incorrerá 
na  multa  de  1:000$  a  2:000$,  imposta  polo  presidente  do  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal,  quando  faltar  sem  prévia  commnnicação 
a  qualquer  dos  mesarios.  ^^ 

Art.  80.  Na  eleição  para  Intendentes  ao  Conselho  Manioipai 
a  Capital  Federal  constituirá  um  só  districto  eleitoral  e  cada 
eleitor  votará  em  um  só  nome,  considerando*se  eleitos  os  10  can- 
didatos que  obtiverem  maioria  relativa  de  votos  em  todo  o 
Districto  Federal.  ^'' 

§  l.<>  O  voto  será  escripto  ou  impresso  em  qualquer  papel  e 
a  cédula  fechada  de  todos  os  lados. 

§  2^  Depois  de  lançar  a  cédula  na  urna,  o  eleitor  assignará 
o  seu  nome  em  um  livro  para  esse  fim  destinado  e  legalizado 
nos  termos  do  art.  75. 

E*  vedada  a  assignatura  por  outrem,  do  nome  do  eleitor  no  livro 
de  presença,  sob  pretexto  de  moléstia  ou  outro  qualquer,  sendo 
considerado  ausente  o  eleitor  que  não  puder  lançar  o  seu  nome. 

§  3.0  Nenhum  eleitor  será  admittido  a  votar  sem  apresentar 
seu  titulo,  nem  poderá  ser  recusado  o  voto  do  que  ezhibir  o 
dito  titulo,  não  competindo  á  mesa  entrar  no  conhecimento  da 
identidade  de  pessoa  do  eleitor  em  qualquer  desses  casos. 

Si,  porém,  a  mesa  reconhecer  que  é  íalso  o  titulo  apresentado, 
ou  que  pertence  a  eleitor  cuja  ausência  ou  fallecímento  seja 
notório,  ou  si  houver  reclamação  de  outro  eleitor  que  declare 
pertencer-lhe  o  titulo,  apresentando  certidão  de  seu  alistamento, 
a  mesa  tomará  em  separado  o  voto  do  portador  do  titulo,  e  assim 
também  o  do  reclamante,  si  exhibir  novo  titulo  expedido  nos 
termos  da  lei,  afim  de  ser  examinada  a  questão  em  Juizo 
competente.  Os  titules  serão  apprehendidoe. 

§  4.0  Todo  candidato  tem  direito  á  apresentação  de  um  flsoal 
em  cada  mesa  eleitoral,  não  podendo  esta,  sob  motivo  algum^ 
recusar  a  assistência  do  fiscal. 


»'  Lei  n.  939,  art.  51  ;  e  lei  n.  85,  art.  67,  §  2». 
•«  Lei  n.  939,  art.  52. 
"  Lei  n.  939,  art.  53. 

*o  Lei  n.  939,  arte.  i»,  paragrapbo  único,  e  54;  elei  n.  479,  de  9  de 
desembro  de  1897,  art.  2<>. 
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Ari.  81 .  O  eleitor  só  poderá  Totar  na  secção  em  que  tiver 
sido  alistado  ou  naquella  de  coja  mesa  fizer  parte.  ^' 

Art.  8>.  Qaando  no  dia  da  elelçSo,  até  &  hora  marca^fa  para 
o  começo  dos  trabalhos,  nllo  se  pader  installar  a  mesa  eleitoral, 
nSo  haverá  eleiçfto  na  seoçfio  respectiva.  ^* 

Paragrapho  único.  Deixará  também  de  haver  eleiçSo  na 
secção  onde,  por  qualquer  oatro  motivo,  a  mesma  eleição  não 
puder  ser  feita  no  dia  próprio. 

Art.  83.  Os  eleitores  de  uma  seoçSo  que  forem  privados  do 
exercido  do  voto  por  não  se  ter  reunido  a  mesa  eleitoral,  pode- 
rão votar  a  descooerto  na  secção  mais  próxima.  ^' 

Art.  84.  £'  permittido  a  qualquer  eleitor  votar  a  descoberto, 
não  poiendo  a  mesa  recusar  o  voto  assim  formulado. 

Paragrapho  único.  O  voto  descoberto  será.  dado  apresentando 
o  eleitor  duas  cédulas,  que  assigaará  perante  a  mesa,  uma  das 
quaes  será  depositada  na  urna  e  a  outra  lhe  será  restituída, 
depois  de  datada  e  rubricada  peli  mesa  e  pelos  flscaes  que 
comparecerem.  ^^ 

Art.  85.  A  acta  dos  trabalhos  eleitoraes  será  escripta  pelo 
secretario  da  mesa,  em  seguida  á  da  installação,  e  transcripta 
em  livro  especial  por  tabellião  ou  pelo  escrivão  do  pretor,  ou, 
na  falta  deste,  p3r  qualquer  cidadão,  a  convite  do  presidente 
da  mesa.  ^^ 

Art.  86.  A  mesa  fará  extrahir  duas  cópias  dessa  acta,  bem 
como  das  assignaturas  dos  eleitores  que  tiveram  votado,  devendo 
todas  ser  assignadas  pela  mesa  e  concertadas  por  tabellião  ou 
pelo  escrivão  do  pretor. 

Paragrapho  único.  Uma  dessas  cópias  será  remettida  ao  pretor 
e  outra  á  secretaria  do  Governo  municipal ;  esta  ultima  será 
acompanhada  de  cópia  authentica  da  acta  de  installação  da  mesa 
eleitoral.   »« 

Art.  87.  O  livro  de  assignatura  dos  eleitores  e  os  das  actas 
eleitoraes  serão  enviados  pelos  presidentes  das  mesas  á  secre- 
taria do  Governo  municipal,  joutamente  com  as  cópias  a  que  se 
refere  o  paragrapho  onico  do  artigo  anterior.  ^^ 

Art.  88.  E'  expressamente  prohibida  a  presença  de  força 
publica  dentro  do  edifício  em  qu9  se  proceder  á  eleição,  ainda 
mesmo  á  requisição  da  mesa  para  manter  a  ordem.  ^^ 


•«  Lei  n.  939,  arl.  55. 

**  Lei  o.  939,  arto.  51  e  56,  combinados. 

•»  Lei  n.  939,  art.  57. 

•*  Lei  n.  939,  art.  58. 

••  Ui  n.  85,  ar».  69. 

••  Lei  n.  85,  art.  70. 

•'  Lei  n.  85,  art.  71. 

••  Lei  n.  939,  art.  59. 
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SECÇÃO    VII 

DA    JLPU&AÇlo 

Art.  80.  A  aparação  da  eleição  municipal  será  feita«  10  dias 
depois,  pelos  pretores  reunidos  em  junta,  sob  a  presidência  do 
que  para  esse  âm  for  eleito  pelos  seus  pares,  por  maioria 
relativa  de  votos. 

Paragrapho  único.  O  pretor  que  não  puder  comparecer 
aos  trabalhos  da  apuraç&o  fará  a  devida  communicaçSo  ao 
presidente,  i*emettendo-lhe  as  respectivas  actas.  ^ 

Art.  90.  A  Junta  de  pretores  constituída  para  os  trabalhos 
da  apuração,  os  quaes  só  se  realizarão  aohando-se  reunidos  mais 
de  metade  dos  mesmos  pretores,  não  poderá,  sob  qualquer 
pretexto,  adiar  ou  interromper  os  ditos  trabalhos,  que  começarão 
ás  10  horas  da  manhã  e  se  efTectuarão  em  dias  consecutivos, 
sob  pena  de  multado  50.)$  a  1:000$,  além  da  responsabilidade 
criminal.  A  multa  será.  imposta  pelo  presidente  da  Corte 
de  Appellação. 

§  1.0  Findos  os  trabalhos  da  apuração  lavrar-se-ha  uma  acta 
circumstanciada,  que  contenha  os  nomes  de  todos  os  cidadãos 
votados,  pela  ordem  numérica  da  votação,  considerando-se 
eleitos  os  10  mais  votados  em  todo  o  Districto  Federal. 

Essa  acta  será  enviada  ao  Tribunal  Civil  e  Criminal,  onde 
ficara  archf  vada  ;  delia  se  extrahirá  uma  cópia  para  ser  remet- 
tida  à secretaria  do  Governo  municipal. 

§  2.<>  A  cada  nm  dos  Intendentes  eleitos  dirigirá  o  pretor  pre- 
sidente um  officio  communicando  o  resultado  da  apuração  na 
parte  que  lhe  disser  respeito.  ^^ 


SECÇÃO    VII 

DA8      NULLIDADES 

APt.  91.  E'  nuUa:  *«* 

§  l.°  A  eleição  feita  em  dia  diferente  do  designado  ou 
que  não  o  tenha  sido  pelo  poder  competente  ; 

§  2.<>  A  eleição  feita  em  hora  differente  da  determinada 
na  lei ; 

§  3.«  A  eleição  que  se  effectuar  em  logar  diverso  do  previa- 
mente designado ; 

§  4.0  A  eleição  a  que  se  proceder  perante  mesa  organizada 
de  modo  contrário  às  determinações  da  lei ; 


»»  Lei  n.  939,  art.  60  ;  e  lei  n.  85,  art.  76. 
»••  Lei  n.  939,  arta.  54,  1"  parte,  e  61;  lei  n.   24d,  arti    8»  e  9«;  e 
lei  n.  85.  arts.  74  •  77. 
«»»  Lei  n.  939.  art.  64. 
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§  S.^"  A  eleígão  em  que  forem  recebidos  eaglobadamente 
votos  que,  nos  termos  da  lei,  devessem  ser  tomados  em 
separado  ; 

§  6.<'  A  eleição  em  que  se  recusar  receber  votos  que  possam 
ioilair  sobre  o  resultado  da  mesma  ; 

§  7.^  A  eleic&o  contra  a  qual  houver  prova  de  fraude  que 
prejudique  o  seu  verdadeiro  resultado  ; 

§  8.0  A  eleição  em  que  forem  recusa  los  os  íiscaes  legalmente 
nomeados. 

SECÇÃO    IX 

DA  VERIFICAÇÃO  DE   PODERES 

Art.  92.  Ao  Conselho  Municipal  que  for  eleito  compete  a 
verificação  dos  poderes  de  seus  membros. 

Paragrapho  único.  O  Conselho  Municipal,  sempre  que,  no 
exercício  desta  attribuição,  annuUar  uma  eleição  sob  qualquer 
fundamento,  resultando  desse  acto  âcar  o  candidato  diplomado, 
inferior  em  numero  de  votos  a  qualquer  outro  não  diplomado, 
mandará  proceder  a  nova  eleição  para  preencher  a  vaga  ou 
vagas  resultantes  das  nullidades,  prevalecendo,  entretanto,  as 
eleições  dos  outros  candidatos.  ^^^ 


SECÇÃO    X 

DISPOSIÇÕES   PENABS 

Art.  93.  Além  dos  definidos  no  Codifo  Penal,  serão  conside- 
rados crimes  contra  o  livre  exercício  dos  direitos  políticos  os 
factos   mencionados   nos  artigos   seguintes:  ^^^ 

Art.  94.  Deixar  qualquer  cidadão,  investido  das  funcçôesdo 
Governo  municipal  ou  chamado  a  exercer  attribuições  eleitoraes, 
de  cumprir  restrictamente  os  deveres  que  lhe  são  impostos  e  nos 
prazos  presoriptos,  sem  causa  justiflcada  : 

Pena : 

Suspensão  dos  direitos  políticos  por  dous  a  quatro  annos.  ^^^ 

Art.  95.  Deixar  o  cidadão,  eleito  para  fazer  parte  das  m  esae 
eleitoraes,  de  satisfazer  às  determinações  da  lei  no  p  razo 
estabelecido,  quer  no  tocante  ao  serviço  que  lhe  é  exigido,  quer 


*»«Lein.  939,  art.  65. 

*<»*  Lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892,  art.  47;  e  lei  n.  939,  art,  66. 

^^^  Lei  n.  35,  art.  48;  e  lei  n.  939  e  art.  66. 


328  AOrOt  DO  PODER  EXBOUnVO 

no  que  diz  respeito  ás  garantias  que  dere  dispensar  aos  elei- 
tores, sem  motivo  justifloado: 

Pena  : 

Suspensão  dos  direitos  políticos  por  dous  a  quatro  annos.  *^^ 

Art.  9Ô.  Deixar  qualquer  dos  membros  da  mesa  eleitoral  de 
-rubricar  a  cópia  da  acta  da  eleição  tirada  pelo  fiscal,  quando 
isso  lhe  for  exigido  : 

Pena: 

De  dous  a  seis  mezes  de  prisSo.  ^^ 

Art.  07.  A  fraude,  de  qualquer  natureza,  praticada  pela  mesa 
•eleitoral  ou  p?la  Juuta  aparadora,  será  punida  com  a  seguinte 

Pena  : 

De  seis  mezes  a  um  anno  de  prisio. 

Paragraplio  único.  Serão  isentos  dessa  pena  os  membros  da 
Junta  apuradora  ou  da  mesa  eleitoral  que  contra  a  fraude  pro- 
testarem no  acto.  ^^7 

Art.  98.  O  cidadão  que,  em  virtude  destas  disposições,  for 
condemnado  à  pena  de  suspensão  dos  direitos  políticos,  não 
poderá,  emquanto  durarem  os  eífeitos  da  pena,  votar  nem  ser 
votado  em  qualquer  eleivão  federal  ou  dos  Bstados.  '^^ 

Art.  99.  Os  crimes  aqui  definidos  e  os  de  igual  natureza 
do  Código  Penal  serão  de  acção  publica,  cabendo  dar  a  denuncia 
aos  procuradores  da  Republi(sa,  perante  os  juizes  seccionaes.  ^^ 

§  1 .®  A  denuncia  por  taes  crimes  podorã  igualm9nte  ser  dada 
por  cinco  eleitores,  om  uma  eó    petição. 

§  2.0  A  forma  do  processo  de  taes  crimQS  será  a  estabelecida 
para  os  crimes  de  responsabilidade  dos  empregados  públicos. 

§3.»  A  f)e'ja  será  graduada,  attendendose  ao  valor  das 
circumstancias  do  dolicto. 

Art.  100.  Será  punido  com  a  pena  de  seis  mezes  a  um  anno 
de  prisão  e  suspensão  dos  direitos  polilicos,  por  ires  a  sois  annos, 
o  mesario  que  subtrahir,  accrescentar  ou  alterar  cédulas  elei- 
ioraes,  ou  ler  nome  ou  nomes  diíTorentes  dos  que  foram 
<i8criptos.  "^ 

CAPITULO  VII 

DlSPOSIÇO&i   GBRABS 

Art.  101.  Os  funccionarios  municipaes  auxiliarão  a  execução 
4as  leis  e  dos  actos  de  caracter  federal,  nos  termos  do  art.  60j 
§2%  4a  Constituição.  ^^' 


'••  Lei  n.  35,  att.  49;  e  lei  n.  939,  art.  66. 
«•«  Lei  n.  35,  art.  50;  e  lei  n.  939,  art.  66. 
*"  Lei  n.  35,  art.  51;  e  lei  n.  939,  art.  66. 
*••  Lei  n.  35,  arfc.  53;  e  lei  n.  939,  art.  6Ô. 
1  ^^  Lei  n.  35,  arts.  54  e  58 ;  lei  n.  939,  art.  66 ;  e  decreto  leg islallTO 
ji.  115?,  de  7  de  janeiro  de  1904. 

«*•  Lei  n.  35,  art.  55;  e  lei  n.  939,  art.  66. 
«««  Lei  n.  85,  art,  34. 
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Art.  102.  Das  d6lib3raç56S  do9  po  leres  munlclpaes  que  pre- 
judicarem direitos  civis  e  politicos  dos  municipes,  haverá  recurso 
yolQQtario  para  as  Justiças  do  Districto  Federal  como  no  caso 
couber.  "• 

Art.  103.  Os  funoeionarios  municipaes,  inclusive  o  Prefeito  e 
os  membros  do  Conselho,  são  responsáveis  civil  e  criminalmente 

Sor  prevaricação,  abuso  ou  omissão  no  desempenho  de  seus 
e veres.  *" 

§  l.<*  A  ddnuncia  oa  queixa  poderá  ser  dada  pelo  prejudicado 
ou  por  qualquer  munícipe. 

§  2.*  Independentemente  da  p?na  criminal,  ficam  os  funccio* 
narios  sajeitos  á  indemnização  pecuniária,  na  forma  do  direito 
•commum. 

Art.  104.  O  Prefeito  será  processado  e  julgado  pela  Corte  de 
Appella^.  A  formação  da  culpa  correrá  perante  o  Conselho 
Supremo,  o  julgamento  se  dará  perante  as  Camarás  Civil  e 
Criminal  reunidas.  ^^* 

Art.  105.  O  Conselho  eliminará  do  quadro  da  divida  activa 
municipal  somente  as  relativas  a  impostos  e  multas  que  julgar 
incobraveis,  devendo  publicar  pela  imprensa  a  eliminação  e  seus 
(fundamentos.  *^' 

Paragrapho  uuico.  Conslderar-se-ha  inoobravel  a  divida  que 
lòr  exigível  ha  mais  de  anno,  nas  seguintes  condições: 

1*  quando  o  devedor  houver  fallecldo  sem  deixar  bens ; 

2*  quando  o  devedor  for  desconhecido ; 

3«  quando  o  devedor  se  achar  ausente  em  logar  incerto  e  não 
sabido  por  mais  de  um  anno ; 

4*  quando  o  devedor  for  notoriamente  indigente. 

Art*  100.  Os  bens  muni^ipaes  não  são  sujeitos  u  execuções  por 
dividas  do  município.  "« 

Paragrapho  único.  O  Conselho  incluirá  nos  orçamentos  verba 
para  pagamento  ou  amortizando  das  dividas  liquidadas. 

Art.  107.  Só  ó  exigível  como  receita  o  que  estiver  especificado 
'no  orçamento  em  vigor.  Constituem  receita  extraordinária  os 
prémios  de  deposito,  as  heranças,  os  legados,  e  as  doações  feitas 
ao  munioipio  ou  a  quaesquer  de  suas  instituições.  *^^ 

Art.  1X)8.  Nenhuma  despeza  será  ordenada  sem  que  para  ella 
haja  verba  consignada  no  orçamento,  e  nenhum  contracto  se  fará 
obrigando  a  Municipalidade  a  pngar,  em  orçamentos  futuros, 
prestações  maiores  do  que  comportar  a  respectiva  verba  no 
-orçamento  do  anno  em  que  for  feito  o  contracto.  *^^ 


*»•  Lei  n.  85,  art.  _. 
11  >  Lei  a.  85.  art.  36. 


'*-  Liei  a.  CK>,  ari.  óo. 

11^  Decreto  legislatiyo  n.  543,  arb.  ?<> ;    decreto  n.  1030,  arfci.  135  e 
-138 ;  tt  decreto  a.  257^,  de  16  de  agosto  de  1897,  art.  32,  n.  V. 


««•  Lei  n.  85,  art 

ii«  Lei  n.  85,  art.  41. 
"»  Ui  n.  85,arfc.  42. 
«••  Lei  n.  85,  art.  43. 
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Art.  100.  A  máxima  publicidade  será  dada  aos  actos  da 
Municipalidade  que  acarretem  encargos  para  o  município*  ^  ^^ 

Art.  110.  Os  balanços  do  exercício  encerrado  serão  pu  bli- 
cados,  durante  10  dias,  no  jornal  que  tiver  contracto  para  a 
publicação  do  expediente  da  Prefeitura.  *'^ 

Art.  111.  No  ílm  de  cadamez  S3rÃ  publicado  um  balancete 
da  receita  e  despeza  da  Municipalidade.  ^^^ 

Art.  112.  Não  poderão  contractar  ou  empreitar  obras,  nem 
aforar  immoveis  municipaes,  pessoas  que  tenham  com  o  Prefeito 
ou  com  qualquer  membro  do  Conselho  o  parentesco  indicado 
no  art.  14,  n.  l^  da  lei  n.  85,  isto  é,  forem  ascendentes  e 
descendentes,  irmãos,  cunhados,  sogro  e  genro,  tio  e  sobri- 
nho. *22 

Art.  113.  Qualquer  munícipe  tem  o  direito  de  pedir  infor- 
mações e  certidões  dos  actos  da  Municipalidade,  as  quae»^  sob 
nenhum  pretexto,  lhe  poderão  ser  negadas. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  recusa  ou  demora  dos  empre- 
gados ou  do  chefe  de  repartição  a  quem  competir  dar  as  infor- 
mações e  certidões,  a  parte  interessada  terá  recurso  para  o 
Prefeito  e  para  o  Conselho.  ^*' 

Art.  114.  A  Municipalidade,  á  custa  dos  seus  cofres,  não 
autorizará  o  levantamento  de  estatuas  ou  monumentos  comme- 
morativos.  *2* 

Rio  de  Janeiro,  8  de  março  de  1904.—  /.  /.  Seabra. 


«*•  Lei  n.  85,  art.  44. 
"•  Lei  n.  85,  art.  46, 
*"  Lei  n.  85,  art.  47. 
"«  Lei  n.  85,  art.  50. 
*"  Lei  n.  85,  art.  51. 
*«*  Lei  n.  85,  art.  52. 
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DECRETO  N.    5161  —  de  10  de  março  db  1904 

3landa  executar  o  Tratado  de  permuta  de  territórios  e  outras 
compensações,  celebrado  em  17  de  novembro  de  1903,  entre 
o  Brasil  e  a  Bolívia. 

O  PresiJeate   da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Tendo  ^anccionado,  por  decreto  n.  1179,  de  18  de  feve- 
reiro do  corrente  anno,  a  resolução  do  Congresso  Nacional 
de  12  do  mesmo  mez,  que  approva  o  Tratado  de  permuta 
de  territórios  e  outras  compensações  entre  o  Brazil  e  a 
Bolívia,  concluído  na  cidade  de  Petrópolis  aos  17  de  novembro 
de  1903  e  havendo  sido  trocadas  hoje  as  respectivas  ratificações 
nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 

Decreta  que  o  mesmo  Tratado  seja  executado  e  cumprido 
ião  inteiramente  como  nelle    de  contém. 

Rio   de  Janeiro,  10  de  março  de  1904,  I6<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
RiO' Branco, 


A  Republica  dos  Estados 
unidos  do  Brazil  e  a  Republica 
da  Bolívia,  animadas  do  desejo 
de  consolidar  para  sempre  a 
sua  antiga  amisade,  remo- 
vendo motivos  de  ulterior  des- 
avença, e  querendo  ao  mesmo 
tempo  fa.cilitar  o  desenvolvi- 
mento das  suas  relações  de 
commercio  e  boa  vizinhança, 
convieram  em  celebrar  um 
Tratado  de  permuta  de  terri- 
tórios e  outras  compensações, 
de  conformidade  com  a  esti- 
pulação contida  no  art.  5«  do 
Tratado  de  Amisade,  Limites, 
Navegação  e  Commercio,  de 
27  de  março  de  1867. 

E  para  esse  fim  nomearam 
Plenipotenciários,  a  saber: 

O  Presidente  da  Republica 
dos  Estiados  Unidos  do  Brazil, 
os  Srs.  José  Maria  da  Silva 
Paranhos  do  Rio-Branco,  Mi- 
nistro de  Estado  das   Relações 


La  República  de  los  Estados 
Unidos  dei  Brasil  y  la  Repú- 
blica de  Bolívia,  animadas  dei 
deseo  de  consolidar  para 
siempro  su  antigua  amistad, 
removiendo  motivos  de  ulte- 
riores desavenencias,  y  que- 
riendo  ai  mismo  tiempo  faci- 
litar el  desenvolvimiento  de 
sus  i*elaciones  de  comercio  y 
buena  vecindad,  conveaieron 
en  celebrar  un  Tratado  de  per- 
muta de  territórios  y  otras 
compensaciones,  de  conformi- 
dad  con  la  estipulación  conte- 
nida  en  el  articulo  5°  dei  Tra- 
tado de  Amistad,  Limites,  Na- 
vegacion  y  Comercio  de  27  de 
marzo  de  1867. 

Y,oon  esse  fin,  han  nombrado 
Plenipotenciários,  a  saber : 

El  Presidente  de  la  República 
de  los  Estados  Unidos  dei  Bra- 
sil a  los  Srs.  José  Maria  da 
Silva  Paranhos  do  Rio-Branco, 
Ministro  de  Estado   de  Rela- 
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Exteriores,  6  Joaquim  Francisco 
de  Assis  Brazil,  Enviado  Extra- 
ordinário e  Ministro  Plenipo- 
tenciário nos  Eitados  Unidos 
da  AmerJca ;  o 

O  Presidente  da  Republica 
da  Bolivia,  os  Srs.  Fernando 
E.  Ouachaiia,  Enviado  Extraor- 
dinário e  Ministro  Plenipoten- 
ciário em  Missão  Especial  no 
Brazil  e  Senador  da  Republica, 
e  Cláudio  Pinilla,  Enviado  Ex- 
traordinário e  Ministro  Pleni- 
potenciário no  Brazil,  nomeado 
Ministro  das  Relações  Exte- 
riores da  Bolivia  ; 

Os  quaes,  depois  do  haverem 
trocado  os  seus  plenos  poderes, 

5IU0  acharam  em  boa  e  devida 
órma,  concordaram  nos  ar-» 
tigos  seguinfós  : 

ARTIGO  I 

A  fronteira  entre  a  Repu- 
blica dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  e  a  da  BoUvia  âcar& 
assim  estabelecida  : 

§  l."»)  Partindo  da  latitude 
sul  de  20«  08'  35"  em  frente 
ao  desagaadouro  da  Bahia  Ne- 
gra, no  Rio  Paraguay,  subirá 
por  este  rio  até  um  ponto  na 
margem  direita  distante  nove 
kilometros,  em  linha  recta,  do 
forte  de  Coimbra,  isto  é,  ap- 
proximadamente  em  ]9«  58' 
05"  de  latitude  e  14^  39'  14" 
de  longitude  oeste  do  Obser- 
vatório do  Rio  de  Janeiro  (57<* 
47*  40"  oeíite  de  Greenwich),  se- 
gundo o  mappa  da  fronteira  le  - 
vantado  pela  Commissâo  Mixta 
de  limites,  de  1875  ;  e  conti- 
nuará desse  ponto,  na  margem 
direita  do  Paraguay,  por  uma 
linha  geodésica  que  irá  encon- 
trar outro  ponto  a  quatro  kilo- 
metros, no  rumo  verdadeiro  de 
27»  1'  22"  nordeste,  do  chamado 


ciones  Exteriores,  y  Joaquim 
Francisco  de  Assis  Brasil,  En- 
viado Extraordinário  y  Mi- 
nistro Plenipotenciário  en  lo» 
Estados  Unidos  de  America;   y 

El  Presideato  de  la  Repu- 
blica de  Bolivia,  a  los  Srs. 
Fernando  E.  Guachalla,  En- 
viado Extraordinário  y  Mi- 
nistro Plenipotenciário  en  Mi- 
sión  Eispecial  en  el  Brasil  y^ 
Senador  de  Ia  República,  y 
Cláudio  Pinilla,Enviado  Extra- 
ordinário y  Ministro  Plenipo- 
tenciarioen  elBrasil,  nombrado 
Ministro  de  Relaciones  Exte- 
riores de  Bolivia; 

Los  cuales,  despues  de  haber 
canjeado  sus  plenos  poderes, 
que  los  hallaron  en  buena  y 
debida  forma,  acordaron  en 
los  artículos  siguientes  : 

ARTICULO  I 

La  A*ontera  entre  la  Repú- 
blica de  los  Estados  Unidos  dei 
Brasil  y  la  Bolivia  quedará  asi 
establecida  : 

§1.0)  Partiendo  de  Ia  latitud 
sud  de  20»  08'  35",  frente  ai 
desaguaderode  la  Bahia  Negra, 
en  el  rio  Paraguay,  subirá  por 
este  rio  hasta  un  punto  en  la 
margen  derecha  distante  nueve 
kilometros  en  linea  recta  dei 
fuerte  de  Coimbra,  esto  es. 
aproximadamente  en  19<>  5ò' 
05"  de  latitud  y  14<»  39'  14"  de 
loDgitud  oeste  dei  Observa 
torjode  Rio  de  Janeii'0  (57o  47/ 
40"  oeste  de  Greenwich),  se. 
gun  el  mapa  de  la  frontera  le. 
vantado  por  la  Comisión  Mixta 
de  Limites,  de  1875 ;  y  cont|. 
nuará  desde  ese  punto,  en  [^i 
margen  derecha  dei  Paraguavi 
por  una  linea  geodésica  que  ir& 
a  encontrar  otro  punto  á  cuatro 
kilometros  en  el  rumbo  ver- 
dadero  de  27»  1'  22"  nordeste,. 
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«Marco  do  fundo  da  Bahia 
Negra»,  sendo  a  dL^taDcia  de 
quatro  kilomotros  mediJa  ri- 
gorosamente sobre  a  fronteira 
actual,  de  sorte  que  esse  ponto 
deverá  estar,  raais  ou  menos, 
em  19»  4,V  36",G  de  latitude  e 
14°  55'  46",7  de  longitude  oeste 
do  Rio  de  Janeiro  (58o  or  12",7 
oeste  de  Greenwicli),  Dahi  se- 
guirá no  mesmo  rumo  determi- 
nado pelaCommissão  Mixta  de 
1875  até  lÔ**  2'  de  latitude  e, 
depois,  para  leste,  por  este  pa- 
ralollo  até  o  arroio  Conceição, 
que  descerá  até  a  sua  bocea  na 
margem  meridional  do  desa- 
guadouro  da  lagoa  de  Cáceres, 
também  chamado  rio  Ta- 
mengos.  Subirá  pelo  desagua- 
douro  ató  o  meridiano  que 
corta  a  ponta  do  Tamarindeiro 
e  depois  para  o  Norte,  pelo  me- 
ridiano do  Tamarindeiro,  até 
18o  54'  de  latitude,  continuando 
por  este  parallelo  para  oeste  até 
encontrar  a  fronteira  actual. 


§  2.0)  Do  ponto  de  intersecção 
do  parallelo  18°  54'  com  a  li" 
nha  recta  qu3  forma  a  fron- 
teira actual  seguirá,  no  mesmo 
rumo  que  hoje,  ató  18*  14'  de 
latitude  e  por  este  parallelo 
irá  encontrar  a  leste  o  des- 
aguadouro  da  lago  \  Mandioré, 
pelo  qual  subirá,  atravessando 
a  lagoa  em  linha  recta  até  o 
ponto,  na  linha  antiga  de  fron- 
teira»  equidistante  dos  dous 
marcos  actuaes,  e  depois,  por 
essa  linha  antiga,  até  o  marco 
da  margem  septontrional. 

§  3.0)  Do  marco  septentrional 
na  lagoa  Mandioré  continuará 
em  linha  recta,  no  mesmo  rumo 
que   hoje,  até   a   latitude  de 


dei  llamado  «Marco  dei  fondo 
de  Bahia  Negra»,  siendo  la 
distancia  de  cuatro  kilómetros 
medida  rigurosamente  sobre  la 
frontera  actual,  ae  manera  que 
ese  punto  deberá  estar,  mas  6 
monos,  en  19o  45»  36" ^^  ^^ 
latitud  y  14^  55'  46",7  de  lon- 
gitud  oeste  de  Rio  de  Janeiro 
(580  04'  12",7  oeste  de  Green- 
wich). De  alli  seguirá  en 
el  mismo  rumbo  determinado 
por  la  Comision  Mixta  de  1875 
hasta  19^  2'  de  latitud  y,  des- 
pues  para  el  ^ste,  por  ese 
paralelo  hasta  el  arroyo  Con- 
ccpción,  que  bajará  hasta  su 
desembocadura  en  la  margem 
meridional  dol  desaguadero  de 
la  laguna  de  Cáceres,  tambien 
Ilamado  rio  Tamengos.  Subirá 
por  el  desaguadero  hasta  el 
meridiano  que  corta  la  punta 
dei  Tamarinero,  y  despuos 
para  el  norte,  por  el  citado 
meridiano  dei  Tamarinero, 
hasta  18o  54'  ^e  latitud,  conti- 
nuando por  ese  paralelo  para 
el  oeste  hasta  encontrar  la 
frontera  actual. 

§  2.0)  Del  punto  de  inter- 
sección  dei  paralelo  18o  54'  con 
la  linea  recta  que  forma  Ia 
frontera  actual  seguirá,  por  el 
mismo  rumbo  que  ai  presente, 
hasta  18o  14'  de  latitud  y  por 
ese  paralelo  irá  a  encontrar 
ai  este  el  desaguadero  de  la 
laguna  Mandioré,  por  el  cual 
subirá  atravesando  la  laguna 
en  linea  recta,  hasta  el  ponto 
de  la  linea  de  la  antígua  fron- 
tera, equidistante  de  los  dos 
marcos  actuales  y  despues, 
por  esa  linea  antígua,  hasta 
el  marco  de  la  margen  se- 
ptentrional. 

§  3.0)  Del  marco  septentrional 
de  la  laguna  Manaioré  conti- 
nuará en  linea  recta,  en  el 
mismo  rumbo  que  ai  presente, 
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17049'  e  por  este  parallelo  até  o 
meridiano  do  extremo  sudeste 
da  lafi^ôa  Gahiba.  Sc<çuirá  esse 
meridiano  até  a  lagoa  e  atra- 
vessará, eata  em  linha  recta  até 
o  ponto  equidistante  dos  dous 
marcos  actuaes,  na  linha  an- 
tiga de  fronteira,  e  depois  por 
esta  linha  antiga  ou  actual  atô 
a  entrada  do  canal  Pedro  Se- 
gundo, também  chamado  re- 
centemente rio  Pando. 


§  4.0)  Da  entrada  sul  do  canal 
Pedro  Soííundo  ou  rio  Pando 
atô  a  confluência  do  Beni  e  Ma- 
moré  03  limites  serã^  os  mes- 
mos determinados  no  art.  2°  do 
Tratado  de  27  de  março  de 
1867. 

§  5.0)  Da  confluência  do  Beni 
e  do  Mamoré  descerá  a  fron- 
teira pelo  rio  MaJeira  atô  a 
bocca  do  Abunan,  seu  aílluente 
da  margem  esquerda,  e  subirá 
pelo  Abunan  até  a  latitude  de 
IQo  20\  Dahi  irá  pelo  parallelo 
de  10»  20'  para  leste  até  o  rio 
Rapirran  e  subirá  por  elle  até 
a  sua  nascente  principal. 

§  6.<>)  Da  nascente  principal 
do  Rapirran  irá,  pelo  parallelo 
da  nascente,  encontrar  a  oeste 
o  rio  Iquiry  e  subirá  por  este 
até  a  sua  origem,  aonde  se- 
guirá até  o  igarapé  Bahia  pelos 
mais  pronunciados  accidentes 
do  terreno  ou  por  uma  linha 
recta,  como  aos  commissarios 
demarcadores  dos  dous  paizes 
parecer  mais  conveniente. 

§  7.0)  Da  nascente  do  igarapé 
Bahia  seguirá,  descendo  por 
este,  até  a  sua  confluência  na 
margem  direita  do  rio  Acre 
ou  Aquiry  e  subirá  por  este 
até  a  úasoente,  si  não  estiver 


hista  la  latitud  de  17°  49',  y 
por  e3te  paralelo  hasta  el  me- 
ridiano dei  extremo  sudeste  de 
la  laguna  Gahiba.  Seguirá  esc 
meridiano  hasta  la  laguna  y 
atravesará  esta  en  linea  recta 
hasta  ol  ponto  equidistante  de 
los  dos  marcos  actuales,  en  la 
linea  de  la  antigua  frontera, 
y,  despues  por  esta  lin^a  an- 
tigua ó  actual,  hasta  la  en- 
trada dei  canal  Pedro  Segundo, 
1 1  a  m  a  do  recientemcnte  rio 
Pando. 

§  4.°)  De  la  entrada  sud 
dei  canal  Pedro  Segundo  6 
rio  Pando  hasta  la  confluência 
dei  Beni  y  dei  Mamoré,  los 
limites  serán  loj  mismos  de- 
terminados en  el  articulo  2» 
dei  Tratado  de  27  de  marzo 
de  1867. 

§5.°)  Desde  la  confluência 
dei  Beni  y  dei  Mamoré  bajará 
la  frontera  por  el  rio  Madera 
hasta  la  boca  dei  Abuná,  su 
afluente  de  la  margen  izqui- 
erda,  y  subirá  por  el  Abuná, 
hasta  la  latitud  de  10*»  20'.  De 
alli  irá  por  el  paralelo  10°  20' 
para  eí  oeste,  hasta  el  rio  Ra- 
pirran y  subirá  por  este  hasta 
sunaclente  principal. 

§6.0)  De  Ia  naciente  prin- 
cipal dei  Rapirran  irá,  por  el 
paralelo  de  la  naciente,  á  en- 
contrar ai  oeste  el  rio  Iquiry 
y  subirá  por  este  hasta  su  ori- 
gen,  desde  donde  seguirá  hasta 
el  arroyo  de  Bahia  por  los  mas 
pronunciados  accidentes  dei 
terreno  ó  por  una  linea  recta, 
como  pareciore  mas  conve- 
niente a  los  comisarios  demar- 
cadores de  ambos  países. 

§  7.0)  De  la  naciente  dei  ar- 
royo de  Bahia  seguirá,  bajando 
por  este,  hasta  su  desembo- 
cadura on  la  margen  derecha 
dei  rio  Acre  ó  Aquiry  y  subirá 
por  este  hasta  la  naciente,  si 
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esta  em  longitude  mais  occi- 
.  deDtal  do  que  a  de  69^  oeste  de 
Greenwich. 

a  )  No  caso  figurado,  isto  é, 
si  a  nascente  do  Acre  estiver 
em  longitude  menos  occidental 
do  que  a  indicada,  Feguirá  a 
fronteira  pelo  mei^diano  da 
nascente  até  o  pai*alleIo  de  11° 
e  depois,  para  oesle,  p.r  esse 
parallelo  até  a  fronteira  com 
o  Peril. 

&  )  Si  o  rio  Acre,  como  pa- 
rece certo,  atravessar  a  longi- 
tude do  69o  oeste  de  Greenwich 
e  correr  ora  ao  norte,  ora  ao 
Bul  do  citado  parallelo  de  11% 
acompanhando  mais  ou  monos 
.  este,  o  alveo  do  rio  formará  a 
linha  divisória  até  a  sua  nas- 
cente, por  cujo  meridiano  con- 
tinuará até  o  parallelo  do  11» 
e  dahi,  na  direcção  de  oeste, 
pelo  mesmo  parallelo,  até  a 
fronteira  com  o  Peru;  mas, 
si  a  oeste  da  citada  longitude 
690  0  Acre  correr  sempre  ao 
sul  do  parallelo  de  1 1»,  seguirá 
a  fronteira,  desde  esáe  rio, 
pela  longitude  de  69*  até  o 
ponto  de  intersec^o  com  esse 
parallelo  de  11*  e  depois  por 
elle  ató  a  fronteira  com  o 
Peru. 

ARTIGO   U  ' 

A  transferencia  de  territó- 
rios resultante  da  delimitação 
descripta  no  artigo  procedente 
comprehonde  todos  os  direitos 
que  lhes  são  inherentes  e  a  res- 
ponsabilidade derivada  da  obri- 
fação  do  manter  o  respeitar  os 
ireitos  reaes  adquiridos  por 
nacionaes  e  estrangeiros,  se- 
gundo 08  princípios  do  direito 
civil. 

As  reclamações  provenientes 
de  actos  administrativos  e  de. 
factos  occorridos   nos  territo- 


no  estuviere  esta  en  longitud 
mas  occidental  que  la  de  69^ 
oeste  de  Greenwich. 

a  )  En  el  caso  figurado,  esto 
es,  si  la  nacionte  dei  Aoro  estu- 
viere en  loo.itud  menos  occi- 
dental que  la  indicada,, seguirá 
la  frontera  por  el  meridiano 
de  la  naciente  hista  el  para- 
lelo 11**  y  despues,  para  el 
oeste,  por  eso  paralelo  nosta  la 
frontera  con  el  Porú. 

b  )  Si  el  rio  Acre,  como  pa- 
rece evidente,  atravezase  la 
longitud  de  69«  oeste  Green- 
wich y  corriese  ya  ai  norte,  ya 
ai  sul  dei  citado  paralelo  11», 
acompaiiando  mas  ó  menos 
este,  el  alveo  dei  rio  formará 
la  linea  divisória  hasta  su  na- 
ciente, por  cuyo  meridiano 
continuará  hasta  el  paralelo 
de  l]o  y  de  alli,  en  direoción 
ai  oeste,  por  el  mismo  para- 
lelo, hasta  la  frontera  con  el 
Peru ;  mas,  si  ai  oeste  de  la 
citada  longitud  69"*  el  Acre 
corriese   sjempre    ai   sud  dei 

garalelo  11*,  seguirá  la  fron- 
)ra,  desde  ese  rio,  por  la  lon- 
gitud 69o  hasta  el  punto  de  in- 
tersección  con  ese  paralela 
lio  y  despues  por  el,  hasta  la 
írontera  con  el  Peru. 

ARTICULO  II 

La  transferencia  de  territó- 
rios resultante  de  la  limitación 
descrita  on  el  articulo  anterior 
comprende  todos  los  derechos 
que  les  son  inherentes  y  la  res- 
ponsabilidad  derivada  de  la 
obligación  de  mantener  y  res- 
P3tar  los  derechos  reales  adqui- 
ridos por  nacionales  y  estran- 
jeros  segun  los  princípios  dei 
derecho  civil. 

Las  reclamaclones  prove- 
nientes de  actos  administrativos 
y  de  hechos  occurridos  en  los 
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rios  pormuiado3,  serão  exami- 
nadas o  julgadas  pjr  um  Tri- 
buoal  Arbitral  composto  de  nm 
reproientante  do  BrtJizlI,  outro 
da  Bolívia  e  de  um  Ministro 
estrangeiro  acreditado  junto  ao 
Governo  braz  loiro.  £sse  ter- 
ceiro arbitro,  presidente  do 
Tribunal,  serd  escolhido  pelas 
duas  Altas  Partes  Contractan- 
tes  logo  depois  da  troca  das  ra- 
tificações do  prejento  Tratado. 
O  Tribunal  funccionará  du- 
rante um  anno  no  Rio  de  Ja- 
neiro e  começará  os  seus  tra- 
balhos dentro  do  prazo  de  sois 
mczes,  contados  do  dia  da  troca 
dasratificaçõi5S.  Terá  por  mis- 
são: 1%  accditar  ou  rejeitar  as 
reclamações;  8«,  fixar  a  impor- 
tância da  indemnização  ;  3  *,  de- 
signar qual  dos  dous  Governos 
a  deve  satisfazer. 

O  pagamento  poderã  ser  feito 
em  apólices  especiaes,  ao  par, 
que  vençam  o  juro  de  três  por 
cento  e  tenham  a  amortização 
de  três  por  cento  no  anno. 

ARTIGO  III 

Por  não  haver  equivalência 
nas  áreas  dos  territórios  per- 
mutados entre  as  duas  nações, 
os  Estados  Unidos  do  Brazll 
pagarão  uma  indemnização  de 
£2.000.000  (dons  milhões  de 
libras  esterlinas),  que  a  Repu- 
blica da  Bolívia  acceita  com  o 
propósito  de  a  applícar  prin- 
cipalmeate  na  coostrucção  de 
caminhos  de  ferro  ou  em  ou- 
tras e  obras  tendentes  a  me- 
lhorar as  communicações  e 
desenvolver  o  commercio  entre 
os  dous  paizes. 

O  pagamento  será  feito  em 
duas  prestações  de  um  milhão 
de  libras  cada  uma  :  a  pri- 
meira dentro  do  prazo  de  três 
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territórios  permutados,  során 
examinados  yjuzgadospor  un 
Tribunal  Arbitral  compuesto 
do  un  representante  dei  Brasil, 
otro  de  Bolívia  y  de  un  Mi- 
nistro estranjero  acreditado 
anto  el  Gobierno  brasilefio. 
Este  tercer  árbitro,  presidente 
dei  Tribunal,  será  escojido  por 
las  dos  Altas  Partes  Contra* 
ctantes  despues  dei  canje  de 
las  ratiflcaciones  dei  presente 
Tratado.  ElTiibunal  funcionará 
durante  un  afio  en  Rio  de  Ja-^ 
neiro  j  dará  principio  á  sus 
trabajos  en  el  plazo  de  seis 
mezes  contados  desde  el  dia 
dei  canje  de  las  ratiflcaciones. 
Tendrápor  mis^ión:  l^  aceptar 
ó  rechazar  las  redamaciones  ; 
â»,  fljar  el  monto  de  la  indem- 
nización;  3\  designar  cual  de 
los  dos  Gobiernos  la  debe  satis- 
facer. 

El  pago  podrá  ser  hecho  en 
bonos  especiales,  a  la  par,  quo 
ganen  el  interes  dei  três  por 
ciento  V  tengan  la  amortiza- 
ción  dei  três  por  ciento  anual. 

ARTICULO  m 

Por  no  haber  equivalência 
en  las  áreas  de  los  territórios 
permutados  entre  las  dos 
naciones,  los  Estados  Unidos 
dei  Brasil  pagaran  una  inde- 
mnización  de  £  2,000.000  (dos 
millones  de  libras  esterlinas), 
que  la  República  de  Bolivia 
acepta  eon  el  propósito  de 
aplicaria  principalmente  a  la 
construeción  de  caminos  do 
hierro  6  otras  obras  tendicntes 
a  mejorar  las  comunicaciónes 
y  desenvolver  el  comercio 
entre  los  dos  países. 

£1  pago  será  hecho  en  dos 
partidas  de  un  mlllón  de  libi'a8 
cada  una  :  la  primera  dentro 
dei  plazo  de  três   mezos,  con- 
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mezes,  contado  da  troca  das 
ratificações  do  prospnte  Tra- 
tado, o  a  segunda  cm  31  de 
março  de  1005. 

ARTIGO  IV 

Uma  Commissâo  Mixta,  no- 
meada pelos  dons  Governos, 
dentro  do  prazo  de  um  anno, 
contado  da  troca  das  ratifica- 
ções, procederá  á  demarcação 
da  fronteira  descri pt\  no  Ar- 
tigo I,  começando  os  seu  tra- 
Ibalhos  dentro  dos  seis  mezes 
seguintei  á  nomeação. 

Qualquer  desaccordo  entre  a 
Commissâo  Brazileira  e  a  Boli- 
viana que  não  puder  ser  resol- 
vido pelos  dou8  Governos  será 
submettido  á  decisão  arbitral 
de  um  membro  da  Rotjal  Geo^ 
graphical  Society,  de  Londres, 
escolhido  pelo  Presidente  e 
membros  do  Conselho  dgi  mes- 
ma. 

Si  08  Commissarios  demar- 
cadores  nomeados  por  uma  das 
Altas  Partos  Ctontrac tantos  dei  - 
xarem  de  concorrer  ao  logar  e 
na  data  da  reunião  que  forem 
convencionados  para  o  começo 
dos  trabalhos,  os  Commissarics 
da  outra  procederão  por  si 
sós  á  demarcação,  e  o  resul- 
tado das  suas  operações  será 
obrigatório  para  ambas. 

ARTIGO    V 

As  duas  Altas  Partes  Con- 
tractautes  concluirão  dentro 
do  prazo  de  oito  mezes  um 
Tratado  de  Coramercio  e  Na- 
vegação baseado  no  principio 
da  mais  ampla  liberdade  de 
transito  terrestre  e  navegação 
fluvial  para  ambas  as  nações, 
direito  quo  ellas  se  reconhe- 
cem  perpetuamente,    respei- 


tado desde  cl  canje  de  las  rati- 
ficaciónes  dei  presente  Tratado 
y  la  segunda  cl  31  de  Marzo 
de  1905. 

ARTICULO  IV 

Una  Comisión  Mixia,  nom- 
brada  por  los  dos  Gobiernos 
dentro  dei  plazo  de  un  ano, 
contado  desde  ei  canie  de  Ias 
ratiflcaciones,  procederá  a  Ia 
demarcación  de  la  frontera 
descrita  en  el  Articulo  I,  prin- 
cipiando sus  trabajos  a  los  seis 
mezes  seguientes  a  sa  nom- 
bramiento. 

Cualquier  desacuerdo  entre 
Ia  Combión  Brasilefia  y  la 
Boliviana  que  no  pudiere  ser 
resueito  por  los  dos  Gobiernos 
será  sometido  á  la  decisión  ar- 
bitral de  un  miembro  de  la 
Royal  Geogrdphical  Society^  de 
Londres,  escojido  por  el  Pre- 
sidente y  miembros  dei  consejo 
de  ia  misma. 

Si  los  Comisarios  demarca- 
dores  nombrados  por  una  de 
las  Altas  Partes  Conti^actantes 
dejasen  de  concurrir  ai  lugar 
y  fecha  que  fueren  convenidos 
para  dar  principio  a  los  tra- 
bajos, los  Comisarios  de  la 
otra  procederan  por  si  solos  a 
la  demarcación,  y  el  resultado 
de  sus  operaciones  será  obliga- 
toriopara  ambas. 

ARTICULO  V 

Las  dos  Altas  Partes  Con- 
tractantes  concluirán  dentro 
dei  plazo  de  ocho  mezes  un 
tratado  de  Ci  mercio  y  Nave- 
gación,  basado  en  el  principio 
de  la  mas  amplia  libertad  de 
trânsito  terrestre  y  navegación 
fluvial  para  ambas  naciones, 
derecho  que  ellas  se  reconoecn 
a  porpetuidad,  respetando  los 
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tado8  os  regulamentos  íiscaes 
e  de  policia  estabelecidos  ou 
que  se  estabelecerem  no  terri- 
tório de  cada  uma.  Esses  re- 
gulamentos devorâo  ser  tão 
favoráveis  quanto  seja  possivel 
á  navegação  e  ao  commercio  e 
gaardar  nos  dons  paizes  a  pos- 
sível uniformidade.Fica,porém, 
entendido  e  declarado  que  se 
não  comprehende  nessa  nave- 
gação a  de  porto  a  porto  do 
mesmo  paiz,  ou  de  cabotagem 
ílavlal,  que  continuará  sujeita 
em  cada  um  dos  dous  Estados 
ás  respectivas  leis. 

ARTIGO  VI 

De  conformidadocom  a  esti- 
pulação do  artigo  precedente, 
e  para  o  despacho  em  transito 
de  artigos  de  importação  e 
exportação,  a  Bolivia  poderá 
manter  agentes  aduaneiros 
junto  ás  alfandegas  brazileiras 
de  Belém  do  Pará,  Manáos  e 
Corumbá  e  nos  domais  postos 
aduaneiros  que  o  Bvazil  esta- 
beleça sobre  o  Madeira  e  o 
Mamorô  ou  em  outras  locali- 
dades da  fronteira  commum. 
Reciprocamente,  o  Brazil  po- 
derá manter  agentes  aduanei- 
ros na  alfandega  boliviana  de 
Villa  Bella  ou  em  qualquer 
outro  posto  aduaneiro  que  a 
Bolivia  estabeleça  na  fronteira 
commum. 

ARTIGO  VII 

Oâ  Estados  Unidos  do  Brazil 
obrigam- se  a  construírem  ter- 
ritório brazileiro,  por  si  ou 
por  empreza  particular,  uma 
ferro-via  desde  o  porto  de 
Santo  Aatonio,  no  rio  Ma- 
deira, até  Gaajará-Miribi,  no 
Mamoré,  com  um  ramal  que, 
passando  por  Villa-Murtinho  ou 


reglamentos  fiscales  y  do  po- 
liciai establecidos  ó  que  se  es- 
taWecieren  en  el  território  de 
cada  una.  Eses  re<?lamentos 
deberan  sor  tan  farorables 
cuanto  S3a  posible  a  la  nave- 
gación  y  ai  coraorcio  y  guardar 
en  los  dos  países  la  posible 
uniformidad.  Queda,  sin  em- 
bargo, entendido  y  declarado 
que  no  se  comprende  en  esa 
navegación  la  de  puerto  a  pu- 
erto  dei  mismo  pais,  ó  de  ca- 
botage  fluvial,  que  continuará 
sujeta  en  cada  uno  de  los  dos 
Estados  a  sus  respectivas  leyes. 

ARTICULO  VI  • 

En  conformidad  a  la  estipu- 
lación  dei  Articulo  precedente, 
y  para  el  despacho  en  trânsito 
de  articules  de  importación,  y 
exportación,Boliviapodrá  man- 
tener  agentes  aduaneros  junto 
a  las  aduanas  brasileiias  do 
Belém  dei  Pará,  Manáos,  Co- 
rumbá y  demas  puertos  adua- 
neros que  el  Brasil  establezca 
sobro  el  Madera,  Mamoré  ó 
otras  localidades  dela  frontera 
común.  Reciprocamente,  el 
Brasil  podrá  mantener  agentes 
aduaneros  en  la  aduana  boli- 
viana do  Villa  Bella  ó  en  cual- 
quier  otro  pucsto  aduanero  que 
Bolivia  establezca  en  la  fron- 
tera común* 


ARTICULO    VII 

Los  Estados  Unidos  dei  Brasil 
se  obrigan  a  construir  en  ter- 
ritório Orasileiio,  por  si  ó  por 
empreza  particular,  un  ferro- 
carril  desde  el  puerto  de  Santo 
António,  en  el  rio  Madera, 
hasta  Guajará-Mirim,  en  el 
Mamoré,  con  un  ramal  que, 
pasando  por    Villa-Murtinho  ó 
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outro  ponto  próximo  (Estado  de 
Matto  Grossj),  cheguo  a  Villa- 
Bella  (  Bolívia),  na  confluência 
do  Rcni  e  do  Mamoré.  Dessa 
ferro- via,  que  o  Brazil  se  es- 
forçará p^r  concluir  no  prazo 
de  quatro  annos.  usarão  ambos 
os  paizcs  com  direito  ás  mes- 
mas franqiu^zas  e  tarifas. 


otro  punto  próximo  (  Estado 
de  Matto-Grosso },  Ilegue  a 
Villa-Bella  (Boliviu),  en  la  con- 
fluência dei  Beni  con  ol  Ma- 
moró.  Da  esc  ferro-carril,  que 
ol  Brasil  se  esforzard  ea  con- 
cluir eu  o!  plazo  de  cuatro 
afios,  usaran  ambos  paises  con 
doreclio  a  las  mismas  fran- 
quicias  y  tarifai. 


ARTÍGO    VIII 

A  Republica  dos  Estado 3 
Unidos  do  Brazil  declara  que 
ventilará  directamente  com  a 
do  Porú  a  questão  de  fron- 
teiras relativa  ao  território 
comprehcddido  entre  a  nascente 
do  Javaryeo  paralblo  de  41», 

f procurando  chegar  a  uma  so- 
uçao  amigável  do  litigio  sem 
responsabilidade  para  a  Bo- 
lívia em  caso  algum. 


ARTICULO  VIII 

La  República  de  los  Estados 
Unidos  dei  Brasil  declara  que 
ventilará  directamente  con  la 
dei  Peru  la  cuestión  de  fron- 
teras  relativa  ai  território 
comprendido  entre  la  naciente 
dei  Yavary  y  el  paralelo  1 1<>, 
procurando  llegar  a  una  solu- 
ción  amigable  dei  litigio  sín 
responsabilidad  para  Bolívia 
en  ninguno  caso. 


ARTIGO  IX 

Os  desaccordos  que  possam 
sobrevir  entre  os  dous  Go- 
vernos quanto  á  interpretação 
e  execução  do  presente  Tra- 
tado serão  submettidosa  Ar- 
bitramento. 


ARTICULO  IX 

Los  desacuerdos  que  paedan 
sobrevenir  entre  los  dos  Go- 
biernos  encuanto  a  Ia  interpre- 
tación  y  ejecución  dei  presente 
Tratado  sex*an  sometidos  á 
Arbitraje. 


ARTIGO   X 

Este  Tratado,  depois  de  ap- 
provado  pido  Poder  Legislati- 
vo de  cada  uma  das  duas  Repu- 
blicas, será  ratiflcado  pelos 
respectivos  Governos  e  as 
ratificações  serão  trocadas  na 
cidade  do  Rio  de  Janeiro,  no 
mais  breve  prazo   possível. 

Em  fé  do  que  nós,  os  Pleni 
potenciarios  acima  nomeados' 
assignamos  o  presente  Tratadoí 
em  dous  exemplares,  cada  um 
nas  línguas  povtugiioza  e  cas- 


ARTICULO  X 

Este  Tratado,  despues  de 
aprobado  por  el  Poder  Legis- 
lativa de  cada  una  de  las 
dos  Repúblicas,  será  ratiflcado 
por  los  respectivos  Gob;emo3 
Y  las  ratiflcaclones  seran  can- 
jeadas  en  la  ciúdad  de  Rio  da 
Janeiro,  en  el  mas  breve  plazo 
posiblo. 

En  fe  de  lo  cual  nos  otros, 
Plenipotenciários  arriba  nom- 
brados.  Armamos  el  presente 
Tratado,  en  dos  ejemplares. 
cada  uno  de  ellos  en  las  lenguas 
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telliana,    appondo    nell  s    os  portugueza  y  castellana,  y  les 

Qossos  sellos.  ponemos  nucstros  respectivos 

sellos. 

Feito  na  cidade  do    Petro-  Hecho   on  la  ciúdad  de  Pe- 

polis  aos  dezesete  dias  domez  tropolis,  a  los  diez  y  sete  dias 

de  novembro  de  mil  novecentos  dei  mes  de  Noviembre  de  mil 

e  três.  novecientos  três. 

(L.  S.)  Rio  Bbanco.  (L.  S.)  Rio-Branco. 

(L.  S.)  J.  F.  DB  Assis  Or.uil.  (ti.  S.)  J.  F.  de  Assis  Brazil. 

(L.  S.)  Fernando  E.   Guachalla.  (L.  S.)  Fernando  E.   Guachalla. 

(L.  S.)  Cláudio  Pinilla.  (L.  S.)  Cláudio  Ptnilla. 


DECRETO  N.  5162  —  de  U  de  março  de  1004 

Dá  novo  regulamento   ao   Instituto  Nacional  de  Musica 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estjidos  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1155, 
de  7  do  Janeiro  ultimo,  resolve  que  no  Instituto  Nacional  de 
Musica  se  observe  o  regulamento  que  a  os^-e  acompanha,  assi- 
gnadopelo  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negocies  Interiores. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  março  de  1901,  16°  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J.  Seabra. 

Mgúmm  lo  Issttnto  NaCiOaal  de  Musica,  a-goe  se  refere  o  leireto 
B.  5162.  desta  data 

CAPITULO  1 

DOS  FINS  DO  instituto 

Art.  1.»  O  Instituto  Nacional  de  Musica,  tendo  por  base  o 
ensino  completo,  da  musica  em  todos  os  ramos  da  arte,  desti- 
na-se  a  formar  instrumentistas,  cantores  e  profesaores  de 
musica,  ministrando-] hes,  além  da  instrucçfto  gerai  artística, 
os  meios  práticos  de  se  habilitarem  á  composição  e  a  desen- 
volver o  bom  gosto  musical,  organizando  grandes  concertos 
onde  sejam  execatadas  as  melhores  composições  antigas  e  mo- 
dernas com  o  concurso  dos  alumnos  por  elle  educados. 

Art.  2.«  Serão  admittidos  no  Instituto  os  nacionaes  ou  es- 
trangeiros, de  ambos  os  sexos,  mediante   uma   contribuição 
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annual,  paga  no  Tbesonro  Nacioual  e  segnado  o  curso  que  dese- 
jarem frequentar. 

Paragrapho  único.  O  ensino  poderá  ser  gratuito  para  os  que 
demonstrarem  carência  de  recursos,  e  noa  limites  do  art.  ISO. 

CAPITULO  II 

DO  ENSINO 

Árt.  3.^  o  ensino  divide-se  em  seis  secções,  abrangendo  os 
seguintes  cursOS  : 

I  —  Sacção  elementar 

Curso  de  solfejo  —  Em  três  perioios. 

II  —  Secção  vocal 
Curso  de  canto  a  sòlo  ^  Em  sois  periodos. 

III  —  Secção  instrumental 

1 .0  Curso  de  teclado  —  Em  três  periodos. 
2.<*  Curso  de  piano  —  Em  nove  periodos. 
3.0  Curso  de  orgâo  —  Em  seis  periodos. 
4.0  Curso  de  harpa  — •  Em  seis  periodos. 
5.0  Curso  de  violino  —  Em  oito  pariodos. 
6.0  Curso  de  violoncello  —  Em  oito  periodos. 
7."  Cnrso  de  contra-baixo  —  Em  seis  periodos. 
8.0  Curso  de  flauta  —  Em  seis  periodos. 
9.0  Curso  de  oboé  —  Em  seis  periodos. 

10.  Curso  de  clarinete  e  congéneres  —  Erii  seis  periodos. 

11.  Curso  de  fagote  —  Em  seis  periodos. 

12.  Curso  de  trompa  —  Em  seis  periodos. 

13.  Curso  de  clarim  e  congéneres  *—  Em  seis  períodos. 

14.  Curso  de  trombone,   bombardão  e  tuba  —  Em  seis  pe- 
riodos. 

IV  —.  Secção  preparatória  e  complementar  de  composição 

1 .0  Curso  de  harmonia  —  Em  três  periodos. 

2.^  Curso  de  contra^ponto  e  fuga  ^  Em  três  periodos. 

3»*  Curso  de  composição  —  Em  dous  periodos. 

V  —  Secção  de  conjunto  vocal 

1.0  Curso  decanto  chorai. 
2.«  Curso  de  coro  de  concertos. 
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VI  —  Secção  de  conjunto  instrumental 

1.**  Curso  de  orchestra. 

2.^  Curso  de  musica  de  camera  com  piano. 

3.0  Curso  de  musica  de  camera  sem  piano. 

Art.  4.<>  O  regimento  interno  estabelecerá  o  numero  de  aiu- 
mnos  em  cada  classe  e  o  de  lições  por  semana,  as  horas  de 
lição,  as  condições  de  admissão  em  cada  curso  e  os  programmas 
do  ensino. 

CAPITULO  III 

DO     CONSBL  HO 

Art.  5.0  Haverá  um  conselho,  formado  do  director,  de  cinco 
prolessores,  e  de  ires  membros  honorários,  escolhidos  d'entre 
os  artistas  residentes  na  Capital  e  extranhosao  Instituto. 

Art.  6.0  Os  professores  membros  do  conselho  serão  eleitos 
nos  termos  do  art.  32,  n.  I. 

Art.  7.0  Os  membros  honorários  serão  nomeados  por  decreto 
e  sobre  proposta  do  director. 

Art.  8.0  O  conselho  íunccionará  : 

I.  Antes  da  abertura  das  aulas  e  depois  dos  exames  de  admis- 
sãOf  para  resolver  sobre  a  matricula  dos  alumnos ; 

II.  Todas  as  vezes  que  o  director  o  convocar  por  assim 
j algar  necessário. 

Art.  9.0  Em  casos  extraordinários  e  urgentes  o  conselho  po- 
derá ser  igualmente  consultado  por  circular  do  director,  na 
qual  será  exposto  o  objecto  da  consulta. 

Cada  um  dos  membros  do  conselho  assignará  a  circular,  ante- 
cedendo á  assignatura  a  sua  opinião  a  respeito  do  caso  sobre 
que  fôr  consultado. 

Concordando  todos,  fará  a  circular  parte  dos  trabalhos  da 
reunião  mais  próxima  e  será  inserida  na  respectiva  acta ;  não 
havendo  unanimidade  de  opinião  dos  membros  do  conselho,  será 
este  convocado  para  discutir  e  resolver. 

Art.  10.  Ao  conselho  compete : 

I.  Applicar  a  pena  3%  como  determina  o  art.  76,  §  2o,  e  a 
pena  4='  a  que  se  refere  o  arL  163 ; 

II.  Assistir  ao  acto  solemne  da  distribuição  de  prémios. 

Art.  11.  Não  poderá  funccionar  em  sessão  o  conselho  qaando 
falte  a  maioria  dos  professores  que  delle  fizerem  parte;  oonsi- 
derar-se-á,  porém,  constituído  e  como  tal  poderá  funccionar 
ainda  com  a  ausência  de  todos  os  membros  honorários. 

Art.  12.  Os  membros  honorários  terão  por  dever  compa- 
recer ás  sessões  ordinárias  e  extraordinárias  do  conselho  e  aos 
actos  solemnee  do  Instituto,  e  farão  parto  das  commissões  jul- 
gadoras, qaando  para  isso  fdrem  nomeados  pelo  director.  Consi- 
derar-se-á  vago  o  logar  do  membro  honorário  do  conselho  que, 

Sor  duas  vezes,  deixar  de  comparecer  ou  se  recusar  a  qualquer 
aquelles  serviços  sem  justificar  impedimento.  _j 
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Art.  13.  o  conselho  terminará  a  sua  commi&são  no  íim 
íle  três  anãos.  Findo  este  prazo,  o  corpo  docente  procederá 
a  nova  eleição,  podeudo  reelegei  os  professores.  Os  membros 
honorários  servirão  emquanto  o  Governo  o  julgar  conveniente. 

CAPITULO  IV 

DO    PESSOAL    DOCBNTB 

Art.  14.  O  corpo  docente  ô  constituído  pelo  director  e  por 
20  professores,  asab3r:  seis  de  solfejo,  tres.de  canto  a  solo, 
um  de  caiito-choral,  cinco  de  piano,  um  de  órgão,  um  de 
faarpa,  três  do  violino,  um  de  violoncello,  um  de  contrabaixo^, 
um  de  âauta  e  flautim,  um  de  oboé  e  congenercsi  um  de 
clarinete  e  congéneres,  um  de  trompa,  olarim,  cornetim,  trom- 
bone, bombardão  e  tuba,  dous  de  harmonia  e  um  de  oompo- 
feição. 

Art.  15.  Os  professores  serão  nomeados  por  decreto,  e  com 
audiência  do  director. 

Art.  16.  Os  professores  são  vitalicios  depois  de  cinco  annos 
de  exercicio  e/Tectivo,  do  que  se  lavrará  a  necessária  apostilla 
no  titul)  de  nomeação,  e  só  perderão  seus  legares  na  forma 
das  leis  penaes  e  d^s  disposições  deste    regulamento. 

Art.  17.  Quandoconvier  que  os  professores  sejam  contractados, 
quer  no  paiz,  quôr  no  estrangeiro,  o  director  solicitará  do 
Ministro  a  approvação  da  indicação  e  a  autorização  para  cele- 
brar os  respectivos  contractos,  no  primeiro  caso,  ou  que  pro- 
videncie no  sentido  de  serem  devidamente  realizados  taes 
contractos,  no  segundo  oaso. 

Art.  18.  Os  professores  não  poderão  permutar  seus  legares 
sem  audiência  do  director  e  assentimento  do  Ministro. 

Art.   19.   Cada  um  dos  professores  é  obrigado: 

l.<»  A  ensinar  de  accordo  com  o  programma; 

2.<»  A  dar  o  numero  de  lições  que  lhe  fôr  indicado  pelo 
regimento  interno,  ás  horas  designadas   no  horário ; 

3.°  A  completar  as  horas  de  lição  marcadas  no  horário,  desde 
que  a  sua  classe  seja  frequentada  por  mais  de  três  alumnos ; 

4.®  A  dirigir  as  classes  do  coojunto  para  que  fôr  designado 
pelo  director ; 

5.<^  A  tomar  parte  nos  exercidos  práticos,  quando  o  seu 
concurso  fôr  necessário ; 

6.0  A  assistir  aos  ensaios  dos  exercícios  práticos  em  que 
tomem  parte  alumnos  de  sua  classe  ; 

7.0  A  contemplar  em  cada  lição  todos  os  alumnos  de  sua 
elasso; 

8.0  A  observ.ir  as  instrucções  do  director  no  que  se  refore 
á  policia  interna  das  aulas,  e  auxilial-o  na  manutenção  da 
ordem ; 

9.0  A  cumprir  todas  as  requisições  feitas  pelo  director  no 
interesse  do  ensino; 
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10.  Â  zelar  pela  coaservaçSo  do»  iastramentos  de  sua  classe ; 

11.  Â  comparecer  ás  reaniOes  ordinárias  e  extraorlinarias 
para  que   íôr  convidado  e  aos  act03  solemnes  do  Instituto ; 

12.  A  examinar  os  alumnos  e  fazer  parte  das  commissões 
julgadoras  dos  concursos,  quando  nomeado  pelo  director; 

13.  A  apresentar,  mensalmente,  ao  director  as  notas  de 
frequência,  applicacão,  aproveitamento  e  comportamento  dos 
alumnos  de  sua  clisse,  os  ooletins  de  oiassificaQão,  quando  esta 
so  dér,  e,  15  dias  antes  do  encerramento  das  aulas,  ao  menos, 
alista  dos  alumnos  que  tiverem  concluído  o  respectivo  período ; 

14.  Propor  ao  director  a  nomeação  dos  adjuntofl  e  dos  moni- 
tores, quando  convier  a  subdivisão  de  uma  classe  do  seu  curso. 

Art.  20.  Quando  convenha  dividir  uma  aula,  cuja  frequência 
íòr  de  numero  limitado  de  alumnos,  segundo  o  regimento  interno, 
o  director,  reconhecendo  a  vantagem  de  desdobral-a,  poierÃ, 
mediante  prévia  autorização  do  Ministro,  designar  para  reger 
a  aula  supplemontar,  de  preferencia,  um  dos  professores  do 
mesmo  curso.  Pela  regência  da  aula  supplemeutar  perceberá 
o  profossor  a  gratificação  addicional  de  103$  mensaes.  Si  a 
regência,  porôm,  couber  a  pessoa  extrauha  ao  corpo  docente, 
o  veucimento  será  igual  ao  ordenado  da  cadeira. 

Art.  21.  Pará  preenchimento  das  vagas  de  professores  terão 
preferencia  os  adjuntos  e  os  alumnos  laureadoi  do  Instituto. 

Art.  22.  O  professor  não  perceberá  a  gratiílc:ição  do  seu 
cargo  sem  o  effectívo  exercício,  salvo  em  tempo  de  férias,  não 
estando  licenciado,  ou  no  caso  de  serviço  publico  gratuito  e 
obrigatório  por  lei. 

Art.  23.  O  professor  que  cumprir  as  suas  funcções  de  modo 
distincto  terá  periodicamente  direito,  mediante  informação  do 
diractor,  a  um  accrescimo  do  vencimentos  nos  seguintes  termos: 

O  que  contar  10  annos  de  serviço,  5% ;  15  annos,  10  %  ; 
20  annos,  20  Vo ;  25  annos,   33  % ;  3^  annos,  40  Vc 

§  l.oBita  ultima  gratidcação  somente  será  abonada  áquelle 
que  houver  publicado,  no  ultimo  quinquennlo,  alguma  obra 
considerada  de  asiignala'Io  mérito  didáctico. 

§  2.0  Só  o  serviço  eífectivo  de  magistério  dará  direito  ao 
accrescimo  de  vencimentos,  salvo  o  caso  de  dísponibili  lade  por 
determinação  de  lei. 

Art.  24.  O  professor  que,  contando  muis  de  10  annos  de 
serviço,  invalidar,  terá  direito  ájubilação  nos  seguintes  lermos: 

1."  Com  ordenado  proporcional  ao  tempo  de  serviço,  o  que 
contar  menos  de  25  annoij  de  exercício  effejtivo  no  magistério ; 

2.0  Com  ordenado  por  int3iro  o  que  contar  25  annos  de 
serviço  effectivo  no  magistério  ou  30  de  serviços  geraes,  sendo, 
entre  estes,  20,   ao  menos,  no  magistério ; 

3. o  Com  todos  os  vencimentos  o  que  contar  30  annos  de  exer- 
cício efifectivo  no  magistério  ou  40  de  serviços  geraes,  sendo, 
entre  estes,  no  magistério,  não  menos  de  25. 

Art.  25.  Os  accrescimos  concedi  lo  j  na  formado  art.  23  se 
incorporarão  integralmente  nos  vencimentos  do  profeisor  jubi- 
lado. 
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Art.  26.  o  professor  contará  como  tempo  de  serviço  no 
magistério  para  os  eflèitos  da  jubilação: 

l.^*  O  tempo  iatercorrente  de  serviço  gratuito  e  obrigatório 
por  lei; 

2.°  O  de  serviço  publico  em  coramissões  technicas  ; 

3.°  O  de  serviço  de  guerra  ; 

4.0  O  de  serviço  de  adjunto  ; 

5.<>  O  numero  de  faltas  não  excedentes  de  20  por  anno  e 
motivadas  por  moléstia ; 

6.0  O  tempo  de  suspensão  judicial,  quando  fôr  julgado  in- 
nooente ; 

7.0  O  tempo  de  ezercicio  de  membro  do  Poder  Legislativo 
federal  ou  estadoal^ode  agente  diplomático  extraordinário,  o 
de  miuistro  da  União  e  o  de  presidente  ou  vice-presidente  da 
Republica  ou  de  Estado. 

Art.  27.  Si  o  professor,  dentro  de  dous  mezes,  não  oomparecer 
para  tomar  posse  do  seu  cargo,  será  o  facto  levado  ao  conhe* 
cimento  do  Governo,  que  poderá  considerar  vago  o  mesmo  cargo. 

Art.   23.  O  professor  que  deixar  de  comparecer  para  o  des- 
empjenho  das  suas  funcções  por  espaço  de  três  mezes,  sem  que 
justiflque  as  faltas,  incorrerá  na  pena  comminada  no  art.  76, 
§  S*",  n.  2,  deste  regulamento. 

§  1.0  Desde  que  as  faltas  sejam  em  numero  de  oito,  o  di- 
rector proverá  na  substituição. 

§  2.0  Si  a  ausência  exceder  de  três  mezes  considerar-se-á. 
renunciado  pelo  professor  o  seu  logar. 

Art.  29.  Nos  casos  dos  dons  artigos  precedentes,  o  director 
participará  o  occorrido  ao  Governo,  para  que  este  providencie 
como  fôr  de  direito. 

Art.  30.  Si,  nos  actos  escolares,  algum  membio  do  corpo 
docente  faltar  aos  seus  deveres,  o  director  levará  o  facto  ao 
conhecimento  do  Ministro,  que  poderá,  impor,  conforme  a  gra- 
vidade do  facto,  a  pena  de  suspensão  de  um  mez  a  um  aano, 
com  privação  de  vencimentos. 

Art.  31.  E'  expressamente  prohibido  a  qualquer  professor 
leccionar  particularmente  a  alumnos  do  Instituto  a  matéria 
de  sua  aula  ou  aquella  em  cuja  mesa  de  exame,  por  íorça 
deste  regulamento,  deva  funccionar. 

Paragrapho  único.  A  inobservância  do  disposto  neste  artigo 
importará  na  suspensão  de  um  mez  a  um  anno,  com  privação 
de  vencimentos. 

Art.  32.  São  obrigações  especiaes  dos  professores  : 

I.  Reunir-S9,  de  três  em  três  annos,  para  elegerem  os  cinco 
professores  que  deverão  fazer  parte  do  conselho,  úcando  a  eleição 
dependente  de  approvação  do  Ministro ; 

II.  Exigir  dos  adjuntos  e  monitores,  seus  auxiliares,  a  exacta 
observância  do  programma  de  ensino. 
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CAPITULO  V 

DOS  AUXIUARB8  DO  ENSINO 

Art.  33.  Além  dos  professores,  haverá,  como  auxiliares  do 
ensiQO,  10  adjuntos,  12  monitores  e  um  acompanhador. 

Art.  34.  Os  adjuntos  serão  nomeados  por  portaria  do  Mi- 
nistro, com  audiência  do  director,  precadida  de  indicação  do 
respectivo  professor,  feita  dentre  os  alumnos  laureados  do  Insti- 
tuto. 

Paragrapbo  único.  Os  adjuntos  terão  a  gratificação  irensai 
de  50$  e  serão  mantidos  nos  seus  logares  emquanto  bem  servi- 
rem, ajuízo  do  director  e  do  respectivo  professor. 

Art.  35.  Os  monitores  serão  nomeados  pelo  director,  dentre  os 
alumnos  que  se  distingruirem  nos  seus  cursos  ou  já  laureados. 

Paragrapho  único.  Os  monitores  perceberão,  de  uma  só  vez, 
a  gratificação  de  200$,  no  fim  do  anno  em  que  tiverem  servido. 

Art.  3'3.  O  acompanhador  deverá  assistir  ás  classes  designadas 
pelo  director ;  fazer  os  acompanhamentos  de  piano  e  harmo- 
nium  nas  aulas,  nos  ensaios,  nos  exercidos  práticos  e  nos  con- 
certos do  Instituto,  e  distribuir  e  arrecadar  as  musicas  nesses 
ensaios,  exercícios  e  concertos. 

CAPIXaLO    VI 

DO    DIRECTOR 

Art.  37.  Ao  director,  que  deve  ser  um  profissional  idóneo  e 
de  livre  nomeação  do  Governo,  podendo  occupar  o  cargo  um  dos 
professores  do  estabelecimento,  sem  prejuizo  da  regência  de  sua 
cadeira,  compete,  além  das  attribuições  mencionadas  em  diversos 
artigos  deste  regiamente  : 

1.0  A  direcção  artística  e  administrativa  do  Instituto  e  a 
inspecção  do  ensino; 

2.0  Presidir  o  conselho,  e  os  exames  e  concursos  quando  fizer 
parte  das  mesas; 

3.<'  Observar  e  fazer  cumprir  as  disposições  deste  regulamento 
e  do  regimento  interno  ; 

4.<»  Resolver  acerca  dos  requerimentos  cujo  assumpto  íôr  da 
sua  competência  e  encaminhar  os  outros,  segundo  a  espécie,  ao 
Ministro ; 

ò.^"  Convocar  as  reuniões  do  conselho  ordenadas  por  este  regu- 
lamento ou,  om  caso  extraordinário,  quando  entender  preciso  ou 
lhe  íôr  isso  determinado  pelo  Ministro ; 

6."*  Informar  ao  Governo  sobre  a  nomeação  dos  professores  e 
adjuntos,  e  sobre  os  contratos  de  que  trata  o  art.  17  ; 

7.0  Nomear  os  monitores  ; 

S.""  Assignar  a  correspondência  oflSclal,  os  termos  e  despachos 
lavrados  em  virtude  deste  regulamento  ou  por  deliberação  da 
conselho,  e,  com  os  demais  membros  deste,  as  actas  das  sessões ; 


348  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Q.''  Organizar  os  programmas  de  ensino*  ou  vides  os  respectivos 
professores ; 

10.  Estabelecer  o  horário  das  aalas ; 

1 1 .  Rubricar  os  pedidos  mensaes  das  despezas  do  estabeleci- 
mento ; 

12.  Dar  posse  aos  professores,  adjuntos,  mpnitores  e  mais 
empregados  do  Instituto,  por  termo  lavrado  em  livro  especial, 
e  aos  membros  honorários,  por  officio ; 

13.  Regular  os  trabalhos  da  secretaria  e  da  blbliotheca  e 
prover  em  tudo  quanto  fôr  necessário  aos  serviços  do  estabeleci- 
mento ; 

14.  Assistir  ás  aulas  e  exercícios  práticos ; 

15.-  ÂdmDCstar  e  repreliender  os  professores,  adjuntos,  moni- 
tores e  todos  os  demais  empregados  o  suspendel-os  com  privação 
dos  vencimentos,  por  um  a  quinze  dias ; 

16.  Nomear  e  demittir  o  conservador  e  o  acompanhador ; 

17.  Receber  e  por  si  mesmo  dirigir,  reclamação  ao  Governo  por 
íáltas  oommettidas  pelos  empregados  que  não  forem  de  sua  no- 
meação ; 

18.  Conceder  aos  membros  do  corpo  docente  e  ao  pessoal  admi- 
nistrativo até  quinze  dias  de  licença,  nos  termos  legaes  ; 

19.  Fiscalizar  a  observância  dos  programmas ; 

20.  Organizar  o  regimento  interno  do  Instituto,  o  qual  será 
posto  em  execução  depois  de  approvado  pelo  Ministro ; 

21 .  Apresentar  ao  Governo,  até  ao  dia  annualmente  determi- 
nado, o  relatório  minucioso  das  occorrencias  havidas  no  estabe- 
lecimento, balancete  da  receita  e  despeza  dos  concertos,  demons- 
tração da  renda  do  salão  e  da  sua  applicação,  e  propoâta  do  orça- 
mento annual . 

Paragrapho  único.  Quando  o  director  accumular  as  funoções 
de  professor,  perceberá,  além  dos  vencimentos  integraes  daquelle 
car^o,  a  gratificação  do  de  professor. 

Art.  38.  Substituem  o  director,  em  caso  de  falta  ou  impedi- 
mento, o  professor  mais  antigo  em  exercício  ou  quem  fòr  nomeado 
pelo  Ministro. 

CAPITULO  VII 

DO  rSéSOAL  ADMINISTRATIVO 

Art.  39.  Além  do  director,  que  será  nomeado  por  decreto  e 
tomará  posse  perante  o  Ministro,  o  Instituto  terá  : 
1  Secretario; 
1  Subsecretario; 
1  Bibliolhecario; 
I  Amanuense; 
1  Inspector  de  alumnos; 
4  Inspectoras  de  alumnas ; 
1  Porteiro; 
1  Contínuo: 
1  Conservaáor. 
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Os  tres  primeiros  serSo  nomeados  também  por  decreto,  os 
domais  por  portaria  do  Ministro,  exceptuando  o  conservador, 
cuja  nomeação  compete  ao  director,  na  conformidade  do  art.  37, 
n.  16. 

Art.  40.  Compete  ao  secretario: 

l.<*  Fazer  ou  mandar  fazer  a  es^ripturaç&o  da  secretaria,  e  ter 
sob  sua  guarda  os  moveis  e  objector  a  ella  pertencantes  ; 

2.^  Mandar,  no  fim  de  cada  anno,  encadernar  os  avisos  e  or* 
dens  do  Governo,  os  oíiicios  recebidos,  as  minutas  dos  editaes  e 
das  portarias  do  director,  dos  offlcios  por  ello  expedidos  e  as 
actas  das  sessOes  do  conselho  e  as  das  commisfões  examinadoras, 
dos  concursos  de  premio  e  de  viagem  ; 

3.^  Exercer  a  policia,  não  só  dentro  da  secretaria,  fazendo 
sair  os  que  perturbarem  a  boa  ordem  dos  trabalhos,  como,  em 
geral,  em  todas  as  dependências  do  Instituto,  fiscalizando  o  ser- 
viço  dos  empregados,  afim  de  dar  circumstanciadas  informações 
ao  director; 

4.<>  Redigir  e  fi\zer  expedir  a  correspondência  do  director; 

õ.*"  Comparecer  ás  sessões  do  conselho,  cujas  actas  lavrará ; 

6.^  Abrir  e  encerrar,  assignando-os  com  o  director,  todos  os 
termos  referentes  a  concurso  e  exame  dos  alumnos,  poss3  dos 
professores,  adjuntos,  monitores  e  empregados ; 

7.*  Fazer  a  folha  dos  vencimentos  do  director  e  do  pessoal 
docente  e  administrativo,  apresentan do-a  no  ultimo  dia  de  cada 
mez  ou  no  primeiro  do  seguinte ; 

8."»  Providenciar  quanto  ao  asseio  do  ediôcio  ; 

9.^  Bncarregar-se  de  toda  a  correspondência  do  estabeleci- 
mento, que  não  fôr  de  exclusiva  competência  do  director  e  do  bi- 
bliothecario ; 

10.  Informar,  por  escrípto,  as  petiçõas  que  tiverem  de  ser 
submettidas  a  despacho  do  director  ou  audiência  do  conselho  ; 

U.  Prestar ,  nas  sessões  do  conselho,  as  informações  que  lhe 
forem  exigidas,  para  o  que  o  director  lhe  dará  a  palavra,  quando 
julgar  conveniente. 

Art.  41.  Os  actos  do  seeretario  ficam  sob  a  immeiiata  inspe- 
cção do  director. 

Art.  42.  Ao  sub-secretario  compete  : 

l,^  Auxiliar  o  secretario  no  desempenho  das  suas  obrigações, 
seguindo  as  prescripções  que  delle  receber ; 

2.0  Substituir  o  secretario  na  sua  falta  ou  impedimento. 

Art.  43.  Ao  bibliothecario,  immediatamente  subordinado  ao 
director,  e  que  será  pessoa  versada  na  technica  e  litteratura 
musicaes,  compete : 

l.<>  Conservar-se  na  bibliotheca  durante  as  horas  do  expe- 
diente ; 

2.<*  Cuidar  da  conservação  da  bibliotheca,  e  inspeccionar  a 
do  museu  e  do  gabinete  de  acústica,  que  ficam  sob  a  sua  guarda  e 
responsabilidade ; 

3.»  Organizar  o  catalogo  de  accordo  com  as  instrucções  que 
lhe  transmittir  o  director  ; 
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4.<>  Observar  e  fazer  olnervar  esto  regi  lanei  to  em  tudo 
que  lhe  disser  respeito  ; 

5.''  Gommunicar,  diariameate,  ao  director  as  03Coriencús  que 
se  derem  na  bibliotheca ; 

6.0  Propor  ao  director,  por  si  ou  por  indicação  dos  profes- 
sores, a  compra  de  obras  e  a  assigoatura  de  revistas  e  jornaes 
artísticos,  procurando  sempre  completar  as  obras  ou  coUecções 
existentes  ; 

7.0  Fazer  observar  o  maior  silencio  na  gala  de  leitura,  pro- 
videnciando para  que  se  retirem  aquelles  que  perturbarem  a 
ordem,  e  recorrendo  ao  director  quando  não  fôr  attendido  ; 

8.0  Apresentar,  mensalmente,  ao  director  um  mappa  dos  lei- 
tores da  bibliotheca,  das  obras  consultadas  e  das  que  deixarem 
de  ser  ministradas,  por  não  existirem  alli  ;  outrosim,  uma  re- 
lação das  obras  que  mensalmente  entrarem  para  a  bibliotheca, 
acompanhada  de  noticia,  embora  summaria,  ao  objecto  de  cada 
uma; 

9.*^  Organizar  eremetter,  annualmente,  ao  director  um  rela- 
tório dos  trabalhos  da  bibliotheca  e  do  estaido  das  obras  e  moveis, 
indicando  as  modificações  que  a  pratica  lhe  tiver  suggerido; 

10.  Fazer  e  ter  sob  a  sua  guarda  toda  a  correspondência  con- 
cernente ao  serviço  da  bibliotheca. 

Art.  44.  Compete  ao  amanuense : 

1 .«  Fazer  todo  e  qualquer  serviço  de  escriptaração  que  lhe  fôr 
distribuido  pelo  secretario  e  pelo  sub-secretario  ; 

2.0  Fazer,  annualmente,  auxiliado  pelo  porteiro,  o  inventario 
de  todos  os  moveis,  instrumentos  e  utensílios  do  Instituto  ; 

3.0  Substituir  o  sub-secretário  em  sua  falta  ou  impedimento. 

Art.  45.  Ck)mpete  aos  inspectores  de  alumnos  : 

1.0  Estar  presentes  durante  todo  o  tempo  em  que  funcciona* 
rem  as  aulas  frequentadas  pelos  alumnos  o  a  todos  os  actos  a 
que  estes  tenham  de  comparecer,  e  durante  o  periodo  das  férias 
nos  dias  designados  pelo  director  ; 

2.0  Admoestar  os  alumnos,  quando  estes  procedam  irregular- 
mente, communlcando  ao  director  os  factos  mais  graves • 

Art.  46.  Compete  igualmente  ao  inspector  : 

1.0  Auxiliar  durante  a  época  das  férias  todo  e  qualquer  ser- 
viço de  expediente  ; 

2.0  Substituir  o  amanuense  em  sua  falta  ou  impedimento. 

Art.  47.  Compete  ao  conservador  zelar  pela  conservação  dos 
instrumentos  pertencentes  ás  diversas  secções  do  Instituto. 

Art.  48.  O  continuo  cumprirá  todas  as  ordens  que  lhe  forem 
dadas  pelos  seus  superiores. 

Art.  49.  Compete  ao  porteiro  ter  a  seu  cargo  as  chaves 
do  edificio,  abrindo-o  e  fechando-o  ás  horas  ordenadas  ;  cuidar 
do  asseio  interno  da  casa,  empregando  para  esse  fim  os  ser- 
ventes que  forem  designados  ;  receber  os  oílleios,  requerimentos 
e  mais  papeis  dirigidos  á  secretaiia  e  expedil-os  ou  entreg:al-os 
ás  partes  quando  assim  fôr  ordenado ;  zelar  pela  conservação  dos 
moveis  e  objectos  do  serviço  do  Institito  ;  entregar  ao  secretario 
uma  relação  delles  no  rim  de  caia  anno,  mencionando  o  estado 
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de  conservação  e  condições  de  utilidade ;  fazer  as  despezas 
miúdas  autorisadas  pelo  director  ou  pelo  secretario,  e  cumprir 
quaeequer  ordens  que  delles  receber  relativamente  ao  serviço. 
Paragrapho  anico.  O  porteiro,  sempre  que  fôr  possivel,  resi- 
dirá no  ediflcío  do  Instituto. 


CAPITULO  VIII 

DA    SECRETARIA  E  DA  BIBLIOTHBCA 

Art.  50.  A  secretaria  e  a  bibliotbeca  estarão  abertas  todos 
os  dias  úteis,  das  10  horas  da  manhã  ás  3  da  tarde,  e  também 
das  6  ás  9  horas  da  noite,  quando  funccionarem  os  cursos  no- 
cturnos. 

Paragrapho  único.  O  director  poderá  prorogar  as  horas  do 
serviço  da  secretaria  e  da  bibliotbeca  pelo  tempo  que  fôr  neces- 
sário. 

Art.  51.  A  secretaria,  além  do  necessário  para  o  expediente, 
terá  os  seguintes  livros  : 

1.°  Para  os  termos  de  posse  dos  professores,  adjuntos,  moni- 
tores e  demais  ílinccionarios ; 

2«°  Para  o  registro  dos  títulos  de  nomeação  do  pessoal  do  In- 
stituto ; 

3.<>  Para  o  assentamento  do  pessoal  e  annotação  de  todas  as 
occurrencias  que  com  o  mesmo  pessoal  se  derem ; 

4.^  Para  a  inscripçao  de  matricula ; 

5.0  Para  o  registro  de  exames  finaes  e  de  promoção  ; 

6.^  Para  o  registro  de  exames  de  admissão  ; 

7.<»  Para  o  re^stro  dos  concursos  de  admissão  ; 

8.0  Para  as  actas  dos  concursos  a  premio  ; 

9.^  Para  o  registro  dos  diplomas; 

10.  Para  os  termos  de  reprehensão  e  outras  penas  impostas 
aos  alumnos  ; 

1 1 .  Para  os  termos  de  admoestação  e  outras  penas  applicadas 
aos  membros  do  corpo  dooente,  adjuntos,  monitores  e  demais 
ítincoionarios ; 

12.  Para  o  ponto  dos  professores,  dos  adjuntos  e  dos  monitores ; 

13.  Para  o  ponto  dos  empregados  ; 

14.  Para  o  registro  das  licenças  concedidas  ao  possoal  do  In- 
stituto ; 

15.  Para  o  inventario  de  todos  os  moveis,  instrumentos  e  uten« 
sllios  do  Instituto. 

Paragrapho  nnico.  Além  dos  livros  especificados,  poderá  o 
director,  por  si  ou  por  proposta  do  secretario,  crear  os  que  julgar 
convenientes  ao  serviço  do  estabelecimento. 

Art.  52.  A  entrada  na  secretaria  só  é  facultada  para  objecto 
de  serviço. 

Art.  53.  A  bibliotheca  é  destinada  ao  uso  do  corpo  docente 
e  dos  alumnos,  podendo  ser  franqueada  ao  publico  nos  dias  em 
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que  a  sua  frequoDcia  não  oocasionar  pertarbações  ao  serviço  do 
estabelecimento. 

Art.  54.  Haverá  na  bibliotheca  um  livro  em  que  so  inscreve- 
rão os  nomes  das  pessoas  que  fizerem  donativos  de  obras,  com 
indicação  do  objecto  sobre  quo  vergarem. 

Art.  55.  Os  livros  da  bibliotheca  serão  todos  encadernados  o 
terão  o  carimbo  do  Instituto. 

Art.  56.  Em  hypothese  alguma  sabirSo  da  bibliotheca  livros, 
folhetos,  impressos  ou  obras  manuscriptas,  nem  tão  pouco  serão 
permittidas  cópias,  salvo  com  autorisacão  do  director. 

Art.  57.  Haverá  na  bibliotheca  um  livro  para  registro  do 
titulo  de  cada  obra  que  fôr  adquirida,  com  indiciíçâo  da  época 
da  entrada  e  do  numero  de  volumes  do  que  ella  se  compuzor. 

Art.  58.  O  bibliothecario  reorganizará,  quando  íôr  conve* 
niente,  o  catalogo,  para  nelle  incluir  as  obras  accrescidas. 

Art.  59.  O  bibliothecario,  na  sua  falta  ou  impedimento,  será 
substituido  por  um  Ainccionario  da  administração,  designado 
pelo  director. 

CAPITULO  IX 

DAS  LICSNÇAS,  FALTAS  K  PENAS 

Art.  60.  As  licenças  de  mais  de  15  dias  a  um  anno  serão  conce- 
didas por  portaria  do  Ministro,  em  caso  de  moléstia  provada  on 
por  outro  qualquer  motivo  attendivel,  mediante  requerimento 
convenientemente  informado  pelo  director. 

g  1 .»  A  licença  concedida  por  motivo  de  moléstia  dá  direito  á 
percepção  do  ordenado  até  seis  mezes,  e  de  metade  por  mais  de 
seis  mezes  até  um  anno ;  e  por  outro  qualquer  motivo  obriga 
ao  desconto  da  quarta  parte  do  ordenado,  até  três  mezes ;  da 
metade,  por  mais  de  três  até  seis;  de  três  qnnrtas  partes  por 
mais  de  seis  até  nove,  e  de  todo  o  ordenado,  aahi  por  deante. 

§  2.^  A  licença  não  dará  direito,  em  caso  algum,  á  gratificação 
do  exercício  do  cargo ;  não  se  poderá,  porém,  fazer  qualquer 
desconto  nos  accrescimos  de  vencimentos  obtidos  em  virtude  do 
art.  23. 

§  3.**  O  tempo  de  prorogação  de  licença,  concedida  dentro  de 
um  anno,  ser<l  contado  do  dia  em  que  houver  terminado  a  pri- 
meira, aflm  de  ser  feito  o  desconto  de  que  trata  o  â  1<^  deste  ar- 
tigo. 

Art.  61.  Esgotado  o  tempo  máximo  dentro  do  qual  poderão 
ser  concedidas  as  licenças  com  vencimentos,  a  nenhum  funccio- 
nario  é  permittida  nova  licença  com  ordenado  ou  parte  delle, 
antes  de  decorrido  o  prazo  de  um  anno,  contado  da  data 
em  que  houver  expirado  o  da  ultima  licença. 

Art.  (>2.  O  licenciado  poderá  gozar  onde  lhe  aprouver  a  li- 
cença que  lhe  fôr  concedida  ;  esta,  porém,  ficará  sem  effeito  si 
delia  não  se  aproveitar  dentro  de  um  mez,  contado  da  data  da 
publicação.  O  prazo  da  licença  couta-se  da  data  em  que  a  por- 
taria fôr  apresentada  ao  director  para  obter  o  —  Visto. 
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.    Ari.  dd«  Náo  poderá  obter  licença  quem  náo  tiyer' entrado 
DO  ezerciok)  do  logar  em  que  haja  sido  prortdo. 

Art.  64.  O  proffessíor  licfenciado  poderá  renunciar  ao  resto 
do  tempo  da  licença  que  tiver  obtido,  uma  ▼««  que  entre  im- 
mediatamente  no  exercício  do  sau  cargo  ;  mas,  si  nfio  tiver  feito 
a  reâuticia  antes  de  começarem  as  férias,  só  depois  de  termi- 
nada a  Uconça  poderá  apresentar-se. 

Art.  65.  As  disposições  dos  artigos  antecedentes  applicam-se 
igualmente  ao  fanoeionario  que  perceber  simples  gratiâcaoão, 
eonsideradas  duas.  terças  partes  desta  como  ordenado. 

Art.  66.  Aos  professores  contratados,  que  requererem  licença, 
serSo  applicadas  as  disposições  referentes  aos  eflèctivos,  quando 
do  assumpto   nfto  cogitarem  os  respectivos    contratos. 

Art.  67.  Dado  o  caso  de  licença  concedida  a  um  professor, 
assim  como  o  de  vaga  de  cadeira,  será  chamado  polo  director 
outro  professor  para  regel-a. 

Em  falta  de  professor  que  possa  ou  queira  incumbir-se  da  re- 
gência interina  da  cadeira,  o  Ministro  nomeará,  com  audiência 
do  director,  pessoa  eztrauha,  de  notória  competência. 

Art.  63.  Asfaltas  dos  professores  ás  sessões  do  conselho  e 
qoaesquer  actos  a  que  forem  obrigados  por  este  regulamento, 
serão  contadas  como  as  que  derem  nas  aulas,  observado  o  dis- 
posto no  art.  75. 

Art.  69.  Si  por  motivo  de  força  maior,  coincidirem  as  hora» 
da  aula  e  da  reunião  do  conselho,  o  serviço  deste  terá  prefe- 
rencia, importando  em  falta  a  ausência  do  professor;  não  coinci- 
dindo, a  ausência  a  qualquer  dos  serviços  será  também  considerada 
como  falta. 

Art.  70.  Terão  direito  só  ao  ordenado  os  funccionarios 
que  faltarem  por  motivo  justificado,  observado  o  disposto  no 
art.  65. 

Art.  71 .  O  director,  quando  professor,  estará  também  sBjeito 
ás   prescripções  deste  capitulo. 

Art.  72.  Os  professores  e  adjuntos  assignarão,  ás  beras 
designadas  no  horário,  o  livro  de  presença,  o  qual  será  encerrado, 
dez  minutos  depois,  pelo  emproado  que  o  direotor  designar. 

Art.  73.  O  profeoror  ou  adjunto  que,  sem  motivo  justificado, 
comparecer  depois  de  encerrado  o  livro  de  presença,  perderá  a 
gratificação  do  dia. 

Art.  74.  O  professor  ou  adjunto  que  se  retirar  antes  da 
hora  estabelecida  para  terminação  de  sua  classe,  sem  licença  do 
director,  pei*derá  um   dia  de  yencimento. 

Art.  75.  O  professor  ou  adjunto  que,  sem  motivo  justificado, 
não  comparecer  ás  reuniões  do  corpo  docente,  ou  a  qualquer 
acto  para  que  fôr  deaignado,  perderá  o  vencimento  de  oito 
dias.  Incorre  em  igual  penalidade  o  professor  que,  fazendo 
.  parte  do  conselho,  não  se  apresentar,  sem  motivo  justificado, 
ás  reuniões   do  mesmo  conselho. 

Poder  Executivo    10G4  j» 
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Art.  70.  08  profdS8ore9«  adjuntos,  moDiiores  e  empregados 
que  faltarem  aos  seus  deveres,  ou  commettcrem  actos  contrários 
á  disciplina  do  Instituto,  ficarão  sujeitos  ás  seguintes  penas: 

].*  Admoestação ; 

2."  Reprehensão  ; 

3.»  Susponsáo  utô  um  anno,  conforme  a  gravida le  do  delicto  ; 

4.''  Demissão. 

g  1  .'^  As  duas  primeiras  ponas  serão  impostas  pelo  director. 

§  2.»  O  director  poderá  também  impor  a  pena  de .  suspensão  de 
um  a  quinze  dias,  assim  como  o  conseiho,  participando-o  ao 
Ministro  ;  só  esto  poderá  applical-a  por  mais  longo  tempo., 

§  3.^  A  pena  de  demissão  será  imposta  pelo  Governo  ;  e,  tr^ 
tando-se  de  professores,  só  terá  logar  : 

l.""  No  caso  de  condemnaçâo  á  prisão  com  trabalho  ou  por  crime 
contra  a  moral  e  os  bons  costumes ; 

2,"  Quando  o  professor  por  três  mezes  seguidos  deixar  de  com- 
parecer ao   Instituto  sem  causa  justificada  ; 

d.""  Quando  já  bouvor  sido  suspenso  por  três  vezes  dentro  do 
espaço  de  três  annos ; 

4.0  Quando  fomentar  immoraliJade  entra  os  alumnos  ou 
ncital-os  a  actos  de  indisciplina. 

Art.  77.  Aos  empregados  de  nomeação  do  director  serão  os- 
tensivas todas  as  penas  de  que  trata  o  artigo  antrcedf  nte,  e  cuja 
applicação  compete  a  esse  funccionario. 


CAPITULO  X 

DáS  SUBSTITUIÇÕES 

Art.  78.  Nos  impedimentos  ou  faltas  que  se  prolongarem  por 
mais  de  uma  semana  até  um  mez,  e  nas  licenças  que  não  exce- 
derem de  trinta  dias,  o  director  designará  o  substituto  dos 
respectivos  ftinccionarios. 

Art.  79.  Nos  impedimentos  e  licenças  por  mais  longo  prazo 
e  nos  casos  de  vagas  até  serem  definitivamente  preenchidas,  o 
Ministro  nomeará  os  substitutos,  com  audiência  do  director. 

Art.  80.  O  professor  que,  além  do  desempenho  do  seu  cargo, 
reger  interinamente  uma  cadeira,  em  virtude  de  impedimento 
ou  falta  do  respectivo  serventuário,  terá  direito  a  um  accréscimo 
igual  á  gratificação  do  Jogar  do  snbstituido. 

No  caso  de  ser  incumbida  tal  regência  a  profissional  extranho 
ao.  estabelecimento,  perceberá  elle  vencimento  igual  ao  ordenado 
do  logar  substituído. 

Art.  ai.  O  professor  que  substituir  o  director,  em  seu  impe- 
dimento, perceberá,  além  do  vencimento  da  cadeira,  a  gratifi- 
cando daqnelle  cargo. 
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CAPITULO  XI 

DOS  TRABALHOS  E9C0LARKS 

Ari.  82,  O  anno  escolar  começará  na  primeira  segunda-feira 
de  ajjril  e  terminará  a  30  de  novembro. 

§  1.»  Os  períodos  em  que  se  dividem  os  cursos  correspondem, 
cada   um,  ao  anno  lectivo  nas  classes  do  ensino  colleclivo. 

§  2.0  Nas  chsses  de  ensloo  individual,  o  alumno  poderçí, 
segundo  o  seu  aproveitamento  e  a  juizo  do  professor  do  respe- 
ctivo curso,  fazer  até  dous  períodos  dentro  do  anno  lectivo. 

Art.  83.  Os  programmas  de  ensino  serão  organizados  na 
conformidade  do  art.  37,  n.  9,  deste  regulamento*  O  prográmma 
será  um  só  para  o  curso  que  tiver  mais  de  um  professor. 

Art.  84.  Os  programmas  de  am  anno  poderão  servir  nos 
aanos  asiguintes,  si  o  director,  por  si  ou  por  proposta  dos  resjpe- 
otifos  professores,  não  julgar  necessário  alterai-os. 

Alt.  85.  A  frequência  dos  alumnos  será  veriílcada  segundo 
ai  instrucções  expedidas  polo  director* 


CAPITULO  XII 

DOS  EURCiaoS  PRÁTICOS 

Art.  86.  Os  exercícios  práticos  constarão  de  audições  de  musica 
vocal  e  instrumental  e  destinam-se  a  servir  de  transição  entre  a 
escola  e  o  concerto , 

Art.  87.  Nos  exeroicios  práticos  tomarão  parte  os  alumnos 
.  para  isso  habilitados,  e,  sendo  necessário,  os  adjuntos,  os  mor 
nitores  e  os  professores. 

Art.  88.  Os  programmas,  na  sua  maior  parte,  deverão 
ser  organizados  de  modo  a  dar  aos  alumnos,  tanto  quanto 
possível,  a  compreliensão  de  toda  a  evolução  musical 
dçsde  o  século  15*  até  á  éiK)ca  moderna.  Obedecer-se-á, 
de  preferencia,  a  um  plano  instructivo  e  metbodico,  con- 
sagrando cada  uma  das  sessões,  ou  cada  parte  dos  seus  program- 
mas, á  musica  religiosa,  á  symphonfca  ou  á  dramática,  por 
períodos  antigo,  clássico  e  moderno.  Nos  programmas  mixtos, 
ou  livres,  poderão  figurar,  com  autorisação  do  director  e 
recommendação  do  respectivo  professor,  a  titulo  do  ensaio, 
produoções  dos  alumnos  do  curso  de  composição. 

Art.  d9.  O  numero  de  exercícios  práticos,  em  cada  anno,  será 
subordinado  ás  conveniências  do  ensino,  de  forma  a  não  dis* 
trahir  ot  alumnos  de  seus  estudos  regalareSé 
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CAPITULO  XIII 

DOS      CONCERTOS 

Art..90.  Oã  coacortoi<Io  lustltuto  teeni  por  úm  inioistrui*  in- 
strucçãoo  educação  mu^icaI  aos  alumno.9,  e  proporcionar  iio  pu- 
blico o  couhocimeuto  dns  melhores  obras  dos  mestres  clossiccs 
o  dos  compositores  modernos  mais  dignos  de  notat  deseu- 
volvendo  nos  alumnos  o  ^sto  artisUco,  familiarizando-os 
com  o  publico  e  dando-ibes  por  esta  forma  todo  o  incentivo 
para  que  se  tomem  artistas  completos. 

Art.  91.  Organizar-se-á  uma  orchestra  modelo  para  a  reali- 
zação de  concertos  symphonicos,  de  musica  vocal  e  instru- 
mental. 

Art.  92.  Os  concertos  serão  públicos,  mediante  bilhetes  de 
ingresso  a  preços  previamente  estipulados.  A  série  annaal  será 
de  oito  concertos,  no  máximo. 

Art.  93.  Serão  membros  honorários  dos  concertos  do  Insti- 
tuto o  director  e  todos  os  professores  e  os  membros  hoooiarios  do 
conselho ;  perdem,  poróm,  esta  qualidade  desde  que  forem  de- 
mittidos  ou  dispensados  do  cargo  que  exercerem  no  Instituto. 

Art.  94.  O  director  será  o  regente  principal  dos  concer- 
tos ;  designará  os  regentes  que  o  devam  substituir  ;  nomeará  o 
thesourelro,  o  chefe  dos  coros  e  os  ensaiadores  de  turmas  ;  todos 
estes  deverão  ser  professores  do  Instituto.  Nomeará,  igual- 
mente, os  corypheus,  por  indicação  do  chefe  de  choros  ;  orga- 
nizará os  programmas ;  marcará  os  dias  e  horas  para  todos  os 
ensaios  e  concertos,  e  fará  os  contratos  necessários,  inclusive, 
o  de  um  avisador,  cargo  que  não  poderá  ser  exercido  por  func- 
cionario  do  Instituto. 

Art.  93.  No  regimento  interno  serão  dad<is  as  instl^uocões 
referentes  aos  concertos. 

CAPITULO  XIV 

DAS    SUBVENÇÕES    AKNUABS 

Art.  96,  As  subvenções  annuaes  que  forem  concedidas  pelos 
poderes  públicos,  ou  por  particulares,  serão  applicadas  a  au- 
xiliar, nos  meios  de  subsistência,  a  aluamos  brasileiros  natos,. 
depois  do  primeiro  anno  de  estudos,  e  a  augmentar  a  matricula 
dos  cursos  menos  frequentados. 

Art.  97.  As  subvenções  annuaes  só  poderão  ser  concedidas 
a  alumnos  que  firequentarem  um  dos  cursos  seguintes:  contra- 
baixo, oboó,  &goie,  trompa,  clarim,  trombone,  bomhardão  e 
tuba. 

Art.  98.  Oito  dias  antes  da  época  ôxada  neste  regulamento 
para  o  inicio  das  matriculas,  far-se-ão  conhecer,  por  aviso  pu- 
blico, quaes  as  subvenções  disponíveis  que  tenham  de  ser  con- 
feridas depois  de  (indo  o  anuo  escolar. 
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Art.  99.  A  inseripQão  para  as  subvenções  annuaes  deverá 
-ser  feita  na  primeira  quinzena  de  marco,  mediante  requerimento 
dirigido  ao  director. 

Art.  100.  Nfto  poderá  o  mesmo  alnmno  concorrer  a  mais  de 
uma  subvenção  annual. 

Art.  101.  Qualquer  das  subvenções  annuaes  caberá  aoalumno 
que  maior  applicaç&o  e  aptidão  houver  demonstrado  durante 
e  anno  e  que  em  concurso,  para  esse  flm  estabelecido,  obtiver 
melhor  classiftcaç&o.  Havendo  apenas  um  concorrente*  só  terá 
direito  á  subvenção,  si  a  còmmissão  julgadora  considerar 
óptimas  as  provas  dadas. 

Art.  102.  Não  fará  parte  da  commissao  julgadora  o  professor  do 
concurrente. 

Art.  103.  Não  será  dada  subvenção  ao  alumno  que  não  tiver 
frequentado  com  assiduidade  o  curso  em  que  se  inscreveu  e 
os  cursos  jparallelos  obrigatórios.  Perderá  também  o  direito 
á  subvenção  aquelle  que  tiver  incorrido  na  pena  de  suspensão 
ou  soffridopor  duas  vezes  a  reprehensão. 

Art.  104.  O  alumno  a  quem  tenha  sido  conferida  uma 
subvenção  annual  passará  documento  comprovando  o  recebi- 
mento; si  for  de  menor  idade,  deverá  tal  documento  ser  firmado, 
em  presença  de  duas  testemunhas  idóneas,  por  pessoa  que  o 
represento  legalmente. 


CAPITULO  XV 

DOS  ALUMNOS,   SUA  ADMISSÃO    E    MATRICULA 

Art.  105.  A  matricula  para  a  a^Missão  eífectuar-se-á  na  se- 
cretaria do  Instituto,  aos  dias  úteis,  de  15  de  fevereiro  a  15 
de  março. 

Art.  106.  O  candidatou  matricula,  sendo  de  maioridade,  de- 
verá requerer  ao  director  para  ser  admittido  no  Instituto  ou  para 
inscreverse  nos  exames  e  nos  concursos  de  admissão,  declarando 
o  curso  que  pretende  estudar,  a  sua  nacionalidade,  naturalidade 
filiação,  que  poderá  ser  omittida,  e  residência,  e  juntar 
sua  certidão  de  idade  e  um  attestado  que  prove  ter  sido  vacci- 
nado  ou  revaccinado  dentro  dos  últimos  cinco  annos,  bem  como 
os  certificados  dos  preparatórios  exigidos. 

Paragrapho  único.  Si  o  candidato  ou  o  alumno  fòr  de  menor 
idade,  deverá  o  requerimento  ser  feito  por  seu  pae  ou  por  pessoa 
competentemente  autorizada. 

Art.  107.  A  Luscripção  para  os  exames  e  concursos  de  ad- 
missão será  aberta  em  1  de  março  e  encerrada  a  15  do  mesmo 
mez. 

Art.  108.  Os  exames  e  concursos  de  admissão  serão  effectnados 
na  seguada  quinzena  de  março. 

I  1  .^  O  concurrente  será  submettido  a  um  exame  prévio  de 
habilitação  nos  preparatórios  exigidos  no  regimento  interno  para 
o  curso  que  pretende  seguir. 


1 


358  ACTOS  DO  PODER   EXBCOTIVO 

.  §  2é<^  O  coacarso  de  admistSo  8Ó  ee  fará  no  caeo  de  vaga  no 
carso  dm  que  for  requerida  a  matricula. 

Art.  109.  São  condições  eoenciaes  para  admissão  em  qualquer 
dos  cursos: 

I.  Moralidade; 

n.  Aptldio  natural  para  a  musica  ; 

III.  Idade  conveniente,  segando  o  curso; 
.  IV.   Pvsse  de  todos  os  requisitos  espacifloados  no  regimento 
interno  ; 

y.  Constitaiçio  physica  adaptada  ás  exigências  do  estado ; 

VI.  Ck>nliecimento  suflacienteda  língua  nacional  e  noções  de 
arithmetica,  até  fracções. 

Art.  110.  No  caso  do  candidato  jà  ter  sido  alumno  do  Insti- 
tuto não^  poderá  matricular-se  em  qualquer  curso,  si  do  seus 
assentamentos  constar  mau  comportamento  ou  pratica  de  actos 
de  indisciplinii. 

Art.  111.  N&o  poderá  ser  admittido  como  alumno  todo 
aquelle  que  tiver  menos  de  nove  annos  de  idade  ou  mais  de  2^, 
conforme  o  curso  a  que  se  destinar  a  instrucc9o  mui>ica]  que 
já  possuir. 

Art.  11'^.  Km  casos  extraordin&rios,  o  conselho  resolverá 
sobre  a  admissão  do  candidato  de  idade  menor  ou  maior  do  que 
a  estabelecida. 

Art.  113.  Compete  ao  director  admittir  es  candidatos  aos 
cursofl  das  I,  IV  e  V  secções  do  ensino. 

Art.  11 4.  Para  a  matricula  inicial  cm  qualquer  ru^so, 
exeepto  o  do  solfejo,  deverá  o  candidato  juntar  ao  seu  requeri- 
mento certidão  dos  preparatórios  exigidos  no  regimento,  interno, 
8t  delles  houver  feito  exame. 

Art.  115.  O  candidato  á  matricula  será  submettido  a  um 
exame  prévio  dos  preparatórios  exfgidos  no  regimento  interno 
para  o  curso  que :  pretenda  seguir. 

Art.  116.  A  matricula  nos  cursos  diurnos  ó.  facultada  aos 
nacionaes  e  estrangoiros  de  ambos  os  sexos,  e  nos  cursos 
nocturnos  somente  aos  do  s>xo  masculino. 

Art.  117.  O  alumno  que  obtiver  admissão  pagará,  em  cada 
período,  uma  das  taxas  especiflcadns  na  tabeliã  annexa,  sob  n.  2. 

Art.  118.  O  alumno  admittido  em  mais  de  um  curso  especial 
pagará  de  cada  um  a  taxa  respectiva,  e  o  que  repetir  o 
anno,  pagará  nova  taxa. 

Art.  119.  O  alumno  que  tiver  como  parallelo  obrigatório 
qualquer  (^os  cursos  especificados  no  regimento  interno,  ;que 
não  sejam  os  de  solfejo  e  harmonia,  pagará  somente  a  taxa 
do  curso  especial. 

Art.  120.  O  director  poderá  mandar  todos  os  ânuos  matricular 
gratuitamente  até  30  alumno^,  denendendo  essa  admissão  das 
provas  que  derem. 

g  l.**  Este  favor  cessará  si  o  alumno  soffrer  penas  que 
deeabonem  a  sua  reputação  ou  não  confirmar  em  exame  ou 
concurso  ns  suas  aptidões  para  a  musica. 
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%2.^  Ao  alumno  frr&taiio  qne  oonelolr  o  eorso  será  dado,  in- 
dependentemente de  emolumentos,  o  diploma  qoe  lhe  competir. 

Art.  121.  Os  candidatos  classificados  pela  respectiva  com- 
missão  julgadora  nos  exames  e  concursos  de  admissão  serão 
admittidofl  &  matricula  depois  da  reanifto  do  conselho  para  os 
fins  de  que  trata  o  art.  8',  observando-se  fielmente  a  ordem  da 
classificação  respectiva,  que  dove  ser  a  do  merecimento  de 
cada  nm,  e  só  nessa  época   pagarão  a  taxa  dé  matricula. 

Art.  Í22.  Nenhum  alumno  poderá  frequentar  as  aulas  sem 
haver  entregado,  na  secretaria,  o  recibo  da  respectiva  taxa  de 
^matricula.  •         \ 

Art.  123.  As  mesas  examinadoras  para  os  exames  de  ad- 
missão o  as  commissOes  julgadoras  dòs  concursos  de  àdmisaão 
serão  compostas  do  dois  membros,  ao  meno^,  nomeados  pelo 
director,  que  as  pros*dir&  ou  designará  terceiro  membro  para 
presidil-as. 

Art.  124.  O  secretario  fura  a  inscripção  doalunfino.no  livro 
de  matriculas,  em  virtude  de  «iespacho  do  director,  declarando 
o  nomo,  a  filiação,  si  não  fôr  omittida,  a  nacionalidade,  na- 
turalidade e  idade  do  matricuboio. 

Art  125.  A  inscripção  será  feita  por  ordem  alphabetica  e  do 
modo  qiie  fór  mais  con^eniento  ás  exigências  do  ensino. 
'  Aft.  1*).  B'  BuW5i.A.,iiia:ripgão  feila.  com  documento  Talao, 
assim  como  são  nullos  todos  os  actos  que  a  ella  se  seguirem, 
e  aquelle  que,  por  esse  meio,  a  preten  ler  ou  obtiver,  alé.n  da 
perda  da  importância  da  taxa  paga*  fica  s^ujeito  ás  disposições 
do  Código  Penal  e  inhibldo,  pelo  tempo  de  dois  annos,  de  matri- 
cular-se  ou  prestar  exame  em  qualquer  dos  estabelecimentos 
de  iostrucção  federaes  ou  a  ellea  equiparados. 

Art.  127.  Cada  alumno,  depois  de  matriculado,  receberá  do 
secretario  um  cartão  impresso,  a^si^nado  pdlo  dii'ector,  con- 
tenda o  nome  do  mesmo  .alumno  e  a  declaração  de  que  se  acha 
matriculado  em  um  dos  cursos  do  Instituto. 


CAPITULO  XVI 

DOS    OURSOS  PARÂLLEL03 

Art.  128.  Os  cursos  parallelos  são:  os  de  solfejo;  de  canto 
chorai,  de  teclado,  de  piano,  de  harmonia,  de  contra-pont^  e 
fuga,  de  conjunto  vocal  e  de  conjunto  instrumental. 

Art.  129.  No  regimento  interno  sei^ão  especificados  os^  cursos 
parallelos  obrigatórios  para  cada  um  dos  cursos  de  ensino. . 

Art.  130.  O  alumno  será  obrigado  a  frequentar  os  oureos 
parallelos  que  lhe  designar  o  director. 

Art.  131.  O  alumno  que  não  frequentar  com  assí  iuldade  os 
cursos  parallelos  obrigatórios  não  podei'á  continuar  os  seus  es- 
tudoe  nos  cursos  superiores  delles  dependentes.  - 

Art.  1-32.  O  alumno  poderá  seguir  outro  ourso  além  dos  que 
frequentar,  obtendo  para  isso  autorisação  do  director.-     . 
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CAPITULO  xvn 

D08  EZA.M1SS    B    DOS    CONCURSOS    AOS    PRÉMIOS 

Art.  133.  Os  exames  começarão  do  primeiro  dia  Qtii  depois 
de  encerrado  o  anão  lectivo,  effectuando-se  em  primeiro  logar 
os  exames  fioaes  dos  alumnos  qae  tiTerem  termlDado  qualqaer 
corso. 

Art.  134.  São  dispensados  de  exame  os  alumnos  das  secções 
de  coo  janto  ;  os  de  composição  só  farSo  exame  final. 

Art.  135.  As  mesas  examinadoras  serão  compostas  de  dois 
até  quatro  membros,  nomeados  pelo  dii^ector,  que  as  presidirá 
ou  designará  quem  as  presida  ;  no  caso  de  ausência  de  um 
dos  membros  da  commissão  â  liora  da  abertura  dos  trabalhos, 
o  director  nomeará  substituto. 

Art.  136.  As  chamadas  para  exames  e  o  resultado  destes 
serão  publcados  no  Diário  Official  e  afflxados  na  portaria  do 
Instituto. 

Art.  137.  Os  alumnos  que  não  comparecerem  aos  exames  na 
época  regulamentar,  e  que  tiverem  justificado  o  seu  não  com- 
parecimento, poderão  ser  examinados  nos  dias  que  para  tal  fim 
íbrem  designados  pela  -  director,  durante  o  mcz  de  março  se- 
guinte. 

Art.  138.  O  alumno  que,  sem  motivo  justificado,  deixar  de 
prestar  exame  perderá  o  direito  á  matricula. 

Art.  139.  O  modo  de  julgamento  dos  exames  será  prescripto 
no  regimento  interno. 

Art.  140.  Terminados  os  exames  flnaes,  abrir-se-á  a  inseri- 
pçao  para  os  concursos  aos  prémios. 

Art.  141.  São  prohibidas  as  trocas  de  legares  para  exames 
entre  os  alumnos. 

Art.  142.  Será  permittido  ao  alumno  inhabilitado  em  exame, 
ou  que  tenha  sido  approvado  simplesmente,  fazer  novo  exa- 
me na  segunda  época  legal,  prevalecendo  para  todcs  os  efTeitos 
a  nota  que  obtiver  na  segunda   prova , 

Art.  14.S.  Terão  direito  de  concorrer  aos  prémios  os  alumnos 
que  houverem  completado  um  dos  cursos  de  instrumento,  de* 
canto  a  solo  e  de  composição,  si  tiverem  obtido  distincção  no 
exame  final.    Exceptuam-se  : 

I.  Oi  que  tenham  incorrido  na  3^  pena  disciplinar  de  que 
trata  o  art.  163  ; 

II.  Os  que  não  tiverem  continuado  a  frequentar  com  resultado 
os  cursos  parallelos  onde  estiverem  inseriptos  ; 

III.  Oi  que  não  tenham  frequentado  o  curso  desde  o  prin- 
cipio do  anno  escolar  ; 

.  IV .  Aqaelles  de  que  trata  o  art.  137. 

17 Art.  144.  O  alumno  de  canto  a  sólo  não  será  admittido  a 
concorrer  sem  que  tenha  tomado  parte  nos  choros  doscoBcertos 
do  Instituto  desde  o  começo  do  anno  escolar. 


Art.  145.  A3  olasBes  d«  ronsíca  d6  QMnera  para  IngtrumeDtos 
de  arco  poderão  concorrer  aos  jpremioBt  por  proposta  dos  pro- 
fessores encarregados  de  as  dirigir. 

Art.  146.  Osalumnos  do  corso  de  flsoska  de  camera  para 
mstmmento  de  aroo  sò  serão  admittidos  a  concorrer  quando 
ienham  frequentado  com  assiduidade  as  sessões  de  orchestra 
do  Instituto,  ao  menos  desde  o  oomeço  do  anno  escolar, 

Art.  147.  Os  concursos  serão  públicos,  á  excepção  dos  de 
oomposiçao. 

Art.  148.  As  commissôes  julgadoras  dos  concursos  serão 
nomeadas  pelo  director  e  por  elle  presididas.  Constarão  de 
quatro  professores,  ao  menos,  e  de  dois  membros  honorários  do 
conselho.  Faltando  à  ultima  hora  um  dos  membros  da  commis- 
aao,  professor  ou  membro  honorário,  o  director  nomeará  sub- 
stituto. 

Art.  149.  Os  professores  não  ooderão  fi&zer  parte  da  commissão 
julgadora  dos  concursos  quanao  concorrerem  alumnos  de  sua 
classe.  Todo  premio  ou  diploma  obtido  com  violação  deste  artigo 
será  noUo. 

Art.  150.  Terminado  um  concurso,  a  commissão  julgadora 
reunir-se-á  em  sessãa  secreta,  presidida  pelo  director  e  com  a 
assistência  do  secretario,  para  decidir  sobre  a  concessão  dos  pré- 
mios. Re80lver-se*á  sobre  cada  um  dai  concurrentes  separada- 
mente, decidindo-se  em  primeiro  logar  si  deve  ser  concedido  o 
primeiro  premio ;  não  obtendo  maioria  de  votos,  decidir-se-á  si 
tem  logar  a  concessão  do  segundo  premio  ;  no  caso  negativo,  re- 
solver-se  à  sobre  o  terceiro  premio.  As  votações  serão  nominaes 
e  as  decisões  deverão  ser  tomadas  por  maioria  absoluta  de  vo- 
tos. 

Finda  a  sessão,  o  secretario  lavrará  a  respectiva  acta,  para 
ser  assigoada  por  todos  os  membros. 

Art.  151 .  Os  prémios  serão  três  e  consistirão  :  o  l**  em  uma 
medalha  de  ouro,  o  Z^"  em  uma  de  prata  e  o  S''  em  uma  de  bronze. 
Todas  as  medalhas  serão  acompanhadas  de  diplomas. 

Art.  152.  O  alumuo  a  quem  tenha  sido  conferido  um  primeiro 
premio  poderá  continuar  a  frequentar  o  mesmo  curso  por  mais 
um  anno,  sem  que  sega  incluído  no  numero  dos  alumnos  estabe- 
lecido pava  a  mesma  classe. 

Gozará  da  mesma  vantagem  o  alumno  que,  tendo  obtido 
um  terceiro  ou  segundo  prémios,  queira  concorrer  ao  pri- 
meiro. 

CAPITULO    XVIIl 

DOS    CONCURSOS  PARA.    PENSIONISTA 

Art.  153.  Haverá,  annualmente,  um  concurso  para  premio  de, 
viagem  aos  paizes  estrangeiros. 

Art.  154.  O  premio  de  viagem  oonsistirá  em  uma  pensão 
durante  o  prazo  improrogavel  de  dois  annos,  para  os  alumnos 
que  tiverem  obtido  o  1<>  proiuio  no  curso  de  composição. 
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^  Alt.  153.  O  c4>Donrso  soTá  aonanda^io  co'n  três  meies  de 
anteoedencia  e  a  intoiipção  será  feit?*  por  mdo  de  requeri- 
mento ao  director. 

Art.  156.  O  peasionista  que  aSo  seguir  viagem  no  prazo  de 
quatro  mezes  perderá  o  direito  ao  premio,  salvo  caso  de  força 
-aiaior.  deridamente provado. 

Art.  157.  Pa*^  ser  admittido  ao  comsarso  provará  o  candi- 
dato: 

l.''  Ser  bra2ileiro  nato  c  menor  de  30  annos  de  idade ; 
:^.°  Ter  o  primeiro  premio  de  que  trata  o  art.  154. 
Paragrapho  único.  As  provas  de  con?urso  serão  tbeoricas  c 

{praticas,  extgindo-se  do   ctmdidato  conheoimentos  geraes  d.ss 
inguás  franceza  e  italiana. 

O  procesEo  do  concurso  será  regido  por  instmoçõsc  que  o  di- 
rector organizará.e  submetterÀ  k  approvaçAo  do  Ministro. 

Art.  158.  A  oommissão  julgadora  será  nomeada  na  forma 
do  art.  148  e  dará  o  seu  voto  motivado. 
.  Art.  159.  Si  dois  ou  mais  concorrentes  revelarem  mérito- 
igual,. nomear-se-Ã  aquelle  quo  tiver  prestado  maiores  serviços 
ao  Instituto  como  adjunto  ou  monitor,  e,  si  ainda  houver 
empato,  será  concedido  o  premio  ao  mais  volho. 
,  Art.  100.  Os  deveres  dos  pensionistas  constarão  de  instrucções- 
organizadas  pelo  director  e  approvadas  pelo  Ministro^ 


.     CAPITULO  XIX 

DA    DISCIPLINA.    ESCOLAR 

Art.  161.  Todos  os  alumnos  deverão  comparecer,  pontual- 
mente. A  hoia  da  lição,  na  respettivá  aula. 

Art.  162.  O  alumno  será  obrigado  a  tomar  parte  em  todos 
os  exercícios  ou  sessões  do  orcliestra  pnra  os  quaes  o  designar 
o  director,  não  podendo  ser  dispensado  som  razão  muito  pon- 


Art.  163.  Ao.<3,  alumnos,  pelas  faltas  e  delictos  que  commet- 
terem  contra  as  disposições  do  presente  regulamento  e  do  re- 
gimento interno,  serão  applicadas,  segundo  a  gravidade  dos 
casos,  as  seguintes  penas  : 

1."  Reprebensão  em  particular  ; 
2.^  Roprebensão  em  aula  ; 
3.°  Suspensão  por  dois  a  quinze  dias  ; 
4.*  Exclusão  do  Instituto. 

Art.  164.  Ao  director  compete  a  imposição  do  qualquer  das 
penas ;  nos  professores  a  das  1",  2'  e  3^;  aos  inspectores  a  da  1"  ;. 
e  ao  conselho  a  da  4*,  á  vista  de  participação  do  professor,  ou 
do  inspector,  transmittida  pelo  director.  As  penas  ^erào  espe^ 
ciíicadas  no  livro  de  matrícula. 

Art.  165.  O  alumno  devera  justificar  a  falta  de  eomparecl- 
mento  às  lições. 
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:  §  l.«  Quando  a  auseocla  íôr  improvista;  o  alumno  deverá 
mandar  ao  diroctor,  dentro  do  oito  dias,  participação  Justiâca— 
ti  Ta  de  saas  íbltas. 

§  2.<>  Nilo  poderão  rer  Justificadas  dui*ante  o  anno  mais  de 
20  Ailtas,  devendo  considerar-se  vago  o  logar  do  alumno  que 
exceder  esso  numero.  As  faltas  serão  apontadas  no  livro  de 
matricula. 

§  3.<»  O  alumno  não  poderá ,  em  cada  anno  de  qualquer  dos 
cursos,  goiar  de  licenças  que,  accumuladas,  excedam  o  prazo 
de  dois  mezoâ. 

Art.  l€6.  Sorá  considerado  vago  o  logar  do  alumno  que  não 
justificar  ires  íbitas  consecutivas  om  qualquer  dos  cursos  ou 
que  faltar,  sem  Justiílcação,  a  dois  ensaios,  a  um  exercício  pra- 
tico ou  a  um  concerto. 

.  Art.  167.  Será  trancada  a  matricula  do  alumno  que  soffrer- 
por  três  vezos,  em  um  anno,  a  pona  de  rcprohensão  em  aula,, 
ou  por  duas  vezes  a  de  suspensão. 

Art.  16^.  SãoHelictos  graves:  a  falta  de  respeito  ao  pessoil. 
do  Instituto,  08  actos  cmtra  a  mor  vil  ò  oâ  bons  costumes  e  os. 
de  indisciplina. 

Art.  169.  A  pena  de  exclusão  applicada  ao  alumno  importa 
a  perda  de  todos  os  seus  direitos.  Decorrido9,  porém,  dois  annos, 
si  o  alumno  requerer  a  readmissão,  o  conselho,  apreciando  as 
circumstandas  que  tiverem  ocoorrido,  poderá  permittil-a  com 
autorisação  do  Ministro,  caso  o  julgue  digno  de  tal  favor. 

Art.  170.  Logo  que  terminarem  as  lições  ou  actos  a  que  íôr 
obrigado  a  assistir  no  Instituto,  o  alumno  deixará,  immeiia- 
tamente  o  estabelecimento,  salvo  quan'(o  tiver  de  fazer  estudos 
no  órgão,  havendo  para  Isso  obtido  licença  especial  do  director, 
que  lhe  indicará  as  horas  para  o  estudo. 


CAPITULO  XX 

£0S  DIPIiOMAJS  DE  CAPACIDADB  B  DB  PROFESSOR 

Art.  171.  Ha  vera  concursos  especiaes  aos  diplomas  do  capa^ 
ciàadeQ  á(d  professar  para  os  ai umnos  que.  tenham  obtido  um 
primeiro  premio  nos  cursos  de  canto  a  solo  ou  de  instrumenta. 

Art.  172.  Só  poierio  conco.TOi*  aos  diploma?  de  capacidade 
e  de  professor  os  instrumentistis  que  tenham  obtido  dlstincçao 
em  harmonia.  Quanto  aos  organistas,  essa  exigência  S3rá  para; 
o  curso  de  contra*ponto  e  fuga. 

Art.  173,  Para  concorrer  ao  diploma  de  professor  é  condição 
essencial  ter  bam  servido  como  monito.s  como  alumno  auxiliar 
ou  como  adjunto  do  mesmo  curso,  por  tempo  nunca  inferior  a 
três  annos. 

Art.  174.  O  alumno  oandi<lato  ao  diploma  de  professor  ou  de- 
capaeidade  terá,  o  direito  de  assistir  ás  lições  de  sua  classe» 
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Art.  175.  Os  artistas  a  quem  se  tenha  conferido  o  diploma  de 
capacidade  OU  de  professor  só  poderSo  frequentar  o  Instituto 
como  alamnos  do  curso  de  composição. 


CAPITULO  XXI 

DOS    CONCERTOS    EXTRAORDINÁRIOS 

Art.  176.  No  salão  do  Instituto  poderão  ser  dados  concertos 
extraordinários.  Para  obter  o  salão,  o  pretendente  deverá  re- 
querer ao  director,  declarando  o  dia  em  que  deseja  realizar  o 
concerto  o  o  numero  de  ensaios  qne  pretende  fazer. 

Não  havendo  im])ôdimeQto  e  reconhecida  a  competência  e  re- 
speitabilidade do  requerente,  o  director  poderá  ceder  o  salão 
para  nelle  se  eflectuarem  o  concerto  extraordinário  e  os  com- 
petentes ensaios. 

Art.  177.  A  taxa  do  aluguel  do  salão  para  os  concertos  sym- 
phonicos  será  de  450$,  si  se  effectuarem  de  dia ;  si  estes  con- 
certos forem  realizados  à  noite,  a  taxa  serà  de  500$000. 

Paragrapho  único.  Para  as  musicas  de  camera  serão  de 
250$  e  de  300$,  respectivamente. 

Art.  178.  O  pretendente,  ao  entregar  o  seu  requerimento  na 
secretaria  do  Instituto,  depositará,  como  garantia,  a  terça  parte 
da  taxa  do  aluguel  do  salão,  e  pagará  o  restante  dessa  taxa  até 
á  véspera  do  concerto;  sendo  este  dia  feriado,  o  i>agamento  de- 
verá ser  feito  no  dia  anterior,  até  ás  3  horas  da  tarde. 

Perderá,  porém,  o  pretendente  o  direito  de  rehaver  o  depo- 
isito  de  garantia  si  não  realizar  o  concerto   no  dia  indicado. 

Art.  179.  Do  rendimento  do  salão  deduzir-se-á  a  quota  devida 
ao  porteiro  e  aos  guardas  necessários  aos  misteres  do  estabele- 
cimento por  occasião  dos  concertos. 

§  1.^  Essa  quota  não  deverá  exceder,  em  cada  concerto  com 
orchestra,  de  70$  para  os  nocturnos,  e  de  60$  para  os  diurnos. 

§  2.0  Nos  concertos  de  musica  de  camera  as  quotas  serão  de 
50$  o  40$,  rdspecti vãmente. 

§  3.0  Dessa  renda  pagar-se-á  também  a  despeza  de  illumi- 
nação  do  edificio  durante  os  concertos  nocturnos. 

§  4.^  Si,  feitas  essas  despezas,  ainda  houver  saldo,  o  director 
poderá  despendel-o,  mediante  autorisação  do  Ministro,  como  au- 
xilio aos  concertos  do  Instituto,  na  compra  de  instrumentos, 
musicas,  livros,  apparelhos  de  acústica  e  artigos  para  o  museu, 
^binete  de  physica  e  archivo,  e  também  na  conservado  dos 
instrumentos  e  do  saião  de  concertos. 

Art.  180.  O  director,  os  membros  honorários,  os  professores, 
os  adjuntos  e  os  monitores  do  Instituto  terão  uma  reducção  de 
50  Vo  sobre  as  taxas  do  aluguel  do  salão. 

Art.  181.  As  musicas  e  instrumentos  de  orchestra  perten- 
eentes  ao  Instituto  não  poderão  ser  utilisados  nos  concertos  ex- 
traordinários, sinão  pelos  membros  honorários,  professores  e 
adjuntos,  sob  a  immediata  responsabilidade  dos  mesmos. 
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CAPITULO    XXII 

DOS    CURSOS    NOCTURNOS 

Art*  i82.  Od  curses  ncotarnos  toem  po?  âm  amrliar  o  ensino 
da  musica  áquelles  qae  por  qualquer  motivo  não  posaam  íre- 
quoptar  as  classes  diurnas,  e  visa,  principalmente,  a  forma^^f  u 
de  orchestras  e  choros. 

Art.  183.  Nelles  serão  admiltidos  os  naeionaes  e  estrangeiro*', 
observado  o  disposto  no  paragrapho  unioe  do  ar^.  S""  e  no. 
art.  116  deste  regulamento. 

Art.  184.  A  distribuiQão  dos  cursos  peias  classes  diurnas  e 
nocturnas  será  feita  pelo  director,  que  designará  os  professores 
que  as  devam  reger,  tendo  em  consideração  os  motivos  allaga- 
dos  para  preferencia  do  serviço  diurno  ou  nocturno* 

Art.  185.  A*  vista  de  informação  do  director  sobre  a  Are^uen- 
cia  dos  cursos  nocturnos,  poderá  o  Ministro  suppriírii-os,  pas- 
sando todas  as  classes  aítmcdonar  durante  o  dia.  Neste  caso, 
será  alterado  o   horário  e  pcderf  o  começar  ás   8   noras  da. 
'manhã  e  terminarás  4  da  tarde. 

CAPITULO  xxm 

DO  PATRIMÓNIO  DO  INSTITUTO 

Art.  180.  O  património  do  Instituto  será  constituído: 

1  .^  Pelos  valores  que  forem  doados  ou  legados  ao  Instituto 
por  qualquer  meio  legai  ; 

2.*  Peles  juros  do  fundo  patrimonial  que  se  forem  capita- 
Usando. 

Art.  187.  O  fundo  patrimonial  do  Instituto  será  convertido 
em  apólices  geraes  da  divida  publica  fundada. 

Art.  188.  O  [Atrimonio  ficará  sob  a  guarda  do  Governo,  que^ 
o  administrará. 

CAPITULO  XXIV 

DISPOSIÇÕES  OBRABS 

Art.  189.  Da  pena  de  suspensão  imposta  aos  professores,  ad- 
juntos e  monitores,  assim  como  de  igual  pena  e  da  de  ex- 
clusão do  Instituto,  applicadas  aos  alomnos,  caberá  recurso  para 
o  Ministro,  sendo  interposto  dentro  de  oito  dias,  contados  da 
data  da  intimação. 

§  1 .0  O  recurso  terá  effeito  suspensivo. 

S  S.""  O  Btiaistro  reselverá  coatirmaado,  revogando  ou  modi- 
ficando a  puia.  ^  ,  ^     ,    xx  . 

Art.  190.  Os  vencimentos  annuaes  do  pessoal  do  Instituto. 
serão  os  consignados  na  tabeliã  annexa  sob  n.  1  ..^ 
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Ari.  191.  Pala  loscripção  de  nuitriouU,  pelas  cerikiòes  de 
exame  ou  concurso  e  pelos  diplomas  cobraF-se-do  os^  emola' 
mentos  declarados  na  tabeliã  aoneza  sob  n.  2. 

Art.  192.  O  presidente  das  mesas  examinadoras  e  julgadoras 
dos  concursos  de  admissão  tomard  parte  no  julgamento ;  mas 
DOS  concursos  flnaes  a  premio  terá  sómonte  o  voto  de  des- 
empate. 

Art.  103.  Nas  questõjs  de  inteMeso  particular  nSo  podem 
votar  coojuntainento  o^  p/ofessores  que  tenbam  entre  si  paren- 
tesco por  consanguinidade  ou  afflnidade,  em   gráo  probibido. 

Art.  194.  Quando,  entre  dois  ou  mais  membros  do  magistério, 
voriílcar-se  o  impedimento  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  só 
o  mais  antigo  será  admittido  a  votar. 

Quando  o  mesmo  impedimento  veriâcar-se  entre  o  director  e 
algum  ou  alguns  lentes,  votará  o  director. 

Art.  195.  O  Instituto  manterá  e  desenvolverá,  com  os  recursos 
annualmente  consignados  no  orçamento  para  esse  fim : 

l.^'  Uma  bibliotheca  de  composições  musicaes  e  obras  de 
theoria  e  litteratura  musical ; 

2.<>  Um  museu  de  instrumentos  de  musica  que  offereçam  in- 
teresse para  o  estudo  da  historia  da  musica  e  do  seu  desenvol- 
vimento nos  diversos  paizes ; 

3.**  Um  gabinete  de  physica  com  os  apparelhos  acústicos  neces- 
sários ao  estudo  de  estbetica  musical ; 

4.^'  Um  instrumental  completo  de  orchestra  no  diapasão 
normal  do  Instituto. 

Art.  196.  Da  bibliotheca  e  do  archivo  só  poderão  ser  reti- 
raios  livros  e  musicas  para  as  classes  onde  forem  necessá- 
rios. 

Em  documento,  que  assignarà,  o  professor,  o  adjunto  ou 
alumno  a  quem  for  confiada  qualquer  obra,  responsabillsar- 
se-á  pela  restituição  em  perfeito  estado*  dentro  de  um  prazo 
determinado. 

Art.  197.  Além  do  período  comprehendido  entre  o  encer- 
ramento dos  trabalhos  e  a  sua  abertura  e  os  domingos  e  dias 
de  ibsta  ou  de  luto  nacional,  oonsideram-se  feriados  os  dias  de 
fallecimeuto  do  director,  ou  de  qualquer  professor  eifeotito 
ou  jubilado,  o  dia  commemorativo  da  fundação  do  Instituto 
e  08  de  carnaval. 

Art.  198.  Haverá  um  sello  do  Instituto,  o  qual  serã  applieado 
segundo  as  exigências  e  pela  forma  que  resolver  o  director. 

Art.  199.  O  director  terá  a  faculdade  de  convidar  pessoas 
vçrsaJas  no  estudo  da  historia  e  da  esthetica  da  musica  para 
&zerem  prelecções  lío  Instituto. 

Art.  200.  Os  diplomas  de  curso,  de  capacidade,  de  premio  e 
de  0xame  serão  feitos  segundo  os  modelos  annexos  de  ns.  l,  2, 
3  e  4,  e  pagarão  as  taxas  mencionadas  na  tabeliã  annexa,  sob 
n.  2.       V 

Art.  201.  No  regimento  interno  serão  consignadas  aa:dlffpe- 
sições  complementares»  relativas  á  economia  e  regimen  interno 
-do  Instituto^ 
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Art.  202.  O  Governo,  ouvido  o  director,  p.derá  mandar 
submetter  &  inspecção  de  saule  os  professores  qu),  por  sujt 
idade  ou  moléstia,  uão  forem  aptos  para  o  ensino,  concedeiido- 
llies  jubilaçao  com  vantagem  proporeional  ao  (emp3  do  serviço, 
na  formada  lei,  caso  sejam  julgados  em  conii^ões  de  ^â validez. 

Art.  203.  Revogam-seas  disposições  em  coLtrario. 
CAPITCLO  XXV 

DISPOSIÇÕES    TRANSITÓRIAS 

Art.  204.. Q. Governo  diatribuirà  os  actuaèç  professores  do 
Instituto  pelas  diiferentos  cadeirofl  dos.curaos,  àproveitaudo: 
lhes  as  aptidões,  de  moio  a  melhorar  o  ensino.  As  cadeiras 
que  ficarem  vagas  depois  dessa  distribuição  serão  providas  de 
accordo  com  o  art.  15; 

Art.  205.  São  considerados  membros  honoiarics  do  Conselho 
08  membros   honorários  da  congregação,  a  qual  fica  extincta. 

Art.  206.  Os  auxiliares  dé  ensino'  èm  exercicip  nesta  data 
passam  a  adjuntos»  de  accordo  com  este  regulamento. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  março  de  1904.—/.  /.  Seabra, 


TABSLLA  N.  1 


PS480AL 


Director. .••..... 

Secretario 

Sub-eecretarto 

Bibliothecario 

Amanuense 

Professor • . . 

Adjunto 

Acompanhador 

Inspector  de  alumnos. .  • 
Inspectora  de  alam  nas. 

Continuo 

Porteiro 

ConterTador 

Monitor. 


ORDBNADO 


2:000$000 
l:800$000 
1:300|000 
1:000|000 
1:2001000 


ORATIFICAÇAO 


Rio  de  Janeiro,  14  de  março  de  1904.—  J%  /•  S$alre. 
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TABELLà  H.   9 

POR  MATRICULAS 


TAXA  EM 

CADA 
PBRIODO 


Solfejo 

Canto-choral. . 
Canto  a  solo. 
Piano , 


Órgão. 

Harpa *.. 

Violino  e  violeta 

Violoncello • . .  • 

Contra-baixo • 

FlauU  e  flautim • 

Oboé  e  congéneres • 

Clarinete  e  congéneres 

Trompa,  clarim,  cornetim,  trombone,  bombardão  e  tuba. 

Harmonia 

Contraponto  e  fuga 

Composição 


20Í000 
25$00O 


POB  CEBTIDAO  E  FOB  DIFLOVA 

Certidão  de  exame  ou  de  concurso 3$000 

Diploma  de  curso  ou  de  premio Í5$000 

Diploma  de  capacidade 50$000 

Rio  de  Janeiro,  14  de  março  de  1901.  —  /.  J.  Seabra. 
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ACTOS  DO  POEER  EXECUTIVO  373 

7orm«las  dai  promeuas  para  a  posi» 

oo  director 

Prometto  respeitar  as  Idis  da  Republica,  observar  e  Oiizer 
observar  o  regulamento  deeto  Instituto»  cumprindo,  quanto  em 
mim  couber,  os  deveres  do  cargo  de  director 

iy->m  professores 

Prometto  respeitar  as  leis  da  Republica,  observar  o  regula- 
mento deste  Instituto  e  cumprir  os  deveres  de  professor  com 
zelo  e  dedicação,  promovendo  o  adiantamento  dos  alumnos  que 
forem  confiados  aos  meus  cuidados. 

Dos  auaclliaros  Ao  ensino 

Prometto  fielmente  cumprir  os  deveres  do  car;;o  de  auxiliar 
do  ensino  oom  zelo  e  dedicação,  promovendo  o  adiantamento  dos 
alumnos  que  forem  confiados  aos  meus  cuidados. 

I>o  secretario  e  dos  demais  empregados 

Prometto  fielmente  cumprir  os  deveres  do  cargo  de 

Rio  de  Janerj,  14  de  março  de  1904.-—  J.  J,  Seabra. 


DECRETO  N.  5163  — de  14  de  m\rço  de  1901 

Crea  uma  brigada  de  c avaliaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Caravellas,  no  Estado  da  Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 
Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Caravellas,  no  Estado  da  Bahia,  uma  b?igada  de  cavallaria 
com  a  designação  de  36*,  a  qual  se  constliuirà  de  dous  regi- 
mentos, sob  ns.  71  e  72,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
aualifiondos  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  i*evogadas  as 
isposiçõ3s  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  março  de  1901,  16*  da  Ropublica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
/.    /.    Seabra, 
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DECRETO  N.  5164  — BI  14  demarco  de  1904 

Grea  uma  brigada  de  artilharia  de  Onardai  Nacionaes  na  comarca  de 
Monte  Alegre,  no  EsVado  de  Pará. 

O  Presidente  da   Republica    dos  Estados   Unidos  do  Brazil, 

Sara  executo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta: 

Artigo  único.  Fica  oreaia  ni  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Monte  Alegre,  no  Estado  do  Pará,  uma  brigada  de  artilha- 
ria  com  a  designação  de  4*,  a  qual  ae  conatitairá  de  tim 
batalhão  de  artilharia  de  posição  e  um  regimento  de  artilharia 
de  campanha,  ambos  ao  d  n.  4,  que  se  organizarão  oom  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  março  de  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.   Seabra» 


DECRETO  N.  5165  — de  14  de  março  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
3.685:141$,  para  custeio  dos  «erriços  reorganizados  pelo  decreto 
n.  1151,  de  5  de  janeiro  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
conformando-se  com  o  disposto  no  art.  1*,  g  5«,  do  decreto  le- 
gislativo n.  1151,  do  5  de  janeiro  decorrente  anno,  e  tendo 
ouvido  previamente  o  Tribunal  de  Contas,  resolve  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  c  Negócios  Interiores  o  credito  de  3.685: 141$, 
para  custeio  dos  serviços  reorganizados  pelo  referido  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  março  de  1904,  lô«  da  Republica» 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues   Alvbs. 
J.  /.  Seabra» 


Demonstração  do  credito  necessário    para  os  serviços  da  DirC' 
ctoria  Geral  de  Saúde  PubUcaj  em  Í904 

Importância  da  tabeliã  que  acom- 
panhou o  decreto  legislativo 
n.  1151,  de  5  de  janeiro  de  1904.  5.500:000$000 
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Subven^o  ao  Instituto  Vaccioico 
M  unicipali  votada  oa  lei  n .  1 145, 
de  31  do  dezembro  de  1903 18:000$000 

Para  acqúisição  do  material  ne- 
cessário á  iostallaçâo  completa 
do  serviço  de  desinfecção  pelos 

'  apparellios  mais  aperfeiçoados 
nos  portos  em  que  isso  se  tomar 
preciso,  votado  na  lei  supra.  ••         300:000$000 

Para  dous  remadores  para  o  ser- 
viço da  iQspectoria  Sanitária  do 
Estado  de  Alagoas,  votado  na  lei 
supra  (a  75$000  mensaes  cada 
um) 1 :800$000  5.819:800$000 

Deduzindo :     * 

Quantia  votada  na  lei  do  orça* 
mento  vigente  para  os  serviços 
da  Saúde  Publica 2 .  134 :  659$000 

Credito  necessário 3.685: 141$000 

1'  Secção  da  Contabilidade,  14  de  março  de  1904.— /2o- 
drigues  Barbosa,  director  da  secção. —  /.  Bordini,  director 
geral. 


DECRETO  N.  5166  —  de  17  de  m/iroo  de  1904 

Abre  ao  Ministério   da   Marinha  o  credito  de  340:000$   para  prose- 
guimento  da  confltrucçSo  do  monitor  «Pernambaeo». 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autoriza^  contida  na  lei  n.  1145,  de  31  de  de- 
zembro de  1903,  art.  8«,  lottra  j,  resolva  abrir  ao  Ministério  da 
Marinha  o  credito  de  340:00(%  para  o  proseguimento  da  con- 
strucção  do  monitor  Pernambuco, 

Rio  de  Janeiro,  17  de  março  de  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha. 
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DECRETO  N.  5167—  de  17  de  MARro  de  1904 

Concede    autorixação  á  «  Rio  de  Jaaeiro   Ligblerage    CompaDjr,    Li- 
mited »,  para  eonUnuar  a  fanccionar  na  Repablieá. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  roquoreu  a  Rio  de  Janeiro  LighlerageComj^nijt 
Limited,  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  E'  concjdida  autorização  &  Rio  de  Janeiro 
Lighterage  Compantj,  Limited,  para  continuar  a  funccionar  na 
Republica,  com  a  alteração  do  art.  5"  dos  estatutos  que  eleva  o 
seu  capital  de  mais  de  cem  mil  libras  esterlinas,  sob  as  mesmas 
clausulas  que  acompanharam  o  decreto  n.  4615,  do  27  do  outu- 
brode  190Í5  e  ficando  obrigada  ao  preenchimento  das  formali- 
dades ulteriores  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  do  Janeiro,  17  de  março  do  1904,  16«  da  Rep&blica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MtUler* 


DECRETO  N.  5163  (')  —  de  17  ds  março  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  763$452,  para  pagar  a  D.  Luiza  Duarte  Sayão 
Lobato  08  Tencimentos  do  seu  finado  marido  Pedro  ETangelista  de 
Negreiros  Sajfto  Lobato,  ^  official  aposentado  da  Directoria  Oernl 
dos  Correios,  de  14  de  novembro  de  1894  a  5  de  julbo  de  1895. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
usando  da  autorização  constante  do  decreto  legislativo  n.  1091. 
de  3  de  novembro  de  1903,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
763$452,  para  pagar  a  D.  Luiza  Duarte  Sayào  Lobato  os  venci- 
mentos de  seu  finado  marido  Pedro  Evangelista  de  Negreiros 
Sayão  Lobato,  2»  offlclal  ai)osentado  da  Directoria  Geral  dos 
Correios,  correspondentes  ao  período  decorrido  de  14  do  novem- 
bro de  1894  a  5  de  Julho  de  1895. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  março  de  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paul\  Rodrigubs  Alves. 
Lauro  Severiano  Mãll&r . 


(*)  Vide  no  Appendico  o  decreto  n.  5109» 
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DECRETO  N.  5170  —  db  21  de  março  de  1904 

Crea  mais  uma   brigada  de  infantaria  de. Guardas  Nacionaae  na  co- 
marca de  Ponta  Oroesa,  no  Estado  do  Paraná. 

O  Pi^esidente  da  Republica  dts  Estados  Unidos  do  Brazil. 
para  execação  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  189G, 
decreta: 

Artigo  unico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de 
Ponta  Grossa,  no  Estado  do  Paraná,  mais  uma  brigada  de  infan- 
taria com  a  designação  de  2S\  a  qual  se  constituirá  de  troa 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  82,  83  e  84,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  28,  quo  se  organizarão  com  os  guardas  quali- 
âcados  nos  di^^trictos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dispo- 
siç5os  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  março  de  1904,  lô*»  da  Republica. 

P^RANOISCO  DE  PaULA.  RODRIGUES  ALVES. 
/,  J,  Seabra. 


DECRETO  N.  5171  —  de  21  de  M4R(;o  de  1904 

Crea  uma  brigada  de  cavaliaria  e  mais  duas  de  infantaria  de  Guar- 
das Nacionaes  na  comarca  de  Sorocaba,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  UniJosdo  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  unico.  Ficam  crcados  na  Gu'\rda  Nacional  da  co- 
marca de  Sorocaba,  no  Estado  do  S.  Paulo,  uma  bri.^a  de 
cavallaria  e  mais  duas  do  infantaria,  estas  com  as  designações 
de  132»  o  133»,  quo  se  constituínLo  de  três  batalhões  do  serviço 
activo  eumdo  da  reserva,  cada  uma  sob  ns.  394,  395,  396, 
397,  393,  399  e  132  e  133  ;  e  aquclla  com  a  de  51*,  quo  se- 
constituirá  dedous  regimentos,  ns.  101  e  102,  os  quaes  se  orga- 
nizarão com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida^ 
comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  março  de  1904,  16^  da  Ropublica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvks. 
/,  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  5172  —  de  21  de  MAaço  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  323:Õ7S$500,  suppleraentar 
ao  art.  16,  §  10,  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  ouvido  o  Tribunal  do  Contas,  na  forma  do  disposto  no 
art.  2o,  §2»,  n.  2,  letti»a  c,  do  decreto  legislativo  n,  392,  de 
8  de  outubro  de  1896,  e  usando  da  autoriza^  conferida  pelo 
art.  26,  n.  1,  tabeliã  B,  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de 
1902,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
323:572^00,  supplemcntar  ao  §  10  —  Etapas  —  do  art.  16  da 
citada  lei. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  março  de  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo. 


DECRETO  N.  5173  —  de  21  de  março  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Gaerra  o  credito  de  446:464$562,  supplementar 
ao  §  15  —  Material  —  consignação  n.  32  ^  Transporte  de  tropas, 
•te.  —  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  art.  16. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Cantas,  na  forma  do  disposto  no 
art.  2«,  §  2»,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de 
8  de  outubro  de  1893,  e  usando  da  autorização  conferida  pelo 
art.  26,  n.  1,  tabeliã  B,  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de 
1902,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de 
446:464$562,  supplementar  ao  §  15  —  Material  —  consigna^ 
n.  32  -—Transporte  de  tropas,  ete.—  do  art.  16  da  citada  lei. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  março  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


AGTM  DO  PODER  EXECUTIVO  37^. 

DBCRETO  N.  5174--  de  22  de  ma&ço  de  1904 

AbM  ao  Minstevio  da  Iadu€tria,  ViaçSo  •  Obras  PablicajB  o  eradito 
de  72:32a$i04,  ouro,  supplementar  á  vorba  8*  do  ar(.  21  da  lei 
orçamentaria  do  exercício  de  1903,  para  occorrer  ao  pagamento  dos 
jurof  garantidos  á  Estrada  de  Ferro  Viotoría  a  Diamantina,  du- 
rante o  segundo  semestre  do  anno  passado. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
asando  da  autorização  contida  no  n.  I,  art.  â6,  da  lei  n.  957,  de 
30  de  dezembro  de  1902,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Via^o 
c  Obras  Publicas  o  credito  de  72:325$104,  ouro,  supplementar  á 
verba  8^  do  art.  21  da  lei  supracitada,  necessário  ao  paga- 
mento dos  juros  garantidos  á  Estrada  de  Fenx)  Victoria  a  Dia- 
mantina, durante  o  segando  semestre  do  anno  próximo  passado. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  março  de  1904, 16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sever iano  MúUer, 


DECRETO  N.  5175  —  de  22  de  março  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  700:700$,  supplementar 
i  Terba—  Mesas  de  Rendas  e  Collectorias  ^  do  ezercicio  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  t 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  26,  n.  1,  da  lei  n.  9õ7f 
de  30  de  dezembro  de  1902,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Con- 
tas, de  accordo  com  o  disposto  no  art.  2*,  g  2^,  n.  2.  lettra  c, 
do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  700:700.^, 
supplementar  á  verba  —  Mesas  de  Rendas  e  Collectorias  -^ 
do  orçamento  da  dospeza  do  mesmo  Ministério  para  o  ezercicio 
de  1903,  afim  de  occorrer  ao  pagamento  de  porcentagens 
devidas  pela  arrecadado  das  rendas  internas  da  União,  no 
referido  exercício. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  março  de  1904, 10*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  5176  —  i>e  23  de  março  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  eredito  de  117:182$469  para  paga* 
mento  de  porcentagens  deridas  a  empregados  de  dirersas  Alfan- 
degas. 

O  Presidente  da  Repablica  doa  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizaçio  contida  no  ai*t.  26,  n .  9,  da  lei  n.  057,  de 
30  de  dezembro  de  190?,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na 
conformidade  do  art.  2*,  §  2^,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  legísLa- 
ti 70  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
I17:182$469,  para  occorrer  ao  pagamento  de  porcentagens  de- 
vidas aos  emprdgados  das  Alfandegas  do  Pará,  Parahyba,  Rio 
Orando,  Uruguayana  e  Espirito  Santo,  pelo  auj^mento  da  renda 
verificada  no  exercício  de  1902,  comparada  com  a  de  1901. 

Rio  de  Janeiro,  22  do  março  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5177  —  de  24  de  marí.o  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  de  204:800$,  sapplementar 
ao  §  90  *  Soldos  e  gratiAeaçõ»8  ^  do  art.  16  da  lei  n.  957,  de  30 
de  deiembro  de  1902. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
tendo  ouvido  o  Tribunal  do  Contas,  na  forma  do  disposto  no- 
art.  29,  §2^',  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8 
de  outubro  de  18(6,  c  usando  da  autoriza^  conferida  pelo 
art.  26,  n.  1,  tabeliã  B,  da  lei  n.  957,  de  30  do  dezembro  do 
1902,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  do 
204:800$,  supplementar  ao  §9»  —Soldos  e  gratificações  —  do 
art.  16  da  citada  lei. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  março  de  1904,  16<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Fi'ancisco  de  Paula  Argollo. 


X-. 
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DEGRbTO  N.  5178  —  db25dc  março  de  1904 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  ExUriores  um  crediio  de  20:000$^ 
ouro,  supi^lementar  á  Ttrla  1*^  «- Eifcraordinarias  no  exterior— >  do 
orçamento  do  exercício  de  19C'3. 

O  Presidente  da  RepuLlica  dos  Estadrs  Unidos  do  Bra- 
zil,  acliando-so  autorizado  peia  lei  o.  957,  do  30  de  dezembro 
de  1902,  art.  26,  n.  I  e  tcudo  observado  o  que  dispõe  o  art.  2"", 
§  go,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  n.  392,  de  8  de  outubro  de 
1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  abetto  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores um  credito  de  80:000$,  ouro,  supplementar  á  verba  7*— 
Extraordinárias  no  exterior— do  orçamento  do  exercício  de 
1903. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  março  de   1901,  1C<>  da  Republic.i. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
RúHBranco. 


DECRETO  N.  5179  —  de  26  de  março  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  1.500:000$,  supplementar 
á  verba— Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  Montes  de 
Soceorro— do  exercicio  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazi', 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  26,  n.  1,  da  lei  n.  957, 
de  30  de  dezembro  de  1902,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Con- 
tas, na  conformidade  do  art.  2«,  §  2<',  n.  2,  lettra  c,  do  de- 
creto legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  mil  e 
quinhentos  contos  de  róis  (1.500:000$)  supplementar  &  verba 
26»  do  art.  25  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902— Juros 
dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  Montes  do  Soceorro. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  março  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  5180  — de  88  de  mauço  de   1904 

Ci*ea  mais   uma    brigada   do   infantaria    de   Guardas   Nacionaes   na 
comarca  de  Nitheroy,    no  Estado  do  Rio  de  Janeiro 

O  Presidente  da  Republica  dos   Estados  Unidos  do   Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de   14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta  : 

Artigo  unieo.  Fica  creala  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Nithero^,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  mais  uma  brigada 
de  infantaria,  com  a  designação  de  54*,  a  qual  se  coastituiÃ  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  160, 161  e  162  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  54,  que  se  organizariLo  com  os  guardas  qualifica- 
dos nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  março  de  1904,  16o  ^a  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves* 
/,  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5181  (*)  —  db  28  de  biarço  de  1904 

Crea  mais  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca da  Barra  do  Piraby,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Barra  do  Pirahy,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  mais  uma 
brigada  de  cavallaria,  com  .  a  designa^^o  de  28^,  a  qual  se 
constituirá  de  dous  regimentos,  sob  ns.  55  e  56,  que  se  orga- 
nizarão com  03  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida 
comai^ia  ;  revogadas  as  cusposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  março  de  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues   Alves. 
/.   /.  Seabra, 


(•)  Vide  no  Appendice  o  decreto  n,  5182. 
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DECRETO  N.  5183  —  de  31  de  março  dg  1904 

Abrd  ao  Minieterio  da  Guerra  o  oradito  especial  de  l:7)ei$2d0  para 
occorrer  ao  pagamento  a  D.  Maria  Cândida  Gonçalves,  viuva  do 
major  da  arma  de  infantaria  Servilio  José  Gonçalves,  de  vanlagens. 
que  este  deixou  de  receber^ 

O  Presideate  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tesdo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas»  na  forma  do  dis|K)8to  no 
art.  â',  §  2^  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de 
8  de  outubro  de  1896,  e  asando  da  autorização  conferida  pelo 
den.  901,de  8  de  novembro  de  1902,  resolve  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  especial  de  1:721|280  para 
occorrer  ao  pagamento  a  D.  Maria  Cândida  Gonçalves,  viuva 
do  major  da  arma  de  infantaria  Servilio  José  Gonçalves,  de 
vantagens  qne  a  este  competiam  e  que  deixou  de  receber,  de 
27  de  maio  de  1897  a  10  de  janeiro  de  1898,  quando  instru- 
ctor  da  extincta  Escola  Militar  desta  Capital. 

Rio  de  Janeiro,   31  de   março  de  1904,  16^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


DECRETO  N.  5184  —  de  31  de  março  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  i70:847|192,  supple- 
mentar  ás  verbas  26»  —Fretes,  etc.  —  e  27»  —  Eventuaes— do 
orçamen  to  de  1903,  quota  destinada  a  passagens  e  tratamento  de 
officiaes  ê  praças  fora  das  enfermarias. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil* 
usando  da  autorização  conferida  ao  Governo  pelo  art.  26,  n.  1> 
da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  e  tendo  ouvido  o  Tri- 
bunal de  Contas,  na  formado  art.  7o,  §  5»,  «n  fim,  do  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de 
1896,  resolve,  de  accordo  com  o  parecer  do  mesmo  tribunal, 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  170:847$192  sup- 
plementar  ás  verbas*.2ô*  —  Fcetes,  etc—  e  27^  —  Eventuaes  — 
do  orçamento  de  1903,  asDdo  a  quantia  de  146:190sl75,  para  a. 
primeira  das  referidas   verbas,  quota  destinada  a  passagens^  e* 
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a  quantia  de  22:657$017  para  a  aeganda,  quota  correspon- 
dente ao  tratamento  de  offleiaes  e  praças  fora  das  enfermarias. 

Rio  de  Janeiro,   31   de  março  de   1904.  lG*da  Republica. 
FívANCisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
JuIio  César  de  Noronha, 


DECRETO  N.  5185  —  de  31   de  marco  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  erediU)  de  219: 406$  para  a  execução 
de  obras  no  quartel  do  Corpo  de  Infantaria  de  Marinha,  na  fortaleza 
de  Willegaignon  e  na  mortona  do  Arsenal  de  Marinha  do  La- 
dario. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
sQsando  da  autorizaçSo  conferida  ao  Poder  Executiro  pelo  art.  8*, 
lettraj,  da  lein.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  abre  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  219:406$  para  occorrer 
ao  pagamento  de  obras  no  quartel  do  Corpo  de  Infontaria  de 
Marinha,  na  importância  de  93:000$  ;  na  fortaleza  de  Wille- 
gaignon,  na  importância  de  80:000$,  e  na  mortona  do  Ar- 
.senal  de   Marinha  do  Ladario,  na  importância  de  46:406$000. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  março  de  1904, 16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha» 


DECRETO  N.  5186  —  de  4  de  abril  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Jnstiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  á> 
27:684$160  para  despesas  creadas  pelo  decreto  n.  1152,  de  7  dt> 
janeiro  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil 
usando  da  autorização  concedida  no  art.  14  do  decreto  legis» 
latlvon.  1152,  de  7  de  janeií-o  ultimo,  resolve  abrir  ao  Mi- 
mistério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de  27:684$160, 
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sendo:  26:666|M0  para  pagamento  dos  venelmentoâ  do  pessoal 
creado  pelo  citado  decreto  n.  U52,  o  1:017$500  para  despezas 
com  material. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  abril  de  1904,  13«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigubs  Alves  • 
/.   y.  Seabra, 


Demonstração  do  credito  necessário  para  a  execuç&o   do  de* 
creto  legislativo  n.  1152,  de  7  de  janeiro  de  1904 

PESSOAL 

De  1  de  março  a  31  de  dezembro  de  1904 

Um  juiz  do  secção  com  9:333|333  de 
ordenado  e  4:666$667  de  gratificação 
(em  10  mezes) 11 :666$660 

Um  juiz  substituto  com  4:000|  de 
ordenado  e  2:000$  da  gratificação 
(em  10  mezes) 5:000$000 

Dou8  procuradores   da  Republica  idem 

idem 10:000$000 

26 :666$600 


MATERIAL 

Leisde  1889  a  1904 189$500 

Publicação  de  editaes,  objectos  de  expe- 
diente, asseio  do  édificio  e  despezas 
eventuaes 750$000 

Três  collecções  de  leis  e  duas  assigna- 
turas  do  Diário  Official 78$000      1:017$500 

27:684$160 

1»  Secção  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Secretaria 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  26  de  março  de  1904.—  Ro- 
drigues Barbosa f  director  da  secção.—  /.  Bordini,  director 
geral. 
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DECRETO   N.    5187  — de  5  DB   abril  dk  1904 

Approva  as  clauiulas  para  o  contracto  referente  á  constmcção,  uso 
e  goso  de  uma  estrada  de  ferro  de  tracção  eléctrica  entre  a  Ca- 
pital Federal  e  a  cidade  de  Petrópolis. 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
do  accordo  cum  a  autorização  constante  do  decreto  legislatira 
n.  104'},  de  9  de  setembro  de  1902,  e  a  concessão  feita  pelo 
decreto  n.  5063,  de  1  de  dezembro  do  mesmo  anno,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approvadas  as  clausulas  que  com  este 
baixam,  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  dos  Negócios  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas,  para  o  contracto  que  tem  de 
ser  celebrado  com  o  engenheiro  civil  Eugénio  de  Andrade,  con- 
cernente á  construcção,  uso  e  goso  de  uma  estrada  de  ferro  de 
tracção  eléctrica,  que,  partindo  desta  Capifcal,  vã  terminar  na 
cidade  de  Petrópolis. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  abril  de  1934,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Liuro  Severiano  Múller, 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5187,  desta  data 

I 

Na  conformidade  do  decreto  legislativo  n.  1040,  de  9  de 
setembro  de  1903,  e  do  decreto  n.  5063,  de  1  de  dezembro  do 
mesmo  anuo,  é  concedido  ao  engeniieiro  civil  Eugénio  de  An- 
drade ou  á  empreza  que  organizar  privilegio  para  construcção, 
uso  e  goso  de  uma  estrada  de  ferro  de  tracção  eléctrica,  que, 
partindo  da  praça  da  Republica,  do  ponto  que  for  fixado  nos 
estudos  definitivos,  passe  pelas  freguezias  dj  Sant*Anna,  São 
Christovão,  Inhaúma  e  Irajã,  na  Capital  Federal,  e  pelas  de 
Merity,  Pilar  e  Estrella,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  vá 
terminar  na  cidade  de  Petrópolis,  no  mesmo  Estado  ;  resalvados 
os  direitos  de  terceiros. 

Paragrapho  único.  Si  o  Governo  conceder  o  trafego  por 
linhas  férreas  nas  avenidas  comprehendidas  no  projecto  das 
obras  do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  o  concessionário  terá  tam- 
bém direito  a  essa  concessão,  por  meio  de  um  ramal  que  ligue 
a  estrada  de  ferro  que  faz  objecto  do  presente  contracto  áquellas 
vias  e  mediante  as  condições  que  o  Governo  estabelece?. 
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II 

A  presente  concessão  vigorará  pelo  prazo  de  70  annos,  con- 
tados da  data  deste  contracto,  findos  os  quaes  rorerterSo  para 
o  domínio  da  União,  sem  indemnização  aigama,  todas  as  ooras 
da  estrada  e  o  respectivo  matorial  rodante. 

Paragrapho  único.  O  privilegio  a  que  se  refere  a  clausula 
primeira  será  apenas  pelo  prazo  de  30  annos,  contados  da  data 
deste  contracto, 

III 

E*  concedido  o  direito  do  desapropriação,  na  forma  das  leis 
em  vigor,  dos  terrenos,  prédios  e  bemfeitorias  necessários  para 
o  leito,  estações  e  mais  obras  complementares  da  estrada  de 
ferro,  e  bem  assim  das  cachoeiras  e  terrenos  adjacentes  do  do- 
mínio particular  necessários  á  produoçâo  da  força  eléctrica. 

Paragrapho  único.  Na  utilização  das  cachoeiras  e  dos  ter- 
renos adjacentes  não  poderá  ser  embaraçado  o  curso  dos  rios 
respectivos,  a  montantq  e  a  jusante  das  mesmas  cachoeiras,  e, 
quando  o  for,  caberá  ao  concessionário  o  ónus  da  immediata 
modificação  das  obras  respectivas. 

IV 

O  concessionário  gosará  da  isenção  de  direitos  de  importado 
sobre  trilhos,  machinas,  carros,  instrumentos  e  mais  objectos 
destinados  á  construcção  da  estrada,  bem  como  sobre  o  carvão 
de.  pedra  destinado  ás  offlcinas  e  trafego  da  mesma  estrada, 
tudo  nos  termos  das  leis  em  vigor. 

Para  que  se  torne  effectiva  essa  isenção  será  necessário  que 
o  concessionário  a  solicite  do  Ministério  da  Fazenda,  apresen- 
tando ao  mesmo  Ministério,  por  intermédio  do  Ministério 
da  Viação,  a  relação  dos  sobreditos  objectos,  especificando  a 
respectiva  qualidade  o  quantidade.  Cessará  este  favor,  ficando 
o  concessionário  sujeito  ao  pagamento  de  direitos  e  á  multa  do 
dobro  dos  mesmos,  si  se  provar  que  alienou,  por  qualquer 
titulo,  objectos  importados  sem  que  precedesse  licença  do  mesmo 
Ministério  da  Viação. 


Caso  o  concessionário  organize  uma  companhia  para  realizar 
a  presente  concessão  ou  para  transferil-a  mediante  annuencia 
do  Governo,  depois  de  construída  a  estrada,  essa  companhia 
terá  domicilio  no  Brazil  ou  um  representante  com  plenos  e 
illimitados  poderes  para  tratar  e  resolver  definitivamente 
perante  o  administrativo  e  judiciário  brazileiros,  quaesquer 
questões  que  com  ella  se  suscitarem  no  paiz,  podendo  o  dito 
representante  ser  demandado  e  receber  citação  inicial  e  outras 
em  que  por  direito  se  ezga  citação  pessoal. 
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VI 

O  foro  para  todas  as  questões  judiciaes,  seja  autor  <m  róo  o 
coDcesBionario,  será  o  federal. 


VII 

Até  18  mezes  da  data  do  presente  contracto,  sob  pena  da 
multa  *  de  1 .000$  por  mez  de  demora,  serão  rabmettidos  á 
approvação  do  Governo,  por  intermédio  do  enji^enheiro  fiscal,  os 
estudos  completos  da  estrada,  e  compostos  dos  seguintes  do- 
cumentos : 

§  1.0  Planta  geral  da  linha  concedida  e  um  perfil  longitu- 
dinal da  mesma.  O  traço  será  indicado  por  uma  Unha  vermelha 
e  continua  sobre  a  planta  geral  na  escala  de  1  por  4.000,  com 
indica^^o  dos  raios  de  curvatura  e  a  coafiguraçâo  do  terreno 
representada  por  meio  de  cujrvas  denivel  equidistantes  de  três 
metros,  e  bem  assim  em  uma  zona  de  30  metros,  pelo  meaoa, 
para  cada  lado,  os  campos,  mattas,  terrenos  pedregosos  e, 
sempre  que  for  possível,  as  divisas  das  propriedades  parti- 
culares. Nessa  planta  serão  indicadas  todas  as  distancias  kilo- 
métricas  contadas  do  ponto  de  partida  da  estrada  de  ferro,  a 
extensão  dos  alinhamentos  rectos,  e  bem  assim  a  origem,  a 
extremidade,  o  desenvolvimento,  o  raio  e  sentido  das  curvas. 
O  perfil  longitudinal  será  feito  na  escala  de  1  por  200  para  as 
alturas  e  de  1  por  2.000  para  as  distancias  horizontaes, 
mostrando  respectivamente,  por  linhas  pretas  e  vermelhas,  o 
terreno  natural  e  as  plataformas  dos  cortes  e  aterros.  Indicará 
por  meio  de  três  linhas  horizontaes,  traçadas  abaixo  do  plano 
de  comparação  : 

1»,  as  distancias  kilometricas,  contadas  a  partir  da  origem  da 
estrada  de  ferro  ; 

2»,  a  extensão  e  inclinação  das  rampas  e  contra-rampas  e  a 
extensão  dos  patamares ; 

30,  a  extensão  dos  alinhamentos  rectos  e  o  desenvolvimento  e 
raio  das  curvas. 

No  perfil  longitudinal  e  na  planta  será  indicada  a  posição  das 
estações,  paradas,  obras  de  arte  e  vias  de  communicação  trans- 
versaes.  O  perfil  longitudinal  será  acompanhado  por  um  certo 
numero  de  perfis  transversaes,  inclusive  o  perfil  typo  da  es- 
trada de  ferro.  Estes  perfis  serão  feitos  na  elsala  de  1  por  100. 

§  2.0  Projectos  completos  e  especificados  de  todas  as  obras 
necessárias  para  o  estabelecimento  da  estrada,  suas  estações  e 
dependências,  bem  como  as  plantas  de  todas  as  propriedades 
que  for  necessário  adquirir  por  meio  de  desapropriação*  Os 
projectos  das  obras  de  arte  compor-se-hão  de  projecções  hori- 
zontaes e  verticaese  de  cortes  transversaes  é^longítudinaes  na 
escala  de  1  por  100. 
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%3.^  Relac&o  das  pontes,  viaduetos,  pontilhões 6  boeiros,  com 
as  principaes  dimeDs^es.posicâo  na  linha,  systema  de  eon- 
stracçSo  e  quantidade  de  oora. 

§  4.0  Tabeliã  da  quantidade  de  exeavaçSes  necessárias  para 
ezecutar-se  o  projecto,  com  indicação  da  classificação  approxi- 
mada  dos  materiaes  e  das  distancias  médias  de   transporte. 

§  5/ Tabeliã  dos  alinhamentos,  raios  de  curvas,  cotas  de 
declividade  e  suas  extensões. 

§  6.«  Cadernetas  authenticadas  das  operações  topographicas, 
geodésicas  e  astronómicas  feitas  no  terreno. 

§  7.0  Desenhos  dos  trilhos  e  accessorios  em  grandeza  de 
execução. 
§  8.**  Descri pção  do  systema  de  tracção  eléctrica  a  empregar. 
§  9.0  Planta  das  cachoeiras  a  aproveitar,  indicando  nas 
mesmas  a  topographia  dos  terrenos  circumvisinhos,  além  da 
zona  a  desapropriar,  quer  lateralmente,  quer  a  montante  e  a 
jusante  das  mesmas,  e  bem  assim  das  barragens  projectadas  e 
respectivas  secções  transversaes,  de  modo  a  poder  ser  exami- 
nada a  provável  alteração  que  essas  barragens  devem  trazer 
aos  cursos  de  agua. 

§  10.  Projecto  dos  motores  hydraulicos  ou  a  vapor  e  eléctri- 
cos destinados  a  produzir  a  energia  eléctrica,  e  bem  assim 
planos  da  respectiva  installação. 

§  11.  Typos  das  locomotivas  eléctricas,  carros  o  vagões  que 
devem  sor  empregados,  quer  motores,  quer  de  reboque,  c  bem 
assim  projecto  dos  motores  a  usar  nos  carros  do  primeira  ca- 
tegoria e  nas  locomotivas. 

§  12.  Prejecto  da  via  permanente  com  todos  os  detalhes, 
quanto  ao  perfil  dos  trilhos,  modo  de  ligação  destes,  dor- 
mentes, cabos,  transmissões  com  respectiva  coUocação,  in- 
cluindo poste  ou  calhas  subterrâneas* 

§  13.  Os  pi-ojectos  das  estações  mais  importantes  e  das  pon- 
tes, bem  como  do  material  fixo  e  rodante,  poderão,  mediante 
prévia  concessão  do  Ooverno,  ser  apresentados  á  medida  que 
tiverem  de  ser  executados. 

§  14.  Os  estudos  serão  considerados  approvados  si  até  dous 
mezes  depois  de  sua  apresentação  o  Governo  não  houver  exigido 
alguma  modificação. 

VIII 

Antes  de  resolver  sobre  os  projectos  submettidos  ã  sua  appro- 
vação  poderá  o  Governo  mandar  proceder,  a  expensas  do  con- 
cessionário, ás  operações  graphicas  necessárias  ao  exame  dos 
projectos  e  poderá  modificar  esses  projectos  como  julgar  con- 
veniente. 

O  Governo  poderá  designar  os  pontos  em  que  devem  ser 
estabelecidas  as  estações  e  paradas. 

O  concessionário  não  poderá,  sem  aatorização  do  Governo» 
modificar  os  projectos  approvados.  Todavia,  não  obstante  a 
approvação  do  perfil  longitudinal,  o  concessionário  poderá  fazer» 
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com  autorização  do  engenheiro  fiscal,  as  modificacõos  necessárias 
ao  estabelecimento  das  obras  do  arte«  passagens  de  nirel  e 
paradas  indicadas  no  projocto  approvado. 

A  approvaçâo  dos  projectos  apresentados  pelo  concessionário 
não  poderá  ser  invocada  para  justiâcar  a  revogação  de  nenhu- 
ma destas  condições. 

IX 

A  estrada  será  de  vix  singela  ;  mas  terá  os  desvios  e  linlias 
auxiliares  que  forem  necessários  para  o  movimento  dos  trens, 
podendo,  desie  que  o  trafego  exija,  duplicar  a  linha  nos  trechos 
que  o  Governo  autorizar. 

A  distancia  entre  as  faces  internas  dos  trilhos  será  de 
1"S435. 

As  dimensões  do  perfil  transversal  sarão  sujeitas  á  approva- 
çâo do  Governo. 

As  valletas  longitudinaes  tei^o  as  dimensõo.i  e  declives  ne- 
cessários para  dar  prompto  escoamento  ás  aguas. 

A  inclinação  dos  talua3s  dos  cortes  e  aterros  será  fixada  em 
vista  da  altui^desios  e  da  naturezii  do  terreno. 


Os  trabalhos  de  construcçao  não  poderão  ser  encetados  sem 
prévia  autorização  do  Governo ;  para  isso  os  projectos  de  todos 
esses  trabalhos  serão  organizados  em  duplicata  e  sabmettidos  á 
approvaçâo  do  mesmo  Governo.  Um  dos  exemplares  será  devol- 
vido ao  concessionário,  depois  de  compotentemente  visado,  e  o 
outro  ficará  archivado  no  Ministério  da  Visição. 

X( 

Executará  todas  as  obras  de  arte  e  fará  todos  os  trabalhos  ne- 
cessários para  que  a  estrada  não  cree  obstáculo  algum  ao  escoa- 
mento das  aguas,  e  para  que  a  direcção  das  outras  vias  de 
communicação  existentes  não  receba  sinão  as  modificaçõ3s  in- 
dispansaveis  e  precedidas  de  approvaçâo  do  Governo. 

§  l.<*  Os  cruzamentos  com  as  ruas  ou  caminhos  públicos  p> 
derão  ser  superiores,  inferiores,  ou,  quando  absolutamente  se 
não  pos^  fazer  por  outro  modo  de  nivel,  construindo,  porém,  o 
concessionário,  a  expensas  suas,  as  obras  que  os  mesmos  cruza- 
mentos tornarem  necessárias,  ficando  tambom  a  seu  cargo  as 
despezas  com  os  signaes  e  guardas  que  forem  precisos  para  as 
cancellas  durante  a  noite.  Terá  ne$se  caso  o  concessionário  o 
direito  de  alterar  a  direcção  das  ruas  e  caminhos  públicos, 
com  o  fim  de  melhorar  os  cruzamentos  ou  do  diminuir  o  seu 
numero,  procedenio  consentimento  do  Governo,  e,  quanio  for 
de  direito,  da  autoriiide  municipal  o  sem  que  possa  perceber 
qualquer  tix-i  pela  passagem  nos  pontos  de  intersecção. 
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§  2.<>  Executará  as  obras  necessárias  á  passagem  das  aguas 
atilizadas  para  abastecimento  ou  jKira  ftns  industriaes  ou  agrí- 
colas, e  permittirá  que,  pira  idênticos  fins,  taes  obras  se  effe- 
ctuem  em  qualquer  lempo,  desde  que  delias  nâo  resulte  damno 
á  própria  estrada. 

§  3.0  A  estrada  de  ferro  não  p:>derá  impedir  a  navegação  dos 
rios  e  canaes,  e  nessõ  intuito  as  pontes  e  viaductos  sobre  os  rios 
e  canaes  terão  a  capacidade  necessária  para  que  a  navegação 
não  seja  embaraçada. 

Em  todos  os  crazamentos  superiores  ou  inferiores  com  as 
vias  de  communicação  ordinárias  o  Ooverno  terá  o  direito  de 
marcar  a  altura  dos  vãos  dos  viaductos  e  a  largura  destes  e  a 
que  deverá  haver  entre  os  parapeitos  em  relação  ás  necessida- 
des dá  via  publica  que  ficar  inferior. 

Nos  cruzamentos  de  nivel  os  trilhos  serão  collocados  sem  sa- 
liência nem  depressão  sobre  o  nivel  da  via  de  communicação 
que  cortar  a  estrada  de  ferro*  de  modo  a  não  embaraçar  a  cir- 
culação de  carros  ou  carroças. 

§  4.<»  O  eixo  da  estradado  ferro  não  deverá  fazer  com  o  da 
via  de  communicação  ordinária  um  angulo  menor  de  45<>. 

§  5.0  Os  cruzamentos  de  nivel  terão,  semprj  que  o  Governo 
exigir,  cancellas  ou  barreiras  veda-jdo  a  circuUição  da  via  de 
communicação  ordinária  na  occasião  da  passagom  dos  trens  ou 
carros  ;  havendo,  além  disso,  uma  casa  de  guarda  todas  as 
vezes  que  o  Governo  reconhecer  essa  necessidade. 


XII 

Nos  tuuneis,  como  nos  viaductos  inferiores,  deverá  haver  um 
intervallo  livre  nunca  menor  de  l'°,50  de  cada  lado  dos  trilhos. 
Além  disso  haverá,  de  distancia  a  distancia,  no  interior  dos 
tunneis,  nichos  de  abrigo. 

As  aberturas  dos  poços  de  construcção  e  ventilai;ão  dos  tun- 
neis  serão  guarnecidas  de  um  parapeito  de  alvenaiia  de 
dous  metros  do  altura  e  não  poderão  ser  feitas  nas  vias  do  com- 
municação existentes. 

XIII 

Na  execução  de  todas  as  obras  o  concessionário  obedecei^á 
sempre  ás  prescripçoes  da  technica  e  empregará  materiaes  de 
boa  qualidade.  O  sjstema  e  dimensões  das  fundações  das  obras 
de  arte  serão  fixados  por  occasião  da  executo,  de  accorio  com 
o  Governo.  O  concessionário  fornecerá  os  apparelhoâ  o  pessoal 
necessários  ás  sondagens  e  flncameato  do  estacas  de  ensaio. 
Ant^  de  entregues  á  circulação,  todas  as  obras  de  arte  serão 
experimentadas  segundo  as  instrucçoes  que  foram  approvadas 
pelo  Governo. 
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XIV 

O  concessionário  construirá  todos  os  edifícios  e  dependências 
necessários  para  que  o  trafego  se  effectue  regularmente,  sem 
perígo  para  a  segurança  publica. 

As  estações  e  paradas  terão  dimensões  compativois  com  a 
sua  importância  e  sei^o  providas  de  todas  a*)  dependências  ne- 
cessárias ao  trafego. 

O  Governo  poderá  exigir  que  o  concessionário  faça  nas  esta- 
ções e  paradas  os  augmentos  reclamados  pelas  necessidades  da 
lavoura,  commercio  e  industria. 

XV 

O  Governo  reserva-se  o  direito  de  fazer  executar  pelo  conces- 
sionário ou  por  conta  delie,  durante  o  prazo  da  concessão, 
alterações,  novas  obi'as  cuja  necessidade  a  experiência  haja 
indicado  em  imolação  â  segurança  publica  e  policia  da  estrada 
de  ferro. 

XVI 

O  material  rodante  (locomotivas  eléctricas  e  carros  motores 
ou  de  reboque,  quer  de  passageiros,  quer  de  mercadorias  de 
qualquer  natureza)  será  construído  de  modo  que  haja  segu- 
rança nos  transportes  e  commodidade  para  os  passageiros. 

O  Governo  poderá  prohibir  o  emprego  de  material  que  não 
preencha  estas  condições. 

XVU 

Todas  as  indemnizações  e  despezas  motivadas  pela  con- 
strucção,  conservação,  trafego  e  reparação  da  estrada  de  ferro 
correrão  exclusivamente  e  sem  excepção  por  conta  do  concessio- 
nário. 

XVIII 

O  concessionário  será  obrigado  a  cumprir,  na  parte  que  lhe 
forem  applicaveis,  as  disposições  dos  regulamentos  vigentes,  e 
bem  assim  quaesqner  outras  que  forem  decretadas  para  segu- 
rança e  policia  das  estradas  de  ferro,  uma  vez  que  as  novas 
condições  não  contrariem  as  clausulas  desta  concessão. 

XIX 

O  concessionário  é  obrigado  a  eonservar  com  cuidado,  du- 
rante todo  o  tempo  da  conoessão,  e  a  manter  em  esisAo  de 
poder  preencher  o  seu  destino,  tanto  a  estrada  de  ferro  o  as 


AOTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  393 

demais  dependenciaa,  como  o  maLterlal  rodaata,  sob  peaa  de 
multa,  ou  de  ser  a  conservação  feita  pelo  Governo,  &  custa  do 
concessionário. 

No  caso  de  interrupção  de  trafego  até  15  dias  consecutivos, 
por  motivo  não  justificado,  a  juizo  do  Governo,  este  terá  o  di- 
reito de  impor  uma  multado  1:000$  por  dia  de  interrupção  ; 
além  desse  prazo,  será  declarada  caduca  a  concessão,  nos  termos 
da  lettra  (2  da  clausula  XL. 

XX 

O  Governo  poderá  realizar  em  toda  a  extensão  da  estrada  as 
construcçoes  necessárias  ao  estabelecimento  de  uma  linha  tele- 
grapbica  ou  telephonica  de  sua  propriedade,  usando  ou  não« 
conforme  lhe  parecer,  dos  mesmos  postes  das  linhas  telegra- 
phicas  ou  telephonicas  que  o  concessionário  construir  em  toda 
^  extensão  para  o  serviço  exclusivo  da  estrada. 

XXI 

A  fiscalização  da  estrada  e  do  serviço  será  incumbida  a  um 
engenheiro  fiscal  e  lyudantes  nomeados  pelo  Governo  e  por  elle 
pagos,  aos  quaes  compete  zelar  pelo  fiel  cumprimento,  não  só 
das  presentes  condições,  como  dos  regulamentos  em  vigor. 

§  1 .«  E'  livre  ao  Governo  em  todo  o  tempo  mandar  engenhei- 
ros de  sua  confiança  acompanhar  os  estudos  e  os  trabalhos  da 
construcção,  afim  de  examinar  si  são  executados  com  proficiên- 
cia, methodo  e  precisa  actividade. 

§  2.0  Para  attender  &s  despezas  com  a  fiscalização  contri- 
buirá o  concessionário  com  a  quota  annual  de  8:000$  paga  adean- 
tadamente  pela  seguinte  forma:  por  trimestre,  no  decurso 
do  primeiro  anno  a  partir  da  data  do  contracto,  e  por  semes- 
tre, a  partir  do  segundo  anno  emdeante. 

§  3.»  Fica  elevada  a  12:000$  ãnnuaes,  e  paga  por  semestres 
adeantados,  a  quota  acima  referida,  a  partir  da  data  em  que 
tiverem  comego  os  trabalhos  de  construcção. 

XXII 

Si  durante  a  execução,  ou  ainda  depois  da  terminação  dos 
trabalhos,  se  verificar  que  qualquer  obra  não  foi  executada 
conforme  as  regras  da  arte,  o  Governo  poderá  exigir  do  con- 
cessionário a  sua  demolido  e  reconstracção  total  ou  parcial, 
ou  íkzel-a  por  administração  á  custa  do  concessionário. 

xxm 

Um  anno  depois  da  terminação  dos  trabalhos  o  concessioná- 
rio entregará  ao  Governo  uma  planta  cadastral  de  toda  a  es- 
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trada,  bem  como  uma  relação  das  estações  o  obras  de  arte  e 
um  quadro  demonstra tiy o  do  custo  da  mesma  estrada.  De  toda 
e  qualquer  alteração  ou  acquisição  ulterior  será  também  en- 
viada planta  ao  Governo. 

XXIV 

Os  preços  de  transporto  serão  âxadjs  em  tarifas  approvadas 
polo  Governo,  não  podando. exceder  os  das  tarifas  actualmente 
em  vigor  nas  estradas  de  ferro  oxistentas  entre  esta  Capital  e 
a  cidade  de  Petrópolis.  Essas  tarifd^  serão  revistas  pel  j  menos 
de  cinco  era  cinco  annos. 

XXV 

Pelos  preços  fixados  nessas  tarifas  o  concesáioDaiio  será  obri- 
gado a  transportar  constantemente,  com  cuidado,  exactidão  e 
pr3stoza  as  mercadorias  de  qualquer  natureza,  os  passageiros 
e  suas  bagagens,  os  animaes  domésticos  e  outros,  e  os  valores 
quo  lhe  forem  confiados. 

XXVI 

Na^s  iarifas  de  que  tx^ata  a  clausula  XXIV  não  padcrá  fazer 
c  concessiooario  nenhuma  alteração,  quer  para  mais,  quer  para 
menos,  Sena  consentimento  do  Governo. 

XXVII 

Terão  transporte  gratuito  na  estrada  03  engenheiros  fiscaes  o 
seus  ajudantes,  as  malas  do  Correio  e  seus  conductores,  bem 
como  os  que  forom  encarregados  dos  serviços  do  linhas  tele- 
^Tvphicas  e  telephonicas  do  Estado. 

XXVIU 

Terá  3  transp)rte  com  akitimento  de  50  ^jo  sobre  as  taiifas  '• 

!<",  as  autoridades,  escoltas  policiaes  e  respectiva  bagagem, 
quando  forem  em  diligencia  ; 

2*^,  a  munição  de  guerra  e  qualquer  numero  de  soldados  do 
Exercito  e  da  Guarda  Nacional  ou  de  Policia  com  seus  offlciaes, 
quando  mandados  a  serviço  paio  Governo  ; 

3»,  03  géneros  enviados  polo  Governo  para  attender  a  soc- 
corros  públicos  exigidos  pela  secca,  inundação,  peste,  guerra 
ou  outra  calamidade  publica. 

Paragrapho  único.  Sempre  que  o  Governo  exigir  em  cir- 
cumstancias  extraordinárias,  o  concession:irio  porá  ás  suas 
ordens  todos  os  meios  do  transporte  de  que  dispuzer.  Neste  caso 
o  Governo  pagará  o  que  for  convencionado  paio  uso  da  estrada 
c  seu  material,  não  excodenio  o  valor  da  reada  liquida  média 
do  período  idêntico  no  ultimo  triennio,  ou  do  ultimo  biennio  ou 
do  anno  anterior,  caso  não  haja  decorrido  um  triennio. 
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« 

XXIX 

Os  horários  e  qúaesqaer  modiâcaçõos  que  se  tornem  neces- 
sários serão  sempre  submettidos  á  approvação  do  Governo,  não 
podendo  eiitrar  em  vigor  depois  de  approvados,  sem  serem 
affixados  nas  estações  e  publicados  pela  imprensa,  com  uma 
antecedência  nunca  menor  de  cinco  dias. 

XXX 

Findo  o  prazo  da  proscnb  coac^ssão  a  entrada  o  suas  de- 
pendências dovorão  achar-se  em  bom  estado  do  conservação.  Si 
no  ultimo  quinqueonio  a  conservação  for  descurada,  o  Governo 
terá  o  direito  de  conQscar  a  receita  e  empregal-a  naquello 
serviço. 

XXXI 

O  Governo  terá  o  direito  d )  ros^atar  a  estrada  e  suas  dopen- 
dencias  depois  d3  decorridos  20  annos  da  data  do  presente  con- 
tracto. O  preçD  do  resgate  constará,  em  falta  de  accordcdas  ' 
seguintes  parcellas.  fixadas  por  arbltix>s,  sendo  am  nomeado  polo 
Governo,  outro  j>eIo  concessionário  eo  terceiro  por  accordo 
entre  estos,  decidindo  em  fulta  de  accordo  a  sorte  entre  quatro 
nomes  apresentados,  dous  peio  Governo  e  dous  pelo  concessio- 
Dário: 

a)  a  caução  de  que  trata  a  clausula  XLII,  no  estado  em  que 
se  achar; 

b)  t  mtas  vezes  1/70  do  valor  total  da  estrada  e  suas  depen- 
dências quantos  annos  completos  flskltarem  para  terminação  da 
ooncessâo ; 

c)  5  a  10  «/o  da  renda  liquida  média  annual  veriacad%  no 
ultimo  quinquennio,  conforme  o  estado  de  conservação  da  es- 
trada, material  rodante  e  suas  dependências,  multiplicados 
pelo  numero  de  annos  completos  que  faltarem  para  terminação 
da  concessão. 

Paragrapho  único.  Fica  entendido  que  a  presente  clausula  só 
é  applicavel  nos  casos  ordinários  e  nSo  abroga  o  direito  que 
tem  o  Governo  de  desapropriar  a  estrada  por  uiilidade  publica 
em  qualquer  tempo. 

XXXII 

O  concessionário  não  poderá  alienar  a  estrada  ou  parte  delia 
sem  provia  autorizição  do  Governo. 

XXXIÍI 

No  caso  de  deaaecorio  entre  o  Governo  e  o  concessionário 
sobre  a  inteilígdncia  das  presentes  clausulas,  es  ti  será  decidida 
por  arbitramento  constituido  pelo  moio  descripto  na  clau- 
sula XXXL 
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XXXIV 

O  concessionário  não  poderá  mudar  o  nivelamento  daa  roas 
e  pragas  percorridas  pela  estrada  no  Distrioto  Federal  sem  pré- 
via autorização  do  Governo.  As  despezas  feitas  com  as  alte- 
rações do  referido  nivelamento  correrão  por  conta  do  mesmo 
concessionário,  a  cujo  cargo  ficarão  as  despezas  necessárias  á 
conservação  do  calçamento  existente  nas  ruas  que  percorrer  no 
espaço  comprehendido  entre  seus  trilhos  e  mais  vinte  e  cinco 
(25)  centímetros  para  cxda  lado. 

XXXV 

O  concessionário  é  responsável  pelas  despezas  que  exigir  o 
restabelecimento  do  calçamento  das  ruas  o  praças,  si  por  qual- 
quer motivo  deixar  de  funccionar  a  estrada  de  ferro. 

XXXVI 

Todas  as  vezes  que  a  Prefeitura  do  Districto  Federal  ou  a 
Municipalidade  de  Petrópolis  resolverem  a  construcção  ou 
reconstrucção  do  calçamento  das  ruas  e  praçis  que  forem  atra- 
vessadas pola  estrada,  nenhum  embaraço  será  opposto  pelo 
concessionário,  nem  este  poderá  reclamar  indemnização  alguma 
por  obras  que  tenha  de  fazer  para  a  reposição  de  seus  trilhos. 

XXXVII 

Dentro  da  zona  urbana  da  cidade  e  nas  ruas  calçadas  que  o 
Governo  indicar,  só  poderão  ser  empregados  na  linha  trilhos 
de  fenda,  altos',  do  systema  Broca  ou  semelhante. 

XXXVIII 

Pela  inobservância  de  qualquer  das  presentes  clausulas  po- 
derá o  Governo  impor  multas  de  200$  a  1:000$  e  o  dobro  nas 
reincidências. 

Paragrapho  único.  A  importância  dessas  multas  será,  na 
falta  de  pagamento  pelo  concessionário,  dentro  de  oito  dias 
depois  de  impostas,  deduzida  da  caução  de  que  trata  a  clau- 
sula XLIl. 

XXXIX 

o  concessionário  ficará  constituído  em  mora  ipso  fure,  si 
não  eifectuar  o  pagamento  das  despezas  da  fiscalização  de  que 
trata  o  §  S»  da  clausula  XXI  e  nos  termos  do  mesmo  paragra* 
pho,  independentemente  do  disposto  na  lettra  /  da  clausula  XL. 
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XL 

A  raflcisão  do  contracto  se  dará  do  pleno  direito  em  eada  um 
doB  seguintes  casos : 

a)  si  deixar  de  submetter  ao  Governo  até  21  mezes  conta- 
dos da  data  deste  contracto  os  estudos  de  que  trata  a  clausula 
VII; 

b)  si  até  24  mezes  a  contar  da  data  doste  contracto  não  tiver 
encetado  as  obras  da  estrada  de  ferro  ; 

c)  si  até  quatro  annos  contados  da  data  em  que  tiverem  tido 
começo  as  obras  estas  Dâo  estiverem  concluídas  e  a  estrada 
aberta  ao  trafego  ; 

d)  si  for  interrompido  o  trafego  por  mais  de  15  dias  conse- 
cutivos, sem  motivo  justificado,  a  juizo  do  Governo,  applican- 
do-se  também  o  disposto  na  clausula  XIX  ; 

e)  si  não  completar  dentro  do  prazo  de  30  dias,  contados  da 
notificação  pelo  fiscal,  a  c^uQão  de  que  trata  a  clausula  XUI 
quando  desfalcada ; 

/)  si  não  pagar  dentro  dos  primeiros  30  dias  do  trimestre  ou 
semestre  correspondente  a  contribuição  para  as  despezas  de 
fiscalização  de  que  trata  o  §  2»  da  clausula  XXI,  observado  o 
disposto  na  clausula  XXXIX. 


XLI 

Verificada  a  rescisão  nos  termos  da  clausula  XL  anterior,  não 
será  devida  ao  concessionário  indemnização  alguma,  e  perderá, 
em  favor  da  União,  não  só  as  obras  que  houver  realizado  como 
a  caução  de  que  trata  a  clausula  XLII. 

Paragrapho  único.  Resdndido  o  contracto  nos  termos. da 
presente  clausula,  o  Governo  poderá  contractar  novamente  os 
serviços  com  quem  mais  vantagens  ofilèrecer,  mediante  concur- 
rencia  publica. 

XLII 

Para  garantia  da  execução  do  presente  contracto  o  conces- 
sionário depositará  no  Thesouro  Federal  a  quantia  de  seis  contos 
de  réis  em  dinheiro  ou  apólices  da  divida  publica. 


XLUI 

Caso  empregue  a  força  hydraulica  para  produzir  a  energia 
eléctrica,  o  concessionário  só  poderá  applicar  em  serviço  ex- 
tranho  á  estrada  o  excesso  de  tal  energia  que  porventura  possa 
produzir  além  da  neoessaria  para  o  serviço  normal  do  trafego» 
a  iulzo  do  Ministério  da  Industria,  median ti»  permissão  do  mesmo 
Ministério. 
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XLIV 

No  caso  de  Hitllencía  ou  interdlcção  do  concessionário,  o  con- 
tracto será  rescindido  e  indemnizado  a  quem  do  direito  pelo 
modo  descripto  na  clausula  XXXI. 

XLV 

No  caso  de  morte  do  coDcessionarJo  o  Governo  poderá  conti- 
nuar o  contracto  cora  os  herdeiros  do  concessionário  e,  neste 
caso,  de  accordo  com  o  representante  le^al  dos  mesmos,  provi- 
denciará sobro  as  obras  e  o  trafego. 

§  In^  O  contracto  se  traosmitcirá  por  via  de  saccessao  a  quem 
de  direito,  lavrando-se  termo  especial  em  virtude  do  quai  o 
successor  succederá  ao  concessionário  em  os  seus  direitos  e 
obrigações. 

§  2,^  Si  03  herdeiros  do  concessionário  não  forem  idóneos,  a 
juizo  exclusivo  do  Governo,  o  contracto  será  rescindido  pelo 
Governo  na  forma  da  clausula  XXXI. 

XLVI 

A  rescisão  deste  contracto,  nos  termos  da  clausula  XL, 
será  declarada  por  decreto  do  Governo  sem  dependência  de 
interpellaçáo  ou  acção  judicial. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  abril  de  1904.— Lauro  Severiano  Múller. 


DECRETO  N.  5188  —  de  7  db  abril  de  1904 
Organiza  o  terrilorio   do  Acre 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
D.   1181,  de  25  de  fevereii*o  do  corrente  anuo,    decreta: 

Art.  1.0  O  território  do  Acre  tem  por  limites: 

Ao  norte,  a  linha  geodésica  Javary-Beni,  desde  a  nas- 
cente do  Javary  até  á  nova  flronteira  com  a  Bolivia  no  rio 
Abunan  ;  a  leste  e  ao  sul,  os  limites  estabelecidos  pelo  tratado 
de  17  de  novembro  de  1903  entre  o  Brazil  e  a  Bolivia  ;  e  a 
oeste,  desde  a  nascente  do  Javary  até  11  gráos  de  latitude 
austral,  os  limites  que  forem  estipulados  entre  o  Brazil  e 
o  Peru. 

Ao  sul  da  nascente  do  Javary,  a  jurislicçao  das  autoridades 
crcadas  por  este  decreto  irá  até  á  linha  que  divide  as  vertentes 
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do  Ucayale  das  dos  affluentes  do  Amazonas  ao  oriente  do 
Jayary,  isto  é,  das  do  Juniá  e  Parus,  linha  que  limita  pelo 
occidente  os  territórios  a  gue  o  Brazil  tinha  direito  incon- 
testável antes  do  tratado  de  27  de  março  de  1867,  implicita- 
mente cedidos  então  Á  Bolívia  e  recuperados  a^ora  pelo- 
tratado  de  17  do  novembro  de  1903,  ficando,  além  disso,  o 
Brazil,  por  força  deste  ultimo  pacto,  com  direito  á  zona  que 
a  Bolívia  reclamava  ou  podia  reclamar  do  Peru,  ao  norte 
doparallelo  de  11  gráos  na  bacia  do  Ucayale. 

Ari .  2>  O  territorio  do  Acre  ficará  div.dido  em  três  de- 
partamentos administrativos  com  as  seguintes  denominações  : 
Alto  Acre,  Alto  Purús  e  Alto  Juruá. 

â  l.<*  O  departamento  do  Alto  Acre  comprehsnde  a  região 
ragada  pelo  Abunan,  Rapirran,  iquiry,  Alto  Acre  ou  Aciairy 
3  Alto  Antimary,  dentro  dos  limites  convencionados  com  a 
Bolívia. 

§  2. <>  O  departamento  do  Alto  Purús  comprebende  a  regiãa 
regada  pelo  Yaco  ou  Hyuaco  e  pelo  Alto  Purús  com  todos 
os  outros  aífluentes  deste,  inclusive  o  Chandless,  o  Curai^a 
e  o  Curinja,  até  ás  cabeceiras  dos  mesmos  rios,  comtanto  que 
não  fiquem  ao  sul  de  1 1  gráos  de  latitude  austral,  e,  pava 
oeste  dessas  cabeceiras,  xudo  quanto  a  Bolívia  reclamava 
ou  podia  reclamar  do  Peru  nas  bacias  do  Urubamba  e  do 
Ucayale. 

§  3.«  O  departamento  do  Alto  Juruá  abrange  as  terras  re- 
gadas pelo  rio  Tarahuacá  e  seus  affluentes  e  pelo  Alto  Juruá 
6  todos  os  seus  tributários,  inclusive  o  Moa,  o  Juruá-Miry,  o 
Amonea,  o  Tejo  e  o  Breu,  até  ás  cabeceiras  dos  mesmos  rios 
e,  para  oeste  das  cabeceiras,  tudo  o  que  a  Bolívia  recla- 
mava ou  pedia  reclamar  do  Peru  na  bacia  do  Ucayale. 

Art.  3.0  Os  departamentos  serão  administrados  por  prefeitos 
nomeados  pelo  Presidente  da  Republica  e  demissiveis  ad  nutunir 
a  residirão  nas  localidades  designadas  pelo  Governo,  donde 
não  se  poderão  ausentar  sem  licença. 

Art.  4.(»  Ao3  prefeitos,  em  seus  respectivos  departamentos, 
compete : 

lo,  dirigir,  fiscalizar,  promover  e  defender  todos  os  interesses 
do  território,  de  accôráo  com  o  Governo  Federal,  provendo  a 
todos  08  assumptos  da  administração  ; 

2»,  nomear,  remover,  licenciar  e  demittir  os  funccionarios, 
quando  os  cargos  e  empregos  não  forem  de  nomeação  do  Go- 
verno Federal; 

3*,  organizar  a  força  publica,  distribuil-a,  mobilizal-a  e  dis- 
por delia,  conforme  as  exigências  da  manutenção  da  ordem,  se- 
gurança e  integridade  do  departamento  ; 

40,  fazer  o  recenseamento  geral  da  população  ; 

5*,  estabelecer  a  divisão  administrativa,  civil  e  judicial  do 
departamento ; 

o»,  conservar  e  desenvolver  as  estradas  e  outros  meios  de 
via^o  interna  ; 


400  AOTOS  BO  POBSa  axiouTivo 

7\  âdcalizar  a  arrecadação  dos  impostos  d  as  rendas ; 

8«,  oonoeder  e  solicitar  a  extradição  de  criminosos,  segundo 
a  lei  federal  ; 

9»,  i*epresentar  o  departamento  nas  suas  relações  offlciaes 
eom  a  União  e  os  Estados ; 

10,  licenciar,  nos  termos  da  legislação  vigente,  os  empre- 
gados de  nomeação  do  Governo  Federai ; 

11,  expedir  instrucções  para  liei  execução  das  leis,  regula- 
mentos e  ordens  do  Governo  da  União  ; 

12,  apresentar  ao  Ministro  da  Justiçx  e  Negócios  Interiores 
relatório  semestral  de  sua  administrai^ ; 

13,  exercer  as  funcçOes  de  chefe  de  policia,  de  segurança  ^ 
da  milicia ; 

14,  fazer,  em  geral,  tudo  quanto  estiver  ao  seu  alcance, 
nos  limites  da  Con:3tituição  e  das  leis  federaes,  para  a  seguran- 
ça, prosperidade  e  progresso  do  departamento,  subordinando 
sempre  a  sua  acção  ao  Governo  Federal. 

§  1.0  Os  prefeito^  se  communicarão  entre  si  e  com  o  Governo 
Federal  e  este  com  aqiiellea,  por  intermédio  de  um  delegado, 
que  residirá  na  cidade  do  Manàos  ou  em  outro  logar  mais 
conveniente,  previamente  designado  pelo  Presidente  da  Repu- 
blica. 

§  2.0  Esse  delegado  será  nomeado  pelo  Governo  da  União  ; 
e,  emquanto  não  fôr  feita  essa  nomeação,  exercerá  as  respecti- 
vas funcções  o  commandante  do  primeiro  dlstricto  militar,  a 
cuja  jurisdicção  ficará  sujeito  todo  o  território  do  Acre. 

§  3.0  As  communicações  entre  o  delegado  e  o  Governo  transi- 
tarão pela  Secretaria  de  Estado  a  que  deva  ser  affecto  o  assum- 
pto de  que  se  tratar. 

Art.  5.^  A  justiça  civil  e  criminal  será  distribuída  pelas  se- 
guintes autoridades: 
Juizes  de  jpaz ; 
Juizes  de  districto  ; 
Juiz  de  comarca ; 
Jury. 

§1.0  Para  os  Uns  judiciaes  o  território  do  Acre  formará  uma 
só  comarca,  dividida  em  três  districtos,  subdivididos  em  circum- 
scripçoes  e  quarteirões,  tendo-se  em  considerando  a  commodi« 
dade  dos  povos  e  as  necessidades  e  vantagens  da  administração 
local. 

Os  districtos  para  os  juizes  sei^  os  mesmos  que  os  departa- 
mentos para  os  prefeitos ;  as  circumscripçoes  e  quarieirões 
serão  determinados  pelos  ditos  prefeitos. 

§  2.^  Aos  juizes  de  paz  compete: 

lo,  exercer  as  funcçoes  dos  antigos  juizes  de  paz; 

2o,  processar  e  julgar,  com  recurso  para  os  juizes  de 
districto,  as  causas  eiveis  de  valor  at'i  500^00  ; 

30,  desempenhar  as  attri  bulcões  de  delegado  de  polioia,  in- 
clusive o  processo  ex^officio,  dos  termos  do  art.  6^  da  lei  n.  628, 
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de  28  de  outubro  de  1899,  em  crime  em  que  o  réo  se  livra  solto, 
independente  de  fíanca,  e  nas  contravenções ; 

4'',  fiizer  o  serviço  do  registro  de  nascimentos  e  óbitos  ; 

5*,  fazer  e  registrar,  devidamente  autorizados  p.^los  compe- 
tentes juizes  de  district  i,  os  casamentos  processados  por  fsics. 

§  3.°  Os  juizes  de  paz  são  nomeados  pelos  prefeitos  e  a  estes 
subordinados  nas  suas  funcções  policiaes. 

g  4.<»  Os  juizes  de  paz  serão  auxiliados  nos  serviços  de  pjlicia 
por  inspectores  de  quarteirão,  nomeados  livremente  por  elles. 

§  5.»  Aos  juizes  de  distri:to  compete: 
No  civol:  processar  e  julgar  todas  as  causiis  superiores  a  590$, 
com  recurso  para  o  juiz  de  comarca ; 
Julgar  os  le^ursos  das  decisões  do3  juizes  de  paz. 
No  crime: 

l^,  formar  culpa  e  pronunciar  nos  crimes  communs,  com 
recurso  das  partes  para  o  juiz  de  comarca ; 

8o,.  julgar  as  contravenções,  os  crimes  p:*ocessados  pelos 
juizes  de  paz  e  infracções  de  termos  de  bem  viver  e  segurança  ; 

3<»,  processar  e  julgar  em  1<^  instancia  todos  os  funccionarios 
pubúcos  que  não  tiverem  íõro  privativo,  nos  crimes  de  respon- 
sabilidade ; 

4^,  qualificar  as  fallencias,  pronunciando  ou  não  pronunciando 
os  réos,  com  recurso  facultativo  para  o  juiz  de  comarca  ; 

5o,  proceder  a  auto  de  corpo  de  delicto  ; 

^,  conceder  fiança ; 

7»,  prender  os  'culpados ; 

S*',  conceder  mandado  de  busca  e  apprehensão  ; 

90,  formar  culpa  aos  officiaes  que  perante  elles  servirem  ; 

10,  impor  aos  seus  subalternos  penas  disciplinares  ; 

11,  punir  as  testemunhas  desobedientes  ás  suas  notificações ; 

12,  processar  e  julgar  os  seguintes  crimes  previstos  no 
Código  Penal: 

Ameaças  (art.  181) ; 

Ultraje  ao  pudor  (cap.  5«do  tit.  8») ; 

Contra  a  segurança  do  trabalho  (cap.  6»  do  tit.  4°); 

Contra  a  inviolabilidade  do  segredo,  excepto  es  da  respon- 
sabilidade dos  ftinccionarios  federaes  (arts.  189,  190  e  191); 

Oifensa  physica  leve  (art.  303) ; 

Tirada  de  presos  do  poder  das  justiças  e  arrombamento  das 
cadeias  (cap.  4o  do  tit.  2o) ; 

Desacato  e  desobediência  ás  autoridades  (cap.  5o  do  tit.  2o) ; 

Incêndio  e  damnò  comprehendidos  no  paragrapho  único  do 
art.  148  (cap.  lo  do  tit.  3o); 

Contra  a  segurança  dos  meios  de  transporte  e  commanicação 
nos  casos  dos  arts.  149,  §  1»,  152,  153  e  seus  §§  2o  e  3<>  (cap.  2o 
do  tit.  30) ; 

Contra  a  saúde  publica,  excepto  nos  casos  do  §  l^  do  art.  157, 
paragrapho  único  do  art.  158,  §  3^  do  art.  100  e  paragrapho 
único  do  art.  164  (cap.  29  do  tit.  3») ; 

Poder  Executivo  190  i  S6 
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Contra  o  livro  exorcicio  dos  direitos  políticos  (cap.  !•  do 
tit.  4.0) ; 

Contra  a  libcrdado  pe.<^soal,  excepto  oo  caso  do  urt.  183 
(cap.  2?  do  tit.  40) ; 

Contra  o  livro  exercício  dos  cultos  (cap.  3'  do  tit.  4») ; 

Contra  a  ia vlolabil idade  do  domicilio,  se  nâo  resultar  luortD. 
cal»endo  no  caso  do  art.  201  o  processo  de  respoosabilidade 
(cap.   õ"»  do  tit.  4°)  ; 

Falsidade  (cap.  2»  do  tit  ô».) ; 

Testoraunlio  falso  (secção  4*  do  tit.  60); 

Lenocínio  (cap.  3<»  do  tit.  8*)  ; 

Adultério  (cap.  4«  do  tit.  8*) ; 

Polygamia  (cap.  1<>  do  tit.  9«); 

Parto  suppoBto  e  outros  fingimentos  (cap.  3*  do  tit.  9^) ; 

Subtracção  e  oocultaçâo  de  menores,  nos  caso0  dos  arts.  289 
a  293; 

Homicídio  involuntário  (art.  297  do  cap.  1<>  do  tit.  10)  ; 

Concurso  para  o  suicídio  (cap.  S^  do  tit.  10)  ; 

Celebração  de  casamento  contra  a  lei  (cap.  2«  do  tit.  9») ; 

Crimes  resultantes  de  negligencia,  de  imprudência  on  impe- 
rícia (arts.  148,  151,  153  §  !«>  e  306) ; 

Provocação  de  aborto,  não  resultando  a  morte  da  mulher 
(cap.  40  do  tit.  10)  ; 

Contra  a  honra  e  boa  fama  (capitulo  único  do  tit.   11) ; 

Damno  (cap.  l«do  tit.  12) ; 

Furto  (arts.  330,  331,  332  e  333  do  cap.  2*  do  tit.  12) ; 

Estellíonato  (cap.  4''  do  tit.  12) ; 

Contra  a  propriedade  litteraria,  artística,  indastrial  e  com- 
mercial  (cap.  5*  do  tit.  12); 

Fallencia  culposa  ou  fraudulenta  (cap.  3^  do  tit.  12). 

§  6.°  Os  recursos  das  decisões  cíveis  e  crimínaes  serão  inter- 
postos para  o  juiz  de  comai^ca. 

§  7.<»  Os  ]uízes  dedistricto  serão  três,  nomeados  pelo  Presi- 
dente da  Republica,  e  cada  um  terá  três  supplentes,  nomeados 
pelo  prefeito. 

§  8.0  Ao  juiz  de  comarca  competem  as  attribuiçoes  de  juiz  de 
segunda  e  ultima  instancia  e  a  concessão  de  hábeas-corpus, 

§9.0  O  juiz  de  comarca  terá  três  supplentes  formados  em 
direito,  com  seis  annos,  no  mínimo,  de  pratica  forense. 

§10.  A  nomeação  dojuizdecomai*ca  e  seus  snpplentes  será 
feita  pelo  Presidente  da  Republica,  e  a  sua  residência  será  no 
logar  previamente  designado  pelo  Governo  Federal. 

Art.  6.*»  Ao  jury  compete  o  julgamento  d©  todos  os  crimes 
que  não  sâo  confiaaos  a  outra  jurisdicção. 

Das  suas  decisões  haverá  recurso  para  o  juiz  do  comarca,  só 
pelo  fundamento  de  nullidade. 

Paragrapho  uníc:>.  A  organização  do  jur\%  o  modo  do  seu  fun- 
ccionamento  e  processo  de  seu  julgamento  são  os  mesmos  anterio- 
res á  Constituição  federal  e  mantidos  por  esta. 

Art.  7.0  Os  interesses  da  Justiça  Publica  serâo  defendidos 
por  membros  do  Ministério  Publico,  que  se  comporá  de  ires 
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promotores  públicos»  co:n  exercício  aos  districtos,  accumulando 
as  funcQõea  de  curadores,   nomeados  pelo  Ministro  da  Justiça. 

§  1.0  Nasédede  cadadidtricto  havorá  um  serventuário  do 
oíàcio  de  justiça  de  tabellião  do  publico  Judicial  o  notas, 
escrivão  de  orpbãos,  ausentes,  provedoria  e  jury,  o  qualservirá. 
perante  o  juiz  respectivo  e  será  nomeado  pelo  Gk>verno  Federal. 

Haverá  também  um  escrivão  para  o  juiz  de  comarca. 

§  2.<»  Os  recursos  para  o  juiz  de  comarca  serão  arrazoados 
na  instancia  inferior,  com  audiência  do  respectivo  órgão  do 
Ministério  Publico,  sob  pena  de  nullidade. 

§  3.*  As  regras  de  processo  a  serem  observadas  pela  justiça 
do  território  do  Acre  são,  com  as  devidas  restricçoes,  as  con- 
solidadas no  decreto  n.  3084,  de  5  denovembro.de  1898,  e  as 
demais  em  vigor  na  justiça  federal  e  na  justiça  local  do 
Districto  Federal. 

§  4.**  Os  vencimentos  dos  funccionarios  creados  pelo  pre- 
sente  decreto  são  os  marcados  na  tabeliã  janta. 

Art.  8.0  As  causas  de  natureza  federal  sorão  subordinadas  á 
Jurisdicção  do  juiz  seccional  no  Amazonas. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  abril  de    1904,  lô<>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J ,  /.  Seabra, 


Tabeliã  de  Tencimentos  a  que  se  refere    o  decreto  n.  5186 
desta  data 


CARGOS 


Prefeito 

Juiz  de  comarca 

Juiz  de  districto 

Promotoi* 

Escrivão    do    juiz    de 
comarca 


ORDENADO 


16:000$000 

12:000$000 

8:000$000 

2:400$000 


GRATIFICA  f  AO 


24:000|000 
8:00(»000 
6:000$000 
4:000$000 

1:200$000 


TOTAL 


24 

24 

18 
12 


3:6001000 


Rio  de  Janeiro,  7  de  abril  de  1904.—  /.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  5189  *  de  11  de  abril  de  1904 

Crea  umi  brigada  de  ca  valia  ria  de  Guardai    Niicionaes  no  manicipio 
do  Brejo  da  Madre  de  Deu<,  no   Estado  de  Pernambuco 

O  Presidento  div  Republica  dos  Ettados  Uoidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  do  dezembro  de  189ó, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  município 
do  Brejo  da  Madre  do  Deus,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma 
briga  Ja  de  cavallaria,  com  a  designação  de  32*,  a  qual  se 
constituirá  de  dous  regimentos,  sob  ns.  63  e  64,  que  se  orga- 
nizarão com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  do  referido 
município  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  áQ  Janeiro,  11  do  abril  de  1904,  16<>  da  R<>pubUca. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5190  —  de  12  de  abril  de  1904 

Concede   as  TaDtageoB  e  regalias   de   paquetes   aos    vapores  Canoé  e 
Aracaty,  de  propriedade  da  Empresa  de  Navegação  Saliaa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Emproza  de  Navega<^o  Salina, 
decreta  : 

Artigo  único.  São  concedidas  á  Empreza  de  Navegação 
Salina  as  vantagens  e  regalias  de  paquetes  para  os  vapores 
de  sua  proprieda4o  Canoé  e  Aracaty,  que  fazem  viagens  regu- 
lares eatre  os  portos  da  Republica,  sendo  observadas  as  clau- 
sulas que  a  este  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  de 
Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Kio  de  Janeiro,  12  de  abril  de  1904,  16«»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  ALves. 
Lauro  Severiano  Múller^ 


ACTOS  DO  FODER  SXIOUTIVO  40& 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  SISO,  desta  data 

I 

A  Empresa  do  Navegação  Salina,  proprietária  dos  vaporee 
Canoé  e  Aracatt/j  6  obrigada  a  transportar  gratuitamente  nos 
seus  vapores  as  malas  do  Correio  e  seus  condactores,  fazendo-as 
conduzir  de  terra  para  bordo  e  ▼ice-voraa,  ou  cntregal-as 
aos  agentes  do  Cori'eio  devidamente  autorizados  a  recebel*as, 
ftizondo*se  o  recebimento  e  a  entrega  medianto  i*ecibo. 

II 

A  empreza  transportará,  sem  ónus  algum  para  a  União, 
qualquer  somma  em  diniieiros  ou  em  valores  pertencentes  ou 
destinados  ao  Thesouro  Federal . 

Os  commandantes  dos  vapores  receberão  os  volumes  encon- 
trados, na  forma  das  iostrucções  do  Thesouro  Federal,  de  4  do 
setembro  de  1865,  som  proceder  á  contagem  e  conferencia  das 
sommas,  assigoados  previamente  os  conhecimentos  de  em- 
barque, segundo  osestylos  commerciaes. 

IH 

Obriga-se  a  empreza. : 

1«,  a  dar  transporte  gratuito  ás  sementes,  mudas  do  plantas, 
objectos  de  historia  natural,  destinados  aos  jardins  públicos 
e  museus  da  Republica  ; 

2<»,  a  dar  ao  Governo^  gratuitamente,  uma  passagem  de  ré 
e  outra  de    proa  em  cada  viagem ; 

3»,  a  conceder  transporte  com  abatimento  de  50  <*/o  sobre  os 
preços  ordinários  para  a  força  publica  ou  escolta  conduzindo 
pi^esos  e  com  o  de  30  Vo  para  qualquer  um  outro  transporte 
por  conta  do  Governo  Federal  ou  dos  Estados. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1904.—  Lauro  Sevenano  MúUtr. 


DECRkTO  N.  5191  —  de  12  de  abbil  de  1904 

Approva  a  planta  e  orçamento  das  obras  do  açude  de  Acara  li  ú-mi  rim 
no  Eskado  do  Ceará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  em  consideração  a  necessidade  d )  concluir  o  açuie  de 
Acarahú-inirim,  que  constituo  uma  das   grandes  obras    de  açu- 
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dagem  tendentes  a  debellaros  affiútoB  da  fleeca  no  Brtado 
do  Gear&,  decreta : 

Artigo  único.  Picam  approvados  a  planta  e  orçamento,  na 
importância  de  388:000$,  apresentados  pelo  engenheiro-chefe 
da  commissão  de  açudes  no  Estado  do  Ceará,  e  que  com  este 
baixam  devidamente  rubricados,  para  as  obras  do  açnle  de 
Acarahú-mirim. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  abril  de  1904,  16*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Altes. 
Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.  5192  ^  de  16  de  abril  de  1904 

Concede  redacção  nos   direitoi  de    importação   de  alguns    artigos  de 
procedência   norte-aisericana. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
no  intuito  de  promover  o  desenTolvimento  das  relações  com- 
merciaesdo  Brazil  com  os  Estados  Unidos  da  America  do  Norte: 

Considerando  que  osse  paiz  é  o  maior  importador  do  café, 
que  nos  seus  mercados  tem  eotrada  livre  de  direitos  ;  que  o 
art.  6«  da  lei  n.  1144,  do  30  de  dezembro  de  1903,  autoriza 
o  Governo  a  adoptar  uma  tarifa  différencial  para  um  ou  mais 
géneros  de  producção  estrangeira,  compensadora  de  concessões 
feitas  a  géneros  de  producção  brazileira,  decreta: 

Art.  1.0  Dentro  do  vigente  oxercicio,  a  partir  de  20  do 
corrente  mez  até  31  de  dezembro,  gozarão  de  uma  reducçao 
de  vinte  por  cento  nos  direitos  de  importação  para  consumo 
os  se^intes  artigos  de  producção  dos  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte  que  tiverem  entiuda  no  Brazil: 

Farinha  de  trigo. 

Leite  condensado. 

Manufacturas  deborraclia,  do  art.  1033  da  tarifai. 

Relógios. 

Tintas,  do  art.  173  da  tarifa,  excepto  tintas  para  escrever. 

Vernizes. 

Art.  2.*  Revogam-se  as   disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  abril  de  1904,  1Ô«  da  Republica. 

FRA.NCJ8C0  Dl  PaUL\  RODRIGUES  AlYES. 

Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  5193  —  DC  18  de  abril  db  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negocis  Interiores  o  credito  de 
300:000$,  supplementar  á  verba  —  Soccorros  públicos  ~~  do  ezercicio 
de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  expoz  o  Ministro  da  Jastiça  e  Negócios 
Interiores  e  tendo  ouvido  previamente  o  Tribunal  de  Contas, 
nos  termos  do  art.  70,  §  5<>,  do  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  2409,  d í  23  de  dezembro  de  1896,  resolve,  de  ac- 
cordo  como  disposto  no  art.  26,  §  1°,  da  lei  n.  1145,  de  31 
de  dezembro  de  1903,  abrir  o  credito  de  300:000$,  supplementar 
á  verba  —  Soccorros  públicos  —  do  exercício  de  1904.  para 
pagamento  de  despezas  dessa  natureza. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1901,  16o  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•  /.  Seabra» 


Sr.  Presidente  da  Republica— A  lei  n.  1145  de  31  de  de- 
zembro de  1903  dotou  a  verba—  Soccorros  públicos  —com 
o  credito  de  100:000$000,  pelo  qual.  de  accordo  com.  o 
disposto  no  art.  !•,  §  7°,  alínea  d,  do  decreto  legislativo 
n.  1151,  de  5  de  janeiro  de  1904,  teem  corrido  diversas  despozas 
extraordinárias,  nesta  Capital  e  nos  Estados,  com  o  serviço  de 
saúde  publica,  na  importância  do  98:950$903,  como  consta  da 
demonstração  junta,  o  que  reduziu  o  saldo  da^uella  verba  á 
quantia  de  1:049|097. 

Havendo  ainda  necessidade  de  satisfazer  a  múltiplas  despezas 
extraordinárias  de  varias  causas,  como  S3jam  a  persistência 
da  varíola,  que  continua  fornecendo  grande  numero  de  casos 
diários  ;  o  expurgo  rigoroso  dos  focos  de  iufecção  ;  a  remoção  e 
tratamento  de  enfermos  ;  o  pessoal  extraordinário  nos  períodos 
de  explosão  e  intensidade  de  moléstias  infectuosas  e,  finalmente, 
a  manutenção  dos  hospitaes  de  isolamento,  despezas  essas  de 
caracter  provisório  que  não  podem  ser  de  antemão  calculadas  e 
incluídas  em  tabeliãs  orçamentarias,  torna-se,  por  isso,  neces- 
sária a  abertura  de  um  credito  de  300:000$,  supplementar  ã 
verba— Soccorros  públicos— do  orçamento  vigente. 

Submetto  o  assumpto  á  vossa  apreciação,  afim  de  que  vos  di- 
gneis resolver  como  for  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1904.—/.  /.  Seabra, 
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Ddmonstraçfto  do  est^ulo   da  Tdrba  cSoccorro?   públicos»  do 
exercício  de  1904 

Folhas 

Da  irtpalaçâo  da  barca  de  desin- 
fecção em  janeiro  c  fevereiro         5:096$000 

Das  tripulações  das  lanehas  Dr. 
Vellez  e  Dr.  Rocha  Faria^  om 
janeiro  e  fevereiro 5:S95$000 

Das  gratificações  aos  médicos  da 
Directoria  Gsral  de  Sau  '.o,  em 
janeiro  e  fevereiro 1 : 8009000 

Dos  serventes  do  laboratório,  em 

janeira  e  fevereiro 9SO$000 

Do  interprete  da  fortaleza  de 
Santa  Cruz,  om  janeiro  e  feve- 
reiro    100$000 

Do  pessoal  extraordinário  empre- 
gado no  serviço  nocturno,  cm 
j:ineiro  o  fevereiro 1:118$500 

Do    pessoal   da  enfermaria   flu- 

ctuante.em  janeiro  e  fevereiro         1 :200$000 

Do  pessoal  em  commissao  do  ser- 
viço da  prophylaxia  da  febra 
amarella,  em  janeiro. . . . 48:587$459 

Do  pessoal  encarregado  da  ma- 
tança dos  ratos,  em  janeiro  e 
fevereiro 2:272$600 

Do  pessoal  extraordinário  do  Hos- 
pital Paula  Cândido,  cm  ja- 
neiro   2:005$48l 

Do  pessoal  subalterno  supplemen- 
tar  dl  laspectoria  do  serviço 
de  isolamento  e  desinfecção, 
em  janoiro 10:0lá$529       84:467;íõG9 

Aluguel  do  prédio  occupado  pelo 
serviço  da  prophylaxia  d:i  fe- 
bre amarella,  em  janeiro 4d3$334 


Créditos 

A*  Delegaci>i  do  Thesouro  no 
Estado  do  Pará,  pari  esp^zas 
com  o  serviço  quarentenario 
das  embarcações  procedentes  do 
porto  do  Maranhão  com  destino 
ao  Lazareto  de  Tatuoca,  onde 
devom  ser  deiiofectadas 


10;000^000 
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A^  Delegacia  do  Tho8ouro  no 
Estado  da  Bahia  para  attender 
ás  dospeza^  oom  o  tratamento 
dos  enfermos  qiio  porventura 
tenham  de  ser  reoolhídos  ao 
Hospital  do  Bom  Despacho  e 
com  o  serviço  qaarentenario. . . 


Credito  da  verba  n.  33. 


4:000|000 
14:0OO$OO(K 


100: 


1 :049$097 


Saldo  existente  nesta  data 

1*  secc^io  da  Directoria  de  Contabilidade,  \2  da  abril 
de  1904.— fVorôí  Júnior,  2^  cfSíoiáí.— Rodrigues  Barbosa,  dire- 
ctor da  secção.—/.  Bordin,  director  geral. 


DECRETO  N.  5194  —  de  18  de  AoRIL  de  190Í 

Crea  uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naclonaes  na  comarca  da- 
Princesa,  no  Estado  da  Parabyba. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Ai^tigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  da 
Piinceza,  no  Estado  da  Parahyba,  uma  brigada  de  infantaria» 
com  a  designação  de  21*^,  aqaal  se  constituirá  de  três  batalhoea^ 
do  serviço  activo,  ns.  61,  «2  o  63,  e  ura  do  da  reserva,  sot 
n.  SI,  qu'3  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  distri- 
ctos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  om  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1934,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paul.v  Rodrigues  Alves. 


/.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  5195,  —  DE  18  db  abril  de  1904 

-Orea  uma  brigada  de  iafantaria  de  Oiiardas  Nacionaes  na  comarca  de 
Codajás,  no  Estado  do  Amazonafl« 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  UnidoB  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  de- 
creta: 

Artigro  único.  Flcaereadana  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Codajás,  no  Estado  do.  Amazonas,  uma  brigada  de  infantaria, 
com  a  designação  de  38",  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões 
no  sePYJço  activo,  ns.  112,  113ell4,  eum  do  da  reserva  sob 
n.  38,  que  se  or°ranizarao  com  os  guardas  qualificados  nos 
distrlctos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario* 

Rio  do  Janeiro,  18  de  abril  de  1904,  I6«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvks. 
/.   /•  Seabra, 


DECRETO  N.  5196—  DB  18  de  abril  db  1904 

Crea  mais  duas  brigadas  de  iarantaria  de  Gnardas  Nacionaes  na  co^ 
marca  de  Canutama,  no  Estado  do  Amazonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Canutama,  no  Estado  do  Amazonas,  mais  duas  brigadas  de 
infantaria,  com  a  designação  de  36»  e  37»,  as  quaes  se  consti- 
tuirão de  ires  batalhões  do  sorviço  activo  e  um  do  da  reserva, 
^ada  uma,  aquelles  sob  ns.  106,  107,  108, 109, 110  e  111,  o  estes 
dens.  36  e  37,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados 
Qos  districtos  da  rc^ferida  comarca  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  abril  de  1904,  16o  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
/.  /•  Seabra, 


^ 
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DECRETO  N.  5197  —  bb  19  DE  ABRIL  de  1904 

Concede  as  yanlagens  e  regaliafl  de  paqoeUs   ao  rapor  S.  Luu^  de 
propriedade  da  Bmpreza  MariUma  Brasileira. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  qae  requereu  a  Empreza  Maritima  Brazileira, 
deereta  : 

Artigo  único.  São  concedi  ias  á  Empreza  Maritima  BrazUeira 
as  vantagens  e  regalias  de  paquetes  para  o  vapor  S.  Luiz,  de 
sua  propriedade,  que  faz  viagens  regulares  entre  os  portos  da 
Republica,  sendo  observadas  as  clausulas  que  a  este  acompa- 
nham, assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  abril  de  1904,  lô»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller. 


Claosulas  a  ijue  se  refere  o  decreto  »•  5197,  desta  data 


A  Empreza  Maritima  Brazileira,  proprietária  do  vapor 
S.  Liiiz,  é  obrigada  a  transportar  gratuitamente  no  seu  vapor 
as  malas  do  Correio  e  seus  conductores,  íkzendo-as  conduzir 
de  terra  para  bordo  e  vice- versa,  ou  entregal-as  aos  agentes 
do  Correio,  devidamente  autorizados  a  recebel-as,  fazendo-se 
o  recebimento  e  a  entrega  mediante  recibo. 

II 

A  empreza  transportará,  sem  ónus  algum  para  a  União, 
qualquer  somma  em  dinheiro  ou  em  valores  pertencentes  ou 
destinados  ao  Thesonro  Federal. 

O  commandante  do  vapor  receberá  os  volumes  encontrados, 
na  forma  das  instrucções  do  Thesouro  Federal,  de  4  de  se- 
tembro de  1865,  sem  proceder  á  contagem  e  conferencia  das 
sommas,  assignados  previamente  os  conhecimentos  de  em- 
barque,   segundo  os  estylos  commerciaes. 

III 
Obriga-se  a  empreza : 

Is  a  dar  transporte  gratuito  ás  sementes,  mudas  de  plantas, 
objectos  de  historia  natural,  destinados  aos  jardins  públicos 
e  moseos  da  Republica ; 
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2*.  a  dar  ao  Governo,  gratuitamente,  ama  passagem  de  ré  e 
outra  de  proa  em  cada   viagem  ; 

S»,  a  conceder  transporto  com  o  abatimento  de  50  %  sobre 
os  preços  ordinários  para  a  força  publica  ou  eseolta  condu* 
zindo  presos  e  com  o  de  30  •/•  para  qualquer  outro  transporte 
por  conta  do  Govemo  Federal  ou  dos  Estados. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  abril  do  \90i^ Lauro  Sjveriano  MuUer, 


DECRETO  N.  5196  —  de  19  de  abril  ds  1904 

Concede  a  GaíTréa  &  GuiaU  e  Theodor  Wille  &  Comp.  autorizarão 
para  organizarem,  por  si  oh  companhia  qne  constituirem,  nm  ser- 
▼iço  de  navegação  costeira  peloe  portos  da  Repibiica,  com  sede  na 
eidadede  Santos. 

O  Pradienta  di  Repablici  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  i^equereram  GaíTrée  &  Guinle  e  Tlieodor 
Wille  &  Comp.,  e  de  conformidade  com  o  disposto  no  n.  XVU 
art.  17»  da  lei  n.  1H5,  do  31  do  dezembro  de  1903,  decreta: 

Artigo  único.  E*  concedida  a  GaflTrée  &  Ouinle  o  Thiodor 
Wille  &  Cio  rap.  autorização  pira  organizarem,  por  si  ou  com- 
panhia que  conâtituirem,  um  serviço  de  navegação  costeira 
pelos  portos  da  Republica,  com  sede  na  cidade  de  Santos,  me- 
diante as  clausulas  que  a  esto  acompanham,  asngnadss  pelo 
Ministro  e  Seci*etario  do  Estado  dos  Negócios  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  d3  Janeiro,  19  de  abril  de  1904,  16»  da  Republica. 

FRA.NCISCO  DE  PaULA   RODRIGUES  AlVES. 

Lauro  Seve}'Íano  Múller. 

Clausulas  a  i|ue  se  refere  o  decreto  n.  5198,  desta  data 

I 

Os  concessionários  Galfréo  &  Guinle  e  TheoJor  Wille  &  Comp. 
ou  a  companhia  que  organizarem  para  o  serviço  de  navegação 
costeira  paios  portos  da  Republica,  obrigam-s3  a  ter  a  sua  sede 
aa  cidade  de  Santos,  Estido  de  S.  Paulo,  e  a  iaiciar  03  sou^  ser- 
viços, polo  menos,  com  três  vapores  novos  e  construídos  expres- 
samente para  aqaelie  fim  e  com  todos  03  aperfei^^oamentos  mais 
modernos. 


I 
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II 

Esses  vapjres  lorâo  a  toneiagem  bruta  superior  a  mil  tone- 
1  wias  para  um  calado  máximo,  carrogado,  de  4  metros  e  vclooi- 
daiie  mínima  de  11  milhas  por  hora,  tonio  machinas  o  caldeiras 
dos  melhores  systemas. 

III 

TerilLo  accommedacoes  pa'*a  o  minimo  do  50  passageiros  do  v6 
o  200  de  proa  e  para  700  toneladas  de  carga .  Quando  tiver  de 
S3r  augmentado  o  numero  de  vapores,  serão  submettidas  á. 
approvaçiU)  do  Ministério  da  Industria  e  Viação  as  condições  dos 
novos,  caso  sejam  diíferentes  dos  primeiros. 

IV 

O  numero  do  embarcações  ordinárias,  de  s^ilva-vldas,  das 
cintas  de  salvação  quantidudo  de  sobresalentes  o  aprestos  indis- 
peosaveis  ao  serviyo  náutico  bem  como  os  objectos  destinados 
ao  uso  dos  passageiros,  serao  fixados  em  tabeliã  especial,  elabo- 
rada pelos  concessionários  ou  companhia,  de  accordo  com  o  Id* 
speotor  da  navQgagão  subvencionada  o  submettida  á  appro- 
YSiç^  do  Ministério  da  Industria  e  Viação. 


Os  concessionários  ou  companhia  sujeitarão  ã  approvação  do 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  a  tabeliã  geral 
dos  preços  das  passagens  e  fretes  dias  de  sabida  de  vapores, 
portos  de  escala,  demora  nos  portos  e  prazo  da  viagem  nas  suas 
linhas. 

VI 

Os  concessionários  ou  companhia  deverão  apresentar  ã  Inspe- 
ctoria  da  navegação  subvencionada  a  estatística  dos  passa- 
geiros e  cargas  que  os  seus  vapores  houverem  transportado 
no  Mmestre  anterior.  A  estatística  serã  feita  polo  modelo 
adoptado  pelo  Ministério  da  Industria  e  Viação  e  entregue  nos 
primeiros  40  dias  do  trimestre  seguinte. 

VII 

Os  concessionários  ou  companhia  obrígam-se  a  transportar 
gt*atuitamente  em  seus  vapores : 

1.0  O  inspector  da  navegação  subvencionada,  quando  viijar 
em  serviço. 
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2.*  Um  passageiro  do  ré  e  outro  de  proa  em  cala  vapor  e 
viagem,  que  forem  designados  pelo  Ministério  da  Industria  e 
Viação. 

3.<>  As  malas  do  Correio  c  seus  conductores,  fazendo-os  con- 
duzir de  terra  para  bordo  e  vice-versa,  sendo  que  o  recebimento 
delias  no  Correio  terá  logar  uma  liora  antes  da  previameot; 
annuaciada  para  a  partida  do  vapor  e  a  entrega,  quando  oste 
chegar  ao  porto,  tambcm  uma  hora  no  máximo  depois  de  lhe 
ter  sido  dada  livre  pratica. 

4.<>  Qualquer  somroa  em  dinheiro  ou  em  valores,  pertencen- 
tes ou  destinados  ao  Governo  Federal. 

Os  commandantes  dos  vapores  ou  offlciaes  de  sua  confiança 
reoebenLo  ou  entregar&o,  passando  e  exigindo  quitação  nas 
respectivas  repartirdes,  não  s6  as  malas  do  Correio  mas  tam- 
bém os  volumes  de  dinheiro  ou  valores,  não  sendo,  entretanto, 
obrigados  a  verificar  a  respectiva  importância;  a  responsabili- 
dade dos  commandantes  cessara,  desde  que,  na  occasião  da 
entrega,  reconhecer-se  que  os  sellos  appostos  estão  intactos  e 
sem  nenhum  signal  de  viola(^. 

5.**  Os  objectos  remettidos  ao  Museo  Nacional. 

6.^  Os  objectos  destinados  ás  exposições  offlciaes  ou  auxiliadas 
pelo  Governo  Federal. 

7.«  ÁS  sementes  e  mudas  de  plantas  destinadas  aos  jardins  e 
estabelecimentos  públicos. 

VUI 

Os  concessionários  ou  companhia  obrigam-se  a  conceder  trans- 
porte com  o  abatimento  de  50  Vo  sobre  os  preços  daa  respe- 
ctivas tabeliãs  para  a  força  publica  ou  escolta  conduzindo  presos 
e  com  o  de  30  Vo  para  qualquer  outro  transporte  por  conta  do 
Governo  Federal  ou  dos  Estados. 

IX 

Os  concessionários  ou  companhia  entrarão  adeantadamente 
para  o  Thesouro  Federal  com  a  importância  semestral  de 
1 :  800$  para  despezas  de  fiscalização  • 


Os  concessionários  ou  companhia  obvigam-se  a  fornecer  dos^ 
seus  depósitos,  quando  puderem,  em  Santos  e  nos  Estados,  o 
carvão  de  que  necessitarem  os  navios  da  Armada  nacional  e  os^ 
demais  serviços  federaes. 

XI 

Os  concessionários  ou  companhia  apresentarão  a  tabeliã  da 
pessoal  de  cada  vapor  que  o  Ministério  da  Industria  e  Viação, 
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sob  parecer  do  inspector  da  navegação  subvooeiooada,  eavkivá. 
ao  Ministério  da  Mai-lnha  para  sua  decisão.  Estas  tabeliãs,  uma 
vez  approvadas,  só  pode.âo  ser  alteradas  procedendo  annueneia 
do  Ministério. 

XII 

Proceder-se-ba  de  dous  em  doas  annos  á,  revisão  das  tabeliãs 
de  passagens  e  fretes  de  accordo  com  as  partes  contractantes, 
e  depois  de  approvadas  as  novas  tabeliãs,  nenhuma  alteração 
se  fará  nelLas,  salvo  também  por  accoitlo  mutuo. 

XIJI 

Em  qualquer  tempo,  durante  o  prazo  do  contracto,  o  Go- 
verno terã  o  direito  de  comprar  ou  tomar  a  frete  compulso- 
riamente os  vapores  dos  concessionários  ou  companhia,  ficando 
ostes  obrigados  a  substituir  os  que  forem  comprados  dentro  do 
prazo  de  24  mezes. 

XIV 

A  compra  e  fretamento  compulsórios  serão  ejQTectuados  me- 
diante prévio  accordo  ou  arbitramento,  no  caso  de  desaccordo, 
observando-se  as  regras  da  clausula  XVIII.  Nos  casos  de  força 
maior,  o  Governo  poderá  lançar  mão  dos  vapores,  independente 
de  prévio  accordo,  sendo  posteriormente  regulada  a  mdemni- 
zação  que  for  devida. 

XV 

Sendo  federaes  os  serviços  que  executam,  os  concessionários 
Ou  companhia  não  estão  sujeitos  a  impostos  estadoaes  ou  mu* 
nicipaes. 

XVI 

Os  concessionários  ou  companhia  terão  direito  a  todos  os 
favores  de  que  tem  gosado  o  Lloyd  Brazileiro,  exceptuada  a 
subvenção. 

XVII 

Toda  e  qualquer  questão  que  se  suscitar  entre  os  concessio- 
nários ou  companhia  o  o  Governo  sobre  a  intelligencia  do 
alguma  ou  algumas  disposições  do  contracto,  será  resolvida  por 
arbitramento.  As  partes  interessadas  louvar-se-hão  no  mesmo 
arbitro,  ou  cada  uma  escolherá  o  seu,  os  quaes,  antes  de  tudo, 
deverão  designar  o  terceiro,  que  será  o  desempatador,  si,. 
porventura,  os  dous  não  chegarem  a  accordo  acerca  do  as- 
sumpto submettido  a  sen  julgamento.  Si  os  dous  árbitros  es- 
colhidos pelas  partes  inter^sadas  discordarem  sobre  a  desi- 
gnação do  terceiro  arbitro,  deverá  apresentar  cada  um  o  nome^ 
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dc  nni  outro  e  a  sorto  designará  dentro  elles  o  terceiro  arbitro. 
4''tca  entendido  que  esto  nâo  será  obrigad  >  a  docidir-so  por  um 
dos  laudos  :  ma»,  st  a  questão  veitar  sobre  valores,  não  poderá 
ultrapassar  os  limites  íixados  pelos  árbitros. 

xvin 

Pela  inobservância  das  cLiusulas  do  contracto,  não  estando 
pi*ovada  força  maior,  os  concessionários  ou  companhia  ficam 
Nujeitos  a  multai  que  variai-ao  do  50$  a  1:000$,  impostas  pelo 
fi^^al  do  Governo,  com  recurso  em  ultima  instancia  para  o 
Ministro  da  Industria  o  Viação.  No  caso  do  multas  repetiias 
por  foltas  gi*ave0  da  mesma  natureza,  será  o  contracto  rescin- 
dido pelo  Ministro  da  Industria  o  Viação,  sem  dependência  de 
interpella^  ou  ac^  judicial. 

XIX 

O  prazo  de  duiução  do  contracto  será  de  10  aonos,  contado  da 
data  da  sua  assignatura,  podcado  ser  prorogado  si  isso  convier 
a  ambas  as  partes. 

XX 

A  companhia  procurará  estabelecer  trafego  mutuo  com  as 
companhias  exploradoras  de  estradas  de  forro  docas  e  nave- 
gação costeira  e  transatlântica,  de  modo  a  poder  roceber  e  en- 
tregar cargas  em  qualquer  ponto  dos  attingidos  polas  compa- 
nhias ligadas  ao  trafego  mutuo. 

XXI 

Os  concessionários  ou  companhia  obrigam-se  a  cumprir  fiel- 
mente todos  os  regulamentos  que  existem  ou  vierem  a  existir, 
referentes  e  applicaveis  ao  serviço  de  navegação  que  lhes  6 
concedido. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  abril  de  1904.— latiro  Severiono  MúUer. 


DECRETO  N.  5199  —  de  19  de  abril  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  ladustria,  Via<;ão  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  1.200:000$  para  ser  applicado  ás  obras  do  prolongamento  da 
linha  do  centro,  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazíl. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  28  da  lei  n.  1145,  de 
^1  de  dezembro  de  1903,  decreta  : 

Artigo  único.  Pica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
-e  Obras  Publicas  o  credito  de  1.20i):000$,  para  ser  applicado 
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ás.  obras  do  prolongamento  da  linba  do  centro,  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil. 

Rio  de  Janeiro»  19  de  al»*il  de  1904,  16o  da  Repoblioa» 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano   MãUer, 


DECRETO  N.  5200  —  de  S2  de  abril  de  1904 

Abre  ao  MiAiflterio  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  seiscenkMi 
e  cinooeata  contos  d«  réis  (656:000|>  para  despceas  de  Tiagens  no 

eitrangeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorixação  que  lhe  foi  conferida  no  art.  S\  lettra  g, 
da  lei  n.  1146,  de  31  de  dezembro  de  1903,  resolve  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  caredito  extraordinário  de  650:000$ 
para  oocorrer  áa  despesas  com  viagens  de  navios  da  Armada 
a  portcB  estrangeiros. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  abril  de  1904,  16*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha. 


DECRETO  N.  5201  —de  82  de  abril  de  1904 

Altera  os  planos  e  orçamentos  das  obras  de  melhoramento  do  porto 

de  Manáos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Manáos  Harbour, 
limited,  cessionária  das  obras  de  melhoramento  do  porto  de 
Manáos,  para  o  âm  de  serem  alterados  os  planos  e  o  orçamento 
approvados  pelo  decreto  n.  4197,. de  7  de  outubro  de  1901, 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  substituídas  por  cylindros  estanques  as 
caixas  ou  pontoes  do  cáes  âuctuante  ;  supprimida  a  grande 
platafbriQa  de  ferro  junto  ao  cães  de  alvenaria,  íkzendo-áe  a 
ancoragem  do  âuctuante  por  systema  apropriado ;  e  reduzido  a 

Poder  Execativo    1904  27 
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lô.97ô:406$070  o  orçamento  approrado  pelo  decreto  d.  1497 
supracitado  ;  tudo  do  accordo  eom  os  planos  e  orçamento  que 
qom  este  baixam  devidamente  rubricados. 

Rio  de  Janeiro,  S2  de  abril  de  1904,  IG^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Altes. 
Lauro  SevetHano  MúUer, 


DECRETO  N.  5202  —  de  23  de  abril  de  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Faseada  o  eredito  extraordinário  de  1:410$100, 
para  oceorrer  ao  pagamento  devido  aoDr.  Vicente  Perrer  de  Barro' 
Wanderley  e  Araajo,  em  Tirmde  de  sentença  jadioiaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizaçio  conferida  ao  Poder  Executivo  no  decreto 
aegislativo  n.  1114,  de  28  de  novembro  de  1903,  resolve  abrir 
lao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  1 :410$I60, 
para  execução  da  sentenga  em  ultima  instancia  que  ccmáemnoa 
Fazenda  Nacional  a  pagar  ao  Dr.  V  icénte  Ferrer  de  Barros 
Wanderlej  e  Araijgo  o  capital,  juros  e  custas  do  processo  de 
uma  apólice  que  comprara  e  averbar^  em  nome  de  seus  filhos 
menoi^es  Manoel  Amélia,  Mário  e  Ventura,  na  Del^acia 
Fiscal  no  Estado  de  Pernambuco,  &  vista  de  documentos  que 
posteriormente  foram  reconhecidos  falsos ;  íluendo  as  neces- 
sárias operações  e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  abril  de  1904, 16<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  dê  Bulhões. 


DECRETO  N.  5203  —  de  23  de  abril  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2:16S|504  para  paga- 
mento dos  Yeneimentos  do  solicitador  da  Fazenda  Nacional  perante 
o  Supremo  Tribunal  Federal,  de  G  de  fevereiro  a  31  de  dezembro 
do  corrente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  con^úda  no  art.  14  do  decreto  n.  115S, 
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de  7  de  Janeiro  ultimo,  e  teodo  ouyido  o  Tribunal  de  Contas, 
na  conformidade  do  art.  2^  §d*,  lettra  c,  do  decreto  legiala- 
tíTo  n.  3^2,  de  8  de  outubro  de  1890, 

Resolre  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2: 166$504 
para  occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  do  solicitador 
da  Fazenda  Nacional  perante  o  Supremo  Tribunal  Federal, 
no  periodo  de  6  de  fevereiro  a  31  de  dezembro  do  corrente 
anno. 

Rio  do  Janeiro,  23  de  abril  do  1904, 16o  ^^  Republica, 
Francisco  de  Paula   Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5204  ^  db  26  de  abril  de  1904 

CoQoede  ai  yantageni  e  regalias  de  paqueka  ao  yapor  brasileiro  Rudi, 
de  propriedade  de  JoSo  Baner. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  João  Baner,  decreta  : 

Artigo  único.  São  concedidas  a  João  Baner  as  vantagens  e 
regalias  de  paquete  para  o  vapor  brasileiro  Rudi^  que  faz 
visu^ens  regulares  entre  os  portos  da  Republica,  sendo  obser- 
vadas as  clausulas  que  a  este  acompanham,  assignadas  pelo 
Ministro  de  Estado  da  Industria,  Viaçfto  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  abril  de  1904,  16*  da  Republica. 
Francisco  di  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller. 


Claosulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5204,  desta  data 

I 

J<kU)  Baner,  proprietário  do  vapor  brazileiro  Rudi,  é  obri- 
gado a  transportar  gratuitamente  no  seu  vapor  as  malas  do 
Correio  e  seus  conductores,  íazendo-as  conduzir  de  terra 
para  bordo  e  vice-versa,  ou  entregal-as  aos  agentes  do  Correio, 
devidamente  autorizados  a  recebel-as,  fazendo-se  o  recebimento 
e  a  entroga  mediante  recibo. 
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II 

João  Baner  transportará,  sem  onuâ  algum  para  a  Uuiãa^ 
qualquer  somma  em  dinheiros  ou  em  valores  pertenoeates  oa 
destinados  ao  Thosouro  Federal.  O  commaDdante  do  vapor 
receberá  os  volumes  encontrados,  na  forma  das  instrucções  do 
Thesouro  Federal,  de  4  de  setembro  de  1865,  sem  proceder  á 
contagem  e  conferencia  das  sommas,  assignados  previamente 
os  conhecimentos  de  embarque,  segundo  os  estyloa  com- 
merciaes. 

III 

Obriga-se  João  Baner  : 

1»,  a  dar  traaq^rte  gratuito  ás  sementes,  mudas  de  plantas, 
objectos  de  historia  natural,  destinados  aos  jardins  públicos  e 
museos  da  Republica ; 

2o,  a  diur  ao  Governo,  gratuitamente,  uma  paisagem  de  ré 
e  outra  de  proa  em  cada  viagem ; 

3\  a  conceder  transporte  com  abatimento  de  50  %  sobre  os 
preços  ordinários  para  a  força  publica  ou  escolta  conduzindo 
presos  e  com  o  de  30  %  para  qualquer  outro  transporte  por 
oonta  do  Governo  Federal  ou  dos  Estados. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  abril  de  1904,  —  Lauro  Sevêriano 
Múller, 


DECRETO  N.  5205  —  de  26  de  abril  de  1904 

Approva  oi  astudot  deftnitiTos  e  o  orçamento  da  Tariante    P^u  Gi^ 
gante  da  Estrada  de  Perro  Viotoria  a  Diamantina. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Ferro 
Victorja  a  Minas,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  estudos  definitivos  e  o 
orçamento,  que  com  este  baixam,  devidamente  rubricados, 
relativos  á  variante  denominada  do  «Pau  Gigante»,  entre 
S.  José  do  Queimado,  no  kilometro  29.300,  e  a  Villa  Ck}l- 
latina,  no  kilometi*o  156,  do  traçado  a  que  se  refere  o  de- 
creto n.  4759»  de  3  de  fevereiro  do  1903,  para  a  Estrada  de 
Ferro  de  Victoria  a  Diamantina. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  abril  de  1904,  16<'  da  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alvh^, 
Lauro  Sevêriano  MfiUêr, 


i 
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DECRETO  N.  5S06  —  de  30  BE  A.BRIL  de  1904 

Organiia  a   administração   fiscal  do  território  do  Acre 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1181,  de  25  de  fevereiro  do  corrente  aano  e  de  accordo 
com  o  decreto  n.  5188,  de  7  deste  mez,  que  organizou  o 
território  do  Acre,  atteniendo  á  necessidade  de  estabelecer  a 
regular  administração  e  flscalizaçSo  das  rendas  da  União  no 
referido  território: 

Decreta: 

Árt.  l.<^  Os  departamentos  do  Alto  Acre,  Alto  Purús  e  Alto 
Juruá  terão  a  Mesa  de  Rendas  e  os  Postos  Fiscaes  mencionados 
no  art.  3^  para  a  arrecadação  e  âscalização  dos  seguintes 
impostos: 

Renda  de  exportação. 
Da  Imprensa  Nacional  e  Diário  Òfficial, 
Dos  próprios  nacionaes. 
Do  impc^  de  sello. 

Do  imposto  sobre  vencimentos  e  subsídios. 
Foros  de  terrenos  de  marinhas  e  laudemios. 
Venda  de  terras  publicas. 
Imposto  de  2   %%    sobre  dividendos. 
Impostos  de  consumo. 
Imposto  de  industrias  e  profissões. 
Imposto  sobre  transmissão  de   propriedade. 
Divida  activa. 

Multas  por  infracção  de  leis  e  regulamentos. 
'Depósitos. 

Art.  2.0  O  imposto  sobre  a  borracha  oriunda  do  território 
do  Acre  será  de  15  %  do  valor  oíflcial  nas  praças  de  Manáos 
e  Belém  e  cobrado  no  acto  do  despacho  de  exportação  nas 
respectivas  Alfandegas  ;  ficando  assim  alterado  o  disposto  na 
ordem  do  Ministério  da  Fazenda,  de  28  de  abril  de  1903, 
n.  14. 

Art.  3.^  No  departamento  do  Alto  Acre  haverá  a  Mesa  de 
Rendas  de  1*  ordem  creada  pelo  decreto  n.  4786,  de  7  de 
março  de  1903  e  quatro  Postos  Fiscaes  a  sabor :  o  primeiro, 
oa  confluência  do  rio  Abuoá ;  o  segundo,  no  rio  Iquiry  ;  o  ter- 
ceiro, no  Riosinho  de  Pontes  e  o  quarto,  no  rio  Antimary.  No 
do  Alto  Purús,  um  Posto  Fiscal  na  foz  do  rio  Caetô  ou  Cajaté, 
outro  no  rio  Purús,  no  logar  denominado  Baroelona.  No  do 
Alto  Juruá  quatro  Postos  Fiscaes,  sendo:  o  primeiro^  no  rio  Ta- 
rahoacá ;  o  segundo,  no  rio  Imbira  ;  o  terceiro,  no  rio  Amenea 
o  o  quarto,  no  rio  Mda» 

Art.  4.0  Os  Postos  Fiscaes  serio  Installados  na  intercessão 
dalinba  geodésica  e  nos  logases  mais  apropriados  á  fiscaliza- 
do, podendo  ser  transferidos  conforme  oe  interenes  do  serviço 
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publico,  a  jaizo  das  Prefeitaras,  e  terão  o  pessoal  e  yencimentos 
constantes  da  tabeliã  qae  a  este  acompanha. 

Art.  5.^  Serão  sigeitos  ás  Prefeitaras  dos  respectivos  depar- 
tamentos e  estenderão  a  sua  acção  a  todos  os  pontos  do  terri- 
tório, segundo  as  ordens  e  instrucções  que  lhes  forem  expedidas 
nos  termos  do  art.  4»,  n.  7«  do  decreto  n.  5188  citado  e  de 
accordo  com  as  leis  e  regulamentos  do  Ministério  da  Fazenda. 

Art.  6.»  A  Mesa  de  Rendas  de  Porto-Acre,  bem  como  os 
Postos  Fiseáes,  emquanto  não  for  creada  a  repartição  centrai  de 
Fazenda  no  território,  ficarão  sob  a  jnrisdicção  da  Delegacia 
Fiscal  no  Amazonas,  com  a  qual  se  deverão  corresponder  dire- 
ctamente, encaminhando  todos  os  processos  e  x^ecursos,  na  con- 
formidade da  legisla^  em  vigor,  dando  de  tudo  conhecimento 
ás  respectivas  Prefeituras. 

Art.  7.0  Nos  casos  de  vacância  ou  impedimento  do  adminis- 
trador da  Mesa  de  Rendas,  seu  escrivão  e  dos  encarregados  dos 
Postos  Fiscaes,  os  Prefeitos  nomearão  quem  os  substitua  interi- 
namente, communlcando  o  acto  ao  Ministério  da  Fazenda,  para 
a  devida  confirmação,  e  dando  sciencia  á  Delegacia  Fiscal. 

Art.  8.*  A  Mtsade  Rendas  de  Porto-Aore  deverá,  nos  termos 
dos  arts.  124  e  125  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  e 
do  que  foi  estatuído  na  ordem  do  Ministério  da  Fazenda,  sob 
n.  9,  de  28  de  abril  do  1903,  dirigida  á  Delegacia  Fiscal  no 
Amazonas,  ezpedir  os  manifestos  oa  relações  de  carga  e  as  guias 
de  exportação  dos  productos  derivados  do  território  do  Acre, 
com  discriminarão  da  quantidade,  qualidade,  marca,  origem  ou 
procedência,  para  o  pagamento  dos  respectivos  direitos  na 
Alfandega  de  Manáos  ou  na  do  Pará,  conforme  o  destino  dos 
mesmos  productos. 

Paragrapho  único.  Os  Postos  Fiscaes  expedirão  nas  mesmas 
condições  os  documentos  probatórios  da  exportação  procedente 
das  zonas  sujeitas  á  sua  fiscaliza<^,  para  as  ditas  Alfòindegas, 
quando  o  transporte  se  fizer  directamente  e  para  a  Mesa  de 
Rendas  de  Porto-Acre,  quando  por  meio  desta  for  encaminhada 
a  exportação  áquelJe  destino. 

Art.  9.»  Do  mesmo  modo  receberão  das  Alfandegas  quaesquer 
documentos  referentes  á  importação  de  productos  naclonaes  ou 
dos  já  nacionalizados  pelo  pagamento  áod  respectivos  dii*eitos  e 
destinados  ao  território,  bem  como  os  papeis  de  expediente  das 
embarcações. 

Art.  10.  No  regimen  do  commercio  e  navegação  de  livre 
transito,  destinado  ou  procedente  da  Republica  da  Bolívia  pela 
fronteira  estabelecida  no  art.  r  do  tratado  annexo  ao  decreto 
n.  5161,  de  10  de  março  ultimo,  se  observarão  na  Mesa  de 
Rendas  de  Porto-Acre  e  bem  assim  nas  Alfandegas  de  Manáos 
e  do  Pará,  as  disposições  em  vigor,  mantidas  pela  circulam.  6, 
de  20  de  fevereiro  de  1903,  ató  que  entre  o  Brazll  e  a  referida 
Republica  seja  executado  o  disposto  no  art.  5<>  do  referido  tra* 
tado,  continuando  em  execução  o  que  foi  determinado  na  ordem 
do  Ministério  da  Fazenda,  sob  n.  13,  de  20  de  abril  do  dito  anno., 
á  Delegacia  Fiscal  no  Amazonas. 


■\ 
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Ari.  11.  A  Mesa  de  Rendas  arrecadará  com  o  concurso  dos 
Postos  Fiscaos  os  impostos  que  lhe  são  próprios,  pi\)ccdendo  aos 
devidos  lançamentos,  nas  épocas  indispensáveis,  de  accordo  com 
as  condições  locaes,  cumprindo-lhes  recolher  trimestralmente  á 
Delegacia  Fiscal  no  Amazonas  os  respectivos  saldos,  acompa- 
nhados dos  balancetes. 

Art.  12.  A  acção  dos  Postos  Fiscaes  se  estenderá  ás  zonas 
estabelecidas  pelos  Prefeitos  e  os  processos  nelles  instaurados 
no  regimen  fiscal  serão  si^eitos  á  Mesa  de  Rendas  de  Porto- 
Acre  com  recurso  para  a  Delegacia  Fiscal  no  Amazonas,  obser- 
vando a  respeito  os  preceitos  da  legislação  em  vigor. 

Art.  13.  Attentas  as  condições  de  demorada  communicação 
entre  os  departamentos  do  Alto  Pnrús  e  Alto  Juruá  com  a  Mesa 
de  Rendas  de  Porto-Acre,  poderão  os  encarregados  dos  Postos 
Fiscaes  dos  referidos  departamentos,  de  accordo  com  os  Prefei- 
tos, se  dirigir  directamente  á  Delegacia  Fiscal  no  Amazonas,  so- 
bretudo quanto  interessar  á  arrecadação  e  fiscalização  das  ren- 
das, dando  opportunamente  conhecimento  á  Mesa  de  Rondas. 

Art.  14.  A  Mesa  de  Rendas  de  Porto-Acre  e  os  Postos  Fiscaes 
dos  departamentos  do  Alto  Purús  e  do  Alto  Juruá  realizarão  as . 
dospezas  que  lhes  forem  determinadas  de  accordo  com  os  cré- 
ditos ^ue  para  tal   fim  houverem  sido  distribuídos  o  com  os 
supprimentos  feitos  pela  Delegacia  Fiscal  no  Amazonas. 

Art,  15.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1904, 16»  da  Republica. 
Francisco  pe  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


Tabeliã  do  numero  e  vencimanto  do  pessoal  da  Mesa  de 
Rendas  de  1*  ordem  e  Postos  Fiscaes  do  departamento  do 
Alto  Acre  e  dos  Postos  Fiscaes  do  Alto  Purús  e  Alto 
Juruá 

DEPARTAMENTO  DO  ALTO  ACRE 

mesa  de   rendas  de   1*  ORDEM 

Gratificação  annual 

de  cada  um  Total 

1  administrador  (em  commLssão)  12:000$000  12:000^000 

1  escrivão  (idem) 9:00(^000  9:000Í000 

1  sargento  commandante   (con- 

tractado 3:O00í^00  SrOOOíOOO 

6  guardas  (idem) 2:400!|000  14:400^000 

1  patrão  de  escaler  (idem) 2:400^0  2:400$000 

6  remadoro3  (idom) 1 :800$000  10:80 3|000 

16  51:600^000 


4^ 
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Diária  á  razão  de  3$  durante  305 
dias  para  o  sargento-comman- 
dante,  guardas,  patrâo  de  esca- 
ler e  remador  (14  empregados) 15:330$000 

66:930$000 

POSTOS  FISCAES 

í**  Posto  {na  cwifiuencia  do  rio  Negro  e  Abuná) 

1  encarregado 4:200$000  4:200|000 

1  escrivão  (em  commissão) 3:600|000  3:600$<)00 

2  guardas  (eontractados) 2:400^000  4:800:^000 

1  patrão  de  canoa  (idem) 2:400s000  2:400^000 

6  remadores  (idem) 1:800$000  10:800^000 

11  25:80a$000 

Diária  á  razão  de  as,  durante  365 

dias,  a  11  empregados 12:(>45$000 

37:845$000 

2^  Posto  {no  rio  Ig[uiry) 

1  encarregado 4:200$000  4:200$0íX) 

1  escrivão  (em  commissão) 3:600S000  3:e500S000 

2  guardas  ( eontractados) 2:400!S000  4 :800í;000 

1  patrão  de  canoa  (idem) 2:40as000  2:400$000 

6  remadores  (idem) 1:800^000  10:800$000 

11  25:800$000 

Diária  á  razão  de  3$»  durante  365 

dias,  para  1 1  empregados 12:045$000 

37:845$O0O 

5®  Posto  {no  Riosinho  de  Pontes) 

1  encarregado 4:200á;000  4:200$000 

1  escrivão  (em  commissão) 3:600$000  3:60(^000 

2  guardas  (eontractados) 2 :  400.^000  4 :  800$000 

1  patrão  de  oanôa  (idem) 2:400$000  2t4U0$000 

6  remadores  (idem) 1:80^000  10:800$000 

11  S5:800$000 

Diária  ã  razão  de  3$,  durante  385 

dias,  para  11  empregados 12:O45$0OO 

""37:84*í$000 


•% 
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40  Posto  {no  rio  Antimary) 
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1  encarregado 

1  escrivão  (em  conuuissão). 

2  guardas  (contractados ) . . . 
1  patrão  de  oanôa  (idem).. 
6  remadores  (idem) , 


11 

Diária  á  razão  de  3$,  durante  365 
dias,  para  1 1  empregados 


:200$000 
60Q$000 
400$000 
400$000 
800$000 


4:200S000 
3:600$000 
4:800$00() 
2:400$000 
10:800$000 

2õ:800$000 

12:045$00a 
37:845$00a 


DEPARTAMENTO  DO  ALTO  PURUS 


P0S1*0S  FISCAES 


í»  Posto  {na  foz  do  rio  Caeié  ou  Cajaté) 


1  encarregado 

1  escrivão  (em  commissão). 

2  guardas  (contractados) .  •  • 
1  patrão  de  canoa  (idem)..< 
6  remadores  (idem) 


4:200$000 
3:600$000 
2:400íf;000 
2:40^00 
l:800$000 


11 

Diária  â  razão  de  3$,  durante  365 
dias,  para  1 1  empregados 


4:200*000 
3:600$000 
4:800Í000 
2:400S000 

10:8001000 

25:800$000 

12:045$000 
37:845$000 


50  Posto  {no  rio  Purús  e  logar  denominado  Barcelona) 


1  encarregado 

1  escrivão  (em  commissão). 
â  guardas  (contractados).... 
1  patrão  de  canoa  (idem)... 
ô  remadores  (idem) 


11 

Diária  á  razSo  de  3|,  para  11  em- 
pregados, durante  365  dias. . .  •  • 


200$000 
60^00 


4:20 
3:60 
4:800§000 
2:400$000 
10:800$000 

25:80Q$000 

12:0451000 
37:845$00a 
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DEPARTAMENTO    DO  ALTO  JURUÀ 

POSTOS  FI8CAES 

i«  Posto  {no  rio  Tarahuacd^  affluente  do  Jurud) 


1  encarregado 

1  escriviU)  (em  commiasão). 

2  guardas (contractados).... 
1  patrão  de  canoa  (idem). . . 
6  remadores  (idem) , 


4:200$000 
3:dOQ|000 
2:400$000 
2:40Q$r)00 
1:80C^0 


11 

Diária  â,  razSo  de  3$,  durante  365 
dias,  para  11  empregados 


2^  Posto  (no  rio  Inibira) 


1  encarregado 

1  escrivão  (em  commissão). 

3  guardas  (idem) 

1  patrão  de  canoa  (idem). . . 
6  remadores  (idem) 


200t000 


11 

Diária  â  razão  de  3$,  durante  365 
dias,  para  1 1  empregados 


5*  Posto  (no   rio  Amonea) 


1  encarregado, 

1  escrivão  (em  commissão). 

2  guardas  (òontractados). . . 
1  patrão  de  canoa  (idem). . . 
6  remadores  (idem) 


4:200$000 
3:600$000 
2:400$000 
2:40^000 


il 

Diária  de  3$,  para  1 1  empregados, 
durante  365  dias 


4^  Posto  {no  rio  Moa) 


1  encarregado 

1  escrivão  (em  commissão). 

2  gaardas  (contractados)... 
1  patrão  de  canoa  (idem).. 
6  romadores  (idem) 


11 


25:800$000 
12:045$000 

37:845§000 

4:200$000 
3:60^000 
4:80(^000 
2:400$000 
10:800|000 

25:800$000 

12:045$;000 

37:84õ$C0O 

4:200$000 
3:60(^000 
4:800à000 
2'AOOmO 
10:8001000 

25:8001030 

12:045$000 

37:845$O0O 

4:200$000 
3:600$000 
4:80(^00 
2:40(^000 
10:800^000 

25:800$000 
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Diária  á  razão  de  3$,  durante  335 
dias,  para  II  empregados 12:045$000 

37:845$000 

OBSERVAÇio 

Quando  os  logares  de  administrador  o  escrivão  da  Mesa  de 
Rendas  do  Alto  Acre  forem  exercidos  em  commissSo  por  empre- 
gados de  Fazenda,  poderão  est<^  optar  pelas  gratificações  da 
presente  tabeliã  ou  pelos  vencimentos  do  seu  emprego  e£fèctivo. 
Neste  ultimo  caso  parcebarão  mais  a  metade  das  gratificações 
âxadas  nesta  tabeliã. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  abril  de  1904.  -  -  Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N,  5207  —de  2  de  maio  de  1904 

-Crda  quatro  brigadas  de  infantaria  de  Guardas  Naclonaes  no  território 

do  Acre. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
tendo  em  vista  o  decreto  n.  5188,  de  7  de  abril  ultimo,  que 
organizou  o  território  do  Acre,  e  nos  termos  do  decreto  n.  431, 
de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  ciladas  no  ter a>i tório  do  Acre  quatro 
brigadas  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes,  sendo:  duas  no 
departamento  do  Alto  Acre,  com  as  designações  de  1*  e  2^,  uma 
no  do  Alto  Purús,  com  a  de  3*,  e  uma  no  do  Alto  Juruá,  com 
a  de  4*,  cada  uma  das  quaes  se  constituirá  de  três  batalhões 
do  serviçj  activo  e  um  do  da  reserva,  aquelles  sob  ns.  \^,  2», 
3»,  4s  5«,  6o,  7»,  8%  9»,  10%  11«  e  12\  e  estes  de  ns.  1«,  2%  3»  e 
4«  ;  ficando  todas  subordinadas  ao  Governo  Federal,  por  inter- 
médio dos  respectivos  Prefeitos,  de  accordo  com  o  art.  4s 
n.  13,  do  sapracitado  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  de  1931,  W  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  /.  Seabra 
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DECRETO  N.  5208  —  de  2  DE  IIAIO  DE  1904 

Abr6  ao  Ministério  da  Justiça  e  Nd^ocios  Interiores  o  credito  de  7.*600$ 
para  a  installação  da  Secção  da  Justiça  Federal  creada  pelo  decreto 
n»  liS2,  de  7  de  janeiro  de  1904. 

ff 
O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da^  autorizado  concedida  no  art.  14  do  decreto  legis- 
lativo n.  11S2,  de  7  de  janeiro  do  corrente  anno,  resolre 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  interiores  o  credito 
de  7:600$,  sendo:  5:600$  para  as  obras  de  adaptação  no 
primeiro  pavimento  do  edificio  do  Supremo  Tribunal  Federal 
e  2:000$  para  acquisição  de  mobilia,  afim  de  se  Instaliar  a 
secção  da  Justiça  Federal,  creada  polo  referiio  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  maio  de  1904,  16**  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.    /.    Seabra, 


DECRETO  N.   5209—  de  7  de  maio  de  1904 

Declara  sem  effeito  o  decreto  n.  4443,  de  24  de  junho  de  1902 

O  Presidente  á%  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  lhe  requereu  a  Real  Companhia  Ingleza^  de 
seguros  contra  os  riscos  de  fogo  e  de  vida  : 

Resolve  declarar  sem  efíeito  o  decreto  n.  4443,  de  24  de 
junho  de  1902,  que,  na  conformidade  do  disposto  no  art.  54 
ao  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  4270,  de  10  de  dezembro 
de  1901,  então  em  vigor,  suspendeu  a  autorização  concedida 
á  mesma  companhia,  pelo  decreto  n.  3224,  de  23  de  fevereiro 
de  1864,  para  estabelecer  no  Brazil  uma  agencia  exclusiva- 
mente destinada  a  fazer  operações  de  seguros  contra  os  riscos 
de  fogo. 

Rio  do  Janeiro,  7  de  maio  de  1904,  16«  da  RepubUoA. 
Francisco  de  Paula  Rodrioues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões » 


n 
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DECRETO  N.  5210  —  DB  IO  de  maio  de  1904 

Abra  ao  Ministorio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publieas  o  credito 
espacial  da 350:000$  para  sar  applicado  ás  despesas  com  a  constmcção 
das  obras  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  ce  Baturité 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  n,  XX  do  art.  17  da  vigou tô 
lei  do  orçamento,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  350:000$  para 
ser  applicado  ás  despezas  com  a  construcção  das  obras  do 
prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  maio  de  1904»  lô«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  Attendendo  ao  que  me  coube 
expor  ã  vossa  considera^,  reaolv^estes  abrir,  pelo  decreto 
n.  Dl27,  de  2  de  fevereiro  ultimo,  o  credito  de  500:000$  para 
continua(^  das  obias  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
de  Baturité,  além  da  esta^  de  Senador  Pompeo,  em  Humay-» 
tá,  nas  quaes  já  bavia  sido  applicada  igual  quantia  em  confor- 
midade com  o  credito  correspondente,  aberto  pelo  decreto 
n.  4912,  de  28  de  julho  do  anno  proximp  passado,  tomando-se 
por  esta  forma  possível  a  este  Ministério  manter  alli  empre- 
gados considerável  numero  de  compatriotas  nossos,  affligidos 
pela  secca  que  tem  assolado  alguns  Estados  do  norte  da  Repu- 
blica, e  proporcionar  recursos  indispensáveis  ás  respectivas 
famílias,  ao  passo  que  se  promove  a  realização  de  um  melho- 
ramento publico,  oiâa  imp^iosa  necessidade  as  circumstancias 
cada  dia  melhor  patenteam. 

Os  trabalhos  de  preparação  do  leito  da  estrada  foram  ataca- 
dos em  toda  a  extensão  do  trecho  de  32  kilometros,  indicado 
no  alludido  decreto  n.  4912;  fóz-se  acquisição  do  material 
metallico,  bem  como  de  construcção,  e  prestes  se  acha  de  ficar 
concluida  a  ponte  sobre  o  rio  Banabuiú,  de  que  tem  dependido 
o  assentamento  dos  trilhos. 

Esgotados  com  estas  obras  os  créditos  mencionados,  convém 
providenciar  sobre  o  proaeguimento  das  mesmas,  tanto  mais 
quanto,  havendo  sido  passageiras  as  chuvas  que  durante  algum 
tempo  fizeram  nutrir  a  esperança  de  ver  terminado  o  lamenta* 
vel  período  da  secca,  subsiste  infelizmente  o  fiagello,  cigos  effei- 
tos  os  Poderes  Públicos  teem  procurado,  como  lhes  cumpre, 
attenuar  pelos  meios  a  seu  alcance. 
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Nestas  condições,  tendo  em  vista  as  iostallações  feitas  e  o» 
materíaes  existentes  adquiridos  com  os  recursos  dos  oreditos 
anteriores  pen^^a  este  Ministério  que  um  novo  credito,  na  im- 
portância de  350:000^,  lhes  peimittirá  attender  alli  áscircum- 
stancias  da  actualidade  em  proporções  razoáveis. 

Assim,  pois,  tenho  a  lionrade  sujeitar  á  vossa  approvaçSo  e 
assignatura  o  incluso  projecto  de  decreto* 

Rio  de  Janeiro,  10  do  maio  de  1904.  —  Lauro  Seteè-iano 
Muller. 


DECRETO  N.  5211  —  DE  10  de  maio  de  1904 

Concede  as  Tanto gens  e  regalias  de  paquetea  aos  Taporea  «Campos», 
«S.  Jofto  da  Barra»,  «Carangola»,  «Pinto»,  «Teiselrinha»  e  «Pide- 
lense»,  de  propriedade  da  Companhia  de  Navegação  S.  João  da 
Barra  e  Campos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  de  Navegação  S.  João 
da  Barra  e  Campos,  decreta : 

Artigo  único.  São  concedidas  &  Companhia  de  Navega(^ 
S.  João  da  Barra  e  Campos  as  vantagens  e  regalias  de  paquetes 
para  os  vapores  Campos,  S.  João  da  Barra,  Carangola,  Pinto, 
Teioseirinfui  e  fidelense,  de  sua  propriedade,  que  ftizem  viagens 
regulares  entre*  os  portos  da  Republica,  sendJ  observadas  as 
clausulas  que  a  este  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro 
de  Estado  da  Industria,  Yia^  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  maio  de  1904,  16<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Lauro  Severiano  MúUer. 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5211,  desta  data 

I 

A  Companhia  de  Navegação  S.  João  da  Barra  e  Campos» 
proprietária  dos  vapores  Campos,  S,  João  da  Barra,  Cor  angola. 
Pinto,  Teiwsirinha  e  Fidelense  é  obrigada  a  transportar  gra- 
tuitamente nos  seus  vapores  as  malas  do  Correio  e  seus  oon- 
duotores  fazendo-as  conduzir  de  terra  para  bordo  e  vice- 
vorsa  ou  entregal-as  aos  agentes  do  Correio,  devidamente 
autorizados  a  recebel-as,  íla.zendo-se  o  recebimento  e  a  entrega 
mediante  recibo. 
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n 


A  companhia  transportará,  sem  ónus  algum  para  a  União, 
qualquor  somma  em  dinheiro  ou  em  valores  pertencente  oir 
destinada  ao  Thesouro  Federal. 

08  commandantes  dos  vapores  receberão  os  volumes  encon- 
trados, na  forma  das  instrucções  do  Thesouro  Federal,  de  4  de 
setembro  de  1865,  sem  proceder  á  contagem  e  conferencia  das 
sommas,  assignados  previamente  os  conhecimentos  de  embar- 
que,  segundo  os  estylos  commerciaes. 

Ill 

Obriga-se  a  companhia: 

l^  a  dar  transporto  gratuito  ás  sementes,  mudas  de  plantas, 
objectos  de  historia  natural,  destinados  aos  jardins  públicos  a 
museos  da  Republica  ; 

go,  a  dar  ao'  Governo  gratuitamente  uma  passagem  de  ré  e 
outra  de  proa  em  cada  viagem ; 

3<»,  a  conceder  transporte  com  o  abatimento  de  50  Vo  sobre 
os  preços  ordinários,  para  a  força  publica  ou  escolta  con- 
duzindo presos,  e  com  o  de  30  Vo  para  qualquer  outro  trans- 
porte por  conta  do  Qoverno  Federal  ou  dos  Estados. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  maio  de  1904.  ^  Lauro  Severiano 
MulUr. 


DECRETO  N.  5212  —  DE  10  de  maio  de  1904 

Transfere  &  Empreza  Viação  do  S.  Francisco  a  concessão  a  qae  se 
referem  os  decretos  ns.  9964,  de  t  de  junho  de  1888  e  3015,  de  26 
de  setembro  de  1898  e  decreto  legislatiYO  n.  118,  de  5  de  no- 
vembro de  1892. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
attendendo  ao  qqe  requereu  a  Empreza  Viação  do  S.  Francisco^ 
devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  unfco.  £*  transferida  á  Empreza  Viação  do  S.  Fran* 
cisco  a  concessão  de  que  é  cessionária  a  Empreza  Via^  de 
Brazil,  a  que  se  referem  os  decretos  ns.  9964,  de  Ode  jnnho 
de  1888  e  3015,  de  26  de  setembro  de  1898  e  decreto  legislativo 
n.  118,  de  5  de  novembro  do  1892  para  a  navega^  a  vapor 
dos  rios  das  Velhas  e  S.  Francisco  ;  ficando  aqnella  empreza 
obriffada  ao  cumprimento  das  clausulas  que  acompanhún  oa 
citados  decretos. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  maio  de  1904,    16«  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Roorigues    Alves. 
Lauro  Seveiiano  MtUler. 
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DECRETO  N,  5813  —  de  10  de  maio  de  1904 

Altera  ai  dausulas  do  contruclo  sobre  as  obras  do  porto  da  Victoria 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll, 
attebdeadó  ao  que  requereu  a  Companhia  Brazileira  Torrens, 
conoessionaria das  obras  de  melhorameuto  do  porto  da  Victoria, 
Estado  do  Espirito  Santo,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  alteradas  as  clausulas  do  contracto  cele- 
brado com  a  referida  companhia,em  virtude  do  decreto  n.  1 173, 
do  17  de  dezembro  de  1892,  de  conformidade  com  as  que  este 
acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  doe  Negócios 
da  Industria,  ViAçao  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  maio  de  1904, 16*  da  Republica. 

Francisco  de  PArui  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Seteriano  MãUer, 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5213,  desta  data 


As  obras  de  melhoramento  do  porto  da  Victoria,  quo  fazem 
parte  do  presente  contracto,  consistem  em: 

a)  Consirucçâo  de  um  cães  de  alv^aria^  accostavel  om  ma- 
rés mínimas  por  navios  que  tenham  o  calado  de  8°^,5,  na  parte 
íVonteira  á  cidade  da  Victoria,  comprehendida  entre  o  morro 
das  Argolas  e  a  ilha  Wetzei,  com  o  desenvolvimento  de  mil 
metros  ; 

b)  Ck)nstrucção  de  armazéns  e  alpendres  para  deposito  e 
abrigo  de  mercadorias  ; 

c)  iDStallação  de  apparelhos  hydraulicos  ou  eléctricos,  aper^ 
feiçoadoe,  para  gulndagem  de  cargas ; 

d)  FV>r.mação  de  terraplenos ; 

e)  Golioea^ão  de  bóias  e  pharóes; 

/)  Assentamento  de  linhas  férreas,  para  o  serviço  dos  arma- 
zéns e,  ao  longo  do  cães,  para  sua  ligação  oom  as  linhas  das  es* 
tradas  de  ferro,  bem  como  de  outras  para  o  movimento  dos 
guindastes  ; 

g)  Dragagem  do  banco  da  barra,  abrindo  e  mantendo  um 
canal,  convenientemente  balisado,  em  direoçâo  indicada  pelos 
estudos  respectivos,  o  qual  se  prolongará  até  á,  entrada  do 
porto,  em  frente  á  cidade,  com  a  largura  minima  de  150  mo- 
tros  e  a  profundidade  nunca  inferior  a  nove  metros  em  aguas 
mínimas; 


•^ 
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h)  Dragagcofi  do  todo  o  ancora  louro  comprehendido  entre  o 
caos  e  a  cidade  da  Vicioria,  ligando-o  ao  canal  de  accesso,  até 
á  profundidade  de  nove  metros  acima  referida ; 

t>  Construcção  de  obras  entre  a  ilha  do  6 ai  e  a  ponta  do  Sná, 
que  assegurem  o  maior  volume  possivel  de  agua  no  canal  da 
barra  ; 

j  )  Construcção  do  uma  ponte  no  iogar  que  for  indicado,  li- 
gando a  cidade  da  Victorla  ao  continente  e  projectada,  a  juizo 
do  Governo,  de  forma  a  não  embaraçar,  pelo  menos  em  deter^ 
minada  extensão  da  mesma  ponte,  a  actual  navegação. 

II 

Os  estudos  definitivos,  a  planta  geral  das  obras  indicando  a 
situacio  da  ponte,  a  direcção,  extensão  e  largura  do  cães,  edi- 
flcios.  Tias  férreas,  rampas  de  acceaso,  escadas  e  outras  con- 
strucçdes  serão  submettidos  á  approvação  do  Governo,  acom- 
panhados dos  respectivos  orçamentos,  especificações,  memo- 
rias descriptivas  e  justificativas  e  mais  detalhes  necessários  & 
perfeita  comprehensão  do  projocto,  no  todo  e  em  suas  partes* 
dflDtro  de  quatro  meaes  contadoB  da  presente  data.  Esta  planta» 
que  será  desenhada  na  escala  de  l :  l.OOO,  abrangerá  toda  a  zona 
oomparehendida  entre  o  riacho  de  Santa  Maria  e  a  Barra» 
com  indicação  das  profundidades,  estado  e  constituição  do 
fondo. 

m 

Só  serão  iniciadas  as  obras  referidas  na  claosola  I  depois  de 
approvadoB  pelo  Governo  Federal  as  respectivas  plantas  e  orça- 
mentos e  seus  detalhes.  A  companhia  ministrará  á  fiscalização 
por  parte  do  Governo  os  esclarecimentos  e  dados  complementa- 
res, que  lhe  forem  requisitados  para  a  inteira  compreensão 
dos  planos  e  orçamentos. 

IV 

Os  estudos  definitivos  serão  considerados  approvados  si,  no 
prazo  de  ires  mezes  depois  de  sua  entrega  ao  engenheiro  fiscal, 
nada  houver  o  Governo  resolvido  a  respeito.  Fica  entendido  que 
deste  prazo  será  descontado  o  tempo  que  tiver  a  coneessionftria 
para  apresentar  esclarecimentos  ou  informações  requisitadas 
pelo  engenheiro  fiscal  ou  pelo  Governo  sobre  os  mesmos  esh 
taáoa. 

g  Taes  esclarecimentos  deverão  ser  prestados  dentro  de 
prazo  razoável  mareado  pelo  Governo. 


Si  o  Governo  negar  approvação  aos  estados  serão  apresenta- 
dos outros,  dentro  do  prazo  de  três  mezes,  attendendo  a  concecK 

Foder  Bxecati^o    1904  iS 
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sioDaria  ás  modificações  que  lhe  forem  indicadas.  Nâo  poderá  o 
Governo  exigir  alteração  nas  plantas  modificadas  conforme  as 
suas  indicações,  sinio  de  accordo  com  a  concessionaria,  a 
qual  poderá  dasde  então  executar  as  obrai  segunio  os  novos 
planos. 

VI 

O  ahnliameoto  do  ca3â  será  determinado  á  vista  dos  estudos 
definitivos,  de  moio  que  attonda  o  mais  possive  lao  regimen 
do  porto.  O  cães  será  provido  do  postes  de  amarração,  ar- 
Çanéos,  escadas  de  alvenaria  para  passageiros  e  escadas  tte 
ferro  para  as  tripulações  dos  navios. 

Serft  reservada  ao  longo  do  cães  uma  largura  de  2)  metros 
destinada  ao  movimento  de  mercadorias,  e  servida  por  lindas 
férreas  o  pelos  guindastes,  seguindo  se-lhe  os  galpões  e  arma- 
zéns que  se  csteoderãj  longitudinalmente  fo/mando  quadras 
cujo  comprimento  não  excederá  de  150  metros.  Na  parte  pos- 
terior desses  armazéns  reservar-se-ha  uma  outra  faixa  de 
15  metros,  destinada  ao  movimento  dos  vehiculos  de  trans* 
porte. 

Entre  uma  quadra  ou  grupo  de  armazéns  e  outra  ficará  uma 
rua  de  largura  mínima  de  15  metros. 

Toda  a  faixa  occupada  pelo  cães,  rua  e  armazéns  será  cal- 
çada a  parall^lipipedoe  de  pedra. 

No  ponto  mais  conveniente  do  cães  será  construída  uma 
rampa  para  embarque  e  desembarque  de  madeiras,  materiaes 
de  construcção  e  outros. 

A  concessionaria  fará  igualmente  construir  em  logar  apro- 
priado armazéns  para  depósitos  de  inflammaveis,  devida- 
mente libados  ao  cães  pelas  suas  linhas  férreas  de  serviço. 

As  rochas  submarinas  comprehendidas  na  área  a  dragar  e  no 
canal  de  accesso  serâo  destruídas  pela  concessionaria  dentro 
de  cinco  annos,  contados  da  presente  data.  O  producto  dragado 
será,  quando  convenha,  aproveitado  no  terrapleno  da  ái*ea 
conquistada  ao  estuário,  dos  alagadiços  contíguos  ao  cães  e  á 
cidade  fronteira. 

VII 

As  obras  terão  começo  dentro  de  oito  mozes,  contados  da 
approvação  dos  estudos  e  deverão  ficar  concluídas  dentro  de 
cinco  annos  contados  da  mesma  data. 

§  1.^  Nenhum  trecho  de  cães  poderá  ser  entregue  ao  serviço 
sem  próvío  consentimento  do  Governo,  sendo  que  o  primeiro 
trecho  provisório  ou  definitivo  só  poderá  ser  inaugurado  con- 
junctament3  com  a  ponte  do  ligação  da  cidade  ao  continente, 
6  depois  de  approvação  do  Governo. 

§  2.^  Casj  o  Governo  consinta,  por  Justo  motivo,  a  seu  juizo 
exclusivo,  que  a  concessionaria  inaugure  o  primeiro  trecho  de 
cães,  provisório  ou  definitivo,  sem  estar  concluída  a  ponte  de 
ligação  de  que  ti*ata  a  lettra  j  da  clausula  I,  marcará  um  prazo 
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paa*a  a  coDclusao  da  mesma  ponte,  âcando,  porém,  enteadido 
que»  emquanto  esta  não  for  inaugurada,  a  concessionaria  só 
poderá  cobrar  50  o/^  das  taxas  a  que  se  refere  a  clauáula  XVIII. 

VIII 

A  concessionaria  empregará,  quanto  possível,  material  nacio- 
nal, inclusive  cimento,  caso  alguma  fabrica  nacional  so  pro- 
ponha fornecer  em  iguaes  condições  do  qualidade  e  preço,  a 
juizo  do  Governo. 

Dos  materiaes  que  possuir,  a  concessionaria  é  obrígada  a 
oeder  ao  Qoverno*  pelo  mesmo  preço  que  houver  custsido,  a 
quantidade  que  for  por  elle  requisitada  para  ser  empregada 
no  porto  da  Victoria, 

Hbragrapho  único.  De  todos  os  materiaes  serão  fornecidas 
amostras  ao  engenheiro-íiscal,  sempre  que  as  requisitar  para 
experiência,  obrigando-se  a  concessionaria  a  retirar  da  obra 
os  que  não  forem  julgados  em  condições  de  servir. 

IX 

A  concessionaria  fica  obrigada  a  construir  armazena  apro- 
priados á  guarda  das  mercadorias,  gosando  esses  armazéns  de 
todas  as  vantagens  concedidas  por  lei  aos  armazéns  alfande- 
gados, podendo  a  mesma  concessionaria  emittir  ícarrants.  Os 
apparolhos  para  os  serviços  desses  armazéns,  bem  como  para 
o  cães,  sei^o  movidos  pela  força  hydraulica  ou  eléctrica. 

X 

A  expensas  suas  manterá  a  concessionaila  um  sysiema  aper- 
feiçoado de  illuminação  na  faixa  oceupada  peias  novas  con* 
s^ucções,  comprehendendo  pharóes  e  bóias  illuminantes  nos 
pontos  apropriados  do  ancoradouro  e  do  canal  de  accesso. 

XI 

A  concessionaria  terá  o  uso  e  goso  das  obras  que  construir 
de  acoôrdo  com  este  contracto,  ató  31  de  dezembro  de  1955, 
de  conformidade  com  as  estipulações  constantes  das  presentes 
clausulas. 

XII 

Findo  o  prazo  da  concessão  reverterão  para  a  União,  em 
bom  e  perfeito  estado  de  conservação,todas  as  obras  executadas, 
prédios,  terrenoa  conquistados  ou  desapropriados,  batelões, 
lanchas  e  mais  acoessorios  do  serviço  do  cães  e  suas  depen- 
dências. 
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XIII 

Durante  oprazoda  concessão  6  a  conoessionaria  obri^da  a 
manter  as  obras  em  perfeito  estado  de  conservação,  refazendo  o 
que  porventura  for  destruído  pela  acção  do  mar,  do  tempo  ou 
por  outra  causa  accidental,  cabendo  ao  Qoverno  mandar  fazel-o 
por  conta  da  concessionaria,  quando  não  cumprir  esse  encargo, 
e  lançando  mão  para  isso,  si  necessário  for,  da  receita  do 
porto. 

§  1.0  A  ponte  de  que  trata  a  lettra  /  da  clausula  I  será  tam- 
bém conservada  pela  concessionaria  dentrx)  do  prazo  da  pre- 
mente concessão. 

§  2.0  Não  poderá  na  mesma  ponte  ser  cobrado  pedágio  de 
espécie  alguma,  dependendo  de  approvação  do  Governo  e 
acquiescencia  da  coneessionaria  quadquer  outra  utilização  da 
referida  ponte  que  não  o  transito  publico. 

§  3.<>  A  concessionaria  poderá  estabelecer  na  ponte  uma  linha 
íèrrea  para  o  trafego  de  tramways. 

XIV 

Poderá  a  concessionaria  desapropriar,  na  forma  da  lei  em 
vigor,  as  propriedades  e  bemfeitorias  pertencentes  a  partlcala- 
ree  que  se  acharem  em  terrenos  necessários  á  construeção  das 
obras  e  respectivos  serviços. 

XV 

Gosará  a  concessionaria  de  isenção  de  direitos  para  os  mate- 
riaes  destinados  á  construc^  e  conservação  das  obras,  nos 
casos  previstos  nas  tarifks  das  Alfândegas  em  vigor. 

XVI 

O  Governo  reserva-se  o  direito  de'  resgatar  as  propriedades 
da  concessionaria,  a  partir  de  1  de  janeiro  de  19S0.  O  preço  do 
resffate  será  fixado  de  modo  que,  reduzido  a  apólices  da  divida 
publica,  ao  par,  produza  uma  renda  equivalente  a  6  «/o  de  todo  o 
capital  effeetivamente  empregado  nellas,  deduzida  a  amortiza- 
ção do  mesmo  na  razão  de  1/40  ^por  anno  de  dn^Mio  do  eon- 
trshcto,  sem  embargo  da  desapropriação  por  utilid^  publica 
em  qualquer  época. 

XVII 

Incorrerá  a  concessionaria  na  multa  de  1 :000$  por  mez  de 
demora,  até  seis  mezes,  na  apresenta^  dos  estudos,  ou  no  co» 
meço  da  construcgão  além  dos  prazos  fixados  nas  clausulas  II  e 
VII.  Em  igual  multa  incorrerá,  por  mez  de  demora,  si,  depois 
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de  iniciadas,  as  obras  forem  su^nsas,  salTo  caso  de  força  maior 
a  juízo  do  Governo.  Por  mes  de  demora  até  o  máximo  de 
seis  mezes,  que  exceder  o  praso  fixado  na  clausula  VII  para  con- 
clu^Lo  das  obras,  acará  a  concessionaria  sujeita  á  multa  de 
1:00(^000. 

xvm 

A  concessionaria  terá.  o  direito  de  cobrar  pelos  serviços  pre- 
stados em  virtude  da  presente  concesjão  as  seguintes  taxas  : 

1.^  Pela  carga  e  descarga  de  mercadorias  e  quaosquer  géneros 
desembarcados  ao  porto,  desde  1  até  10  réis  no  máximo,  por 
kiiogramma,  devendo  o  valor  da  taxa  a  cobrar  ser  previamente 
approvado  pelo  Governo. 

2.'^  Por  dia  e  por  metro  linear  de  cães  occupado  por  navio 
movido  a  vapor,  700  róis  para  os  dous  primeiros  dias  e  900 
para  os  subsequentes. 

3.^  Por  dia  e  por  metro  linear  de  cacs  occupado  por  navios 
não  movidos  a  vapor,  500  réis. 

4.*  Por  mez  ou  por  inacção  de  mez  e  por  kiiogramma  de 
mercadorias  ou  quaesquer  géneros  que  forem  recolhidos  nos 
armazéns,  2  réis. 

Igual  taxa  será  cobrada  dos  objectos  que,  embora  nSo  reco- 
lhidos aos  armazéns,  taes  como  machinismos  ou  pacas  do 
machina,  madeiras  e  materiaes  despachados  sobre  agua,  por- 
naanecerem  nos  pateos,  alpendres  ou  dependências  do  cae?, 
depois  de  48  horas  contadas  do  pôr  do  sol  do  dia  em  que  forem 
alli  depositados. 

5.*  Os  navios  costeiros  que  entrarem  no  porto  para  rece- 
berem ordens,  fazerem  aguada  ou  outro  qualquer  fim,  e  não 
descaiTegarem,  pagarão  a  taxa  de  5(^,  sendo  ã  vela,  e  de  100$, 
sendo  movidos  a  vapor.  Os  transatlânticos  em  tal  caso  pagarão 
200$000. 

São  isentos  de  qualquer  taxa  os  navios  entrados  em  arribaJa, 
os  que  conduzirem  tropas,  mantimentos  ou  petrechos  bellicos 
do  Governo  Federal,  assim  como  as  embarcações  de  guerra  e  as 
que  transportarem  somente  immigrantes  para  o  território  na- 
cional. São  isentas  do  pagamento  de  taxas  relativas  á  carga  e 
descarga  as  bagagens  dos  passageiros,  assim  como  de  taxas 
relativas  ã  atracação  os  botes,  escaleres  e  outras  embarcações 
miúdas  de  qualquer  systema  e  os  que  pertencerem  a  navios  em 
carga  e  descarga  no  porto.  Fica  entendido  que  as  taxas  auto- 
rizadas a  cobrar  pela  presente  clausula  só  poderão  ser  per- 
cebidas &  proporão  que  forem  sendo  utilizados  os  trabalhos 
exeootados  pela  concessionaria,  e  uma  vez  preenchidas  as  pre- 
seripções  do  §  l»  da  clausula  VIL 

XIX 

A  concessionaria  poderá  estabelecer  um  serviço  de  reboques, 
percebendo  taxas  cie  aocôrdo  com  a  tabeliã  que  será  approvada 
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peio  Governo.  O  prolucto  destas  taxas  será  levado  ao  rendi 
mento  total  do  porto  para  os  fins  da  clausula  XXI. 

XX 

O  Governo  não  tem  responiabilidade  nenhuma  para  com  a 
concessionaria  pela  importância  total  doproducto  das  taxas 
autorizada*»  quanto  à  maior  ou  menor  remunoração  que  delias 
resulte  para  o  capital  empregado  nas  obras,  resalvando,  porém», 
o  seu  direito  a  exigir  a  reducçSo  das  tarifas  a  que  se  rcfei'e 
a  clausula  XXI . 

XXI 

As  tarifas  serão  revistas  de  cinco  em  cinco  annos  pelo  Go- 
verno; mas  n  reducção  das  taxas  só  será  exigível  pelo  Governo 
âuando  os  lucros  liquidos  da  companhia  excederem  de  12 %»  e 
epois  de  concluídas  toJas  as  obras  no  prazo  determinado  da 
clausula  VIU   . 

XXÍI 

A  concessionaria  terá  o  direito  de  cobrar  a  taxa  de  arma-. 
zeaagem  actualmente  cobrada  pelas  repartÍQ9?s  âscae«i  o  bem 
assim  a  das  capatazias  da  Alfandega,  cujo  serviço  se  obriga  a 
eíTectuar  de  conformidade  com  os  regulamentos  e  instrucções 
que  o  Ministro  da  Pazanda  expedir  para  estabelecer  as  rela- 
Qões  da  concessionaria  com  os  empregados  da  Alfandega.  Fica 
expresso  que  não  haverá  dupla  cobrança  de  taxas,  devendo 
cessar  pela  Alfandega  a  cobrança  das  que  passarem  a  pertencer 
d  concessionaria. 

XXIII 

A  concessionaria  obriga-se  a  dar  ao  Governo,  caso  lhe  s^' 
exigido,  em  logar  que  lhe  for  indicado,  o  edificio  necessário  o 
apropria  io  á  administrai^  da   Alft^ndega. 

XXIV 

A  concessionaria  poderá  fazer  todos  os  serviços  referentes  a 
essa  concessão  ou  qualquer  delles,  por  preços  inferiores  aos  das 
tarifas  approvadas  pelo  Governo,  mas  de  modo  geral  e  sem 
excepções  a  favor  ou  prejuízo  de  quem  quer  que  seja .  Essas 
baixas  de  preços  far-se-h&o  eCFactivas  com  o  consentimento  do 
Govjrno,  o  depois  de  publicadas  por  annuncios  aí&xados  nos 
estabelecim3nto3da  concessionaria  e  insertos  nos  jojrnaes.  Si  a 
conce  sionaria  fizer  sarviços  por  preços  inferiores  aos  das  tarifas 
approvalas  sem  preencher  todas  essas  condições»  o  Governo 
poderá  m%nd  r  applicar  as  raeimas  reiucções  ás    tarifas  dos 


r\ 


ACTOS  DO  PODBR  KRCUTIVO  4:9 

mesmos  servias,  o  09  pi^eços  assim  reduzidos  não  poderão  mais 
ser  elevados. 

XXV 

o  serviço  das  mercadorias,  uma  vez  eíf  jctuada  a  ca)  ga  ou 
descarga,  ficará  sujeito  á  fiscalizado  da  Alfandega,  que  dará  á 
concessionaria  as  instrnccões  convenientes,  de  accôrdo  com  o 
regulamonto  resp3ctivo.  Ficará  a  mesma  concessionaria  su- 
jeita, além  disso,  ás  obrigações  que  os  regulamentos  flsoaes 
impõem  ao)  administi*adores  de  trapiches  alfiindegados,  nas 
partes  em  que  lhe  forem  applicavids  pela  guarda,  conservando  e 
entrega  das  mercadorias  recebidas  nosseudarmazeus. 

XXVI 

Serio  em'3arcados  e  desembx-^cados  gratuitamente  nos  esta- 
belecimentos da  concessionaria  quaesquer  sommas  de  dinheiro , 
quer  pertencentes  á  União,  quer  ao  ustado  do  Espirito  Santo, 
as  malas  do  G  jrreio  e  bagagens  dos  passageiros  civis  o  militares, 
assim  como  os  immigrantes  e  suas  bagagens,  correndo  por 
conta  da  conceisionaria  o  transporte  destas  ultimis  de  bordo 
para  os  vagões  das  vias  fdrroas  que  vierem  ter  ao  porto  da 
Victoria. 

XXVII 

Em  caso  do  movimento  de  tropas  poderão  estas  utilizarse  do 
cães  e  mais  estabelecimentos  da  concessionaria  para  o  embar- 
que e  desembarque,  som  ficarem  sujeitas  ao  pagamento  de  taxa 
alguma.  Deve,  outrosim,  a  concessionaria  facilitar  pòr  todos 
os  meios  os  serviços  da  União  ou  do  Estado,  dando-lhos  prefe- 
rencia para  uso  de  seus  apparelhos  do  cães,  sendo  este  serviço 
todavia  indemnizado. 

XXVIII 

Para  o  pagamento  da  fiscalização  do  presente  contracto  en- 
trai-á  a  concessionaria  para  o  Thesouro  Federal,  adeantada- 
mente,  por  semestres,  com  a  auantia  de  18:000$  annuaes.  Essa 
fiscalização  e  os  ónus  a  ella  referentes  começai*ao  dosde  a  pre- 
sente data. 

XXIX 

O  capital  empregado  nas  obras  será  fixado  aonualmente  em 
moeda  nacional  corrente.  Para  esse  fim  será  organizada  uma 
tabeliã  de  preços  submettida  á  approvação  do  Governo,  que  a 
poderá  moaificar  em  qualquer  época  tendo  om  vista  os  preços 
correntes  do  mercado. 
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As  obras  i^alizadas  durante  o  anão,  depois  de  conveniente- 
mente  descriptas  e  medidas  pelo  engenheiro-flscal,  serão  orça- 
das, applicando-se-lhes  os  preços  da  tabeliã  approvada  ou  mo- 
dificada. Uma  vez  fixado  o  capital  correspondente,  as  despezas 
doanno  respectivo  não  soffrerão  alteraç&o. 

XXX 

E*  considerado  renda  bruta  o  produoto  das  taxas  cobradas 

Ssla  concessionaria,  bem  como  de  .quaesquer  outras  rendas  or- 
inarias  ou  extraordinárias.  Despezas  de  custeio,  a  quota  de 
fiscalização  a  que  se  refere  a  clausula  XX  Vlll,  e  as  que  forem 
necessárias  para  a  administrado  das  obras  o  sua  conservação, 
sendo  exdmdas  as  despezas  provenientes  de  aocidentes  oriun- 
dos de  má  execução  dos  trabalhos  de  construcção  que  correrão 
por  conta  da  concessionaria.  Renda  liquida,  a  diíferença  entre 
a  renda  bruta  e  as  de^zas  de  custeio. 

XXXI 

Para  determinação  da  i*enda  liquida,  bem  como  para  os  elFci* 
tos  da  clausula  XXI,  annualmente  e  extraordinariamente,  sem- 
pre que  for  necessário  e  o  requisitar  o  engenheiro-fiscal,  serão 
presentes  a  este  e  ao  representante  do  Thesoupo  Federal,  desi- 
gnado pelo  Ministro  da  Fazenda,  os  balancetes  e  mais  do- 
cumentos concernentes  á  receita  e  despeza. 

Nestas  occasiões  e  em  livros  especialmente  destinados  a  tal 
fim,  lavrar-se-hão  actas  do  que  se  apurar,  extrahíndo-se  três 
cópias,  das  quaes  uma  será  enviada  ao  Ministério  da  Industria, 
outra  ao  Ministério  da  Fazenda,  sendo  a  terceira  entregue  ao 
representante  da  concessionaria.  E^tas  actas  e  suas  cópias  serão 
assignadas  pelos  i^epresentantes  do  Governo  e  da  concessio- 
naria. 

XXXII 

As  duvidas  que  :>e  jfuscitarem  entre  o  Governo  e  a  concessio- 
naria sobre  a  intelligencia  das  clausulas  do  presente  contracto 
poderão,  si  assim  concordarem  ambas  as  partes,  ser  decididas 
por  árbitros,  dos  quaes  uni  será  de  nomeação  do  Governo,  outro 
da  concessionaria,  e  o  terceiro  por  accôrdo  de  ambas  as  partes 
ou  sorteado  dentre  quatro  nomcj  apresentados,  dons  por  cada 
um  dos  árbitros  anteriormente  nomeados. 

XXXIII 

A  concessionaria  fica  sigeita,  em  tudo  que  lho  for  applicavel, 
aos  regulamentos  approvados  pelos  decretos  ns.  1930,  de  26  de 
abril  de  1857  e  5837,  de  2Ô  de  dezembro  de  1874. 


ACTO0  DO  PODER  EXECUTIVO  441 

XXXIV 

Na  épooa  fixada  pira  terminação  desta  concessão  as  obras 
do  porto  e  suas  dependências  deverão  achar-se  em  bom  estado 
de  conservado.  Si  no  ultimo  qulniiiennio  da  concessão  a  con- 
servai^ das  vias  férreas,  edifícios,  obras  do  porto  oa  draga- 
gem for  descurada,  o  Governo  terá  direito  de  executar  aquelle 
serviço  por  conta  da  dita  companhia. 

XXXV 

Pela  inobservância  das  clausulas  da  pr^seate  concessão  po- 
derão ser  impostas  á  concessionaria,  pelo  engenheiro-ftscal  com 
approvação  do  Governo,  multas  de  200$  até  5:000$  e  o  dobro  na 
reincidência,  sendo  a  importância  das  multas  deduzida  da 
caução  de  30:000$  que,  em  títulos  da  divida  publica,  depositou 
a  concessionaria  no  Thesouro  Federal  para  garantia  da  fiel 
execução  do  respectivo  contracto  antes  de  sua  assignatura, 
caução  que  a  concessionaria  integralizarã  sempre  que  for  pre- 
ciso, sob  pena  de  caducidade  da  concessão. 

XXXVI 

A  concessionaria  fará  dirigir  as  obras  por  um  engenheiro  de 
reconhecida  capacidade  e  experiência. 

XXXVU 

Serã  considerada  sem  efEsito  a  presente  concessão  e  a  conces- 
sionaria perderá  a  caução  depositada  no  Thesouro  Federal  si 
deixar  de  assignar  o  respectivo  contracto  na  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  no  prazo 
de  60  dias,  contados  da  data  da  publicação  deste. 

XXXVIII 

A  rescifflío  do  contracto  serã  declarada  de  pleno  direito  por 
deoreto  do  Governo  sem  dependência  de  interpella^  ou  acção 
judiciaria  em  cada  um  dos  casos  seguintes: 

a)  Si  houver  demora  superior  a  seis  mezes  no  prazo  para 
apresentação  dos  estudos  ou  para  o  começo  da  construcção,  sem 
embargo  da  applicação  das  multas  a  que  se  refere  a  clau- 
sula XVIL 

l)  Si  houver  demora  superior  a  seis  mezes  para  conclusão  das 
obras,  sem  embargo  da  applicação  das  multas  a  que  se  refere  a 
mesma  clausula  XVIL 
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c)  Si,  (lopoisde  iniciadas  as  obras,  for  sua  execução  suspensa 
'  por  prazo  superior  a  seis  mezes,  sem  embargo  da  applioagão  das 

muitas  a  que  se  refere  a  dita  clausula  XVII. 

d)  Si  a  coace8sionari.i  inaugurar  qualquer  treclio  definitivo 
ou  provisório  de  caos  sem  prévio  consentimento  do  Governo. 

e)  Si  não  integralizar  dentro  de  30  dias,  contados  da  notifi- 
cado pelo  fiscal,  a  caução  quando  desfalcada. 

/)  Si  não  pagar  dentro  dos  primeiros  30  dias  do  semestre  cor* 
respondente  a  quota  de  fisciiização  do  que  trata  a  clau- 
sula XXVIII. 

XXKIX 

VeriAcada  a  rescisão  nos  termos  da  clausula  XXXVIII,  não 
seri  devida  á  concessionaria  indemnização  a'guma,  perdendo 
essa  em  favor  da  União  a  caução  a  quo  se  refere  a  clausula 
XXXV.  Quanto  ãs  obras  feitas,  o  Ooverno  as  indemnizará  da 
seguinte  forma:  tantas  vezes  1/50  de  75  %  do  valor  quo  para 
as  mesmas  houver  sido  fixado  nos  termos  da  clausula  XXIX 
quantos  annos  completos  faltarem  para  terminação  do  con- 
tracto. 

XL 

O  fOro  pira  tolas  as  questões  judiclaes,  soja  autora  ou  ró  a 
concessionaria,  será  o  federal . 

XLI 

A  concessionaria,  caso  sua  sóJe  não  seja  no  Brazit,  obri- 
ga-se  a  ter  na  Republica  um  representante  com  plenos  poderes 
para  tratar  e  resolver  definitivamente,  perante  o  administra- 
tivo e  judiciário  brasileiros,  quaesquer  questões  que  com  ella 
se  suscitarem  no  paiz,  podendo  o  dito  representante  ser  deman- 
dado e  receber  citação  inicial  ou  outras  em  que  por  direito  se 
exija  citação  pessoal. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  maio  de  1904.— Lauro  Severianó  Múller, 


DECRETO  N.  5214  —  de  10  de  maio  de  1904 

Approva  o  regnlamonto  e  tarifas  para  a  Estrada   de  Ferro 
de  Víctoria  a  Diamantina. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Estrada  de  Perro 
Víctoria  a  Minas,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  apprjvados,  provisoriamente,  o  regula- 
mento e  as  tarifas  de  transporte  e  serviço  telegraphioo  para  a 
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Estrada  de  Perro  de  Victoria  a  Diamantina,  que  com  este  baixam 
aasignados  paio  Ministro  da  Industria,  Viaç&o  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Januiroy  10  de  maio  de  1904,  16<»  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Mãller, 


ReEOIueito  e  tirífu  de  truiporte  e  girriço  telemoUco  m  a  Eitnla 
de  FtmileVictiiriaaDIminttM,  a  une  le  reíen  o  leentoi.  5214, 
Anti  lata 

CONDIÇÕES  REGULAMENTARES 
I 

TRANSPORTE      EH     GERAL 

O  transporte  pela  estrada  fir-so^ha  mediante  bilhete  ou 
nota  de  despacho,  emittidopcla  estrada,  de  accordo  com  as 
condições  regulamentares,  cfassiAcaoão  e  tarifas. 

O  bilhete  autoriza  o  transporto  de  viagantes  e  a  nota  de  des- 
pacho e  de  tuio  mais,  constituindo  um  e  outro  documento  de 
contracto  entro  os  seus  possuidores  e  a  estrada,  para  os  ílns  do 
transporte. 

Ambos  variarão  de  forma  e  de  typo,  segundo  sua  appliciçSo 
e  as  conveniências  da  fiscalizado. 

Oâ  transpDrtoB  por  c^nta  do  Governo  Federal  e  dos  estadoaes 
ficarão  sajeitos  ás  condições  dos  respectivos  contractos. 

A  responsabilidade  da  entrada  pelo  transporte  não  soifrorá 
restricç^cs  no9  casos  de  seguro. 

Em  outros  será  regulada  pelas  condições  dos  respectivos  con* 
tractos  c,  na  ftilta  destes,  pelas  especificadas  nas  presentes  con- 
dições regulamentares. 

Havendo  duvidas,  divergências  ou  impugnação,  se  resolvei^ 
por  accordo,  por  juizo  arbiti*al  das  partes  interessadas  ou,  na 
impossibilidade  deste,  por  decisão  judicial. 

As  principaes  disposições  regulamentares  e  as  altemções  nos 
horários  referentes  aos  serviços  de  transporte  pela  estrada, 
que  interessarem  ao  publico,  se  fttrão  conhecidas  por  um  dos 
Jornaes  de  maior  circul^ão  e  também,  resumidamente,  por  im- 
pressos avulsos,  que  se  afflxarão  nas  estações. 

Além  disso,  todos  os  esclarecimentos  referentes  a  esses  servi- 
qso  serão  prestados  pelos  agjntes  da  estrada  a  quem  os  pedir. 
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U 
TRANSPORTE  DE  TIAJANTES 

Tarifas  ns,  í  e  2 

Ar  li.  1.0  Oâ  bilhetes  (]^ue  autorizam  o  transporte  de  viajantes 
compreheDdeiu  as  seguintes  espécies  : 

Bilhetes  simples,  bilhetes  de  assignatura  e  passes. 

Sio  todos  impressos,  indicando  as  ostnkçdes  do  procedência  e 
destino,  classe,  numero  e  data. 

Art.  2.0  Os  bilhetes  simples  dão  direito  aos  legares  das  res- 
pectivas classes  nos  trens  das  linhas  correspondentes  que  no 
dia  da  venda  dos  mesmos  bilhetes  forem  até  ás  estações  dos  des- 
tinos nelles  indicados. 

Art.  d.""  Os  bilhetes  de  assignatura  serão  representados  por 
cartões  validos  por  um  mez  ou  mais,  conforme  for  determinado 
pela  estrada,  e  darão  direito  a  uma  viagem  em  cada  sentido, 
diariamente,  entre  determinadas  estações. 

Paragrapho  único.  Os  bilhetes  de  assignatura  são  nominaes 
e  intransferíveis. 

Art.  4.0  —  Passes  —  Os  passes  constituem  bilhetes  espeeiaes 
de  primeira  ou  segunda  classe,  concedidos  a  determinadas  pes- 
i?oas  em  serviço  da  estrada  ou  em  serviço  publico,  por  conta  das 
respectivas  repartições,  e  são  validos  somente  no  dia  nelles  in- 
dicado e  para  os  trens  a  que  se  referirem. 

Paragrapho  unicj.  Os  passes  em  serviço  publico  s6  podem 
ser  requisitados  por  funccionarios  devidamente  autorizados, 
servindo  as  requisições  com  recibo  para  iastruircm  as  contas 
que  a  estrada  terd  de  apresentar  para  a  cobrxnça  das  respecti: 
vas  passagens. 

Os  passes  são  nominaes  e  intransferíveis  e  só  podem  sor  uti- 
lizados nas  classes  nelles  indicadas. 

Art.  5.0— Preços  dos  bilhetes— Os  preços  dos  bilhetes  são  regu- 
lados pelas  taxas  das  tarifas  ns.  1  e  2,  addicionando-se  a  essas 
taxas  o  imposto  de  transito  cobrado  pelo  Governo  Federal. 

Paragrapho  único.  A  importância  dos  pisscs  concedidos  a 
funccionarios  públicos  é  regulada  pelos  contractos  entre  o  Qo- 
verno  e  a  estrada. 

Art.  6. °— Passagens  de  menores— As  crianças,  atô  3  annos, 
conduzidas  ao  collo,  terão  passagem  gratuita. 

As  de  maior  idade  ató  12  annos  pagarão  meia  passagem, 
comtanto  que  duas  da  mesma  familia  ou  de  famílias  differentes 
possam  se  accommodar  em  um  só  logar,  salvo  si  uma  delias  pa- 
gar a  passagem  inteira. 

Art.  7.0— Venda  de  bilhetes—  A  venda  de  bilhetes  começa 
30  minutos  e  cessa  5  minutos  antes  da  hora  marcada  para  a 
partida  do  trem. 

Art.  8.0— Requisição  de  passes  —As  requisições  dopasses  em 
serviço  publico  devem  ser  apresentadas  até  20  minutos  antes  da 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  445 

hora  fixada  para  a  partida  do  trem  em  que  os  requisitantes 
desejarem  seguir. 

Art.  9.»  Os  bilhetes  o  passes  devem  ser  apresentados  na  en- 
trada para  a  platafornia  das  estações  o  conservados  para  serem 
entreguei  ou  exhibidos  sempre  que  o  exigirem  os  empregado» 
da  estrada. 

Art.  10.— Entrada  nas  plataformas— Só  é  parmittida  a  entrada 
nas  plataformas  e  carros  ás  pessoas  munidas  de  bilhetes. 

Art.  11.— Falta  ou  recusa  (fe  bilhete— O  viajante  que  recusar- 
se  a  exhibir  o  bilhete  ou  que  for  encontrado  sem  bilhete,  não 
accusando  esta  fòlta  antes  de  lho  ser  exigido,  ou  não  entre^al-o 
finda  a  viagem,  pagará  o  respectivo  preço  augmontado  de 
50  % ,  a  contar  do  ponto  inicial  da  partida  do  trem,  si  não  puder 
provar  em  que  estaco  o  tomou  ;  no  caso  contrario  pagará  o 
preço  da  viagem  com  o  mesmo  augmento,  a  contar  dessa 
estação* 

Art.  12.— Bilhete  perempto  —  O  vi^ante  que  apresentar  bi- 
lhete não  carimbado  ou  indicando  no  carimbo  dia  diflérente,  pa- 
gará o  preço  de  saa  viagem,  também  augmentado  de  50  % . 

Art.  13.  O  viajante  que  pagar  a  saa  passagem  com  o  au- 
gmento de  que  tratam  os  arts.  1 1  e  12  receberá  do  conductor  do 
trem  ou  dos  agentes  das  estações  documento  comprobativo. 

Art.  14.  São  peromptos: 

l\  os  bilhetes  e  passes  que  excederem  dos  prazos  ; 

2<»,  os  bilhetes  irregulares  (fora  das  condições  regulamen- 
tares); 

3«,  os  não  carimbados  ou  aproveitados  para  novo  carimbo  ^ 

4^j  os  arrecadados  em  viagem  que  não  forem  picados. 

Os  empregados  da  estrada  são  os  responsáveis  pela  emissão 
ou  entrega  nas  estações  e  aoeeltação  de  bilhetes  em  taes  con- 
dições, indemnizai*ão  a  estrada  dos  prejnixos  correspondentes  e 
ficarão  sujeitos  a  outras  penas  que  caibam  no  caso. 

Art.  15.  Excesso  de  trajecto  ou  de  classe  —  O  viajante  qu& 
exceder  o  trajecto  a  que  tiver  direito  pagará  a  viagem  addi- 
cionai,  comprando  novo  bilhete  na  estação  terminal  do  percurso 
indicado  no  bilherte,  ou,  na  ftilta  de  tempo,  entregando  a 
quantia  ao  conductor  do  trem. 

O  que  estiver  em  classe  superior  á  indicada  em  seu  bilhete 
pagará  o  preço  de  uma  passagem  de  2*  classe  entre  as  estações 
indicadas  no  bilhete  que  apresentar. 

Em  ambos  os  casos  dar-se-ha  ao  viajante  documento  compro- 
bativo do  pagamento,  para  sua  rêsalva. 

Art.  16.— Mudança  de  carro  ou  de  classe- O  viajante  que 
quizer  passar  de  um  carro  ordinário  piff^a  compartimento  reser- 
vado ou  mudar  de  2»  claasiò  para  l\  poderá  fazel-o^  pagando  a 
differença  correqM>ndente  de  preço,  a  partir  da  estação  em  quo 
mudar  de  logar  ou  de  classe. 

Art.  17.— Nullidade  do  bilhete— O  viajante  que  ficar  em  qual- 
quer ponto  aqoem  do  designado  em  seu  bilhete  devo  entregar 
este  ao  agente  da  estação  e  perde  o  direito  ao  resto  da  viagem,, 
que  só  pMe  eífectuar  comprando  novo  bilhete. 
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Art.  16.  £' oxprcsdameDto  probibido  a  qualquer  viajante: 

l^  viajar  em  classo  superior  á  que  designar  o  seu  bilheie, 
salvo  pagando  a  differcnça  da  passagem  ; 

2%  passar  de  um  a  outro  carro,  estando  o  tiem  em  movi- 
mento ; 

3*",  viajar  nas  varandas  dos  carros  ou  debruçar-se  para  fora  ; 

4^*,  viajar  nos  carros  do  1*  classe,  estando  desealçj  ou  apenas 
de  chinollos  ou  tamancos  ; 

5o,  entrar  ou  sahir  dos  carros,  estando  o  trem  em  movi- 
mento ; 

6<>,  puxar  a  corda  de  signal,  collocada  no  interior  dos  carros, 
quando  não  houver  accidente  grave  que  exija  a  parada  do  ti*em 
na  linha  ; 

7»,  sahir  em  qualquer  logar,  a  não  ser  nos  pontos  de  estação 
e  para  a  plataforma  ; 

8°,  de  qualquer  modo  incommodar  aos  demais  viajantes  ; 

9»,  entrar  nos  carros,  embora  com    bilhete,    cm  estado  de 
,  embriaguez,  indecentemente  vestido  ou  levando  comsigo  (Ães 
ou  qualquer   objecto   que  aos  outros   incommode ;   matérias 
ixiâammaveis,  armas  de  fogo  ou  quaesquer  outras. 

O  finai  desta  disposição  não  comprehende  os  agentes  da  força 
publica  que  viajarem  em  serviço  do  Qoverno. 

Art.  19.  O  viajante  que,  infringindo  qualquer  das  disposi- 
ções do  artigo  antecedente,  depois  de  advertido  pelos  empre» 
gados  da  estrada,  persistir  na  iníl^acção,  será  obrigado  a  reti- 
rar-se  da  estação  ou  do  carro,  restituindo-se-lhe  o  valor  do  bi- 
lhete que  houver  comprado,  si  não  tiver  começado  a  viagem. 

§  l.«  Sia  iníhkcção  lor  commettida  durante  a  viagem,  o  via- 
jante incorrerá  na  multa  de  20$  a  50$  ;  o  no  caso  de  i^ecusar- 
se  a  pagal-a  ou  si,  depois  desta  paga,  não  se  corrigir,  ó  con- 
ductor  do  trem  o  entregará  ao  agente  da  estação  mais  próxima 
para  remettel-o  á  autoridade  policial,  de  conformidade  como 
regulamento  de  26  de  abril  de  1857. 

§  2.^  Si  o  viajante  não  tiver  dinheiro  para  o  pagamento  da 
multa  em  que  houver  incorrido  ou  do  preço  da  passagem,  o  con- 
ductor  poderá  exigir  delle,  como  penhor,  algum  oli^jecto  de 
valor,  passando  recibo. 

Transporte  de  doentes  e  alienados 

Art.  20.  Os  doentes  de  enfermidade  contagiosa  ou  tal,  que 
possa  incommodar  os  domais  viajantes,  e  os  alienados,  sô  podem 
viajar  em  compartimento  ou  carro  separado  ;  devendo,  além 
disso,  ser  acompanhados  :  os  doentes,  de  )  essoas  que  delles 
cuidem,  si  o  seu  estado  assim  o  exigir,  e  os  alienados  de  um  oa 
mais  guardas,  conforme  for  necessário. 

§  1  .o  O  preço  do  transporte  neste  caso  será  o  duplo  das  pas- 
sagens ordinárias,  sendo  o  minlmo  igual  á  metade  da  lotação 
completa  do  compartimento  ou  do  carro,  si  este  não  tiver 
mais  de  um  compartimento. 


ACTOS  DO  rODER  EXECUTIVO  447 

§  2.''  As  bagagcn^s  serão  taxadas  separadaments  pelos  proços 
das  tarifas  respectivas. 

§  S."»  Os  t/ansportes  desta  espécie  devem  ser  commuDícados, 
com  34  horas  de  antecedência,  ao  ageote  da  estaç&o  do  partida. 

Trens  exircordinarios 

Art.  21 .  Para  recreio,  festa  ou  regosijo  publico  em  locali- 
dades servidas  pela  estrada,  podor-se-ha  organizar  trens  extra- 
ordinários, dando  passagem  do  ida  o  volta,  poios  prc^^s  e  nas 
colidições,  conforme  for  resolvido  pela  Directoria  da  estrada. 

Aluguel  de  carros,  compartimentos  e  logares  reservados 

Art.  22.  Os  pedidos  de  aluguel  de  carros  devem  sor  feitos 
com  antecedência  de  duas  horas  nas  estações  iniciaes  e  de  24 
horas  nas  demais,  pelo  menos. 

O  aluguel  dos  carros  é  pago  adeantado. 

§  l.<>  Quem  alugar  um  ou  mais  carros  o  depois  de  tel-os  á 
sua  disposição  rejeital-os,  só  tem  direito  a  exigir  metade  do 
aluguel. 

§  2.«  O  aluguel  dos  carros-salões  de  dous  compartimentos 
pôde  ser  integral  oa  parcial ;  o  dos  carros-salões  de  um  só 
compartimento  só  pôde  ser  integrai. 

§  3.«  Um  carro,  embora  integralmente  alugado,  não  pôde 
levar  mais  viajantes  do  que  comportar  a  respectiva  lotação. 

§  4.0  O  aluguel  de  um  carro  ou  compartimento  do  carro  para 
viagem  simples  ou  de  ida  e  volta  é  determinado  pelo  producto 
do  preço  do  um  bilhete,  no  primeiro  caso,  e  de  dous  no  segundo, 
da  mesma  classe,  procedência  e  destino,  pela  lotação  do  carro 
ou  do  compartimento  de  um  carro  na  mesma  classe. 

§  5.<>  O  aluguel  minimo  de  um  carro-salão  será  fixado  pela 
administração. 

Trens  especiaes 

Art.  23.  A  estrada  pôde  negar  ou  conceder  trens  especiaes  de 
viajantes  ou  de  mercadorias. 

O  frete  serã  pago  adeantado. 

O  pedido  devo  ser  feito  com  antecedência  de  12  horas  á 
administração  central  ou  de  36  horas  aos  agentes  das  outras 
estações  e  mencionar: 

1<»,  o  numero  de  passageiros  ou  da  quantidade  de  mercadorias ; 
2<>,  a  quantidade  das  bagagens  ; 

30,  a  natureza  e  importância  de  qualquer   outro   transporte. 
Art.  24.  O  preço  do  trem  especial  é  determinado: 

§  l.«  Pela  applica^o  dos  preços  da  tarifo  do  viajantes  ao 
numero  de  logares  de  cada  classe  de  qae  se  compuzer  o  trem, 
seja  qual  for  o  numero  de  logares  realmente  oocupados. 
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§  2.0  Pela  appUcação  das  taiifas  às  bagagens,  encommendas, 
mercadorias,  cães,  cavallos,  carros,  ataúdes,  etc. ,  que  tenham 
de  ser  transportados. 

§  3.<*  O  ft*ete  minimo  de  um  trem  especial,  som  Tolta,  será 
âxado  em  3$  por  kilomeiro  ou  fracção  de  kiiometro,  e  nunca 
inferior  a  50$000. 

§  4.0  As  distancias  para  applicação  das  taxas  kilometricas 
contam-se  a  partir  do  deposito  de  machinas  mais  próximo. 

§  5.<>  SI  o  numero  de  passageiros  for  superior  a  lotação  do 
carro  escolhido,  pagarão  os  viajantes  que  excederem  a  esta 
suas  passagens  oa  a  meia  importância  do  aluguei  dos  carros 
supplementares  que  tomarem. 

§  6.0  Conceder-se-hão  gratuitamente  20  minutos  de  demora 
para  a  partida  do  trem  da  estação  inicial,  lindos  os  quaes  co- 
brar»se-hão  10$  por  cada  mela  hora  que  exceder. 

§  7.<>  Si  depois  de  duas  horas  de  espera  não  se  aj^resentarem 
as  pessoas  para  as  quaes  foi  o  trem  fretado,  considerar-se-ha 
este  rejeitado  e  o  concessionário  só  terá  direito  a  receber  me- 
tade do  firete  que  tiver  pago. 

§  8.<>  Só  terá  também  direito  a  i*eceber  metade  do  frete 
pago  quem  rejeitar  o  trem  depois  de  tel-o  fretado,  embora 
mande  aviso  antes  da  hora  marcada  para  a  partida. 

Art.  25.  O  frete  minimo  de  um  trem  especial  sem  volta  é 
fixado  em  50$000. 

Art.  26.  Os  trens  especiaes  das  6  horas  da  tarde  ás  6  horas 
da  manhã  serão  calculados  com  50  %  deaugmento. 

ni 

"     TRANSPOETES  FÚNEBRES 

Art.  27.  Os  cadáveres  transportados  em  vagões  de  cargas, 
em  trens  mixtos  ou  de  mercadorias,  pagarão  taxa  correspon- 
dente á  da  tarifa  n.  16. 

Si  forem  transportados  em  carros  de  passageiros  de  1^  ou  de 
2*  classe  ficarão  sujeitos,  quanto  á  taxa,  ao  que  estipulam  os 
§§4oe5»  do  art.  22. 

Art.  28.  As  pessoas  que  acompanharem  estes  transportes 
pagarão  segundo  a  tarifa  dos  viajantes. 

Somente  duas  pessoas  serão  transportadas  gratuitamente  si 
se  coUocarem  no  carro  que  contém  o  cadáver. 

O  cadáver  deve  sempre  ser  acompanhado  de  pessoa  que  do 
mesmo  se  encarregue  na  estação  do  destino. 

IV 

TRAiNSPORTE  DE  BAGAGENS  E  ENCOMMENDAS 

Tarifas  ns.  3  e  4 

Art.  29.  As  tarifas  ns.  3  e  4  applicam-se  ao  transporte  de 
bagagens  e  encommendas,  sendo  a  de  n.  3  nos  trens  expressos  e 
a  de  n.  4  nos  trens  mixtos. 
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Bagagens 

Ari.  30.  Entende-se  por  bagagem  ou  objecto  de  uso  possoal 
dos  passageiros  destinado  a  prever  as  necessidades  ou  as  con- 
dições da  viagem,  constituindo  volumes,  cada  um  dos  quaes  não 
excedei*^  de  seis  decimetro^  cúbicos  ou  de  60  kilogrammas  em 


Volumes  de  maiores  dimensões  ou  do  maior  peso  poderão  ser 
recusados  em  trens  de  passageiros. 

§  l.^Cada  viajinte  só  poderá  lovar  comsigo,  sem  pagar 
íVete,  um  pequeno  volume  contendo  roupa  e  objectos  de  ne- 
cessidade para  o  trajecto,  coilooando-o  debaixo  do  banco,  no 
espaço  correspondente  ao  logar  que  occupar  e  não  incommo- 
dando  aos  demais  passageiros,  a  juizo  do  conductor  do  trem. 

§  2.®  Uma  família  ou  grupo  de  pessoas,  viajando  juntas,  não 
poderá,  allegando  esta  circumstancia,  augmentar  as  dimensões 
do  volume  cujo  transporte  gratuito  é  permittido,  conforme  o 
disposto  no  paragrapho  precedente.  Esses  pequenos  volume^s 
is>?ntos  de  fretes  não  serão  registrados,  o  o  seu  transporte  cor- 
rerá sob  os  cuidados  e  responsabilidade  daquelles  a  quem  per- 
tencerem. 

§  3.<>  Excluem-se  dos  objectos  que  podem  ser  transportados 
em  carros  de  passageiros  todos  aquelles  que  a  juizo  do  con- 
ductor, forem  de  risco,  perigo  ou  causarem  incoramodos. 

Art.  31.  A  bagagem  a  transportar  nos  primeiros  trens  da 
manbã  poderá  ser  despachada  na  véspera ,  do  meio-dia  ds  6 
horas  da  tarde,  ou  no  dia  da  partida  do  trem  até  15  minutos 
antes  á  vista  do  bilhete  de  passagem,  cobrando-se  no  acto  do 
despacho  o  frete,  o  qual,  bem  como  o  poso,  constará  não  só  do 
respectivo  registro,  mas  ainda  de  um  conhecimento  que  se 
dará  ao  passageiro  e  lhe  será  exigido  quando  lhe  fjr  restituída 
a  bagagem  na  estação  do  destino. 

Art.  32.  No  calculo  do  frete  da  bagagem  tomar-se-ha  por 
um  kilogramma  qualquer  fracção  deste  peso. 

O  frete  mínimo  de  uma  expedição  de  bagagem  será  de  500 
réis,  sem  contar  o  que  for  devido  a  outras  estradas  quando 
houver  trafego  mutuo,  e  o  transito  da  bagagem  lhes  for  ex- 
censivo. 

Art.  33.  A  bagagem  entregue  e  despachada  até  15  minutos 
antes  da  hora  fixada  para  a  partida  do  trem  acompanhará  o 
passageiro. 

A  que  íor  entregue  depois  poderá  ser  recusada  ou  expedida 
como  encommenda  ou  como  mercadoria  pelos  trens  seguintes, 
á  vontade  do  interessado. 

Art.  34.  A  bagagem  apresentada  a  despacho  deve  estar 
convonientemente  acondicionada,  de  modo  a  poder  resistir  aos 
choques  ordinários  inherentes  ao  transporte  em  estrada  de 
ferro. 

As  malas,  caixas,  canastras,  otc.,  devem  estar  feoliadas. 

Poder  Executivo    190»  29 
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Art.  35.  Si  um  volume  estiver  aberto  ou  mal  acondicionado, 
o  passageiro  será  convidado  a  fochalo  ou  a  bera  acon- 
djcicnal-o» 

Si  o  passageiro  não  o.  pudor  fazor.  aoceitar-se^Iiao  volumts 
declarandoHM  no  registro  o  no  conhocimento  não  ficar  a  es- 
trada responsável  por  elle.  Si,  ponMn,  o  pojssageiro  impugnar 
esta  declaração,  nau  se  acceisará  o  transporte. 

Art.  36.  A  bagagem  será  posta  á  disposi^  do  passa- 
geiro logo  após  a  chegada  do  trem,  e  entregue  mediante 
a  apresentação  do  conhecimento.  Si  o  passageiro  allegar 
a  perda  do  conhecimento  da  bagagem,  o  agente  da  estação 
verificará  si  a  bagagem  partonco  ao  reciamaote,  fasendo  e^ite 
adduzir  provas,  como  apresentação  das  chaves,  relagfio  do 
conteúdo,  testemunho  de  pessoas  íidedignaf,  eto. 

Feita  a  veriâcaçâo,  poderA  o  agente,  si  julgar  proyada  a 
identidade  do  proprietário,  entregar-lhe  a  bagagem  mediante 
recibo. 

Art.  37.  A  bagagem  registrada,  não  reclamada  logo  após  a 
chegada  do  trem,  será  recolhida  a  um  deposito  e  84  horas 
depois  ficará  sujeita  á  armazenagem,  tendera,  porém,  o  dono  á 
sua  disposição,  diariamente,  das  6  horas  da  manhã  ás  6  da 
tarde,  excepto  nos  dias  feriados  e  domingos. 

Art.  38.  A  bagagem  apresentada  de  véspera,  para  ser  des- 
pachada logo  ou  no  dia  seguinte,  será  receoida  e  consevvada 
em  deposito,  entregando-se  a  quem  apresenCaVa  um  recibo, 
para  servir  de  titulo  á  restituição. 

Pelo  deposito  se  cobrará,  no  acto  do  despacho  da  bagagem, 
a  taxa  de  500  réis  por  volume,  (juo  será  addicionada  ao 
frete. 

Si  a  bagagem  não  for  procurada  no  dia  seguinte  ficará 
sujeita  á  armazenagem. 

Também  será  recolhida  a  depositp  e  sujeita  á  armazenagem 
a  bagagem  não  registrada  que  for  encontrada  nas  estações  ou 
nos  carros. 

Art.  39.  A  indemnização  de  volume  de  bagagem,  por  ex- 
travio ou  avaria,  se  procederá  como  si  estivesse  em  curst.> 
do  transporte,  ainda  quando  elTcc  ti  vãmente  esteja  nos  depó- 
sitos da  estrada. 

Art.  40.  A  bagagem  que  não  for  reolainada  no  prazo  de  9^> 
dias,  a  contar  da  data  em  que  tiver  chogudo  a  destino,  fica 
sujeita  ao  art.  131. 

Encommcndas 

Art.  41.  Poderão  ser  expedidos  como.  encommondas  pelos 
trens  mixtos  quuesquer  volumes  cujos  pesos  e  (liuien;^õ3i  nã<> 
tragam  embaraços  ao  serviço,  a  juizo  do  agente  da  estação. 

Estes. volumes  pçigiirão  os  frote^  peias  taxas  da  tarifa  u.  4, 
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AtL  42.  Oê  objectos  seguintes  serão  também  considerados 
como  encommendus : 

lo  volumes  do  ovos.  fructas,  leite,  gelo,  legumes  froscos, 
hortaliças^  miudezas  alimentícias  c  outros  gencroi  do  fácil 
deterioração  ;. 

2?,  carne  fresca,  ostras  e  peixe  fresco  ; 

3°,  pequenos  animaes  e  aves  domesticas  ou  silvestres  em 
gaiolas,  capoeiras  ou  caixões  engradados  ; 

4s  animaes  da  tarifa  n.  19  acondicionados  da  mesma  forma. 

E^tes  objectos  serào  transportados  nos  trens  de  viajantes 
pelo  dobro  das  tarifjus  em  que  estiverem  classificados. 

Art.  43.  Os  volumes  de  encommendas  devem  ser  fechados  e 
acondicionados  na  forma  mencionada  no  art.  34,  a  cujas  dispo- 
sições ficam  sujeitos,  e^  além  disso,  indicar  o  nome,  residência 
do  destinatário  e  a  estaç§U>  a  que  se  destinarem. 

Art.  44.  O  frete  mínimo  de  uma  expedição  de  encommendas 
será  de  500  réis,  sem  contar  o  que  for  devido  a  outras  estradas 

Suando  houver  trafego  motuo  e  quando  o  curso  da  encommenda 
les  for  extensivo.. 

Art.  45.  A  expedição  de  encommendas  ser&  certificada  por 
um  conl^ecimonto,.  que  servirá  de  titulo  á  pessoa,  nella  mencio- 
nada como    destinataiúo  para  entrar  na  posse  dos  volumes. 

No  caso  de  perda,  do  conhecimento,  os  volumes  semx  entre- 
gues avista  de  certidão  do  despacho,  podendo  também  ser 
mediante  recibo,  si  forem  de  fácil  deterioração  os  géneros  nelles 
contidos,  justificando  o  destinatário  ao  agente  da  estação  ser 
o  próprio  a  quem  foram  consignados. 

Art.  46.  As  encommendas  não  retiradas  depois  de  24  horas 
de  sua  chegada  á  estaco  aerão  recolhidas  ao  deposito  e  paga- 
rão armazenagem  até  90  dias. 

Findo  este  prazo,  si  ainda  não  tiverem,  sido  retiradas,  fica- 
rão sujeitas  á  venda  em  leilão  e  a  todas  as  disposições  que 
Uaes  forem  applicaveis,.  referentes  a  deposito  nos  armazena  da 
estrada,  salvo  as  de  prompta  e  fácil  deterioração,  que  ficam 
sujeitas  ãs  disposições  do  art.  131. 

Art..  47.  A  estrada  não  se  responsabiliza  pelos  damnos  pro- 
venientes da  natureza  dos  géneros  contidos  nos  volumes  de 
encommendas. 

No  caso  do  extravio  ou  em  outros  que  aífectem  a  sua  respon- 
sabilidade, esta  se  tornará  effectiva  de  accordo  (^om  as  presen- 
tes condições  i'egulamentarcs,  considemndo-se  em  todo  caso  oé 
volumes  em  curso  de  transporte. 


TRANSPORTE  A  DOMICILIO 

Art.  48.  Si  a  estrada  julgar  conveniente  poderá  fazer,  por  si 
ou  por  intermédio  de  qualquer  empreza,  o  serviço  de  tracspor 
te  de  bagagens,  encommendas  e   mercadorias  até   aos  domi- 
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ciliosou  destes  para  as  estações  de  expedição,  nas  seguintes 
eondiçõçs: 

Art.  49.  No  caso  de  recebimento,  no  domicilio,  de  volumes 
p;ira  sorom  expedidos,  deverão  estos  ser  acompanhados  de  nota 
(lo  despacho,  organizada  de  accordo  com  o  presente  regula- 
mento, sendo,  além  disto,  habilitado  o  inteimediario  ou  o  pro- 
posto do  rcmeltcntfn  para  o  pa<ramento  do  íVcte  c  despezas 
acc&ssorias  na  occasião  do  despacho. 

Si  a  nota  fur  incompleta  ou  carecer  de  esclarecimentos,  dar- 
se-ha  conhecimento  desta  circumstancia  ao  remettente  para 
preencher  a  falta,  conservando-so  em  deposito  os  volumes, 
isentos  de  taxa  de  armazenagem  duranto  ^4  horas,  findas  as 
quaes  íicanLo  eiles  sujei  tos  ao  regimen  commum. 

Art.  50.  No  caso  de  remessa  ao  domicilio  do  destinatário,  os 
volumes  serão  acompanhados  da  2^  via  da  nota  de  expedição  ou 
de  um  boletim  de  remessa,  extrahídotlo  talão  e  assignado  pelo 
agente  da  estação  de  destino.  Nossa  nota  ou  boletim  passará 
recibo  o  destinatário,  dando  por  este  meio  quitação  á  estrada. 

Si  na  occasião  da  entrega  dos  volumes  o  destinatário  oppazer 
duvida  ao  recebimento  por  faltas,  avarias,  et^.,  serão  os  volumes 
devolvidos  á  estação,  anm  de  proceder-se  como  for  de  direito,  na 
forma  do  art.  210.  Si  por  omissão  ou  inexactidão  no  eíidoreço  o 
entregador  não  conseguir  encontrar  o  destinatário  dos  volumes, 
também  voltarâo  estes  para  a  estação  e  pedir-^se-ha  esclareci- 
mento ao  remettente. 

VI 

TRANSPORTE  DE  MERCADORIAS 

Art..  51 .  Todos  os  géneros  e  artigos  do  commercio,  cujo 
ti*ansporte  não  for  solicitado  ou  não  for  admittido  sob  a  defto- 
minação  de  encommenda,  serão  transportados  como  carga,  pa- 
gando fretes  de  accordo  com  as  taxas  das  tarifas  ns.  5  a  lo  e 
as  especiaes  t[tio  forem  estabelecidas. 

As  mercadorias  não  classificadas  serão  incluídas  nas  classes 
dos  seus  similares. 

Art.  52.  Comprehendendo-se  em  um  volume  mercadorias  de 
diíTerentes  classes,  serão  todas  equiparadas  á  classe  de  maior 
taxa  dentre  as  incluídas  no  volume. 

Ai-t.  53.  As  mercadorias,  sob  a  denominação  genérica  ou 
vaga  de  miudezas,  armarinho,  diversos,  etc.,  ficam  compre- 
headidas  na  tarifa  n.  6. 

A  dupla  classificação  das  tarifas  ns.  10  ou  11,  attribuida  a  uma 
só  mercadoria,  importa  a  applicação  da  taxa  correspondente  á 
tarifa  n.  10  quando  o  peso  da  mercadoria  for  d3  500  kilogrammas 
ou  menos,  e  a  11  quando  exceder  de  500. 

Art.  54.  —Frete  mínimo— O  fL*ete  mínimo  de  uma  expedição 
de  mercadoria  é  de  1$500. 

Art.  55.  As  mercadorias  não  susceptíveis  de  sereni  carrega- 
das com  outras  são  acceitas  somente  pelos  preços  da  carga 
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juinima  de  5.000  kilogrammas,  soja  qual  for  o  peso  da 
expedição. 

SSlo  mercadorias  dEo  susceptíveis  de  serem  carregadas  com 
outras  e  sujeitas  á  carga  mioima  do  5.000  kilogrammas  as  se- 
guintes : 

Alumina,  alun,  anthracito,  ardósia,  arôa^,asphàltp,  argi lia, 
oavvâo  de  podra,  cal,  cascalho,  chifres,  ciosas,  coke,  estrume, 
enxofre,  forragens,  gesso,  guano,  kaolim,'  la^es  apparelhadas  e 
sem  apparelhot  ossos  bmtos,  podra  de  alvenaria  e  britada, 
puzzohina,  residuos  de  açougue,  sangue  de  bji,  sebj,  telhas, 
terras  nâo  denominadas,  tijjlos,  turfdi,  barro,  capim  verde, 
couros  frescos  ou  salgados,  fressuras,  lenha  e  outros. 

Estas  mercadorias,  ainda  mesmo  transportadas  em  saccos, 
estio  sigeitas  á  carga  minima. 

Art.  5ô.  Quando  algumas  das  mercadorias  a  que  se  refere  o 
artigo  precedente  estiverem  encaixotadas  ou  embarricadas,  de 
forma  que  possam  ser  carregadas  com  outras,  ficarão  isentas  da 
condição  da  carga  minima. 

Art.  57.  As expediçoe*}  de  mercadoria  pira  o  mesmo  destino 
se  forão  na  ordem  da  apresentação  dos  despachos  na  eistação  de 
partida,  salvo  quando  se  tratar  do  ezpediçõei  por  objecto  de 
serviço  publico  urgente,  qu3  terão  preferencia. 

Quanto  áque  las,  porém,  terão  preferencia  as  mercadorias 
at^^eitas  a  prompta  deterioração. 

Art.  58.  As  morca  lerias,  como:  ovos,  fructas,  leite,  pão, 
gelo,  legumes  fi*escos,  hortaliças,  carne  fressa,  peixe  fresco,  aves 
e  aniniaes,  apresentadas  até  15  minutoj  antes  da  hora  fixada 
para  a  partida  de  um  trem  de  mercadorias,  serão  expedidas  pjr 
esse  trem,  attendendo-se  ao  que  ficou  estabeleiido,  quando 
forem  despachadas  como  encommendas. 

Art  59.  Ali  mercadorias,  cujo  transporte  carecer  de  vagões 
especiaes,  serão  expedidas  sem  demora  quanio  completarem  a 
lotação  dos  vagõjs  próprios  para  o  transparto,  ou  quando,  não 
completando,  for  paga  a  lotação  dos  vagões. 

No  caso  contrario,  as  mei*cadorias  poderão  ser  demoradas 
até  que  completem  a  lotação,  não  excedendo,  porém,  do  15  dias 
a  demora. 

Art.  60.  O  carregamento  e  descarga  das  mercadorias  e 
objectos  de  transporto  serão  feitos,  em  geral,  pelo  pessoal  da 
estrada,  cobrando«5e  por  cada  uma  destas  operações  a  quantia 
de  20  réis  por  10  kilos. 

Poder-so-ha  permittir,  entretanto,  o  carregamento  c  descarga 
pelo  pessoal  do  commit tente  do  transporto,  a  pedido  deste,  não 
havendo  inconveniente. 

Quando,  porém,  as  mercadorias  forem  a  granel  por  carga 
completa  ou  se  roíferirem  á  t'krifa  n.  11»  as  citadas  operaçõ  es 
serâo  realizadas  aos  cuidados  e  á  custa  dos  interessados,  S3b    a 
vigilância  do3  empregados  da  estrada,  cobrando-se.  neste  caso, 
500  réis  por  cala  operação  e  por  1 .033  kilos  ou  fTocçXo  de  l  .000 
kilos. 
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Lenha,  tijolos»  oal,  pedras  de  alvenaria,  telh  is,  carrEa,  canna 
de  assucar,  capim  e  estrume  âcam  alliviados  da  txxa  de  vigi- 
lância, ficando  entendido  que  as  operações  de  carga  e  descarga 
serâo  feitas  pelos  interessados. 

Para  os  volumes  cuja  carga  e  descarga  demandarem  cuidado 
pela  sua  qualidade  e  peso  serão  as  operaçoos  feitas  par  conta 
e  risco  dos  interessadas» 

Art.  61 .  O  expeditor  e  o  destinatário  teem  o  direito  de 
exigir  a  pesagem,  na  estação  do  destino  das  suas  mercadorias, 
ainda  que  nada  indique  alteração  no  carregamento  oa  nenhum 
indicio  de  avaria  se  manifeste  nos  volumes,  comtanto  que  se 
tenha  verificado  o  peso  na  esticão  de  procedência. 

Si  houver  differença  no  jeso,  ou  si  a  diiferença  encontrada, 
para  mais  oa  para  menos,  nao  exceder  de  1  %  do  peso  mencio- 
nado na  nota  da  expedição,  a  operaçfto  da  pesagem  será  paga  á 
razio  de  100  réis  por  fk^acção  indivisível  de  100  kilo- 
grammas. 

Si  a  differença  íor  de  mais  de  1  °/«  nada  se  cobrará  pela  ope- 
ração da  p3âagem  e  o  peso  do  transporte  será  rectificado  corres- 
pondentemente, pira  mais  ou  pára  menos,  exceptuando>se  as 
mercadorias  qus  por  sua  naturezi  sãd  sujeitas  á  differença  de 
peso,  ct^a  poi*centagem  será  calculada  conforme  a  espécie  da 
mercadoria. 

Art.  68.  Quando  um  expelitar  nocessitir  de  vagões  para 
carga  completa  da  sua  mercadoria,  deve  fazer  requisição  com 
antecedência  do  3ô  horas  si  quizer  um  vagão  e  de  48  horas  si 
quizer  dous  ou  mais  vagões. 

O  expeditor  fica  sujeito  á  multa  de  5$  por  vagão  e  por  dia 
si  a  mercadoria  não  for  remettida  para  a  estaco  de  partida  no 
dia  convencionado,  e  a  estrada  poderá,  além  disto,  dispor  do 
material. 

A  importincia  da  multa  deve  ser  exigida  no  acto  de  requi- 
sição, sendo  depjis  restituída  si  não  tiver  de  ser  appUcada. 

O  agente  da  estação  previaírá  o  expeditor  dD  dia  e  hora  €m 
que  os  va^^  pedidos  serão  postos  á  sua  disposição. 

Si  denSrode  seis  horas  o  carregamento  do  vagão  não  for 
feito  por  pessoal  do  expeditor,  este  fica  sujeito  á  multa  de  1$ 
por  hora  c  por  vagão. 

Não  se  contam  as  horas  decorridas  das  6  horas  da  tarde  ás 
6  horas  da  manhã. 

Quando  o  carregamento  tiver  do  ser  feito  peb  pessoal  da 
estrada,  a  mesma  multa  será  applicada  si  decorrerem  mais  de 
seis  horas  entre  o  recebimento  da  primeira  parte  da  expedição 
e  o  recebimento  de  seu  complemento,  isto  é,  si  a  expedição  toda 
não  for  remettida  para  a  estação  dentro  de  seis  horas. 

A  mesma  multa  de  1$  por  hora  será  applicada  por  cada 
vaffão  carregado  que,  por  falta  dos  documentos  prescriptos,  não 
puder  ser  expedido  pelo  trem  que  o  devia  levar. 

Nenhum  expeditor  de  um  ou  mais  vagões  poderá  exceder,  sob 
qualquer  pretexto,  a  lotação  dos  mesmos  vagões. 
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O  ezpeditor  ô  reáponsavel  par  qualquer  avaria  cauiada  por 
seus agontes  Hos  ychicu1o3  da  estrala  no  carregamento  e  des- 
carga oa  por  ezc38SO  de  lota^, 

Art.  63.  Volnmos  vasios  om  retorno  —  Os  volumes  vasios  em 
retomo  (usados)  não  serão  acceitos  pai*a  serem  expedidos  como 
taes,  si  realmente  não  tiverem  servido  a  expedições  de  merca- 
dorias peia  estvada. 

Tampouco  não  serão  acceitos  volumes  vasios.  com  iniicjtção 
de  S3rem  devolvidos  cheios,  sem  que  sa  justifique  o  rim  a  que 
sâo  destinaaos,  salvo  sendo  despichados  sem  o  favor  que  lhes 
dá  aquoUa  indicação. 

Os  barris*  barricas,  pipas,  garrafoas,  botijas,  caixões,  gigos, 
jacas,  cestos,  capoeiras,  etc,  vasios,  quer  em  retorno,  quer  ex- 
pedidos para  serem  devolvidos  cheios,  sei^o  taxados,  se^^undo  o 
peso  realf  pelos  preços  das  tarifas  ns.  10  e  11,  contandose  o  pe- 
so  por  centésimo  de  tonelada  ou  10  kilogrammas. 

Os  aaccoB  vasios  em  r>)torno,  novos  o  usados,  serão  talados 
pela  mesma  tarifa  dos  destinados  ao  consumo,  com  excepção 
dosappllcados  ã  lavoura  do  café,  que  somente  pagarão  as 
notas  de  despacho  (IO)  réis  pjr  despacho),  além  da  dospeza 
de  cai*ga  e  descarga  (20  réis  por  cada  dez  kilos  c  por  cida 
operação). 

Ossaccos  vasios,  novo:;  ou  usados,  divem  ser  reunidos  om 
pacotes  solidamente  atados. 

A  nota  de  expedição  de  saccos  vasios  não  deve  indicar  o  nu- 
mero do  saccos,  mas  o  numero  de  pacotes  e  do  peso  englobado 
da  expedição. 

Art.  61.—  Serviços  á  margem  da  linha  —  A  estrada  poderá 
conceder  aos  proprietários  rii)elríoh!>s  da  estrada  auk)rização 
para  carregarem  ou  descarregarem  mercadorias  em  pontos 
róra  das  estações,  submettendo-se  olies  ás  coniiçôes  se- 
guintes: 

1.*  Os  remettentos  ou  destinatalios  deverão  fazer  á  sua  custx 
todos  os  preparativos  para  carregarem  ou  d68carrd^;arem 
vagões  nos  pontos    indicados. 

A  administração  acceitarâ  ou  não  estes  preparativos. 

2.*  Os  remettentos  ou  ddstínatarios  s3rEo  responsáveis  poios 
estragos  feitos  no  que  pertencer  ou  for  inherente  á  estrada  e 
serão  obrigados  a  fazel-os  reparar  á  sua  custa  sob  a  direcção 
dos  empregados  da  estrada  dentro  de  48  horas. 

3.»  A  administração  determinará  as  horas  do  dia  ou  da  noite 
em  que  estas  diversas  operações  poderão  ser  feitas,  e  declina 
toda  a  responsabilidade,  quanto  aos  estragos  que  poderem  re* 
sultar  destes  serviços  nos  terrenos  dos  sobreditos  proprietá- 
rios ou  seus  visinhoa  ou  em  suas  mercadorias. 

4.*  O  carregamento  ou  descarga  será  feito  pelos  remetten- 
tos ou  destinatários  com  pessoal  seu  e  por  sua  conta  e  risco, 
mas  sob  a  vigilância  do  pessoal  da  estrada,  cobranlo-se  até 
1$  j»or  1.000  kilogrammas  ou  iF^cção  de  1.000  por  cada  opta- 
ra 
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5.^  Os  fretes  a  cobrar  seHk)  sempre  os  da  estação  ioimediata- 
meate  além  do  poato  de  carregamento  ou  da  descarga. 

Fic<i,  poróm,  estabelecido  que  os  despachos,  o  pagamento  dos 
fretes  e  a  entrega  d  iS  expedições  S3  farão  n%  estação  mais  pro- 
sima  do  carregamento. 

6.^  A  administração  não  se  encarregará  de  transportes  desta 
natureza  sinão  para  um  peso  de  50  toneladas  de  uma  vez  e 
para  um  percurso  mínimo  de  20  kilometros,  ou  pagando  por 
20  kilometros. 

7.»  Os  remettentes  deyerão  avisar  ao  agente  daestaçSo,  en- 
carregado de  fazer  a  exp3dição,  com  antecedência  de  48  horas, 
e  o  agente  indicará  o  dia  e  a  hora  durante  es  quaea  o  carre- 
gamento deverá  ser  feito. 

8.*  Si  no  dia  e  dentro  das  horas  indicadas  o  caiTegamento 
não  puder  ser  l^Bito,  os  vagOss  s3rão  retirados  o  o  reméttoote 
acará  obrigado  a  pagar  o  transporte. 

9.*  O  destinatário  será  avisado  24  horas  antes  do  serem 
postos  no  logar  os  vagões  que  devem  Sdr  descarr^ados  por 
elle,  da  hora  em  que  estes  vagões  estarão  á  sua  disposição  e 
do  tempo  que  alii  estacionarão. 

10."  Passado  este  prazo,  os  vagões,  descarregados  ou  não, 
serão  levados  para  a  estação  anterior,  descarregados  imme* 
diatamente  ex-officio  e  o  destinatário  deverá  ir  alli  retirar 
suas  mercadorias  sam  que  tenha  direito  de  reclamar  contra  a 
administração  e  sem  prejaizo  da  armazenagem  qoe  seja 
devida. 

11.*  Oi  trens  fornecidos  para  estds  serviços,  sejam  formados 
pelas  machínas  de  lastro,  da  manobra  ou  da  reserva,  além 
dos  fretes  cobrados  de  accordo  com  as  tarifas,  suas  condições 
e  as  do  presente  artigj,  procedendose  ao  despacho  como  si  o 
transporte  se  fizesse  nos  trens  ordinários,  pagarão  mais  pelo 
percurso  da  locomotiva,  desde  o  deposito  até  a  estação  mais 
próxima  ao  ponto  de  carga  ou  desc:irga,  ^  por  kilometro  com 
um  minimo  de  20  kiiometros. 

VII 

TRANSPORTE     DE  VALORES 

Art.  65.  Por  despacho  de  valores  entenle-se  o  ti*ansporte 
de  ouro,  prata,  platina  e  pedras  preciosas  em  obras  de  jóias, 
casquinha  de  ouro  e  prata,  moeda  de  ouro,  prata,  cobre  o 
nickel^  papel-moeda  de  quaesquer  valores. 

Considora-S3  fraude  coda  a  declaração  inexacta,  quanto  á 
naturozj,,  ao  valor  ou  peso  dos  objectos  acima  especificados. 

Art.  66.  05  de3.)aohos  de  valores  pagam  as  mesmas  taxas  dá 
tarifa  n.  3  e  mais  1  Vo  cid  valorem. 

Art.  67.  As  taxas  são  applicadas  por  toneladas  e  por  kilo- 
metro, quanto  á  distancia,  e  a  pDrcjntagem   ad  valorem  por 
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500t  ;  tocLi  a  fracção  inferior   a   esta    ciflra   conU-se  como 
500$000. 

Art.  68.  O  frote  mínimo  de  uma  expedição  de  valores  é- 
6$000. 

Art.  69.  Estes  objoctos  djvem  ser  cuidadosamente pesados- 
,e\  só  serão  expedidos  em  ti*ons  de  viajantes. 

Art.  70.  O  dinheiro  Amoada.o»  as  jpias,  as  ped.ras  e  os- 
metacs  preciosos  devem  estar  acondicionados  em  saccoç,  caixas 
ou  barris. 

Paragraplio  único.  Estas  expedições  devem  ser  apresentadas 
pelos  expeditores,  já.  acondicionadas  pelos  agentes  ou  outros* 
empregados  da  estrada. 

Art.  7Í.  O  transporte  a  descoberto  é  prohibido. 

Art.  72.  Os  sacccs  devem  ser  de  paono  forte,  cosidos  por 
dentro  e  perfeitos,  isto  é,  não  dilacerados  nem  remendados. 

A  booca  destes  saccos  será  fechada  por  meio  de  corda 
«u  cordel  inteiriço,  cujo  nó  será  coberto  por  sinete  em  lacre 
ou  chumbo,  e  cujas  extremidades  serão  mantidas  por  sinete 
igual  sobre  uma  tícha  solta. 

Em  fdlta  de  sinete,  as  extremidades  da  corda  ou  cordel 
polerão  ser  perto  do  nó,  introduzidas  em  lacre  ou  chumbo. 

Art.  73.  As  cjkixas  ou  bjtrris  serão  prog^^dos  ou  arqueados- 
com  solidiz,  e  não  deverão  apresontar  vestígio  algum  de 
abertura  encoberta  nem  do  fractura. 

As  caixas  serão  fortemente  ligadzis  por  meio  de  corda  intei- 
riça, collocoda  em  craz,  com  tantos  sinetes,  em  lacre  ou 
chumbo,  quantos  forem  necessários  para  garantir  a  inviolabi- 
lidade   dos  volumes. 

Nos  barris  uma  corda  applicada  em  cruz  nas  duas  extremi- 
dades serã  fixada  por  meio  ae  sinete  em  lacre  ou   chumbo. 

Art.  74.  O  papel  moeda  ou  notas  de  banco,  as  apólices  e 
acções  de  companhias  e  outros  papeis- valores  devein  ser  apre  - 
sentados ^m  saccos  ou  caixas  ou  formar  pacotes  1*0 vestidos- 
de  envoltórios  intactos  em  papol  ou  panno  encerado. 

Todavia  os  volumes  apresentados  em  envoltório  de  papel  po* 
derão  ser  acceitos,  si,  em  relação  á  solidez  e  ao  acondiciona- 
mento, estes  envoltórios  nada  deixarem  a  desejar. 

Todo  o  pacote  deve  ser  fechado  por  meio  do  sinetes  em  lacre^ 
sendo  estes  em  numero  áufflciente  para  assegurar  sua  inviola- 
bilidade (três  pelo  menos). 

Art.  75.  Na  nota  de  expedição  que  acompanhar  um  trans- 
porte de  ouro,  jóias,  etc,  deve-se  mencionar,  independentemen- 
te das  indicações  ordinárias,  o  valor  por  extenso  do  artigo,  e 
deve  haver  sinete  em  lacre  igual  ao  apposto  sobre  os  volumes. 

Art.  76.  Os  endereços  não  devem  ser  cosidos,  nem  collados,. 
nem  pregados  nos  volumes,  aftm  de  que  não  possam  encobrir 
vestígios  de  abertura  ou  fhustura  ;  podem  ser  ou  escriptos  so- 
bre 08  volumes  ou  affixados  a  ollos  por  meio  de  cordel. 

A  declaração  do  valor  do  artigo  será  mencionada,  por  extenso, 
no  endereço. 
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Art.  77.  Asiniciaes,  legendas,  armas,  íii*mas  sociaes  ou  os 
nomes  de  estabelecimentos,  impressos  sobre  os  saccos,  caixas, 
barris  e  pacotes  derem  ser  perfbitamento  legíveis. 

Art.  78.  Os  sinetes  feitos  com  moedas  são  formalmente  pro- 
liibidos. 

Art.  79.  As  expedições  de  Valores  deíirem  ser  apreaentadas  a 
despacho  pelo  menos  uma  bora  antes  da  marcada  para  a  par- 
tida do  trem,  para  poderem  seguir  pelo  mesmo. 

Art.  80.  As  expedições  de  valores  só  serão  entregues  aos 
propiios  destinatários,  reconhecidos  ou  abonados  como  taes, 
cu  a  seus  propostos  por  elles  devidamente  autorizados,  sempre 
mediante  recibo  no  próprio  conhecimento* 

vni 

TRANSPORTE  Dfi  VBHICULOS 

Art.  81.  As  tarifas  ns.  16  e  17  appUcam-se  ao  transporte 
de  vehiculos   de  qualquer  espécie,  armados  ou  desarmados. 

A  tarifa  n.  16  comprehende  carros  fúnebres,  diligencias, 
carros  para  caminho  de  ferro  de  tracção  animal  e  outros  ve- 
hiculos  de  quatro  rodas  para  transporte  de  pessoas. 

A  tarifa  n.  17  comprehende  carros,  carroças,  carretas  e  ou- 
tros vchiculos  de  duas  rodas  oa  quatro,  para  transporte  de 
géneros,  tilbnrys  e  outros  vehicitios  de  duas  rod  is  para  trans- 
porte de  pessoas. 

Art.  82.  Os  yehicalos  para  transporte  de  géneros  ou  pnra 
serviço  de  lavoura  toem  o  abatimento  de  25  «/o,  si  estiverem 
desarmados. 

Os  vagões,  as  locomotivas  e  os  tenders  desarmados  pagarão 
pela  tarifa  n.  11. 

Art.  83.  Os  vagões  rodando  sobre  os  eixos  pagarão  180  réis 
por  eixo  e  por  kilometro  ou  fracção  de  kilometrà,  e  as  loco- 
motivas com  seus  tenders,  sem  vapor,  pagarão  3$  por  kilo- 
metro. 

As  locomotivas  com  vapor  pagarão  o  frete  que  for  conven- 
cionado. 

Art.  84.  O  carregamento  c  descarregamento  dos  vehiculos 
são  feitos  pelos  cuidados  e  por  conta  e  risco  dos  èxpeditores 
e  dos  destinatários. 

IX 

TRANSPORTE  DE    ANIMAE8 

Art.  85.  O  transporte  de  animaes  está  sujeito  ás  tariíks 
ns.  18,  19,  20e21. 

Art.  86.  O  firete  minimo  de  uma  expedição  de  animaes  ô  de  3$ 
para  os  das  tarifas  ns.  18, 20  e  21,  e500  réis  paraosda  tarifa  n.  19. 

Art.  87.  Os  animaes  poderão  ser  despachados  nos  trens 
mixtos,  de  cargas  e  de  viajantes,  e  pagai^o  os  fretes  nas  con- 
dições estipuladas  nos  artigos  abaixo. 


n 
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Em  trens  mixtos  e  dB  cargas 

Art.  88.  Os  animaes  de  montaria  pagarâo  os  frotes  pela 
tarifa  n.   18. 

Art.  89.  Os  boiSt  vaccas  e  vitelias  pagarão  pela  tarifa 
D,    20. 

Art.  90.  Os  porcos  cevados  pagarlo  os  fretes  pela  tarifo 
•n.  21. 

Si  dentro  do  mesmo  vagão  puderem  seguir  mais  de  seis  destes 
animaes,  os  q!iô  excederem  deste  numero  pagarão  metade  das 
taxas  da  tarifa  n.  21 . 

Art.  91.  Os  cabritos,  carneiros,  cães  e  porcos  commims  e 
outros  semelhantes  pagarão  os  fretes  pela  tarifa  n.  19. 

Si  dentro  do  mesmo  vagão  puderem  seguir  mais  de  20  des- 
tes animaes,  os  çue  excederem  deste  numero  pagarão  metade 
das  taxas  da  tarifii  n.  19. 

Os  cães  devem  estai*  açaimados  e  presos  a  corrente. 

Art.  92.  Para  os  transportes  de  que  tratam  os  arts.  88  a 
91,  devem  os  interessados  dar  aviso  antes  da  €ahid!\  do  trem 
da  estação  inicial,  para  que  na  >  soja  a  estrada  obrigada  a 
conduzir  carros  de  animaes  sem  necessidade. 

Art.  93.  Os  pequenos  animaes  despachados  nos  engradados 
pagarão  os  fretes  da  taiifa  de  oncommendas,  applicada  ao 
peso  do  volume. 

Em   triifis  de  viajantes 

Art.  91.  Os  animaes  de  montaria,  bois,  vaccas  o  vitelias 
poderão  ser  despachados  nos  trens  de  viajantes  pagando  os 
frotes  pela  lotação  do  vagões  ;  sendo  necessário,  porém,  que  os 
interessados  dêem  aviso  com  24  horas  de  antecedência. 

Art.  95.  Os  cães  também  poderão  ser  despachados  nos  ti*ens 
de  viajantes,  desde  que  estejam  bem  açaimados  e  presos  a  cor- 
rente e  possam  seguir  no  carro  de  bagagem,  pagando  o  dobro 
da  tarifa. 

Todavia  os  cães  pequenos,  chamados  de  salão,  que  acompa- 
nharem visgantes,  podem  ser  admittidos  nos  carros  de  passa- 
geiros, sob  as  seguintes  condições; 

1*,  estarem  dentro  de  uma  cesta  ; 

2^,  o  peso  total  do  cão  e  da  cesta  não  deve  ser  superior  a 
quatro  kiiogrammas  ; 

3*,  pagar  passagem  de  2*  classe  ; 

4*,  quando  não  houver  reclamações  dos  outros  viajantes. 

O  transporte  de  cães  nestas  condições  é  feito  por  conta  e  risco 
dos  seus  donos. 

Condições  geraes 

Art.  96.  Quando  os  animaes  das  tarifiis  ns.  18  e  20  forem  des- 
tinados a  estação  além  do  itinerário  do  trem,  pelo  qual  forem 
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expedidos,  s6  serão  acceitos  me-Iiante  a  taxa  addicíonal  de  2$ 
por  cabeça,  para  dospezas  de  cocheira  na  estação  em  que  per- 
noitarem, sendo  a  referida  taxa  addicional  dobrada  oa  trí* 
pUcada,  si  o  animal  tiver  de  pernoitar  em  duas  ou  três  esta* 
ções.     ' 

Art.  97.  Os  animaes  perigosos  em  nenhum  caso  poiem  ser 
conduzidos  em  trens  do  viajantes  e  serâo  transportados  nos  trens 
de  mercadorias,  quando  houver,  si  estiverem  com  toda  a  segu- 
ran::a  acondicionados  em  jaulas.  O  frete  destes  animaes  será.  co- 
brado á.  razão  de  600  réis  por  vagão  especial  e  por  kilometro 
com  o  minimo  de  20$000. 

Os  expeditores  são  responsáveis  por  qualquer  desastre  cau- 
sado por  taes  animaes. 

Art.  98.  Os  animaes  (excepto  os  pequenos  de  que  trata  o 
art.  91)  devem  ser  apresentados  na  estação,  pelo  menos,  uma 
hora  antes  da  regulamentar  para  a  partida  do  trem. 

Art.  09.  Os  transportes  que  necessitarem  de  um  vagão  in- 
teiro ou  de  mais  do  um  vagão,  devem  ser  annunciados  com  24 
horas  de  antecedência,  pelo  menos. 

As  disposições  do  art.  62  s^o  applicaveis  aos  transportes  de 
animaes. 

Avt.  100.  O  embarque  e  desembarque  são  feitos  sob  os  cui- 
dados, inteira  responsabilidade  e  á  custa  dos  expeditores  e  dos 
destinatários. 

Art.  101.  Os  animaes  devem  ser  acompanhados  por  condu- 
ctor  ;  não  o  sendo  nem  estando  o  destinatário  presente  À  che- 
gada do  trem,  sei*ão  remettidos  para  o  deposito  publico  por 
conta  e  risco  de  seus  donos. 

Si  o  deposito  publico  fic:ir  a  mais  de  deus  kilometros  da  esta- 
ção, serão  os  animaes  remettidos  para  a  cocheira  mais  próxima» 
afim  de  serem  ahi  tratados  por  conta  e  risco  do  sous  donos. 

Os  condiictores,  até  o  numero  de  dous  em  cad:i  centena  de 
cabeça  de  gado,  terão  transporte  gratuito  de  ida  e  volta,  como 
viajantes  de  2*  classe,  podendo  viajar  no  carro  do  conductordo 
trem,  si  houver  compartimento,  ou  nos  vagOes  de  gado. 

Os  conductores  que  exceierem  do  numero  acima  fixado  paga- 
rão passagem. 

A  estrada  não  é  responsável  pela  fuga  de  animaes,  salvo 
provando-se  culpa  de  teu  pessoal. 

Art.  102.  Os  animaes,  acompanhando  viajantes,  podem  ser 
transportados  sem  nota  de  expedição. 


CONDIÇÕES  GERA  ES 

Embargos  ou  penhora 

Art.  103.  O  embargo  ou  panhora  em  merc:idorias  e  quaes- 

âuer  objectjs  depoiitados  nas  estações  da  estrada  serão  regula- 
os  pelas  disp3siç5es  do  decreto    n.   811.    de   13  de  outubro 
de  1851. 


A0T06  DO  PODSR  EXECUTIVO  46\ 

Art.  104.  Os  objectos  embargados  ou  penhorados  nâoserã> 
retirados  das  estações,  som  tor  s:do  a  estrada  indemnizada  do 
<[Víe  ího  for  devido  por  iro  te,  armazenagem  o  mais  despezas. 

Art.  105.  Quando  o  embargo  ou  a  penhora  rocahir  em  gé- 
neros de  fácil  deterioração,  nocivos  c  u  perigosos,  nào  pudei'ao 
elles  ílcar  depositados  ais  eitações. 

Art.  106.  Os  volumes  e  objectos  apprehendilo^pela  Fazenda 
Nacional,  que  lho  ílcarera  pertencendo,  não  se  excluem  das 
ílisposiçdes  dos  artigos  anterioi'es. 

Recebimento 

Art.  107.  Em  todas  as  estacôo^  da  estrs^da  os  esòriptorios  es- 
tarão abertos  meia  hora  antes  da  partida  dos  trens  pai*a  o  re- 
cebimento e  despacho  de  bagagens,   encommendas  o  animaes. 

Art.  108.  Para  o  recebimento  das  expedições  de  mercadorias 
o  vehiculoB,  os  escrlptorios  abrem-se  ás  8  horas  da  manhã  è  ih- 
cham-sc  ás  4  hor  is  da  tarde,  corrt  exelasão  dcs  domingos  e  dias 
de  festa  nacional. 

Art.  109.  Nas  estações  desprovidas  de  desvio  a  estrada  po- 
derá recusar  volumes  de  peso  superior  a  50  kilogrammas  e  ex- 
pedição de  mercadorias  que  pesarem  mais  de  200  kilogrammas 
ou  que  exigirem  o  estacionamento  de  vagões  na  linha  prin- 
cipal, 

Art;  HO.  Nenhuma  mercadoria,  para  cujo  transporte  imla 
estrada  de  ferro  se  exige  nota  de  expedição,  pôde  ser  recebida 

Selos  empregados  da  estrada,  si  não  vier  acompanhada  da  nota 
a  expedição,  ou  não  for  feita  na  occasião  do  despacho. 
Art.  111.  As  mei*cadorias  taxadas  pelo  preço  da  tarifa  n.  11 
devem  ser  annunciadas  no  dia  anterior  ao  do   despacho,  si  não 
puderem  ser  recebidas  diariamente. 

Estas  mercadorias  não  serão  recolhidas  debaixo  de  coberta  e 
ficarão  sujeitas,  quanto  ã  armazenagem,  ás  mesmas  disposições 
referentes  ás  outras. 

Art.  112.  As  mercadorias  e  quaesquor  objectos  entregues  á 
estrada  serão  conferidos  na  estação  de  procedência  ena  de 
destino,  á  medida  que  forem  sendo  recebidos,  veriflcando-se 
as  marcas,  a  quantidade  dos  mesmos,  a  natureza  da  merca- 
doria, o  peso,  frete  pago  e  as  despezas  accessorias. 

Art.  113.  A  pesada  dos  volumes,  submettidos  a  despacho, 
deve,  em  geral,  ser  feita  pelo  pessoal  do  expedi  lor  no  acto  de 
entregar  o  género  nas  estações,  visto  que  os  agentes  devem 
exigir  que  o  peso  indicado  na  nota  de  expedição  soja  provado 
pelo  próprio  expeditor  em  presença  dj  pessoal  da  estrada,  que 
nada  percebe  por  pesadas. 

Entretanto,  esse  serviço  poderá  ser  feito  pelo  pessoal  da  es- 
trada, quando,  para  conveniência  da  an*umação  dos  volumes, 
não  for  possivei  pesal-os  no  acto  de  entrarem  para  os  ar- 
mazéns. 
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Art.  114.  Na  estacão  de  partida  será  a  Dota  do  expedição 
reí(istrada  em  rcí^umo  do  livro  talão,  do  qual  se  oxtrahirá  6 
aviso  ou  coDhecimento  que  tem  de  fícar  em  podor  do  oxpeditor. 

O  regisUx)  deve  mencionar  os  nomes  do  expeditur  e  do  des- 
tinatário, as  marcas,  os  numerou  de  volumes,  a  totalidade  do 
peso  da  expedição,  o  frete  pago  ou  a  pagar  e  asdespezas  ac- 
cessorias. 

Por  cada  despacho  das  tarifas  ns.  3  a  21  (não  se  exceptuan* 
do  os  transportes  gratuitos)  cobrará  a  estradi  a  taxa  de  100 
réis  pelo  fornecimento  das  notas  de  expedi^  necessárias  para 
o  despaclio,  as  quaes  serão  entrogaes  ao  expeditor,  si  este 
tiver  de  encliel-as. 

Art.  115.  Todo  o  despacho  do  mercadorias,  valores,  carros, 
animaes,  etc.,  é  ceruflcado  por  um  aviso  oa  oonheoímento 
que  será  entregue  ao  expeditor. 

Art.  116.  O  expeditor  poderá  annallar  ou  variar  a  consi- 
gnação do  objecto  de  transporte,  cigo  despacho  houver  paço, 
emqaanto  na  estação  do  dsstino  esse  oljjecto  não  passar  ao  do- 
minio  do  destinatário  pela  apresentação  do  aviso  ou  conheci- 
mento que  lhe  dá  o  direito  de  entrar  na  posse  delle. 

No  caso  de  annullaçfio,  o  objecto  do  transporte  reverterá  ao 
expeditor  oa  terá  o  destino  que  eate  designar,  cobraado-se  as 
despezas  inherentes  á  alteração  e  as  do  novo  despacho,  si 
houverem,  excluídas  somente  as  de  carregamento  e  descarga - 
ou  restituindo-se  o  frete,  sem  as  despezas  das  notas  de  des^ho, 
carregamento  e  descarga,  si  a  expedição  não  tiver  seguido  ao 
seu  destino» 

No  caso  de  nova  consignação  far-se-ha  novo  despacho,  co- 
brando-se  as  despezas  deste,  as  dos  avisos  ou  telegrammas  que 
forem  expedidos  e  a  differença  de  frete. 

O  expeditor,  em  todos  os  casos,  deverá  restituir  á  estrada  os 
documentos  que  tiver  recebido,  isto  é,  o  conhecimento,  certi- 
ficado ou  qualquer  outro,  sem  o  que  nenhuma  alteração  se 
fará  no  despacho. 

A  estação  do  despacho  é  a  competenta  para  attender  e  pro- 
videnciar sobro  estas  alterações  a  podido,  por  escripto,  do  ex- 
peditor ou  do  seu  representante  legalmente  autorizado,  cum- 
prindo ao  agente  da  estação  levar  o  occorrido  immediatamente 
ao  conhecimento  do  traí^  e  du  contadoria. 

Entrega 

Art.  117.  A  entrega  das  expedições  de  mercadmriaa,  valoi*es, 
vehiculos  e  animaes  começa  nas  estações  ás  6  horas  da  manhã 
e  termina  á^  Ô  horas  da  tarde,  excepto  nos  domingos  e  dias  do 
festa  nacional. 

A  entrega  das  expedições  do  bagagens  o  enconoLmendas  começa 
15  minutos  depois  da  chegada  do  primeiro  trem  e  termin  i  á 
hora  do  fechar- se  a  estação. 

Art.  118.  O  destinatário  ou  seu  mandatário  é  oI}j*igado  a 
passar  recibo  das  expedições  das  mercadorias,  valores,  etc,  na 
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nota  do  expedição,  c^nhccimea^o*  aviso  ou  ua  cadcraeta  dos 
entregadores. 

Art.  119.  O  destioatario  tom  direito  de,  aates  de  passar  re- 
cibo da  mercadoria,  examinar  o  estado  externo  dos  volumes. 

Só  se  pormlLúrâ  o  exame  interno,  si  o  voiuroe  apresentar 
indícios  de  violação  ou  avaria» 

Nos  casos  de  avaria  o  destinatário  tem  direito  de  recusar  a 
mercadoria  quando  esta  estiver  de  tal  modo  damnificada  que 
nenhum  valor  commerci.ii  tenba  ou  quando  o  volume  formar 
um  todo  tal  que  a  avaria  de  uma  pjurte  importe  perda  do  valor 
para  o  todo. 

Sendo,  porém,  a  avaria  apenas  parcial,  deve  retirar  a  mer- 
cadoria logo  depois  dQ  avaliado  o  damno  causado. 

Art.  120.  Nos  casos  de  demora  de  parte  de  uma  expedição,  o 
desUnatario  n&o  tem  direito,  sob  pretexto  de  nãj  estar  elLa 
completa,  de  recusar-se  a  retirar  a  parte  qu  tiver  chegado^ 
salvo  o  caso  em  que  a  expedição  fraccionada  constituir  um  todo 
tal  que  a  fàlix  de  ama  das  partes  o  inutilize. 

Art.  121.  O  transporte,  em  retorno,  de  todo  o  objecto  ve- 
cusado  ou  não  procurado  pelo  destinatário,  ô  sujeito  á  taxa. 

Art.  122.  Si  antes  de  feita  a  entrega  da  mercadoria  ao  desti- 
natário, procedendo«se  ao  exame  do  despaolio,  o  que  é  obriga- 
tório, se  veridcar  que  o  frete  cobrado  na  estação  de  partida  ou 
indicado  para  ser  cobrado  oa  estação  de  chegada  ô  Inlèrlor  ao 
real»  ou  que  se  deixou  de  cobrar  ou  indicar  para  se  cobrar  al-^ 
guma  taxa,  dever»áe-ha  reter  a  mercadoria  ató  que  o  oxpeditor 
ou  destinatário  satisfaça  adifferença  do  filete. 

Si  a  differença  for  contra  o  expeditor  o  agente  dará  conheci- 
mento delia  ao  destinatário,  corrigirá  a  nota  de  expedição,  o 
conhecimento  ou  aviso  respectivo*  quer  neste,  quer  naquelle 
caso,  e  communicará  immediataments  á  contadoria . 


Aviso  de  chegada  e  prazo  de    descarga   e   estadia    livre 

Art.  123.  Os  agontes  das  estaçôds  darão  aviso  aos  destinatários 
por  boletim,  da  chegada  das  mercadorias  de  que  a  estrada  não 
tiver  deeffectuar  a  remessa  a  domicilio,  ainda  quando  nenhu- 
ma recommendação  tenha  sido  feiUi  pelos  respectivos  expedi- 
tores. 

Este  boletim  é  taxado  na  estação  de  partida  á  razão  de  200  réis. 

Art.  124.  O  tempo  concedido  para  a  descarga  ou  a  estadia 
livre  contarso  a  partir  da  remessa  do  aviso,  indícando-sc  a  hora 
ao  destinatário  ou  a  seu  correspondente  pelos  portadores  da  es- 
trada ou  pelo  Correio. 

Art.  125.  Si,  dentro  de  24  horas,  dopoi^  de  avisado,  não  for 
a  descarga  feita  pelos  destinatários,  será  á  custa  destes  eíTe- 
ctuada  ]^a  estrada,  mediante  a  taxa  respectiva. 

Em  caso  do  accuinulação  do  cargas,  a  estrada  reserva-se, 
além  disto,  o  direito  de  fazer  descarregar  ou  removor  da  es* 
tacão,  esxífficio^  a  mercadoria  por  conta  do  expeditor. 
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Art.  126.  As  mercadorias,  Yobiculos,  etc.  devem  ser  reti- 
rados da  estação  inicial  dentro  de  24  horas  o  das  do  interior 
<lontro  do  48  horas. 

As  mercadorias  cujo  peso  exceder  a  IO  tonelada?  e  não  pre- 
'Cisarom  ficar  armazenadas  sob  coberta  enzutti  podem  ser  reti- 
rada!^ das  estacões  do  interior  no  prazo  de  10  dias. 

Descontam-so  os  domingos  e  dias  do  fosta    nacional. 

Terminado  o  prazo  permiltido*  a  demora  ô  calculada  sobre 
1.adas  as  horas  seguintes,  tanto  do  dia  como  da  noite,  sem  ex- 
cepção dos  domingos  c  dias  de  festa  nacional. 


Armazenagem 

Art.  127.  Nâo  sendo  as  mercadorias  retiradas  dos  carros  ou 
dos  armazéns  dentro  do  prazo  da  estadia  livro,  sei*âo  cobradas 
as  seguintes  taxas  a  titulo  de  indemnização  por  folga  forçada  do 
material,  deposito  ou  armazenagem  das  mercadorias: 

Para  as  mercadoiías  não  descarregadas,  1$  por  hora  c  por 
vagão,  com  um  min  imo  de  10$000  ; 

Para  as  mercadorias  descarregadas,  mas  não  retiradas.  50  réis 
por  fracção  indivisível  de  10  Icilos  e  por  dia  até  90  dias,  sem 
que  em  nenhum  caso  a  taxasej  i  inferior  a  500  réis. 

Si,  porém,  as  mercadorias,  qualquer  que  seja  a  sua  natureza, 
ficarem  depositadas  a  céo  aberto,  a  taxa  serã  de  20  réis  por 
100  kilogrammas  e  por  dia,  com  o  minimo  de  500  réis. 

Quanto  aos  vebiculos,  a  taxa  é  de  3$  por  vehiculo  e  por  dia, 
com  um  minimo  de  6$000. 

Art.  128.  Ao  carvão  e  lenha,  depositados  na  linha  ou  nos 
pateos  das  estações,  sob  a  vigilância  da  estrada,  ooncedem-se 
trcs  dias  de  estadia  livre. 

Não  sendo  retirados  dentro  deste  prazo,  ficam  sujeitos  ã  ar- 
mazenagem de  200  réis  por  saceo  de  carvão  e  600  réis  por  talha 
de  lenha  em  cada  dia  que  exceder. 

Quando  a  lenha  vier  a  granel  o  for  despachada  por  lotação 
de  vagão,  a  armazenagem  será  de  5$  por  vagão  descarregado 
e  por  dia. 

Nenhuma  taxa  de  armazenagem  poderá  a  estrado,  cobrar 
pela  demora  das  mercadorias  nas  estações  antes  de  serem  expe- 
didas, salvo  8i  a  demora  for  motivada  pelo  expeditor  ou  desti- 
natário. 

Neste  caso  cobrar-se-lia  armazenagem  por  cada  dia  que  de- 
correr entre  aquolle  em  que  deveria  ter-se  effectuado  a  expe- 
dição o  aquelle  em  que  o  for. 

Art.  129.  Nenhuma  armazenagem  se  cobrará  pela  estadia  das 
mercadorias  nas  estações  além  de  90  dias. 

Art.  130.  Na  cobrança  de  armazenagens  não  se  contam  os 
dias  da  chegada,  da  entrega  ou  do  despacho  da  mercadoria. 

Art.  131.  As  mercadorias  que  não  forem  retiradas  das  esta- 
ções destinatárias  no  prazo  do  90  dias,  a  contar  da  data  em 
que  tiverem  sido  descarregadas,  ou  por   terem  sido  recusada 
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OU  não  procuradas  pelos  destinaUrios  ou  por  uão  sorem  estes 
cjn^iociaosr  scrao  veDdidaaeiu  leilão  pujblico,  qyo  será  anDun* 
ciado  com  oito  dias  de  antecedência. 

Si  as  mercadorias  forem  das  que  por  sua  natureza  são  su- 
jeitas a  prompta  deterioração,  a  estrada  tem  o  direito  de  ven- 
dei as  exofficio,  som  as  formalidades  judieiaoSt  no  fim  de  oito 
dias  ou  antes,  si  for  indiijipensavel,  lavrando-se  termo  da 
venda. 

-  O  producto.liauidoda  venda,  deduzido  o  que  f^r  por  qual- 
quer titulo  devido  á  estrada,  será  recolhido  á  tbesoui'aria  da 
estrada. 

Art.  132.  Si  o  producU)  da  venda  não  for  sufflciente  para 
pagamento  do  frete,  armaienagem  o  mais  despezas,  o  expe- 
ditorou  destinatário  não  será  obrigado  a  entrar  com  a<uf- 
ferença. 

Declaração 

Art.  133.  Os  expoditores  poderão  formular  as  notas  de  expe- 
dição (três  vias  para  o  serviço  da  estrada  e  mais  uma  para  cada 
uma  estrada  com  que  tiver  trafego  mutuo)  que  se  encontrarão 
á  venda  em  todas  as  estações  a  100  réis  por  despacho  mas 
quando  não  se  utilizem  desta  ftwuldade,  podem  remetter  as 
mercadorias  á  estaçàp  acompanhadas  de  declaração  assiffnada 
indicando  :  ^^        ®        • 

•  1«>,  o  nomo  do  expeditor  e  do  destinatário  e  sua  residência 
(rua  e  numero  si  for  em  povoado) ;  ?*  *• 

2*,  a  estaco  de  procedência  e  a  de  destino  ; 

•  3*,  a  quantidade,  o  peso  e  a  natureza  da  mercadoria  • 

-  4*",  indicação  do  A^te  pago  ou  a  pagar.  ' 

Si  se  tratar  de  mercadorias  siyeitas  a  impostos  geraes  esia- 
doaes  ou  municipaes,  o  expeditor  deverá  fornecer  as  pecas  e  os 
esclarecimentos  necessários,  afim  de  que  o  transporte  e  a  en- 
trega de  taes  mercadorias  não  soffram  demora  ou  embaraço 

A  declaração  escrípta  é  dispensável,  si  o  apresentante  *da 
mercadoria  for  analphabeto  e  puder  dar  verbalmente  os  es- 
clarecimentos necessários  para  o  despacho  da  mesma, 

Art.  134.  Os  expeditores  devem  declarar  a  espécie  de  suas 
mercadorias,  si  sao  frágeis  ou  si  devera  ser  ^sorvadas  de 
humidade,  em  falta  do  que  a  estrada  não  responde  por  avarias 
desta  espécie.     ^  r         i^*  «rait<»o 

Art.  135.  Si  a  administração  da  estrada  suspeitar  inexactí- 
dao  na  mdjcaçao  do  conteúdo  de  qualquer  volume,  tem  o  di- 
reito  de  veriflcal-o  em  presença  do  expediíor  ou  destinatário  ou 
seus  empregados,  e,  na  falta  de  qualquer  delles,  em  presença 
de  duas  testemunhas.  ^  «>««v« 

Art.  136.  O  expeditor  é  responsável  pelas  indicações  contidas 
na  nota  da  expedição  e  supporta  todas  as  consequências  resul- 
tantes de  mdicaçoes  erróneas,  indecifráveis  ou  inexactas. 

Pjder  Executivo.    1904  3q 
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Art.  137.  Verificada  a  falsa  dcclaracEo  ou  ioexactidão  do 
conteúdo  dos  volumes,  cobrar-se-hix  ft*ete  duplo  dos  géneros 
não  manifestados. 

Si,  porém,  estes  géneros  forem  Inâammaveis  ou  de  grande 
responsalxilidado,  o  expeiitor  pagará  a  dlfferença  de  frote  e  a 
multa  de  100$  a  200$000. 

A  estrada  poderá  deter  toda  a  expedição  em  que  houver  um 
ou  mais  volumes  sujeitos,  por  falsas  declarações,  a  multafi  com- 
binadas em  seus  regulamentos. 

Em  caso  de  accidente  será  o  expeditor  além  disso,  obrigado 
a  indemnizar  a  estrada  do  damno  causado  a  seu  material,  ou 
de  qualquer  outro  que  este  venha  a  soffrer,  sem  projuizo  da 
responsabilidade  criminal,  aegundo  as  leis  em  vigor. 

Art.  138.  Não  sendo  ns  multas  pagas  no  prazo  de  10  dias,  a 
estrada  procederá  á  venda  dos  objectos  detidos,  sem  as  forma- 
lidades judiciaos,  lavrandoHse  termo. 

Si  o  producto  da  venda  não  for  sufficiento  para  o  paga- 
mento das  referidas  multas  a  estrada  poderá  cobrar  executi- 
vamente. 

Art.  139.  Nos  casos  de  demora  da  parte  de  uma  expedi{^o«  o 
destinatário  não  tem  direito,  sob  pretexto  de  não  estar  ella 
completa,  de  recusar-se  a  retirar  a  parte  que  tiver  chegado, 
salvo  o  caso  em  que  a  expedição  fraccionada  constituir  um 
todo  tal  que  a  falta  de  uma  das  partos  o  deprecie  ou  inatiUxe. 

Art.  140.  A  companhia  não  se  respansabiliia  pelas  avarias 
inherentes  á  natureza  das  mercadorias,  taes  como  a  deterio* 
ração  de  fructas,  otc.,  diminuição  ordinária  de  peso,  eoaibas- 
tão  espontânea,  elTervescencia,  evaporação  ou  esgoto  de  liqui* 
dos,  etc. 

Igualmente  não  será  responsável  por  avarias  de  outra  qual- 
quer natureza  desde  que  não  forem  authenticadas  pcdo  agente 
aa  estação  antes  da  entrega  dos  objectos,  e  não  houver  es- 
trago conhecido  nos  invólucros,  procedente  da  nc^igencía  do 
seus  empregados. 

Certificados 

Art.  141.  Os  expeditores,  destinatários  ou  pessoas  legalmente 
autorizadas  por  elles  poderão  requerer  á  administração  da 
estrada  certificados  dos  despachos  que  tiverem  effectaado. 

No  requerimento  serão  mencionados  o  numero  do  despacho, 
modo  de  transporte,  data,  procedência,  destino,  quantidade  de 
volumes,  fircte  (si  pago  ou  a  pagar)  e  o  aome  do  remettsnto 
e  do  destinatário. 

Art.  14£.  Poderão  os  volumes  ser  entregues  mediante  car- 
tificado,  eoa  caso  de  perda  do  conhecimento,  pagando  a  parte 
1$  por  cada  um  certificado. 
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Massas  indivisíveis 

Apt.  143.  O  transporto  de  massas  xndiviBiveis  de  peso  ôupe- 
rioral.OOO  kllograramas  ou  de  volumes  excedentes  a  três 
metros  cúbicos,  ou  que  necessitarem  de  emprego  de  material 
especial,  não  é  obrigatório. 

Os  pregos  e  as  condições  de  transporte,  assim  como  a  taxa  de 
remessa  a  domicilio,  si  a  estrada  se  encarregar  de  taes  opera- 
ções, serão  regulados  por  mutuo  accordo. 


Dimensões  dos  comprimentos 

Art.  144.  O  comprimento  normal  do  material  de  transporte 
ô  íixado  em  cinco  metros. 

Art.  145.  A  taxa  dos  materiaes  o  outros  objectos  de  grande 
comprimento  é  estabelecida  como  se  segue. 

De  cinco  metros  a  11  metros: 

1*",  segundo  o  peso  attribuido  á  expedição,  quando  for  igual 
ou  superior  a  4.000  kilogrammas ; 

3«,  segundo  o  próprio  peso,  augmentado  de  1.500  kilogram- 
miis,  quando  for  inferior  a  4.000  kilogrammas,  com  um  máximo 
de  4.000  kilogrammas. 

Art.  146.  O  transporte  dos  volumes  que  excederem  de  11  me- 
tros não  é  obrigatório  e  só  poderão  ser  despachados  mediante 
ajuste  prévio  oom  a  estrada. 

Art.  147.  Pelas  peças  de  madeira,  ciyo  comprimento  for 
superior  a  11  metros,  mas  não  exceder  a  14  metros,  cobrar-se-ha 
mais  30  Vo  sobre  o  frete  calculado  proporcionalmente  ao  disposto 
no  29  caso  do  art.  145  e  por  aquellas  cujo  comprimento  ex- 
ceder a  14  metros  mais  50  Vo* 

Esta  taxa  addicional  é  calculada  só  sobre  as  peças  cujo  com- 
primieoto  exceder  de  11  metros,  embora  haja  na  mesma  expe- 
dição peças  menos  compridas. 

Art.  148.  O  carregamento  dos  vagões  não  pôde  exceder 
em  altura  e  largura  ás  dimensões  das  caixas  dos  carros  fechados 
que  a  estrada  possue. 

Art.  149.  Nas  estações  em  que  não  houver  balança  apro- 
priada para  a  cobrança  do  frete  das  expedições  de  lenha  e 
càJina  de  assucar  serão  os  fretes  calculados,  no  mínimo,  pela 
metade  da  lotação  dos  vs^gões. 


Acofidicionamenio  e  marcas 

Art.  150.  Os  volumes  devem  trazer  marca  ou  endereço  bem 
legível  e,  além  disto,  o  nome  da  estação  de  destino,  e  estar 
acondicionados  de  modo  a  podwem  resistir  aos  choques  ordi- 
nailos  inherentes  ao  transporte  por  estrada  de  ferro. 
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Art.  151.  Píxlcra  ser  recusado  o  recobimcnto  de  mercadorias 
nas  seguintes  condições: 

1»,  si  a  mercadoria  ci^iver  tão  mal  acondicionada  dentro 
dos  envoltórios  que  haja  probabilidade  de  não  chegar  a  seu 
destino  sem  pei^da  ou  avaria  ; 

2\  si  exigindo  a  inercadoria,  por  sua  natureza,  um  envoltó- 
rio qualquer  para  resguardar  de  perda  ou  avaria,  for  api^esen- 
tada  sem  envoltório ; 

3S  si  noactodo  recobiraonto  a  mercadoria  apresentar  indí- 
cios de  já  ojJtar  avariada. 

Entretanto,  o  expeditor  poderá  ropirav  os  defeitos  do  volume 
o,  neste  caso,  a  estrada  fará  a  remessa,  substituinio  por  outra 
a  nota  da  expedirão  apresentada,  si  for  necessário. 

Art.  152.  Emquanto  os  volumes  não  forem  reparados  ou  reti- 
rados, si  o  expeditor  não  quizer  mais  envial-os,  x)oderão  per- 
manecer 24  horas  na  esta^^,  sem  responsabilidade  por  parte 
da  estrada,  ficando  depois  sujeitos  á  armazenagem. 

Art.  153.  A  estrada  poderá  expedir  a  mercadoria  nas  con- 
dições 1*.  2*  o  3*  do  art.  151,  dando  o  expeditor  ao  agente  da 
estação  uma  declaração,  por  elle  assignada,  em  que  especifique 
os  dofoitos  verificados  nos  volumes  e  allivie  a  estrada  da  res- 
ponsabilidade das  avarias  que  puderem  pix>vir  de  taes  defeitos. 

Si,  porém,  a  mercadoria  estiver  em  til  estado  que  uão  possa 
ser  carregada  com  outras,  sem  damnifical-as,  não  será  acceita, 
ainda  que  o  expeditor  S3  preste  a  fazer  declara^  de  responsa- 
bilidade. 

As  mercadorias  em  estado  de  putrefacção,  taes  como  :  carne, 
caça,  legumes,  í^uctas,  peixe  e  outras  similares,  de  nenhum 
modo  podem  ser  acceitas  para  transporte. 

Nota  de   expedição 

Art.  154.  Ob  transportes  eífectuados  pelos  preços  e  secundo 
as  condições  das  tarifas  us.  3  a  21  devem  ser  acompanhados  de 
uma  nota  de  expedição  em  três  vias,  que  indique  exactamente: 

1<>,  a  data  da  apresentação  ; 

â<»,  os  nomes  e  residências  do  expeditor  e  do  destinatário  ; 

30,  as  marcas,  endereço,  quantidade,  peso  bruto,  modo  de 
acondicionamento  e  a  natureza  da  mercadoria  ; 

40,  a  estação  de  procedência  e  a  de  destino  ; 

50,  a  assignatura  do  expeditor  ; 

6®,  o  valor  da  mercadoria,  tratando-se  de  mercadorias  cujo 
preço  de  transporte  ô  calculado  ad  valorem  ou  de  mercadorias 
seguradas  ; 

7»,  o  frete  e  accessorios  pagos  e  a  pagar. 

Esta  ultima  indicação  serà  feita  pela  estradi,  devendo  a  im- 
portância do  frete  e  accessorios  ser  inscripta  em  todas  as  vias 
das  notas  de  expadição,  bem  como  nos  conhecimentos  e  nos 
avisos,  conferindo-se. 

Nas  notas  de  expedição  de  mercadorias  a  que  for  ap plica veel 
disposição  do  art.  157  dever-se-ha  mencionar  não  só  o  numero 
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de  decimetros  cúbicos  achados  pela  medição  e  que  deve  servir  do 
base  para  o  calcalo  do  frete,  mas  ainda  o  peso  real  ver j  ficado 
oa  balança. 

A  nota  de  expedição  constituo  a  prova  do  contracto  de 
ti*ansporto  entre  a  estrada  e  o  expeditor,  e  suas  indicações 
servem  para  i-egular  as  indemnizações  em  caso  de  perda  ou 
avaria. 

As  niercadorias  que  se  destinarem  á  estação  do  trafego  mutuo 
serão  acompanhadas  de  mais  de  uma  via  de  nota  de  expedição, 
pxra  conhecimento  da  respectiva  contadoria,  ã  qual  será  remet- 
tida. 

Art.  155.  Cada  nota  constituo  uma  expedição  e  só  pôde  men- 
cionar o  nome  de  um  destinatário. 

Por  expedi<^  entende-se  um  ou  mais  volumes  provenientes  de 
um  só  expeditor,  endereçados  a  um  só  destinatário. 

£m  nenhum  caso  pôde  uma  só  nota  de  expedição  compre- 
hendev  mercadorias  em  quantidade  superior  ã  lotação  do  um 
vagão. 

Quando  a  expedição  for  destinada  a  logar  além  da  estrada  de 
ferro,  a  nota  pôde  designar  na  localidade  da  estação  do  destino 
o  commissario  ou  conduct jr  a  quem  deva  ser  entregue  a  mer- 
cadoria. 

Art.  156.  Em  uma  mesma  nota  de  expedição  não  podem  ser 
incluidas  : 

l*',  mercadorias  que  não  sejam  susceptíveis  de  ser  carregadas, 
sem  inconveniente,  no  mesmo  vagão  ; 

2«,  mercadorias  seguradas  e  não  seguradas  ; 

3«,  mercadorias  cujo  carregamento  ou  descarga  tiver  de  ser 
feito  polo  expeditor  e  destinatário  com  outras  que  não  estejam 
nestas  condições. 

Medição,  calc^ilo  do  frete  e  pagamento  das  taxas 

Art.  157.  Quando  as  mercadorias  forem  de  grande  volume 
em  relação  ao  peso,  medlr-se-ha  também  o  volume,  e  si  este 
corresponder  a  mais  de  cinco  decimetros  cúbicos  por  kilo- 
gi^amma,  tomar-se-ha  para  peso  do  volume  um  numero  de  kilo- 
grammas  igual  á  quinta  parte  do  de  decimetros  cúbicos  achados. 

O  peso  dos  caibros,  ripas,  moirõos,  achas  de  lenha,  etc,  em 
feixes,  calcula-se  do  mesmo  modo. 

Art.  158.  Calcula-se  o  peso  das  madeiras  em  toros,  falcas, 
vigas,  couçoeiras,  pranchões,  taboas,  multiplicando-se  o  com- 

Srimento  em  decimetros  pela  altura  e  largura  em  centimetros, 
ividindosB  o  producto  por  100  e  tomando-se  para  peso  tantos 
kilogrammas  quantos  forem  os  decimetros  cúbicos  assim 
achados. 

Art.  159.  O  peso  do  milheiro  de  tijolos,  telhas,  parallelipi- 
pedos  e  outros  arti.s^os  semelhantes,  a  granel,  calcula-se  na 
proporção  do  peso  de  dez  dos  de  maiores  dimensões. 
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G  peso  de  uma  expedição  de  carTão,  areia»  barro  e  outros 
artigos  semelhantes,  a  grauei,  oalcula^se  na  razão  do  peso  de 
umdecalitro  dos  artigos. 

Art.  160.  A  unidade  de  medida  linear  é  o  decimetro  ;  toda 
a  fií^cção  de  decimetro  oonta-se  como  um  deoiúietro,  salvo  no 
caso  do  art.  158. 

Art.  161.  O  frete  dos  objectos  transportados  pela  estrada  de 
ferro  é  cobrado  pelo  peso  bruto  ou  paio  que  resul^r  da  me- 
dição, em  conformidade  com  o  art.  157. 

Art.  162.  No  resultado  final  do  calculo  do  pre^^o  das  pas- 
sagens e  dos  fretes  cora  as  taxas  accessorias,  as  fracções  de 
100  réis  serão  arredondadas  para  100  réis. 

Art.  163.  As  íY*acç5e8  do  peso  sorão  contadas  per  centésimos 
de  toneladas  ou  por  10  kiiogrammas,  e  as  do  volumes  por 
centésimos  de  metro  cubico  ou  10  decimetros  cúbicos ;  assim, 
todo  o  peso  comprehendido  entre  O  o  10  kilogi^ammas  será 
contado  como  10  kilogrammas ;  entre  10  e  20  kilogrammas, 
como  20  kilogrammas. 

Do  mesmo  modo  todo  o  volume  entre  O  e  10  decimetros  cúbi- 
cos será  contado  como  10  decimetros  cúbicos  ;  entro  10  e  âO  de 
cimeiros,  cúbicos  como  20  decimetros  cúbicos. 

Destas  disposições  exceptuam-se  : 

As  mercadorias  da  tarifa  n.  11,  que  serão  taxadas  por  tone- 
ladas, contando-se  como  meia  tonelada  qu^ilquer  fracção  inferior 
a  meia  tonelada,  e  como  uma  tonelada  qualquer  fracção  entre 
meia  e  uma  tonelada. 

Os  volumes  de  encommendas  e  bagagens  de  menos  de  cinco 
kilogrammas  serão  taxados  como  si  tivessem  einco  kilogram- 
mas, ou  de  mais  de  cinco  e  menos  de  10  kilogrammas,  como  si 
tivessem  10  kilogrammas. 

As  garrafas  vasias  era  rotorao,  bera  corao  outras  mercado- 
rias transportadas  em  envolucros  especiaes,  ficam  sujeitas  ao 
disposto  na  primeira  excepçio  deste  artigo,  apezar  de  incluídas 
nas  tarifas  ns.  10  e  11. 

Art.  164.  A  importância  das  passagans  é  paga  quando  se  dis- 
tribuem os  bilhetes, 

A  importância  dos  Imotos  e  dos  gastos  accessorios  das  expedi- 
ções feitas  pelos  preços  c  segundo  as  condições  das  tarifas 
ns.  3  a  21  é  paga  na  estaça.0  de  procedência,  no  acto  da  inscri- 
pção,  á  vista  da  primeira  via  da  nota  de  expedição,  que  deve 
ser  conferida  com  as  outras  vias  e  oom  o  conhecimento  ou  aviso 
entregue  ao  expeditor. 

Desta  condição,  pagamento  pela  primeira  via,  far-se-ha 
menção  no  vei*30  do  conhecio9ieato  e  dos  avisos. 

Art»  105.  A  importância  do  frete  e  das  taxas  accessorias  das 
expedições  feitas  pelos  pregos  e  segundo  as  condições  das  tarifas 
ns.  5  a  17  das  estações  do  interior  para  a  da  Victoria,  poderá 
ser  feitas  com  ftete  a  pagar  na  estação  do  destino,  desde  que  o 
ftei»  for  superior  a  2(^(000. 

Si,  todavia,  a  mercadoria  for  de  fácil  deterioração  eu  de 
valor  insigniàcante,  deve  o  frete  ser  pago  no  acto  do  despacho» 


J 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  471 

Art.  166.  As  morcadocias  de  qualouer  naturezi,  remettidas 
para  as  estações  atm  de  serem  expediaas  pelos  preços  c  segundo 
asooDdições  das  tarifas  ns.  5  a  15  e  cujos  frotes  nâj  forem 
pagos  logo  depois  de  registradas,  ficam  si^eitas  á  armazenagem. 


Matérias  nocivas  e  perigosas 

Art.  167.  O  transporte  de  nitro-glycerlna,  do  algodão  pol* 
vora,  dos  lulmioatos,  em  qualquer  quantidade,  assim  eamo  o 
de  dynamitet  de  pólvora  de  mina  ou  de  caça,  ou  qualquer  outra 
matéria  perigosa  em  grande  quantidade,  só  poderá,  fazer-se  por 
concessão  especial,  previamente  ajustada. 

£xceptuam-se  os  transportes  de  dynamite,  pólvora  e  artigos 
bellicos,  por  conta  do  Governo,  e  o  transporte  de  dynamite  e 
pólvora  para  a  construcção  do  prolongamento  de  estradas  de 
ferro. 

Art,  168.  A  pólvora,  a  dynamite,  os  fogos  de  artificio,  as 
capsulas,  as  espoletas,  o  álcool,  o  phosphoro,  o  collodio,  o 
etner,  as  essências,  os  óleos  mineraea  e  outras  matérias  análo- 
gas são  excluídos  dos  trens  que  levarem  viajantes,  nas  secções 
da  estrada  em  que  houver  trens  i*egulares  de  mercadorias. 

Nas  secções  em  que  uão  circularem  trens  regulares  de  mer- 
cadorias, podem  ser  transportadas  em  trens  mixtos. 

Art.  169.  As  substancias  do  art.  168  não  podem  ílcar  deposi- 
tadas nas  estações  de  partida  ou  chegada. 

Art.  170.  A  palha,  o  feno,  o  carvão  do  madeira  e  outras 
substancias  semelhantes,  mais  ou  menos  intlammaveis,  poiem 
ser  transportados  em  trens  mixtos. 

Art.  171.  As  matérias  cáusticas,  como  ácidos  mineraes,  al- 
cali-volátil,  bromo,  etc,  as  matérias  venenosas,  como  ácidos 
arseniosos,  sulphuretos  de  a:'seQico»  acetato  e  nitrato  de  chum- 
bo, etc.,  e  as  matérias  mui  venenosas,  alcalis  orgânicos,  chlo- 
ruretoa  e  bromuretos  de  phosphoi*o,  cyanureto  de  potássio,  etc., 
em  grande  quantidade  estão  sujeitos  ás  disposições  do  art.  168. 

Art.  172.  Os  volumes  encerrando  venenos  ou  substancias  pe- 
rigosas, explosivas  e  inílammaveis  devem  trazer  no  exterior 
indicação  do  seu  conteúdo  e  são  submettidos  ás  conlições  se- 
guintes: 

1.*  Pólvora— Acondicionamento  em  caixas  ou  barris  herme- 
ticamente fechados  e  protegidos  exteriormente  por  envoltório  so- 
lido. 

2.*  Dynamite  -*  A  dynamite  deve  sar  contida  em  cartuchos 
cobertos  de  papel  pergaminho  ou  outro  envoltório  impermeável, 
não  escorvados  e  desprovidos  de  qualquer  meio  de  ignição. 

O  envoltório  será  collado  e  fechado  de  modo  a  prevenir  toda  a 
perda  de  nitro-glycerina. 

Estes  cartuchos  devem  ser  embrulhados  em  primeiro  envol* 
tório  bem  estanque,  do  papelão,  madeira  ou  caoutchouc. 
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Os  vasios  ontro  os  cartuchos  serão  completamente  cheios 
com  estopa,  papel  picado,  serragem  de  madeira  ou  qualquer 
outra  matéria  secca,  capaz  de  amortecer  os  choques  e  de  absoi"- 
ver  a  nitrj-glycerina  que  extravase. 

Os  primeiros  envoltórios  serão  contidos  em  caixas  de  ma- 
deira ou  em  barris  igualmente  do  madeira  e  arranjados  de 
modo  a  evitar  todo  o  movimento,  por  meio  do  serragem  de 
madeira,  cxvacos,  cunhas  de  madeiraou  d3  outra  mataria  secca, 
pulverulenta  ou  macia,  como  acima  ficou  dito. 

As  caixas  serão  providas  de  alças,  não  roetallicas,  solida- 
mente fixadas,  ou  terão  exteriormente  no  fundo  dous  sarrafos 
de  madeira  que  permittam  passAr  as  mãos  por  baixo  delias  para 
levantal-as. 

Os  barris  serão  consolidados  exclusivamente  por  meio  de  sar- 
rafos ou  carrilha?  de  madeira. 

O  peso  bruto  da  caixa  ou  do  barril  não  excedei*á  a  35  kllo- 
grammas. 

As  caixas  expedidas  pelo  Governo  somente  fazem  excepção  a 
esta  regra. 

Não  serão  admittidaâ  a  transporte  dynamites  com  mais  de  um 
anno  de  encaixotamento. 

As^  caixas  ou  barris  terão  escriptaã  em  todas  as  faces  em  ca- 
racteres bem  legíveis,  as  palavras:  —  Dynamite  —  Matéria  ex- 
plosiva. 

Cada  cartucho  será  revestido  de  um  rotulo  semelhante. 

As  caix^  ou  barris  terão,  além  disto,  exteriormente  um  ro- 
tulo indicando  o  nome  do  fabricante  ou  do  expedidor,  o  logar  da 
fabricação  e  a  data  do  encaixo tamea to. 

Um  scUo  especial  serã  applioado  sobre  cada  caixa  com  ro- 
tulo para  manter  a  integridade  do  volume. 

Um  vagão  carregado  do  dynamite  não  d  ave  roceber  fulmina- 
tos  ou  qualquer  outro  producto  detonaote. 

O  transporte  da  dynamite  deve  ser  feito  pelo  mais  próximo 
trem  susceptível  de  receber  esta  espécie  de  carregamento. 

A  expedição  deve  ser  retirada  da  estação  destinatária  nas  12 
horas  que  se  S3guirem  ã  sua  chegada. 

Si  esta  condição  não  for  cumprida,  a  estrada  fará  retirar  a 
expedição  por  conta  e  risco  do  destinatário. 

Si  os  volumes  não  forem  acceitos  pelo  destinatário,  serão  sem 
demora  devolvidos  ao  expeditor,  que  ó  obrigado  a  retiral-os 
immediatamente  e  a  pagar  o  frete  e  mais  despexas  de  re- 
torno. 

3.*  Fogos  de  artificio— Aconliciooamento  em  caixas  de  ta- 
bjas  de  um  centímetro,  pelo  menos,  de  espessura. 

4.*  Mechas  chlmicas  (phosphoros)— Acondicionamento  cuida- 
doso e  bem  apertado  em  caixas  de  um  centimctro,  pelo  menos, 
de  espessura. 

5.^  Espoletas,  capsulas,  carboasolina,  cartuchos  de  retrocar- 
ga,  estopim  pudroliiho— Acondicionamento  em  bocetas  ou  sac- 
cos,  dentro  de  caixas  de  tábuas  de  um  centímetro,  polo  menoB» 
de  espe&sura. 
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6.*  Phosphopo,  bromo  e  sulphureto  do  carboQo— Acondicionçi- 
menta  em  vasos  de  pai^sdes  nao  frágeis  o  estanques  e  cheios 
de  agua. 

?.•  Matérias  causUcas,  inflimmaveis  e  explosivels— Acoridi- 
cionamentQ  em  vajsos  ou  botijas  do  paredes  não  frágeis  c  estan- 
quês,  fixados  em  caixas  ou  costas. 

8.*  Matérias  venenosas— Acondicionamento  em  barricas  bem 
construídas  e  cujas  aduelas  estejam  [lerfeitamente  juntas. 

9.»  Matérias  mui  venenosas --Acondicionamoa  to  em  vasos 
fechados  e  fixados  em  caixas  de  madeira. 

Art.  173.  Todas  as  mercadorias  mencionadas  nos  arts.  167, 
168,  171  e  172  devem  ser  expedidas  sós  e  fazer  objecto  de  notas 
de  expedi^  espcciaes  ;  não  podem,  além  disto,  sor  compre- 
hendldas  em  uma  mesma  remossa  com  mercadorias  ordinárias. 

Mercadorias  fétidas  ou  alteráveis 

Art.  174.  O  carvão  animal,  o  sangiie*  os  cou.*os  verdes  e 
quaesquer  matérias  fétidas  são  excluídos  dos  trens  que  levarem 
viajantes. 

£xceptuam-se  as  socções  da  entrada  cmo  t.'afego  não  com- 
porte o  estabelecimento  de  trens  regulares  ae  mercadorias,  nas 
•quaes  poderão  essas  matérias  ser  transportad:is  em  trens 
mixtos. 

>Art.  175.  Osrdsiduos  de  açougues,  taes  como  tripas  frescas, 
miúdos»  esterco,  sangue,  etc.,  as  entranhas  e  os  resíduos 
de  peixes,  assim  como  quaesquer  outros  restos  do  animaes 
em  estado  fresco  ou  ossos  não  fervidos,  não  são  admi (tidos  a 
transporte  sinão  em  baiTís  de  ferro,  caixas  do  madeira  fortes, 
arqueadas  de  ferro,  ou  saccos  hermeticamente  fechados,  segundo 
a  natureza  dos  ti^ansportes  . 

Art.  176.  Os  barris,  as  caixas  o  os  saccos  vasioscm  retorno 
não  IÃO  admittidos  a  transporto  sinão  depois  de  terem  sido 
perfeitamente  desinfectados  pelos  expeditores  e  á  sua  custa. 

Art.  177.  O  destinatário  deve  retirar  a  mercadoria  uma 
hora  depois  da  recepção  do  aviso  da  chegada. 

Art.  178.  Não  são  sujeitos  ás  condições  acima :  os  ossos 
seccos  ou  salgados,  os  ossos  fervidos  e  os  couros  seccos  ou 
salgados,  e  quaesquer  matérias  primas  que,  sem  serem  abso- 
lutamente inodoras,  não  podem,  todavia,  ser  incluídas  entre 
as  matérias   facilmente  alteráveis. 

Art.  179.  Nenhuma  d\s  expedições  que  precedem  pôde  ser 
acceita  com  acondicionamento  defeituoso  ou  insufficiente,  de- 
vendo este  ser  refeito  previamente  a  contento  da  estrada. 

Mercadorias  achadas 

Art.  180.  As  mercadorias  não  despachadas,  que  forem  acha- 
das nas  estações,  serão  recolhidas  a  d^^positj  até  serem  i*eti- 
radas  ou  despacha  ias  nas  horas  do  expediente. 
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Exceptuam-se  as  mercadorias  sujeitas  a  prompta  dete» 
ríoração,  a  respeito  dajs  quaes  se  observará  o  disposto  na 
2^  parte  do  art.  131,  e  as  matérias  nocivas  ou  perigosas 
que  serão  inutilizadas,  quando  não  puderem  ser  de  ^rompto 
vendidas. 

Art.  181.  As  mercadorias  depositadas  ficam  sujeitas  á  ar- 
mazenagem desde  o  dia  em  que  tiverem  sido  recolhidas  ao 
deposito  até  o  dia  em  que  forem  reclamadas. 

Art.  182.  Si  no  fim  de  90  dias,  a  coutar  da  data  da  entrada 
no  deposito,  não  forem  reclamadas,  serão  vendidas  em  leilão 
como  as  do  art.  131. 

Art.  183.  Incluem-se  nas  disposiçõesa  cima  os  objectos  esque- 
cidos pelos  viajantes  nas  estações  ou  nos  carros,  os  quaes,  não 
sendo  reclamados  nas  estações  no  prazo  de  três  dias,  serão  reco- 
lhidos a  deposito,  acompanhados  de  informação  escripta  do 
trem,  dia  e  logar  em  que  foram  achados,  afim  de  serem  ahi 
entregues  a  quem  pertooccrem  dentro  do  prazo  de  oito  dias, 
findo  o  qual  serão  recolhidos  ao  deposito  o  sujeitos  d  disposição 
do  art.  181. 

Responsabilidade 

Art.  184.  A  estrada  declina  toda  a  responsabilidivle,  po.'  perda 
ou  avaria,  nos  seguintes  casos: 

1'»,  quando  proviei^m  de  caso  fortuito  ou  força  maior  ; 

2\  quando  não  tiverem  sido  verificadas  á  chegada  da  merca- 
doria, e  antei  de  sua  aeceitação  ou  retirada  pelo  destina- 
tário ; 

3%  quando  as  caixas  ou  envoltórios  não  apresentarem  indí- 
cios externamente  de  violência,  quebrado,  molhado  ou  man- 
chas; 

40,  quando  forem  ulteriores  á  recusa  da  mercadoria  pelo  des- 
tinatário, do  que  se  lavrará  termo  ; 

5«,  quando  â  mercadoria  for,  por  sua  natureza  especial, 
susceptível  de  soffrer  perda  ou  avaria  total  ou  parcial  como: 
combustão  espontânea,  efltervescencia,  evaporação,  vasamento, 
ferrugem,  putrefocção,  etc; 

6<»,  quando  estiver  coberta  por  declaração  de  responsabilidade, 
formulada  em  ordem  e  assignada  pelo  expeditor. 

Estando  a  expedição  coberta  por  declaração  de  reaponsabili' 
dade,  ha  presumpção,  até  prova  em  contrario,  de  que  os  da* 
mnos  provêem  do  defeito  ou  defeitos  verificados  na  mercadoria 
no  acto  do  despacho. 

Art.  185.  A  estrada  não  responde  pelos  damnos  resultantes 
do  perigo  qu3  o  transporte  em  caminho  de  ferro  ou  demora  da 
viagem  acarrete  para  os  animaes  vivo^. 

Não  responde  tão  pouco  por  avaria  ou  morte  de  animaes  no 
caso  áe,  sendo  o  carregamento  fbito  pelos  expeditoiw,  ter  sido 
excedida  a  lotação  do  va^o. 
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Art.  186.  Qaando  a  mercadoria  for  acompanhada  por  pes« 
soa  eílcarregada  de  vigial-a,  a  estrada  não  reâpoade  pelos 
damnos  resultantes  do  perigo  que  a  vigilância  tinlia^por  flm 
evitar. 

Art.  187.  No  que  concerne  a  mercadorias  que,  por  ajuste 
com  o  expeditor  ou  por  assim  estar  estabelecido  nos  regula- 
mentos da  estrada,  são  transportadas  em  vagões  abertos,  a 
estrada  nao  responde  pelos  riscos  inherentes  a  este  modo  de 
transporte. 

Art.  188.  Quando  o  carregamento  e  a  descarga  são  feitos 
pelo  expeditor  ou  destinatário,  a  estrada  não  responde  pelos 
rUicos  resultantes  dessas  operações. 

Aft.   189.  Quando  a  mercadoria  for  por  sua  natureza  susce 
ptivel  de  soffrer  pelo  facto  só  do  transporte,  influencia  atmo- 
ápherica  ou  qualquer  outra  causa  independente  do  serviço  da 
estrada  de  ferro,  quebra  em  peso  ou  medida,  a  estrada  não 
responde  pela  differença  em  peso  ou  medida. 

Art.  190.  Quando  as  mercadorias  forem  carregadas  pelos 
cuidados  do  expeditor,  a  estrada  não  responde  pelo  numero  de 
volumes,  ainda  que  as  notas  de  expedição  o  indiquem. 

Art.  191.  A  estrada  não  se  responsabiliza  pelos  risoos  pro- 
venientes da  natureza  dos  objectos  contidos  nos  volumes  de 
bagagem. 

Art.  192.  A  estrada  responsabiliza-se  pelo  peso  das  merca- 
dorias» salvo  os  casos  previstos  nestas  condições  regulamen- 
tai*es,  até  final  entrega  das  mesmas  aos  destinatários  ou  seus 
propostos. 

Exceptuam-se  as  mercadorias  da  tarifa  n.  I),  por  cujo  peso 
a  estrada  não  se  responsabiliza,  limitando-se  apenas  a  verificar 
o  peso  j)ara  a  cobrança  do  frete  o  impedir  que  a  carga  exceda 
a  lotação  do  vagão. 

Art.  193.  A  responsabilidade  da  estrada  cessa: 

1 .0  A  respeito  dos  objectos  de  que  se  encarrega  de  remet- 
ter  a  domicilio  no  momento  em  que  a  entrega  ô  certificada 
pelo  recibo  no  boletim  de  remessa  ou  na  caderneta  dos  entre- 
gadores. 

2.<>  A  respeito  das  mercadorias  endereçadas  na  estação  imme- 
diatamente  após  sua  retirada,  certificada  pelo  recibo  do  desti- 
natário, ou  por  sua  remessa  a  domicilio  effectuada  «x-^officio  em 
virtude  do  art.  125. 

3.0  A  respeito  das  mercadorias  destinadas  a  legares  distantes 
da  estrada  de  ferro  no  momento  da  entrega  ao  correspondente 
designado  pelo  expeditor  ou  ao  conductor  que  continuar  o 
transporte. 

Seguro  e  indemnização 

Art.  194.  Os  expeditores  e  viajantes  teema  Êtculdade  de 
declarar,  no  acto  do  despacho»  o  \alor  segundo  o  qual  querem 
ser  indomnizados,  em  easo  de  perda  ou  avaria,  de  sua  merca- 
doria, bagagem  e  animaes. 
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A  declaração  do  valor  das  mercadorias  nas  notas  de  expedição 
nenhuma  sigoificação  tem,  desde  que  não  for  paga  a  taxa  do 
«egaro. 

No  caso  do  seguro  cobrar-se«ha,  além  do  frete  e  domaistaxas, 
1/2  Vo  do  valor  declarado  para  as  oxpediç5os  das  tjirifas  ns.  5 
a  17,  1  Vo  para  as  das  tarlAis  ns.  3e4,  eS^/o  para  as  das 
tarifas  ns.  18  a  21. 

Art.  195.  A  importância  do  valor  declarado  será  paga  em 
caso  de  perda  total,  e  somente  uma  quota  proporcional  á.  perda 
isiesta  íor  apenas  parcial. 

]  .<»  Do  mesmo  modo,  em  caso  do  avaria,  a  indemnização  será 
paga  proporcionalmente  á  importância  da  avaria  verificada. 

2.»  fim  nenhum  caso  a  indemnização  p6do  exceder  ao  damno 
realmente  soffrido  pelo  expeditor,  em  consequência  de  perda  ou 
avaria,  e  será  neste  caso  reduzida  á  importância  áo  damno. 

Art.  196.  Quanto  aos  objectos  não  seguros,  a  estrada  não  é 
responsável  sinão  até  a  importância  de  1$  por  kilogramma  d(* 
mercadoria  e  de  2$  por  kilogramma  de  bagagem  ou  èncom- 
menda  pardida  ou  avariada,  sem  que  em  nenhum  caso  a  inde- 
mnização possa  ser  superior  ao  valor  d  v  mercadoria,  bagagem 
^u  encommenda  perdida  ou  avariada. 

1.®  No  caso  em  que  a  mercadoria,  etc.  desencaminhada  for 
achada,  a  estrada  dará  aviso  ao  destinatário,  que  terá  durante 
t]uinze  dias  o  direito  do  reclamar  a  entrega,  devendo  restituir 
os  3/4  da  indemnização  que  lhe  tiver  sido  paga. 

2.®  A  mercadoria,  etc.  avariada  ficará  perteneendo  á  estrada. 

Art.  197.  Quando  a  mercadoria  formar  um  todo  tal  que  a 
avaria  de  uma  parte  a  deprecie  oi  inutilize,  a  indemnização 
a  pagar  será  por  arbitramento. 

Art.  198.  A  indemnização  do  anlmaes  extraviados  ou  mortos, 
nos  casos  não  previstos  ou  declarados  expressamente  nestas 
condições  regulamentares,  não  poderá  exceder  de: 

1%  60()$000,  animaes  de  grande  valor  ou  r.iça  (cavallos, 
éguas,  bois  e  vaccas)  ; 

2<»,  200$000,  animaei  de  montaria  ; 

3°,  120$000,  bois,  vacoas  e  animaes  de  tracção  ou  de  carga  ; 

4o,  80$000,  vitellas,  novilhas  e  porcos  cevados  grandes  ; 

5«,  50í^00,  bezerros,  carneiros  o  cabras  de  raça ; 

ô®,  20$000,  bezerros,  carneiros,  cabras  e  porcos ; 

7o,  10$000,  cães  acorrentados  e  outros  animaes  semelhantes, 
pi*esos ; 

8*,  1$0(K),  aves  e  pequenos  animaes  em  jacas,  engradados  ou 
gaiolas. 

Art.  199.  As  clausulas  de  irresponsabilidade  ou  limitação  de 
responsabilidade,  escabalecidas  nestas  condições  regulamentares, 
não  poderâo  ser  invocadas  pela  estrada,  si  S3  provar  culpa  ou 
dolo  por  parte  do  passeai  da  estrada. 

Neste  caso,  as  indemnizações  a  pagar  serão  reguladas  pelo 
Código  Commercial. 
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Arbitramento 

Art.  200.  O  arbitramento  nos  casos  om  que  deva  ter  logar 
por  serem  davidosos,  não  previstos  ou  definidos  nestas  condi- 
ções rcRulamentaros,  será  íeito  por  dous  arbitradores  escolhi- 
dos, salvo  si  ambos  concordarem  na  escolha  do  um  só  arbi- 
ti^ador. 

O  arbitramento  será  reduzido  a  auto  assignado  pelos  arbitra* 
dores,  pela  estrada  e  pela  parto. 

Art.  201.  Si,  poróm,  o  dostioatario  o  a  estrada  chegarem  a 
accordo  sobre  o  valor  da  avaria,  será  o  accordo  reduzido  a  auto 
assignado  por  ambos,  que  toi-á  a  mesma  validade  que  o  arbi- 
tramento. 

Art.  208.  Rccusando-se  o  destinatário  ao  arbitramento  ami- 
gável, a  estrada  requererá  judicialmente,  assim  como  a  remo- 
ção da  mercadoria  para  um  deposito  publico  ou  a  venda  da 
mesma. 

Art.  203.  O  auto  do  arbitramento,  quer  amigável,  quer  judi- 
cial, deve  conter,  além  dos  factos  e  das  circumstancias  geraes 
da  avaria,  as  indicações  seguintes: 

1.*  A  espécie  precisa,  as  marcas,  o  numero  e  o  peso  de  cada 
um  dos  volumes  vistoriados. 

2.*  A  data  e  o  numero  do  despacho  e  os  números  dos  vagões 
em  que  tiverem  chegado  os  volumes. 

3.^  A  presença  ou  ausência  do  indícios  externos  de  quebrado, 
molhado,  manchas,  etc,  em  cada  um  dos  volumes,  com  des- 
ignação exacta  de  sua  maroa  e  modo  de  acondicionamento. 

4.»  A  importância  do  damno  resultante  de  cada  uma  daa 
avarias  verificadas. 

õ.»  A  época  a  que  se  podo  remontar  a  avaria,  suas  causas 
apparentes  ou  presumidas ;  si  ella  deve  ser  attribuida  a  vicio 
próprio  da  mercadoria  ou  a  seu  modo  de  preparação,  a  de- 
feito, a  insufliciencia  ou  a  ausência  do  envoltório ;  em  que 
consistem  os  vicios  ou  defeitos ;  si  em  caso  de  molhadela,  e 
as  mercadorias  terem  já  viajado  por  mar,  essa  molhadela 
provém  ou  não  da  agua  do  mar. 

6.»  A  presença  ou  ausência  do  reclamante  ou  do  seu  repre- 
sentante o,  si  for  possível,  sua  declaração  de  acceitar  as  con- 
dições da  vistoria. 

Art.  204.  Ao  formular  os  requerimentos  á  autoridade  judi- 
ciaria, para  obter  a  nomeação  de  peritos,  se  precisarão,  além 
dos  pontoi  acima,  quaesquer  outros  que  as  cii*oumstancias  in- 
dicarem como  devendo  lazer  objecto  da  vistoria,  e  se  pedirá 
que  os  peritos  sejam  autorizados  a  consignar  nos  autos  os  di- 
zeres e  as  observações  das  partes. 

Art.  205.  A  menos  que  os  peritos  sejam  analphabetos,  ou 
impedidos  j[>or  causa  legitima  de  redigirem  elles  mesmos  seus 
laudos,  estes  documentos  não  poderão  ser  lavrados  por  empre- 

fados  da  estrada,  sinao  excepcional  e  estrictamente  sobre  os 
ados  apresentados  pelos  peritos. 
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Ari.  206.  O  consentimento  do  destinatário  na  vistoria  pu 
arbitramento  amigável  deve  ser  certificado  .por  escripto. 

Art.  807.  Todo  o  arbitramento  ou  vistcúria  amigável  deve 
ser  reduzido  a  auto  em  duplicata. 

Art.  208.  A  vistoria  ou  arbitramento  deve  ser  fiito  das 
48  horas  depois  da  descarga,  stilvo  impedimento  devidamente 
justiftcado. 

Reclamações 

Art.  209.  Não  serão  attendidas  pela  estrada  as  reclamuções 
por  perda  ou  avaria  de  mercadoria,  bagagens  e  encommendas 
traneportadafl  pela  estrada,  ou  de  excesso  de  fretas  cobiço  por 
qualquer  motivo  : 

l.^*  Que  forem  apresentadas  depais  de  um  anno,  a  contar  da 
data  do  despacho. 

2,^  Qae  não  vierem  instruídas  com  a  nota  de  expedição, 
cópia  authentica  da  mesma  ou  o  certificado  de  despaclio  ou  o 
conhecimento  de  bagagem  ou  encommenda  com  o  auto  de  que 
trata  o  art.  210. 

3.0  Que  forem  apresentadas  depois  de  te  tm*  passado  recibo 
das  mercadorias,  sem  declaração  de  perda  ou  avaria. 

4.0  Quando  a  perda  ou  avaria  provior  de  alguma  das  causas 
mencionadas  no  art.  102  do  Godigo  Oommeroial. 

Art.  210.  Das  faltas  e  avarias  encoutiudai,  ne  acto  da  ea«- 
trega  das  mercadorias  aos  destinatários,  lavrará  o  agente  da 
estag&o  auto  circumstanciado.  cuja  cópia  authentira  enviará 
immediatamente  ao  chefe  do  trafego. 

Art.  211.  As  reclamações  serão  feitas  em  impressos  próprios, 
que  se  encontram  em  todas  as  estações,  e  entregues  aos  agentes 
das  estações,  que  as  remettoi^ão,  com  os  documentos  e  esclare- 
cimentos necessários,  para  o  devido  processo,  ao  tr»£ego  ou  á 
contadoria,  conforme  se  tratar  de  pei^la,  avaria  ou  de  excesso 
de  ílrete. 

A  entrega  da  reclamação  ao  agente  será  certifloada  por  um 
recibo  passado   por  oste,  si  o  reclamante  «xi|rir« 

Art.  212.  A  estrada  restitue  o  frete  que  se  veriicar  ter  sido 
cobrado  de  mais  do  expedi  tor  e  tem  o  direito  de  lia  ver  ex- 
ecutivamente deste,  antes  ou  depois  da  entrega  da  mercadoria, 
o  que  se  verificar  ter  sido  cubi^do  de  menos  no  acto  do  des- 
pacho. 

Ax*t.  213.  Quando,  porém,  o  excesso  do  frete  provier  de 
engano  na  pesagem,  não  será  attendida  a  reclamação,  si  o  des- 
tinatário nao  tiver  exigido  a  verificação  do  peso  antes  de  re- 
tirar a  mercadoria. 

Art.  214.  Nenhuma  restltpição  se  fará  de  excesso  de  ftreto 
cobrado  pelo  transporte  de  mei^cadorias  que  gosarem  de  aba- 
tinoento  sobre  os  preços  das  tari&s  ou  de  dilferença  de  classi- 
ficação, si  na  nota  de  expedição  não  houver,  no  acto  do  des- 
pacho, os  esclarecimentos  necessários,  feitos  pelo  expeditor. 
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Art.  215.  Em  caso  do  reclamação,  as  notas  de  ex])cdição  não 
BerSío  reconhecidas  pela  estrada,  si  não  tiverem  a  assignatura 
do  agente  da  estação  de  prooedencia  ou  de  seu  delegado. 

Def^erss   dos    empregados 

Art.  216.  Os  empregados  da  estrada,  prepostos  ao  serviço  de 
mercadorias,  etc.,  são  obrigados  a  dar  aos  expeditores  todos  os 
esclarecimentos  que  estes  desejarem  e  facilrtar-lhes,  quanto 
possível,  o  cumprimento  das  formalidades  a  preenclier,  e 
devem,  sendo  necessário,  encher  as  notas  de  expedição. 

Art.  217.  Nenhum  agente  ou  qualquer  outro  empregado 
poderó  dar  ao  publico  documento  que  contenha  rasura  ou 
emenda  substancial  não  resalvada^ 

Art.  218.  Todo  o  documento  dado  pela  eirada  o  que  for 
depois  por  qualquer  titulo  apresentado,  si  se  achar  viciado, 
será  retido  e  dar&  logar  á  imposi^  de  uma  multa  de  50$  a 
100$,  segundo  a  gravidade  do  caso,  á  pes^^oa  que  o  tiver  viciado, 
e  nesse  caso  a  expedi(^  ou  entrega  da  mercadoria  será  retar- 
dada até  decisão  superior. 

Art.  219.  Além  do  transporte  de  que  trata  o  art.  48,  podem  os 
agentes  das  estações,  mediante  autorização  expressa  do  expe- 
ditor,  coati'actar  com  quem  melhores  vantagens  offerecer  o 
transporte  da  mercadoria  da  estação  da  chegada  ao  domicilio 
do  destinatário,  deyendo  paira  isso  a  residência  do  destinatário 
ser  designada  de  modo  a  evitar  equivoco . 

O  preço  do  transporte  da  estação  á  casa  do  destinatário  deve 
neste  caso  s&r  pago  pelo  mesmo  ao  conduotor . 

Art.  220.  A  estrada  declina  neste  caso  toda  e  qualquer  re- 
sponsabilidade, quanto  ao  risco  que  possa  a  mercadoria  sofiErer 
no  trajecto  da  estação  ao  domicilio  do  destinatário,  salvo  si 
provar  que  o  transporte  foi  contractado  com  pessoa  que  nãa 
merecia  conceito  ou  em  contrario  ás  instrucçoes  do  exp^ 
ditor. 

TELEGRAPHO 

Apresentação  e  transmissão  dos  telegrammas 

Art.  221.  Os  telogrammas  são  acceitos  em  todas  as  estações 
da  estrada  de  ferro,  tanto  nos  dias  úteis  como  nos  de  festa 
nacional. 

Art.  222.  Os  telegrammas  dividem-se  nas  seguintes  classes, 
que  representam  a  ordem  da  transmissão: 

1*,  telegramma  urgente  em  serviço  da  estrada ; 

2^,  dito  do  Governo  Federal ; 

3*,  dtto  dos  Governos  estadoaes  ; 

4»,  dito  das  autoridades  ; 

5«,  dito  urgente  partieular  ; 

ô*,  dito  ordinário  em  serviço  da  estrada  ; 

7*,  dito  ordinário  particular. 
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Art.  2^.  Os  telcgraromat  devem: 

l.«Ser  escriptog  p«1o  próprio  expeditor  o  de  modo  que 
possam  ser  lidos  facilmente,  lobtra  por  lelira. 

2.<>  Nâo  conter  abreviatura,  rasaras,  palavras  emendadas  ou 
inutilizadas  por  meio  de  risccs. 

3.0  Indicar  o  nome  da  estação  de  desMno  o  o  nome  e  resi- 
dência (rua  e  numero,  si  for  em  povoado)  do  destinatário. 

Quando  o  expeditor  vier  á  estação,  deve  elie  mesmo  escrever 
o  telegrarama  no  impresso  para  esto  fím  adoptado. 

Quando,  porém,  o  expeditor  não  vier  á  estaco,  p6de  rometter 
a  minuta  do  telegramma,  que,  dopais  de  transcripta  no  im- 
presso, será  coUada  ao  mesmo. 

A  minuta  deve  conter  os  requisitos  exigidos  nos  §§  T,  2*»  e3». 

Art.  224.  E*  prohibida  a  acceitação  de  qualquer  telegramma 
contrario  ás  leis,  prejudicial  ã  segurança  publica  ou  o/fensivo 
á  moral  e  aos  bons  costumes  ou  aos  interesses  da  estrada. 

E*  prohibido  o  uso  de  cifras  secretas. 

Art.  2';^5.  Os  telegrammas  apresentados  como  urgentes  devem 
ter  esta  declaração  assignada  pelo  signat  ;rio  do  telegramma  : 
—serão  transmittidos  de  preferencia  aos  ordinaiios  e  pagarão 
taxa  dupla. 

Art.  226.  Os  telegrammas  de  mais  de  100  palavras  podem  ser 
recusados  ou  retardados,  para  se  transmittirem  outros  mais 
breves,  embora  apresentados  posteriormente,  salvo  em  caso  ur- 
gente. 

Art.  227.  Muitos  telegrammas  saccessi vos  do  mesmo  expe- 
ditor, para  o  mesmo  ou  differentes  destinatários,  serão  divididos 
em  series  entre  os  quaes  se  expedirão  de  outros. 

Art.  228.  A  apresentação  do  telegramma  é  certificada  por  um 
boletim  entregue  ao  expeditor,  o  qual  deve  exhibil-o  em  caso- 
de  reclamado. 

Art.  229.  Nos  casos  ordinários,  a  transmissão  dos  telegrammas 
será  feita  segundo  a  ordem  dj  sua  apresentação  na  es- 
tação. 

Os  telegrammas  do  Governo,  embora  apresentados  posterior- 
mente aos  dos  particuiai^es,  serão  expedidos  em  primeiro  logar. 

Art.  230.  A  estrada  acoeitarã  despacho  para  se  transmittirem 
cópias  por  outras  linhas,  preferindo  a  linha  cuja  taxa  for  mais 
íkvoravel,  salvo  si  o  expeditor  tiver  expressamente  designado 
outia. 

Art.  831.  A  estrada  reserva-se  o  direito  de  interromper  as 
communicaçSes  tele^raphicas  para  serviço  de  particulares,  por 
tempo  indeterminado,  no  caso  em  que  julgar  conveniente,  em 
vista  de  urgência  no  serviço  da  estrada  ou  do  Governo. 

Art.  232.  O  commnnicante  pôde  exigir  da  estação  de  destino 
a  repetição  integral  de  seu  telegramma,  pelo  que  pagara  a 
mesma  taxa  deste  ;  si  qaizer  simples  aviso  de  recepção,  pagará 
10  Vo  da  taxa. 

Art.  233. 0  telegramma,  antes  de  começar  a  transmissão,  pôde 
ser  retirado,  restituindo-se  ao  communicante  a  taxa  com  des- 
conto de  10  %. 
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•'A  transmlíMâo  do  tetegraminá  pôde.  ser  iaterrompida  a 
pedido  do  communicaDte,  sem  que  esto  tenha  direito  á  taxa 
paga. 

Contagem  das  palavras  e  pagamento  das  taxas 

Ari.  234.  Na  contagem  das  palavras  observar-se-hSo  as  seguin- 
tes regras : 

1"^,  tudo  que  o  communicanie  escrever,  para  ser  traQS- 
mittido,  entra  na  contagem  das  palavras ; 

2*,  conta-8o  como  uma,  qualquer  palavra  que  tenba  dez  let- 
tras  ou  menos  ;  excedendo  (jleste  numero,  conta-se  como   duas  ; 

3»,  toda  palavra  composta,  escripta  de  modo  que  forme  uma 
86,  como  tal  será  contada,  de  conformidade  com  o  disposto  no 
paragrapho    anterior  ; 

4*,  si,  porém,  forem  escriptas  separadamente  as  partes  de  que 
ella  se  compõe,  ou  mesmo  reunidas  pelo  traço  do  uni&o,  serão 
contadas  como  outras  tantas  palavras ; 

5*,  todo  caracter  alphabetico  ou  numérico  isolado,  toda 
palavra  ou  partícula  seguida  de  apòstrophe,  será  contado 
como  uma  palavra  ; 

6», .  09  números  eseriptos  em  algarismos  contam-se  comp  tan- 
tas palavras  quantas  forem  as  series  do  cinco  algarismos  quo 
contiverem  e  mais  uma  pelo  excedente  ; 

7*,  as  virgulas,  os  pontos  o  traços  do  divisões  serão  conta- 
dos como  outros  tantos  algarismos  ; 

8*,  08  algarismos  eseriptos  por  extenso  serão  contados  pelo 
numero  de  palavras  empregadas  para  exprimil*os; 

9*,  cada  palavra  sublinhada  será  contada  como  duas  palavras ; 

10*,  os  slgfaaés  de  accentuação  não  serão  contados. 

Art.  235.  Entram  na  contagem  das  palavras  : 

lo,  a  direcção,  a  assignatura e  o  reconhecimento  das  mesmas ; 

8»,  os  pedidos  do  repetição  para  conferencia  do  aviso  de  re- 
cepção ; 

3^,  os  nomes  próprios  de  possoas,  cidades,  praças,  ruas,  etc., 
ostitulos,  sobrenome,  partículas  e  qualificações  se  contarão  como 
tantas  palavras  quantas  forem  necessárias  para  exprimil-os. 

Art.  236.  Não  serão  taxadas  quaesquer  palavras  ou  signaos 
accrescentadòs  no  interesse  do  serviço  do  telegrapho. 

Igualmente  não  serão  taxados  a  data,  hora  da  apresentação 
do  telegramma,  nem  o  logar  de  procedência,  sinão  quando  o 
communicante  o  inscrever  na  minuta  e  exigir  a  transmissão. 

Art.  237.  A  taxa  é  de  500  róis  por  cada  telegramma  até  10 
palavras  entre  duas  estações  quaesquer  e  até  200  kilometros, 
addlcionandose  500  réis  por  cada  10  palavras  mais  ou  fi*acção 
de  10  palavras.  Para  maior  extensão  20  %  de  augmento. 

A  taxa  é  paga  na  estação  de  partida,  no  acto  de  ser  apresen- 
tado o  telegramma. 

Art.  238.  Os  telegrammas  devem  ser  eseriptos  em  cara- 
cteres romanos. 
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Art.  239.  As  redacções  do  jornaes,  casas  commorciaes  o  em- 
prezas  qiio  âzorem  despeza  mensal  maior  de  100$  terão  abati- 
mento de  20  o/o  sobro  as  taxas  de  transmissão. 

Art.  240.  O  mesmo  telegramraa  dirigido  a  mais  de  um  desti- 
natário pagará,  alóm  da  tarifa  para  um  destinatário,  mais 
metade  por  cada  um  dos  outros. 

O  mesmo  telegramma  dirigido  a  mais  de  uma  estação  pagar& 
a  taxa  correspondente  a  cada  uma  destas. 

Art.  241.  O  communicante  pôde  pagar  de  antemão  a  re- 
sposta do  telegramma  que  apresentar,  fixando  o  numero  de 
palavras. 

Neste  caso,  a  minuta  do  telegramma  deve  ter  a  declaração  : 
—Resposta  paga  para...  palavras,  antes  da  assignatura  do 
commonicante. 

Si  a  resposta  tiver  menor  numero  de  palavras  do  que  o  indi- 
cado no  telegi^mma,  não  se  farã  restituição. 

Si  o  numero  de  palavras  for  maior,  o  excesso  será  conside^ 
rado  como  um  novo  telegramma,  que  deverá  ser  pago  pela 
pessoa  que  apresentar  a  resposta, 

Art.  242.  A  resposta  para  ser  transmittida  deve  ser  apre- 
sentada dentro  das  48  horas  que  se  seguirem  á  entrega  do  tele- 
gramma primitivo  ao  destinatário  ;  a  resposta  apresentada 
depois  de  nndo  este  prazo  flca  sujeita  a  pagamento  de  taxa. 

Entrega  dos   iélegrammas  —  Serviço  de  estafetas 

Art.  243.  Mediante  a  taxa  de  500  róis  por  kilometro,  que 
será  cobrada  na  estação  do  partida,  a  o.?trada  se  encarrega  de 
fozer  chegar,  por  estafetas,  o  telegramma,  com  a  possível 
brevidade,  ao  logar  a  que  se  destinar,  comtanto  que  este  não 
diste  mais  do  três  kilometros  do  qualquer  estação. 

Para  os  legares  mais  distantes,  os  telegrammas  serão  remet- 
tidos  pelo  Correio,  mediante  a  taxa  de  200  réis. 

Art.  244.  O  telegramma  pôde  ílcar  na  estação  de  destino  até 
que  o  destinatário  venha  prociiralo. 

Art.  245.  Para  execução  das  disposições  indicadas  nos  arts.  ^3 
o  244,  deverá  o  communicante  fazer  as  respectivas  declarações 
no  impresso  do  tologramma  do  seguinte  modo:  Pela  estrada. 
Pelo  Correio.  Na  estação. 

Emfalta  de  taes  declarações,  será  o  telegramma  expedido 
pelo  Correio. 

Art.  246.  Ao  empregado  da  estrada  encarregado  da  con- 
ducção  do  telegramma  ao  domicilio  do  destinatário  não  ó  licito 
cnoarregar-so  da  resposta  ou  de  outro  telegramma  a  tran«- 
mittir,  recebendo  a  taxa  respectiva. 

Art.  247.  Na  ausência  do  destinatário,  os  telegrammas  serão 
entregues  ás  pessoas  de  sua  familia,  a  seus  empregados,  criados 
ou  hospedes,  sulvo  si  o  commuiiicaute  designar  ua  minuta 
pessoa  especial. 
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Quem  receber  o  telegramma  em  nome  do  destinatário,  de« 
verá  assignar  o  recibo,  indicando  esta  circamstancia. 

Art.  248.  Os  telegrammas  que  tiverem  de  ser  procurados  na 
estação  de  destino  serão  entregues  só  ao  próprio  destinatário 
ou  a  pessoa  por  elie  competentemente  autorizada. 

Art.  249.  O' pedido  para  que  o  telegramma  expedido  não 
seja  enyiado  ao  destinatário  deve  sor  feito  por  novo  tele- 
gramma, sigeito  á  taxa  que  será  restituída,  si  o  pedido  não 
ehegar  a  tempo  de  ser  satisfeito. 

Restituição  das  iaxas  de  telegrammas 

Art.  250.  O  expedi tor  tem  direito  á  restituição  da  taxa  nos 
seguintes  casos : 

lo,  quando  o  telegramma  não  chegar  a  seu  destino  por  qual- 
quer causa,  devido  ao  serviço  do  telegrapho ; 

2"*,  quando  o  telegramma  enviado  ao  d^tinatario  estiver 
altersâo  a  ponto  de  não  satisfazer  o  fim  a  que  era  desti- 
nado ; 

3o,  quando  ò  telegramma,  pelo  qual  se  tiver  cobrado  taxa 
addicional,  chegar  á  òaiáa  do  destinatário  com  demora  de  mais 
de  três  horas  depois  da  recepção  na  estação  de  destino,  si  a 
demora  provier  de  negligencia  ou  descuido  do  pessoal  da 
estrada. 

Art.  251.  Qualquer  reclamação  para  restituição  da  taxa 
deve  ser  feita,  sob  pena  de  presoripção,  dentro  de  30  dias  da 
cobrança. 

Segredo  dos  telegrammas 

Art.  252.  Os  empregados  da  estrada  são  obrigados  a 
guardar  o  maior  segredo  sobre  os  telegrammas. 

São-lhes  applicaveis,  pelo  extravio  ou  abertura  dos  desna* 
chos  telegraphicos  e  divulgação  de  seu  enunciado,  as  leis 
que  garantem  o  sigillo  das  cartas  confiadas  ao  Correio  o  á 
segui^ança  de  seu  transporte. 

Certidão  de  telegrammas 

Art.  253.  Somente  o  expeditor  e  o  destinatário,  provada  a 
sua  identidade,  ou  seus  propostos  legalmente  autorizados, 
teem  o  direito  de  obter  certidão  dos  telc^ammas  que  tiverem 
expedido  ou  recebido,  requerendo-^  e  ministrando  o«  esclare- 
cimentos necessários  para  se  proceder  ã  busca,  o  que  ó  indis- 
pensável. 

Este  direito,  porém,  prescreve  findo  o  prazo  de  12  mezes  da 
data  do  telegramma. 

Cobrar-se-na  o  minimo  de  2$  por  cada  uma  certidão  de  tele- 
gramma até  100  palavras»  o  proporcionalmente  no  oaso  de 
excesso. 
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Archivo 

Art.  254.  Os  originaes  dos  telegrammas  serão  conservados 
durante  o  prazo  de  12  mezes  com  todas  as  precauções  ne- 
cessárias no  que  diz  respeito  ao  segredo. 

CLASSIFICAÇÃO  GERAL  DAS  UBRCADORIAS 

A 

Tarifa» 

Abacaxis 10 

Abanos  de  palha  para  cozinha 7 

Abanos  de  pennas,  de  palha,  de  papel  e  ventarolas..  5 

Absintho 5 

Açafrão  ou  urucú 6 

Accessorios  do  trilhos 10  e  li 

Abelhas 5 

Abóboras ^ . . .  •  10 

Acções  de  bancos  ou  do  companhias 1  Vo 

Açafates  e  semelhantes 7 

Achas  de  lenha 10  e  11 

Acido  para  applicação  industrial 5 

Ácidos  mineraes 5 

Aço  em  barra  ou  vorguinha 6 

Aço  em  obra 5 

Aduellas  de  madeira  para  pipas,  barris,  barricas,  otc.  9 

Afiadores  de  metal  para  facas,  otc O 

Agatha  em  bruto 9 

Agatha  em  obra 5 

Agua  cjmmum 10 

Aguas  mineraes  ou  medicinaes 6 

Agua-raz • 5 

Aguardente 9 

Agulhas  pxra  vias  férreas 10  e  1 1 

Aipim 10 

Alabxstro  duplo 9 

Alabastro  om  obra. 5 

Alambiques  para  laboratórios 6 

Alambiques  para  fabricis 10 

Alavancas  de  ferro 6 

Albumina 8 

Álbuns o 

Alcatifas 5 

Alcatrão  (pixe) • 6 

Álcool é 5 

Alcoólicos 5 

Alfafa  (forragem) 10 

Alforges 10 

Algodão  em  pasta.. 8 
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Algodão  descaroçado 8 

Algodão  em  caroço 9 

Alhos 8 

Alicatesde  metal 6 

Almofadas  de  seda,  lã,  etc.  para  sofás 5 

Almofadas  communs  para  camas 6 

Almofarizes  de  metal  ou  de  pedra 9 

Al moíarizes  de  madeira. 9 

Alpiste 6 

Alumina 9 

Alumínio 5 

Alvalade 6 

Alviões 9 

Amêndoas 8 

Amendoim  em  grão  ou  coco 10 

Amianto 8 

Amianto  em  obra • .  •  6 

Amido  ou  polvilho ; 8 

Amostras  diversas 5 

Ampulhetas 6 

Ancinhos  de  ferro 9 

Ancoras  do  ferro 9 

Ancoretas  vasias 10 

Aniagem » 9 

Anil 7 

Animaes  empalhados  para  museu 5 

Animaes  vivos,  pequenos,  em  gaiolas,  engradados  ou 

cestos • 3  e  4 

Animaes  feroses  ou  perigosos,  yide  art.  97. 

Animaes  (carallos) > 18 

Animaes  (bois,  bezerros  e  yltellas). 20 

Animaes  (porcos  cevados) • 21 

Animaes  (carneiros,  porcos  e  outros) 19 

Aniz  (licores,  bebidas  alcoólicas) 5 

Anthracite 10 

Aparas  de  papel ,  • 10 

Apólices M/o 

Apparelhoe  de  louça  e  pertences,  ordinários 8 

Apparplhos  de  porcellana , 5 

Apparelhos  para  agua  ou  para  gaz ^ 

Apparelhos  para  esgotos 10  e  11 

Apparelhos  quaesquer  para  lavoura  ou  industria.  •  • .      10  e  1 1 

Apparelhos  de  physlca  ou  chimica 5 

Apparelhos  typographicos,  tolegraphicos  ou  telepho* 

nicos 6 

Arados  e  pertences 10  e  f  1 

Arames  de  qualquer  metal  não  precioso 6 

Arame  farpado ..,..,..      10  o  11 

Araruta , , 10 

Arbustos < 9 

Archotes , 6 
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Arcos  de  ferro  ou  de  aço * 7 

Arcos  de  madeira 9 

Ardósias 9 

Areia 10  e  11 

Areometros 5 

Argilla 10  6  11 

Armações  para  guarda-sol 6 

Armações  para  igrejas 5 

Armações  ae  ferro  ou  de  madeira  para  lojas 6 

Armarinho e 

Armas 6 

Armas  brancas 6 

Armas  de  fogo.  • 6 

Arpões. 6 

Arrebites 6 

Arreios 6 

Arroz  importado 9 

Arroz  exportado 15 

Arroz  em  casca 15 

Artigos  de  armador 5 

Artigos  de  armarinho 6 

Artigos  de  cabelleireiro • 6 

Artigos  de  confeitaria 6 

Artigos  de  ferragens 6 

Artigosde  gazista. • 6 

Artigos  de  desenho........ 6 

Artigos  de  escriptorio 6 

Artigos  de  folha  de  Flandres 6 

Artigos  para  fumante 6 

Artigos  inflanunaveis 5 

Artigos  de  luxo  ou  de  phantasia 5 

Artigos  de  pacotilha,  como  botões,  colchetes,   agu- 
lhas, dedaes,  etc 6 

Artigos  para  pianos 5 

Artigos  de  relojoeiro 5 

Artigos  de  sapateiro 6 

Artigos  de  selleiro , 6 

Artigos  de  slrgueiro 6 

Arvores  do  natal 5 

Asphalto 10  e  11 

Assucar  refinado 8 

Assucar  de  beterraba 6 

Assucar  bruto 9 

Assuoareiros  de  louça,  ordinários 8 

Assucareiros  de  metal 6 

Açucenas  para  castiçaes 5 

Ataúdes 5 

Avôa , 9 

A  velans ô 

Aves  domesticas  ou  silveátresem  capoeira  ou  gaiolas', 
vide  art.  48.  i'  6         . 
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Aves  empalhadas  para  museu 5 

Azeite  doce 6 

Azeiie  de  substancias  diversas. 7 

Azeitonas 6 

Azougue , (s 

Azulejos , 10 


R 

Bacalháo 9 

Bacias  de  folha  ou  de  metal 6 

Bacias  de  barro  para  esgoto 10 

Bacias  de  louça  para  latrina • 10 

Baetas  e  baetilhas O 

Bagagem   om  trons  expressos 8 

Bagagem  om  trens  raixtos 4 

Ba;ras  do  zimbro (i 

Bahús  vasios  do  folha  ou  de  madeira 10 

Bagatellas  o  pertences 0 

Baionetas O 

Balas  do  chumbo,  forro  ou  do  bronze 6 

Balaios 10  e  11 

Balanças O 

Balaustres  do  ferro,  bronze  ou  outro  metal O 

Bailes  de  metal  ou  do  madeira í? 

Balõos 5 

Bambus 10  e  U 

Bambinellas 6 

Bancos  de  carpinteiro. 8 

Bancos  de  ferro  ou  de  outro  metal 7 

Bancos  do  madeira. 8 

Bancos  para  pianos 5 

Bandeiras  do  madeira  com  vidros  para  portas  o  ja- 

nollas 6 

Bandejas  de  metal ; 6 

Bandejas  de  prata  ou  ouro 1  % 

Bangués 6 

Banha  de  porco 8 

Banheiros  de  metal 6 

Barbante 6 

Barracas  desarmadas • 6 

Barricas  e  barris  vasios 10  e  11 

Barricas  e  barris  desarmados 10  e  1 1 

Barrilha 10  e  11 

Barro 10  e  11 

Barro  em  obra 8 

Barrotes  do  madeira 9 

Bastidores  de  bordar 6 

Bastidores  para  theatro 5 

Batatas  importadas ,  9 
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Batatas  exportadas 15 

Baunilha 7 

Bebidas  espirituosas  (alcoólicas) 5 

Beijús 10 

Bengalas ô 

Berços  do  motal,  de  madeira  ou  do  vime 6 

Bestas  (animacs) • 18 

Bezerros 20 

Bichos  de  seda 8 

Bicyclettes 5 

Bigornas 9 

Bíjoutorias IV* 

Binóculos 5 

Bilhares  e  pertences 6 

Bilhetes  impressos  (sem  valor) 6 

Bilhetes  impressos  (com  valor) • 1  •/« 

Biombos 6 

BiscoQtos  (bolachas  e  roscas) 8 

Bisnagas 6 

Bisulphito  de  cal 10  e  11 

Bittei- 5 

Bocetas  de  ouro,  prata  o  platina 1  Vo 

Bocetas  diversas 6 

Bóias 10  e  1 1 

Boiões 8 

Bois 20 

Bolachas 8 

Bolsas  de  viagem 6 

Bombas  para  agua 5 

Borracha  em  lençol  ou  em  tubos 6 

Borracha  bruta 7 

Bori^cha  em  obra 6 

Botijas  vasias 10  e  11 

Botões  de  ouro,  prata,  com  ou  sem  pedras  preciosas  1  •/« 

Breu... 9 

Brilhantes *. 1  */o 

Brincos  de  ouro,  prata,  etc IV» 

Brincos  do  metal  ordinário / . .  6 

Brinquedos 6 

Bruacas  vasias , . , .      10  e  11 

Brochas  para  caiar  ou  pintar 6 

Bronze  em  bruto  para  obras 6 

Bronze  em  obra 6 

Bronze  em  objectos  do  arte,  luxo 5 

Brunidores  de  café 10 

Bules  de  prata IV» 

Bules  de  metal , , .  6 

Bales  de  louça  commum 8 

Bules  de  porcellana  íina 5 

Burras  de  ferro. 9 

Bússolas 5 
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Bustos  de  bronze,  mármore,  etc •  5 

Buzinas 6 


O 

Cabeçadas  e  cabeções \ 6 

Cabeças  de  boi,  carneiro,  etc 10 

Cabellos 7 

Cabellos  em  obra 5 

Cabides  de  metal,  madeira e  outros 6 

Cabos  de  arame  (  cordas  ) ••••  6 

Cabos  de  linho  (  cordas  ) 6 

Cabos  para  ferramentas 10 

Cabos  para  Tassouras 10 

Cabras  e  cabritos 19 

Cabrestos 8 

Cabriolets  ( tendo  4  rodas) 16 

Caça  morta  (  aves  ou  quadrúpedes  ) 9 

Cacáo 7 

Caçambas  de  metal,  ferro  ou  zinco 6 

Caçambas  de  montaria  (estribos  ) 6 

Cachaça • 9 

Cachimbos 6 

Cacos  de  Tidroou  louça 10 

Cadáveres,  vide  arts.  33  e  34. 

Cadeados ô 

Cadeiras  de  luxo 5 

Cadeiras  ordinárias 7 

Cadernaes g 

Cadinhos 6 

Cães '. 19 

Cafó  em  ccretia  ou  coco •  13 

Café  em  grão  ou  casquinha 12 

Café  moido 12 

Caibros 9 

Cairo  (abras,  cascas  de  coco) 9 

Caixas  de  madeira,  ferro  ou  zinco,  para  agua 10 

Caixas  para  gelo 10 

Caixas  de  guerra 5 

Caixasde  foiha,  madeira  ou  papelão 6 

Caixões  vasios • • 10  e  11 

Caixilhos  com  vidro 6 

Caixilhos  sem  vidro 9 

Cal 10  e  11 

Cal  virgem  em  caixões  ou  barricas. 8 

Calcareos • . .  •      10  e  11 

Calçado •  • .  • .  6 

Caldeiras 10  e  11 

Caldeiras  para  machinas 10  e  II 

Caldeirões 6 
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Caleças 16 

Cálices  ordinários 7 

Ciilices  do  crystal 5 

Camas  de  ferro,  madeira  ou  lona 6 

Camarões  frescos 9 

Camaroos  salgados  ou  seccos O 

Campainhas  eléctricas  ou  não 5 

Campas  (sino  pequeno) G 

Campanas  de  vidro 5 

Campeche 8 

Camphora '•  •  •  •  6 

Camurça. « 6 

Canários 10 

Canastras  vasias 10 

Canecas  de  metal G 

Candelabros  de  metal O 

Canella  em  pó  ou  em  casca O 

Cangas  o  cangalhos » O 

Canglca • 10 

Cânhamo  bruto 7 

Cânhamo  em  obra 6 

Canhamaço 7 

Canhôe  i 6 

Canna  da  índia 10  o  li 

Canna  de  assucar , '.  •       10  e  1 1 

Canoas 9 

Canos  de  barro 10  o  11 

Canos  de  metal  (tubos  do  forro,  chumbo,  otc.) 6 

Cantaria  (pedra) 10  c  11 

Capachos , 6 

Capilé , 6 

Capim  verde  ou  seccj , 10  e  U 

Capoeiras  vasiaá • . . .  •      10  e  11 

Capões 10 

Capsulas  para  armas  de  fogo . , 5 

Carabinas ♦ 6 

Caranguoijo •  9 

Carás .,  10 

Carborina  (formicida) 9 

Cardas , 10 

Carnaúba  (cera) 9 

Carnaúba  (palha) , 10  e  1 1 

Ca/imbos 6 

Carne  verde ,., 10 

Carne  de  porco 10 

Carne  frescíi  em  caixões  frigoríficos 10 

Carne  fumada,  salgada  ou  secca 9 

Carneiros 19 

Caroços  do  algodão 9 

Carrinhos  do  mão • 9 

Carrinhos  para  crianças  ou  doentes • . « • ^ 
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CarrocinluLS  do  mão 9 

Carroças  de  duas  rodas ••.  17 

Carroças  de  quatro  rad;is 16 

Carros  de  duas  rodas 17 

Carros  do  quati'o  rodas 16 

Carros  para  estradas  de  ferro,  desmontados 10  ô  1 1 

Carros  para  estradas  do  ferro,  rebocados,  vidoart.  83. 

Cartuchame  vasio 0 

Cartuchame  carregado 5 

Carvão  animal , 9 

Carvão  de  pedra 10  e  11 

CarvSo  vegetal 10  o  1 1 

Casas  de   madeira  desarmadas 9 

Cascalho 11 

Cascas  de  arvores  para  cortumo  ou  tinturaria i) 

Cascas  de  coco 9 

Cascas  de  arvores  ou  ceroacs 10  o  1 1 

Cascas  medicinaes 6 

Cascas  miúdas  onsaccadas,  para  cortumcs 10 

Cassarolas 6 

Castanhas 6 

Castiçaes  do  metal  ou  de  madeira •  6 

Catadores  para  café ..•      10  o  11 

Catres 6 

Cautchouc  bruto • 7 

Cautchouc  em   obra 6 

Cavacos 10  e  11 

Cavallotes  de  ferro  ou  do  madeira •  6 

Cavallos 18 

Cebolas  frescas 10 

Cebolinhas  frescas 11 

Cebolas,  não  sendo  frescas 8 

Cebolinhas,  idom 8 

Centeio 8 

Cora  bruta 6 

Cera  em  obra  não  denominada  .-. 5 

Cera  em  rolos  e  velas 6 

Cerâmica  (artigos  não  denominados) • 6 

Cereacs  não  denominados,  importados 9 

Cereae j  não  denominados,  exportados •  15 

Cerveja 5 

Cestos  ou  cestas  vasias 10  o  11 

Cevada 9 

Ccvadoiras  para  mandioca 10  e  11 

Cevadinha 7 

Chã 6 

Chaleiras 6 

Chaminés  para  fogões O 

Chaminés  para  lampeoos 6 

Champagne 5 

Chapas  de  ferro  ou  de  zinco  para  cobertas 9 
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Chapas  de  ferro  para  fogões 9 

Chapelarias  (artigos  nãio  deaomiaados) 6 

Chapeloir.1. 6 

Chapéos 6 

Cbapéos  de  palha 7 

Chapéos  de  sol 6 

Charruas IO  e  11 

Charuteiras 6 

Charutos 6 

Chicotes 6 

Chifres 10  e  11 

Chifre  em  obra 6 

Chinellas ô 

Chiorureto  de  cálcio 6 

Chocolate 7 

Chouriços 8 

ChroDometro  (não  sendo  de  ouro  ou  de  prata) 5 

Chumbo  em  barra  ou  lençol 7 

Chumbo  de  caça  ou  em  obra 6 

Chumbo  volho 7 

Cigarros • 6 

Cimento 10  o  11 

CiQzas 10  e  11 

Circo  de  cavaliinhos 10  e  11 

Cirurgia 6 

Cisco 10  e  11 

Coadores  de  mandioca 10  o  11 

Coalhada ; 9 

Coalho 8 

Cobro  em  chapa  ou  em  obra 6 

Cobre  em  moeda 1  V» 

Cobre  velho 6 

CochoDilba 7 

Cocos  para  agua 6 

Cocos  verdes. 10 

Cocos  seccos 7 

Coelhos 19 

Cofres  de  ferro  ou  de  madeira 6 

Cognac 5 

Coke 10  e  11 

Colchões  e  pertences 6 

Colheres  de  páo,  chiCre  ou  osso 9 

Colheres  de  metal  não  precioso 6 

Colheres  de  prata  ou  ouro IV» 

Colla 6 

Colleiras 6 

Colmeias 10 

Colza  (sementes) 8 

Colza  em  oloo 6 

Columnas  de  ferro  fundido 9 

Columna^  de  pedra • •  • 10 
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Combustíveis  nSo  denominados 9 

Combustores  para  gaz 6 

Comestíveis 5 

Coropjteiras  ordinárias .'.'...!.  i  !I !! !  7 

Compoteiras  de  crystal [[  5 

Conchas  marinhas !!.!.!.'  iO 

Condensadores \ \\  q 

Confeitaria  (artigos  não  denominados) !.*...*..*!  6 

Confetti : ;  6 

Conservas  naoionaes  em  lat'U3  ou  vidros .'....••  7 

Conservas  em  lata,  estrangeiras. ó 

Copos  ecalices  ordinários , \\,,  7 

Copos  ecalices  finos  (crystal) 5 

Coral 6 

Cordas  de  embira  o  outras  do  paiz !!..!!!!  8 

Cordas  e  co.  does  de  linho,  cânhamo,  etc ! ',  o 

Cordas  para  instrumentos  do  musica 5 

Cordas  usadas 10 

Correias  para  machinas i . . ,  6 

Correame 5 

Corrente  de  ferro,  aço  ou  lãtio .'!!!..  O 

Cortiça  bruta [ ,  3 

Cortiça  em  obra  (rolha,  etc.) .' 6 

Cortinas  o  cortinados 6 

Costanoiras  • , 8 

Couçoeiras  de  madeira , \.'.,.  9 

Couros  curtidos , , ,c 6 

Couros  seccos , .*./,.  6 

Couros  salgados *. *. . . .  7 

Couros  trabalhados  ou  envernizados ^ 6 

Couros  em  obra ^ . , , , , , .  6 

Ci*avos  de  ferrar , ,,, .,.'..!•».  6 

Cravo  da  índia , , * , .  e 

Cré  (giz  ordinário) • 9 

Creosoto. ....:..,, , ,' . . .  q 

Crina  animal  ou  vegetal , V.,....V..  8 

Crystal  bruto , , . , , , , , 8 

Crystal  em  obra  (copos,  calicçs,  compoteiras,  ótc). .  5 

Cubos  para  engenhos,  rodas,  etc 10  e  11 

.  Cuias ^ , ,,..•, , , , , .  9 

Cupolas  para  cama .'....  6 

Cupolas  de  vidro , ,,,,,.•.  5 

Cutelaria  (artigos  diverso.^) 6 

Cylindros  do  forro ,.....•..,......,,,.,.,.,      10  o  U 


1> 

Debulhadores  de  milho #....•.•••.*.*•....      10  o  11 

Defuntos  ívide  art.  27  e  28). 

Dentes  aríiflciaqst,,,.,,, .,••  o,. •,,,.., ,  5 


^ 
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Depósitos  pai*a  agua 10 

Doscaroçadores de  algodão 10  e  II 

Desoascadores ^ 10  e  1 1 

Despertadores • , 5 

Despolpadores • .  •  10  e  11 

Diamantes ;  • . . .  1  % 

DiiigoQcias  (carros) 16 

Dinheiro • 1  ri 

Docos 7 

Dormentes  do   aço,    ferro   ou   madeira,  para    vias 

férreas • . .  10 

Dragas IO  e  11 

Drogas 6 

Drogas  venenosas • 5 

Dynamite 5 


Eixos  de  ferroy  aço  ou  madeira •..•»  10  e  11 

Electro-plate •  •  •  • 5 

Kmbiras... 10  e  11 

P^ncerados  de  lona  e  diversos 6 

Encerados  para  vagões 10 

Encommendas  ..••••• • 4 

Engates 6 

Engenhos  para  lavoura •  • . . , 10  e  11 

Enxadas * 9 

Enxergas  para  animaes. 6 

Enxergões  ..•.. ...••  6 

Enxergões  de  arame • 6 

Enxofre 10  e  II 

Equipamentos  militares 6 

Ervilhas  em  latas 7 

Ervilhas  seccas 9 

Escadas  do  madeira 8 

Escaleres ,  8 

Escarradeiras 6 

Escorias  de  motaes 10  e  11 

Escovas 6 

Escrivaninhas  do  madeira 6 

Esmalto 6 

Esmeralda 1  %. 

Esmeril 6 

Espadas 6 

Espanadores 6 

Espargos 8 

Especiarias 6 

Espelhos 5 

Espermacete 6 

Espingardas ...-.* • ^ 
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Espirito  não  denominado • 5 

Espoletas 5 

Esponjas 6 

Esporas  ordinárias 6 

Esqueletos  para  estudos •  •  5 

Essências 5 

Estacas  para  cercas 10  e  11 

Estalos 5 

Estampas  em  folhas 6 

Estampas  em  quadros *  • . .  5 

Estampillias I  «/o 

Estanho  bruto,  em  folha  ou  em  obra 6 

Estantes  de  forro  ou  de  madeira , 6 

Estatuas 6 

Estearina  em  bruto  ou  em  velas 5 

Estoiras  de  arame 6 

Esteiras  finas  de  pulha 6 

Esteiras  ordinárias  de  palha  (tabúa) •  10 

Estojos  cirúrgicos,  de  mathematica  ou  de  desenho.  •  •  6 

Estopa 9 

Estopim j, 5 

Estrados  de  aramo  para  cama •  6 

Estrados  para  vagões 10  e  11 

Estribos  ordinários 6 

Estrumes ,, 11 

Explosi  vos •  5 

Extractos  de  carne  e  outros  aíimenticios 7 

Extractos  nao  denominados 5 


Fachina  (varas de)... • 10  e  11 

Farello •  10  e  11 

Farináceos  alimentares é .  10 

Farináceos  medicamentosos  ou  chimicos 6 

Farinha  do  linhaça  ou  de  mostarda 6 

Farinha  de  mandioca»  importada.  • . . .  • 9 

Farinha  do  mandioca,  exportada 15 

Farinha  do  milho. .  • • 9 

Farinha  de  trigo 9 

Farinha  láctea 6 

Farinhas  não  denominadas 6 

Farrapos 10  e  11 

Fateixas  de  ferro • 6 

Favas  seccas • ^ 

Favas  verdes 10 

Fazendas  de  seda • 5 

Fazendas  do  lã,  linho 6 

Fazendas  de  algodão 7 

Féculas •••w«  «.••••• * ^ 
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Feijão  secco 9 

Fe^ão  verde . . .  • , 9 

Fe^ão  exportado « 15 

Feltros 9 

Feno 10 

Fermentos ^....t 7 

Fernet..... .••••  5 

Ferraduras , 6 

Ferragens  não  denominadas 6 

Ferramentas  para  artes  e  offlcios. 6 

Ferramentas  para  artes  e  offlcios,  usadas 7 

Ferro  em  barra,  chapa  ou  bruto 9 

Ferroemobra  não  denominada 6 

Ferro  fundido  ou  moldado 10 

Fe  rro  guza II 

Ferro  velho 11 

Ferro  de  OQgommar 6 

Fibras  textis  não  denominadas 9 

Figos  em  conservas,  seccos  ou  doces • 7 

Figuras  de  ferro,  bron.^,  louça  ou  de  bari*o^ 5 

Filtros  de  metal,  de  lo^jga  ou  do  vidro 6 

Filtros  do  pedra  ou  de  bari*o  para  agua 7 

Fios  de  estopa  ou  de  juU IO 

Fios  de  seda,  la,  linho  ou  algodão 6 

Fios  de  metal 6 

Fio  telegi'aphico  (aramo  para) 10  e  11 

Fitaspara  medir  (modida) 6 

Flechas 7 

Flores  artificiaos. . . : 5 

Flores  naturaes 9 

Flores  de  canna,  paina,  etc •  7 

Floros  medicinaes 7 

Fogareiros  de  barro,  de  ferro  ou  de  outro  metal 9 

Fogo  da  China. ,  > , .-. 5 

Fogos  artiflciaes 5 

Fogões  de  ferro 9 

Foices 9 

Folhas  de  cobre,  chumbo,  zinco,  latão  ou  estanho...  ô 

Folha  de  ferro  ae  Flandres 9 

Folhas  de  arvores 10 

Folhas  medicinaes 7 

Folies 6 

Forjas  portáteis 7 

Formas  para  arLe3  e  offlcios 6 

Formas  para  assucar 9 

Formicida 9 

Fornos  e  fornalhas  de  ferro 9 

Forragens  quaesquer 10 

Fosseis 7 

Frangos 10 

Frascos  de  vidro. 6 


^ 
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Prasqneiras 6 

Pressuras 10 

Fr  actas  ar  tiílciaea 5 

Fructas  coníéitadas  (doces) • 7 

Froctaâ  frescas 10 

Froctas  Arescas  a  granel 10 

Fructas  seocas  ou  de  conserva • 7 

Fubii  de  míllio  ou  de  arros 10 

Fumo  em  íblha,  ròLo  ou  em  corda 7 

Fumo  picado  ou  desfiado 6 

Fundas 6 


Gadanho • -    9 

Gado 20 

Gaiolas  para  pássaros • 7 

Galliniias,  gallos  e  frangos 10 

Galões  de  ouro  ou  prata 1  Vo 

GamoLlas  de  madeira., 9 

Gansos 10 

Garapa  de  canna 8 

Garrafas  de  crystal  ou  vidro  fino 5 

Garmfas  ordinárias,  novas»  vasias  ou  em  retorno      10  e  11 

Garrafôes  vasios  novos,  ou  em  retorno 10  e  11 

Gatos  do  ferro 6 

Gatos 19 

Gaz  globo  (naphta) 5 

Gazolina 5 

Gelatina 6 

Geléas 8 

Gelo 10 

Genebra 5 

Géneros  alimenticios  de  primeira  necessidade 10 

Géneros  diversos 6 

Géneros  não  classificados • 6 

Géneros  de  molbados • 6 

Géneros  da  pequena  lavoura ; .'  10 

Gengibre 7 

Genipapo 10 

Gesso  em  pedra  ou  pó 9 

Gesso  em  o  bra ••....  6 

Gigos  vasios  ou  em  retorno 10  e  1 1 

Giradores  para  estradas  de  ferro 11 

Giz..: 6 

Globos  do  vidro  eu  de  lou^«a O 

Globos  geographicos. • 6 

Glucose 9 

Goiabada.. 5 

Gomma  arábica ••  •  6 

Poder  ExecuiiTO    1904  dS 
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Qommas  do  paiz ^ 

Gommas  n&o  deaomlnadas.*... 7 

Gradesde  ferroou  madeira 9 

Grades  para  lavoura 10  e  11 

Gradis  para  sepultura *•  6 

Grampos  de  metal 0 

Grampos  para  cabellos 6 

Grampos  para  cercas 10  o  11 

Granadas S 

Graphite •  3 

Graxa  animal ^ 

Graxa  para  calçado , 6 

Gre  lhas  de  ferro O 

Guandos  seccoa ^ 

Guandos  verdes 10 

Guano 10  e  11 

Guaraná 7 

Guarda-soh . .  •  • ^ 

Guaritas  de  madeira ^ 

Guinchos O 

Guindastes 9 

Harpas « 5 

Hélices 6 

Hcr va  doce ^ 6 

Herva  matte 8 

Hervas  medicinaes 7 

Hervas  não  denominadas • 7 

Hortaliças 10 

Hortaliças  em  conserva...  •...•.. 7 

I 

Imagens •  • .  •  5 

Iman...,* 6 

Impressos • 6 

Incenso 6 

Inflammaveis  não  denominados 5 

Instrumentos  agrícolas • •« . .  10 

Inhame 10 

Instrumentos    de    cirurgia,    dentista,   engenharia, 

musica,  óptica  e  outros  de  precisão « . .  • 5 

Ipecacuanha  ou  poayã 7 

Isoladores  do  telegrapho 9 

Isqueiros  ordinários •  • .  6 

Jacas  yasios,  em  retomo  ou  não ••.••••    10  c    11 

Jugadas 9 
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Jardineiras 6 

Jaspe ....w 6 

Jaulas  y asias 10 

Jarros  de  louça  ou  tarro • 7 

Jarros  de  poroellana 5 

Jogos  de  dominó,  gamão  e  outros •  3 

Joias IVo 

Jumentos 18 

Jtmco ••.... • • 9 

Juta 10  e    11 


Kaolim 10 

Kerozene 8 

Kiosques • 5 

Kirsch 6 

r. 

lÂ  bruta 8 

Lacre 6 

Ladrilhos  de  qualquer  espécie 9 

J>ages  apparelhadas  (pedras) 10 

Lages  nSo  apparelhadas 11 

I^mbrequim  de  metal  ou  de  madeira 6 

I^mpeões  e  lanternas  com  vidro -5 

I^mpeões  e  lanternas  sem  vidro 6 

Lanchas 9 

Lanternas  magicas 5 

Lapides  para  sepulturas,  etc 5 

Laranjinha , 5 

Laranjas 10 

Latão  em  barra,  em  obra  ou  velho 6 

Latas  de  folha  de  qualquer  metal O 

Latas  vasias  para   voltarem  cheias  ( de&tinadas   a 

fabricas) 10 

Latoeiro  (artigos  do) 6 

Lcgumesom  conserva : 7 

Legumes  seceoa • ^ 

Legumes  frescos.  • 10 

Lavatórios  de  ferro  e  de  madeira,  ordinários 7 

Lavatórios  de  luxo .' .' • . . . .  '5 

Leite  fresco 10 

Leitões fO 

Leito  condensado J 

Lenha 10  e  11 

Lentilha , t 

Ltcoreiros  ordinários • ^ 

Licores. . .  •  • , 5 
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Licoreiros  de  crystal 5 

Limalha  de  ferro  ou  de  qutro  metal  não  predoso. ...  9 

Limas  de  aço 6 

Linguãfl  frescas 10 

Lingoas  em  coQserya  (latas) « 7 

Línguas  seccas  ou  salgadas 9 

Linguiças • 8 

Linnaça(oleo),,.., «..,*.•..• • •«  6 

Linho  bruto  ou  cardado 10 

Linha  para  costura.  •••  - 6 

Liteiras 6 

Liyix)s 6 

Lixa 6 

Locomotivas  desarmadas 11 

Locomotivas  rebocadas  (vide  ar t.  83). 

Locomoveis .11 

Lona . . .  .• 6 

Louça  commum 7 

Louça  de  agathe.^ 6 

Louça  de  barro  do  paiz 7 

Louça  de  porcellana 5 

Lousas  em  lages 9 

Lousas  para  sepulturas 5 

Lousas  pam  escrever 6 

Lúpulo 7 

Lustres 5 

Luvas 6 

Macacos  (animaes) • 1^ 

Macacos   de  forro 9 

Macidara ,      1 0  e  1 1 

Macarrão  e  outras  massas  alimentícias 7 

Macella 7 

Machados 9 

Machinas  de  copiar  cartas 6 

Machinas  applicaveis  á  lavoura 10  e  11 

Machinas  para  chocar  ovos • 9 

Machinas  para  cortar  papel  ou  cartões. O 

Machinas  de  costura 6 

Machinas  de  imprimir  bilhetes 6 

Machinas  para  tecer , 10  e  11 

Machinas  (ferramentas) 9 

Machinas  grandes  não  denominadas 10  e  1 1 

Machinas  para  gabinete  de  physica  e  chimioa 5 

Machinas  para  telhas  ou  tijolos 10  e  11 

Machinaa  pequenas  não  denominadas 6 

Machinaa  photographioas 5 

Machinas  typograpliicas,  lithographicas  o   autogra* 

phicas 6 


m 
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Madeira  apparelhada 9 

Madeira  oiu  casca,   falquejada  ou  serrada 10 

Madeira  em  obras  nâo  deaominadas,   como  portas, 

janellas,  grades,  cancellas,  caixilhos,  etc. ^ 

Maizena 7 

Malas  vasias • - (5 

Malhos 6 

Mamona  (óleo) 7 

Mamona  (caroços  ou  sementes) 8 

Mandioca 10 

Manequins • 5 

Manganez 6 

Mangas  de  vidro. « ^ 

Mangueiras  para  bombas 6 

Manilhas  de  barro 10  o  11 

Manómetros 5 

Manteiga  salgada 6 

Mantofga  fresca 9 

Mantimentos 7 

Manuscriptos 6 

Mappas 6 

Marfim 5 

Mariscos 10 

Mármore  bruto  on  serrado 9 

Mármore  om  obra 6 

Mármore  em  objectos  de  arte 5 

Marrecos 10 

Marreta 9 

Marroquim 5 

Martellos 6 

Massas  alimentícias • 7 

Matte 8 

Material  de  construcçao  não  denominado 10 

Matérias  corantes  (vegetaes  ou  animaes) •  8 

Matérias  explosivas  ou  inflammaveis 5 

Matérias  venenosas  não  classificadas 5 

Medicamentos  não  classificados 6 

Medidas  diversas 6 

Mel  de  abelhas 8 

Mel  decanna  ou  melado 9 

Mel  de  fumo 6 

Melaço • 10 

Mercearias , • •  •  6 

Metaes  em  obra,  não  preciosos 6 

Metaes  preciosos 1  Vo 

Mesas  de  ferro  ou  madeira,  ordinárias 7 

Mesas  envernizadas 5 

Mica 10  e  11 

Milho  secco  importado • •  10 

l^ilho    exportado .•,.<•••  14 

Minérios  ...*... , • •• 10  e  l\ 
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Minérios  não  preciosos •  •  10  o  11 

Minio 6 

Miudezas , 6 

Miudezas  âUmenticias • 7 

Miúdos  de  rezes 10 

Mobilia  dn   luxo 5 

Mobilias  ordinárias 6 

Mobilias  de   vime 7 

Mocotós 10 

Modelos 5 

Moedas  do  motáí • 1  «/o 

Moendas  para  cannas 10  e  11 

Moinhos  para  café  o  outros  j^cnoros 10  o  1 1 

Moirõos 10 

Moitões ^      C 

Molas  de  aço  ou  de  ferro,  pai'a  carros '      6 

Molas  para  carros  de  estrada  do  ferro d 

Moldes 5 

Molduras  de  madeira 6 

Molduras  doui*adas 5 

Molduras  de  metal 6 

Moringues  de  barro 8 

Mós 8 

Mudas  de  plantas  para  lavoura 10  e  II 

Musgo. O 

Mulas , 18 

^Iusicas  (impressos).  - •  • 6 


1¥ 

Naphta • 5 

Naphtalina 5 

Nickol  bruto 6 

Nickol  em  obra.. • . . .  < 6 

Nickel  om  moeda 1  Vo 

Nitro 6 

Novilhos 20 

Nozes 6 

Noz  moscada 6 

Noz  vomioa • 6 


O 

Objectos  do  armarinho • 6 

Objectos  do  arte 5 

Objectos  de  phantasia 5 

Objeotos  de  luxo 5 

Objectos  para  bilhar 6 

Objectos  para  chapeleiro Q 
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Objectos  para  chapéo  de  sol 6 

Objectos  para  dentista 6 

Objectos  para  electricidade 5 

Objectos  para  esoriptorio , 5 

Objectos  para  igreja 6 

Objectos  para  lampista. .' 5 

Objectos  para  lithographia , 6 

Objectos  para  marcenaria 6 

Objectos  para  phDtoâ^rapliia 5 

Objectos  para  relojoeiro , , . ,  5 

Objectos  para  uso  domestico. . .  i 6 

Obras  de  arte 5 

Obras  de  papel 6 

Ocre 6 

Oleados • 6 

Óleos • . .  • 6 

Ópio 5 

Oratórios 5 

Órficos 5 

Ongones 7 

Ornatos  de  barro,  de  pedra,  etc. ,  para  construccão» .  5 

Ornamentos  de  igrejas. . . . ; 5 

Ornamentos  de  ferro  ou  de  bronze. 5 

Ornamentos  de  madeira 5 

Ossos  em  bruto.. 10  e  U 

Ossos  em  obra 6 

Ostras  em  conserva 7 

Ostras  frescas 10 

Ouro  em  barra  ou  em  pó 1  V© 

Ovas  de  peixe 7 

Ovos 10 


I» 

Pacas • 19 

Pacotilha 6 

Padiolas ...i..,.,..  6 

Paina 6 

Painço 6 

Paios ,  7 

Palanquim 6 

Palhas  para  chapéos 7 

Palhas  de  milho,  coqueiro,  etc.,  em  feixes  ou  fardos.      10  e  11 

Palmitos 9 

Palitos 6 

Pandeiros , 5 

Panellas  de  barro 7 

Panellas  de  íerro,  cobre,  etc-. . , 6 

Panno  de  qualquer  qualidade 6 

pão , . , .  lo 


504  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Páos  para  tinturaria 6 

Páos  para  tamancos 10  e  11 

Papel  moeda • 1  V» 

Papel  pintado 6 

Papel  para  escriptorio,  desenlio  e  embrulho 6 

Papelão l 

Parallelipipedos 10  e  15 

Paramentos  occlesiasticos 5 

Para-raios 9 

Pás  de  ferro * O 

Pássaros  em  gaiolas 15 

Pássaros  ombal/$amad08  ou  empalhados 7 

Passas 6 

Pastas  para  escriptorio O 

Patos 16 

Patronas O 

Paváo 16 

Peanhas 6 

Poças  de  artilharia • ,••  1 

Peças  de  machinas  para  industria  e  lavoura 10  e  10 

Peças  de  locomotivas 19 

Pedras  açorianas 6. 

Pedras  de  afiar 1 

Pedra  de  alvenaria  o  britada 16 

Pedi*a  do  filtrar 6 

Pedra  hume 6 

Pedra  lipis 6 

Pedras  lithographicas 6 

Pedras  pommes 6 

Pedras  preciosas 1  Vo 

Peitoraes  de  couro 6 

Peixe  fresco 10 

Peixe  do  conserva  em  latas • 7 

Peixe  salgado  ou  secco 9 

Pellos  secds  ou  preparadas 6 

Pelles  verdes  ou  salgadas , 7 

Pell  ica 6 

Pellucia 5 

Peneiras  de  cabello,  seda  ou  metal 6 

Peneiras  do  palha 8 

Pennas  de  aves 7 

Pentes 6 

Pequena  lavoura 10 

Pérolas •  1  V» 

Perfumarias 5 

Perus 15 

Pesos  para  balanças O 

Petrechos  bellicos 6 

Petrechos   explosivos. 6 

Petrechos  de  caça  (menos  pólvora  e  espoletas) 5, 

Petróleo • ,  •  ^ .  • . . .  5 
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Pôz 6 

Fhoi^phato  de  cal,  otc. ,  u  phosphitos H 

Phosphoros ^ 

Photographia  (artigos  do  oa  para) 6 

Pianos 5 

Pias  de  marm^^ro  ou  do  pelra 5 

Piassavaom  obra  ou  nâo 6 

Picaretas  e  picões 9 

Pichoà l 

Pilhas  eléctricas 5 

Pilões  de  madeira  ou  de  ferro 6 

Pimenta  da  índia ^ 

Pimenta  em  conserva : 8 

Pimenta  fresca í> 

Pincéis Ô 

Pinhões  í  fructas) O 

Pinho  não  apparelhado 10 

Pinos  para  roJas 9 

Pi  pas  vasias 10 

Pipas  vasias,  em  retorno 10  e  1 1 

Pistolas  (armas  de  fogo) 6 

Pistolas  (fogo  de  artificio) 5 

Pixe 6 

Plantas  medicinaes • 7 

Plantas  vivas • 9 

Platina  bruta  ou  em  obra 1  V(» 

Plombagina. 9 

Plumas 5 

Poaya 7 

Poltronas 5 

Polvilho  em  saccos • 9 

Polvilho  em  caixas • . .  •  6 

Pólvora 5 

Polvarlnho)  • .  • 8 

Pomadas  6 

Pontas  de  Pariz * 6 

Pontes  de  ferro  e  pertences 10  e  1 1 

Porcellana 5 

Porcos  cevados 21 

Porcos  communs 1^ 

Porphiro  em  bruto  ou  em  obra 6 

Porrões  de  barro 8 

Portas  e  portões  de  madeira d 

Portas  e  portões  de  ferro 7 

Pós  de  sapatos 6 

Postes  telegraphicos 10  e  11 

Potassa O 

Potes  de  barro > 8 

Potes  de  louça,  diversos 6 

Pranchas  e  pmnchões 10 

Prata  em  barra  ou  em  obra • 1  V» 
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Prateleiras  de  madeii*a 9 

Prateleiras  de  ferro • 7 

Pratos  de  folha  ou  metal • ,  è 

Pregos  de  ferro  ou  de  qualquer  metal Q 

Prelos 6 

Prensas  para  copiar 6 

Prensas  para  enfardar 9 

Prensas  aiversas 9 

Prensas  para  mandioca 10  e  11 

Presuntos € 

Productos  cerâmicos 7 

Productos  chimicos 6 

Productos  pharmaceutioos 6 

Productos  de  pequena  lavoura 10 

Provisões  de  bocca 8 

Prumos 6 

Pudrolytho 5 

Punhacs 5 

Puxadores  de  metal  ou  de  madeira 6 

Puzzolana 10  e  11 

Pyroxilo  ou  algodão  pólvora 5 


Q 

Quadros  com  retratos,  palzagens,  etc.,  com  ou  sem 

vidros 

Q  ueUos • .  / 

Queijos  nacionaes • . « . . 

Quina ••«... 

Quinino 

Quinquilharia • ,  •  •  • 


R 

Rabecas 5 

Rabecões • 5 

Raios  para  rodas 5 

.  Raízes  alimentícias , . . « ,  19 

Raízes  medicinaes , . . ,  o 

ELaizes  para  tinturaria 7 

Raladores  e  ralos 7 

Ramas  de  aipim,  mandioca,  cie 10  e  15 

Rapadura 11 

Rapé • O 

Raspas  de  ponta  de  veado 6 

Ratoeiras 7 

Realejos 6 

Rebites , . ; .  5 

Rebolo ,  9 
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Rodos 6 

lledomas  de  vidro ,  6 

Ilegadores  de  folha  ou  do  zinco 5 

fieguas  apparelhadas ;  •  5 

Relógios  de  algibeira,  de  metal  ordinário 6 

Relógios  de  ouro  ou  de  prata 1  •A 

Relógios  para  parede,  eacriptorio,  etc 5 

Relógios  para  agua  ou  gaz 5 

Relojoaria  (objectos  de) 5 

Remédios 6 

Re  mos , 9 

Rendas • 5 

Reposteiros 5 

Requeijão 8 

Reservatórios  de  ferro,  de  zinco  ou  do  madeira 9 

Residuos  de  açougue  ou  outros 16 

Resinas 10 

Retortas  de  vidro  ou  louça 5 

Retortas  do  metal ' Ô 

Retratos 5 

Rhum 5 

Ricino 7 

Ripas  apparelhadas '. 9 

Ripas  não  apparelhadas 10 

Rodas  para  carros • 9 

Rodas  para  machinas 9 

Rodetes 9 

Rolhas  de  cortiça  ou  de  madeira 6 

Rosalgar  (droga  venenosa) 5 

Roscas • 9 

Rótulos  impressos • Ó 

Rotim 9 

Roupa 6 

Rubis  (  pedras  preciosas) 1  % 


Sabão 8 

Sabonetes 6 

Sabugos  de  milho 10  e  U 

l^aocos  novos  ou  vasios • 6 

Saccos  de  juta  vasios •  9 

$accos  para  café  em  retorno  (vide  art.  63). 

S  achos • .  9 

Safra  de  ferreiro • . « .  • 5 

5agú é ...»  9 

^1  ammonlaco  (droga) -. 7 

Sal  de  azedas  (droga).  • • 6 

Sal  de  cozinha  (bruto) • 10 

Ss^l  de  Epson , f...  Q 
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Sal  marinho  refinado 6 

Salames 6 

Salitre O 

Salsaparrilha  (raizes) 7 

Salva-vidas 6 

Samambaias 10  e  11 

Sambiirás 10 

Sangue  do  boi 10 

Sanguesugas 5 

Sapatos 6 

Sapé 11 

Sardinhas  em  latas « 7 

Sarrafos  de  madeira 9 

Sebo 8 

Seda  bruta 7 

Seges 17 

Sellim 6 

SoUaria  (artigos  de) 6 

Sei  los 1  Vo 

Sementes 9 

Serpentinas  de  vidro,  crystal,  etc 5 

Serragom  da  madeira 9 

Serralheria  (artigos  de) 9 

Serras  o  serrotes  (para  offlcios) 6 

Sinos  e  sinetas 6 

Syphon  de  metal 6 

Sirgueiro  (artigos  de). 6 

Soda 7 

Solas 6 

Soldas 6 

Sandas 6 

Stearina  (velas  de) 6 

Substancias  de  utilidade  á  lavoura,  do  pouco  peso  em 

relação  ao  volume 10  e  11 

Sulphureto  de  carbono 9 

Surrões  vasios • 6 


X 

Tabaco... .  •  6 

Taboas  apparelhadas 9 

Taboas  não  apparelhadas 10 

Tabocas 10  e  11 

Taboleiros  vasios 9 

Taboletas 6 

Tachas  de  ferro  para  applicação  á  lavoura 10  e  1 1 

Tachas  para  applicação  diversa 6 

Tacos  para  bilhar  ou  bagatella • 6 

Talhas  de  barro  para  asrua 7 

Talheres  4©  ouro  ou  de  prat^ ,....,.,  1  Vp 
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Talheres  ordinários 6 

Tamancos 7 

Tamarindos  em  polpa 5 

Tambores  (musica) 7 

Tambores  de  madeira  ou  de  sola  para  engenhos  e  fa- 
bricas   10  o  11 

Tanquesde  madeira  ou  de  ferro 10  e  11 

Tapeçaria  (artigos    de) 5 

Tapetes 5 

Tapioca ^ • 9 

Taquara  e  taquarassú 10  e  11 

Tarrafas 6 

Tartaruga  (cascos  de) 7 

Tartaruga  em  obra 6 

Teares 10  o  11 

Tecidos  não  denominados , 6 

Tecidos  de  corda  não  denominados 6 

Tecidos  metallicos : 6 

Tecidos  de  palha  não  denominados 8 

Telas  ou  tecidos  metallicos 6 

Telephones •  •  5 

Telescópios 5 

Telhas  de  barro 10  e  11 

Telbas  de  vidro  ou  do  louça 6 

Tenders  desarmados  e  pertences 11 

Tenders  rebocados,  vidoart.  83. 

Tem  podre  ou  não  denominada 10  o  11 

Thermometros 5 

Tijolos  de  alvenaria.. 10  e  1 1 

Tijolos  de  arear 6 

Tijolos  de  mármore  ou  do  louça 9 

Tilburyá 17 

Tinas * 9 

Tinturas 6 

Tintas  de  escrever,  de  imprimir  ou  pintar 6 

Tinteiros 6 

Tipitis 9 

Tiras  bordadas 6 

Titulos  de  valor 1  ®/o 

Tochas  de  cera 6 

Tocheiros 6 

Toldos  desarmados 6 

Tomates  em  conserva 7 

Tomates  ílrescos 10 

Toneis  vasios,  de  madeira  ou  de  ferro 10  o  11 

Torradores  de  café 6 

Toucinho ,  10 

Touros  (gado) , 20 

Transparentes  para  janellas 5 

Trapos e aparas  do  papel 10  e  11 

Trastes  de  luxo 5 
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Trastes  ordinários 6 

Travesseiros 6 

Trem  de  cozinha 6 

Tremoços 9 

Trempes 6 

Tren  as 6 

Trigo 10 

Trilhos  de  ferro II 

Tripas IO 

Trolys 16 

Tubos  de  barro 10  e  11 

Tabos  de  borracha 6 

Tribos  de  ferro  fundido  para  encanamentos 10 

Tabos  de  louça • 6 

Tubos  de  chumbo  para  encanamentos 6 

Tubos  de  metal  para  diversos  flns 6 

Tabosde  vidro.... , 5 

Túmulos  armados 5 

Túmulos  desarmados 6 

Turbinas 10  e  11 

Turfa 10  e  11 

Tympanos 6 

Typos d 


XJ 

Unguentos 6 

UjQhas  deanimaes 10 

Urnas  de  mármore  ou  de  madeira 5 

Urucú 9 

Utensílios  domésticos 6 

Uvas  ftrescas 10 

Uvas  seccas 7 


Vaccas 20 

Valores 1  •/• 

Varas 10 

Varaes  para  carros 9 

Varandas  de  ferro  ou  outro  metal 7 

Vassouras  de  cabello  ou  de  orina 6 

Vassouras  de  palha..... 7 

Vasilhame.... 10 

VeWculos 1.6  o  J7 

Velas  de  cora  ou  de  espermacete ^ 

Volas  de  oomposiçao,  de  carnaúba  ou  sebo ^ 

Velocípedes 5 

Venezianas , 6 
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Ventai*ola8  de  peanas,  etc 5 

Ventiladores 10  e  11 

Verdete 5 

Verduras 10 

Vermelhão. 5 

Vermouth 5 

Vernizes 6 

Videiras IO  e  11 

Vidraças 5 

Vidros 5 

Vimes 9 

Vinagre 8 

Vinho 5 

Vinho  foctício 5 

Vitellas 20 

Vitríolo j, •  6 


Wagons  desarmados  e  pertences •  11 

Wagon  rehòcado  (vide  art.  83). 

Water-cloaets d 

Whisky 5 


Xaropes • 6 

Xarque • 10 


Zabumbas • •  6 

Zarofio 5 

Zinco  em  chapas  ou  linguados • 6 

Zinco  em  obra. 6 


BASES  BAS  TARIFAS 
TRANSPORTE  DB  VIAJANTES 

Tarifa  n»  1— Viajantes  de  1*  classe: 

Réis  pof 
kilom. 

Aíó  200  kilometros4«« $100 

Alêmde200  kilometros »...4..*  $080 
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Tarifii  a.  2— Viajantes  de  2»  ciasse: 

Réii  por 
kilom, 

AÍ6200  liiiomeiros $060 

AJémdo  200  kiiomstros ; $040 

Tarifa  d.  3-— Bagagens  e  encommendas: 
Poi*  10  kilogrammas  epor  kiiometro  : 

Em  trens  do  passageií^os: 

Róis 

Até  100  kilometros $012 

De  101a  200  kilometros ioiO 

Além  de  200  kilometros ^líOQ 

Tarifa  n.  4*Em  trens  mistos  : 

Réis 

At<^  100  kilometros $010 

De  101  á  200  kilometros $008 

Além  de  200  kilometros $009 


TRANSPORTE    DE  MERCADORIAS 

Tarifa  n.  5— Importação,  vinhos,  licores,  álcool,  porcellanas, 
espelhos,  cryátaos,  mobílias  de  laxo,  obras  de  arte,  inílam- 
maveis  não  denominados,  explosivos,  drogas  venenosas  e 
géneros  de  cuidado  em  geral: 

Por  10  kilogrammase  por  kiiometro: 

Até  100  kilometros $009 

De  101  a  200  kilometros $007 

Além  de  200  kilometros $005 

Tarifa  n.  6— Objectos  de  armarinho, couros  seccos  ou  curtidos, 
fazendas  era  geral,  prepaiudos  de  fumo  o  goneiHJS  de  impor- 
tiçãoem  geral: 

Por  10  kilogrammas  e  por  kiiometro: 

Até  100  kilometros |007 

Alr^m  de  100  kilometros $005 

Tarifti  n.  7— Fumo,  conservas  nacionaes  em  latas  ou  vidixw, 
vinhos,  licores  o  álcool  nacionaes  exportados,  géneros  de  oxpor- 
ti4;ioem  geral: 

Por  10  kilogrammas  e  por  kiiometro: 

Até  100  kilometros $006 

Do  101a  200  kilometros $005 

Além  de  200  kilometros $003 
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Tarifa  n.  8— Algodão  ora  pasta,  louça  ordinária,  kerozono, 
queijos  nacionaos,  assucar  refinado,  etc.: 

Por  10  kilogrammas  e  por  klloraetro: 

Até.  100  Icilometros $004 

De  101  a  200  kilometros $003 

Além  de  230  kilometros $00â 

Tarifa  n.  9  —  Algodão  em  caroço,  aguardente,  madeira  em 
obra,  assucar  bruto,  carne  secca,  géneros  alimentioios  impor- 
tados: 

Por  10  kilogrammas  e  por  kilometro: 

Réis 

Até  100  kilometros 2,5 

De  101  a  200  kilometros 1,5 

Além  do  200  kilometros 1,0 

Tarifa  n.  10  —  Géneros  alimenticios  nacionaes,  cal,  ferra- 
mentas o  utensílios  agrícolas  madeiras  de  lei,  dormentes, 
lenha,  milho  importado  e  materiaes  de  oonstrucção: 

Por  10  lúlogrammas  e  por  kilometro: 

Réia 

Até  100  kilometros 1 ,00 

De  101  a200  kilometros 0,80 

Além  de  200  kilometros 0,Ô0 

Tarifa  n.  11  —  Forro  em  gusa,  minérios,  capim,   estrume, 
machinas  em  geral*  para  industria  o  lavoura: 
Por  10  kilogrammas  e  por  kilometro: 

RéÍ9 

Até  100  kilometros 0,80 

Da  101  a  200  kilometros 0,60 

Além  de  200  kilomotro.s 0,40 

Tarifa  n.  12—  Café  em  grão  ou  casquinha  exportado: 

Pur  10  kilogrammas  e  por  kilometro: 

Réis 

Até  200  kilomotros 4,5 

Além  de  200  kilometros 3,0 

Tarifa  n.  13  ■—  Café  em  coco  ou  cereja: 

Por  10  kilogrammas  o  por  kilometro: 

Réig 

Até  100  kilometros 3,00 

De  101  a  200  kilometros 2,10 

Além  de  200  kilornetros •• 1 ,50 

Poder  Executivo    1U04  33 
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Tarifa  n.  14—  Milho  exportado: 

Por  sacco  de  6S,5  kilogrammas: 

Réis 

Em  100  kilometros  de  percurso $500 

De  101  a  SOO  kilometros ím 

AlémdeSOO  kilometros |700 

Tarifa  n.  15  —  Cereaes,  forinha  de  mandioca  e  batatas  ex- 
portadas: 

Réii 

Por  10  kilogrammas  e  por  kilometro.  •...••, •  0,74 

TRANSPORTE  DE  VALORES 

1  •/o  ad  valarem. 

TRANSPORTE    DE    TEfllCUIiOS 

Tarifii  n.  16  —  Garros  ítmebres,  diligencias,  caleças  carro- 
ças de  quatro  rodas  e  outros  yehicnlos: 

Por  Tehicolo  e  por  kilometro : 

Réif 

Até  100  kilometros 

Além  de  100  kilometros 

Frete  mínimo • • IS 

TarlfEt  n.  17  —  Carros,  carroças*  carretas  e  outros  vehicnlos 
de  duas  ou  quatro  rodas,  para  transporte  de  géneros,  tilbnrys  e 
outros  vehiculos  para  transporte  de  pessoas: 

Por  vehiculo  e  por  kilometro: 

Réif 

Até  100  kilometros $400 

Além  de  100  kilometros |300 

Frete  minimo 8Í000 


TRANSPORTE  DE    ANIMABS 

Tarifii  n.  18  —  Animaes  de  montaria,  de  carro  e  cães  amor- 
daçados: 
Por  cabeça  e  por  kilometro: 

Réii 

Até  200  kilometros $150 

Além  de  âOO  kUometros $100 

Frete  minimo . . .  • 3$000 


n 
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Tarifti  n.  19  —  Animaes  pequenos,  carneiros,  cabritos,  porcos 
eommnns  o  outros  animaes  : 

Réis 

Por  cabeça  e  por  kilomatro $020 

Frete  mínimo $500 

Tarifii  n.  ao  —  Bois,  vaccas,  vitellas,  etc.  : 

Por  cabeça  e  por  kilometro  : 

RéiB 

Até  200  kilometros 

Além  de  200  kilometros 

Frete  minimo 

Tarifa  n.  21  —  Porcos  cevados  : 

Por  cabeça  e  por  kilometro  : 

Eéii 

Até  200  kilometros |060 

Além  de  200  kilometros $050 

Frete  minimo 3$000 

Tarila  n.  22  — Carros  ou  vagões  para  estradas  de 
ferro  : 

Réis 

Rebocados  pagarão  por  vehiculo  e  por  kilometro. . .  $240 

As  locomotivas  e  tenders  rebocados  por  vehiculo  e 
por  kilometro 2$000 


Obsepvaçde» 


1/Os  resultados  dos  cálculos  de  transporte  de  passageiros 
serão  arredondados  para  mais,  sendo  elevadas  a  500  réis  as 
fracções  inferiores,  e  a  1$  as  superiores  a  500  réis. 

2.*  Toda  a  extensão  menor  de  oito  kilometros  será  conside- 
rada como  oito  kilometros. 

3.^  Todo  o  kilometro  encetado  será.  contado  como  percorrido. 

4.^  Para  o  calculo  do  transporte  de  mercadorias  será  arre- 
dondada para  100  réis  toda  a  fracção  interior  a  100  réis,  e  para 
20  réis  toda  a  frac^o  inferior  a  20  réis. 

5.'^As  mercadorias  não  denominadas  serão  incluídas  nas 
classes  dos  artigos  similares. 

Rio  de  Janeiro,  10  de  maio  de  1904.—  Lauro  Severiano  Múller. 
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DECRETO  N.  5815— de  11  de  maio  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
69^:100$  para  ocoorrer  ás  desçezas  com  a  organização  do  território 
do  Acre,  no  período  de  1  de  junho  a  31  de  dezembro  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  no  art.  1<»  n.  11  da  lei  n.  1181. 
de  25  de  fevereiro  deste  anuo,  resolve  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Nej^ocios  Interiores  o  credito  de  692:100$  para  paga- 
mento das  despezas  com  o  pessoal  e  material  do  território 
do  Acre,  no  período  de  1  de  junho  a  31  de  dezembro  do  actual 
exercício,  e  de  accordo  com  a  tabeliã  que  a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  maio  de  1904,  IO''  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J.  Seabra. 


Território  do    Acre 


DEMONSTRAÇÃO  DO  CREDITO  PARA  AS  DESPEZAS  COM  A  ORGANI- 
ZAÇÃO DO  TERRITÓRIO  DO  ACRE,  NO  PERÍODO  DE  1  DE  JUNHO  A 
31  DE  DEZKMBRO  DE  1904,  DE  ACCORDO  COM  O  DECRETO  N.  5188» 
DE  7  DE  ABRIL  DE    1904 

Prefeitura  do  Alto  Acre 

Pessoal  : 

1  Prefeito  com  2:000$  de 

gratiftcaçâo 14: 000$  OOO 

1  Juiz  de  comarca  com 
1:333$333  de  ordenado 
e  666$667  de  gratifi- 
cação      14:000$000 

1  Juiz  de  districto  com 
1:00(^  de  ordenado  e 
500$  de  gratificação. .     10 :  500í5íOOO 

1  Promotor  com  666$666 
de  ordenado  e  333$334 
de  gratificação 7:000$000 

1  Esc  ivâo  do  juiz  de  co- 
marca com  200$  de 
ordenado  e  10(^  de 
gratificação 2:100$000    47:600$000 


LTS. 
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Material : 

Ajuda  de  custo  ao 

Prefeito 5:000$ 

Idem  ao  Juiz  de 
j  isoj  comarca. . .  •    2;500$ 

Idem  ao  Juiz  de 

districto....     2:500$ 
iioeéi  ^Idem  ao  promo- 

^^f  tor 1:500$ 

^                  Idem  ao  escrivão.       500$ 
Idem   ao    tabel- 
[osè^i  lião 500§    lâ:500$000 

iV^H  Gratificações    ao  i^essoal 

do  íari  de  secretaria.  Trans- 

mkc  porte  de  tropas,  aber- 

DiUiisiL  tura  de  varadouros, 

jjjlja  construc^^o  de  pon- 

tes installação  de 
destacamentos,  trans- 
porte de  munições  de 
bocca  e  de  guerra, 
policiamento,  instal- 
lação  da  Prefeitura, 
comprehendendo  alu- 
guel de  barracões 
Sara  secretaria,  resi- 
encia  do  Prefeito  e 
do   pessoal   adminis- 

i^  trativo,  Juízo  distri- 

•  '^]  ctal.  Promotoria,  mo- 

9>^  veis,        expediente, 

utensilioseserventes, 
pessoal  do  três  lan- 
chas e  alimentação 
do  mesmo,  combus- 
tível, lubrificantes, 
asseio,  material  para 
as  lanchas,  ferra- 
mentas e  accessorios, 

conservação,  concer-  ,^^o.^^ 

tos  e  eventuaes 150:000$000  162:500$000  210:100$000 


Prefeitura  do  AUo  Purus 

Pessoal : 

1  Prefeito  com  2:000$  de 

gratificação 14:000$000 
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1  Juiz  de  distiicto,  ut  su- 
pra     10:500$000 

1  Promotor,  ut  supra. . . .      7:000$000    31 :500$000 

Material  : 

Ajudas  de  custo  ao  Pre- 
feito, juiz  de  distri- 
cto,  promotor  e  ta- 
boHifto 9:500$000 

Gratificações  ao  pessoal 
da  Secretaria  e  mais 
despezas  como  acima.  200:000$000  209:500$000  241:000$000 


Prefeitura  do  Alto  Jurud 

Pessoal : 

1  Prefeito  com  2:000|000 

de  ffratiflcação I4:000$000 

1  Juiz  ae  districto,  ut  su* 

pra 10:500$000 

1  Promotor,  ut  supra...      7:000$000    31: 500^000 

Material: 

Ajudas  de  custo  ao  Pre- 
feito, juiz  de  distri- 
cto, promotor  e  ta- 
bellião,  ut  supra. . . .      9:500$000 

Gratitioaçõos  ao  pessoal 
da  Secretaria  e  mais 
despezas  como  acima.  200:000$000  â09:500|000  241;000|000 

"      61«:100$000 

Directoria  da  Contabilidade  da  Secretaria  de  Estado  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  11  de  maio  de  1904.—/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5216  —  de  11  Dfi  maio  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  82:000$,  aíim  da 
completar  o  pagamento  de  uma  porta-caixão  para  o  Dique  Gua- 
nabara. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  pelo  art.  8^^ 
lettraj,  da  lei  n.   1145,  de  31  de  dezembro  de    1903,   abre 
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ao  Ministério  da  Marinlu  o  crelito  de  82:000$,  a&m  de  com* 
pletar  o  pagamento  de  uma  porta-caixão  para  o  Diqu  e  Guana- 
l>ara. 

Rio  de  Janeiro,  II  de  maio  de  1904, 16^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrioubs  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha, 


DECRETO  N.  5217—  de  11  DE  maio  de  1904 

Abre  ao  MÍDisterio  da  Fazenda  o  credito  de  20:000$,  para  as  des« 
pesas  do  ajudas  de  casto  aos  empregados  da  Mesa  de  Rendas  e 
postos  físoaee  creados  no  território  do  Acre. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazií, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  art.  1^, 
n.  U,  do  docreto  legislativo  n.  1181,  de  25  de  fevereiro  ultimo, 
e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do 
art.  29,  §  2«,  n.  2,  lettra  c,  do  decreto  n.  392,  de  8  de  outubro 
de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  20:000$, 
para  attender  4s  despezas  de  ajuda  de  custo  aos  empregados 
que  vão  ser  nomedos  para  a  Mesa  de  Rendas  do  Acre  e  postos 
nscaes  creados  nos  departamentos  do  Alto  Acre,  Alto  Purús  e 
Alto  Juruá,  pelo  decreto  n.  5206,  de  30  de  abril  findo. 

Rio  de  Janeiro,  11    de   maio    de    1904,    16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5218  —  de   lô  demaio de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  ^Fasenda  o  credito  de  299:873$330,  para 
attender  ás  despesas  oom-o  pessoal  e  material  da  Mesa  de  Rendas 
e  postos  fiscaes  creados  no  território  do  Acre. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazií, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  lo«  n.  II,  do  decreto 
legislativo  n.  1181,  de  25  de  fevereiro  ultimo,  e  tendo  ouvido 
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O  Tribunal  de  Gontis,  na  conformidade  do  art.  2"*,  §  2\  n.  2. 
lettrac,  do  decreto  legislativo  n,  392,  de  8  de  outubro  do 
1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
299:873$330,  para  attender  ás  despezas  com  o  pessoal  e  ma- 
terial da  Mesa  de  Rendas  e  dos  postos  fiscaes  creados  no  ter- 
ritório do  Acre  pelo  deci-eto  n.  5206,  de  30  de  abril  do  corrente 
anno. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  maio  de  1904,  1G<>  da  Republica. 

Francisco  de   Paula.  Rodriguks  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5.219  —  de  16  de  maio  de  1901 

Crea  mais   uma    brigada  do    inraataria   de  Guardas    Nacioaaes    na 
comarca  de  Tubarão,  no  Estado  de  Santa  Catbarina* 

O  Preaidento  da  Republica  dos  Bstados  Unidos   do  Brazil, 

Í ara  execução   do  decreto    n.    431,    de   14   de  dezembro   de 
896,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  da  comarca 
de  Tubarão,  no  Estado  do  Santa  Catiiaríua,  iriaÍB  uma  brigada 
de  infantaria,  com  a  designação  de  14",  a  qual  se  constituirá 
de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  43,  44  o  45,  e  um  do 
da  reserva,  sob  n.  15,  que  2>e  organizarão  com  os  guardas  qua- 
lificados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  li\  de  maio  de  1904,  W  da  Republica. 
Francisco  de  Paula- Rodrigues  Alves. 
/,  J,  Seabra» 


DECRETO  N.  5220—  de  1(3  dk  maio  de  1904 

Crea  mais   uma    brigada   de   infantaria    de   Guardas    Nacionaes  na 
comarca  do  Sacramento,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
doSacraihento,  no  Estado  do  Minas  Geraes,  mais  uma  brigada 
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do  infantaria,  com  a  designação  do  176»,  a  qual  so  constituirá 
do  troá  batalhões  do  serviço  activo,  n^.  526,  527  e  528,  e  um 
do  da  reserva,  sob  n.  176,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  no  districto  da  referida  comarca  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,    16  de  maio  de  1904,   16°  da  Republica. 
FuANCiòco  DE  Paula  Rodrigues  Alvks. 
/.  /.  tieabra. 


DECRETO  N.  5221  —  ^de  23  de  maio  de  1904 

Crea  mais  tima  brigada  de   infantaria    de  Guardai  Nacionaes  na  co- 
marca de  hapetininga,  no  Kstado  do  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decret*: 

Artigo  único.  Fica  croida  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Itapetininga,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  do 
infantaria,  com  a  desi(,^nação  de  134*,  a  qual  se  constituirá  de 
três  bitalhões  do  serviço  activo,  nSt  400,  401  e  40'^  o  um  do  da 
reserva  sob  n.  134,  que  se  organizarão  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  23  do  maio  do  1904, 16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  ^Seabra  t 


DECRETO  N.  5222  -  de  23  de  maio  de  1904 

Crea  mais  unia  brigada  de  infantiria   de   Guardas  Nacionaes     a  co- 
marea  de  S.  Manoel  do  Taraizo,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  do 
S.    Manoel  do  Paraizo,  no    Estado    de  S.  Paulo,   mais  uma 
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brigada  do  infantaria,  com  a  designação  de  13S*,  a  qaal  >e 
constituirá  de  ires  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  403,  404  e  405, 
e  am  do  da  reserva  sob  n.  135,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  njs  districtos  da  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  maio  do  1904,  16^  da  Republica. 
Francisco  d£  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra^ 


DECRETO  N.  5223  —  de  28  de  maio  de  1004 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  30:000$   para  acquiaiçâo 
de  uma  lancha  destinada  aos  serTiçoi  da  Prefeitura  do  AKo  Jaruá. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  !<>,  n.  11,  do  decreto 
n.  1181,  de  25  de  fevereiro  do  corrente  anno,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  de  Ck)ntas,  na  conformiidade  do  art.  2*,  §  2*,  n.  2, 
lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  396,  de  8  de  outubro  de 
1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  30:00(1$ 
para  acquisição  de  uma  lancha  destinada  aos  serviços  da  Pre- 
feitura do  Alto  Juroá,  no  território  do  Acre. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  maio  de  1904,  16o  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodriques  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRBTO  N.  5224  —  de  30  de  maio  de  1904 
ApproTA  o  regulamento  processual  da  Justiça  Sanitária 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Usando  da  attribuiçao  conferida  pelo  art.  48,  n.  !,  da  Ck)nsti- 
tuiçSo,  resolve  approvar  o  regulamento  procossual  da  Justiça 
Sanitária  no  Districto  Federal,  qu«  a  este  acompanha,  assi- 
gnado  pelo  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 

Rio  de  Janeiro,  30  de  maio  de  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 
/,  /.  Seabra . 
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Regulamento  processual  da  Justiça  Sanitária  do  Districto  Federal 
a  que  se  refere  o  decreto  Oi  M  desta  data 

Art.  1  .<"  O  processo  e  julgamento  das  causas  eiveis  e  crimi- 
uaes,  concernentes  â  execuçãe  e  infracção  das  leis  e  regalamentos 
sanitários,  compete  ao  jaiz  dos  feitos  da  saúde  publica,  com 
recurso  para  as  camarás  respectivas  da   Corte  de  Appeilação. 

Art.  2.^  O  juiz  dará  duas  audiências  publicas  por  semana, 
podendo  dar  outras  extraordinárias  quando  lionver  aíflaencia 
de  serviço,  devendo  permanecer  diariamente  no  juizo,  para 
despacho,  das  11  horas  da  manhã  às  3  da  tarde. 

Paragrapho  único.  O  escrivão  permanecerá  em  cartorio 
durante  o  mesmo  espaço  de  tempo ;  e  em  qualquer  impedi- 
mento será  substituído  por  um  escrevente  juramentado,  de  sua 
confiança  e  livro  indicação,  nomeado  pelo  juiz. 

Art.  3.0  As  comminaçõesde  multas,  bem  como  as  intimações 
de  medidas  sanitárias,  serão  feitas  por  escripto  pela  respectiva 
autoridade  da  saúde  publica. 

§  1.*  Os  autos  de  infi^acção  das  leis  e  regulamentos  sa- 
nitários serão  lavrados  pelos  respectivos  funccionarios  admi- 
nistrativos, em  duplicata,  sendo  um  exemplar  deixado  no 
local  em  que  for  encontrado  o  infractor,  ou  o  responsável 
pela  infracção,  com  declaração  de  que  este  se  considera  ci- 
tado para  pagar  a  multa  dentro  do  prazo  legal  ou  ver-se 
processar,  tindo  tal  prazo. 

Outro  exemplar  do  auto,  visado  pelo  respectivo  delegado 
sanitário,  será  remettido  ã  procuradoria  dos  feitos,  depois  de 
findo  o  prazo  do  recurso  admioistrativo,  si  a  multa  não  tiver 
sido  paga,  ou  si,  além  da  multa,  incorrer  o  infractor  em  outra 
penalidade  cuja  imposição  caiba  á  autoridade  judiciaria. 

Além  disâo,  serã  inserto  no  jornal  que  publicar  o  expe- 
diente da  sande  publica  um  aviso  relativo  a  cada  autoação, 
com  as  declarações  e  communicações  necessárias. 

§  2.»  Os  autos  de  infracção  serão  assignados  pelo  inspector 
sanitário  com  duas  testemunhas,  que  podorão  ser  empregados 
da  repartição. 

Esses  autos,  ou  quaesquer  outros  a  cargo  das  autoridades 
sanitárias,  poderão  ter  já  impressos  os  dizeres  próprios. 

§  3.*  Nos  casos  em  que  as  leis  e  regulamentos  sanitários 
não  impuzerem  pena  determinada  de  multa  simples  ou  ooni 
prisão,  e  somente  fixarem  o  máximo  e  o  minimo,  conside- 
rar-se-hão  tros  grãos  na  pena,  sendo  o  grào  mc^dio  formado  por 
metade  do  máximo  e  metade  do  minimo,  de  accordo  com  o  art.  62 
do  Código  Penal ;  em  caso,  porém,  de  pena  determinada,  esta 
será  imposta  integralmente. 

§4.''  Das  multas  impostas  ^las  autoridades  sanitárias 
poderão  os  interessados  recorrer  para  o  director  geral  dentro 
do  prazo  de  cinco  dias,  contados  do  da  intimação,  s6  podendo, 
porém y  fazel-o  uma  vez  sob  o  mesmo  ftindamento. 
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§  5.<>  O  infractor,  qae  reconhecer  aohar-se  incurso  na  malta 
e  quizer  satisfazer  a  importância  delia,  poderá,  emquanto  o 
auto  de  infhicção  não  for  remettido  á  procuradoria  dos  feitos, 
pagal-a,  mediante  guia  expedida  pelo  inspector  sanitário,  na 
delegacia  sanitária  ou  na  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica.  Si, 
porôm,  o  processo  Judicial  já  estiver  iniciado,  o  pagamento  ami- 
gável será  feito  em  juizo. 

Art.  4.°  Ultimado  o  processo  administrativo  da  verificação 
das  infracções,  o  procurador  doj  feitos  da  saúde  publica,  me- 
diante petição,  promoverá  o  processo  e  julgamento  perante  o  juiz 
desfeitos. 

§  l.<»  Au  toadas  as  peças  administrativas  e  documentos, 
por  simples  despacho,  mandar&  o  juiz  intimar  incontinente 
ao  róo  para,  dentro  de  24  horas  improrogaveis,  contadas  da 
intimação,  pagar  a  multa  ou  apresentar  a  sua  defesa  e  requerer 
as  diligencias  legaes  que  tiver  por  convenientes,  para  o  que  lhe 
será  facultado  em  cartório  o  exame  de  todas  as  peças  do  processo, 
devendo  taes  diligencias  ter  logar  nas  48  horas  seguintes,  e  na 
presença  do  próprio  réo  ou  seu  procurador.  O  mandado  de  inti- 
mação transcrevera  a  petição  inicial  e  o  respectivo  despacho. 
Não  sendo  encontrado  o  infractor  para  a  intimação,  assim  o 
certificara  o  oí&cial  do  juízo,  e  á  vista  da  certidão  será  feita 
citação  mediante  editaes  por  10  dias,  publicados  três  vezes 
dentro  do  decendio  no  jornaf  em  que  sahir  o  expediente  da 
Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  e,  finda  a  dilação,  se  pro- 
cederá á  revelia  do  infractor.  Si  este  nada  requerer,  ou 
for  revel,  subirão  os  autos  à  conclusão  o  seguir-se-ba  o  julga- 
mento immediato. 

§  2.»  Quando  se  houver  de  procedera  vistoria,  exame  ou 
qualquer  outra  diligencia,  se  farão  as  respectivas  louvações 
por  petição,  marcando-se  o  prazo  de  oito  dias,  no  máximo,  para 
a  sua  ultimação,  proseguindo-se  depois  delle  sem  mais  demora  no 
julgamento  do  feito,  ficando,  entretanto  licito  â  parte  juntar 
como  documento  úm  suas  razões  de  appellação,  si  assim  lhe  con- 
vier, o  processo  da  diligencia. 

§  3.0  A  simples  apresentação  em  juizodo  auto  de  infhicção, 
lavrado  com  as  formalidades  legaes  pela  autoridade  sanitária 
competente,  fará  prova  plena,  relativamente  aos  factos  qae 
delle  constarem,  sem  que  seja  necessário  que  os  foncoionarios 
que  nelle  figurarem  os  venham  confirmar  em  juízo,  ficando 
salvo  á  parte  contraria  o  direito  de  illidir  a  fô  que  mereçam  os 
referidos  autos^  produzindo  as  provas  que  lhe  occorrerem.  Po- 
derá, entretanto,  o  procurador  dos  feitos  da  saúde  publica 
apresentar   testemunhas  de  accosação  até  ao  numero  de  três. 

§  4.^  Na  audiência  aprazada  para  inicio  do  processo,  depois 
de  apregoado  e  qualificado  o  infractor,  serão  lidos  pelo  escrivão 
a  petição  inicial  e  o  auto  de  infracção ;  em  seguida,  si  o  in- 
fractor tiver  comparecido,  pessoalmente  ou  por  procurador,  se 
tomará  o  depoimento  das  testemunhas  de  defesa,  até  o  numero 
inaximo  de  três,  as  quaes  deverão  estar  presentes  á  audiência  ; 
siy  poróm,  o  procurador  dos  feitos  apresentar  testemunhas  de 
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aocnsaçSo,  serao  inquiridas  antos  das  de  defesa.  Findas  as  inqui- 
rições e  diligencias,  o  infractor  e  o  procurador  dos  feitos  po- 
derão juntar  allegações  escriptas,  e  logo  sabirSo  os  autos  à 
conclnsão  do  juiz  para  julgamento,  no  prazo  máximo  de  ama 
audiência  ordinária. 

§  ò.^  Do  julgamento  cabe  appellaçSo  para  a  Gamara  Cri- 
minal da  Corte  de  AppellaçSo,  devendo,  para  iuterpôl-a, 
o  réo   condemnado  prestar  fiança  á  malta» 

§  6.^  A  appellaçfto  será  interposta  em  48  horas  depois  da 
intimação  da  sentença  ao  róo,  ou  do  recebimento  dos  autos  pelo 
ministério  publico,  si  oste  for  o  appellante. 

As  razões  do  appellante  (para  as  quaes  se  lhe  dará  vista 
dos  autos  em  cartório),  bem  como  os  seus  documentos,  serão 
oiferecidos  dentro  deste  prazo. 

O  appellado,  em  seguida,  terá  vista  dos  autos  em  cartório 
para  responder  no  prazo  de  48  horas. 

Quando  o  processo  abranger  mais  do  um  réo,  e  algam  delles 
u&o  appellar,  a  appellação  subirá  em  traslado. 

Em  nenhum  caso  é  necessária  a  intimação  das  partes 
para  sciencia  da  appellação  ou  da  remessa  dos  autos  a  instancia 
superior,-  e  não  haverá  nos  autos  outro  despacho  tle  recebi- 
mento da  appellação  que  não  o  proferido  na  petição  em  que  o 
recurso  for  mterposto. 

§  7.<»  Processada  a  appellação,  se  fará  immediata  remessa 
dos  autos  ao  presidente  da  Oôrte  de  Appellação,  e  o  juiz, 
a  quem  for  distribuído  o  processo,  o  apresentará  a  Julgamento 
na  primeira  sessão  da  Gamara,  independente  de  passagem 
e  do  visto  dos  outros  juizes  e  de  audieneia  do  ministério 
publico.  Feito  o  relatório  em  camará*  o  procurador  geral 
do  Districto  dirá  verbalmente  sobre  a  appellação. 

Poderão  as  partes  deduzir  verbalmente  seus  direitos  perante 
a  Gamara,  antes  de  se  tomarem  os  votos  e  depois  de  feito  o 
relatório. 

Na  mesma  sessão,  ou  na  seguinte,  será  lavrado  o  aco^rdão 
julgador. 

§  8.''  Depois  de  passada  em  julgado  a  sentença  que  con- 
demnar  o  infractor,  baixarão  os  autes  ao  juizo  dos  feitos  da 
saúde  publica  e  se  fará  a  execução  da  sentença  nos  próprios 
autos  do  processo  do  infracção  por  mandado  e  independente- 
mente de  carta  de  sentença  ou  qualquer  outra  formalidade 
judicial  ou  administrativa.  Feita  a  conta  das  multas  e  custas, 
será  iniciado  o  processo  para  a  respectiva  cobrança. 

§  9.*  O  juiz,  no  mesmo  despacho  em  que  mandar  cumprir  a 
sentença,  ordenará  as  diligencias  necessárias  para  liquidação  da 
multa,  quando  for  caso.  Peito  o  calculo,  ou  sem  elle  quando  a 
muita  for  liquida  e  certa,  o  róo  será  intimado  a  pagar  no  prazo 
do  oilo  dias. 

§  10.  Querendo  o  condemnado  pagar  a  multa,  si  tiver 
depositado  em  fiança  o  valor  delia,  no  respectivo  deposito 
será  feita  a  liquidação  da  sentença;  si  não  se  tiver  afian- 
çado, e  possuir  meios  de  pagal-a,  recahirá  i^  execução  sobre  os 
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bens  que  elle  nomear  para  se  fazer  eíTectiva  a  cobrança.  Si, 
porém,  n&o  tiver  meios  para  pagar  a  multa,  ou  não  a  quixer 
pagar  dentro  de  oito  dias,  contados  da  intimação  judiciai,  far-se- 
na  a  convers&o  em  prisão. 

§  II.  Na  hypothese  de  querer  o  réo  pagar  a  multa  por  oatros 
bens  que  não  diniieiro,  assim  o  requererá  por  petição  ao  juiz, 
ofTerecendo  taes  bens  em  pagamento,  livres  e  desembaraçados 
de  qualquer  ónus. 

Autoada  a  petição  e  tomada  por  termo  a  entrega  dos  bens, 
subirão  os  autos  á  conclusão  do  juiz,  e  este  ordenará  o  deposito 
e  avaliação,  nomeando  depositário  e  avaliadores. 

Feita  a  avaliação  e  junta  esta  aos  autos,  se  expedirão 
editaes  de  praça  para  a  venda  judicial ;  e,  si  esta  nao  produzir 
a  importância  devida,  feita  nova  conta  pelo  escrivão,  proseguirá 
o  processo  de  execução  pelo  saldo  devedor,  em  continuação,  nos 
próprios  autos. 

Quando  os  bens  vendidcs  forem  superiores  á  divida,  será  o 
saldo  restituído  ao  devedor,  do  que  este  dará  quitação  nos 
autos. 

g  12.  Findo  o  prazo  de  oito  dias,  si  o  rôo  não  tiver  pago, 
o  escrivão  farã  logo,  nas  vinte  e  quatro  horas  seguintes,  os  autos 
conclusos  ao  juiz  para  reduzir  a  multa  ã  pena  de  prisão. 

A  conversão  ficará  sem  eífeito,  si,  a  qualquer  tempo  da 
execução,  o  criminoso,  ou  alguém  por  elle,  satisfizer  em  dinheiro 
a  importância  da  multa,  ou  da  parte  que  lho  fiUtar,  para  se 
haver  por  cumprida  a  sentença. 

§  13.  Sempre  que  for  estipulado  o  máximo  e  o  minimo  da 
prisão  em  que  se  deva  converter  o  máximo  ou  o  minimo  da 
multa,  a  sentença  que  converter  a  pena  observará  esta  mesma 
proporção. 

§  14.  Quando  a  multa  for  determinada  nas  leis  e  regula- 
mentos sem  a  respectiva  equivalência  em  prisão,  o  juiz  no- 
meará arbitradores  que  calculem  o  tempo  desta  cm  que  aquella 
deve  ser  convertida. 

Os  arbitradores  avaliarão  quanto  podo  o  condemnado  haver 
em  cada  dia  pelos  seus  bens,  emprego,  industria  ou  profissão; 
•  calcularão  os  dias  de  prisão  necessários  ao  condemnado  para 
ganhar  a  importância  da  multa,  e  nesse  tempo  lhe  será  com- 
mutada  a  pena. 

Nunca,  porém,  a  commutação  cm  prislo  poderá  ser  de  mais 
de  três  mezes,  nem  de  menos  de  três  dias. 

g  15.  A  prisão  será  sempre  com  trabalho,  e,  na  impos- 
sibilidade de  ser  cumprida,  será  reduzida  a  prisão  simples  com 
augmento  da  sexta  parte  do  tempo. 

§  16.  Peita  a  convorsão,  o  réo  será  immedíatamente  enviado 
a  cumprir  a  pena  substitutiva  da  multa,  salvo  si  estiver  cum- 
prindo outra  pena  do  maior  ou  igual  intensidade  ;  devendo, 
noste  caso,  fazerse  as  communicações  necessárias  para,  con- 
cluída uma  pena,  começar  logo  o  cumprimento  da  outra. 

Art.  b.^  Quando  se  tratar  de  infracções  a  que  estejam  com* 
minadas  as  penas  de  demolição,  interdicção,  despejo,  cassação  de 
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licença  e  fechamento,  oa  o  oamprimeuto  de  qualquer  diligencia 
ou  obrigação,  e  bem  a»iim  si  se  fizer  necessário  o  embargo  de 
obras  em  construcç&o,  o  inspector  sanitário,  independentemente 
do  auto  de  infracção,  affixara  no  deyido  local  um  edital  que  dê 
ao  interessado  conhecimento  da  pena  imposta,  da  diligencia  ou 
obrigação  a  cumprir,  marcando  prazo,  si  for  necessário. 

§  l.<*  A  intimação  administrativa  para  demolição  ou  inter- 
dicção  definitiva  para  execução  de  obras  serã  precedida  de  uma 
vistoria,  gratuita,  com  orçamento  das  obras,  feita  pelo  respectivo 
inspector  sanitário  e  um  engenheiro  sanitário,  com  a  presença 
do  delegado  de  saúde  e  citação  do  proprietário,  seu  procurador, 
ou  responsável  pela  conservação  do  prédio,  para  assistil-a,  que« 
rendo. 

O  laudo  serã  reduzido  a  termo,  assignado  por  esses  três 
fúnccionarios  e  pela  parte,  si  concordar. 

§  2.»  Homologada  pelo  delegado  a  vistoria,  será  feita  a  inti- 
mação ao  proprietário,  seu  procurador  ou  responsável  pela  con- 
servação do  prédio,  para,  dentro  do  prazo  que  lhe  for  marcado, 
executar  a  demolição  ou  obras  ordenadas,  cabendo-lhe  recurso 
para  o  director  geral,  sem  effeíto  suspensivo  para  a  interdicção, 
si  for  necessária. 

Negado  provimento  ao  recurso,  si  a  parte  não  obedecer  á 
intima^^o,  será  lavrado  o  respectivo  auto  e  seguir-se-ha  o  pro- 
cesso judicial. 

§3.^  Nos  casos  de  demolição  ou  execução  de  obras,  que 
tenham  de  ser  effectuadas  com  intervenção  do  jaizo  dos  feitos 
da  saúde  publica,  em  consequência  de  recusa  da  parte  ã  inti- 
mação administrativa,  darH9e-h%  começo  ao  processo  Judicial  pela 
citação  do  proprietário,  ou  seu  procurador,  como  couber,  que, 
não  accordando  com  a  vistoria  do  §  I"»  poderá  requerer  nova 
por  peritos  da  nomeação  dos  interessados,  lavrando-se  do  resul- 
tado do  exame  um  laudo,  e,  julgada  por  sentença  a  vistoria,  será 
decretado  o  despejo  do  prédio  ou  da  parte  do  mesmo  que  for 
condemnada,  para  a  realização  da  demolição  ou  obras. 

§  4."»  O  prédio,  ou  terreno  por  elle  occupado,  fica  legalmente 
hypothecado  para  garantia  das  despezas  íeitas  di^sde  o  dia  da 
declaração  da  interdicção.  Far-se-ha  a  inscripção  desta  hypo- 
theca  mediante  requerimento  do  procurador  dos  feitos  da  saúde 
publica  com  as  devidas  especificaç(5e8  ao  juiz,  o  qual  ordenará 
ao  respectivo  oíiicial  do  registro  a  inscripção,  que  será  feita  em 
vista  de  mandado  expedido  em  duplicata,  sendo,  após  o  cum- 
primento, um  exemplar  junto  aos  autos  e  o  outro  remettido  á 
directoria  geral. 

Si  o  prédio  ou  terreno  não  comportar  hypotheca,  ou  si  esta 
for  inexequível  ou  não  cobrir  as  despezas  feitas,  a  cobrança 
destas  será  eíTeotuada  por  via  executiva  sobre  outros  bens  do 
rbsponsaveh 

Art.  6. "^  Nos  processos  e  diligencias  referentes  a  prédios, 
terrenos  ou  obras,  sua  demolição  ou  interdicção,  quando  o  pro- 
prietário for  casado  segundo  o  regimen  commum,  não  ô  necessá- 
rio, em  caso  algum,  que  se  declare,  no  auto  ou  no  edital,  o 
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nome  do  outro  conjage  ;  é  suíllciente  a  citação  daqnoUc  cm  cujo 
nome  estiver  lançado  o  immovGl . 

g  1  .^  Pela  afflxação  do  edital  se  haverão  os  infractores  e 
quaesquer  outros  interessados  por  obrigados  ao  cumprimento  do 
que  nelle  estiver  determinado  e  embargadas  as  obras  que  se  flzo- 
rem  em  d^saccordo  com  as  determinações  da  autoridade  sanitária. 

§  2.°  Si,  não  obstante  o  edital^  as  propriedades  ou  obras  em- 
bargadas, sujeitas  á  demolição  ou  interdictadas,  forem  ou  conti- 
nuarem a  ser  habitadas,  o  despejo  das  pessoas  e  a  remoção  dos 
objectos,  que  nellas  possam  existir,  serão  eíTectuados  pela  justiça 
sanitária»  mediante  requisição  escripta,  por  intermédio  do  pro- 
curador dos  feitos. 

§  3. o  Estando  ausente  o  proprietário,  e  sendo  conhecido 
seu  procurador,  será  este  citado,  correntlo  contra  elle  os 
ditos  processos  ou  diligencias,  fazendo-se  a  respectiva  declaração 
no  auto  eno  edital. 

§  4.^  Não  sendo  conhecidos  nem  encontrados  o  proprie- 
tário o  o  procurador,  ou  sendo  ignorada  a  sua  liabilação,  o 
Sroeeaso  ou  a  diligencia  seguirá  os  seus  termos  com  o  curador 
e  ausentes,  em  virtude  de  citação  edital,  até  que  se  apresente 
alguém  pelo  proprietário,  e  os  editaes  serão  expedidos  pelo  prazo 
de  dez  dias,  sem  dependência  de  justificação  da  ausência. 

§  5.0  Apresentando-se  o  proprietário,  ou  alguém  por  elle 
com  poderes  bastantes,  o  processo  seguirá  seus  termos,  do  ponto 
em  que  elle  o  encontrar. 

§  6.""  Si  ó  infractor  for  um  proprietário  desconhecido  com 
procurador  também  desconhecido,  e  que,  portanto,  deve  ser  re- 
presentado pelo  curador  dos  ausentes,  as  penas  comminadas 
não  serão  impostas  ao  mesmo  proprietário  si  não  depois  de 
remettido  ao  dito  curador  o  auto  de  infracção,  communicada 
a  afifização  do  edital,  seus  motivos  e  íins,  e  publicado  no 
jornal  ofilcial  da  saúde  publica,  por  três  vezes,  no  prazo  de  dez 
dias,  o  resumo  do  mesmo  edital. 

Art.  7,0  As  apprehensões  de  géneros,  ou  objectos,  ou  ani- 
roaes  deverão  ser  reduzidas  a  autos,  declarandose  nestes  si  os 
géneros,  ou  objectos,  ou  animaes  apprehendidos  serão  removidos 
para  o  competente  deposito, ou  deixados  sob  a  guarda  do  próprio 
infractor  como  depositário,  ou  que  destino  tei*ão. 

g  1.0  Para  realizar  a  apprehensão  de  géneros  alimenticios, 
bebidas,  ou  outros  productos  análogos,  suspeitos  de  serem  fálsi- 
iicadoB,  sophisticados,  condemnados  ou  imprestáveis  para  a  ali- 
mentação, ou  deteriorados,   os  inspectores  sanitários  recolherão 
^  amostras,  que  serão  analysadas  no  laboratório  competente. 

§  2.0  Recolhidas  as  necessárias  amostras,  os  inspectores 
sanitários  arrolarão  todos  os  géneros,  bebidas  ou  productos 
similares,  encerrando-os  de  modo  que  não  possam  ser  violados, 
assignalando-os  por  um  meio  adequado,  prohibindo  a  venda  ou 
uso  delles,  lavrando  um  termo  com  especificação  da  qualidade, 
peso  ou  quantidade,  característicos,  e  ficando  como  depositário  o 
infractor,  que  assignará  o  mesmo  termo  em  duplicata,  de  que 
conservará  um  exemplar. 
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§  3/  Si  for  veriflcado  pela  analyse  que  as  cousas  a 
que  se  refere  o  paragrapho  antecedente  s&o  falsificadas,  sophisti- 
cadas,  deterioradas,  conaemnadas  ou  imprestáveis  para  a  alimen- 
ta^, terá  logara  arrecadação  Judicial  para  se  proceder  crimi- 
nalmente de  accordocom  os  arts.  163  e  164  do  Código  Penal^  sendo 
remettidas  pai*a  o  deposito  publico  as  cousas  apprehendidas, 
liazendo-se  promptamente  a  destruição  das  que  forem  de  fiicil 
deterioração,  ou  que  por  qualquer  causa  não  possam  ser  conser- 
vadas até  a  terminação  do  processo* 

Si  o  resultado  da  analyse  for  negativo,  será  levantado  o 
interdicto  ás  mercadorias  pela  autoridade  sanitária. 

§  4.0  Antes  de  conhecido  o  parecer  do  laboratório,  não 
poderá  o  dono  dos  géneros,  bebidas  ou  prodnctos  interdictos 
vendel-os,  usal-os  ou  simplesmente  retiral-os  do  local  em  que 
estavam,  sem  prévia  licença  da  autoridade  sanitária,  incorrendo, 
em  caso  de  transgressão,  na  pena  do  crime  de  desobediência, 
além  das  mais  que  no  caso  couberem,  si  não  entregar  ou  não 
indicar  o  logar  em  que  se  acham  as  referidas  cousas,  afim  de 
que  sejam  sequestradas  ou  inutilizadas,  conforme  o  seu 
estado. 

§  5.«  Á  inutilização  ou  destruição  dos  géneros,  bebidas  ou 
productos  será  feita  sempre  na  presença  do  respectivo  proprie- 
tário, ou  administrador  do  estabelecimento  ou  .  dono  dos  que 
estiverem  depositados,  os  quaes  serão  intimados  a  comparecer 
para  testemunhar  a  diligencia.  E,  si,  por  motivo  de  força 
maior  ou  propositalmente,  for  impossível  a  presença  dos  inter- 
essados, ou  do  seus  representantes,  a  autoridade  sanitária  la- 
vrará um  termo,  que  assignará  com  duas  testemunhas,  em 
duplicata,  ficando  um  exemplar  no  estabelecimento  e  sendo  o 
outro  remettido  ao  procurador  dos  feitos  da  saúde  publica. 

§  6.*^  Aos  officiaes  de  justiça  incumbe  a  execução  dos  man- 
dados de  arrecadação;  mas,  sempre  que  for  conveniente,  to- 
marão parte  na  diligencia  o  juiz  dos  fòitos  e  o  escrivão. 

Art.  8.^  O  sequestro  e  venda  de  animaes  oti  objectos  cuja 
existência  nas  habltaç(3e8  for  prohibida  serão  feitos  pelo  juízo  dos 
feitos  da  saúde  publica,  depois  de  efTectuada  a  apprehensão  pela 
autoridade  administrativa,  que,  acto  continuo,  a  communicará 
ao  procurador  dos  feitos  da  saúde  publica. 

§  1.0  Communicada  pela  autoridade  sanitária  a  apprehensão 
administrativa,  será  expedido  mandado  judicial  de  sequestro, 
cuja  execução  terá  logar  pelos  officiaes  de  justiça,  que  lavrarão 
um  auto. 

§  2.0  Si,  comparecendo  os  officiaes  de  justiça  ao  looal  desi- 
gnado peia  autoridade  sanitária,  não  encontrarem  os  animaes 
ou  ohjectos  apprehendidos,  ou  notarem  qualquer  diflèrença  nas 
informações  prestadas,  lavrarão  um.  auto  de  desapparecimento 
ou  de  violação  ou  da  occurrencia  que  se  der,  conforme  o  caso. 

§  3.0  Si  o  infractor  constituído  depositário  violar  o  depo- 
sito, soífrorá  as  penas  do  crime  de  desobedíenda,  ou  outras 
que  sejam  applicaveis. 
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§  4.®  Realizado  o  seqaestro,  terão  logar,  em  seguida,  a 
aTaliação  e  a  venda  em  hasta  poblioa  dos  objectos  que  nao 
devam  ser  destruídos  ou  anímaes  que  n&o  devam  ser  mortos. 

g  5.«  As  praças  para  venda  serio  no  máximo  duas,  dentro 
de  oito  dias,  realizando-se  a  ]Hrimeira  no  íim  de  dnoo  dias  o  a 
outra  no  de  três. 

g  6«*  As  despesas  que  até  ílnal  se  fiserem  serfio  pagas  oon  o 
producto  da  venda,  e  no  caso  de  insuffloiencia  deste  ou  impos- 
sibilidade da  venda,  os  infractores  ifto  obrigados  ao  pagamento 
executivo,  fazendo*se  entrega  do  saldo,  si  houver. 

g  7.<^  As  disposições  do  presente  artigo  são  applicaveis  aos 
casos  de  excesso  de  lotagio  de  animaes  nas  cocheiras,  estribarias, 
Qstabulos  e  estabelecimentos  congéneres,  e  de  venda  de  anímaes 
tuberculosos  (D€o.  n.  5156,  de  8  de  março  de  1904,  arts.  127 
e  j327)«  na  falta  de  cumprimento  das  prescripç5es  da  autoridade 
sanitária. 

Art.  9.<»  Quando  as  penas  estabelecidas  forem  a  de  cas« 
saçfto  de  licença  ou  fechamento  ou  o  cumprimento  de  qualquer 
diligencia  ou  obrigaçfto,  sem  interdicção  ou  embargo»  o  infractor 
condemnado  incorrerÀ  nelia  tantas  vezes  quantas,  apesar  da 
primeira  condemnação  ou  das  posteriores,  insistir  em  continuar 
a  usar  da  licença  que  lhe  foi  cassada,  ou  em  n&o  respeitar  o 
fechamento,  ou  em  não  cumprir  a  diligencia  ou  obrigaçio  que 
lhe  foi  imposta. 

Art.  10.  As  partes  poderfto  promover  no  Joixo  dos  feitos 
da  saúde  publica  as  jastiílcaçòes  e  diligencias  que  entenderem 
convenientes  &  saa  defesa  perante  as  autoridades  sanitárias. 

Art.  11.  Quando  nSo  bastarem  para  o  aarviço  do  juiso  os 
offlciaes  de  Justiça  creados  por  lei,  poderá  o  juix  nomear  ató 
dous  mais,  sem  direito  a  vencimentos,  percebendo  somente 
cufttas. 

Art.  12.  As  castas  do  juiz  e  dos  outros  Ainocionarios  do 
juizo  dos  feitos  da  saade  pablica  ser&o  regaladas  pelo  decreto 
n.  33Ô3,  de  5  de  agosto  de  1899. 

Art.  13.  Os  requerimentos,  offlcios,  sllegaçSes,  cotas e  quaes- 
quer  documentos  juntos  aos  autos  pelos  representantes  da  saúde 
publica  nenhum  sello  levarfto,  sendo  as  custas  pagas  afinal 
pela  parte  vencida,  observando-se  no  processo  tudo  que  se  observa 
nas  causas  em  que  a  Justiça  publica  é  parte ;  e,  quando  Ibr  oon* 
demnado  o  infractor,  &s  custas  oontadas  se  addficionará  a  im- 
portância dos  sellos,  aflm  de  ser  cobrada. 

Art.  14.  Para  os  casos  omissos  no  presente  regulamento 
continuam  em  vigor  as  normas  processuaes  estabelecidas  para  a 
Justiça  local  do  Districto  Federal. 

Rio  de  Janeiroi  90  de  maio  de  1904.  —  7.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N,  5225  —  de  30  de  maio  de  1904 

Or^a  mais  uma   brigada  de   infantaria    de  Quardas   Nacionaes    no 
muaioipio  de  Timbaúba,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Preaiiente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  ezecuç^  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1806, 
decreta: 

Artigo  unico.^  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  mundplo 
de  Timbaúba,  no  Estado  de  Pemambaco,  mais  ama  brigada  de 
infantaria,  com  a  designação  de  87*,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  259,  260  e  261,  a  um  do  da 
reserva,  sob  n.  87,  que  se  organizarão  com  os  guardas  quali- 
âcados  nos  districtos  do  respectivo  munlcipio  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  maio  de  1904,  16*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  7.  Seabra, 


DECRETO  N.  5226  (*)  —  de  30  de  maio  de  1904 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  um  credito  de  200:000$ 
em  papel,  para  pagamento  das  despezas  relativas  ao  Tribunal 
Arbitral  estabelecido  pelo  art.  U  do  Tratado  firmado  em  Petrópolis 
em  17  de  novembro  de  1903  e  mandado  executar  pelo  decreto 
n.  5161,  de  10  de  março  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 
Usando  da  autorização  que  lhe  foi  concedida  pelo  art.  !<»,  n.  1 
do  decreto  n.  1 180,  de  25  de  fevereiro  do  corrente  anno. 
Decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores um  credito  de  200:000$,  em  papel  para  pagamento  das 
despezas  relativas  ao  Tribunal  Arbitral  estabelecido  pelo  art.  11 
do  Tratado  firmado  em  Petrópolis  em  17  de  novembro  de  1903  e 
mandado  executar  pelo  decreto  n.  5161,  de  10  de  março  ultimo. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  maio  de  1904, 16«  da  Republica. 

Francisco  ds  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio- Branco, 


(*}  Vide  no  Appendice  o  decreto  n.  5JS27. 
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DECRBTO  N«  5288  (•)  -  db  31  db  míjo  ms  ld04 

Beelara  laiii  eíTlKo  o  decrtto  n.  1034,  de  14  de  aavembro  de  1890» 
que  eoneedea  priTílegio  á  Companhia  Industrial  e  de  Oonstruoções 
fiydrauUcas,  para  eonstrueção  de  obras  de  melhoramento  da  barra 
e  porto  da  Liguna,  no  Sttado  da  Santa  Catbarina. 

O  Preaidente  da  Repabliea  áoê  Estadoí  Unidos  do  Brazil, 
OQoMdoraJido  que  fle  aeha  oadaoo,  em  virtude  do  disposto  na 
siaiisaia  27',  o  eontracto  oelebrado  com  a  CompaDhia  Indoetrial 
e  de  ConstroeQões  Hydraolicas,  para  aa  obras  de  melboramaato 
da  iNurra  e  porto  da  Lagana«  por  n&o  terem  sido  estas  eoBia- 
çadas  no  praio  fixado  na  clausala  8^,  decreta: 

Artigo  nnico.  E*  deelarado  sem  effeito  o  decreto  n.  1034,  de 
14  de  novembro  de  1890,  pelo  aoal  foi  ooaoedido  &  OompanUa^ 
Industrial  e  de  Oonstrooções  Hydraulioas,  privilegio  para  ooa- 
stroo^  das  obras  de  melhoramentos  da  barra  e  porto  da  La* 
guna,  no  Estado  de  Santa  Catharina. 

Rio  de  Janeiro»  31  de  maio  de  1904,  W  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller. 


DECRETO  N.  5230  —  de  31  de  maio  db  1904 

Deelara  o  ordenado  que  compete  ao  engenheiro  Aristides  QalTÍlo  de 
QneiroE,  aposentado  ne  logar  de  direotor  da  Secretaria  do  Minis- 
tério da  Agrionltura,  Viação  e  Obras  Publicas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uni<|as  do  Brazil : 
FacQ  saber  que  o  Congresso  Nacional  decretou  e  eu  sanccionei 
a  seguinte  resolução  : 

Art.  l.«  Ao  engenheiro  Aristides  Galvão  de  Queiroz,  apo- 
sentado no  cargo  de  directcnr  da  Secretaria  do  Ministério  ds^ 


(•)  Vide  no  Appendioe  o  decreto  n.  5SSe. 


ACtOa  DO  PODER  EXECUTIVO  533 

Agricultura,  Viação  e  Obras  Publicas,  compete  desde  a  apo- 
sentação, na  forma  da  decisão  constante  dos  avisos  do  mesmo 
Ministério  de  9  de  junlio  e  7  de  agosto  de  1804,  o  ordenado  de 
engenlieii*o  ílscal  de  2^  classe,  correspondente  a  25  annos  de 
serviço  * 
Art.  2.«   Revogamse   as  dispsiçoões   em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  31   de  maio  do  1904,  lô»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Lauro  Severiano  Múller» 


DECRETO    N.  5231— de  31  be  maio  de  1904 

Concede  autorisação  á   «Soulh  American  Asphait  Paving  Company  » 
para  funccíonar  na  Republica, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  South  American  Asphalt  Paving 
Company y  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  ã  South  American 
Asphalt  Paving  Company  para  funccionar  na  Republica  com  os 
estatutos  que  apresentou,  mediante  as  clausulas  que  a  este 
acompanham,  assiffnadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  e  noando  obrigada  ao  cumprimento  das  forma- 
lidades exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  maio  de  1904,  lô»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer, 


a  que  se  refere  o  decreto  Oi  5231,  desta  data 

I 

A  South  American  Asphalt  Paving  Company  é  obrigada  a  ter 
um  i^epi^esontanto  no  Brazil  com  plenos  e  illimitados  podores  para 
tratar  deflnitivaraento  o  resolver  as  questões  que  se  suscitarem 
quer  com  o  Governo,  quer  com  particulares,  polónio  ser  de- 
mandado o  receber  citação  inicial  pela  companhia  è  outras 
que  por  direito  se  exija  citação  inicial. 
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H 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  unica^ 
mente  ás  respectivas  leis  e  regulamentos  o  á  jurisdicçao  dos 
seus  tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em 
tempo  algum,  possa  a  companhia  reclamar  qualquer  excepção 
fundada  em  seus  estatutos,  cujas  disposições  não  poderão 
servir  de  base  para  qualquer  reclamação  concernente  á  ex- 
ecução das  obras  ou  serviços  a  que  elles  so  referem. 

III 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  qualquer  altera- 
ção que  a  companhia  tenha  de  fazer  nos  respectivos  estatutos. 
Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  funccionar  na  Republica, 
si  infringir  esta  clausula. 

IV 

A  infracção  do  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  esteja 
commlnada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  1 :00Q$ 
a  5:000$  e  no  caso  de  reincidência  peia  cassaco  da  autorização 
concedida  pelo  decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes 
clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  maio  de  1904.— iatiro  Severiano  MúUer. 

tradocção—  Certificado  da  incorporação  da  Compaihia 
Sul  Americana  de  Calçamento  a  Asphalto  {Sovtih  American 
Asphalt  Pating  Company)— EsoviptoTío  Registrado  (Domicilio 
Le^al):  Montgomery  Street  n.  76— Jersey  city— N.  Y. 

I.'' A  companhia  se  denomina:  Companhia  Sul  Americana 
de  Calçamento  a  Asphalto  {South  American  Asphalt  Paving  Com- 
pany). 

2.*  Seu  oscriptorio  principal  está  situado  na  rua  Montgo- 
mery n,  76,  na  cidade  de  Jersey  (N.  J.)  Nova  Jersey. 

O  Sr.  R,  J.  Wortendyke  é  o  agente  que  alli  reside  e  o  tem 
a  seu  cargo  e  a  quem  deve  ser  notificado  qualquer  procedi- 
mento contra  a  companhia. 

3.®  Os  fins  para  os  quaes  a  companhia  é  constituída  são: 
praticar  todos  e  quaesquer  actos  que  no  presente  se  conteem 
com  a  amplitude  que  for  possível  executar  em  qualquer  parte 
do  mando,  usando  de  toda  a  liberdade  permittida  pelas  facili- 
dades geraes  que  são  conferidas  peias  leis  do  Estado  de  Nova 
Jersey,  a  saber: 

a)  manufacturar  (fabricar),  produzir,  comprar  ou  de  outro 
modo  adquirir  ou  empregar  asphalto,  pedra,  madeira,  ladri- 
lhos, blocks  (parallelipipedos),  tijolos,  calçamentos  e  materiaes 
o  elementos  de  calçamento  naturaes  e  artíficiaes,   de  toda  a 
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classe,  assim  como  tudo  o  que  for  conveniente  ;  cflbliofl,  mer- 
cadorias, artigos  e  cousas  que  possam  ser  empregadas  como 
parte  dos  mesmos  ou  que  com  elles  sè  relacionem,  ou  que 
possam  substituir  e  vender,  permutar,  compor-se,  trocar  e  por 
outra  forma  dispor  dos  mesmos  como  Julgar  conveniente  ;  ma« 
nufactural-os  de  qualquer  forma  para  todos  ou  quaesquer  fins 
anteriormente  indicados,  ou  comprar  aquelies  que  possam  Ser 
aproveitados  ;  vender  ou  utillzar-se  dos  productos  derivados 
deiles  ou  de  qualquer  delles  ou  da  parte  que  resultar  da  pro- 
viMbo,  fabrico  ou  uso  dos  mesmos  na  forma  especiíloada  ;  cele- 
brar contractos  para  calçamontos,  telhados,  para  âns  prote^^ 
ct^ivos  ou  ornamentaes,  ou  para  outros  quaesquer  âns  aos  quaes 
possam,  em  qualquer  forma,  ser  applicados  o  asphalto  naturaí 
ou  artiâcal,  a  pedra,  a  madeira,  ladrilho?,  bloclís,  tijolos  ou 
toda  e  qualquer  outra  sorte  de  materiaes  para  calçamento  oU 
preparados  ou  substitutos  dos  mesmos  ;  comprar  ou  do  outro 
modo  adquirir  os  terrenos,  terras  de  creação,  construoções, 
direitos,  privilégios,  instrumentos  e  propriedades  de  qualquer 
género  e  natureza  que  forem  necessários,  convenientes  ou  con- 
ducentes aos  fins  já  mencionados  ;  vender,  empenhar,  permu* 
tar,  negociar  ou  de  outra  forma  dispor  dos.  mesmos  do  modo  e 
para  os  fins  que  entender  ;  e  em  geral  contractar  ou  empenhar- 
se  em  negocio  legitimo  ou  empresa  de  qualquer  classe  que  a  e  le 
se  relacione  ou  que  o  tenha  por  objecto,  assim  oomo  todo  e  quail- 
quer  dos  fins  já  mencionados. 

b)  Â  companhia  poderá,  com  autorização  da  dii'eck)ria«  na 
vigência  dos  negócios  da  companhia,  autorizar  e  emittir 
boaus  e  outros  roconheoimentos  de  dividas,  assim  como  em* 
penhar  parte  ou  todos  os  bans  da  companhia  em  gamntia  do 
cumprimento  das  obrigações  de  taes  bónus,  cortifícados  e  outros 
instrumentos. 

c)  Registrar  o  tratar  do  reconhecimento  como  personali- 
dade jurídica  da  companhia  om  qualquer  fintado,  dcparta» 
mento,  cidade  ou  outra  municipalidade  dos  Estados  Unidos  e 
seus  territórios  no  districto  da  Columbo,  nas  possessões  òolo- 
niaes  ou  territorioá  adquiridos,  e  bem  assim  em  qualcuer  paiK 
ou  cidade  no  exterior,  e  nas  povoações  e  munieipaliaade  dos 
mesmos,  e  possuir  nesses  legares  bens  moveis  e  immoviBis,  po- 
dendo compral-os,  arrondál-os,  hypotheeal-os  e  transforil-os 
sem  restricçâo  de  espécie  alguma, 

d)  Comprar  ou  de  outro  modo  adquirir  e  possuir,  ter,  Uáirv 
negociar,  vender,  trans(\Brir  e  dispor  por  qualquer  outra  forma 
e  permittir  o  us>  ou  também  aproveitar  (explorar)  toda  e  qual» 
quer  invento,  melhoramento  e  processos  relacionados  ou 
provenientes  de  patentes  obtidas  nos  Estados  Unidos  oU 
em  qualquer  outra  parto  e,  com  o  propósito  de  e^tplofar  ott 
desenvolver  os  mesmos,  levar  a  cabo  qualquer  negocio  de 
fabricaçS,o  ou  de  outra  espécie  que  a  companhia  considere  ott 
julgue  conducente,  directa  ou  indirectamente,  á  realiea^Jio  dos 
seus  âns. 
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4.«  A  importância  total  do  capital  autorizado  da  companhia 
é  quinhentos  mil  dollars  ($.500.000).  O  numero  do  acções  em 

3ue  SC  acha  dividida  ó  de  cinco  mil  (5.000) ;  o  valor  nominal 
e  cada  acção  ó  de  cem  dollars  ($.  100) ;  a  importância  do  ca- 
Sital  com  que  a  companhia  poderá  encetar  as  suas  operações  é 
s  mil  dollars  ($.1.000). 

5.*  O  nome  u  os  endereços  dos  incorporadores,  e  o  numero  de 
acções  que  cada  um  delles  Aubacreveu,  são  os  seguintes: 


Nome 

Rynier  J.  Worten- 
dyke 

Arthuro  L.  Robert- 
son 


Clyda  Brown. 


End«r«co 

76  —  Montgomery 

St. 
Jersey  City  N.  J. 
303  —  West     138 

Street 

New- York  N.  J. 

369— Ocean  Avenae 

BrooklynN.   Y. 


Numero  de  acções  de 
capital  que  sub- 
screveu 

Quatro  acções 


Total. 


Três  acções 
Três  acções 

Dez  acções 


6.0  A  duração  da  companhia  será  illimitada. 

7.«  A  companhia  iK>derá  applicar  ás  sobras  de  seus  lucros 
accumulados,  inclusive  as  quantias  que  a  lei  autoriza  para  re- 
serva, na  compra  e  acquisição  do  propriddadss  e  de  títulos  de  seu 
próprio  capital,  e  bem  assim  na  compra  ou  acquisição  de  bónus, 
debentures,  certificados  collateraes  e  outras  obrigações  emit- 
tidasou  garantidas  por  ella  em  qualquer  tempo  na  importância 
e  no  modo  e  nas  condições  que  a  directoria  determinar, 
e,  salvo  resolução  em  contrario  tomada  por  maioria  dos  mem- 
bros da  directoria  ou  pela  maioria  dos  accionistas,  nem  as  pro- 
priedades, os  títulos  de  capital,  certificados  collateraes,  bónus, 
debentures  ou  outras  obrigações  assim  compr  idas  ou  adqui- 
ridas, nem  qualquer  delias  ou  delles  racebidas  em  pagamento 
ou  liquidação  de  dividas  activas  da  companhia  poderão  ser 
computados  como  beneflcios  para  os  fins  da  declaração  e  distrl^ 
baiçao  de  dividendos. 

A  directoria  terá  amplos  poderes  para  dar  forma  e  alterar 
os  estatutos  em  qualquer  tempo  que  a  sou  juizo  for  neces- 
sário para  o  progresso  dos  interesses  da  companhia  e  poderá, 
a  seu  critério,  augmentar  o  numero  dos  membros  da  directoria 
e  eleger  outros  membros  para  a  mesma. 

A  directoria  terá,  além  disso,  a  faculdade  de  determinar 
a  reserva  para  o  capital  de  ti*abalho  (custeio) ;  de  autorizar 
e  dar  liypothecas  e  gravames  sobre  os  bens  moveis  o  immo- 
veis  da  companhia  que  n&o  estejam  especialmente  applicados 
como  garantia  de  obrigações  vigentes  da  companhia,  e  de, 
em  todo  o  tempo,  vender,  ceder,  transferir,  ou  por  outra  forma 
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dispor  do  toda  a  propriedade  da  companhia  ;  porém  todos  os 
bens  nao  poderão  ser  alienados  sem  que  seja  isso  previamente 
sanccionado  com  o  voto  de,  pelo  menos,  uma  maioria  de  todos 
os  certitlc-uios  de  capital. 

A  directoria  ^derá  opportunamente  determinar  o  modo,  o 
tempo,  a  occasiao,  os  legares  em  que  os  livros  e  actas  da  com- 
panhia ou  qualquer  deiles  estarão  ú,  disposição  dos  accionistas,  o 
nem  assim  a  extensão  desse  exame  e  as  i*egras  e  condições  a  que 
acará  subordinado  ;  a  nenhum  accionista  será  licito  inspe- 
ccionar conta,  nem  livro  ou  documento  da  companhia  além  dos 
que  os  estatutoâ  autorizem  ou  forem  flanqueados  pela  directoria 
ou  por  uma  resolução  dos  accionistas  (Stock-holders). 

A  directoria  terá  poderes  para  realizar  as  suas  reuniões,  para 
manter  um  ou  mais  escriptorios,  para  levar  os  livros  da  com- 
panhia, salvo  os  livros  de  accionistas  e  de  transferencias,  para 
fora  deste  Estado  e  para  os  legares  que  opportunamente 
designar. 

Os  abaixo  assignados,  no  propósito  de  formar  uma  companhia 
na  conformidade  de  uma  lei  do  Congresso  do  Estado  de  New 
Jersey,  intitulaia  «Referente a  companhias»  (sociedades),  revisão 
de  1896  o  de  varias  leis  emendando  a  mesma  e  que  servem  de 
supplemento  a  ella,  combinaram  tomar  respectivamente  o  nu- 
mero de  acções  mencionado  na  presente  e,  en  consequência,  a 
sellamos  e  Armamos.  Rynier—J,  Wortendyke,  L,  ^.^ArthurL, 
RoberUon»  L.  S.  —  Clyde  Brovon,  L.  S. 

Está  uma  chancella  que  reza  :  Impostos  internos,  estampilha 
dez  centavos  cancellada.» 

Estado  do  Nova  York,  cidade  e  condado  de  Nova  York.  S/S. 

Saibam  que  neste  dia  dez  de  outubro  do  anno  do  Senhor  de  mil 
novecentos,  perante  mim  compareceram  o  Sr.  Rynier  J.  Wor- 
tendyke, o  Sr.  Arthur  L.  Robertson  e  o  Sr.  Clyde  Brown,  os 
quaes  me  consta  serem  as  pessoas  indicadas  e  que  passaram  o 
certificado  supra,  e  havendo  dado  aos  mesmos  individualmente 
conhecimento  (?o  seu  conteúdo,  elles  o  confirmaram  e  asaigna- 
ram,  sellarâm  e  outorgaram  como  acto  de  sua  livre  von&de. 

Randolph  Parm/y.— Chancellor  N.  J.—  Com  a  rubrica  — 
Recebido  na  Companhia  Hudson,  cartório  do  offlcial  de  N.  J. — 
outubro  de  1900  A.  D.  1900  e  lançado  no  livro  de  actas  n.  .... 
pagina. -.  .—iWawrictf  /.  Stack,  escripturario.  Archivado  :— 
outub^o  30  de  1900.— Geor^e  Wurí5.— Secretario  de  Estado. 

Estado  de  Nova  Jersey.— Secretariado  Estado— Eu,  George 
Wurts,  Seci'etario  de  Estado  do  Estado  de  Nova  Jersey,  peia  pre- 
sente certifico  que  o  documento  supra  é  copia  fiel  do  certificado 
deincorpó  ração  da  Companhia  Sul  American  tade  Calçamentos  a 
Asphalto  (South  American  Asphalt  Pavin^  Company)  e  (]ue  os  dize- 
res da  rubrica  nella  certificados  são  cópia  tirada  e  verificada  com 
o  original  archivado  em  meu  cartorio,ao6  30  de  outubro  de  1900, 
e  pue  actualmente  SB  encontra  no  mesmo  archivo.  Em  testemunho 
do  que  assigno  de  próprio  punho  e  com  a  minha  lettra  e  sello  o 
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presente  com  o  meu  sello  offlcial,em  Tronton,  neste  trigésimo  dia 
de  outubro  do  I900.—George  Wurti,  Secretario  de  Estado.^ 
Está  uma  ehanoella  com  os  seguiutos  dizeres  :— Seiio  do  Secre- 
tario deste  Estado  de  Nova  Jersey . 

Oonsúiado  Oeral  da  Republica  Argòntina  nos  Estados  Unidos 
da  Amefica— Certifico  que  a  firma  de  Goorge  Wnrts,  Secretario 
do  Estado  de  Nova  Jersey,  nodocuraenk)  anneto,  é  verdadeira, 
—Nova  Yorlft, Janeiro  â5  de  1901.— (Assignado)  P^Uodriguez  Fie- 
gel,  chancelier.— Estão  duas  chancelias,do  consulado  com  os  se- 
guintes diseres:  <0>ttsuIadt>  Oeral  da  Republica  Argentina  aes 
Estados  Unidos  da  America»— o  uma  estampilha  do  dous  pesos, 
—O  tratuctor  publico  que  subscrevo  certifica  que  a  presente  é 
a  trudwàQão  fiel  do  original  em  idioma  inglez  ao  qual  se  re- 
porta.—Buenos  Ayres,  13  de  agosto  de  1901.— (Assignado)  GuM- 
Z^rmo  Arfft5(ron^,  traductor  publico.— Está  uma  estampilhado 
50  centavos  e  uma  chancella  com  os  seguintes  dizeres:—  «Gail'» 
lermo  Armstrong,  contador  e  traductor  publico,  agente  judicial 
—13  de  agosto  de  1901.— Buenos  Ayres,» 


DECRETO  N.  5232  —  DE  4  de  junho  de  1904 

Declara  sem  efl*eito  o  decreto  n.  4319,  de  3  de  junho  de  ilK€ 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
attendendo  ao  que  lhe  requereu  a  Sociedade  de  Seguro  Mutuo 
sobre  a  vida  A  Equitativa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Resolve  declarar  sem  efibito  o  decreto  n.  4319,  de  3  do 
Junho  de  1902,  que,  tendo  em  vista  a  prohibição  da  art«  62  do 
decreto  d.  4270,  de  10  de  desembro  do  1901,  cassou  a  autoriza- 
ção conferida  á  mesma  sociedade  pelo  decreto  n.  3304,.  tie  30 
de  maii^  de  1899,  para  operar  em  seguros  torrostrcs  o  ma- 
rítimos. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  Junho  de  1904,  lô"*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  K.  5233  —  de  4  dk  íúnho  dê  1904 

Crea  o  logar  de  Aecal  do  imposto  de  transporte,  nesta  Capital 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  á  conveniência  de  exercer  assídua  o  immediata 
flscalizaoâo  sobre  a  cobrança  do  imposto  de  transporto  por  via 
marítima  ou  terrestre,  o  tendo  om  vista  o  disposto  no  art,  10 
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<io  regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  2791,  de  11 
de  Janeiro  de  1808  ; 

Decireta: 

Ari.  l.o  Fioacreado  no  Districto  Federal  o  oargo  de  flbwal 
<Io  imposto  de  transporte  marítimo  e  terrestre. 

Art.  2.<>  Ao  mesmo  funccionario  compete  : 

P,  fiscalizar  diariamente  nos  eacriptorios  e  agencias  de 
Companhias  de  estradas  de  ferro  o  das  de  navegação  a  venda 
ée  bilbfetes  de  passagens  que  incidirem  no  imposto,  de  acoôrdo 
com  08  arts.  S^e  4*  do  regulamento  annexo  ao  decreto  n.  2791, 
de  11  de  janeiro  de  1898  ; 

29,  apresentar  á  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  ató  o  dia  1 
de  cada  mcz,  um  mappa  demonstrativo  da  venda  desses  bilhetes 
no  mez  anterior,  discriminadamente  por  companhias  e  pelas 
respectivas  taxas  ; 

3",  representar  immediatamente  ao  director  da  Recebedoria 
contra  as  difflculdades  e  abusos  que  encontrar,  aâm  de  serem 
levados  ao  conhecimento  do  Ministério  da  Fazenda,  que  pro- 
videnciará a  respeito. 

Art.  3.0  As  administrações  das  estradas  de  ferro  e  das  com- 
panhias de  navegação  são  obrigadas  a  ministrar  ao  ftinccionario 
de  que  trata  o  art.  1<»,  todos  os  esclarecimentos  necessários 
e  a  nota  da  venda  diária  dos  respectivos  bilhetes,  sem  pro- 
juiso  da  apresentação  das  guias  que  lhes  cabe  fazer,  em  virtude 
do  art,  e*"  do  citado  decreto, 

Art.  4.»  Ficam  excluídas  da  fisoalisa^o  estabelecida  por 
este  decreto  as  estradas  do  ferro  da  União,  custeadas  directa- 
mente pelo  Governo. 

Art.  5.0  O  fiscal  terá  uma  gratificação  corrospondente  a 
um  por  cento  (1  %)  da  renda  do  imposto  de  transporte  arre- 
cadada pela  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 

Art*  6.0  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  jonho  de  1904,  lô^da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
I^opoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5234  —  de  6  m  junho  de  1904 

Crsa  maiiuma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  caTallaria  de  guardas 
nacionaefl  na  comarca  de  Jahú,  no  Estado  de  S.  Paulo 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
para  execução  do  decreto  n,  431,  de  14  de  dezembro  de  1896^ 
decreta* 

Artigo  único.  Picam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Jahil,  no  Estado  de  S»  Paulo,  mais  uma  brigada  de  infantaria 
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e  uma  de  cavallaria;  aquella,  com  a  designação  do  136%  que 
se  ooQ9iituir&  de  ires  Datalhões  do  serviço  activo  os.  406,  407 
e  408,  e  uma  do  da  reserva  hob  n.  136,  e  esta,  com  a  de  62% 
que  se  constituirá  de  dous  regimentos  ns.  103  e  104,  os  quaes 
se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da 
referida  comarca  ;   revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  junho  de  1904,  16"*  da  Republica. 

FRANasoo  BE  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.   Seabra, 


DBGRETO  N.  5233  --  db  6  de   junho  df  1904 

Crea    mais   uma    brigada   de  artilharia  de  guardaa     nacionaes   na 
comarca  da  capital  do  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 

Sara  ezecuçlU)  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dozombro  de  1896, 
ecreta  : 

Artigo  único.  Ficacreada  na  Uuarda  Nacional  da  comarca 
da  capital  de  S.  Paulo  mais  uma  brigada  de  artilharia,  com 
a  designação  de  5^,  a  qual  se  constituirá  de  um  batalhão  de 
artilharia  de  posição  e  um  regimento  de  artilharia  de  campa- 
nha, ambos  sob  n.  5,  que  so  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca;  revogad;\3  as 
aisposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  junho  do  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alvks, 
J.  J.  Seabra» 


DECRETO  N.  5236  —  de  6  de  junho  de  1000 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
600:000$,  supplementar  &  rerba  —  Soceorros  t^ublicos  —  do  exer* 
cioio  de  1904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  E&tados  Unidos  do  BrazU,  at- 
tendendo  ao  que  cxpoz  o  Ministro  da  Justiça  o  Negócios  lote- 
riorcs  G  tendo  ouvido  préviamento  o  Tribunal  de  Cantas,  nos 
termos  do  art.  70,  §  5<>,  do  regulamento  approyado  pelo  decreto 
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n.  2.409,  de  ^^  de  deasefabro  de  1896,  i^solve,  de  accordo  com  o 
disposto  no  art.  2ò,  §  1*,  da  lei  n.  1 .  145,  de  31  do  dezembro  de 
1903,  abrip  o  credito  de  600:000$000,  supplementar  á  verba— 
Soccorros  pablicos— do  exercício  de  1904,  para  pagamento  de 
despezas  desia  natureza. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  junho  de  1904,  16^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  J.  Seabra, 

Sr.  Presidente  da  Republica—  Pela  demonstração  que  tenho 
a  honra  de  aprosentar-vos  junta,  verifica-se  que  a  verba 
—Soccorros  Públicos  —  dotada  no  orçamento  vigente  com  a 
quantia  de  100:000$  e  reforçada  com  o  credito  de  300:000$, 
aberto  por  decreto  n.  5.193,  de  18  de  abril  do  corrente  anno, 
tinha,  em  20  de  maio  findo  o  saldo  de  33:807$088,  insufflciente 
para  occorrer  á  terceira  prestação  de  auxílios  aos  Estados  do 
Rio  Grande  do  Norte  eda  Parahyba,  sendo  de  50:000$  ao  pri- 
meiro e  de  20:00'J$  ao  ultimo. 

Para  satisfazer  a  essas  contribuições  o  ás  despezas  extraor- 
dinárias já  mencionadas  na  exposição  que  vos  fiz  em  18  de 
abril  ultimo,  toroa-se  necessária  a  abertura  de  um  credito  de 
600:000$,  supplementar  á  verba  —  Soccorros  Públicos  —  do  ex- 
ercício vigente. 

Submetto  o  assumpto  á  vossa  consideração,  afim  de  que  vos 
digneis  resolver  como  fôr  acertc^do. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  junho  de  1904.—  /.  /,  SeaWa. 


Demonstração  do  estado  da  verba  tSoccorros  Públicos» 
do  exarcicio  de  1904 

FOLHAS 

Da  tripulação  da  barca  de  desin- 
fecção, em  janeiro  e  fevereiro. .         5:096$000 

Das  tripulações  das  lanchas  Dr. 
Yellez  e  Dr,  Rocha  Faria,  em  ja« 
TiPiro  o  fevereiro 5:?95|000 

Das  gratificações  aos  médicos  da 
Directoria  G3ral  de  Saúde,  em 
janeiro  o  fevereiro 1 :800$000 

Dos  serventes  do  laboratório,  em 
janeiro  e  fevereiro , . . . .  980$000 

Do  interprete  da  Fortaleza  do 
Santa  Cruz,  em  janeiro  e  feve- 
reiro    lOOJOOO 

Do  pessoal  extraordinário  empre- 
gado no  serviço  nocturno,  em 
janeiro  e  fevereiro 1:118$500 
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Do  pessoal  da  enfermaria  fluctuan- 
te,  em  jaoeiro  o  fevereiro. . . ! .         1 :20Q|OOG 

Do  jiassoal  om  oommisafto  do  scr- 
YiQO  da  prophylaxia  da  febro 
amarolla,  cm  janeiro 48:587$459 

Do  pessoal  encarregado  da  matan- 
ça dos  ratos,  em  janeiro  e  feve* 
reiro 2:27â5|í80O 

Do  pessoal  extraordinário  do  Hos- 
pital Paula  Cândido,  em  janeiro         S:005$48l 

Do  pessoal  subalterno  supplemen- 
tar  da  Inspectoria  do  Serviço  de 
Isolamento  e  Deslnfecção,em  ja- 
neiro         16:018$529 

Do  pessoal  extraordinário  do  ser- 
viço de  isolamento  e  desinfecção, 
em  janeiro,  março  e  abril 43:999$037 

Do  pessoal  empregado  no  sorriço 
da  matança  dos  ratos,  em  março 
e  abril 6:8r7$600 

Das  tripolaçoes  das  lanchas  Dr. 
Vellêx  e  Dr,  Hocha  Faria,  em 
marçoe  abril 5:4^9|000 

Do  pessoal  da  enfermaria  âuctnan- 
te,  em  março  e  abril 1:535$000 

Das  gratificações  aos  médicos  da 
Directoria  Geral  do  Saúde,  em 
março  e  abril 1:300$000 

Dos  serventes  do  Laboratório  Ba« 
cteriologico,  em  março  e  abril . .  583^000 

Do  pessoal  encarregado  do  ser- 
viço nocturno,  em  março  e  abril  578$000 

Do  interprete  da  Fortaleza  de  San- 
ta Cruz,  em  março  e  ab/11 100!¥)00 

Das  gratificações  ás  praças  do  cor- 
po de  bombeiros,  em  serviço  da 
Directoria  Ooral  de  Saúdo,  de 
janeiro  a  abril 18â$003 

Do  pessoal  extraordinário  do  Hos- 
pital Paula  Cândido,  em  abril . .  4d8|066 

Das  tripolaçoes  das  lanchas  JuruJ^• 
ba  e  FernandesPinheiro,  em  abril  36d$500 

Do  servente  extraordinário  da  In* 
spectoria  de  Isolamento,  em 
abril 99$900      145:9aâ|S72 


Aluguel  do  prédio  occupado  pelo 
serviço  da  prophylaxia  da  febre 
amareila,  em  Janeiro 

Quantia  mandada  entregar  ao  al- 
moxarife do  Hospital  Paul«  Can- 


4d3$334 
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dido,  para  pagamento  do  pessoal 
sem  nomeação,   em  fevereiro  e 

março 3:230$497 

Idem  idem  ao  almoxarife  da  Ilha 
Grande,  para  pagamento  do  pes- 
soal, de  janeiro  a  março 1  :â6ã|000         5:00^497 

Fornecimentos  feitos  á  Inspectoria 
de  Isolamento  e  aos  hospitaes 
Paula  Cândido  o  S.  Sebastião, 
de  janeiro  a  março 50:677$8(» 

CREmTos  distribuídos 

AOS  estados 

A'  Delegacia  do  Thesouro  no  Es- 
tado do  Pará,  para  despezas 
com  o  serviço  quarentenario  das 
embarcações  procedentes  do  por- 
to do  Maranhão  com  destino  ao 
lazareto  da  Tatusca,  onde  devem 
ser  desinfectadas 10:00C$000 

A'  Delegacia  do  Thesouro  no  Esta- 
do da  Bahia,  para  attender  ás 
despezas  com  o  tratamento  dos 
enfermios  que,  porventura,  te- 
nham de  ser  recolhidos  ao  Hos- 
pital do  Bom  Despacho  e  com  o 
serviço  quarentenario 4 : 00Q$00O 

A'  Delegacia  do  Thesouro  no  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Norte, 
para  soccorros  á  população  fla- 
gellada  pela  socca 100:000$000 

A'  Delegacia  do  Thesouro  no  Es- 
tado da  Parahyba,  para  idênti- 
cas despezas, 50:000$000      164:000$000 

Somma  da  despeza. . .  • 366: 192t913 

CREDITO  DA  VBRBA 

Votado  na  lei  do  orçamento  de 
1904 100:000$000 

Aberto  pelo  decreto  n.  5.193,  de 
18  do  abril  de  1904 300:Oeo$OOÔ      400:000$000 

Saldo  existente 33:8Õ7$Õ88 

1*  Secção  da  Directoria  de  Contabilidade,  em  20  de  maio  de 
1904, ^Rodriffues^  Barbosa,  director  da  secção,  —  /,  Bordini, 
director-geral. 


544  ACTOS  DO  l-ODER  EXECUTIVO 

DECRETO  N.  5337  —  de  13  db  junho  db  1904 


Crea  uma   brigada  de  artilharia  de  guardas  nacionaes   na  comarca 
do  Itaberaba,  no  Estado  da  Bahia. 

O  PreBídente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braztl, 

Sara  exeouç&o  do  decreto  Q.   431,  de   14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta : 

'Artigo  uoico.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
deltaberaba,  no  Estado  da  Bahia,  uma  brigada  do  artilharia, 
com  a  designação  de  11*,  a  qual  se  constituirá  de  um  batalhão 
de  artilharia  de  posição  o  um  regimento  de  artilharia  de  cam« 
panha,  ambos  sob  n.  11,  que  se  organizamo   com  oe  cardas  * 

Sualiâoados  nos  dittrictos  da  referida  comarca;  revogadas   as 
isposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1904,  lô«da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Roprioues  Alves. 

J.  J,   Seabra. 


DECRaiO  N.  5238  —  de  13  de  junho  de  1904 

Crea  uma  brigada  de  cavallaria  de    guardas  nacionaes  no  município 
de  Caruaru, no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n .  431,  de  14  de  dezembro  de  1895, 
decreta : 

Artigo  unioo.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  do  manicipio 
de  Caruaru,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada  de  caval- 
laria, com  a  designação  de  33%  a  qual  se  constituirá  de  dous 
regimentos  sob  ns.  05  e  63,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualificados  nos  districtos  do  referiao  muaicipio  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  junho  de  1904,  lô^  da  Republica. 
Francisco  br  Paula   Rodrigues  Alves. 

/.  y,  Seabra^ 
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DKCRKTO  N.  5839—  deÍíO  de  junho  de  1904 

Crea  duas  brig-id»)  d«  iBÍJiQiaria  e  uma  de  oavallaria  da  guardas  na- 
ciouaes  ua  commarca  de  S.  João  da  Boa  Viãta,  uo  Estado  de  tiàn} 
Paulo. 

O  Prosideote  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazjl,  para 
extioução  do  decreU)  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  1896,  de- 
creta : 

Artigo  único.  Ficam  ciscados  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca do  S.  João  da  Hoa  Vista,  no  Eafcado  de  S.  Paulo, 
duas  brigadas  do  infantaria  o  uma  do  cavallaria,  aquollas  com 
as  designações  de  137  o  138,  que  se  constituirão  do  tros  bata- 
lhões do  serviço  activo  o  um  do  da  reserva,  cada  uma,  sob 
ns.  409,410,  411,412,413  e  414,  e  136  e  137,  o  esta,  com  a 
de  53,  qm  se  constituirá  de  dous  regimentos,  ns.  105  e  106, 
os  quaes  se  organizarão  com  03  guai*das  qualificados  nos  dis- 
trictos  da  referida  comai*ca ;  mvogadas  stô  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  du  Janeiro,  20   de  junho  do  1904,  16<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO  N.  55Í40  —  de  25  M  junho  db  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credilo  extraordinário  de  63:97t$007, 
ouro,  e  868:i83|220,  papel,  para  pagamento  de  dividas  deexercicios 
findos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Hrazll, 
usando  da  autorização  contida  no  deci*eto  legislativo  11.  1189, 
de  20  do  corrente  mez: 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  ci*edito  extra- 
ordinário do  (i3:977>^7,  ouro,  e  8<38: 18:')|5á20,  papel,  para  atten- 
der  ao  pagamento  de  dividas  de  exercícios  findos,  constantes  da 
relação  seguinte: 

Ouro  Pftpel 
Mluisterio  da  Justiça  e  Negócios  in- 
teriores       40:535$949 

Ministério  da  Marinha 371:818^645 

Ministério   da   Industria,   Viação   e 
Obius  Publicas 5d:477$067    225:519.-?096 

c'3 
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Ministério  das  Relações  Exteriores.      8:500$000      25:927$700 

Ministério   da   Fazenda 45:817$320 

Miniáterió  da  Guórra 158:564$õi0 

Rio  de  Janeiro,  25  de  janho  de  1904,  16»  da  Republioa. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5241— db  27  db   junho  de  1904 

Crea  mais  uma  brigada  de  guardas  nacionaes  na  comarca    da  Cam- 
panha, no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Campanha,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  uma  brigada 
de  cavailaria,  com  a  designação  de  84'',  a  qual  se  constituirá 
de  dous  regimentos,  sob  Ds.  167  e  168,  que  se  organizarão  com 
08  guardas  qualificados  nos  districtos  da  ref jrida  comarca ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  junho  de  1904,  16<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

J,  /.  Seabra. 


Sii).  Membros  do  Congresso  Nacional— Submetto  á  vossa,  apre- 
ciação, afim  de  que  vos  digneis  resolver  sobro  o  assumpto,  a 
inclusa  exposição  que  me  foi  apresentada  pelo  Ministro  aã  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores,  relativa  i  concessão  do  credito  de 
29:300$,  supplementar  averba  n.  9 do  ar t.  2o  da  lei  de  orça- 
mento do  exercido  de  1904,  para  occoi'i*er  a  despelas  coifi 
ajudas  de  custo  a  membros  do  Congresso  Nacional. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  junho  de  1904. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


Sr.  Presidente  da  Republica— Tendo  sido  pagas  pelo  credito 
de  90:000|,  consignado  na  verba  n.  9  do  ar t.  2<>  da  lei  n.  1145, 
de  31  de  dezembro  de  1903,  ajudas  de  custo,  nàqnella  impor- 
tância, a  41  senadores  e  149  deputados,  ficou  o  mesmo  credito 
esgotado,  como  se  verifica  da  demonstração  junta. 
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Ç  Havendo,  porém,  necessidade  de  satisíleizer  ao  pagamento  de 

ajadas  de  custo  já  reclamadas  por  alguna  senadores  e  deputados, 

^  bem  assim  ao  de  outras  que  ainda  nao  foram  requisitadas,  tor 

na-se,  por  isso,  indispensável  que  o  Congresso  Nacionai  oonceda 
o  creditode29:300$,  supplementar  á  referida  verba  do  exer- 
cicio  de  1904. 

Submetto,  pois,  o  assumpto  á.  vossa  apreciação,  afim   de  que 
vos  digneis  resolver  como  for  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  junlio  de  1904.—  Dr.  /.  J.  Seabra. 

Demonstração  das  daspezas  fditas  pala  verba  — Ajudas  da 
custo  aos  membros  do  Oongrasso  Nacional—  do  exercício 
de  i904 

Ajudas  do  custo  pa^as  no  TliosouVj   Kodural  uos   senadores  e 
deputcidos  pelos  Estados: 

DO  AMAZONAS 

i^Jenadoros  : 

António  ConsUintino  Nery, 1 : 0004000 

Jonathas  de  Freitas  Pedrosa 1 :000$000 

Deputados: 

António   Gonçalves    Pei-eini     do    &i 

Peixoto l:00()$000 

Aurélio  Amorim 1 :000$000 

Enéas  Martins 1 :  000$000      õ :  000$000 


DO  PARÁ 

Scnadoi^es: 

José  Paes  do  Carvalho 800$000 

Manoel  de  Mello  Cai-doso  Barata 800$000 

Deputados  : 

António  Felinto  de  Souza  Bastos 

António  Passos  de  Miranda  Filho — 

Arthor  índio  do  Brazil 

Arthur  de  Souza  Lemos SOCgJOOO 

Carlos  Augusto  Valente  do  Novaes 800$000 

João  Hosannah  de  Oliveira 800|000         ^^^^^^ 

Rogério  CoiTêa  de  Miranda 800|000      7:200$000 


DO  MARANHÃO 

Senadores  : 

Benedioto  Pereira  Leite ZfííK^ 

Manoefignacio  Belfort  Vieira 750$000 


M  I 
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DopuUdos: 

Christino  Cruz 750$000 

José  Rodrigues  Fernanlos. 750$000 

Juâo  Tolentino  Guedelha  Mourão 750$r)00 

Manoel  Igiiacio  Dias  \mv.\ 75(«'XM      4:500^000 

DO   PIAUIIY 

S(Miadores: 

Álvaro  de  Atab  Uáorlo  Mondes yi)0§UOO 

Firmino  Pires  Ferreira l)C0|OM) 

Joaquim  Nogueira  Paranaguá UDOsOO» 

Deputado: 
Joaquim  de  Lima  Pires  Ferreira 1MH»si)íN)     3:6c*<JS'XJ0 

DO  CEAUA 

Stítfuidores: 

António  Pinto  Nogueira  Acoioly 70(K'kjO 

João  Cordeiro 7fK)$0  O 

Joakim  do  Oliveira  Catunda 700$()00 

Deputados: 

Eduardo  Studart 70as000 

Fi^odcrico  Augusto  Borges 70i)|íJ0O 

Gonçalo  do  Almeida  Souto 70os000 

João  Lopes  Ferreira  Filho 700s000 

Josô  Freire  Bezerril  Fontenello. ......  700$000 

Virgílio  Brigido 7(KJs'^00      6:30(^)00 

Rio    GRANDE  DO  NORTE 

Senador: 

José  Ferreira  Chaves. 050s<300 

Deputados: 

Francisco  Vieira  da  Fonsocii  e  Silva. .  •         65aj|000 

Manoel  Pcmra  Reis C50|0()0      1:950$»100 

DA  PAUAIlVnA 

Senador: 
Álvaro  Lopes  Machado o  • 600.{000 

Deputados: 

Izidro  Leito  Ferreira  do  Araújo 600*000 

João  L  âto  do  Paula  e  Silva 600$000      1 :800$000 
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t)£  PERNAMBUCO 

Deputados: 

António  Alves  Pereira  de  Ly:'a 60D|0a0 

Esmeraldino  Olympio  de  Torres  Rin- 

doira 600$000 

Júlio  do  Mello 600$000 


I:800$000 


DEALvr.OAS 

Senadoras: 

Euclide-J  Vieira  Malta 5O0j§0O0 

Bernardo   António  de  Mendonça  So- 
brinho  ^ 500$000 

Mano3l  Josô  Duarte 500$000 

Deputados  : 

Angelo  Josô  da  Silva  Noto 5O0!$00O 

Josô  de  Barros  Wanderley  de  Men- 
donça   500$000 

Josô  Bernirdo  de  Arroxellas  Galvão.  •  500$000 

Eusébio  Praneisc  j  de  Andrade  ....,..•  500$000 

Epaminondas  HyppoliÈo  Gra^^Jn lo 500$000      4:000.(000 

LE  SBRGIPG 

Senador : 

Martinho  Jus<^da  Silveira  Garcez....         .500$000 

Deputados: 

José  Rodrigiios  da  Costa  Dória 500$000 

Manoel  Presciliano  de  Oliveira  Valia- 
d  ão 50  0$000      l : 500^000 

DA   BAHIA 

Senadores: 

Arthnr  Cemr  Rios 400^000 

Virgílio  Climaco  Damazio. 400.^000 

Deputados  : 

Domingos  Rodrigues  Guimarães 400^000 

Francisco  de  Paula  OLveira Guimarães  400$000 

Francisco  Vicente  Bulcão  Vianna 400$000 

Garcia  Dias  Pires  C.  de  Albuquerque.  400:000 

João  Aufifuí ^.0  Neiva 400$00() 

.loào  da  Costa  Pinto  Dantas 40O$O0O 

Jos'  Joaquim  Rodrigues  Saldanha....  400.^000 

Joaquim  Macedo  de  Castro  Rebello. . .  40  $000 

Joaquim  Ignacio  Tosta 400Í000 

Leovigildo  Filgueiras 400$(X)u 


_         J 
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Marcolino  de  Moura  o  Albuquerque. .  400^000 

Manoel  José  Alves  Barbosa 400$^ 

Pedro  Vergne  de  Abreu 40ris000 

Satyro  de  Oliveira  Dias 400$000 

Thomaz  Garcez  Paranhos  Montenegro  400í;000      0:800|0()O 


DO  ESPIRITO    SANTO 

Senador: 

Luiz  Siqueira  da  Silra  Lima 150$000 

Deputados: 

Bernardo  Horta  de  Araújo is 

Galdino  I^reto i£ 

Josô  Francisco  Mon jardim íê 

José  Moreira  Gomes ij 


DE    MINAS  OERAES 

Senadores: 

Feliciano  Au/usto  de  Oliveira  Penna.  250$000 

Júlio  Bueno  Brandão. ; 850s(X)0 

Deputados  : 

Gastão  da  Cunha 850SOOO 

Joaquim  Leonel  de  Resende  Filho 250sorK) 

Francisco   Bernardino    Rodrií?ues   da 

Silva 250í;0C0 

Rodolpho  Gustavo  da  Paixão * . . .  250$000 

António  AffonsoLamounier  Godofredo.  2.')(>í;000 

Wenceslau  Braz  Pereira  Gomas 250S)00 

António  do  Pádua  Assis  Resende 250s000 

João  Luiz  Alves 250S(J00 

Astolpho  Dutra  Nicacio 250s000 

Manoel  Thomaz  de  Carvalho  Britto. .  250^)00 

Bernardo  Pinto  Monteiro 25i'S000 

António  Zacarias  Alvares  da  Silva 25  sOOO 

Adalb  írto  Dias  Ferraz  da  Luz 250s000 

Carlos  Honório  Benedicto  Ottoni 250^000 

Sabino  Barroso  Júnior 25(^000 

José  Bernardes  de  Faria 250$' )00 

Olegário   Dias   Maciel 250<;000 

Josô  Bonifácio  de  Aniirada  e  Silva. . . .  2õ0$000 

Francisco  Luiz  da  Veiga 2õ0§000 

João  Nogueira  Penido  Filho 250*000 

Carlos  Peixoto  de  Mello  Filho 250.^000 

Antero  de  Anarade  Botelho 250>;000 

Estevam  Lobo  Leite  Pereira 250^000 

Josô  Carneiro  de  Resende 25»  èoOO 

João  Pandiá  Calogoras 250$000 


750$0OO 
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Franoisoo  Alvaro  Buono  do  Paiva 2508000 

João  Luiz  Campos 250^000 

David  Morotzsohn  Campista i'50$000 

Manoel  Fulgencio  Alvos  Poroir.i 25rK0OO 

Ollntho  Augusto  .Ribeiro ;á50s00n 

LiDdolpho  Caetano  do  Souza  o  Silva. .  250s000 

José  Bento  No„'ueÍPa 250$000 

José  Monteiro  Ribeiro  Junqueira 850.^000 

Viriato  Diniz  Mascarenhas 250$000 


9;000$000 


DE  S.    PAULO 

Senador  : 

Joaquim  Lopos  Chaves 250$0Ò0 

Deputados  : 

Franciseo  Marcondes  Romeiro 250$000 

José  Manoel  Lobo 250>^000 

Jesuino  Ubaldo  Cardozo  de  Mello 25 

Francisco  Ferreira  Braga 250Í000 

Fernando  Prestes  de  Albuquerque.... 

Francisco  de  Tole  lo  MaUa. 

Bernardo  de  Souza  Campos 250^000 

Manoel  Jacintho   Domingos  do  Castro 

António  do  Amaral  (^esar •. . . .  250$000 

António  Cândido  Rodrigues r?50|000 

José  Rebouças  dn  Carvalho 250$000 

Rodolpho  Nogueira  da  Rocha  Miranda  250iJ;000 

Paulino  Carlos  de  Arruda  l^otelho...  250.S000 

João  Galeão  Carvalhal á50$000 

José  Valois  de  Castro iíõO.^^UOO 

Eloy  de  Miranda  Chaves 250$000 

José  Leito  de  Souza 250$0()0 

José  Manoel  de  Azevedo  Marques. . . .  250$000      4:750$0a0 


DE  OOYAZ 


Deputados  : 

Hermenegildo  Lopes  de  Moraes  Filho 
Joaquim  Luiz  Teixeira  Brandão 


DE  MATTO    GROSSO 

Deputado: 
Benedicto  Chrispiniano  de  Souza. 

DO  paranA 

Senadores: 
Brazilio  Forreira  da  Luz 


750$000 

750$0.)0   1:500*000 


l:200$000   1:20()$000 
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Deputados: 

Manoel  de  Alencar  Guimarães 850$000 

Carlos  Cavalcanti  de  Albuquei*quo ....         ^501000 

Cindido  Porreira  do  Abreu ^250^00      1 :250$il00 

DE  SANTA  CATIIARIXA 

Senadores: 

Oustivo  Ricliard •?"íO|Oí)0 

Felipp  í  Schinidt a50$0<X) 

Ilorcilio  PodPo  da  ÍJiz , íi5(:q^00() 

Doputuios: 

Yictorlno  de  Paula  Ramos 250$000 

Elyseu  Guilherme  da  Silva iíl50^iOO 

Abdon  Baptista :^f50$000      1:500$000 

DO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

Senador: 

Ramiro  BarcoUos 400$000 

Deputados: 

Germano  Hasslocher ' 400$000 

Luiz  Soaro  i  dos  Santos 400looo 

Manoel  de  Campos  Cartier 40o|oOO 

Diogo  Fernandes  Alvares  Fortuna. . . .  400$000 

Jamos  Darcy 4(K)§000 

Vospasiano  Oonçalvijs  do  Albuquerque 

o  Silva. 40(1$000 

Alexandre  Cassiano  do  Nascimento. . .  400s00() 

Marçal  Pereira  dn  Escobar 400.^000 

Dominíros  Pinto  de   Figueiredo  Mas- 
carenhas   400*000 

Juvenal  Octaviano  Miller 400s000 

Alfredo  Varela 400s003 

Arthur  Homom  do  Carvalho 40^000     5:200$000 

.    ,  r)9:600.s0<i0 

Ajudas  do   cjisto  \ns(x^   nos  Es- 
tados: 

DO  PIAUIIY 

Deputados: 

Raymundo  Arthur  de  Vasconcollos.,.         900*000 
Joio   Henriíue   de    Souza  Qayoço    o 
Almendra ÍX)0|OOC      1 :8'10:i«00 


'^ 
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DO  CBARÂ 

Deputado: 
Francisco  de  Sá lOOs^í^        700$oai 

DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE 

Senadoras: 

Volvo  Velho  do   Albuquerque  Nfara- 

nhão ()50sO()0  . 

Jo.s<5  Bernardo  de  Moleiros CiasOOu 

Deputado: 

Eloy  Castriciaao  de  Souza 65a*;003      l  :950s000 

DA  PARÀHYBA 

Senador: 

António  Alfiredo  da  Gama  e  Mello r>00$000 

Deputados: 

António   da  Trindade  Antunes  Meira 

Henriques. : OOOsOOO 

Walfredo  Soares  dos  S:\ntos  Leal OOOsOOO      1  :800:»íOOO 

DE  PERNAMBUCO 

Seníidorcs: 

Francisco  de  Assis  Rosa  o  Silva fíOO<;OOil 

Hi»rcnlano  Bandeira Oi)  >sOOO 

Doputados: 

Francisco  Teixeira  de  Sá í»O0$(X)O 

Erminio  César  Coutinho 6:x)s000 

Aff  jnso  Gonçalves  Ferreira  da  Costa. .  íiOOsTOO 

Colio  Florentino  Henrique  de  Souza..  ÔOOsOOO 

José  Mavceliino  da  Ros:i  e  Silva OOOsOOO 

Malaquias  António  Gonçalves íiOOsOOO 

Francisco  Moreira  Alves  da  Silva 003s030 

Francisco  Cornollo  da  Fonseca  Uma. .  000*000 

K-ítacio  dn  Albinuerque  Coimbra OOOsOKl 

Pedro  José  d(í  Oliveira  l>ernambu<v). . .  OOOsOOO 

Klp'dio  Abrnii  Uma  de  Figueiredo. . , .  f>00S00f» 

Arlliiii'  Orlando  da  Silva , (iOlsOlO      8: 4t)0í;')  00 

DE  ALArtOAS 

Deputado: 
Raymundo  Pont'?s  de  Miranda rx)0s()l0         5  iO$0'0 
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DE  SERGIPE 

Senadores: 

José  Luiz  Coelho  e  Campos ^OO^MO 

Olympio  de  Souza  Campos 5'm)sO(XJ 

Deputado: 

Joviniano  Joaquim  de  Carvalho 500$000      1 :  5001000 

DO  ESPIRITO  SANTO 

Senadores: 

Cleto  Nunes  Pereira 150$i)00 

Henrique  da  Silva  Coutinho 150í;000         300íí)00 

DE  OOYAZ 

Senadores: 

Josô  Joaquim  de  Souza 750^0 

Francisco  Leopoldo  Rodrigues  Jardim.  750s000 

Deputado: 

Bernardo  António  de  Faria  Albernaz. .  750$000      2:2505^10 

DE  MATTO  GROSSO 

Deputado : 
João  de  Aquino  Ril>oiro 1 :200.<;000      1  ígQíb^OOO 

20:4005*000 

RECAPITULAÇÃO 

Ajudas  de   custo  pagas  no  Thesouro 

Federal 69:600ái000 

Idem  idem  nos  Estados 20:4»  0|000 

Credito  da  verba  n,  9  do  orçamento  vigente....    90:000|000 

1»  secção  da  Directoria  de  Contabilidade,  27  de  junho  de  1904. 
—Ernesto  de  Castro,  3*"  ofBcial.— Viito— fí.  Barbosa,  director 
de  Secção-— Visto— /.  Bordini,  director  geral. 
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DECRETO  N.  5S42  —  i>e  28  de  junho  de  1904 

Concede   as    vantagens    e    regaliaB    de    paquete»    ao  vapor  nacional 
«Temple»,  de  propriedade  da  Empreza  de  Navegação  Norte  e  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  quo  requereu  a  Erapreza  de  Navegação  Norte 
e  Sul,  decreta: 

Artigo  único.  Sao  concedidas  à  Empreza  de  Navegação  Norte 
e  Sul  as  vantagens  e  regalias  de  paauetes  para  o  vapor  nacional 
Temple,  de  sua  propriedade,  que  faz  viagens  i*egulares  entre 
os  portos  da  Republica,  sendo  observadas  as  clausulas  que 
a  este  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  da 
IndQ;itria,   Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  S8  de  junho  de  1904,  16<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  3íãller, 

Clausulas  a  (|ue  se  refere  ò  decreto  n.  5242,  desta  data 

I 

A  Empreza  de  Navegação  Norte  o  Sul,  proprietária  do 
vapor  nacional  Templo^  6  obrigada  a  transportar  gratnitamento 
no  seu  vapor  as  malas  do  Correio  e  seus  conductores,  fazondo-as 
conduzir  de  terra  para  bordo  e  vice- versa,  ou  entregil  asaos 
agentes  do  Correio,  devidamente  autorizados  a  recobol-aa, 
fazendo-se  o  recebimento  o  a  entrega  mediante  recibo. 

11 

A  empreza  transportará,  sem  ónus  algum  para  a  União, 
qualquer  somma  eiíi  dinheiro  ou  em  valores  pertencentes  ou 
destinados  ao  Thesouro  Federal. 

O  commandante  do  vapor  receberá  os  volumes  encontrados, 
na  forma  das  instruecões  do  Thesouro  Federal,  de  4  de  setombro 
de  1865,  sem  proceuer  á  contagem  e  conferencia  das  sommas, 
assignados  previamente  os  conhecimento  de  embarque,  segundo 
os  estylos  commerciaes. 

Ill 
Obriga-se  a  empreza: 

l^,  a  dar  transporte  gi'atuito  ás  sementes,  mudas  de  plantas* 
objectos  de  historia  natural,  destinados  aos  Jardins  públicos 
e  museus  da  Republica  ; 
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2p,  a  dar  ao  governo,  gratuitamente,  nma  passagem  de  ré 
e  out 'a  dp  proa  em  cada  viagem  ; 

3",  a  concedor  transporte  com  o  abatimento  de  50  *»/«  sobre 
03  preços  ordinários,  para  a  íbrça  pablica  ou  escolta  condu- 
zindo presos,  e  com  o  de  30  'V»  pa^ra  qualquer  outro  transporte 
por  eonta  do  Governo  Federal  ou  dos  Estados. 

Rio  lie  Janeiro.  28  de  junho  do  1904.  —  l^uro  Sevt^riíno 
Mnller, 


DECRBTO  N.  5243  *  de  28  de  junho  de  1901 

Transfere,  com  alterações,  á  Empreza  de  Sal  e  Navegação,  a  con- 
cessão a  que  se  referem  os  decretos  ns.  10.413,  de  26  de  oaltthro 
de  18S9  e  588,  de  19  de  julho  de  1890. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bi*azil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Empreza  de  Sal  e  Navegação, 
devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  £'  transferida  á  Empreza  de  Sal  e  Navega(^o 
a  conce?«são  feita  a  António  Coelho  Ribeiro  Roma,  a  que  se 
i*eferem  os  decretos  ns.  10.413,  de  26  de  outubro  de  1889  e  588, 
de  19  de  julho  de  1890,  para  estabelecer  c  explorar  salinas  o 
fábricas  dcs^iinadas  &  purificação  de  sal  nos  terrenos  do  marinha 
nâo  aforados  ou  devolutos  no  Entado  do  Rio  Orando  do  Nort». 
com  ns  alteraçõo^  constantes  das  chnsulaft  quo  a  este  acomp:i- 
nham,  a^ignadas  polo  Ministro  da  Industria,  Viação  o  Obras 
l^ublicas. 

Rio  de  Janeiro,  ?8  de  junho  do  1904,  16"  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sevei'iano  Mnller, 


Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  ni  S243,  desta  data 

I 

A  Empreza  do  Sal  e  Navegação,  sempre  que  tiver  do  adquirir 
terroDos  do  marinha  e  outros  que  julgar  necessários  para  seus 
trabaliios  e  exploracoa?,  devora  requerel-os  aos  Governos  da 
União  ou  Estaduaos,  conforme  o  domínio  a  que  ostejam  sujeitos 
os  mesmos  terrenos. 


AÇtoS  to  POt>Ek  íXÊCttttVO  55Í 

^A  ^^^y^^  entrará  adiantadamente  para  o  Theaouro  Federal 
MãUer^^   Janeiro,   28   de   junlio   do  1904.-.L  «ro  6VcenVmo 
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sentença  passada  em  julgado  em  favor  do  major 
da  Brigada  Policial  desta  Capital,  Luiz  da  Costa 
Azevedo "^ôl 

N.  5330  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  26  de  setembro  de  1904  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinária  de  6:000$,  para  pagamento  da 
gratificação  que  compete  ao  juiz  que  substituir 
na  Camará  Civil  da  CÔrte  de  Appella^o  o  desem- 
bargador licenciado  António  Joaquim  Rodrigues.     7oI 
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N.  5331  —  MARINHA  —  Abre  ao  Ministério  da  Mari- 
nha o  credito  de  300:000$,  supplementar  á,  verba 
11»  do  art.  7<»  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro 
de  1003,  para  pagamento  dos  operários  extra- 
ordinários do  Arsenal  de  Marinha  da  Capital  Fe- 
deral       762 

N.  5332  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decrelo  de  3  de  ontubro  de  1904  —  Approva  a  re- 
forma dos  estatutos  da  sociedade  anonyma  «  Em- 
preza  de  Sal  e  Nayega^o» 762 

N.  5333  -  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  3  de  outubro  de  1904  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito de  32:923$233,  supplementar  á  rubrica  28» 
do  art.  2«  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de 
19u3 764 

N.  5334  —  JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  3  de  outubro  de  1904  —  Crea  mais  duas 
brigadas  de  inflEintaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Ouro  Preto,  no  B;itado  de  Minas  Ge- 
raes 764 

N.  5335  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  --  De- 
creto de  3  de  outubro  do  1904  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Fioriano  Peixoto,  no  Estado  do  Ama- 
zonas       765 

N.  5336  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  3  de  outubro  de  1904  —  Crea  mais  uma 
brigada  de  iníántaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Mazagão,  no  Estado  do  Pará 765 

N.  5337  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  3  de  outubro  de  1904  —  Crea  ama  brigada 
de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas  Na- 
cionaes na  comarca  de  Lorena*  no  Estado  de  Sao 
Paulo 766 

N.  5338  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS 
^  Decreto  de  4  de  outubro  de  1904  —  Revoga  o 
decreto  n.  5278,  que  contractou  com  o  engenheiro 
civil  Josó  Augusto  de  Arai^o  Júnior  o  arrenda- 
mento da  Estrada  de  Ferro  do  Paraná 766 

N.  5339  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  6  de 
outubro  de  1904  —  Pnblica  a  adhesáo  da  Repu- 
blica de  Panamá  á  Convenção  Internacional  para 
a  publicação  das  Tariíks  Aduaneiras 757 

N.  5340  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  10  de  outubro  de  1904  ^  Concede  ao 
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Gymnasio  Gonzaga  OS  privilégios  e  garantias  de 

que  goza  o  Gymnasio  Nacional 767 

N.  5341  —  JUSTirA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  10  de  oatabro  de  1901  —  Crea  mais  daas 
brigadas  de  inflintaria  de  Guardas  Nacionnes  na 
cornarei  de  Passos,  no  Estado  de  Minas  Geraes.  • .      768 

N.  5342  —  MARINHA  —  Decreto  de  11  de  outubro  de 
1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito 
de  40:77l$500  para  pagamento  de  apparelbos  ne> 
cessarios  ao  serviço  provisório  de  esgotamento 
dos  dique  Guanabara  e  Santa  Cruz 768 

N.  5343  ^  FAZENDA  --  Decreto  de  13  de  outubro  de 
1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  2.168:800$,  para  oocorrer  ás  dcspezas  com  a 
Estrada  da  Perro  União  Sorocabana  e  Ituana,  no 
periodo  de  20  de  setembro  a  31  de  dezembro  do 
corrente  anno 769 

N.  5344  —  FAZENDA  —  Decreto  de  15  de  outubro  de 
1904  —  Abro  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  i5:455$440,  paro  o  pagamento 
de  meio-soldo  e  montepio  de  D.  Damazia  Mal* 
yeiro  da  Motta,  mâj  do  fallecido  capitio-tenenta 
da  Armada  Lindolpho  Malveiro  da  Motta 769 

N.  5345  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  17  de  outubro  de  1904  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  ez')rcicio  de  1904,  o  credito  supplementar  de 
618:750$,  sendo  141:750$  á  verba -- Subsidio 
dos  Senadores  —  e  477:000$  á  verba  ~  Subsidio 
dos  Deputados 770 

N.  5346  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto  de  17  de  outubro  de  1904  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negocies  Interiores,  por  conta 
do  exercício  de  1904,  o  credito  supplementar  de 
80:000$«  sendo  30:000$  à  verba  -*  Secretaria  do 
Senado  —  e  50:000$  á  verba  —  Secretaria  da 
Gamara  dos  Deputados 770 

N.  5347  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  17  de  outubro  de  1904  —  Crea  uma  bri- 
gada de  oavaLlaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca do  Soocorrot  no  Estado  de  S.  Paulo 771 

N.  5348  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES—  De- 
creto de  17  de  outubro  de  1904  --  Crea  mais^uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Naoienaes  na 
comarca  de  Bariry,  no  Estado  de  S.  Paulo 771 
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N.  5349  —  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  18  do  oaiubro  de  1904  —  Autoriza  a 
revisão  das  concessões  das  Estradas  de  Perro  de 
Uberaba  a  Coxim  e  de  Catalão  a  Palmas 77á 

N.  5350  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  IS  de  outubro  de  1904  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
credito  de  550:000$,  supplementar  a  consignação 
—  Revisão  da  rede  de  distribuição,  4^  divisão— 
da  verba  1 1,  art .  16,  da  vigente  lei  de  orçamento.      780 

N.  5351  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  K  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  18  de  outubro  de  1904  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o 
cr«dito  extraordinário  de  3:795$695  para  paga- 
mento ao  engenheiro  Nuno  Alves  Duarte  Silva  de 
gratificação  que  Ibe  compete  como  director  inte- 
rino do  Observatório  do  Rio  de  Janeiro 790 

N.  5352  -  INDUSTRIA.  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  18  de  outubro  de  1904  —  Approva  o 
orçamento  na  importância  de  76:378$500,  com  a 
installação  do  novo  motor  e  respectivo  gerador 
de  electricidade  para  as  obras  de  melhoramentos 
do  porto  de  Manáos 790 

N.  5353  —  FAZENDA  —  Decreto  da  22  de  outubro  de 
1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  292:802s^'3,  supplementar  á  rubrica  do  n.  12 
do  art.  25  da  lei  n.  11413,  de  31  de  dezembro  de 
1903 791 

N.  5354  — FAZENDA  —  Decreto  de  22  de  outubro  de 
1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  27 :915$150,  ouro,  importância 
com  que  o  Brazil  deve  contribuir  para  a  constru* 
cção  ao  edifício  destinado  á  Secretaria  Interna- 
cional das  RepublicaB  Americanas,  e  para  a  Bi- 
biiotheca  Commemorativa  de  Colombo,  em  Was- 
hington       791 

N.  o355  —  FAZENDA—  Decreto  da  22  de  outubro  de  1904 
~  Approva»  com  modificaçõest  o  regulamento 
para  o  serviço  de  emisnLo  de  conhecimentofl  de 
deposito  e  <warrant^>  pela  Companhia  Docas  de 
Santos 792 

N.  5350  —  FAZENDA  —  Decreto  de  ^^  de  outubro  de 
1904  —  Declara  sem  effeito  o  decrelo  n.  4516,  de 
26  de  agosto  de  1902 793 

N.  5357- JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  24  de  outubro  de  1904  -—  Crea  uma  bri- 
gada de  infantaria,  uma  de  cavallaria  e  uma  de 
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artilharia  do  Guardas  Naotonaes  na  comarea  de 
Urubu,  DO  Estado  da  Bahia 794 

N.  5358— JUSTIÇA  B  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  24  de  outubro  de  1904  —  Crea  mais  uma 
bridada  de  iofaotaria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  S.  Manoel,  no  Estado  de  S.  Paulo...      794 

N.  5^0  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  24  de  outubro  de  1904  —  Abre  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  S90:968$494  para  pagamento 
a  Bernabé  Moreira  Lopes  e  Braconnot  à  Irmãos.      795 

N.  5360  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  25  de  outubro  de  1904  ^  Concede  an- 
torizaoão  á  cTbe  Gou  wrock  Ropework  Export  Com- 
paoy,  Limited»,  para  funccionar  na  Republica.»     795 

N.  5361  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORBS  —  De- 
creto de  31  de  outubro  de  1904  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  da  Capital  do  Estado  do  Piauby . . .  •      841 

N.  5368  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  31  de  outubro  de  1904  —  Crea  mais  duas 
brigadas  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de 
Guardas  Nacionaes  no  município  de  Goyana,  no 
Estado  dePemambuoo 842 

N.  5363  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS  — 
Decreto  de  3  de  novembro  de  1904  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Via^  e  Obras  Publi- 
cas o  credito  extraordinário  de  567:100$000 
afim  de  ser  applicado  ás  despesas  com  o  custeio 
da  Estrada  de  Ferro  do  Paraná,  até  o  fim  do 
segundo  semestre  do  corrente  anno 84S 

N.  5364  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  5  de 
novembro  de  1904  —  Crea  um  Consulado  em 
Santiago  do  Chile  (') 1173 

N.  5365  — JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  7  de  novembro  de  1904  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
exiraordinario  de  3:644$8;^,  para  pagamento  dos 
yencimentos  que  competem  ao  substituto  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  Dr.  Josô  Júlio 
Calazans 843 

N.  5366  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decietode  7  de  novembro  de  1904  ^  Providencia 
sobre  o  serviço  de  transporte  de  suburbios  pela 


(*)  Vide  Appendice. 
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Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  no  Diatricto 
Federal : 843 

N.  5367  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  12  de  novembro  de  1904  —  Concede  á 
Aachener  und  Múnchener  Fauer  Versickerungs  GB' 
sellschaft,  com  sóde  em  Aiz  la-Chapelle,  Allema- 
nha,  antorização  para  fanccionar  no  Brazil,  e 
approva  08  respectivos  estatutos 844 

N.  5368  —  FAZENDA  ^  Decreto  de  12  de  novembro  de 
1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  das  quantias  de  51$849,  ouro,  e 
699:394$945,  papel,  para  pagamento  de  dividas 
de  exercícios  nndos 869 

N.  5369  —  FAZENDA  —  Decreto  de  12  de  novembro  de 
1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  6:379$587,  para  occorrer  ao 
pagamento  devido  ao  Dr.  Hilário  Sojires  de  Gou- 
vêa,  em  virtude  de  sentença  judiciaria 869 

N.  5370  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  21  de  novembro  de  1904  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  exercício  de  1904  o  ci'edíto  supplementar  de 
80:000$,  sendo  30:000$  á  verba  —  Secretaria  do 
Senado  e  50:000$  á  verba  ~  Secretaria  da  Camará 
dos  Deputados 870 

N.  5371  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  21  de  novembro  de  1904  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  29:683$167,  para  execução  da 
sentença  passada  em  julgado  em  favor  do  alferes 
da  Brigada  Policial  desta  Capital  Alfredo  Nunes 
Andrade 870 

N.  5272  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto do  21  de  novembro  de  1904  —Abre  ao  Minis* 
terio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  exercício  de  1904,  o  credito  supplementar  de 
658:750$,  sendo  :  141:750$  á  verba  ^  Subsidio 
dos  Senadores  e  470:000$  á  verba  —  Subsidio  dos 
Deputados 87i 

N.  5373  —  MARINHA  —  Decreto  de  23  de  novembro  de 
1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito 
de  1.304:134$094,  supplementar  ás  rubricas  \A\ 
15»,  19»,  25»,  26»  e  27»  do  actual  orçamento 871 

N.  5374  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  25 
de  novembro  de  1904  —  Abre  ao  Ministério  das 
Relações  Exteriores  um  credito  extraordinário  de 
500:000$,  em  papel,  para  oocorrer  ás  despesas 

Podtr  Bx»tutÍTO  1904  -  í«  Vol.  %  — 
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4»m  a  exeou^  do  aooordo  provisório,  oonduido 
em  12  de  iullio  do  corrente  a&no,  ^itapa  os  Go- 
vernos do  BrasEil  edo  PerA. 872 

N.  5375  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  25 
de  novembro  de  1004  —  Pnblica  a  adherik)  da  Re- 
poMica  de  Panamá  4Convençio  Postal  Universal 
e  aos  demais  actos  oonoloidos  em  Wasbingrton  em 
15  de  junho  de  1887 872 

N.  5376  —  FAZENDA  —  Decreto  de  26  de  noTembro  de 
1904  ~  Abre  ao  Bfinisterio  da  Fueoda  o  credito 
extraordinário  de  6:020$,  para  oooorrer  ao  paga- 
mento devido  a  Eduardo  Martins  &  C,  em  virtnde 
desentenda  judiciaria 875 

N.  5377  —  FAZENDA  —  Decreto  de  26de  novembro  de 
1004  —  Concede  á  Companhia  de  Segnros  Terres- 
tres o  Marítimos  Brasil,  com  sede  nesta  Capital, 
antorísacão  para  Amooionar  e  approva  com  alte- 
rações os  respectivos  estatutos 875 

N.  5S78  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS 

—  Decreto  de  29  de  novembro  de  1904  —  Con- 
tracta oom  o  engenheiro  Carlos  Joio  Frod  Wes- 
temum  o  arrendamento  da  Estrada  de  Forro  do 
Paraná. 885 

N.  5379  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO   B  OBRAS   PUBLICAS 

—  Decreto  de  29  de  novembro  de  1904  —  Altera 
diversas  elausulae  das  que  aoompanharam  o  de- 
ereto  n.  4046,  de  7  de  novembro  de  1902,  que 
permitte  estabelecer  e  explorar  linhas  telepno- 
nioas entre  esta  Caj^tale a  ddadede  Santos 887 

N.  5380  —  INDUSTRIA,   VIAÇÃO  B  OBRAS  PUBUCAS 

—  Decreto  de  29  de  novembro  de  1904  —  Alve  ao 
niniírterio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  1:553$770  para  pao- 
mento  aos  herdetros  de  Gentil  Homem  de  Oliveira     888 

N.  5381  ---  INDUSTRIA,  VUÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS 

—  Decreto  de  29  de  novembro  de  1904  —  Abre 
ao  Ministério  da  Indutíria,  Via^  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  12:801$870 
para  pagamento  aos  engenheiros  Lucas  Promca 
e  José  António  da  Coffta  Jnnior,  em  virtude  de 
9&Btea^  jndicial 889 

N.  5382  —  GUERRA  —  Deeretode  dO  de  novembrode 
IWI  —  Abre  ao  Ministério  da  Gnerca  nm  credito 
«■pecial  ée  ISStdOO,  para  eeeorrer  ao  pagamento 
ao  goieral  de  brigada  Marciano  de  MagaRiies, 
importância  de  costas  a  qne  foi  condeoaaoadaa 
Unlie  nacausa  por  este  intentada. 889 
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N.  5383  --  FAZENDA  ^  Deorato  de  3  de  éeaBiid>ro  d* 
I9M  —  Abre  ao  Ministério  d&  Pazaenda  o  «redito 
extraoTÚiiiano  de  14:3i3$0a6»  para  oocorrer  ao 
pagamento  devido  a  Lobo  &  Irmão,  om  rirtade 
de  sentença  judicial 890 

N.  5384  —  FA2ENBA  —  Deereto  de  3  de  dezembro  de 
1904  ^  Abre  ao  Mloisíterio  da  W^aenéLo  credito 
de  30:000$,  para  ocoorrer  ás  despeças  com  a 
aequisição  e  adapta^  de  um  nredio  pasa  a  De- 
legacia Fiscal  do  Theeoaro  FMeral  no  Betado  do 
Espirito  Santo 890 

N.  5385  ^  JUSTIÇA  I  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De* 
creto  de  5  de  dezembro  de  1904  -^  Greà,  mais 
nma  brigada  de  in&ntaria  e  uma  de  caTallaria 
de  Guardas  Nacionaea  na  comarca  de  Itoites 
Claros,  no  Estado  de  Minas  Geraes 891 

N.  5386  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  5  de  dezembro  de  1904  ~  Grea  mais 
uma  brigada  decavallaiia  de  Guardas  Naoionaee 
na  comarca  de  Pelotas,  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul. 891 

N.  5387  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO   £   OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto  de  6  de  dezembro  de  1904  —  Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viacâo  e  Obras  Publicas  o 
credito  extraordinário  de  72:853$600,  para  pagar 
á  Amozo»  Stêam  NawgasUon  Company  a  subven- 
ção relativa  aos  mezes  de  novembro  e  dezembro 

de  1903 892 

N.    5388  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 

—  Decreto  de  6  de  deaembro  de  1904  —Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publieaa 
os  créditos  especiaes,  em  papel»  na  impc^rtancia 
de  124:947$838,  e  em  ouro,  na  importanda  de 
Ihk  97.424,48,  para  liquidaçio  de  taxas  de  tele- 
grammas  offlciaes  transmittidos,  em  exercícios  já 
encerrados,  sob  o  regimen  da  trafego  mutuo.  • ,  •     893 

N.  5389  ^  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -»  De- 
creto de  10  de  deiembro  de  1904  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito 
extraordinário  de  1.000:000$,  paradespezas  oom 
as  providencias  em  prol  da  garantia  da  ordem  e 
se^rança  publica  0 1174 

N.  5390  ~  FAZENDA  —  Decreto  de  10  de  dezembro  de 
1904  —  Reorganiza  as  Delegacias  do  Thesouro  Fe- 
deral nos  Estados  daRepuUica 893 
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N.  5391  -  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  12  de  dezembro  de  1904  —  Dá  instrucçdes 
para  o  alistamento  de  eleitores  na  conformidade 
da  lei  n.  1269»  de  15  de  novembro  de  1904.. ••      920 

N.  5392  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES— Decreto 
de  12  de  dezembro  de  1904  -*  Abre  ao  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1904,  o  creditj  sapplementar  de 
018:750$,  sendo  :  141:750$  á  yerba  —  Subsidio 
dos  Senadores  e  477:000$  á  verba  —  Subsidio  dos 
Deputados 939 

N.  5393  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  12  de  dezembro  de  1904  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por 
conta  do  exercioio  de  1904,  o  credito  supple- 
mentar  de  80:000$,  sendo  :  30:000$  á  verba  — 
Secretaria  do  Senado  e  50:000$  á  verba  — Se- 
cretaria da  Gamara  dos  Deputodos 939 

N.  5394  -  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  13  de  dezembro  da  1904  —  Dispensa, 
até  o  prazo  de  dez  annos,  a  Companhia  En- 
genho Central  de  Quisnamã  da  restituição  dos 
Juros  que  lhe  teem  sido  pagos 940 

N.  5395  —  GUERRA  —  Decreto  de  14  de  dezembro  de 
1904  *  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
extraordinário  de  737á633,  para  occorrer  ao 
pagamento  de  ordenado  devido  ao  ajudante  de 
parteiro  aposentado  do  extincto  Arsenal  de 
Guerra  de  Pernambuco,  José  Alfredo  do  Car- 
valho       941 

N.  5396  —  GUERRA  —  Decreto  do  14  de  dezembro  de 
1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
extraordinário  de  9: 445$  160,  para  ocoorrer  ao 
pagamento  de  ordenados  que  competem  ao  secre- 
tario aposentado  do  extincto  Arsenal  de  Guerra 
do  Esado  de  Pernambuco,  bacharel  Josó  Fran- 
cisco Ribeiro  Machado 942 

N.  5397  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  hJ  de  dezembro  de  1904  -^  Crea  mais 
uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria 
de  Guardas  Nacionaes  na  comarca  de  Jahú,  no 
Estado  de  S.  Paulo.- 942 

N.  5398  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
crefco  do  19  de  dezemb/o  de  1904  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes 
na  comarca  de  Pindamonhangaba,  no  Estado 
de  S.   Paulo 943 
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Pags. 
N.  5399  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO E  OBRAS  PUBLICAS—     • 
Decreto  de  20  de  dezembro  de  1904  —  Altera  a 
dausala   I(  das  qae  aoempanharam  o  deoreto 
D.   5243,   de  23   de  junho  de   1904 943 

N.  5400  —  GUERRA  —  Decreto    de   21    de   dezembro 

de  1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  * 
crelito extraordinário  de  1:178$567,  para  paga- 
mento do  ordenado  deyido  ao  mestre  de  musica 
aposentado  da  extiacta  companhia  de  aprendizes 
artífices  do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio  Grande  do 
Sul,  Lourenço  Francisco  da  Cunha 944 

N.  5401  —  MARINHA  —  Decreto  de  21  de  dezembro  de 

1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito     - 
extraordinário   de    1:397$066,  para  pagamento 
de  differença   de  yencimentos  que  deixou  de 
receber  o  operário  Ernesto  Luciano  Martins..      944 

N.  5402  —  FAZBNOA  —  Decreto  de  23  de  dezembro,  de 
1904  —  Dá  regulamento  para  execução  da  lei 
n.  1185,  deli  de  junho  de  1904 945 

N.  5403  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  -  De- 
creto de  26  de  dezembro  de  1904  —  Crea  mais 
uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria 
de  Guardas  Nacionaes  no  município  de  Aguas 
Bellas,  no    Estado  de  Pernambuco 947 

N.  5404  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  26  de  dezembro  de  1904  —  Crea  uma 
brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacionaes  no 
município  de  Granito,  no  Estado  de  Pernambuco     948 

N,  5405  —  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  20  de  dezembro  de  1904  —  Abre  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  do  34:i53$20C,  para  paga- 
mento do  augmento  de  yencimentos  a  professores 
e  repetidores  dos  Institutos  Benjamin  Constant 
e  Nacional  de  Surdos-Mudos 048 

N.  5406  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  eOBBAS  PUBLICAS  — 
Decreto  de  27  de  dezembro  de  1904  —  Approya, 
com  modificações,  os  estudos  da  reyisão  dos  pri- 
meiros 20  kilometros  da  Estrada  de  Ferro  de 
Alcobaça  á  Praia  da  Rainha,  fixa  o  prazo  da 
reyersão,  e  dá  outras  proyidencias 951 

N.  5407  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 
—  Decreto  de  27  de  dezembro  de  1904  —Regula 
o  aproyeitamento  da  força  bydraulicapara  trans- 
formação em  energia  eléctrica  applicada  a 
seryiços  federaes 952 
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N.  5408  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUaLIGAS— 
Decreto  de  27  da  decembro  de  1904  —  Estabe- 
lece praio  para  a  apreientaçio  dos  estudos  defi- 
nitivos da  Estrada  de  Ferro  do  Rio  branco  á 
Gnyaaa  Inglesa 954 

N.  5409  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS— 
Decreto  de  87  de  deaembro  de  1904  -^  Abre  ao 
Ministério  da  Indastria,  Via(A>  e  Obras  PoUicas 
o  credito  extraordinário  de  l:7dl$880,  para 
pagamento  da  gratifioagio  devida  ao  ex-secre- 
tario  do  Jardim  Botanioot  baebarel  Joaquim 
Campos  Porto 965 

N.  5410  —  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBUCAS— 
Decreto  de  27  de  dezembro  de  1904  —Abre  ao 
Ministério  da  Industria,  Viagão  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  7:263$S74,  para  pa- 
gamento a  Arthur  Bello,  íúnccionaria  da  Repar- 
ti<^  Qeral  dos  Telegrapbos,  de  rencimentos 
dos  exercidos  de  1896  e  1899 965 

N.  5411  —  RELAÇÕES  EXTERIORES  —  Decreto  de  28 
de  dezembro  de  1904  —Abre  ao  Ministério  das 
RelaçOes  Exteriores  um  credito  extraordinário  de 
100:000$,  ouro,  destinado  ás  despezas  com  uma 
Misaio  Especiais  Colômbia 956 

N.  5412  ^  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES  —  De- 
creto de  30  de  dezembro  de  1904—  Concede  ao 
Externato  Aqoino  os  privilégios  e  garantias  de 
qnegoza  o  Oymnasio  Nacicmal    966 

N.  5413  —  FAZENDA  —  Decreto  de  30  de  dezembro  de 
1904  —  Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  10:000$,  snpplementar  á  verba  n.  22  do 
art.  25  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro 
de  1903.. 957 

N.  5414  —  FAZENDA  —  Decreto  de  31  de  dezembro  de 
1904  —  Concede  &  Londan  &  Lancashire  Ftre 
Insurance  Company  antorizaçSo  para  estabelecer 
uma  agencia  na  Capital  do  Estado  de  S.  Paolo     967 

N.  5415  —  RELAÇÕKS  EXTERIORES  —  Decreto  de  31 
de  dezemlnro  de  1904  —  Abre  ao  Ministério  das 
RehK^  Exteriores  um  credito  de  45:000$,  ooro, 
sappiementar  á  verba  7»  do  art.  5**  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903 958 
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DECRETO  N.  5244  —  db  2  de  julho  pe  1904 

Declara  sem  eífeito  o  ddcreU)   n .  4630,  de  28  de  oukubro  de  1902 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazjl, 
attendendo  ao  que  lhe  requereu  a  companhia  de  seguros  Man- 
heimer  Yersicherungs  Geselhchatt: 

Reaolye  declarar  sem  effeito  o  decreto  n.  4630,  de  28  de 
outubro  do  1902,  que,  na  conformidade  do  disposto  no  art.  54 
do  regulam  mto  annexo  ao  decreto  n.  4270,  de  10  de  dezembro 
de  1901,  então  em  vigor,  suspendeu  a  autorização  concedida 
á  mesma  companhia  para  funccionar  no  Brazil,  pelo  decreto 
n*  9727,   de  19  de  fevereiro  de  1887, 

Rio  de  Janeiro,  2  de  julho  de  1904,   10*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 

Leopoldo  de  BtUhõet, 

DECRETO    N.  '5245  —  de  11  de  julho  de  1904 

Crea  uma   brigada  de  infantaria  de   guardas   nacionaes  na  eonuirca 
de  Aricary,  no  Estado  do  Pará* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execuQão  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  ISyô, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  oreada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Aricary,  no  Estado  do  Pará,  uma  brigada  de  infoataria, 
com  a  designado  de  66*,  a  qual  se  constituirá  de  três  batalh5e 


560  ACTOS  IJU  PUDEU  KKBCUTIVO 

do  serviço  activo,  ns.  196,  197  o  198,  o  um  do  da  resciTa,  sob 
n.  66,  que  se  orieranizarão  oom  os  guaixlas  qualificador  oos  die- 
trictos  da  referida  comaroa ;    revogadas  as   disposições  em 
contrario. 
Rio  de  Janeiro,  11  de  julfiode  1904,  lô""  da  Republica. 

FuANCisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 

/.  /.  Seabra. 


DECRKTO  N.  5840  —  de  1 1  de  julho  de  1904 

Crea  luait  umA  brigada  de  infauUria   de   guardas    nacionaes  un  co- 
marca de  Barrelofl,  no  Estado  du  S.  Paulo. 

O  Pri^sideoto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii* 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  ci'oa«la  na  Guainla  Nacional  da  comaixsa 
do  Rarretos,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  bri^a  de  infan- 
taria, com  a  designação  de  139^,  a  qual  se  constituirá  de  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  415,  416  e  417,  e  um  do  da 
reserva,  sob  n.  139,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qua- 
lificados noa  districtos  da  referida  comarca ;  reyogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  julho  do  1904,  16<»da  Republica. 
Paangisoo  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  7,  Seabra, 


DECRETO  N.  5247  —  de  11  de  julho  de  1904 

Concede  ao  Jnstilulo  de  Ilumanldades  de  S.  Francisco  de  Assis,  em 
S.  JoSo  d'El-Rei,  os  privilégios  e  garantias  de  que  goza  o  Grm- 
nasio  Nacional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii: 

Attendendo  ás  informações  prestadas  pelo  delegado  fiscal  do 
.  Governo  sobre  o  Instituto  de  Humanidades  de  S.  Francisco  de 
Assis,  em  S.  João  d'El-Roi,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  edos 
demais  documentos  apresentados,  resolve  conceder  a  este  esta- 
belecimento de  instrucção,  á  vista  do  art.  361   do   Código   dos 
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Institutos  Oíficia3s  dd  Etíúao  Sup3rlor  e  S  jcuadario,  appro^ado 
pelodecrdtj  n.  3393,  dd  l  de  jaQeir«>  de  1901,  os  privilégios  e 
garantias  do  que  g iza o  Gy.nnasio  Nacional. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  julho  da  1934,    lô""  da  RepuMica. 
Francisco  dc  Paula.  Rodrigues  Alvbs. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5348  —  DB  13  ds  julho  de  19(H 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  3:399|996 
para  pagamento  de  ordenados  deridos  ao  almoxarife  aposentado 
do  ezlinolo  Arienal  de  Guerra  de  Pernambaoo,  Jo5o  Glkaaco  dos 
Santos  Baraardes,  relatiros  ao  período  de  17  de  outabro  de  1900 
a  16  de  março  de  1902. 

O  Presidente  da  RopubUoa  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizado  conferida  pelo  decreto  n.  1197»  desta 
data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extra- 
ordinário de  3:399$999,  para  pagamento  de  ordenados  devidos 
ao  almoxarife  aposentado  do  extincto  Arsenal  do  Guerra  de 
Pernambuco,  João  Glimaco  dos  Santos  Bernardes,  e  relativos 
ao  período  do  17  de  outubro  de  1900  a  lô  de  março  de  1902. 

Rio  de  Janoiro,  13  de  julho  de  190á,  16o  ^  RepabUoa. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argolh^ 


DECRETO  N.  5849  —  de  13  de  julho  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de  3:9d6|S90, 
para  pagamento  de  vencimentos  ao  mestre  da  extincta  oficina  de 
correeiros  do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul,  Orozimbo 
da  Silra  Marines. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  aatorizaçio  qne  lhe  confere  o  decreto  n.  198,  desta 
data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  creditp  extra- 
ordinário de  3:91ô$690,  para  occorrer  ao  pagamento  dós  venci- 

Pedor  Eí^utivo  S6 
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mentos  do  moatre  da  oxUacta  offlcioa  de  correeiras  do  ArsoDal 
de  Gaerra  do  Estado  da  Rio  Qrande  do  Sul,  Orozimbo  da  Silva 
Marqaes,  cujos  sei^viços  foram  aproveitados  na  Intendência 
Geral  da  Guerra. 

Rio  de  Janeiro,   13  de  julho  de  1901,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves, 
Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


DECRETO  N.  5250  —  de  18  D3  julho  de  1904 

Crea  mais  três  brigadas  de  infantaria  de  guardas  nacionaes  na   co- 
marca da  Franca,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidonto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
para  execução  do  decreto  n.    431,  de  14  de  dezembro  de  1896 

decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
da  Franca,  no  Estado  do  S.  Paulo,  mais  três  brigadas  de  infon- 
taria»  com  as  designações  de  140*,  141^  e  143%  as  qnaes  se 
constituirão  de  três  batalhões  do  serviço  activo  e  um  do  de 
i*eserva«  cada  uma,  aquelles  sob  ns.  418,  419,  420,  431,  422 
e.423,  424,  425  e  426,  e  estes  de  ns.  140, 141  e  U2,  que  se  orga- 
nizarão com  08  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida 
comafoa ;  revogadas  as  disposições  em  omtrario» 

Rio  de  Janeiro,  18  de  julho  de  1901,  IQ""  da  Republica. 
FRAKasco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5251  —  db  18  de  julho  de  1904 

€r«»  mais  duav  brigadas  de  carallaría  de  guardas  nacionaes    na  eo^ 
xnarea  dv  Caçapara,  no  Balado  áo  Rio  Grande  da  Sal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidog  d0  Braiil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
oeeraÉa : 

'^  Artigo  união.  Ficam  creadas  na  Goarda  Maeional  da  comsrca 
dtt  Qiçapava,  m>  Estado  da  Rio*  Granis  do  Sul,  nada  doas 
brígadar  de^eavaUaria,  eom  as  designaçõta  de  75^  e  76»,  qoa 
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ae  constituirão  de  dous  r^imentos  cada  uma,  sob  as.  149  e 
150,  151  e  1Õ2,  as  quaas  se  organiaarâo  com  os  guardas  quali- 
íicados  nos  diistrictos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 
Rio  d 3  Janeiro,  18  de  jalho  de  1904,  16»  da  Repablica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

J.  /•  Seabra, 


DECRETO  N.  5252  —  de  20  de  julho   de  1904 

Publica  a  adhesSo  das    Colónias  do  Transvaal    e  do    Rio  Orangd  á 
Convenção  Telegraphiea  Internacional  de  S.  Petersbnrgo. 

O  Presidente  da  RepubUca  dos  Estados  Unidos  do  Brazll  faz 
publica  a  adhesão  das  Colónias  áo  Transvaal  e  do  Rio  Orange  á 
Convenho  Telegraphiea  ]ntdi*naLcional  de  S.  Petersburgo,  de 
22  de  julho  de  1875,  segundo  communicou  a  Legação  de  Sua 
Magestade  Britannica  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores, 
por  nota  de  24  de  maio  próximo  passado,  ci]fja  traduc^âo 
official  a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiroi  20  de  julho  do  1904,  lô«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio-Branco, 


Traducção  —  Petrópolis,  24  de  maio  de  1904» 

Sr.  Ministra  —  De  conformidade  oam  o  art.  XVIII  da  Con- 
venção Telegraphiea  Internacional,  e  em  cumprimento  da  ordem 
do  meu  Governo,  tenho  a  honra  de  notificar  a  V.  Ex.  a^e  as 
Colónias  do  Transvaal  e  do  Rio  Orange  adheriram  á  reftrida 
Convenção.  Es^as  colónias  âcam  comprehendidas  respectiva- 
mente nas  quarta  e  sexta  dasses  dos  Estados  que  contribuem 
para  as  desnezas  da  Repartição  Internacional,  de  accordo»  com 
o  art.  LXxXII  do  Regulamento  da  Convenção,  sendo  de  nove 
shillings  e  seis  pence  a  equivalência  do  franco  na  circttla4;ão 
monetária  local. 

A  acces^  das  colónias  começará  a  vigorar  desde  I  de  iuIAo 
de  1904. 
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AS  taxas  ierminaes  e  de  transito  serio  notiftcadas  por 
intermédio  da  Repartição  Telegrapbica  Internacional. 

S^oveito  aop^rt^^  Ministro,  para  renovar   a 

V.  Ex.  as  seguranças  de  minha  alta  consideraçio.  -  Henry 
^evillDering. 

A  S.  Ex.  o  Sr.  Paranhos  do  Rio-Branoo. 


DECRETO  N.  5253  —  DE  »l  DE  JULno  m  Ii>04 
Crea  um  Coaaulado  na  Ripublica  do  Pana  mé. 

O   Presidente  da  RepuhUca  dos  Estados  Unidos  do  BrazU: 

Usando  da  autoriaaçSo  que  lhe  é  concedida  pelo  art.  3^  da  lei 
n.  322,  de  8  de  novembro  de  1895,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creado  um  Consulado  na  cidade  de  Pija- 
ma, com  jurisdioção  em  toda  a  Republica  do  mesmo  nome. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  julho  de  1934,  16»  da  RepubUca. 

Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Rio-Branoo. 


DECRETO  N.  5254  —  de  23  de  julho  de  1904 

Abre  ao  Miaiatorio  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de2:^10|0i2, 
para  occorrer  ao  pagamento  devido  a  Fraacisco  d«  Paula  Bandeira 
Nogneira  da  Gama,  em  yirtude  de  accordão  do  Supremo  Tribunal 
Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  iegislatiro  n.  119S, 
delBdo  corrente : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  erediio  extraor- 
dinário de  2:940$012,  para  occorrer  ao  pagamento  derido  a 
Francisco  de  Paula  Bandeira  Nogueira  da  Gama,  empregado 
aposentado  da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  em  virtude 
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de  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal,  n.  842,  de  23  de 
maio  de  1902. 

Rio  de  Jaoeiroy  23  de   julho  do  1004,  16*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5255  —  de  25  de  julho  de  1904 

Creauma  brigada  de  infantaria  de  guardas  nacionaes  no    município 
do  TriímphOi  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execuçSo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  muni- 
cipio  do  Triumpho,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada 
de  infantaria,  com  a  designado  de  88*,  a  qual  se  constituirá 
de  três  batalhões  do  serriço  activo,  ns.  282,  263  e  264,  e  um  do 
da  reserva^  n.  88,  que  se  organizamo  com  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  do  referido  município ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  julho  de  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.   /•  Seabra, 


DECRETO  N.  5256  (•)  —  de  26  de  julho  de  1904 

Declara  approrado  o  plano  das  obr&s  neoeisaxias  á  consenração  e  arbo- 
rização do  Jardim  Botânico  e  desapropriadas  por  utilidade  publioa 
as  pequenas  casas  fironteiras  ao  mesmo  estabelecimento  e  construi- 
das  em  terreno  do  domínio  da  União. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  de 
accordo  com  o  disposto  no  art.  3^^,  g  5o,  do  decreto  n.  4966,  de 
9  de  setembro  de  1903,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  approvado  o  plano  das  obras  necessárias  á 
conservado  e  arborizaçCo  do  Jardim   Botânico,  nesta  Capital, 


(*)  Vide  Bo  AppcBdice  o  decreto  n.  5857. 
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q,uo  com  este  baixa  assignado  pelo  director  da  Directoria  Geral 
de  Industria  da  Secretaria  de  Estado  deste  Ministério,  e  des* 
apropriadas  por  utilidade  publica,  nos  termos  da  legislação  vi- 
gente, as  pequenas  casas  pertencentes  a  Pedro  da  Costa  y 
Trillo  situadas  nos  terrenos  flronteiros  ao  mesmo  estabeleci* 
mento  e  do  dominio  da  União. 

Rio  do  Janeiro,  26  de  julho  de  1904,  16"*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller. 


DECRETO  N.  5258  (')  —  dh  26  de  julho  de  1004 

Concede  autorização  á  Sociedade    Anocyma   «  Empreza  Frigorífica 
Pamlista  »  para  foncoionar* 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
aitendendo  ao  que  requereu  a  Sociedade  Anonyma  cEmpreza 
Pri^rifloa  Pauli8ta>,  aevidamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  E*  concedida  autorização  â  Sociedade  Ano- 
nyma «Empreza  Frigorifica  Paulista»  para  fdnccionar  com  os 
estatutos  que  a  este  acompanbam,  âcando,  porém,  obrigada 
ao  preenchimento  das  formalidades  ulteriores  exigidas  pela 
legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  Julho  de  1904,  lô""  da  Republica, 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Lauro  Severiano  Mútter» 


Estatutos  da  Kmpreza  Frigoriflcc^ 

Paulista. 

TITULO  I 

CAPITAL,  SÉDE  £  DURAçXo  DA  EMPREZA 

Art.  I.<»  A  Empresa  Frigorifica  Patdista,  ftmdada  nesta  Ca- 
pital de  S.  Paulo,  ô  uma  sociedade  iadostrial  e  eommercial, 
constituída  sob  a  forma  anonyma,  de  accordo  com  as  leis  em 
T]]n>r,  1 80  regerá,  pelos  presentes  estatutos  e  por  aquella  le- 
gislado no  que  lhe  for  applicavel. 


(*)  Vide  no  Appeadiec  o  decreU  n.  6SS9. 
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Ari.  S.<>  A  sua  sedo,  o  seu  foro  judicial  e  centro  de  adminis- 
tração c  negócios  serão,  para  todos  os  fins  de  diroito,  neáta 
Capital. 

Art.  S,^  O  prazo  da  sua  duração  será  de  25  annos,  contador 
da  or^nização,  podendo  sor  prorogado  por  deliberação  án 
aasemblôa  gerai  dos  accionistas.  Não  podei^ã  ser  dissolyida,  ou 
entrar  em  liquidação,  antes  desse  pra2X>,  S3ni  que  so  rerifiquo 
alguma  das  bypothoses  previstas  na  legislação  geral. 

Art.  4.<'  O  capital  social  é  de  quinhentos  contos  ( 500:000$). 
dividido  em  500  acções  do  um  conto  do  réis  cada  uma  o  poderá 
ser  elevado,  por  deliberação  da  assembléa  geral,  a  cinco  mil 
contos  de  réis  (5.000:000$),  cabendo  aos  aecionisitas  prefe- 
rencia para  a  subscripção  do  capical,  accrescido  na  proporção 
das  respectivas  acções.  As  acções  serão  nominativas  e  somente 
transferíveis  por  inscripção  co  livro  especial  de  registro. 

Art.  5,^  O  capital  da  companhia  será  realizado  pela  seguinte 
forma   :  10  Vo  no  acto  da  subscripção  das  ac^es;   a  segunda 

grestação,  igual  á  primeira,  depois  de  constituída  a  ompreza  o 
abilitada  a  entrar  em  ftincção ;  os  restantes  80  %  serão  pre- 
enchidos com  os  lucros  liquides  das  operações,  que  excederem  a 
12  ^/o  annuaes  sobre  o  capital  eíTectivo  da  ompreza  e  que  não 
tivei*em  outra  applicação  pelos  estatutos  ou  por  deliberação  da 
a^^sembléa  geral. 

Art.  6.°  Todo  accionista  que  não  eHectuar  a  sua  entrada  nos 
prazos  fixados  p3la  directoria,  e  a  realizar  dentro  dos  30  dias 
subsequentes,  incorrerá  na  multa  de  1  ^/o  sobro  a  prostaçr.o 
retarda  ia.  O  que  exceder  este  prazo  será  compollido  a  eííe- 
ctnar  a  entrada  na  forma  de  direito,  lalvo  si  a  directoria  en- 
tender que  devam  cíihir  cm  comraisso  as  respectivas  acções, 
levando- se  á  conta  do  Aindo  do  reserva  a  entrada  realizada. 
A  pena  do  coraraisso  seiá,  porém,  relevada,  si  o  accionis  a 
provar,  á  satisfoção  da  directoria,  algum  caso  do  força  maior, 
pagando,  então,  além  da  mult:v,  o  juro  de  1  %  ao  mez  fcLi 
entrada  em  atrazo. 

Art.  7.»  A  companhia  poderá  estabelecer  agencias  e  succur* 
saes  onde  for  preciso,  no  paiz  e  no  estrangeiro,  pv>dcndo  adqiirir 
concess^s  edireitcs. 

TITULO  11 

DOS  FINS  B  OPER.V^OES  DA  EMPREZA 

Art.  8.<^  A  companhia  fará  as  seguintes  oparaçoes: 
a)  montarem  um  ou  mais  pontos  do  interior,  e  mesnro  n.is 
visinhanças  da  Capital,  matadouros  para  o  gado  vaccum.  snino 
e  lanígero,  destinado  á  alimentação  da  Capital  o  de  outivas 
cidades  e  á  exportação  nacional  e  í^strangoira,  fundando  pai-a 
ostes  fins  estab^leoinwatos  frigorificos,  si  íbr  necessário,  o  oi^a- 
nizandoo  melhor  meio  de  transporte  para  o  gado  abati  lo  e 
todos  os  seus  prcductos ; 
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h)  organisar  a  veoda  destes  géneros  na  Ca^i!^l  o  nos  pontos 
ondo  for  reclamada,  fazendo  taes  opei*açõos  po:*  si,  ou  auxi- 
liando-as  por  qualqnor  forma,  quer  seja  a  ma^iia  prima  na- 
cional, quer  estrangeira  ; 

c)  conservar  pelos  processos  frigoríficos,  para  a  venda  imme- 
diata,  ou  para  a  exporta^,  carnes  verdes,  poixo,  caça,  aves, 
manteiga,  leite,  ovos,  fhictas  e  verduras  ; 

d)  fabricar  conservas  alimentícias  em  geral  e,  em  especial, 
banha,  salames,  presuntos,  linguiças,  toucinho  e  demais  pro- 
ductos,  salgados,  curados  ou  defumados ; 

e)  fabricar  todos  os  productos  derivados  das  industrias  prin- 
cipaes,  ou  aiTondal-os  a  terceiros,  mediante  a  entrega  da 
matéria  prima  e  doe  resíduos ; 

f)  fabricar  carne  liquida,  carne  em  pó,  carne  comprimida  c 
carne  em  extracto,  executando  os  privilégios  do  Dr.  António 
Ribeiro  da  Silva  Braga,  de  aocordo  com  o  contracto  que  for 
lavrado  entre  o  mesmo  e  a  directoria  ; 

g)  dar  inteiro  desenvolvimento  á  industria,  quanto  se  con- 
tiver nos  lios  indicados  e  puder  ser  levado  a  oífelto  com  os 
recursos  da  companhia. 

Paragrapho  único.  Emquanto  a  exploração  das  industr^a^ 
privilegiadas  do  Dr.  António  Ribeiro  da  Silva  Braga  não  estiver 
francamente  iniciada,  a  juizo  da  as:>embléa  gc^al,  a  Emprcza 
Frígoríflca  não  estenderá  as  suas  oporaçõcs  so^rc  os  demais 
ramos  dos  seus  negociou. 


TITULO  IH 

DA  ASSEMBLÉA  GERAL 

Art.  9,*  A  assembléa  geral  comp.rseha  de  accionistas  que 
possuirom  qualquer  numero  do  acçõos. 

§  l.«  Antes  de  se  reunira  assembiéa  geral  será  annunciada 
a  suspensão  da  transferencia  das  acçõei,  dentro  de  um  prazo 
razoável,  a  juizo  da  directoria. 

§  2.^  Cada  acção  dá  dii*eito  a  um  voto,  de  uma  a  dez ;  de 
dez  a  vinte,  cada  grup:>  do  duas  acções  dá  dí:*oito  a  um  voto ; 
de  vinte  a  cincoenti,  contar-se-ha  um  voto  por  grup  j  d )  três,  c 
de  cincoenta  para  mais  contar-se-ha  um  voto  por  grupo  do  cinco 
acções;  do  modo  que  o  poasuidor  de  10  acções  terá  10  votos,  o 
de  20  acções  15,  o  de  50,  iS5  votos  o  asim  por  deanto,  sendo  quo 
as  fracções  de  grupo  não  dão  direito  a  voto. 

§  9.<»  A  caução  das  acções  não  prejudica  nem  os  direitos 
conferidos  ao  accionista  por  estes  estatutos,  nem  os  seus 
deveres. 

Art.  16.  As  reuniões  da  assembléa  geral  serão  convocadas 
com  a  antecedência  do  15  dias,  para  as  reuniões  oitlinarias, 
e»  pira  as  extraordinárias,  com  a  anteeedoncia  que  a  dire- 
ctoria julgar  necessária,  nunca,  porf^m,  menor  do  seis  dias. 


^ 
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Árt.  11.  Aassembléa  geral  também  será  convocada  extra- 
ordinariamente á  i*equi8ição  do  conselho  fiscal,  ou  a  requeri- 
mento de  sete  ou  mais  accionistas,  que  representem,  pelo 
menos,  um  quinto  do  capital  da  companhia,  não  podendo  tra- 
tar-se  nessa  renniio  sin&o  do  assampto  para  o  qual  foi  con- 
Tooada. 

Art.  12.  A  assembléa  geral  se  julgará  lefiralmento  consti- 
tuída, achando-se  representada  a  quarta  parte  do  capital  so- 
cial; trataudo-se,  porém,  da  reforma  doe  estatutos,  augmento 
do  capital,  eu  liquidação  da  companhia,  obsorvar-se-ha  o  que 
dlsp5em  as  leis  em  yigor  sobre  as  sociedades  anonymas. 

Paragrapho  unice.  Quando  á  assembléa  geral  os  accionistas 
não  comparecerem  em  numero  legal  para  mnccionar,  í)9ir-se-ha 
logo  nova  convoca^^,  de  accordo  com  o  que  dispõem  as  leis 
citadas. 

Art.  13.  Podem  yotar  na  assembléa  fforal  os  accionistas 
que  se  acharem  nas  condições  do  art.  9^,  §  3<>,  e  os  que  nas 
mesmas  circunstancias  se  fizerem  representar  por  procura^ 
bastante,  com  poderes    especiaes  para  o  acto,  outorgada  a 

âualquer  accionista  qua  não  faça  parte  da  administração  nem 
o  conselho  fiscal.  As  firmas  sociaes  serão  representadas  por 
um  dos  sócios,  os  pupilos  por  seus  pães  ou  tutoi*cs,  os  inter- 
dlctos  pelos  curadores,  as  mulheres  casadas  por  seus  maridos, 
as  sociedades  ou  corporações  por  um  director,  os  acervos  pro- 
indiviso  peloe  inventariantes. 

Art.  14.  Na  reunião  annual  da  assembléa  geral  ordinária, 
que  ievk  logar  em  dezembro  de  cada  anno,  será  eleito  o  con- 
selho fiscal  que  tiver  de  funccionar  no  anno  seguinte,  bem 
como  a  directoria,  si  estiver  terminado  o  seu  mandato,  e  sev^ 
submettidos  á  approvação  o  relatório  e  contas  da  administração 
eo  parecer  do  conselho  fiscal.  Estabelecerá  o  presidente  da 
assembléa  a  ordem  dos  trabalhos,  a  qual  não  poderá  ser  in- 
vertida. 

Art.  15.  As  deliberações  da  assembléa  serão  sempre  tomadas 
per  capita  ;  si,  porém,  um  ou  mais  accionistas  o  requererem, 
serão  tomadas  pela  representação  do  capital,  na  forma  do  §  2f*  do 
art.  9«,  caso  seja  approvado  o  requerimento  pela  assembléa. 

Art.  16.  Nas  attribuições  da  assembléa  geral  se  comprc- 
hende  o  direito  de  reformar  os  estatutos,  augmentar  ou  re- 
duzir o  capital  social,  julgar  as  contas  annuaes,  eleger  o 
consellio  fiscal  e  os  directores,  quando  for  necessário,  tomar 
conhecimento  de  todos  os  interesses  da  companhia  e  resolver 
sobre  ciles. 

TITULO  IV 

DA    DIRECTORIA  B  DO  PRESIDENTE 

Art.  17.  A  administração  geral  da  companhia  será  com- 
posta de  três  directores^nm  presidente,  um  gerente  e  um  se- 
cretario-thesoureiro. 
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Os  vencimentos  da  directoria  serão  fixados  pela  assembléa 
geral  c  o  tonipo  de  duração  do  sou  mandato  será  de  cinco 
annos,  podendo  ser  reeleitos  os  .seus  membros. 

Paragrapho  único,  A  diroctoria  não  perceberá  vencimentos 
e  o  sou  serviço  será  gratuito  até  ficarem  provadas  favoravel- 
mente as  operações  a  que  se  refere  o  para^Tapho  único  do  art. 
8<>,  quo  trata  dos  fins  da  emprcza, 

Art.  18.  A  eleição  da  directoria  e  do  consellio  fiscal  e 
supplentes  será  feita  por  escrutioio  secreto  e  maioria  de  votos, 
podendo  os  primeiros  ser  escolhidos  poios  presentes  estatutos. 

Art.  19.  Para  exercer  o  cargo  de  director  6  preciso  ser 
accionista  c  possuidor,  pelo  menos,  do  vinte  acções.  Estas  acções 
serão  depositadas  ncs  cofres  da  companhia  o  serão  oscrlpturadas 
como  caução  o  garantia  dos  actos  administrativos,  não  podendo 
ser  alienadas,  emquanto  não  forem  approvadas  pela  assembléa 
geral,  as  contas  dos  que  tiverem  exercido  o  mandato. 

Art.  20.  Não  poderão  exercer  conjunctamente  os  cargos 
de  directores  accionistas  quo  forem  sogro  e  genro,  cunhados 
durante  o  cunhadio,  parentes  por  consanguinidade  até  o  2^  gráo 
por  direito  civil  o  os  sócios  da  mesma  firma  commercial,  assim 
como  não  poderão  ser  eleitos  os  impedidos  de  negociar,  Ba  forma 
do  Código  Commorcial. 

Paragrapho  unii^o.  Quando  a  escolha  tiver  recahído  em 
pessoas  impedidas  pelas  disposições  do  artigo  antecedente,  pri- 
meira parto,  serão  declarados  nuUos  os  votos  obtidos  pelo  menos 
votado  e  proceder-se-ha  em  acto  successivo  a  nova  eleição. 

Art.  21.  Quando,  por  motivo  de  follecimen to,  impedimento 
legal,  ou  renuncia  do  oorgo,  se  verificar  alguma  vaga  de  director, 
a  directoria  poderá  preenchel-a,  nomeando  um  accionista  que 
reúna  as  condições  de  elegibilidade.  O  mandato  do  nomeado 
durará  unicamente  até  a  primeira  reunião  da  assembléa  geral 
ordinária.  Não  podendo  comparecer  qualquer  dirjctor  por  mo* 
tivo  justificado,  ou  por  ausência  em  serviço  da  companhia,  a 
dii*ectoria  nomeará  da  mesma  forma  um  accionista,  cujo  mandato 
cessará  desde  que  o  impedido,  ou  ausente,  se  apresente. 

Art.  22.  Si  algum  director  sem  eausa  jjustificada  deixar 
do  exercer  as  fúncçoes  do  seu  cargo  por  tempo  excedente  a  três 
mozes,  entender-sc-ha  haver  resignado  o  legar,  podondo  este  ser 
preenchido  conforme  o  disposto  no  artigo  antecedente,  pri- 
meira parte. 

Art.  23.   São  attribuições  e  deveres  da  directoria: 

a)  Organizar  todas  as  operações  da  companhia  e  fiizor  aa 
obras  que  estas  reclamarem ; 

b)  Resolver  sobre  a  fundação  das  filiaes  e  agencias,  de« 
terminando  a  natureza  e  os  limites  das  operações  que  devam 
eíTectuar ; 

c)  Nomear  o  demittir,  sob  proposta  do  gerente,  os  ftinc- 
clonarios  da  companhia  e  das  filiaes  e  agencias,  flxando^hes 
vencimentos  e  fazendo  com  olles  os  contracta  qae  íbrem  aa« 
cessarios : 
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d)  Fazor  toilas  as  operações  de  credito  que  forem  precisas 
para  o  desenvolvimento  dos  negócios  o  transacções ; 

e)  Tomar  conhecimento  das  operações,  examinar  os  ba- 
lanços mensaes  e  semestraes  e  proceder  a  quaesquer  averigua- 
ções que  julgar  convenientes; 

/)  Fixar  o  dividendo  que  deverá  ser  distribuído  semestral- 
mente o  bem  assim  as  retiradas  mensaes  para  a  manutenção 
da  vida  dos  auxiliares, 

ArL  24.  O  presidente  da  directoria  será  substituído  nos  seus 
impedimentos  pelo  gerente  e  este  pelo  secretario. 

Art.  25.  As  reuniões  ordinárias  da  directoria  terão  logar 
semanalmente  o  as  extraordinárias  quando  o  presidente  as  con- 
vocar, mas  o  presidente  e  o  gerente  se  reunirão  diariamente 
para  o  serviço  da  administração  da  companhia. 

Art.  26,  Para  que  a  directoria  funccione  o  resolva  valida- 
mente é  preciso  que  estejam  presentes  dous  directores,  ou  os 
três.  As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  de  votos  ;  no 
caso  de  empate  aguardar-se-ha  a  reunião  plena  da  dire- 
ctoria» 

De  todas  as  sessões  serã  lavrada  a  respectiva  acta  em  livro 
especial,  sendo  a  mesma  feita  pelo  sccretario-thesourc-iro  o 
assignada  pelos  demais  directores. 

Art.  27.  O  mandato  da  directoria  é  pleno  nos  limites  destes 
estatutos  o  da  lei ;  nolle  se  inclue  o  direito  de  transigir  o  do  re- 
solver amigavelmente  as  questões  entre  a  companhia  e  os 
«eus  devedores  e  o  de  demandar  e  ser  demandada. 

Art.  28.  São  attribuições  e  deveres  do  presidente: 

a)  Executar  e  fazer  executar  os  estatutos  e  as  deliberações  da 
directoria  o  da  assemblóa  gorai  o  tomar  conhecimento  diário 
das  operações  da  companhia  ; 

b)  Representar  oílícialmcnto  a  companhia  era  todas  as  suas 
relações,  qncr  peranto  as  autoridades  administrativas,  quer  cm 
juizo  ou  fora  dollo,  podendo  para  isso  constituir  procuradoi^es  o 
advogados  ; 

e)  Assignar  os  balanços  c  03  contractos  que  tiverem  sido  au- 
torizados e  os  títulos  c  papeis  referentes  ao  serviço  da  compa- 
nhia, com  o  gerente  oi  com  o  secretario-thesoureiro  ; 

d)  Convocar  e  presidir  semanalmente  as  sessões  ordinárias 
da  directoria  e  as  extraordinárias  que  julgar  convenientes  ou 
lhe  forem  requeridas  por  um  dos  directores; 

«)  Organizar  e  apresentar  á  assembléa  geral  dos  accionistas, 
nas  reuniões  ordinárias,  o  relatório  annual  das  operações  da 
companhia,  depois  de  appr ovado  pela  directoria. 

Art.  29.  Além  dos  directores  a  companhia  terá  um  ou  dous 
auxiliares,  quando  e  como  a  directoria  julgar  necessários,  um 
destes  como  auxiliar  technico  para  o  preparo  das  consorvas  e 
inspecção  dos  matadouros  e  camarás,  c  outro  para  o  fabrico  da 
eame  liquida,  em  pó,  comprimida,  cm  extracto  e  outros  pro- 
ductos. 

Art.  30.  O  presidente,  do  aceordo  com  08  outros  directores, 
estabelecerá  o  modo  pratico  da  administração  da  companhia, 


572  4C.T0S  09  rODEA  EXECUTIVO 

podendo,  quando  julgai*  opportuno,  redigir  o  pôr  em  executo 
o  regulamento  interno  da  mesma  e  das  suai  filiaes. 

TITULO  V 

DO     GERENTE 

Art.  31.  Incumbe  ao  gerente : 

a)  Dar  expediente  ao  serviço  diário  dos  ncgoeios  e  operações 
da  companhia,  prestando  conta  dos  seus  actos,  nas  renniOes 
semanaes,  á  directoria  ou  todas  as  vezes  que  esta  o  exigir  ; 

b)  Exercer  todas  as  attribuições  q  ue  lhe  (brem  delegadas  pe  la 
directoria,  dirigindo  o  fiscalizando  todas  as  repartições  da 
companhia,  as  suas  agencias  o  os  seus  serviços  ; 

c)  Propor  a  nomeação  e  demissão  dos  empregados  da  com- 
panhia. 

TITULO  VI 

DO  SECRETARIO-THCSOUKEIRO 

Art.  32.  Incumbe  ao  secretario-thesoureiro: 

a)  l^ranscrever  as  actas  das  reuniões  da  assombléa  geral 
e  escrever  as  da  directoria  ; 

b)  Manter  em  boa  guainia  e  ordem  os  livros  e  papeis  próprios 
da  companhia  e  fazer  o  registro  e  transferencia  das  acções ; 

c)  Superintender  a  caixa  e  arrecadar  tedas  as  sommas  que 
nio  procederem  das  operações  da  companhia,  o  mover  todas  as 
quantias,  cujo  destino  o  applicação  tenham  sido  resolvidos ; 

d)  Dar  certidões  extrahidas  dos  livros  que  e^tiverom  sob  a 
sua  guai^da. 

TITULO    VII 

DO  CONSELHO  FISCAL 

Art.  33.  O  conselho  fiscal  seríi  ojmposto  do  três  membros 
effectivos,  que  sejam  accionistas  e  possuidores  de  dez  ou  mais 
acções  cada  um,  e  do  outros  tantos  supplentes,  eleitos,  todos, 
anaualmente  pela  assembióa  geral  ordinária  e  por  escrutínio 
secreto  ou  por  acclamaçSo,  guardadas  as  disposições  dos  arts.  9* 
e  10  destes  estatutos ;  o  seu  mandato  poderl  ser  renovado. 
Elle  rounir-se-ha,  pelo  menos,  uma  vez  por  meze  cada  um  dos 
seus  membros  receberá  a  gratificação  de  um  conto  e  duzentos 
mil  réis  por  anno,  paga  mensalmente,  depois  de  fororavelmente 
provadas  as  operações  a  que  se  refere  o  paragrapho  único  do 
art.  8®,  sendo  ató  entíLo  gratuito  o  serviço. 

Art.  34.  Os  membros  eífectivos  do  conselho  fiscal  serão,  nos 
casos  de  renuncia,  ou  vaga  por  qualquer  motivo,  substituídos 
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pclo3  supplentes  ;  a  ordem  da  substituição  sorá  rd^uhda  p3la 
votação,  preferiD(lo-se  os  que  tiTorem  sido  ebitos  por  maioria 
de  votos  e,  no  caso  de  igualdade  de  votação,  os  que  possuirem 
maior  numero  de  acções. 

Art.  35.  Incumba  ao  conselho  fiscal: 

a)  examinar,  nos  três  mezes  que  precederem  ao  enc3rramento 
do  balanço  do  segundo  semestre,  os  livros  e  documentos  da 
companhia  e  verificar  o  estado  da  caixa,  afim  do  formular  o 
seu  parecer,  o  qual  deverá  ser  entregue  Â  directoria,  para  ser 
pubucado  e  annozado  ao  lelatorie  annual ;  fiscalizar,  em  pessoa 
collectiva  ou  nao  todos  os  negócios,  dependências  e  serviços  da 
companhia,  em  qualquer  ponto*  apresentando  conta  das  suas 
despezis,  que  lortlo  pagas  como  dospezas  geracs,  mediante 
approvação  da  assembléa  g  )ral ; 

o)  assistir  com  voto  consultivo  áa  sessões  da  directoria,  todas 
as  vezes  que  esta  reclamar  a  sua  presença  e  consulta. 

TITULO  VIII 

DO  FUiNDO  !>£     RESERVA,  DOS   DIVIDENDOS  E  DA  INTÍBGRALIZAÇÃO 
DAS  ACÇÕES 

Art.  36.  o  íúndo  de  reserva  6  destinado  a  reparar  as  perdas 
que  poisam  verificar-ee  no  capital  social,  e  será  constituído  pre- 
ferencialmente com  a  quantia  correspondente  a  2  «/o  dos  lucros 
líquidos  realizados  annualmdnte,  atô  1/5  do  capital  social. 

Art.  37.  O  fundo  de  reserva  deverá  sor  appficado  em  titules 
que  offereçam  solidez  e  garantia,  cpjos  rendimentos  serâo  cal- 
culados como  renda  da  companhia, 

Art.  38.  Dos  lucros  líquidos  provenientes  dos  negócios  realiza- 
dos no  semestre  será  tirada  a  somma  que  íor  fixada  para  divi- 
dendo aos  accionistas,  de  accordo  com  o  paragrapho  seguinte. 

§  1  .<»  Do  que  exceder  a  doze  por  cento,  annualmente,  sobro  o 
capital  effeetivo,  dar-seha  para  integrallzação  das  acçõos  até 
10  Vof  sobre  o  mesmo  capital  efléctivo,  sendo  o  restante  dividido 
em  três  partes  iguaes  :  Uma  para  ser  distribuída  entre  os  di- 
rectores, outra  para  os  auxiliares  e  o  terço  restante  para  ser 
distribuído,  oomo  dividendo  complementar,  entro  os  accio- 
nistas. 

§  2.*  Quando  o  fundo  de  reserva  tiver  attiogido  ao  limite 
marcado  no  fim  do  art.  36,  ou  o  capital  social  estiver  integra- 
lizado  pela  forma  prevista  no  paragrapho  anterior*  as  quotas 
que  tinham,  respectivamonto,  aqnellas  applicações  sei^  distri- 
buídas entre  os  accionistas  como  dividendo. 

g  3.0  Os  lucros  avultados  que  provierem  da  cessSo  ou  trans- 
ferencia dos  privilégios  e  direitos  da  empreza  sdrão  applicados 
de  accordo  com  a  deliberação  da  assembléa  geral. 

Art»  39.  Nenhum  dividendo  será  distribuído  quando  porven- 
tui*a  se  tenham  verificado  j>erdas,  que  desfalquem  o  capital 
social,  e  emqaanxo  este  nao  tiver  qído  integralmente  restau- 
rado. 
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TITULO  IX 

DISPOSIÇÕES    FINAfiS 

Art.  40.  o  anão  social  tormioará  om  31  do  dezembro  do  cada 
anuo  civil  e  será  considerado  primeiro  o  período  que  decorrer 
da  data  destes  estatutos  até  31  de  dezembro  de  1904. 

Art.  41.  A  companhia  poderá  adquirir  por  compra,  ou  con- 
struir, todas  as  pastagooa,  edificios»  machinas  o  outros  elemen- 
tos e  apparellios  do  que  precisar  para  os  seus  flns,  quer  na  sede 
social,  quer  nas  agencias  e  âliaes. 

Art.  42.  O  que  nâo  estiver  previsto  nestes  estatutos  será  re- 
gulado pela  lei  das  sociedades  anonymas  e  mais  disposições  le- 
gisla ti  vaso  regulamentares. 

Art.  43.  A  primeira  directoria  compor-so-ha  dos  seguintes 
accionistas  : 

Presidente  —  Dr.  Luiz  de  Toledo  Piza  e  Almeida. 
Gerente  —  Coronel  Serafim  Lente  da  SUva, 
Secretario-thesoureiro — Dr.  Charles  J.  Bulley, 

Os  membros  effeetivos  do  primeiro  conselho  âscal  e  os  soas 
supplentes  serão  os  seguintes,  na  ordem  da  collocaçâo: 

William  Sarding. 

E.  L»  Striegler. 

I^ancisco  Mattarazzo, 

Dr.  J&sé  Getulio  Monteiro. 

Joõo  Amarante* 

Arthur  QtAciroz  dos  Santos. 


DECRETO  N.  5SdO  —  de  27  de  juluo  de  1904 

Abre  ao  Miniaterio  da  Marlnlia  o  oredito  extraordinário  de  Í:3I0|799 
Piíra  pagameato  de  diíTereaças  de  soldos  e  etapaa  a  officiaea  d6  qua- 
dro extraordinário. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizado  que  lhe  foi  conferida  pelo  decreto  legis- 
lativo n.  1207,  da  presente  data,  resolve  abrir  ao  Ministério 
da  Marinha  o  ereíito  extraordinário  de  1:340^799  pa*%  pa»- 
mento  de  diiferanças  de  s^ldQ  o  etapas  a  offlciacs  do  quaoro 
extraordinário. 

Rio  de  Janeiro»  27  de  Julho  de  1904,  ld«  da  Republica. 

FaiiNCisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves* 
JuUo  César  de  Noronha. 
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DECRETO  N.  52ul— de  27  dk  juluo  de  1304 

São  abertos  ao  UinUUrlo  dx  Jus  liça  a  Negócios  luteriores  cradilos 
B applema atares  a  diversas  Terbas  do  orçamento  do  exercicio  de  1904, 
B?ndo  342:811$,  papsl  e  4:747$j3d,  ouro,  e   dá  outras  proTÍdenclas. 

O  Presidento  da  Republica  dos  E;itados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  concedida  polo  docreto  legislativo 
n.  1208,  desta  dati,  resolve: 

Art.  l.^SSo  abertos  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores os  créditos  supplemen tares  de  342:81 1|,  papel,  o 
4:747$533,  ouro,  ás  verbas  abaixo  mencionadas  do  orçamento  do 
exercicio  de  1904,  para  os  fins  indicados  na  mensagem  d  3  23  de 
maio  ultimo  ao  Congresso  Nacional,  sondo: 

90:000$,  papel,  á  verba— «Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo; 

2:000$,  papel,   á.  verba— «Escola  Nacional  de  Bellas  Artes»; 

270$000,  papel,  á  verba— «Policia  do  Districto  Federal»; 

5:206$000,  papel,  à  verba— «Gymnasio  Nacional  (Externato), 
para  exames  de  preparatórios»; 

245:335$,  papel,  á  verba  «Assistência  a  Alienados»; 

]:596$180,  ouro,  á  verba  «Escola  Nacional  de  Bellas  Artes» 
para  pensoos  a  alumnos  na  Europa; 

3:lô2$347,  ouro,  i,  mesma  verba  para  pensõas  a  artistas  pre- 
miados na  Exposição  Geial. 

Art.  2.«  E'  incorporada  á.  consignação— aluguel  de  casa  para 
o  director— da  verba  «Gymnasio  Nacional»  (Externato)  a  quan- 
tia de  600$,  que  ficou  sem  appllcação  na  tabeliã  explicativa  do 
orçamento  do  actual  exercicio. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  julho  do  1904,  lô^*  da  Republica. 
Francisco db  PAULÀ-RoDaiouES  Alves. 
J.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5262  —  de  30  de  julho  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  12:333$333  para 
instaUaçao  e  custeio,  durante  o  corrente  exercicio,  da  Mesa  de 
Rendas  de  Bella-Vista,  no  Estado  de  Matto  Grosso. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil 
usando  da  autorisaçio  conferida  ao  Poder  Ezecativo  no  art.  2* 
do  decreto  legislativo  n.  1147,  de  2  de  janeir-»  deste  anuo,  e 
tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Otmàts,  na  couformidade  do  art.  2*, 
g  2»,  n.  2,  lottra  c,  do  docreto  legislativo  n.  39^,  de  8  de  onta- 
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bro  de  1896,  resolvo  abrif  ao  Miaisterio  da  FaModa  o  credito 
do  12:33J$:s33  para  occarrer  ao  pagamento,  durante  o  corrente 
exercício,  das  dospezas  oon  o  pessoal  e  material  da  Mesa  de 
Rendas  de  Belia- vista,  ereada  em  Ifatto  Grosso  pelo  referido 
decreto  legislativo  n.  1147,  ieaio:  9:333$333  para  pessoal  o 
3:000$000  para  material. 

Rio  do  Janeiro,  30  de  julho  do  1901,  lò'*  da  Repoblica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO   N.  5263  —  de  30  de  julho  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  i:52i$7je7,  para  oeeorrer 
ao  pagamento  devido,  em  Tirtude  de  aooordão  do  Sopremo  Tribunal 
Federal,  ao  amanuense  da  RepartiçSo  Geral  de  Esiatiattca  Ma« 
noel  de  Albuquerque  Portocarrero. 

O  Presidente  da  RepaUica  dos  Estados  Unldoe  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n*  1196« 
de  9  do  corrente  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  da 
1:581|727,  para  pagamento  ao  amanuense  da  Repartiçio  Qeral 
de  Estatística  Manoel  de  Albuquerque  Portocarrero,  da  impor* 
tancia  de  veDcimentos  e  cnstas  no  processo,  que  lhe  oompeftem 
em  virtude  deaccordáo  do  Supremo  Tribunal  Federal  n.  770, 
de  8  de  julho  de  1902,  descontada,  porém,  dessa  importância 
a  quantia  do  48l$447  de  que  trata  o  decreto  n.  1077,  de  20  de 
outubro  de  1900,  recebida  pelo  mesmo,  indevidamente,  como 
se  verifica  do  mesmo  accordEo. 

Rio  do  Janeiro,  3)  d3  Julho  de  1904,  16''  da  Republica. 
Francisco  de  Pauijl  Rodrigues  Alves  . 
Leopoldo  de  BiUhôee. 
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DECRETO  N.  5264  —  db  30  de  julho  de  lOOi 

Abrd  âo  Ministério  da  ladastria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  2.088:000$  para  ser  applicado  discriminadamente 
ao  custeio  das  £•  de  F.  do  Paraaá  e  prolongamentos,  D.  Xhereza 
Christina,  Santa  Maria  ao  Uruguay  e  Oeste  de  Minas,  durante  o  2« 
semestre  do.  eorreale 


O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autoriza^  oontida  no  íloal  do  n .  XXm,  art.  17  da 
vigente  lei  de  orçamenta»  decreta  : 

Artigo  HDko.  Ptea  aberto  ao  Ministério  da  ladastria,  Tiao&o 
e  Obras  Pubtieas  o  erodita  egitraord&Qaria  de  2,068:000$  para 
custear  no  29  semestre  do  eominto  anno  a  emonanto  não 
íbrem  definitivamente  arrendadas,  as  E<9trada8  de*  Ferro  do 
Parsn&  e  prolongamentos,  D.  Thereza  Christina,  Santa  Maria 
ao  Uruguay  o  Oeste  de  Minas^  conforme  a  segainto  dlstri- 
bai<^  : 

Estrada  de  Ferro  do  Paraná  e  prolongamentos.         400 : 

D.  Thereza  Christina 200: 

Santa  Maria  ao  Uruguay 3S8: 

Oeste  de  Minas 1  •  140: 

Rio  de  Janeiro,  30  de  julho  de  1904,  16<>  da  Republica. 

Francisco  db  Paula.  Rodriques  Alves. 

Lauro  Senetiano  MãUer» 


DECRETO  N.  526S  (*)  —  d&  30  de  jumo  d£  1904 

^\pproTa  a  reíorma  dos  estatnios  da  Sociedade  Aaonxma    «  Empreza 
de  Sal  6  Navegação)». 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  reuuereu  a  Sociedade  Anonyma  €  Empreza  de 
Sal  o  I^avegacão  »,  devidamente  representada,  decreta: 

Artigo  onioa..  Fica  i{»provada  a  reforma  dos  estatutos  da 
Sociedade  Anonyma  «Empreza  de  Sai  e  Navegado»,  de  accordo 
com  as  alterações  que  a  esto  acompanham  e  que  foram  vota- 


{•)  Vide  no  Appsirdico  o  decreto  n,  5fW, 

Poder  Bkectilivo  1904  ^ 
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das  em  assombléa  gorai  extraordinária  de  accionistas  em  20 
de  Junho  do  corrento  anno. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  julho  de  1904,  IO'»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Altes. 
Lauro  Soveriano  Mv.lUr, 


O  art.  3«  ó  subitituido  pelo  seguinte: 

O  capital  é  fixado  em  600:000$,  divididos  em  12.000  acções 
do  valor  nominal  de  50$,  ou  fracções  de  acção  equivalentes  ao 
valor  nominal  de  cada  acção,  sendo  as  acções  nominativas  ou 
ao  portador,  á  vontade  do  possuidor. 

A  reduc(^o  do  capital  será  feita  pela  diminuição  de  1.400:000$ 
que  1'epresentam  28.000  acções,  ou  uma  redacção  de  70%  sohre 
o  valor  nominal  de  cada  acção. 

A  directoria  da  empreza  fica  investida  de  todos  os  poderes 
em  direito  necessários  para  levar  a  elfeito  esta  redacção  de 
capitad,  emittindo  novas  acções  oa  fracções  de  acção  correspon- 
dentes á  redacção  do  mesmo  capital. 


DECRETO  N.  5266  A  >*  de  30  de  julho  de  1904 

Publica  a  adhesSe  da  Suécia  á  ConTençSo  Internacional  para  a  publi- 
cação  das  Tarifas  aduaneiras. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  faz 
publica  a  adhesão  da  Suécia  á  Convenção  Internacional  de  5 
de  julho  do  1890  para  a  publicação  das  Tarifas  aduaneiras, 
segundo  communicou  a  Legação  de  Sua  Magestade  o  Rei  dos 
Belgas,  por  nota  de  24  de  maio  do  corrente  anno,  ao  Minis- 
tério das  Relaçõ3s  Exteriores,  ci^a  traducção  offlcial  a  este 
acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  Julho  do  1904,  16o  ^a  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrioues  Alves. 
Rio^  Branco . 


Traducção  —  Legação    da  Bélgica  —  Petrópolis,  24  de  maio 
de  1904. 

Senhor  Ministro  —  De  conformidade  com  as   ordens  de  meu 
GovQçno  apresso-me  a  levar  ao  conhecimento  deV.  Ex.  que  a 
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Suécia  notificou  ao  Governo  do  Rei  a  sua  adhesão  á  ConTengão 
iDteroaoional  concluida  em  Bruxellas  em  5  de  julho  de  1890, 
para  a  publicação  das  Tarifò.3  aduaneiras. 

Aproveito  esta  occasião,  Sr.  Ministro,  para  renovar  a  V.  Ex. 
as  seguranças  da  minha  alta  consideração, 

( Assignado )    Sainctelette, 

A  Sua  Ezcellencia  o  Sr.  Paranhos  do  Río-Branco,   Ministro 
das  Relações  Exteriores. 


DECRETO  N.  5267  —  de  1  de  agosto  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  lateriores  o  credito  extra- 
ordinário de  4:257$»  para  pagamento  do  augmento  de  Tencimantos 
ao  biblio  lhe  cario  e  ai^coalinuos  da  Secretaria  do  Senado  Federal 

O  Presidente  da  Republica  d^s  Estados  Unidos  do  Brazil 
usando  da  autorização  conceiida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1212,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  4:257$,  para 
pagamento  do  augmento  de  veacimentos  á  empregados  da  Se- 
cretaria do  Senado  Federal,  sondo  :  8$  ao  biblio thecario  e  49$ 
a  13  contínuos,  de  cinco  dias  do  dezembro  de  1903  ;  e  600$  ao 
biblio  thecario  e  3:600$  a  12  contínuos,  de  12  mezes  do  corrente 
exercício,  de  accordo  com  a  deliberação  do  Senado  de  27  de 
dezembro  de  1903,  que  elevou  de  000$  os  vencimentos  do 
biblio  thecario  e  de  10  V*  os  dos  contiQuos. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1904,  16<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/.   /.  Seabra, 


DECRETO  N.  5263  —  de  1  dk  agosto  de  1904 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  da  Guardas  Nacionaes  n&  comarca 
de  Jatahj,  no  Estado  de  Goyaz. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896» 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Macional  da  comarca 
de  Jatahy,   no  Estado  de  Goyaz,  mai<  uma  brigada  de  infanta- 
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ria,  oom  a  deaigoacio  de  21^»  a  qual  sq  ooAStítoirá  de  três  baia- 
làdea  do  serviço  activo,  ns.  õl.  Qã  e  63»  e  imi  do  da  reserva»  9€k 
a.  SI,  que  se  organizarâa  omí  os  gttardas  quaUâoadoe  aos  ^ar^ 
trietos  oa  reteifu  oomaroa ;  revo^padas  at  disposições  em  eon- 

trario. 
Rio  de  Janeiro»  1  de  agosto  de  1904,  lô^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5369  —  de  I  de  agosto  ds  1904 

Crea  iti^a  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Nacionaes  na  comarea  de 
Pyrenopolis,  no  listado  de  Ooyac. 

O  Presidenis  da  Repabilea  dbs  Estados  Unidos  do  BraLail,  para 
execução  do  decretou.  431,  de  14  de  dezeiabrode  1806,  decretai 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Quarda  Nacional  da  oomarea 
do  Pyreuopolis,  bo  EslAdo  de  Goyaz,  uma  brigada  do  cavaiia- 
fia,  com  a  designado  de  6*,  a  qued  se  eoustituiPá  de  deve  pèg^ 
fientos  sob  as.  11  e  19,  que  se  orraiiBaràa  com  09  guardiãs 
qualiâcados  bos  districtos  da  roferida  comarca ;  revogada»  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Jaaeiro,  1  de  ag^ostí^de  1904»  16"*  da  Republica» 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•  J.  Seabra» 


DECRETO  N.  5270  —  de  1  de  agosto  de  1904 

Crea  mais  uma  brigada   de   iafanfiaria  de   Guardas  Nacionaea    na 
comarca  de  Mar  de  Hefpanha,  ao  Estado  de  Miaai  Giex«e«r 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braiil, 
»ara  executo  do  decreto  n.  4^1,  de  14dedezeBabiodo  1896« 

decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacoinal  da  comarca 
de  Mar  de  Hospanha,  no  Estado  do  Minas  Geraes,  mais  ama 
brigada  de  infantaria  com  a  designação  de  17>,  a  qual  se  ooa* 
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«tiiaiffá  de  tr«9  làtalMeB  do  serVicò  acítiTo  m.  5S9,  530  e  5S1> 
e  tau  do  da  rosearvat  sob  o.  177,  qao  se  oi^gsDizarão  com  ts 
guardag  oiuilifleados  nos  dl^rietos  da  referida  comairca;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Jaiseiro,  1  desgosto  de  ld04^  16«  da  Republica. 
FiUNCisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•  J.  Seabra. 


DECRETO  N.  5S71  «^  de  1  t>B  aoosto  de  190i 

G^ea  mais  «aa  brigacbi  àê  inâuiUrèa  éê  Qmaidas  Naeionaes  na  eomaroa 
dd  TJberablnhà,  no  Ettaâd  de  Minas  OèntM. 

O  Prea&deúte  da  Republica  doe  Estados  Unidos  do  Brazil«  para 
eseeugao  do  decreto  m,  431»  de  14  de  dezembro  de  1696^  decreta: 

Artigo  único.  Piea  creada  na  Gtsarda  HaciODai  da  eon)ar<^a  êe 
Vberabinha,  no  Eirtado  do  Minas  Oeraes,  mais  tfma  bpis*ad«^  de 
hiAuitaria  com  a  designa^  de  178^,  a  enal  sè  oonstitoirA  de 
três  batalhões  do  serviço  activo  nu.  5^,  S83  e  594,  e  um  dddia 
resarra»  eob  n*  17^  que  se  oisanisiirio  oom  os  fruártas  quali- 
àú&doi  uoB  distrieioe  da  referitta  comarca ;  revocadae  as  dispe- 
slçíeeem  oootrario. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  ld04, 1^  4a  Republica. 

PRAfWISOd  Dt  PAYJIA   RoMAHnS  ALVSS* 
/.  7»  Seabra^ 


DECRETO  N.  5S72--  DE  1  DK  AOOSro  de  1901 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  lateriores  o  credito  de 
a80:000$i  sapi^mènlsr  t  rerba**»  Socsorros  paUíool*«*dl>  exaroitío 
d«í904. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  áb  Bnazil 
attendendo  ao  que  expoz  o  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Ins 
teriores  e  tendo  ouvido  previamente  o  Tribunal  de  Contas,  no 
termos  do  art.  70,  §  b\  do  regulamento  approvado  pelo  ^ret^ 
n.  2407,  de  23  de  dezembro  de  1696»  reAdvti  úb  «eoordo  oona  o 


(*)  Vide  no  Appeadiee  o  decreto  n.  327)^ 
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disposto  no  art.  26,  §  !<",  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de 
1903,  abrir  o  oredito  de  800:000$,  supplementar  á  verba— Soc- 
corros  pablicos  —  do  exercido  de  1904,  para  pagamento  de  dea- 
pezas  dessa  natureza. 
Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1904,  IO''  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

/.  /.  Seabra. 


l 


Sr.  Presidente  da  Republica  —  O  credito  de  100:000$  oom 
ue  foi  dotada  a  verba— Soocorros  publioos  —  pela  lei  n.  1145, 
Je  31  de  dezembro  de  1903  e  os  créditos  supplementares  de 
300:000$  e  de  600:000$  qae  saccessivamente  se  abriram  k  mesma 
verba  por  decretos  ns.  5193  e  5236,  de  18  de  abril  e  6  de 
junho  do  corrente  anno,  foram  despendidos,  parte  com  auxilioe 
aos  Estados  do  Rio  Qrande  do  Norte  e  da  Parabyba  âagellados 
pela  secca,  transporte  e  roupas  aos  emigrantes  (574:07^260)  e 
pitrte  com  as  despezas  extraordinárias  com  o  serviço  de  saúde 
publica  nesta  Capital  e  nos  Estados  (425:870$588),  restando  de 
taes  créditos  apenas  o  soldo  de  54$352,  como  se  vô  da  demon- 
stração que  a  esta  acompanha. 

Havendo  ainda  despezas  a  pafar  de  transporte  e  outros  au- 
xilies prestados  aos  emigrantes  dos  Estados  acima  mencionados, 
na  importância  approximada  de  500:000$,  e  precisando  oGovemo 
de  occorrer  a  despezas  com  o  pessoal  extraordinário  em  serviço 
da  saúde  publica  e  outras  que  por  sua  nature»  teem  na  verba 
^Soooorros  públicos  —  a  sua  dassifieaçio,  toma-se  por  isso 
necessária  a  aoertnra  de  am  oredito  de  800:000$,  supplementar 
ao  n.  36  do  art.  2*  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de 
1903. 

Submetto  o  assumpto  á  vossa  aprecia^^»  afim  de  que  vos 
digneis  resolver  como  for  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  agosto  de  1904.—/.  /.  Seabra. 


Demonstraç&o  das  despezas  pagas  por  conta  do  credito  sup- 
plementar á  verba — Soccorros  públicos — do  ezercicio  de 
1904,  aberto  pelo  decreto  n.  5836,  de  6  de  Junho  do 
mesmo  anno 

Folhas: 

Das  tripulações  das  lanchas  Juru- 
Juha^  Dr.  VeUex  o  Dr.  Rocha 
Faria,  em  maio  e  junho 6:028$500 

Da  tripulação  da  enfermaria  fiu- 
ctuante,  cm  maio  e  junho 1 :645$000 
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Das  gratiflcavOos  aos  médicos  da 
Directoria  Gorai  do  Saúdo  Pu- 
blica, cm  maio  c  junho 91Q$000 

Dos  serventes  do  Laboratório  Ba- 
cteriológico, em  inaio  o  junho..  533$000 

Do  interpreta  da  Fortaleza  de 
Santa  Cruz,  em  maio  e  junho ...  1 00|000 

Do  pessoal  encarregado  do  serviço 
noctm*no,  em  maio  o  junho. . . .  618$000 

Do  pessoal  extraordinário  do  Hos« 
pitai  Paula  Cândido,  em  maio 
o  junho 608$514 

Do  pessoal  emurcgado  no  serviço 
da  matança  de  ratos,  em  maio 
e  junho 8:050$900 

Do  pessoal  8abaltei'no  exti*aordi- 
nario  da  Inspectoria  de  Isola- 
mento, em  maio  o  junbo •       31 :  144$950 

Do  pessoal  subalterno  supplemen- 
tar  do  Hospital  de  S.  Seoastião, 
em  junho 3:770$000 

Do  pessoal  encarregado  do  serviço 
de  recebimento  c  agasalho  de 
retirantes  na  Hospedaria  da 
Ilha  das  Flores,  cm  maio  e  junho  745$000       54:293$861 

Fornecimentos: 

A'  Directoria  Geral  de  Saúde  Pu- 
blica, em  abril  e  maio 15:785|029 

Ao  Hospital  Paulx  Cândido,  de  fe- 
vereií-o a  abril 4:941$982 

Ao  Hospital  de  S.  Sebastião,  de 
março  a  maio â8:008$655 

A'  Inspectoria  do  Serviço  do  Isola- 
mento o  Desinfecção,  de  março 
a  junho 98:&70$688 

Ao  Lazareto  da  Ilha  Grande,  de 
janeiro  a  março 7:257$458 

Aos  retirantes  vindos  do  norte  o 
alojados  na  Hospedaria  da  Ilha 
das  Flores 9:426$500      16l:390$312 


Frete  de  quatro  paquetes  da  Com- 
panhia Nacional  do  Navegação 
Costeira  para  transporte  de 
retirantes  dos  Estados  flagellados 
pela  secca 


196:000$000 
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Passagens  concelidas  a  reti- 
rantes   dos    Estados    do    Norte,  ' 
sendo  : 

Pela  Companhia  Novo  LIoyd  Bra- 
zileiro 78:824$000 

Pela  Companhia  Pernambucana  do 
Navegação ld:824$6(30       9S:648$660 

Quantia  entregue  ao  almoxarife  da 
Ilha  Grande  para  pagamento 
do  pessoal,  omabril 420|000 

Créditos  distribuídos  ás  Dele- 
gacias Fiscaes  nos  Estados : 

Da  Parahyba,  para  soccorros  á 
população  flagellada  pela  secca.       20;000$0<X) 

Do  Rio  Grande  do  Norte,  para 
idêntica  despesa 100:O0(4CX)O     120:000(000 

Somma  das  despdzas 623:752$S4Õ 

Saldo  dci  verba  e  do  credito  sup- 

Slemontar  de  que  trata  o 
ecreto  n.  5193,  de  18  de  abill 
deste  anno,  conforme  a  de- 
monstração de  20  do  maio  publi- 
cada no  Diário  Official  de  28  de 
junho  findo 33:807.^f088 

Credito  aberto  pelo  decreto 
n.  5236,  de  6  de  junho  deste 
anão 600:000^000      G33:807$088 

Saldo  existente  nesía  data 54$252 

la  Socçâo  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Secretaria  dt 
Justiça  o  Negócios  Interiores,  27  de  julho  de  1904.—  Rodrigues 
Barbosa,  director  da  secção.— Vista  — /.  Bordini^  dtreeior 
geral. 


DE3RET0  N.  5274— de  8  de  AG03T0  W2 1904 

Marca  as  castas  a  quo  tem  direito  o  curador  das  masBas    fallidas   do 
Districto  Federal  • 

O  Presidente  da  Republica  dos  fistadoir  Unidos  do  Brazil : 
Usando  da  attribuiçao  conferida  pelo  art.  48,  n.  I,  da  Consti- 
tuição, e  para  execução  do  disposto  nos  arts.  130  da  lei  n.  859, 
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de  16  de  acosto  de  1002  e  344  do  decreto  n«  4865,  de  2  do  jonho 
de  1903«  decrete. : 

keUgo  mnioo.  O  curador  das  massas  âiliidasdo  Districio 
Federal,  além  4as  custas  que  lhe  competem,  segundo  o  regi« 
mento  approTado  pelo  decreto  n.  336^  de  5  de  a^osio  do  1Ô99, 
pevceterá  mais  as  taxadas  do  n.  33  do  meime  regimento,  pelos 
exames  de  livros,  arrecadação  e  reunião  de  ciidores,  a  que 
assistir  para  resolver  sobre  proposta  de  concordata,  quando 
apresentados  ou  constituir  o  contracto  de  união ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  agosto  do  1904,  lõ*  da  Kepublica. 
FaA.NCisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra» 


DECRSTO  N.  £275  —  de  8  de  AGOSie  de  1904 

Rd?oga  o  decreto  a.  2984,  de  20  de  abril  de  1901,  j>eIo  qual  foram 
concedidas  ás  escolas  D.  Bosco,  em  Caohoeirado  Campo,  no  Estado 
de  Minas  Geraes,  as  prerogalivas  da  equiparação  ao  Gjmnasio 
Nacional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Attendendo  a  que  o  director  das  escolas  Dom  Bosco,  em 
Gadioeira  do  Campo,  Estado  de  Minas  Geraes,  desistiu  das 
pren^tiTas  da  equiparação  ao  Gymnasio  Nacional,  concedidas 
ás  ditas  escolas  pelo  decreto  n.  3994,  de  ^de  abril  de  1901, 
resolye  revogar  o  mesmo  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  agosto  de  190.4,  16®  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/.  J.  Seohra, 


DECRETO  N,  5276  —  dc  8  de  agosto  de  1904 

Crea  mais  duas  brigadas  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guar- 
das Nacionaei  na  comarca  do  £«pirito  Santo  do  Pinhal,  no  Estado 
de  S.  Paulo, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll 

Sara  execução  do  decretou.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896 
ecreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Espirito  Santo  do  Pinhal,   no  Estado  de  S.  Paulo,  mais 
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duas  brigadas  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria,  aquellas  oom 
as  designações  de  143^  e  144^,  ane  se  constituirâo  de  três  ba- 
talhoas  do  serviço  activo  e  um  ao  da  reserva,  cada  uma,  sob 
ns.  427, 428  e  429,  430,  431  e  432,  e  143  e  144,  e  esta,  com  a 
de  54^,  que  se  constituirá  de  deus  regimentos,  ni.  107  e  106, 
OS  quaes  se  organizarão)  com  os  guardas  qualificados  nos  distri- 
ctos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  8  de  agosto  de  1904,  IO""  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves 
/.  /,    Seabra, 


DECRETO  N.  5.277— de  9  de  agosto  de;  190i 

Fixa  o  numero,  classe  e  Tencimentos  dos  empregad>8  da  Mesa  de 
Rendas  de  Bella  Vista,  Estado  de  Matto  Grosso. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl,  para 
execução  do  decreto  legislativo  n.  1147,  de  2  da  janeiro  deste 
anno,  decreta: 

At.  1.*  A  Mesa  de  Rendas  de  Bella  Vista,  creada  no  Estado 
de  Matto  Grosso  pelo  referido  decreto,  terá  um  administrador, 
um  escrivão,  um  sargento  commandante  dos  raardas  o  nove 
guardas,  com  os  vencimentos  constantes  da  tabeliã  annexa. 

Art.  2.''  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  agosto  de  1904,  lô«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bui f iões  • 
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Tabeliã  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  da 
Mesa  de  Rendas  de  1^  ordem  de  Bella  Vista,  Estado  de 
Matto  Qrosso,  creada  pelo  decreto  legislativo  n.  1147, 
de  8  de  janeiro  de  1904 


1 
1 
1 

9 

12 


CLASSE 


Administrador 

Esoilvão 

Sargento  commandante 

dos  guardas 

Guardas 


VENCIMENTO 

ANNUAL 
DE    CADA     UM 


Porcen- 
tagem 


6  o/c 


4Vo 


I 


480$ 
480$ 


CU 

H 


1:440$ 
1:440$ 


o 

8 


1:440$ 
12:960$ 


Rio  de  Janeiro,  9  de  agosto  de  IdOá.^LeopoIdo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5278  —  de  9  de  aoosto  de  1904 

Contracta   com  o  engenheiro  civil    José    Augusto    de   Araújo 
Júnior  o  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll : 

Considerando  que  na  concnrrencia  publica  aberta  por  edital 
de  30  de  dezembro  de  1903  e  respectivo  additaipento  de  6  de 
fevereiro  do  corrente  anno,  em  conformidade  com  o  art.  22, 
n.  XXI,  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  para  o  con- 
tracto de  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Paranaguá  a 
Curitvba,  seus  prolongamentos  e  ramaes  em  trafego,  a  Com- 
panhia Estrada  de  Ferro  S.  Paulo-Rio  Grande  e  o  engenheiro 
civil  José  Augusto  de  Araqjo  Júnior  apresentaram  as  propostas 
mais  vantajosas  ao  interesse  do  Estado,  offorecondo  pagar  ao 
Governo  a.^  maiores  vantagens  da   ronda  bruta  da  estrada ; 
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Consideraihlo  que  a  primeira  das  reteidaa  propostas  Hao  é 
aeceitavel,  visto  não  podor  a  oompanhia  propoMOte,  por  aeos 
admiDi8tradores«  ainda  quando  deridamente  autorizada  pela 
assembléa  geral*  celebrar  o  mencionado  eontraoto,  conttitouido 
esse  arrendamento  em  face  dos  estatutos  alteração  essencial 
do  objocto  e  fins  da  sociedade  ; 

Considerando  que  a  porcentagem  de  49,5  */•,  constante  da 
segunda  das  mesmas  propostas,  foi  ultimamente  elevada  á  de 
15  o/o,  oífereeida  pela  indicada  companhia,  em  virtude  do  dedar 
rac&o  nesse  sentido  feita  por  aquelle  proponente  ; 

Ck)nsiderando  que  nestas  oondiçoes  a  ^alebraçâo  do  contracto 
de  arrendamento  com  esso  engenheiro  assegura  ao  Estado  a 
maior  vantagem  obtida  na  concurreaoia,  decreta : 

Artigo  unioo.  Fica  contractado  com  o  engenheiro  civil  Josô 
Augusto  de  Arai^o  Júnior  o  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro 
de  Paranaguá  a  Curityba,  seus  prolongamentos  e  ramaeâ  em 
trafego,  no  Estado  do  Paraná,  medeante  as  clausulas  que  com 
este  baizam«  assignadas  pelo  Ministro  do  Estado  da  Industria, 
Viaç&o  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  agosto  de  1904,  16»  da  Ttepablica. 

Frjlncisco  db  Paula  Rodkioces  Alvgs. 
Lmlto  Severiano  MulUr* 


Ciauuk  a  ijue  se  fsfere  n  teto  &  !i2Jfl  dda  daia 

o  arrendamento  tem  por  olyocto  : 

a)  a  linha  actualmente  em  trafego,  com  416ko>,995i^  de  ex- 
tensão ; 

b)  as  ostacSes,  eseriptorios,  armazéns,  deposltoe  e  mais  edi- 
fícios e  dependências  da  estrada. 

Paragrapho  unioo.  Para  a  oairega  do  material  acima  regu- 
lará o  inventario  respectivo. 

11 

O  arrendamento  sei*á  peb  praso  de  30  anfios,  contados  da 
data  da  assignatura  do  toi*mo  deste  contracto. 

III 

O  preço  dj  arrendamento  constará  de  : 

a)  uma  contribuigão  inicial  do  SOO:  000$,  pega  em  moeda  oor- 
rente; 


ACTOS  00  PODEB  EXBGUTITO  58i 

b)  ama  quota  semestral,  paga  em  moeda  corrente  e  na  forma 
da  clausula  IV,  correspondente  a  51  Vo  da  renda  bruta  semes- 
tral atô  1.50(>:0(X)$.  Dahi  em  deante  essa  porceata^m  será 
augmentada  de  0,05  Vo  para  cada  aoorescimo  ée  10:000$  0» 
fracção  de  10:000$  da  renda  bruta  total  do  semestre,  atâ  qu» 
essa  porcentagem  attinja  a  6IV0,  conservando-se  fixa  nova- 
mente de  tal  limite  em  deante  ; 

c)  uma  quantia  flxa  annual  de  30:000$,  paga  por  semestres 
adeantados  e  destinada  ás  dospezas  do  fiscaUzaoSo  e  tomada 
de  (KHitas. 

rv 

O  pagamento  da  porcentagem  de  que  trata  a  alinoa  b  da 
clausula  111  £u**se-ha  da  seguinte  forma:  até  o  dia  10  do 
segundo  mez  de  arrendamento  e  até  a  mesma  data  de  cada 
mez  subsequente,  será  paga  pelo  arrendatário  uma  quota 
igual  a  75  Vo  da  sexta  parte  do  Talor  da  porcentagem  paga 
ao  Governo  em  igual  semestre  do  anno  anterior.  Findo  o 
semestre,  o  que  sempre  se  verificará  em  30  de  jtinho  e  31  de 
dezembro,  proceder-se-ha  á  tomada  de  contas,  flxando-se  defini- 
tivamente a  porcentagem  da  renda  bruta  perteaoente  ao  €k)- 
verno  e  dedozindo-se  o  valor  das  quatas-  meosaes  pagas  p^o 
arrendatário. 

§  l,^  O  saldo  verificado  nessa  tomada  de  contas  a  favor 
do  Governo  será  pago  pelo  arrendatário  dentro  do  prazo  de 
10  dias. 

§  2.<>  Caso  o  salda  verificado  asja  &  favor  de  arrendatário, 
seu  valor  si»rá  deduzido  das  quotas  mensaes  subsequentes  á 
verificado. 

§  3»«  Durante  o  primeiro  anno  do  arrendamento,  inteiro  ou 
fraccionariot  o  oalculo  do  valor  das  quotas  mansaes  sorá 
feito  applicando-se  a  porcentagem  offerecida  pelo  arren- 
datário á  renda  bruta  semestral  de  1. 500  ;000$.  acima  de- 
clarada. 


O  Governo  poderá  occupar  temporariamente  a  estrada  ée 
ferro,  no  todo  ou  em  pano,  indemnizando  o  arrendatário  pela 
forma  descripta  na  clausula  VI. 

VI 

No  caso  de  occnpação  temporária,  a  indemnização  seisfi 
Igual  á  média  da  renda  liquida  dosperiodoe  correspondentes 
no  quinquennio  precedente  á  oooapa^,  oa  aos  anoos  aoto- 
rieces,  caso  náo  liaja  ainda  deoorrido  um  quiaquennio  de 
arrendamentov  oa  á  média,  da  renda  liquida  nos  mezes  ante- 
riores, caso  lUbo  haga  ainda  decorrido  um  anno. 
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VII 

O  Governo  polerá,  decorridos  IO  annos  do  arrendamento, 
fazer  a  encampação  do  contracto  peia  forma  doscripta  na  clau- 
sula VIII. 

VIII 

No  caso  de  encampação,  a  indemnização  corresponderá  a  25  % 
da  renda  liquida  média  annual  voriíicala  no  ultimo  quinquen- 
nio,  multiplicada  pelo  numero  de  annos  quo  faltarem  para 
terminaç&o  do  arrendamento,  e  mais  tantas  trigésimas  partes 
do  capital  estipulado  na  clausula  X  quantos  annos  faltarem 
para  a  terminaçto  do  arrendamento. 

Paragrapho  único»  Os  multiplicadores  em  ambos  os  pro- 
ductos  acima  indicados  serão  annos  completos,  desprozando-se 
as  fi*acç5es  de  anno. 

IX 

Às  indemnizações  descriptas  nas  clausulas  VI  c  VIII  aerão  pa- 
gas em  moeda  corrente  do  paiz. 


Para  tolos  os  offeitos  deste  contracto  serão  considerados: 

a )  como  renda  bruta:  a  somma  de  todas  as  rondas  ordiná- 
rias e  extraordinárias  arrecadadas  pelo  arrendatário ; 

b )  como  renda  liquida:  a  differença  entre  a  renda  bruta  e  a 
somma  das  despazas  de  custeio  e  conservado,  definidas  na 
clausula  XII  e  da  deducção  de  4%,  indicada  no  §  2<>  da 
clausula  XX VIU; 

c )  como  capital: 

1^,  a  contribuição  inicial ; 
2^,  o  sello  proporcional  do  contracto  ; 
S^*,  o  valor  do  material  rodante  accrescido  e  das  obras  novas 
feitas  na  estrada,  devidamente  autorizadas  pelo  Governo. 

XI 

A  tomada  de  contos  para  pagamento  da  porcentagem  á 
Fazenda  Federal,  bem  como  para  a  determinação  das  rondas 
bruta  e  liquida  a  que  se  referem  as  clausulas  VI,  VIU  e  X, 
íkr-se-ha  por  processo  idêntico  ao  que  estiver  estabelecido  para 
pagamento  da  garantia  de  juros. 

O  arrendatário  obriga-se  a  ezbibir,  sempre  que  lhe  forem 
exigidos,  os  livros  da  respectiva  oscripturação  e  documentos 
Justificativos,  e  a  enviar  ao  eagenheiro  fiscal,  até  o  dia  20  de 
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cada  mez,  uma  relação  detalhada  da  totalidade  dos  transportes 
effectuados  pela  estrada  durante  o  mez  anterior,  indicando  a 
qualidade,  quantidade  e  preço. 

XII 

Constituem  despezas  de  custeio  e  de  conservação  as  que  são 
definidas  na  clausula  XXXIV  do  decreto  n.  862,  de  16  de  ou- 
tubro de  1890,  alam  das  despezas  miúdas  do  escriptorio  o  ad- 
ministração (sellos,  estampilhas,  telegrammas,  impostos)*  das 
quotas  para  fiscalização  e  da  importância  das  contribuições  pagas 
ao  Governo  pelo  arrendamento,  indicxdas  na  alinea  b  da  clau- 
sula III. 

Xlll 

Ficam  expressamente  excluídos  das  despezas  de  custeio: 

a)  as  multas  e  as  indemnizações  de  damno  ; 

b)  03  juros  e  a  amortização  das  operações  de  credito  ; 

c)  tulo  quanto  não  tiver  sido  approvado  pelo  Governo,  ex- 
pressamente ou  por  omissão,  vencido  o  prazo  de  que  trata  a 
clausula  XIV. 

XIV 

O  orçamento  das  despezas  de  administração,  conservação  c 
melhoramentos  da  estrada  será  submettido  á  approvação  do 
Governo,  considerando-se  approvado  60  dias  depois  ae  sua  apre- 
sentação ao  engenheiro-fiscal,  caso  nesse  prazo  não  haja  sido 
impugnado  ou  approvado  pelo  Governo. 

XV 

o  arrendatário,  mediante  prévia  autorização  do  Governo, 
poderá  construir  linhas  auxiliares,  ou  dobrar  as  linhas  actuaes, 
por  toda  a  extensão  da  estrada,  onde  taes  obras  se  tornem  pre^ 
cisas. 

Paragrapho  único.  Esses  trechos  de  linha,  cego  valor  será 
levado  á  conta  do  capitai,  pertencerão  ao  Governo  e  ficarão 
immediatamente  incorporados  á  exploração  da  estrada,  objecto 
do  presente  contracto,  o  subordinados  ao  seu  regimen. 

XVI 

O  arrendatário  terá  preferencia  em  igualdade  de  condições 
para  a  conatrucção,  uso  e  goso  dos  prolongamentos  e  ramaes 

Íiue  concorrerem  para  o  desenvolvimento  e  facilidade  do  tra- 
ego,  resp3itados  os  direitos  adquiridos  por  concessões  ante- 
riores. 
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Paragrapho  unioo.  A3  condiçoss  relativas  á  constracção,  ugo 
e  gosa  dos  prolongamentos  c  ramaes  serão  fixadas  previaineaia 
pelo  Governo. 

XVII 

O  arrendatário  receberá  a  estrada  e  mais  dependências  por 
um  iaventaiio,  nos  termos  da  clansula  I«  ao  qnaf  aerão  sempre 
accresoentados  o  material  novo  e  obras  novas  levadas  á  cooCa 
do  capital,  e  dedozido  o  material  imprestável  que  não  íbr  sob- 
stituido  ajuízo  do  Governo»  lavranoo-se  um  termo  da  entrega, 
no  qual  figurará  o  recibo  do  arrendatário  passado  no  inven- 
tario de  que  trata  a  mencionada  clausula  I. 

Findo  o  arrendamento,  encampado  ou  rescindido  o  contracto, 
o  arrendatário  entregará  a  exarada  por  esse  inventario  com  os 
accrescimos  ou  deducçSes  que  elle  tiver  soffrido. 

Esse  inventaria  servirá  para  o  reeelnmeBto  pelo  Governo  e 
entrega  da  estrada  ao  arrendatário  no  caso  de  occnpa^  tem- 
porária. 

xvm 

O  arrendatário  manterá,  á  sua  custa,  em  perfeito  estado  de 
conservação  as  linhas,  ediflclos^  ofilcinas  e  mais  dependências  da 
estrada,  bem  como  o  material  rodante.  O  augmenio  ou  substi- 
tui^ deste  material,  conforme  as  neoessidades  do  tralégo,  oará 
Iteito  nos  termos  do  §  â^"  da  clausula  XXYIII. 

Para^pho  união.  Sempre  que  o  Governo  entender,  eitc»* 
ordinariamente»  mandará  inspeccionar  o  estado  das  Hnbaa». 
suas  dependências  e  o  material  rodante.  O  r^vesentante  do 
Governo  será  acompanhado  pelo  do  arrendataiúo  e  estes  escolhe- 
rão desde  logo  um  dcsempatador,  decidindo  a  sorte  entre  dous 
nomes  indicados  um  pelo  representante  do  Governo  o  outro  polo 
do  arrendatário,  caso  não  cheguem  a  um  accordo. 

Desta  inspecção  lavrar-se-ha  um  termo.  c<»8iigaandooe  ser- 
viços a  fiizer,  afim  de  assegurar  a  boa  oonservação  da  eetrad»e 
regularidade  do  trafego,  bem  como  fixando  os  prazos  emqoe 
elles  devam  ser  executados.  O  arrendatário  fica  obrigado  a  m 
cumprimento  ao  que  lhe  for  determinado  nei^  tormo  e^  nos 
prazos  estatuídos.  Não  o  fttzendo,  será  moftado  e  novos  pnMoe 
serão  marcados  polo  Goremo.  A  falta  áe  cumprimento  dentvo 
desses  noTos  prazos  será  punida  com  a  reselsãa  do  contracto^ 
nos  termos  da  clausula  XXIII. 


XIX 

Vi^^orarão  provisoriamente  para  a  estrada  arrendada  as  con* 
dicões  regulamentares,  tariflus  e  horários  actuaes  ;  o  arrendai" 
tario,  poriam,  deverá  propor  ao  Governo,  dentro  do  prazo  ma- 
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xlmodo  3dis  mozes,  modiftcafSdS  que  beneficiem  os  geaoros  do 
prodacção  nacioaal. 

§  l.o  Nos  casos  especiaos,  cono  fadta  e  earostia  de  géneros 
atíraentieios,  o  GoTerno  podwi  detemiiiar  a  redueçao  proTi- 
soria  das  tarifiis  ^oe  julgar  cMrreoieBte.  O  arrendatário  será 
embolsado  do  prejuízo  que  tiver  oom  essa  redacção,  deduzindo  • 
se  seu  valor,  levada  em  conia  a  porcentagem  portenconte  ao 
Governo,  da  contribuição  semestral. 

g  2.''  Annualmente,  si  a  renda  liquida  indicada  na  alinea  b 
da  clausula  X  e  pertencente  ao  arrendatário  exceder  dè  12  ''/o 
sobre  o  eapital  die  que  trata  a  mesma  clausula  X,  augmen- 
tadj  do  um  íkadode  movimento  fixado  em  100:000$,  far-se-ha 
uma  reducção  das  tarifas,  de  modo  &  procurar  obter  um-^ 
diminaição  na  reuila  geral  até  30  «/o  da  excesso  de  juro  além 
de  12  Vo. 

Nessa  reducção  serão  contempladas  em  primeiro  logar  as 
tarifiis  relativas  aod  gene?o0  de  producção  nacional. 

Essa  reducção  não  será  mantida  no  anno  seguinto  áquelle  em 
que  ella  vigorar  si  os  juros  do  capital  acima  indicado  forem 
inferiores  a  12  Vo  durante  o  mesmo  anno. 

§  S»*"  A  revisão  gw-al  das  tarifaa  âLT-se-ba  de  três  em  três 
annos. 

§  4.<'  Os  preços  das  tariíka  reduzidas  ou  revistas  só  entrarão 
em  vigor  oito  dias  depois  de  publicados  pela  Impronsa  o  de 
affixados  per  edital  nas  estagSes  da  estrada. 

§  5.»  Não  haverá  transpor ;o  gratuito  na  estrada  sinão  para 
o  pessoal  em  serviço  e  para  objecto  de  serviçj,  ^^T9,  os  mate- 
riaes  dos  prolongamentos,  ramaes,  da  conservação  das  linhas, 
dependências  e  officinas,  para  as  malas  do  Correio  e  seus  con* 
dudores. 

§  6.<»  Dcpwjsrão  da  aporovação  do  Governo  quaosquer  mo- 
dificações nos  honurloi  aetaaes. 

XX 

o  trafego  não  poderá  ser  int^rompido,  salvo  caso  de  força 
maior,  a  juizo  do  Governo» 

XXI 

O  arrendatário,  resalvado  o  disposto  na  clausula  XXm,  ficará 
constituído  em  mora,  ipsojure^  e  obrigado  ao  juro  annual 
de  ^  Vo-. 

a)  si,  dentro  de  IO  dias  depois  das  liquidações  das  contas  dos 
porcentagens  devidas  á  Fazenda  Federal,  não  pagal-as ; 

b)  si  não  cffectuar  adeantadamonte  o  pagamento  da  contribui- 
ção de  que  trata  a  lettra  c  da  clausula  111 ; 

c)  wL  não  pagar  aoadez  primeiroa  dias  do  moa  seguinte  as 
quotas  mensaes  de  que  trata  a  clauauia  IV. 

Poder  BzecatiTO    1904  33 
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XXII 

o  Governo  reserva-se  o  direito  de  impor  multas  de  âOQ$  até 
10:000$  pelas  irregularidadeB  do  trafego  sem  motivo  justificado, 
a  Juízo  do  GoTemo,  ou  por  qualquer  infraoçio  do  oontraeto. 

xxni 

A  rescisão  do  contracto  se  dará  de  pleno  direito  em  cada 
um  dos  seguintes  casos  : 

a)  si  o  arrendatário  interromper  ou  abandonar  o  trafego  em 
toda  ou  em  parte  da  estrada  por  mais  de  três  dias  ; 

b)  fá  nSo  pagar  a  contribui^  fixa,  de  que  trata  a  lettra  c 
da  clausula  III,  dentro  de  30  dias  do  semestre  correspondente  ou 
o  saldo  das  porcentagens  de  que  trata  a  clausula  IV  dentro  de 
30  dias  da  respectiva  tomada  de  contas  ; 

c)  si  não  renovar  dentro  de  30  dias,  contados  da  notifleaçSo 
pelo  fiscal,  a  cauçSo,  quando  desíkloada  ; 

d)  si  no  prazo  de  30  dias  da  liquidação  das  contas  do  semes- 
tre n?U)  entrar  com  a  quota  de  reforço  da  caução  de  que  trata 
o  §  P  da  clausula  XXVIII,  ou  com  a  destinada  ao  fundo  es- 
pecial de  que  trata  o  g  2''  da  mesma  clausula  XXVIII ; 

e)  pela  falta  de  boa  conserva^  da  estrada,  nos  termos  da 
clausula  XVIII ; 

f)  pela  transferencia  do  contracto,  salvo  a  bypothese  da 
clausula  XXXVI. 

XXIV 

Verificada  a  rescisão  do  contracto  nos  termos  da  clausula 
XXXVII,  não  será  devida  ao  arrendatário  indemnização  al- 
gfuma,  mas  responderá  por  prejuízos,  perdas  e  damnos,  além 
ae  perder  a  favor  da  União  a  caução  e  seus  reforços,  bem 
como  50  "^/o  do  fundo  especial  de  que  trata  o  §  2^  da  clausula 
XXVIII. 

XXV 

o  contracto  a  lavrar-se  será  intransferível,  salvo  a  bypo- 
these da  clausula  XXXVI  • 

XXVI 

o  arrendatário  gosará  do  favor  de  desapropriação  por  utili- 
dade publica,  na  lorma  das  leis  e  regulamentos  em  vigor. 

XXVII 

O  íôro  para  todas  us  questões  Judiciaes,  seja  autor  ou  réo 
o  arrendatário,  será  o  federal. 
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xxvni 

Á  cauQão  de  50:000$,  qae  o  arrendatário  fez  no  Thesonro 
Federal  e  nos  termos  da  clausula  XLIII  do  edital  de  30  de  dezem- 
bro de  1903  para  garantir  a  asslgnatara  do  contracto,  deverá 
ser  por  elle  elevada,  para  garantia  do  mesmo  contracto,  • 
150:000$  em  moeda  corrente  ou  apólices  da  divida  publica  fe- 
deral, no  prazo  do  10  dias,  contados  da  publicação  do  presente 
deereto  no  Diário  Official ;  além  dossa  caução,  entretanto,  a 
responsabilidade  do  arrendatário  resultante  do  contracto  de 
arrendamento  será  illimitada, 

§  1  •<>  Esta  cau^  de  150:000$  será  mantida  integral  durante 
todo  o  tempo  do  arrendamento,  sendo  além  disso  reforçada  por 
um  ftindo  constituído  por  quotas  de  1  Vo  da  renda  bruta  depo- 
sitadas por  semestres  vencidos  no  Thesouro  Federal  em  moeda 
corrente  ou  apólices  federaes. 

§*2.«  Será  constituído  em  moeda  corrente  um  fdndo  especial 
por  quotas  de  4  V»  da  renda  bruta  depositadas  nas  mesmas 
épocas  das  do  anterior,  e  destinado  a  ser  applicado  por  deter- 
minação e  a  juizo  do  Governo  na  substituição  e  accrescimo 
do  material  rodante,  machinas,  instrumentos  e  utensílios  das 
offlcinas  e  nas  grandes  reparações  das  linhas. 

Na  deficioncia  desse  íhndo,  as  despezas  alludidas  serão  feitas 
pelo  arrendatário. 

XXIX 

Findo  o  prazo  do  arrendamento  ou  rescindido  o  contracto: 

a)  si  as  linhas,  edificios,  officinas  e  mais  dependências  da 
estrada  e  o  material  fixo  e  rodante  não  estiverem  em  perfeito 
estado  de  conservação,  será  deduzida  das  importâncias  deposi- 
tadas no  Thesouro  a  parte  necessária  para  preenchimento  dosta 
condição,  obseivando-so  o  disposto  na  clausula  XXIV  ; 

b)  o  saldo  da  caução  e  do  ftin  lo  especial  de  que  trata  o  §  ^^^ 
da  clausula  XXVllI  será  entregue  ao  arrendatário,  cumprindo 
também  o  que  estabelece  a  clausula  XXIV ; 

c)  si  as  quantias  deduzidas  nos  termos  da  alínea  a  não  bas- 
tarem para  o  preenchimento  da  clausula  de  perfeita  conser- 
vação, o  arrendatário  ficará  obrigado  á  devida  indemnização, 
que  será  fixada  judicialmente,  mediante  vistoria  e  arbitra- 
mento, procedendo-se  á  cobrança  executiva. 

XXX 

Os  lubrificantes,  material  de  consumo  da  locomoção,  livros 
impressos,  material  de  telegrapho  ou  de  construcção,  combus- 
tível ou  utensílios  existentes  nos  almoxorifados  e  depósitos  e 
entregues,  mediante  inventario,  ao  arrendatário,  serão  a  este 
debitados  pelo  custo  e  pagos  no  prazo  de  90  dias. 

Havendo  justo  motivo  para  alteração  do  preço  do  custo  desses 
materiaes,  elle  será  determinado  por  uma  avaliação  que  se 
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faid  tn  situ  por  duaspdssaas,  83n4o  uma  nom3ada  pelo  Goverao 
6  outra  pelo  arreodatarlo,  as  quaes  proviameato  escolherão 
Qtt  desempatador,  por  accordo,  ou  pela  sorte  na  falta  de 
accordo. 

ParagraphoQnico.  Idêntico  procssso  terá  logar  com  rj/agSo 
«o  material  pertencente  ás  categorias  acima,  que  houver  ajdo 
oncommendado  para  o  serviço  da  estraia  e  ainda  não  entreve 
na  data  do  arrendamento. 

A  ayaliaç&o  Car-se-ha  á  medida  que  for  tendo  recebido  pelo 
arrendatário  e  o  pagamento  será  realizado  por  este  no  prazo 
de  90  dias. 

XXXI 

Fiado  o  prazo  do  arrendamento  oa  rescindido  o  contracto,  o 
material  especiflc  ido  ni  clausula  XKX  e  «eu  paragrapho  serd 
recebido  pelo  Qovemo  pelo  mosmo  processo  indicado  n%  referida 
elansnla  XXX,nÍo  podendo  a  quantidade  desse  material  exceder 
áa  neceisidadet  de  am  semestre. 

xxxn 

O  arreniitario  obriga-so  a  manter  ou  admitiir  trafego 
mutuo  com  as  estradas  do  ferro  a  que  for  applicavel.  e  bem 
as^^im  com  a  Repartição  Gerai  dos  Tele^raphos,  na  forma  das 
leis  e  regulamentos  cm  vigor  e  do  accordo  com  as  uormas 
adoptadas  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

XXXIII 

Sao  applicaveis  á  linha  arrenlaii  as  dL9poslQÕ33  dos  regula- 
mentos em  vigor  pira  a  policia  e  segurança,  fl:âcaliz  \/^  o  e^ta- 
tistica  das  estradas  do  ferro,  desde  qu3  não  saj^m  contrarias  ás 
prementes  clausulas. 

XXXIV 

Os  c:isos  omisos  nosto  contracto  serão  regidos  pela  legis- 
lação civil  e  administrativa  do  Brazil,  quer  nas  rolacòes  do 
arrendatário  com  o  Governo,  quer  com  os  particulares. 

XXXV 

No  caso  de  fallencia  cu  intariicçlo  do  arreadatar^o»  o  oa- 
traeto  fica  resciodiio»  teaio  o  mesm>  arrendatário  di*ciU) 
apenas  a  re^ebar  assagaintes  quantias  : 

1",  a  caução  e  seua  reforços  ; 

2^,  o  saldo  do  fundo  especial  de  qu3  trata  o  §  2«  da  cia  u- 
g«l\  XXVIII ; 
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3*,  tantas  trigésimas  partes  do  capital  do  que  trata  a  clau- 
sula X  quantos  annos  completos  faltarem  para  a  terminação 
iLo  arrend  vmcnto. 

Além  defsas  verbas,  não  terá  direito  a  qnalqquer  outra 
indemnizaçio,  s^a  qual  for  sua  espécie. 

Paragrapho  único.  Antes  de  sor  apurado  o  valor  das  quantias 
acima,  a  estrada  será  recebida  pelo  Gorerno,  observando-se  o 
disposto  na  clausula  XXIX. 

XXXVI 

No  caso  de  morte  do  arrendatário,  o  Governo  poderá  con«- 
tlnuar  o  contracto,  e  neste  caso,  de  accordo  com  os  berdeirof 
providenciará  sobre  o  trafógo. 

§  1.0  A  transferencia  do  contracto  será  feita  lavrando^se 
termo  de  novaçáo,  em  virtude  do  qual  o  cessionário  succedcrá 
ao  arrendatário  em  todos  os  seus  direitos  e  obrigações. 

§  2.*  Si  os  baldeiros  do  arrendatário  nio  forem  idóneos,  a 
juízo  exclusivo  do  Governo,  o  contracto  será  rescindido  pelo 
Governo  na  forma  da  clausula  anterior* 

XXXVfl 

A  rescisão  deste  contracto  nos  casos  das  clausulas  XXIII, 
XXXV  e  XXXVI  será  declarada  por  decreto  do  Governo,  sem 
dependência  de  interpellação  ou  ac^  jadloiaria* 

xxxvin 

O  oontractante  não  poderá  despedir,  dentro  dos  primeiros 
seis  mezes  do  arrendamento,  qualquer  dos  empregados  de  orde- 
nado mensal  on  jornaleiro,  que  desempeiuiar  fànoQ^es  na 
ertrada  na  époea  em  qui  esta  Ibs  for  entregue,  sem  prévio 
aviso  de  dous  mezes,  ou  pagamenu>do  ordsoado  oorrespoadonte 
a  asse  prazo,  salvo  Mta  grave  eommattida,  e  neste  caso  a  jiii2o 
do  engenheiro  fiscal, 

XXXIX 

Salvo  autoriza^  especial  do  Governo,  concedida  sempre  a 
titulo  provisório,  sé  será  permittido  como  eombustlvel  na 
estrada  o  carvão  de  pedra. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  agosto  de  1904. —  Lauro  Severiano 
Múller. 
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DECRETO  N.  5279  —  de  9  ds  AOOffro  de  1934 

Abre  ao  MinUtorio  da  ladaitria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
•fpeclal  de  50:000|,  para  auxiliar  a  Sociedade  Nacional  de  Agri- 
culiora  na  propaganda  daa  applicaçôes  indnstriaes  do  alcòoI. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autoriza^  contida  no  n.  XLIY  do  art.  17  da  lei 
B»  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903.  decreta  : 

Artigo  unioo*  Fica  aberto  ao  Ministério  dos  Negócios  da 
Industria,  Yiaçio  e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de 
50:000$  para  auxiliar  a  Sociedade  Nacional  de  Agricultura  na 
propaganda  das  applioações  industriaes  do  álcool. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  agosto  de  1904,  10*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MuUer. 


DECRETO  N.  5280  —  de  9  de  agosto  de  1904 

Concede  aulorixacio  á  Sociedade  Anônyma  «  Emprctt  Frigorifica  Pau- 
lista »  para  funcciònar. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  reouereu  a  Companhia  Estrada  de  Ferro 
S.  Paulo-Rio  Grande,  decreta  : 

Artigo  «nico.  Ficam  approyados  os  estudos  definitivos  e  o 
resiiectivo  orçamento,  que  com  este  baixam,  devidamente 
rubricados,  do  trecho,  na  eztensSo  de  144k,880,  da  linha  de  Sio 
Francisco  &  foz  do  rio  Iguassú,  da  Estrada  de  Ferro  S.  Paulo- 
Rio  Grande. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  agosto  de  1904, 16"*  da  RepaUiea. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves* 
Lauro  Severiano  MúUerg 
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DECRETO   N.    5281  —  db  9  de  A009T0  de   1904 

Abre  ao  Ministério  da  ladattria,  ViaçSo  e  Obras  Publicas  o  credito 
especial  de  300:000|  para  ser  appUcado  ás  despesas  com  a  ooiiti- 
noaoSo  das  obras  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de 
Baturitá. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazilt 
usando  da  autoriza^  contida  no  n.  XX,  art.  17,  da  Tígente 
lei  de  ornamento,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Yia^o 
e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de  300:000$  para  ser  appU- 
cado ás  despezas  com  a  continua(^  das  obras  do  prolonga- 
mento da  Estrada  de  Ferro  de  Baturité. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  agosto  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Altes. 
Lawro  Seteriano  MulUr» 


DECRETO  N.  ^2S2  ^  de  9  de  agosto  de  1904 

Crea  uma  Mesa  de  Rendas  de  i»  ordem   na  tilla  de  Salinas,  babia 
de  Tatoya,  Estado  dò  Maranhão. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autoriza<^  conferida  ao  Governo  no  decreto  legis- 
lativo n.  1164,  de  9  de  janeiro  do  corrente  anno,  decreta  : 

Art.  l.*"  Fica  creadauma  Mesa  de  Rendas  de  1*  ordem  na 
Yilla  de  Salinas,  bahia  de  Tutoya,  Estado  do  Blaranh&o. 

Art.  2.«  Esta  Meia  de  Rendas  fica  directamente  subordinada 
ao  Tbesouro  Federal  e  terá  um  administrador,  um  esori\^, 
um  sargento,  três  guardas»  um  patrSo  de  escaler  e  seis  rema- 
dores, com  os  venâmentos  constantes  da  tabeliã  anneza. 

Art.  3.*  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  agosto  de  1904, 10*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Altes. 
LeopMú  áê  BuMeê. 
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TabdUa  do  nimiero,  classe  ê  ▼ancimentos  dos  empregados  da 
Me3a  de  Rendas  de  1*  ordem,  na  villa  de  Salinas,  babia 
de  Xutoya,  Estado  do  Maranh&o,  creada  peio  decreto  le<^ 
gislatiro  n.  1164,  de  9  de  Janeiro  de  1904 
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Rio  do  Janeiro,  O  de  agosto  de  \90A. ^Leopoldo   de  Bulhais. 


DECRETO  N.  5283  ^  de  9  db  agosto  de  190  í 

Fixa  o  namero,  clasae   e  Tencimentos   dos    empregados  da   Mesa  de 
Rendas  de  l'^  ordem,  da  Foz  do  Iguftsaú. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  disposto  no  decreto  legislativo  n.  1209,  de  30  de 
julho  deste  anno,  deoreta  : 

Art.  1  .<»  A  Mesa  de  Rendas  da  1*  ordem*  creada  pelo  referido 
decreto  legislativo  aa  Foc  éo  Igiassd,  Estado  do   Parand,  fica 


^ 
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eoi 


sob  a  jarisdicçâo  da  Dologacia  Fiscal  do  Thosouro  Federal  no 
mesmo  Est  ido,  o  terá  um  admiQiScrador*  um  escrivão,  quatro 
guardas,  um  patrão  de  esciler  e  seis  remsúlOi*es,  com  03  veuci- 
mentos  constantes  da  tabeliã  annoxa. 

Art.  2.»  Os  legares  do  administrador  e  escrivão  ser  tio  exer- 
cidos, em  commissSo,  por  empregados  de  Fazenda  e  os  outras 
empregados  sorão  contractados. 

Art.   3.»   Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  9  do  agosto  de  1904,  lô^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 

TiDeUailo  munero,  disse  e  veicíMtos  dos  enjiRsailos  It  Heia  de  Senlai 
It  l^onieiH,  ia  FOI  lo  Igoassi,  Estado  do  Firaiá,  creali  pelo  leereto 
IceisliUTo  1 .  1S09,  de  30  de  ]ulio  de  1904 
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Rio  de  Janeiro,  9  de  agosto  de  1901.—  Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  5384  —  be  19  de  agosto  de  1004 

Abre  ao  MinÍBierio  da  Guerra  o  credito  eztraordlaario  de  5.000:0001 
para  oocorrer  ás  deipetas  reeal (antes  do  moTÍmenio  de  forcai,  ina 
tMrmanencia  e  operações  no  Alio  Purús,  Alto  Acre  e   Alto  Jani&. 

O  Presidente  da  RepablJca  dos  Estados  Uaidos  do  Brazilt 
usando  da  antorlzaçio  conferida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1217,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Bfinisterio  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  5.000:000$,  para  oecorrer  ás  despesas 
resultantes  do  movimento  de  forças,  sua  permanência  o 
operaç56s  no  Alto  Purús,  Alto  Acre  e  Alto  Jnruá,  correndo  por 
conta  deste  credito  as  despesas  com  o  regresso  das  forças  ooe 
seguiram  para  o  Estado  de  Matto  Grosso,  por  oocasi&o  dos 
successos  do  Acre  e  que  foram  transportadas  pelos  vapores 
Itapaey,  Itaiiuba  e  Itap&runa^  da  Companhia  Nacional  de  Nave- 
ga^ Costeira,  annuuada  na  verba  15"  —  Material  —  N.  33  — 
00  orçamento  vigente  a  importaneia  dos  pagamentos  de  fretes 
dos  ditos  vapores. 

Rio  de  Janeiro,   19  de  agosto  de  1904,  10»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rod&igubs  Alves. 
FYancisco  de  Paula  ArgcUo, 


DECRETO  N.  5385  —  me  30  de  aoosto  de  1904 

Declara  sem  eíleito  o  decreto  n.  4406,  de  13  de  maio  de  1902 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii, 
attendendo  a  que,  por  delibera^  tomada  em  assembléa  geral 
de  38  de  março  de  1903,  foi  extineta  a  Sociedade  Anonyma 
de  economias  e  segaros  —  A  Económica : 

Resolve  declarar  sem  elfeito  o  decreto  n.  4408,  de  13  de 
Hiaio  de  1903,  que  autorizou  a  organização  da  mesma  socie« 
dade  e  approvou  os  seus  estatutos. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  agosto  de  1904, 10*  da  Republica. 
Francisco  de  Paxtla  Rodrioues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRETO  N.  5286  —  DE  22  db  aqosto  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negociss  Inisriores  o  credito  extraor- 
dinário de'  1:4911754,  para  pa|;amento  de  ordenado  ao  Dr.  Aaôré 
Dias  de  Agaiar. 

O  Presidente  da  Repabllea  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autoriza^  coneedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1218,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário  de  l:49l$754,  para 
pagamento  do  ordenado  que  compete  ao  secretario  aposentado 
da  F^uldade  de  Direito  de  S.  Paulo,  Dr.  Andrô  Dias  de  Aguiar, 
no  perlado  de  9  de  Julho  a  1^  de  novembro  de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  agosto  do  1904, 16»  da  Republica. 
Franci8oo>i  Paula  Rodriques  Alves. 

/•  /•  Seabra. 


DECRETO  N.  5287  —  de  22  DE  AGOSTO  DE  1904 

Crea  uma  brigada  de  caTaliaria  de  Guardas  Naeionaes  no  manicipio 
da  Pedra  de  Baique,  no  Balado  de  Pernambaoo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
executo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta : 

ArtiM  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  município 
da  Pedra  de  Buique,  no  Estado  de  Pernambuco,  uma  brigada 
de  cavallaria,  com  a  designação  de  34',  a  qual  se  constituirá 
de  dous  regimentos,  sob  ns.  67  e  68,  que  se  organizariLo  com  os 
guardas  qualificados  noe  distrlctos  do  referido  município;  revo- 
gadas as  disposlçSes  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  agosto  de  1904, 16*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodeioubs  Alvbs. 
J.  /.  Seabra, 


,^ 
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DECRETO  N.  5S88  —  DE  22  de  agosto  de  1904 

Crea  mais  uma  brigada  de  iaf«iQtaria  de  Qaardas  Nacionae^  no  mu- 
nicípio de  Gabrobó,  Estado  de  Pernambuco* 

O  Presidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  43 i,  do  14  de  dezembro  de  1896,  decreta : 

Artigo  unieo.  Fica  ereada  na  Guarda  Hacional  áo  manidpio 
de  Cabrobó,  no  Bstado  de  Pernambuco,  mais  uma  brigada  d« 
infantaria,  com  a  designação  de  H9»,  a  q^l  se  constituirá  ds 
três  batalhões  do  serviço  acii^o,  ns.  265,  266  e  267,  o  um  do  da 
reserva,  sob  n.  89,  que  se  organizarão  oom  os  guardas  qualifi- 
cados nus  districtos  do  referido  município  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  agosto  de  1934,  10*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra» 


DECRETO  N.  5289  —  de  2Ô  de  agosto  de  1904 

Appro?a  ae  altoeaoõee  dos  «etatutot  da  C<»mptiihia  Antárctica  Pau- 
lista, votadas  em  assembléa  geral  extraordinária  de  accionistas  de 
90  de  julho  eorrrate. 

O  Presidente  da  Aepublkx  do^  Ratados  Unidos  do  Bracíl, 
atteodendo  ao  que  requereu  a  Companliia  Antárctica  Paulista, 
áevIdameBte  representada,  deei«ta: 

Artigo  un;o3.  Picxm  approvadas  as  altera^Oes  feitas  nos 
estatutos  da  Companhia  Antarottca  Paslfsta  e  a  que  se  re- 
ferem 03  decretos  ns.  217,  do  2  de  mai^de  1891,  15'>3,  de  18 
áe  agosto  áe  1893,  3346,  de  17  de  julko  da  1899«  e  4001,  da  22 
de  abril  de  1901,  de  conformidade  com  as  deliberaçõ3s  con- 
stantes da  acta  da  assemblóa  geral  extraordinária  de  accio- 
nistHS,  de  âO  de  julho  corrente,  e  mediante  o  cumprimento  das 
formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  Agosto  de  1934,  IO»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller. 


ACTOS  00  PODEB  EXSCUXIVO  605 

ACTA    T>X    ASSEMBLÉA    GERAL    EXTRAORDINÁRIA.    DA  COMPANHIA 
ANTÁRCTICA  PAULISTA.  REALIZADA  A  20  DE  JULHO  DB   1904 

Ao3  Tinte  dias  do  mez  de  julho  de  1904,  no3ta  cidade  d 3  São 
Paulo,  6. 1  hora  da  tarde,  reunidos  no  oscriptorio  da  Companhia 
Antárctica  Paulista,  á.  rua  da  Boa  Vista  n.  6,  10  Srs.  accioni^stas, 
conforme  as  assignaturas  no  respectivo  livro  de  presença,  rc- 
prcsentaado  31.077  acções,  o  presidente  da  directoria  daclara 
que,  havendo  numero  sufflciente  para  se  constituir  a  assembléa 
geral  extraordinária,  para  hoje  convocada,  abre  a  sessão,  con- 
vidando 03  Srs.  accionistas  a  elegerem  o  presidente  da  assem- 
bléa. Acclamado  presidente  o  Sr,  Adam  von  Biilow,  este  toma 
assento  e  conriia  para  secretários  os  Si*s.  Oscar  A.  do  Nasci- 
mento e  Lothar  Hoffmann. 

O  Sr.  presidente  declara  qae  o  ílm  áx  presente  rennião, 
conforme  as  convocações  feitas  pela  directoria,  ó  para  os 
Srs.  accionistas  t>marem  conhecimento  da  proposta  da  directo* 
ria  para  augmento  do  capital  sjcial  e  reforma  dos  estatutos  da 
companhia,  proposta  esta  que  convida  o  Sr.  secretario  a  ler, 
declarando  mais  que  acha-se  sobre  a  mesa  o  bilhete  de  deposito 
do  150:000$,  equivalente  á  decima  parte  do  capitai  social 
augmentado. 

O  Sr.  secretario  lô  a  proposta  da  directoria,  que  6  do  theor 
seguinte: 

«  Srs.  accionistas— A  concurrencia  ha  muito  mantida  entie 
a  nossa  fabrica  e  a  €Bavaria>,  as  grandes  despezas  de  reclames, 
de  administração  e  outras  fizeram  com  que  as  administrações 
das  duas  fabricas  procurassem  accordar  sobre  o  moio  de  unil-as, 
trazendo  assim  maior  remiioerj^^  aos  grandes  capitães  em 
ambas  empregados  na  industria  de  fabrica^  de  cerveja  e 
gela  neste  Estado. 

Assim,  depois  de  rapatidas  ejnferoncLaâ,  ficou  combinado 
que  compraríamos  a  &briea  «Ba varia»  pela  quantia  total  do 
3.700:000$,  sendo  em  acções  1.200:000$  e  nesie  sentido  fbram 
trocadas  cartas  ena  5  e  G  do  corrente,  tomando-se  o  compro- 
misso do  compra  o  veoéa  da  dita  fabrica  cBa varia». 

Gomo  a  directoria,  também  vos  convencereis  da  utilidade  c 
vantagens  da  realização  deste  negocio  e  por  isso  é  S(^ta  á 
vosria  api*eciação  e  approvação  a  seguinte 

Prêposki 

E'  elevado  o  capital  da  Companhia  Antárctica  Paulista  á 
quantia  de  8.500:000$,  divididos  em  4*3.500  acções  integraliza- 
das,  do  valor  de  200$  cada  umA. 

Fica  a  directoria  autorizada  a  fazor  oparaçõea  de  credito  que 
achar  convoniontes,  inclusive  as  de  hypothocar  os  bons  da  com- 
panhia; ficando  tambam  a  directoria  autorizada  a  fazer  o 
piigameato  ilcB^varia»  parto  em  dinheiro,  pajte  em  acçõei  e  a 
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coUocar  a  parte  destas  que  sobrar,  das  qae  hoaverem  de  ser 
emittídas. 

Acceita  esta  proposta,  fica  igualmente  autorizada  a  directo- 
ria a  reformar  os  actuaes  estatutos  de  accordo  com  o  que 
approvar  a  assombléa  gerai  extraordinária,  convocada  para 
20  de  julho  corrente  e  a  promover  a  sua  approvação  peio6> 
yerno  da  União. 

S.  Paulo,  18  de  Julho  de  1901.  -^  (Assignados)  Asdrúbal  Au- 
gusto  do  Nascimento,  presidente.  —  Adam  von  Bulow^  thesou« 
reiro.— António  Queiroz  dos  Santos,  secretario. 

Parecer  do  conselho  fiscal.— Senhores  accionistas— Exami- 
námos a  proposta  da  directoria  da  Companhia  Antárctica  Pau* 
lista  para  a  compra  da  cervejaria  cBavaria»,  augmento  de 
capital  social  e  reforma  de  seus  estatutos  e,  pelo  estudo  que 
fizemos,  fic&mos  convencidos  de  que,  realizada  a  transacção 
proposta,  traz  ella  grandes  vantagens  para  a  companhia.  Assim, 
o  conselho  fiscal  da  Antárctica  ó  de  parecer  que  deve  ser 
approvada  pelos  Srs.  accionistas  a  proposta  apresentada  pela 
directoria. 

S.  Paulo,  18  de  julho  de  1904.--  (Assignados)  Dr.  Tkeodoro 
Sampaio, — Dr.    Wílliam  John  Sheldon,  —  Alfred  Plaas. 

O  Sr.  Asdrúbal  do  Nascimento  pede  a  palavra  e  declara 
que  acha-se  subscripto  todo  o  capital  augmentado  pelo  modo 
seguinte  : 

Henrique  Stupakolf  &  Comp.  6.000  acções ;  Adam  von  Búlow, 
477 ;  António  ZeiTenner,  477  ;  Asdrúbal  Augusto  áo  Nasci- 
mento, 476  e  AlAred  Plaas,  70  acções,  sommando  7.500  acções, 
de  200$  cada  uma,  1.500:000$000. 

O  Sr.  presidente  diz  estarem  em  discussão  os  documentos  lidos. 
Ninguém  pedindo  a  palavra,  o  presidente  encerra  a  discussão 
e  submette-os  á  approvação  da  assomblóa,  s3ndo  unanime- 
mente approvada  a  proposta  da  directoria. 

O  Sr.  Alfred  Plaas  pede  a  palavrão  propõe  as  seguintes 
modificações  nos  estatutos,  que  o  secretario  lê  : 


Proposta  para  alteração  a  se  fazer  nos  estatutos  (fa  Compan/tia 
Antárctica  Paulista 


Ao  art.  2\  accrescente-se  no  final  do  §  1« :  «  adquirir  ou  esta-* 
belecer  outras  fabricas  em  differentes  Estados.  »  O  art.  11  re- 
dija-se  assim  :  «  Os  directores  perceberão  annualmente:  o  pre- 
sidente, 12:000$,  e  os  outros  dous  directores,  6:000$  cada  um, 
pagos  em  quotas  mensaes.  >  Ao  art.  30,  logo  depois  da  palavra 
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€  excedente  »«  acorescente-se:  <  depois  de  liquidados  os  com- 
promissos da  companhia  se  deduzirá  >,  etc.    ^ 
Tudo  mais  como  esU  nos  estatutos. 

Sala  das  sessões  da  Companhia  Antárctica  Paulista,  em  Sao 
Paulo,  20  de  julho  de  1904.—  Alfred  Plaas. 

O  Sr.  presidente  declara  em  discussão  a  proposta  lida  para 
modiâcação  dos  estatutos  ;  ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  en- 
cerrada a  discussão,  e  posta  a  votos,  ó  a  mesma  approvada  una- 
nimemente. 

O  Sr.  secretario  lê  o  certificado  do  deposito  feito,  que  ô  do 
theor  seguinte: 

Certifico  que  a  Companhia  Antárctica  Paulista,  sociedade 
anonyma,  com  sede  nesta  Capital,  por  seu  presidente,  coronel 
Asdrúbal  Augusto  do  Nascimento,  depositou  neste  banco,  de 
conformidade  com  o  art.  65  do  r^ulamento  para  execução  do 
decreto  n.  434,  de  4  de  julho  de  1891,  a  quantia  de  cento  e 
cincoenta  contos  de  réis  (150:00<^),  valor  equivalente  á  decima 
parte  de  mil  e  quinhentos  contos  de  réis  (1^00:000$)  com  que 
augmenta  o  seu  capital. 

S.  Paulo,  20  de  lulho  de  1904.— flbracto  Berlinch,  chefe  de 
contabilidade.— A.  de  Lacerda  Franco^  presidente  do  Banco 
União  de  S.  Paulo. 

Visto— S.  Paulo,  20  de  julho  de  1904.— A.  S.  Araújo,  fiscal 
do  Governo. 

Nada  mais  havendo  a  tratar,  suspendesse  a  sessão  para  ser 
lavrada  a  presente  acta,  que  ô  assignada  pelos  presentes  por 
acharcm-n'a  conforme  e  approvada  pela  assembléa.— Arfar»  von 
Búlou3.'-Oscar  A*  do  Nascimento, — Lothar  Hoffmann. — Alfred 
Plaas, '^António  Prado, —  António  Queirós  dos  Santos* — /a- 
nuario  Guimarães, — Zerrenner^  Buloto  &  Comp. — António  Zer* 
renner, — Asdrúbal  Augusto  do  Nascimento, 

Estavam  reconhecidas  as  firmas  por  tabellião  publico  e  col* 
ladas  duas  estampilhas  no  valor  de  300  réis. 


DECRETO  N.  5890  —  de  24  de  agosto  de  1904 

Pnblica  a  adheBão  das  colónias  italianas  da  Erythréa  e  do 
Benadir  á  Convenção  Postal  Universal,  concluida  em 
Washington,  em  15  de  junho  de  1897. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil  faz 
publica  a  adhesão  das  colónias  italianas  da  Erythréa  e  do  Be- 
nadir ã  Convenção  Postal  Universal  concluida  em  Washington, 
em  15  de  julho  de  1897,  conforme  communicou  o  Presidente  da 
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Cofifcderaçao  Suissa»  om  Dota  de  5  de  julho  ultimo,  ao  Minís- 
tcrio  das  Relaçôos  Exteriores,  cuja  traducção  oficial  a  este 
acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  agosto  de  1904, 16®  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alyes, 

Rio-Branco. 

TRADUCrÂO 

Beraa,  5  de  julho  do  1904. 

Senhor  Miaistro— Temoa  a  honra  de  rometier  iacluia  a  Vossa 
Exceliencia  cópia  de  duas  notas  que  a  Legação  da  Itália  nos 
dirigiu  e.n  21  de  abril  e  16  de  junho  últimos,  para  noB  pedir 
que  notifliuemos  aos  Estados  que  fazem  parte  da  Uoião  Postal 
Universal  a  adhes&o  das  coloni  is  italianas  djk  Erythréa  e  do 
Benadir.  desde  o  l""  de  juUi)  de  l^á,  á  Convenho  Postal  UaL- 
vcraal  concluída  em  Washington  a  15  de  junho  do  1897.  Essa 
notificação  ô  feita  a  Vossa  E^ecdlifincia  pela  presente  nota 
em  virtude  do  art.  24  da  ref  trlda  Convenção. 

Os  equivalentes  segando  os  quaos  a  colónia  italiana  do  Be- 
nadir pcrceberd.  as  suas  taxas  foram  fixados  como  segue  : 

cm  2  1/2  annas  por  25  cêntimos  ; 
em  1  ánna  por  10  cntimos  ; 
em  2  besas  por  5  cêntimos. 

Queii*a  acceiur.  Senhor  Ministro,  as  seguranças  da.  nossa 
alta  consideração. 

Effl  Dome  do  Conselho  Federal  Suisso  (sLa^gnAdoi—Comles^e. 

O  Chanc3ller  da  Confederação  — (assigaado)— Rin^yter. 

Sua  Exceliencia  o  Swhor  Ministro  das  Relações  Exionsves 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  no  Rio  de  Janeiro. 

TRADUCCJAO 

Le/2ração  do  Sua  Mage^tide  o  Rei  da  Itália  ^  Berna,  21  de 
abril  do  1904.—  Senhor  Presidente— Do  ordem  do  meu  Governo 
e  de  conformidade  com  as  disposições  do  art.  24  da  Convença 
Postal  de  Washington  de  15  de  junho  de  1897,  tenho  a  honra 
de  levar  ao  conhecimento  do  Vossa  Exc^enciA  qat  o  Qoveno 
do  Rei  decidiu  que  a  Colónia  da  Erythr^A  e  a  Colónia  do  Be-^ 
nadir  adhiram  d.  referida  Convenção  Po9tal  principal  de  WasXtín- 
gton.  Rogando  a  Vossa  Exceliencia  que  se  sirva  de  tomar 
nota  desta  communioa^^o,  aproveito  o  ens^o  para  lhe  renovar, 
Senhor  Presidente,  as  s^iranças  da  minha  mais  alta  conside- 
rado. 

(AssJgnado)  Mmtaglieri, 
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TRIDUCÇÃO 

Berna,  16  d3  juah)  d3  1931  —  Soahjr  Presidoato  —Em  res- 
posta d  not\  que  Voséx  Exoellencia  se  serviu  de  me  dirigir  em 
3  de  maio  ultimo,  tenho  a  honra  de  levar  ao  seu  conhacimanto 
qaeo  Governo  do  Rei  desejaria  que  a  data  da  entrada  eífectiva 
na  União  Postal  Universal  das  Colónias  da  firythróa  e  do 
Benadlr  seja  ílxada  no  I«  de  julho  d3  1904, 

O  oquivalcnto  que  na  segunia  dessas  colónias  será  cobrado 
pelas  taxas  d3  S5,  10  o  5  cantimos  scrd,  respectivamente,  do 
2  1/2  annas,  1  annao  2  besas.  Queira  acceitar,  Seahor  Presi- 
dente, as  seguranças  da  minha  mais  alta  consideração. *  (Âssi- 
gnado)  R.  Magliano^^-A'  Sua  EsoellencLa  o  Sr.  Comtessa,  Pre- 
sidente da  Confederando  Suissa,  em  Barna. 


DECRETO  N.  5.291  —  DE  27  DE  agosto  de  1904 

Proroga  por  dez  annos  o  prazo  coacodido  ao  BrasUianuche  Bank  fiir 
Dcutschland  para  fanccloaar  no  Brazil  • 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil- 
attendendo  ao  que  requereu  o  BrasUianische  Bank  fúr  Deutsch 
landf  com  sedo  em  Hamburgo,  por  seus  represenUntes  nesta 
Capitai: 

Resolvo  prorogar  por  dez  annos  o  prazo  estabelecido  no  de- 
creto n.  10.030y  de  7  de  setembro  de  1888,  que  concedeu  ao 
mesmo  banco  autoriza<^  para  fanoctonar  no  Braiil,  ficando 
eztensi70  o  dito  prazo  ás  caixas  ílliaes  estabelecidas  nas  cidades 
de  S.  Paulo,  Santos,  Porto  Alegre  o  Rio  Grande  e  ^  quaes  se 
referem  os  decretos  ns.  1330,  de  24  de  março  de  1893;  1847, 
de  15  de  outubro  de  1897 ;  4850  e  4851,  de  30  de  maio  de  1903  ; 
observadas  as  condiç5e8  impostas  aos  bancos  e  caixas  flliaes 
pelas  disposições  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  agosto  de  1904,  lõ«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  RonaiauBs  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões  ^ 


Pod«r  Ez«OQtÍTO    1904 
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DECRETO  N.  ^02.  —  db  27  DM  agosto  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  eredito  de  7:300|  para  as  despszas  de 
Installaçfio  e  as  de  peisoal  e  material,  durante  o  corrente  ezer^ 
cicio,  da  Mesa  de  Rendas  da  Fos  do  Iguassú,  Entalo  do  Parairà. 

O  Pfôsldento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazíU 
usando  da  autorização  conferida  ao  Qoveruo  no  art.  2^  do 
decroto  n.  1209,  de  30  de  julho  ultimo,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  do  Contas,  na  conformidade  do  art.  2^,  g  29,  n.  2, 
Icttra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de 
1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Faasenda  o  credito  de  7:380$ 
para  occorrer  ás  despezas  de  installaçSo  e  ás  de  pessoU  o 
material,  durante  o  corrente  exorcicio,  da  Mesa  de  Rendas  da 
Foz  do  Iguassd,  Estado  do  Paraná. 

Rio  do  Jan3ira,  27  de   agosto  de  1904,  16o  ^^  Republica. 
Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  BiUh^es. 


DBCaSTO  N.  5293  —  DE  27  de  agosto  de  1904 

Approv*  at  altera^»   £eitat  noa    Eafeatalea  da   Conunêreial  Unio» 
As9urance  Cúmpcau^y  limittd», 

O  Pr^úiento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
attendenda  ao  que  requereu  a  Commercial  Union  Assurance 
Company,  limited^  por  S6U3  ropresentantes  Walter  K^othec 
<Sc  Gomp.  : 

Resolve  approvar  as  alterações  (éltas  em  6  de  maio  de  1891 
nas  clausulas  46,  47,  67, 63  e  70  dos  estatutos  do  que  trata  o 
deoretOD.  4497,  de  26  <íe  merçe  de  1870»  e  que,  assim  modi- 
ficados, a  este  acompanham. 

Rio  de  Janeírov  27  de  agosto  de  1904, 16'  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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Bftotutofl  approradot  aa   6  de  maio  de  18)1  —  Ooaflrfflados  em 
2  do  Jtm&o  de  1891 

DELIBER.\ÇAO  ESPECIAL 

(de  agoordo  com  a  lei  de  1862  sobre  companhias,  secção  51) 

Votada    em    6  de  maio   de   189i~Gonfirmada  em  2  de   junho 

de   i89i 

<  Qoe  09  noTos  regnlanfentos  já  approraHIos  por  esta  assem- 
bléa  e  subscriptos  pelo  IUm«  Sr.  Robort  Barclay,  presidente 
delia,  para  identificação  sejam  e  os  mesmos  sao  p3la  presente 
adoptados  como  sendo  os  regalameatos  da  companhia,  com 
excluso  de  todos  os  existentes  regulamentos  da  companhia 
contidos  on  nos  estatutos  deseriptos  no  primeiro  annexo  da 
escripliura  de  constitui^  da  companhia  ou  nas  deliberações 
eepeciaes  que  de  tempos  a  tempos  teem  sido  votadas  desde  a 
formação  oa  companhia,  aalro  somente  as  clausulas  3,  4ô,  47, 
67,  68  e  70  dos  ditos  estatutos  e  a  parto  da  clausula  114  dos 
mesmos  estatutos  que  está  mencionada  nos  referidos  novos 
regulamentos.» 
Estatutos  da  «Commercial  Union  Assuranc3  Companj,  limitad  » 

Attendendo  a  que  a  companhia  acima  mencionada  foi  origi- 
nalmente coQStituida  mediante  eseriptura  de  constituição  da- 
tada de  28  de  setembro  de  1861  e  foi,  pouco  dep(HS  do  outor- 
gamento  daquella  escriptura,  compIet<unente  registrada  se- 
gundo as  leis  7  e  8  Vic.  c.  110.  E  attendendo  a  que  pela  dita 
escriptura  de  constituição  (depois  de  se  meneionar  que  os 
snbscriptoras  delia  tinham  concordado  entre  si  constituir-se 
em  sociedade  aaonyma  para  a  exploração»  com  o  fito  em 
lucros  e  proreito,  do  negocio  d3  seguros  eontra  a  perda  ou 
damnos  causados  por  inoendio,  temporal  ou  tempestade  e 
cousas  com  isso  relacionadas  e  de  todos  os  outros  negócios  de 
uma  companhia  de  seguros  contra  fogo,  e  a  execução  de  tolas 
as  cousas  que  a  companhia  julgar  iacidentaes  ou  conducentes  a 
isso,  e  si  e  quando  a  companhia  julgasse  premio,  a  exploração 
do  néscio  de  seguros  sobre  vidas  e  sobre  vivências  e  assumptos 
com  isso  relacionados  e  todoe  os  outros  nédios  de  uma  com- 
panhia de  seguros  de  rida  ;  e  também,  si  e  quando  a  compa- 
nhia julgasse  conveniente,  a  exploração  do  negocio  de  seguros 
eontra  a  perda  on  avaria  n:>  mar  solÍHd»  por  navios,  fazendas 
e  mercadorias,  e  assumptos  com  isso  relaofonados,  e  de  toios 
os  outros  negócios  de  uma  companhia  de  seguros  marítimos, 
e  obter,  para  os  fins  da  companhia,  um  capital  de  £  2.500.000 
em  50.000  acçd3S  de  £50  cada  uma)  foi  convencionado  que 
os  subseriptores  e  as  yarias  outras  pessoas  que  depois  viessem  a 
ter  direito,  de  accordo  com  as  disposições  &  dita  escriptura,  a 
acções  do  capital  da  companhia,  seriam  e  continuariam  a  ser, 
em  quanto  possuíssem  acções  do  capital,  uma  sociedade  ano- 
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nyma  designada  pelo  nome  de  Commercial  Union  Assurance 
Companu  para  os  fins  mencionados  na  dita  escriptura  ;  e  que 
03  regulamontos  indicados  nos  estatutos  expostos  no  primeiro 
aanoxo  da  mesma  o  de  tempos  a  t^^mpos  em  vigor  seriam  os 
regulamentos  da  companhia ;  e  que  tal  annexo  seria  consida^ 
rado  como  parte  da  dita  escriptuL'a  de  constituição,  e  qoe  de- 
veria ser  interpretado  e  ter  eneito  de  accordo.  E  attendendo 
a  que  a  clausula  3  dos  ditos  estatutos  era  nos  termos  se- 
guintes, a  saber : 

O  negocio  da  companhia  comprehenderá  todos  os  nojgocios 
mencionados  na  escriptura  de  cooótituiçao  supracitada,  isto  é, 
por  via  de  explicação  e  não  de  limitação  nem  reátricção  : 

l.<^  Fazer  ou  conceder  seguro  ^  sobi^e  bens  de  toda  a  classe, 
seja  na  Qran  Bretanha  seja  em  outra  parte,  incluindo  navios  ou 
embarcações  em  dique  ou  em  qualquer  rio,  porto  ou  enseada, 
contra  a  perda  on  avaria  causada  por  incêndio,  raios,  tempo- 
ral ou  tempestade,  e  todos  os  outrod  negócios  usualmente  feitos 
por  companhias  de  seguros  contra  fogo. 

2.®  Fazer  ou  eflèctuar  seguros  sobre  a  vida  ou  vidas  de  qual- 
quer pessoa  ou  pessoas,  sejam  quaes  forem,  e  sobre  sobreviven- 
cias  ;  e  ftizer  ou  effectuar  todos  os  outi-os  sogurt^s  relacionados 
com  a  vida  que  poesam  ser  eíf  jctuadv>d  de  accordo  com  a  lei ; 
e  conceder  e  vender  e  comprar  annuidades.quer  sejam  vitalícias 
quer  sejam  por  annos  o  sobi-e  sobrevivencias,  e  para  pa^a- 
monto  immediato,  deferido,  reverdivei  ou  eventual ;  e  vender 
dotações  para  viuvas,  filhos  ou  outras  pessoas,  e  conceder  e 
comprar  interesses  vitalicios,  quer  em  posse  ou  reversão  e 
também  reversões,  resíduos,  expeoiativas  e  outros  interesses 
nâo  em  pjsse,  quer  inveâtidos  ou  eventuaes,  absolutos  ou 
anuullaveis,  e  quer  os  mesmos  ou  quo^esquer  delles  devam  ter 
eíTeito  ou  vir  a  ser  possuídos  ao  fludar  ou  despender  de  qual- 
quer uma  ou  mais  vidas  o  a  ao  expirar  quaJquer  prazo  ou 
numero  de  annos,  ou  em  qualquer  outra  eventualidade  seja 
qual  for,  e  quer  taes  interesses  reversíveis  ou  outros  sejam  em 
bens  ou  propriedades  allodiaes,  possuídas  sob  emphyteusis  on 
segundo  os  usos  locaes,  ou  por  aiTendamento,  ou  em  bens 
moveis  de  toda  a  espécie  ;  e  também  fazer  e  negociar  todas  as 
outras  transacções,  sejam  quaes  foi^m  relacionadas  com  ou 
dependentes  das  eventualidades  da  vida  humana  e  usualmente 
feitas  e  negociadas  por  companhias  de  seguros  de  vida  e  com- 
panhias estabolecioas  para  a  compra  de  interesses  rever- 
síveis. 

3/  Fazer  ou  effectuar  seguros  de  navios,  embarcações,  Ai- 
zmdas,  artigos,  mercadorias,  cargas  e  fretes  contra  avaria 
causada  j)or  qualquer  motivo,  seja  qual  for,  e  todas  as  outras 
transacções  usualmente  feitas  por  companhias  de  seguros  ma* 
ritimos. 

E  attendendo  a  que  as  clausulas  46  e  47  dos  ditos  estatutos 
eram  nos  termos  seguintes,  a  saber: 

<  46.  Os  directores  poiei^o  empregar  ou  temporária  ou  per« 
maiientemcnte  todos  ou  quaesquer  dos  capitães  da  companhia 
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e  quer  seja  em  valores  ou  empregos  do  Govemo  ou  outros,  quer 
em  bess  de  raiz  ou  moveis,  e  incluindo  acçQes  de  qualquer 
outra  companhia,  do  modo  que  vb  acçSes  nio  sejam  de  nenhuma 
companhia  em  que  a  responsabilidade  dos  accionistas  não  esteja 
limitada  &  q^uantia  por  pagar  sobre  as  suas  respectivas  acçõos 
da  companhia  sem  a  sancçao  de  uma  assembléa  geral  extraor- 
didaWa,  e  quer  seja  no  nome  da  companhia  ou  nos  nomes  de 
íldeicommissarios  da  companhia. 

47.  Os  capitães  da  companhia  poderão  não  só  ser  ompregados 
como  acima  dito,  mas  também  em  adquirir  todos  ou  qualquer 

Sarte  dos  negócios  de  qualquer  outra   companhia  ou  sociedade 
e  seguros  ou  garantia.  > 

£  attendendo  a  que  as  clausulas  67,  68  e  70  dos  estatutos 
eram  como  se  sngue: 

«67.  A  companhia  poderá,  mediante  deliberado  especial, 
concordar  em  que  o  negocio  ou  qualquer  ramo  do  negocio  da 
companhia  seja  vendido  ou  que  se  disponha  delle  a  favor  de 
qualquer  outra  companhia  ou  sociedade,  e  também  sobro  os 
termos  e  condições  cm  qiin  tal  venda  ou  alienado  deva  ser 
feita  ;  que  o  capital  da  companhia  seja  augmentado  além  da 
supracitada  somma  de  £  5.000.000  e  os  termos  e  as  condições 
em  que  tal  capital  addicioral  deva  ser  creado,  e  si  com  ou  sem 
quaesquer  privilégios  e  vantagens  especiaes ;  e  poderá,  excepto 
nos  casos  aqui  previstos,  alterar  o  lázer  novas  disposições  no 
logar  de  ou  em  addição  a  qiiaesiiuer  dos  regulamentos  da  com- 
panhia que  na  occasião  estiverem  em  vigor  ;  e  poderá  também 
a  todo  o  tempo  amplificar,  alterar  ou  variar  todos  ou  quaes- 
quer doa  âns  para  que  a  companhia  foi  estabelecida  ;  e  poderá 
também  adoptar  quaesquer  outros  fins,  quer  elles  sejam  quer 
não  semelhantes  ou  de  natureza  igual  á  de  todos  ou  de  quaes- 
quer dos  outros  ou  anteriores  fins  da  companhia,  uma  vez  que 
a  dita  amplificação,  alteração,  variado  ou  adopção  seja  tal 
cpmo  poderia  legalmente  ser  effectuada  si,  para  isso,  o  consen- 
timento de  cada  accionista  individual  fosse  obtido. 

68.  Uma  deliberação  será  considerada  ser  uma  deliberação 
especial  da  companhia  sempre  que  a  mesma  tiver  sido  votada 
por  três  quartas  j^tos  do  numero  e  do  valor  dos  accionistas 
que  na  occasião  tiverem  direito  a  votar,  que  estiverem  pre- 
sentes em  pessoa  ou  representados  por  procurador  em  qual- 
quer assembléa  geral  da  qual  tenha  sido  devidamente  dado 
aviso  especificando  a  tenção  do  propor  tal  delibera^  e  a  mesma 
deliberação  tiver  sido  confirmada  pela  maioria  dos  accionistas, 
na  occasião  com  direito  a  votar,  que  estiverem  presentes  em 
pessoa  ou  representados  por  procurador  em  uma  assembléa 
subsequente  de  que  tenha  sido  devidamente  dado  aviso  e  que 
tenha  togar  em  um  intervallo  de  nunca  menos  de  um  mez  nem 
mais  do  que  três  mezea,  a  contir  da  data  da  assembléa  om  que 
a  dita  deliberação  especial  tiver  originalmente  sido  votada ; 
e  a  não  ser  que  seja  podido  um  escrutínio,  uma  declaração 
feita  pelo  presidente  da  dita  assembléa  de  que  a  tal  deliberação 
especial  foi  approvada»  será  considerada  prova  conclusiva  do 
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facto  sem  evidencia  do  numero  oa  proporão  dos  votes  archi- 
yados  a  favor  de  oa  contra  a  mesma. 

70.  A  faculdade  de  assambléas  geraes  para  a  todo  o  tempo, 
mediante  deliberando  especial,  altei^arem  e  faierem  novas 
estipulações  em  logar  de  ou  em  addição  a  quaesquer  dos  regu- 
lamentos da  companhia,  estender-se-ha  a  autorizar  toda  adte- 
ração  dos  presentes  estatutos,  seja  qual  for,  exceptuando  so- 
mente 03  i^egulamentos  da  companhia  que  istipulem  a  limita<^ 
da  responsabilidade  dos  accionistas  e  a  igualdade  proporcional 
de  responsabilidade  dos  acelonistas  e  dos  seus  interesses  nos 
lucros  da  companhia,  os  quaes  regulamentos  exceptuados  serio 
de  accordo  consiterados  os  únicos  regulamentos  mndaoieAtaes 
o  inalteráveis  da  companhia ;  mas  a  companhia  ser&  obri^^ida 
por  todas  as  suas  deliberardes  especiaes,  segundo  as  quaes 
qoaesquer  acções  tiverem  sido  emíttidas  com  privilégios  espe- 
ciaes, e  tedoB  os  novos  regulamentos  da  companhia  terão 
efUéito  nesta  conformidade.  > 

£  attend^Ddo  a  que  pela  clausula  114  dos  ditos  estatutos  o 
conselho  da  administração  da  companhia  Doi  invesUdo  com 
diversos  poderes,  e  entre  outras  cousas,  foi  declarado  que  lhe 
seria  confiada  a  Cacuidade  de  obter,  por  meio  de  o(»npra  ou 
fbsão,  o  ne^^o  ou  ramo  de  negocio  de  uma  companhia  ou  so- 
ciedade i^lacáonada  com  fogo,  vida  ou  assumptos  marítimos,  e 
do  determinar  os  termos  de  tal  compra  ou  fUnLo  e  si  o  paga- 
mento deveria  ser  Húto  em  dinheiro  ou  em  acções  ou  parte  em 
dinheiro  e  parte  em  acções. 

£  attendendo  m  que,  por  deliberação  especial  rotada  em  10  de 
março  de  1880  e  oonármada  em  13  de  atn*il  de  1880,  foi  resolvido 
o  seguinte,  a  «iber: 

Que  o  terceiro  artigo  dos  estatutos  da  companhia  fosse 
alterado  pela  addição,  no  flm  do  seu  S*  paragrapho,  das  se- 
guintes patavras  (a  suber): 

«  Também  paraíazer  eeífectuar  sp<guros  petos  onaes  (foer 
com  quer  sem  referencia  ti  duração  de  qualquer  Tida  ou  vidas) 
a  companhia,  em  consideração  de  quaesqner  pagamentos  pe« 
riodlcos  ou  outros  e  nos  termos  e  condições  que  em  taes  segu- 
ros forem  expressados,  emprehenderã  e  garantirá  o  pagamento 
de  qualquer  somma  principal  de  dinheiro  ou  annuiaade  ao,  ou 
a  contar  de  e  depois  de  terminar  qualquer  existente  arrenda- 
mento ou  outro  interesse  terminavel  em  quaesquer  bens  de  raiz 
ou  moveis,  ou  ao  expirar  qualquer  dado  período  de  tempo.» 

£  attendttido  a  que  no  dia  24  de  julho  de  1885,  em  uma  assem:- 
bléa  fferal  da  companhia,  devidamente  convocada  e  reunida, 
foi  deliberado  que  a  companhia  fosse  regisiradai,  de  Acoordo 
com  as  leis  de  1862  a  1883  j^fóremtes  aeompuihlaa,  come  «na 
sociedade  de  reíroonsaibilidade  limitada  por  acções,  a  ocaa  esse 
fim  a  palavra  «Limited»  fosse  addicionada  ae  nome  da  com- 
panhia. 

E  attendendo  a  qoe  no  dia  8  de  agosto  de  1885  a  cemuanhia 
foi  devidamente  registrada  de  aooorob  com  as  ditas  leis,  e  o 
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coaserrudor  do  registro  de  sociedades  anonymas  craittia  a  sua 
certidão  datada  daquelie  dia  no  sentido  de  que  a  Comniey-cial 
Union  Assuranee  Company,  linUted  estaira  incorporada  de 
«ccordo  com  as  leis  de  1862  a  1883  referentes  a  companliias,  e 
que  a  companhia  era  anonyma.  £  attendendo  a  que  pela  lei  do 
1886  relativa  á  Commercial  Union  Assuranee,  limited  esti- 
pulação foi  feita  para  o  arrolamento  no  Supremo  Tribunal  de 
Justiça  da  Inglaterra  e  nos  livros  de  conselho  e  sessão  da  Es- 
cossla,  de  menaorias  doe  nomes  e  endereços  das  varias  pessoas 
qp3e  forem  de  tempos  a  tempos  Meioomaiii«nirio8  no  Roino 
Unido  de  qnaesquer  valores  ou  beos  da  oompsnhis,  e  da  sua 
capacidade  e  desigsa^  como  fideioommissarios  com  relação  á 
seoção  de  vidas  ou  oomo  fideicosimissarios  gemes  segBndo  for 
o  caso,  o  para  investir  bens  e  valores  de  aocordo  com  elia,  e 
segundo  os  poderes  da  dita  lei  memorias  teon  de  aecordo  sido 
arroladas.  £  attendendo  a  que  pela  loide  1890,  relativa  i  Com^ 
merdal  Union  Assuranee  Òompany^  lirmited^  os  tes  da  com- 
panhia foram  ampiiâcados  de  modo  a  incluir  em  addi^o  ao 
negocio  menoSomado  na  dita  escriptura  de  constituição  os  se- 
guintes negodos  oa  ftns  (a  sabor): 

(i)  Adquirir  o  explorar  o  negocio  do  qualquer  compinhia 
que  tenha,  quer  no  ou  fora  do  Reino  Unido  negocio  de  descripção 
semelhante  ao  aue  na  occasião  for  explorado  pela  companhia,  e 
emprchender  e  desempenhar  quaesquer  contractos  para  adquirir 
o  activo  ou  deisobrigar  as  responsabilidades  de  qualquer  com- 
panhia que  tenha  tal  negocio  como  acima  dito ; 

(ii)  Oerir,  vendar,  arrendar,  hypotíiecaT  ou  de  oatro  modo 
lidar  com  ou  dispor  de  quaesquer  beas  de  mizoa  moveis  que  na 
occaslão  pertençam  ou  sejam  por  ou  em  fideicommiaso  a  favor 
da  companhia ; 

(iii)  Fazer  todas  ou  quaesquer  das  cousas  supracitadas  por 
intermédio  de  qualquer  corporação  ou  companhia  ou  pessoa 
como  agente  da  companhia  oa  por  meio  da  companhia  como 
agente  de  qualquer  corpora(^o,  eomnanhia  ou  pessoa,  e 
fazer  todos  os  outros  actos  que  forem  Incidentaes  ou  conducentes 
ao  alcance  dos  supracitados  fins  ou  quaesquer  deilos  ; 

(iv)  Com  o  fim  de  explorar  em  qualquer  colónia,  depen- 
dência ou  possessão  do  Reino  Unido  ou  em  qualquer  paiz  ou 
Estado  estrangeiro,  qualquer  negocio  que  a  companhia  esiiver 
na  occasião  autorizada  a  explorar,  a  companhia  poderá  formar 
ou  assistir  em  fbrmar  aualauer  companhia  e  poderá  possuir  e 
dispor  de  acções  ou  fundos  de  qualquer  companhia  agora  exis- 
tente ou  que  se  forme  no  futuro,  e  poderá  garantir  dividendos 
ou  juros  sobre  as  acções  ma  es  fudos  de  qualquer  tal  com- 
panhia, e  poderá  garantir  o  cumprimento  de  todos  ou  de  quaos- 
^nor  dos  contractos  e  obrkfaçOes  de  qualfoer  tal  oompanhia, 
mas  em  cada  um  dos  oasos  deverão  fazer-se  arranjos  para  garan- 
tirem á  companhia  o  governo  e  a  gerência  e  o  beneficio  do 
negocio  de  qualquer  tal  companhia. 
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E  attoodendo  a  que  ha  desejos  de  adoptar  os  regulamentos 
^ue  aqui  se  seguem  : 

Ora  bem,  portanto,  declara-se  o  seguinte : 

PREUMINARBS 
Interpretação 

1 .  As  notas  marginaes  aqui  feitas  não  alterarão  a  coa- 
struc(^  dos  presentes  regulamentos,  a  não  ser  que  haja  alguma 
cousa  no  assumpto  ou  contexto  inconsistente  com  ellas. 

«  A  companhia  >  significa  a  supracitada  companhia ; 

<  Conselho  de  administração  >  significa  uma  reunião  dos 
directores  devidamente  convocada  e  ocnstituida,  ou,  segundo 
for  o  caso,  os  directores  reunidos  em  conselho  ; 

«  Deliberação  especial  >  e  <  deliberação  extraordinária  > 
teem  a  significação  respectivamente  dada  a  estas  phrases  pela 
lei  de  1862  referente  a  companhias  (secções  51  e  129) ; 

«  O  escriptorio  »  siguifica  a  sede  da  companhia  na  occafiião; 

«  O  registro  >  significa  o  registro  de  sócios  que  tem  de  ser 
guardado  de  accordo  com  a  sec^  25  da  lei  de  1862  refei-ente  a 
companhias ; 

«  Mez  »  significa  mez  solar; 

«  Por  escripto  »  significa  ou  escripto  ou  impresso,  ou  em 
parte  escripto  cu  em  parte  impresso ; 

As  palavras  que  indiquem  somente  o  numero  singular 
incluem  o  numero  plural  e  t?tce-i?ersa  ; 

As  palavras  que  indiquem  somente  o  género  masculino 
incluem  o  género  feminino; 

As  palavras  que  indiquem  pessoas  incluem  corporações. 

A  tabeliã    A    não  terá  applieação 

2.  Os  regulamentes  contidos  na  tabeliã  A  do  primeiro 
annexo  da  lei  n.  1S62,  relativa  a  companhias,  não  terão 
applicação  á  companhia. 

Não    deverão     comprar-se     acções    da 
companhia» 

3.  Os  directores  não  deverão  empregar  os  fúndoã  da 
companhia  nem  nenhuma  parte  dellcs  na  compra  de  acções  da 
companhia  nem  em  empréstimos  sobre  as  mesmas. 

Escriptorio  principal 

4.  O  escriptorio  principal  da  companhia  será  em  Cornhill, 
ns.  10  e  12,  na  cidade  de  Londres,  ou  em  tal  outro  logar  na 
cidade  de  Londres  como  o  conselho  de  administração  a  todo  o 
tempo  aífirmar. 
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Responsabilidade     do    accionistas    em 
commam. 
Fidelcommissos    não    são    ragistrados 

5.  Os  possuidores  em  commum  de  nma  acção  serão  sepa- 
rada assim  como  solidariamente  responsáveis  pelo  pagamento 
de  todas  as  prestações  e  chamadas  devidas  com  respeito  a  tal 
acçSo.  A  companhia  terá  o  direito  do  tratar  o  possuiaor  regis- 
trado de  qualquer  acção  como  o  dono  absoluto  delia  o,  de 
accordo,  não  será  obrigada  a  reconhecer  nenhum  direito  equi- 
tativo ou  de  outra  espécie  a,  nem  interesse  em  tal  acção,  da 
parte  de  qualquer  outra  pes^a,  excepto  segundo  aqui  se  estipula. 

CAPITAL 

Capital. 

6.  O  capital  da  companhia  ó  de  £  S.500.000,  dividido  em 
50.000  acções  de  £  50  cada  uma. 

CERTIFICADOS 

Direito   dos    sócios     a    certiílcados    de 
acções. 

7.  (I)  Todo  o  sócio  terá  direito  a  um  certificado  para  as 
acções  registradas  no  sou  nome.  ou  a  vários  certificados,  cada 
um  para  uma  parte  do  taos  acções.  Todo  o  certificado  de  acções 
deverá  especificar  o  numero  da  acção  com  respeito  á  qual  ollo 
for  emittido  e  a  quantia  paga  sobre  ella,  e  doverá  ter  o  scUo  e 
ser  assignado  por  um  director  pelo  monos.  (2)  Si  algum  certi- 
ficado se  romper  ou  se  desfigurar,  então,  ao  aprescntal-o  aos 
directores,  elles  poderão  ordenar  que  o  mesmo  seja  cancellado, 
e  poderão  omittir  um  novo  ce.-tifioado  no  logar  dolle ;  o  si  algum 
certificado  for  oa  perdido  ou  destruído,  então,  ao  provar-se  íssj 
á  satisfiskção  dos  directores,  e  ao  dar-se  a  iniemnfzação  quo  os 
directores  considerarem  adequada,  um  novo  certificado  no  logai* 
delle  será  dado  á  nessoa  que  tiver  direito  a  tal  certificado 
perdido  ou  destruído.  (3)  A  somma  de  um  shilUng  ou  tal 
somma  mais  pequena  como  os  directores  determinarem,  deverá 
ser  paga  á  companhia  por  cada  certificado  emittido  segundo  o 
ultimo  paragrapho  precedente  desta  clausula.  (4)  Os  certifi- 
cados de  ac^es  registradas  nos  nomes  de  duas  ou  mais  pessoa^ 
serão  entregue  á  pessoa  mencionada  no  Registro  em  primeiro 
logar. 

TRANSFERENCIA  S  TRANSMISSÃO   DE  ACÇÕES 

Ontorgamento  do  instrumento  do  trans- 
feronoia,  etc. 

8.  O  instrumento  de  transferencia  do  qualquer  acção 
deverá  ser  assignado  tanto  pelo  transferento  como  pela  i)C8Soa 
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que  rocebor  a  transferencia,  e o transferente deverá, no qne dz 
respeito  á  companhia,  ser  considerado  conao  continuando  a  ser 
o  possuidor  de  tal  acção  até  que  o  nome  da  pessoa  que  receber 
a  tranirfercncia  seja  entrado  no  registro  com  respeito  a  ella. 
O  instrumento  do  transferencia  deverá  ser  ou  da  forma  com- 
mum  usual,  on  tão  approximado  a  ella  como  as  circumstaocias 
permittirem.  Os  directores  poderão  recusar-£e  a  registrar 
Qualquer  transferencia  de  acções  sobre  que  a  companhia  tírer 
aireito  de  retenção,  ou  de  acç(3es  não  inteiramente  libertadas. 

Em  qae  casot  oa  directores  poderão 
recasar-80  a  registrar  transferencias.  Os 
instruxnentoB  de  transferencias  deverão 
ser  deixados  no  escriptorio  e  provas  dos 
titulos  deverSo  aer  dadas. 

9.  Todo  o  instramento  de  transferencia  deverá  ser  deixade 
no  escriptorio  para  ser  registrado,  acompanhado  do  certillcado 
(las  acções  a  transferir  e  das  outras  provas  que  a  companhia 
exigir  para  provarom  o  titulo  do  transferente,  ou  o  seu 
direito  a  transferir  as  acções.  Todos  os  instrumentos  de 
transferencia  qne  forem  registrados  serão  retidos  pela  com- 
panhia, mas  qualquer  instrumento  de  transferencia  que  os 
directores  se  recusarem  a  re^strar  deverá  ser  devolvido  á 
pessoa  que  o  dopositar.  Uma  somma  não  excedente  a  dous 
shUlings  e  seis  pence  poderá  ser  cobrada  por  cada  transferencia 
c,  si  os  directores  exibirem,  deverá  ser  paga  antes  delia  ser 
registrada.  Os  livros  aas  transferencias  podenLo  estar  fechados 
durante  o  tempo  que  os  directores  julgarem  próprio,  não  ejce- 
dondo  ao  todo  30  cfias  cada  anno. 

Transmissão  d«  acç^ea    regia  iradas 
Quanto  a  aobrevlvea^ias 

10.  Os  testamenteiros  ou  administradores  de  um  sócio 
fallecido  (não  sendo  um  de  vários  possuidores  om  oomniam) 
serâo  as  uQicas  pessoas  reoonheeidas  pela  oompsaMa  «om  atgon 
direito  ás  acç5es  registradas  no  aome  do  dito  fiocio  e,  ao  «aso 
de  morte  de  qualquer  um  ou  mais  dos  possaidá»*c8  «m  oommum 
de  qaaesquor  acções  registradas,  os  sobreviventes  s^rioas  únicas 
pessoas  reconhecidas  pela  companilia  como  tendo  9igam  dJreáio 
a,  ou  interesse  em,  taes  acções. 

Qnanto  á  tranafar«ncia  de  acções  de 
lunáticos,  etc. 

1 1 .  Qualquer  curador  Judicial  de  um  aocio  lunático  e 
qualquer  pessoa  que  vier  a  ter  direito  a  acções  em  conse- 
quência do  lUleeimento,  banearota  ou  liquidacio  de  algum 
sccio,  ao  apresentar  as  provas  de  que  ella  poBSoe  o  caracter 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  619 

com  respeito  ao  qnal  ella  se  prop9e  a  agir  de  accordo  com 
esta  clausula  ou  com  o  seu  titulo,  que  os  directores  julgarem 
suffieientes,  poderá,  com  siOeição  aos  regulamentos  referentes 
a  traosferencias  acima  contidos,  transferir  essas  acções  para 
si  ou  para  qualquer  outra  pessoa.  Adiante  faz-se  referencia 
a  esta  clausula  nos  termos  ca  clausula  de  transmissão»  • 

CHAMADAS 

Chamadas 

12.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos  íhzer  as 
chamadas  que  elles  julgarem  conveniente  sobre  os  sócios,  com 
respeito  a  todas  as  sommas  do  dinheiro  por  pagar  sobre  as 
acções  possuídas  por  elles  reipectivamento,  o  que,  pelas  con- 
dições do  averbamento  delias,  não  sejam  feitas  pagáveis  em 
datas  fixas  ;  e  cada  sócio  deverá  pagar  a  importância  de  «ada 
chamada  que  assim  lhe  for  feita  ás  pessoas  e  nas  datas  e  lo- 
gares  indicados  pelos  directores.  Poderá  ftizer-se  uma  chamada 
pagável  em  prestações.  Deverá  considerar-so  uma  chamada 
como  tendo  sido  feita,  na  oecasião  em  quo  a  deliberação  dos 
directores  que  autorizo  essa  chamada  for  votada.  Nenhuma 
chamada  deverá  excederá  quinta  parte  da  importância  da 
acção,  nem  deverão  ser  feitas  duas  chamadas  suceessivas  com 
intervallo  inforior  a  dous  mezes. 

Arisos  de  chamada 

13.  Aviso  de  qualquer  chamada  deverá  ser  dado  cora  ante- 
cedência  de  14  dias,  esp?cificando  a  oecasião  e  o  legar  do 
pagamento  e  a  quem  essa  chamada  deva  ser  paga,  e  si  a 
somma  pagarei  com  relação  a  qualquer  chamada  on  prestação 
não  fer  paga  no  dia  ou  antes  do  dia  indicado  pra  o  resgcetivo 
pagamento,  o  possuidor  que  o  seja  na  oecasião,  da  acção  com 
rdação  á  qual  a  chamada  tiver  sido  vencida,  dererá  pagar 
juros  pela  mesma  á  raiâo  de  £  10  por  cento  ao  anno,  a  contar 
do  dia  indicado  para  o  respectivo  pi^araento  até  a  oecasião  do 
real  pagamento. 

Pagamento  de  chamadas  adiantado 

14.  Os  directores  poderão,  si  o  julgarem  convesionte,  re- 
ceber de  qaalqaer  sócio  qno  deseje  adeantar  o  moamo,  todo 
ou  qualquer  parte  do  dinheiro  devido  sobre  as  acções  pos- 
snidas  por  ello  além  das  sommas  realmente  chamadas,  e  sobro 
as  sommas  de  dinheiro  assim  adeantadas  ou  sobre  tanto  delias 
como  a  todo  o  tempo  exceder  a  importância  das  chamadas 
então  feitas  relativamente  ás  acções  cem  respeito  ás  quaes  o 
tal  adeantamento  tiver  sido  feito,  a  companhia  poderá  pagar 
juim  á  razão  qne  o  sócio  qne  pagar  essa  sonuBa  em  adean- 
tado  e  os  directores  concordarem. 
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CONFlSCAçIO  E  DIREITO  DE  RETENçIO 

Si  chamadas  ca  prestações    não    forem 
pagas    poderá    ser  dado  aTÍso. 

15.  Si  al.^um  sócio  deixar  de  pagar  qualquer  chamada  ou 

Srostaç&o  do  dia  ou  antes  do  dia  indicado  para  o  pagamento 
a  mesma,  os  directores  poderão,  em  qualquer  occasião  (útura, 
durante  o  tempo  cm  que  a  chamada  ou  a  prestação  estiver 
por  pagar,  dar  aviso  a  tal  sócio  oiigindo-lhe  o  pagamento 
delia  juntajnente  com  quaesauer  jures  que  se  tenham  vencido 
e  todas  as  despezas  que  tenham  sido  incorridas  pela  com- 
panhia por  causa  dessa  falta  de  pagamento. 

Forma  do  aviso 

16.  O  avis3  deverá  mencionar  o  dia  (que  não  deverá  sor 
anterior  a  14  dias  a  contar  da  data  do  aviso)  e  o  Jogar  ou 
legares  em  qae  a  tal  chamada  ou  prestação  e  os  taes  Juros 
e  despezas,  como  fica  dito,  devam  sor  pagos.  O  aviso  deverá 
também  declarar  que  no  caso  do  falta  de  pagamento  na  data 
ou  antes  da  data  e  no  logar  indicado,  as  acções  eom  relação 
ás  quaes  a  chamada  tivor  sido  feita  ou  a  prestação  for  pa- 
gável estarão  sujeitas  a  serem  confiscadas. 

Si  o  avieo  não  for    satisfeito    as  acções 
poderão  ser    confiscadas 

17.  Si  OS  podidos  feitos  cm  qualquer  aviso  como  âcadito 
não  forem  satisfeitos,  quaesquer  acções  com  relação  ás  quaes 
esse  aviso  tiver  sido  dado  poderão,  em  qualquer  occasião 
futura,  antes  do  pagamento  de  todas  as  chamadas  ou  pres- 
tações, juros  e  despezas  devidas  com  respeito  a  ellas,  ser  con- 
âscadas  por  deliberação  dos  directores  para  isso.  Essa  con- 
fiscação incluirá  todos  CS  dividendos  declarados  comrolaçao 
ás  acções  confiscadas  e  que  ua  realidade  não  tenham  sido 
pagos  antos  da  confiscação. 

Aviso  depois  da  confiscação 

18.  Quando  quaesquer  acções  tiverem  sido  assim  confis- 
cadas, aviso  da  deliberaçio  deverá  ser  dado  ao  soclo  em  cigo 
nome  ellas  estavam  antes  da  confiscação,  e  um  lançamento 
da  confiscação,  com  a  data  delia,  deverá  immediatamento  ser 
feito  no  registro. 

A  acção  confiscada  virá    a  ser    proprie- 
dade da   companhia 

19.  Quaesquer  acções  assim  confiscadas  serão  consideradas 
como  propriedade  da  companhia,   o   os  directores  poderio 
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Tender,  tornar  a  averbar  o  de  outro  maio  dispor  das  mesmas 
da  maneira  qua  julgarem  conveniente. 

Faculdade  de  annnllar    a  coaQscação 

âO.  Os  directores  pjdei^o  a  qualquer  tempo,  antes  de 
quaesquer  acço.)s  assim  confiscadas  terem  sido  vendid  «s,  no- 
vamente averbadas  e  de  outro  modo  alienadas,  annailar  a  sua 
confiscação  nas  condições  que  julgarem  próprio. 

Juros  pagos  não  obstante  a  conriscação 

21.  Qualquer  sócio  ciyas  acções  tiverem  sido  confiscadas 
será,  não  obstante,  sujeito  a  pagar  e  deverá  immediatamente 
pagar  á  companhia  todas  as  ciiamadas,  prestações,  juros  e 
despezas  devidas  sobro  ou  com  relato  a  essas  acções  na 
occasião  da  confiscação  juntamente  com  juros  sobre  isso,  a 
contar  da  data  da  confiscação  até  ao  pagamento,  á  razão  de 
dez  por  cento  ao  anno ;  o  os  directores  poderão  forçar  o  pa- 
gamento disso  si  julgarem   conveniente. 

Effeito  da  confiscação 

22.  A  confiscação  de  uma  acção  trará  comsiffo  a  extincção 
de  todos  os  interesses  na  acção,  e  também  de  todas  as  recla- 
mações e  exigências  contra  a  companhia  com  refpeito  á  acção, 
e  de  todos  os  ontix>s  direitos  incidentaes  à  acção,  excepto 
somente  daquelles  direitos  qu3  por  estes  estatutos  forem 
expressamente  salvos. 

Direito  do  retenção  da  companhia  sobre 
acções 

23.  A  companhia  toi*á  primeiro  e  preponderante  direito  de 
retenção  sobre  todas  as  acções  que  não  sejam  acções  in- 
teiramente liberadas,  na  occasião  registradas  no  nome  de 
cada  sócio  (quer  individual  quer  solidariamente  com  outros) 
pelas  suas  dívidas,  responsabilidades  e  compromissos  indivi- 
duaes  ou  em  commum  com  qualquer  outra  pessoa  para  com 
a  companhia,  ou  ao  beneficio  dos  quaoa  a  companhia  tenha 
direito,  quer  a  época  para  o  respectivo  pagamento,  cumpri- 
mento ou  desempenho  tenha  realmente  chegado  quer  nao. 
E  esse  direito  de  retenção  estender-se-ha  a  todos  os  dividendos 
de  tempos  a  tempos  declara  los  com  relação  a   taes   acções. 

Relativamente  ao  pôr    era    vigor  o    di* 
reito  de  retenção  por  meio  de  venda. 

24.  Com  O  fim  de  porem  em  vigor  esse  direito  de  retenção 
os  directores  poderão  vender  as  acções  sujeitas   a   elie  do 
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modo  qu3  julgarom  ooaveaLeata,  mas  nenhuma  venda  darerá 
831*  foiu  ató  tal  época,  como  acim\  dito,  tor  chegado  e  até 
aviso  por  cscripto  da  tença 3  de  vender  ter  sido  dado  a  tal  sócio, 
seus  testamenteiros  ou  administiudores,  e  elle  ou  elles  terem 
faltado  ao  pagamento,  camprimento  ou  desempenho  de  taes 
dividas,  respoosabililades  ou  compromissos  durante  sete  dias 
depois  de  tal  aviso. 

Applicação  do  prodacto  da  venda 

25.  O  prodacto  liquido  de  qualquer  tal  venda  deverá  ser 
appiicado  a  ou  para  satisfação  das  dividas,  responsabilidades 
ou  compromissos,  e  o  resto  (si  o  houver)  deverá  ser  pago  a 
tal  sócio,  seus  testamenteiros»  administradores  ou  prepostos. 

Validade  das  vendas 

26.  Ao  elTectuar-ae  qualquer  venda  depois  de  confiscação  ou 
para  pôr  om  vigor  um  direito  de  reteÂçao  no  exercício  dos 
poderes  acima  dados,  os  directores  poderão  fa»r  com  que  o 
nome  do  comprador  seja  entrado  no  registro  com  respeito  ás 
acções  vendidas  o  o  comprador  não  será  obrigado  a  olhar 
pela  regularidade  do  procedimento  nem  pela  applicação  do 
dinheiro  da  compra  e  depois  do  seu  nome  ter  sido  entrado  no 
registro,  a  validade  da  venda  não  deverá  ser  posta  em  duvida 
por  pessoa  alguma  e  o  remédio  de  qualquer  pessoa  ipjoriada 
pela  venda  deverá  ser  em  damnos  somente  e  contra  a  oon^panhia 
exclusivamente. 


AUGMENTO  E  REOUCÇAO    DE  CAPITAL 

Faculdade  de  aagmcntar  o  «apitai 

27.  A  eompanhia  em  assembléa  geral  poderá  a  todo  teoQ)o, 
mediante  deliberação  especial,  augmentar  o  capital  pela  creaçãe 
de  novas  acções  do  importe  que  seja  eonaidexâdo  coavnoieDite. 
As  novas  acções  deverão  ser  emittidas  nos  termos  a  condires  e 
com  03  direitos  e  privilégios  a  ^ias  ligados  que  a  aasembléa 
gearal  que  deliberar  sobre  a  creação  delias  ordenar  por  delibe* 
ra^o  especial  e  não  sendo  dada  nenhojasa  ordem  que  os  dire- 
ctores determinarem. 

Quando     novas     acções     deverão     ser 
offerecidas  aos   sócios    existentes. 

28.  A  companhia  poderá,  mediante  deliberado  especial  antes 
da  emissão  de  quaesquer  novas  acções,  determinar  que  ellas  ou 
qualquer  parte  delias  sejam  offerecidas  em  primeiro  logar 
a  todos  os  socioft  de  então  em  proporção  á  somma  da  ca- 
pital possuída  por  eltas  ou  &zer  quaesquer  outras  ectipole- 
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ções  oom  relação  â,  emissão  o  arerb:i?ão  das  novas  acções,  mas 
na  falta  de  qualquer  tal  determinação  ou  oom  relação  ao  quo 
ella  nâo  abranja,  as  novas  acções  poderão  ser  tratadas  como  si 
fbrmassem  parte  das  acçdos  do  capital  original. 

Ató  que  ponto  deverão  as  novas  acções 
equiparar  com  as  acções  do  capital  ori- 
ginal. 

89.  Excepto  nos  casos  em  que  diferentemente  se  estipule 
pelas  condições  da  emissão  ou  por  estas  estatutos,  qualquer 
capital  obtido  por  meio  da  creação  de  novas  acções  será  consi- 
derado parte  do  capital  original,  mas  sem  nenhuns  direitos 
praferenciaes  quanta  a  dividendois  ou  outras  cousas  ;  e  dererã 
estar  sujeito  às  estipulações  aqui  contidas  com  referencia  ao  pa- 
gamento de  chamadas  e  prestações,  transferencia  e  transmissão, 
confiscação,  direito  de  retenção,  entrega  e  outras  cousas. 

Reducção  do  capital,  etc, 

30.  Â  companhia  poder&  a  todo  tampo,  mediante  deliberação 
especial,  reduzir  o  aeu  capital  ou  pagando  capital,  ou  caneel- 
lando  capital  que  tenha  sido  perdido  ou  nãa  esteja  representado 
por  activo  disponível,  ou  reduzindo  a  responsabilidade  sobre  as 
acções,  ou  de  outro  modo  como  pareça  conveniente,  e  poder- 
60-ha  pagar  capital  na  .base  de  que  eile  poierá  ser  chamado 
novamente  ou  de  outro  modo.  E  a  companhia  poderã  também 
ott subdividir  ou  consolidar  as  suas  acç^  ou  quaesquer  delias. 

Subdivisão  em  acções  preferidas  e  de- 
feridas ou    ordinárias. 

31 .  A  deliberação  especial  pela  qual  alguma  acção  for  sub- 
dividida poderl  determinar  que  entre  os  possuidores  das  acções 

ÍLue  resultarem  dessa  subdivisão,  uma  dessas  acções  tenha  pre- 
èrencia  sobre  a  outra  ou  as  outras,  e  que  os  lucros  applicavels 
ao  pagamento  delias  seja  apropriado  de  aocordo. 

OBRIGAÇÕES   E  FUNDOS    HTPOTHEGÀ&IOS 

Faculdade  de  emittir  obrigações  e  fun- 
dos hypoihecarios. 

32.  Os  directores  poderão  a  todo  tempo,  á  sua  discrição, 
emittir  obrigações  hypothecarias  ou  flmdos  hypothecarios  da  com- 
panhia. A  importância  respectiva  não  devera  exceder  cm 
nenhuma  occasião  som  a  sancção  de  uma  assembléa  gerai  a  im- 
portância nominal  do  capital  ãsk  companhia  oa  oceasião.  Ma» 
nenihum  emprestador  nem  outra  pessoa  que  trate  com  a  com- 
psiúKia  deverá  interessar-se  em  ver  ou  em  indagar  si  o  limite 
for  observado. 
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Condições  da  emissão 

33.  08  directores  poderSío  emittir  as  obrigaçõos  hypotheoa- 
rias  c  03  ftiQdod  hypjthecarios  do  modo  c  nos  termos  e  condi- 
s;õe8  em  toios  os  seatidos,  que  elles  julgarem  oonvenicnto,  e 
pai*ticularinentc,  essas  obrigações  hypotUecarias  ou  fundos  hy- 
pothecarios  poderio  ser  hypothec^s  ou  garantidos  sobre  a 
empresa  o  todos  oa  qualquer  parte  dos  bens  da  oompanbia 
(tanto  presentes  como  Aituros),  incluindo  o  seu  capitai  por 
chamar  na  occasiio,  c  poderiSo  íer  ou  perpetuas  oa  tennina- 
vois,  e  podei^  ser  feitas  transferíveis  isentas  de  quaesquer 
equidades  entre  a  companhia  e  os  possuidores  orlginaes  ou 
quaesquer  outros  intermediários,  e  poderão  ser  emiuidas  com 
•losconto,  premio  ou  de  outro  modo. 

Deverá    gaardar-se  registro    de  hypo- 
thecas. 

.  34.  Os  directores  fonLo  com  que  um  registro  próprio  sc^a 
guardado,  de  aocordo  com  a  secção  43  da  lei  de  186^  sobre 
companhias,  de  to  ias  a^  hypotheoas  e  ónus  que  especifleada- 
mente  affectem  os  bens  da  companhia. 

Hypotheca  de  capital   por  chamar 

35.  Si  algum  capital  da  companhia  for  incluido  em  ou  hypo- 
thecado  por  qualquer  hypotheca  ou  outra  garantia,  os  dire- 
ctores poderão  por  oscriptura  sellada  com  o  sello  da  companhia 
autorizar  a  pessoa  em  ciigo  favor  tal  hypotheca  ou  ffaranfia  for 
outorgada,  ou  qualquer  outra  pessoa  na  qualidade  de  Meicom- 
missario  delia,  a  razer  chamadas  aos  sócios  com  respeito  a 
esse  capital  por  chamar,  e  essa  autoridade  poderá  ser  exercirel 
quer  condicional  quer  incondicionalmente  o  quer  na  occaaiio 
quer  eventualmente  e  quer  em  exclusão  dos  poderes  dos  dire- 
ctores ou  de  outro  moio,  e  as  disposições  acima  contidas  com 
referencia  a  chamadas  deverão  ter  applicacão  mutoÈis  mu- 
landis  a  chamadas  feitas  de  accordo  com  a  dita  autoridade, 
o  essa  autoridade  será  transferível  si  assim  for  expressado. 

ASSEMBLÉiLS  OERAES 

Quando   deverão    ter    logar    as  assem- 
bléas  geraes    subsequentes. 

36.  Assembléas  geraes  deverão  ser  reunidas  ama  ves  cada 
anno  na  oocasião  o  no  logar  que  forem  presoriptos  peia 
companhia  em  assembléas  geraes  e,  si  nenhuma  outra  oocasião 
nem  logar  forem  presoriptos,  na  ocoasião  e  no  logar  que  forem 
determinados  pelos  directores. 
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Distincçfio  entre  asaembléa  ordinária  e 
extraordinária. 

37.  As  assembléasgíwaesaoiaiameaeioiíadas  serão  chamadas 
assemblóas  geraes  ordinárias ;  todas  as  oatras  aâsembléas  da 
eompanbia  serão  chamadas  ^sembiéas  geraes  extraordinárias. 

Quando  se  deverão  convocar  a88einbli>at 
extraordinárias. 

38.  Os  directores  poderão  sempre  qae  o  jcdgavem  cooTe- 
niente,  e  elles  deverão  ao  receberem  um  pedido  feito  por  e»- 
oripto  por  sócios  qae  no  aggregado  possuírem  a  Tigesioia 
parte  do  capital  emittido,  convocar  uma  assembléa  extra- 
ordinária. 

Fórmula     do    requerimento     para    as- 
sembléa. 

39.  Qualquer  tal  requerimento  deverá  especlfioar  o  âm  da 
assembléa  requerida  e  deverá  ser  assignado  pelos  aocios  que  q 
fizerem,  e  deverá  ser  depositado  no  escriptorio.  Poderá  co»- 
0tar  de  vários  documentos  de  igual  fórma*  cada  um  aasiguado 
por  um  ou  mais  dos  requerentes.  A  assembléa  deverá  «ar 
convocada  para  os  fins  especificados  nos  requerimentos  e«  ai 
for  convocada  por  outro  modo  que  não  seja  pelos  directores» 
para  aquoUes  fins  somente. 

Quando  os  requerentes  poderão  conyo« 
car  assembléas. 

40.  No  caso  em  que  os  directores  deixem,  durante  14  dias 
depois  de  tal  deposito,  de  convocar  uma  assembléa  eitraftMr- 
dinaria  para  ter  logar  dentro  de  81  dias  depois*  do  dito  de- 
posito, 03  requerentes,  ou  quaesquer  outros  sócios  que  pos^ 
suirem  igual  proporção  do  capital,  poderão  elles  proprics 
convocar  uma  assembléa  para  ter  logar  dentro  de  seis  semanas 
depois  do  dito  deposito. 

Atíso  de  assembléa 

41.  Aviso  com  sete  dias  livres  de  antecedência,  pelo  meaoi, 
especificando  o  logar,  dia  e  hora  da  assembléa  e,  no  caso 
de  assumpto  especial,  a  natureza  geral  desse  assumpto,  deverá 
ser  dado  q^uer  por  moio  de  annuncio,  ouer  por  noticia  mandada 
pelo  Correio,  ou  de  outro  modo  daoo  oomo  mais  adeante  se 
estipula. 

Eelativamento  a  omissão  cm    dar  aviso 

42»  A  omissão  aooideotal  eu  dar-se  qualquer  tal  aviso  a 
algum  dos  sócios  não  invalidará  nenhuma  delibera^  votada 
em  qualquer  tal  assembléa. 

Poder  AzeeutíTo    1904  40 
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MODO  DE  PaOCBDER  EM  A8SEBCBLÉAJ  GERJLES 

Expediente   de    assembléas    ordinárias 
Assumptos    especiaes 

43.  O  expediente  de  uma  assembléa  ordinária  será  receber  e 
eonsiderar  a  nota  da  receita  e  despeza*  o  balanço  e  os  relató- 
rios dos  directores  o  dos  revisores  de  contas ;  eleger  directores 
e  outros  offlciaes  no  logar  dos  que  se  retirem  pela  rota^; 
declarar  fliTldendos  e  tratar  de  qualquer  outro  assumpto  que, 
segundo  estes  estatutos,  deva  tratar-se  em  uma  assembléa  or- 
dinária. Todos  os  outros  assumptos  tratados  em  uma  assem- 
bléa ordinária,  e  todos  os  assumptos  tratados  em  uma  as- 
semUéa  extraordinária,  serão  considerados  especiaes. 

Numero  legal   para  tratar   de  negócios 

44.  Sete  sócios  pessoalmente  presentes  e  com  direito  a  votar 
serSo  numero  logal  para  uma  assembléa  geral,  para  escollia 
de  um  presidente  e  para  o  adiamento  da  assembléa.  Para  todos 
08  outros  fins  o  numero  legal  para  uma  assembléa  geral  será 
sócios  presentes  em  pessoa  ou  por  procuração,  nunca  em  nu- 
mero inferior  a  10.  Nenhum  assumpto  deverá  ser  tratado  em 
nenhuma  assembléa  geral  a  menos  que  o  preciso  numero  legal 
de  sócios  esteja  presente  ao  começxr-se  o  expediente. 

Presidente  de  assembléa  geral 

45.  O  presidente  dos  directores  (si  o  houver),  ou  na  sua  au- 
sência, eu  si  elle  se  recusar  a  tomar  a  presidência  ou  si  se 
retirar  da  presidência,  o  vicepreâidente  (si  o  houver)  terá 
direito  a  tomar  a  presidência  em  toda  assembléa  geral.  Si 
nenhum  presidente  nem  vice-presidente  tiver  sido  nomeado,  ou 
si  em  alguma  assembléa  elle  não  estiver  presante  á  hora  in- 
dicada para  essa  assembléa  ter  logar,  os  directores  presentes, 
ou,  na  íálta  delles,  os  sócios  presentes  deveiuo  escolher  outro 
director  como  presidente,  e  si  nenhum  director  estiver  pre- 
sente ou  si  todos  os  directores  presentes  se  recusarem  a  tomar 
a  presidência,  então  os  sócios  presentes  deverâo  escolher  om 
do  seu  numero  para  ser  presidente. 

Quando,  si  não  estiver  presente  nu- 
mero legal  do  sócios,  uma  assembléa  de- 
verá ser  dissolvida,  e  quando  deverá  ser 
adiada. 

4G.  Si  dentro  de  meia  hora,  a  contar  da  hora  indicada  para 
aassembléi,  não  estiver  pres3at3  um  nara3ro  legal  de  sócios, 
a  assembléa,  si  tiver  silo  convocada  ao  raceber-so  tal  requeri- 
mento como  acima  dito,  doverl  ser  dissolvida  ;  mas  em  qual- 
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quer  outro  caso  olla  deverá  ficar  adiada  para  o  mesmo  dia  da 
semana  seguinte,  4  mosma  hora  o  no  mesmo  logar,  e,  si  em 
tal  assembléa  adiada  não  estiver  presente  um  numero  legal  do 
sócios,  aquelles  que  estiverem  presentes  serão  numero  legal  e 
poderão  tratar  do  expediente  para  que  a  assembléa  tiver  sido 
chamada. 

Modo    de   decidir   questões   em   assem- 
bléas. 
Voto    preponderante 

47.  Toda  a  questão  submettlda  a  uma  assembléa  deverá  ser 
decidida  em  primeiro  logar  por  um  levantamento  de  mãos  e, 
no  caso  de  empate  de  votos,  o  presidente  da  assembléa  terã, 
tanto  em  um  levantamento  de  mãos  como  em  um  escrutínio, 
um  voto  preponderante  em  addição  ao  voto  ou  aos  votos  a 
que  elie  tiver  direito  na  qualidade  de  sócio. 

48.  Em  qualquer  assembléa  geral,  a  não  ser  que  um  es- 
crutínio seja  pedido,  pelo  menos,  por  cinco  sócios  ou  por  um 
sócio  ou  sócios  que  poissuam  ou  representem  por  procuração 
ou  que  tenham  direito  a  votar  com  respeito  á,  pelo  meno0,  de 
cima  parte  do  capital  representado  na  assembléa,  uma  deola« 
ração  feita  pelo  presidente  da  assembléa  de  que  uma  deliberação 
foi  votada  ou  não  votada  por  uma  particular  maioria,  e  um 
termo  nesse  sentido  lavrado  no  livro  de  actas  da  companhia, 
serão  prova  conclusiva  do  íácto  sem  prova  ou  do  numero  ou 
da  proporção  dos  votos  archivados  a  favor  ou  contra  essa  de- 
liberarão. 

Escrutínio 

49.  Si  um  escrutínio  for  pedido  como  acima  dito,  elle  deverá 
ter  loffar  do  modo  e  na  occasião  e  logar  que  o  presidente  da 
assembléa  ordenar,  o  quer  seja  logo  quer  seja  depois  de  um 
intervallo  ou  adiamento,  ou  dijQTerentemente,  e  o  resultado  do 
escrutínio  deverá  ser  considerado  como  a  deliberação  da  ass3m- 
bléa  em  que  o  escrutínio  tiver  sido  pedido. 


Faculdade    de    adiar     uma     assembléa 
geral. 

50.  O  presidente  poderá  elle  próprio  adiar  qualquer 
assembléa  geral,  depois  da  mesma  ter  sido  devidamente  consti- 
tuída, por  qualquer  prazo  não  excedente  a  sete  dias  e  poderá, 
com  o  consentimento  da  assembléa,  adiar  a  mesma  de  oocasião 

Sara  occasião  e  de  logar  para  logar,  mas  não  se  deverá  tratar 
e  nenhum  assumpto  em  nenhuma  assembléa  adiada  que  nã0 
seja  o  assumpto  deixado  por  acabar  na  assembléa  para  que  o 
adiamento  tiver  tido  logar. 
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Poder-fie-ka  continuar  o  expedionte, 
não  obstante  o  pedido  para  um  eacru- 
tinio. 

Quando  não  poderá   haver   adiamento 

51 .  O  pedido  de  um  eseratinio  nao  deverá  obstar  á  contí- 
nua^ ae  uma  assembléa  para  a  transacção  de  qualquer  ne- 
gocio que  nio  seja  a  questão  sobre  que  o  escrutínio  tirer  sido 
Sedido.  Qusdqoer  eicrutinio  devidamente  pedido  sobre  aelei^ 
e  um  presidente  de  uma  assembléa  ou  sobre  qualquer  questão 
de  adiamento  áevBrá,  ter  logar  na  assembléa  e  sem  adia- 
mento. 

VOTOS    VR   S0CI06 

Votos  de  sócios 

58.  Todo  o  soeio  terá  um  voto  por  cada  ac0o  possuída 
por  elle. 

Quem  poderá  rotar  pQr  lunáticos,  etc,, 
e  sujeito  a  qme  condições. 

53.  Qualquer  pessoa  oom  direito,  segundo  a  ciausola  da 
traosmksãOj  a  transferir  quaesqaer  acções,  poderá  votar  em 
qualquer  assembléa  geral  cem  respeito  a  ellas,  da  mesma  manei- 
ra como  si  ^la  íòsae  o  possuidor  registrado  dessas  acções,  oom 
tanto  que  48  horas,  pelo  menos«  antes  da  oocafiiio  de  t&t  logar 
a  assembléa  em  que  ella  se  propuser  a  votar,  dia  satiif^ft  os 
directores  do  seu  direito  para  transferir  essas  acções,  a  menos 
que  os  directores  tenham  previamente  admittido  o  seu  direito 
a  votar  em  tal  assembléa  com  respeito  a  ellas. 

Possuidores  em  commum 

õ4.  Si  honvar  possuidores  em  oommum  registrados  de  quaes- 
quer  acções  que  confiram  um  direito  a  votar,  o  soeio  ciúo  nome 
figurar  primeiro  noregistro  e  nenhum  outro  terá  direito  a  votar 
com  respeito  a  essas  aoções,  mas  o  outro  ou  os  outros  dos  pos- 
suidores em  commum  terão  direito  a  estar  presentes  na  assem* 
bléa  gerai. 

Prccuractfss  permittidas 

55.  Os  votos  poderão  ser  dados  quer  peaK)almente  quer  por 
procura^^* 

Instrumento  que  nomear  procurador 
deverá  «sr  por  esoripto, 

50.  O  instrumento  que  nomear  um  procurador  deverá  ser 
por  esoripto,  assUpado  pelo  constítiúnte,  ou  si  esse  oonstitaiate 
for  uma  corpora^,  sellado  com  o  seu  salio  «ocial,  e  deverá  ser 
attestado  por  uma  ou  mais  testemunhas*    Ifenhnma  pessoa  qae 


s 
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não  8^a  um  sccio  da  companhia  e  qualificada  a  votar  deverá 
ser  nomeada  procurador. 

E  devora  ser  depositado  no  escriptorio 

57  •  O  insimmaDio  BomeaBdo  um  procurador  deverá  ser 
depodtado  no  eseriptorio  registrado  da  companhia  nunca  menoe 
do  que  48  boras  antes  aa  kora  mareada  para  ter  logar  a  assem- 
bléa  em  que  a  pessoa  nomeada  nesse  instrontento  se  proponha 
a  votar ;  mas  nenhum  instrumento  quo  nomeie  Bm  proeizrados 
será  válido  depois  do  lapso  do  12  mezes  a  contar  da  data  do  seu 
outorgamento. 

Quando  um  voto  por  procuração  será 
válido,  si  bem  quo  a  autoridade  esteja 
revogada, 

5S.  Um  voto  dado  de  accordo  com  oatermoe  de  um  instru- 
mento de  procurai^o  será  válido  nâo  obstante  o  prévio  falleci- 
mento  do  constituinte  ou  a  revogação  da  procuração  ou  a  trans* 
ferencia  das  acç5es  com  respeito  ás  qnaes  o  voto  seja  dado, 
eom  tanto  que  nenhuma  iatima^  por  escristo  do  ílBkllecimeoto, 
revogado  ou  transferencia  tenha  sido  recebida  no  escriptorio 
registrado  da  companhia  anteâ  da  assembléa. 

Modelo  da  procuração 

õ^w  Todo  o  instromento  de  procuração,  quer  seja  para  uma 
asaembléa  eqseciflcada  quer  seja  para  outra,  deverá  ser,  tão 
approzimadamente  oomo  aa  oircniostancias  o  admittirem,  da 
íbnma  ou  no  sentido  seguhite  : 


<  The  Gouhercial  Union  Assvrance  Compant  Limited» 

€  Bn  residente 

<  no  Cimdado  de  sendo  sócio 

<  da  GooffMBBciAL  Union  ájeburancb  Cokpamy  Limited,  pelo 
€  presente  nomeio  a  residente  em 

€  ou  na  falta  delle,  a  residente 

<  em  ou,  na  falta  delle,  a  residente 

<  em  como  meu  procurador 
€  nara  votar  por  mim  e  em  minha  representação  na  assem- 
€  bléa  geral  ordinária  da  companhia  que  deve  ter  logar  no 
«dia  de  e  em  qualquer 
«adiaHiento  delia. 

cBm  testemnnhe do  que  anigno  a  preeeote  aesle  dia 

<  de  de 

€  ABiignada  poio  dito  na  presença 

<de  > 
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Nenham  sócio  com  direito  a  Totar, 
etc.  einquanto  chamadas  forem  devidaB 
á  companhia, 

60.  Nenhum  Bocio  terá  direito  a  estar  presente  ou  a  votar 
Bohre  nenhuma  questio,  quer  pessoalmente  quer  por  procurado 
oa  como  procurador  de  outro  sócio,  em  nenhuma  assembléa 
geral  nem  em  um  eflcrutinio,  nem  Mrá  contado  no  numero 
legal  presente,  emquanto  qualquer  chamada  ou  outra  somma 
for  devida  e  pagável  á  companhia  com  relato  a  qaxesquer 
aoçõss  de  tal  sooio. 

DIRECTORES 
Numero  de  directorei 

61 .  O  numero  dos  directores  não  deverá  ser  inferior  a  nove 
nem  superior  a  trinta,  mas  os  directores  poderão  agir  não  ob- 
stante qualquer  vaga  no  seu  corpo. 

Primeiros  directores 

6S.  As  pessoas  abaixo  nomeadas  lâo  os  actuaes  directores,  a 
saber  : 


lUm.  Sr.  W.  Reierson  Ârbv^  i 
ihnot. 

nim.  Sr.  Rchert  Barclay. 

lUm.  Sr.  W.  MiddleUm  Camp^ 
heU. 

O  muito  honravel  Leonard  E. 
Courtney,  membro  do  Parla- 
mento. 

Sir  Jamés  F.  Garrich^  conse- 
lheiro da  Rainha,  Cavallelro 
da  Ordem  do  S.  Miguel  e 
S.  Jorge. 

Illm.  Sr.  Alfred  GWes,  Mem- 
bro do  Parlamento. 

nim.  Sr.  Frederich  W.  Earris. 

Ulm.  Sr.  Falconer  Larhworthy. 

Illm.  Sr.  Charles  /.  Leaf. 


O  muito  honravel  A.  /.  Muví- 
deUa^  Membro  ^o  Parlamento 

Sir  Henry   W.  Peeh^  BaroQcte. 

Illm.  Sr.  P.  P.  Rodoeanachi. 

Illm.  Sr.  Thos.  RusseU,  Com" 
mendador  da  Oi^em  de  SSLo 
Miguel  e  S.  Jorge. 

Sir  Andrew  R.  ScobU^  Caval- 
lelro Commendador  da  Or- 
dem da  Estrella  da  índia  e 
conselheiro  da  Rainha. 

Illm.  Sr.  P.  P.  Sechiari. 

Illm.  Sr.  AlesMtnder  B.    Sim, 

Ulm.  Sr.  John  P.  Tate. 

Illm.  Sr.  John  TroUer. 

Illm.  Sr.  Henry  Trovoer. 


Faculdade  dos  directores  para  nomea- 
rem mais  directores. 

63.  Os  directores  terão  a  Acuidade  de,  de  tempos  a  tempos  e 
em  qualquer  occasiio,  nomearem  quaesquer  outras  pessoas  fará 
serem  d&ectores,  mas  de  modo  que  o  numero  total  de  directores 
liunoa  exceda  em  occasião  alguma  o  máximo  numero  adma  fixo 
e  de  modo  que  nenhuma  tal  nomeai  tenha  elfeito  a  iA>  ser 
que  três  quartas  partes  dos  directores  tomem  parte  nella. 
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Qmalificaç&o  dos  directores 

64.  A  qualificação  de  cada  director  será  o  possuir  elle  próprio 
acções  da  companhia  na  importância  nominal  de  £  2.06),  pelo 
menos. 

Remuneração     dos     directores     subse- 
quentes. 

65.  Oi  directores  deverSo  ser  pagos  dos  fundos  da  comjpanhia 
por  via  de  remuneração  pelos  seus  serviços»  a  somma  de  £  8.000 
por  anno.  Essa  remuneração  deverá  ser  dividida  entre  os  dire- 
ctores nas  proporções  e  do  modo  que  elles  determinarem. 

Quando  deverá  ficar  vago  o  posto  de  di- 
rector, 

66.  O  posto  de  um  director  deverá  ficar  vago: 

Si,  sem  a  sanoção  de  uma  assembléa  geral  elle,  acceitar  ou 
occnpar  qualquer  outro  posto  na  companhia ; 

Si  elle  fizer  bancarota  ou  suspender  pagamentos  ou  fizer 
composi(^  com  os  seus  credores ; 

Si  elle  se  tornar  lunático  ou  doente  do  espirito ; 

Si  elle  deixar  de  possuir  o  necessário  numero  de  acções  para 
o  qualificar  para  o  posto; 

Si  por  meio  de  aviso  por  ejcripto  elle  resignar  o  seu  posto ; 

Si,  sem  o  consentimento  dos  directores  elle  se  ausentar 
durante  quaesquer  seis  mezes  consecutivos,  das  assembléas 
dos  directoras. 

Os  directores  poderão  contractar  com  a 
companhia. 

67.  Nenhum  director  será  desqualificado  por  motivo  do  seu 
cargo  para  contractar  com  a  companhia  seja  oomo  vendedor, 
comprador  ou  de  outro  modo,  nem  deverá  ser  evitado  qualquer 
tal  oontracto  ou  arranjo  ou  qualquer  contracto  ou  arranjo  cele- 
brado por  ou  no  nome  da  companhia  em  que  qualquer  dire- 
ctor íSr  de  qualquer  maneira  interessado,  nem  qualquer 
director  que  assim  contracte  ou  seja  interessado  deverá  ser 
sujeito  a  dar  oonta  á  companhia  de  qualquer  lucro  realizado 
por  tal  oontracto  ou  arranjo,  por  cansa  desse  director  occupar 
aquelle  posto  ou  das  relaçOes  fiduciárias  pelo  mesmo  estabe- 
lecidas, mas  a  natureza  do  seu  interesse,  a  não  ser  que  ella 
consista  meramente  em  receber  ou  participar  da  commiiwflo 
e  desconto  u&ualmante  pagável  em  transacções  de  seguro, 
deverá  ser  por  elle  communicada  na  reuniio  dos  directo- 
res em  que  o  contracto  ou  arranjo  for  determinado,  si  o  se« 
interesse  existir  então,  ou«  em  quiuquer  outro  caso,  na  primeira 
reuniio  dos  directores  depois  da  acquisição  do  seu  interesse,  e 
nenhum  director  assim  interessado  deverá  votar  com  respeito 
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a  (laalqner  oostraeto  on  amado  em  qm  elle  for  aiisim  iater- 
effiado,  6,  8l  elle  votar,  o  seu  voto  não  será  contado. 

ROTAÇÃO  DE  DIRSOTTORES 

Rotação  6  retirada  de  directores 

68.  Na  assembléa  geral  ordinária  de  cada  anno,  um  ter^o 
dos  directores  ou,  si  o  seu  namero  não  for  nm  mnltiplo  de  três, 
eiMs  o  munero  mais  próximo  mas  náo  eicedente  a  um  terço, 
dHrer&  retirar-se  do  posto.  Um  director  que  se  retirar  doTer^ 
rtttor  o  seu  posto  aió  a  dtssolucÃo  ou  adiamento  da  assembléa 
em  que  o  seu  sosoessor  for  eleito. 

Que  directores  dcTerão  retirar-se 

69.  O  terço  dos  directores  a  retirar-se,  como  fica  dito,  em 
cada  occasião,  doTorá  ser,  a  menos  que  os  directores  de  outro 
modo  concordem  entre  sf,  composto  daquelles  quo  tiverem 
eslido  mais  tempo  em  serviço,  e  com  relação  a  doas  on  mais 
oue  tenhsm  estado  em  serviço  igual  porção  de  tempo,  na  fiil^a 
cbascordo  estre  ellee,  os  directores  a  se  rsÉJrrarem  serio  de- 
terminados por  sorteio.  O  tempo  que  o  director  tiver  estado 
em  serviço  serA  computado  desde  a  sua  oitinn  eleição  ou 
neraeaçio  no  easo  em  que  elle  tirer  anteriormente  vigado  o 
sen  posto.  Um  director  que  tenha  de  se  retirar  será  tdegfre 
para  reeleiíSo. 

AsssmbUa  ^  oderá  preencher  TSgas 

70.  A  companhia,  em  qualquer  assemblóa  geral  em  que  quaes- 
qper  directores  se  retirem  da  maneira  acima  dita,  poderá  pre- 
encher os  postos  vagos  elegendo  igual  numero  de  pessoas  para 
serem  directores. 

Os  directores  que  tirarem  de  se  reti- 
rar deverSo  ficar  no  posto  até.  a  no- 
meação de  snecessores. 

71.  Si  em  qualquer  aesemUéa  geral  em  que  uma  eleição  de 
dJreotures  deva  ter  logar  os  legares  dlrectoree  que  se  tive-* 
recm  ^e*  retirar  nSo  fbrem  preenchidos,  esses  diredores  on  os 
seus  legares  preenchidos  deveifio  eontinuar  em  serviçe  atd  a 
attumUèa  oitUnarla  do^amo  seervinte  eas9ira  per  drâotov  éõ 
anno  em  anno,  até  que  00  seus  legares  estsjim  preenehfdos,  a 
flW»qge>seJa  determinado  em  tal  aesembléa  reduzir  o^numero 
ue  sireesores» 

Faculdade  da  arasembléa  geral  pare  au- 
f  gmentar  ou  reduzir   o  mumero    de  dire- 

ctores. 

*70.  A  companhia  em  assembléa  geral  poderá  por  deflberac^ 
especial  augmentaron  reduzir  do  tenrporatempoeanmero 
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de  directores,  o  alterar  a  qualificação  delies«  e  poderá,  tamisem 
(j^tenniiiar  em  que  rotação  esie  namero  ajngmentado  oa  reda- 
zido  terá  do  deixar  o  posto. 

Faculdade  de   demittir   directores  por 
deIil)erac&o  especial. 

73.  A  companliJa  poderá  por  deliberação  especial  demittir 
qualquer  director  antes  de  expirar  o  seu  prazo  do  seniço, 
e  nomear  no  logar  delle  outra  pessoa  qualificada.  A  pessoa 
assim  nomeada  deverá  oceupar  o  posto  durante  o  tempo  so- 
mente que  o  director  em  cujo  lo^ar  elle  for  nomeado  teria 
occupado  o  mesmo  si  não  tivesse  sido  demittido. 

Quando   um    candidato    para    o     posto 
de  director  deve  dar  aviso» 

74.  Nenhuma  pessoa,  não  sendo  um  director  qne  tenha  de 
se  retirar,  será,  a  menos  que  seja  recommendado  pelos  dire- 
ctores para  eleição,  elegivel  para  eleição  para  o  cargo  de 
dSrector  em  qualquer  assembléa  geral,  a  não  ser  que  ella  ou 
algum  outro  sócio  que  tencione  propol-a  tenha  pelo  menos 
dez  dias  completos  mas  nunca  mais  de  21  dias  antes  da  as- 
sembléa, deixado  no  escriptorio  da  companhia  um  aviso  por 
esoripto  assignado  por  ella,  dando  noticia  da  sua  candidatura 
ao  posto  ou  aintençãj  de  tal  sócio  denomoal-a. 
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Reunião   da    directores,   numero    loí:al 
presente,  etc. 

75.  Os  directores  poderão  reunir-se  para  o  despacho  de  ex- 
pediente, adiar  e  de  outro  modo  re^lar  as  suas  reuniões 
como  elles  o  julgarem  próprio,  e  poderão  determinar  o  seu  nu- 
mero legal  presente  necessário  para  a  transacção  de  negócios. 
Ató  que  S€^  difTerentemente  determinado,  cinco  directores  ft>r« 
maurâio  um  numero  legal,  dous  directores  poderão  a  todo  tempo, 
e  o  secretario  deverá  a  todo  tempo,  ao  receber  o  pedido  de 
qpaesquer  deus  directores,  convocar  uma  reuoião  dos  dire- 
ctores, o  director  que  estívor  no  estrangeiro  não  tai4  direito 
a  ser  avisado  de  uma  reonião  de  directores. 

Presidente 

7ê«.  Oi  directoras  podeâo,  si  o  julgarem  conveniente,  eleger 
iim  presidente  das  suas  reuniões  e  tauubem  um  vice-presidente, 
e  determinar  o  prazo  durante  o  qual  elles  tenham  respectiva- 
mente  de  oceupar  o  poeto,  e  st  neDiinm  tal  offieial  to  eWto  ou 
si  em  qnalqfuer  reoniio  elle  não  estiver  presente  H  horain- 
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dicada  para  a  mesma  ter  logar,  os  directores  presentes  poderio 
escolher  algum  do  seu  numero  para  ser  presidente  dessa  re- 
uniEo. 

Reunião  de  directores 

77.  Uma  reunião  dos  directores  que  o  sejam  na  occasião  em 
quo  estiver  pi*esente  um  numero  legal  delles,  será  competente 
para  eiercer  todas  ou  quaesqaer  das  autoridades,  poderes  e 
discrlçSes  segundo  os  regulamentos  da  companhia  na  occasião 
investidos  nos  directores  ou  exerciveis  por  elles  geralmente. 

Faculdade  de  nomear  commi8s5e8  e  de- 
legar. 

78 .  Os  directores  poderão  delegar  quaesqner  dos  seus  poderes 
em  commiss5es  que  constem  dos  membros  ou  membro  do  seu 
corpo  que  elles  julgarem  conveniente,  e  poderio  a  todo  tempo 
fazer  regulamentos  relativamente  aos  poderes  e  ao  modo  de 
proceder  de  cada  ou  de  qualquer  tal  oommissão .  Qualquer  com- 
missio  assim  formada  deverá  conformar-se,  no  exorciclo  dos 
poderes  assim  delegados,  a  quaesquer  regulamentos  que  de 
tempos  a  tempos  lhe  sejam  impostos  pelos  directores. 

Modo  de  proceder  das  commissões 

79.  As  reuniões  e  o  modo  de  proceder  ^b  aualquer  tal  com- 
miséo  que  conste  de  três  ou  mais  membros  deverão  ser  regu- 
lados pelas  estipuJaçdes  aqui  contidas  para  regularem  as  re- 
uniões e  o  modo  de  proceder  dos  directores  no  que  as  mesmas 
forem  applicaveis  a  isso  e  não  estando  ellas  substituídas  por 
quaesquer  regulamentos  feitos  pelos  directores  segundo  a  ul- 
tima clausula  precedente. 

Quando  os  actos  de  directores  ouconi- 
missões  serão  validos  não  obstante  no- 
meação  defeituosa,  etc. 

80.  Toiosos  actos  feitos  em  qualquer  reunião  dos  directores 
ou  de  uma  conunissão  de  directores  ou  por  qualquer  pessoa  que 
obre  como  director  devento  ser  tão  validos  como  si  cada  tal 
pessoa  tivesse  sido  devidamente  nomeada  e  estivesse  qualificada 
a  ser  director,  não  obstante  ser  depois  descoberto  que  houve 
algum  defeito  na  nomea(^  desses  directores  ou  pessoas  que 
agirem  como  acima  dito,  ou  que  elles  ou  qualquer  delles  esU- 
vam  desqualificados. 

Remuneração  por  seri^ços  extraordi' 
narios. 

81  •  Si  qualquer  dos  directores  for  chamado  a  desempenhar 
serviços  extraordinários  ou  a  fazer  quaesquer  esforços  eipe- 
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ciaeB  om  ir  ou  residir  no  estrangeiro»  oa  outros,  para  qualquer 
dos  fins  da  companhia,  a  companhia  poderá  remunerar  o  di- 
rector ou  os  directores  que  assim  fizerem,  quer  com  uma  somma 
fixa  quer  de  outro  modo  como  for  determinado,  e  essa  remune- 
ração poderá  ser  eu  em  addição  a  ou  em  substituição  de  sua 
parte  aa  remuneração  acima  estipulada. 


ACTAS 
Dever-se-hão  lavrar  actas 

82.  Os  directores  devei^o  fazer  com  que  actas  sejam  devida- 
mente lavradas  nos  livros  providos  para  esse  fim  : 

De  todas  as  nomeações  de  offlciaes  ; 

Dos  nomes  dos  directores  presentes  em  cada  reunião  dos  di* 
rectores  e  de  qualquer  commissão  de  directores ; 

De  todas  as  ordens  feitas  pelos  directores  e  commissões  de 
directores ; 

De  todas  as  deliberações  e  expedientes  de  assembléas  geraes  e 
de  reuniões  dos  directores  e  de  commissQes ; 

B  qualquer  tal  acta  de  quaesquer  reuniões  dos  directores  ou  de 
qualquer  commissão,  ou  de  qualquer  assembléa  da  companhia, 
si  dor  a  entender  ter  sido  assignada  pelo  presidente  de  tal  re- 
união ou  assembléa,  ou  pelo  presidente  da  seguinte  reunião  ou 
assembléa  que  se  lhe  succeder  poderá  ser  recebida  como  eviden- 
cia prima  facie  dos  assumptos  expostos  nestoi  acta. 

PODBRBS  DOS  DIRECTORES 

83.  A  gerência  dos  negócios  e  o  governo  da  companhia  sei^ 
investidos  nos  directores,  os  quaes,  além  dos  poderes  e  autori- 
dades oonferidos  nelles  por  estes  estatutos,  poderão  exercer 
todos  os  poderes  o  fazer  todos  os  actos  e  cousas  que  na  occasião 
sejam  exerciveis  ou  possam  ser  feitas  pela  companhia  e  que 
nem  por  estes  estatutos,  nem  por  lei  expressamente  se  ordene 
ou  seja  necessário  que  sejam  exerciveis  ou  feitas  pela  compa- 
nhia em  assembléa  geral,  mas  oom  sujei^  não  obstante  as  es- 
tipula^(es  das  leis  e  destes  estatutos  e  aos  regulamentos  que 
nao  forem  inconsistentes  com  estes  estatutos  que  possam  a  todo 
o  tempo  ser  feitos  por  delibera^  extraordinária;  nenhum 
regulamento,  porém,  invalidará  qualouer  acto  prévio  dos  dire- 
ctores que  seria  valido  si  esse  reguutmento  não  tivesse  sido 
feito. 

84.  Sem  prejuízo  dos  poderes  geraes  conferidos  pela  ul- 
tima clausula  precedente  e  dos  outros  poderes  e  autori- 
dades conferidas  oomo  aoima  dito,  expressamente  se  dedara 
aqui  que  aos  directores  se  deverão  confiar  os  seguintes  po- 
deres, a  saber  : 

(  1 )  Para  gerirem  e  conduzirem  em  nome  da  companhia,  e 
fexerem  todos  os  arraiijose  todos  os  actos  e  cousas,  e  darem 
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iodoe  os  poderes*  antoridadet  e  diicricdes  que  eliet  jolgafem 
conTenienteB  oum  respeito  ao  negocio  de  segnroe  centra  ofocoí 
s^piroe  de  vida  e  seguros  maritiinos  respectiyameale,  e  tedos 
os  evtros  negooios  que  a  eompaaiiia  possa  na  oocasiio  estar 
habilitada  a  laser  eu  em  qve  seja  interessada. 

(2)  Para  comprarom  oa  de  oniro  modo  adquirirem  para  a 
companhia  qnaesquer  bens,  direitos  ou  privilégios  pelos  preços 
e  geralmente  nos  termos  e  condições  que   elies  Julgarem  pro- 

Srios  ;  tambom  para  vendorem,  arrendarem,  abandonarem  on 
e  outro  modo  lidarem  com  quaesquer  bens,  direitos  ou  privi- 
légios a  que  a  companhia  possa  ter  direito,  nos  termos  e  con- 
dido s  que  elles  julgarem  convenientes. 

(3)  A*  sua  discri^o  para  pagarem  por  quaesquer  bens  ca 
direitos  adquiridos  pela  companhia  ou  serviços  prestados  á 
companhia,  seja  total,  seja  parcialmente  em  dinheiro  cu  em 
obrigações,  obrigações  hypothec&rias  oa  outras  valoree  da 
companhia. 

(4)  Para  garantirem  o  cumprimento  de  quaesqoer  eontraeios 
ou  compromissos  celebrados  pela  companhia,  mediante  h|rpo- 
tbeea  ov  gravame  sobre  todos  oa  qaaesquer  dos  bens  e  direitos 
da  companhia,  incloindo  o  seu  eafâial  por  chamar  na  oeeasiâo, 
ou  da  outra  maneira  que  eUes  julgarem  eonveniente. 

(5.)  Para  nomearem  e  d  saa  diseri^o  demittirem  on  sus- 
pen  .erem  taes  gerentes,  seeretarios,  banqueiros,  soUcitaiores, 
efflciaes,  empregados,  serventes  e  agentes,  qoer  sejam  indiri- 
doos,  quer  s^am  corporações,  para  serviços  permaneoteB,  tem^ 
porarios  ou  espedaes  eomo  elles  a  todo  o  tempo  jalgarem 
próprio  ;  e  para  os  investirem  com  os  poderes  que  elles  julga* 
rem  convenientes,  e  psira  determinarem  os  seus  deveres  e  fi- 
xarem os  seus  salários  ou  emolumentos,  e,  si  se  julgar  conve- 
niente, para  inelnirem  nestes  emoinmenftos  uma  parte  em  ou 
porcentagem  dos  lucros  oa  de  qoalqaer  parte  doa  locroe  da 
companhia  ou  oom  reqwito  a  qaalqasr  negocio  o«  tnasae^ 
da  companhia*  e  para  exigirem  oao^  nos  easoe  e  at6  a  qoaa^ 
tia  que  eUes  jalgarem  convenientes. 

(6)  Para  aoceUarem  de  qualqjaer  mdo  oa  outra  pessoa  eora 
direito  a  aes^esentrega  ou  derela^^  nos  termos  a  ooniiçSei 
qne  forem  combinadas  para  a  totalidade  ou  qnalitwr  patta  do 
seu  quinhão  nellas*  oomo  elles  jalgarem  conveniente. 

(7)  Para  empregarem  qoer  tenvorariaqonr  pemanentemenf 
te  todos  ou  quaesqoer  dos  capitães  da  companhia,  na  eompra  oo 
sob  asaoçio  de  bens  de  raii&oa  moveis  de  qualquer  deicripiio 
ou  naturesa.  Todos  on  qoaesquttr  desses  bens  de  raizouiusrvete 
poderão  estar  situados  no  Reino  Unido  da  Oran-Bretanha  e  Vb- 
landa,  ou  na  índia,  oa  em  qualquer  ookmia  ou  dependência  do 
Reino  Unido,  oo  em  qualquer  paii  ou  Estado  estrangairo,  e  em 
geral  em  qualquer  parte  do  nmndo ;  incluindo  puder  para  em» 
pregaram  dinheiro  na  Inglaterra  ou  em  qualqper  eutsa»  parte 
para  ser  garantido  por  via  de  hypotheca  contcibattxfta  on  ds 
outro  modo,  e  cem  poder  para  £uer«m.  empregas  em  acç9BB, 
queraeijamiaieirameatelibaradasqaer  nio,de  qualquer  oos» 
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]^anhia  da  Toglateri'a  oa  de  outra  qualquer  purte  (ma3  não  em 
oontfnQbia  nenhuma  em  que  a  responsabHidade  dos  accionistas 
seja  illimitada),  e  para  depositarem  quar  na  Inglaterra,  quer  em 
•qualquer  outra  parte  capitães  a  juros  ou  de  outro  modo  em  com- 
panhias bancarias  ou  de  outra  classe,  sociedades,  firmas  ou  in- 
dividuos  quer  seja  por  prazos  fixos  ou  para  saram  retirados 
quando  for  exigido,  e  quer  seja  com  ou  sem  garantia,  eendo  a 
tenção  que  os  directores  tenham  p jder  e  exerçam  poder  discri- 
cionário sem  restrioção  com  relação  aos  capitães  e  fundos  da 
companhia,  e  para  mudarem  e  variarem  empregos,  garantias  * 
e  empréstimos  como  os  directores  possam  a  todo  o  tempo  con- 
siderar calculado  para  promover  a  prosperidade  da  compa- 
nhia ou  para  ampliar  o  negocio  delia,  e  incluindo  poder  para 
empregarem  e  amilicarem  os  capitães,  íhndos  e  bens  da  com- 
panhia em  adquirir  todo  ou  qualquer  parte  do  negocio  ou  em- 
presa de  qualquer  outra  oompanhia  ou  sociedade. 

(8)  Para  de  tempos  a  tempos,  &  medida  que  tiverem  logar 
vago,  nomearem  fideioommissarios  para  a  secção  da  vida  e 
também  fideicommissarioe  para  o  negocio  em  geral  para  a 
4x>mpanhia,  e  para  fazerem  com  que  todos  os  capitães,  bens, 
valores  e  empregos  que  na  oocasâo  comtltuam  os  fundos  do 
seguro  de  vida  da  companhia  segam  investidos  em  ou  colio- 
.^06  sob  o  governo  deeses  fideicommlssarios  da  secção  de  vida, 
e  com  que  os  outros  bois  e  empvegos  da  companhia  segam  in- 
vestidos em  ou  coliocados  sob  o  governo  desses  fideicommiasa- 
•rios  geraes,  e  para  em  geral  ievaren.  a  eíTelto  as  estipulações 
de  lei  de  1886  relativa  A  Commercidl  Union  Assurance  Comfimy^ 
limited, 

(9)  Para  nomearem  qualquer  pessoa  ou  pessoas  para  aeoei- 
tarem  e  possuírem  em  fldeioommisaâo  em  nome  da  compa- 
nhia quaesquer  bens  pertenoentes  A  companhia  ou  nos  quaes 
ella  seja  interessada,  e  para  flizerem  e  outorgarem  todas  as 
cousas  e  ejcripturaa  que  sejam  neoessaris^  para  investirem 
00  mesmos  oeasa  pessoa  ou  pessoas. 

(10)  Para  outoi^arem  no  nome  e  em  representa^  da  com- 
panhia taes  hypotheoas,  gravames  e  outras  garantias  sobre  os 
oens  (presentes  o  fàturos)  da  companhia,  incluindo  o  seu  ca- 
pitai por  chamar,  como  eiles  julgarem  conveniente,  aílivor  de 
qualquer  director  ou  directores,  gerente  ou  outro  offldal  da 
«ompanhta  que  iaoorrem  ou  esteja  prestes  a  incorrer  a  qualquer 
inrooiísalNiidade individuai,  seja  como  pilnoipai,s<tja  como  fiador 
am  oeneficio  da  companhia,  e  qualquer  tal  instrumento  poderA 
conter  a  faculdade  de  venda  e  os  poderes,  convénios  e  dispo- 
sições sobre  que  se  coDcordar, 

(li)  Para iosâtuirem,  conduzirem,  defenderem,  transigirem 
ou  abandonarem  quaesráuer  processos  legaes  por  e  contra  a 
companhia  ou  ósseos  omciaes,  ou  de  outro  moao  ooncemeotes 
aos  negoeios  da  con^atthia,e  também  para  entrarem  em  com- 
posição e  darom  tempo  para  o  pagoimento  ou  satisfação  de 
qaaesqosr  dividas  devidas  e  de  qualquer  recUkmações  ou  exi- 
gências pro  ou  ooatra  a  companhia. 
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(12)  Para  submeiterem  a  arbitrameato  qaaesquer  reclama 
C968  oa  ozigoQcias,  feitas  pro  ou  contra  a  coznpanhíjt,  e  obser- 
varem e  cumprirem  as  respectivas  decisõas. 

Para  sacarem,  acceltarem,  endossarem,  fazerem  e  outor  • 
garem  letras  do  cambio,  notas  promissórias  e  ou'«ros  iostra- 
mentos  negociáveis. 

(13)  Para  fazerom  o  assignarom  recibos,  quitações  e  outros 
descargos  por  dinheiro  pagavol  á  companhia  e  pelas  reclama- 
ções e  exigências  da  companhia,  e  de  maneira  que  o  recibo  de 
qualquer  gei*ente,  oflScial  ou  do  secretario  seja  quitação  efflcaz 
para  Xoósia  as  sommas  de  dinheiro  a  elLe  pagas  para  uso  ou  por 
conta  da  companhia. 

(14)  Para  agirem  e  autorizarem  qualquer  pessoa  ou  pessoas 
a  agirem  na  Inglaterra  e  em  qualquer  outra  parte,  em  repre- 
sentação da  companhia,  em  quaesquer  assumptos  referentes 
abancarotaso  insolvências. 

(15)  Para  darem  a  qualquer  offlcial,  agente  ou  outra  pessoa, 
firma  ou  corporação  empregada  pela  companhia,  uma  com- 
mis«Lo  sobro  os  lucros  de  qualquer  especial  negocio,  oa  ramo  de 
negocio  ou  transju^çao  ou  uma  parto  nos  lucros  garaes  da  oom* 
panhia  ou  om  parto  de  taes  lucros  geraes,  e  esse  interesse 
commissão  ou  parte  nos  lucros  devera  ser  tratado  como  parte 
das  despezas  de  exploração  da  companhia.  E  para  pagarem 
commissoes,  darem  bónus  e  fazerem  concessões  a  quaesquer 
agentes  ou  outras  pessoas  que  introduzirem  negócios  á  compa* 
nhia  ou  que  de  outro  modo  promoverem  os  interesses  delia. 

(16)  Para  acoei tarem  ou  rejeitarem  propostas  de  seguro  e 
de  outros  contractos  como  e  quando  Julgarem  conveniente. 

(17)  Para  concederem  apólices  nos  casos  e  pelas  considera- 
ções e  geralmente  nos  termos  e  sujeitas  ãs  condições  que  elles 
Julgarem  próprio. 

(18)  Para  fixarem  taxas  geraes  de  prémios  piira  seguro  e 
para  de  tempos  a  tempos  variarem  essas  taxas  e  fixarem  taxas 
espedaes  sempre  que  julgarem  conveniente  asáim  íkzer. 

(19)  Para  de  tempos  a  tempos  variarem  de  qualquer  modo, 
com  o  consentimento  das  pessoas  que  tiverem  direito  ao  respe- 
ctivo beneficio,  qualquer  contracto  de  seguro  ou  ou  outro  con- 
tracto. 

(20)  Para  porem  de  novo  em  vigor  qualquer  apólice  que  se 
tenha  tornado  nulla  ou  ^ue  tenha  expirado,  nos  termos  e  con- 
dições e  nos  casos  que  sejam  considerados  oonvenientes,oa  para, 
em  vez  de  renovarem  tal  apólice,  concederem  qualquer  nova 
apólice  ou  fazerem  qualquer  outra  concessão  a  favor  das  pessoas 
ou  de  qualquer  das  pessoas  com  direito  ã  apólice  expirada  ou 
nulla. 

(21)  Para  acceitarem  restituições  de  qualquer  apólice  oa 
parte  de  qualquer  açalice  em  quaesquer  termos  oa  condições 
que  pareçam  convenientes  e,  especialmente,  em  oonsidoração 
de  um  pagamento  de  dinheiro  oa  da  emissão  de  uma  nova  apó- 
lice ou  de  algum  outro  contracto,  privilegio  ou  beneficio. 
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(22)  Para  emprestarem  OU  ademtarem  diahoiro  sobre  qual- 
quer apjlice  iaja  com,  seja  sem  garantia  addicional  e  até  & 
somma  e  nos  termos  e  para  os  flns  qne  parecerem  conyenieaies. 

(23)  Para  eíTectuarem  ooatra-seguros  ou  re-seguros  com 
qualquer  outra  companhia  ou  pessoas  ou  pessoa  com  yista  a  di- 
minuir o  risco  ou  responsabilidade  da  companhia  em  quaesquer 
contractos  feitos  em  nome  delia  com  relato  aos  quaes  ella  soja 
responsável. 

(24)  Para  de  tempos  a  tempos  fazerem  quaesquer  concessões 
especiaos  a  ou  a  favor  de  ou  para  beneficio  dos  possuidores  de 
apólices  da  companhia  ou  de  qualquer  classe  delles  e  seja  gra- 
tuitamente, seja  de  outro  modo,  como  parecer  conveniente,  e 
para  concederem  os  bónus  e  íleizerem  os  abatimentos  a  ou  a  íhvor 
dos  possuidores  de  apólices  que,  a  todo  o  tempo,  forem  conside- 
rados convenientes  e  calculados  a  promoverem  o  negocio  da 
companhia. 

(25)  Para  a  todo  tempo  adquirirem  por  compra  ou  fusão  o 
negocio  ou  qualquer  ramo  do  negocio  de  qualquer  outra  com- 
panhia ou  sociedade  ou  pessoas  ou  pessoa,  de  seguros  contra 
fogo  de  vida  ou  marítimos,  e  para  determinarem  os  termos  e  as 
condições  dessa  compra  ou  Aisao  quer  o  pagamento  seja  em 
dinheiro  quer  cm  acções  ou  parcialmente  em  dinheiro  e  parcial- 
mente em  acções. 

(26)  Para  de  tempos  a  tempos  mas  com  sujeição  às  dispo- 
si^es  aqui  contidas  com  relação  a  seguros  do  vida,  determi- 
narem que  proporção,  havendo-a,  dos  lucros  da  companhia  com 
respeito  a  cada  um  ou  a  qualquer  dos  fundos  que  forem  ou 
possam  ser  estabelecidos  e  conservados  distinctos,  deverá  ser 
dividida  entro  os  possuidores  das  apólices  garantidas  por  taes 
fundos  respectivamente,  e  para  determinarem  de  que  maneira 
esses  lucros  deverão  ser  distribuídos  e  si  qualquer  augmento 
das  sommas  garantidas  pela  apólice,  ou  qualquer  reducção  do 
premio  futuro  pagável  com  respeito  a  ella,  ou  de  uma  somma 
a  pagar  em  dinneiro  de  outro  modo  soja  com,  seja  sem  dar  opção 
aos  possuidores  de  taes  apólices  de  escolherem  a  maneira  espe- 
cial em  que  elles  devam  receber  esses  lucros. 

(27)  Para  todo  o  tempo  continuarem  e  estenderem  até,  ez« 
piorarem,  modificarem,  abandonarem  e  lidarem  com  o  negocio 
estrangeiro  da  companhia,  e  fazerem  todos  os  necessários  depó- 
sitos e  empregos  com  relato  a  isso  que  parecerem  conve- 
nientes. 

(28)  Para  a  todo  o  temp^  fazerem  e  celebrarem  quaesquer 
convénios,  contractos,  tratados  ou  arranjos  que  elles  jul- 
garem próprio  com  qualquer  companhia,  corporação,  asso- 
ciação, pessoas  ou  pessoa,  estabelecida  ou  residente  ou  que 
tenha  negocio  na  Qran-Bretanha  ou  em  qualquer  outra  parte 
com  relação  &  participação  desta  companhia  em  toda  ou  qual- 
quer parte  do  negocio  de  ou  relativo  a  seâ^uro  contra  fogo,  de 
vida  e  maritimo,  ou  relacionado  com  elles  respectivamente, 
na  occaslão  explorado  por  ou  em  nome  de  qualquer  tal  outra 
companhia,  corporação,  associa^,  pessoas  ou  pessoa,  ou  em 
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que  qoalquor  tai  compaahia,  corponçlo,  a^socia^,  pessoas  oa 
peMoa  déin  oa  oocasião  iatereaiadav  ou  dos  lucros  brutos  o« 
líquidos  de  qualquer  tal  negocio,  e  os  directores  desta  compa- 
nhia teno  podares  para  a  todo  o  tempo  negociarem  e  ie  Tarem 
a  effeito  e  variarem  em  nome  desta  companhia  todos  ou  qoaes- 
quer  taes  oonrenios,  contractos*  tratados  ou  arranjos  para 
todos  ou  qualquer  dos  fins  supracitados  oomo  os  directores  a 
toiio  o  tempo  considerarem  convonionte,  e  os  directores  tam- 
bém terão  poderes  pjura  a  todo  o  tempo  cootractarem  e  concor- 
darem nos  termos  e  ooaJLigoesque  os  directores  julgarem  a  todo 
o  temcpe  ooarenieates,  com  qualquer  companhia,  corpora^, 
associaoSo,  pessoas  ou  pessoa  na  occasiio  03tabelecida,  residente 
ou  que  tenha  negocio  na  Qran-Bretanha  ou  em  qualquer  oi^ra 
parte  para  a  participaç^  de  qualquer  tal  outra  companhia, 
corporação,  associa^,  pessoas  ou  pessoa  em  todo  ou  em  qisil- 
quer  parte  do  negocio  na  occasiâo  explorado  por  esta  compa- 
nhia, ou  nos  respectivos  lucros  brutos  ou  líquidos. 

(29)  Para  exercerem  e  levarem  a  cabo  todos  ou  quassqoer 
dos  poderes  conferidos  na  companhia  pela  lei  de  1890  referente 
&  CommercicH  Union  Assvrance  Company  {Utnited)^ 

(30)  Para,  de  tempos  a  tempos»  pôr  de  parte  o  activo, 
quer  representando  lucros,  quor  nâo,  que  elles  julgarem  pró- 
prio, como  fundo  de  reserva  para  fazor  face  a  contingências, 
ou  para  igualar  ou  augmentar  dividendos,  ou  para  proteger 
os  credores  da  companhia,  e  para  os  outros  fios  que  os 
directores,  na  sua  absoluta  discrecão,  julgarem  condneeniss 
aos  interesses  da  companhia  e  para  empregarem  da  manara 
supracitada  as  varias  sommas,  assim  postas  de  pirte  come 
elles  pensarem,  no  nome  da  companhia  ou  de  ífdjicommis- 
sarios  ou  diferentemente,  e  para,  de  tempos  a  t3mpos,  lida- 
rem com  e  variarem  esses  empregos,  disporem  de  todos, 
ou  de  qualquer  parte  delles  em  beneficio  da  companhia,  e 
dividirem  o  fondo  de  reserva  nos  ítmdos  espeoiaes  que  elles 
julgarem  convenientes, 

(31)  Para,  de  tempos  a  tempos,  fò^erem,  variarem  e 
repeilirem  regulamentos  para  rejfularem  o  negocio  da  com- 
panhia ou  de  qualquer  repartição  delia,  e  os  sem  oâlciaes 
e  serventes  ou  os  sooios  oa  companhia  ou  qualquer  classe 
delles,  ou  qualquer  conselho  da  administra^  local  ou  oom- 
missão. 

(38)  Para  entrarem  em  todas  as  neiírociações  e  contractos 
e  rescindirem  e  variarem  todos  esses  contractos  e  outorgarem 
e  fifoerem  todos  os  actos,  escriptoras  e  cousas  no  nome  e  «m 
ropresentação  da  companhia,  que  elles  considerarem  conveni- 
entes para,  ou  com  relação  aquaoiquer  dos  supracitadas 
assumptos  ou  differeotemente   para  os  fins  da  companhia. 

(33)  Para  táZí&ma  piovisSes  para  o  outorgamento  por,  ou 
asstgáatura  em  nosoe  da  aompanhi<^  de  todos,  ou  de  quaesqver 
apolic6B  de  seguro  e  outros  contractos  e  compromissos  rela- 
tivos ao  negocio,  na  oocasião  expiorado  pela  companhia  oa 
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a  qualquer  parte  delle,  da   maileiTa   que    os  directores    a 
todo  O  lempo  julgarem  conveniente. 

<34)  Para  estabelecerem  e  supportarem  ou  ajudarem  ò 
estabelecimento  e  snpporte  de  um  tanáo  providente  e  um 
fundo  de  garantia  applicaveis  aos  offlciaes,  empregados  e 
pessoas,  na  ocoasiao,  no  emprego  da  companhia,  ob  ãe  qualquer 
de  ou  de  ambos  esses  itindos  separadamente,  e  nos  termos  e 
condições  que  o  conselho  de  administração  julgar  convenientes; 
também  de  associações,  instituições  ou  conveniências  calcula- 
das a  beneficiarem  pessoas  empregadas  pela  companhia  ou 
que  tenham  neiocios  com  a  companhia,  e  para  psigarem 
penijões  e  darem  gratificações  a  empregados  e  ex-empregados 
o  a  outras  pessoas  dependentes  do  ou  relacionados  com  olles, 
e  para  subscreverem  oú  garantirem  dinheiro  para  fins  cari- 
tativos ou  benevolentes  ou  para  qu  em  sguda  de  qualquer 
tal  fundo  providente  e  de  garantia. 

GERÊNCIA     LOCAL 
Qerencia    local. 

85.  Os  directores  poderão,  de  tempos  a  tempos,  fa^r  dispo- 
sições para  a  gerência  e  transi^cção  dos  negócios  da  companhia, 
no  estrangeiro  ou  em  qualquer  localidade  especificada  do 
Reino  Unido,  do^  maneira  que  elles  julgarem  conveniente,  e 
as  disposições  contidas  nas  três  clausulas  que  immediatamento 
se  seguem  serão,-  sem  prejuízo  das  faculdades  geraes,  confe- 
ridas por  esta  clausula* 

Conselhos  de  administração  locáes. 

86.  Os  directores,  de  tempos  a  tempos,  e  em  qualquer 
occasião  poderão  estabelecer  conselhos  de  administra^ 
locaes,  ou  agencias,  para  gerência  de  qualquer  dos  negócios 
da  companhia  na  Gi*ã-Bretanha  e  também  em  qualquer 
paiz,  colónia,  dependência  ou  logar  como  o  conselho  da 
a<iministração,  de  tempos  a  tempos,  julgar  conveniente,  e  poderão 
nomear  quaesquer  pessoas,  para  serem  membros  desses  conselhos 
de  admiuíatraçào  locaes,  ou  gerentes  ou  agentes,  e  poderão  fixar 
a  sua  remuneração,  por  meio  de  pagamento  fixo,  parte  nos 
lucros  ou  de  outro  modq.  E  os  directores,  de  tempos,  a  tempos  e 
em  qualquer  occasião,  poderão  delegar,  em  quaesquer  pessoas 
assim  nomeadas,  quaesquer  dos  poderes,  autoridades  e  discreçOes 
na  occasião  investidas  nos  directores, que  não  sejam  o  seu  poder 
de  fazer  chamadas,  mas  incluindo  o  poder  de  empregar  e  tomar 
a  empregar  capitães  da  companhia,  em  hypothecade  bens  de  raiz 
ou  moveis,  situados  em  qualquel  |»arte  do  mundo  e  difforente* 
mente  como  tal  conselho  de  administração  local  julgar  conve- 
niente, e  seja  no  nome  da  companhia  seja  nos  nomes  de  fidei- 
commlssariOB,  que  sejam  nomeados  por  esse  conselho  de  adçúnis- 
tração  local,  é  onde^  quer  qiie  seja  que  taes  fidelcommissarios 

Pod«r  BxttcaliTO    1904  4i 


642  ACTOS  DO  PODER  EXiiCUTirO 

residam,  e  os  directores  poderão  autorizar  os  membros  qoe  o 
sejam  na  occasiio  de  qualquer  tal  conselho  de  administraçSo 
local  ou  qualquer  delles  a  {preencherem  quaesquer  vagas  nelle  e 
a  agirem,  não  obstante  vagas,  e  qualquer  tal  nomeação  ou  dele- 
f^3^  poderá  ser  feita,  nos  termos  e  siigeita  às  condições  que  os 
directores  julgarem  convenientes,  e  os  directores  poderão,  em 
qualquer  occasião,  demittir  qualquer  pessoa,  assim  nomeada  e 
puderao  annullar  ou  variar  qualquer  tal  delegação.  Nenhum 
membro  de  qualquer  tal  conselho  de  administração  local  será 
obrigado  a  ter  qualquer  qualificação  de  acções,  a  não  ser  que  os 
directores,  á  sua  discreção,  imponham  tal  qualifica^^. 

Procuradores, 

87.  Os  directores  poderão,  a  todo  tempo  e  de  tempos  a  tempos, 
mediante  procupação  outorj^ada  sob  o  sólio,  nomear  a  qualquer 
pessoa  ou  pessoas,  em  qualquer  parte  do  mundo,  procurador  ou 
procuradores  da  companhia  para  os  fins  e  com  os  poderes,  auto- 
ridade e  discre^õe8(nao  exceoendo  os  investidosem,ou  exerciveis 
pelos  directores,  segundo  estes  estatutos)  e  pelo  prazo  e  com 
sujeição  ás  condições  que  os  directores,  a  todo  o  tempo  julgarem 
convenientes,  e  qualquer  tal  nomeação  poderá  (si  os  directores 
julgarem  conveniente)  ser  feita  a  fiivor  dos  membros,  ou  de 
qualquer  dos  membros  de  qualquer  conselho  de  administração 
local,  estabelecido  como  acima  dito,  ou  a  favor  de  qualquer  com- 
panhia ou  dos  sócios,  directores,  propostos  ou  gerentes  de  qual- 
quer companhia  ou  firma,  ou  differentemente  a  íhvor  de  qualquer 
firma  ou  corpo  de  pessoas  íiuctuante,  quer  directa,  quer  indire- 
ctamente nomeado  pelos  directores,  e  qualquer  tal  procuração 
poderá  conter  os  poderes  para  a  protecção  ou  conveniência  das 
pessoas  que  tratarem  com  esses  procuradores,  qae  os  directores 
julgarem  convenientes. 

Suh-dolcgaçõcs. 

88.  Quaesquer  taes  delegados  ou  procuradores,  como  acima 
dito,  poderão  ser  autorizados  pelos  directores  a  subdelegarem 
todos  ou  quaesquer  dos  poderes,  autoridades  e  dlscreçOes,  na 
occasião  investidas  nelles.  A  companhia  poderá  exercer  os 
poderes  conferidos  pela  lei  de  1864,  referente  a  sellos  de  com- 
panhias, e  esses  poderes  deverão,  de  accôrdo,  ser  investidos  nos 
directores. 

o  SBLLO. 
Quarda  do  scIIq 

89.  Os  directores  deverão  fazer  disposições  para  a  segura 
custodia  do  sello,  o  o  sólio  nunca  deverá  ser  usado,  excepto  com 
a  autoridade  dos  directores,  e  um  director,  pelo  menos,  deverá 
aí>signar  todo  o  instrumento  em  que  o  seLlo  seja  estampado,  e 
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todo  ease  instrumonto  deverá  ser  referendado  pelo  secretario  ou 
por  qualquer  outra  pessoa  nomeada  pelos  directores. 

Cheques,  otc, 

90.  Todos  os  cheques,  letras  de  cambio,  notas  promissórias, 
saques  bancários,  vales  do  Correio,  conheci  mento.''  de  embar- 
que e  outros  instrumentos  negociáveis,  com  reiíição  ás  ope- 
rações e  transacções  da  companhia,  deverão  ser  respectiva- 
mente saccados,aceitos  e  endossados  pela  pessoa  ou  pessoas,  e  do 
modo  e  com  sujeição  ás  restricções  e  condições  (si  as  houver) 
que  os  directores  a  todo  o  tempo  ordenarem.  Todas  as  letras, 
notas  e  valores  negociáveis,  periencentes  á  companhia,  o  todas 
as  sommas  de  dinheiro,  recebidas  pela  companhia  (excepto 
quando  for  por  outro  modo  disposto,  por  deliberação  dos  dire- 
ctores) deverão  ser  depositadas  com  um  dos  banqueiros  da 
companhia,  para  credito  da  companhia,  tão  cedo  como  seja  pos- 
sível, depois  do  respectivo  i*ecebimento,  e,  tanto  quanto  for  pra- 
ticável, todos  os  recibos,  com  respeito  ao  negocio  de  seguros  do 
vida  da  companhia,  deverão  ser  conservados  separados  e  dis- 
tinctos. 

SBGUROS  DE    VIDA 

Disposições  relativas  a  apólices    de  segu- 
ros de  vida. 

91 .  Apólices  de  seguros  de  vida  dosta  companhia  poderão 
sor  oifectuadas  com  ou  sem  participação  nos  lucros,  e  tão  cedo, 
depois  de  cada  cinco  annos,  computados  desde  o  dia  31  de  de- 
zembro de  1887,  como  se  poder  convenientemente  arranjar,  um 
bónus  será  declarado  do  uma  somma  equivalente  a  80  por  conto 
dos  lucros  liauidos  feitos  pelos  negócios  de  seguros  de  vida  desta 
companhia,  durante  os  cinco  annos  que  acabarem  no  dia  31  de 
dezembro,  que  immediatamento  preceder  a  sua  declaração,  e 
cada  tal  bónus  deverá  sor  apropriado  entre  as  pessoas  que,  em 
cada  tal  dia  31  de dozembro  possuírem  apólices  de  seguro  de  vida 
desta  companhia,  com  participação  nos  lucros,  em  proporção 
á  contribuição  então  estimada  de  cada  apólice  para  esses  lucros, 
e  esse  bónus  deverá  ser,  á  opção  de  taes  possuidores  de  apólices, 
respectivamente  applicado:  (a)  por  via  de  addição  equivalente  à 
somma  segurada ;  ou  (6)  paga  em  dinheiro;  ou  (c)  para  redu- 
cção  de  prémios  para  a  totalidade  do  prazo,  para  que  qualquer 
tal  apólice  estiver  então  subsistindo,  ou  para  o  seguinte  prazo 
de  cinco  annos  ;  ou  (d)  para  converter  a  apólice  em  uma  dota- 
ção segura,  pagável  a  uma  idade  especificada,  que  será  então 
determinada  pela  companhia  ou  na  occasião  de  morte  prévia  ; 
ou  (e)  paia  limitar  o  numero  de  prémios  futuros  pagáveis  sobre 
a  apólice  ;  ou  (/)  por  via  de  um  equivalente  bónus  deferido,  que 
deva  ser  pago  somente  si  o  fallecimento  tiver  legar  denois  da 
chegada  a  uma  idade  que,  então,  deverá  ser  especificada  pela 
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còtut^&iitiiá.  QuUiVdo  qiial(}UBr  VX\  boous  for  àproi>riadé  para 
uma  apolioe,  cottl  réspialto.  á  4ilál  inonòd  de  jiremiòs  db  tt^es 
annos  completos  tenham  sido  pagos,tal  bónus  ficará  cm  9iispeDco« 
ató  quo  prémios  de  três  anpos  completos  tenham  sido  pagos 
sobre  tal  apólice,  e  deverá  ôUtãò  iér  investido  absolutamente  e 
ser  aBplipayel.  cpipo  aciragi  fjitq  ;  e  si  a  apólice  expirar  por 
cáu^  ad  |alÍecliuohtò  d^  possbíi,  ciljà  vldá  estivesse  segura,  ou 
ppr  outro  motivo,  ftptcs  de  taeà  bremibs  terem  i§í(ll)  pagos,  b 
bphuij .  a.'^m  íip^oi)^]!^©  revbiwa  pa,ra  a  cbrupçiíibia  q 
M^rá  pà^^a^o  pat*a  q.  fundtí  dè  $egu)*o  de  vida.  NiBqhu^  boudç 
será  dis^ribuidç  à  qiiábúor  apjllco  de. segurei  do  vida  dilc  hâo 
estiver  subsistindo  no  diá  31  do  dezor^bk*ò,  immediátameDte  prq; 
céiaonte  á  (i^claraçap  de  tal  boQu$..  N^  Òbst!BÍ,nte,  pos  casbs  èiu 
(\\ie  hiTia  apólice»  coih  respeito  á  quáU  prémios,  de  trê^  annos 
complétb^  tiverem  sido  pagos  89  tornar  uma  reclattlaçãQ, 
durante  p  decurso .  de  qullqúer  til  período  de  ctnco  á,nno:4; 
deycrá  sor  pâ^ij  j)0Ía cQrapíinhii,  òpin  tal  reclamação,  uin bónus 
em  dinheiro,  igual  á  cs.timada  coQtribuic,ao  dò  tal  apólice  pára 
os.lilct;^^  do.. tal  ppriodò.  devendo  a  impv>riancia  ^^e  bqtiuÉ 
spr .  détehiiiDiida  p^Iòs  alrcctores  da  maneira  que  elleâ  òòhsi- 
derárbm  justa  b  equitativa. 

Relativamente  ao  fando  do     seguro  de 
vidas, 

0t.  OS  dtrectot^  deverão,  de  tempos  á  tempos,  apropriar, 
tanto  das  accumulações,  feitas  do  tempos  a  tempos,  dos  capitães 
da  companhia  como  lhe,  pareça  terem  razoavelmente  originado 
ilò  jiogocio  db  sbgiirds  dô  vida.  cjniò  um  fíihdo  i^ue  deverá  ser 
chamado  Futído  de.  Seguros,  de  Vida,  e  fessc  ftindp  é  ás  ixíspe- 
ctlvas  s^ccuditilaçoei  scráb  tihi  í^uKdo  lirimarib,  para  garantia 
dos  possuído ros  dò  apólices  de  seguros   de  vida  dá  companhia. 

Limite  de  despesas* 

93,  A  prupprqão  das  custás,  gastos  ediapezas,  q^ç,  a  todo  o 
tompo  tepliam.  de  mv.  pagias  qu  incorridas  na  piçploràj^p  do 
negocio  da  .Aompiípbia  ç^  qi|o  deva  ser  debitada  ao  hesbcio  de 
íSí^urà  dé  Vida  da  companhia,  ;nâLq  dpy^f á  (pxclusivb  ^c  cpiu; 
missãp)  exetíder  IQ  por  cento  ,da,reefiita  àpnujal,  dériyàdàdo 
pagamejató  (eitp  á  compsM^Jiia  dos  prémios  sobre  as  apólices  do 
seguro  de  vidas  da  companhia. 

DÍVlfaíNDOS 

04.  Os  lucros  da  companhia  deverão^  4;om  f^]ei(0o  aos  direitos 
dòè  ^bi^suidòrès  de  apoiici^s  do  seguro  de  vidas  á^  oomiNUihia, 
e  á  quált^uer  qiiantia  ^uo  seja  pas^sada  para  fUndo  de  reserva, 
como  áòimá  foi  mencionado,  ser  applicávels  aò  pagamento  de 
dividendos  abs  sócios,  em  j^roporçao  á  somma  chamada  e  paga 
áòbi*e  ás  acções  pdssuidas  por  elles  respectivamente. 
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Capital  pago  adcantado, 

95.  Quando  o  capital  for  pago  em  adeaot^mento  de  chamadas 
na  basq  do  qne  o  meâmo  voaceri  juioi,  e3se  caplM  Q  a  quaatp 
vencer  juroa  não  deverá,  oonforic  direito  á  p^rticipaçâQ  pos 
lucros. 

Restricçáo    da     importância    do     divi- 
dendo. 

9d.  A  com^mnliia  poderá  declaf*ar  em  assembléa  geral  um 
dividpndo  ;  mas  ilonhuili  dividendo  dovei^À  aeu  âeclai*ado  maioV 
do  ([lie  for  recommoodado  pelos  din)ctpro8 ;  a  companhia, 
porém,  em  assemblôa  geral,  poderá  declarar  um  dividbndò  mala 
pequeqo. 

Os    dividendo;)    somente     deverão     ser 
pagos  dos  lucros. 

97.  Nenhum  dividendo  deverá  ser  pagável, excepto  dos  lucros 
da  companhia. 

Dividendos  interinos. 

08.  Os  directores  poderão,  de  tempos  a  tpmpos,  p^ar  aqs 
sócios  os  dividendos  interinos  que,'U  soujuiz(>,  a  pQ»iç<xq'da 
companhia  jusfcilicar. 

Podorâo   dodiizir-se  dividas. 

99.  Os  directores  poderão  reter  quaosquor  dividendos  para 
os  quae-í  a  companhia  tivorum  direito  do  retenção,  e  poderá, 
applieal-os  (ira,  ou  para  gatisfição  das  dividam,  responsa- 
bilidades o:i  ompromisdos,  com  rospeito  aos  qn;u*s  o  direito  do 
Mériçfíò  ekistii'.  •         '  •  r.  ......  » ,»     . . . 

EíTeitoda  transferencia. 

100.  Uma  trcinsfereneia  do  acções  não  paasará  o  direito  a 
nehhum  dividendo  declíirado  sobfro  ella^,  ariteá  dà 'ti*aqâíbreníclíi 
sor  Wíjlstpada.        •    ♦         •  •         .  i  .  .  *     ...,.  :.* 

Faculdade     de      reter      dividendos     ou 
acções  de  lunáticos,  ele, 

IQU  Os  diroctopo^  podeção  iteter  os  dividendo^  pagáveis 
sobre  as  acções,  com  respeito  Ú4  qqae4  qualquer  pessoa,  dto 
aeco/do  com  a  clausula  dp  tranàmiSíÃo,  tivej»  direito  a  vjvft 
s^r  sócio,  ou  4s  quata  qualquer  pessoa,  de  aocordQ  copi  a(iuel|a 
clau.-íula,  tiver  direito  a  tninsibrir,  ai-i  que  tai  pçíssoa  se  tiver 
tornado  uiri  i^ocíj,  cj^n  rospiMto  a  V*^\u^  íwiçrnis,  ou  tiver  deviíla- 
nuuite  transferido  ,-is  ino.^ni.is. 
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Dividendo    a    poBsuidores  em  commum, 

102.  No  caso  em  que  varias  pessoas  estiverem  registradas 
como  possuidoras  em  commum  de  qualquer  acção,  qualquer 
uma  de  taes  pessoas  poderá  dar  rociboj  eífícazes  poi  todos  os 
dividendos  o  pagamentos,  por  conta  de  dividendos,  com  res- 
peito a  tal  acção. 

Aviso  de  dividendo. 

103.  Qualquer  dividendo  poderá  ser  pago  por  cheque  man- 
dado pelo  Correio  para  o  endereço  registrado  do  sócio,  ou  pessoa 
com  aireito  a  elle,  ou,  no  caso  de  possuidores  em  commum, 
áquelle  dolles,  nomeado  em  primeiro  logar  no  registro,  com 
respeito  a  t  los  acçoos.Todo  tul  cheque  deverá  ser  feito  pagável 
á  ordem  da  pessoa  a  quem  ello  for  mandado  o  será  mandado  ao 
risco  delia,  a  não  sor  que  ella  dê  outras  Instrucçoes. 


CONTiLBIUDA.DE 
Deverão  guardar-se  contas. 

104.  Os  directores  deverão  fazer  com  que  contas  fieis 
sejam  guardadas,  de  todas  as  sommas  de  dinheiro  recebidas 
6  gastas  pela  companhia  e  dos  assumptos  com  respeito 
aos  quaes  tal  receita  e  despeza  tiver  lo^^^ar,  e  do  activo, 
créditos  e  responsabilidades  da  companhia.  Os  liv^ros  de  contas 
deverão  ser  guardados  no  escriptorio  principal  da  companhia 
ou  em  tal  outro  logar  ou  logares,  como  os  directores  julgarem 
próprios. 

Inspecção  por  sócios, 

105.  Os  directores  deverão,  de  tempos  a  tempos,  determinar 
8i,  e  até  que  ponto,  e  em  que  occasião  o  logares,  e  sob  que 
condições  ou  regulamentos,  as  contas  e  os  livros  da  companhia 
ou  qualquer  delles  deverão  estar  abertos  para  inspecção  dos 
sócios,  o  nenhum  sócio  terá  direito  algum  de  inspeccionar 
qualquer  conta  ou  livro  ou  documento  da  companhia,  excepto 
segundo  for  conferido  por  lei  ou  autorizado  pelos  directores  ou 
por  uma  deliberação  da  companhia  em  assembléa  geral. 

Resnmo  de  contas  e  balanço  annnal, 

106.  Na  assembléa  ordinária  de  cada  anno,  os  directores 
deverão  submetter  á  companhia  am  resumo  da  receita  e  da 
despeza  e  um  balanço,  contendo  um  summario  dos  bens  e  das 
responsabilidades  da  companhia,  feito  atô  uma  data  nunca 
superior  a  seis  mezes  antes  da  assembléa,  a  contar  da  data 
em  que  os  últimos  resumo  e  balanço  precedentes  foram 
feitos. 
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Rolatorio  annnal  dos  directores  • 

107.  Cada  tal  nota  deverá  ser  acompanhada  de  um  relatório 
dos  directores,  relativamente  ao  estado  e  condição  da  compa- 
nhia e  à  somma,  si  houver,  que  elles  recommendam  para  ser 
I>aga  dos  lucros,  por  via  de  dividendo  aos  sócios,  e  a  isomma, 
si  a  houver,  que  elles  se  propõem  a  levar  para  o  Aindo  de 
reserva,  e  a  nota,  relatório  e  balanço  serão  assi^nados  por 
dous  ou  mais  directores  e  referendados  pelo  secretario. 

Uma    cópia    devora    ser    mandada     ao* 
sócios. 

108.  Uma  cópia  impressa  desses  Lalanço  e  relatório  deverá 
ser  mandada  aos  possuidores,  registrados  do  acções  ordinárias, 
do  modo  que  se  ordena  mais  abaixo  que  os  avisos  sejam  man- 
dados, peio  menos  sete  dias  antes  da  assembléa. 


REVISlO  DB  CONTAS 

As   contas   deverão    ser    revisadas   an« 
nnalmente, 

109.  Uma  vez,  pelo  menos,  em  cada  anno  as  contas  da  com- 
panhia deverâo  ser  examinadas  e  a  exactidão  da  nota  e  do 
Dalanço  averiguada  pelos  revisores  de  contas. 

110.  Os  actuaes  revisores  de  contas  da  companhia  são  C.  T. 
Moore,  H.  Tolputt  e  M.  A.  Ord  Mackenzie.  Revisores  de 
contas  subsequentes  deverão  ser  nomeados  pela  companhia  na 
assembléa  ordinária  de  cada  anno.  A  remuneração  dos  revi- 
sores de  contas  deverá  ser  fixada  pela  companhia  em  assembléa 
Çeral.  Qualquer  revisor  de  contas,  que  tenha  de  se  retirar 
do  cargo,  será  elegível  para  reeleição.  Si  somente  um  revisor 
de  contas  for  nomeado,  todas  as  estipulações  aqui  comidas 
com  relato  a  revisores  de  contas  terão  appUcaçSo  a  elle. 
Os  revisores  de  contas  poderão  sor  sócios  da  companhia,  mas 
nenhuma  pessoa  será  elegível,  na  qualidade  de  revisor  de 
contas,  que  for  interessada  de  outro  modo,  que  não  seja  como 
sócio  da  companhia  ou  possuidor  de  apólice,  em  qualquer 
transacção  delia,  e  nenhum  diractor  e  nem  outro  ofiílcial  será 
elegível,  durante  o  tempo  que  estiver  em  serviço.  Si  qualquer 
vaga  casual  tiver  logar  no  posto  de  revisor  de  contas,  os 
directores  deverão  immediatamente  preencher  a  mesma. 

Deveres  dos  revisores  de  contas. 

111.  Os  revisores  de  contas  deverão  ser  fornecidos  com  cópias 
da  nota  do  estado  das  contas  e  do  balanço,  que  se  tencionem 
apresentar  á  companhia  em  assembléa  geral,  dez  dias,  pelo 
menos,  aates  da  assembléa  a  que  esses  documentos  tiverem  de 
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ser  submettidoa,  e  serÀ  aea  devfic  examinal-o  com  as  contas  e 
oomprovaates,  relativoi  a  cilas  e,  sobre  el las  f^izerein  um  rela- 
tório ák  companhia  em  assemblóa  geral.  Os  revisores  de  contas 
deverão,  em  todas  occasioes  razoáveis,  ter  aocesso  aos  livros 
e  á^  tontos  da  companhia. 

Qaando  dtverão  as  contas  ser  conside- 
radas   finalmente  ajustaclas. 

1 1«.  Toda  a  conta  dos  directores,  quando  tiver  sido  revisada 
o  approvada  por  uma  assembléiv  geral,  sorá  conelasíva,  ercopto 
com  ri^.laçaò  a  qualquer  erro  descoberto  nelLi,  dentro  do  trás 
mezes»  a  contar  desde  a  sua  approváção.  Sempre  quo  algum  tal 
erro  for  descoberto,  dentro  daquelle  pmzo,  a  cpnta  dtiV(>rá  ser 
corrigida  immediatamente  o,  de  então  por  doanto,  será  con- 
clusiva. 

AVISOS 
Modo  de  dar  avisos  aos  sócios. 

113.  Uqi  aviso  poderá  ser  dado  pela  companhia  a  qualquer 
sócio,  quer  possoalmente,  quor  maudando-o  pelo  Correio  om 
atua  carta  ft^anqueada,  dirigida  a  esse  sócio  para  o  seu  endereço 
registrado. 

Sócios  residentes  no  estrangeiro. 

114.  Cada  possuidor  de  acções  registradas,  cujo  endereço  regis- 
trado não  soja  no  Reino  Unido,  poderá,  de  tempos  a  teii^pos,  dar 
nL»ticia,  por  escripto,  á  companhia  de  um  endereço  no  |ví'ino 
Unido,  o  qual  será  considerado  ser  o  seu  enJere^'0  registrado, 
ná  accepção  da  ultima  clausula  precedente. 

Avisos  não  havendo  endereço. 

115.  Quanto  aos  sócios  que  não  tiverem  nenhum  endereço 
registrado  Ao  Reino  Unido,  um  aviso  exposto  no  escriptorio 
será  considerado  como  bem  da/lp  a  eties,  ao  expirarem  24  horas 
depois  delle  ter  sido  assim  exposto. 

Quando     se     poderá      dar      aviso     por 
annuncio. 

116.  Qualquer  aviso  que  seja  preciso  ser  dado  pela  com- 
panhia aos  sócios  ou  a  qualquer  delles,  e  para  que  não  se  faça 
expressamente  estipulação  nestes  estatutos,  será  sufficiente  si  o 
for  por  meio  de  annuncio.  Qualquer  aviso  quq  seja  preciso 
dar-se  ou  que  s^a  dado  por  meio  de  annuncio.  deverá  ser 
annunciado  i^mí^  voz  era  dous  jornaes  Ui  irios  pubUcadOíi  na 
cidade  do  Londrps. 
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Aviso  9  pos3UÍc|ore8  em  commam, 

117.  Todos  oà  ayisos  com  re^çap  ^  quaesquer  acções  regis- 
tradas a  que  pessoas  tealiam  direito  eip  commum,  deverão  ser 
dados  áquolla  dessas  pessoas  meacionadas  em  primeiro  logar  no 
registro,  e  o  aviso,  assim  dado,  será.  sufflciQnto  aviso  para  todos 
os  possuidores  dessas  acções . 

Quando  deverá  ser  considerado  dado  o 
aviso  mandado  polo  Correio. 

118.  Qualquer  aviso  mandado  polo  Correio  devora  consi- 
dorar-so  ter  sido  dado  no  dia  seguinte  áquello  em  que  a  carta  ou 
o  euveloppo,  que  coativep  o  mesmo,  tiver  sido  posta  no  Coriv.io, 
o  ao  pix>Yar-se  que  elle  foi  dado,  será  sufflcicnte  provar  que  a 
carta  ott  eoveloppe  que  o  cantialia  foi  devidamente  endei*dçada  e 
posta  no  Correio. 

As  pessoas  que  receberem  transferen- 
cias, etc,  serão  obrigadas  por  avisos 
anteriores. 

119.  Toda  a  pessoa  quo,  por  elTeiio  da  lei,  transferencia  ou 
outros  meios,  sejam  quaes  forem,  vier  a  tor  direito  a  alguma 
acção,  será  obri^Tida  por  todo  o  aviso  reforonte  a  essa  ac(.ão  quo, 
anteriormente  ao  seu  Homo  e  endereço  forom  entrados  no 
Registro,  tiver  sido  devidamente  dado  á  pessoa  de  quem  eílé 
derivar  o  noa  titulo  a  essa  acção. 

Aviso  valido  não  obstante  o  sócio  icf 
fallccido. 

120.  Qualquer  aviso  ou  documento  entrpguo  ou  m^ndadcj 
polo  Correio  ou  deixado  no  endereço  registrado  de  qualquer 
Sucio,  de  accordo  com  estes  estatutos,  devord,  não  obt^tanto 
irsse  sócio  estar  entáo  morto  e,  quer  a  companhia  teiiha 
noticia  do  seu  fallecimento,  quer  não,  sor  consideraiío  com() 
tendo  sido  devídanionte  dado,  com  respeito  a  quaisquer 
ívcções  registradas,  quer  cilas  sejam  possuicfas  por  èlje  só,  f|uor 
(jni  coinmum  com  outriís  pessojiá,  até  quo  o^tra  pessoa  seja 
registrada,  em  voz  delle,  como  possuidor  ou  possuidor  qm  com- 
mum  delia,'  o  essa  notificação  devera,  para  todos  os  fips 
destes  estatutos,  ser  considerada  sufficiente  notificação  ou  eh-^ 
treíía  de  t:il  aviso  ou  documento,  feita  aos  seus  herdeiros, 
iosi.amenteiroB  ou  administradores  e  a  todas  as  pi)9Svias,  si  as 
houver,  inteiramente  interessadas  com  elle  em  qualquer  tal 
acção. 

Como  deverão  ser  assignadQs  os  avisos. 

181 .  A  assignatura  de  qualquer  avisp,  que  tenha  (jp  ser  dado 
pela  companhia,  poderá  sor  ou  oscript;^  ou  impressa. 
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Gomo  86  deverá  contar  o  tempo, 

122.  Quando  um  ariso,  oom  antecipação  de  nm  dado  numero 
de  dias,  ou  um  aviso  que  abranja  qualquer  outro  prazo,  seja 
preciso  ser  dado,  o  dia  da  notificação  serí  contado  nesse 
numero  de  dias  ou  outro  prazo, 

INDEMNIDADE 
Indemnidade, 

123.  Todo  o  director,  director  local,  gerente,  secretario  e 
outro  offlcial  ou  servente  da  companhia,  será  indemnifleado 
pela  companhia  contra,  e  será  dever  dos  directores  com  os 
mndos  da  companhia  pagarem  todas  as  custas,  perdas  e  despe- 
zas,  em  que  qualquer  tal  offlcial  ou  servente  possa  incorrer, 
ou  a  que  possa  tornar-se  sujeito,  por  motivo  de  qualquer 
contracto  celebrado  ou  acto  ou  acçào,  feita  por  elle  na  qua- 
lidade de  tal  offlcial  ou  servente,  ou  de  qualquer  modo  no 
desempenho  dos  seus  deveres. 

Responsabilidade   indiyidnal   dos   dire- 
ctores, etc. 

124.  Nenhum  director,  nem  director  local,  âdeicommissario, 
ou  outro  offlcial  da  companhia,  será  responsável  pelos  actos, 
recebimentos,  negligencia  ou  faltas  de  qualquer  outro  director, 
íideicommissario  ou  outro  offlcial,  nem  por  tomar  parte  em 
qualquer  recebimento  ou  outro  acto  por  amor  de  conformidade, 
nem  por  qualquer  pei^da  ou  despeza  que  aconteça  á  com- 
panhia, por  causa  da  insufflciencia  ou  deficiência  de  titulo 
a  qualquer  propriedade,  adquirida  por  ordem    dos  directores 

Sara  ou  em  nome  da  companhia,  nem  pela  insufflciencia  ou 
eficiência  de  quaesquer  valores  ou  bens  em  ou  sobre  que 
quaesquer  dos  capitaas  da  companhia  sejam  empreitados,  nem 
por  qualquer  prejuízo  ou  damno  que  origine  da  bancarota, 
insolvência  ou  acto  injurioso  de  qualquer  pessoa,  com  quem 
quaesquer  valores  ou  effeitos  sejam  depositados,  nem  por 
qualquer  outro  prejuízo,  damno  ou  infortúnio,  seja  qual  for 
que  aconteça  na  execução  dos  deveres  do  seu  respectivo 
cargo  ou  com  relação  a  elle,  a  não  ser  que  isso  aconteça 
por  causa  de  seu  acto  voluntário  ou  falta. 

Certas  clausulas  conservadas  em  vigor. 

125.  As  clausulas  3,  46,  47,  67,  68  e  70,  acima  transcriptas 
dos  estatutos  originaes  e  a  parto  da  clausula  114  delles,  que 
está  acima  tr:inscripta,  ficarão  em  vigor  e  teríLo  applicação 
a  estes  estatutos,  mas  sem  prejuízo  dos  poderes  investidos 
na  companhia  pelas  secçoos  50  e  196  da  Ix)i  de  1863,  referente 
a  companhias. 
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Clansula    resalvadora. 

126.  Nada  aqui  contido  affectará  a  validade  de  qualquer 
cousa  ibita,  antes  da  adopção  destes  regulamentos  por  delibe- 
ração especial  da  companhia. 

Pelo  presidente,  R.  Barclay. 

Ássombléa  geral  annual,  6  de  maio  de  1891. 

A  trvecopy—A,  Mann,  secretario. 
17,   may  1899. 


DECRETO  N.  5294  —  db  29  db  agosto  de  1904 

Concede   á  Escola   de  Pharmacia  do  Pará  os   privilégios  e  garantias 
de  que  gozam  as  escolas  federaes  congéneres  • 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendo  ás  informações  prestadas  pelo  delegado  âscal  do  Governo 
sobre  os  programmas  de  ensino  o  o  modo  por  que  são  executados 
na  Escola  de  Pharmacia  do  Pará,  resolve  conceder  a  este  esta- 
belecimento de  instrucção,  á  vista  do  disposto  no  art.  361  do 
Código  dos  Institutos  Offlciaos  de  Ensioo  Superior  e  Secundário, 
approvado  pelo  decreto  n.  3890,  de  janeiro  de  1901,  os  privilé- 
gios e  garantias  de  que  gozam  as  escolas  federaes  congéneres. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  agosto  de  1904, 16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J,  Seabra  m 


DECRETO  N.  5895  —  de  29  de  agosto  de  1904 

Crea  mais  uma  bridada  de  infantaria  de  Guardas  Naoionaea  na 
comarca  de  Iguassú,  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  do  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Iguassi),  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  mais  uma  brigada  de 
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infantaria,  com  a  designação  de  5Q*,  a  qual  so  constituirá  do  três 
batalhões  do  serviço  activo,  ns.  175,  176  e  177,  e  um  do  da 
reserya,  sob  n.  59,  que  se  or>;anizarão  coiii  os  guardas  quali- 
ficados nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  dispo- 
sições cm  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  29  do  agosto  do  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,   J.   Seabra. 


DECRETO  N,  5296  —  de  29  de  agosto  de  1904 

Crea  mais  duas  brigadas  de  infanlaria  e  uma  de  artilharia  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Nitberoy,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  exQcuQão  do  dQcreto  n.  431,  de  14  de  dosembro  de  lôdô, 
decreta  : 

Artigo  único.  Ficara  croadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Nitheroy,  no  Bstado  do  Rio  de  Janeiro,  mais  duas  brigadas  de 
infantaria  o  uma  do  artilharia,  aquellas  com  as  designações 
de  07"^  e  5S%  quo  se  constituirão  do  três  batalbõeç  do  serviço 
activo  o  um  do  da  reserva,  cada  uma,  de  ns.  109,  170,  171, 
172,  17.1,  174,  e  57  e  58,  e  csia  cjm  a  do  8*,  que  se  constituirá 
dii  um  batalhão  de  artilharia  do  posição  e  um  rej?imento  de  ar- 
tilharia do  campanha,  ambos  sob  n.  1^,  que  se  organizarão  coiu 
os  guai^das  qualificados  ujs  districtos  da  roriHútla  cornaria  ; 
rovogadaá   a^.;   (|i§po3iç5çís  e[í\\  cqptrariQ. 

Rio  d«  Janeiro,  :i9  ti  agoátj  do  Í904,  IO  da  Republica. 

Francisco  dk  Paula  Rodrigues  Alve-í, 
./.  J.  Setihra, 


DEPRBTQ  N.  5297  —  de    3Q  de    agosto  I)B   |904 

Approva  a  modificação  dos  CBtudoí  e  orçamcnlo  da  1*  secção  do 
prolonfçamerito  da  Estrada  de  FeiTt>  Çcníral  do  nrazil  a  pariir  da 
cidade  do  Curvello. 

O  Prosidento  da  Republica  dos  Estidoá  Unidos  do  nraziU 
de  conformidade  cohi  o  decreto  n.  4871,  de  'áâ  do  junho  de 
1903,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  approvada  a  modifteação  <lo3  estudos  e 
or(.aníonto   a  quo  se   refcro   o    docreto   n.   5i)H^,   dfí   ^^   d^ 
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dezeibbro  do  HM'),  constante  das  novas  planta»  e  mais  do- 
cuniHntos  que  com  oste  baixam;  assignados  pelo  director  geral 
de  Obras  e  Viação  á\,  respectiva  Secretaria  de  Estado,  para 
a  con^trucção  dus  primeirjos  60  kilometros  que  constituem  a 
1*  tíidçç^o  do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  Contrai  do 
^ra«il,  comproUendido  entre  a  cidade  do  Curvello  o  a  margem 
do  rio  S.  Francisco,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  alterado 
por  esta  forma  o  traçado  da  referida  secção  e  reduzida  de 
2.T*22:107$779  a  2.218:918$959  a  importância  do  correspon- 
dente orçamento. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  agosto  do  1904,  IG»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvíês. 
Lauro  Severiano  Mútter, 


DECRETO  N.  5298  —  de  30  de  aoosto  de  1904  (*) 

Auloriza  Qeorp:  Maschke  &  Gomp.,  sociedade  ein  cooumandita 
por  acções  denominada  Companhia  Cervejaria  Brahma,  e 
Proiss  HaeuBsIor  &  Comp.  a  organizarem  a  sociedade  ano- 
nymá  «Companhia  Cervejaria  Brahma». 

O  Presidente  da  Republica  áon  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  requereram  Georg  Maschke  à  Conip.,  soci^ade 
em  commaiidita  por  acções  denominada  Companhia  Oerv^aria 
Hrahma,  e  Preiss  Haeussler  &  Comp.,  devidamente  represen- 
tados, decreta: 

Artigo  uiiico.  Sto  autoriza  lo?  Georg  iíâscbke  &  Comp.,  só- 
ciudido  em  commandita  por  acções  donomiiiáda  Companhia 
Cervejaria  Brahtaa,  e  Preiss  Haen^slop  &  Comp.  a  ot*ganiz$rem 
a  sociedade  anonyn^a  Companhia  Cervejaí^ia  Brahma,  com  os 
estatutos  quo  aprosientaram  o  á  esto  acompanhai^ ;  flcanao, 
porém,  bbri.iíádbs  ao  cumprimento  dUs  foriiialidades  exigidas 
pela  legislação  òm  vigor. 

Rio  do  Janeiro,  30  de  agosto  de  1904,  16*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves« 
Lauro  Severiano  Múller, 


(•)  Vi  «lo  no  Appondice  o  Hecreto  n.  b2\fè. 
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Ef^tcitutos    dci    Ooiiipa.iili.ia  Oer-rejaria 
BrAbina 

Organiiada  pela  fasfto  das  sociedades  em  commandita  por 
acções  soba  flrma  de  Georg  Maschke  A  Comp.  e  emcom- 
manditi  simples  sob  a  razão  social  de  Preiss,  Haeussler  A 
Comp. 

CAPITULO  I 

DA  COMPANHIA,    SEUS  FINS,  DURAÇÃO  E  SKDB 

Art.  1.*  E*  constituída  uma  sociedade  anonyma  dCDominada 
Gompaobía  Cervejaria  Brahma,  a  qual  se  regerá  pelos  pre- 
sentes estatutos  e,  oa  dedciencia  doUes,  pelo  decreto  n.  434, 
de  4  do  julho  de  1891,  que  regula  as  sociedades  anonymas. 

Art.  2.«  A  sua  sede  ó  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  Capital 
da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Art.  3/'  O  sou  ílm  é  a  exploração,  em  um  ou  mais  estabeleci- 
mentos, do  fobrico  e  venda  de  cerveja,  de  acido  carbónico  liqui- 
do e  de  gelo,  bem  como  de  outras  industrias  congeneros,  po- 
dendo fundar  e  associar-so  a  estabelecimentos  commerciaes  ou 
de  divertimentos  públicos,  ou  para  elies  concorrer  afim  de 
desenvolver  o  consumo  da  cerveja. 

Art.  4.^  A  companhia  respeitará  todos  os  contractos  o 
obrigações  oontrabidos  pela  sociedade  em  commandita  por 
acções  sob  a  firma  de  Georg  Maschke  &  Comp.  o  pela  sociedade 
em  commandita  simples  sob  a  razão  social  de  Preiss,  Haeussier 
&  Comp.,  que  forem  mencionados  nas  especificaçõos  dos  bens, 
assumindo  a  responsabilidade,  como  si  emissora  tivesse  sido, 
do  empréstimo  por  debentures  emittidos  pela  sociedade  em 
commandita  por  acções  sob  a  firma  de  Georg  Maschke  &  Comp., 
na  importância  de  800:000$,  actualmente  reduzida  a  775:000$, 
e  a  do  debito  de  inarcos  900.000,  a  que  ficará  reduzido  o  actuai 
do  marcos  900.000  da  firma  Preiss,  Haeussler  &  Comp.  garan- 
tido com  a  hypothcca  dos  edificios,  terrenos  o  machinismos  de 
sua  fabrica  denominada  Cervejaria  Teutonia. 

Art.  b.^  O  prazo  da  existência  da  sociedade  ó  de  trinta 
annoSf  contados  da  data  dos  presentes  estatutos. 

CAPITULO  II 

DO  CAPITAL 

Art.  6.0  o  capital  da  companhia  é  de  5.000:000$,  dividido 
em  25.000  acções  do  200$  cada  uma. 

Art.  7.^0  capital  é  constituído  pelos  bens,  cousas  e  direitos 
das  sociedades  om  commandita  por  acções  sob  a  firma  de  Georg 
Maschke  &  Comp.  c  da  em  commandita  simples  sob  a  razão 
social  de  Preiss,    HaoubSler   &  Comp.,  que  determinadamente 
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cntrarom  para  a  coastituição  do  capital  social,  sendo  os  pri- 
meiros no  valor  de  3.035:000$,  correspondentes  a  15.175  acções, 
o  03  segundos  no  valor  de  1.940:000$,  correspondentes  a  9.700 
acções,  nos  termos  do  art.  17  do  decreto  n.  434,  de  4  de  jalho 
de  1891. 

O  complemento  do  capital  ou  25:000$  será  realizado  om 
dinheiro. 

Art.  8.^  O  capital  om  dinheiro  será  realizado  integralmente 
no  acto  da  subscripção  das  respectivas  acções. 

Art,  9. o  As  acções  representativas  do  capital  constituído 
pelos  bens,  cousas  c  direitos  das  sociedades  sob  as  firmas  Qeorg 
Maschke  &  Comp.  e  Preiss,  Haeussler  &  Gomp.,  assim  como  as 
subscriptas  em  dinheiro,  serão  integralizadívs  o  nominativas. 

Ató  que  sejam  omittidas  as  aegões,  serão  dadas  aos  subscri- 
ptores  cautelas  comprobatórias  do  direito  dos  accionistas  ás 
mesmas  acções. 


CAPITULO    III 

DA     ADMINISTRAÇÃO 

Art.  10.  A  companhia  será  administrada  por  uma  directoria 
composta  de  três  membros  com  o  concurso  de  um  conselho  fiscal, 
igualmente  composto  do  três  membros. 

Os  membros  da  directoria  exercerão  os  cargos  de  presidente, 
de  thesoureiro  e  de  secretario  com  as  attribuições  que  lhes  são 
conferidas  por  estes  estatutos,  sendo  o  presidente  substituído 
pelo  thesoureiro  e  este  pelo  secretario. 

Art.  11.0  presidente  será  eleito  pelo  prazo  de  seis  annos  e 
os  outros  directores  annualmente,  podendo  ser  reeleitos. 

Art.  12.  Pôde  ser  eleito  director  qualquer  accionista,  mas 
para  tomar  posse  do  cargo  precisa  depositar  50  acções,  em 
garantia  da  gastão,  nos  cofres  da  companhia. 

As  acções  depositadas  deverâo  ser  desembaraçadas  de  qual- 
quer ónus  e  serão  inalienáveis  ató  a  approvação  das  contas  da 
aireotoria  por  parte  da  assembléa  geral  dos  accionistas  e  da 
qual  o  depositante  tiver  feito  parte. 

Art.  13.  Não  poderão  exercer  conjuntamente  os  cargos  de 
directores  os  accionistas  que  forem  entre  si  pae  e  filho,  sogro  e 
genro  e  cunhados  durante  o  cunhadio. 

Art.  14.  O  director  que,  eleito,  não  prestar  a  caução  dentro 
do  prazo  de  30  dias,  será  considerado  resignatario  e  a  vaga  será 
provida  de  conformidade  com  os  ostatntos. 

O  director  resignatario  será  substituído  por  um  accionista 
nomeado  pelo  presidente,  devendo  a  substituição  definitiva  sor 
feita  pela  assembléa  geral  em  sua  primeira  reunião. 

Os  substitutos  nomeados  pelo  presidente  ou  pela  assembléa 
são  obrigados  á  caução  e  servirão  somente  paio  tempo  que 
faltar  para  o  preenchimento  do  prazo  da  gestão  do  sub^ 
stituido. 
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O  prosldonto,  no  caso  do  morti3  ou  do  rogigoaçao  do  cargo, 
aorá  substituído  poio  director- theaoureiro,  devendo  ser  convo- 
cada a  assemblóa  gei^al  dos  accionistas  dentro  de  30  dias  para 
ol^er  o  presidente  defini tiTo. 

Paragrapho  único.  O  presidenta,  em  caso  de  ausência  ou 
impedimonto  por  mais  de  um  mez  ató  o  prazo  do  um  anno, 
poderá  fazor-so  representar,  sob  sua  responsabilidade,  por 
procurador  por  ello  coiistituido,  que  será  accionista,  e  que 
cxerçf^  todas  as  suas  funcçõos.  Os  vencimentos  desse  pro- 
curador correrão  por  conta  pessoal  do  director-presidente. 
Si  for  nomeado  procurador  um  dos  directores,  será  o  director 
constítuido  procurador,  substituído  por  um  accionista  do  no- 
moaçao  igualmente  do  presidento . 

No  caí^o  do  ausência  ou  impedimento  do  qualquer  dos  di- 
rectores por  mais  de  um  mez,  será  o  thidsoureiro  substituido 
])eio  secretario  e  este  interinamente  por  um  accionista,  de  no- 
meação do  presidente  ou  de  quem  suas  vezos  fizer. 

Art.  15.  Para  que  a  directoria  possa  funccionar  é  necessário 
a  presença  de  dous  directores. 

Art.  16.  A  directoria  reunir-seha  uma  vez  por  mez,  o  ex- 
traordinariamente todas  as  vezes  que  o  exigirem  os  interesses 
da  sociedade,  podendo  ou  devendo  assistir  a  essas  reuniões  o 
conselho  fiscal,  que  será  cota  vidado  polo  presidente. 

Art.  17.  As  deliberaçõa.^  serão  tomadas  pela  maioria  de  votos 
dos  directores  presentes,  e,  no  caso  de  empate,  tem  o  presidente 
o  voto  de  qualidade,  sondo  as  deliberações  lançadas  em  um 
livro  de  actas. 

Art.  18.  O  director  que  tiver  interesse  opposto  ao  da  compa- 
nhia em  qualquer  acto  ou  operação  social,  nãb  pôde  tomar 
parte  na  respectiva  deliberação,  mas  deve  dar  aviso  aos  demais 
directores  e  aos  membros  do  conselho  fiscal  para,  reunidos,  de- 
liberarem com  exclusão  de  seu  voto. 

Art.  19,  A  directoria  resolvo,  com  audiência  do  conselho 
fiscal  nos  casos  estabelecidos  em  lei  ou  nos  presentes  estatutos, 
sobre  todos  os  negócios  da  companliia  que  nao  estejam  sujei- 
tos á  deliberação  do  presidente  ou  da  asscmblcSa  geral  dos  ac- 
cionistas, piraticando  todos  os  actos  do  administração  com  po- 
deres de  transigir. 

Art.  ^0.  To^os  os  actos,  contractos,  iostrumeotos  de  obriga- 
ção ou  de  direitos,  choqUes,  procurações  judiciaes  ou  ad  negotia, 
acções  e  as  respectivas  cautelas  e  debentures  teiúo  para  a  sua 
validade  a  assignatura  do  presidente,  salvo  o  caso  do  art.  25 
destes  estatutos. 

Art.  21.  A'  directoria  compete: 

a)  fixar  no  fim  de  cada  semestre  o  dividendo  a  ser  distribuido 
aos  accionistas ; 

b)  demandar  e  ser  demandada  em  nome  da  companhia^ 
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Ari.  2Z.  Além. das  attribttiçõesjà  condi^adas  ouqae6)rem 
consignadas  em  disposições  posteriores,  ao  presidente  com-* 
peto : 

n)  convocar  a  iissemblòa  geral  dos  accionistas  nas  épocaS 
designadas  e  todas  as  vezos  que  se  tornem  precisas  ou  s^a  a 
convocação  requerida  por  cinco  actúonistas,  que  i*epresentera 
um  quinto  do  capital  social,  devendo  a  asscmbléa  ser  convo- 
cada para  rounirso  dentro  do  15  dias  posteriores  á  data  do 
requerimento,  e  assim  nào  sondo  foito  i)oderão  os  accionistas 
requerentes  fazer  por  si  mesmos  a  convocação  ; 

b)  organizar  o  balanço  e  relatório  quo  devera  sor  apresen- 
tados á  assembléa  geral  dos  accionistas  ; 

c)  nomear  os  empregados  marcando-lhes  os  vencimentos  e 
as  fianças,  nos  casos  quo  forem  necessárias  ; 

d)  representar  a  companhia  em  Juizo  e  fora  delle,  podendo 
ser  citado  individualmente ; 

e)  presidir  as  assembléas  geraes  dos  accionistas  ; 

f)  imprimir  direcção  aos  serviços  commerciaes  c  tochnlcos. 

Ârt.  23.  Ao  diroctor-tbesoureiro  compete  ter  sob  a  sua 
guarda  o  dinheiro  o  valores  da  companhia. 

Art.  24,  Ao  director-secrctario  compoto  fazer  a  correspon- 
dência da  companhia  e  ter  sob  a  sua  guarda  o  .seu  archivo. 

Art.  25.  Nos  casos  de  falleciroento,  i*csígnavão«  ausência 
ou  imi)edimcnto  do  presidente,  não  se  dando  o  caso  do  para- 
grapho  único  do  art.  14,  os  actos  mencionados  no  art.  20  destes 
estatutos  dovei^ão  ter  para  a  sua  validade  a  assignatura  dos 
dous  outros  directores. 

Art.  20.  Os  directores  perceberão  os  seguintes  vencimentos, 
pagos  mensalmente,  além  das  porcentagens  designadas  no 
art.  42  destes  estatutos  : 

annaaes  ao  presidente ; 
»         »  thesoureiro  ; 
»         »  secretario. 

CAPITULO  IV 

DO  CONSELHO  FISCAL 

Art.  27.  o  consellio  fiscal  se  comporá  de  três  membros  e 
serão  três  os  seus  substitutos,  que  ferão  eleitos  na  reunião  da 
assembléa  geral.  Servirão  durante  un  anno  e  serão  re- 
elegiveis. 

Art.  28.  As  vagas  dos  fiscaos  serão  preenchidas  pelos  sub- 
stitutos na  ordem  da  votação,  e,  dada  a  igualdade  de  votos,  polo 
mais  velho. 

Art.  29.  As  substituições  se  fiirão  por  convite  do  director- 
prei>idente  mediante  representação  dos  demais  membros  do 
conselho  fiscal  ou  logo  que  chegar  ao  seu  conhecimento  a  falta 
do  membro  do  conselho. 
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Art.  30.  Compete  ao  oonielho  Useal,  além  das  attribuiçõog 
conferidas  por  lei,  emitiir  parecer  no  caio  especificado  no 
art.  21,  lettra  a,  e  art.  44  destes  estatutos. 

CAPITULO  V 

DA   ASSEMBLÉA    OERAL 

Art.  31.  A  assemblóa  gorai  ó  a  reunião  dos  accionistas, 
qualquer  que  seja  o  numero  das  acções  que  possuam. 

Art.  32.  Cada  acção  terá  direito  a  um  voto. 

Art.  33.  A  i*euDiâo  da  assembléa  geral  deve  ser  motivada  e 
os  annuncios  publicados  com  antecedência  de  30  dias,  no  caso  de 
reunião  ordinária,  e  cinco  dias,  tratando-se  de  reunião  eitraor- 
dinaria. 

Art.  34.  Nao  comparecendo  numero  li^al  de  accionistas  no 
dia  marcado,  coovooar-se-ha  nova  reunião  com  intervallo  de 
cinco  dias. 

Só  poderá  funccionar  a  assembléa  geral  com  qu;Uquer  du- 
mero  depois  de  duas  coavocaçoas,  nos  termos  da  lei. 

Art.  35.  A  reunião  ordinária  da  assemblóa  geral  deve  vorifl- 
car-se  até  o  dia  15  de  agosto  do  cada  anno. 

Nessa  reunião  serão  lidos  o  relatoiio  do  presidente  o  o  dos 
llscaes,  sendo  apresentados,  discutidos  o  approvados  o  balanço, 
contas  e  inventario. 

Art.  36.  Aa^^scmbléa  será  presidida  pelo  presidente  da  dire- 
ctoria, que  escolherá  os  secretários,  sendo  a  escolha  approvada 
pela  assembléa.  O  presidente  será  substituído  pelo  director-the- 
soureiro  e  esce  pelo  secretario. 

Na  feilta  de  qualquer  director  a  assembléa  será  installada  e 
presidida  pelo  maior  accionista  presente. 

Art.  37.  As  votações  serão  feitas  per  capita.  Sempre,  porém, 
que  qualquer  accionista  o  requerer,  serão  realizadas  por  acções 
representativas  do  capital. 

Art.  38.  A  eleição  da  directoria  e  do  conselho  fiscal  será 
sempre  effectuada  por  acções. 

Art.  39.  Compete  á  assembléa  geral  : 

a)  reformar  os  presentes  estatutos ; 

b)  augmentar  e  diminuir  o  capital  da  companhia  ; 

c)  votar  dissolução  e  liquidação  da  companhia  ; 

d)  tomar  qualquer  deliberarão  sobre  assumpto  de  interesse 
geral. 

CAPITULO  VI 

DOS    LUCROS  E  DIVIDBNDOS 

Art.  40.  Os  dividendos  e  porcentagens  só  podem  ser  tirados 
dos  lucros  liquides  realizados  em  cada  semestre. 

Art.  41.  Os  dividendos  não  reclamados  em  cinco  annos  pre- 
screverão em  íiivor  da  companhia. 
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Art.  42.  Og  lucros  liquides  serSo  assim  distribuídos:  5  Vo 
para  a  constituiçlio  de  um  fundo  de  reserva,  que  deverá  ser 
convertido  em  apólices  da  divida  publica  da  Uoiao  Federal ; 
12  ®/o  para  o  presidente  da  directoria  da  companMa. 

O  restante  será  distribuído :I)  como  dividendo  aos  accionistas; 
II)  levado  a  uma  conta  especial  para  a  reconstituição  do  ma- 
torial,  segundo  for  deliberado  pula  directoria  o  approvado  pos- 
teriormente pela  asseiablóa  geral  ordinária  em  sua  primeira 
reunião;  e  Hl)  á  constituição  do  uma  quota  destin;vda  á  remu- 
neração dos  directores  o  do  pessoal  tecíinico  o  do  oscriptorio, 
sendo  a  distribuição  foiU  pelo  presidente,  se;^undo  o  mereci- 
mento dos  mesmos  o  contractos,  o  igualmente  approv<vda  pela 
assembléa  geral.  A  remuneração  do  possoal  teohnico  e  do  es- 
cripturio  uao  poderá  exceder  a  dez  por  cento  do  lucro  liquido. 
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Art.  43.  O  anno  administrativo  da  companhia  terminará  em 
30  de  junho  de  ca<Ja  anno. 

Art.  44.  O  primeiro  dividendo  será  distribuído  em^  1  de 
março  de  1905,  correspondente  ao  2»  semestre  de  1904. 

Art.  45.  E'  autorizada  a  directoria: 

I)  a  comprar  acções  da  companhia,  si  ostivorem  em  bolsa 
abaixo  do  par,  pela  quota  para  este  fim  deduzida  dos  luoi*o8  lí- 
quidos pela  directoria,  reduzido  assim  o  capital  da  companhia 
pelo  valor  das  acções  comp/adas,  do  que  tudo  será  datlo  co- 
nhecimento á  assombU^a  geral  dos  accionistas  em  sua  primeira 
reunião ; 

II)  acontiahír  um  emprocttimo  ^or  debentares  e^ié  a  impor- 
tância de  2.000:000$,  sendo  o  respectivo  prodacto  destinado 
ao  resgate  dos  debentures  emittidos  pela  sociedade  em  comman- 
dita  por  acções  sob  a  firma  de  Georg  Maschke  &  Comp.  e  ao 
pagamento  do  debiu>  de  marcos  600. 000  como  a  garantia  hypo- 
thecaria  dos  immoveis  da  Cervejaria  Teutonia,  sendo  o  restante 
destinado  a  reforçar  o  capital  de  movimento,  podendo  a  di- 
rectoria ajustar  e  acceitar  as  condições  do  empréstimo  como 
lhe  pareça  cjnveníente  aos  ioterasses  da  companhi  ^  e  dar  em 
hypotheca  e  penhor,  como  garantia  do  empresLimo,  os  bens 
immoveis  e  moveis  da  companhia. 

Art.  46.  No  primeiro  período  de  seis  aonos  o  Sr.  Oeorg 
Maschke  só  poderá  ser  destituído  de  suas  funcções  de  presidonl^ 
jK>r  dolo  ou  malversação  dos  interesses  da  companhia  em  sua 
gestão,  devidamente  Justificados. 

Art.  47.  h^ão  eleitos  desde  já  para  cumprimento  do  art.  10 
destes  estatutos :  presidente,  Oeorg  Maschke ;  thesoureiro» 
Josef  Klapsch  e  secretario,  Paulo  WolíT,  e  membros  do  conselho 
fiscal  :  Berth.  Waehneldt,  Victor  Nothmann  e  L.  A.  Gutschow, 
bem  como  os  i^espectivos  supplentes  na  ordem  da  collocação  : 
O.  Wetzel,  Dl*.  Ulysses  Viannae  E.  Nielsen. 
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Ari.  48.  Os  aecionifitas  aeoeitam  a  responsabilidade  qae  lhes 
é  attribuida  pela  lei  e  approvam  oe  presentes  estatutos. 

Art.  40.  O  presidente  dedicará  toaa  a  sua  actividade  aos 
iatoressod  desta  sociedade,  flcaodo-Ihe  vedado  tomar  parto 
activa  na  gerência  do  qualquer  uutra  empreza  ou  sociedade, 
salvo  si  08  interesses  da  corai^anliía  assim  o  exigirem,  sendo 
neste  casi  necessário  o  consentimento  da  assembiéa  geral. 

Rio  de  Jiineiro,  1 1  do  agosto  de  19()4. — Oeorg  Mnschhe  &  Comp^ 
-^Prcisi  HneussUr  &  Com/?.,  em  iíquid '.ção.—Os  liqoidantes, 
Matheus  fínetfssler. —Por  procur^ição  do  Victor  Nothmann.  Ma- 
theux  Hneitssler. — I)r.  Ulysses  Vio.nna, —  Berlh.  Waehneldt,^ 
O.  Weli4.—iiennam  l^hiemc— Paulo  Wolff. 


DlíCRKTO  N.    53(X)— DE  31   i»K  agjsto  db    1904 

Ahre  »o  Minifllerio  da  Giierni  o  credito  «^pecial  de  5:181$,  para 
occurrei'  ao  pagaincnlo  aos  inspectores  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos  Autonio  JoRé  da  8ilva  Rota  e  Casemira  Josc  da  Silva 
Rosa,  de  diárias  que  deixaram  de  receber  pelu  inesiiio  Ministério. 

O  Pjesidcnte  da  Ropublicii  dos  Eiftados  Unidos  do  Brazii, 
usando  da  autoriziição  que  lhe  coniora  o  dccL'eto  legislativo 
n.  1224,  destii  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  esiiocial  do  5: 181$,  para  occorror  ao  pagamento  aos  in- 
spectores da  Repartição  Gemi  dos  Telegraphos  António  José 
da  Silva  Rosa  e  Caseraiit)  .losé  da  Silva  Rosa,  do  diárias  que  dei- 
xanim  de  receber  durante  o  (empo  cm  que  serviram  nu,  com- 
mlssão  encarregada  da  coostrucçâo  de  liiiiias  tolographicas  de 
Cuyabá  e  Corumbá. 

Rio  de  Janeiro,  31  do  agosto  de  1904,  10**  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alveí». 
Francisco  de  Paula  ArgoUo. 


DECRETO  N.  5301  --  DE  5  de  setembro  de  19()4 

A^re  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  3:000$  para  a  despeza  com  o  auxilio  destinado  a  aluguel 
da  casa  em  que  funcciona  o  Instituto  de  Protecção  e  Assistência  á 
Infância  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Prcstdento  da  Republica  dos  Estadoã  Unidos  do  Brazii, 
de  accordocomo  decrato  legislativo  n.  1154,  de  7  de  janeii\> 
ultimo,  resolvo  abrir  «lo  Ministério  de*  Juõtiçae  Negócios  Intt»- 
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rioras  o  cri^nlito  extraordinário  do  3:000$  para  a  despaza  com  o 
auxiiio  dostiaado  a  aluguel  da  ciui  om  que  fuocciona  o  Instituto 
de  IVotecção  e  Assistência  á  lofdocia  do  Rio  de  Jaoeiro,  no 
período  de  1  do  jullioa31  do  dezembro  do  corrente  anno. 

lUo  do  Jineiro,  5  do  soiembro  de   1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigies  Alves, 
/•  J.  Seabra, 


DECRETO  N.  5302  —  dk  5  db  setkmp.ro  i>e  1904 

Crea  ama  brigada  de  cavallaria   de  Qaarda»    Naoionaei  na  comarca 
do  Amparo,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rrazil, 
para  execução  do  Jocroco  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  único.  Pica  creada  na  Quainla  Nacional  da  comarca 
do  Amparo,  no  Kstido  de  S.  Paulo,  uma  brigada  de  cavallaria, 
com  a  designa<.'ão  de  55*,  a  qual  se  constituirá  de  dous  regi- 
mentos sob  ns.  1U9  e  110,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualiflcados  nus  dístrictos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro.  5  de  .setembro  de   I9J4.   ItV  da   Republica, 
Francisco  de  Paula  Rourígubs  Alves. 
J.  J.  Seabra, 


DECRETO  N.  5303  —  dr  5  de  setrmhro   de   1904 

Crea  raaU  duaa  brigadas  do  iDfantaria  de  QuatHla.s  Nacionaea  nacr>marca 
de  Rrevefl,  no  Kstado  do  Pará. 

O  Pr&sidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rrazil, 
para  execuçio  do  decreto  n.  431,  de  14  do  dezembro  de  J880, 
decreta  : 

Artigo  anico.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Brey&s,  no  Estado  do  Pará,  mais  duas  brigadas  do 
infantaria,  com  as  designações  de  39*  e  40»,  as  quaes  se  consti- 
tuirão de  três  batalhões  do  serviço  activo  e  um  do  da  re- 
serva, cada  nma,  aquelles  de  na.  115,  116  e  117,   e  118,   119 
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e  ISO,  e  estes  sob  ns.  39  e  40,  que  se  organiEar&o  com  os 
guardas  qualificados  nos  disirictos  da  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  5  de  setembro  de  1904,  lô*'  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvíss. 
J.    J.  Seabra. 


DECRETO  N.  5304  ~ds  6  de  setembro  db  1904 

ApproTa  a  planta  do  terreno  para  a  eonatruecão,  nesta  Capital,  do 
edificio  deetinado  a  esoriptorio  da  sede  da  Companhia  Docas  de 
SantoB,  na  ATonida  Central. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  Docas  de  Santos, 
docreta: 

Art.  l.*  Pica  approvada  a  planta  do  terreno,  que  com  este 
baixa,  rubricada  pelo  director  d:\  Directoria  Oeral  do  Obras  e 
Viação,  da  Secretaria  de  Kstado  da  Industria,  Viação  e  Obi*as 
Publicas,  para  a  conslrucçlio,  nesta  Capit  U,  do  odiflcio  destinado 
a  escriptorlo  da  s^de  da  Companhia  Docas  de  Santos,  na  Ave- 
nida Central. 

Art.  2."  As  deapezas  a  effectuar  com  as  referidas  obras  e 
installações  ser&o  opportunamente  JnstiMcailas,  e,  «iepois  de 
approvadas  pelo  Ooverno,  incorporadas  ao  capital  da  mesma 
companhia. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  setembro  de  1904,  lô«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 


DECRETO  N.  5305  — ni  9  de  setkmbro  de  1904 
Crea  um  Consulado  Oeral  em  Quito,  na  Republica  do  Equador. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Est/idos  Unidos  do  Brazil: 

De  conformidade  com  o  art.  2«,  §  1»,  do  decreto  n.  997  B, 
de  11  de  noveml)ro  de  1890,  que  organizou  o  Corpo  Consular, 


n 
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Decreta: 

Artigo  uqíoo.  Fioa  creado  um  CoDsalado  Geral  em  Quito,  Re- 
publica do  Equador. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  setembro  de  1904|  IG""  da  Repablica* 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Riih-Branco, 


DECRETO  N.  5306  —  de  9  de  setembro  de  1904 

Publica  a  adhesSo  do  Império  da    AUemanha  &  ConTençSo  Interna» 
cional  para  a  poblioacão  das  Tarifas  Aduaneiras. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil 
faz  publica  a  adhesâo  do  Império  da  Allemaaha  á  Ck)nvenQao 
Internacional  oonelulda  em  Bruxellas  em  5  de  Julho  de  18dO 
para  a  publicação  das  Tarifas  Aduaneiras,  segundo  commu- 
nicou  a  Legação  de  Sua  Magestade  o  Rei  dos  Belgas  por  nota 
de  28  de  agosto  do  corrente  anno  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores,  cuja  traducção  offlcial  a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  9  de  setembro  de  1904,  \6^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrioues  Alves. 
Rio- Branco . 

TRADUCÇAO 

Legação  da  Bélgica  —  Petrópolis,  28  de  agosto  de  1904. 

Senhor  Ministro—  De  conformidade  com  as  ordens  do  Governo 
do  Rei,  roeu  Augusto  Soberano,  tenho  a  honra  de  levar  ao  co- 
nhecimento de  V.  Ex.  que  o  Império  da  AUemanha  acaba 
de  notificar  ao  Governo  belga  a  sua  adbesão  k  Convenção  Inter- 
nacional concluida  em  Bruxellas  em  5  do  julho  de  1890  para 
a  publicação  das  Tarifas  Aduaneiris. 

De  accordo  com  o  art.  ]4  da  dita  Convenção,  tenho  a  honra 
de  notificar  essa  acces^são  a  V.  Ex.  e  aproveito  esta  occasião 
para  lhe  renovar  as  seguranças  da  minha  alta  consideração.  — 
( Assignado)  Saincteleíte . 

A  Sua  Excelienda  o  Senhor  Paranhos  do  Rio-Branco,  Ministro 
das  Relações  Exteriores,  Rio  de  Janeiro, 
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DECRETO  N.  5307  —  de  9  de  setebí bro  de  1904 

Cr^a  um   Consulado  em   Guenca,    na  Republica    do  Equador 

O  Presidoote  da  Reimblica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  :     • 
Usando  da  autorização  concedida  no  art.  3*  á%   ioi  n.  3B2 
de  8  de  novembro  de    1895, 

Docrota  : 

Artigo  único.  Fica  croado  um  Consulado  em  Cuenca,  na  Re- 
publica do  Equador,  com  jurisdicção  na  respectiva  província. 
Rio  de  Janeiro,  9  de  setembro  de  1904,  lô»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Rio- Branco. 


DECRETO  N.  5308  —  de  9  de  srtehbro  de  1904 
Cr^a  ura  Consulado  em   Loja,  Republica  do  Equador 

O  Pi^esidonto   da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Usando  da  autorização  concedida  no  art.  3«  da  loi  n.  322,  de 
8  de  novembro  de  1895, 

Decreta : 

Artigo  único.  Fica  creado  um  Consulado  em    Loja,  na  Re- 
publici  do  Equador,  com  jurisdicçio  na  respectiva  província. 
Rio  de  Janeiro,  9  de  setembro  de  1904,  \Q^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvrs. 

Rio^Branco, 


DECRETO  N.  5309  —  de   18  de  setembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1904,  o  credito  supplementar  de  GI8:750|,  sí^ndo 
141:7501  á  verba  —  Subsidio  dos  Senadores  —  e  477:00t>$  A  verba 
—  Sul)8idio  dos  Deputado<i. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  n.  1  do  art.  S6  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  d^  1903,  e  ouvido  o  Tribunal  do 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5»,  do  regulamento  approvado 
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pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  loteriores,  por 
conta  do  exercício  do  1904,  o  c)*edito  supplementar  de 
618:750$»  aeudo:  141:750$  á  verba  —  Sub^tidio  dos  Senadores  — 
e  477:000$  á  verba— Subsidio  dos  Deputados— afim  de  ocoorror 
ao  pagamento  do  subsidio  dos  membros  do  Congresso  Nacional, 
durante  a  prorogação  da  actual  sessão  at(^  o  dia  S  de  outubro 
vindouro. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  setembro  de  1904,  16*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J,  Seabra, 


DECRETO  N.   5310  —  de  12  de  setbmdro  de  1904 

Abre  ao  Minist4*rio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conti  do 
exercido  de  1004,  o  credito  tupplementrir  de  3S:Ci6$ôC6,  aendo 
14:21(>$rj6Ô  á  verba  —  Secretaria  d«  Senado— e  24:400f  á  verba  — 
Secretaria  da  Camará  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  polo  n.  1"*  do  art.  26  da 
lei  n.  1145,  do  31  de  dezembro  do  1903,  c  ouvido  o  Tri- 
bunal de  Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5%  do  regulamento 
approvado  polo  decreto  n.  2409,  de  23  do  dezembro  do  1890, 
ra^olve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores, 
por  conta  do  exercício  de  1904.  o  credito  supplementar  de 
38:616$606,  sondo  14:210$660  á  verba— Secretaria  do  Senado 
•— e  84:400$  á  verba— Secretaria  da  Camará  dos  Deputados, 
aflm  de  ocoorrcr  ao  pagamento  das  despezas  com  o  serviço 
do  sienogniphia,  revisão,  redacção,  impressão  e  publicação 
dos  debates  do  Congresso  N.vclonal,  durante  a  proi*ogação  da 
actual  sessão  le/?i8lativa  até  o  dia  2  de  outubro  vindouro. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  setembro  de  1904,  10-^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J.  Seabra. 
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DECRETO  N.  5311  —  DE  12  DE  setembro  de  ld04 

Dá   instmcçdes  para  a  «loição  de  Intendentes   Mnnicipaea  no 
DÍBtricte  Federal. 

O  PresidentB  da  Republica  djs  Estados  Unidos  do  Brazil 
resolve  qae,  na  elei(;&o  paiu  Intendentos  Municipaos  no  Di- 
strioto  Federal,  se  observem  as  instracções  que  a  este  acom- 
panham» assignadas  pelo  Ministro  do  iilstado  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  •• 

Rio  de  Janeiro,  12  do  setembro  de  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J.  Seabra. 

Instrucçôes,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5311,  desta  data,  para 
a  eleição  de  Intendentes  Munlclpaes  no  Distrlcto  Federal 

CAPITULO  I 

DAS     ELEIÇÕES 

'  Art.  1.**  A  eleição  de  Intendentes  Municipaes  effectuar-seha 
no  ultimo  domingo  do  moz  de  outubro  do  anno  em  que  terminar 
o  mandato  do  Conselho  ;  o  para  este  fim  a  Capital  Federal  con- 
stituirá um  só  difltricto  eleitoral,  votando  cada  eleitor  em  um  so 
nome. 

Paragrapho  único.  Sáo  eleitores  municipaes  todos  os  cidadãos 
braziieiros  no  gozo  de  seus  direitos  civis  e  politicos  e  que  se 
tenham  alistado  na  confbrroidade  da  lei  n.  939  de  29  de  de- 
zembro de  1902    e  do  decreto  n.  5160  de  8  do  marco  de  1904. 

(Decreto  n.  5160  de  8  de  março  de  1904,  arts.  56,71  e  80, 
1*  parte.) 

Art.  2.«  Vinte  dias  antes  do  dosiírnado  para  a  eleição,  reunir- 
se-ha,  no  ediflcio  do  Conselho  Municipal,  uma  Junta,  composta 
do  presidente  do  Tribunul  Civil  o  Criminal  e  de  dons  juizes  sor- 
teados, três  fliiis  antes,  dentre  todos  os  Juizes  do  mesmo  Tri- 
bunal, e,  por  Protorías,  dividirá  o  Districio  Federal  em  st^cções 
eleitorais,  que  nâo  poderão  ter  monos  de  50  nem  mais  de  250 
eleitores,  designando  conjnnt:unení.o  (\h  edifícios  públicos,  ou,  na 
falta  destes,  os  particulares,  onde  devam  funccíonar  as  mesas,  e 
elegendo  para  cada  uma  delias  cin<  o  eleitores,  dos  quaes  um 
expressamente  para  presidente,  e  os  respectivos  supplentes, 
em  numero  igual. 

S  l.«  Rssas  nomeaçõoâ  e  designações  serão  publicadas  por 
edital,  no  prazo  de  10  dias  antes  da  eleição,  e  commun  içadas  aos 
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mesarios  eleitos,  ao  Conselho  Munioípal,  on  ao  Prefeito,  si  o 
Conselho  n&o  estiver  reunido. 

§  2."*  A  numeração  das  secções  e  designação  dos  edifícios  nSo 
poderão  ser  alteradas  até  á  eleição,  salvo  quanto  adita  desi- 
gnação, que  só  por  motivo  de  força  maior  provada  poderá  ser 
modificada  pela  Junta,  tornando-se  publica  a  alteração,  com 
antecedência,  ao  menos,  de 7<í  horas. 

§  3.<^  Os  mesarios  e  snpplentes  ozeroerão  as  suas  fbncçQes  nas 
eleições  manicipaes  a  que  se  proceder  dentro  do  periodo  de 
dois  annos. 

(Decreto  n.  4739  de  7  de  Janeiro  de  1003,  art.  14;  e  decreto 
n.  5160,  arts.  73  e  74.) 

Art.  3.^  Todos  os  livros  necessários  á  eleição  serâo  abertos, 
numerado:^,  rubricados  e  encerrados  pelo  presidente  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal. 

§  1«<^  Preenchida  essa  formalidade,  o  presidente  do  Tribunal 
Civil  e  Criminal  fará  remessa,  aos  presidentes  das  mesas  elei- 
toraes,  dos  livros  e  cópias  do  alistamento,  sendo  estas  eztrahidas 
por  funccionarios  municipaes  e  rubricadas,  em  todas  as  folhas, 
pelo  mesmo  presidente. 

§  2.''  A  remessa  dos  livros  e  cópias  do  alistamento,  devida- 
mente encerrados  e  lacrados,  será  feita  por  intermédio  de  oífi- 
ciaes  de  Justiça  das  Pretorias,  os  quaes  exigirão  recibo  em 
duplicata,  um  para  salvaguarda  de  sua  responsabilidade  e  o 
outro  para  ser  entregue  ao  respectivo  pretor,  e  arcbivado  em 
cartório. 

§  S.""  Ao  Prefeito  incumbe  fornecer,  oom  a  devida  antece* 
dencia,  os  livros,  urnas  e  mais  objectos  necessários  ao  serviço 
eleitoral. 

§  4.«  Si  não  forem  recebidos  os  objectos  precisos  para  o  acto, 
o  presidente  da  mesa  eleitoral  providenciará  sobre  o  que  íkitar, 
e  mandará  por  um  eleitor,  que  servirá  de  secretario,  lavrar  os 
competentes  termos  de  abertura  e  encerramento  nos  livros,  que 
serão  numerados  e  rubricados  pol»  mesmo  preMdonte,  devendo 
tudo  constar  da  respectiva  acta. 

(Decreto  n.  4739,  art.  15  ;  e  decreto  n.  5160,  art.  75.) 

Art.  4.''  Os  cidadãos  que  tenham  do  constituir  as  mesas  eleito- 
raes,  não  podenrlo  compar(?cor,  por  qualquer  motivo,  deverão 
participar  o  seu  impedimento,  até  às  :i  horas  da  tarde  da  véspe- 
ra da  eleição,  a  seus  supplentes,  sob  pena  de  multa  de  1 :0:tO$  a 
2:000$,  imposta  pelo  presidente  do  Tribunal  Civil  e  Criminal. 

(Decreto  n.  47:39,  art.  16  ;  o  dficreto  n.  5160,  art.  76.) 

Art.  5.»  Os  membros  da  mesa  eleitoral,  entre  os  quaes  não 
ha  incompatibilidade  de  natureza  alguma,  serão  sul»tituído.<4, 
SL  não  comparecerem  no  dia  da  eleição,  pelos  snpplentes  eleitos 
e  na  ordem  da  votação,  excluídos  aquelles  de  funccionarem  na 
eleição  a  que  se  estiver  procedendo. 

Paragrapho  único.  O  presidente  será  substituído  pelo  mesarlo 
que  for  eleito  pnla  maioria  dos  presentes,  incorrendo  na  multa 
do  artigo  antecedente,  qnando  faltar  sem  prévia  communicação 
a  qualquer  dos  mosarios. 
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(Decreto  n.  4739,  art.  17  ;  a  decreto  n.  5160,  art.  79.) 

Art.  Q^  Os  trabalhos  eleitoraea  começarão  às  10  horas  da 
mauhft,  ddpoii  de  reunida  a  mesa,  qiid  deverá  ser  installada  no 
mesmo  dia,  ás  9  lioraa. 

§  l.*  O  escrivão  du  pretor,  ou,  em  sua  falta,  um  cidadão 
nomeado  atl  hoc  pelo  presidente  da  mesa,  lavrara  lo^  a  acta  de 
installavílo,  no  livro  que  tiver  do  sorvir  para  a  eleição. 

§  2,''  Qaando,  no  dia  da  eleição,  até  àa  10  horas  da  manhã,  nílo 
for  poeaivel  inatallar  a  mesa  eleitoral,  não  haverá  eleição  ua 
secção  respectiva. 

§  3.^*  Deixará  também  de  haver  eleição  na  secção  onde  por 

Snalqaer  outro  motivo  a  mesma  eleição  não  puder  ser  íbita  no 
ia  próprio. 

§  4.'*  O  recinto  onde  deve  fanccionar  a  mesa  eleitoral  será 
separado  do  resto  da  sala,  de  modo  gue  os  eleitores  presentes 
possam  fiscalizar  todo  o  processo  eleitoral ;  dentro  do  recinto, 
junto  ao6  mesarios,  estarão  ob  ílscaes  dos  candidatos,  e  só  po< 
derão  ahi  entrar  os  eleitores,  á  proporção  que  forem  chamados 
para  votar. 

( Decreto  n.  4739,  art.  18  ;  e  decreto  n.  51C0,  arts.  77  e  82.) 

Art.  7.''  Compete  ao  presidente  da  mesa  regular  a  policia 
da  assembléa  eleitoral,  chamando  á  ordem  os  qae  doJia  ae 
desviarem ;  fazer  sahir  aquelles  que  injuriarem  os  membros  da 
mesa  cu  qualquer  eleitor,  mandando  lavrar  antes  o  respectivo 
auto  e  remeltendo-o  á  aulortdado  competente.  No  caso  de 
ofl'ensn8  physlcns  ou  de  outro  crime  contra  qualquer  mesario 
ou  eleitor,  o  presidente  prenderá  o  ag^ressor  e  o  enviará  á 
autoridade  competente,  acompanhado  do  auto  de  flagrante,  para 
ulterior  procedimento. 

Paragrapho  único.  \V  expressamente  prohibida  a  presença  de 
força  publica  dentro  do  eilifício  em  que  m  proceder  â  eleição  e 
em  suas  immediaçôes,  sob  qualquer  fundamento,  aluda  mesmo 
á  requisição  da  m^^iia,  para  manter  a  ordem. 

(Decreto  n.  4739,  art.  19  ;  e  decreto  n.  51C0,  art.  88.) 

Art.  8.*  Não  serão  válidas: 

a)  a  eleição  feita  em  dia  diíTerente  do  designado,  ou  que 
não  o  tenha  sido  pelo  poder  comp«itento  ; 

6)  a  eleição  feita  em  hora  diírereuto  da  determinada  nestas 
inàtrucções  ; 

c)  a  eleição  que  se  effectuar  em  logar  diverso  do  previa- 
mente designado ; 

d  )  a  eleição  (|iie  se  realizar  perante  mesa  organizada  de  modo 
contrario  ás  determinações  dnstas  instrucçues  ; 

e  )  a  eleição  em  quo  forem  recebidos  euglobadamente  votos 
que  devo^sem  ser  tomados  em  separado  ; 

/  )  a  eleição  cm  que  se  recusar  receber  votos  que  possam  in- 
fluir sobre  o  resultado  da  mesma  ; 

g )  a  eleição  contra  a  qual  houver  provas  de  ft*aude  que  pre- 
judique o  seu  verdadeiro  resultvlo  ; 

h )  a  eleição  em  que  forem  recusados  oa  fiscaes  legalmente 
nomeados. 
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( Decreto  d.  4739,  art.  30 ;  e  deoreto  n.  5160,  art.  91  •) 
Art.  9.^  Todo  candidato  tom  diroito  &  api*88entaçao  de  um 
fiscal,  em  cada  urna  das  mosas  eleitorais. 

§  1.»  Foderà  sor  (Iscai  o  cidadão  brazileirò  quo  tcnba  as  eon« 
díQóes  de  elegibilidade,  embora  nâo  esteja  alistado  uleitor. 

§  2.**  O  candidato  poderd  também  apresentar  como  fiscal, 
em  qualquer  secção  do  município,  um  eleitor  do  outra  secção 
ou  Pretória,  sendo,  na  secção  que  fiscalizar,  apurado  o  seu  voto. 

§  3.«  A  apresentação  dos  íiscaes,  cajá  assistência  nâo  se 
poderá  recusar  sob  motivo  algum,  será  feita,  por  es^ripto,  aos 
presidentes  das  mesas  eleitora  os.  O  cilicio  de  nomeação  do 
tl<cil  po<lerá  sor  entregue,  o  este  funccionar,  em  quiilquer 
o$ti\do  cm  que  se  ache  o  processo  eleitoral. 

§4.*'  Semproque  um  grupo  de  30  eleitores,  ao  menos,  da 
secção,  indicar,  em  documento  assignado,  o  nome  de  qualquer 
eleitor  para  fiscal  da  eleição,  devera  este  sor  admitti^lo  ua  niesn, 
gozando  dos  direitos  conferidos  aos  fiscaes  dos  candidatos. 

§  5.°  Os  íiscaes  terão  assento  nas  mesas  cleitoraes,  não  po- 
dendo, porém,  tomar  parte  nas  suas  delibarações. 

g  6.''  A  ausência  dos  físcaes,  ou  sua  recusa  de  assignatura, 
não  trará  interrupção  dos  trabalhos,  nem  os  annullarà.  Não  é 
também  motivo  de  nuUidade  a  falta  de  assignatura  ou  rubrica 
de  algum  dos  mesarios,  desde  que  a  mesa  deolare  o  motivo  fior 
que  deixou  de  tazelH>  e  não  fique  provado  que  ella  o  houvesse 
obstado. 

§  1."  Poderão  os  íiscaos  exigir  da  mesa,  concluída  a  apuração 
o  antes  de  lavrar-se  a  acta  dos  trabalhos,  um  boletim,  assi- 
gnado  pelos  mesarios, contendo  os  nomes  dos  candidatos, os  votos 
recebidos,  e  o  numero  de  oleitoros  quo  tiverem  comparecido  á 
eleição  ;  e  disto  passarão  o  respectivo  recibo,  que  deverá  sor 
mencionado  na  acta,  bem  assim  a  recusa,  si  a  houver,  por  parte 
dos  mesmos  fiscaes. 

Estes  boletins,  com  as  firmas  dos  mesarios  reconhecidas  por 
tabellião,  podem  sor  apresentados,  na  apuração  geral  da  eleição, 
para  substituir  a  aota. 

§  8.»  A  recu«a  dos  fiscaes,  bom  como  dos  mesarios  respectivos 
ou  seus  supplentes,  na  falta  destes,  constituirá  nallidade 
insanável,  ficando  salvo,  neste  caso,  aos  eleitores  odiraito  de 
fiizersuas  declarações  perante  os  tabelliãese  autoridades  judi- 
ciarias ou  votar  a  descoberto  perante  a  mesa  da  secção  mais 
pi-ozima. 

(Decreto  n.  4739,  art.  21 ;  e  decreto  n.  516:),  art.  80,  §  i\) 

Art.  10.  Antes  de  começarem  os  trabalhos  eleitoraes,  estando 
reunida  a  mesa,  o  prei^ideate  nomeará  um  dos  mesarios  secre- 
tario,  designará  outro  para  fazer  a  chamada  e  um  terceiro  para 
examinar  o&  titules  dos  eleitores.  Nesta  occasião  a  urna  será 
aberta  e  mostrada  ao  eleitorado,  para  que  verifique  estar  vasia. 

(Decreto  n.  4739,  art.  22.) 

Art.  11.0  eleitor  só  poderá  votar  na  secção  em  que  tiver 
s>láo  alistado  ou  naqueila  de  cuja  mesa  fizer  parte. 
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Paragrapho  unioo.  Os  eleiiorefl  de  ama  seegSo  que  forem  pri- 
vados do  ezercioio  do  voto,  por  não  se  ter  reunido  a  mesa 
eleitoral,  poderão  votar  a  descoberto  na  seoçao  mais  próxima. 

(Decreto  n.  5160,  srts.  81  e  83.) 

Art.  1^.  Haverá  uma  só  chamada;  mas,  finda  esta  e  oio 
estando. aberta  a  urna  qae  contiver  os  votos,  a  qual  se  ood- 
sorvará  fechada,  á  chave,  emquanto  durar  a  votação,  serão 
i-eoebiday  as  ccdnlas  dos  eleitores  da  secção  que  não  tiverem 
vota-lo,  as  dos  niesiirios  c^jos  nomes  não  estiverem  incluídos  na 
lista  da  chamada,  por  se  acharem  alistados  em  outra  secção,  as 
dos  ílscaes,  quando  forem  eleitores  e  alistados  em  secção  ou  pre- 
teria diflTorcute,  e,  em  separado,  as  dos  eleitores  de  outras 
secçOes  em  que  não  se  houver  installado  a  mesa  respectiva.  Nes- 
te ultimo  caso  us  diplomas  serão  detidos  ató  terminar  a  apui-ação 
e  os  votos  sò  poderão  ser  a  descoberto,  nos  tormos  do  para* 
grapho  uuico  Ho  artigo  antecedente. 

(Decreto  n.  47:)M),  art.  2:^;  e  decreto  n.  5160,  arts.  81  e  83.) 

Art.  13.  Nenhum  eleitor  será  adniittido  a  votar  sem  apre- 
sentar o  seu  titulo,  nem  poderá  ser  recusaílo  o  voto  do  que 
exhibir  o  dito  titulo,  não  competindo  á  mesa  entrar  no  conheci- 
mento da  identidade  de  pessoa  do  eleitor  em  qualquer  desses 
casos. 

§  l.<>  Si,  porôm,  a  mesa  reconhecer  que  é  íklso  o  titulo  apre- 
sentado ou  que  pertence  a  eleitor  cuja  ausência  ou  fallecimento 
seja  notório,  ou  si  houver  reclamação  de  outro  eleitor  que  de- 
clare pertenoer-lhe  o  titulo,  apresentando  certidão  de  seu  alista- 
mento, a  mesa  tomará  em  separado  os  votos  do  portador  do 
titulo,  e  assim  timbem  o  do  reclamante,  si  exhibir  novo  titulo 
expedido  nos  tormos  da  lei,  afim  de  ser  examinada  a  questão 
em  Juízo  competente.  Os  títulos  serão  apprehendidos. 

§  2.°  Na  hypotheso  de  não  haver  lista  de  eleitores,  a  eleição 
se  realizará  íkzendo-se  a  chamada  por  qualquer  cópia,  que  será 
depois  authenticada,  ou  mesmo,  na  falta  de  cópia,  se  procederá 
á  eleição  sem  chamada,  sendo  admittidos  a  votar  todos  os  elei- 
toras da  secção  que  se  apresentarem  munidos  de  seus  titnlos. 

(Decreto  n.  4739,  art.  24;  e  decreto  n.  5160,  art.  80,  §  3^) 

Art.  14.  Cada  eleitor,  á  proporção  que  for  chamado,  aasi- 
gnará  o  seu  nome  no  livro  próprio,  e,  em  seguida,  depositará  na 
urna  uma  ceduUi,  oon tendo  o  nome  do  oandidato. 

Paragrapho  único.  E'  vedada  a  asaignatura  por  outrem 
do  nome  do  eleitor  no  livro  de  presença,  sob  pretexto  de  mo- 
léstia ou  outro  qualquer,  sendo  considerado  ausente  o  eleitor 
que  não  puder  lançar  o  seu  nome. 

(Decreto  n.  4739,  art.  25;  e  decreto  n.  5160,  art.  80,  §2».} 

Art.  15.  O  voto  será  manuscripto,  ou  impreeeo,  em  papel 
oommum,  não  devendo  ter  marca,  signal  ou  numeração. 

§  l.^^A  cédula  deverá  conter  o  nome  do  ciuuiidato,  por 
extenso,  sem  abreviaturas  nem  emendas,  e  será  fechada  por 
todos  os  lados. 

g  2.^  Das  cédulas  que  contiverem  mais  de  um  nome,  só 
será  apurado  o  primeiro,  deeprezando-se  os  demais* 
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§  3.<^  SerSo  aparadas  em  separado  as  cédulas  que  conti- 
verem signaes  exteriores  ou  interiores  ou  alteração  por  falta, 
augmento  ou  suppressáo  de  nome,  sobrenome  ou  appellido  do 
cidadão  votado,  ainda  que  se  refira  visivelmente  a  individuo 
determinado.  Não  serão  apuradas  as  cédulas  que  contiverem 
nome  riscado  ou  substituido,  ou  qaando  se  enoontn^r  mais  de 
uma  em  um  só  invólucro.  Todas  estas  cédulas,  depois  de  ru- 
bricadas polo  presidente  da  mesa,  serão  remettidas,  com  as  re- 
spectivas actas,  á  secretaria  do  Governo  Municipal,  para  serem 
presonted  á  Junta  de  a pa ração  geral,  composta  dos  pretores,  a 
qual  as  enviará  ao  poder  vorificatior, 

§  4.°  Embora  não  se  aciíe  fechada  por  toilos  os  lados  al- 
guma cédula,  ou  não  traga  rotulo,  será,  não  obstante,  apurada. 

( Decreto  n.  4739,  art.  íáô  ;  e  d-.creto  n.  5160,  art.  8),  §  !•.) 

Art.  16.  E' permittido  a  qualquer  eleitor  votar  a  descoberto, 
não  podendo  a  mesa  recusar  o  voto  assim  formulado. 

Paragraççho  único.  O  voto  descoberto  sorà  dado  apresen- 
tando o  eleitor  duas  cédulas,  (lue  assignará  perante  a  mesa, 
uma  das  quaes  será  depositada  na  urna  e  a  outra  lhe  será 
restituida,  depois  de  datada  e  rubricada  peli  mesa  e  pelos 
fiscaes  que  comparecerem. 

(  Decreto  n.  4739,  art.  27 ;  e  decreto  n.  5160,  art.  84.) 

Art.  17.  Pinda  a  votação  e  em  seguida  ã  nssignatura  do 
ultimo  eleitor,  o  presidente  da  mesa  mandara  lavrar  um  termo, 
que8ei'&  assignado  pelos  mesarios,  declarando  o  numero  de 
eleitores  que  tiverem  votado. 

(  Decreto  n.  4739,  art.  28.) 

Art.  18.  Lavrado  e  assignado  o  tcnno  de  que  trata  oartii^o 
anterior,  o  presidente  da  mo^a  aununciarã  que  se  vixo  pro- 
ceder á  apuração,  e  designará  um  dos  mesarios  para  fazer  a 
leitura  das  cédulas,  dividindo  pelos  outros  as  lettras  do  alpha- 
beto  para  o  trabalho  da  apuroção. 

§  1  .*  As  cédulas  serão  lidas,  uma  a  uma,  pelo  mesario  disso 
encarregado,  o  qual  também  as  receberá,  uma  a  uma,  das 
mãos  do  presidente. 

§  2. o  Os  mesarios  escrutadores  annunciarão,  em  voz  alta,  a 
votação  que  for  obtendo  cada  um  dos  candidatos. 

(Decreto  n.  4739,  art.  29.) 

Art.  19.  Finda  a  apuração,  o  mesario  que  servir  de  secre- 
tario organizará  uma  lista  de  todos  os  cidadãos  que  houverem 
obtido  votos,  pela  ordem  numérica  da  votação. 

Paragrapho  único.  Esse  resultado  será  immediatamente  pn* 
blicado  por  meio  de  edital,  que  o  presidente  da  mesa  mandará 
afflzar  na  porta  do  edificio  onde  se  tiver  effeotoado  a  eleição,  e 
deverá  ser  assignado  por  todos  os  membros  da  mesa. 

( Decreto  n.  4739,  art.  30.) 

Art.  20.  A  votação  não  será  encerrada  antes  das  duas  horas 
da  tarde.  A  apuração  de  votos  e  a  confecção  da  acta  poderão 
prolongar-se  o  tempo  necessário  para  a  conclusão  dos  traoalhos, 
que  não  serão  interrompidos. 

(Decreto  n.  4739,  art.  31 ;  e  decreto  n.  5160,  art.  78.) 
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Ari.  21.  GoDcluida  a  aparaçio  dos  rotos,  será  lavrada  polo 
seoretario  e  assignada  pelos  mesaríos  a  acta  dos  trabalhos  elei- 
toraes,  logo  em  seguida  à  de  installaçao,  deveado  ooDter  o 
numero  de  eleitores  que  uio  tiverem  comparecido  e  os  uomes 
de  todos  08  cidadãos  que  houverem  alcançado  votação,  pela 
oràem  numérica  desta,  bem  assim  a  desigoaçáo  minuciosa  de 
todos  os  factoi  occorridos  durante  a  eleição. 

Paraj^rapho  único.  A  i^cta  rnonciouarà,  no  alto  da  primeira 
folha,  a  Pretória  a  quo  fiortoiícor  a  becção. 

(Decreto  n.  4739,  art.  :>2 ;  o  Decreto  n.  5100,  art.  85, 
1*  parto.) 

Art.  32.  Essa  acta  sorà  tninscripta  om  livro  especial,  por 
tabellião  ou  polo  escrivão  da  Pretória,  ou,  na  falta  destes,  por 
qusAquer  cidadão,  a  oonvitedo  presidente  da  mesa. 

A  traoscrlpção  da  acta  deverá  ser  assignada  pelos  membros 
da  mesa  e  pelos  flscaes  e  eleitores  presentes  que  o  quiserem. 

(Decreto  n.  4739,  art.  33;  e  decreto  n.  51CM),  art.  85, 
Z*  parte.) 

Art.  23.  A  mosa  farã  eztrahir  duas  cópias  dessa  ac(a,  liem 
assim  das  assignaturas  dos  eleitores  que  tiverem  votado,  de- 
venJo  todas  ser  asdij^nadas  pela  mesa  e  concertadas  por  ta« 
belliio  ou  pelo  escrivão  da  preteria. 

Paragrapho  único.  Uma  dessas  cópias  será  remettida  ao 
pretor  e  a  outra  â  secretaria  do  Qovemo  Municipal ;  esta  ultima 
será  acompanhada  de  cópia  authentica  da  acta  de  installação 
da  mesa  eleitoral. 

(  Decreto  n.  4739,  art.  34 ;  e  decreto  n.  5160,  art.  8<3.) 

Art.  24.  O  livro  de  assignatura  dos  eleitores  e  os  das  actas 
e  da  transcripção  serão  enviados  pelo  presidente  da  mesa  á 
seoretaiia  do  Governo  Municipal,  juntamente  com  as  cópias  a 
que  se  refere  o  paragrapho  único  do  artigo  antecedente. 

(  Decreto  n.  4739,  art.  35 ;   o  decreto  n.  5160,  art.  87.) 


CAPITULO  II 

DA  APURAÇÃO  E  DA  POSSE 

Ari.  25.  A  apuração  da  eleição  municipal  será  feita,  10 
dias  depois  do  da  eleição,  pelos  pretores  reunidos  em  junta,  sob 
a  presidência  do  quo,  para  esse  fim,  for  eleito  pelos  seus  pares, 
por  maioria  relativa  de  votos. 

§  l.<^  O  pretor  que  não  puder  comparecer  aos  trabalhos  da 
apuração  fará  a  devida  communicação  ao  presidente,  remetten- 
do-lhe  as  respectivas  actas. 

§  2.o^  A  Junta  do  pretores  constituída  para  os  tralialhos  da 
apuração,  os  quaes  so  se  realizarão  achando-se  reunidos  mais 
de  metade  dos  mesmos  pretores,  não  poderá,  sob  qualquer  pre^ 
texto,  adiar  ou  interromper  os  ditos  trabalhos,  que  começarão 
ás  10  horas  da  manhã  e  se  effectuarão  em  dias  consecutivos,  sob 
pena  de  multado  500$  a   1:000$,  além   da  roôponsabiJidade 
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criminal.  A  multa  lerà  imposta  pelo  presidente  da  Corto  de 
Appellação. 

§  3.»  Findos  OS  trabalhos  da  apuragfto,  lavrar-M-ha  uma 
acta  circamstanciada,  qae  oontenha  os  Qomes  de  todos  os  eida- 
d&os  votados,  pela  ordem  namorica  da  votaçSo,  considerando-se 
eleitos  08  10  mais  votados  em  todo  o  Dlstricto  Federal. 

Essa  aota  ser&  enviada  ao  Tribunal  Civil  e  Criminal,  onde 
ficará  archivada ;  delia  se  extrahirá  uma  cópia  para  ser  remet- 
tida  à  secretaria  do  Governo  Municipal. 

§  4.<»  A  cada  um  dos  intendentes  eleitos  dirigirá  o  pretor- 
presidente  um  officio  communicando  o  resultado  da  apuração  na 
parte  que  lhe  disser  resp^to. 

(Decreto  n.  4739,  arts.  36  a  41 ;  e  decreto  n.  51G0,  art.  3% 
1»  parte,  art.  80,  2""  parte,  e  arts.  89  e  90. ) 

Art.  26.  Os  membros  do  Conselho  Manicipal  eleitos  se 
reunirSo,  no  edificio  respectivo,  20  dias  depois  do  aa  eleição,  para 
iniciarem  as  sessões  preparatórias,  elegendo  um  presidente 
interino. 

Paragrapho  único.  A  sessSo  de  posse  e  abartura  dos  tra- 
balhos effeotuar-se-taa  logo  que  estejam  reconhecidos  dous  terços, 
ao  menos,  dos  intendentes  eleitos,  sendo  dada  a  posse  pelo  an- 
terior Conselho,  ou,  na  sua  falta,  pelo  Prefeito. 

(Decreto  n.  4739,  art.  42  e  art.  43,  §  l*";  e  decreto  n.  5160, 
art  9>  e  paragrapho. ) 

CAPITULO   III 

DA  VERIFICAÇÃO  DE  PODERES 

Art.  27.  Ao  Conselho  Municipal  que  fôr  eleito  compete  a 
verificação  dos  poderes  de  sens  membros. 

Paragrapho  único.  O  Conselho  Municipal,  sempre  qae,  no 
exercício  desta  attribaiçSlo,  annuUar  uma  eieiçSo  sob  qualquer 
fundamento,  resultando  desse  acto  ficar  o  candidato  diplomado 
inferior  em  numero  de  votos  a  gualquer  outro  nao  diplomado, 
mandará  proceder  a  nova  eleição  para  preencher  a  vaga  ou  va- 
gas resultantes  das  nullidades,  prevalecendo,  entretanto,  as 
eleições  dos  outros  candidatos. 

(Decreto  n.  4739,  art.  43;  e  decreto  n.  5160,  art.  12,  §  l<>, 
e  art.  92.  ) 

CAPITULO   IV 

DAS  INCOMPATIBILIDADES  E  DA  PERDA  DO  MANDATO 

Art.  28.  NSo  poderão  ser  votados  para  membros  do  Cod« 
selho  Municipal : 

1  .•  Os  que  nflo  forem  eleitores  municipaes  ; 

2.0  As  autoridades  judiciarias,  os  commandantes  de  força 
naval  e  do  districto  militar,  os  commandantes  de  força  policiídi 
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o  cliefe  6  delegados  de  polida,  os  eonunisaarios  de  hygiene  e  00 
inspectores  esoolaret,  que  tiverem  exerddo  seus  eargos  dentio 
de  seis  mezes  anteriores  à  eleição ; 

3.*  Os  que  tiverem  liligio  com  a  Municipalidade  ; 

4.*  Oi  empreiteiros  de  obras  mnnicipaes ; 

5."»  Os  directores,  sob-directores,  offidaes-maiores,  chefes 
de  secção  c  quaesqaer  outros  fúnccionarioe  que  dirijam  ou 
administrem  repartições  federaes  ou  suas  dependências,  e  quaes- 
quer  funodonarios  municipaes ; 

6.*  Os  engenheiros  de  obras  emprehendldas  no  monícipio 
por  conta  ou  em  virtude  de  contracto  com  o  governo  manidpal 
ou  federal ; 

7. «  Os  membros  do  Conselho  Munidpal  que  tiverem  servido 
no  ultimo  biennio ; 

8:«  Os  ascendentes  ou  descendentes,  directos  ou  coUateraes, 
consanguíneos  ou  afflns  do  Prefeito  do  Districto,  até  ao  2*  grào  ; 

9.«  Os  aposentados  em  cargos  munidpaes  e  federdes ; 

10.  Os  que  estiverem  directa  ou  indirectamente  interes- 
sados em  qualquer  contracto  oneroso  com  a  Municipalidade,  por 
si  ou  como  fiadores ;  sendo  que  esta  incompaUbilidade  nio  attin- 
ge  os  possuidores  de  acçOes  de  sociedades  anonymas  que  tenham 
contracto  com  a  Municipalidade,  salvo  si  forem  gerentes  ou 
fizerem  parte  da  directoria  das  mesmas  sociedades. 

Paragrapho  único.  Os  membros  do  Conselho  Municipal  só 
poderão  ser  reeleitos  dous  aunos  depois  de  findar  o  biennio  em 
que  tiverem  servido. 

(Decreto  n.  5160,  art.  57.) 

Art.  29.  Não  poderão  servir  oonjanctamente  no  Conselho 
Municipal : 

l.<»  Os  ascendentes  e  descendentes,  irmãos,  cunhados,  sogro 
e  genro,  tio  e  sobrinho ; 

2."^  Os  sodos  da  mesma  firma  commeroial. 

Paragrapho  único.  Si  a  eleição  designar  cidadãos  nestas 
condições,  tomara  assento  o  mais  velho,  considerando-se  nulia  a 
eleição  do  outro  ou  dos  outros. 

(Decreto  n.  5160,  art.  4«.) 

Art.  30.  Perderão  o  legar  de  intendente  : 

1  .^  Os  que  se  mudarem  do  Districto  Federal ; 

2.<»  Os  que  perderem  os  direitos  políticos ; 

3.<»  Os  que  deixarem  de  comparecer  ás  sessões,  sem  causa 
Justificada,  durante  20  dias  concecutivos ; 

4."*  03  que  aocei tarem  cargos  nas  directorlas  e  commissões 
fiscaes  do  emprezas  ou  companhias  destinadas  á  explorado  de 
concessões   e    favores  da  Munidpalidade. 

(Docroto  n.   5160,  art.  58.) 
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CAPITULO  V 

DISFOSIÇÕBS  PENAES 

Art.  31.  Alôm  dos  definidos  no  Código  Penal,  serão  consi- 
derados crimes  contra  o  livre  exercício  dos  direitos  políticos  00 
factos  mencionados  nos  artigos  seguintes. 

(Decreto  n.  5160,  art.  930 

Art.  32.  Deixar  qualquer  cidadão,  investido  das  funccOes 
do  governo  municipal  ou  chamado  a  exercer  attribuições  elei- 
toraes,  do  cumprir  restrictamente  os  deveres  que  lhe  são  im- 
postos e  nos  prazos  presoriptos,  sem  causa  justificada  : 

Pena  : 

Suspensão  dos  direitos  políticos  por  dous  a  quatro  annos. 

(Decreto  n.  5160,  art.  94.) 

Art.  33.  Deixar  o  cidadão,  eleito  para  fazer  parte  das 
mesas  eleitoraes,  de  satisfazer  ás  determinações  da  lei  no  prazo 
estabelecido,  quer  no  tocante  ao  serviço  que  lhe  ô  exigido,  quer 
no  que  diz  respeito  ás  garantias  que  deve  dispensar  aos  eleitores, 
sem  motivo  Justificado : 

Pena  : 

Suspensão  dos  direitos  políticos  por  dous  a  quatro  annos. 

(Decreto  n.  5iG0,  art.  95.) 

Art.  34.  Deixar  qualquer  dos  membros  da  mosa  eleitoral 
de  rubricar  a  cópia  da  actsv  da  eleição  tirada  pelo  fiscal,  quando 
isso  lhe  fòr  exigido  : 

Pena : 

De  dous  a  seis  mezes  de  prisão. 

(Decreto  n.  5160,  art.  90.) 

Art.  35.  A  fraude,  de  qualquer  natureza,  praticada  pela 
mesa  eleitoral  ou  pela  junta  apuradora,  será  punida  oom  a 
seguinte  : 

Pena : 

De  seis  mezes  a  um  anno  de  prisão. 

Paragrapho  único.  Serão  isentos  dessa  pena  00  membros  da 
Junta  apuradora  ou  da  mesa  eleitoral  que  contra  a  fraude  pro- 
testarem no  acto. 

(Decreto  n.  5160,  art.  97.) 

Art.  36.  O  cidadão  que,  em  virtude  dessas  disposições,  íOr 
condemnado  á  pena  de  suspensão  dos  direitos  políticos,  não 
poderá,  emquanto  durar  os  effeitos  da  pena,  votar  nem  ser 
votado  em  qualquer  eleição  federal  ou  dos  Estados. 

(Decreto  n.  5160,  art.  98.) 

Art.  37.  Os  crimes  aqui  definidos  e  os  de  igual  natureza  do 
Código  Penal  serão  de  acção  publica,  cabendo  dar  a  denuncia  aos 
procuradores  da  Republica,  perante  os  juizes  secoionaes. 

§  l."»  A  denuncia  por  taes  crimes  poderá  igualmente  ser 
dada  por  cinco  eleitores,  em  uma  só  petição. 

§  2.<>  A  forma  do  processo  de  taes  crimes  será  a  estabelecida 
para  os  crimes  de  responsabilidade  dos  empregados  publioos. 
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§  3.<^  A  pena  será  graduada,  attendendo-se  ao  valor  das 
eircumstancias  do  delicto. 

(Decreto  n.  5160,  art.  09.) 

Ari.  33.  Sjfà  puuilo  com  a  pena  de  sois  mezes  a  um  anno 
de  prisão  c  suspensão  doa  direitos  políticos,  por  três  a  seis  annos, 
o  mesario  que  subtrahir,  aocresoentar  ou  alterar  cédulas  elei- 
toraes,  ou  ler  nome  ou  nomes  diflTerentes  dos  que  foram  escriptos. 

(Decreto  o.  5160,  art.  100.) 

CAPITULO  VI 

niSPOSIQÕBS    OGRABS 

Art.  39.  £*  do  dousannos  improrogaveis  a  dara^  do 
mandato  legislativo  municipal,  que  terminará  a  15  de  novembro 
do  segando  anno,  qualquer  que  seja  a  época  da  eleição. 

(Decreto  n.  5160,  art.  5«.) 

Art.  40.  No  caso  de  morte,  renuncia,  esensa  ou  mudança 
de  domicilio  para  fóra  do  Districto  Federal  de  algum  membro  do 
Conselho  Municipal,  procedor-se-lia  á  eleição  para  preenchimento 
da  vaga. 

§  1.*  Em  qualquer  dos  casos  menciona  los,  o  presidente  do 
Conselho  é  obrigado,  sob  pena  do  responsabilidade  criminal,  a 
mandar  proceder  a  nova  eleição,  dentro  do  prazo  de  60  dias, 
fazendo  as  devidas  communicações. 

§  2."*  Deixando  o  presidente  do  Conselho  de  cumprir  esse 
dever  legal,  o  Ministro  do  Interior  designará  o  dia  da  eleição. 

(Decreto  n.  5160,  art.  6».) 

Art.  41.  O  trabalho  eleitoral  prefere  a  qualquer  outro 
serviço  publico,  sendo  considerado  feriado  o  dia  da  eleição  mu* 
Dicipal. 

Paragrapho  único.  Os  requerimentos  e  documentos  para  Èna 
eleitoraes   são  isentos  de  sello,  custas  e  direitos. 

(Decreto  n.  5160,  art.  72.) 

Rio  de  Janeiro,  12  de  setembro  de  1904.— /.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5312  —  de  12  de  setembro  dr  1904 

Crea  mait  uma  brigada  de  cavallaria  de  Qaardas  Nacionaes  na 
comarca  da  Capital  do  Estado  do  Rio  Orando  do  Svl. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n«  431,  de   14  de  dezembro  de  1896, 
ecreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  n^  Guarda   Nacional  da  comarca 
da  Capital  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  mais  uma  brigada 
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de  cavallaria,  com  a  designação  do  77*,  a  qual  se  constituirá  de 
dous  regimentos,  sob  ns.  153  o  154,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  districtos  da  roforida  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  ora  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  setembro  do  1904,  16<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
J,  J,  Seabra. 


DECRETO  N.  5313  —  de  13  db  setembro  de  1904 

AatorJKa  o  engenheiro  Alfredo  Novis  a  associar-se  a  terceiros  para 
a  execução  do  contracto  de  arrendamento  da  Estrada  de  Forro  de 
Baturilé. 

O  Presidente  da  Republicados  Estados  Unidos  do  Brazil,  atten- 
dendoaoque  requereu  o  engenheiro  Alfredo  Novis,  arrenda- 
tário da  Estrada  de  Forro  do  Baturiíó,  e  ao  disposto  na  clausula 
XXVI  das  que  baixaram  com  o  decreto  n.  2836,  de  17  de  março 
de  1898,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  o  referido  engenheiro  Alfredo  Novis  auto- 
rizado a  associar-se  ao  negociante  Possidonio  da  Silva  Porto  e  ao 
ongenheiro-geographo  Joaquim  da  Silva  Porto,  sob  a  firma 
social  de  Novis,  Porto  &  Comp. ,  para  a  execução  do  contracto  de 
arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  de  Baturit<?,  a  que  se  refere 
o  alludido  decreto  n.  2836,  de  1898,  devendo  ser  substituída  a 
clausula  XXV  do  mesmo  decreto  pela  que  com  este  baixa, 
assignada  pelo  Miniâtro  de  Estado  da  Industria,  Via(^o  e  Obras 
Publicas. 

Rio  de  Janeiro,   13  de  setembro  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 

Clausula  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5313,  de  13 
de  setembro  de  1904 

XXV 

No  caso  de  morto  ou  de  interdicçao  de  ue-  dos  sócios  e,  con- 
segulntemente,  de  dissolução  da  sociedade,  ficará  o  contracto 
dearrendamento  sob  a  responsabilidade  dos  sócios  sobrevlven- 
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tea,  que,  mediante  a  fiscalização  do  Governo,  promoverão  a 
liquida^  do  capitai  social,  afim  de  ser  apurada  a  qaota  de 
interesses  relativos  ao  sócio  fallecLdo  ou  declarado  interdlcto. 

Ultimada  a  liquidação,  os  referidos  sócios  constituirão  nova 
firma  ou  razão  commercial,  quo,  mediante  termo  do  transfe- 
rencia, assumirá  os  encargos  do  arrondamento,  como  succossora 
da  sociedade  dissolvida,  sob  pena  de  resolução  do  contracto, 
independente  de  interpellação  judicial,  mantido  em  relação  aos 
arrendatários  e  ao  representante  legal  do  sócio  fallecido  o 
disposto  na  clausula  S3^  do  contracto  do  arrendamento  om 
vigor. 

§  1  .*  No  caso  de  decretada  a  fallencia  ou  a  dissolução  da 
firma  arrendatária  por  algum  dos  motivos  previstos  na  art.  336, 
ns.  1  e  3  do  Código  Commercial,  o  contracto  ficará  igualmente 
resolvido  e  o  acervo  da  sociedade  rcspundorá  por  prejuízos, 
perdas  e  damnos,  na  conformidade  da  '«.itada  clausula  23^  do 
contracto  de  arrendamento  em  vigor. 

§  2.*  A  dissolução  da  sociedade  por  accordo  entre  os  sócios  ou 
por  vontade  de  um  delles  não  poderá  eíTectuar-se  sem  prévia 
autorização  do  Governo  para  decidir  sobre  a  idoneidade  da 
firma  successora  que  venha  a  assumir  a  responsabilidade  do 
arrendamento.  A  infracção  da  condição  estabelecida  determi- 
nará também  a  resolução  do  contracto  nos  termos  do  §  L<»  desta 
clausula. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  83tembro  de  1904.  —Lauro  Severiano 
Múller. 


Termo  do  accordo  ontro  o  Qovomo  Fodoral  e  o  Engenhoiro  Alfredo 
Kovls,  autorliando  o  mesmo  engenheiro  a  associar-BO  a  tercei- 
rOB  para  a  ezeonção  do  contracto  de  arrendamento  da  Estrada  de 
Ferro  de  Batnrité. 

Aos  vinte  e  sete  dias  do  mec  de  outubro  de  mil  novecentos  e 

âuatro,  presentes  na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  ln« 
ostria,  Viação  e  Obras  Publicas,  no  Rio  de  Janeiro,  o  Senhor 
Doutor  Lauro  Severiano  Múller,  Ministro  de  Estado  dos  Negócios 
da  mesma  Repartição,  por  parte  do  Governo  Federai  dos  Estados 
Unidos  do  Brazll,  e  o  Engenheiro  Alfredo  Novis,  arrendatário  da 
Estrada  de  Ferro  de  Batarité,  representado  neste  acto  por  sea 
bastante  procurador,  o  bacharel  Vicente  da  Silva  Porto,  decla- 
rou o  mesmo  Senhor  Ministro  que,  attendendo  ao  que  requereu 
o  alludido  arrendatário  em  dous  de  julho  próximo  passado,  ao 
disposto  na  clausula  XXVi  das  que  baixaram  com  o  decreto 
n.  2d36,  de  17  de  março  do  1898,  e  nos  termos  do  decretou.  5313, 
de  13  de  setembro  do  corrente  anno,  resolvia  autorizar  o  refe- 
rido Engenheiro  Alfredo  Novis  a  associar-se  ao  negociante  Pos- 
sidonio  da  Silva  Porto  e  ao  Engenheiro  geographo  Joaquim  da 
Silva  Porto,  sob  a  firma  social  de  Novis,  Porto  <&  C,  para  a 
execução  do  contracto  de  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  de 
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Baturitó,  a  que  se  refere  o  alludido  decreto  n.  2836,  de  1898, 
devendo  ser  substituída  a  clausula  XXV  do  mesmo  decreto  e  ro 
spectivo  contracto  de  12  de  abril  de  1898  pela  seguinte  : 

Clausula  XXV  : 

No  caso  de  morte  ou  de  interdicQão  de  um  dos  sócios  e,  con- 
seguintemente,  de  dissolução  da  soeiedadey  ficar&  o  contracto  de 
arrendamento  sob  a  responsabilidade  dos  sócios  sobreviventes 
que,  mediante  a  fisòalização  do  Governo,  promoverão  a  liqui- 
dação do  capital  social,  afim  de  ser  apurada  a  quota  de  intoros- 
ses  relativos  ao  sócio  Mlecido  ou  declarado  interdioto« 

Ultimada  a  liquidação,  os  referidos  sócios  constituirão  urna 
Arma  ou  razão  commercial  que,  mediante  termo  de  transfe- 
rencia, assumira  os  encargos  do  arrendamento,  como  successora 
da  sociedade  dissolvida,  sob  pena  de  resolução  do  contracto,  in- 
dependente de  interpellação  judicial,  mantido,  em  relaç&o  aos 
arrendatários  e  ao  representante  legal  do  sócio  falecido,  o  dis- 
posto na  clausula  XXJII  do  contracto  de  arrendamento  em  vigor. 

§  l.<»  No  caso  de  decretada  a  fallencia  ou  a  dissolução  da  firma 
arrendatária  por  algum  motivo  previsto  no  art.  336  ns.  1  e  3  do 
Código  Commercial,  o  contracto  ficará  igualmente  resolvi^io  o  o 
acervo  da  sociedade  responderá  por  prejuízos,  perdas  o  damnos, 
na  conformidade  da  citada  clausula  XXIII  do  conti^acto  de  ar- 
rendamento em  vigor. 

§  2.^  A  dissolução  da  sociedade,  por  accordo  entre  os  sócios  ou 
por  vontade  de  um  delles,  não  poderá  effectuar-se  sem  prévia 
autorização  do  Governo,  para  decidir  sobre  a  idoneidade  da  firma 
successora  que  venha  a  assumir  a  responsabilidade  do  arrenda- 
mento. 

A  infhicçao  da  condição  estabelecida  determinará  também  a 
resolução  do  contracto,  nos  termos  do  §  1«  desta  clausula. 

Por  assim  haverem  accordado,  mandou  o  Senhor  Ministro  la- 
vrar o  presente  termo,  que  assigna  com  o  bacharel  Vicente  da 
Silva  Porto,  procurador  do  Engenheiro  Alft'ed'>  Novis,  arrenda- 
tário da  Bstrada  de  Ferro  de  Baturité,  conforme  provou  com  a 
respectiva  procuração  que  neste  acto  exhibiu  e  fica  archivada 
nesta  Secretaria  de  Estado,  com  as  testemunhas  Carlos  José 
Farias  da  Costa  e  António  Gonçalves  de  Freitas  o  commigo 
Francisco  Manoel  da  Silva,  que  o  escrevi. 

Estavam  colladas  estampilhas  no  valor  total  de  7$600,  inutili- 
zadas pela  seguinte  forma : 

Rio  de  Janeiro,  27  de  outubro  de  1904 . 

Lauro  Severiano  Múller. 
P.  P.     Vicente  da  Siha  Porto. 

Carlos  José  Farias  da  Costa, 
António  Gonçalves  de  Freitas. 
Francisco  Manoel  da  Silta, 
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DEi  RBrO  N.  5.U4  -  de  14  i>B  setembro  de  1904 

Ahre  ao  Mídí^ tório  dft  Gtttrra  o  credito  especial  de  6:434|980,  para 
ocoorrtT  no  pa  ^'amento  a  Pranciaco  A  (Tonto  Palia,  cesaionario  de 
dirersaf  ex-praca^  do  Kxercito. 

O  Presldonto  da  Ropubllca  áoé  Estados  Unidos  do  Brazil» 
usando  á\  autorisação  que  lho  confere  o  decreto  n.  1235, 
doâta  datai  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
especial  de  0:434^^980,  para  oceorrer  ao  pagamento  a  Fran- 
cisco AíTonso  Palia,  cessionário  de  diversas  ex-praças  do  Exer- 
cito eataciouadas  no  Estado  de  Mutto  Qrosso,  proveniente  de 
poças  de  fardamento  que  venceram  e  não  receberam  no  devido 
tempo. 

tlio  de  Janeiro,   14  do  sctombro  do  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo, 


DECRETO  N.  5315  —  de  15  de  sbteMbro  de  1904 

Publica  a  adheaão  da  colónia  britanniea  de  Barbados  ao  Acoordo  da 
Washington,  de  15  de  junho  de  18^7,  relativo  ú  permuta  de  cartas 
o  caixas  com  valor  declarado. 

O  Presidente  da   Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  faz 

Sublica  a  adhesâo  da  colónia  britanoica  de  Barbados  ao  Accordo 
o  Washin;?ton,  de  15  de  junho  de  1897,  relativo  â  permuta  do 
cartas  e  caixas  com  valor  declarado,  conforme  communicou  o 
Presidcnto  daConfodcração  Suissa,  em  nota  de  23  de  inibo  ulti- 
mo, ao  Ministério  das  RelaçOes  Extorioi^es,  cuja  traduoção  offl- 
cial  a  oste  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  15  do  setembro  de  1904,  16°  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Rio^Branco. 

TRADUCÇAO 

Berni,  23  de  julho  de  1904. 

Sr.  Ministro  —  Temos  a  honra  de  informar  a  Vossa  Ex<!el- 
lencia  de  que,  por  nota  datada  de  8  do  corrente,  a  Legação  da 
Grã-Brotanba  em  Berna  nos  communicou  a  adbesão,  desde  o  1* 
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de  outubro  próximo,  da  colónia  britannica  do  Barbados  (la  Bar* 
bade)  ao  Accorilo  do  Washington,  do  lõ  do  juubode  1897,  rela- 
tivo á  permuta  do  cartas  o  do  caixas  com  valor  declarado. 

Vossa  Excellcncia  ver;1,  na  inclusa  có])ia  da  citada  nota,  que 
a  referida  colónia  não  admittirá  caixas  com  valor  declarado  e 
lixará  em  3.000  francos  o  muj-imum  da  declaração  de  valor 
para  uma  carta. 

Apressamo^nos  a  notificar  esta  adhesão  a  Vossa  Excellencia, 
de  conformidavie  com  o  art.  15  do  mencionado  Acoordo  o  com  o 
art.   24  da  Convenção  Postal  Universal. 

Queira  acceitar,  Sr.  Ministro,  as  seguranças  da  nossa  alta 
consideração. 

Em  nomo  do  Conselho  Federal  Suisso,  o  Presidente  da  Con- 
federação, Comtcsse.—  O  2»  Vico-Chanceller,  Gigaudet. 

S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil,  Rio  de  Janeiro. 

Berna,  8  de  julho  do  1004. 

Sr.  Predidente  —  Era  cumprimento  de  ordem  que  recebi  do 
Marquez  de  Lansdowne,  tenho  a  honra  de  informar  Vossa  Ex- 
eeUencia  de  que  o  Qovcruo  de  Barbados,  de  accordo  com  o  Secre* 
tario  de  Estado  do  Sua  Magestada  para  as  Cólon  ias,  notificou  o 
seu  desejo  de  adherir,  doide  o  1°  de  outubro  próximo,  ao  Accordo 
Postal  uniyersal  relativo  á  permuta  de  cartas  e  do  caixas  oom 
valor  declarado. 

A  participação  do  Barbados  na  permuta  de  artigos  com  valor 
declarado  será  limitada  ás  cartas,  e  o  máximo  limite  do  registro 
áerá  de  cento  e  vinte  libras.  A  escala  da^  taxiS  que  na  colónia 
se  cobrarão  das  cartas  registradas  sorá  de  oito  pence  pelas  pri- 
meiras doze  libras  do  valor  registrado,  e  quatro  pence  por  cada 
doze  libi'as  mais,  ou  fracção  de  doze  libras. 

Aproveito  etíta  opportunidado  para  renovar  a  Vossa  Excel- 
eincia  as  seguranças  da  minha  mais  alta  consideração.—  ( As- 
0  gnado)  Acíon.—  Sua  Excellencia  o  Sr.  Cumtesse,  Presidente  da 
Confederação, 


DECRETO  N.  5316  —  DB  16  de  sbtembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito  de  100:000$,  ouro. 
para  ocoorrer  ás  despesas  com  a  conclusão  dos  trabalhos  da  MiSBão 
Especial  encarregada  da  questão  de  limites  com  a  Gtiyanã  In-- 
glexa. 

O    Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Usando  ria  autioriZaçã<>  cjncediia  peio  artigo  único  do  de- 
creto legislativo  n.  1,226,  dodta  data,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  tixte* 
riores  o  credito  de  100:000$,  ouro,  para  occorrer  ás  de&pezad 
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oom  a  conolusSo  dos  trabalhos  da  MLssSo  Especial  encarregada 
da  questão  de  limites  com  a  Quyana  Ingleza. 

Rio  de  Janeiro,  16    de    setembro  de   1904,  16»  da   Repu- 
blica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
RiO'Branco, 


DECRETO  N.  5317  —  de  19  dbsetbmdro  de  1904 

Altera  cm  alguns  pontos  o  plano  da   uniformes  da   Brigada  Policial 
devta  Capital. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  representou  o  general  commandante  da  Bri- 
gada Policial  desta  Capital,  decreta: 

Artigo  único.  Picam  supprimidos  do  plano  de  uniformes  da 
Brigada  Policial  desta  Capital,  approvado  pelo  decreto  n.  3835, 
de  24  de  novembro  de  1900,  a  gravata  de  couro  para  as  pragas, 
a  pasta  no  talim  dos  officiaes  e  o  canh&o  encarnado  nas  túnicas 
e  dolmans,  e  sub^^tituido  o  barbicacho  dos  kepis  por  um  jugular 
de  couro  preto. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  setembro  de  1904,   16"  da  Republica. 
FiiANCisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5318  —  de  19  de  setembro  de  1904 

Modifica  a  tabeliã  anneza  ao  decreto  n.  1151,  de  5  de  janeiro  do  eor- 

rente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil* 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1230,  desta  data,  resolve  deduzir  do  credito  de  530:804|000, 
destinado  a  material,  construcções  e  eventuaes,  na  tabeliã 
annexa  ao  decreto  n.  1151,  de  5  de  janeiro  do  corrente  anno,  a 
quantia  de  I00$000  relativa  á  diiFerença  verificada  entre  a 
somma  total  das  verbas  alli  previstas  e  o  credito  de 
5.500:000$,  fixado  no  art.  1»,  §  5<»,  do  mesmo  decreto ;  bem 
copao  a  importância  de  27:754$,  necessária  a  integrar  a  dotação 
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da  vcrba^-Esta^o  da  Visita  do  Porto— mencionada  na  tabeliã 
referida. 

Bio  de  Janeiro,  19  do  setembro  de  1904,  lô*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
/.  /,  Seabra. 


DECRETO  N.  5319  —  de  19  de  setembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  oredito  de 
29:300$,  supplementar  k  rubrica  9»  do  art.  2o  da  lei  n.  1145,  de 
31  de  dezembro  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Eâtados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1231,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negocies  Interiores  o  credito  de  89:3005,  supplementir  á  ru- 
brica 9^  do  art.  2f*  á%  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de 
1903,  para  pagamento  de  ajudas  de  custo  aos  membros  do 
Congresso  Nacional. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  setembro  de  1904, 16^  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,    J.  Seabra, 


DECRETO  N.  5320  —  de  19  de  setembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor* 
dinario  de  30:230$670,  para  execução  da  sentença  que  annullou  o 
decreto  reformando  o  alferes  da  Brigada  Policial  desta  Capital 
Napoleão  Gonçalves  Quttenberg. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autoriza^  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1232,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordini^rio  de  30:230$670,  para 
execução  da  sentença  confirmada  pelo  accordâo  n.  768,  de  23 
de  Julho  de  1902,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  annolloa 
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O  decroio  de  26  do  maio  do  1894,  reformando  o  alferes  da 
Brigada  Policial  desta  Capital,  Napoleão  Gonçalves  Gnt- 
tenborg. 

Rio  do  Janeiro,  19i'o  sot<^mbro  do  1904,  lô**  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


DBiCRETO  N.  5381  —  de  19  de  setembro  de  1994 

Crea  mais  orna  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Xacionaes  na  co- 
marca  de  Monte  Santo,  no  Estado  de  Mines  Geraei. 

O   Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 

S:^ra  execução  do  decreto  d.  431,  de  14  do  dezembro  do  1896, 
ecretn: 

Artigo  unioo.  Fica  creada  na  Gnarda  Nacional  da  comarca 
de  Monto  Santo,  no  Estado  de  Minas  Qeraes,  mais  uma  brigada 
de  Infantaria,  com  a  designação  de  170*,  a  qual  se  constitairá 
de  trcs  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  535,  536  e  537,  e  um  do 
da  reserva,  sob  n.  179,  que  se  organizarão  com  os  guardas 
qualiâcados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,   19  de  setembro  de  1904,   16<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J,  Seabra» 


DECRETO  N.  5322  —  DE  19  DE  setembro  de  1904 

Cfea  mais  ama  brigada  de  infantaria  de  Guardas  Nacioiiaes  no  na- 
Aicipio  de  Bom   Jardim,    no  Estado  dè  Pernambuco 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unido:»  do  Brasil, 
para  execução  do  decreto  n.  431.,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  do  município 
de  Bom  Jardim,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  uma  brigada 
de  infantaria,  com  a  designação  de  90*,  a  qual  se  constituirá 
do  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  268,  209  e  270,  e  um 
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do  da  reserva,  sob  n .  90,  quo  so  organizarão  com  oa  guardas 

âualiâcados  dos  districtos  do  referido  maalcipio ;  revogadas  as 
isposiçoefl  em  contrario. 

Rio  de  Jaaeiro,  19  de  setdmbro  d'3   1904,  16'  da  RopiibUj:^. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

/.  /.  Seabra. 


DBGRETO  N.  5323  —  de  SO  DE  setembro  de  1904 

Concede  autorieação  á  LeuUche  Rohpvoducten  ImpoH*  Ahtiengcsel" 
Ishaft  para  funccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
atiendendo  ao  que  requereu  a  Deutsche  Rohproducten  Import- 
Ahtiengesellschaft,  deviaamente  representada,  decreta: 

Artigo  único.  E'  concedida  BJiioTizà/ç^o  á,  Deutsche  Rohprodu- 
ctenlmport-ÂhtiengeseUschafl  para  funccionar  na  Republica  com 
os  estatutos  que  apresentou,  mediante  as  clausulas  quo  a  esto 
acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  e  ficando  a  mesma  sociedade  obrigada  ao  cum- 
primento das  formalidades  exigidas  pel%  legislação  em  vigor. 

Rio  do  Janeiro,  20  de  setembro  de  1904,   W  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  'Severiano  Muller. 

Clausulas  a  qoe  se  refere  o  decreto  n.  Ii323  desta  data 

I 

A  Deutsche  Rohproducten  Impar t-Aktiengeselhchc^é  obrigada,  o, 
ter  ura  representante  no  Brazil  com  plenos  e  illimitados  poderes 
para  tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que  se 
suscitarem,  quer  com  o  Governo,  quor  com  particulares,  po- 
dendo ser  demandaio  e  recober  citação  inicial  pela  sociedade* 

U 

Todos  08  actos  que  praticar  no  Brazil  flcarâo  sujeitos  unica- 
mente 4s  respectivas  leis  o  regulamentos  e  á  jurisdicção  do 
seus  tribunaes  Judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em 
tempo  algum,  possa  a  referida  sociedade  reclamar  qualquer 
excepção  fundada  em  seus  estatutos. 
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IH 

Fica  dcpendcDto  do  autorização  do  Governo  Federal  qual* 
quer  alteração  que  a  sociedade  tenha  de  fazer  nos  respectivos 
cb  ta  tu  tos.  Scr-]i)0-ha  cassada  a  autorização  para  funocionar 
no  liraziJ,  si  infringir  esta  clausula» 

IV 

A  infracção  de  qualquer  das  clausulas  para  a  qual  não  osteja 
coinminada  pena  especial  será  punida  com  a  multa  do  um 
conto  de  réis  (1:000$)  a  cinco  contos  de  réis  (5:000$),  o  no 
caso  de  reincidência  pela  cassação  da  autorização  concedida 
polo  decreto  em  virtudo  do  qual  baixam  as  presentes  clau- 
sulas. 

Rio  doJaaciro,  20  de  setembro  do  IQOi. ^Lauro  Severiano 
Mitller. 

Cópia--Eu,  abaixo  assignado,  D.  L.  Lacombo,  traductor  pu- 
blico o  lntorpi*eto  commorcial  juramentado  da  praça  do  Rio  do 
Janeiro,  por  nomeação  da  moritissima  Janta  Commercial  da 
Capital  Federal.  Escriptorio,   rua  do  Ouvidor  n.  42  (sobrado). 

Certifico,  pela  presente,  que  mo  foi  apresentado  umdocameato 
chcrípto  na  lio^ua  allemã,  afim  de  o  traduzir  litteralmento 
para  a  língua  portugueza,  o  que  assim  cumpri  cm  razão  do 
meu  offlcio,  e  cuja  traducção  é  a  seguinte  : 


TRADUCÇAO 

Numero  do  re;.'istro  ofUeíal  G.  R.  I.  1 .711.  (Estavam  estam- 
padas as  armas  da  cidade  de  Hamburgo  )  Tribunal  de  Segunda 
Instancia  de  Hamburgo,  Secção  de  Registro  Commercial.  Ex- 
tracto do  Registro  Commercial.  Registro  de  Sociedades. 
Numero  corrente  1.741. 

Firma  da  Sociedade :  Sociedade  por  acções  allemã  de 
importação  de  productos  brutos  (matérias  primas ). 

Sede  da  Sociedade  :   Hamburgo. 

Caracteres  do  direito  da  Sociedade  :  O  contracto  social  foi 
firmado  em  oito  de  junho  de  mil  novecentos  e  quatro.  O 
objectivo  da  empreza  ô  a  importação  do  productos  brutos  e  de 
meio  elaborados,  bem  como  a  efléctuação  de  outros  negócios 
que  directa  ou  indirectamente  se  relacionem  com  o  supra- 
citado. 

O  capital  de  fundação  cifra-so  cm  duzentos  mil  marcos  e  6 
dividido  em  duzentas  acções  de  mil  marcos  cada  uma.  As  acções 
são  emittidas  ao  portador. 

Para  presidente  foi  designado  Carlos  Augusto  Phílippe  Hen* 
riquo  Glalm,  no^rocianto,  residente  nosta  cida«Io. 
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Registrado  em  dez  de  junho  de  mil  novecentos  e  quatro.— 
(Assigoado )  Schade ,  chefe  de  secção .  —Legalizado .  —Hamburgo, 
onze  de  junho  de  mil  novecentos  e  quatro.— (Assignado  ) 
Heitmann^  Ajudante  do  escrivão  do  Tribunal.  (Estavam  ris- 
cados  os  seguintes  dizeres  :  Director  da  Secção  de  Registro 
Commercial.  Estava  á  esquerda  da  assignatura  do  ajudante 
de  escrivão  o  sello  do  Tribunal  com  as  armas  da  cidade  de 
Hamburgo  ao  centro  c,  em  volta,  os  seguintes  dizeres  : 
Tribunal  de  Segunda  Instancia.  Hamburgo.)  Rep.  1904  N.  9.229. 
—Eu,  Otto  Heinrich  Ascher,  doutor  em  direito,  tabellião  da 
cidade  de  Hamburgo,  legalizo,  por  este  meio,  a  assigna- 
tura supra,  dean te  de  mim  reconhecida  como  verdadeira,  do 
Sr.  Wilhelm  Emil  Arthur  Heitroann,  cu)a  pessoa  e  capacidade 
jurídica  conheço,  ajudante  do  escrivão  da  Secção  de  Registro 
Commercial  do  Tribunal  de    Segunda  Instancia  desta  cidade. 

Hamburgo,  11  (onze)  de  junho  de  mil  novecentos  e  quatro 
(1904).— (Assignado).  ff,  Ascher,  (Estava  ao  lado  desta  assigna- 
tura um  sello  com  as  armas  da  cidade  do  Hamburgo  ao  centi*o 
e,  em  volta,  os  seguintes  dizeres:  Dr.  Otto  Heinrich  Ascher. 
Sello  de  tabellionato.  Hamburgo.) 

Conta  de  custas.  Regimento  de  custas  de  29.  XII.  1899. 
Valor :— taxa  :  §§  8,12:  cinco  marcos  ;  honorário  (conforme 
acoordo)  :  §  24  :  — ;  estampilha  :  §  25  —  ;  escripturaçSo  : 
§26  :  —  ;  caza  de  expediente  :  §  21  :  um  marco  ;  fi'anquia 
e  despeza  :  §  25  —  ;  reconliecimento  de  firma  :  um  marco  o 
cincoenta  pfennigs ;  total,  sete  marcos  e  cincoonta  pfennígs. 
—O  tabellião  (rubricado).  Ht. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura.  supra  do  Dr.  Otto  Hein- 
rich Ascher,  tabellião  publico  nesta  cidade,  e,  para  constar 
onde  convier,  passei  a  presente,  quo  assignei  e  fiz  sellar  com  o 
sello  das  armas  desto  Consulado  Geral  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil.  Nota :  Minha  assignatura  precisa  ser  reconhecida  na 
Secretaria  de  Estado  das  Relações  Exteriores  na  Capital  Federal, 
oa  nas  Inspectorias  das  Alfandegas  e  Delegacias  Fiscaes  do  Qo- 
vemo  Federal.  Hamburgo,  quatorze  de  junho  de  mil  novecentos 
e  quatro.— (Assignado)  Arthur  T,  de  Macedo,  cônsul  geral. — 
Recebi  onze  marcos  e  cincoenta  pfennigs.—  (Assignado)  A, 
Macedo.  (ECstava  uma  estampilha  de  cinco  mil  róis  (sello  con- 
solar), inutilizada  pelo  sello  de  Consulado  Geral  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  em  Hamburgo.  —Estava  mais  a  seguinte 
menção  :    n.  172.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  Arthur  T.  do 
Macedo,  cônsul  geral  em  Hamburgo.  Rio  de  Janeiro,  11  de 
agosto  de  1904.~Pelo  director  geral,  (assignado)  Alexaruirino 
de  Oliveira. 

Estavam  cinco  estampilhas  no  valor  de  quinhentos  e  sessenta 
réis,  inutilizadas  pela  assignatura  supra  e  pelo  carimbo  da  Se- 
cretaria das  Relações  Exteriores  do  Brazil. 

Nada  mais  continha  ou  declarava  o  referido  documento  que 
bem  e  fielmente  traduzi  do  próprio  original,  ao  qual  me  reporto. 
Em  fó  do  quo  passoi  a  prcsonto  que  sollol  com  o  sello  do  meu 
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offieio  e  assigno  nosiai  cidado  do  Rio  do  Janeiro,  aos  11  dias  de 
agosto  de  1^4. — (Assigaado)  Domingos  Lourenço  Lacombe,  (Es- 
tavam três  estampilhas  no  valor  do  1$800,  devidamente  inuti- 
lizadas.) 

Cópia--Eu,  abaixo  assignado,  D.  L.  Lacombe,  i?aductor  publieo 
o  interprete  commercial  juramentado  da  praça  do  Rio  de  Ja* 
Doiro,  por  nomeação  da  meritisshna  Junta  Commercial  da  Ca* 
pitai  Federal.  Escriptorio  rua  do  Ouvidor  n.  42  (sobrado). 

Certifico  pela  presente  que  me  foi  apresentado  um  documento 
escripto  na  Ungua  aUemS,  afim  de  o  traduzir  litteralmente 
para  a  lingua  portugueza,  o  quo  assim  cumpri  em  razão  do 
meu  ofllcio,  e  cuja  traducção  é  a  seguinte  : 

TRADUCÇÃO 

Imposto  do  sello,  Hamburgo  n.  8.668*  Cem  marcos. 

Em  nove  de  junho  de  mil  novecentos  e  quatro.— (Assignado) 
Voth  Rep.^  1904.  N.  9.216. 

No  anno  de  mil  novecentos  e  quatro  (ld04)  a  oito  (8)  de  junho 
compareceram  nesta  livre  e  hanseatica  cidaio  de  Hamburgo 
doante  de  mim,  Otto  Hoinrich  Ascher,  doutor  em  ambos  oa  di- 
reitos, tabelliâo  publico  juramentado  do  Hamburgo,  as  seguin- 
tes pc^oas  que  conheço  u  do  cuja  livro  administração  tenho 
sciencia : 

1.  O  Sr.  Augusto  Eduardo  Hermann  Schnaar,  negociante, 
residente  nesta  cidade,  á  rua  Georgs-Kirchhof  (Cemitério  de 
São  Jorge)  n.  8  ; 

2.  O  Sr.  Frederico  Augusto  Quilherme  Falap,  negociante, 
residente  nesta  cidade,  á  rua  do  Canal  n.  53  ; 

3.  O  Sr.  John  Carlos  Hermann  Bahlman,  negociante,  resi- 
dente nesta  cidade  á  rua  Hirtou  (dos  Pastores)  n.  30  ; 

4.  O  Sr.  Luiz  Frederico  Arontz,  negociante,  residente  na 
cidade  de  Autona,  ã  rua  de  Holsten  n.  2^8  ; 

5.  O  Sr.  Henrique  Alberto  Hermann  Leile,  negociante,  red- 
dento  nesta  cidade,  á  rua  Markt  (do  Mercado)  n.  93. 

Os  senhores  comparecentes  declararam: 

Nós  nos  reunimos  na  data  do  hoje  para  a  fundação  de  uma 
sociedade  por  acções  sob  a  flraia:  Deutsc?ie  Rohproduetm  Im- 
port-Ahtiengesellschaft  (Sociedade  por  acções  Allomã  de  Im- 
portação de  Productos  Brutos),  a  qual  tora  sua  sede  em  Ham* 
burgo  e  será  regida  pelo  contracto  social,  que  ó  redigido  como 
se  segue  : 

CONTRACTO  SOCIAL 

§  1.0  A  sociedade  por  acções  usará  a  firma  Deutsche  Rohpra* 
ducten  Import-AkHengesellschaft  (Sociedade  por  acções  Allemã 
e  Importa^^o  de  Productos  Brutos),  terá  sua  sede  em  Ham- 
burgo e  duração  indeterminada. 
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§  2.0  E'  objectivo  da  empreza  a  importação  de  productos 
brutos  e  moio  elaborados,  bom  como  a  efifectuação  dê  negócios 
do  outra  espécie  que  directa  ou  indirectamente  se  relacionom 
com  aquelle. 

§  3.»  O  capital  de  fundação  da  sociedade  cífra-se  em  200.000 
marcos  (duzentos  mil  marcos).  E'  dividido  em  duzentas  acções  ao 
pjrtador  de  mil  marcos  cada  uma. 

§  4.<»    As   notificações  da  sociodado    serão   publicadas   no 
Reischanzeiger {MoniUiv  do   Império).    Sorão  julgadas    devida- 
mente feitas  após  uma  única  publicação,  excepto  o  caso  em  que, 
segando  a  lei,  tenham  de  ser  feitas  múltiplas  publicações. 

§  5."  A  Directoria  constará  do  um  director  eleito  pelo  Con- 
selho Fiscal. 

§  6.0  O  Conselho  Fiscal  constará  de  três  membros.  Será  eleito 
pela  assembléa  geral. 

§  7.0  O  Conselho  Fiscal  elegerá  do  seu  próprio  seio  um  pre- 
sidente e  adoptará  um  regulamento  para  seus  trabalhos.  Até  a 
promulgação  deste,  o  dito  Conselho  só  poderá  tomar  decisões 
por  unanimidade  de  votos. 

§  8.0  A  assembléa  geral  dos  accionistas  será  convocada  pela 
Directoria. 

A  convocação  será  feita  por  uma  única  publicação  no  Monitor 
do  Império  e  deverá  conter  a  ordem  do  dia. 

§  9.0  A  assemblóa  geral  tom  de  ser  convocada  todos  os  annos» 

Assumirá  a  presidência  da  mesma  o  presidente  do  Conselho 
Fiscal. 

Direito  ao  voto  terá  todo  o  accionista  que,  o  mais  tardar^  até 
á  véspera  do  dia  da  assembléa,  houver  depositado  suas  acções 
na  sede  da  sociedade  ou  no  cartório  de  un  tabellião  ;  emquanto 
não  forem  emittidas  as  acções,  terá  o  referido  direito  todo 
aquello  que  tiver  tomado,  subscripto  e  a  quem  forem  adjudi- 
cadas acções. 

A  assembléa  poderá  votar  decisões  quando  nella  estiverem 
representadas,  ao  menos,  duas  terças  parocs  do  capital  de 
fundação. 

Só  poderão  ser  resolvidas  por  maioridade  de  três  quartas 
partoD  dos  votos  representados  no  acto  da  deliberação:  a  ele- 
vação ou  diminuição  do  capital  de  fundação,  a  dissolução  da 
sociedade^  bem  como  alterações  dos  estatutos. 

§  10.  E*  considerado  anno  commercial  o  anno  civil. 

§  11.  As  estampilhas  e  custas  da  Amdação  correm  por  conta 
da  sociedade. 

Em  seguida  os  senhores  comparecentes  declararam  tomar  as 
acções  aa  sociedade,  sendo  cada  uma  de  1.000  m.  (mil  marcos), 
mencionadas  infi«a  junto  a  cada  nome,  a  saber: 

O  8r.  A.  E.  H.  Schnaar,  quarenta  acções,  na  importância  do 
quarenta  mil  marcos ; 

O  Sr.  F.  A.  W.  Palass,  quarenta  acções,  na  importância  de 
quarenta  mil  marcos ; 

O  Sr.  P.  C.  H.  Bahlmann,  quarenta  acções,  na  importância 
de  quarenta  mil  marcos; 
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O  Sr.  L.  F.  Areatz,  qaardnto.  ac<;53?,  na  importância  do 
quarenta  mil  marcos  ; 

O  Sr.  H.  A.  íl.  LslLOp  qiai-oatu  acç333,  na  importância  de 
quarenta  mil  marcos  ; 

Por  janto:  duzentas  acçõas  na  import\ncia  nominal  de 
200.000  m.  (duzentos  mil  laarcos). 

A  a^sembléa  declarou  em  acto  continuo  fundada  a  sociedade 
por  acçõ3S  sob  a  Arma: 

DEUrSCHE  ROHPRODUCrEN  IMPORT-AKriEJíGESELLSCHAFT 

(Sociedade  por  acções  de  imp3r tacão  do  proiucto3  brutos.) 

Km  soguida  a  assembiói  elegeu  por  acciamaçio  unanime  os 
seguintes  senhores  para  membi*os  do  Conselho  Fiscal: 

O  Sr.  Carlos  Pedro  de  Freitas,  negociante,  estabelecido  nesta 
cidade ; 

O  Sr.  Henrique  Simeon  Spiess,  negociante,  estabelecido  nesta 
cidade  ;  o 

O  Sr.  Gari  Ferdinand  Theodor  Salomon,  negociante,  estabe- 
lecido nesta  cidade. 

Feito  isto,  os  senhores  comparecentes  conferiram  ao  Sr.  Cari 
August  Phiíipp  Heinrich  Glalin,  residente  nesta  cidade,  plenos 
poderes  pai*a  proceder  ao  registro  da  sociedade  noRegíscro  Com- 
mercial  desta  cidade,  prestar  as  declarações  exigidas  por  lei  para 
o  registro  da  sociedade,  bem  como  apresentar  todos  03  do- 
cumentos necessários  para  este  fim  e  também  usar  os  meios  de 
direito  no  processo  de  registro  o  nomear  substitutos. 

Disso  se  lavrou  escriptura,  cujo  origmai  fica  sob  a  minha 
guarda  de  tabellifto  puolico,  a  qual,  depois  de  lida  e  appro- 
vada,  foi  assignada  pelos  tsenhores  comparecentes  o  por  mim, 
que  lhe  appuz  o  sello  do  mou  offlcio. 

Assim  foi  feito  em  Hamburgo  como  ficou  dito.— (Assignado) 
August  Schnaar, —  W,  Falass. — John  Bahlmann, —  friedrich 
ArenU.^A,  Lelle.^O  tabellião,  Dr.  H.  Ascher, 

O  segundo  traslado  supra  ó  entregue  pelo  presente  á  Deui-- 
sche  Rohproducten  ImportAhtiengesellschoft  (  Sociedade  por 
acções  Ailemâ  do  Importação  de  Productos  Brutos),  com  sôdo 
nesta  cidade. 

Hamburgo,  onze  do  junho  de  mil  novecentos  o  quatro.— (Âssi- 
gíiaio)  Or.  ff.  Ascher.  (Estava  o  seLlo  notarial  do  papei 
branco  apposto  sobre  as  duas  extremidades  do  fio  de  seda  ver- 
melho e  branco  quo  prendia  as  folhas  do  documento.  O  dito 
sello  apresentava  cm  baixo  relevo,  ao  centro  as  armas  da  ci- 
dade de  Hamburgo  e,  cm  volta,  03  seguintes  dizeres:  Dr.  Otto 
Heinrich   Ascher— SoUo  notarial— Hamburgo.) 

Nota  de  custas— Regimento  de  custas  de  29  XII  99.  Valor: 
200.000  m.;  taxa  §§  ;ó<»e  lá:  75  m.;  honorário  (conforme  ac- 
cordo)  §  24—;  estampilha  §  25:  100  m.;  traslado  §  26:  2  m.; 
Uxaao  oxpodionte§21:  Im.;  franquia  e  despezas  §  25— ;  custas 
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de  segunda  certidão:  2  m.  Total,  180  marcos. ~0  tabellião, 
(nssignado)  E.  A, 

Reconheço  verdadeira  a  asaignatura  supra  do  Dr.  Oito  Hein- 
rich  Ascher,  tabelliãj  publico  nesta  cidade,  e,  para  constar  onde 
convier,  passei  a  presente  que  assignei  o  âz  sellar  com  o  sello 
das  armas  deste  Consulado  Geral  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 

Nota:  Minha  assignatura  precisa  sor  reconhecida  na  Secre- 
taria de  Estado  da^  Relações  Exteriores  na  Capital  Fcdi^ral  ou 
nas  Inspectorias  das  Alfandegas  e  Delegacias  Fiscaes  do  Governo 
Federal.  Hamburgo,  qiiatorae  de  junho  de  mil  n  ivecentos  e 
quatro.  —  (Assignado)  Arih\ÂV  T.  de  Macedo^  cônsul  geral. 
(Estava  a  monção  n.  173  e  o  sello  consular  do  cinco  mil  róis 
inutilizado  pelo  carimbo  do  Consulado  Geral  supra  mencionado.) 
Recebi  onze  marcos  o  cincoenta  pfonnigs,— (Assignado)  A.  1\ 
de  Macedo, 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  Arthur  T.  do 
Macedo,  cônsul  geral  cm  Hamburgo.  Rio  de  Janeiro,  onze  de 
agosto  de  mil  novejentos  e  quatro.  —  PeloJ  director  geral, 
(assignado)  Alexandrino  de  Oliveira.  Estavam  quatro  estampilhas 
no  valor  do  quinhentos  e  sessenta  réis  inutilizadas  pela  assigna- 
tura supra  o  pelo  carimbo  da  Secretaria  das  Relações  Exteriores 
do  Urazil. 

Nada  mais  continha  ou  declarava  o  referido  documento,  que 
bem  o  fielmente  traJuzi  do  próprio  original,  ao  qual  me  re- 
porto. 

Em  fó  do  que  passei  a  presentj,  que  sellei  com  o  sello  do  meu 
offlcio  8  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  1 1  dias  de 
agoSGO  de  1904,— (Assignado)  Domingos  Lourenço  Lacombe, 

(Estavam  duas  OBtampilhas  no  valor  do  4$200  devidamente 
Inutilizadas.) 


DECRETO  N.  bSU  —  de  20  dk  setembro  de  1904 

Concede  antorisação  á  The  Ric^las  Mortes  Oold  Drtdging  Companijf 
Umitedf  para  fuDccionar  na  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  doa  Estados  Unidos  do  BrazlI,  at- 
tendendo  ao  que  requereu  a  The  Rio  das  Mortes  Gold  Dredging 
Company^  limited,  devidamente  representada,  decreta : 

Artigo  único.  E*  concedidi  autorização  á    The  Rio  das  Mortes 
Gold  Dredging  Company,  limited^  para  funccionar  na  Republica 
com  os  estatutos  que  apresentou,  mediante  as  clausulas  qu 
este  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  V^ 
e  Obras  Publicas,   e  ficando  a  mesma  companhia    obrigr 
cumprimento  das  formalidades  exigidas  pela  legislação  or 

Rio  de  Janeiro,  20  de  setembro  de  1904,  lô<>  da  Rep' 
Francisco  de  Paula  Rodriguep 
Lauro  Severiar 
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Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  M  desta  data 


A  The  Rio  das  Mortes  Gold  Dredging  Company^  limilcd,  é 
obrigada  a  ter  um  representante  no  Brazil,  com  plenos  e  illí- 
mitculos  poderes  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as 
questões  que  se  suscitarem,  quer  com  o  Qoverno,  quer  com 
particulares^  podendo  ser  demandado  e  receber  citação  pela 
companhia. 

II 

Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  suieitos  unica- 
mente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicção  de  seus 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que,  em  tempo 
algum,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  exce- 
pção fdndada  cm  seus  estatutos,  cujas  disposições  não  poderão 
servir  de  base  para  qualquer  reclamação  concernente  1  ex- 
ecução de  obras  ou  serviços  a  que  clles  se  referem, 

m 

Fica  dependente  de  autorização  do  Governo  Federal  qualquer 
alteração  que  a  companhia  tenha  de  faser  nos  respectivos 
estatutos.  Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  funccionar  no 
Brazil  si  infringir  esta  clausula. 

IV 

A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  esteja 
comminada  pena  especial,  serã  punida  com  a  multa  de  um 
conto  de  réi8(l:000$)  a  cinco  contos  de  réis  (5:000$),  e  no  caso 
do  reincidência  pela  cassação  da  autorização  ooncedida  pelo 
decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  setembro  de  1904.— Lauro  Se^eriano 
MúUcr. 

Memoiraiidiini  e  o«tatuto«  da  tXlie  Rio  diua 
Afox^tes  Oold  Dredg^inip  Oompany^»  II- 
nilted» 

Eu,  abaixo  assignado,  Manoel  de  Mattos  Fonseca,  traductor 
publico  e  interprete  commercial  juramentado  da  praça  do 
Rio  de  Janeiro,  por  nomeação  da  meritissima  Junta  Commer- 
cial da  Capital  Federal. 

£scriptorio:  rua  do  Ouvidor  n.  42. 

Certifico,  pela  presente,  que  me  foi  apresentado  um  libreto 
de  estatutos  da  The   Rio  das  Mortes  Oold  Dredging  Qompany. 
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iimited,  e  ama  procuração  ecortificado  de  incorporaoSLo  da 
mesma  companhia,  escriptos  na  língua  ingleza,  aâm  de  os 
traduzir  litteralmento  para  a  liugua  vcrnaculi,  o  que  assim 
cumpri  em  razão  do  meu  officio  e  cuja  traducção  é  a  se- 
guinte: 

TRADUOÇÃO 

PROCURAÇÃO 

A  todos  quo  a  prosanto  virom  Th^  Rio  das  Mortes  Gold 
Dredaing  Company,  limited^  companhia  ingleza,  incorporada 
na  'Jolonia  Britannica  da  Nova  Zolandii,  em  virtude  de  ura 
estatuto  que  vigora  na  referida  colónia  o  conliecMo  sob  a 
denominado  de  ^Companies'  Ací.>  1.882  e  respectivas  emendas, 
a  qual  serã  de  ora  em  dcantc  chamada,  na  presente,  «a 
Companhia»  Saúda. 

Considerando  que  se  acha  apponsa  á  prcsenie  uma  cópia 
certificada  da  certidão  da  incorporação  da  companliia; 

Considerando  que  se  acha  também  annexo  a  esta  um 
exemplar  authenticado  do  memorandum  e  estatutos  da  com- 
panhia; 

Considerando  que  a  companhia  deacja  fazer  a  nomeação  que 
abaixo  se  contém  na  presente,  esto  instrumento  attesta  que,  pelo 
presente,  a  companhia  designa,  constituo  e  nomeia  Miguel  Ar- 
rojado Ribeiro  Lisboa,  do  Rio  do  Juneiro.  na  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Drazil,  engenheiro  civil  o  de  minas  ;  David 
Roberts,  do  Rio  do  J.meiro,  jA  citado,  negociante,  sócio  da  firma 
€John  Moore  and  Company»;  o  ll3rbcirt  Foley  Gilpio,  do  Rip  de 
Janeiro,  jd  cit-jido,  agentes  do  minas,  ou  quacsquor  dous  ou  um 
delles,  coUectiva  ou  individualmente  legitimes  o  bastantes  pro- 
curadores ou  procurador  da  companhia,  para,  por  olla,  cm  seu 
nomo  e  de  sua  parto  e  como  acto  e  feito  da  companhi ;,  fazer, 
executar  e  levar  a  effeito  todos  aquelles  actos,  negócios  e  cousas 
e  firmar  e  passar  todos  os  instrumentos,  documentos  e  escri- 

Sturas  que  possam,  na  opinião  dos  referidos  procui*adores  ou 
o  reforido  procurador,  ser  necessários  ou  convenientes  para 
os  fins  de  collocar  a  companhia  em  situaçxo  do  p  )der  legal- 
mente negociar  na  Re  publica  dos  lílsudos  Unid  os  do  Brazil  (d'ora  en^ 
doantd  mencionada  nessa  procuração  como— ca  diu  Republica») 
epara  os  outros  fins  declarados  ulteriormente  nesta  procuração 
e  fica,  pela  presente,  expressamoniie  declarado  que,  sem  prejuízo 
dos  poderes  geraos  conferidos  anteriormente  nesta  procaraçlLo 
aos  referidos  procuraJores  ou  procurador,  estes  ou  esto  terão 
amplos  poderes  e  autoridade  para.  em  nome  da  companhia,  por 
sua  parte  o  como  acto  o  fei&o  da  mesma,  f  u^er,  executar  e  levar 
a  effoito  todos  e  quaesquor  dos  seguintes  actos,  instrumentos, 
negocies  e  cousas. 

1)  Fazer  tudo  aquillo  que  necessário  for,  do  accordo  com  a  lei 
da  dita  Rejpublica  ou  por  outro  modo,  para  que  seja  legalmente 
reconhecicfa  a  companhia,  bem  assim  como  a  sua  personalidade 


1 


604  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Status)  como  uma  corporaçSo  na  dita  Republica,  e  para  i»o  e 
sem  prejudicar  a  geaeralidade  do  que  acima  fica  estipulado: 

a)  obter  a  approvação  do  Qovemo  da  dita  Republica  ou  (si 
necessário  for)  de  qualquer  Estado,  divis&o,  pane  ou  porção  do 
mesmo,  do  memorandum  e  estatutos  da  companhia ;  b)  regis- 
trar o  memorandum  e  os  estatutos  da  companhia  na  Janta  Com- 
mercial  ou  em  qualquer  outra  repartição,  tribunal  ou  departa- 
mento cofipetente ;  c)  publicar  o  memorandum  e  os  estatutos  da 
companhia  ou  o  facto  do  respectivo  registro  ou  outros  foctos, 
detalhes  e  informações  neoessarios  no  Diário  Official  ou  em  outro 
órgão  competente  do  publicidade. 

2)  Tomar  as  providencias,  praticar  aquelles  actos  e  assignar 
e  passar  todos  os  instrumentos,  documentos  e  escripturaà^qae 
forem  necessários  ou  conducentes  aos  flns  de  conseguir  a  traos- 
forenda  ou  a  posse  legal  á  companhia  de  todas  e  qualquer  uma 
das  concessões,  terras  foreiras,  cessõos  de  ten*as,  privilégios, 
direitos  o  bens  moveis  ou  immovois,  corpóreos  ou  incorpóreos, 
aoi  quaes  a  companhia  tiver  direito  na  occasião  em  a  dita 
RcpuDlica  o  proceder  ao  registro  no  €  Registro  de  Documentos  > 
local  ou  em  outro  rogistro  que  possa  ser  necessário  ou  conve- 
niente, de  quaesquer  instrumentos  ou  documentos,  transferindo 
á  Companhia  ou  a  ella  conferindo,  ou  que  tenham  por  fim  trans- 
ferir ou  investir  á  companhia  essas  concessões,  contractos,  ces- 
sões de  terras,  privilégios,  direitos  e  bens  ou  parte  desses.  E 
em  geral  fazer  todos  os  actos  e  cousas,  contractar,  fazer,  assi- 
gnar o  celebrar  todos  os  instrumentos,  documentos  eescripturas 
necessários  ou  conducentes  á  finalização,  valida^^,  protec^, 
garantia,  ampliação  ou  registro  do  titulo  da  companhia. 

3)  Fazer,  observar,  levar  a  effeito,  sujeitar-se  e  submetter-se 
ás  convenções,  condições  e  accordos,  obrigações,  responsabilida- 
des, restricções,  limitações,  reservas,  penas,  multas,  decretos  e 
consequências  referentes  a  essas  concessões,  contractos,  privi- 
légios, direitos  e  bens,  que  se  acham  expressos  ou  implícitos  no 
decreto  e  contracto  a  que  se  refere  a  sub-dausula  a  da  clau- 
sula 3  do  Memorandum  de  associação  da  companhia,  por  parte 
das  concessões  ou  contra  ellas  e  exercer,  explorar,  usar,  acceitar 
todos  ou  quaesquer  das  concessões,  contractos,  cessões,  privilé- 
gios, direitos  e  oens  da  companhia  e  gosar  dos  mesmos. 

4)  Si  for  necessário  ou  conveniente,  na  opinião  dos  referidos 
procuradores  ou  do  referido  procurador,  fazer,  celebrar,  lavrar, 
assignar  e  executar  quaesquer  contractos,  instrumentos,  do- 
cumentos, cscripturas  o  actos  tendo  por  fim  estabelecer  uma 
ligação  (laço)  directo  e  particular  entre  a  companhia  e  a  dita 
Republica  ou  o  Estado  de  Minas  Geraes  ou  qualquer  outro 
Estado,  divisão,  porção  ou  departamento  da  dita  Republica 
com  roferoncia  a  todos  ou  quaesquer  dos  negócios  e  cousas  (quer 
sejam  concessões,  cessões,  privilegies  e  direitos,  quer  responsa- 
bilidades, obrigações,  restricções  e  limitações;,  expressos  ou  im- 
plícitos no  decreto  e  contracto  supracitados  nariuiilo  que  affecta 
a  propriedade  e  direitos  da  companhia. 

5)  Iniciar  o  prosegnir,  era  quaesquer  acções,  pleitos,  reclama- 
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coes,  demandxso  procedimontoj  por  qualquor  fór.na  rcfereates 
aos  bens  e  aos  direitos  da  companhia  na  dita  Republica  ou  6. 
sUa  respectiva  defesa  o  protecção,  e  a  elles  responder,  compor- 
se  o  abandonar  (abrir  mão). 

6)  Para  todos  ou  quaesquer  dos  fins  acima  ou  para  qualquer 
ilm  subordinado  ao  presente  instrumento,  celebrar,  fazer,  asai- 
gnar  e  passar  quaosques  contractos,  actos,  documentos,  instru- 
mentos e  escripturas  que  na  opinião  dos  referidos  procurado- 
r;)S  ou  do  referido  procurador  sejam  precisas  ou  necessárias. 

7)  Em  gonl,  faz3r  todos  aquelles  actos  e  cousas  não  especial- 
mente  mencionados  na  prosente  que  na  opinião  dos  referidos 
procuradores  ou  do  referido  procurador  possam  ser  necessárias 
ou  convenientes  a  qualquer  dos  âns  acima. 

E  fica  na  presente  declarado  que  os  referidos  procuradores 
ou  o  referido  procurador,  ao  exercerem  os  poderes  a  elles  confe- 
ridos ou  a  elle  conferido  na  presente  conformar-se-hão  a  quaes- 
quer  regulamentos  e  instrucções  que  então  lhes  forem  impostas 
ou  dados  ou  que  lhe  forem  impostos  ou  dados  pela  companhia  e 
poderão  substabelecer  em  qualquer  p  )ssoa  ou  pessoas  quaesquer 
dos  poderes  nesta  conferidos  nos  termos  o  condições  que  parece- 
rem expedientes,  o  poderão  em  qualquer  tempo  revogar  esses 
substabelecimentos.  Fica  entendido  que  nenhuma  pessoa  ou 
pessoas,  ou  corporação  politica,  ou  corporação  quo  negociar  com 
os  referidos  procuradores  ou  com  o  referido  procurador  uu  qual- 
quer dos  seus  substabelecidos  terá  o  direito  de  oertiíicar-se  ou 
indagar  si  elles  ou  elle  estão  ou  não  agindo  do  accordo  com  o 
regulamento  e  instrucções,  ou  si  existem  ou  não  taes  regula- 
mentos ou  instrucções  concernentes  ao  assumpto  de  que  tratam, 
e  não  obstante  quebra  de  regulamentos  ou  instrucções  feita  pe- 
los referidos  procuradores  ou  pelo  referido  procurador  ou  por 
qualquer  dos  scas  &ubstabelecidos  em  relação  a  qualquer  acto, 
documento  ou  instrumento,  estes  serão  validos  e  obrigarão  a 
companhia  para  todos  oj  oíToitos  para  com  a  pessoa  ou  pessoas, 
corporação  politica  ou  associação  tratando  com  os  referidos 
procuradores  ou  o  referido  procurador  ou  qualquer  dos  seus  sub- 
scabeleciJos. 

E  tudo  aquillo  que  os  referidos  procuradores  ou  o  referido 
procurador  ou  qualquer  dos  seus  substabelecidos  em  boa  fó 
fizerem  ou  mandarem  fazer  para  os  fins  acima,  a  companhia 
promette  pelo  presente  acceitar,  ratificar  e  confirmar. 

Em  testemunho  do  que  a  companhia  passou  a  presente,  neste 
umdccimo  dia  do  maio  do  mil  novecentos  o  quatro. 

O  sello  ofilcial  da  2'he  Rio  das  Mortes  Gold  Dredging  Company^ 
limited^  foi  aílixado  ãpressnte  por:  (Assignados)  Robert  Nairn  e 
Edward  Gilbertson. 

Deus  dos  directores  da  referida  companhia  o  os  ditos:  (Assi- 
gnados) Robert  Nairn  o  Edward  Gilberlson  assignaram  a  pro- 
sente perante  (assignado)  Claud.  Cato,  contador.— Napler.— 
Nova  Zelândia— Os  directores  :  (assignados)  Robert  Nairn.— E. 
Gilbertson. 

Estava  o  referido  sello. 
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A*  mar^^om  estava  a  seguinte  nota  : 

Esta  é  a  procuração  marcada  cA»  a  que  se  refere  a  decla- 
ração annexa  do  Claudius  WaUor  Cato,  feita  aos  treze  dias  do 
mez  de  junho  de  mil  noveoeatose  quatro.  Perante  mim.  — 
(Assignaao)  F.  Logan,  tabellião  publico.— Napier.— Nova  Ze- 
lândia. Estava  uma  estampilha  do  valor  de  dez  shiUings,  inuti- 
lizada  com  o  carimbo  da  Repartição  dj  Sello  de  Napier,  em 
data  de  dez  de  junho  de  mil  novecentos  e  quatro. 

Eu,  Claudius  Walter  Cato,  do  Napier,  do  Olstricto  Proviocíal 
de  Hawkea  Bay,  na  Ooionia  da  Nova  Zelândia,  contador,  declaro 
solemne  e  siacoramento: 

Que  eu  estava  presente  no  dia  onze  do  maio  de  mil  nove- 
centos e  quatro  o  vi  passar  a  prosuração  anneza  á  presente  o 
marcada  «A>,  pela  Thé  Rio  das  Mortes  Gold  Dredging  Company, 
limited,  pala  apposição  á  mesma  do  sello  offloial  da  reíerida 
companhia  e  a  assignatura  delia  com  as  respectivaa  armas  pelos 
Srs.  Robort  Nairn  e  Edward  Gilbertson,  dous  doi  directores  da 
companhia  supracitadi,  e  que  o  sello  a  olla  apposto  é  o  sello 
offlcial  legal  da  dita  companhia,  e  que  os  nomes  Robort  Nairn, 

E.  Gilbert9i>n  e  Claud  Cato,  que  a  subscrevem,  sio  do  próprio 
punho  dos  mencionadas  Robert  Nairn  e  Edwai*d  Qiibertson  (na 
qualidade  de  directores)  e  do  declarante  (como  testemunha 
attestantd)  respectivamente,  e  que  eu  sou  o  secretario  da 
citada  companhia  e  faço  esta  deolaraçao  solemne  crendo  con- 
scienciosamente ser  eila  verdadtdra,  e  em  virtude  das  deter- 
minações do  The  Statutory  Declarations  Act  Í83õ^  (AsBlgnado) 
Olaud  Caio, 

Declaração  feita  em  Napier  neste  dia  treze  de  junho  de  mil 
novecentos  e  quatro,  porani^e  mim.— (Assignado)  F.  Logan, 
tabellião  publico.— Napier,  -Nova  Zelândia. 

A  todos  que  a  presente  virem,  eu,  Francis  Logan,  tabellião 
publico,  devidamente  autorizado,  provido  e  juramentado,  resi- 
dente e  funccionando  em  Napier,  no  districto  provincial  de 
Hawkes  Bay,  na  Colónia  da  Nova- Zelândia,  na  conformidade  do 
Tlie  Statutory  Declarations  Act.  Í835:  Certifico  pala  presente 
que  no  dia  em  que  foi  datada  a  presente,  pessoalmenfe  veiu  e 
compareceu  ã  minha  presença  Claudius  Walter  Cato,  nomiado 
e  qualificado  na  declaração  acima  encarada,  pessoa  amplamente 
conhecida  e  morecedora  do  toda  a  fó,  e  por  declaração  solemne 
prestada  perante  mim  pelo  refúrido  Claudius  Walter  Cato,  de- 
clarou solemne  e  sinceramente  ser  verdade  tudo  o  que  se  men- 
ciona e  se  contém  em  a  supracitada  declaração.—  Em  fé  e  tes- 
temunho do  que  firmei  a  presente  e  a  sellei  com  o  sello  dp  meu 
ofilcio,  e  fiz  juncar  a  esta  a  procuração  mencionada  na  referida 
declaração  e  a  que  ella  so  refere.  Datada  em  Napier,  neste  dia 
treze  «le  junho  de  mil  novecentos  e  quatro.  A.  D.  —  Assignido: 

F.  Logan,  tabellião  publico.— Napier.  Nova- Zelândia.  (Estas 
duas  declarações  estavam  appensas  á  procuração  com  uma  fita 
presa  ã  declaração  final  pelo  sello  ofilcial  do  referido  tabellião.) 


ACTOS  DO  PODER  EXECITTIVO  697 

Reconhôco  ye.^daieira  a  asslgaatara  de  F.  Logan,  tabellião 
pablico,  Napler,  Nova-Zelaadia,  no  documeato  aonexo,  ligado  a 
este  por  uma  fita  pi*e3a  com  o  sallo  do  lacre  deste  Vice-Ck)nsu- 
lado  ;  doYOQdo  este  documeato  ser  apresentado,  para  sua  com« 
pleta  legalização,  no  Ministério  das  Relações  Extoriorca  na 
Capital  Federal,  ou  em  qualquer  das  Aifandogas  o  Delegacias 
Fiscaes  da  Republica. 

Vicd-Consulado  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Br  ;zil  em 
Wellington,  Nova-Zelnndia,  aos  quinze  dias  do  mez  de  junho  de 
mil  novecentos  e  quatro. — Assignado:  Á.  H.  Miles,  vice-coosul. 
—Reconhecimento  de  assignatura  numero  dez.  Estavam  col- 
ladas  dez  estampilhas  brazileiras  do  sello  consular  valendo 
collectivamente  dez  mil  réis,  inutilizadas  pelo  carimbo  do  mes- 
mo Vice -Consulado  do  Brazil.  (S3guiase  uma  versa  >  inglesa 
do  reconhecimento  da  assignatura  de  F.  Logan.) 

Nova  Zelandia-N. ...  de  1903. 

Certidfto  de  incorporação  da  The  Rio  das  Mortes  Gold  Dred- 
ging  Company^  limitõd,  nos  termo5  do  The  Companies  Act,  Í903  : 

Eu,  Thomas  dali,  ajudanto  do  ofEcial  do  Registro  das  Socie- 
dades Anonymas,  certifico,  pela  presente,  que  The  Rio  das 
Mortes  Gola  DreJging  Company  limited,  est&  incorporada  sob 
The  Companies  Act.  1903.  Lei  das  compaahías,  1903.  Passada 
o  por  mim  asslgnida  em  Napier,  aos  vinto  dias  de  fevereiro  do 
mil  novecentos  o  quatro.  —  (Assignado),  Thos,  Hall.  (Sello) 
ajudante   do   offlci^Jil  de  Registro  das   Sociedades   Anonym-is. 

Eu,  Claudius  Walter  Cato,  de  Napier,  contador-secratario  da 
companhia  supramencionada,  pelo  presente  certifíco  que  a  cópia 
docorbiâcado  de  incorporação  da  referi  la  companhia  acima 
osoripta  é  authentica.— Em  testemunho  do  que  firmo  a  presente 
aos  onze  dias  de  maio  de  mil  novecentos  e  quatro.— Assignado: 
Claud.  Cato,  estava  o  sello  do  tabellião  Francis  Logan. 


REGISTRADAS  AOS  2  DE  OUTUBRO  DE  1903 
L9i  das  Companhias  1882  e  emsndas  da  masma 

MB3áOR\NDUM  E  ESTATUTOS  DA  €  RIO  DAJ9  M0RTB3  GOLD  DREOGINO 
COMPANT,  LIMITED  » 

Na  capa  dj  folheto  de  estatutos  achava-so  a  seguinte  decla- 
ração feita  pjr  GlauJius  Walter  Cato: 

Eu,  Claudius  Walter  Cato,  de  Napier,  contadorsecretarlo 
da  The  Rio  das  Mortes  Gold  Dredging  Company,  limited,  certifico, 
pela  presente,  que  o  que  se  contóm  nosto  libreto  6  a  cópia 
exacta  do  momorandum  e  dos  estatutos  da  referida  companhia. 
Em  testemunho  do  que  firmo  o  presente  aos  onze  dias  do  mez 
de  maio  de  mil  novecentos  e  quatro.— Assignado,  Cland.  Cato. 
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Lei  das  Ck>mpa]ililas    1882  e  suas  emendas 

MEMORANOUM  DE  ASSOCIAÇÃO  DA    €  THE  RIO    DAS    MORTES    OOLD 
DREDGINO  COMPANY,  LIMITED  » 

l)  O  nome  da  companhia  é  Th$  Rio  das  Mortes  Gold  Dredging 
Company^  limited, 

2)  O  escriptorio  registrado  da  companhia  será  cstahelecido 
cm  Napier,  Nova  Zelândia. 

3)  Os  fins  para  os  qiiaci  so  estabolecd  a  companhia  são: 

a)  comprar,    encampar    ou    adquirir     por     outra     forma 
da  Nexfí^Zeáland  and  fírazilian  Prospecting    Company,  limitêd^  e 

Sossuir,  trabalhar,  dirigir  e  desenvolver  as  riquezas  de  parte 
o  no  conhecido  polo  nomo  Das  Mortes,  no  Estado  de  Minas 
Ocraes,  Brazil,  como  propriedade  dragavel,  a  saber:  toda  a 
parte  do  referido  Das  Mortes  que  vae  de  lihéos  até  a  ponte 
S.  JoSo  d*£l-Rey,  com  a  distancia  (extonsâo)  caLculad^  em 
trinta  milhas  approximndamcnte,  sendo  um  dos  rios  referidos  e 
dcscriptos  em  um  decreto  datado  da  dczesete  de  novembro  de 
mil  novccontoj  edous,  expedido  por  Francisco  António  de  Salies 
(António  Carlos  Ribeiro  de  Andrada),  Presidente  de  Minas 
Qeraos,  Brazil,  America  do  Sul,  usando  da  autorização  a  elle 
conferida  pelo  artigo  clncoenta  e  sete  da  Constituição  do  Estado, 
concedendo,  nos  termos  da  lei  numero  trezentos  quarenta  e 
quatro,  do  quinze  do  setembro  de  mil  novecentos  o  dous  a  Herbert 
Foley  Oilpin,  Humphroy  Arthur  Saltmarshe  e  Miguel  Arrojado 
Ribeiro  Lisboa  privilegio  por  trinta  annos  a  elles  ou  á  com- 
panhia quo  organizarem  para  explorar,  por  meio  de  di*agas  ou 
outros  processos  mais  aperfeiçoados,  ouro  o  outros  mineraes 
no  leito  dos  rios  Piracicaba  e  Das  Mortes,  sendo  no  ultimo 
entre  Ilhéos  e  sua  foz  no  Rio  Qrande,de  dominio  estaduai,e  sendo 
um  dos  rios  mais  especialmente  referidos  em  um  contracto 
celebrado  nos  termos  o  por  força  do  dito  decreto  entro  arthur 
da  Costa  Quinares  inspector  da  viação,  e  os  ditos  Herbert  Foley 
Gilpin,  Humphrey  Arthur  Saltmarsh  o  Miguel  Arrojajo  Rib^ro 
Lisboa  em  data  de  vinte  e  um  de  novembro  de  mil  novecentos  o 
dous  e  feito  na  conformidade  da  lei  numero  trezentos  quarenta 
e  quatro,  de  quinze  ae  setembro  de  mil  novecentos  e  dou?,  e  do 
decreto  numero  mil  quinhentos  e  cincocnta  e  dous,  de  dezeseto 
de  novembro  de  mil  novecentos  e  dous  ;  e  para  tirar  ouro  o 
outros  metaes  preciosos  da  parte  do  Das  Mortes  aqui  espe- 
cificada ;  para  preparar  para  o  mercado,  vender  e  dispor  do 
ouro  e  de  outros  productos  delia  extrahidos  respectivamente  ; 
comprar,  toniar  do  arrendamento  ou  em  troca,  alugar,  conso* 
gulr  p^r  moio  de  empréstimo  e  adquirir  ou  possuir,  por  qual- 
quer outra  forma,  dragas,  machinas  ue  dragagem  ou  outras, 
agua,  direitos  sobre  agua,  conductos  de  agua,  apparelhos  e 
installações  para  produzir  força  hydraulica,  licenças,  privilégios 
ou  propriedaJcs  necessárias  ou  convenientes  para  explorar  a 
parte  do   Das  Mortes  aqui  discriminada  e  delia  extrahir  ouro 
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e  oatros  productos ;  o  do  modo  que  o  pagamento  dessas 
compras  possa  ser  feito  ou  era  dinheiro  ou  em  acções  integra- 
lizadas  ou  não  do  capital  d  i  companhia  ou  parto  em  dinheiro  o 
pai*te  em  ajções  integi*alizada8  ou  não  do  referido  capital  ou 
parle  de  um  e  parte  do  outro  ou  outros  quacsquer  dos  refe- 
ridos modos  do  pagamento ; 

b)  comprar,  trocar,  arrendar,  ou  por  outra  forma  adquirir 
propriedades,  torras,  edifícios,  machinismos,  bons,  servidões  e 
direitos  precisos  para  os  fins  da  companhia ; 

c)  erigir,  construir  o  explorar  ou  associar-se  a  qualquer 
outíra  pessoa  ou  companhia  na  construcção,  custeio  o  trabalho 
de  dragas,  machinas,  apnareihos  para  aproveitar  o  ouro, 
oonductos  de  agua,  apparelh^s  para  produzir  força  hydraulica, 
ferro-carris,  edifícios,  construcções  o  obras  de  toda  ospecie  que 
sejam  necessárias  ou  convenientes  a  qualquer  dos  fins  da 
companhia,  acima  dcscriptos ; 

d)  vender,  desenvolver,  dar  por  arrendamento  ou  por  outra 
forma  ou  no;,'ocinr  do  qualquer  modo  com  toda  ou  qualquer 
parte  da  conccs.^ão  na  parte  e  nos  direitos  á  parto  do  dito 
Das  Mortes,  que  vao  de  llhéos  á  ponte  de  S.  João  d'El-Rey, 
como  já  foi  dito  acima,  concessão  es^a  outorgada  pelo  referido 
contracto  lavrado  na  forma  o  pjr  força  do  referido  Uocroto, 
e  bem  assim  com  as  dragas,  installação  e  outros  bens  da 
companhia  ; 

e)  entrur  em  negocio  ou  em  transacção,  de  sociedade  ou  por 
outra  forma  em  c ^participação  ou  associação  com  qualquer 
pessoa  ou  companhia  quo  fizer  ou  estiver  autorizada  a  fazer 
negocio  que  a  companhia  estí  autorizada  a  faze.*,  ou  em 
negocio  ou  transacção  capaz  de  sor  conduzida  de  modo  a, 
directa  ou  indirectamente,  beoeficiar  esta  companhia,  etumar, 
adquirir  por  outra  qualquor  forma,  e  possuir  acções  ou  títulos 
dessa  companhia  ; 

/)  vender,  alienar,  transferir,  cm  todo  ou  em  parte,  o 
negocio,  os  bens  e  a  empreza  da  co:np  inhia  a  qualquer  com- 
panhia na  forma  acima,  modianto  pagamento  em  dinheiro  ou 
em  acções  dessa  companhia,  integralizadas  ou  não,  ou  pxrte 
em  dinheiro  e  parte  em  acções,   ou  por  outra  forma ; 

g)  levantar  dinheiro  do  modo  que  a  companhia  achar  con- 
veniente e  especialmente  tomal-o  por  empréstimo  do  um 
banco,  por  mei  j  de  saques  a  descoberto  ou  por  hypotheca  de 
todos  ou  pxrt3  dos  bsns  presentes  e  futuros  da  companhia, 
incluindo  seu  capital  a  realizar,  ou  por  emissão  de  deoentures 
garantlíios  por  esses   bcms  ; 

h)  dar  de  aluguel  quaesquer  direitos,  privilégios,  con- 
cessões ou  licenças  por  meio  do  tributo,  censo  ou  por  outra 
qualquer  forma  ; 

i)  prover,  opportunamente,  maios  de  accesso,  na  melhor 
forma  possível,  ds  propriedades  da  companhia  ou  a  qua(;squer 
das  suas  partes,  para  todo  e  qualquer  dos  fins  da  comp  mhia  ; 

J)  e.itrar  em  arranjos  com  o  Governo  de  Minas  Geraes  ou 
autoridades  municipaos,  locaes  ou  outras  quaesquer,  bem  assim 
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como  oom  pessoa  oa  corporação  para  obter  do  referido  Goyemo 
ou  do  qualquer  dessas  autoridades,  pessoa  ou  corporação  os  aaxi- 
lios,  direi  LOS,  concessões,  licenças  o  privilégios  que  possam 
parecer  conducentes  aos  fins  da  c  )mpanhia  ou  a  qualquer  delles; 

k)  organizar  ou  auxiliar  a  organização  de  qualquer  companhia 
ou  companhias  cujos  fins  sejam  exclusiva  ou  parcialmente: 
adquirir  toda  ou  parte  da  omproza,  propriedade,  direitos,  con- 
cessões ou  privilégios  ou  as  roipont^abilidades  desta  com- 
panhia ou  fazer  negocio  ou  operação,  ou  outro  qualquer  que  a 
esta  companhia  pareça  trazer  romlcado  dirosU)  ou  indirecto  e 
collocar  ou  garautir  a  coliocaçâo,  assignar,  pedir  e  acceitar  e 
subscrever  todo  ou  parte  do  capital,  debentures  ou  titules  garan- 
tidos dessa  companhia,  e  omprostar-lhe  dinheiro  c  garantir  o 
cumprimento  de  seus  contractos  ; 

l)  pedir,  promover  e  obter  dispjsiçõdS  de  lei,  actos  legisla- 
tivos, decretos,  permissões,  licenças  ou  outra  oitlem  de  qual- 
quer governo  ou  autoridade  suprema,  municipal,  local  ou  outra 
em  qualquer  parto  do  mundo,  que  autorizo  a  companhia  a  rea- 
lizar tolos  ou  parte  de  seus  objectos  ou  p^ra  obter  para  a  com- 
panhia novos  p.)dcres  ou  para  qualquer  outro  fim  que  pareça  á 
companhia  de  utilidade  aos  seus  inorossos.  c  oppor-se  aquaes- 
quer  actos,  procedimentos  ou  pedidos  que  lhe  p:\recam  directa 
ou  indirectamente  contraries  a  esses  inV^resses  ; 

m)  tratar  do  registro  ou  reconhecimento  da  companhia  em 
qualquer  parte  do  Império  britannico  ou  cm  outro  paiz  ou 
logar ; 

n)  faz^r,  celebrar  c  lavrar  contractos.  accorJos  e  instramontos 
para  todos  e  quaesque>^  dos  objectos  e  fins  d^  companhia  ; 

o)  vender,  tr.>car  e  melliorar,  dirigir,  desenvolver,  alagar, 
arrendar,  afiançar,  bypottiecar,  alienar,  utilizar  on  negociar  fwr 
outra  quril  luer  fó/ma  com  toda  ou  qualquer  parte  da  proprie- 
dade, dos  direitos,  licduças  e  privilégios  da  companhia ; 

p)  fazer,  sacar,  acceitar,  endossar,  expedir,  emittir,  des- 
contar e  negociar  chuques,  notas  promissórias,  letras  de  cambio 
e  outros  efifoitos  mercantis  e  negociáveis  ; 

g)  fazer  tudo  aquillo  que  for  inciiente  ou  conducente  á 
obtenção  dos  fins  acima  ou  de  qualquer  delles  ; 

r)  pagar  tolas  as  despezas  de  orga:iização  e  de  estabeleci- 
mento da  companhia  ou  a  ellas  incid^^ntes.  inclusivo  corre- 
tagens, despezas  iegaese  outras  ;  remuuerar  já  em  dinheiro,  ji 
em  acção  ou  acçõos  qualquer  pessoa  ou  possoas  dos  serviços 
p  estrados  ou  a  prestar  na  collocação  uu  coadjuvação  na  colloca- 
ção  de  acções  do  capital  da  companhia  ou  na  respectiva  for- 
mação e  organização  desta  companhia  oa  na  direcção  de  seaa 
negócios  ; 

s)  pagar  á  New  Zealand  and  Brazilian  Prospeciing  Cotnpany  a 
quantia  de  £  ^^  (duzenr.as  libras  esterlinas)  gasta  por  eila  na 
organiz  ição  desta  corapaniiia  ; 

t)  fazer,  praticar,  lavrar  os  actos,  negócios  o  instrumentos  e 
cousas  para  fins  de  mineração  ou  que  forem  necessários  ou 
expedientes  na  conformidade  ou  por  força  das  leis  de   compa- 
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nhias  de  mineração  {Minings  Companies  Acts)  ou  outra  qualquer 
lei  ent&o  om  vigor  na  Colónia,  ou  no  Brazii  referente  a  mine- 
ração,  ou  na  confurmidado  ou  por  força  de  quaeisquer  regula- 
mentos das  mesmas  leis  ou  do  presente  memorandum  de  asso- 
ciação ; 

m)  fazer  todas  ou  quaesquordas  cousas  acima  só  ou  coadjuvado 
por  outras  pessoas,  já  pessoalmente,  já  por  intermédio  de 
agentes,  íidei-commissarios  ou  outros  ; 

v)  fazer  tudo  aqaillo  que  posia  parecer  incidente  ou  condu- 
cente d  obtenção  de  todos  ou  de  quaosquer  dos  âns  acima. 

4)  O  disposto  om  cada  um  dos  paragraphos  precedentes 
não  será  limitado  nem  restricto  pela  referencia  feita  aos 
termos  de  qualquer  outro  paragrapho  ou  por  interferência 
destes. 

5)  A  responsabilidade  dos  sócios  é  limitada. 

6)  O  capital  da  companhia  ô  de  £  60.000  (sessenta  mil  libras 
esterlinas)  dividido  em  60.000  (sessenta  mil)  acções  de  £  1  (uma 
libra  esterlina)  cada  uma,  15.000  (qniuzo  mil)  das  quaes,  nume- 
radas de  um  a  quinze  mil,  serão  emittidas  como  iutegralizadas 
e  distribuidas  ú,  New  Zealand  and  Brazilian  Prospecting  Company 
a  titulo  do  pagamento  parcial  da  propriedade  comprada  na 
forma  da  sub-clausula  a)  da  clausula  3  do  presente. 

Nós,  as  pessoas  cujos  nomes  se  acham  subscriptos,  desegamos 
nos  constiuiir  em  companhia  para  os  Uns  estipulados  no 
presente  memorandum  de  associação,  e  concordamos  em  tomar 
respectivamente  o  numero  do  acções  do  capital  da  companhia 
que  âgura  ao  lado  dos  nossos  respectivos  nomes. 

R.  S.  Abraham: 

Palmerston  N.—Negociante cem 

Tiiomas  Mason  Chambeii9 : 
Tauroa,  Havelock  N.— Criador  de  carneiros cem 

Edwd.  Qilbertson: 
Waipukuran— Escrivão  do  Condado cem 

Charles  Albert  Laughnan: 
Palmerston  N.— Advogado.... w cem 

R.  D.  Douglas  McLean: 
A.  Bay— Criador  de  carneiros com 

James  McLellan: 
Wellington.— Negociante cem 

Robert  Nairn: 
de  Hastlngs— P.  R.  C.  S , cem 

Brnest  Gregory  Pilcher: 
Wellington— Qeren to  da  companhia oem 

Datado  neste  dia  dezcsete  de  setembro  de  mil  novecentos 
e  tree. 

Testemunhíis  das  assignaturas  supra:— JTír&cr*  F.  GUpin  Co- 
lono .  — HasHngs. 

Estava  o  carimbo  do  tabellião  Francis  Logan,— iV^iwar, 
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L3l  das  companMas,  1882  e  suas  em3ndas 

E^ATUTOS    D.V  «THIB  RIO  DAS  MORTES  GOLD  DREDOING  COMPÀNT, 

LIMITBD» 

Primeiro)  A  tabeliã  A.  do  Companies  Act^  i882^  não  será 
applicavol  a  esta  cjmpaQhia. 

Segundo)  Na  o  infecção  destes  estatutos,  por  es^-rípto,  quer 
dizer  :  escripto,  impresso,  escripto  a  machina  ou  combinação 
destes  diversos  processos. 

Palavras  no  numero  siogular  iacluirâo  tjtmbom  o  plural  e 
vice- versa. 

Palavras  do  género  raa^uliao  incluirão  também  o  feminino. 

Palavras  sigoiflcaado  pessoas  incluirão  tambom  a  significação 
do  c )rporicões. 

Terceiro)  A  companhia  aioptarádesiejl  um  contracto  da- 
tado d )  cinco  de  setembro  de  mil  novec  mtos  e  três,  celebrado 
entre  a  The  New  Zealand  and  Braxilian  Prospecting  Company^ 
Hmited,  do  um  lado,  o  Alexander  Dulover  Campbell,  do  outro 
lado,  por  parto  desta  companhia  ;  e  os  directores  executal-o-hão 
tendo  plenos  poderei,  ent/etanto,  para  em  qualqu  )r  tempo  e 
quando  julgarem  opportuno,  concordar  om  modifical-o,  quer 
antes  quer  depois  de  sua  a<iopção. 

Minimo  de  subscripção 

Quarto)  Com  as  limitações  contidas  nestes  estatutos,  fica  offe- 
recido  ã  subscripção  publica  capital  em  acções  na  importância 
de  quarenta  e  cinco  mil  (45.00o)  acções,  mas  não  se  fará  distri- 
buição des^e  capital -acções  sem  que  tenham  sido  subscripUis  ao 
menos  doze  mil  (12.000)  acçõos  e  som  que  tenha  sido  pago  á 
companhia,  o  por  ella  recebido,  o  signal  corrdspondente  às 
mesmas  (eque  não  será  inferior  a  dez  por  cento  (lO<»/«)  do 
respectivo  valor  nominal) ;  mas  esta  disposição  não  será  mais 
applicavel  depois  de  haver  sidj  feiti  a  primeira  distribuição  de 
acções  oíferecidas  ã  subseripção  publica. 

Acções 

Quinto)  Salvas  as  restricções  contidas  nos  presentes  esta- 
tutos, as  acçõis  ficarão  sob  a  guarda  dos  directores, que  poderão 
distribuil-as  ou  dispor  delias  por  outra  forma  ãs  pessoas,  nos 
termos  e  condições  (que  não  forem  contrarias  a  estes  estatutos) 
e  nas  épocas  em  que  julgarem  conveniente,  ficando  ost  ibv3lecido 
que,  emquanto  não  forem  oj  directores  devidamente  autorizados 
pela  resolução  dos  accionisoas,  votada  em  assemblôa  geral 
extraordinária  da  companhia,  não  se  chamará  mais  de  dez 
shiliings  por  acção  do  capital  total  a  contribuir  da  companhia. 
Si,  pelas  condições  de  distribuição  de  uma  acção,  qualquer  parte 
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dA  respectiva  importância  for  pagável  em  prestações,  estas, 
quando  vencidas,  deverão  ser  pagas  ácDmpanhia  pelo  possuidor 
da  acção.  Poiar-se-h^i  emittir  acções  com  ágio  si  os  directores 
acharem  conveniente. 

Quanto  ás  distribuições  que  fizerem,  os  directores  observarão 
o  disposto  na  clausula  doze  do  Companies  Act,  i90í. 

Sexto)  A  companhia  ter&  o  direito  de  pagar  commissão  & 
taxa  nao  excedente  de  £  10  %  (dez  libras  por  cem)  sobre  o 
valor  nominal  das  acções  que  couberem  a  qualquer  pessoa,  com 
a  condição  desta  subscrever  ou  obrigar-se  a  subscrever,  quer 
absoluta,  quer  condicionalmente,  acções  da  companhia  ou  de 
angariar  ou  obrigar-se  a  angariar  subscripçõos  absolutas  ou 
condicionaes  do  acções  da  companhia. 

Setlrno)  Si  varias  pessoas  forem  registradas  como  possuidores 
conjunctos  d 3  acção,  qualquer  uma  delias  poderá  passar  recibo 
valido  dos  dividendos  vencidos  de  tal  acção. 

Oitavo)  Qualquer  sócio  terá  direito  a  um  certificado  com  a 
chancella  commum  da  companhia  especificando  a  acção  ou  as 
acções  que  possuo  e  a  quantia  quo  sobro  ollas  pagou. 

Nono)  Si  este  certificado  ficar  estragado  ou  for  extraviado  ou 
destruído  poderá  83;*  substituído  mediante  entrega  c  cancella- 
mento  do  certificado  antigo  (no  caso  do  extravio  ou  destruição), 
sendo  dada  a  prova  deaso  extravio  o  paga  indemnização  a  con- 
tento dos  directores. 

Decimo)  Salvo  instrucçõos  em  contiurio,  que  possam  ser  dadas 
na  assemblóa  de  directoros  que  autorizar  a  emissão  do  novas 
acções,  todas  essas  novas  acções  cuja  emissão  for  autorizada* 
serão  offerecidas  aos  socioi  na  proporção  das  acções  existentes 
que  possuírem,  e  essa  oíTcrta  será  feita  por  meio  de  aviso  discri- 
minando o  numero  de  acções  a  que  o  sócio  tem  direito  e  limi- 
tando o  prazo  dentro  do  qual  a  oferta,  si  não  for  acceita,  será 
considerada  recusada  ;  e  depois  de  expirado  esse  praso,  ou  ao 
receber  aviso  do  socio  a  quem  foi  expedida  essa  noticia  de  qua 
olle  recusa-so  a  acceitar  as  acções  oíTereeidas,  os  directores 
poderão  distribuil-as  ou  delias  dispor  por  outra  forma  ás  pessoas 
e  nas  condições  que  entenderem. 

Undécimo)  A  companhia  não  encetará  negocio  algum  nem 
exercerá  qualquer  dos  seus  poderes  do  levantar  empréstimos 
emquanto  a  companhia  não  tiver  autorização  para  iniciar  suas 
operações  conforme  dispõe  a  clausula  undécima  do  Companies 
Aci.  190  L 

Uypotkecas  e  ónus 

Duodécimo)  Os  directores  observarão  devidameuto  as  dispo- 
sições da  clausula  28  (vinte  e  oito)  do  Companies  Act.  Í90i  e 
outras  no  referente  a  registro  de  hypothecis  eonus  nella  es- 
pecificadas. 

Chamadas  de  acções 

Decimo  terceiro)  Os  directores  poderão  opportunamente  fa- 
zer aos  sócios  as  chamadas  que  entenderem  do  dinheiro  a  roi^li- 
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zar  sobro  suas  acções,  o  cada  sócio  S6r&  obrigado  a  pagar  a  im- 

fiortancia  das  chamadas  assim  foitas  ás  pessoas,  na  época  o  nos 
ogares  indicados  pelos  directores,  comtanto  que  seja  avisada  a 
ópoca  e  o  iogar  designados  pelos  directores  para  pagamento  das 
enamadas  com  vinte  e  um  (21)  dias,  pelo  menus,  do  antecedên- 
cia; nenhuma  chamada  será  feita,  entretanto,  com  inter vallo 
menor  de  três  mezcs. 

Decimo  quarto)  Consiiderar-se-ha  feita  uma  chamada  na 
occasião  em  que  a  resolução  da  directoria,  autorizando  essa  cha- 
mada, for  approvada. 

Decimo  qumto)  Si  qualquer  chamada  devida  por  uma  acção 
não  for  paga  no  dia  marcado  para  o  pagamento  ou  antes  deJle,  o 
possuidor  dessa  acção,  nessa  occasião,  será  obrigado  a  pagar 
juros  sobre  a  mesma  á  taxa  do  £  7  Vo  (sete  libras  por  cem)  ao 
anuo,  contados  do  dia  marcado  para  o  pagamento  desta  até  a 
época  em  que  este  for  íeito. 

Decimo  soxto)  Os  directores  podeiuo  receber  de  qualquer 
sócio  que  quizer  adeantar,  todo  ou  parto  do  dinheiro  devido 
polas  acções  que  possuir,  além  das  quantias  que  já  tiverem 
sido  pagas  ou  que  forem  devidas  pelas  mesmas  e  nas  condi- 
ç53S,  quanto  a  pagamento  do  juros  por  esses  adeantamontos» 
ou  outras,  que  entenderem. 

Transferencia  e  transmissão  de  acções 

Decimo  sotimo)  O  instrumento  do  transferencia  de  uma  Ofíç^o 
será  assignado  tanto  pelo  transferente  quanto  pelo  transferido, 
o  o  transferente  será  considerado  como  ficando  possuidor  dessa 
acçSo  até  que  o  nome  do  transferido  seja  lançado  no  registro 
com  relação  a  ella. 

Decimo  oitavo)  O  instrumento  de  transferencia  de  acçdes 
será  escrlpto  do  seguinte  modo  ou  acompanhará  os  soua  termos 
tanto  quanto  o  permittirem  as  circumstancias  : 

Eu,  Â.  B.  de...  contra  o  pagamento  de...  libras,  a  mim 
feito  por  C.  D.  de...  pela  presente  transfiro  ao  referido  C.  D. 
a  acção  (ou  acções)  numero. . ,  que  figuram  em  meu  nome  nos 
livros  da  The  Rio  das  Mortes  Gold  Bredging  Company,  limitedy 
para  que  olle  G.  D.,  seus  testamenteiros,  curadores  e  cessiona* 
rios  a  possuam  sob  as  mesmas  condições  em  que  eu  a  possuia 
na  data  em  que  passo  a  presente  ;  e  eu,  o  referido  C.  D. 
por  este  instrumento,  obrigo-me  a  receber  a  dita  acçio  (ou 
acções)  sob  as  mesmas  condições. 

Em  testemunho  do  que, 
assignamos  em. . .  de. . .  de  190. . . 

A.   B. 
C.   D. 
Testemunha  da  assignatura  de  A.  B. 
E.  F.  (declarando  occupaçãoe  residência) 
Testemunha  da  assignatura  de  C.  D. 
O,  H.  (declarando  occupaçâo  e  residência) 
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(Uma  <x)^temuDha  poderá  atte«itar  ambn^  as  assignaturas,  8i 
estas  fuiNím  folUsera  sua  prosença.) 

Decimo  aono)  Os  du^eatoros  poderão  roousar-^a  a  transferir 
uma  acção  : 

a  )  quando  a  companhia  tivor  direito  da  rotongao  sobro  esta 
acção  ; 

b)  no  caso  do  tratar-se  de  acções  nlLo  integralizadas,  quando 
a  transferencia  for  feita  pjr  accionista  em  dobito  com  a  oom- 
panhia ; 

c)  si  nao  for  provado,  a  contento  dos  direotorea,  que  o 
tranaferido  proposto  é  pessoa  idónea  ; 

d  )  si  os  directores  forem  de  opinião  que  não  6  conveniente 
admittir  como  sooio  o  transferido  proposto. 

Vigésimo)  Nâo  ser&  registrada  transferencia  a  menor  ou  a 
possoaaífectadadas  faculdades  mentaos. 

Vigésimo  primeiro)  Será  paga  á  companhia  uma  iaxa  de 
2/6  (dous  shillings  eseis  dinheiros)  polo  registro  de  cada  trans- 
ferencia de  acções. 

Vigésimo  segundo)  Os  livros  de  transferencias  e  o  registro 
dos  sócios  iicarão  fechados,  durante  os  quatorze  dias  que  pre- 
cederem immediatamente  a  assembléa  geral  ordinária  aa« 
nual. 

Vigésimo  terceiro)  Só  serão  reconhecidos  pela  companhia 
como  tendo  direito  a  acções  registradas  em  nome  de  um  sócio 
fallocido  (salvo  quando  este  for  um  de  vários  possuidores  con- 
junctos)  us  seus  testamenteiros  ou  curadores. 

Vigésimo  quarto)  Qualquer  pessoa,  tornando-se  possuidora 
de  acçõas  por  fallecimento,  quebra  ou  insolvência  de  um  sócio 
ou  por  casamento  com  uma  sócia,  ou  na  qualidade  de  tutor  de 
sócio  menor  ou  da  curador  de  sócio  interdicto,  ou  por  outra 
forma  qualquer  que  não  seja  por  transferencia,  ao  exhlbir  a 
prova  do  que  está.  investida  das  qualidades,  por  força  das  quaes 
ella  se  apresenta  para  agir  sob  estia  clausula  ou  por  via  de  seu 
titulo,  conforme  os  directores  julgarem  necessário,  pôde,  com  o 
consentimento  destes  (que  não  serão  de  forma  alguma  obrigados 
a  dal- o)  ser  registrada  como  aoclo  por  essas  acções,  ou  pôde, 
salvo  o  disposto  anteriormente,  quanto  a  transferencis^,  trans- 
ferir essas  acções  a  outro  qualquer, 

Commisso    de    acções 

Vigésimo  quinto)  Si  qualquer  sócio  deixar  de  pagar  uma 
chamada  no  dia  marcado  para  isso,  os  directores  podem  em 
qualquer  tempo  e  depois  de  expirado  esse  prazo,  sem  ser  paga  a 
chamada,  expedir-lhe  um  aviso,  convidando-o  a  pagar  essa  cha- 
mada e  os  juros  e  despezaii  que  possam  ter  sido  occasionados  por 
essa  falta  do  pagamento. 

Vigésimo  sexto)  O  aviso  indicará  uma  outra  data  (nunca  in- 
ferior a  vinte  e  um  dias  da  expedição  do  aviso)  na  qual,  ou  antes 
da  qual,  esta  chamada  e  todos  os  juros  e  despezas  devidas  pela 

Poder  ExecuUro  I90i  45 
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falta  de  pagamento  hão  do  ser  pagos.  Indicará  mais  o  logar 
onde  dove  sor  feito  o  pagamento  (podendo  esse  logar  ser  oa  o 
escriptorio  registrado  da  compantiia  ou  outro  qualquer  logar 
em  que  se  costumam  pagar  as  chamadas  delia).  O  aviso  deverá 
ainda  declarar  que,  na  falta  do  pagamento  na  data  e  logar  in- 
dicados ou  antes  dessa  data,  as  acções  sobre  as  quaes  for  feita 
esta  chamada  ficarão  sujeitas  a  cabir  em  conmiisso. 

Vigésimo  sétimo)  Si  as  disposições  desse  ayiso  na  forma 
acima  nâo  forem  cumpridas,  a  acção  com  relação  á  qual  foi 
expedido  pôde  em  qualquer  tempo,  subsequeniemento,  antes 
de  ser  foito  o  pagamento  de  todas  as  chamadas,  juros  e  des- 
pezas  por  ella  devidas,  ser  declarada  cabida  em  cummisso 
por  uma  resolução  dos  directores  neste  sentido. 

Vigésimo  oitavo)  Qualquer  acção  assim  declarada  em  oom- 
misso  será  considerada  propriedade  da  companhia,  podendo  os 
directores  reveadel-a,  distribui!-^  de  novo,  ou  delia  dispor  por 
outra  forma  conforme  eilcs  julgarem  conveniente. 

Vigésimo  nono)  Qualquor  sócio  cujas  acções  tenham  sido 
declara-las  cabidas  em  cominisso  será,  apezar  disso,  obrigado  a 
pagar  á  companhia  todas  as  chamadas  que  devia  sobre  essas 
acções  ao  tempo  da  declaração  do  commisso  e  juros  sobre  ellts 
(si  os  houver). 

Trigésimo)  Uma  declaração  escripta  na  forma  legal,  feita 
pelo  secretario  ou  por  qualquer  dus  directores,  que  foi  feita 
uma  chamada  sobi*e  uma  acção,  e  dado  o  respectivo  aviso,  e  que 
houve  íálta  de  pagamento  da  chamada,  e  que  foi  declarada 
a  acção  cabida  em  commisso  por  uma  resolu^  dos  directores 
tomada  nesse  sentido  serão  provas  sufflcientes  dos  factos  nellas 
exarados,  contra  quaosquer  pessoas  com  direito  a  essa  acção  ;  e 
esèa  declaração  e  o  recibo  da  companhia,  do  preço  dessa  acção, 
constituiriU)  titulo  valido  delia,  e  ao  comprador  será  passado  o 
certificado  de  propriedade ;  e  dahi  em  deante  será  elle  conside- 
rado dono  da  acção  e  eximido  do  quacsquer  chamadas  devidas 
anteriormente  á  compra,  e  não  será  obrigado  a  fiscalizar  o 
emprego  do  dinheiro  dessa  compra,  nem  será  o  seu  titulo  com 
respeito  á  acção  aíTectadopor  qualquer  irregularidade  de  pro- 
ceder com  referencia  a  essa  venda. 

Trigésimo  primeiro)  Si  todas  as  chamadas  e  juros  vencidos  e 
devidos  por  uma  acção  cabida  em  commisso  forem  pagos  á 
companhia  antes  de  haver  esta  sido  vendida,  distribuída  ou 
alienada  por  outra  forma,  bem  assim  como  á  quantia  que  os 
directores  exigirem  p^ira  compensar  as  despezas  incorridas  por 
motivo  dcèsa  falta  de  pagamento,  como  foi  dito  acima,  e  pela 
queda  em  comroicsso  dchsa  acção,  o  commisSi>  poderá  ser  per- 
doado pelos  directores,  a  jscu  critério.  Si  o  commisso  for  per- 
doado e  isso  se  fizer  constar  das  actas  da  directoria,  essa  acção 
reverterá,  então,  á  pessoa  com  direito  a  ella  immediatamente 
antes  da  declaração  lio  commisso  o  tal  pessoa  possuil-a-ha 
dabi  em  deunte  como  ai  jumais  houvera  oxistido  a  declaração 
do  commisso. 


l 


A.GT08  DO  rODER  BXBCUTIYO  707 

Direito  de  retenção  sobre  acções 

Trigésimo  segundo)  A  companhia  terá  um  direito  absoluto 
de  primazia  o  do  retenção  sobro  todas  as  acções  registradas  em 
nome  do  cada  sócio  (quer  individual,  quer  juntamente  com 
outros)  pelas  respectivas  dividas,  obrigações  o  responsabilida- 
des, individuacs  ou  de  solidariedade  com  outros,  para  com  a 
companhia,  quer  tenha  chegado  a  época  do  pagamento,  cumpri- 
mento ou  desobrigação  desses  encargos,  quer  não  ;  o  esse  direito 
de  retenção  comprehenderá,  os  dividendos  opportunamentc  de- 
clarados sobre  essas  acções,  salvo  accordo  anterior  ;  o  registro 
de  transferencias  de  acções  produzirá  o  effeito  de  abandono  pela 
oomi>anhia  de  seu  direito  de  retenção  (si  houver)  sobre  elias. 

Trigésimo  terceiro)  Este  direito  do  retenção  poderá  tornar- 
se  effectivo  pela  apropriação  dos  dividendos  o  pela  venda  do 
todas  ou  de  parte  das  acções  sujeitas  a  elle,  âcando  entendido 

ue  nenhuma  venda  nestas  condições  será  feita  sem  resolução 

os  directores  o  sem  que  seja  enviado  aviso  por  escripto  ao 
sócio  devedor,  aos  seus  testamenteiros  ou  curadores,  convi- 
dando-o  cu  convidando-os  a  pagar  a  quantia  devida  na  occasião 
á  companhia,  sem  que  tenha  sido  paga  a  quantia  reclamada 
decorridos  vinte  e  um  dias  do  aviso. 

Trigésimo  quarto)  No  caso  dessa  venda  os  directores  appli- 
carão  o  produeto  liquido,  depois  de  pagas  as  despezas,  ao  paga- 
mento integral  ou  parcialmente  da  importância  devida  á  com- 
panhia, e  o  saldo  (si  houver)  será  pago  ao  sócio  devedor,  seus 
testamenteiros,  curadores  ou  cessionários. 

Augmento  de  capital 

Trigésimo  quinto)  Os  directores  poderão,  com  a  sancção 
provia  de  uma  i^esolução  especial  da  companhia,  conferida  em 
assombléa  geral,  augmentar  o  S8u  capital,  emittindo  novas 
acções  ;  esse  augmento  será  de  uma  certa  quantia  e  dividido  em 
acções  dos  valores  que  a  companhia  estabelecer  em  assembléa 
geral  ou,  si  nada  estabelecer  neste  sentido,  conforme  os  dire- 
ctores julgarem  conveniente. 

Trigésimo  sexto)  Quaesquer  acções  novas  emittidas  na  forma 
acima  serão  sujeitas  ás  estipulações  da  clausula  decima  destes 
estatutos. 

Trigésimo  sétimo)  Os  directoros  podorão  omittir  essas  acçõtís 
novas  ou  quaesquer  delias  com  ágio  si  assim  entendorom. 

Trigésimo  oitavo)  Os  directores,  si  furem  autorizados  ou 
não  tiverom  a  prohibição  expressa  do  o  fdzer  em  resolução 
especial  quo  crear  essas  novas  acções  ou  si  nest^a  resolução 
nada  for  dito  nesse  sentido,  poderão  emiitir  novas  acções  ou 
quaesquer  delias  com  direito  preferencial  ou  especial  quanto 
a  dividendos  e  distribuição  dos  bens  da  companhia  e  oom 
direito  especial  de  voto  ou  sem  direito  a  oUe, 
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Trigésimo  nono)  Qualquer  capital  levantado  pela  creação 
do  novas  acções  será  coiisidorado  parto  do  capital  original  o 
.sujei GO  ils  iiiosmas  ostip\ila;ões  quanto  ao  pagamento  do  diri- 
ma 1  is,  traaisfuMocias,  traná:nisáão,  commisao,  rotonçâo  e  ou- 
tras como  si  fora  parto  do  capital  original. 


Reducção  do  capital 

Quadragésimo)  A  companhia  poderá  opportanamente  redu- 
zir o  sou  capital  por  umi  resolução  especial. 

Quadragésimo  primoiro)  A  companhia  poderá  opportuaa- 
mento,  o  por  uma  rosoluçao  especial,  reduzir  o  seu  capital  can- 
cellando  quacsqiior  acções  (inclusive  as  cabidas  em  commisso) 
que  na  data  em  quo  for  ripprovad  i  essa  resolução  não  tenham 
sido  tomadas  por  alguém  ou  reservadas  para  pessoa  quo  ae 
obrigou  a  toma! -as. 


Assetnbléas  geraes 

Quadragésimo  sogimdo)  A  primeira  assemblôa  geral,  cha- 
mada assembléa  constituinte,  tora  logar  na  época  (nunca  antes 
do  um  mez  nem  mais  de  três  mozes  decorridos  da  data  em  que 
a  companhia  estiver  autorizada  a  iniciar  as  suas  operações) 
e  no  logar  quo  os  direcèorcs  dotorrainarom  e  estes  observarão 
o  disposto  no  Companies  Act,  1901,  artigo  decimo  nono  (19''). 

Quadragésimo  terceiro)  Roalizar-se-hão  as  assembléas  geraes 
subsequentes  na  C^p^ca  e  no  lo^^ir  quo  a  companhia  estabe- 
lecer em  assembléa  geral,  o  si  o:5ía  não  estabelecer  época  e 
logar,  realizar-se-ha  uma  asscmblóa  geral  na  primeira  sexta* 
íbira  de  junlio  do  cada  anno,  na  liora  o  no  logar  qne  os  directo- 
res fixarem. 

Quadragésimo  quarto)  As  assembléas  geraes  supramencio- 
nadas serão  denominadas  assembleias  ordinárias  ;  todas  as  mais 
assembléas  geraes  dcnominar-se-hão  assembléas  exiraordlnarias. 

Quadragésimo  quinto)  Os  directores  poderão,  quando  enten- 
derem, proceder  á  convocação  do  uma  a^embléa  geral  extra* 
ordinária  e  o  deverão  ftizor  immcdiatamente  quando  requisi- 
tado por  escripto  por  dons  ou  mais  sócios  possuindo  um  total 
nunca  menor  de  uma  decima  parto  das  acçoos  então  cmittidas, 
cujas  entradas  o  mais  dinhoiros  por  ellas  devidos  esfiiverem 
pagos,  e  no  caso  do  requisição  dossa  nj,tureza  vigorarão  as 
seguintes  disposições: 

a)  Toda  e  qualquer  requisição  feita  poios  sócios  deverá  men- 
cionar o  obJ9cto  da  assembléa  a  convocar  e  será  assignada 
pelos  requerentes  o  deixada  no  escripiorio  rogisíriulo  da  com- 
panhia ;  poderá  consistir  om  vários  documentos  idênticos  ou 
para  o  mesmo  ftm  assignados  respocti vãmente  por  um  ou  mais 
requerentes ; 
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b)  Ao  receber  esse  requerimento,  deverão  proceder  immedia- 
lamente  á  convocação  do  uma  assembléa  geral.  Si  não  proce- 
derem a  essa  convocação  dendro  de  vinte  e  um  dias  (21)  da 
data  em  que  o  requerimento  foi  entregue  no  escriptorio  regis- 
trado da  companhia,  os  requerentes  ou  sua  maioria  em  valor 
poderão  convocar  a  assembléa;  porém,  qualquer  assembléa 
convocada  por  essa  forma  não  poderá  ter  logar  decorridos  três 
mezes  da  data  da  entrega  do  requerimento. 

c)  Si  nossa  assembléa  for  votada  uma  resolu^  que  requeira 
confirmação  em  outra,  os  directores  con^ocarSo  immediata- 
monte  uma  outra  assembléa  geral  extraordinária  para  tomar 
conhecimento  da  rosolução  e,  si  julgarem  conveniente,  oonflr- 
mal-a  como  resolução  especial.  Si  os  directores  não  convo- 
carem a  reunião  dentro  de  dez  dias  da  votação  da  primeira 
resolução,  os  requerentes  ou  sua  maioria  em  valor  poderão 
convocar  uma  assembléa. 

d)  Qualquer  assembléa  convocada  de  accordo  com  esta  clau- 
sula poios  requerentes,  sel-o-ha  do  mesmo  modo,  ou  tanto 
quanto  possível  do  modo  pelo  qual  os  directores  convocam  as 
suas  assembléas. 

Quadragésimo  sexto)  Será  dado  aos  sócios  ou  por  annuncio  em 
jornaes  ou  por  aviso  postal  ou  por  outra  forma  como  disposto 
anteriormente,  aviso  de  Sv)te  (7)  dias  úteis  no  minimo,  espe- 
cificando o  logar,  o  dia  6  a  hora  da  assembléa,  o,  no  caso  de  uma 
assembléa  geral  extraordinária,  especificando  a  natureza  geral 
do  flm  para  o  qual  esta  é  convocada. 

Quadragésimo  se  Limo)  A  omissão  casual  de  um  aviso  desta 
natureza  a  qualquer  dos  s  jcios  não  invalidará  qualquer  reso- 
lução votada  nessa  assembléa. 

Las  formalidades  a   seguir  em  assembléa   geral 

Quadragésimo  oitavo)  O  assumpto  a  tratar  em  uma 
assembléa  geral  será  (além  do  requerido  pelo  The  Companies , 
Act  i90í  no  caso  de  assembléa  coastiLuinte)  receber  e  estudar 
a  conta  de  lucros  e  perdas,  o  balanço,  os  relatórios  dos  diro- 
ctores  o  outros  dos  balanccadorcs  oólciacs,  eleger  directores  e 
outros  funccionarios,  declarar  dividendos  o  tratar  de  quaesquer 
outros  ne.^ocios  que  de  conformidade  com  os  presentes  esta- 
tutos devem  sor  assumpto  de  uma  assembléa  geral  ordinária. 

Todos  08  outros  no^uocíos  serão  considerados  espcciaes  e 
tratados  em  assembléa  gor^U  oxiraordinaria. 

Quadragésimo  nono)  Não  se  tratará  do  negocio  algum  em 
assembléa  geral,  a  não  ser  da  declaração  de  dividendo,  sem  quo 
esteja  presente  um  quorum  do  sócios  na  occasiáo  em  que  for 
apresentado  o  negocio. 

Quinquagesimo)  O  quorum  para  uma  assembléa  geral  será 
constituído  por  sócios  presentes  pessoalmente  em  numero 
nunca  inferior  a  cinco  e  possuindo  ou  representando  nunca 
menos  de  um  quinto  do  capital  emittido  da  companhia. 
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Quinquagasimo  primeiro)  Si  deatro  de  uma  hora  da  que  for 
marcada  pira  a  ass3  nbléa,  não  hju^er  gnorum,  a  assembléa, 
si  coQvocada  á  requisiçãj  doa  socioj,  S3rá  dissolvida. 

Em  qualquer  outro  caso  ficará  adiada  para  o  mesmo  dia 
da  proxim  i  semana,  &  me^mi  hora  e  a?  mosmo  logar»  o  si 
nessa  nova  assembléa  adiada  nio  houver  quorum^  ficará  ella 
adiada  —  sine  die, 

QuiaquaKdsimo  segundo)  O  presideato  (si  houver)  da  as- 
sembléa de  director«3S  dirigirá  cjmo  presidente  t:>das  as 
assembléas  garaes  da  companhia. 

Quinqaagesimo  terceiro)  Si  não  houver  presidente,  ou  si 
em  qualquer  assembléa  elle  náo  comparecer  dentro  do 
quinze  minutos  da  hora  marcada  para  a  realização  da  as- 
semblôa,  ob  sócios  presentes  eicolherão  um  dentre  elles  para 
dirigir  os  trabalhoi. 

Quinquagesimo  quarto)  O  presidente  póie,  com  o  consen- 
timento da  ajsembléa,  adial-a  para  qualquer  outra  occasiào  e 
designar  outro  local ;  mos  não  se  tratará  em  uma  assembléa 
adiada  d)  outro  assumpto  a  nâo  ser  o  que  ficou  por  ultimar 
na  assembléa  quo  deu  logar  ao  adiament:>. 

Quinquagesimo  quinto)  Qualquer  moção  submettida  a  uma 
assembh^ji  S3rá  decidida  em  primeira  instancia  em  votição 
symbolica. 

Quinquagesimo  sexto)  Salvo  o  caso  do  s^r  roquarida 
votação  nominal  por  um  ou  mais  sócios,  uma  declaração  do 
presidenta  om  assembléa  geral  de  haver  sido  approvada  ou 
rejeitada  uma  moção,  o  o  lança  uento  dessa  declara^  no 
livro  de  actas  da  companhia,  surâo  provas  suítlcientes  do 
íkcte,  Sim  que  seja  nec38Sirio  provar  o  numerj  ou  a 
proporção  dos  votos  dados  a  favor  ou  contra  essa  resolução, 

Quinquagesimo  sétimo)  Si  foi*  requerida  votação  nominal 
por  S03Í0  ou  sjcios,  ost.a  será  feita  do  modo  que  o  preMente 
indicir,  e  o  resultado  delia  será  considera  io  como  resolução  da 
companhia  em  assembléa  geral.  No  caso  de  empate  de  vota- 
ção om  assembléa  geral,  o  presidente  terá  direito  a  um  segundo 
voto  ou  voto  de  qualidade. 

Quinquagesimo  oitavo)  Uma  resolução  escrlpta  tomada  pelos 
directores,  e  votada  c  assignada  por  t.es  quartos  delles,  no 
minimo,  o  levada  ao  conhecimento  de  todos  os  sócios  registra- 
dos do  modo  que  mais  adeante  fi^^a  estipulado  para  a  expedido 
do  ansos  aossjcios,  devendo  til  resolução  ser  ajpprovada  e  con- 
firmada por  oscripto  dentro  de  um  mez  depois  de  votada  na 
forma  acima  pelos  directoras,  por  sócios  com  direito  a  três 
quartos  dos  votos,  no  minimo  (salvo  disposição  em  contrario 
uo  CompanUs'  Act,  1832  e  suas  emendas),  será  tão  valida  o  boa 
quanto  uma  resoluçlo  l<3gaL  de  assembléa  geral. 

Votos  de  accionistas 

Quinquag(Mimo  nono)  Cada  sócio  terá  um  voto  por  acção  que 
poâsuir  até  dez.  Terá  um  voto   addicional   por  grupo  de  cinoo 
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acções  além  das  primeiras  dez,  até  C3m,  e  um  voto  addicional 
por  grapo  de  dez  acQÕ33  que  possuir  além  das   cem  primeiras. 

Sexagésimo)  Si  um  sócio  for  tjuco  ou  i  liota  poderá  votar  por 
seu  curador ;  si  for  menor  poderá  votar  por  seu  tutor. 

Sexagésimo  primeiro)  Si  duas  ou  mais  pessoas  forem  possui- 
doras coDjnuctas  de  uma  acção,  aquella  cujo  nome  figurar  em 
primeiro  logar  no  registro  de  sócios  como  possuidor  dessa,  o 
neutiuma  outra,  terá  direito  de  votar  peia  acção. 

Sexagésimo  segundo)  Nenhum  sócio  terá  direito  a  votar  em 
assembiéa  geral  sem  que  estejam  pagas  todas  as  chamadas  e  os 
juros  e  despezas  que  dever. 

Sexagésimo  terceir  o)  Os  votos  serão  dados  pessoalmente  ou 
por  procurador. 

Sexagésimo  quarto)  O  instrumento  nomeando  procurador 
deverá  ser  escripto  do  próprio  punho  do  outorgante  ou  de  seu 
procurador,  ou,  quando  este  procurador  for  uma  corporação, 
de  verá  cila  trazer  a  sua  chanceila  ofiicial  o  sor  legalizada  por 
uma  ou  mais  testemunhas.  Ninguém  será  nomeado  procurador 
sem  sor  sócio  da  companhia  o  com  direito  a  voto,  a  não  ser  que 
uma  corporação  sócia  da  companhia  nomoie  procurador  um  do 
seus  funccionarios,  embora  não  seja  esto  sócio  da  companhia. 

Sexagésimo  quinto)  O  instrumento  nomeando  procurador  (e 
a  pi*ocuração,  si  houver,  em  virtude  da  qual  é  esto  assignado) 
serão  depositados  no  oscriptorio  registrado  da  companhia  nunca 
menos  de  quarenta  e  oito  horas  antes  da  época  da  realização  da 
assembiéa  ou  da  assembiéa  adiala,  conforme  ocaso,  na  qual  a 
ptjssoa  nomeada  por  oose  instrumento  tencione  votar. 

Sexagésimo  sexto)  Será  valido  o  voto  dado  do  accordo  com 
os  termos  do  instrumento  de  procuração,  não  obstante  o  faileci- 
mento  prévio  do  outorgante  ou  a  revogação  dos  poderes  ou  a 
trans  ferencia  das  acções  pelas  quaes  é  clle  dado,  com  tanto  que 
não  tenha  sido  recebido  no  escriptorio  registrado  aa  compa- 
nhia, antes  da  realização  da  assemoléa,  participação  do  falleci- 
mento,  revogação  ou  transferencia. 

Sexagésimo  sétimo)  Todo  instrumento  de  procuração,  quer 
para  assembiéa  determinada,  quer  não,  sorá,  tanto  quanto  o 
permittirem  as  circumstaucias,  na  forma  o  no  sentido  se- 
guintes : 

A...  Company^  Limited, 

Eu,...  de.. .  na  qualidade  de  sócio  da...  Company,  nomeio, 
pela  presente , . . .  de. ..  ou  na  falta  deste. . .  de. . .  ou  em  falta 
deste...  de..  .,  meu  procurador  para  votar  por  mim  o  de 
minha  parto  na  assembiéa  geral  (ordinária  ou  extraordinária, 
conforme  o  caso) da  companhia  a  realizar-2eno...dia  de...  e 
em  qualquer  adiamento  dolla. 

Em  testemunho  do  que  firmo  a  presente  em.  •  • 
Assignado  pelo  referi  io. .  •  na  presença  de.  •  • 
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Directareê 

Sexagésimo  oitaro)  Salvo  dbposí^  em  contrario  de  oma 
assembléa  geral,  o  namero  de  directores  não  será  maior  de 
noTo,  nem  menor  de  cinco. 

Ficam  pela  presoúto  nomeados  primeiros  directores  as  se- 
gnintes  pessjas,  a  saber  :— Rícbard  Sliogsby  Abraham,  Thomos 
Mason  Chambors,  Edward  Oiibertson,  Charles  Albert  Loaghnan, 
Uobert  Donald  Douglas  Mc  Leam,  James  Mc  Lcllam,  Robert 
Maírn  e  Emest  Gregory  Pilcher. 

Sexagésimo  nono)  Para  ser  director  será  necrasario  possuir 
pelo  menos  com  acçõ  s   da  companhia,  e  si  j&  as  nâo  possair 
o  director  deverá  adcjuirii-as  dentro  de  dous  mezes  depois  de 
nomeado. 

Septuagesimo)  O  director  que  deixar  de  possuir  esse  numero 
de  acções  ou  que  as  não  obtiver  dentro  de  doas  mexes  depois  de 
nomeado,  perdorá,  ipso  facto,  o  seu  cargo,  e  a  pessoa  que  per- 
der o  cargo  nas  condições  acima  ficará  impossibiiitalii  de  ser 
reeleita  até  que  se  tenha  qualificado  na  fórma  supra. 

Septuagesimo  primeiro)  a  companhia  fará  guardar  no  seu 
eseriptorio  nm  registro  dos  íi ornes  o  endereços  o  occiípaçiiu  6o 
seas  directores  e  gerentes,  e  enviará  ao  registrador  das  socie- 
dades anonymas  uma  cópia  doiS3  registro  o  notificarl  ao 
mesmo  regiJ>trador  as  modificaçõss  qae  ocoorrerem  nesses  dirc- 
ctorei  e  gcrentcfl. 

Septujtgosiino  segundo)  A  companhia,  em  assembléa  geral, 
poderá  opportunament  i  augmeniar  ou  reduzir  o  numero  do 
directores  e  po  ierá  modificar  a  respectiva  qualificação  o  tam- 
bém poderá  determinar  a  ordem  em  que  deverá  deixar  o  cargo 
ea^^e  numero  augmentado  ou  reduzido. 

Septuagesimo  terceiro)  A  companhia,  por  meio  dê  uma  re- 
solução oxtraorJinaiia,  poderá  destituir  qu?«Iqaer  director  e 
nomear  em  seu  logar  uma  outra  pessoa  qualiiicada  ;  a  pessoa 
assim  nomeada  occupará  o  cargo  nas  mesmas  condições  em  que 
o  teria  occupado  o  director  em  logar  do  qual  foi  ella  nomeada, 
si  esse  nâo  houvesse  sido  destituido.  Os  directores  restantes  po- 
derão continuar  a  fuaccionar  nâo  obstante  qualquer  Taga  no 
sen  numero. 

Septuagesimo  qoarto)  Qualquer  vaga  casual  que  occorrer  oa 
directoria  poderá  ser  preenchida  pelos  directores,  mas  qualquer 
pessoa  assim  escolhida  occupará  o  cargo  nas  mesmas  condições 
que  o  teria  occupado  o  director  em  logar  do  qual  elia  foi  no- 
meada, si  não  houvesse  occorrido  essa  vaga. 

Desqualificação  dos  directores 

Septuagesimo  quinto)  Perderá  o  seu  cargo,  ipso  facto,  o  di- 
rector: 

a)  Que  incorrer  no  disposto  no  aTt,  70  (setenta)  destes  es- 
tatutos ; 


/^ 
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b)  Que  fallir  ou  ficar  insolvenfcd,  ou  fizar  cessão  de  bens  ou 
concordata  cona  seus  credor^^s  ; 

c)  Que  flcàr  louco  ou  affectadò  das  faculdades  mentae«  ou  for 
contreucfido  de  crime ; 

d)  Que  por  aviso  escripto  á  compaiibia  resignar  o  seu  cargo  ; 

e)  Qu3  sem  o  coQsonti.aeat)  dos  direcdares'  se  ausentar  de  to- 
das as  reuniões   cjUootivas  d.\  lipoctjna  realizidas  durante 
ires  mezes  oonsocutivoá  do  calendário  ; 

f)  Qno  ficar  atrazado  em  qualquer  cbaraada  ou  p^estaçSo  por 
sessciita  dias  depois  de  sercni  ellas  exigíveis  ou  si  as  acções  ou 
qualquer  uma  delias  que  constituírem  a  sua  qualificação  tive- 
rem cahido  cm  commisso  por  falta  de  pagamento  de  Chamadas 
ou  de  prestações ; 

g)  Que  for  nomeado  para  qualquer  outro  cargo  ou  empr^^o 
remunerado  na  companhia  (salvo  o  cargo  de  dírector-gerente.) 

Ordem  de   terminação  do  mandato  dos  directores 

Septuagesimo  sexto)  No  que  respeita  á  ordem  em  que  ter- 
minam os  directores  os  seus  mandatos,  vigorarão  as  seguintes 
disposições: 

a  )  Na  primeira  ássembléa  ordinária  ( ou  constituinte )  sub- 
sequente ao  registro  da  companhia,  todos  os  directores  deixa- 
rão os  seus  cargos  e  em  a  primeira  assembleia  ordinária  de  cada 
anno  subsequente,  um  terço  dos  directores  então  em  exercício 
ou,  si  o  seu  numero  não  for  múltiplo,  o  mais  próximo  do  um 
terço  resignará  o  cargo  ; 

b)  O  terço  ou  numero  mais  próximo  que  tiver  da  retirar-se 
durante  os  primeiro  e  segundo  annos  subsequentes  á  primeira 
ássembléa  ordinária  da  compcinhia  (  ou  constituinte )  deverá 
ser  determinado  por  escrutínio  secreto,  a  menos  que  os  directo- 
res entrem  em  accordo  para  isso. 

Em  qualquer  anno  subsequente  o  torço  ou  numero  mais  pró- 
ximo que  exercer   o  cargo  ha  mais  tempo  deverá  retirar-se  ; 

c  )  Ura  director  que  se  rettr  vpjieri  ser  rcoleito  ; 

d)  A  coraipanhia  em  aásemblóa  gorai  em  que  se  retirarem 
directores  n  i  forma  acima  fará  preencher  os  cargos  vagos 
elegendo  idêntico  numero  de  possoas  ; 

0 )  Si  em  ássembléa  em  que  se  devem  eleger  directores  os 
cargos  vagos  não  forem  preenchidos,  a  ássembléa  ficará  adiada 
até  o  mesrno  dia  da  próxima  semana,  á  mesma  hora  e  no  mes- 
mo logar,  o  si  nessa  ássembléa  adiada  os  cargos  vagos  de  dire- 
ctores não  forem  preenchidos,  os  directores  retirantes  ou  aquel- 
les  dentro  oiles  cujos  legarei  não  forem  prjenchidos  conti- 
nttarão  em  exercício  até  a  ássembléa  ordinária  do  anão  Tla- 
doero. 
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Director'g$reníe 

Septuagesimo sétimo)  Oa  directores  poderão  opportunameote 
nomear  um  ou  mais  dentre  elles  director-gerente  ou  directores- 
ffereates,  quer  pjr  um  p.*azo  fixo,  quor  sem  limita;ão  de  prazo 
aarante  o  qual  elle  ou  elies  estarão  em  exercício  e  poderão  op- 
portunamente  destituir  ou  demittil-os  do  cargo  e  nomear  ou- 
tro ou  outros  em  neus  iogares. 

Septuagosimo  oitavo)  A  remuneração  do  director-gerente 
será  opojrtunamante  áxada  pai js  directores,  e  poderá  sel-o  a 
titulo  de  hjQorarios,  ordenado.  cDm  nisno,  p%rticipi(^o  nos 
lucros  ou  a  tados  ou  quaesquer  iesaoj  titules. 

Septuagosimo  noQo)  Os  directores  poderão  opportaoamento 
e  a  seu  critério  confiar  e  conferir  a  um  director-gerente,  qne 
estiver  em  exercício  na  occasião,  os  poderes  por  elles  exerciveis 
por  força  destes  estatutos,  e  poderão  conferir  esses  poderes  pelo 
tempo  e  para  serem  exercidos  para  os  objectos  e  fins,  sob  os 
termos  e  condições  e  com  as  restricções  que  julgarem  conve- 
nientes ;  e  poderão  conferir  esses  poderes  jã  coilateralmente 
com  todos  e  qualquer  um  dos  paderes  dos  directores  para  esse 
fim  ou  com  exclusão  e  em  substitui^  a  elles,  e  poderio  oppor- 
tnnamente  revogar,  cassar,  alterar  ou  variar  todos  e  qualquer 
um  dos  mesmos  poderes. 

Octogésimo)  O  director-gerente  emquanto  occnpar  esse 
cargo  Dão  estará  sujeito  á  ordem  de  retirada  e  não  será  levado 
emcootaao  determinar-se  a  orlem  em  que  devam  ratirar-ae 
os  directores,  mas,  salvo  as  estipulações  de  qualquar  contracto 
celebr  ido  entre  elle  e  a  comp  inliia.elle  ficará  sujeito  ãs  mesmas 
disposições  quanto  à  resi^^^aação,  despiu  Jificação  e  destituição 
que  os  outros  directores  da  compaotiia  ;  o  si,  por  qualquer  mo- 
tivo, deixar  á*)  jccup^r  o  cargo  ie  director  dji  compaotila,  elle 
deixara,  ipso  facto,  e  immediatameate  de  ser  director-gerente. 

Poderes  dos  directores 

Octogésimo  primeiro)  Os  directores  podenLo  proceder  á 
execução  dos  fins  da  companhia  logo  que  a  companhia  for  auto- 
rizada a  encetar  as  suas  operações. 

Octogésimo  segundo)  Tolo  e  qualquer  negocio  da  companhia 
e  todos  e  quitesçiuer  assumptos  e  cousas  que  lhes  forem  inci- 
dentes serão  dirigidos,  conduzidos  e  feitos  pelos  directores  á  sua 
discreção,  e  estes  poierão  pagar  todos  os  g:asto3,  encargos  e 
despezas  preliminares  e  incidoates  á  obteoçao,  promoção,  for- 
mação, estabelecimento  e  registro  da  companhia;  poierão  no- 
mear e  renuuirar  banqueiros, solicita lores*  gerentes,  secre- 
tários, empregados,  criados  o  trabalha  iores  da  companhia, 
determinar  seus  respectivos  encargos  e  trabalhos  e  essas  no- 
meações revogar,  e  despedir  qualquor  criado  ;  poierãj  iniciar, 
conduibir,  defender,  compor-se  e  desistir  de  procedimentos  le- 
gaes,  promovidos  pala  companhia  ou  contra  ella  ou  seus  funo* 


rs 
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olonarios  ou  por  outra  qualquer  forma  coacernentes  aos  negócios 
da  companhia ;  poder&o  celebrar  contractos  pela  companhia  e 
contrabir  por  parte  delia  as  diridas  e  responsabilidades  que 
forem  necessárias  ou  convenientes  para  os  negócios  da  com- 
panhia ou  para  tornar  effdctivos  quaesquer  dos  poderes,  auto- 
rizações e  prerogativas  com  que  estão  os  directores  armados 
ou  investidos. 

Octogésimo  terceiro)  Além  dos  poderes,  autorizações  e  pre- 
rogativas expressamente  conferidos  a  elles  pelos  presentes,  os 
directoros  terão  e  poderão  legalmente  usar  e  exercor  todos  e 
quaesquer  daquelles  poderes,  autorizações  o  prerogativas  de 
que  está  a  companhia  investida  e  que  Thé  Companies  Act  Í882  ou 
qualquer  emenda  do  mesmo,  ou  os  presentes  e3i.atutos  não  de- 
terminem que  devam  ser  exercidos  pela  companhia  em  as- 
sembléa  geral,  stgeito  entretanto  ás  disposições  do  dito  Act  ou 
de  qualquer  das  suas  emendas,  ou  aos  regulamentos  destes  es- 
tatutos, e  aos  regulamentos  (que  não  contrariem  as  referidas 
disposições  e  os  ditos  regulamentos)  que  a  companhia  em  as- 
sembléa  geral  possa  proscrever ;  mas  nenhum  regulamento 
feito  pela  companhia  em  assemblôa  geral  invalidara  qualquer 
acto  prévio  dos  directores  que  seria  valido  si  tal  regulamento 
não  houvesse  sido  feito. 

Ootjgesimo  quarto)  Sem  projuizo  da  generalidade  dos  po- 
deres acima  o  dos  outros  poderes  conferidos  pelos  presentes,  os 
directores,  si  o  julgarem  conveniente,  poderão  : 

a)  Comprar  ou  de  outra  forma  adquirir  para  a  companhia 
propriedades,  direitos,  privilégios  que  a  companhia  está.  au- 
torizada a  adquirir,  pelo  prego  e  nos  termos  o  condições  que 
julgarem  convenientes  ; 

h)  Oppo/tunamente  emittir  debentures^  por  corta  importân- 
cia, pagáveis  em  certo  prazo,  do  modo  e  com  as  taxas  da  juros 
o  em  geral  nas  condiçõas  e  com  as  garantías  que  opportuna- 
mente  julgarem  convenientes  ; 

c)  Pagar  por  quaesquer  propriedades  ou  direitos  adquiridos 
ou  por  serviços  prestados  ã  companhia  total  ou  parcialmente 
em  dinheiro  ou  em  acções  (quer  do  capital  original,  quer  do 
capital  augmentado),  titules,  debentures  ou  outros  titules  ga- 
rantidos da  companhia,  e  ess.^s  acções  podem  ser  emit tidas  in- 
tegralizadas  ou  com  as  entradas  que  os  directores  Julgarem 
convenientes ; 

d)  Opportunament9,  por  conta  di  companhia»  tomar  empres- 
tadas quaesquer  quintias  e  garantir  seu  re3p.íctivo  reembolso 
do  modo  e  nos  termos  o  condições  em  todos  os  respeitos  que 
entenderem,  já  fazendo,  s:iccanio,  aceeitindo  ou  endossando, 
por  pjirte  da  companhia,  notas  promissórias  ou  letras  do 
cambio,  j&  p)r  hypottio^a,  ónus  ou  cau^lo  dd  tolos  ou  parte 
dos  bens  da  companhia  e  o  S3ii  c^piUl  a  realizar  na  ocoaslão, 
já  por  outros  q^iaesquer  instrumentos   ; 

e)  Komear  qualquer  uma  ou  mais  pessoas  procura  ior  ou 
agente  ou  procuradores  da  companhia  ou  agentes  delia  na 
colónia  ou  no  estrangoiro  com  os  poderes  (inclusivo  o  do  sub* 
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stabsleeer)  e  no3  termos  qae  jalgarem  conveoieotes,  e  qualquer 
director  ou  directores  da  companhia  poderão  ser  eleitos  para 
esse  fim  ; 

/)  Submetter  á  arbitragem  qualquer  reclamação  da  compa- 
nhia ou  contra  ella  e  aoceitar  o  laudo  c  cumpril-o  ; 

g)  Fazer  negociações  e  contractos  e  rescindir  e  variar  esses 
contractos  e  passar  e  fazer  todos  aquelies  actos,  in^^trumentoa 
o  cousas  por  parte  da  companhia  que  julgarem  conve- 
nioíites  ou  rolacionad/s  a  quacsquer  dos  fins  acima  ou  para 
outros  fins  da  companhia. 

Actos  dos  directores 

Octo.i^oàimo  quinto)  Os  directores  poderão  rounir-se  para 
tratar  de  negócios,  o  poderão  adiar  e  por  outra  forma  regular 
as  suas  reuniões  conforme  entenderem  o  opportunamente  deter- 
minar o  quorum  necessário  para  a  realização  de  negócios,  O 
quorum  será.  do  cinco,  até  nova  ordem. 

As  questões  que  sur;?irem  nas  assembléas  serão  decididas 
por  maioria  do  votos.  Em  caso  de  empate  de  votação  o  presi- 
dente, além  do  seu  voto  original,  terá  um  segundo  voto  ou 
voto  de  qualidade. 

Um  director  poderá  a  qualquer  tempo  convocar  uma  re- 
união da  directoria,  e  o  secretario  o  fará  a  pedido  do  director. 

Não  será  necessário  dar  aviso  de  uma  assemblóa  da  directoria 
ao  director  que  não  estiver  na  colónia  da  Nova  Zelândia. 

Octogésimo  sexto)  O  conselho  poderá  nomear  um  presiâentú 
e  determinar  o  periodo  pelo  qual  deve  este  exercer  o  cargo  ; 
mas  si  não  for  eleito  um  presidente,  ou  si  em  qualquer  as- 
sembléa  não  estiver  elle  presente  na  hora  iadicada  para  a 
i-ealização  desta,  os  direc sores  presentes  escolhôrão  um  de  seu 
numero  para  dirigir  os  trabalhos. 

Octogésimo  sétimo)  Uma  assombléa  de  directores  em  exer- 
cicio  em  que  haja  quorutn  será  competente  para  exercer  todos 
e  quaosquer  dos  poderes,  autorizações  e  prerogativas  conce- 
didas pelos  regulamentos  da  companhia  ou  em  virtude  dos 
mesmos  do  que  na  ocoasião  estiverem  ellcs  investidos  ou  que 
possam  exercer. 

Octogésimo  oitavo)  Oá  directores  poderão,  a  seu  critério, 
delegar  qualquer  dos  seus  poderes  a  commissões  constituídas 
por  ura  ou  mais  de  entre  elles.  Qualquer  commissão  assim  for- 
mada no  exercido  dos  porleres  a  ella  delegados  deverá  confor- 
mar-so  com  os  regulamentos  quo  lhe  possam  ser  impostos  pelos 
directores. 

Octogésimo  nono)  Uma  commissão  que  consistir  de  mais  de 
uma  pessoa  poderá  eleger  um  presidente  para  suas  assembléas. 
Si  es;e  não  for  eleito,  ou  si  não  estiver  presente  na  occasião 
marcada  para  realização  da  assembléa,  os  membros  presentes 
escolherão  um  de  seu  numero  para  presidir. 
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Nonagésimo)  Uma  eommis^o  poderá  reunir-se  oa  adiar  sua 
reunião  conforme  entender.  As  questões  que  surgirem  em 
qualquer  reunião  serão  resolvidas  pjr  maioria  dos  sócios  pre* 
sentes  e,  cm  caso  de  empato,  o  presidente  dará  o  so;^undo  voto 
ou    voto  do  qiialidade. 

Nonagésimo  primeiro)  Todos  o^  actos  praticados  em  a  sem- 
blóa  de  directores  ou  em  assemblóa  de  commissão  de  directores 
ou  por  qualquer  pessoa  agindo  como  director,  não  obstante 
mais  tarde  descobrir-se  que  havia  vicio  na  nomeação  desses 
directores  ou  desi»as  pessoas  agindo  na  forma  acima,  ou  que 
olies  ou  qualquer  delles  estavam  desqualiâcados,  serão  tão 
validos  quanto  si  essa  pessoa  fosso  deviílamenta  nomoada  e  ti- 
vesse as  qu  ilificações  naceisarias  para  sor  director. 

Nonagésimo  segundo)  Uma  resolução  por  escripto  assiprnada 
por  tOvios  03  directores  será  tão  valida  e  eífoctiva  como  si  vo- 
ta-la fora  cm  uma  assemblóa  do  directores  devidamente  convo- 
cada e  constituída. 

Indemnização  aos  directores 

Nonagésimo  terceiro)  Qualquer  director  ou  gerente  da  com* 
panhia  será  por  ella  indemnizado  dos  prejuízos  e  despezas  que 
tiver  no  desempenho  de  seus  deveres  ou  a  elles  reíbrente9t 
excepto  aquellas  que  forem  occasionadas  por  seus  actos  e  fal- 
tas voluntárias ;  e  nenhum  director  ou  gerente  será  re^^ponsa- 
vel  por  outro  qualquer  director  ou  por  qualquer  funccionario, 
empregado  ou  crúido  pelos  prejuizos  ou  gastos  occnrrentes  4 
companhia  por  motivo  de  actos  praticados  no  ezercioio  do  i  de- 
vores de  seu  cargo  ou  em  relação  a  esto,  a  não  ser  pelos  seus 
actos  e  faltas  voluntárias. 

Pagamento  de  directores 

Nonagésimo  quarto)  Os  directores  receberão  a  remuneração 
que  estatuírem  em  assemblóa  geral  e  essa  remuneração  será 
dividida  do  modo  que  elles  julgarem  conveniente. 

Gerência  local 

Nonagésimo  quinto)  Observar-se-hão  as  seguintes  disposições  : 

a)  Os  directores  poderão  opportunamente  providenciar  para 
a  gerência  dos  negocies  da  companhia  no  estrangeiro  ou  em 
qualquer  localidade  determinada  na  colónia  ou  em  qualquer 

Sarte  ou  divisão  da  mesma,  do  modo  que  entenderem,  o  as 
isposições  contidas  nos  seis  paragraphos  seguintes  em  nada 
prejudicarão  aos  poderes  geraes  contidos  neste  paragrapho  ; 

b)  03  directores  opportunamente  e  em  qualquer  tempo  po- 
derão estabelecer  conselhos  locaes  ou  agencias  para  airigir 
quaesquer  negócios  da  companhia  no  estrangeiro  ou  em  qual- 
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quer  localidade  determinada  da  colónia  ou  parte  ou  diviffiLo  da 
mesma,  e  poderão  nomear  quaesquer  pessoas  para  membro  desse 
conselho  local  ou  gerentes  e  agentes  quaesquer,  e  fixarão  as 
suas  remunerações; 

c)  Os  directores  poderão  opportunamente  ou  em  qualquer 
tempo  delegar  a  quaesquer  pessoas,  ou  pessoa,  nomeadas  na 
forma  acima,  quaesquer  dos  poderes,  autorizações  e  prerogativas 
de  que  estiverem  investidos  na  occasião,  e  poderâo  autorizar  os 
membros  que  então  íizerom  parte  desuses  consolbos  locaes  ou  de 
quaesquer  dclles  a  preencher  as  vagas  existentes  e  a  agir,  não 
i.bstante  as  vagas  ;  essas  nomeações  ou  delegações  poderão  ser 
feitas  nos  termos  e  nas  condições  que  os  directores  entenderem, 
podendo  estes  em  qualquer  tempo  destituir  a  pessoa  assim  no- 
meada e  annuUar  ou  variar  essas  delegações  ; 

d)  Os  directores  poderão  cm  qualquer  tempo  e  opportana- 
roonto,  por  procuração  sellada,  nomear  qualquer  pessoa  pro- 
curador ou  procuradores  da  companhia  para  os  fins  e  com  os 
poderes,  autoridades  o  prerogativas  (oão  excedendo  as  que  ex- 
ercem 08  diroctores  pelos  presentes  o  as  de  que  estão  investidos) 
pelo  tempo  que  os  directores  entenderem  e  sob  as  condições 
que  oppoi*tunamente  julgarem  convenientes,  e  essa  nomeação 
poderá,  a  critério  delles,  ser  feit  v  em  fikvor  dos  membros  ou  de 
qualquer  dos  membros  do  conselho  local,  esttLbelecido  na  forma 
acima  ou  em  favor  de  qualquer  companhia  ou  dos  sócios,  dire- 
ctoros,  encarregados  ou  gerentes  de  qualquer  companhia  oa 
firma  ou  também  em  favor  de  um  numero  indeterminado  de 
pessoas  nomeadas  airecta  ou  indirectamente  pelos  directores ; 
essa  procuração  poderá  conter  as  estipulações  que  os  directores 
entenderem  quanto  á  protecção  ou  conveniência  de  pessoas, 
transigindo  com  esse  procurador  ou  procuradores  ; 

e)  Esses  delegados  ou  procuradores  poderão  ser  autorizados 
pelos  directores  a  substabelecer  todos  ou  parte  dos  poderes,  au- 
toridades o  prerogativas  de  que  estiverem  então  investidos ; 

f)  A  companhia  poderá  estabelecer  registros  filiaes  da  com- 
panhia em  qualquer  parte  do  mundo  onde  isso  for  possível  ou 
admissível,  e  os  directores  poderão  opportunamente  fazer  os 
regulamentos  que  entenderem  quanto  ao  modo  em  que  devam 
trabalhar  esses  registros  filiaes ; 

g)  Os  directores  poderão  cumprir  as  disposições  de  qualquer 
lei  local  ciga  observância  na  opinião  delles  seja  necessária 
ou  conveniente  aos  interesses  da  companhia. 


Solicitadores 


Nonagésimo  sexto)  Os  Srs.  Sainsbury,  Logan  &  Williams 
serão  os  solicitadores  da  companhia;  terão  a  remuneração,  em- 
bora um  sócio  da  firma  venha  a  ser  dii'ector  da  companhia» 
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Diifidendos 

NoDagesimo  sétimo)  Os  directores  polerão  com  a  sancção 
da  companhia,  cm  assembléa  geral,  declarar  um  dividendo  a 
pagar  aos  sócios  da  companhia. 

Nonagésimo  oitavo)  Serão  pagos  aos  sócios  da  companliia 
dividendos  sobre  o  valor  nominal  de  cada  acção  sem  levar  em 
conta  as  importâncias  das  entradas  realizadas  sobre  eJlas. 

Nonagésimo  nono)  Só  se  pagarão  dividendos  provenientes  dos 
negócios  da  companhia. 

Centésimo)  Os  directores  poderão,  antes  de  recommendar 
qualquer  dividendo,  i^servar  dos  lucros  da  companhia  a  som- 
ma  que  entenderem  como  fundo  de  reserva  para  fazer  face  a 
contingências  quaesquer,  ou  para  concertar,  melhorar,  manter, 
augmentar  ou  repor  quaesquer  bens  da  companhia  ou  para 
outros  fins  que,  á  discrogão  absoluta  delles,  forem  considerados 
de  utilidade  aos  iniera^ses  da  companhia ;  e  os  directores 
poderão  applicar  a  somma  separada  por  essa  forma  como  fundo 
do  reserva  em  os  titulus  garantidos  que  escolherem. 

Centésimo  primeiro)  Os  alrectores  poderão  deduzir  dos  divi- 
dendos pagáveis  a  qualquer  sócio  as  quantias  que  este  dever  á 
companhia  por  conta  de  chamadas  ou  por  outros  motivos 

Centeâimo  segundo)  Caso  duas  ou  mais  pessoas  sejam  regis- 
tradas como  possuidores  conjuntos  de  uma  acção,  qualquer  uma 
ou  mais  dentre  ellas  poderão  dar  recibos  validos  de  dividendos 
devidos. 

Centésimo  terceiro)  Será  dado  aos  sócios,  pelo  Correio,  aviso 
dos  dividendos  que  possam  haver  sido  declarados,  e  os  que  não 
forem  reclamados  no  prazo  de  três  annos  depois  de  declarados 
poderão  ser  considerados  cabidos  em  commisso  pelos  directores, 
revertendo  em  beneficio  da  companhia. 

Centésimo  quarto)  A  companhia  não  pagará  juros  sobre 
dividendos. 

Contas 

Centésimo  quinto)  Os  directores  farão  escripturar  em  devida 
forma: 

a)  a  conta  de  activos  da  companhia  ; 

b)  a  da  receita  e  despeza  da  companhia  o  a  explicação  de 
entradas  e  sabidas  ; 

c)  a  dos  créditos  e  responsabilidades  da  companhia. 

Os  livros  de  contabilidade  serão  escripturados  no  escriptorio 
registrado  da  companhia. 

Centésimo  sexto)  Em  qualquer  assemblóa  geral  ordinária  os 
directores  submettorão  á  companhia  um  relatório  e  exhibirão 
a  esta  uma  demonsíração  de  lucros  e  perdas  e  o  balanço,  con- 
tendo o  summario  do  activo  e  passivo  da  companhia,  sob  os 
títulos  compntentes,  escripturados  até  uma  data  nunca  anterior 
a  três  mezes  antes  da  assembléa,  contados  do  dia  em  que  hou- 
verem sido  encerradas  as  contas  e  o  balanço  aoteriores,  ou 
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quando  so  tratar   de  primeira  oonta  c  balanço,  a  contar  da 
incorporação  da  compinhia. 

úentesirao  sotimo)  \  cxp.isição  assim  feita  doverd  mostrar, 
disposta  sob  os  títulos  mais  apropriad^^,  a  renda  bruta, 
discriminando  as  varias  fuatos  de  onic  esta  sd  derivou,  e 
também  a  despoza  bruta,  discrimininio  oa  gastos  da  estabele- 
cimento,  ordenados  o  outros  semeliiantos.  Sorão  levadas  em 
conta  todas  as  verbas  de  dospeza  que,  com  equidade  devam  ser 
descontadas  da  receita  annual,  de  m'>do  que  so  pussa  apre- 
sentar á  asácmbli^a  um  balanço  exacto  de  luares  e  perdas  ;  e, 
nos  casos  em  que  tenha  sido  esgotada  em  um  anno  qualquer 
verba  de  despezas  que  possam,  com  equidade,  ser  distribuídas 
sobre  diversos  aanos,  será  deol  irada  a  importância  integral 
dessa  verba  com  os  motivos  pclus  quaes  só  uma  parte  dessa 
despeza  6  deduzida  da  renda  do  anno. 

Centésimo  oitavo)  Sete  dias,  no  minimo,  antes  da  assembléa 
será  depositada  no  escriptorio  registrado  da  companhia  uma 
cópia  impresda  dosse  rolatorio,  da  conta  e  do  balanço. 

Ceatoslmo  nono)  As  oitipulações  acima  não  affectan  os  de* 
Yores  dos  direccjroi  m  pinineir^i  assamblôa  geral  oa  consti- 
tuinte, conforme  o  disposto  no  art.  19  (dociuio  npno)  do  Com- 
panies'  Act.  i90í. 

Verificação   de  contas 

Centésimo  decimo)  A  companhia  em  cada  assemblôa  geral 
annual  nomeará  um  ou  roais  b^ilancoadores  para  funooioaar  até 
a  assembléa  geral  annuil  seguinte. 

Centésimo  undécimo)  Si  não  forem  nomeados  balaoceadores 
em  assemblôa  geral  iinnail,  o  secretario  colónia/  poderá,  a 
pedido  de  qualquer  sócio  da  companhia,  nomear  um  bilanceador 
cia  companhia  par  i  o  anno  c  irrente  e  estipular  a  remuneração 
que  a  companhia  lhe  deverá  pagar  pelos  S5U3  serviços. 

Centésimo  duodécimo)  Vm  director  fuuccíonario  da  compa- 
phia  não  poderá  ser  nomeado  balanceador  da  mesma. 

Centésimo  decimo  terceiro)  Os  primeiros  balanceadores  da 
companhia  poderão  ser  nomeados  pelos  directores  em  qualquor 
tempo  antes  da  primeira  assemblôa  geral  a  inual,  e  si  forem 
assim  nomeados  exercerão  o  cargo  ató  a  realização  dessa  as- 
semblôa, a  menos  que  sejam  previamente  exonerados  por  deli- 
beração dos  sócios  em  assemblôa  geral ;  neste  caso  os  aocios 
nesta  assemblôa  poderão  nomear  balanoeadores. 

Centésimo  decimo  quarto)  Os  directores  da  companhia  p3- 
derão  preencher  qualquer  vaga  casual  lo  cargo  de  foalance&^ir, 
mas  emquanto  esâver  va^^o  esto  cargo  o  balanceador  ou  os 
balancaadores  sobreviventoj  ou  rostmtes  (si  os  houver)  poderão 
fUnccionar. 

Centésimo  decimo  quinto).  A  remuneração  dos  balancoadoros 
da  companhia  será  âxada  por  est^  em  assemblôa  geral,  salvo 
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a  remuneração  dos  balanceado res  nomeados  antes  da  assembléa 
constlluinto  ou  nomeados  para  proenoher  qualquer  vaga  cusual, 
e  que  p  )derá  s  u*  flKad=i  pelos  directores. 

Ctiiiteâimo  deciraj  soxto)  ToJ«)  e  qualquer  balinceador  da 
companhia  terá  o  direito  de  examinar  em  qualquer  occasião  os 
livros,  cuntase  talões  da  CMnpinhia  e  terá  diroíco  a  requisitar 
dos  directores  o  fu;icciona rios  d')sta  as  informações  o  explica- 
ções que  forem  neco-sarias  paracumpriment)  de  s  uís  deveres 
do  balanceador,  e  os  balanceadores  assignarâo  um  certificado  no 
fecho  do  balanço  declarando  si  todos  os  seus  requisitos  de  ba- 
lanceadores  foram  cumpridos  ou  nâo,  farão  um  relatório  aos 
sócios  versando  sobro  toias  as  contas  por  elles  examinadas  e 
sobro  cada  balanço  submetttdo  á.  companhia  em  assembléa 
fferal  durante  o  tompo  do  exercício  de  seu  cargo,  e  nesse  rela- 
tório deverão  declarar  si  em  sua  opinião  o  balanço  a  que  esto 
se  refere  foi  devidamente  extrahido  de  modo  a  mostrar  a  si- 
tuação íiel  o  verdadeira  do  estado  dos  negócios  da  companhia 
como  cscripturado  nos  livros  desta  ;  esse  relatório  será*  lido 
perante  a  companhia  cm  assembléa  geral. 

Centésimo  decimo  sétimo)  Todo  e  quaiqu3r  balanccador  po- 
derá ser  reeleito  ao  deixar  o  sou  cargo. 

Contcsimo  decimo  oitavo)  A  cada  balanceador  s^véi  íorno- 
cida  ULa  cópia  do  balanço,  sendo  elle  obrigado  a  confrontal-o 
com  as  contas  e  talões  a  que  elle  se  refere. 

Centésimo  decimo  nono)  A  c  ida  balance idorsorá  fornecida 
uma  lista  do  todos  os  livros  escripturados  pela  companhia. 
Estjs  poderão,  a  expensas  da  companhia,  empregar  contadores 
ou  outras  pessoas  para  auxiliai- os  no  examo  das  contas,  o  po- 
derão, no  que  se  refere  a  estas  cjntis,  inquirir  os  directores  ou 
quaesquer  dos  funccionarlos  da  companhia, 

Avisos 

Centésimo  vigésimo)  Qaalquar  aviso  expDdido  em  Nova 
Zelândia  poderá  ser  entregue  d  companhia  deixando-o  no  es- 
criptorio  registrado  da  companhia  na  Nova  Zelândia  ou  man- 
dando a  esto  pelo  Correio  em  carta  registrada ;  o  qualquer  aviso 
expedido  do  estrangeiro  poderá  ser  entregue  á  companhia  dei- 
xando-o no  escriptorio  registrado  da  companhia  na  Nova  Ze- 
lândia ou  no  escriptorio  do  Brazil  ou  enviando-o  pelo  Correio 
em  carta  registrada  a  qualquer  um  destes  escriptorios. 

Centésimo  vigésimo  primeiro)  Nos  casos  não  especificados 
anteriormente  nos  presentes,  a  companhia  poderá  avisar  a 
qualquer  sócio  pessoalmente,  ou  deixando  o  aviso  ou  man- 
dando-o  pelo  Correio  á  sua  residência  registrada  ou  ao  logar 
que  elle  indicar  por  escripto. 

C^entesimo  vigésimo  segundo)  Quando  a  residência  rcgis- 
irada  de  um  sócio  fôr  na  colónia  do  Nova  Z  )landia,  elle 
indicará  um  logar  nesta  colónia  para  onde  lho  sejam 
expedidos  os  avisos  ;  e  quando  essa  residência  registrada 
for  fora  da  colónia  referida,  elle  indicará  um  logar  no  paiz 
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em  que  resido  para  onde  lhe  devam  ser  expedidos  esses  avitos 
e  o  legar  indicado  por  essa  forma  será  considerado,  para  todos 
oi  Uns  dos  presentes  estatutos,  a  residência  registrada  desse 
flocio. 

Centésimo  vigésimo  terceiro)  Si  qualquer  sócio  nessas  con- 
dições deixar  de  indicar  o  logar  na  forma  acima,  os  avisos  a 
elle  destinados  poderão  ser  afflxados  em  logar  conspícuo  no 
escriptorio  registrado  da  companhia,  e  para  todos  os  fins  dos 
presentes  estatutos,  o  escriptorio  registrado  da  companhia  será 
considerado  como  a  residência  registrada  dosse  sócio,  e  o  aíiixar 
esse  aviso  no  dito  oscriptorio  registrado  será  considei'ado  como 
boa  expedição  de  aviso  ao  sócio. 

Centésimo  vigésimo  quarto)  Todos  os  avisos  que  deverem 
ser  feitos  aos  sócios  com  referencia  a  uma  ac^o  da  qual  haja 
possuidores  conjunctos,  seroo  dados  áquella  pessoa  que  figurar 
cm  primoiro  logar  no  registro  do  sócios,  e  o  aviso  expedido  por 
ossa  forma  será  considerado  como  aviso  bom  a  todos  os  poarai- 
dores  da  referida  acção. 

Centésimo  vigésimo  quinto)  Qualquer  aviso,  si  mandado  pelo 
Correio,  será  considerado  feito  na  occasião  em  que  a  carta  con- 
tendo-o  for  lançada  ao  Correio,  e  para  provar  essa  expedição 
bastará  provar  que  a  carta  contendo  o  aviso  foi  endereçada  cor- 
rectamente e  lançada  ao  Correio. 

Centésimo  vigésimo  sexto).  Nos  casos  em  que  for  necessário 
dar  um  aviso  com  um  certo  numero  de  dias  oa  com  um  deter- 
minado prazo  de  antecedência,  será  inoluido  neste  numero  de 
dias  ou  neste  prazo  o  dia  em  que  for  feito  o  aviso. 

Centésimo  vigésimo  sétimo)  Os  avisos  que  devam  ser  feitos 
por  annuncics  em  iornaes  serão  considerados  deridamente 
feitos  si  forem  inseridos  uma  vez  em  um  jornal  publicado  na 
cidade  de  Napier  ou  na  cidade  de  Hastings,  ou  em  qualquer 
cidade  ou  na  praça  (Citj)  em  que  o  e^riptorio  registrado  da 
companhia  estiver  estabelecido  na  occasião. 

Nòs,  as  pessoas  cujos  nomes  e  endereços  acham-se  abaixo  ex- 
arados, concordamos  em  tomar  o  numero  de  acções  do  capital 
da  companhia,  indicado  em  frente  aos  nossos  nomes  respectivos. 

Robert  Nalrn,  de  Hastings  F.  R.  C.  S.,  cem. 

Edw.  Gilbertson,  de  Waipukuran,  escrivão  do  Condado, 
cem. 

R.  S.  Abraham,  Palmerston— N.  negociante,  cem. 

Charles  Albert  Loughoan,  Palmerston  «^N.  solicitador,  cem. 

James  Mc  Lellan,  Wellington,  Negociante,  cem. 

Ernest  Gregory  Pilcher,  Wellington,  gerente  de  companhia, 
cem. 

Thomas  Mason  Chambers,  Tauroa,  Havelock.  N.  N.Z,  criador 
de  carneiros,  cem. 

R.  D.  Douglas  Mac  Lean,  Hawkés  Bay,  criador  de  carneiros, 
cem. 

Datada  neste  dia  17  do  setembro  de  1903. 

Testemunha  das  firmas  supra:  fferbert^  F.  GUpin^  Colono- 
Hastings, 
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Nota  do  traductor 

Pela  Rocobedoria  da  Capital  Federal  foram  sollados: 

A  procuração  com 1$200 

A  legalização  da  mesma Í300 

O  certificado  de  incorporação |300 

O  folheto  de  estatutos,  etc 5$100 

Estava  legalizada  a  armado  více-consul  A.  H.  Miles  pelo  Mi- 
nistério do  Exterior  em  data  de  quatro  de  agosto,  tendo  pago 
mais  quinhentos  e  cincoenta  réis  em  estampilhas. 

E  nada  mais  continham  ou  declaravam  os  referidos  documen- 
tos, que  bem  o  fielmente  verti  dos  próprios  originaes  respe- 
ctivos aos  quaes  me  reporto . 

£m  fó  do  que,  passei  a  presente,  que  sello  com  o  sello  do  meu 
officio  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  quatro  de 
agosto  de  mil  novecentos  e  quatro. 

Rio  de  Janeiro,  4  do  agosto  do  1904.— Manoel  de  Mattos 
Fonseca, 


DECRETO  N.  53^5  —  dg  20  db  sbtbmbrode  1904 

Concede  a  autorização  á  The  Neuy  Zealand  and  Brazihcm  Prospeoting 
Companíjy  Umited  para  fanccionar  na  Republica • 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at- 
tendendo  ao  que  requereu  a  The  New  Zealand  andBrasilian  Prós- 
pecting  Company^  limited,  devidamente  representada,  de-^ 
creta: 

Artigo  único.  E*  concedida  autorização  á  The  N&vo  Zealand 
and  Brazilian  Prospecting  Compani/,  limited^  para  ftmccionar  na 
Republica  com  os  estatutos  que  apresentou,  mediante  as  clau- 
sulas que  a  este  acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  o  ficando  a  mesma  companhia 
obrigada  ao  cumprimento  das  formalidades  exigidas  peia  le- 
gislação em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  setembro  de  1934,  16»  da  Republica. 
Francisco  db  Paula.  Rodrioues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 
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Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  Ui  !i32!ii  desta  data 

A  The  New  Zealand  and  Brazilian  Prospeeting  Company,  /t- 
mited  ó  obrigada  a  ter  um  representante  no  Brazil  com  plenos 
e  illimitados  poderes  para  tratar  e  deflnitivamente  resolver  as 
questões  que  se  suscitarem  quer  com  o  Governo,  quer  cora  par- 
ticulares, podendo  ser  demandada  e  rec3bor  cl tiçâo  inicial  pela 
companhia. 

II 

Todos  08  actos  que  praticar  no  Brazil  ficarão  sujeitos  unica- 
mente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicção  de  seos 
tribunaes  judiciários  ou  administrativos,  som  que,  em  tempo 
algum,  possa  a  referida  compinhia  reclamar  qualquer  excepção 
fundada  omseus  estatutos,  cujas  disposições  não  poderão  servir 
de  base  para  qualquer  reclamação  concernente  á  execu^  das 
obras  ou  serviços  a  que  elles  so  referem. 

Ill 

Fica  dependente  de  autorização  do  Qjvorno  Federal  qualquer 
alteração  que  a  companhia  tonha  de  fazer  nos  respectivos  esta- 
tutos. Ser-lhe-ha  cassada  a  autorização  para  Ainccionar  no 
Brazil,  si  infi*iQgir  esta  clausula. 

IV 

A  infracção  do  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  esteja 
comminada  pena  especial,  serã  punida  com  a  multa  de  um 
conto  de  róis  (1 :000|)  a  cinco  contos  de  róis  (5:000$)  ;  e  no  caso 
de  reincidência,  pela  cassação  da  autorização  em  virtude  da 
qual  baixam  as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  23  ds  setembro  de  1904.—  Lauro  Severiano 
Múller. 

Memorandum  e  estatutoi^  da  c  Tbe  IVe^w 
Zealand  and  Brazilian  Prospeeting^  Oon&. 
pany,  limited  i» 

Eu,  abaixo  assigoado,  Manoel  de  Mattos  Fonseca,  traductor 

Sublicoe  interpreto  coramorcial  juramontaio  da  praça  do  Rio 
e  Janeiro,  por  nomeação  da  Moritiásima  Junta  Gommorcialda 
Capital  Federal,  eácdptorio,  rua  do  Ouvidor  n.  42. 

Certiflco.pela  pre88nto,quera3  foram aproseniaios.  um  libreto 
do   estatutos  da  The  New  Zsalawi  and  BrasUian     Prospeeting 
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C<m%pany\  limited,  uma  procuração  e  certificado  da  incorporação 
da  mesma  companhia  oscripto  na  liogua  ingleza,  afim  de  os 
traduzir  litteraimente  para  a  lingua  vernácula,  o  que  assim 
cumpri  em  razão  do  meu  ofilcio  e  cijga  traducção  6  a  se- 
guinte: 

TRADUCÇÃO 

PUOCURAÇÃO 

A  todos  que  a  preaonte  virem  The  New  Zealand  and  BraziUan 
Prospecting  Company,  limitedy  companhia  incorporada  na  co- 
lónia britannica  da  Nova  Zelândia,  em  virtude  de  um  estatuto 
que  vigora  na  referida  culon ia  e  conhecido  sob  a  denominação 
ae  cCompanies  Act,  1882»  e  respectivas  emendas,  a  qual  será 
de  ora  cm  deante  chamada,  na  presente,  «  a  Companhia  » 
Saúda. 

Considerando  que  acha-so  appensa  á  presente  uma  cópia 
certificada  da  certidão  de  incorporação  da  Companhia,  e 

Considerando  que  acha-sc  também  annexo  a  esta  um  exem- 
plar authenticado  do  memorandum  e  estatutos  da  com- 
panhia,-e 

Considerando  que  por  cscriptura  do  c?ssão  com  data  de  doze  do 
fevereiro  de  mil  novecentos  o  quatro,  feita  entre  partes,  de  um 
lado  Herbert  Foley  Gilpin,  Humphrey  Arthur  Saltmarshe  e 
Miguel  Arrojado  Ribeiro  Lisboa,  nella  descriptos  e  do  outro  lado 
a  companhia  (a  qual  sorã  d*ora  em  deante  referida  na  presente 
como  —  ca  dita  escriptura  de  cessão»—  )  foram  absolutamente 
cedidos,  transferidos  o  transmittidos  ã  companhia  o  seus  ces- 
sionários as  concessões,  contractos,  cessões  de  torras,  privilégios 
e  direitos  para  cuja  acquisição,  encampação,  posse,  venda  e  nego- 
cio (entre  outras  cousas)  foi  a  companhia  incorporada,  e  conside* 
rando  que  a  companhia  deseja  iUzer  a  nomeação  que  abaixo  se 
contém  na  presente,  este  instrumento  attesta  que,  x>ela  presente 
a  comnanhia  designa,  constituo  e  nomeia  Miguei  Arrojado  Ribei- 
ro Lisboa,  do  Rio  de  Janeiro,  na  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil,  engenheiro  civil  e  de  minas,  David  Roberts,  do  Rio  de 
Janeiro,  jã  citado,  negociante,  sócio  da  firma  cJohn  Moore  and 
Company»  e  Herbert  Foley  Gilpin,  do  Rio  do  Janeiro,  jA  citado, 
agente  do  minas,ou  quaesquer  aous  ou  um  delles,  collectiva  ou  in- 
dividualmente legitimes  e  ba&tantcs  procuradores  ou  procurador 
da  companhia,  para  por  ella,  em  seu  nome  o  de  sua  parte,  c 
como  acto  e  feito  da  companhia,  fazer  executar  o  levar  a  eflfcito 
todos  aquelles  actos, negócios  e  cousas,  e  firmar  e  passar  todos  os 
instrumentos,  documentos  e  escripturas  que  possam,  na  opinião 
dos  referidos  procuradores  ou  do  referido  procurador,  sor  ne- 
cessários ou  convenientes  para  os  fins  de  collocar  a  companhia 
em  situação  de  poder  legalmente  negociar  na  Republica  dos  Es- 
tados Unidos  do  Brazil  (d*ora  em  deante  mencionada  nesta  pro- 
curação como  —  €  dita  Republica  »  — )  e  para  os  outros  fins  de- 
clarados ulteriormente  nosta  procuração,  e  fica,   pela  presente. 
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expressamente  declarado  que  sem  prejuízo  dos  poderôs  geraes 
conferidos  ao torior mente  nesta  procuração  aos  referidos  pro- 
curadores ou  procurador,  estes  ou  este  torâo  amplos  poderes  o 
autoridade  pira,  em  nome  da  companhia,  por  sua  parte e  como 
acto  e  feito  da  mesma,  fazer,  executar  e  levar  a  effeito  todos  e 
qaaesquer  dos  seguintes  actos,  instrumentos,  negócios  e  cousas: 

1)  Fazer  tudo  aquillo  que  necessário  for  de  accordo  com  a  lei 
da  dita  Republica  ou  por  outro  modo  para  que  seja  legalmente 
reconhecida  a  companhia  bem  assim  como  a  sua  personalidade 
(Status)  como  uma  corporação  na  dita  Republica,  e  para  isso  e 
som  prejudicara  generalidade  do  que  acima  ficou  estipulado  : 

a)  obter  a  approvação  do  Governo  da  dita  Republica  ou  (si  ne« 
cossario  for)  do  qualquer  Estado,  divisão,  parte  ou  porção  deste 
para  o  memorandum  c  estatutos  da  companhia  ; 

b)  registrar  o  memorandum  e  os  estatutos  da  companhia  na 
Junta  Commercial  ou  em  qualquer  outra  repartição,  tribunal 
ou  departamento  competente  ; 

c)  publicar  o  memorandum  e  08  estatutos  da  companhia  ou 
o  facto  do  respectivo  registro  ou  outros  factos,  detalhes  e  infor- 
mações necessárias  no  Diário  Offlcial  ou  em  ou^o  órgão  com- 
petente de  publicidado. 

2)  Tomar  as  providencias,  praticar  aquelles  acto3,  e  assígnar 
o  passar  todos  os  instrumentos,  documentos  e  esci*ipturas  que 
forem  necessários  ou  conducentes  nos  fins  de  conseguir  a  trai^- 
ferencia  ou  a  possa  legal  á  companhia  de  todas  e  qualquer  uma 
das  concessões,  contractos,  cessões  de  terras,  privilégios  e  di- 
reitos que  a  dita  escriptura  de  cessão  tem  por  fim  ou  intsnçío 
ceder,  transferir  o  transmittir  á  companhia  e  proceder  ao 
registro  da  dita  escriptura  do  cessão  no  «Registro  de  dO' 
cumentos»  local  ou  em  outro  registro  que  possa  ser  necessário 
ou  conveniente  para  tornar  liquido  e  valido  o  titulo  da  com- 
panhia e  para  a  respectiva  protecção,  garantia»  ampliação  ou 
registro. 

3)  Fazer,  observar,  cumprir,  sujeitar-se  ou  submetter-se  ás 
convenções,  condições  e  accordos,  obrigações,  responsabilidades» 
restricções,  limitações,  reservas,  penas,  multas,  decretos  e  con- 
sequências expressas  ou  implicitamente  impostas  no  decreto  e 
contracto  a  que  se  referem  as  sub-clausulas  a)  eb)  da  clausula 
dous  do  memorandum  de  associação  da  companhia  em  favor 
dos  concessionários  ou  contra  elles.  E  exercer,  explorar,  cum- 
prir, acceitar  todas  e  qualquer  uma  das  concessões,  contractos, 
cessões  de  terras,  privilégios,  e  direitos  outorgados  aos  conces- 
sionários pelo  dito  decreto  ou  contidos  no  referido  contracto 
com  elles  celebrado  e  gosar  dos  mesmos. 

4)  Si  na  opinião  dos  reforidos  procuradores  ou  do  referido 
procurador,  for  necessário  ou  conveniente  celebrar,  lavrar, 
passar  e  assignar  contractos,  instrumentos,  actos  e  escripturas 
que  resultem  no  estabelecimento  de  um  laço  directo  e  parti- 
cular enti*e  a  companhia  o  a  dita  Republica  ou  o  Estado  da 
Minas  Oeraes,  ou  qualquer  outro  Estado,  divisão,  por^  ou 
departamento  da  dita  Republica  com  referencia  a  todos  ou  «9 
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qualquer  um  doa  negócios  e  cousas  expressos  ou  implícitos  nof 
supracitados  decretos  e  contractos  (quor  sejam  concessões,  cos- 
sOes,  privilégios  e  direitos,  quer  responsabilidades,  obrigações, 
restricções  e  limitações). 

5)  Iniciar  e  pleitear  como  autor  ou  como  réo,  compor-se  ou 
desistir  de  qualquer  ac^^o,  pleito,  reclamação,  demanda  e  pro« 
cesso  por  qualquer  forma  referjnte  aos  bens  e  direitos  da  com- 
panhia na  dita  Republica  ou  á  sua  respectiva  defesa  ou  pro- 
tecção. 

6)  Para  todos  ou  quaesquer  dos  fins  acima  ou  para  qualquer 
ílm  subordinado  a  elles,  celebi*ar,  fazer,  assignar  o  pasiar  os 
contractos,  actos,  documentos  o  instrumentos  e  escripturas 
que,  na  opinião  dos  referidos  procuradores  ou  do  referido  pro- 
curador, forem  precisos  ou  necessários. 

7)  Em  geral,  fazer  todos  aquellcs  actos  e  cousas  não  especial- 
mente mencionados  na  presente  que,  na  opinião  dos  referidos 
procuradores  ou  do  referido  procurador,  possam  ser  necessários 
ou  conducentes  a  qualquer  dos  fins  acima. 

£  fica,  na  presente,  declarado  q>io  os  referidos  procuradores 
ou  o  referido  procurador,  ao  exercerem  os  poderes  a  ellee  ou  a 
oUe  conferidos  na  presente  procuração,  conformar-se-hão  a 
quaesquer  regulamentos  ou  instrucções  quo  então  lhes  forem 
impostos  ou  dados  pela  companhia  o  poderão  ou  poderá  sub- 
staoelecor  em  qualquer  pessoa  ou  posâoas  quaesquer  dos  pode- 
res nesta  conferidos,  nos  termos  e  condições  que  parecerem 
expedientes  e  poderão  ou  poderá  em  qualquer  tempo  revogar 
esses  substabelecimentos. 

Fica  entendido  que  nenhuma  pessoa  ou  pe3*íoas,  corporação 
politica  ou  corporação  quj  negociar  c  jm  os  referidos  procura- 
dores ou  com  o  referido  procurador  ou  quaesquer  seus  substa- 
belecidos ou  substabelecido,  terá  o  direito  de  certiflcar-se  ou 
indagar  si  elles  ou  ellc  estão  ou  não  agindo  de  accordo  com  os 
regulamentos  e  instrucçoes,  ou  si  existem  ou  não  taes  regu- 
lamentos ou  instrucçoes  concernentes  ao  assumpto  de  que  tra- 
tam, e,  não  obstante  quebi*a  de  regulamentos  ou  instrucçoes 
por  parte  dos  referidos  procuradores  ou  procurador  ou  de 
quaesquer  seus  ou  seu  substabelecidos  ou  substabelecido  em  re- 
lação a  qualquer  acto,  documentos  ou  instrumentos,  estes  serão 
validos  e  obrigarão  a  companhia,  p.vra  todos  os  effeitos,  para 
coma  pessoa  ou  pessoas,  corporação  politica  ou  corpora^^o 
tratando  com  os  referidos  procuradorei  ou  o  referido  procurador 
ou  com  quaesquer  seus  subst  ibelecidos  ou  substabole2ido. 

E  tudo  aquillo  que  os  referi  los  procura  ioros  e  o  referido 
procurador  ou  quaesquer  s  3us  substabolecidos  ou  substabelecido 
em  boa  fé  fizerem  ou  mandarem  fazer  p:\ra  os  fins  acimi,  a 
companhia  promette,  pela  presente,  acceitar,  ratificar  e  con- 
firmar. 

Em  testemunho  do  que  a  companhia  passou  a  presente 
neste  undécimo  dia  de  maio  de  mil  novocenxos  e  quatro. 

O  sello  offlcial  da  New  Zealand  and  Brazilian  Prospecting 
Company,  limited  foi  appjsto  ã  presente  por  Charles  Alexaniro 
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Smitb,  dous  dos  directores  da  referida  companhia  e  os  ditos 
Robert  Nairn  o  Charles  Alexandre  Smith  assignaram  os 
seus  rfspectivoa  nomes  na  presença  de:  (assignado)  Claud 
Cato,  contador,--  Napier,  Nova  Zelândia. 

Estava  o  sello  da  Njw  Zealand  and  Brazilian  Prospe€Íing 
Company,  limited,  e  as  assignaturas  Robert  Nairn  e  C.  A.  Smith, 
directores. 

Estava  na  margem  a  seguinte  nota:  Esta  é  a  procura^ 
marcada  A,  a  que  se  refere  a  declaração  annexa  de  Claudius 
Walter  Cato,  feita  neste  dia  13  de  junho  de  1904,  perante  mim— 
(Asslgnado)  F.  Logan^  tabelliao  publico,  —  Napier,  Nova  Ze- 
lândia. 

Editavam  o  sello  deste  tabelliao  e  uma  estampilha  de  dez 
shillings,  inutilizada  polo  carimbo  da  Repartição  do  Sello  em 
Napier. 

Eu,  Claudius  Walter  Cato,  de  Napi-^,  no  districto  provincial 
de  Hawkes  Bay,  na  colónia  da  Nova  Zelândia,  contador,  declaro 
solemne  e  siacerameate  que  eu  estava  presente  no  dia  onze  de 
maio  lie  mil  novecentos  e  quatro  e  vi  passar  a  procura^ 
annexa  apresente  o  marcada  A  pela  The  New  Zealand  and  Bra- 
iilian  Prospecting  Company,  lirnited  peia  apposição  á  mesma  do 
sello  official  da  referida  comp inhia  e  a  assignatura  delia  com 
as  respectivas  firmas  por  Robert  Nairn  e  Charles  Alexandre 
Smith,  dous  dos  directores  da  Companhia  supracitada,  e  que  o 
sello  a  ella  apposto  6  o  sello  oíHcial  legal  da  dita  compaahi&,  e 
que  08  nomes  Robert  Nairn,  CA.  Smith  e  Claud  Cato,  que  a 
subscrevem  são  do  próprio  punho  dos  supracitados  Robert  Nairn 
e  Charles  Alexandre  Smith  (na  qualidade  de  directores)  e  do 
declarante  (como  testemunha  attestante)  respectivamente,  e 
que  eu  sou  o  secretario  da  dita  companhia  e  faço  esía  decla- 
ração solemne,  crendo  conscienciosamente  ser  eUa  verdadeira 
e  em  virtude  das  determinações  do  The  Statutary  Declarations^ 
Act.  1.835.—  (Asslgnado)  Clawi.  Cato. 

Declaração  feita  em  Napier,  neste  dia  treze  de  junho  de  mil 
novecentos  e  quatro,  perante  mim.—  (Asslgnado)  F.  I/>gan^  ta- 
belliao publico,— Napier— Nova  Zolandia. 

A  todos  que  a  presente  virem.  Eu,  Francis  Logan,  tabelliif) 
publico,  devidamente  autorizado,  provido  e  jurament-jdo,  resi- 
dente e  funccionando  em  Napier,  no  districto  provincial  de 
Hawkes  Bau,  na  colónia  de  Nova  Zelândia,  na  conformidade  do 
The  Statutary  Declarations,  Act,  1835,  certiftco  pela  presente 
que,  no  dia  em  quo  foi  datada  a  presente,  pessoalmente  vem  e 
compareceu  ã  minha  presença  Claudius  Walter  Cato,  no- 
meado e  qualificado  na  declaração  acima  exarada,  pessoa  am- 
plamente conhecida  e  merecedora  de  toda  a  fé,  .©  P^r  dem- 
ração  solemne  prestada  perante  mim  pelo  referido  Claudius 
Walter  Cato,  declarou  solemne  e  sinceramente  ser  verdade 
tudo  o  que  se  menciona e  se  contém  em  a  supracitada  declaração. 


ACTOS  DO  PODBR  IXECUIlVO  729 

Em  fé  e  testemunho  do  que  firmei  a  presente  e  a  seliei  com 
o  sello  do  meu  cilicio,  e  fiz  juntar  a  ella  a  procuração  men- 
cionada na  referida  declaração  e  a  que  ella  se  refere. 

Datada  em  Napior,  nesto  dia  treze  de  junho,  do  anno  de 
Nosso  Senhor  de  mil  novecentos  e  quatro.— (A^ignado)  /'".  Logan^ 
tabellião  publico,— Napicr— Nova  Zelândia. 

(Estas  duas  declarações  estavam  appensis  á  procuração  com 
uma  fita  presa  ã  declaração  finai  pelo  sello  oíncial  do  dito  ta- 
bellião.) 

Reconheço  verdadeira  a  a^signatura  do  F.  Logan,  tabellião 
publico,— Napicr,  Nova  Zelândia,  no  documento  aunozo,  ligado 
a  este  por  uma  fita  presa  com  o  sello  do  lacre  deste  Vice-Gon- 
sulado ;  devendo  esto  documento  ser  apresentado  para  sua 
completa  legalização,  no  Ministério  das  Relações  Exteriores  na 
Capital  Federa],  ou  cm  qualquer  das  Alfandegas  e  Delegacias 
Fiscaes  da  Republica.— Vico-Consulado  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  ao  Brazil  em  Wellington,  Nova  Zelândia,  aos  quinze  dias 
do  mez  de  junho  do  mil  novecentos  o  quatro.— (Assignado) 
A,  ff.  Miles,  vice -cônsul.— Reconhecimento  de  assignatura  n.  8. 

Estava  uina  estampilha  do  soilo  consular  do  valor  de  dez 
mil  reis,  inutilizada  p3lo  cirimbo  do  dito  Vice-Consulado  do 
Braiil. 

(Seguia-se  uma  verdão  iUj^leza  do  i*e3onh^cimento  da  firma 
de  F.  Logan.) 


NOVA  ZiiLANDIA  —  N.  5  DE   1903 

Certidão  de  incorporação  da  «  The  Neto  Zealand  and  Brazilian 
ProspecUng  Company,  limited  >,  nos  termos  do  «  T?ie  Compa» 
nies  Act,  i903  i^ 

Eu,  Thomas  Hall,  ajudante  do  ofilcial  de  registro  das  socie- 
dades anonymas,  certifico  pela  presente  que  «  The  New  Zealand 
and  Brazilian  Prospecting  Company^  limited  »,  está  incorporada 
sob  €  The  Compcnies  Act,  1903 1^  (Lei  das  companhias,  1903). 
Passada  e  por  mim  assignada  em  Napier,  aos  vinte  dias  de 
fevereiro  de  mil  novecentos  e  quatro.  —  (Assignado)  Thomas 
Hall,  ajudanto  do  oílicialdc  registro  das  sociedades  anonymas. 

Eu,  Claudius  Waltor  Cato,  de  Napier,  contador,  secretario 
da  companhia  supramencionada,  pelo  presente,  certifico  que  a 
cópia  do  certificado  do  incorporação  da  referidi  companhia 
acima  escripta  éauihentica.  Em  testemunho  do  que  firmo  a 
presente  aos  onze  dias  de  maio  do  mil  novecentos  e  quatro.  — 
(Assignado)  Claud.  Caio,  (Estava  o  sello  do  tabellião  Francis 
Logan.) 
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REGISTRADOS   AOS  19  DE  AGOSTO  DE  1903 

€  LEI  DAS  COMPANHIAS,  1883  >  E  EMENDAS  DA 
MESMA 

MEMORANDUM  K  ESTATUTOS  DA  «  Tllt:    NKW    ZKALAND  AND  BRA- 
ZILIAN  PROSPECTINa  COMPANY,     LIMITED» 

Na  capa  do  foHioto  do  estatutos  achava-sc  a  sogainte  de- 
claração feita  por  Claudius  Waltor  Gato  : 

Eu,  Claudius  Waltor  Cato,  do  Napier,  cootador,  secretario 
da  The  Nev)  Zealand  and  Brazilian  Prospecting  Company,  limi' 
ted,  certifico  pela  presento  que  o  que  se  contém  n  )ste  folheto  é 
cópia  exacta  do  memorandum  e  dos  estatutos  da  referida  com- 
panhia. Em  testemunho  do  que  ílrmo  a  presente  aos  onze  dias 
ao  moz  de  maio  de  mil  novecentos  e  quatro.  —  (Assignado) 
Claud.  Cato. 

«  LEI  DAS  COMPANHIAS,  1882  »    E   SUAS  EMENDAS 

MEMORANDUM  DE  ASSOCIAÇÃO  DA  «  TIIE  NEWr  ZBALAND  AND  BRA« 
ZILIAN  PROSPECTINO  COMPANY,   LIMITED  » 

1 .  O  nome  da  companhia  ó.  The  Nexo  Zealand  and  Brojiilian 
Prospecting  Company,  limited  ; 

2,  Os  fins  para  os  quaes  se  estabelece  a  companhia  são  : 

a)  Adquirir,  encampar,  possuir,  venJi?r  e  negociar  com 
uma  concessão  pira  minerar  o  explorar  terras  míneraes 
concedidas  por  Francisco  António  de  Salles,  na  qualidade 
de  Presidente  do  Estado  de  Minas  Goraes  —  Brazll,  America 
do  Sul,  —  a:  Herbert  Foloy  Gilpin,  Huraphrey  Arthur  Salt- 
marshe  o  Miguel  Arrojado  Ribeiro  Lisboa,  por  decreto  numero 
mil  quinhentos  e  cincoenta  e  dous  do  referido  Estado  de  Minas 
Geraes:  Elsa  traducção  do  decreto,  escripto  em  idioma portu- 

guez,  feita  por  Eduardo   Frederico  Alexandor,  traductor  pa- 
lico  das  linguas  portugaeza,  hospanhola,  franceza,  allemi  e 
ingleza  e  interprete  commercial  da  praça  do  Rio  de  Janeiro: 

«  Palácio  da  Presidência  do  Estado  do  Minas  Geraes— Decreto 
n.  1552— Concede  aos  cidadãos  Horbart  Gilpin,  Humphrey  Ar- 
thur Saltmarshe  e  Miguel  Arrojado  Ribeiro  Lisboa  privilegio 
para  a  exploração  de  minoraes  nos  rio3  Piracicaba  e  das  Mor- 
tes, sendo  neste  ultimo  entre  Uhòoi  e  a  sua  foz  no  Rio  Grande. 

O  Presidente  do  Estado  de  Minas  G3i*ao3.  usando  da  attribui- 
ção  que  lhe  confere  o  artigo  cincoenta  e  sete  da  Constituição  do 
Èstaao,  concede,  nos  termos  da  loi  numero  trezentos  o  quarenta 
e  ouatro,  de  quinze  de  setembro  do  corrente  anno,  aos  cidadãos 
Herbert  Foloy  Gilpin,  Humphrey  Arthur  Saltmarshe  e  Miguel 
Arrojado  Ribeiro  Lisboa  privilegia  por  trinta  annos  para  por  si 
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OU  por  empreza  que  organizarem  explorar  por  meio  de  dragas 
ou  por  outros  processos,  mais  aperfeiçoados,  ouro  e  outros  mine- 
raes  no  leito  dos  rios  Piracicaba  e  das  Mortes,  sendo  neste  ul- 
timo entre  Ilhóos  e  a  sua  foz  no  Rio  Grande,  em  terras  do  do* 
minio  do  Estado ;  ficando  o  sacretario  das  finanças  autorizado 
a  fazer  o  respectivo  oontracto.— -Palácio  da  Presidência  do  Es- 
tado de  Minas  Geraes,  em  BoUo  Horizonte,  aos  dezesete  dias  de 
novembro  de  mil  novecentos  e  dous.— Francisco  António  de  Sal-» 
les, — António  Carlos  Ribeiro  de  Andrada,^ 

h)  Adquirir,  encampar,  possuir,  vondar  e  negociar  oom  um 
contracto,  datado  no  dia  vinte  o  um  de  novembro  de  mil  nove- 
centos e  dous,  celebrado  entre  Herbsrt  Foley  Gilpio,  Humphrey 
Arthur  Saltmarshe  e  Miguel  Arrojado  Ribeiro  Lisboa,  nelle  re- 
feridos, de  um  lado,  e  Arthur  da  Ck)sta  Guimarães,  inspector 
da  via^o,  de  outro  lado,  escripto  em  idioma  portuguez.  Eis  a 
tradacçâo  do  dito  contracto  conforme  foi  feita  e  certificada  pelo 
referido  Eduardo  Frederico  Alezander: 

Termo  do  contracto  celebrado  com  os  cidadãos  Herbert  Foley 
Gilpin,  Humphrey  Arthur  Saltmarshe  o  Miguel  Arrojado  Ri- 
beiro Lisboa,  para  a  exploração  de  ouro  o  outros  mineraes  no 
leito  dos  rios  Piracicaba  e  das  mortos. 

Aos  vinte  dias  do  mez  de  novembro  de  mil  novecentos  e  dous 
compareoeram  perante  o  Dr.  secretario  do  estado  dos  negócios 
da  fazenda  os  cidadãos  Herbert  Foley  Gilpin,  Humphrey  Arthur 
Saltmarshe  e  Miguel  Arrojado  Ribeiro  Lisboa,  afim  de  assigaa- 
rem  o  presente  termo  de  contracto  para  exploração  de  ouro  o 
outros  minerae3  no  leito  dos  rios  Piracicaba  e  das  Mortes,  na 
conformidade  da  lei  numero  tresentos  e  quarenta  o  quatro 
(344)  de  quioze  de  setombro  do  corrente  aono,  e  do  decreto  nu- 
mero mil  quinhentos  e  ciocoeata  e  dous  de  dezeseto  desto 
mez,  ficando  justas  e  contractadas  as  seguintes  condições  a 
saber: 

Primeira)  Os  cidadãos  Herbert  Foley  Gilpin,  Humphrey 
Arthur  Saltmarshe  e  Miguel  Arrojado  Ribeiro  Lisboa,  por  si 
ou  empreza  (companhia)  que  organizarem,  gozarão,  pelo  praio 
de  trinta  auDos,  contados  da  data  em  que  forem  encetadas  as 
obras  do  installação,  do  privilegio  da  exploração  de  ouro  e 
outros  mineraes  no  leito  do  rio  Pii'acicaba  na  extensão  que  for 
detorminada  pelo  Governo,  e  no  rio  das  Mortes,  entro  Ihéos  e  a 
sua  foz  no  Rio  Grande.  Entende-se  por  «leito  dos  rios»  o  terreno 
alcançado  e  coberto  por  suas  aguas  normaes  no  seu  curso  actual 
e  no  antigo. 

Segunda)  A  exploração  será  feita  pala  processo  de  dragagem 
ou  por  outros  mais  aporfeiçaados  á  adopção  definitiva  do  alte- 
rações no  processo  de  exploração  que  for  empregado  a  prin- 
cipio, ficando,  todavia,  dependente  de  autorização  do  Governo 
do  Estado. 

Tercoira)  Ficam  reservados  do  privilegio  a  (jue  se  refere  o 
presente  contracto  os  direitos  de  terceiros,  seja  de  que  natu- 
reza  forem  estes,  e  os  do  Estado  no  concernente  ãs  cachoeiras 
em  domínio  do  mesmo  Estado ;  ficando  os  contractantos  rospoa- 
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saveifl  pelos  prejuízos  e  damnos  que  dahí  possam  advir,  e 
ficam  elles  prahibidos  de  alterarem  as  captações  de  agoas 
J&  destinadas  a  fins  indostriaes  oa  a^^icolas  ou  de  se 
opporem  às  aue  de  fdtnro  possam  ter  de  ser  feitas,  comtaoto 

âue  no  caso  destas  ultimas  ellas  não  prejudiquem  os  trabalhos 
e  exploração,  a  juízo  do  Ooyemo. 

Quarta)  Os  concessionários  stgeitam-so  á  obriga^  de  não 
causarem  embaraço  de  espécie  alguma  á  livre  navegação  dos 
rios,  nem  A  construcção  de  obras  necessaiúas  a  este  fim.  nem  á 
demolição  de  obras  jà  existentes  e  prejudiciaos  ao  mesmo  fim, 
compromettendo-se  a  respeitar  neste  particular  as  ordens  o 
instrucções  do  Governo  do  Estado,  sem  direito  algum  a  indemni- 
zações por  perdas  e  damnos. 

Quinta)  Os  concessionários  obrigam-se  a  consentir  que  pes- 
soas procurando  ouro  e  diamantes  e  que  exploram  as  areias  dos 
rios  por  meio  do  vasos  de  lavagem,  exerçam  livremente  a  sua 
industria,  comtanto  que  ellas  trabalhem  ao  menos  cem  metros 
abaixo  ou  acima  do  logar  em  quo  estiver  collocada  a  draga. 

Sexta)  Para  os  serviçjs  de  fiscalização  da  cxecu^  do  prc- 
sento  contracto,  os  cjncessionarios  obrigam-so  a  contribuir  com 
um  conto  do  róis  annualmente.  Ksta  Cúntribuição,  que  o  Go- 
verno do  Estado  podo,  a  seu  critério,  augmontar  ou  diminuir, 
na  forma  do  regulamento  quo  for  expedido  para  a  execução  da 
lei  numero  treseotos  o  quarenta  e  quatro,  de  quinze  do  setem- 
bro do  corrente  anno,  deverá  ser  depositada  por  trimestres 
adeantados  na  Recebedoria  que  for  designada,  sob  pena  de 
multa  de  dez,  vinte  e  trinta  por  cento  por  mcz  de  atrazo. 

Sétima)  Os  concessionários  obrigamse  a  pagar  ao  Estado, 
alóm  das  taxas  a  que  estão  ou  possam  vir  a  ser  obrigados,  a 
impoi*taocia  correspondente  a  cinco  por  cento  da  renda  liquida 
da  exploração,  sondo  a  renda  liquida  computada  em  quaronta 
por  cento  da  renda  bruta  que  for  verificada  e  avaliada  pelo 
ouro  ou  outros  mineraes  que  forem  extrahidos.  Esse  paga- 
mento sorã  feito  dentro  dos  três  primeiros  mezes  dos  annos  que 
se  seguirem  ao  anuo  liquidado,  o  na  Recebedoria  quo  for  des- 
ignada. 

Oitava)  Os  concessionários  obrigam-so  a  apresentar  ao  Qo- 
verno  do  Estado  ató  o  mez  do  fevereiro  do  cada  anno,  depois  de 
começados  os  trabalhos,  uma  conta  dos  serviços  executados  du- 
rante o  anno  anterior  com  os  dados  estatísticos  da  exploração  e 
da  importância  da  extracção  de  metacs. 

Nona)  Para  os  fins  do  exacto  cumprimento  das  duas  clausulas 

Srecedentes,  os  concessionários  obrigam-se  a  permittir  que  os 
scaes  nomeados  pelo  Governo  do  Estado  procedam  ás  investi- 
gações que  julgarem  necessárias,  já  quanto  ã  parte  tecbnica  da 
exploração,  já  no  que  diz  respeito  á  parte  commercial  da  om* 
preza,  inclusive  o  exame  da  contabllidado. 

Decima)  Com  prévia  autorização  do  Governo  do  Estado  e  som 
prejuízo  dos  serviços  estabelecidos,  os  concessionários  poderão 
aproveitara  fopçji  motriz  das  cachceiras. 
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Undécima)  03  coacessionarios  obrigam-se  a  respeitar  o 
cumprir  as  ordens,  in^trucções  o  regulamentos  que  forem  expe- 
didos pelo  Poder  Executivo  com  reforencia  à  mineração,  navo- 
gação,  pesc:\  o  utilização  das  cactioeiras,  e  para  a  devida 
execução  deste  contracto. 

Duodécima)  Os  trabalhos  preliminares  da  exploração  come- 
çarão dentro  do  um  anno  e  os  definitivos  dentro  do  dous  annos, 
a  contar  desta  data,  e  esses  prazos  poderão  ser  prorogados  pelo 
Governo  do  Estado. 

Decima  terceira)  A  violação  de  qualquer  das  clausulas  deste 
contracto  sujeitara  os  concessionários  ás  seguintes  penas  : 
multa  de  duzentos  mil  réis  a  nm  conto  de  réis,  o  a  caducidade 
do  contracto.  Serão  applicadas,  a  seu  critério,  pelo  Governo  do 
Estado,  independente  de  intervenção  do  Poder  Judiciário,  e 
nenhum  direito  terão  os  concessionários  a  qualquer  indemni- 
zação, salvo  sentença  em  contrario,  proferida  pelo  poder  com- 
petente. 

Decima  quarta)  O  Gjverno  do  Estado  poderá  ainla  decretar 
a  caducidade  do  presente  contracto  quando,  sem  a  sua  autori- 
zação expressa,  houver  interrupção  dos  trabalhos  de  explora- 
ção  por  espaço  maior  do  que  um  anno,  e  no  caso  de  serem  os 
concessionários  declarados  incapazes  de  continuarem  os  tra- 
balhos. 

Decima  quinta)  A  transferencia  do  presente  contracto  só  pro- 
duzirá elfeito  para  o  gozo  do  privilegio  desta  concessão  depois 
de  approvada  pelo  Governo  do  Estado. 

E,  para  firmeza  de  assim  ter  sido  Justo  e  contractado,  foi 
lavrado  o  presente  termo,  que  vae  assignado  pelo  secretario  de 
Estado  e  pelos  concessionários,  commigo,  inspector  da  Via<^o, 
que  o  subscrevo. — Arthur  da  Costa  Guimarães» — António  Carlos 
ítibeiro  de  Andrada.^—fferbert  Foley  Gilpin, — Humphrey  Ar~ 
thttr  Salmarslie.'^ Miguel  Arrojado  Ribeiro  Lisboa. 

Pagouse  dous  contos  e cem  mil  réis  de  taxas,  como  so  vô  do 
talão  n.  68  (sessenta  e  oito)  de  vinte  de  novembro  de  mil  nove- 
centos e  dous.— V.  Britto.  E'  o  que  se  contém  no  livro  de  con- 
tracto desta  Inspectoria,  ao  qual  me  reporto.  Eu,  Lauro  Pi- 
nheiro de  Ulhôa  Cintra,  primeiro  ofíicial  da  Inspectoria  da 
Viação,  o  escrevi. 

Repartição  da  Inspecção  da  Viação  do  Estado  de  Minas  Geraes, 
em  Beilo  Horizonte,  aos  vinte  e  um  de  novembro  de  mil  nove- 
centos o  dous.— (Assignado)  Arlhur  da  Costa  Guimarães^  inspector 
da  Viação.» 

c)  Adoptar,  encampar  c  cumprir,  na  parto  que  subsistir  e 
puder  sor  realizada,  um  contracto  feito  na  Nova  Zelândia  aos 
vinte  e  quatro  dias  de  fevereiro  de  mil  novecentos  o  dous  entre 
o  referido  Herbert  Foley  Gilpin—  de  uma  parte  —  o  Frank 
Lindsay  Gordon  e  outros— da  outra  parte— cujo  toxlo  ô  o  se* 
guinto : 

<  Nós,  os  abaixo  assignados,  pela  presente  concordamos  em 
ser  os  sub^criptoros  de  um  syndicato  que  se  denominará— 
«The  New  Zealand  Brazilian,  Prospecting  Assooiation»,  e  que  ao 
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Ibrma  com  o  fim  do  enviar  o  Sr.  Gilpin  ao  Brazil  para  pro- 
carar,  por  conU  áx  associação,  ouro  o  outros  metaes  preciosos; 
o  capital  será  de  ^  2.500  (duas  mil  e  quinhentas  libras  esterli- 
nas) dividido  em  ciococnta  (50)  acções  de  cincoenta  libras 
(£  50)  cada  uma  com  doze  libras  e  dez  shiliings  (£  12. 10.0)  pa- 
gos no  acto  da  subscripção,  sendo  o  saldo  ezigivel  quando  íbr 
necessário. 

Os  estatutos  serão  confeccionados  quando  o  capital  necessário 
estiver  subscripto. 

ProporçSo— Metade  para  o  syndicato  e  o  restante  parado  in- 
corporador.» 


Data 

N.    de       Assignatura  dos 
acções                Bocioa 

Tesiemttiihas 

24  fev.  1» 

02      1      FrankL.  Gordon. 

John  A.  Grant. 

24    » 

>       »      Jobn  A.  Grant. 

F.  Sutton. 

26    »        1 

►       »     CA.  Laughnan. 

R.  S.  Abraham. 

87    »        : 

►       »      R.  S.  Abraham. 

W.  S.  Gillies. 

Z7    »        1 

►       »      LionelA.  Abraham. 

R.  J.  Hogg. 

27    »        1 

¥       »     J.  Herbert  Hankins, 

J.  Cárter. 

I  marçoi 

»     A.  B.Williams. 

Robort  Naim. 

3     »     1 

►       2     RobertNaim. 

B.  Williams. 

3     »     1 

>       1      J.  R.  Lanaze. 

Herbert  F.Gilpin. 

5     »     1 

>       >     P.  J.  T.  Gascoyne. 

Herbert  F,  Gilpin. 

5     >      ] 

►       >     Fritz  Jennsen. 

Herbert  F.  Gilpin. 

d     »     1 

►       >     Frank  Moeller. 

Thos.  Morrison. 

6     »      ] 

►       >      E-  Glbertson. 

Herbert  F.  Gilpin. 

7      »      » 

>      H.  F.  Norris. 

Herbert  F.  Gilpin. 

7      >      » 

»      G.  D.   Kennedy. 

Waíter  Nicholson. 

1      »      » 
8      »      » 

>     Augh.  M.  Campbell. 
»      G.  L.  Sutherland. 

Herbert  F.Gilpin. 
Herbert  F.  Gilpin. 

8      »      » 

>      E.  A.  Williams. 

RobertNaim. 

8      »      » 

>     Bernard  Chambers, 

Herbert  F.  Gilpin. 

10      »      > 

»      Ch.  St.  Híll. 

Herbert  F.  Gilpin. 

12      »      1 

»      Jno.  Chambers. 

L.  F.  E.  Wright. 

13      »      » 

»      Charles  Ellíson. 

Robert  Naim. 

13      »      » 

>      Wm.  I.  Williams. 

A.  D.  Duncan. 

14      »      » 

1/2    Sydney  R.  Quartley. 

Laurence  Cottíe. 

14      »      > 

1      F.  D.  Horrick. 

J.  S.  Mc.  Leod. 

14      >      » 

>     H.  F.  Bernau. 

Herbert  F.  Gilpin. 

15      »      > 

>      Thos  J.  Stuart. 

Herbert  F.  Gilpia. 

18      »      » 

»      W.  John  Douglas. 

L.  Cottle. 

20      »      » 

>     A.  J.  Leonard. 

CA.  Loughnan. 

21      »      > 

>     W.  A.  Keiller. 

24      »      » 

»     F.  0.  B,  Loaghnan. 

W.  H.  Sefton  Moor- 
house. 

24      >      » 

>     W.  H.  Sefton  Moor- 
house. 

»     >      > 

>     E.  0,  Pilcher. 

W,  Miller. 
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d)  Adquirir  e  receber  do  referido  Herbert  Foley  Giipin  e 
Frank  Lind^ay  Gordon  e  outros  interessados  no  dito  contracto 
de  vinte  o  quatro  do  fevereiro  de  mil  novecentos  e  dous,  os 
quaes  serão  daqui  em  deante  denominados  coliectivamente  no 
presente  sob  o  nomo  de  «O  referido  syodicato»,  a  quantia  de 
£  450  (quatrocentas  e  cincoeata  libras  esterlinas)  que  repre- 
sentam dinlieiro  actualmente  em  mãos  do  referido  syndicato  con- 
fiado pela  companhia;  esse  dinheiro  formará  parto  do  capital 
desta  companaia. 

e)  Explorar,  procurar  ouro,  diamantes  e  outros  mineraes,  ou 
pedras  preciosas  ou  motaes  no  rio  conhecido  sob  o  nome  de  Pi« 
racicaba,  no  Brazil,  e  no  rio  conhecido  como  «Das  Mortos»  no 
referido  Estado  de  Minas  Geraes,  entre  ilhéos  e  a  sua  foz  no  Rio 
Grande,  dentro  do  escopo  e  dos  limites  dos  decreto  e  contracto 
supramencionados,  o  explorar  todas  as  terras,  aguas  e  outras  pro- 
priedades da  companhia  ou  qualquer  parte  ou  partes  destas  re- 
spectivamente como  minas  de  ouro,  empreza  do  dragagem, 
terrenos  diamantiforos  ou  outros  negócios  fnturosos  para  o  fim 
de  produzir,  obter  e  beneficiar  ouro,  diamantes  e  outros  mine- 
raes ou  pedras  preciosas  e  executar  e  dirigir  essas  operações 
como  for  necessário  a  qualquer  dos  fins  acima  mencionados  ou 
a  ellos  convenientes  ou  conducentes. 

/)  Comprar,  tomar  de  arrendamento  ou  em  troca»  alugar, 
conseguir  por  empréstimo,  montar,  construir  ou  adquirir  e 
possuir,  por  qualquer  outra  forma,  dragas,  machinas  de  draga- 
gem ou  outriís,  direitos  sobre  agua,  conductos  de  agua,  appa- 
relhos,  utensílios  e  installações  para  produzir  força  hydrau- 
liça  e  outros  direitos,  licenças,  privilégios  ou  propriedades 
necessárias  ou  convenientes  para  estudar  e  explorar  a  parte 
do  «Das  Mortes»  aqui  discriminada  e  o  Piracicaba  e  delles  ex- 
trahir  ouro  e  outros  productos ;  mas  de  forma  que  o  pagamento 
dessas  compras  possa  ser  feito  ou  em  dinheiro  ou  em  acções 
intcgralizadas  ou  não  do  capital  da  companhia,  ou  parte  em 
dinheiro  e  parto  em  acções  da  companhia  integralizadas  ou 
não,  do  referido  capital. 

g)  Ck>mprar,  trocar,  arrendar  ou  por  outra  forma  adquirir 
propriedados,  terras,  edificios,  machinismos,  bens,  servidões  e 
direitos  necessários  para  explorar  minuciosamente  os  rios  para 
fins  de  mineração  • 

h)  Vender,  desenvolver,  dar  por  arrendamento  ou  outra  com- 
pensação, ou  negociar  por  outra  forma  com  as  concessões  e 
direitos  em  todo  ou  em  parte  dos  citados  rio4  outorgados  pelo 
referido  contracto  de  vinte  e  um  de  novembro  de  mil  nove- 
centos e  dous  e  lavrado  na  forma  e  por  força  do  referido  de- 
creto, e  bem  assim  com  as  dragas,  installação  e  outros  bens  da 
companhia. 

t)  Entrar  em  ne^^ocio  ou  em  transacções  (dentro  dos  limites 
dos  fins  para  os  quaes  se  estabelece  esta  companhia),  de  socie- 
dade ou  por  outra  forma  em  coparticipação  ou  associação  com 
outra  pessoa  ou  companhia  que  fizer  ou  estiver  autorizada  a 
fazer  negocio  que  esta  companhia  está  autorizada  a  fazer,  ou 
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em  negocio  ou  transacção  capaz  de  ser  conduzida  de  modo  a, 
directa  ou  indirectamanto,  b3aeílciar  osu  companhia  ;  e  tomar, 
adquirir  por  outra  qualquer  forma  o  possuir  acções  oa  titoios 
dessa  companhia. 

j)  Vender,  alienar,  t  ansferir,  em  todo  ou  em  parte,  o  negocio, 
os  bens  e  a  empreza  da  companhia  a  qualquer  companhia  nas 
condições  acima,  mediante  pagamento  em  dinheiro  ou  em 
acções  de^a  companhia,  inteãrraliza  ias  oa  uão,  ou  parte  em 
dinheiro  't  parte  em  acço3S  ou  pjr  outra  fói*ma,  com   poderes 

Jara  dividir  a  p  ^rte  ou  as  partes  que  a  companhia  determinar 
o  pagamento  em  dmheiro  ou  em  acções  ou  seu  equivalente 
quo  Dvissa  em  qualquer  tempo  ser  recebido  pela  companhia  pela 
venda  ou  por  outra  negociação  de  toio  ou  parta  ou  pirtáda 
ompreza,  dos  bens,  do  acervo,  efféitoâ  ou  direitos  da  companhia, 
en ire  os  sócios  da  companhia  a  titulo  de  dividendo  ou  bonifi- 
cações na  proporção  das  suas  acções,  ou  com  ellas  negociar  por 
qualqaed*  outra  forma  que  a  companhia  determinar. 

h)  levantar  dinheiro  do  modo  que  a  companhia  acliar  con- 
veniente, e  especialmente  tomal-o  por  empréstimo  de  qualquer 
pessoa  ou  companhia  ou  de  um  bmco  por  meio  de  saqaes  a 
descoberto,  ou  por  hypotheca  de  todos  ou  parte  do3  bens  da 
companhia,  incluindo  o  seu  capital  a  realizar. 

/)  Fazer,  sacar,  acceitar,  endossar,  expedir,  cmittir,  descontar 
6  negociar  cheques,  notas  promissórias,  letras  de  cambio  e  ou- 
tros eJfeitos  mercantis  e  negociáveis. 

m)  Opportunamente  augmentar  o  capital  da  Companhia,  cre- 
ando  acções  novas  do  valor  que  se  Julgar  conveniente,  sendo  o 
capital  actual  da  companhia  integr&lizado. 

n)  Dar  de  aluguel  quaesquer  direitos,  privilégios,  concessões 
ou  licenças  por  meio  de  tributo,  oen^o  ou  por  outra  quaíqaar 
forma. 

o)  Prover  opportunamento  meios  do  accesso  na  forma  qae 
for  julgada  mais  conveniente  ás  propriedades  da  companhia  ou 
a  quaesquer  das  suas  partes  o  para  todos  ou  quaesqxier  dos 
fins  da  companhia. 

I>)  Entrar  em  arranjos  com  o  Governo  de  Minas  Qeraes  oa 
com  qualquer  autoridade  suprema,  municipal  (local  ou  outra 
qualquer),  ou  com  qualquer  pessoa  ou  corporação,  e  obter  do 
referido  Governo  ou  de  qualquer  dessas  autoridades,  pessoa  ou 
corporação,  os  auxílios,  direitos,  cjncossõei,  licenças  e  privi- 
légios que  possam  parecer  conluceates  aos  finada  companhia 
ou  a  qualquer  delles. 

g)  Organizar  ou  auxiliar  a  organizição  do  qualquer  compa- 
nhia ou  companhias  cujos  fins  sejam,  exclusiva  oa  parcial- 
mente, adquirir  toda  ou  parto  da  empreza,  proprieiales,  ai- 
reitos,  cjncessões  ou  privilégios  ou  as  responsabilidades  desta 
companhia,  ou  fazer  nogocio  ou  operação  oii  para  outro  qual- 
quer fim  que  a  esta  companhia  pareça  trazer  resultado  directa 
ou  indirectamente,  e  collocar  ou  garantir  a  collocação,  aasignar, 
pedir  e  acceitar  e  subscrever  todo  031   parte  do  capital,  cMcn^ 


1 


ACTOS  DO  PODBR  BXECUTIVO  737 

tures  ou  títulos  garantidos  dossa  compaahia  o  omprestar-lhe 
dinheiro  o  garantir  o  cumprimento  do  seus  contractos. 

r)  Pedir,  promovor  o  ootor  disposições  de  lei,  actos  legisla- 
tivos, decretos,  permissões,  licenças  ou  outra  ordem  de  qual- 
quer governo  ou  autoridado  suprema,  municipal  local  ou  outra 
em  qualquer  parto  do  miind>,  que  autoriza  a  companhia  a  rea- 
lizar toios  ou  parte  do  seus  objectivos  ou  para  obter  para  a 
companhia  novos  poderes  ou  para  qualquer  outro  fim  que  pareça 
á  companhia  de  utilldado  aos  seus  interesses,  e  oppor-se  a  quaes- 
quer  actos,  procedimentos  ou  podidos  que  lhe  pareçam  directa 
ou  indirectamento  contrários  a  esses  interesses. 

$)  Tratar  do  ro^istro  ou  reconhecimento  da  companhia  em 
qualquer  parte  do  Império  britannico  ou  em  outro  paiz  ou  logar. 

l)  Fazer,  colebrar  e  executar  contractos,  accordos  e  instru- 
ji.entos  rai-j.  todos  ou  quaosquer  dos  fins  e  objectivos  da  com- 
panhia ; 

u)  Vender,  trocar  o  melliorar,  dirigir,  desenvolver,  alugai*, 
arrendar,  afiançar,  utilizar  ou  negociar  por  outra  qualquer 
forma  com  toda  ou  qualquor  parto  da  propriedade,  dos  direitos, 
licenças  e  privilégios  da  companhia. 

v)  Fazer  todas  ou  quaesqucr  dus  cousas  acima  só  ou  coadju- 
vado por  outras  pessoas  jd  possoalmento,  já  por  intermédio  de 
agent(v<^,  fidei-commissarios  ou  outros. 

w)  Pag\r  todas  as  dcsi)ezas  do  organização  e  estabelecimento 
da  coiupanhia  ou  a  ellas  incidentes,  e  remunerar  já  em  dinheiro 
j.-l  cin  acção  ou  acções  qualquer  pessoa  ou  pessoas  ou  companhia 
de  serviços  prestados  ou  a  prestar  na  formação  ou  na  organi- 
zarão desta  companhia  ou  na  direcção  de  seus  negócios  ou  a 
isso  referentes. 

x)  Pagar  as  despozas  de  lançamento  e  incorporação  da  com- 
panhia. 

y)  Fazer  tudo  aquillo  que  for  incidente  ou  conducente  & 
obten^  de  todos  ou  dequaesquor  dos  fins  acima. 

3.  O  disposto  cm  cada  um  dos  paragraphos  precedentes  não 
serã  limitado  nem  restricto  pela  referencia  feita  aos  termos 
de  qualquer  outro  paragrapho  ou  por  interferência  destes. 

4.  A  responsabilidade  dos  sócios  6  limitada. 

5.  O  capital  da  companhia  ó  do  £5. 450  (cinco  mil  quatro- 
centos e  cincoenta  libras)  oonstituido  por  cinco  mil  (5.000, 
acçõos  integralizadas  de  £  1  (uma  libra)  cada  uma,  o  a  supra- 
citada quantia  do  £  450  (quatrocentas  o  cincoenta  libras)  a 
recobor  do  referido  syndicato. 

Dessas  cinco  mil  acções  integralizadas,  a  metade,  isto  ó,  duas 
mil  e  quinhentas  acções,  serão  distribuídas  aos  sócios  do  refe- 
rido syndicato,  exceptuado  o  dito  HerbertFoley  Gilpin,  seus 
mandatários  ou  cessionários,  na  proporção  de  suas  acções  e  de 
seus  interesses  respectivos  por  força  do  citado  contracto  de 
vinte  e  quatro  de  fevereiro  de  mil  noveoentos  e  dous ;  a  outra 
metade,  isto  é,  duas  mil  e  quinhentas  acções,  sara  distribuída 
ao  Sr.  Herbert  Foley  Gilpin  (que  ô  o  incorporador  mencionado 
no  referido  contracto),  seus  mandatários  ou  cessionários. 

Pdd«r  EztGutiyo  1904  47 
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NÓS,  03  pc»Joa8  cujos  nomos  so  acham  subscriptos,  deso- 
jamos  constituirmo-nos  em  companhia  para  os  fins  estipulados 
nesto  metnorandum  do  associação,  e  concordamos  em  tomar 
rcspectivamonte  o  numoro  de  acções  do  capital  da  companhia 
que  figura  ao  lado  dos  nossos  respectivos  nomes: 

E .  H .  Williams  (solicitador,  Napier) 50 

Mason  Chambers  (criador  de  carneiros,  lauroa) 50 

Alfred  B.  J.  Barcroa  (medico,  Hastings) 50 

H.  P.  Bernau  (cirurgião,  Napier) , 62 

Robert  Nairn,  F.  R.  G.  S.  (cirurgião,  Hastings) 19» 

FrankMocUor  (Iiotolciro,  Napier) SO 

John  A .  Qraot  (criador  de  carneiros,  Napier) 50 

Datada  neste  dia  17  do  a<?osto  do  1903.— Tostemuhha  das 
assignaturas  de  Thomas  Mason  Chambers,  Alfred  E.  J.  Bar- 
crofc  e  Robert  Nairn.— ^.  Frud,  cocheiro,  Hastings. 

Testemunha  das  assígnaturas  de  Edward  Heathcote  Wil- 
liams, Henry  Ferdioand  Beinau,  Frank  Moelier  c  John  Aie- 
xander  Qrant.— /.  H.  G.  Murdcoh  (solicitador,  Napier). 


Leis  das  companhlai,  1882,  e  suas  emendas 

ESTATUTOS  DA  «TilB  NBW  ZEALAND  AND  BUAZILIAN  PROSPBCTINO 
OOMPANY  LIMITED» 

Primeiro)  A  tabslla  A  do  cCompanics  Act,  1882»  nSo  será 
applicaYol  a  esta  companhia. 

Soj^undo)  Na  confócção  destes  estatutos,  «por  escr/pto»  quer 
dizer :  escripto,  impresso,  escripto  á  machlna  ou  combinação 
destes  diversos  processas. 

Palavras  no  numero  singular  incluirão  também  o  plural  e 
vice- versa. 

Palavras  do  género  ma&cuiino  incluirão  também  o  feminino. 

Palavras  siguiílcaudo  pessoas  incluirão  também  a  signifi- 
cação de  corporações. 

Terceiro)  Logo  qaô  o  permittlrem  as  circumstancías,  a 
companhia  receberá'  a  cessão  absoluta  do  contracto  a  que  se 
rtífore  o  s  )u  memorandum  de  associação,  datado  em  vinte  e  um 
de  novembro  do  mi!  novecentos  e  dous  e  celebrado  entre  Arthur 
da  Costa  Guimarães,  inspector  da  Viação  do  Estado  de  Minas 
Gor.ies,  Brazil,  de  um  lado,  e  Herbert  Foley  Gllpin,  Humphrey 
Arthur  Saltmarche  e  Miguel  Arrojado  Ribeiro  Lisboa,  de 
outro  laJo. 

Quarto)  A  companhia  tomará  a  si  immediatainente  o  con« 
trácio  a  que  se  refere  o  seu  inemwrandum  de  assoeiação,  datado 
em  24  de  fevereiro  de  mil  novecentos  e  doas  e  celebrado  eatro 
Herbert  Foley  Qilpin,  de  um  lado,  e  Frank  Lindsay  Gordon  e 
outros,  do  outro. 


ACTOS  DO  FODBR  EXACUllVO  739 

Acções 

.  Quinto)  Todo  o  capitai-acções  actual  da  companhia  é  inte- 
gralizado. 

Certificados 

Sexto)  Os  certificados  do  direito  ás  acções  serão  emíttidos 
sob  o  sello  da  companhia  e  assignados  por  dous  directores  e 
i*eferendado8  pelo  secretario  ou  outra  pessoa  que  os  directores 
designarem. 

Sétimo)  Salvo  no  caso  de  possuidores  conjunctos,  cada 
sócio  terá  direito  a  um  certificado  de  todas  as  acções  regis- 
tradas em  seu  nome.  Todo  certificado  do  acções  especifi- 
cará, o  numero  e  a  numeração  das  acções  pelas  quaes  6  passado 
e  a  importância  das  entradas  pagas  sobre  ellas. 

Oitavo)  Si  um  certificado  ficar  gasto  ou  estragado,  os  dire* 
ctores  poderão,  á  vista  do  mesmo,  mandar  que  este  seja  can- 
cellado,  e  poderão  passar  outro  em  seu  logar ;  e  si  um  certifi- 
cado for  perdido  ou  ficar  destruido,  quando  disso  forem  dadas 
provas  aos  directores,  e  mediante  a  indemnização  que  os  dire- 
ctores julgarem  que  por  equidade  deve  ser  dada,  passar-se-ha 
novo  certificado  em  seu  logar  á  parte  que  tiver  direito  ao  dito 
certificado  perdido  ou  destruído. 

Nono)  Será.  paga  á  companhia  por  certificado  passado  na 
conformidade  da  clausula  presente  a  importância  de  um  sMl^ 
ling  ou  outi*a  quantia  menor,  conforme  determinarem  os 
directores. 

Decimo)  Quando  estiverem  registradas  duas  ou  mais  pessoas 
como  possuidoras  conjunctas  de  acçOes,só  será  passado  pela  com- 
panhia  um  certificado,  e  este  será  entregue  áquella  pessoa  cujo 
nome  figurar  em  primeiro  logar  no  registro. 

Transferencia  e   transmissão  de  acções 

Undécimo)  O  instrumento  de  transferencia  de  uma  acção 
será  assignado  tanto  pelo  transferente  quanto  pelo  transferido 
e  o  transferente  será  considerado  como  quando  possuidor  dessa 
acção  até  gue  o  nome  do  transferido  seja  lançado  no  registro 
com  relação  a  ellas. 

Duodécimo)  O  instrumento  de  transferencia  do  acções  será 
escripto  do  sei^uinte  modo,  ou  acompanhará  os  seus  termos 
tanto  quanto  o  pormittirem  as  circumstancias: 

Eu,  A.  B.  de...  contra  o  pagamento  de.. .  libras,  a  mim 
feito  por  C.  D.  de...  pela  presente  transfiro  ao  referido C.  D. 
a  acção  (ou  acedes)  numero. . .  que  figuram  em  meu  nome  nos 
livros  da  Neto  Zealand  and  Brazitian  Prospecting  Oompany^  li' 
mt(6«í  para  que  elle  C.  D.,  seus  testamenteiros,  curadores 
o  cessionários  a  possuam  sob  as  mesmas  condições  em  que  eu 
a  possuía  na  data  em  que  passo  o  presente;  e  Bu,  o  referido  C.  D. 


740  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

por  odto  instnimeato  obrigo-me  a  receber  a  dita   acção  (ou 
acçõos)  sob  as  mosmas  condiçOoa. 

Em  testemunho  do   que  assigaamos    em de 

de  190... 

A.  B. 

C.  D. 
TestomuDha  da  assigoatura  de  A.  B. 

E.  F.  (declarando  occupação  e  residência). 

Testomuniia  da  asslgnatura  de  C.  D. 

Q,  11.  (declarando  occupação  e  residência). 

(Uma  testemunha  poderá  atlestar  ambas  as  assignaturas  si  estas 
forem  feitas  em  sua  presença,) 

Decimo  terceiro)  Od  directores  poierao  negar-M  a  registrar 
qualquer  transferencia  de  acções  sobre  as  quaes  a  companhia 
tiver  direito  de  retenção. 

Decimo  quarto)  Não  serã  registrada  transferencia  em  favor 
do  menores  ou  pessoas  affectadas  das  faculdades  mentaes. 

Decimo  quinto)  Será  devido  á  companhia  pelo  registro  do 
cada  transferencia  de  acções  um  emolumento  de  2/6  (dous 
shillings  e  seis  dinheiros)  • 

Decimo  sexto)  O3  instrumentos  de  transferencia  deverão  ser 
depositados  no  escxnptorio  da  companhia  para  serem  regis- 
trados, acompanhados  do  certificado  das  acções  a  transferir  e  de 
outra  qualquer  prova  que  a  companhia  possa  exigir  para 
certiftoar-se  do  titulo  do  transferente  ou  do  seu  ddreito  a 
transferir  as  acções. 

Decimo  sétimo)  Os  livros  do  transferencias  o  o  registro 
dos  sócios  ficarão  fechados  durante  os  quatorze  dias  que 
precederem  immediatamento  a  assembléa  geral  ordinária 
annual. 

Decimo  oitavo)  Sò  serão  reconhecidos  pela  companhia  como 
tendo  direito  a  acções  registradas  em  nome  de  um  sócio  falle- 
eido  (salvo  quando  este  for  um  de  vários  possuidores  conjan- 
ctos )  os  seus  testamenteiros  ou  curadores. 

Decimo  nono)  Qualquer  pessoa  tornando-se  possuidora  de 
acções  por  íklleoimento,  quebra  ou  insolvência  de  um  sócio  ou 
por  casamento  com  uma  sócia  ou  na  qualidade  de  tutor  de 
sócio  menor  ou  de  curador  de  sócio  interdicto,  ou  por  outra 
forma  qualquer  que  não  seja  por  transferencia,  ao  exhibir  a 
prova  de  quo  esta  investida  das  qualidades  por  força  das  quaes 
elle  se  apresenta  para  agir  sob  esta  clausula  ou  por  via  de  seu 
titulo,  conforme  os  directores  julgarem  necessário,  pódè,  com 
o  consentimento  destes  (que  não  serão  de  forma  alguma  obri- 
gados a  dal-o)  ser  registrada  como  sócio  por  essas  acções,  ou 
pôde,  salvo  o  disposto  anteriormente  quanto  a  transferencias, 
transferir  essas  acções  a  outro  qualquer. 
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Auffmenlo  e  reducção  do   capital 

Vigésimo)  A  companhia  poderá,  opportanamente,  augmentar 
o  capital,  creando  novas  acções  do  valor  que  for  julgado  conve- 
niente. 

Vigésimo  primeiro)  As  novas  acções  serâo  emittidas  nos 
termos  e  sob  as  condições  e  com  o  goso  dos  direitos  e  privilé- 
gios que  os  directoi*es  determinarem  ;  e  especialmente  essas 
acções  poderão  ser  emittidas  com  direito  preferencial  ou  espe- 
cial a  dividendos  ou  na  distribuição  dos  bens  da  companhia  e 
com  direito  especial  de  votar  ou  sem  direito  a  votos. 

Vigésimo  segundo)  A  companhia,  antes  da  emissão  de  quaes- 

3uer  novas  acções,  poderd  determinar  que  estos  ou  quaesquer 
ellas  sejam  offerecidas  em  primeiro  logar  e  ao  par  ou  com 
ágio  a  todos  os  sócios  que  o  forem  na  occasião,  na  proporão  da 
importância  do  capital  que  cada  um  delles  possuir,  ou  poderão 
tomar  outras  disposições  com  respeito  á  emissão  e  distribuição 
das  novas  acções  ;  mas  na  falta  de  determinação  nesse  sentido 
ou  no  que  não  for  incluído  nella,  os  directores  poderão  dispor 
das  novas  acções  como  entenderem. 

Vigésimo  terceiro)  Salvo  disposição  em  contrario  contida  nas 
condições  da  emissão  ou  nos  presentes  estatutos,  qualquer  ca- 
nital  levantado  pela  creação  de  novas  acções  ficara  sigeito  ás 
oisposiçOes  contidas  nos  presentes  estatutos  quanto  ao  paga- 
mento de  chamadas  e  prestações,  transferencia  e  transmissão, 
commisso  e  retenção  e  outras. 

Vigésimo  quarto)  A  companhia  terá  o  direito  de  pagar 
commissão  á  taxa  não  excedente  a  £  10  %  (dez  libras  por  cem) 
sobre  o  valor  nominal  das  acções  que  couberem  a  qualquer 
pessoa,  com  a  condição  desta  subscrever  ou  obrigar-se  a  sub- 
screver, quer  absoluta,  quer  condicionalmente,  acções  da  com- 
panhia ou  de  angariar  ou  obrigar-se  a  angariar  subscripções 
absolutas  ou  condicionaes  de  acções  da  companhia. 

Chamadas  sobre  acções  emittidas  para  augmento  do  capital 

Vigésimo  quinto)  Os  directores  poderão,  opportunamente, 
fazer  aos  sócios  as  chamadas  que  entendorem  do  dinheiro  a 
realizar  sobre  suas  acções  (emittidas  ao  augmentar-se  o  ca- 
pital da  companhia)  e  cada  sócio  será  obrigado  a  pagar  a 
importância  das  chamadas  assim  feitas  às  pessoas,  na  época  e 
nos  legares  indicados  pelos  directores,  comtaato  que  seja 
avisada  a  época  e  o  logar  designados  pelos  directores  para 
pagamento  das  chamadas  com  21  (vinte  e  um)  dias,  pelo  menos, 
de  antecedência ;  nenhuma  chamada  será  feita,  entretanto, 
com  intervallo  menor  de  três  mezes. 

Vigésimo  sexto)  Considerar-se-ha  fóita  uma  chamada  na 
occasião  em  que  for  approvada  a  resolução  da  directoria  auto- 
rixando  essa  chamada. 

Vigésimo  sétimo)  Si  uma  chamada  devida  por  uma  acção 
não  for  paga  no  dia  marcado  para  o  pagamento  ou  antes  deUe, 
o  possuidor  dessa  acção,  nessa  occasião,  será  obrigado  a  pagar 
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Juros  sobre  a  mesma,  á  taxa  de  £  7  «/o  (sete  libras  por  cem)  ao 
anuo,  contados  do  dia  marcado  para  o  pagamento  desta,  até  a 
época  em  que  este  for  feito. 

Vigésimo  oitavo)  Os  dii'ectore3  poderão  receber  do  qualquer 
sócio  que  quizor  adeantar,  todo  ou  parte  do  dinheiro  devido 
pelas  acções  que  possuir,  além  das  quantias  que  já.  tiverem  sido 
p^i^^as  ou  que  forem  dovidas  pelas  mesmas,  o  nas  condições 
quanto  a  pagamento  do  juros  por  essas  adeantamentos  ou  outras 
que  entenderem. 

Commisso  de  acções 

Vigésimo  nono)  Si  qualquer  sócio  deixar  de  pagar  uma 
chamada  no  dia  mareado  para  is^,  os  directores  podem  em 
qualquer  tempo  e  depois  de  expirado  ess3  prazo  sem  ser  paga 
a  chamada,  expedir-lhe  um  aviso  convilando-o  a  pagar  essa 
chamada  e  os  juros  e  despezas  que  possam  ter  sido  occasiona- 
dos  por  essa  lalta  de  pagamento. 

Trigésimo)  O  aviso  indicará  uma  outra  data  (nunca  infe- 
rior a  vinte  o  um  dias  da  expoliçío  do  avisa)  na  qual  oa 
antes  da  qual  esta  chamada  e  todos  os  juros  e  despezas  devidas 
pela  falta  de  pagamento  hao  de  ser  pagas.  Indicará  mais 
o  logar  onde  deve  ser  feito  o  pa,?amento  (podendo  este  logar 
ser  ou  o  escriptorio  registrado  da  companhia  ou  outro  qoalquor 
logar  em  que  se  costumam  pagar  as  chamadas  delia) .  O  aviso 
deverá  ainda  declarar  que  na  falta  de  p:\gamento  na  data  e 
logar  indicados  ou  antes  dessa  data,  as  acções  sobre  as  quaes 
for  feita  essa  chamada  ficarão  sujeitas  a  cahir  em  commisso. 

Trigésimo  primeiro)  Si  nao  forem  cumpridas  as  requisições 
desse  aviso,  na  forma  acima,  a  acção  com  relação  á  qual  foi 
expedido  pôde  em  qualquer  tempo  subsequentemente,  aotes  de 
ser  feito  o  pagamento  de  todas  as  chamadas,  juros  e  despezas 
por  ella  devidas,  ser  declarada  cabida  em  commisso  por  uma 
resolução  dos  directores  neste  sentido. 

Trigésimo  segundo)  Qualquer  acção  assim  declarada  em 
commisso  será  considerada  propriedade  da  companhia,  podendo 
os  Directores  revendel-a,  distribuil-a  de  novo  ou  delia  dispor 
por  outra  forma  conforme  elles  julgarem  conveniente. 

Trigésimo  terceiro).  Qualquer  sócio  cujas  acções  tenham 
sido  declaradas  cabidas  em  commisso  será,  apezar  disso, 
obrigado  a  pagar  á  Companhia  todas  as  chamadas  que 
devia  sobre  essas  acções,  ao  tempo  da  declaração  do  com- 
misso, e  juros  sobre   ellas  (si  os  houver). 

Trigésimo  quarto)  Uma  declaração,  escripta  na  forma  legal, 
feita  pelo  secretario  ou  por  qualquer  dos  directores,  que  foi 
feita  uma  chamada  sobre  uma  acção,  e  dado  o  respectivo  aviso* 
o  que  houve  falta  de  pagamento  da  chamada,  e  que  foi  decla- 
rada a  acção  cabida  em  commisso  pela  resolução  dos  directores 
tomada  nesse  sentido,  serão  provas  sufllcientes  dos  factos  nella 
exarados  contra  quaesquer  pessoas,  com  direito  a  essa  aoção  ,  e 
essa  declaração  e  o  recibo  da  companhia,  do  preço  dessa  acção, 
constituirão  titulo  válido  delia,  e  ao  comprador  será  passado 
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o  certificado  de  propriodade  ;  e  dahi  em  deante  sorá  elle  con- 
siderado dono  da  acção  e  eximido  de  quaesquer  chamadas  de- 
vidas anteriormente  d  compra,  e  nâo  sorá  obrigado  a  fiscalizar 
o  emçrogo  do  dinlieiro  dessa  compra,  nem  será.  o  seu  titulo  com 
respeito  li  acção  aíTectado  por  qualquer  irregularidade  do  pro- 
ceder com  referencia  a  essa  venda. 

Trigésimo  quinto)  Si  todas  as  chamadas  e  Juros  vencidos  e 
devidos  por  uma  acção  cahida  em  commisso  forem  pagos  á 
companhia  antes  do  haver  esta  sido  vendida,  distribaida  ou 
alienada  por  outra  forma,  bem  assim  como  a  quantia  que  os 
directores  exigirem  para  compensar  as  despezas  incorridas  por 
motivo  dessa  falta  de  pagamento  como  foi  dito  acima,  e  pela 
quoda  em  commisso  dessa  acção,  o  commisso  poderá  ser  per- 
doado pelos  directores  a  seu  critério»  Si  o  commi^so  for  per- 
doado o  isso  se  fizer  constar  das  actas  da  directoria,  essa  acção 
reverterá,  então,  á  pessoa  com  direito  a  ella,  immediaitaniBnte 
antes  da  declaração  do  commisso,  e  tal  pessoa  possuil-a-ha 
dahi  em  doante  como  si  jamais  houvera  existido  a  declaração  do 
commisso. 

Direito  de  retenção  sobre  acções 

Trigésimo  sexto)  A  companhia  terá  um  direita  absoluto  do 
primazia  e  de  retenção  sobre  todas  as  acções  emittidas  pela 
oompanhia  e  registradas  em  nome  de  cada  soclò  (quer  indi* 
vidual  quer  juntamente  com  outros)  pelas  respectivas  dividas, 
obrigaçõas  e  responsabilidades,  individuaes  ou  de  noliduriedade 
com  outros,  para  com  a  companhia,  quer  estejam  integralizadas 
essas  acções  quer  não,  e  quer  tenha  chegado  a  época  do  paga- 
mento, cumprimento  ou  desobriga(^  desses  encargos,  quer 
não ;  e  esse  direito  de  retenção  comprehendorá  os  dividendos 
opportunamente  declarados  sobre  essas  acções. 

Salvo  accordo  anterior,  o  registro  de  transferencias  de  acçõas 

Sroduzirá  o  eífeito  de  abandono  pela  companhia  de  seu  direito 
e  retenção  (si  houver)  sobre  ellas. 

Trigésimo  sétimo)  Este  direito  de  retenção  poderá  tornar-se 
eifectlvo  pela  apropriação  dos  dividendos  e  pela  venda  de  todas 
ou  de  parte  das  acções  sujeitas  a  elle,  flcando  entendido  que  ne- 
nhuma venda  nestas  condições  será  feita  sem  resolução  dos  dire- 
ctores 6  sem  que  seja  enviado  aviso,  por  esoripto,  ao  soeio  de- 
vedor, aos  seu3  testamenteiros  ou  curadores,  convidando  9  qu 
oonvidando-08  a  pagar  a  quantia  devida  na  occasião  á  com- 
panliia  sem  que  tentia  sido  paga  a  quantia  reclamada  decorridos 
vinte  e  um  dias  do  aviso. 

Trigésimo  oitavo)  No  caso  dessa  venda  os  directores  appli- 
carão  o  producto  liquido,  depois  de  pagar  a^  despezas,  ao 
pagamento  integral  ou  parcialmente  da  Importanda  devida  á 
oompanhia  ;  e  o  saldo  (si  houver)  será  pago  ao  sócio  devedor, 
seus  testamenteiros,  curadores  ou  cessionários. 
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Hjfpotheeas  e  anus 

Trigosimo  dodo)  Os  directores  observarao  devidamente  as 
disposições  da  dausala  28  (vinte  o  oito)  do  Companies  Ad^  i90í 
e  outras  no  referente  a  registro  de  hypothecas  e  ónus  nelJa 
especificados. 

Assembléíis  geraes 

Quadragésimo)  A  primeira  assembléa  gerai  chamada  as- 
sembléa  constituinte,  terá  logar  na  época  (nunca  antes  de  um 
mez  nem  mais  de  três  mezes,  decorridos  da  data  em  que  estiver 
autorizada  a  companhia  a  iniciar  as  suas  operações)  e  no  logar 
que  08  directores  determinarem,  e  estes  obsei*varâo  o  dis- 
posto no  Companies  Act,  í90i,  art.  19  (decimo  nono). 

Quadragésimo  primeiro)  Realizar-se-hão  as  assembléas  ge- 
raes subsequentes  na  época  e  no  logar  que  a  companhia  esta- 
belecer em  assembléa  geral,  e,  si  esta  nâo  estabelecer  a  época 
e  logar,  realizar-se-ha  uma  assembléa  geral  na  ultima  sexta-ieira 
do  mez  de  iulho  de  cada  anuo,  na  hora  o  no  logar  que  os 
directores  fixarem. 

Quadragésimo  segundo)  As  assembléas  geraes  supTamenclo- 
nadas  serão  denominadas  assembléas  ordinárias  ;  todUs  as  mais 
assembléas  geraes  denominar-se-hão  assembléas  extraordi- 
nárias. 

Quadragésimo  terceiro)  Os  directores  poderão,  quando  en- 
tenderem, proceder  á  convocado  do  uma  assembléa  ^ral  ex- 
traordinária, e  o  deverão  fazer  immediatameDte  quanoo  requi- 
sitado por  escripto  por  dous  ou  mais  sócios  possuindo  um 
total  nunca  menor  de  uma  decima  parte  das  acções  entiU) 
emittidas,  cujas  entradas  e  mais  dinheiros  por  ellas  devidos 
estiverem  pagos,  inclusive  as  acções  primitivas  da  companhia, 
e  no  caso  oe  requisição  dessa  natureza  vigorarão  as  segaintes 
disposições  : 

a)  toda  o  qualquer  ro[uisição  foi  ta  pelos  sócios  deverá 
mencionar  o  objecto  da  aasonibli^a  a  convocar  o  será  assignada 
pelos  requerentes  e  deixada  no  cscriptorio  registrado  da  compa- 
nhia ;  poderá  consistir  em  varies  Uocumontos  idênticos  ou  para 
o  mesmo  fim  assignados  respectivamente  por  um  ou  mais 
requerentes ; 

b)  ao  receber  esse  requerimento  deverão  proceder  immediata- 
ment«  á  convocação  de  uma  assembléa  geral.  Si  não  procederem 
a  essa  convocado  dentro  de  vinte  e  um  dias  da  data  em  que 
o  requerimento  foi  entregue  no  escriptorio  registrado  da  com- 
panhia, os  requerentes  uu  sua  maioria  em  valor  poderão  con- 
vocar a  assembléa  ;  porém  qualquer  assembléa  convocada  por 
esta  forma  não  poderá  ter  logar  decorridos  três  mezes  da  data 
da  entrega  do  requerimento ; 

c)  si  nessa  assembléa  for  votada  uma  resolução  que  ro- 
queira confirmação  em  outra,  os  directores  convocarão  im- 
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mediatamente  uma  outra  assemblóa  geral  extraordinária  para 
tomar  conhecimento  da  resolu^  e,  si  julgar  conveniente,  con- 
íirmal-a  como  resolacSo  especial.  Si  os  cUrectores  não  convo- 
carem a  reunião  dentro  de  dez  dias  da  vota^  da  primeira 
resolução,  os  requerentes  ou  sua  maioria  em  valor  poderâo 
convocar  uma  assemblóa ; 

d)  qualquer  assemblóa  convocada  de  accordo  com  esta  clau- 
sula pelos  requerentes  sel-o-ha  do  mesmo  mudo,  ou  tanto 
quanto  possível,  do  modo  pelo  qual  os  directores  convocam  as 
suas  assemblóas. 

Quadragésimo  quarto)  Será  dado  aos  sócios  ou  por  annuncios 
em  jornaes  ou  por  avisos  postaes  ou  por  outra  forma,  como  dis- 
posto mais  adeante,  aviso  de  sete  dias  úteis,  no  mini  mo,  espe- 
cificando o  logar,  o  dia  e  a  hora  da  assembléa  e,  no  caso  de  uma 
assemblóa  geral  extraordinária,  especificando  a  natureza  geral 
do  fim  para  o  qual  eski  ó  convocada. 

Quadragésimo  quinto)  A  omissão  casual  de  um  aviso  desta 
natureza  a  qualquer  dos  sócios  não  invalidará  qualquer  reso- 
lução votada  nessa  assemblóa. 

Das  formalidades  a  seguir  em  assembléa  geral 

Quadragésimo  sexto)  O  assumpto  a  tratar  em  uma  assemblóa 
geral  será  (alôm  do  requerido  pelo  The  Companies  Act^  Í90i, 
no  caso  do  assembléa  constituinte)  receber  e  estudar  a  conta 
de  lucros  o  pordas,  o  balanço,  os  relatórios  dos  directores  o 
outros  do0  balancoadores  offlciaes,  eloger  directores  e  outros 
ftinccionarios,  declarar  dividendos  e  tratar  do  quaesquer  outros 
negócios  que,  do  conformidade  com  os  presentes  estatutos,  devem 
ser  assumpto  de  uma  assemblóa  geral  ordinária.  Todos  os 
outros  negócios  serão  considerados  especiaes  o  tratados  em 
assemblóa  geral  extraordinária. 

Quadragésimo  sotimo)  Não  se  tratará  de  negocio  algum  em 
assemblóa  geral  a  não  sor  da  declaração  do  dividendo  sem  que 
esteja  presente  um  quorxim  de  sócios  na  occasião  em  que  for 
apresentado  o  nogocio. 

Quadragésimo  oitavo)  O  quorum  para  uma  assemblóa  geral 
será  consiituido  por  sócios  presentes  pessoalmente  em  numero 
nunca  inferior  a  cinco  e  possuindo  ou  representando  nunca 
menos  de  um  quinto  do  capital  emittido  da  companhia. 

Quadragésimo  nono)  Si  dentro  de  uma  hora  da  que  for  mar- 
cada para  a  assemblóa  não  houver  quorum,  a  assemblóa,  si 
convocada  a  requerimento  dos  sócios,  será  dissolvida.  Em  qual- 
quer outro  caso,  ficará  adiada  para  o  mesmo  dia  da  próxima 
semana,  á  mesma  hora  e  no  mesmo  logar,  e  si  nessa  nova  as- 
semblóa adiada  não  houver  quorum  ficará  ella  adiada  sine  die. 

Quinquagesimo)  O  presidente  (si  houver)  da  assemblóa  de 
directores  dirigirá  como  presidente  todas  as  assemblóas  geraes 
da  companhia. 

Quinquagesimo  primeiro)  Si  não  houver  presidente,  ou  si 
em  qualquer  assemblóa  elle  não  comparecer  dentro  de  quinze 
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minutos  da  hora  marcada  para  a  realização  da  assemUéa,  os 
800Í0S  presentes  oscollierão  um  do  entre  olles  para  dirigir  06 
trabalhas. 

Quinqnagosimo  8e;?undo)  O  presidente  pôde,  com  o  conaenti- 
mento  da  assomblt^a,  aJial-a  para  qualquer  outra  occasião  o 
dosi>?nar  outro  local;  mas  não  se  tmtará  em  umaassômbka 
adiada  do  outro  as.^umpto  a  não  ser  o  qae  ficou  por  ultimar  na 
assem bléa  que  deu  logar  ao  adiamento. 

Qainquagesimo  terceiro)  Qualquer  moção  submettida  a  uma 
asscmbléa  será  decidida  om  primeira  instancia  cm  Yotaçào  sym- 
bolica. 

Quinquagesimo  quarto)  Salvo  o  caso  de  ser  requerida  vota- 
ção nominal  por  um  ou  maiu  sócios,  uma  declara^  do  presi- 
dente em  assembléa  geral  de  haver  sido  appi*ovada  ou  r^eitada 
uma  moção,  e  o  lançamento  dessa  declaração  no  livro  de  actas 
da  companhia  serão  provas  suíRcientes  do  facto  som  que  seja 
necessário  provar  o  numoi'o  ou  a  proporção  dos  votos  dados  a 
favor  cu  coutm  o?sx  resolução. 

Quinquagosimo  quinto)  Si  for  requerida  vota^  nominal  por 
um  ou  mais  sócios,  esta  serã  feita  do  modo  quo  o  presidente 
indicar,  o  o  resultado  delia  será  considerado  como  r^^solucão  da 
companhia  em  asscmbl(?a  geral.  No  caso  do  empate  na  votxãe 
em  assembliU  geral,  o  presidente  terá.  direito  a  um  segundo 
voto  ou  voto  do  qualidade. 

Quinquagcâimo  sexto)  Uma  rcsolu.ão  oscriptx  toroaila  pelos 
directores  e  votada  o  assií^nada  por  ires  quartos  delles,  no  mí- 
nimo, e  levada  ao  conhecimento  do  todos  os  sócios  registrados 
do  modo  que  mais  adeante  fica  estipulado  para  a  expedição  de 
avisos  aos  sócios,  devendo  tal  resolução  ser  approvada  e  con- 
firmada por  cscripto,  dentro  de  um  mez  depois  de  votada  na 
f6rma  acima  pelos  directores;  por  sócios  com  diroito  a  ires 
quartos  dos  votos,  no  mínimo  (salvo  disposição  em  contrario 
no  Companies  Act,  i882  o  suas  emcuiias)  será  tão  valida  c  boa 
quanto^uma  resolução  legal  de  asseniblóa  gorai. 

Yolos  dos  accionistas 

Quinquagesimo  sétimo)  Cada  socío  terá  um  voto  por  acção 
que  possuir  até  dez ;  terá  um  voto  aidícional  por  grupo  de 
cinco  acções  alôm  das  primoiras  dez  até  cem,  e  um  voto 
addicional  por  grupo  de  dez  acções,  que  possuir  alóm  das  cem 
primeiras. 

Quinquagesimo  oitavo)  Si  um  sócio  for  louco  ou  idiota, 
poderá  votar  por  seu  curador  ;  si  for  menor  poderá  votar  por 
sou  tutor. 

Quinquagesimo  nono)  Si  duas  ou  mais  pessoAS  forem  pos- 
suidoras oonjunctas  de  uma  acção,  aquella  cujo  nome  figurar 
em  primeiro  logar  no  registro  do  sócios  como  possuidora 
dcUa,  o  nenluima  outra,  terá  direito  de  votar  peia  mesma 
acção . 
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Sexagésimo)  Nenham  sócio  terá  dirolto  a  votar  em  assem- 
bléa  geral  sem  que  estejam  pagas  todas  as  chamadas  c  os  juros 
e  despezas  que  dever. 

Sexagésimo  primeiro)  Os  votos  serão  dados  pessoalmente 
ou  por  procurador. 

Sexagésimo  segundo)  O  instrumento  nomeando  procurador 
deverá  ser  escripto  do  próprio  punho  do  outorgant )  ou  de 
seu  procurador  ;  ou  quando  esto  procurador  for  uma  corpo- 
ração deverá  elie  trazer  a  sua  chancella  oíficial  e  ser  lega- 
limlo  por  uma  ou  mais  testemunhas.  Ninguém  será  no- 
meado procuraior  sem  sor  sócio  da  companhia  e  com  di* 
reito  a  voto,  a  nao  ser  que  uma  corporaçTio  sócia  da  compa- 
nhia nomeie  procurador  um  do  seus  funccionarios,  embora 
não  seja  este  sócio  da  companhia. 

Sexagésimo  terceiro)  O  instrumento  nomeando  procurador 
(e  a  procuração,  si  houver,  em  virtude  da  qual  é  este  assi- 
gnado)  serão  depositados  no  esoriptorio  registrado  da  com- 
panhia nunca  menos  de  quarenta  e  oito  horas  antei  da  época 
da  realização  da  assembléa  ou  da  assambléa  adia<Ia,  conforme 
o  caso,  na  qual  a  pessoa  nomeada  por  esse  instrumenCo  ten- 
cione votar. 

Sexagésimo  quarto)  Será  valido  o  voto  dado  de  accordo  com 
os  termos  do  instrumento  de  procuração,  não  obstante  o  fal- 
lecimento  prévio  do  outor^^ante  ou  a  revogação  dos  poderes 
ou  a  transferoncia  das  acções  pelas  quaes  ó  elie  dado,  corn- 
tantoque  não  t3nha  sido  recebido  no  escriptorio  registrado 
da  companhia,  antes  da  realização  da  assembléa,  participação 
do  fallecimento,  revogação  ou  transferencia. 

Sexagésimo  quinto)  Todo  instrumento  de  procuração,  quer 
para  assembléa  determinada  quer  não,  será,  tanto  quanto  o 
permitiirem  as  circumstancias,  na  forma  e  no  sentido  seguinte: 

A Company  Limited    Eu, de na  qualidade 

de  sócio  da Company,   nomeio,  pela  presente, do 

ou  na  falta  deste de ,  ou  nt  falta  deste 

de meu  procurador  para  votar  por  mim  e  de  minha  parto 

na  assembléa  geral  (ordinária  ou   extraordinária,  conforme  o 

caso)  da  companhia,  a  realizar  se  no dia  de o  cm 

qualquer  adiamento  delia. 

Em  testemunho  do  que  ílrmoa  presente  em assígnada 

pelo  referido na  presença  de 

Directores 

Sexagésimo  sexto)  Salvo  disposição  em  contrario,  tomada 
em  assembléa  geral,  o  numero  de  directores  não  será  maior  de 
nove  nem  menor  de  sete. 

Ficam,  poios  presentes,  nomeadas  para  serem  os  primeiros 
directores  da  companhia  as  seguintes  pessoas:  —  Richnrd 
Slingsbay  Abraham ;  Thomas  Mason  Chambers  ;  Horbort  Foley 
Qilpin  ;  Charles  Albert  Loughnan ;  Robert  Nairn  ;  Ernest  Ore- 
gory  Pilcher  e  Edward  Heathcoto  Williams, 
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Sexagésimo  sétimo)  Para  ser  director  será  necessário  pos- 
suir peio  menos  cincoenta  (50)  acçOes  da  companliia,  e  si  já  as 
nâo  possuir,  o  director  deverá  adquirii-as  dentro  de  doua  mezcs 
depois  de  nomeado. 

Sexagésimo  oitavo)  O  director  que  deixar  de  possuir  esse 
numero  de  acções  ou  que  as  não  obtiver  dentro  de  dous  mezes 
depois  de  nomeado,  perder&^ip^o  facto^o  seu  cargo,  o  a  pessoa 
que  perder  o  cargo  nas  condições  acima  ficará  impossibilitada 
cie  ser  reeleita  até  que  se  tenlia  qualificado  na  forma  supra. 

Sexagésimo  nono)  A  companhia  fará  guardar  no  seu  es* 
criptorio  um  registro  dos  nomes  e  endereços  e  occupa^o  de 
seus  directores  e  gerentes,  e  enviará  ao  registrador  das  socie- 
dades anonymas  uma  cópia  desse  registro,  e  notificará  ao 
mesmo  registrador  as  modificações  que  occorrerem  nesses  di- 
rectores e  gerentes. 

Septuagesimo)  A  companhia  em  assembléa  ^eral  poderá 
opportunamente  augmentar  ou  reduzir  o  numero  de  directores 
e  poderá  modificar  a  respectiva  qualificação  e  também  poderá 
determinar  a  ordem  em  que  deverá  deixar  o  cargo  esse  nu- 
mero augmontado  ou  reduzido. 

Septuagesimo  primeiro)  A  companhia  poderá,  por  uma 
resolução  extraordinária,  destituir  qualquer  director  o  nomear 
em  seu  logar  qualquer  outra  pessoa  qualificada ;  a  pessoa 
assim  nomeada  occupará  o  cargo  nas  mesmas  condições  em 
que  o  teria  occupado  o  director  cm  logar  do  qual  foi  ella 
nomeada  si  esse  não  houvesse  sido  destituído.  Os  directores 
restantes  poderão  continuar  a  funccionar  não  obstante  qual- 
quer vaga  no  seu  numero. 

Sei)tuag6simo  segundo)  Qualquer  vaga  casual  que  occorrer 
na  directoria  poderá  ser  preenchida  pelos  directores ;  mas 
qualquer  pessoa  assim  escolhida  occupará  o  cargo  nas  mesmas 
condições  que  o  teria  occupado  o  director  em  logar  do  qual 
ella  foi  nomeada,  si  não  houvesse  occorrido  essa  vaga. 

Septuagesimo  terceiro)  A  companhia  em  assembléa  geral 
poderá  nomear  dous  directores,  residentes  no  Brazil,  os  quaes 
consultarão  os  directores  na  Nova  Zelândia,  antes  de  darem 
um  passo  que  obrigue  a  companhia. 

DesçHali/icação  dos  directores 

Septuagesimo  quarto)  Perderá  ipso  fado  o  seu  cargo  o 
director: 

a)  que  incorrer  no  disposto  no  art.  G8  (sessenta  e  oito) 
destes  estatutos  ; 

b)  que  fòllir  ou  ficar  ídeoI vente,  ou  fizer  cessão  de  bens  ou 
concordata  com  seus  credores  ; 

c)  que  ficar  louco  ou  aíTeccado  das  faculdades  mentaes  ou 
for  convencido  de  crime  ; 

d)  que  por  aviso  eseripto  á  companhia  resignar  o  seu 
cargo  ; 
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e)  que,  som  consentimento  dos  directores,  se  au^^ontar  do 
todas  as  reuniões  coUectivas  da  directoria  realizadas  durante 
três  mezes  consecutivos  do  calendário  ; 

f)  que  ficar  atrazado  em  qualquer  chamada  ou  prestação 
por  sessenta  dias  depois  de  serem  ellas  exigíveis  ou  si  as 
acções  ou  qualquer  uma  delias  que  constituírem  a  sua  quali- 
ficação tiverem  caliido  em  commisso  por  falta  do  pagamento 
do  chamadas  ou  prestações ; 

g)  que  for  nomeado  para  qualquor  outro  cargo  ou  emprego 
remunerado  na  companhia  (salvo  o  cai'go  de  director  gerente). 

Ordem  de  terminação  do  mandato  dos  directores 

Septuagesimo  quinto)  No  que  respeita  á  ordem  em  que  ter- 
minam 08  directores  os  seus  mandatos,  vigorarão  as  seguintes 
disposições: 

a)  na  primeii'a  assembl(3a  ordinária  (ou  constituinte)  sul>- 
sequento  ao  registro  da  companhia,  todos  os  directores  dei- 
xarão os  seus  cargos,  e  em  a  primeira  assombléa  ordi- 
nária de  cada  anno  subsequente  um  terço  dos  directores 
então  em  exercício,  ou  si  o  sou  numero  uão  for  múltiplo 
do  três,  o  mais  próximo  de  um  terçj,  resignará  o  cargo ; 

b)  o  terço,  ou  numero  mais  próximo,  que  tiver  de  retirar-so 
durante  os  primeiro  e  segundo  annos  subsequentes  á  primeira 
assem bléa ordinária  da  companhia  (ou  constituinte),  deverá  ser 
determinado  por  escrutinio  secreto,  a  menos  que  os  directores 
entrem  em  accordo  para  isso.  Em  qualq;::er  anno  subsoquenle,  o 
terço  ou  numero  mais  próximo  que  exercer  o  cargo  ha  mais 
tempo  deverá  retirar-se ; 

c)  um  director  que  se  retirar  poderá  ser  reeleito; 

d)  a  companhia  na  assembléa  geral  em  que  se  retirarem  dí- 
reoiores,  na  forma  acima,  fará  preencher  os  cargos  vagos 
elegendo  Idêntico  numero  de  pessoas  ; 

e)  8i,  na  assemblôa  em  que  se  devem  eleger  directores,  os 
cargos  vagos  não  forem  preenchidos,  a  assemblôa  ficará  adiada 
até  o  mesmo  dia  da  próxima  semana,  á  mesma  hora  e  no  mesmo 
logar,  e  si  nessa  assembléa  adiada  os  cargos  vagos  de  dirii- 
ctores  não  forem  preenchidos,  os  directores  retirantes  ou  aquelles 
dentre  ellcs  cujos  legares  nao  forem  preenchidos,  continuarão 
em  exercício  até  a  assembléa  ordinária  do  anno  vindouro. 


Director  gerente 

Septuagesimo  sexto)  Os  directores  poderão  opportunamente 
nomear  um  ou  mais  dentre  elles  director  gerente  ou  directores 
gerentes,  qner  por  um  prazo  fixo,  quer  sem  limitação  de  prazo 
clurante  o  qual  elle  ou  elles  estarão  em  exercido  e  poderão  op- 
portunamente  destituir  ou  demittil-os  do  cargo  e  nomear  outro 
ou  outros  em  seus  legares. 
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Sop(u  igosimo  -sotlmo)  A  remunera^  de  director-gerente 
8ei*á  opportunamente  fixada  pelos  directores,  e  poderá  sel-o  a 
titulo  de  honor  hrios,  ordenado,  commissão,  participacSo  nof 
lucros  ou  a  toios  ou  quoesquer  desses  tituios. 

Soptuagcsimo  oitavo)  0^  dii^ectores  poderâo  opportunameote 
e  a  seu  critério  confiar  e  conferir  a  um  directoi^gerente  qae 
estiver  em  exercício  na  occa:>ião,  os  poderes  por  elles  exe^ 
eiveis  por  força  destes  estatutos,  e  poderão  conibrir  efisas 
poderes  pelo  tempo  c pnii  serem  exercidos  para  o«  objectiTOS 
e  fins.  sob  os  termos  e  conuiçucs  o  com  as  restricções  que  en- 
tcn  lerem ;  e  poderão  confrir  esses  poderes  já  collateraJmente 
com  todos  o  qualquer  um  do^  poderes  dos  directores  para  esse 
fim,  ou  com  exclusão  e  em  substitui^o  a  elles,  e  poderâo 
opps>rtunamente  levcgir,  cassar,  alterar  ou  variar  todos  o 
qualquer  um  dos  iiiC:>moc}  poderes. 

Septuagesimo  nono)  O  director-gerente,  emquanto  occapar 
esse  cargo,  não  estará  sujeito  á  ordem  de  retirada  e  não  setíL 
levado  em  conta  ao  dotcrminar-se  a  ordem  em  que  deTam 
retirar-se  os  directores,  mas,  salvo  estipulações  de  qualquer 
contracto  celebrado  entre  elle  e  a  companhia,  elle  ficara  su- 
jeito ás  mesmas  dispo5içõ33  quanto  á  resigna^,  d^ualificação 
e  destituição  que  os  outros  directores  da  companhia,  o  si,  por 
qualquer  motivo,  deixar  de  occupar  o  cargo  de  director  da 
companhia,  elle  deixará  ipso  facto,  e  immediatamente»  de  ser 
director-gerente. 


Poderes   dos  directores 

Octoi^esimo)  Os  direstoreá  poderão  proceder  à  execui^o  dos 
flns  da  companhia  logo  que  a  companhia  for  autorizada  a 
encetar  as  suas  operaçõas. 

Octogésimo  primeiro)  Todo  e  qualquer  negocio  da  compa- 
nhia o  todos  e  quaesqucr  assumptos  o  cousas  que  lhes  forem 
incidentes,  serão  dirigidos,  conduzidos  e  feitos  pelos  directores 
á  sua  discreção,  e  estes  poderão  pagar  todos  os  gastos,  encargos 
edespezas  preliminares  e  incidentes  á  obtenção,  promoção, 
formação,  estabelecimento  e  registro  da  companhia ;  poderão 
nomear  e  remunerar  banqueiros,  solicitadores,  gerentes,  se- 
cretaries, empregados,  criados  e  trabalhadores  da  companhia, 
determinar  seus  respectivos  encargos  e  trabalhos  e  essas  no- 
meações revogar,  e  despedir  qualquer  criado  ;  poderão  iniciar, 
conduzir,  defender,  compôr-se  e  desistir  de  procedimentos  le- 
gaes,  promovidos  pela  companhia  ou  contra  ella  ou  seus  fúnc- 
cionarios,  ou  por  outra  qualquer  forma  concernentes  aos 
negócios  da  companhia  ;  poderão  celebrar  contractos  pela  com- 
panhia e  contrahir  por  pirto  delia  as  dividas  e  responsabi- 
lidades que  forem  necessárias  ou  convenientes  para  os  negócios 
da  companhia  ou  para  tornar  effectivos  quaesquer  dos  poderes, 
autorizações  e  prerogativas  com  que  estão  os  directores  ar- 
mados ou  investidos. 
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Octogésimo  segundo)  Além  dos  poderes,  autorizações  d 
prorogativas  a  elles  conferidos  pelos  presentes,  os  dire- 
ctores terão  e  poderão  legalmente  usar  o  exercer  todos 
e  quaesquer  daquelles  poderes,  autorizações  c  prerogativas 
de  que  está  a  companhia  investida  e  que  The  Companies 
Ac%,  i882  ou  qualquer  emenda  do  mesmo,  ou  os  presen- 
tes estatutos  nSo  determinem  que  devam  ser  exercidos 
pela  companhia  em  assembléa  geral,  sujeito,  entretanto,  ás 
disposições  do  dito  «Act»  ou  do  qualquer  das  suas  emendas 
ou  aos  regulamentos  destes  estatutos  o  aos  regulamentos  (que 
não  contrariem  as  referidas  disposições  e  os  ditos  regulamentos) 
que  a  companhia  em  assembléa  geral  possa  prescrever ;  mas 
nenhum  regulamento  feito  pela  companhia  em  assembléa  gorai 
invalidará  qualquer  acto  prévio  dos  directores  quo  seria  válido 
si  tal  regulamento  não  houvesse  sido  feito. 

Octogésimo  terceiro)  Sem  prejuízo  da  generalidade  dos  po- 
deres acima  e  dos  outros  poderes  conferidos  pelos  presentes,  os 
directores,  si  o  julgarem  conveniente,  poderão: 

a)  comprar  ou  do  outro  modo  adquirir  para  a  companhia, 
propriedades,  direitos»  privilégios  que  a  companhia  está.  auto« 
rizada  a  adquirir  pelo  preçd  e  nos  termos  o  condições  que  Jul* 
gar  conveniente ; 

b)  opportunamente  emittir  debetitures^  por  certa  impor- 
tância, pagáveis  em  certo  prazo,  do  modo  e  com  as  taxas  de 
juros  e  em  geral  nas  condições  e  com  as  garantias  que  oppor- 
tunamente Julgarem  convenientes ; 

c)  pagar  por  quaesquer  propriedades  ou  direitos  adquiridos 
ou  por  serviços  prestados  á  companhia  total  ou  parcialmente 
em  dinheiro  ou  em  acções  do  capital  que  for  augmentado, 
iitxÚQSf  debeniures  onouiroB  títulos  garantidos  da  companhia, 
e  essas  acções  podem  ser  emit  tidas  integralizadas  oú  com  as 
entradas  que  os  directores  julgarem  conveniente  ; 

d)  opportunamente,  por  cont  \  da  companhia,  tomar  empres- 
tado quaesquer  quantias  e  garantir  seu  respectivo  reembolso 
do  modo  e  nos  termos  e  condi(;-ões  em  todos  os  respeitos  que 
entenderem,  já  fazendo,  saccando,  acceitando  ou  endossando 
por  parte  da  companhia,  notas  promissórias  ou  letras  de 
cambio,  já  por  hypotheca,  ónus  ou  caução  de  todos  ou  parte 
dos  bens  da  cx)mpanhia  e  o  seu  capital  a  realizar  na  occasião,  já 
por  outros  quaesquer  instrumentos ; 

e)  nomear  qualquer  uma  ou  mais  pessoas  procurador  ou 
agente,  ou  j^rocuradores  ou  agentes  da  companhia  na  colónia  ou 
no  estrangeiro,  com  os  poderes  (inclusive  o  de  substabelecer)  e 
nos  termos  que  julgarem  conveniente,  e  qualquer  director  ou 
directores  da  companhia  poderão  ser  eleitos  para  esse  âm ; 

f)  submetter  á  arbitragem  qualquer  reclamação  da  compa- 
nhia ou  contra  ella  e  acceitar  e  cumprir  o  laudo ; 

g)  fazer  negpciações  e  contractos  e  rescindir  e  variar  esses 
contractos  e  passar  e  fazer  todos  aquelles  actos,  instrumentos ' 
o  cousas  por  parte  da  companhia  que  julgarem  convenientes  ou 
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relacionados  a  quae^jquer  dos  iins  acima  ou  para  outros  fios  da 
companhia. 

Actos  dos  directores 

Octogésimo  quarto)  Os  directores  poderão  reonir-so  part 
tratar  de  nefirocios  e  poderão  adiar  ou  por  outra  forma  regular 
as  suas  reuniões  conformo  entenderem,  o  opportunamonte  de- 
terminar o  quorum  necessário  para  a  realização  de  negócios. 
O  quorum  será  de  cinco  ató  nova  ordem. 

As  questões  que  surgirem  nas  assembléas  serão  decididas  por 
maioria  de  votos.  Em  caso  de  empate  de  votação,  o  presidente, 
além  do  seu  voto  original,  terã  um  se^^undo  voto  ou  voto  de 
qualidade.  Um  director  poderá  a  qualquer  tempo  convocar 
uma  reunião  da  directoria,  e  o  secretario  o  fará  a  pedido  do 
director.  Não  será  necessário  dar  aviso  de  uma  assembléa  da 
directoria  ao  director  que  não  estiver  na  colónia  da  Noya- 
Zelandia. 

Octogésimo  quinto)  O  conselho  poderá  nomear  um  presi- 
dente e  determinar  o  periodo  pelo  qual  deve  este  exercer  o 
cargo ;  mas  si  não  for  eleito  um  presidente  ou  si  em  qualquer 
assembléa  não  estiver  olle  presente  na  hura  indicada  par.i  a 
realização  desta,  os  directores  presentes  escolheião  nm  de  sou 
numero  para  dirigir  os  trabalhos. 

Octo<?osimo  sexto)  Uma  assembléa  de  directores  em  oxcr- 
cicio  em  que  haja  quorum  será  competente  para  exercer  todos 
o  quacsquer  dos  poderes,  autorizações  e  prerogativas  eonce- 
dioas  pelos  regulamentos  da  companhia  ou  em  virtude  doa 
mesmos  do  que  na  occasião  estiverem  olles  investidos  ou  que 
possam  exercer. 

Octogésimo  sétimo)  Os  directores  podei^,  a  seu  critério, 
delegar  qualquer  dos  seus  poderes  a  commissões  constituídas 
por  um  ou  mais  dentre  elles.  Qualquer  commissão  assim  for- 
mada no  exercício  dos  poderes  a  ella  delegados,  deverá  oonfor- 
mar-se  aos  regulamentos  que  lhe  possam  ser  impostos  pelos 
directores. 

Octogésimo  oitavo)  Uma  commissão  que  consistir  de  mais 
de  uma  pessoa  poderá  eleger  um  presidente  para  suas  assem- 
bléas. Si  este  não  for  eleito,  ou  si  não  estiver  presente  na 
occasião  marcada  para  a  realização  da  assembléa,  os  membros 
presentes  escolherão  um  do  seu  numero  para  presidir. 

Octogésimo  nono)  Uma  commissão  poderá  reunir-sot  ou 
adiar  sua  reunião  conforme  entender.  As  questões  que  surgi- 
rem  em  qualquer  reunião  serão  resolvidas  por  maioria  do  votos 
dos  sócios  presentes  o  em  caso  de  empate  o  presidente  dará  o 
segundo  voto  ou  voto  de  qualidade. 

Nonagésimo)  Todos  os  actos  praticados  em  assembléa  de 
directores  ou  por  qualquer  pessoa  agindo  como  director,  não 
obstante  mais  tarde  descobrir-se  que  havia  vicio  na  nomeação 
desses  directores  ou  dessas  pessoas  agindo  na  forma  acima,  ou 
que  elles  ou  qualquer  delles  estavam  desqualificados,  serão  tão 
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validos  quanto  si  osta  pessoa  fosse  devidamente  nomeada  e  ti- 
vesse as  qualificações  necessárias  para  ser  director. 

Nonagésimo  primeiro)  Uma  resolução  por  escripto  assi- 
gnada  por  todos  os  directores  será  tâo  valida  o  effecUva  como 
si  votaaa  íôra  em  uma  assembléa  de  directores  devidamente 
convocada  e  constituída. 

Indemnização  aos  directores 

Nonagésimo  segundo)  Qualquer  director  ou  gerente  da  com- 
panhia será  por  ella  indemnizado  dos  prejuízos  e  despesas  que 
tiver  no  desempenho  do  seus  deveres  ou  a  elles  referentes,  exce- 
pto aquellas  que  forem  occasionadas  por  seus  actos  e  faltas 
volun&rias ;  e  nenhum  director  ou  gerente  será  responsável  por 
outro  qualquer  director  ou  por  qualquer  funccionario,  empre- 
gado on  criado  pelos  prejuízos  ou  gastos  occorrentes  á  companhia 
por  motivo  de  actos  praticados  no  exercício  dos  deveres  de  seu 
cargo  ou  em  relação  a  este,  a  não  ser  pelos  seus  actos  e  íbilta^ 
voluntárias. 

Pagamento  de  directores 

Nonagésimo  terceiro)  Os  directores  receberão  a  remune- 
ração yie  estatuírem  em  assembléa  geral  e  essa  remuneração 
será  dividida  do  modo  que  elles  julgarem  conveniente. 

Nonagésimo  quarto)  Si  um  director,  que  nisso  concordar, 
for  convidado  a  prestar  serviços  extraordinários  ou  a  fazer  es- 
forços especiaes  para  ir  ao  estrangeiro  o  ahl  residir,  ou  com 
outro  fim,  a  negocio  da  companhia,  esta  companhia  remunerará 
o  director  que  acceitar  tal  incumbência,  já  com  uma  quantia 
fixa,  já  com  uma  porcentagem  nos  lucros  ou  por  outra  forma 
conforme  for  determínalo  pelos  dlrectorei  ;  o  essa  remune- 
ração poderá  ser  ou  addioional  á  respectiva  parte  na  remune- 
ração estipulada  anteriormente,  ou  em  seu  logor. 

Gerência  local 

Nonagésimo  quinto)  Observar-se-hão  as  seguintes  dispoflições: 

a)  os  directores  poderão  opportunamente  providenciar  para  a 
gerência  dos  negócios  da  companhia  no  estrangeiro  ou  em  qual- 
quer localidade  determinada  na  colónia  ou  em  qualquer  parte 
ou  dívifâo  da  mesma,  do  modo  que  entenderem,  e  as  disposições 
contidas  nos  seis  paragraphos  seguintes  em  nada  prejudicarão 
aos  poderes  geraes  contidos  neste  paragrapho  ; 

b)  08  directores  opportunamente  e  em  qualquer  tempo  po- 
derão estabelecer  conselhos  locaes  ou  agencias  para  dirigir 
quaesquer  negócios  da  companhia  no  estrangeiro  ou  em  qual- 
quer localidade  determinada  da  colónia  ou  parte  ou  divisão  da 
mesma,  e  poderão  nomear  quaesquer  pessou  para  membro 
desse  conselho  local,  ou  gerentes  ou  agentes  quaesquer  fixando 
as  suas  remunerações ; 
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c)  OS  directores  poderão  upportunameote  oa  om  qualquer 
tempo  doloKar  a  quaesquer  pessoas  ou  pessoa,  nomeada  na  forma 
acima'  quaegquor  dos  poderes,  autorizações  .ê  prerogãtivaá!  de 
([ue  C8tl verem  inYcstidos na  occasião.e./podorãô; autorizar  os 
membros  *quo  então  íizcrcm  parto  desses  conselhos  loçacs  ou  de 
quaesquer  dolies  a  proonchcr  cOs  vagas  existentes  e  a  agii*  nâo 
<)))s tanto  as  vagas  ;  essas  nomeações  ou  delegações  poderão  síer 
feitas  nos  termos  e  nas  condições  que  os  directores  entenderem, 
pudondo  estes  em  qualquer  tempo  destituirá  pessoa  assim  no- 
meada e  annullar  ou  variar  essas  delegações'; 

d)  OS  directores  poderão  ,  em  qualquer  tempo  e  oppoi'tuna- 
mente,  por  procuração  sei lada,  nomear  qualquer  pesSoa*;  pro- 
curador oaprocur&ddres  da 'companhia,  pai'ao8  fins^e  com  os 
poderes;*  autoridades  e*  prorogativas  (não  excedendo- ao  qoe 
exercem  os  directores  pelos  presentes  e^  as  de  que*  estão"  inves- 
tidos) pelo  tempo  que  os  directores  entenderem  "o  sob  as  condi- 
ções que  opportunamente  julgarem  convehientesy  e  essa  nomea- 
ção poderá,  a  critério  deiles,  sor  feita  em  favor  dos  membros  ca 
de  quaesquer  dos  membros  do  conselho  local  estabelecido  na 
forma  acima  ou  em  fiivor  de  qualquer  companhia  ou  dos  soe  os. 
directores,  encarregado^  ou  gerentes  do  qualquer  compaiiln^ 
ou  firma  ou  também  em  favor  de  um  numero  indetcrminadj 
do  pessoas  nomeadas  directa  ou  indirectamente  pelos  directores; 
ospa  procuração  poderá  conter  as  estipulações  que  os  directores 
entenderem,  quanto  á  protecção  ou  conveniência  de  pessoas 
transigindo  com  esse  procurador  ou  procuradores; 

e)  esses  ^delegados  ou  procuradores  poderão  ser  autorizados 
pelos  directores  a  substabelecer  todos  ou  "parte,  dos  poderes, 
autoridades  e  prerogativas  de  que  estiverem  então  investidos; 

f)  a  companhia  poderá'  estabelecer  registros  filiaos  (la  com- 
panhia em  qualquer  parte  do  ,  mundo  onde  isso  for  possível  e 
admissível  e  os  directores  poderão  opportunamente  fazer  os 
regulamentos  que. entenderem  quanto  ao  módo"em  que  deram 
trabalhar  esses  registros  íiliàes ;    ' 

g)  08  directores  poderão  cumprir  as  disposições  de  qual- 
quer lei  local  cuja  observância  seja,  na  opinião  delles,  necessária 
ou  conveniente  aos  interesses  da  companhia. 

•••-  -  ;     .  •        .  •» 

•'  ' •    '  Solicitadores    "         '   '      '      •    •    i 

-  Nonagesúno  sexto)  Os  Srs.  Sainsbury,  Logan  &  William»* 
serão  os  solicitadores  da  companhia ;  terão  a  remuneração, 
embora  um  soclo  da  firma  venha  a  ser  director  dá  companhia. 

\»       •    *     '  »     •        •  • 

f.     Dividendos 

Nonagésimo  sétimo)  Os  directores  poderão,  com  a  saneio 
da  companhia  em  assembléa  geral,  declarar  um  dividendo  a 
pagar  aos  sócios  da  companhia. 
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Nunafjosiiao  oitavo)  Serão  pagos  aos  sócios  da  companhia 
dividendos  sobro  o  valor  nominal  do  cada  acção  sem  lovar  em 
conta  as  importanci;^  das  entradas  roalizaias  sobre  cilas. 

Fica,  porém,  on tendido  que,  no  caso  do  capital  pago  om 
adeantamonto  do  chainudas  o  com  a  condição  de  vencer  juros, 
esse  capital,  emquanto  estiver  vencendo  juros,  não  dará  direito 
ú,  participação  nos  Ijicros.    ,  . 

:S^onagoòimo  non^j»)  Só  so  pagarão  dividendos  provenientes 
dos  lucros  resultantes  dos  negocies  da  compauhia. 

Centoiimo)  Os  directoiesi  antes  de  recomraendar  qualquer 
dividendo,  poderão  reservar  dos  lucros  da  companhia  a  somma 
que  ontondorera,  como  fundo  de  reserva,  para  fazer  face  a 
contingências  quacsquer,  ou  para  concert  \i%  melhorar,  manter, 
augmontar  ou  repor  quaesquer  bens  da  companhia,  ou  para 
outros  fins  que,  á  discroção  absoluta  deilcs,  forem  considerados 
de  utili  lado  aos  intorosses  da  companhia,  o  os  directores  poderão 
applicar  a  somma  separada  por  essa  forma  como  fundo  de 
reserva  cm  os  titules  garantidos  que  encolherem. 

Centésimo  primeiro)  Os  directores  poderão  deduzir  dos  divi- 
dendos pagáveis  a  qualquer  soe  lo  as  quantias  que  este  dever  à 
companhia  por  couta  de  chamadas  ou  por  outros  motivos. 

Centésimo  segundo)  Caso  duas  ou  mais  i)essoa8  sejam  regis- 
tradas como  possuidores  conjuntos  de  umaacçãj,  qualquer  uma 
ou  mais  dentre  ellas  poio rá  da:*  recibos  vali  los  de  dividendos 
devidos. 

Coutosimo  terceiro)  Serãdado  aos  sócios,  polo  correio, 
aviso  dos  dividendos  que  possam  haver  sido  declarados,  o  os  quo 
não  forem  reclamados  no  prazo  de  tros  annos  dopois  do  declara- 
dos, poderão  ser  considerados  cabidos  em  commiaso  pelos  directo- 
res, revertendo  em  baneficio  da  companhia. 

Centésimo  quarto)  A  companhia  não  pagar&  juros  sobre 
dividendos. 

Conlds 

Centésimo  quinto)  Os  diroc  toros  faião  eseriptuiur  em  de- 
vida forma: 

a)  a  conta  de  activos  da  companhia ; 

b)  a  da  receita  e  despdza  da  companhia  e  a  explicação  dessas 
entradas  e  sabidas ; 

c)  a  dos  créditos  e  responsabilidades  da  companhia. 

Os  livros  da  contabilidade  serão  escripturados  no  escriptorio 
registrado  da  companhia. 

Centésimo  soxto)  Km  qualquer  assombléa  ^oral  ordinária  os 
directores  submett/Orão  ã  companhia  um  relatório  e  exhibirão 
a  esta  uma  demonstração  de  lucros  e  perdas  e  o  balanço  con- 
tendo o  summario  do  activo  e  passivo  da  companhia,  sob  os  ti- 
tules competentes,  escripturacfos  ató  uma  data  nunca  anterior 
a  três  mezes  antosda  assemblOa,  contados  do  dia  om  que  houve- 
rem sido  encerradas  as  contas  o  o  balanço  antoriorof?,  ou,  quando  * 
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se  tratar  do  primeira  conta  e  balanço,  a  contar  da  incorporação 
da  companhia. 

Centésimo  sétimo)  A  exposição  assim  feita  deverl  mostrar, 
disposta  sob  os  títulos  mais  apropriados,  a  renda  bruta  discri- 
minando as  varias  fontes  donde  esta  se  derivou,  e  também  a 
despeza  bruta,  discriminando  os  gastos  do  estabelecimentOi  or- 
denados e  outros  semolhantos. 

Serão  levadas  em  conti  todas  as  verbas  do  despeza  qae,  com 
equidade,  uevam  sor  descontadas  da  receita  annual,  dfe  modo 
que  se  possa  apresentar  á  asseiubléa  um  balanço  exacto  de  lu- 
cros e  pordas  ;  e  njs  cusjs  em  que  tenha  sido  esgotada  em  um 
anno  qualquer  verba  do  despczas  que  possam,  com  equidade,  ser 
distribuídas  sobro  diverc^us  annes,  será  declarada  a  importância 
integral  des^  verba  com  us  mi^tivos  pelos  quaes  só  uma  parto 
dessa  despeza  é  deduzida  da  renda  do  anno. 

Centésimo  oitavo)  Sete  dias,  no  minimo,  antes  da  assom- 
blóaserá  depositada  no  cscriptorio  registrado  da  companhia 
uma  cópia  impressa  desse  roiaiorlo,  da  conta  e  do  balanço. 

Cont'3simo  nono)  As  estipulações  acima  não  alfectam  os  de- 
veres dos  directores  na  primeira  assombléa  geral  ou  consti- 
.  tuinte,  conforma  o  disposto  no  art.  19  (decimo  nono)  do  Com- 
panies  Act,  íOOl. 

Verificação  de  contas 

Centésimo  decimo)  A  cjmpanhia  em  cada  assembléa  gerai  an« 
nual,  nomeará  um  ou  mais  balanceadores  para  funccionarem 
até  a  assembléa  ^eral  untiual  seguinte. 

Centésimo  undécimo)  Si  não  forem  nomeados  balanceadoros 
em  assembléa  geral  aanual,  o  secretario  colonial  poderá,  a  re- 
querimento de  qualquer  sócio  da  companhia,  nomear  um  ba- 
Unceador  da  companhia  para  o  anno  corrente  e  estipular  a  re- 
muneração que  a  companhia  lhe  deverá  pagar  pelos  seus  ser- 
viços. 

Centésimo  duodécimo)  Um  director  ou  fUnccionario  da  com- 
panhia não  poderá  sor  nomeado  balanceado i'  da  mesma. 

Centésimo  decimo  terceiro)  Os  primeiros  balanceadoros  da 
companhia  poderão  sor  nomeados  pelos  directores  em  qual- 
quer tempo  ante3  da  primeira  assembléa  geral  annnal»  e  si 
forem  assim  nomeados  exercerão  o  cargo  até  a  realização  dessa 
assembléa,  a  menos  que  sejam  previamente  exonerados  por  de- 
liberação dos  sócios  em  assembléa  geral ;  neste  caso  os  sócios 
nesta  assembléa  poderão  nomear   balanceadores. 

Centésimo  decimo  quarto)  Os  directores  da  companhia  po- 
derão preencher  qualquer  vaga  casual  do  cargo  de  balanceador, 
mas  emquanto  estiver  vago  este  cargo  o  balanceador  ou  oe 
balanceadores  sobreviventes  (si  os  houver)  ou  restantes  po- 
derão funcoionar. 

Centésimo  decimo  quinto)  A  remuneração  dos  balanceador  ^ 
da  companhia  será  fixada  por  esta  em  assembléa  geral,  salvo  a 
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remuneração  dos  balanceadores  nomeados  antes  da  assembléa 
constituinte  ou  nomeados  para  preencher  qualquer  vaga  casual 
o  que  poderá  ser  fixada  pelos  directores. 

Centésimo  decimo  sexto)  Todo  o  qualquer  balanceador  da 
companhia  ter&  o  direito  de  examinar  em  qualquer  occasião  os 
livros,  contus  e  talões  da  companhia  o  terá  diroito  a  requisitar 
dos  directores  e  funccionarios  de^ta  as  informações  o  explica- 
ções que  forem  necessárias  para  o  cumprimento  do  seus  dero- 
res  de  balanceador,  e  os  balanccadox^es  assignarâo  um  certificado 
no  fecho  do  balanço  declarando  si  todos  os  requisitos  de  balan- 
ceadores foram  cumpridos  ou  nào,  e  faião  um  relatório  dos  só- 
cios versando  sobre  todas  as  contas  por  elles  examinadas  e  sobro 
cada  balanço  submettido  á  companhia  em  assembléa  geral  du- 
rante o  tempo  do  exercício  de  seu  cargo,  e  nesse  relatório  deve- 
rão declarar  si  em  sua  opinião  o  balanço  a  que  esto  se  refere  foi 
devidamente  extrahido  de  modo  a  mostrar  a  situação  fiel  e  ver- 
dadeira do  estado  dos  negócios  da  companhia  como  escripturado 
nos  livros  desta  ;  esse  relatório  será  lido  perante  a  companhia 
em  assembléa  geral. 

Centésimo  decimo  sétimo)  Todo  e  qualquer  balanceador 
poderá  ser  reeleito  ao  deixar  o  seu  cargo. 

Centésimo  decimo  oitavo)  A  cada  balanceador  será  fornecida 
uma  cópia  do  balanço,  sendo  elle  obrigado  a  confronto.l-o  com 
as  contas  e  talões  a  que  elle  se  refere. 

Centésimo  decimo  nono)  A  cada  balanceador  será  fornecida 
uma  lista  de  todos  os  livros  escripturados  pola  companhia. 

Estes  poderão,  a  expensas  da  companhia,  empregar  conta- 
dores ou  outras  pessoas  para  auxilial-os  no  exame  das  contas,  e 
poderão,  no  que  se  refere  a  estas  contas,  inquirir  os  directores 
ou  quaesquer  dos  funccionarios  da  companhia. 


Avisos 

Centésimo  vigésimo)  Qualquer  aviso  expedido  em  Nova  Zelân- 
dia poderá  ser  entregue  á  companhia  deixando-o  no  escriptorio 
registrado  da  companhia  em  Nova  Zelândia  ou  mandando-o  a 
este  pelo  Correio  em  carta  registrada ;  e  qualquer  aviso  expe- 
dido do  estrangeiro  poderá  ser  entregue  á  companhia  deixan- 
do-o  no  escriptorio  registrado  da  companhia  na  Nova  Zelândia 
ou  no  escriptorio  do  Biazil,  ou  onviando-o  polo  Correio  em  carta 
registrada  a  qualquer  um  destes  escriptorios. 

Centésimo  vigésimo  primeiro)  Nos  casos  não  especificados 
anteriormente  nos  presentes,  a  companhia  poderá  avisar  a 
qualquer  sócio  pessoalmente  ou  deixando  aviso  ou  mandando 
pelo  Correio  á  sua  residência  registrada  ou  ao  logar  que  elle 
indicar  por  escripto. 

Centésimo  vií^esimo  segundo)  Quando  a  residência  registrada 
de  um  sócio  não  for  situada  no  districto  provincial  do  Hawko's 
Bay,  elle  indicará  um  logar  no  referido  districto  provincial 
para  onde  lhe  sejam  expedidos  os  avisos,  o  o  logar  indicado  por 
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ossa  forma  sorá  eongidcrado,  p:ira  t>Jo8  os  fins  das  presentes 
esUtiitis,  a  residência  registra-la  áesso^  sócio. 

Ontesimo  vigosimo  torcoiro)  Si  qualquer  sócio  nessas  con- 
dições aeixar  d*  indicar  o  logrir  no  distrícto  provincial 
de  Hawke*s  Biy  como  fic^u  ditj  aci^na,  os  avisos  a  elle 
destinados  poderão  ser  afflxadus  em  log.ir  conspícuo  no  escri- 
ptorio  registrado  da  companhia,  o  para  todos  os  íins  dcs  pre- 
S3ntes  es  tatu  us,  o  eâcrip  tório  registra'lo  da  companhia  será 
considerado  como  a  residência  registada  dessjsjcio,  e  o  affi- 
xar  esse  aviso  no  dito  es^riptorio  registrado  será  considerado 
como  hoa  expedição  do  avi^o  ao  sócio. 

Centésimo  vigésimo  •luarto)  Tod)S  os  avisos  que  deverem  ser 
feitos  aos  sócios  com  referencia  a  uma  acçã>  da  qujtl  haja  pos- 
suidores conjuutos  sorão  daaos  áquella  pessoa  quo  figurar  em 
primeiro  logar  no  rojiristro  de  sócios,  e  o  aviso  expedido  por 
essa  fórina  será  coi^^iderado  como  aviso  bom  a  todos  os  pos- 
suidores da  referida  ac;ão. 

Centoiim  j  vigésimo  quinto)  Qualquor  aviso,  si  mandado  pelo 
Correio,  será  coDsideradj  feito  na  uccasião  em  que  a  carta 
eontendo-o  for  lançada  ao  Coneio,  e  para  provar  essa  expedição 
bastará  provar  que  a  carta  contendo  o  aviso  foi  endereçada 
correctamente  e  lançada  ao  Correio. 

Centésimo  vigésimo  sexto)  Nos  casjs  em  que  for  necessário 
dar  um  aviso  com  um  certo  numero  de  dias  ou  com  um  deter- 
minado prazo  de  antecedência,  será  iacluido  neste  numero  de 
dias  ou  neste  prazo  o  dia  em  que  for  feito  o  aviso. 

Centésimo  \igesimo  sétimo)  Os  avisos  que  devam  ser  feitos 
por  annuncios  em  jjrnaes  serão  considerados  devidamente 
feitos,  si  forem  inseri  los  uma  voz  cm  um  jorn'\l  publicado  na 
cidade  de  Xapier  ou  na  cidade  do  Hastings  on  em  qualquer 
cidade  ou  na  praça  (citt/J  em  que  o  oscriptorio  regisârado  da 
companhia  estiver  estab3lecido  na  occasião,  ou  em  qualquer 
cidade  ou  praça  estrangeira  que  for  capital  ou  cidade  principal 
de  qualquer  palz  no  qual  a  companhia  possa  estar  operando 
na  occasião. 

Nós,  as  pessoas  cujos  nomos  e  endereçasse  acham  subscriptos, 
concordamos  em  tomar  o  numero  de  acções  do  capital  da  com- 
panhia, indicado  em  frente  aos  nossos  nomes  respectivos: 

E.  H.  Williams,  solicita-lor.  Napier 50 

Mason  Chambers,  criador  de  carneiros.  Tauroa 50 

Alfred  B.  J.  Barcroft,  módico.  Hastings 50 

H.  F.  Beraau,  cirurgiio.  Napier 62 

Robert  Nairn  (F.  R.  C.  S.).  cirurgião.  Hastings ;  150 

Frank  MoBller,  hoteleiro.  Napier 50 

John  A.  Grant,  criador  de  carneiros.  Napier 50 

Datada  neste  dia  17  de  agosto  de  1903. 

Testemunha  das  assignaturas  do  Thomas  Mason  Chambers» 
Alfred  E.J.  Barcroft  e  Robert  Nairu,  A.  Frude,  cocheiro. 
Hastings. 
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Tostemanha  das  assignataras  de  Edward  Heathcote  Williams, 
Henry  Ferdinaad  Bornau, .  Frank  •  MÕBller ,  e  Joha  Alexander 
Grant,  J.  H.  G.  Murdoch,  solicitador.  Napier. 

Noia  do  traductor  - 

Pela  Recebedoria  da  Capital  Federal  foram  sellades:  . 

A  procuração •' .' 1$800 

A  legalização  da  mesma '     |300 

O  certificado  de  incorporação $300 

O  folheto  de  estatutos,  etc 5$700 

Estava  logilizadaa  flirma  do  vice-consul  A.  H.  Miles  polo  Mi- 
niste  'io  do  Exterior  em  data  de  quatro  de .  agosto,  tendo  pago 
mais  quinhentos  e  cincoouta  réis  em  estampilhas. 

E  nada  mais  continham  ou  declaravam  os  referidos  documen< 
tos,  que  bòm  e  fielmente  verti  dos  proprio3  originaes  respe- 
ctivos,  aos  quaos  mo  reporto. 

Em  fô  do  que  passei  o  presente,  que  selLo  com  o  sello  do 
meu  offlcio  e  assigno  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  quatro 
de  agosto  de  mil  novecentos  e  quatro. 

Rib  de  Janeiro,  4  de  agosto  do  1904.  —  Manoel  de  Mattos  Fon- 
seca, 


DECRETO  N.  5326  —  de  21  de  setembro  de  1904 

Abre  ao  Ministorio  da  Guerra  o  credito  especial  de  i07|850,  para 
occorrer  ao  pagamento  dos  soldados  do  i«  batalhão  de  artilharia 
Martinho  Xavier  doa  Santos  e  Manoel  Pinto  do  Nascimento,  do 
yencimentos  relativos  aó  mez  de  novembro  de  1901  •   . 

O  Presidente  da  Republica'  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  attribuíQao que  lhe  confere  o  decreto  n;  1235,  'desta 
data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito  especial 
de  107$850,  nara  occorrer  ao  pagamento  aos  soldados  do  1»  ba- 
talhão de  árâlharia  de  posição  Martinho  Xavier  dos  Santos  e 
Manoel  Pinto  do  Nascimento,  de  seus  vencimentos  relativos  ao 
mez  de  novembro  de  1901 . 

Rio  de  Janeiro,  21  de  setembro  de  1901,  16"  da  Republica» 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Argollo^ 
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DKCRETO  N.  5327  —  Dn  24  de  setembro  de  1904 

Al>ro  o  credito  de  05.325:000$  com  a  acqaisição  dos  bons  da 
Com  panbia  Estrada  de  Ferro  rniâo  Sorocabana  e  Itnana,  em  Ii« 
qni  dação  forçada 

O  Presidente  da  Rcpntíica  flos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorizavão  contiàa  na  disposição  do  art.  2^,  n.  Xm, 
da  loi  n.  953,  do  89  do  dczerabix)  de  1902,  revigorada  pelo 
art.  27,  lettra  a,  da  lei  a.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  e 
tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2*, 
§  2<»,  n.  2,  lettra  r,  do  docroto  legislativo  n.  392,  de  8  de  on- 
tubrodo  1896: 

Resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do 
65.325:000$  para  occorrer  ao  pagamento  das  despezas 
consiantes  da  demonstração  que  a  esto  acompanha,  refe- 
rente á  acquisiç<ão  foi  ta  pela  Fazonda  Federal  dos  bens  da 
Companhia  Estrada  de  Forro  União  Sorocabana  e  Ituaoa,  em 
liquidação  forçada. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  setembro  de  190 1,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 

Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5328—  de  20  de  sbtembro  de  1904 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Quardas  Naeionaes  na 
comarca  de  Aífuá,  no  Estado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Braiil* 

Sara  execução  do  decreto  n,  431,  de  14  de  dezembro  de  1896* 
ocreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Aífuá,  no  Estado  do  Pará,  mais  uma  brigada  de  iníkntaria, 
com  a  design.içãp  de  67*,  a  qual  se  constituirá  de  trea  batalhões 
do  serviço  activo,  ns.  199, 200  o  201,  e  um  do  da  reserva,  sob 
n.  67,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos 
disirictus  d:i  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
/.  /,  Seabra, 
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DECRETO  N.  5329  —  de  S6  de  setembro  de  1904 

Abre  ao  Blinietorio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  5S:8Sr)$030,  para  execução  de  sentença  passada  em 
julgado  em  favor  do  major  da  Brigada  Policial  desta  Capital, 
Luiz  da  Cesta  Azevedo. 

O  Presidcnto  da  Republica  dos  Editados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1241,  desta  da  ia,  resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  oxtraoriiinario  de  58:88d$639, 
para  execução  do  sentença  passada  em  Julgado  em  favor  do 
major  da  Brigada  Policial  desta  Capital,  Luiz  da  Co^ta  Azevodo. 

Rio  de  Janeiro,  2ú  do  setembro   de  1904,  16°  da  Republica. 

Francisco  dr  Pavla  Rodrigues  Alves. 
/.  /•  Seabra. 


DECRETO  N.  5330  —  de  26  de  setembro  de  1904 

Abra  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra* 
ordinário  de  6:000$,  para  pagamento  da  gratificação  que  compete 
ao  juiz  que  substituir  na  Camará  Civil  da  COrte  de  Appellação  o 
desembargador  licenciado  António  Joaquim  Rodrigues» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1202,  do  20  de  julho  findo,  e  tendo  sido  ouvido  prôviamento 
o  Tribunal  do  Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5«,  do  regula- 
mento approvndo  pelo  decreto  n.  2400,  de  23  do  dezembro 
dd  1896,  resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  do  6:000$,  para  pagamento 
da  gratificação  mensal  do  500$,  que  compete  ao  juiz  que 
substituir  na  Camará  Civil  da  Corte  de  Appellação  o  desem- 
bargador licenciado  António  Joaquim  Rodrigues. 

Rio  de  Janeiro,   2Ô  do  setembro  de  1904,  16°  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 


702  ACTOS  DO  PODER  EZBCCTTTO 

DECRBTO  N.  5331  ^  de  1  de  outubro  de  1904 

Abra  ao  Minifterio  da  Marinha  o  credito  de  300:000$,  •«pplanaaUr 
á  Torba  11^  do  art.  7«  da  lei  n.  1145,  de  31  de  decambro  de  1903, 
para  pagameato  doe  operários  extraordinários  do  Artenal'  dê 
Marinha  da  Capital  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil, 
nsando  da  aatorizaç&o  que  lhe  foi  concedida  pelo  decr^ 
legislativo  n.  1346,  da  presente  data,  resolve .  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  .300:000$,  sapplemeatar 
á  mbrica  11*  do  art.  7» da  lai  n.  1145,  de  31  de. dezembro 
de  1903,  para  pagamento,  até  o  úm  do  cori^nte  exereido, 
dos  operários  extraordinários  que  trabalham  no  Arsenal  de 
Marinoa  da  Capital  Federal  o  suas  dependências. 

Rio  de  Janeiro,  1  de  outabro  de  1904,  lô^"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvis* 
Júlio  César  de  Noronha.- 


DECRETO  N.   5332  —  de   3  de  outubro  de  190t 

Approva  a  reforma  dos  estatutos  da  sociedade   anonyma  «  Empresv 
de  Sal  e  Navegação  »• 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
attendendo  ao  qne  requereu  a  sociedade  anonyma  €  Empreza  de 
Sal  e  Navegaçâio  »,  devidamente   representada,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  appròvada  a  reforma  dos  estatutos  da 
sociedado  anonyma  €  Empreza  de  Sal  e  Navegação  »,  de  accordo 
com  as  alterações  que  a  este  acompanham  e  que  foram  votadai 
pela  assembléa  geral  extraordinária  de  accionistas  em  5  de 
setembro  do  corrente  anno  ;  ficando,  poróm,  a  mesma  sociedade 
obrigada  ao  preenchimento  das  formalidáides  ulteriores  exi* 
gidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  outubro  de  1904, 10»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Altes. 
Itauro  Severiano  MuUer^ 
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Alterações  dos  estatutos  da  sociedade  anonyma  ccEmpreza  de 
Sal  e  Navegação )),  a  que  se  refeie  o  decreto  n.  5332,  de  3 
de  outubro  de  1304 

TITULO  I 

SEDE,  DURAÇÃO,  FINS  E  CAPITAL  DA  SOCIEDADE 

Art.  l^  —  diga-so  no  final:  contado  da  data  do  arohiyamonto 
doa  doeu  mentos  relativos  á  presente  reforma  de  estatutos  o  pre- 
enchimento de  todas  as  formalidades,  nos  termos  da  legislação 
vigente. 

Art.  3.^  —  0  capital  social  ó  elevado  a  dous  mil  contos  do 
róis  (2.000:01)0.^)  dividido  era  quarenta  mil  acções  do  valor 
nominal  de  cincoonta  mil  réis  (50$)  cada  uma,  nominativas 
oa  ao  portador,  á.  vontade  do  possuidor. 

A  elevação  do  capital  se  fará  por  subscrip^^  de  vinte  e  oito 
mil  acções  do  valor  do  cincoenta  mil  róis  (5(^)  cada  uma,  reali- 
zando-so  as  entradas  deste  capital  á  medida  das  necessidades 
sociaes,  ajuízo  da  directoria. 

Paragrapho  único  —  art.  ?«  —  terceiro  periodo  —  diga-se:  A 
rcmuneivição  do  cada  director  será  do  oitocentos  mil  réis  (800$) 
monsalmoiitc,  o  a  caução  da  responsabilidade  do  sua  gestão,  de 
quinhentas  ficções. 

Art.  8<»— ultimo  período  —  diga-se:  Cada  ura  dos  membros  da 
commissão  fiscal  em  exercício  effectivo  perceijerá  a  gratificação 
mensal  de  cem  mil  róis  (100í:;000). 

DISPOSIÇÕES  GGRAES  E  TRANSITÓRIAS 

I  .*  Fica  a  directoria  autorizada  com  todos  os  poderes  em 
direito necessirios  a  emittir  obrigações  ao  portador  ou  nomina- 
tivas, ad  libiíum  do  possuidor,  até  o  máximo  de  mil  e  quinhentos 
contos  de  róis  (1.500:000$),  dando  era  garantia  hypothecaria  e 
pignoratícia  todo  o  acervo  social,  cora  os  fins  de  resgatar  as 
obrigações  e  respectivos  coupons  do  juros  actu  d  mento  era  cir- 
culação, o  ampliar  as  operações  da  erapreza.  O  lypo  da  emissão, 
o  prazo,  os  juros,  a  forma  da  amortização  e  do  resgate  destas 
obrigações  c  as  dcspezas  inhcrentesa  esta  operação  serão  rega- 
lados pela  directoria. 

2.^  Poderá  tarabera  a  directoria  conservar  a  actual  eraisiâo 
de  obrigaçõ?s  ao  portador,  alterando-lho  simplesmente  as  clau- 
sulas que  julgar  convoniente,  de  accordo  com  os  respectivos 
possuidores. 

3.*  Fica  tarabera  autorizada  a  directoria  a  entrar  com  o  pa- 
trimónio da  crapreza,  ou  parte  desto,  para  outra  sociedade 
anonyraa  ou  commanditaria,  já  constitaiola  ou  a  constituirnse, 
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rccebondo  em  pagamento  acções,  ou  acções  o  dinheiro  da  socíe. 
dade  que  fizer  acquisição  de  bens  da  empreza. 


DECRETO  N.  5333  —  de  3  de  outubro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  d« 
38:923$233,  supplemenlar  á  rubrica  28»  do  art.  2«  da  lei  n.  11  i5, 
de  31  de  dezembro  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo  n.  1247, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negorios 
Interiores  o  credito  de  3^:9231233,  supplemen  tara  rubricai^ 
do  art.  2*  da  lei  n.  1M5,  do  31  do  dezembro  do  1903,  para 
pagamento  do  dcspczas  com  aulas  supplementaros  da  l^^e^* 
annos  do  Gymnasio  Nacional. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  outubro  de  1904,  IG""  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  7.  Seabra, 


DECRETO  N.  5331  —  de  3  de  outubro  de  1904 

Crea  mais  duas    brigadas    de   infantaria    de  Guardas  Naciooaes  na 
comarca  de  Ouro  Preto,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decretou.  431,  de  14  de  dezembro  do  1890, 
decreta: 

Artigo  imico.  Picam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Ouro  Preto,  no  Estado  de  Mioas  Geraes,  mais  duas  brigadas 
de  infantaria,  com  as  designações  de  180^  e  I81\  asquaesse 
constituirão  de  tros  batalhões  do  serviço  activo  o  um  do  da 
reserva,  cada  uma  ;  aquelles,  de  ns.  538,  539  o  540  e  541, 542 
6  643,  oestes,  sob  ns.  180  e  181,  que  se  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  dl^triotos  da  referida  comarca ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  outubro  de  1904,  lô^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Altes. 
7.  7,  Seabra, 
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DECRETO  N.  5335  —  de  3  db  outubro  de  1904 

Crea  mais  uma   brigada  do  iufantaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marca de  Floriaao  Peixoto,  no  Estado  do  Amazonas. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  do  dezembro  de  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  do 
Floriano  Peixoto,  no  Estado  do  Amazonas,  mais  uma  brigada  de 
infantaria,  com  a  desí.u:naçao  do  39\  a  qual  se  constituirá  do 
três  batalhões  do  serviço  activo,  n^.  115, 116  e  117,  e  nm  do  da' 
reserva,  sob  n.  39,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualifi- 
cadas nos  districtos  da  referida  comarca;  revogadas  as  disposi« 
Qões  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  3  do  outubro  do  1901,  16<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Roduiguks  Alves, 
7.  /•   Seabra, 


DECRETO  N.  5336  —  de  3  de  outubro  de  1904 

Crea  maia  uma   brigada  de  infanlaria  de  Guardas  Nacionaes  na  co- 
marga  de  Mazagão,  no  Estado  do  Pará. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1896,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  croada  na  Guarda  Nacional  da  comarca  de' 
Mazagao,  no  Estado  do  Para,  mais  uma  brigada  de  infontaria, 
com  a  designação  de  TO*",  a  qual  se  constituirá  de  tros  batalhões 
do  serviço  activo,  ns.  208,  209  o  210,  e  um  do  da  reserva,  aob 
n.  70,  que  se  organizarão  com  os  guardas  quallAoados  nos  distri- 
ctos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  3  do  outubro  do  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  7.  Seabra. 
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DKCRETO  N.  5:^37  —  i>e  3  dk  outubro  de  I90i 

Croa  uma  brigada  de  infantariac  uma  de  cavallaria  de  Guardas  Na- 
cionaes  na  comarca  de  Lorena,  no  Estado  do  S.  Paulo. 

'O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
cxocu(;ão;do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  do  1890,  decreta: 

Artigo  único.  Ficara  orçadas  na  Quarda  Nacional  da  cornarei 
do  IiOr($na,"n6  Estado  de  S.  Paulo,  uma  brigada  de  infantaria  o 
uma  dê  cavallaria,  aquella  com  a  designação  de  1^,  que  se 
constjtuirá  do.tres  batalhões  do  serviço  activo,  ns,  433,  431  e 
43Õ  o  um  do.  da  reserva,  sob  n .  145  ;  e  esta  com  a  de  56»,  que  se 
constituirá  de  dous  regimentos,  ns.  111  e  112,  os  quaosso  orga- 
nizarão com  os  guardas  qualificados  nos  distrietcs  da  rcforida 
comarca ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  do  Janeiro,  3  de  outubro  do  1901,  IO»  da  Ropublica.  • 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
J,  J.  Seabra, 


DECRETO  N.  Í5333  —  nE  4  de  outubro  de  1901 

Ilcvoija  o  decreto  n.  5278,  queconlrotctou  com  o  engenheiro  ciril 
José  Augusto  de  Araújo  Júnior  o  arrendamento  da  Estrada  de 
Ferro  do  Paraná.  ..  -  ...  . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Branl,  consi- 
derando que,  tendo  sido  pelo  decreto  n.  5278,  do  9  de  agosto 
do  corrente  auno,  contractado  em  concurrencia  publica  com 
o  engenheiro  civil  José  Augusto  de  Araújo  Júnior  o  arrenda- 
mento da  Estrada  de  Forro  do  Paraná,  deixou  este  engenheiro  do 
aésignár  o  contracto  no  prazo  marcado  no  edital  publicado  no 
Diário  Offlcial  do  dia  16  de  setembro  próximo  findo,  pelo  qual 
foi  conviaado  a  fazel-o,  nos  termos  do  do  30  do  dezembro  do 
1903,  a  que  se  refere  a  clausula  XXIIl  do  alludido  decro'^,. 
decreta  : 

Artigo  único.  E'  revogado  o  decreto  n.  5278,  de  9  de  agosto 
do  corrente  anno,  que  contmctou  com  o  engenheiro  civil  Jo^ 
Augusto  de  Araújo  Júnior  o  arrondamonto  da  Estrada  de  Ferro 
do  Paraná. 

Rio  de  Janeiro,  4  de  outubro  de  1904,  16o  (1^  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sever iano  Múller* 


^ 
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DECRETO  N.  5339  —  de  6  de  outubro  de  1904 

Fublioa  a  adhcsao  da    Republica   de  Pauamá  á  CooTenção    Interna- 
cional para  a  pulilicação  das  Tarifas  Aduaneiras. 

O  Pi*csidcDto  dii  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazii  &z 
publica  a*  adhesão  da  Ropiiblica  de  Panamá  á  Convenção  In- 
ternacional conclaldj.  em  Bruxcllas,  em  5  de  jolho  de  1890,  para 
a  publicação  das  Tarifas  Aduaneiras,  segundo  communicou  a 
Legação  de  Sua  Magostado  o  Rei  dos  Belgas,  em  nota  de  22  de 
setembro  do  corrente  anno,  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores, cuja  traducção  offlcial  a  este  acompanha. 

Rio   de  Janeiro,  6  de  outubro  .do  1904,    16»  da  Republica, 
Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 

RiO' Branco. 

r.      "  *  '        ■      '  *      •  '    '      *    ■ 

TRADUCÇÃO     **  '  •       ' 

,.       ,      .  ...  .  ^  ^ 

\  Legação  da  Bélgica  —  PctiH}polis,  23  de  setembro  de  1904.  t 
Sr.  Ministro—  Do  conformidade  com  as  ordens  do  Governo 
do  Rei,  meu  Augusto  Soberano,  tenho  a  hoora  de  levar  ao 
conhecimento  de  Y.  Ex.  que  o  Governo  da  Republica  de  Panamá 
notificou  ao  Governo  do  Sua  Magestado  sua  adhesão  á  Con« 
venção  Internacional,  concluída  em  Bruxcllas  em  5  de  julho^ 
de  1890,  para  a  publicação  das  Tarifas  Aduaneiras.  .  .  ,  - 
,  De  accordo  com  o  art.  14  da  dita  Convenção,  apresso-me 
a  notificar  essa  adhesão  a  Y.  Ex.,  e  aproveito 'esta  òccasião 
para  lhe  renovar  as  seguranças  da  minna  alta  consideração. 
^Sainctelelte.  —  S.  Ex.  Sr.  Paranhos  do  Rio-Branco,  Ministro 
das  Refáçoes  Exteriores  —  Rio  de  Janeiro. 


DECRETO  N.  5340  —  DB  10  pB  outubro  de  1904 

Concede  ao  Gymnasio  Gonzaga  os  privilégios  o  garantias  da  que  gosa 
.     .      o  Gymnasio  Nacional*     .    ,  ^ 

.  O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 
Attendendo  ás  informações  prestadas  pelo  delegado  fiscal  do 
Governo  sobre  os  programmas  de  ensino  e  o  modo  por  que 
são  executados  no  Gymnasio  Gonzaga,  em  Pelotas,  fimido  do 
Rio  Grande  do  Sul,  resolve,  de  accordo  com  o  art.  367  -do 
CodigD  dos  Institutos  Oíficiaes  de  Ensino  Superior  e  Secundário^ 
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approYado  pelo  docreto  n.  3800,  do  1  do  janolro  de  1901, 
conceder  ao  dito  ostaboleclmento  do  instrucção,  na  confonni* 
dade  do  art.  361  do  citado  Código,  os  privilégios  e  garantiu 
de  que   gosa  o  Qymnasio  Nacional. 

Rio  de  Janeiro,   10  do  outubro  do  1904,  lô**  da  Republica» 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alyes* 
J,   /,  Seabra. 


DECRETO  N.  5341  —  de  10  de  outubro  de  1904 

Crea  mais  duas  brigadas    de   infantaria    de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  do  Passos,  no  Estado  de  Minas  Geraes. 

O  Presidente  da   Republica    dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 

Íara  execução  do  decreto  n.    431,  de    14    do  dezembro  de 
B96,  decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Passos,  no  Estado  do  Minas  Geraes,  mais  duas  brigadas 
de  infantaria,  com  a  designação  do  182*  o  183%  as  quaes  se 
constituirão  de  três  batalhões  do  serviço  activo  c  um  do  da 
reserva,  cada  uma,  aqueliessob  ns.  544,  545  o  546  o  547,548 
o  549^  e  estes  de  ns.  182  e  183,  que  so  organizarão  com  os 
guardas  qualificados  nos  dlstrictos  da  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario . 

Rio  de  Janeiro,  10  de  outubro  de  1904,  IG"*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /,  Seabra. 


DECRETO  N.  5342  — de  11  de  outubko  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  40:771$500  para  paga- 
xneolò  de  apparelhos  necessários  ao  serviço  provisório  de  esgota- 
meato.dOfl  diques  Guanabara  e  Santa  Crux* 

O  BroMuito  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 
Usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  pelo 
art.  8»,  lettrai,  da  lei   n.    1145,  de  31   de  dezembro  de  1903| 
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abre  ao  Ministério  da  Mariaha  o  orodito  de  40:771$500  para 
pagamento  de  apparelhos  destinados  ao  serviço  provisório  de 
esgotamento  dos  diques  Guanabara  e  Santa  Crus, 

Rio  de  Janeiro,  11  do  outubro  de  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Júlio  César  de  Noronha. 


DECRETO  N.  5343  —  de  13  db  outubro   de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2.168:800$,  para  occorrer 
ás  despezai!  com  a  Estrada  de  Ferro  Uuião  Sorocabana  e  Ituana,  no 
periodo  de  20  de  setembro  a  31  de  dezembro  do  corrente  anno. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU, 
á  vista  da  disposição  constante  do  art.  2o  n.  XIII  da  lei  n.  953, 
de  29  do  dezembro  de  1902,  revigorado  pelo  art .  27  lettra  a 
da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  do  1903,  e  tendo  ouvido  o 
Tribunal  do  Contas,  na  conformidade  do  art.  2*  §  2*",  n.  2, 
lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  2.168:800$, 
para  occorrer  ao  pagamento  das  despezas  a  realizar  com  o 
custeio  da  Estrada  de  Ferro  União  Sorocabana  e  Ituana,  con- 
clusão de  construcçao  de  vagões  o  reparação  de  locomotivas, 
construcção  de  edificios,  já  em  andamento,  o  empreitada  do 
prolongamento,  no  periodo  de  20  de  setembro  a  31  de  dezembro 
do  corrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  outubro  de  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5344  —  BE  15  db  outubro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  ó  credito  extraordinário  de  15:456$4404 
para  o  pagamento  de  meio-soldo  e  montepio  a  D*  Damazia  MaN 
veiro  da  Motta,  mãe  do  fallecido  capitão-tenente  da  Armada  Lin« 
dolpho  MaWeiro  da  Motta. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil^ 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1228, 
de  17  de  setembro  ultimo: 

Resolve  abrir  ao  Ministorio  da  Fazenda  o  credito  extra- 
ordinário de  15:455$440,  para  o  pagamento  a  D.  Damazia  Mal-* 

P«dor  Ezeoutivo  1)X)4  48 
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veiío  da  Motta,  mãe  do  fallecido  capitão-tenente  da  ÀniuuU 
Lindolpho  Malveiro  da  Motta,  de  meio-soldo  e  montepio  desde 
14  de  setembro  de  1893,  data  do  fallecimento  do  seu  filho,  até 
a  data  de  sua  habilitação,  em  3  do  setembro  de  1900. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  outubro  de  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5345  —  db  17  de  outubro  de  \%i 

Abre  ao  Miniaterio  da  Justiça  e  Negócios  latariores,  por  conta  do 
exercício  de  1904,  o  credito  supplementar  de  618:750$,  sendo  141:750$ 
á  verba  —  Subsidio  dos  Senadores  —  e  477:000$  k  verba  —  Sabfidio 
doe  Deputados  • 

O  Fresideiite  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelon.  Idoart.  26  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5*,  do  regulamento  approvado 
pelo  decretou.  2409,  de  2S  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores,  por  conta  io 
exercieio  de  1904,  o  credito  supplementar  de  618:750$,  sendo 
141:750|  &  verba— Subsidio  dos  Senadores  —  e  477:000$  &  verba 
—  Subsidio  dos  Deputados  —  afim  de  ocoorrer  ao  pagamento 
do  subsidio  dos  membros  do  Congresso  Nacional,  durante  a  pro- 
rogação  da  actuai  sessão  até  o  dia  1  de  novembro  vin- 
douro. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  outubro  de  1904,  lÔ*  da  Repablica* 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvcs. 
/•  7.  Seabra, 


DECRETO  N.  5346  —  db  17  de    outubro  de   1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do  exer- 
cício de  1904,  o  credito  supplementar  de  80:000$,  sendo  90:000$  i 
verba  —  Secretaria  do  Senado— e  50:000$  á  yarba— Secretariada 
Gamara  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  ^&^f 
usando  da  autorização  concedida  pelo  n.  1  do  art.  26  da  ^ 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  e  ouvido  o  Tribanal  de 
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Contaa,  nos  termos  dp  art.  70,  §  5^,  do  regulamento  i^pprovado 
peio  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve 
abrir  ao  Ministério  da  Jostíça  e  Negócios  Interiores,  por 
contado  ezerciciode  1904,  o  credito supplementar  de 80:000$, 
sendo  30:000|  á  verb^  —  Secretaria  do  Senado  —  e  50:000$  á 
Terba  —  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  —  aflm  de  occor- 
rer  ao  pagamento  das  despezas  com  o  serriço  de  stenographia, 
revisão,  redacç&o,  impresso  e  publicação  dos  debates  do  Con- 
gresso Nacional,  durante  a  proroga^  da  actual  sessão  legisla* 
tiva  atô  o  dia  1  de  novembro  vindouro. 

Rio  de  Janeiro,  17  de    outubro  de  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J»  J.  Seabra, 


DECRETO  N.  5347  —  de  17  de  outubro  de  1904 

Cr«a  uma  brigada  de  cavallaria  de  Guardas  Naeionaes  na    comarca 
do  Soccorro,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bi^il, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 

decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  ccnoarca 
do  Soccorro,  no  Estado  de  S.  Paulo,  uma  brigada  de  oavaliaria, 
com  a  designa^^  de  57%  a  qual  se  constituirá  de  dous  «eoi- 
mentos,  sob  ns.  113  e  114,  que  se  organizarão  com  os  giiar^ 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca ;  revogadas  ias 
disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,    17  de  outubro  de  1904,  W  da  RepuMica. 
F&àNoisoo  DE  Paula  Rcndrioubs   âlves. 
J.  /•  Seabra. 


DECRETO  N.  5348  ^  de  17  de  oxttubro  de  1904 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de    Guardas  Naoionaes  na  oo- 
marca  de  Bariry,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  4exeixibro  de  1S96, 
decreta  : 

Artigo  único*  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
do  Bariry,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  de  in-> 
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fántaria,  com  a  designa^  de  14d*,  a  qual  ae  constitoiri  de 
três  batalhões  do  aerriço  activo,  os.  435,  437e438,  e  omdo 
da  reserva,  sob  n.  146,  qae  se  organizaribo  com  os  guardai 
qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca;  rerogadii 
as  disposições  em  contrario. 

Rio    de  Janeiro,  17  de  oatnbro  de  1904,  lò''  da  Repabliea. 
Francisco  db  Pauul  Rodrigues  Altb. 
/•  /•  Setéra. 


DECRETO  N.  5349  —  db  18  db  outdbro  de  1904 

Avtoriía   a  reTÍsio  das  concessões  das  Estrsdas  de  Perro  dê 
Uberaba  a  Coxim  e  de  Catalio  a  Palmst. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrasLat- 
tendando  ao  que  expoz  o  Ministro  de  Estado  dos  Negoek»  da 
Industria,  Via^  e  Obras  Pablicas,  decreta  : 

Art.  1  .<"  Pica  autorizada  a  revisão  das  ccmoesaSes  das  Estradas 
de  Ferro  de  Uberaba  a  Coxim  e  de  Catalão  a  Palmas,  constantes 
dos  decretos  n.  862,  de  16  de  oatnbro  de  1890,  n.  1127,  de  8 dê 
novembro  de  1892,  e  n.  5266,  de  30  de  jniho  do  corraits  anuo, 
segando  as  baaes  que  se  segaem  : 

I.  SeriLo  mantidos  os  favores  de  qae  gosam  as  referidas  con- 
ceflB0es,  nos  termos  do  art.  2*  do  aUndido  decreto  n.  662. 

II,  A  linba  férrea  de  Uberaba  a  Coxim,  de  qae  é  oessíonaria 
a  Companhia  de  Estradas  de  Ferro  Noroeste  do  Brazil,  ieráo 
sen  traçado  alterado  de  modo  a  partir  de  Baború,  oadeoode 
for  mais  conveaionte  no  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
Sorocabana,  e  terminar  na  cidade  de  Coyabá ;  devendo  seguir 
pelo  valle  do  Tiet6  em  direc^  a  Itapara,  atravessar  o  rio  Pa- 
raná, entro  o  salto  do  Uniba-Pongá  e  o  porto  do  Taboado,e, 
passando  por  Bahds,  acompanhar  a  serra  deste  nome  até  o  seo 
ponto  terminal. 

m.  A  linha  férrea  de  Catalio  a  Palmas,  de  qae  é  cessioDaria 
a  Companhia  Alto  Tocantins,  terá  o  sen  traçado  hlUsnào  de 
modo  a  partir  de  Aragoary  oa  das  saas  proximidades  no  pro- 
longamento da  Estrada  de  Perro  Mogjrana  e  terminar  na  cidade 
de  Goyas. 

IV.  A  roí^ida  Companhia  Alto  Tocantins  ter&  direito  á  coo- 
síTuefiOt  aso  e  goso,  mediante  o  privilegio  e  mais  fitvores  da 
saa  concesriu>,  excepto  a  garantia  de  Juros,  de  um  ramal  qae, 
partindo  do  ponto  mais  oonveaiente  desta  ultima  linha,  termine 
na  parte  navegável  do  rio  Tocantins  ;  devendoí  para  esse  M, 
submetter  á  approva^  do  Governo,  dentro  do  praa)  de  três 


l 
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annos,  oontados  da  presente  data,  um  detalhado  reconbeei- 
mento,  á  yista  do  qual  possam  ser  determinados  definitiva- 
mente  os  pontos  extremos  e  fixado  pelo  meamo  Governo  o 
prazo  da  construc^^,  sob  pena,  em  ambos  os  casos,  de  cadu- 
cidade da  concessão  deste  ramal. 

Art.  2.^  Nos  contractos  que  forem  celebrados,  de  conformi- 
dade com  o  presente  decreto,  serão  observadas  as  clausulas  que 
com  o  mesmo  baixam  assignadas  pelo  Ministro  de  Estado  dos 
Negócios  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  outubro  de  1904,  10*  da  Republica. 
Francisoo  BE  Paula  Rodbigubs  Alves. 
Lauro  Severiano  MãUer» 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5349.  desta  data 


As  companhias  mencionadas  no  presente  decreto  gosarão  dos 
seguintes  favores: 

l.^  Privilegio  por  60  annos,  contados  da  presente  data,  para 
a  construcçao,  uso  e  goso  das  respectivas  linhas  férreas. 

2.0  Isenção  de  direitos  de  importação  sobre  os  materiaes 
necessários  ao  estabelecimento  das  mesmas  linhas  férreas  e  das 
suas  dependências,  bem  como  sobre  o  carvão  de  pedra  indis- 
pensável para  o  respectivo  custeio. 

Esta  isenção  não  se  fora  effectiva  emqnanto  as  companhias 
não  apresentarem  no  Thesouro  Federal  ou  na  Delegacia  Piscai 
do  Estado  a  relato  dos  sobreditos  objectos,  especificando  a 
correspondente  quantidade  e  qualidade,  que  aquellas  reparti- 
ções fixarão  annuaimente,  conforme  as  instruções  do  Ministé- 
rio da  Fazenda. 

Cessará  o  favor,  ficando  a  companhia  sujeita  á  restituição 
dos  direitos  que  teria  de  pagar  e  ã  multa  do  dobro  desses  direi- 
tos imposta  pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas ou  pelo  da  Fazenda,  si  se  provar  que  ella  alienou,  por 
qualquer  titulo,  objectos  importados,  sem  que  precedesse  li- 
cença daquelles  Ministérios  e  pagamento  dos  respectivos  di- 
reitos. 

3.*  Direito  de  desapropriar,  na  forma  da  lei,  os  terrenos  de 
domínio  particular,  prédios  e  bemfeitorias,  que  forem  precisos 
para  o  leito  da  estrada,  estações,  armazéns  e  outras  dependên- 
cias necessárias  ao  cumprimento  das  presentes  clausulas. 

4.»  Garantia  de  juros  de  6  o/o  ao  anno  durante  30  annos 
sobre  o  capital  que  for  empregado  ató  o  máximo  correspon- 
dente a  30:000$  por  kilometro  para  a  linha  de  Bahurú  ou  i)onto 
mais  conveniente  no  prolongamento  da  Sorocabana  aCuyabáe 
bem  assim  para  a  linha  de  Araguary  ou  suas  proximidades  á 
cidade  de  Goyaz. 
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As  oompanfiias  obrigam-se  a  : 

§  I  ."^  Estabelecer  ao  k»go  das  liahas  e  á  distancia  inienoedu 
de  3(>0  kilometros  campos  de  experiência  e  demosnníiío, 
dirigidos  pur  pessoal  eomi/eiento  e  destinados  4  instniG^  dos 
operários  agricoias  no  manejo  doa  modernos  instmmeotoB  agrá- 
rios, nas  p.  aiicajíi  raeionaes  de  coitara  de  plantas  naeioBiin 
e  exóticas  adapiavi^is  á  região,  além  de  se  dedicaron  i  obteoção 
de  plantas  e  sémen  les  seleccionadas  para  áerem  distriboidai 
gratuitamente  ao0  lavradores. 

§  2.*  iklqiiirírde  aecoidooomo  Gorema terras  qoeiepreg- 
tem  â  industria  agrícola  e  fiquem  situadas  nas  proximidAdes 
da  linha  férrea,  cotti  a  obrigação  de  diridil-as  em  lotes 
aptos  para  a  cultura  o  approximadamente  de  90  hectares,  e 
vendel-as  pelo  custo,  proporcionando  todas  as  Uiciiádâa  de 
acqoiflicão  e  instaliaçio  dos  eolonos. 

m 

Dentro  do  pi-azo  de  seis  mezes,  contados  da  datadoooDiraeto, 
scrâo  apresentados  ao  Governo  estudos  de  reconhecimento  da 
linha  eomprehendida  entre  Bahuni  e  Itapura,  e  da  de  Aragoarj 
á  cidade  de  Goyaz,  afim  de  serem  fixados  os  priocipaes  pont(» 
de  passagens. 

Para  a  apresentação  do  estado  análogo  da  linha  de  Itapnra 
a  Cuyabá  e  do  ramal  que  se  dirige  para  o  rio  Tocaatíns  âca 
marcado  o  prazo  de  três  ansos,  a  partir  da  presente  data. 

Paragrapho  unieo.  Deverão  constar  destes  estodoB  os  tra^ 
çadosaj^roveitaveis  das  linhas  a  que  se  referirem,  a  deaeripção 
da  zona  percorrida,  as  distancias  e  altitudes  approxinuMbs. 

IV 

Os  eâftados  definitivos  e  o  orçamento  da  estrada  serâo  apre* 
senrtados  ã  aDprovaçSo  dó  Governo  por  secção  de  exten^  ^ 
inferior  a  100  kilometros  comprebendídos  entre  pontos  obri- 
gadoi  de  passagem  ;  fica  marcado  o  prazo  máximo  de  dous 
annos,  contados  da  presente  data,  para  a  apresentação  dos  di 
1"  secção  ;  os  das  secções  seguintes  serão  apresentados  ateseis 
mezes  antes  de  terminado  o  prazo  para  a  conclonto  do  trecoo 
anterior. 

Entretanto,  para  os  effeitos  da  garantia  de  que  trata  a 
clausula  XXXIII,  a  extensão  da  linha  a  construir  em  eadaaano 
será  fixada  pelo  Governo,  teodo-se  em  attenção  as  diffiooldaiKi 
da  execução  após  a  approvação  dos  estudos  d^nitivos  de  cada 
secção,  sem  que  jamais  possa  a  companhia  ser  obrigada  a 
construir  mais  de  100  kilomotrof  por  anno. 
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Conatarão  taes  estados  dos  seguintes  documentofl : 

1.»  Planta  geral  da  linha  e  um  perfil  longitudinal  com  indi- 
cação dos  pontos  obrigados  de  passagem. 

O  traçado  será  indicado  por  uma  linha  vermelha  e  continua 
sobre  a  planta  geral,  na  escala  de  1  por  4.000,  com  indicação 
dos  raios  de  curvatura,  e  a  configuração  do  terreno  represen- 
tada por  meio  de  curvas  de  nivel  equidistantes  de  três  metros  ; 
e  bem  assim,  em  uma  zoaa  de  80  metros,  pelo  menos,  para 
cada  lado,  os  campos,  mattas,  terrenos  pedregosos,  e,  sempre 
que  for  possível,  as  divisas  das  propriedades  particulares,  as 
terras  devolutas  e  as  minas. 

Nessa  planta  serâo  indicadas  as  distancias  kilometricas,  con- 
tadas do  ponto  do  partida  da  estrada  de  forro,  a  extensão  dos 
alinhamentos  reciK)s,  ebem  assim  a  origem,  a  extremidade,  o 
desenvolvimento,  o  raio  e  sentido  das  curvas. 

O  peral  longitudinal  será.  feito  na  escala  de  1  por  400  para  as 
alturas,  e  de  1  por  4.000  para  as  distancias  horizontaes,  mos- 
trando respectivamente  por  linhas  pretas  e  vermelhas  o  ter- 
reno natural  e  as  plataformas  dos  cortes  e  aterros.  Indicará  por 
meio  de  três  linhas  horizontaes,  traçadas  abaixo  do  plano  de 
comparação  : 

I.  As  distancias  kilometricas,  contadas  a  partir  da  origem 
da  estrada  de  ferro. 

II.  A  extensão  e  indicação  das  rampas  e  contra-rampas,  e  a 
exten^U)  dos  patamares. 

III.  A  extensão  dos  alinhamentos  rectos  o  desenvolvimento  e 
raio  dafi  curvas. 

No  perfil  longitudinal  e  na  planta  será  indicada  a  posição  das 
estações,  paradas,  obras  de  arte  e  vias  de  communicação  trans- 
versaes. 

2.0  Perfis  transversaes  na  escala  de  1/200  em  numero  suffi- 
ciente  para  o  calculo  do  movimento  de  terras. 

3.^  Projecto  de  todas  as  obras  de  arte  necessárias  para  o 
estabelecimento  da  estrada,  suas  estações  e  dependências,  e 
abastecimento  do  agua  ás  locomotivas,  incluindo  os  typos  geraes 
que  forem  adoptados. 

Estes  projectos  compor-se-hão  de  projecções  horizontaes  e 
verticaes,  e  de  secções  transversaes  e  longitudinaes,  ha  escala 
de  1/200. 

4.*  Plantas  de  todas  as  propriedades  que  for  necessário  ad- 
quirir por  meio  de  desapropriações. 

5.»  Relação  das  pontes,  viaductos,  pontilhões  e  boeiros,  com 
as  principaes  dimensões,  posição  na  linha,  systema  de  con- 
strucção  e  quantidade  da  obra. 

6.®  Tabeliã  da  quantidade  das  excavações  necessárias  para 
executar-se  o  projecto,  com  indicação  da  classificação  provável, 
e  bem  assim  a  das  distancias  médias  do  transporte. 

7.<>  Tabeliã  dos  alinhamentos  e  dos  seus  desenvolvimentos» 
raios  das  curvas,  inclinação  e  extensão  das  decli vidados. 
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8.*  Cadernetas  authenticadas  das  notas  das  operações  topo- 
graphicast  ^reodesicas  e  astronómicas  feitas  no  terreno. 

9.«  Tabeliã  dos  preços  compostos  e  elementares  em  que  se 
basear  o  orçamento. 

10.  Orçamento  da  despeza  total  do  estabelecimento  da  es- 
trada, dividido  nas  seguintes  classes  : 

I.   Estudos  definitivos  e  locação  da  linha, 
ir.    Movimento  de  terras. 

III.  Obras  de  arte  correntes. 

IV.  Obraa  de  arte  especiaes. 

V.  Superstmctura  das  pontes. 

VI.  Via  permanente. 

VII.  Estações  e  edificios,  orçada  cada  uma  separadamente 
com  08  accessorios  necessários,  offlcinas  o  abrigos  de  machioa^ 
o  de  carros. 

VIU.  Material  rodante,  mcn^^ionando-se  cspeciAcadamcntc  o 
numero  de  locomotivas  e  de  vehicalos  do  todas  as  clasKs. 

IX.  Tele?rapho  eléctrico. 

X.  Administração,  direcção  e  condução  dos  trabalhos  de 
construc(^. 

XI.  Relatório  garal  e  memoria  descriptiva,  não  somente  dos 
terrenos  atravessados  pelo  traçado  da  estrada,  mas  também  da 
zona  mais  directamente  interessada. 

Neste  relatório  e  memoria  descriptiva  serão  expostos,  com  & 
possível  exactidão,  a  estatística  da  população  e  da  producçao* 
o  trafego  provável  da  estrada,  o  estado  e  a  fertilidade  dos  ter- 
renos, sua  aptidão  para  as  diversas  culturas,  as  riquezas  mine- 
raes  eâorestaes,  os  terrenos  devolutos,  a  possibilidade  e  con- 
veniência do  estabelecimento  de  núcleos  coloniaes,  os  caminbos 
convergentes  ã  estrada  de  ferro  ou  os  que  convier  constrmr, 
c  os  pontos  mais  convenientes  para  estações. 


Procurar-se-ha  dar  ás  curvas  o  maior  raio  possível.  O  raio 
minimo  será  de  100  metros. 

As  curvas  dirigidas  em  sentidos  contrários  deverâo  ser  sepa- 
radas por  uma  tangente  de  10  metros,  pelo  menos. 

A  declividade  máxima  sei^á  de  3  «/o,  limite  que  só  será  atun- 
gido  em  casos  excepcionaes. 

A  estrada  será  dividida  em  secções  de  serviço  de  l^x*°^^ V.][S 
procurando-se  em  cada  uma  destas  uniformizar  as  condições 
technicas  de  modo  a  eíTectuar  o  melhor  aproveitamento  oa 
força  dos  motores. 

As  rampas,  contra-rampas  e  patamares  serão  UfiT^^^^-P?: 
curvas  verticaes  de  raios  e  desenvolvimento  convenientes,  jw» 
a  rampa  seguida  de  uma  contra-rampa  será  separada  des» 
por  um  patamar  de  30  metros,  pelo  menos  ;  nos  tunneis  e  na» 
curvas  ae  pequeno  raio  se  evitará,  o  mais  possivel,  o  empW 
de  fortes  declives. 
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Sobre  as  grandes  pontes  e  viaductos  metallioos,  bem  como  á 
entrada  dessas  obras,  se  procurará  náo  empregar  curvas  de  pe- 

ãueno  raio  ou  as  fortes  declividades,  afim  de  evitar  a  produccão 
e  vibrações  nocivas  ás  juotas  e  articulações  das  diversas  peças. 
As  paradas  o  ostâ.ções  86i*ão   de  preferencia  situadas  sobre 
porção  da  linha  e:u  recta  e  de  nivel. 


VI 

A  estrada  será  de  via  singela,  mas  terá  os  desvios  e  linhas 
auxiliares  que  forem  necessários  para  o  movimento  dos  trens. 

A  distancia  entre  as  faces  internas  dos  trilhos  será  de 
1«,00. 

As  dimensões  do  perfil  transversal  serfio  sujeitas  á  approvaçáo 
do  Governo.  ' 

As  valletas  longitudinaes  terão  as  dimensões  e  declivo  neces- 
sários para  dar  prompto  escoamento  ás  aguas. 

A  inclinação  dos  taludes  dos  cortes  e  aterros  será  fixada  em 
vista  da  altura  destes  e  natureza  do  terreno. 


VII 

As  companhias  executarão  todas  as  obras  de  arte  e  íleirão 
todoe  os  trabalhos  necessários  para  que  a  estrada  não  orèe 
obstáculo  algum  ao  escoamento  das  aguas,  e  para  que  a  di- 
recção das  outras  vias  de  communicação  existentes  não  receba 
slnão  as  modificações  indispensáveis  e  precedidas  do  appro- 
vação  do  Governo.  Os  cruzamentos  com  as  ruas  ou  caminhos 
públicos  poderâo  ser  superiores,  inferiores,  ou,  quando  abso- 
lutamente se  não  possa  fazer  por  outro  modo,  de  nivel,  con- 
struindo, porém,  as  companhias,  a  expensas  suas,  as  obi*as  que 
08  mesmos  cruzamentos  tornarem  necessárias,  ficando  também 
a  seu  cargo  as  despezas  com  os  signaes  e  guardas  que  forem 
precisos  para  as  cancellas  durante  o  dia  e  a  noite.  Terão 
neste  caso  as  companhias  o  direito  de  alterar  a  direcção  das 
ruas  ou  caminhos  públicos,  com  o  fim  de  melhorar  os  cruza- 
mentos ou  diminuir  o  seu  numero,  precedendo  consentimento 
do  Governo  e,  quando  for  do  direito,  da  Camará  Municipal,  e 
sem  que  possam  perceber  qualquer  taxa  pela  pasia^^em  nos 
pontos  de   intersecção. 

Executado  as  obras  necessárias  á  passagem  das  aguas  utili- 
zadas para  abastecimento  ou  para  fins  industriaes  ou  agrícolas, 
o  permittirão  que,  com  idênticos  fios,  taes  obras  se  euectuem 
em  qualquer  tempo  desde  que  delias  não  resulte  danmo  á 
própria  estrada. 

A  estrada  de  forro  não  podorá  impedir  a  navegação  dos  rios 
oa  canaes,  e  nesse  intuito  as  pontes  ou  viaductos  sobre  os  rios  e 
canaes  tei^  a  capacidade  necessária  para  que  a  navegação  não 
seja  embaraç^a. 
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Em  iodos  os  cruzamentos  saperiores  oa  infâriores  oom  u 
YÍftS  de  commanicação  ordinárias  o  Oorenio  terá  o  direito  da 
marcar  a  altura  dos  vhos  dos  viaductos,  a  largura  deites,  e  i 
qne  dove^-á  Ir. ver  entre  os  parapeitos  em  relação  ás  Deceesí- 
dadps  de  circulação  da  via  pu!dica  qae  ífear  infôríor. 

Nos  crczamenios  do  nivol  os  tri!ho<  serâ^D  coUoeados  m 
saliiiDcia  Dcm  tlepressão  Subrs  o  nivet  da  via  de  commnnieacú 
que  cjriar  a  estrada  de  ferro,  de  modo  a  nãa  embaraçar  a  d> 
culação  de  carros  ou  carregos. 

O  eixo  da  cs;rada  «ie  ferro  nÃo  deverá  fazer  com  o  da  vii  dâ 
comrauDicação  ordinária  um  angulo  menor  de  45*. 

Os  crozamentcs  de  nivei  terão  cancellas  ou  barreiras  pm 
Tcdarem  durante  a  passagem  dos  trens  a  circulação  di  Tia  de 
commuoicaçâo  ordinária,  si  esu  for  nas  proximidades  das 
povoações  ou  tão  frequootada  que  se  tome  necessária  físta 
precauçSo  a  juizo  do  Governo,  poieaio  este  exigir,  alam 
disto,  uma  casa  de  guarda,  ».'mpre  qne  reconhecer  essa  neces- 
sidade. 

vm 

Nos  tunoeia,  como  nos  viaductos  inferiores,  deverá  haver  am 
in  ter vallo  livre  nunca  menor  de  1'".50  de  cada  lado  dos  trilhos. 

Além  disso  haverá  de  distancia  em  distancia  no  interior  dos 
tunneis  nichos  de  abrigo. 

As  aberturas  dos  poços  de  constmc<^  eyentilaçâodos  toDoeis 
serâo  guarnecidas  de  um  parapeito  de  alvenaria  de  doos  metros 
de  altura  e  não  poderão  ser  feitas  nas  vias  de  comtnimicacão 
existentes. 


IX 

As  companhias  empregarâo  materiaes  de  boa  qualidade  na 
execução  de  todas  as  obras  e  seguirão  sempre  as  prescripcõss 
da  arte,  de  modo  que  obtenham  construcções  perfeitanKnte 
solidas. 

O  systema  e  dimensões  das  fundações  das  obras  de  arte  serão 
íixados  por  occasiao  da  execução,  tendo  em  attenção  a  natnreia 
do  terreno  e  as  pressões  supportadas,  de  accordo  entre  a  com- 
panhia e  o  Governo* 

As  companhias  sei^  obrigadas  a  ministrar  os  apparelhose 
pessoal  necessários  ás  sondagens  e  fincamento  de  estacas  de  en- 
saios, etc. 

Nas  superstmcturas  das  pontes  as  vigas  de  madeira  só  poderão 
ser  empregadas  provisoriamente,  devendo  ser  substituídas  por 
vigas  metallicas,  logo  que  o  Governo  exya.  O  emprego  do  ferro 
ítLodido  em  longerões  não  será  tolerado. 

Antes  de  entregues  á  circulação  todas  as  obras  de  arte  serão 
experimentadas,  fazendo-se  passar  e  repassar  sobre  ellas,  com 
diversa  velocidade  e  depois  estacionar  algumas  horas,  am  trem 
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composto  do  locomotivas  ou,  om  falta   destas,   de  carros  de 
iBorcadorias  quanto  possível  carregados. 

As  despezas  destas  experiências  correrão  por  conta  das  cam- 
panhias. 


As  companhias  construirão  todos  os  edifícios  e  dependências 
necessários  para  que  o  trafe^M  se  effectue  regularmente  e  sem 
perigo  para  a  segurança  publica. 

As  estações  conterão  sala  de  espera,  bilheteria,  accommoda- 
çõos  para  o  agente,  armazéns  para  mercadorias,  caixas  de  agua, 
latrinas,  mictórios,  rampas  de  carregamento  o  embarque  de 
anlmaes,  balanças,  relógios,  lampeões,  desvios,  cruzamentos, 
chaves,  signacs  e  cercas. 

As  estações  o  paradas  terão  mobília  apropriada. 

Os  ediâcios  das  estações  e  paradas  terão  do  lado  da  linha 
uma  plataforma  coberta,  para  embarque  e  desembarque  dos 
passageiros. 

As  estações  e  paradas  terão  dimensões  de  accordo  com  a  sua 
importância.  O  Governo  poderá  exigir  que  a  companhia  £a.ça 
nas  estações  o  paradas  os  augmentos  reclamados  pelas  neoessi^ 
dades  da  lavoura,  commercio  o  industria. 

XI 

O  Governo  reserva-se  o  direito  de  fazer  executar  pelas  com- 
panhias ou  por  conta  dellas,durante  o  prazo  da  concessão,  altera- 
ções, novas  obras,  cuja  necessidade  a  experiência  haja  indicado 
em  relação  á  segurança  publica,  policia  da  estrada  de  ferro  ou 
do  trafego. 

XII 

O  trem  rodante  compor-se-ha  do  locomotiyas,  alimentado- 
res (tender),  de  carros  de  1*  e  *^*  classes  para  passageiros,  de 
carros  especiaes  para  o  serviço  do  Ck)rreio,  vagões  de  merca- 
dorias, inclusive  os  de  gado,  lastro,  freio,  e,  finalmente,  de 
cari*os  para  conducção  de  ferro,  madeira,  etc,  indicados  no  or- 
çamento approvado. 

Todo  o  material  será  construído  com  os  melhoramentos  e 
commodidades  que  o  progresso  houver  introduzido  no  serviço 
de  transportes  por  estradas  de  ferro  e  segundo  o  typo  que 
for  adoptado  de  accordo  com  o  Governo. 

O  Governo  poderá  prohibir  o  emprego  do  material  que  não 
preencha  estas  condições. 

As  companhias  deverão  fornecer  o  trem  rodante  propor- 
cionalmente ã  extensão  de  cada  uma  das  secções  em  que  se  di- 
vidir a  estrada  e  que  a  juizo  do  Governo  deva  ser  aberta  ao 
transito  publico  e,  si,  nesta  secção,  o  trafego  exigir,  a  juizo  do 
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ÚMCãl  por  parte  do  Goremo, 
camw  de  pa«n«eírMe  Tufões,  que 
labiam.  af  eompaonix^  nrão  ob*  a^Í-u.  de- ao   j»  «íj 
ilepoíf  de  rpcooneeida  aqiBeiI\  o^caanlvis   per  per»?  <i>  «âj- 
Terno  e  de  Lia  tcieous,  &a:izniecUr  o&jaierjds  Lvsaaj 
carroe  de  penaseirue,    Ta^õei  e  m&u  miternl  ecÃii 
fleeai  p^r  p&rte  do  Gorerao.  e^aucio  qae  ul : 
deotro  dos  Iimitef  esiabeieeidos  no  prínie^ra  ] 


As  ewpsnhiaii  iocorrerio  es  malx^  de  2:*»jit  &  3?»1$  ] 
mex  de  demora,  além  dos  seis  meses  que  ibe  ão 
parao&agmeoto  do  trem  rodante  afinca  r^tmio. 

B  si  pawsáioH  seú  mexes  mais,  além  do  fixa«kj  para  o  aa- 
gmeoto,  e»te  não  tíTer  sido  feíio.  o  GoT^as  foraeeeri  e  diio 
augmento  du  ma;erial  p  ir  ojota  das  coaipanhlas. 

xm 

Aseompaohias  no  obrigadas  aao^nneotar  o  material  riK 
dante  de  qae  trata  a  claasula  precedeate  em  qualquer  ^oea, 
denie  que  este  seja  iosofflcieote  para  attender  ao  desenvol- 
Timoito  áo  trafego,  compreendidos  os  carros  destinados  es- 
elosíTamente  ao  transporle  de  gado  em  pé. 

XIV 

Todas  as  indemnizações  e  despesas  motiradas  pela  eoBsSrs- 
cção,  eottsenração,  trafego  e  reparação  da  estrada  da  ftsro, 
correrão  exclnsíTameote  e  sem  exo^Kão  por  conta  das  eon»* 
paohias. 

XV 

As  companhias  serâo  obrigadas  a  cumprir  as  diq^osiçSes  do 
regulamento  de  25  de  abril  de  1857  e  bem  assim  qoaesqoer  ou- 
tras da  mesma  natoreza  que  forem  decretadas  para  segurança 
e  policia  das  estradas  de  ferro,  uma  vez  qae  as  noTas  disposi- 
ções não  contrariem  as  preseotea  clausulai. 


XVI 

As  companhias  serão  obrigadas  a  conservar  com  cuidado 
durante  todo  o  tempo  da  concesKú>  e  a  manter  em  estado  com 
que  possam  perfeitamente  preencher  o  seu  destino,  tanto  a 
estrada  de  ferro  esuas  dependências,  como  o  material  rodante, 
sob  pena  de  multa,  suspensão  de  concessão  ou  de  ser  a  conser- 
vação feita  pelo  Governo  ã  custa  das  companhias.  No  caso  de 
interrup(^  de  trafego,  excedente  de  30  dias  consecutivos,  por 
motivo  não  Justiíiâuio,  o  Governo  terá  o  direito  de  impar 
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tiiua  multa  por  dia  de  interrupção  igual  á  renda  liquida  do  dia 
anterior  a  ella,  e  restabelecerá  o  trafego,  correndo  as  despezas 
por  conta  das  companhias. 

XVII 

As  companhias  entregarão  ao  Governo,  sem  indemnização  al- 
guma, logo  que  inaugurarem  o  trafego  de  cada  secção  de  estrada, 
uma  das  linhas  telegraphicas  que  são  obrigadas  a  construir  em 
toda  A  extensão  da  estrada,  responsabilizando-se  ellaspela  guarda 
dos  fios,  postos  e  apparelhos  eléctricos  pertencentes  ao  mesmo 
Governo. 

XVIII 

Durante  o  tempo  do  privilegio  o  Governo  não  concederá 
outras  estradas  de  ferro  dentro  de  uma  zona  de  20  kilometros 
para  cada  lado  do  eixo  da  estrada  e  na  mesma  diree(^ 
desta. 

O  Governo  reserva-se  o  direito  de  conceder  outras  estradas 
que,  tendo  o  mesmo  ponto  de  partida  e  direcções  diversas, 
possam  approximar-so  e  até  cruzar  a  linha  concedida,  comtanio 
que,  dentro  da  referida  zona,  não  recebam  géneros  ou  passa- 
geiros. 

XIX 

A  fiscalização  da  estrada  e  do  serviço  será  incumbida  a  um 
engenheiro  fiscal  e  seus  ajudantes,  nomeados  pelo  Governo,  de- 
vendo cada  uma  das  companhias  entrar  annualmente  para  o 
Thesouro  Federal,  por  semestres  adeantados,  com  a  quantia  de 
18:000$  para  as  respectivas  despezas. 

O  exame,  bom  como  o  ajusto  de  contas  da  receita  e  despeza 
para  pagamento  dos  juros  garantidos,  será  feito  por  pessoal 
competente  do  Governo. 

E*  livre  ao  Governo,  cm  todo  o  tempo,  mandar  engenheiros 
de  sua  confiança  acompanhar  os  estudos  e  os  trabalhos  da  oon- 
strucção,  afim  de  examinar  si  são  executados  com  proficiência, 
methodo  e  precisa  actividade. 

XX 

Si,  durante  a  execução  ou  ainda  depois  da  terminação  dos 
trabalhos,  se  verificar  que  qualquer  obra  não  foi  executada  con- 
forme as  regras  da  arte,  o  Governo  poderá  exigir  da  compa- 
nhia a  sua  demolição  ou  reconstrucção  total  ou  parcial,  ou 
fazel-a  por  administração,  á  custa  da  mesma  companhia. 

XXI 

Um  anno  depois  da  terminação  dos  trabalhos  as  companhias 
entregarão  ao  Governo  uma  planta  cadastral  de  toda  a  estra- 
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da,  bem  como  uma  relação  das  cstaçõet)  e  obrae  de  arte,  e  uq 
quadro  demonstrativo  do  custo  da  mesma  estrada. 

De  toda  e  qualquer  alteração  ou  acr|ui9içâo  ulterior  será  tam- 
bém enviada  planta  ao  Governo. 

XXII 

Os  preços  dos  tran^rtas  serão  fixados  em  tarifas  appro- 
vadas  pelo  Governo,  nao  podendo  exceder  os  dos  meios  ordi- 
nários de  conducçã.0  no  tempo  da  orgaaiza^  das  ineBauyi 
tarifos. 

As  companhias  são  obrigadas  a  estabelecer  trafego  matoo 
com  as  linhas  com  que  se  entroncarem,  de  accordocomu 
regras  que  o  Governo  indicar. 

As  tariftus  serão  revistas,  pelo  menos,  de  três  em  três  aimoi . 

XXIII 

Pelos  preços  fixados  nessas  tariíks  as  companhias  lefão 
obrigadas  a  trauisportar  constantemente,  com  cuidado,  enotidlo 
e  prestesa,  as  mercadorias  de  qualquer  natureza,  os  passa- 
geiros e  suas  bagagens,  os  animaes  domésticos  e  outros,  e  of 
valores  que  lhes  forem  confiados. 

XXIV 

As  companhias  poderão  fazer  todos  os  transportes  por  proços 
inferiores  aos  das  tarifas  approvadas  pelo  Governo,  ma3  dd  am 
modo  geral  e  sem  excepção,  quer  em  prejuízo,  quer  em  íkTor 
de  quem  quer  que  seja.  Estas  baixas  de  preço  se  farão  effectí7a3 
com  o  consentimento  do  Governo,  sendo  o  publico  arijado  por 
meio  de  annuncios  afflxados  nas  estações  e  insertos  nos  joroaes. 
Si  as  companhias  fizerem  transporte  por  preços  inferiores  aos 
das  tarifas,  sem  aquelle  próvio  consentimento,  o  Governo  poderá 
applicar  a  mesma  reducção  a  todos  os  transportes  de  i^  ca- 
tegoria, isto  é,  pertencentes  á  mesma  classe  de  tarifa,  e  os 
preços  assim  reduzidos  não  tornarão  a  ser  elevados,  como  no 
caso  de  prôvio  consentimento  do  Governo,  sem  autorização 
expressa  deste,  avisando-se  o  publico  com  um  mez,  pelo  menos, 
de  antecedência. 

As  reducções  concedidas  a  indigentes  não  poderão  dar  logu 
á  applicação  deste   artigo. 

XXV 

As  companhias  obrigam-se  a  transportar  gratuitamente  : 

1»,  os  colonos  e  immigrantes,  suas  bagagens,  ferramentas, 
utensílios  e  instrumentos  aratorios  ; 

2<»,  «0  se^^ates  e  as  plantas  enviadas  pelo  Governo  ou  ffA» 
governadores  das  Estados,  para  serem  gratuitamente  distri- 
buídas pelos  lavradores ; 


ACTOS  DO  PODEa  EXECUTIVO  783 

3*,  as  malas  do  Correio  o  sous  condactores,  o  pessoal  encar- 
regado por  parto  do  Govorno  do  serviço  da  linha  telegrapbica  e 
o  respectivo  material,  bem  como  quaesquer  sommas  de  dinheiro 
pertencentes  ao  Thesouro  Nacional  ou  do  Estado,  sendo  os  trans- 
portes effectuados  em  carro  especialmente  adaptadopara  esse  fim. 

Serão  transportados,  com  abatimento  de  50  «/o  sobre  os  preços 
das  tarifas : 

1*,  as  autoridades,  escoltas  poiiciaes  e  respectivas  bagagens, 
quando  forem  em  ^ligencia  ; 

S^",  munição  de  guerra  e  qualqaer  numero  do  soldados  do 
Exercito  e  da  Quarda  Nacional  ou  da  Policia  com  seus  offlciaes 
e  respectiva  bagagem,  quando  mandados  a  serviço  do  Qoverno 
a  qualquer  parto  da  linha,  dada  ordem  para  tal  âm  pelo  mesmo 
Governo,  pelo  governador  do  Estado  ou  outras  autoridades  que 
para  isso  forem  autorizadas  ; 

3*,  todos  08  géneros,  de  qualquer  natureza  que  sejam,  pelo 
Governo  ou  pelo  governador  do  Estado  enviados  para  attender 
aos  soccorros  públicos  exigidos  pela  secca,  inundação,  peste, 
guerra  oa  outra  calamidade  pubUca. 

Todos  os  mais  passageiros  e  cargas  do  Governo  geral  ou  dos 
Estados,  não  especificados  acima,  serão  transportados  com  aba- 
timento de  quinze  por  cento  (15  «/o). 

Terão  também  abatimento  de  15  «/o  os  transportes  de  mate* 
riaes  que  se  destinarem  á  coostrucção  e  custeio  dos  ramaes  e 
prolongamento  da  própria  estrada  e  destinados  ás  obras  muni- 
cipaes  dos  municípios  servidos  pela  estrada. 

Sempre  que  o  Governo  o  exigir  em  circumstancias  extra- 
ordinárias, as  companhias  porão  ás  suas  ordens  todos  os  meios 
de  transporte  de  que  dispuzerem. 

Nest.e  caso,  o  Governo,  si  o  preferir,  pagará  á  companhia  o 
que  for  convencionado  polo  uso  da  entrada  e  todo  o  seu  mate- 
rial, não  excedendo  o  valor  da  renda  média  de  periodo  idên- 
tico nos  últimos  três  annos. 

XXVI 

Logo  que  os  dividendos  excoder^u  a  12  Vo  o  Governo  terá  o 
direito  de  exigir  a  reducção  das  tarifas  de  transporte. 

Estas  reducções  se  effectuarão  principalmente  em  tarifas 
diíTerenciaes  para  os  grandes  percursos  e  nas  tarifas  dos  gene* 
ros  destinados  á  lavoura  e  á exportação. 

XXVII 

O  Governo  poderá  fazer,  depois  de  ouvida  a  respectiva  com- 
panhia, concessão  de  ramaes  para  uso  particular,  partindo  das 
estações  ou  de  qualquer  ponto  da  linha  concedida,  sem  que  a 
compapbia  tenha  direito  a  qualquer  indemnização,  salvo  si 
houver  augmento  eventual  de  dospeza  de  conservação. 
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Todos  as  obras  definitíTas  ou  provisórias  necessárias  para  se 
obter,  neste  caso,  a  segurança  do  trafego,  serão  feitas  sem  omis 
para  a  companhia. 

XXVIII 

Na  época  fixada  para  a  terminação  da  concessão,  a  estrada 
(Ic  ferro  e  suas  dependências  deverão  achar-se  em  bom  estado 
de  conservação.  Si  no  ultimo  quinquennio  da  concessão  a  con- 
servação da  estrada  for  descui'ada,  o  Governo  terá  o  direito  dd 
confiscar  a  receita  e  emprcgal-a  naquelle  serviço» 

XXIX 

o  Ooverno  terá  o  direito  do  resgatar  a  estrada  depois  de  de- 
corridos 30  annos  desta  data. 

O  preço  do  resgate  será  regulado  em  falta  de  acoordo  pelo 
termo  médio  do  i*endimento  liquido  do  ultimo  qninqaennio  e 
tendo-se  em  consideração  a  importância  das  obras,  material  e 
dependências  no  estado  em  que  estiverem  então,  não  sendo 
esse  preço  inferior  ao  capital  garantido,  si  o  resgate  se  cffe- 
ctuar  antes  do  expirar  o  privilegio. 

Si  o  resgate  se  effectuar  depois  de  expirado  o  prazo  do  pri- 
vilegio, o  Governo  só  pagará  â  companhia  o  valor  das  obras  e 
material  no  estado  em  que  se  acharem,  comtanto  que  a  somma 
que  tiver  de  despender  não  exceda  ao  que  se  tiver  efectiva- 
mente empregado  na  construcção  da  mesma  estrada. 

A  importância  do  resgate  poderá  ser  paga  em  títulos  da 
divida  publica. 

Fica  entendido  que  a  presente  clausula  só  é  applicavel  aos 
casos  ordinários  e  que  não  abroga  o  direito  de  desapropriação 
por  utilidade  publica  que  tem  o  Estado. 

XXX 

A  presente  concessão  vigorará  pelo  prazo  de  90  annos,  a 
contar  da  presente  data. 

Findo  este  prazo  reverterão  para  o  domínio  da  União,  sem 
indemnizando  alguma,  a  estrada,  todo  o  seu  material,  depen- 
dências e  bemfeitorias. 

XXXI 

As  companhias  não  poderão  alienar  a  estrada  ou  parte  desta 
som  prévia  autorização  do  Governo. 

XXXII 

S*  concedida  ás  companhias  a  garantia  de  Jui^  de  6  V«^ 
auno  sobre  o  capital  que,  dentro  do  máximo  correspondente  a 
30:000$  por  kilometro,  for  lixado  o  reconhecido  peJo  Governo 
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como  necessário  â  construcção  de  todas  as  obras  da  estrada, 
para  acquisição  do  respectivo  material  fixo  e  rodante  e  outros, 
linha  telegraphica,  compra  de  terrenos,  indemnização  de  bem- 
feitorias  o  quaesquer  despezas  feitas  antes  e  depois  de  come- 
çados os  trabalhos  de  construcção  da  mesma  estrada,  atô  sua 
conclusão  e  acceitação  definitiva,  o  ser  ella  aberta  ao  trafego 
publico. 

Si  08  capitães  forem  levantados  era  paiz  estrangeiro,  regulará. 
o  cambio  de  27  dinheiros  por  lí^  para  todas  as  operações. 

§  l.«>  O  capital  a  que  se  refere  a  presente  disposição  será 
fixado  á  vista  do  orçamento  ftindado  nos  planos  e  mais  desenhos 
de  caracter  geral,  documentos  e  requisitos  necessários  A  ex- 
ecução de  todos  os  trabalhos,  quei  digam  respeito  ao  leito  da 
estrada,  quer  ás  suas  obras  de  arte  e  ediflcios  de  qualquer  na- 
tureza, ou  se  refiram  ao  material  fixo  e  rodante  desta  o  a  sua 
linha  telegraphica,  apresentados  ao  Governo,  de  conformidade 
com  a  clausula  4"". 

Além  desses  planos  e  mais  desenhos  de  caracter  geral  exigidos, 
as  companhias  sujeitarão  á  approva^o  do  fiscal  por  parte  do  Go- 
verno os  de  detalhe  necessários  á  construcção  das  obras  de  arte; 
taes  como  pontes,  viaductos,  pontilhões,  boeiros,  tunneis,  e  os 
de  qualquer  edificio  da  estradado  ferro, um  mez  ances  de  dar-se 
começo  á  obra,  e  si,  findo  esse  prazo,  a  companhia  não  tiver 
solução  do  fiscal,  quer  approvando-os,  quer  exigindo  modifica- 
ções, serão  cUes  considerados  approvados. 

No  caso  de  serem  exigidas  modificações  pelo  fiscal  do  Go- 
verno, as  companhias  serão  obrigadas  a  fazel-as  ;  si  as  não  fize- 
rem, será  deduzida  do  capital  garantido  a  somma  gasta  na  obra 
executada  som  a  modificação  exigida. 

§  2.0  Si  alguma  alteração  for  feita  em  um  ou  maior  numero 
dos  ditos  planos,  desenhos,  documentos  o  requisitos  já  appro- 
vados pelo  Governo,  sem  consentimento  deste,  a  companhia 
perderá  o  direito  á  garantia  dos  juros  sobre  o  capital  que  se 
tiver  despendido  na  obra  executada,  segundo  os  planos,  dese- 
nhos, documentos  e  mais  requisitos  assim  alterados. 

Si,  porém,  a  alteração  for  feita  com  approvação  do  Governo 
e  delia  resultar  economia  na  execução  da  obra  construída 
segundo  a  dita  alteração,  a  metade  da  somma  resultante  desta 
economia  será  deduzida  do  capital  garantido. 

XXXIII 

A  garantia  de  juros  se  fará  efectiva,  livre  de  quaesquer 
impostos,  em  semestres  vencidos,  nos  dias  30  de  junho  e  31  de 
dezembro  de  cada  anno  o  pa<(os  dentro  do  terceiro  mez,  depois 
de  findo  o  semestre,  duranto  o  prazo  do  30  annos,  pela  seguinte 
forma : 

§  1.*^  Emquanto  durara  construcção  das  obras,  os  juros  de 
6  «/•  serão  pagos  sobre  as  quantias  que  tiverem  sido  auto- 
rizadas pelo  Governo  e  recolhidas  a  um  estabelecimento  ban« 
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cario    paia    serem   empreg^d^    i  medida   qoe   £>r>?m  ne- 

Cr  varias. 

As  chamadas  se  limitarão  ás  qaan;ia3  rfi  idas  pelacon- 
>.:riicc^i'/'ias  obr.s  emr^aJa  anão.  Para  e-te  tm  a  companhia 
ar>re*'nvirá  ao  M.nis^erío  d^  Induziria,  Vi'-r^^  e  Obr.iá  Pn- 
b::ca.-.  EO  Rio  d»  Janeiro,  d.'i-  mi.zes  aii;ei  do  começo  dis 
obrts.  o  -  '1  reíí;''rc;ivo  orríirnen;o,  q-ie  âeití  faceado  sobre  as 
iiV'^:  .a'»  Ij-l-í»  -j  í-rn  qo»3  *;  faad j:i  o  o.çíimr-nto  geral  qne  aerria 
d^í  ba  fí  p-.ra  a  fixi',do  do  ca  pi  til  ír:±ranl.'io. 

híy^jiTA'}  o  1*  anno  do  u  'ir  jsiio,  ciásirá  o  pagamenU)  dos 
juro^pa^a  a  par  :o  de^.^'^  drposiio  qae  nTio  lenha  sido  applkada  na 
C'jnrU'Ucf;.\o  i;  em^iuásví  o  não  for.  Os  juros  pagos  dnrania 
f^^  anoo  íyibri*  a  quantia  nâo  applicada  &erão  creditados  ao 
G«>v.írao  o  d  »duzi.os  á'j  prim-irj  p-i^jamento  a  fazer-^e. 

§  2.*  08  j  ir>8  pajod  p^^io  esiab  lécimeoto  oancario  sobre  as 
qaaotlas  df^f^osiiaias  serão  creditados  á  garantia  do  Governo,  e 
iftm  an^im  qu-u^^^uer  rendas  evemaacs  cobradas  pela  compa- 
nhia, como  .^j  im  as  do  transferencias  de  accõe:>,  etc. 

t^3.«Noj  ca^.iues  levantados  durante  a  conscmcção  não  será 
incluí ílo  o  cus;j  do  material  rodante,  n-^m  o  da  m^rJiíiiaM  e 
apparelhu3  de  íjualrTier  naiurcva  necessárias  ao  seu  reparo  e 
coDbcrvação,  o  qual  só  será  lançado  em  conta  para  garantia  dos 
juros  sei-)  mez''9aut'S  de  serem  o  dito  material,  machinas  e 
apparellios  acima  rí>f>  ri  *os  empregados  no  trafego  da  escada. 

1^  4.<'  bi,  pj/r^m,  convier  ás  cjinpanhias  levantarem  maior  c^ 
pitai  do  que  o  nec  ossário  para  as  obras  do  om  anno,  poderão 
fazel-o,  c(;nsontindo  o  Governo,  de.;de  que  o  depositem  no  The- 
souro  Nacional  ou  na  Deloxacia  em  Londres,  para  ser  reembol- 
sado á  medida  qu  3  a  dosi^oza  úa  construcção  o  exigir  e  mediante 
pedido  dirigido  com  a  antecodencia  de  90  dias. 

Nosto  caso,  os  juros  ^^aranUdos  de  6%  ao  anno  serão  paços 
sobro  as  quantias  que  forem  depositadas,  a  contar  das  datas  aos 
depósitos. 

§5.»  Entregue  a  estrada  ou  parto  desta  ao  transito  publico, 
os  juroH  correspondontcs  ao  rcspcttivo  capital  serão  pagos  em 
presença  dos  balanços  de  liquidação  da  receita  e  despeza  do 
custeio  da  estrada,  exhibidos  pela  companhia  e  devidamente 
examinados  pelos  agentes  do  Governo. 

XXXIV 

A  construcção  das  obras  não  será  interrompida  ;  e,  si  o  for 
por  mais  de  três  mczes,  caducarâo  o  privilegio,  a  garantia  e 
mais  favores  acima  mencionadas,  salvo  caso  do  força  maior, 
julgado  tal  pelo  Governo,  e  somente  por  elle. 

Si  nos  prazos  fixados  na  clau>ula  4""  não  estiverem  concluídos 
todos  os  trabalhos  de  construcção  da  estrada,  o  esta  aberta  ao 
trafego  publico,  a  companhia  pagará  uma  multa  de  1  a  2%  por 
piez  de  demora  sobre  as  quantias  despendidas  pelo  Governo 
com  a  garantia  até  essa  data. 
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E,  ai  passados  12  mezes  alóm  dos  prazos  acima  fixados,  dSo 
ficarem  concluídos  todos  os  trabalhos  acima  referidos,  e  nâo 
estiver  a  estrada  aberta  ao  trafego  pablico,  ficarão  também 
caducos  o  privilegio,  a  garantia  e  mais  favores  já  mencionados, 
salvo  caso  de  força  maior,  só  polo  Governo  como  tal  reco- 
nhecido. 

A  perda  do  privilegio  e  da  garantia  de  juros  e  miis  fa- 
vores nâo  será  extensiva  ú,  parto  da  estrada  que  estiver  con- 
cluída* 

Si,  terminada  a  construcção  de  qualquer  trecho,  a  compa- 
nhia não  puder,  de  prompto,  eflectuar  novo  deposito,  por 
circumstancias  superiores  aos  sons  esforços,  ou  pela  situação 
precária  do  mercado  onde  tiverem  de  ser  lançados  os  novos 
títulos,  de  modo  a  não  ficar  obi*igada  a  accoltar  cotação  infe- 
rior ú,  que  lhe  ô  necessária  para  a  obtenção  de  recursos,  com 
quo  possa  dar  fiel  cumprimento  ás  clausulas  de  sua  concessão, 
o  Governo  lhe  concederá  permissão  para  interromper  a  con- 
strucção pelo  tempo  que  elle  entender  ser  necessário  para 
remoção  da  difficuldade  que  possa,  de  momento,  perturbar  a 
marcha  regular  dos  trabalhos  que  a  companhia  é  obrigada  a 
executar. 

XXXV 

As  despezas  de  custeio  da  estrada  comprehendem  as  que  se 
fizerem  com  o  trafego  de  passageiros,  de  mercadorias,  eom 
reparos  e  conserva^  do  material  rodante,  offlcinas,  estações  e 
iodas  as  dependências  da  via-ferrea,  tacs  como  armazéns,  oífi- 
cinas,  depósitos  de  qualquer  natureza,  do  leito  da  estrada  e 
todas  as  obras  de  arte  a  ella  pertencentes. 

XXXVI 

l.<>  As  companhias  se  obrigam  ainda  a  exhibir,  sempre  que 
lhes  forem  exisridos,  os  livros  de  receilia  e  despeza  do  costeio 
da  estrada  e  seu  movimento,  prestar  todos  os  esclarecimentos  e 
informações  que  lhes  forem  reclamados  pelo  Governo  em  relação 
ao  trafego  da  mesma  estrada  ou    pelo  governador   do  Estado, 

Selos  fiscaes  por  parte  do  mesmo  Goveroo  ou  quaesqner  agentes 
estes,  competentemente  autorizados  ;  e  bem  assim  a  entregar 
semestralmente  aos  supraditos  fiscaes  uu  ao  governador  do  Es- 
tado um  relatório  circumstanciado  do  estado  dos  trabalhos  em 
construcção  e  da  estatística  do  trafego,  abrangendo  as  despezas 
do  custeio  convenientemente  especificadas,  e  o  peso,  volume, 
natureza  e  qu  ilidade  das  mercadorias  que  transportar,  com 
declaração  das  distancias  mi^dias  por  ella  percorridas,  da  re- 
ceita de  cada  uma  das  estações  e  da  estatística  de  passageiros, 
sendo  estes  devidamente  classificados,  podendo  o  Governo,  quan- 
do o  entender  conveniente,  indicar  modelos  para  as  informações 
que  a  companhia  tem  de  pi^estar-lhe  regularmente. 

2.»  A  acceitar  como  definitiva  e  sem  recursos  a  decisão  do  Go- 
verno sobre  as  questões  que  se  suscitarem  relativamente  ao  aso 
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reciproco  das  estradas  de  ferro  que  Ibes  pertencerem  ou  a  outra 
emprevii,  ficando  entendido  que  qualquer  accordo  que  celebra- 
rem não  prejudicará  o  dirtâto  do  Governo  ao  exame  das  estipu- 
lações que  effectuarem,  o  á  modificação  destas,  si  entender  que 
são  oíTensivas  aos  intcressjes  do  Esiado. 

3.*"  A  submetter  á  approvação  do  Governo,  antes  do  começo 
do  trafego,  o  quadro  dos  seus  empregados  e  a  tabeliã  dos  respe- 
ctivos vencimentos,  dependendo  igualmente  qualquer  alteração 
posterior  de  autorização  e  approvação  do  mesmo  Governo. 

XXXYII 

Logo  que  os  dividendos  excederem  a  8%  o  excedente  será 
repartido  igualmente  entre  o  Governo  e  a  companbia,  cessando 
essa  divisão  logo  que  forem  embolsados  ao  Estado  os  juros  por 
este  pagos. 

XXXVIII 

No  caso  de  desaccordo  entre  o  Governo  e  a  companhia 
sobre  a  Intelligencia  das  presentes  clausulas,  será  esta  decidida 
por  árbitros  nomeados  um  pelo  Governo  e  outro  pelas  com- 
panhias. 

Si  os  árbitros  nomeados  não  chegarem  a  accordo,  cada  uma 
das  partes  indicará  mais  um  nome  e  a  sorte  designará  o  des- 
empatador. 

XXXIX 

As  companhias  organizadas  de  accordo  com  as  leis  e  re- 
gulamentos em  vigor  terão  representante  ou  domicilio  legal 
na  Republica. 

As  duvidas  c  questões,  que  se  suscitarem  entre  ellas  e  o  Go- 
verno, ou  entre  ellas  e  os  particulares,  estranhas  á  intel- 
ligencia das  presentes  clausulas,  serão  resolvidas  de  accordo 
com  a  legislação   brazileira  e  pelos  tribunaes  brazileiros. 

XL 

A  quota  de  fiscalização  de  que  trata  a  clausula  XIX  será 
paga  durante  o  primeiro  ao  no  a  partir  da  presen^  data,  por 
trimestres  adeantados. 

XLI 

Os  prazos  marcados  nas  clausulas  III  e  IV  começam  a  ser 
contados  para  a  Companbia  Es^trada  de  Ferro  Alto  Tocantins  a 
partir  da  data  de  sua  reorganização  financeira,  que  deverá 
roalizar-se  dentro  do  prazo  máximo  de  12  mezns  da  presente 
data,  sob  pena  de  caducidade  da  respectiva  concnssão. 
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XLII 

Pela  inobservância  do  qualquer  das  presentes  clausulas» 
para  a  qual  não  se  tenha  comminado  pena  especial,  poderá  o 
Governo  impor  multas  de  200$  atô  5:000|  o  o  dobro  na  reinci- 
dência. 

XLIII 

Si,  decorridos  os  prazos  fixados,  não  quizer  o  Governo  proro- 
^al-os.  podeni  declarar  caduco  o  contracto,  salvo  o  disposto  na 
clausula  34^. 

XLIV 

O  contracto  deverá  ser  assignado  dentro  de  30  dias,  contados 
da  publicação  das  presentes  clausulas,  sob  pena  do  caducar  esta 
concessão. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  outubro  de  1904.  ^  Lauro  Severiano 
Múller. 


DECRETO  N.  5350  —  de  18  de  outubro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  550:000$,  supplementar  á  consignação  —  ReTÍsão  da  rede  de 
distribuição,  4^  divisão —  da  Terba  11,  art.  16,  da  vigente  lei  de 
orçamento. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  n.  XL,  art.  17,  da  lei 
n.  1145,  de  31  dodozombro  do  1903,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  ladustria. 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  550:000$  supplemeotar 
á  consignação  —  Revisão  da  rdde  de  distribuição,  titulo  «Obras 
novas  e  melhoramentos  da  rode  de  distribuição  de  agua  »  da 
4*  divisão *da  verba  11,  art.  16,  da  vigente  lei  de  orçamento, 
afim  do  sor  applicado  ás  despezas  da    mesma  natureza. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  outubro  de  1904,  16o  ^j,  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Mãller, 


790  ACTOS  DO  PODER  lUJBCUTlfO 

DECRETO  N.  5351  —  de  18  de  outubro  de  1904 

Abre  âo  MinifUrio  da  lodnutria.  Viação  e  Obns  Pablicaa  o  credito 
extraordinário  de  3:7i'£)$6(Q  para  pagamento  ao  enge abeiro  Nano 
AUt^n  DuartA  Sil/a  de  eratiCcaçâo  qae  lhe  compete  como  director 
ioterino  do  Ohaerratorio  do  Rio  de  Janeiro. 

O  PresidtDte  da  Republica  du0  Estados  Unidos  uo  BraziU 
usaoio  da  aatorizrição  ccniida  no  «lecreto  legislativo  n.  1250 
de  II  do  corrent^í  mez,  deireui : 

Artigo  único.  Fica  aíerto  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  o  obras  Publicas  o  credito  extraurdinario  de  3:7yrv^^*3 
para  pagar  ao  engeotieiro  Nono  Aires  Duarte  Silva  a?i-aii- 
âcação  qae  lhe  compete  como  director  interino  do  ('bserra- 
tono  do  Rio  de  Janeiro,  no  período  de  21  de  janeiro  a  31  lic  de- 
zembro de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  outabro  da  1904,  IG*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  .\lve9. 
Lauro  Severiano  MMer. 


DECRETO  N.    5352  —  de  18  de  outubro  de  1904 

ApproTa  o  orçamento  na  importância  de  76:378$500,  com  a  instai- 
laçâo  do  noto  motor  e  respectÍTO  gerador  de  electricidade  para  as 
obras  de  meihirameatos  do  porto  de  Manáos. 

O  Presidente  da  Repablica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Cotnpany  Mandos  Harbour^  limited^ 
cessionária  das  obras  de  meiboramentos  do  porto  de  Manáos, 
no  Estado  do  Amazonas,  decreta: 

Artigo  único.  Fica  approvado  o  orçamento,  que  com  este 
baixa,  deyidamente  rubricado,  na  importância  de  76:378$500, 
da  despesa  com  a  iostallaç&o  do  noro  motor  e  respectiTo 
gerador  de  electricidade  na  casa  de  machinas  da  Company  Ma^ 
ndos  Harbour^  limited ;  levada  a  referida  despoza  &  conta  do 
capital  da  mesma  companhia. 

Rio  de  Janeiro,  18   de  outubro  de  1904,  l&>  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller, 
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DECRETO  N.  5353  — de  22  DE  outubro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  292:802$282,  supplemeatar 
i  rabrica  do  n.  12  do  art.  25  da  lei  n.  1115,  de  31  de  dezembro 
de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1254, 
desta  data  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
292:802$282,  supplementar  á.  rubrica  do  n.  12  do  art.  25  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  outubro  de  1904, 16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões , 


DECRETO  N.  5354  —  de  22  de  outubro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  27:915^150, 
ouro,  importância  com  que  o  Brazil  deve  contribuir  para  a  con- 
skruoção  do  edifício  destinado  á  Secretaria  Internacional  dai  Re- 
publicas Americanas,  e  para  a  Bibliotheca  Ck>mmemoratÍTa  de 
Colombo,  em  Washington. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazlI, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1239, 
de  24  de  setembro  ultimo  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  27:915$150,  ouro,  importância  com  que  o  Brazil  deve 
contribuir  para  a  construcçâo  do  ediQcio  destinado  á  Secretaria 
Internacional  das  Republicas  Americanas*  e  para  a  Bibliotheca 
Commemorativa  de  Colombo,  cm  Washington. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  outubro  de  1904,  16<»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvks. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


4«  ^.^fr^^-j*  a.  .  í;*í.  u»  .7  -r-  fí-*r*?rf  i»    -/Sr 

do    r.U'io  deerr-Vi  d.    ..  'í  e  «i?:^  prec^ri»^>  das  rriTeurâia 

t^niftíe^  áfí '•oíiTorrni4>A^  como  .1 ->>•';'>  na  G:í:âoiL.açãj  das 
í/íi«  diii  Al fand  j:'*.?  r art .  :í ^'-  di  C >:â  ^  i  v^ '- ' - 

4>  Accres^-ent;'-/;  ao  art.  7-: — a?ai  pr-.  u,z  da  xiziLxsrTai^ 
ílieU«qaecti'npre  á.  A-fialezao^Láer^ir. 

«)  Sobititaa-^^oart.  lO  p?!of^iint^  :  X&  eoaferec ?ia dtf 
m^rcadorufl  «^  proc^ss:»  d^d  des:>A.::^os  será  e^^mpaloisa^aeQca 
oÍMerrarlo  o  qoe  determina  a  Coijohii.;áo  das  Los  dis  Alían- 
H^gM  6  mais  disposições  em  tí^o.*,  fieanio  o  respeccn»  <?oiife> 
reota  respoaiiaTel  para  com  a  Pazen^ia  X:i^iooal  por  •;tialqiier 
irraíiçalktvbulB^  De^rligencta  on  o.nissão,  ax  qual  reniite  pre- 
juízo ao  fisco,  iem  nmteirgo  da  respoosabilida/ie  qoe  perante  a 
Alfaodega  ass  ime  o  doao  oa  c^issiooarío  das  merctdorúLS,  quer 
as  despache  por  si  oa  por  sea  preposto,  deriiamenie  habilitado 
e  autoríza1o«  na  íórma  das  dísponções  em  vig^r. 

/)  Sab4títiia«ie  o  n.  2  do  art.  10  peio  se Tuinte:— Conferida  a 
mercadoria  e  calculados  no  despacho  os  direitos  e  impostos  a 
qoe  está  «ajeita,  a  Companhia,  mediante  peildo  do  dono  on  do 
sen  reprr:>K50tante  legitimo,  emittírá  sobre  eila  o  conhecimento 
de  deposito  o  o  ioarrant. 

g)  Subititua-.se  o  n.  4  do  art.  10  pelo  seguinte: — ^Henhnma 
míjrcadoria  poderá  sahir  do  armazém  sem  o  prévio  pagamento 
dos  direitos  ou  impostos  declarados  nos  despvchos  e  nos  títulos ; 
cumprindo  em  todo  o  caso  ao  conferente  de  sahida  observar  o 
disposto  no  titulo  8",  capitulo  Z'\  8ecç<ão  15  da  Gon^olida^U)  das 
\/ún  das  AIfaodega.4,  de  modo  a  acautelar  os  legitímos  inter- 
cKMiS  da  Fazenda. 

^  Vencido  o  prazo  do  deposito,  caso  em  que  a  mercadoria 
roputar-4e-ha  abandonada,  a  Companhia  deverá,  sem  demora. 
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commuaicar  O  facto  ao  inspector  da  Alfandega,  o  qual  mandará, 
expedir  aviso  ao  depositante,  marcando-lhe  o  prazo  de  oito 
dias  para  a  retirada  da  mercadoria,  sob  pena  de  ser  ella  ven- 
dida em  leiião,  na  forma  do  art.  10  do  decreto  n.  1102,  de  21 
de  novembro  de  1903. 

§  Nos  leilões,  que  serão  presididos  por  empregado  designado 
pelo  inspector  da  Alfandega,  se  observará  o  que  a  respeito  dis- 
põem os  regulamentos  flscaes. 

h)  Accrescento-se  onde  convier:— Art,  As  disposições  do  pre- 
sente regulamento,  sempre  que  se  tratar  de  géneros  ou  mer- 
cadorias sujeitas  a  direitos  ou  impostos  federaes,  deverão  ser 
executadas  sem  prejuízo  da  legislação  âscal,  que  cumpre  ás  Al- 
fandegas observar. 

«}  Accrescentese  onde  convier:— Art.  A  Companhia  pro- 
porá ao  inspector  da  Alfandega  os  armazéns  destinados  ao  ser- 
viço de  deposito  das  mercadorias  de  que  se  trata,  sobre  as  quaes 
teem  de  ser  emittidos  os  títulos  de  depósitos  e  warrants,    os 

auaes  serão  distinctos  dos  demais  alfandegados  e  sem  prejuízo 
a  importação  geral  que  ô  obrigada  a  manter,  conforme  o  dis- 
posto no  decreto  n.  1102,  de  âl  de  novembro  de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  ^  de  outubro  de  1904, 16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECR£TO  N.  5356  —  de  2^  de  outubro  de  1904 

Declara  sem  efíeito  o  decreto  n.  4516,  de  2G  de  agosto    de  1902 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  a  Companhia  de  ^Seguros  Nord- 
Deutsche  Versicherungs  Gesellschafl,  com  Sede  em  Hamburgo  : 

Resolve  declarar  sem  cíTeito  o  decreto  n.  4516,  de  26  de 
agosto  de  1902,  que,  na  conformidade  do  disposto  no  art.  54  do 
regulamento  annexo  ao  decreto  n.  4270,  de  10  de  dezembro  de 
1901,  suspendeu  a  autorização  concedida  á  mesma  companhia 
para  fdnccionár  no  Brazil,  pelo  decreto  n.  3869,  de  22  de  de- 
zembro de  1900. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  outubro  de  1904, 16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  5357  —  dk24  db  octcbro  d«  1904 

Crea  uma  brigada  de  infantaria,  orna  de  caTalUiia  o  nina  de  arti- 
lharia de  Gnardas  Nacionaes  na  comarca  de  Umbu,  no  Betado  da 
Bahia. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrasO, 
para  execuvão  do  decreto  n.  431,  de  14  de  desembro  de  1896, 
decreta  : 

Arti^u  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  di  comarca 
do  Urubu,  no  E  lado  da  Bahia,  uma  brigada  de  infantaria,  eom 
adesigoa^^  do  77*,  que  so  con  tiiuirá  de  três  batalhões  do 
serviço  activo,  ns.  229^  230  e  231,  eum  do  da  reserva,  sob 
n .  77  ;  uma  do  cavallaria,  com  a  designação  de  37*,  que  se 
constituirá  de  dous  regimcnios,  ns.  73  e  74  ;  e  orna  de  arti- 
lharia, com  a  designação  de  12*,  que  se  constituirá  de  om  bata- 
lhão do  artilharia  de  posição  e  um  regimento  de  artilharia 
de  campnha,  ambos  sob  o .  12,  os  quaes  se  organiiarão  oom 
os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  re- 
vo^uias  as  disposições  em  contraiio. 

Rio  de  Janeiro,   24   de  outubro  de  1904,  16*  da  Repubhca. 
Francisco  db  Paula.  Rodrigues  Alves. 
/.  /•  Seabra. 


DECRETO  N.  5358  —  DE  24  DB  OUTUBRO  DE  1904 

Crea  mais  uma  brigada  de  infantaria   de  Guardas  Nacionaes  na  co« 
marca  de  S.  Manoel,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
deS.  Manoel,  no  Estado  de  S.  Paulo,  mais  uma  brigada  de 
infantaria,  com  a  designação  de  147*,  a  qual  se  constituirá  de 
três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  439,  440  e  441,  e  um  do  da 
reserva  sob  n.  147,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualifl- 
cados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  outubro  de  1904, 16*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  5359  —  de  S4  de  outubro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Jnstiça  e  Negocioi  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  290:9681494  para  pagamento  a  Bornabé  Moreira  Lopes  e 
Braço nnot  &  Irmãos. 

O  Presidente  da  RepuLlica  do3  Estados  Unidos  do  BraKit, 
usando  áí\  autorização  concedida  pjlo  decreto  legislativo  n.  1255, 
desta  data,  resolve  abrir  ao  Miniáíerio  da  Justiça  e  Negócios 
Intorioreso  crolito  oxcraordinario de  :í9;k968$494,  para  paga- 
mento das  quantias  devidas  a  Birnabó  Moreira  Lopes  e  Bra- 
connjt  &  Irmãos,  por  serviços  feitos  no  Hospicio  Nacion:U  de 
Alienados,  sendo:  285:804$780  ao  primeiro  e  5:163$714  aos 
segundos. 

Rio  do  Janeiro,  24  de   outubro  de   1904,  16"^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5360  —  de  25  de  outubro  de  1904 

Concede  autorização  á    «  The  Gouwrock  Ropework  Export  Company, 
Limited  »  para  fu accionar  na  Republica  . 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  at* 
tendendo  ao  que  requereu  a  The  Gouwrock  Ropework  Eoeport 
Company,  Limited,  devidamente  representada,  decreta : 

Artigo  único.  E'  concedida  autorização  ã  The  Gouwrock  fio- 
pework  Export  Company,  Limited  para  funccionar  na  Republica 
com  os  estatutos  que  apresentou,  mediante  as  clausulas  que 
a  este  acompanham,  assignadas  pelo  Minisi.ro  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  e  ti^^ando  obrigada  ao  cumprimento  das 
formalidades  exigidas  pela  legislação  em  vigor. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  outubro  de  1904,  lô»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Seveiriano  Múller, 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5360  desta  data 

i 

A  The  Gouwrock  Ropework  Export  Company,  Liniited  ô  obri- 
gada a  ter  um  representante  no  Brazil  com  plenos  e  illimitados 
poderes  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as  questões  que 
se  suscitarem,  quer  com  o  Governo,  ^uer  com  particulares,  po- 
dendo ser  demandado  e  receber  citação  inicial  pela  companhia. 
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n 


Todos  os  actos  que  praticar  no  Brazil  âcanLo  sujeitos  única* 
mente  ás  respectivas  leis  e  regul  imentos  e  á  jarisdioção  de 
seus  tribanaesjadiciarioa  ou  administrativos,  sem  que.  em 
tempo  algam,  possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer 
excepção  fundada  em  seus  estatutos. 

Ill 

Fjca  dependente  de  autorização  do  Governo  qualquer  al- 
teração que  a  companhia  tanha  de  fazer  nos  respaccivos  esta- 
tutos. Ser-lhe-ba  cassada  a  autorização  para  íúnocionar  na 
Republica  si  infringir  esta  clausula. 

IV 

A  infracção  de  qualquer  das  clausulas,  para  a  qual  não  esteja 
comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  um  conto 
de  róis  (1:000$)  a  cinco  Contos  de  réis  (5:000$)  e,  no  caso  de 
reincidência,  pela  cassação  da  autorização  concedida  pelo  de- 
creto em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes  clausulas. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  outubro  de  1904.— Lauro  Severiano 
Múller. 

Eu,  Horácio  Arthur  Erith  de  Pinna,  tabellião  publico  de 
notas  em  exercício  nesta  cidade  de  Londres,  certifico  a  quem 
a  presente  possa  interessar:  Que  os  documentos  que  aqui  vão 
annexos  são  respectivamente  versões  âeis  e  verdadeiras,  na 
lingua  portugueza,  do  certificado  de  incorporação,  escriptura 
deasiociaçao  e  estatutos  da  Companhia  dODominada  The  Gou- 
wrock  Ropetoork  Eooport  Company,  Limited,  estabelecida  na  Es- 
cossia.  Que  a  assignatura  subscripta  no  citado  certificado  de 
incor  toração  na  lingua  ingleza,  tambemi  annexo.  que  diz  <Ken- 
neth  Mackenzie»  é  a  verdadeira  e  do  próprio  punho  e  lettra  do 
Sr.  Kenn5th  Mackenzie,  registrador  de  companhias  anonymas, 
de  responsabilidade  limitada  da  Escossia,  e  que  o  sello  nelle 
estampado  é  o  verdadeiro  sello  da  Repartição  de  Registro  de 
Companhias. 

Em  test3munho  do  que,  e  para  fazer  constar  onde  convier, 
passo  a  presente  certidão,  a  qual  fiz  sellar  com  o  sello  das 
minhas  notas  e  assigno  em  Londres,  aos  treze  dias  do  mez  do 
fevereiro  do  mil  novecentos  e  quatro.  Em  testemunho  da  ver- 
dade.— ff.  A.  E.  de  P'>nna,  tabellião  publico. 

( Está  apposto  o  sello  do  tabellião  Pinna,  bem  como  um  sello 
inglez  no  valor  de  um  shilling,  inutilizado,  e  o  carimbo  do 
mesmo  tabellião  Pinna.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  de  Horácio  Arthur 
Erith  de  Pinna,  tabellião  publico  desta  cidade,  e,  para  constar 
onde  convier,  a  pedido  do  mesmo,  passei  a  presente,  que  as- 
signel  e  fiz  sellar  com  o  sello  das  armas  deste  Consulado  da 
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Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em  Londres,  aos  deze- 
seis  de  fevereiro  de  nul  novecentos  e  quatro,— F.  Alves  Vieira^ 
cônsul  geral. 

(Está  coilada  e  Inutilizada  uma  estampilha  do  sello  consular 
do  yalor  de  cinco  mil  réis,  bem  como  se  acha  o  sello  das  armas 
da  Republica  Brazileira  ) 

N.  61.  Recebi  onze  shiUings  e  três  dinheiros.—  Vieira. 

A  legalização  da  firma  con^ular  6  facultada  ou  na  Secretaria 
de  Estado  das  Relações  Exteriores  no  Rio  de  Janeiro,  ou  em 
qualquer  das  repartições  flscaes  da  Republica. 

(Ebtão  colladas  e  inutilizadas  pelo  carimbo  da  Recebedoria 
da  Capital  Federal  quatro  estampilhas  no  valor  total  de  sete 
mil  e  oitocentos  réis.) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  supra  do  Sr.  F.  Alves 
Vieira,  cônsul  geral  em  Londres. 

Rio  de  Janeiro,  cinco  de  julho  de  mil  novecentos  e  quatro, 
—  Pelo  director  geral.  Alexandrino  de  Oliveira» 

(Est&o  colladas  e  inutilizadas  quatro  estampilhas  no  valor 
total  de  quinhentos  e  cmcoenia  réis,  bem  como  se  acha  o  ca- 
rimbo da  Secretaria  das  Relações  Bxteriures.) 

Escriptura  de  associação  e  estatutos  da  «  The  Gouwrock  Rope- 
work  £zport  Company,  Limited  » 

CERTIFICADO  DE  INCORPORAÇÃO  DE  UMA  COMPANHIA 

Pelo  presente,  certifico  que  a  The  G<Mwrock  Ropeworh  Eocport 
Company,  Limited  foi  incorporada  de  accordo  com  as  leis  de 
mil  oitocentos  seasema  e  dous  a  mil  e  novecentos,  concer- 
nentes a  companhias,  no  dia  primeiro  de  uezembro  de  mH 
novecentos  e  três,  como  companhia  anon3rma.  Outorgado  e 
assignado  por  mim,  em  Edimburgo,  aos  dous  dias  de  fevereiro 
de  mil  novecentos  e  quatro.— O  registrador  de  sociedades 
anonymas  da  Escossia,  Èenneth  Mackenzie  (sello). 

Lei  de  mil  oitocentos  sessenta  e  dous  sobre  companhias, 
sec,  cento  e  setenta  e  quatro  e  cinco. 


Leis  de  1862  a  1900  sobre  companhias 
Sociedade  anonjma  de  responsabilidade  limitada   por  acções 

ESCRIPTURA  DE  ASSOCIAÇÃO  DA  <  THE  GOLAVROCK  ROPEWORK 
EXPORT  COMPANT  LIMITED  » 

I.  O  nome  da  companhia  é   The  Gouvnrock  Ropetoork  Eosport 
Company^  lAmited. 

II.  A  sede  social  da  companhia  estará  situada  na  Escossia. 

III.  Os  fins  da  companhia  são: 

1.  Funccionar  na  qualidade  de  exportadores  em  geral. 

2.  Funccionar  na  qualidade   de   importadores  em  geral  e 
também  como  agentes  de  importação  nas  colónias  e  depen- 
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delicias  britannicas  e  em  paizes  estrangeiros  para  qualquor 
companhia,  corporação,  sociedade  ou  pessoa  qae  explore  negó- 
cios DO  ReiDO  Uoido  ou  em   qualquer  outra  parte. 

3.  Traficar  e  negociar  em  mercadorias  de  todas  as  descripçoes 
e  sem  limitar,  de  maneira  alguma,  osta  generalidade,  traficar 
e  negociar  em  cordame,  lona  para  velas,  1  na  impermeável, 
coberturas  e  barracas,  e  em  íios  de  tecer  e  rôiles,  e  em  ma- 
chinas  e  material,  e  com  esse  fim  explorar  o  negocio  de  com- 
mercianteb. 

4.  Explorar  o  negocio  de  fabricante  de  cordame,  lona  para 
velas,  lona  impermeável,  coberturas  e  barracas,  e  também  o 
negocio  de  fabricantes  de  fio  duplo  de  algodão  e  redes  de  pes- 
car, quer  seja  no  Reino  Unido,  quer  soja  em  qualquer  colónia 
ou  dependência  britannioa  ou  em  qualquer  paiz  estrangeiro. 

B  para  explorar  qualquer  negocio  (manufactureiro  on  outro) 
quer  seja,  quer  não,  semelhante  aos  acima  mencionados,  que 
possa  parecer  á  companhia  capaz  de  ser  convenientemente  ex- 
plorado em  connexão  com  o  acima  mencionado  ou  de  outro  modo 
calculado»  directa  ou  indirecfcimente,  a  beneficiar  a  companhia 
ou  a  Hugmentar  o  valor  da  quaesquer  dos  bens  e  do  activo  da 
companhia  na  occasião. 

5.  Especialmente  adquirir,  mediante  compra  ou  de  outro 
modo,  e  tomar  a  si,  como  cousa  estabelecida,  o  negocio  agora 
explorado  pela  Gouwroch  Ropework  Company  na  colónia  do  Cabo 
Natal  e  em  qualquer  outra  parte  da  Africado  Sul,  em  Sidneye 
na  colónia  de  Nova  Gailes  do  Sul,  Austrália,  o  em  outros  lega- 
res no  estrangeiro,  e  toda  ou  qualquer  parte  do  activo  e  passivo 
do  dito  negocio. 

6.  Estabelecer  succursaes  e  agencias  no  Reino  Unido,  nas 
colónias  on  em  qualquer  outra  parte,  o  com  esse  fim  exercer  os 
poderes  da  lei  de  mil  oitocentos  sessenta  e  quatro  sobre  sell  os 
de  companhias 

7.  Comprar,  arrendar  ou  adquirir  de  outro  modo  quaesqner 
bens  herdáveis  ou  moveis,  de  raiz  ou  pessoaes,  no  Reino  Unido 
ou  no  estrangeiro,  e  quilquer  interesse  nesses  bens  e  direito 
sobre  elles,  para  qualquer  fim  do  negocio  d  \,  companhia,  e  de 
qualquer  maneira  alterar,  addicionar,  desenvolver  ou  fazer 
vender  os  mesmos. 

8.  Supprir  ou  erigir  armazéns,  casas,  lojas,  depósitos  e  ou- 
tros edificios  ;  fornecer,  moot  ir  e  erigir  machinas,  material, 
apparelhos  e  pertences  (ie  qualquer  genoro  ;  e  geralmente,  de 
tempos  a  tempos,  supprir  toda  a  accommodação  e  facilidades  ne- 
cessárias para  os  fins  da  companhia. 

9.  Solicitar  ou  reuoir-se  em  solicitar,  comprar  ou  de  outro 
modo  adquirir  e  proteger,  prolongar  e  renovar  no  Reino  Unido 
ou  em  qualquer  outra  parte,  quaesquer  patentes,  licenças  ou 
outros  direitos  protectivos  ou  privilégios,  ou  direitos  de  um  ca- 
racter análogo,  ou  quaesquer  licenças,  invenções,  processos  se- 
cretos, ou  marcas  de  fabrica  e  de  commercio  em  qualquer  parte 
do  mundo,  e  usar  e  desenvolver  ou  conceder  licenças  para  usar 
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08  mesmos  oa  as  mesmas,  oq  de  outro  modo  vender  oa  dispor 
dos  mesmos  ou  das  mesmas. 

10.  Fazer  adeaatamentos  de  dinheiro  a  freguezes  e  outras 
pessoas  com  ou  sem  garantia  e  nos  termos  qne  possam  parecer 
vantajosos  á  companhia. 

1 1 .  Obter  ou  tomar  emprestado  dinheiro  para  os  fins  aa  com- 
panhia, e  com  esse  fim  hypothecar  ou  gravar  a  empreza  e  os 
bens  da  companhia,  ou  qualquer  parte  delia  ou  delles,  incluindo 
a  totalidade  ou  qualquer  parte  do  capital  da  companhia,  inte- 
grado ou  por  integrar ;  e  emittir  ao  par,  ou  com  premio,  ou 
desconto,  hypothecas,  obrigações  hypothecarias,  ou  debenture 
siock,  ou  quaesqner  outros  papeis  do  credito  pagáveis,  quer  seja 
ao  portador,  quer  seja  de  outro  modo,  e  quer  sejam  remíveis  com 
ou  sem  uma  bonificação,  quer  sejam  permanentes,  e  garantir 
mais  quaesquer  papeis  de  credito  com  uma  escriptura  de  fidei- 
commlsso  ou  de  outro  modo,  como  seja  consideraao  conveniente. 

12.  Fundar,  promover  ou  assistir  no  estabelecimento  ou  na 
promoção  de  qualquer  companhia  ou  empreza  que  offereça  fa- 
oilidade  para  os  fins  da  companhia  ou  qualquer  delles,  e  adqui- 
rir e  possuir  acções  de,  ou  qualquer  interesse  nessa  companhia 
ou  empreza,  ou  papeis  de  credito  de  qualquer  companhia,  e  de 
outra  maneira  empregar  o  dinheiro  ou  credito  desta  companhia 
em  qualquer  assumpto  que  possa  ser  considerado  conveniente  a 
qualquer  dos  fins  da  companhia. 

13.  Vender,  arrendar,  alugar,  dispor  de,  ou  fazer  render  de 
outro  modOfOuíázer  quaesquer  arrai^os  para  o  desenvolvimento, 
a  exploração  ou  a  disposição  de,  ou  de  outro  modo  lidar  com  a 
totalidade  ou  qualquer  parte  do  negocio  ou  dos  bens  da  com- 
panhia, incluindo  a  freguezia  deJle  ou  qualquer  parte  ou  inter- 
esse respectivo,  e  ao  ter  logar  qualquer  tal  venda,  disposição 
ou  arranjo»  aooeitar  pagamento  no  todo  ou  em  parte,  em  acções, 
obrigações,  débentures  ou  outros  papeis  de  credito,  o  com  sujei- 
ção a  qualquer  restricçãj  ou  condição,  quanto  a  transferencias 
ou  diflèren temente. 

14.  Fazer  toda  a  espécie  de  negociode  agencia,  e  especialmente 
para  freguezia  da  companhia,  e  para  quaesquer  pessoas,  com- 
panhias ou  corporações  que  explorem  qualquer  negocio  ou 
negócios  de  natureza  semelhante  á  de  qualquer  succursal  ou 
de  quaesquer  succursaes  do  negocio  da  companhia. 

15.  Remunerar  qualquer  pessoa,  firma  ou  companhia  que 
preste  serviços  a  e^ta  companhia,  quer  seja  mediante  paga- 
mento em  dinheiro,  quer  seja  mediante  o  averbamento  a  olla  ou 
a  ellas  de  acções  ou  papeis  de  credito  da  companhia,  creditados 
oomo  liberados  inteiramente  ou  em  parte  ou  diferentemente • 

16.  Entrar  em  qualquer  arraigo  com  qualquer  Governo  ou 
autoridade,  suprem<*,  municipal,  local  ou  differentemente ;  e 
obter  de  qualquer  t9tl  Governo  ou  autoridade  todos  os  direitos, 
concessões  e  privilégios  que  possam  parecer  conducentes  aos 
fins  da  comiKuihia,  ou  a  qualquer  delles  ;  e  tostar  de  que  a 
companhia  seja  incorporada,   registrada    ou  reconhecida  em 
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qualquer  |)aiz  ou  logar  estrangeiro,  ou  em  qualquer  colónia  ou 
dependência  brltannica. 

17.  Fazer  todas  as  outras  cousas  que  possam  ser  incidentaes 
ou  conducentes  ao  attingimento  dos  supracitados  fins  oa  de 
qualquer  delles. 

IV.  A  responsabilidade  dos  membros  é  limitada. 

V.  O  caj^ital  da  companhia  é  de  £  10.000,  dividido  em 
10.000  acções  de  uma  libra  cada  uma  (£  1).  A  companhia  tem 
poder  de  augmcntar  ou  reduzir  o  seu  capital,  e  de  emittir  todo 
ou  qualquer  parte  desse  capital  original  ou  augmentado  oa 
reduzido,  com  ou  sujeito  aos  direitos  e  privilégios  e  condições 
preferenciaes,  referidos  ou  especiaes  que  possam  ser  determi- 
nados por  ou  de  accordo  com  os  regulamentos  da  companhia, 
mas  de  maneira  que  os  direitos  ou  privilégios  perteneenies  aos 
possuidores  de  quaesquer  acções  emittidas  com  uma  prefe- 
rencia, nâo  sejam  affectados,  alterados,  modiflcados  nem  ae 
lide  com  olles  excepto  com  a  sanc^  que  for  disposta  pelos 
estatuto:). 

Nós,  as  varias  pessoas  cujos  nomes  e  endereços  vão  subscri- 
ptos,  temos  desejo  de  ser  formados  numa  companhia,  de  accordo 
com  esta  escriptura  de  associação,  e  respectivamente  convimos 
em  tomar  o  numero  de  acções  do  capital  da  companhia  posto 
contra  os  nossos  nomes  respectivos. 

Nomes,  •ndtreçot   e    descripcáo  dos  snbscriptores  —  Nnmero 
de  acções  tomadas  por  cada  um 

John  Birkmyre,  negociante,  residente  em  Broadstone*  Port 
Qlasgow,  Reufrewsleire,  uma  ac<^ ; 

\V.  Middleton  Campbell,  negociante,  residente  em  Golgrain, 
Heleusburgh,  Dumbartonshire,  uma ; 

Henry  A.  Campbell,  sem  profiSMío,  Syníord  Hall,  Mundford, 
Norfolk,  uma; 

William  Birkmyre,  fabricante,  Port  Glasgow,  uma ; 

James  Birkmyre,  fabricante,  Port  Qlasgow,  John  Bir- 
kmyre, digo  John  Birkmyre  Júnior,  fabricante,  uma ; 

Port  Qlasgow,  C.  Asyernon  Campbell,  negociante,  23  Rood 
Lane,  Londres,  £.  C,  uma. 

Datada  no  dia  vinte  e  quatro  de  novembro  de  1903. 

Testemunha  das  asslgnaturas  supra  de  WUliam  Middleton 
Campbell  e  Colin  Algemou  Campbell:  Walter  J.  Phillips,  resi- 
dente em  vinte  e  três  Rood  Lane,  Londres,  E,  C,  empregado  de 
commercio.  —  Testemunha  da  assignatura  supra  de  Henry 
Alezander  Campbell:  Ivy  G,  CampbeU,  residente  em  Synfor- 
dstall,  Mundford,  Norfolk,  solteiro.—  Testemunha  das  assigna- 
turas  supra  de  Wiliiam  Biriunyre,  James  Birkmyre  e  John 
Birkmyre  Júnior  ;  John  Reid  Lang ;  Jann^  Willa,  Wiliiam 
Street,  Port  Qlasgow.  Empregado.— Testemunha  da  assignatura 
supra  de  John  Birkmyre:  Mary  Maclarky^  Clune  Park,  Port 
Qlasgow,  solteiro. 
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Socledadd  anonyma  de  responsabilidade  limitada  por  acções 

Bstatutos  da  €  The  Gouvrock  Ropnework  Expor t  Company, 

Limited 

DATADOS  NBdTS  DIA  24  DG  NOYAMBUO  DO  ANNO  DE  1904 

/  —  Preliminar 

A  tabeliã  A  não  se  applicarâ 

1. 03  regulameatos  da  tabeliã  marcada  A  no  primeiro  annexo 
da  Lei  do  mil  oitocentos  o  sessenca  e  dous  sobro  companhias, 
não  deverão  applicar-se  á.  companhia,  mas  em  logar  dellcs  os 
seguintes  deverão  ser  os  regulamentos  da  companhia. 

//  —  Interpretação 

2.  Na  coustrucçao  dos  presentes,  as  seguintes  palavras  e 
expressões  deverão  ter  as  varias  significações  ligado  a  ellas  por 
estes  estatutos,  a  não  ser  que  haja  alguma  cousa  no  assumpto, 
matéria  ou  contexto  repugnante  a  isso,  quer  dizer  : 

As  palavras  que  derem  a  entender  o  numero  singular  so- 
mente deverão  incluir  o  plural  e  vice-versa,  e  as  palavras  que 
derem  a  entender  o  género  masculino  somente  deverão  incluir  o 
feminino. 

As  palavras  que  derem  a  entender  pessoas  incluem  corpo- 
rações. «Mez»  significa  mez  solar.  «Por  esoripto»  incluo  im- 
presso, lithographado,  escripto  a  machina,  ou  outros  substitutos 
de  escrever. 

As  palavras  cOs  presentes»  significam  e  incluem  a  escri- 
ptura  de  associação  e  os  estatutos  da  companhia  na  occasião 
em  vigor.  «Conselho  de  administração»  significa  os  directores 
da  companhia  na  occasião  como  um  corpo,  ou  a  maioria  dos 
directores  presentes  numa  reunião  do  conselho  de  administração. 

AS  palavras  «Negocio  da  companhia»  significam  o  leva- 
mento  a  cabo  dos  fins  e  objectos  mencionados  na  escriptura 
de  associação  na  occasião  ou  de  qualquer  parte  delias,  e  a  ceie- 
bra<^  e  o  desempenho  de  todos  os  contractos,  convénios,  actos, 
operações  e  outros  assumptos  íncidentaes  a  elles  ou  relacionados 
com  elles. 

As  palavras  «O  escriptorio»  significam  a  sede  social  da 
companhia  na  occasião. 

/// — Negócios  da  companhia 

3.  O  negocio  da  companhia  deverá  ser  conduzido  aob  a  di- 
recção* superintendência  e  gerência  do  conselho  de  adminis- 
tração, com  sujeição  ao  governo  de  assemblé^is  geraes. 

roder  Executivo  —  1904  51 


808  ÂOTos  DO  PODUt  Exicunvo 

Poderes    da    companhia    para    emprehender    negocioi 
autorizados 

4.  Qualquer  ramo  ou  espécie  de  negocio  que  está  quer  seja 
expressamente,  quer  seja  implicitamente  autorizado  a  sor 
omprehendido  pela  companhia  poderá,  de  tempos  a  tempos  ser 
emprehendido  pela  companhia  em  tal  occasiâo  oa  em  taes 
occasiões  depois  da  incorporação  da  companhia  como  os 
directores  julgarem  próprio,  ou  poderá  ser  pela  companhia 
abandonado  ou  permittido  ficar  em  suspenso,  quer  esse  ramo 
ou  espécie  de  negocio  tenha  sido  realmente  começado,  quer  não, 
durante  o  tempo  que  os  directores  julgarem  conveniente. 

IV  ^Capital 

5.  O  capital  6  de  £  10.000,  dividido  em  10.000  acç5es  de 
£  1  cada  uma. 

O    conselho    de  administração  não   deverá  comprar  acções  da 
companhia 

6.  O  conselho  de  administrai^  não  deverá  empregar  os 
fundos  da  companhia  nem  qualquer  parte  dolles  na  compra 
de,  ou  em  empréstimo  sob  a  cau(^  das  acç5es  da  companhia. 

Qaem    deverá  ser  membro 

7.  Toda  o  qualquer  pessoa  que  tiver  ácòeitado  ou  que  acceitar 
qualquer  acção  ou  quaesquer  acções,  e  cujo  nome  estiver  in- 
scripto  no  registro,  e  nenhuma  outra  pessoa,  deverá  ser  consi- 
dffl^a  um  membro ;  e  o  conselho  de  administração  poderá 
declinar,  receber  aviso  de  qualquer  fldeicommisso,  expresso,  im- 
plicado ou  constructivo,  ou  permittir  que  elle  seja  inscripto  no 
registro  ou  recibo  pela  companhia. 

A  companhia    não    deverá  ser    affectada  pelo  aviso  de    fidei- 
commissos 

8.  A  companhia  não  deverá  serafléctada  por  nenhum  fldei- 
commisso a  que  qualquer  acção  ou  o  dividendo  sobre  ella  possa 
estar  sujeito,  e  isso  quer  a  companhia  tenha  tido  aviso  de  tal 
fldeicommisso,  quer  não,  e  eUa  não  deverá  ser  obrigada  ou 
exigida  a  olhar  pela  execução  delle,  nem  a  olhar  pela  applica- 
ção  dos  dinheiros  sujeitos  a  elle. 

Responsabilidade  dos  possuidores  de  acções  em  sociedade 

9.  Os  possuidores  em  sociedade  de  uma  acção  devei^  ser» 
separada  assim  como  solidariamente  responsáveis  pelo  paga- 
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mento  de  todas  as  prestações  e  chamadas  vencidas  com  respeito 
a  essa  ac($o. 

V — Augmento  de  capital 

O  capital  poderá  ser  augmentado 

10.  A  companhia  poderá  de  tempos  a  tempos,  mediante  de- 
liberação especial,  augmentar  o  capital  mediante  a  creação  de 
novas  acções  até  tal  ponto  como  seja  determinado  por  essa  de- 
liberação especial.  As  novas  acções  deverão  ser  de  taes  impor- 
tâncias respectivas  como  a  resolução  especial  que  sanccionar  a 
creação  das  mesmas  ordenar,  ou,  si  nenhuma  ordem  for  dada, 
como  o  conselho  de  administração  determinar. 

Maneira  de  emittir  mais  acções 

1 1 .  Com  sujeição  a  qualquer  ordem  em  contrario  que  possa 
ser  dada  pela  assembléa  que  sanccionar  o  augmento  do  capital, 
todas  as  novas  acções  deverão  ser  offerecidas  aos  membros  em 
proporção  das  acções  possuídas  por  elles,  e  essa  olTerta  deverá 
ser  feita  mediante  aviso  que  especifique  o  numero  de  acções  a 
que  o  membro  tiver  direito,  e  limitando  uma  data  dentro  da 
qual  a  offerta,  si  não  for  acceita*  será  considerada  como  re- 
cusada ;  e  depois  do  lapso  desse  prazo  ou  ao  receber  intimação 
do  membro  a  quem  esse  aviso  for  dado  de  que  elle  se  recusa  a 
acceitar  as  acções  offerecidas,  o  conselho  de  administração  deverá 
offerecer  as  mesmas  aos  membros  restantes  na  proporção  das 
acções  possuídas  por  elles,  com  sujeição  ás  mesmas  disposições 
quanto  a  aviso  e  differentemente  como  a  oíferta  original. 

Direitos  que  devem  ser  ligados  ás  novas  acções 

12.  Com  stigeição  ás  disposições  da  escriptura  de  associação 
quaesquer  novas  acções  a  crear  de  tempos  a  tempos  poderão  a 
iodo  o  tempo  ser  emittidas  com  qualquer  tal  garantia  ou  qual- 
quer tal  direito  de  preferencia,  quer  seja  com  respeito  a  divi- 
dendo ou  a  repagamento  de  capital,  quer  seja  a  ambos,  ou  qual- 
quer tal  outro  privilegio  ou  vantagem  especial  sobre  quaesquer 
acções  previamente  emittidas,  ou  então  prestes  a  serem  emit- 
tidas, ou  a  tal  premio  ou  com  taes  direitos  deferidos  como 
sejam  comparados  com  quaesquer  acções  previamente  emittidas, 
ou  então  prestes  a  serem  emittidas,  ou  com  sujeição  a  quaes- 
quer taes  convicções  ou  disposições,  e  com  qualquer  tal  direito, 
ou  sem  qualquer  direito  de  votar,  e  geralmente  nos  termos 
como  a  companhia  de  tempos  a  tempos  determinar  por  delibe- 
ração especial. 
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A.I  novas    acções  deverão  ser   consideradas  parte  do  capita* 

original 

13.  Excepto  DOS  casos  em  que  for  disposto  de  oatro  moilo 
pelas  condições  da  emissão,  oa  destes  estatutos,  qualquer  ca- 
pital obtido  pela  creaçâo  do  novas  deverá  ser  considerado  como 
parte  do  capital  original,  e  deverá  estar  sujeito  ás  mesmas 
disposições  em  todos  os  sentidos,  tanto  quanto  for  appiicavel» 
como  as  acções  que  formarem  o  capital  original. 


VI  —  Reducção  e  alteração  do  capital 
O  capital  poderá  sor  reduiido 

14.  A  companhia  poderá  a  qualquer  tempo  e  de  tempos  a 
tempos,  de  accordo  com  as  disposições  das  leis  sobre  compa- 
nhias ou  de  qualquer  modificação  legal  dessas  leis«  reduzir  o  seu 
capital,  da  maneira  que  for  determinada. 

Divisão  on  consolidação  do  capital 

15.  A  companhia  poderá  dividir  o  seu  capital  ou  qualquer 
parte  delle  em  acções  de  menor,  ou  consolidar  as  mesmas  em 
acções  de  maior  quantia  do  que  a  estipulada  previamente. 

Vil  —  Chamadas  sobre  acções 
O  conselho  de  administração  poderá  fazer  chamadas 

16.  O  conselho  de  adnoLinistraçáo  poderá  de  tempos  a  tempos 
íkzer  as  chamadas  que  julgar  convenientes  com  respeito 
aos  dinheiros  por  pagar  sobre  as  acções  da  compa- 
nhia. Qualquer  chamada  poderá  ser  feita  pagável,  quer 
numa  somma,  quer  em  prestações,  c  cada  membro  a 
quem  uma  chamada  for  feita  será  responsável  a  pagar 
a  importância  da  chamada  á  pessoa  e  na  occasião  ou  nas 
occasiões  e  logar  nomeados  pelo  conselho  de  administrando, 
comtanto  que  nenhuma  chamada  deva  exceder  vinte  e  cinco 
por  cento  da  importância  nominal  da  acção,  nem  seja  feita 
pa^^avel  dentro  de  tros  mezes,  a  contar  da  chamada  provia. 


Aviso  de  chamada 

17.  Aviso  de  toda  e  qualquer  chamada  deverá  sor  dado  a 
n&o  ser  qae  seja  disposto  de  outro  modo  pelas  condições  do 
averbamento,  um  mez  polo  monos  anteriormente  á  data  do 
pagamento,  a  cada  membro ;  e  esse  aviso  deverá  especificar  a 
importância  o  a  occatião  ou  occasiões  o  o  logar  para  o  paga- 
mento da  chamada. 
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Uma  chamada  deverá  considorar-se  feita  qaando  a  delibera* 
ção  for  tomada 

18.  Uma  chamada  devora,  considerar-se  ter  sido  feita  na 
occasiâo  em  que  a  deliberação  do  cooselho  de  adminlatração 
qae  autorizar  esBa  chamada  for  tomada. 

Juros  sobre  ts  chamadas  atrazadas 

19.  Si  qualquer  membro  deixar  de  pagar  no  dia  indicado  para 
o  pagamento  respectiyo,  qualquer  chamada  por  que  elle  teoha 
vindo  a  ser  responsável,  elle  deverá  pagar  juros  sobre  a 
importância  em  atrazo  á  razão  de  cinco  por  cento  ao  anno,  a 
contar  do  dia  indicado  para  o  respectivo  pagamento  até  a 
datado  real  pagamento. 


O  conselho  de  administração  poderá  receber  dinheiro  dos 
membros  em  adeantamento  e  chamadas  e  pagar  jaros 
sobre  elle 

20.  O  conselho  do  administração  poderá,  si  julgar  conve- 
niente, receber  de  qualquer  membro  que  deseje  adeantar  os 
mesmos,  toda  ou  qualquer  parte  dos  dinheiros  devidos  sobre 
as  acções  po:«uidas  por  elle  além  das  sommas  realmente 
chamail-ds  ;  o  sobre  os  dinheiros  assim  pagos  em  adeantamento 
ou  sobre  tanto  delles  como  de  tempos  a  tempos  exceder  a  impor- 
tância das  chamadas  então  feitas  sobre  as  acções  com  respeito 
ás  quacs  esse  adeantamento  tiver  sido  feito,  a  companhia 
poderá  pagar  jaros  ao  typo  quo  os  membros  que  pagarem  essa 
bomma  om  adcantado  o  o  conselho  do  administração  concor- 
darem. 

VIII  —  Confiscações  de  acções 
As    acções    poderio  sor    confiscadas 

21.  Si  qualquer  membro  deixar  de  pagar  qualquer  chamada 
ou  prestação  até  a  data  indicada  ou  prolongada,  juntamente 
com  os  juros  que  possam  ter  sido  vencidos  sobre  ellas,  o 
conselho  do  administração  poderá,  em  qualquer  occasiâo  depois 
durante  o  tempo  que  a  chamada  e  os  juros  permanecerem 
por  pagar,  dar  aviso  a  esse  membro  que  si  a  chamada,  jun- 
tamente com  todos  os  juros  que  possam  ter  sido  vencidos  e  se 
possam  vencer  sobre  ella,  não  for  paga  dentro  de  um  prazo 

âue  seja  nomeado  nelle  (sendo  nunca  menos  do  que  quatorzo 
ias  depois  da  data  do  aviso,  si  o  membro  estiver  rc^trado 
como  residente  no  Reino  Unido,  e  nunca  menos  do  que  seis 
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mezes  depois  da  data  do  aviso,  aí  o  membro  estiver  registrado 
como  residente  fora  do  Reino  Unido),  a  ac^  oa  as  acções  com 
respeito  á  qual  ou  ás  quaes  a  chamada  tiver  sido  feita  estará 
sujeita  a  ser  confiscada ;  e  si  a  chamada  e  os  juros  náo  forem 
pagos  totalmente  dentro  desse  período,  o  conselho  de  admi- 
nistração poderá  a  qualquer  tempo  depois,  e  sem  outro  aviso  ao 
membro,  declarar  a  mesma  confiscada  em  beneficio  da  com- 
panhia. 

Resnltado  da  confiscação 

22.  A  confisca^  de  uma  acção  comprehenderá  a  extincção  na 
occasiao  da  confiscação  de  todos  os  interesses  na,  e  de  todas  as  re- 
clamações e  exigências  sobre  e  contra  a  companhia  com  relação 
á  acção  assim  confiscada ;  e  toda  e  qualquer  acção  assim  con- 
fiscada deverá  ser  coasiderada  ser  propriedade  da  companhia, 
e  poderá  ser  retida  pelo  tempo  ou  vendida,  averbada  de  noTo, 
ou  de  outro  modo  disposta  ae,  a  favor  da  companhia,  da  ma- 
neira que  o  conselho  de  administra^  julgar  conveniente. 

Os  membros  deverão  continuar  a  ser  responsáveis  pelas  cha- 
madas, não  obstante  a  confiscação 


23.  Qaalquer  membro  cujas  acçoos  tiverem  sido  confiscadas 
deverá,  não  obstante  essa  confiscação,  continoar  sujeito  a  pagar 
á  companhia  todas  as  chamadas  e  outros  dinheiros  devidos 
sobre  essas  acções  na  data  da  respectiva  confiscação,  junta- 
mente com  os  juros  sobre  ellas  ou  elles. 

O  conselho  de  administração  poderá    remittir  oa  annallar  a 
confiscação  sob  condições 


24.  O  conselho  de  administração  poderá,  si  julgar  conve- 
niente em  qualquer  oocasião  antes  de  uma  acção  confiscada  ter 
sido  vendida,  averbada  de  novo,  ou  de  outro  modo  disposta  de 
remittir  ou  annullar  a  respectiva  confisca^  sob  as  condições 
que  julgar  próprias. 

Prova  de  confiscação 


25.  Um  assento  nas  actas  do  conselho  de  adminiBtra(^  da 
que  qualquer  acção  foi  confiscada  pelo  conselho  de  administra* 
ção,  e  declarando  a  occasiao  em  que  ella  foi  confiscada,  será 
evidencia  «prima  facie»  a  favor  da  companhia,  e  evidenda  con- 
clusiva a  favor  de  qualquer  futuro  comprador  delia  á  compa- 
nhia» de  que  essa  acção  foi  devidamente  confiscada,  e  esseassen- 


■^ 
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to,  e  o  reoibo  do  secretario,  feronte  oa  oatro  official  da  oom- 
panhia  do  preço,  coostituirao  um  bom  titalo  a  qb^  acção  a  o 
comprador  deverá  então  ser  ÍDscripto  no  ro:>istro  como  um 
membro  com  respeito  a  essa  acção,  e  um  certiíicado  de  proprie- 
dade deverá  ser-lbe  entregue.  O  Comprador  não  será  obrigado 
a  olhar  pela  regularidade  ou  ralidez  de,  nem  sor  affectado  por 
qualquer  irregularidade  ou  invalidez  no  procedimento,  nem  sor 
obrigado  a  olbar  pela  applicação  do  dinheiro  d u.  compi'a,  e  de- 
pois do  seu  nome  ter  sido  inscripto  no  Rogistro  de  accôrdo  com 
este  artigo,  a  validez  do  procedimento  não  deverá  ser  questio- 
nada por  nenhuma  pessoa. 

IX  —  Devolução  de  acções 

O  conselho  de  administração   poderá  acccitar    a  ilúvolação  de 

acções 

2ô.  O  conselho  de  administração  poderá  acceitar  de  qualquer 
membro,  nos  termos  e  sob  as  condições  que  foicem  concordadas 
á  devolução  das  acções  deUe  ou  de  qualquer  parte  delias. 

X^-Certificados 
Certificados    de  acçúos 

27.  Todo  e  qualquer  membro  deverá,  sem  pagãmeato,  ter 
direito  a  um  certificado  sellrido  com  o  sello  saciai  da  com- 
panhia, especificando  as  ac^es  na  occasião  possuídas  por  ollo 
o  a  importância  paga  sobre  ellas,  e  esse  certificado  deverá  ser 
evidencia  cprima  facie»  do  titulo  desse  membro  ás  acçSes  nelle 
especificadas. 

Certificados  ranoTados 

28.  Si  qualquer  certificado  se  gastar  com  o  uso  ou  for  per- 
dido, o  mesmo  poderá  ser  renovaao  ao  pagar-se  a  somma  (ha- 
vendo-a),  não  excedente  a  um  shllling,  que  o  conselho  de  admi- 
nistração prescrever;  mas  no  caso  do  oortificado  anterior  não 
ser  apresentado  para  o  film  de  ser  cancellado  oa  destruldo.entao, 
um  novo  certificado  deverá  ser  dado  ao   produzirem-se  provas 

ãuanto  á  perdida  ou  destruição  do   certificado  anterior,  ou  ao 
ar-se  a  indemnização  ou  em  outros  termos,  como  o  c  jnselho  de 
administra^  em  cada  caso  precisar  ou  exigir. 

Certificado    quando   a     acção  for   Tendida    pelo  conselho 
de   administração 

29.  Quando  uma  acção  for  vendida  ou  transferida  pelo  con- 
selho de  administração,  e  o  certificado  delia  não  tiver  sido  cn« 
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iregím  á  rompinhí»,  o  coonlho  de  admimstncio  podflrt 
emioír  mu  doto  ovujleido  da  «eçio,  diRnifiiiBèo-a,  eon» 
julgar  oonTenJeote,  do  eertiílado  afism  no  eatr^gne. 


A  q«al  dot   poMmidor^s   em  sociedade  os  certiâcados  deverá» 
ser  emittidoe 

30.  O  eertificado  de  acções  r^pstndai  noe  nomes  de  dou 
oa  mais  pessoas  deTerá,  a  não  ser  que  s^  de  outro  modo  or- 
denado por  esAS  pessoas,  ssr  eotrcfoe  á  pessoa  pnmoiraraaate 
nomeada  no  registro. 

X/—  Transferencias  e  transmissão  de  aeçíes 
Transferencia  de  acções 

31.  As  seguintes  disposições  quanto  á  transferencia  de 
aoQÕes  da  companhia  dererão  appiiear-se  e  receber  ellfeíto,  a 
saber  : 

a)  Neohnma  acção  doTwá,  salvo  segando  está  disposto  pebs 
sab-elaosnlas  f^g  deáte  artigo,  ser  transferida  a  ama  peasoa 
qae  não  seja  om  membro*  quando  qaaiqaer  membro  oa  qaai- 
qaer  pessoa  e;$colliida  pelos  directores,  estiver  prompta  a  com- 
prar a  mesma  ao  r^lor  regalar  ;  mas  dererá  estar  no  poder  dos 
directores  approTarem  ama  transfereocia  de  acções  a  uma 
pessoa  qae  não  seja  om  membro,si,  na  discreção  delles^elles  jol- 
gskrem  próprio  assim  fazer,  «em  necesn  sarem  qae  essas  acções 
sejam  transferidas  aos  membros  oa  a  outras  pessoas  esooUiKias 
pelos  directores ; 

b)  Para  o  fim  de  averiguar  si  qaaiqaer  membro  oa  pessoa 
escolhida,  como  acima  dito,  tem  deseijosâe  comprar  ama  acção, 
a  pessoa  qae  se  propazer  a  &zer  a  transfereocia  doTerá  dar 
aviso  por  escripto  (mais  abaixo  chamado  o  aviso  de  transferen- 
cia) á  companhia  de  qae  ella  deseja  transferir  a  mesma.  Esse 
aviso  deverá  especificar  a  somma  qae  eila  estipular  eomo  o 
valor  regalar  e  deverá  constitair  a  companhia  seu  agente  para 
a  venda  da  acção  a  qualquer  membro  da  companhia  ou  p»oa 
escolhida,  como  acima  dito,  ao  preço  assim  estipulado,  ou  á 
op^  do  comprador  ao  preço  regalar  que  s^  estipulado  pelo 
revisor  de  contas,  de  acoordo  com  estes  estatutos.  O  aviso  de 
transferencia  poderá  incluir  varias  acções,  e  nesse  caso  op»ará 
como  si  fosse  um  aviso  separado  com  respeito  a  cada  uma. 
O  aviso  de  transferencia  não  será  revogável,  excepto  com  a  san- 
cção  dos  directores ; 

c)  Si  a  companhia,  dentro  do  espaço  de  28  dias  depois  de  ter 
recebido  esse  aviso,  achar  um  membro  ou  outra  pessoa,  como 
mais  abaixo  se  dispõe»  deseijosa  de  comprar  a  acção  (á  qual  aqai 
se  fiis  referencia  como  o  comprador)  e  der  aviso  disso  dentro 
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do  dito  período  &  pessoa  que  se  propuzer  a  fazer  a  transferencia, 
pila  será  obrigada,  ao  pagar-se  o  valor  regular,  a  transferir  a 
acção  ao  comprador  ; 

d)  No  caso  de  qualquer  diíTerença  se  originar  entre  a  pessoa 
que  so  propuzer  a  fazer  a  transferencia  e  o  comprador  quanto 
ao  valor  regular  do  uma  acção,  o  revisor  de  contas  da  com- 
panhia deverá,  ao  ser  solicitado  por  uma  ou  outi*a  das  partes, 
certificar  por  escripto  a  somma  quo,  na  opinião  delle,  é  o  valor 
regular,  e  essa  somma  deverá  ser  considerada  sor  o  yalor  re- 
gular ; 

e)  Si  a  companhia,  dontro  do  espaço  de  28  dias  depois  de  ter 
sido  notificada  com  o  aviso  de  transferencia,  não  olharam 
membro  ou  outra  pessoa  escolhida  pelos  directores  com  desejo 
de  comprar  as  acções  e  der  aviso  da  maneira  acima  dita,  a 
pessoa  que  se  propuzer  a  fazer  a  transferencia  deverá  a  qualquer 
tempo  dentro  do  iros  mezes  solares  depois  tor  liberdade  com 
sujeição  aos  poderes  deste  artigo  de  vender  e  transferir  as 
acções  (ou  aquellas  não  collocadas)  a  qualquer  pessoa  e  a  qual- 
quer preço  ; 

f)  Com  sujeição  ás  disposições  deste  artigo,  qualquer  acção 
poderá  ser  transferida  por  um  membro  a  qualquer  outro 
membro,  ou  a  qualquer  filho,  neto,  filha,  neta,  genro,  nora, 
sobrinho,  sobrinha,  esposa,  marido,  irmão  ou  irmã  desse 
membro,  e  qnaliiuer  acção  de  um  membro  fiillecido  poderá  ser 
transferida  poios  seus  testamenteiros  ou  administradores  a 
qualquer  filho,  neto,  filha,  neta,  sobrinho,  sobrinha,  genro,, 
nora,  viuva,  viuvo,  irmão  ou  irmã  deaso  membro  fallecido  ; 

ff)  No  caso  do  fallecimento  de  qualquer  membro  os  testamen- 
teiros ou  fidcicommissarios  testamentários  desse  membro  falle- 
cido terão  direito  a  possuir  as  acções  desse  membro,  quando  os 
beneficiários  para  quem  elles  as  possuem  forem  quaesquer  das 
pessoas  a  quem  a  transferencia  pudesse  ser  feita,  de  accordo 
com  as  disposições  da  subclausula  deste  artigo,  immediata- 
mente  precedente,  e  as  acções  que  figurarem  no  nome  desses 
fldeicommissarios  podei'ão  ser  transferidas  ao  dar-se  qualquer 
mudança  de  fldeicommissarios  que  o  forem  na  occasiâo  desse 
membro  fallecido; 

h)  No  caso  do  fallecimento  ou  da  fallcncia  de  qualquer 
membro,  os  testamenteircs  ou  fideicommissarios  testamen- 
tários desse  membro  fallecido,  quando  esses  testamenteiros 
ou  tideicommissarios  testamentários  não  estiverem  incluí- 
dos nas  disposições  da  sub-clausula  g)  deste  artigo,  ou  os 
fideicommissarios  dos  credores  desso  membro  ftillecido  serão 
obrigados  dentro  de  dous  annos  a  contar  da  data  desse 
finUeclmento  ou  fallencia,  quer  seja  a  transferir  as  acções 
desse  membro  a  alguma  pessoa  incluída  nas  disposições 
da  sub-clausula  /)  deste  artigo,  quer  seja  a  transferir  essas 
acções  a  alguma  outra  pessoa  approvada  pelos  directores. 
No  caso  desses  testamenteiros  ou  fideicommissarios  testamen- 
tários ou  desse  fideicommissario  dos  credores  deixarem  de 
assim  transferir  essas  acções,  os  directores  devenU)  a  qualquer 
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tompo  depois  de  expirar  o  dito  período  de  doas  annos  ter 
direito  a  dirigir-se  a  esses  testamenteiros,  fldeicommissarios  tes- 
tamentários, ou  fldeicommissarjo  dos  credores,  como  for  o 
caso,  para  transferirem  as  acções  a  uma  pessoa  ou  pessoas 
nomeadas  por  elle  ao  pagar-sa  o  preço  depois  mencio- 
nado. Si  os  directores  resolverem  exercer  esto  poder,  essas 
acções  deverão  ser  oirerecida$  em  primeiro  logar  aos  membros 
como  se  dispõe  neste  artigo.  O  preço  das  acções  que  devam  sor 
assim  transferidas  deverá  sor  a  quantia  paga  ou  considerada  ter 
sido  paga  sobre  ellas,  a  não  ser  que  os  directores  sejam  de 
opinião  que  essa  somma  ô  maior  do  que  o  valor  dessas  acções 
na  occasiâo.  Nesse  caso  os  directores  deverão  ter  direito  a  diri- 
glr-se  ao  revisor  de  contas  para  flxar  o  valor  regular  das 
acções,  e  o  valor  assim  fixo  será  o  preço  pagável  por  ellas. 
Ao  pagar-se  esse  preço,  os  ditos  testamenteiros  ou  fldeicom- 
missarios testamentários  dos  fldeicommissarios  de  credores, 
como  for  o  caso,  devei^  ser  obrigados  a  transferir  as  acções  â 

Sessoa  ou  ás  pessoas  nomeadas  pelos  directores  como  compra- 
ores; 

t)  A  companhia  em  assembléa  geral  poderá  fazer,  e  de  tempos 
a  tempos  variar,  regras  quanto  ao  modo  como  quaesquor  acções 
•speciflcadas  em  qualquer  aviso  notiflcado  á  companhia  de 
accordo  com  a  sub-clausula  b)  deste  artigo,  ou  que  deixem 
de  ser  transferidas  á  pessoa  ou  ás  pessoas  que  tenham  do 
ser  nomeadas  pelos  directores,  nos  termos  da  sub-clausula  h) 
deste  artigo,  deverão  sor  oíTcrecidas  aos  mombros,  o  quanto 
aos  seus  direitos  com  respeito  á  compra  delias.  Ató  quando 
for  determinado  de  outro  modo,  essas  acções  deverão  ser 
offerecidas  aos  membros  em  proporção  das  acções  possuídas  por 
elles. 

No  caso  de  qualquer  membro  declinar  de  aoceitar  a  propor- 
ç^o  de  acções  assim  offerecidas  a  elle,  as  mesmas  deverão  depois 
ser  offerecidas  aos  membros  restantes  que  tiverem  indicaao  a 
sua  vontade  de  comprar  em  proporção  ás  acções  possuídas 
por  elles  ; 

j)  Em  qualquer  caso  em  qu3  um  membro  ou  o  reprosontanta 
ou  os  representantes  de  um  membro  deixau*em  de  fazer  a  transfe- 
rencia de  acções,  como  acima  dito,  os  directores  deverão  ter  di- 
reito a  receber  e  a  dar  quitação  do  preço  dessas  acções  e  de- 
verão reter  a  importância  em  fideicommisso  para  esse  membro 
ou  o  representante  ou  os  representantes  desse  membro  que 
assim  deixar  de  o  fazer,  sem  nenhuma  responsabilidade  a 
pagar  juros  sobre  a  tal  importância.  O  recibo  do  secrei^ario 
gerente  ou  outro  offlcial  da  companhia  pelo  preço,  constituirá 
um  bom  titulo  a  essas  acções,  e  o  comprador  deverá  ser  in- 
scripto  no  registro  como  um  membro  com  respeito  a  essas 
acções,  e  um  certiflcado  de  propriedad  >  deverá  ser-lhe  entregue. 
O  comprador  não  deverá  ser  obrigado  a  olhar  pela  regu- 
laridade ou  validez  de,  nem  sor  affectado  por  uma  irregu- 
laridade ou  invalidez  no  procedimento,  nem  ser  obrigado  a 
olhar  pela  applicação  do  dinheiro  da  compra,  e  depois  do  seu 
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nome  ter  sido  inscripto  no  registro  no  exercido  intencionado 
de  qualquer  poder  deste  artigo,  a  validez  do  procedimento 
não  deverá  ser  questionada  por  nenhuma  pessoa  ; 

k)  Os  directores  poderão  recusar-so  a  registrar  qualquer 
transferencia  de  uma  acção  : 

t)  Quando  a  companhia  tiver  direito  do  retenção  sobre  a 
ac^o  ; 

ii)  Quando  não  for  provado  á  sua  satisfação  que  o  pi*oposto 
transferido  é  uma  pessoa  responsável ; 

iii)  Quaodo  os  directores  forem  de  opinião  que  o  proposto 
transferido  não  é  imia  pessoa  conveniente  para  admittir  como 
membro  nos  interesses  da  companhia.  Mas  os  paragraphos  ii)  e 
iii)  desta  sub-clausula  não  deverão  ter  applicação  quando  o 
proposto  transferido  for  jã  um  membro. 

Maneira  de  outorgar  transferencias 

32.  O  instrumento  de  transferencia  do  qualquer  acção  da  com- 
panhia deverá  ser  outorgado  tanto  pelo  transferente  como  pelo 
transferido,  e  deverá  conter  o  nome  e  o  endereço  e  occupação 
ordinários  do  transferido,  e  igualmente  um  convénio 
feito  pelo  transferido  para  desempenhar  e  observar  todos  os 
deveres  e  obrigações  de  um  membro  da  companhia  ;  e  o  transfe- 
rente deverá  ser  considerado  como  permanecendo  possuidor 
da  acção  até  que  o  nome  do  transferido  seja  Insoripto  no  regis- 
tro dos  membros  com  respeito  a  ella. 

Forma  de   transferencia 

33.  As  acções  da  companhia  poderão  ser  transferidas  por  qual- 
quer instrumento  feito  e  outorgado  de  accordo  com  a  lei  da 
Escossia  ou  da  Inglaterra.  O  instrumento  de  transferencia  po- 
derá ser  de  qualquer  fórmi  usado  na  Bolsa  para  a  transferencia 
de  acções.  Uma  testemunha  será  em  todo  e  qualquer  caso  suffi- 
ciente  para  attestar  o  outorgamento  dessas  transferencias. 


As  transferencias   deverão    ser   depositadas    no    conselho    de 
administração 

34.  Todo  e  qualquer  instrumento  de  transferencia  deverá  ser 
deixado  no  conselho  para  ser  registrado,  como  cortifícado  de 
toda  e  qualquer  acção  a  ser  transferida  por  elle,  e  deverá  per- 
manecer sob  a  custodia  do  conselho  de  administração  ;  mas 
deverá  ser  em  todas  as  occasiões  razoáveis  apresentado  a  pedido 
e  despeza  do  transferente  e  do  transferido,  ou  dos  seus  repre- 
sentantes respectivos,  ou  de  qualquer  delles. 
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Paga  sobre  transferencias 

35*  A  transferencia  de  toda  e  qualquer  acção  deverá  aer 
inscripta  nos  livros  da  companhia,  e  por  toda  e  qualqaer  trans- 
ferencia  a  companhia  poderá,  exigir  e  tomar  um  pagamento 
não  excedente  a  dous  shiliings  o  seis  pence. 

Fechamento  dos  livros  de  transferencias 

36.  Os  livros  de  transferencias  poderão  estar  fechados  durante 
o  periodo  ou  os  períodos  não  excedendo  a  30  dias  em  cada  anno, 
como  o  conselho  de  administração  poderá  decidir. 

Registro  de  transferencia,  evidencia  de  que  o  transferido  foi 

acceito 

37.  O  ixjgistro  de  transferencia  devora  sor  evidencia  con- 
clusiva da  approvação  pelo  conselho  de  administração  do 
transferido. 

Caso  do  um  membro  fallccido  on  incapacitado 

3S.  Os  testamenteiros  ou  administradores  de  um  membro 
fallccido,  não  sendo  um  possuidor  cm  sociedade,  e  no  caso  do 
fallocimento  de  ura  possuidor  em  sociedade,  o  sobrevivente  oa 
os  sobreviventes  deverão  somente  sor  reconhecidos  pela  com- 
panhia como  tendo  qualquer  titulo  ás  acções  regisiradas  no 
nome  do  membro  fallecido  ;  mas  naíla  aqui  contido  deverá  ser 
tomado  como  desobrigando  a  massa  de  um  possuidor  em  so- 
ciedade, fallecido,  de  qualquer  responsabilidade  sobre  acções  pos- 
suídas por  elle  em  sociedade  com  qualquer  outra  pessoa. 

No  caso  de  incapacidade  do  um  membro,  o  seu  curator  bonis 
ou  outro  representante  poderá  ser  registrado  como  um  membro, 
si  os  directores  julgarem  próprio  assim  fazer. 

Membro  fallecido 

39.  No  caso  da  fallencia  de  qualquer  membro,  nem 
esse  membro,  nem  o  âdeicommissario  dos  seus  credores,  nem 
nenhuma  outra  pessoa  que  o  representar  terá  direito  a  assistir 
a  qualquer  assembléa  da  companhia,  nem  a  exercer  qualqaer 
dos  outros  direitos  de  um  membro* 

XII  —  Assembléas  geraes 

Primeira  assembléa 

40.  A  primeira  assemblóa  geral  da  companhia,  chamada  a 
€  assembléa  exigida  pela  lei»,  deverá  reunir-se  oa  data  dentro 
de  um  prazo  nunca  inferior  a  um  mez,   nem  superior  a  três 
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mezes,  a  contar  da  data  em  que  a  companhia  tiver  direito  a 
começar  negócios,  e  no  logar,  segando  for  determinado  pelo 
conselho  do  administração.  Anteriormente  á  dita  assembléa,  os 
directores  deverão  mandar  a  todo  e  qualquer  membro  da  com- 
panhia um  relatório,  como  ô  exigido  pela  lei  de  mil  e  nove- 
centos, sobre  companhias,  e  deverão  archivar  o  mesmo  como 
registrador,  como  nella  se  ordena. 


Aisembléas  annaaes 

41.  Assembléas  /reraes  subsequentes  deverão  ser  reunidas 
annualmente  no  dia  e  H  hora  e  no  logar  que  forem  prescriptos 
pelo  conselho  de  administração. 

Assembléas  ordinárias  e  extraordinárias 

42.  As  assembléas  geraes  acima  meocionadas,  excepto  a  pri- 
meira, deverão  chamar-se  assembléas  geraes  ordinárias ;  todas 
as  outras  assembléas  da  companhia  deverâo  chamar-se  asssem- 
bléas  geraes  extraordinárias. 

Os  membros  poderão  pedir  que  se  reunam  assembléas 

43.  O  conselho  de  administração  poderá,  sempre  que  julgar 
conveniente,  e  elle  deverá,  ao  ser  requerido  pelos  possuidores 
de  nunca  menos  do  que  a  d  «ima  parte  do  capital  emittido  da 
companhia  sobre  o  qual  todas  as  chamadas  ou  outras  sommas 
então  vencidas  tenham  sido  pagas,  proceder  immediatamente 
a  convocar  uma  assembléa  geral  extraordinária  da  com- 
panhia. 

Reqaorimento  a  fazer 

44.  Qualquer  tal  requerimento  deverá  especiâcar  o  objecto 
da  assembléa  que  se  proponha  chamar ;  e  deverá  sor  assignado 
pelos  requerentes  o  depositado  no  escriptorio  da  companhia,  e 
poderá  constar  de  vários  documentos  de  forma  igual,  cada  um 
assignado  por  um  ou  maisj  requerentes. 

Chamada  de  assonibléas  para  os  ou  pelos    requerentes 

45.  Ao  receber  esse  requerimento,  o  conselho  de  administra- 
ção deverá  convocar  uma  assembléa  geral  extraordinária.. Si 
elle  não  convocar  a  mesma  dentro  de  vinte  e  um  dias,  a  contar 
da  data  do  requerimento  sor  assim  depositado,  os  requerentes. 
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on  a  maioria  ddles  em  valor,  poderSo  elles  próprios  coDTOcar 
a  a.ssembléa  ;  mas  qaalqaer  assembléa,  assim  convocada,  nio  de- 
verá ser  reunida  depois  de  três  mezes  a  contar  da  data  dean 
deposito.  Si,  cm  qualquer  tal  as^embléa,  uma  deliberação  qae 
precise  de  confirma^^  em  outra  assembléa  for  lomada,  os  di- 
rectores deverão  immediatamente  cjuvocar  uma  outra  aasem- 
blóa  geral  extraordinária,  com  o  obj3cto  de  considerar  a  delibe- 
ra^/ão  e,  si  julpr^i'  conveniente,  de  conârmal-a  como  uma  delibe- 
ração especial  ;  e  si  os  directores  não  convocarem  a  assemUéa, 
dentro  de  sete  dias,  a  contar  da  data  da  tomada  da  primeira 
deliberação,  os  requerentes,  ou  umi  maioria  delles  em  valor, 
poderão  ellcs  próprios  convocvr  a  assembléa. 

Atíso    de  assembléas 

46.  Aviso  com  sete  dias  de  antecedência,  por  eseripto,  dado 
aos  membros  como  mais  abaixo  se  dispõe  (exclusive  do  dia 
em  que  o  aviso  for  dado,  mas  inclusive  do  dia  da  asaem- 
bléa)  deverá  ser  dado  de  toda  e  qualquer  assembléa  geral,  es- 
peciticando,  no  caso  de  uma  assembléa  geral  extraordinária, 
o  fim  para  que  ella  tiver  do  ser  reunida.  Mas  a  omissão  acsi- 
dental  em  dar  esse  aviso  a,  ou  não  recebimento  desse  aviso  por 
quaesquer  membros,  não  excedendo  um  decimo  da  totalidade, 
não  deverá  invalidar  nenhuma  deliberação  tomada  ou  expedi- 
ente feito  em  qualquer  tal  assembléa. 

Xlli  —  Modo  de  proceder  em  assembléas  geraeh 
Expediente    da  assembléa    anntial 

47.  O  expediente  ordinário  de  qualquer  assembléa  geral  or- 
dinária deverá  ser:  receber  e  considerar  as  contas  da  compa- 
nhia e  os  relatórios  dos  directores  e  dos  revisores  de  oonàs, 
eleger  directores  no  logar  daquelles  que  se  retirarem,  por 
votação,  nomear  um  revisor  ou  revisores  de  contas,  estipulara 
remuneração  doe  directores  e  dos  revisores  de  contas,  decidir 
sob  a  recommendação  do  conselho  de  administração  com  rela- 
ção a  dividendos  e  á  applicação  dos  lucros  durante  o  anno. 
Todos  os  outros  assumptos  deverão  ser  considerados  especiaee 
e  deverão  estar  sijgeitos  a  aviso,  segundo  mais  acima  se  dispõe. 

Qaornm 

48.  Tres  membros  pessoalmente  presentes,  possuindo  ou  repre- 
sentando por  procurado,  pelo  menos  um  decimo,  em  valor 
nominal  do  capital,  em  acções  ordinárias  da  companhia  na 
occasião  emittidas  e  com  direito  a  votar  nella,  seifto  um  quorum 
para  uma  assembléa  geral. 
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Modo  de  proceder  não  havendo  quorum 

49.  Si,  dendro  de  meia  hora,  a  contar  da  hora  indicada  para 
uma  assembléa,  um  quorum  não  estiver  presente,  a  assemblóa, 
sendo  convocada  por  ou  ao  receber-se  requerimento  de  mem- 
bros, como  mais  acima  se  dispõe,  deverá  ser  dissolvida. 

Sendo  convocada  polo  conselho  de  administração,  a  assemblóa 
deverá  ficar  adiada  por  uma  semana  para  a  mesma  hora  e 
logar,  e  si  não  houver  na  assembléa  adiada  um  quorum  pre- 
Boate,  08  membros  preseutes,  ao  expirar  a  meia  hora,  seja 
qual  for  o  seu  numero,  deverão  ser  um  quorum,  com  tanto  que 
elles  possuam  ou  representem  um  decimo  do  capital  em  ac^^ 
ordinárias,  nos  termos  do  artigo  precedente. 

Presidente  das   assembléas 

50.  O  presidente  do  conselho  de  administração,  na  falta  do 
qual  o  vice-presidente,  havendo-o,  deverá  presidir  como  pre- 
sidente a  toda  e  qualquer  assomblóa  da  companhia  ;  mas  si 
não  houver  nenhum  tal  presidente  nem  vice-presidente,  ou 
si  elle  não  estiver  presente,  dentro  de  dez  minutos  depois  da 
hora  indicada  para  se  reunir  a  assembléa  ou  declinar  tomar, 
OQ  retirar-se  da  presidência,  os  membros  presentes  em  pessoa  e 
com  direito  a  votar  deverão  escolher  um  dos  directores,  e,  na 
falta  de  um  director,  um  do  numero  delles  para  ser  pre- 
sidente dessa  assembléa. 

As  assembléas  poderão  ser   adiadas 

51 .  O  presidente  que  presidir  a  qualquer  aasemblôa  poderá, 
com  o  consentimento  da  assembléa,  adiar  essa  assemoléa  de 
occasiSo  para  occasião  e  de  logar  para  logar. 

Escrutínio 

52.  Toda  e  qualquer  questão  submettida  a  uma  assem- 
bléa geral  deverá  determinar-se  em  primeiro  logar  por  um 
levantamento  de  mãos  dos  membros  presentes  em  pessoa  ; 
mas  um  escrutinio  poderá  ser  exigido  por  escripto  por 
qualquer  um  ou  mais  membros  presentes  em  pessoa  e  com 
direito  a  votar  com  respeito  a,  pelo  menos,  quinhentas  libras 
esterlinas  (£  500)  de  valor  nominal  do  capital  em  acções  da 
companhia  na  occasião  emittidas. 

A  não  ser  que  um  escrutinio  seja  exigido,  uma  declaração 
feita  pelo  presidente  de  que  uma  deliberação  foi  approvada, 
ou  approvada  por  qualquer  maioria  especial,  ou  iúU>  approvada 
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c  um  assento  feito  para  esse  eífeítj  na  act  i  do  expediente  da 
companhia,  deverão  ser  evidencia  conclusiva  do  facto  sem 
prova  do  numero  da  proporção  ou  validez  dos  votos  recolhidos 
a  fovor  de  ou  contra  essa  deliberação. 

Maneira  de  fazer    o    cscrntinio 

53.  Si  um  escrutinio  for  exigido,  clle  deverá  ser  feito, 
quer  seja  immediat  imente,  quer  seja  depois  de  um  adiamento 
e  geralmente  da  maneira  o  na  occasião  e  no  logar  que  o 
presidente,  que  presidir  ú.  assemblôa  em  que  um  escrutínio  tiver 
sido  exigido,  ordenar  e  o  resultado  desse  escrutinio  deverá 
considerar-se  ser  a  deliberação  da  companhia. 


Poderá   tratar-se  de  outros  assumptos,  não  obstante  o 
escrutinio 

54.  A  exigência  do  um  escrutinio  não  devera  evitar  a 
continuação  de  uma  assemblôa  para  a  transacção  de  qualquer 
n^ocio  outro  que  não  seja  a  questão  sobre  que  um  escrutínio 
tiver  sido  exigido. 


XIV —  Votos  dos  membros 
Numero  de  votos 

55.  Ao  haver  um  levantamento  de  mãos  todo  e  qualquer 
membro  com  direito  a  votar  devera  ter  um  voto  somente.  No 
oaso  de  um  escrutinio  todo  o  qu  vlquer  membro  deverá  ter  um 
só  voto  por  cada  ac^  que  elle  possuir. 

Votos  de  possuidores  em  sociedade 

56.  Si  mais  pessoas  do  que  uma  tiverem  direito  em  sociedade 
a  qualquer  acção,  a  pessoa  cujo  nome  âgurar  primeiro  no  re- 
gistro dos  membros  na  qualidade  de  um  dos  possuidores  da  acção 
e  nenhuma  outra  pessoa  deverá  ter  direita  a  votar  com  re- 
speito a  ella,  ã  excepção  do  procurador  dellos  devidamente  no- 
meado. 

Representantes  de  membros  desqualificados 

57.  O  testamenteiro  ou  administrador  de  um  membro  fftlle- 
cido  deverá  ter  direito  a  votar  com  respeito  ás  acções  desse 
membro  fallccido  quando  registrado  e  não  differentemente ;  e 
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qualquer  membro  seodo  um  lunático,  idiota  ou  doente  do  espi- 
rito, poderá,  votar  por  meio  de  representante  judicial,  curator 
bonis,  commi^ario  da  sua  massa,  ou  outro  tutor  legal. 

Si  qualquer  membro  for  um  menor,  elle  poderá  votar  por 
meio  de  seu  legal  ;?uardião  ou  tutor,  ou  qualquer  um  dos  seus 
guardiães  ou  tuu>res,  si  houver  mais  do  que  um. 

Votos   não  validos,  havendo  chamadas  em  atrazo 

58.  Nenhuns  votos  serão  validos,  nem  nenhuns  privilégios 
exercidos  com  resp  ;ito  a  quaesquer  acções  sobre  que  qualquer 
chamada  estiver  em  atrazo. 


Oà  membros  poderão  votar  por  meio  de  procurador 

59.  Poderão  ser  dados  votos  quer  seja  pessoalmente,  quer 
seja  por  meio  de  procurador,  mas  nenhuma  pessoa  excepto  um 
memoro  com  direito  a  votar  deverá  ser  nomeada  procuradora. 
Com  tanto  que  um  offlclal  de  uma  corporaoSo  autorizado  por 
mandato  escripto  da  corporação  para  assim  fiizer,  possa  assistir 
e  votar  em  representação  da  corporação. 


As  procarações    deverão  ser  por  escripto 

GO.  Um  procurador  devera  ser  nomeado  por  escripto,  assi- 
gnado  pelo  outorgante,  ou  si  esse  outorgante  for  uma  corpo- 
raçãot  assignado  polo  secretario,  ou  por  outro  offlcial  autorizado 
delia,  e  não  precisa  ser  attestado  por  nenhumas  testemunhas. 
As  procurações  poderão  sor  da  seguinte  forma  ou  para  effeito 
semelhante:  Eu...,  morador  em...,  um  possuidor  de  acções 
da  Gowjorock  Rapework  Eooporl  Company,  Limited^  nomeio  a.  • . , 
morador  em»..,  e  na  falta  delle  a..., morador  em...,  para 
assistir  a  votar  e  agir  por  mim  na  assemblóa  da  companhia 
que  se  deve  reunir  no  dia. . .  de. .  •  e  em  qualquer  adiamento 
dessa  assembléa.  Em  test;emunho  do  que  aqui  puz  a  minha 
íirma  neste  dia.  ••  de...  de  19... 


A  procuração  deverá  ser  depositada  no    escriptorio  quarenta 
e  oito  horaa  antes    da    assembléa 

61.  O  instrumento  que  nomear  um  procurador  deverá  ser 
depositado  no  escriptorio  pelo  menos  quarenta  e  oito  horas 
antes  da  hora  indicada  para  se  reunir  a  assemblóa  em  que  a 
pessoa  mencionada  nesse  instrumento  se  propuzer  a  votsj*»  de 
outro  modo  a  pessoa  a.isim  mencionada  nao  deverá  ter  direito 
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a  ToUr  rj/m  rejeito  a  elte.  2C»rchiim  iKtmBealo  qi«] 
om  pioear.dor  lieverá  ser  Tai;do  áepaii  de 
meze»  a  cornar  da  data  do  aeKcoiorgUDâiiio. 


02.  Neóhaoia  procuração  dsTerá  aer 
aas/Dibléa  adiada  qae  dío  padesK  ier  eido 
ori^aal. 

Só    se  deverá  fazer  objecção  aof  toIos  qiuado   «lies  for««B 

dadot 

63.  Nenhuma  objecção  deverá  ser  feita  á  Talidex  de  qaalq[iier 
Toto,  excepto  na  assembléa  ou  esemtinio  em  que  case  Toto 
tiver  Mq  aproseatado. 


O   membro   residenU    no    ettrasgeiro    poderá    mpme^r 
procarador 

64.  Qualquer  membro  cajo  endereço  do  rogistro  dos  mem- 
bros não  for  no  Reino  Unido,  deverá  ter  direito  a  nomear,  me- 
diante procoração  sellada,  al^nmia  pessoa,  quer  aerja  mu  mem- 
bro, quer  não,  qae  tenha  nm  endereço  dentro  do  Reino  Unido, 
para  agir  na  qualidade  de  len  procurador  para  Jlm  de  receber 
avisod  de  assembiáas  geraes,  e  assistir  a  asaemliléas  g^aes  e 
vokLT  nellas  c  ao  ser  depositada  essa  procura^  nas  umos  do 
secretario  <ia  companhia,  juntamente  com  nm  aviso  do  pro- 
curador dando  o  .sea  endereço  no  Reino  Unido,  nm  assento 
delie  deverá  ser  feito  no  registro  dos  membros ;  e  iodos  os 
avisos  de  assembléas  reunidas  dorante  a  oontínoa^  denib 
procoração  deverão  ser  notificados  ao  procurador  noineado  por 
eUacomo  si  esse  procurador  fosse  o  membro  da  cominiihiae 
o  dono  registrado  das  acções,  e  todos  os  avisos,  eicepto  qaaodo 
aqui  for  disposto  de  outro  modo,  deverão  considerar-se  devida- 
mente notiticauos  si  forom  notíflcados  a  esse  procurador  de 
accordo  com  estes  estatuios,  e  o  procurador  deverá  ter  direito 
a  assistir  a  qualquer  assembléa  geral  da  companhia  reunida 
durante  a  continuação  da  sua  nomea<^  e  a  votar  nélla  oom 
respeito  ás  acções  ordioarias  do  membro  que  o  nomear,  deven- 
do ease  voto  ser  exercido,  quer  seja  pessoalmente  quer  8Q|a 
mediante  procurador  nomeado  paio  procurador,  de  aocordo  oom 
estea  estatutos. 

Toda  e  qualquer  tal  procuração  deverá  ficar  em  pleno  vigor, 
não  obstante  o  fallecimento  do,  ou  a  revogação  pelo  outorgante, 
a  não  ser  que  e  até  quando  aviso  expresso  por  escrípto  desse 
fallecimento  ou  dessa  revogação  tenha  sido  dado  á  companhia. 
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XV  —  Directores 
Primeiros  directores 

65.  Até  quando  for  de  oatro  modo  determinado  pela  compa- 
nhia em  assemblôa  geral,  os  directores  não  deverão  ser  menos  do 
que  três,  nem  mais  do  que  sete  em  numero.  Os  primeiros  dire* 
ctores  da  companhia  deverão  ser  John  Birkayre,  residente  em 
Booadstone,  Renfrenshire  William  Middleton  Campbell,  resi- 
dente em  Colgrain,  Deunbartonshire,  Henry  Alezander  Cam- 
pbell, Dyndorf  HalL,  Mundford,  Norford;  e  William  Birkayre, 
James  Birkmyre  e  John  Birkmyre  Júnior,  todos  residentes  em 
Port  Glaogow. 

Qualificação  dos  directores 

66.  Um    director  deverá  ser  um  accionista  da  companhia. 

Remuneração  dos   directores 

67.  Os  directores,  outros  que  não  sejam  os  directores  ge- 
rentes, deverão  receber  como  remuneração  pelos  seus  seírv](^ 
a  somma  que  possa  ser  estipulada  pela  companhia  em  assem- 
bléa  geral,  e  essa  remuneração  deverá  ser  dividida  entre  elle6 
nas  proporções  e  da  maneira  que  o  conselho  de  adminisitai^ 
possa  determinar. 

Pagamento  por  serviços  especiaes 

68.  Si  qualquer  director  for  chamado  para  fazer  serviços 
extraordinários  ou  especiaes  de  qualquer  espécie,  ou  para  via- 
jar ou  para  ir  ao  ou  residir  no  estrangeiro  para  qualquer 
negocio  ou  fins  da  companhia,  elle  deverá  ter  direito  a  receber 
a  somma  que  o  conselho  de  administração  julgar  própria  para 
despezas  de  viver,  e  também  a  remuneração  que  o  coaselho 
de  administração  julgar  própria,  quer  seja  como  uma  somma 
fixa,  quer  seja  como  uma  porcentagem  dos  lucros,  quer  seja 
diferentemente,  e  essa  remuneração  poderá,  segundo  o  conselho 
de  administra^  determinar,  ser,  quer  em  audito,  quer  em 
substituição  da  sua  parte  na  remunera^  dos  directores,  de 
outro  modo  disposta,  e  a  mesma  deverá  ser  debitada  como 
parte  das  despezas  ordinárias  de  exploração. 

Um  director  poderá  contractar  com  a  companhia 

69.  Nenhum  director  deverá  deixar  o  seu  cargo  por  motivo 
delle,  ou  de  qualquer  companhia,  associa^  ou  Sociedade  de 
que  ^le  for  um  director,  membro  ou  sócio,  ter  celebrado  con- 
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tractos  com  a  companhia  ;  e  qualquer   director  ou  qualquer 
companhia,  associação  ou  sociedade  de  que  elle  seja  um  director, 
membro  ou  sócio,  poderá  celebrar  coutracíos  com  a  companhia, 
ou  accettar  emprego  da  companhia,  e   receber  e  reter  lucros  e 
remunerações,  com  respeito  a  isso,  e  esses   contractos  não 
devei^  ser  cancellareis  por  instancia  da  compflmhia  ou  de 
Qualquer  pessoa  ou  pessoas  com  respeito  aos  intereasas  pessoaes 
desse  director  nelles,  como  acima  dito.    Sempre  comianto  que 
o  facto  desse  director  ser  interessado  em  qualquer  tal  contrasto 
e  a  natureza  do  seu  interesse  s^am  divulgados  por  elle  na 
reunião  do  conselho  de  administração  em  que  o  contracto  for 
determinado,  si  os  seus  interesses  existirem  então,  em  qualquer 
outro  caso,  na  primeira  reunião  do  conselho  de  administrai^ 
depois  da  acquisição  do  seu  interesse.    Nenhum  director  assim 
interessado  devera  ter  direito  avo  tar  sobro  qualquer  questão 
que  se  originar  com  relação  a  qualquer  tal  contracto  em  que 
elle  for  assim  interessado. 


Um  director  podorá  agir  como  official  oa  criado  da  companhia 

70.  Um  director  poderã  ser  nomeado  e  poderã  agir  na  quali- 
dade de  um  official  da,  ou  ser  empregado  pela  companhia, 
excepto  na  qualidade  de  revisor  de  contas  da  companhia,  e 
poderá  ser  pago  pelos  seus  serviços  como  si  elle  fosse  um 
estranho. 

Presidente    do   conselho    de    administração 

71.  Os  directores  poderão  eleger  um  presidente  e  um  vice- 
presidente  das  suas  reuniões  e  determinar  o  prazo  durante  o 
qual  elles  deverão  respectivamente  occupar  o  posto.  Si  em 
qualquer  reunião  dos  directores  o  presidente  ou  vice-presidente 
não  estiverem  presentes  á  hora  indicada  para  a  mesma  se 
reunir,  os  directores  presentes  devorão  escolher  algum  de 
seus  membros  para  ser  o  presidente  dessa  reunião. 


XVI  —  Desqualificação  dos  directores 
Desqualificação   de    um   director 

72.  O  posto  do  director   será  vagado : 

a)  si  elle  resignar  o  seu  posto ; 

b)  si  elle  cessar  de  ser  um  accionista  da  companhia  ; 

c)  si  elle   se  tomar  um  lunático  ou  doente  do  espirito,  ou 
physica  ou  mentalmente  incapaz  de  desempenhar  as  íúnoções 
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de  director,  e  os  directores  determinarem  que  elle  está  des- 
qualificado ; 
d)  si  elle  yier  a  ílailir  ou  transigir  com  os  seus  credores, 

XVII —  Directores^gerentes 
Poder  de  nomear  director-gerente 

73.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos  nomear  um 
ou  mais  do  seu  corpo  para  ser  director-gerento  ou  para  serem 
directores-gerentes  da  companhia,  auer  seja  por  um  prazo  es- 
tipulado, quer  seja  sem  limitado  alguma  quanto  ao  prazo  du- 
rante o  qual  elle  tiver  ou  elles  tiverem  de  occupar  o  posto, 
e  poderão  de  tempos  a  tempos  removel-o  ou  despedil-o,  ou 
removel-os  ou  despedil-os  do  posto  e  nomear  outro  no  logar 
delle  ou  outros  nos  legares  delles. 

Condições    da   nomeação 

74.  Um  director-gorente  não  deverá,  emquanto  continuar 
a  occupar  esse  posto,  estar  sujeito  á  retirada  por  moio  de  ro« 
tacão,  e  elle  nâo  deverá  ser  tomado  em  conta  ao  determinar-so 
a  rotaç^  da  retirada  dos  directores,  mas  elle  deverá,  com 
sujeição  ás  disposições  de  qualquer  contracto  entro  elle  e  a 
companhia,  estar  sujeito  ás  mesmas  disposições  quanto  á 
resignação  e  remoção  como  os  outros  directores  da  compa- 
nhia, e  si  elle  deixar  de  occupar  o  poato  de  director  por 
qualquer  motivo  elle  deverá  ipso  facto  e  immediatamente 
deixar  de  ser  um  director-gerente. 

Remaneração    do  director-gerente 

75.  A  remunera(^  de  um  director-gerente  deverá  de  tem- 
pos a  tempos  ser  estipulada  pelos  directores,  e  poderá  ser  por 
via  de  salário  ou  commissão  ou  participação  nos  lucros,  ou  por 
qualquer  de  ou  todos  ostes  modos. 

76.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos  confiar  e  conferir 
em  um  director-gerente  que  o  seja  na  occasião  taes  dos  poderes 
de  gerência  exerciveis  de  accordo  com  estes  estatutos  pelos  di- 
rectores como  elles  julgarem  próprio,  excepto  os  poderes  de 
tomar  dinheiro  emprestado  e  de  fazer  chamadas,  e  poderâo  con- 
ferir os  taes  poderes  pelo  tempo  e  para  borem  exercidos  para  os 
objectos  e  fins,  e  nos  termos  e  sob  as  condições,  e  com  as  re- 
stricções  que  elles  julgarem  convenientes,  o  elles  poderão  oonfe- 
rii*  os  taes  poderes,  quer  seja  collateralmente,  como  quer  seja 
com  exclusão  e  substituição  de  todos  ou  de  qualquer  dos  poderes 
dos  directores  nesse  sentido ;  e  poderão  de  tempos  a  tempos 
revogar,  retirar,  alterar  ou  variar  todos  ou  qualquer  desses 
poderes* 
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XVIII —  Poderes  e  deveres 

O  conselho  de  administração  poderá  exercer  todos  os  poderes 
da  companhia  qne  não  precisem  de  sancção  de  assembléa 
geral 

77.  Os  negócios  da  companhia  deverão  ser  geridos  pelo  conse- 
llio  de  administrado,  o  qoal  deverá  ter  a  exercer  todos  os 
os  poderes  da  comirainhia  que  não  estiverem,  por  lei  do  Parla- 
mento ou  por  estatutos,  expressamente  declarados  serem 
exerciveis  pela  companhia  em  assembléa  geral,  com  sqjeiçio  não 
obstante  aos  regulamentos  que  forem  prescriptos  p^a  com- 
panhia em  assembléa  geral,  mas  nenhum  regulamento  ftito  pela 
companhia  em  assembléa  geral  deverá  invalidar  qualquer  aeto 
prévio  do  conselho  de  administração,  que  teria  sido  valido 
si  esse  regulamento  não  tivesse  sido  feito  ;  e  sem  limitar  nem 
governar  nenhum  poder  geral  ou  outro  nem  autoridade  dada  a 
elle  por  estar  investido  nelle  em  virtude  do  seu  posto»  o  coaselho 
de  administração  deverá  ter  os  poderes  especificados  abaixo 
mencionados. 

O    conselho    de   administração   poderá  fazer  e  abandonar 
contractos 


A)  Elle  poderá  fazer  e  celebrar  todos  os  contractos  relativos 
aos  bens  ou  negócios  da  companhia  que  elle  na  sua  absoluta 
discreção  julgar  próprios,  e  poderá  confiscar,  adoptar,  alterar, 
rescindir  ou  abandonar  qualquer  contracto  que  possa  obrigar  a 
companhia. 


Poder  para  instituir  ou  defender   acções 

B)  Elle  poderá  instituir,  condutir,  defender  e  transi- 
gir, on  abandonar  qualquer  pleito,  acções  ou  outro 
processo  relativo  aos  bens  ou  negócios  da  companhia,  e  fazef 
arranjos,  abandonar  ou  conceder  tempo  para  o  pagamento  on 
a  satisíkção  de  qualquer  divida  ou  dividas  vencidas,  e  de  quaes- 
quer  reclamações  ou  exigências  feitas  contra  a  companhia. 


Arbitramento 

C)  Elle  poderá  submetter  ou  referir  quaesquer  reclama* 
çOes  ou  exigências  feitas  por  ou  contra  a  companhia  a  arbitra- 
mento» 
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Escriptaras  de  arranjos  por  dividas,  etc, 

D)  ELle  podord.  autorizar  o  gerente,  secretario,  ou  qual- 
quer outra  pessoa,  a  outorgar  ou  assignar  qualquer  escriptura 
de  arranjo,  transferencia,  cedência  ou  escriptura  do  íidei- 
commlsso  para  credores,  ou  escriptura,  de  conformidade  com 
isso  feita  por  qualquer  pessoa  que  possa  estar  em  divida  para 
com  a  companhia,  quer  seja  um  membro  da  companhia,  quor 
não,  e  poderá  dar  tempo  a  qualquer  devedor  para  o  pa^^a- 
mento  da  sua  divi  la,  quer  seja  sob  caução,  quer  seja  sem  ella, 
e  poderá  também  autorizar  o  caixa  ou  secretario,  ou  qualquer 
outra  pessoa,  a  provar  qualquer  divida  devida  á  companhia 
por  qualquer  fallido,  e  a  receber  os  dividendos,  e  a  agir 
om  todas  as  cousas  que  se  originarem  de  ou  em  qualquer  tal 
fallencia,  e  a  vir  a  ser  e  agir  na  qualidade  do  âdeicommtãsa- 
rio  ou  assignatario  em  representação  da  companhia,  segando 
qualquer  processo  em  bancar ota. 

Dar    recibos 

E)  Elle  poderá  fazer  e  dar  recibos,  descarregar  e  outras  qui- 
tações por  dinheiro  pagável  á  companhia,  e  pelas  reclamações 
e  exigências  da  companhia. 

Notas  promissórias,  letras,  etc. 

F)  EUe  poderá  fezer,  acceitar,  endossar,  transferir,  descon- 
tar e  negociar  as  letras  de  cambio,  notas  promissroriàs,  ou  oú* 
trás  obrigações  negociáveis  ou  mercantes,  que  possa  considerar 
convenientes  para  a  exploração  dos  negócios  da  companhia. 

Nomeação  de  officiaes 

G)  Elle  deverá  nomear  um  secretario,  e  si  julgar  próprio  um 
gerente  e  os  outros  officiaes  e  criados  que  possa  de  tempos  a 
tempos  considerar  necessários,  e  aos  salários  que  elle  julgar 
próprios,  e  poderá  suspendel-os  ou  removel-os,  querendo,  a  n&o 
ser  que  de  outro  modo  seja  especialmente  previsto  no  contracto 
com  qualquer  tal  secretario,  gerente  e  outros  officiaes  e  criados. 

Secretario  substituto 

H)  O  conselho  de  administração  poderá  nomear  um  substi- 
tuto temporário  do  secretario,  o  quai  deverá,  para  todos  oâ  fins 
destes  estatutos,  ser  considerado  o  secretario  durante  o  peíiodo 
da  nomeação. 
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Saccursaes  e  afentet 

/ )  Elle  poderá  estabelecer  soccars&es  e  nomear  agentes  para 
a  tranaac^  dos  negócios  da  companhia,  quer  sega  no  Reino 
Unido,  quer  s^a  em  qualqner  outra  parte,  nos  termos  ecom  os 
poderes  e  fiiculdades  que  possam  ser  considerados  oonvenientes, 

Oi  directores  poderão  agir  como  gerentes,  etc. 

/)  Elle  poderá  nomear  qualquer,  do  seu  numero,  ou  qual- 
quer outra  pessoa  para  agir  na  qualidade  de  gerente,  gerente 
de  sucoursal,  vendedor,  comprador,  ou  em  outra  capacidade 
semelhante,  com  a  sujeição  ao  conselho  de  administração  e  po- 
derá pagar-lhe  ou  pagar»lhes  a  remuneração  por  via  de  sa- 
lário ou  commissão,  ou  ambos,  pelos  serviços  delle  ou  delias 
que  elle  julgar  razoável  sobre  e  acima  dos  honorários  delle  ou 
delles  como  directores,  no  caso  em  que  um  director  for  no- 
meado. E  qualquer  director  assim  nomeado  poderá  receber  e 
reter  essa  remuneração  como  si  oUo  fosse  um  cst:*anho. 


Os  membros  poderão  ser  mandados  ao  estrangeiro 

K)  Elle  poderá  de  tempos  a  tempos  mandar  ao   estrangeiro 
qualquer  membro  ou  membros  (incluindo,    si  julgar  próprio, 

âualquer  um  do  sen  numero)  ou  outras  pessoas,  com  os  poderes 
e  inspecção,  governo,  regulamento  e  gerência  dos  negócios  da 
companhia,  e  com  a  remuneração  pjlos  seus  serviços  que  o 
conselho  de  administração  julgaõ:  conveniente. 


Créditos  commerciaes 

L)  Elle  poderá  tomar  os  adeantamentos  ou  empréstimos  de 
banqueiros  ou  outras  entidades  que  possam  de  tempos  a  tempos 
ser  precisos  para  explorar  o  negocio  e  poderá  empenhar  mer- 
cadorias ou  documentos  para  isso. 


O  conselho  de  administração  poderá  delegar  poderes 

M)  Elle  poderá,  mediante  procuração  ou  outra  escriptura, 
sellada  oom  o  sello  da  companhia,  ou  mediante  escrlpto  não 
sellado,  delegar  ao  gerente  ou  aios  directores-gerenies  ou 
outros  offlciaes  e  pessoas,  auaesquer  poderes  do  conselho  de 
administração  (excepto  os  poderes  de  tomar  dinheiro  emprestado 
e  de  taofíT  chamadas,  mas  incluindo  o  poder  de  sub-delogação). 
e  investil-os  respectivamente  com  os  outros  poderes  que  o  conse- 
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lho  de  administração,  á  sua  discreção  julgar  conyenientes,  para 
a  devida  oonducção,  gerência,  governo  dos  negócios  ou  as- 
sumptos da  companhia.  Elle  poderá  outrosim  autorizar  qual- 
quer agente,  offioial,  ou  empregado  da  companhia,  para  fazer 
operações  sobre  qualquer  conta  ou  contas  bancarias  tidas  pela 
companhia,  o  para  endossar  letras  do  cambio,  notas  pro- 
missórias, conhecimentos  de  embarque  e  outros  documentos 
negociáveis  pagáveis  á  ou  possuídos  pela  companhia. 


Ordens 

N)  Elle  poderá  de  tempos  a  tempos  fazer  variar  e  revogar 
ordens  para  o  governo  dos  negócios  da  companhia,  dos  seus 
officiaes,  empregados,  criados  ou  de  qualquer  secção  delles. 
Comtanto  que  nenhuma  ordem  nem  regulaipento  deva  ser 
feito  do  accordo  com  este  poder  que  importe  a  tal  addiçao  a  ou 
alteração  destes  estatutos  como  pudesse  somente  ser  feita  legal- 
mente por  uma  deliberação  especial  tomada  e  confirmada  de 
conformidade  com  as  acções  50  e  51  da  lei  1862  relativa  á  com- 
panhia. 


O  conselho    de    administração  poderá   fazer  contractos  com 
es  officiaes 

O)  Elle  poderá  celebrar  contractos  com  qualquer  dos  offi- 
ciaes ou  criados  da  companhia  tão  ampla  e  livremente  como 
com  terceiro. 


Titulo  de  propriedade  da  companhia 

P)  Elle  poderá  ordenar  que  o  titulo  dos  bens,  empregos  do 
dinheiro  o  papeis  de  credito  da  companhia,  ou  a  qualquer  par- 
te delles,  seja  tomado  ou  possuído  quer  seja  por  todos  os  dire- 
ctores, quer  seja  por  um  numero  escolhido  delles,  ou  por  quaes- 
quer  outras  pessoas  que  de  tempos  a  tempos  elle  nomeie  sepa- 
radamente ou  de  companhia  com  todos  ou  qualquer  dos  di- 
rectores, em  íideicommisso  para  beneficio  da  companhia ;  e 
deverá  ter  direito  para  conferir  nos  fideicommissos  os  pode- 
res e  as  faculdades,  privilégios  e  isenções  que  elle  Julgar 
próprio  com  referencia  aos  bens,  empregos  de  dinheiros 
e  valores  assim  investidos  nelles,  incluído  o  poder  de  agir 
por  intermédio  de  procuradores  e  agentes  :  declarando  que 
os  ditos  directores  ou  outras  pessoas  não  serão  obriga- 
dos a  tomar  os  títulos,  a  esses  bens,  empregos  de  dinhei- 
ro e  valores  expressamente  como  fideicommissarios  da  com- 
panhia,   mas  um   assento  nos    livros  da  companhia,  ou  um 
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«Kripto  assignado  por  essa  pessoa,  indicando  qnaiea  esses 
bens,  empregos  de  dinheiro  e  valores  então  possaidos  em  íldei- 
oommisso  a  favor  da  companhia,  ou  que  o  pagamento  deites 
feito  dos  fundos  da  companhia,  deverá  suflicientemente  dar  a 
entender  que  os  membros  são  possuídos  em  âdcícommisso  a 
ftivor  da  companhia. 

Remoção  de   fídeícommisaarios 

O)  Elle  poderá  de  tempos  a  tempos,  como  julgar  conveniente, 
remover  qualquer  pessoa  do  posto  de  íideicommissario  da 
companhia. 

Investimento  dos   hens 

R)  Dado  o  caso  do  fallecimeato,  resignação  ou  remoção  de 
qualquer  fideicommissario,  ou  do  qualquer  pessoa  deixar  de 
qualquer  maneira  de  ser  um  âdeicommissario  da  companhia 
elle  poderá  ã  sua  díscreção  fazer  com  qno  todas  as  escripturas 
e  cousas  sejam  feitas  e  outorgadas  que  forem  necessárias  para 
investir  os  bens  em  fideicommisso  em  qualquer  novo  flâei- 
commissario  ou  âdoicommissarlos,  só  ou  solidariamente  em 
qualquer  íideicommissario  que  continue  sendo-o  ou  com  quaes- 
quer  fldeicommissarios  que  continuem  sendo-o,  segundo  o  con- 
selho de  administração  julgar  conveniente. 

Procurações 

S)  Elle  poderá,  de  tempos  a  tempos,  á  custa  da  companhia, 
fazer  com  que  formas  de  procuração  para  uso  em  qualquer  as- 
sembléa  da  companhia,  quor  soja  em  branco,  quer  seja  no- 
meando qualquer  uma  ou  mais  pessoas  do  conselho  de  admi- 
nistração ou  qualquer  outra  pessoa,  sejam  impressas  e  selladas, 
e  poderá  &  mesma  custa  emittir  as  m 'smas  pelo  Correio  ou  de 
outro  modo  (com  ou  som  enveloppes  sol  lados  para  a  sua  devo- 
lução) aos  membros  ou  a  qualquer  dellos. 

Venda  de  bens 

r)  Elle  poderá  vender,  trocar,  ou  do  outro  modo  dispor  de, 

âuer  seja  absoluta,  quer  sejn  Cjudicionalrnont3,  qualquer  parto 
os  bens,  privilégios  e  empreza  da  companhia,  nos  termos  e  sob 
as  condições  e  pela  consideração  que  elle  julgar  conveniente. 

Sabscripções  e  doações 

U)  EUe  poderá  subscrever  para  e  supportar  hospitaes,  phar- 
macias  e  logares  de  recreio,  institutos  de  educação,  scientificos. 
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litterarios,  religiosos  e  de  caridade,  sociedades  com  fins  pú- 
blicos e  looaes  e  commerciaes ;  quer  sejam  ligados  com  qual* 
quer  commercio  ou  negocio  explorado  pela  companhia,  quer 
não,  e  qualquer  dub  ou  associação  ou  outra  organização  cal- 
culada a  adeantar  os  interesses  da  companhia  ou  dos  empre- 
gados da  companhia.  Elle  podei*À  conceder  pensões  e  fazer 
abonos  a  criados  ou  operários  da  companhia  ou  qus  tenham 
estado  occupados  em  qualquer  negocio  adquirido  pela  com- 
panhia, ou  ás  mulheres,  yiuvas  ou  pessoas  dependentes  de 
quaesquer  taes  criados  ou  operários ;  e  elle  poder&  contribuir 
para  qualquer  fundo  pensionario,  e  poderá,  fazer  quaesquer 
arranjos  que  julgue  próprios  para  criados  ou  operários  na 
velhice  ou  durante  doença  ou  incapacidade  e  poderá,  pagar  as 
sommas  de  dinheiro  annuaes  ou  diôèrenteã  que  elle  julgar  con- 
venientes com  respeito  a  isso. 

Emprego  de    dinheiros 

V)  Elle  podorã  empregar  e  lidar  com  qualquer  dinheiro  da 
companhia  que  não  seja  immediatamente  preciso  para  os  fins 
dos  seus  negócios,  na  compra  de  quaesquer  bens  ou  de  qualquer 
interesse  em  bens,  herdáveis  ou  moveis,  de  raiz  ou  pessoaes,  no 
paiz  ou  no  estrangeiro,  incluindo  os  fándos,  acções  e  papeis 
de  credito  de  qualquer  companhia  (excepto  as  acções  desta 
companhia),  corporação,  ou  fideicommisso  publico,  com  a 
caução  que  elle  possa  julgar  conveniente,  ou  sem  caução,  ou 
elle  poderã  empregar  ou  lidar  com  esse  dinheiro  de  qualquer 
outra  maneira  que  elle  julgar  ajuizada,  e  poderá  variar  esses 
empregos  ou  empréstimos,  ou  realizar  os  mesmos  como  julgar 
próprios. 

Quaesquer  juros  ou  dividendos  derivados  desses  empregos 
ou  negociações  devei^  ser  tratados  como  lucros  originados 
dos  negócios  da  companhia. 

XIX  —  Rotação  dos  directores 
Retiradas  dos  directores 

78.  Dos  primeiros  directores,  outros  que  não  forem  os  dire- 
ctores-gerentes  deverão  continuar  no  posto  ató  a  assemblôa 
geral  ordinária  da  companhia  no  anno  de  1904  e  nessa  assem- 
blóa  e  na  assemblóa  geral  ordinária  em  cada  anno  subsequente, 
durante  o  tempo  em  que  o  numero  dos  directores  que  não 
forem  os  directores-gerentes  não  exc^er  cinco,  um  dos  dire- 
ctores em  rotação  deverá  retirar-se  do  posto.  Quando  o  numero 
de  directores  que  não  sejam  directores-gerentos  exceder  de 
cinco»  então  dous  desses  directores  em  rotação  deverão  retirar- 
se  do  posto. 
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79.  A  rotação  para  a  retirada  dos  directores  deverá,  serem 
ordem  alpbabetica  quando  houver  um  prazo  igual  de  occupação 
do  posto,  e  no  caso  ordinário,  por  extensão  de  serviço  no  conse- 
lho de  administrai^  os  directores  que  tiverem  de  retirar-se  em 
cada  anno,  sendo  os  directores  que  tiverem  estado  mais 
tempo  no  posto.  Quando  dous  ou  mais  directores  que  tive- 
rem o  mesmo  appellido  tiverem  occupado  o  posto  durante  um 
prazo  igual,  esses  directores  devei^  retirar-se  do  acoordo 
com  a  idade,  o  mais  velho  retirando-se  primeiro. 

Os  directores  que  se  retirarem   poderão  ser  reeleitos 

80.  Um  director  que  tiver  de  se  retirar  deverá,  ai  estiver 
qualificado,  ser  olegivel  para  resleicão. 

As  questões  qaanto    á   retirada    deverão  ser    liquidadas   pelo 
conselho  de  administração 

81.  Quando  qualquer  questSo  se  originar  quanto  á  obriga^ião 
de  retirar-se  em  rotação  de  qualquer  director  ou  directores, 
ella  deverá  ser  decidida  polo  conselho  de  administrado,  ciga 
dedsáo  deverá  ser  final  e  obrigatória   para  todos  os  interes- 


Os  directores  deverão  ser  nomeados  em  assenibléas  geraes 

82.  A  companhia  na  assembléa  geral  ordinária  em  que 
qualqaer  director  se  retirar,  deverá  preencher  o  posto  vago 
mediante  a  eleição  de  um  director  no  logar  delle. 

Não    havendo    eleição    os    directores    antigos    deverão    con- 
tinuar 

83.  Si  em  qualquer  assembléa  em  que  uma  eleição  de  di- 
rectores dever  ter  logar,  ou  em  qualquer  adiamento  delia, 
nenhuma  tal  eleição  Ibr  feita,  os  directores  que  tiverem  do 
se  retirar  deverão  ser  considerados  terem  sido  reeleitos  a  nio 
ser  que  differentemeote  se  concorde  nossa  assembléa. 

Nenhuma  pessoa,  excepto  o  director  que  tiver  de  se  retirar, 
será  elegivel  para  eleição  a  não  ser  que  aviso  de  quatro 
dias  seja  dado 

84.  Nenhuma  pessoa  que  não  seja  um  director  que  ti  ror 
de  se  retirar  deverá  ser  elegivel  para    ser  eleita  como  di- 
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rector,  a  não  ser  que  avise  por  escripto  da  intenção  de  pro- 
pol-o,  como  tal  tenha  sido  deixado  na  sede  official  da  companhia 
peio  menos  qoatro  dias  antes  da  assembiéa  em  que  a  eieiçâo 
tiver  de  ter  iogar.  O  conselho  de  administrarão  deverá  man« 
dar  immcdiatamente  por  meio  de  circular  aviso  dessa  intenção 
aos  accionistas. 

Vagas  casuaes 

85.  Qualquer  vaga  casual  que  occorra  no  conselho  de  admi- 
nistração poderã  ser  preenchida  pelo  conselho  de  adminis- 
tração ;  mas  qualquer  pessoa  assim  escolhida  devera  reter  o 
seu  posto  somente  ató  a  seguinte  assembiéa  geral  ordinária. 
Os  directores  ou  director,  si  for  só  um,  poderão  agir»  não 
obstante  quaesquer  vagas  no  conselho  de  administração.  Com- 
tanto  que,  si  o  numero  do  conselho  de  administração  for  in- 
ferior ao  minimo  prescripto,  os  restantes  directores,  ou  di- 
rector, deverão  immediatamente  nomear  um  director  ou 
directores  addicionaes  para  perflsizereni  esse  minimo,  ou  con- 
vocar uma  assembiéa  geral  da  companhia  para  o  âm  de  fazer 
essa  nomeação. 


XX  —  Modo  de  proceder  dos  directores 
Reanião    de  directores 

86.  O  conselho  de  administração  devera  rcuiiír-so  para 
despachar  o  expediente  quando  e  onde  elle  julgar  conveniente, 
e  poderá  adiar  e  de  outro  modo  regalar  as  suas  reuniõps  como 
elle  julgar  próprio. 

Quorum    o  votos 

87.  O  conselho  de  administração  poderá  estipular  o  seu 
próprio  miorum.  As  questões  que  se  originarem  om  qualquer 
i*eunião  do  concelho  de  administrado  deverão  ser  decididas  por 
uma  maioria  de  votos  dos  directores  presentes  ;  o  no  caso  de 
uma  igualdade  de  votos,  o  presidente  da  reunião  devora  tor 
um  segundo  ou  voto  de  desempato. 


Qaalqaer    director    poderá     precisar     que  uma  reunião  seja 

chamada 

88.  Qualquer  director  poderá  em  qualquer  occasião  pedir  ao 
secretario  que  convoque  uma  reunião  dos  directores  por  meio 
de  aviso  dado  a  elle  nesse  sentido  no  escriptorio  da  companhia, 
nunca  menos  do  que  tros  dias  inteiros  antes  do  dia  proposto 
para  essa  reunião. 
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Commissõei 

89.  O  conselho  de  administrado  poderá  delegar  qualquer  dos 
seus  poderes  excepto  os  poderes  de  tomar  dinheiro  emprestado  e 
de  fazer  chamadas,  a  uma  commissão,  qae  conste  de  tal  mem- 
bro ou  de  taes  membros  do  seu  corpo  como  elle  julgar  pró- 
prio. 

Toda  e  qualquer  commissão  devora,  no  exarcicio  dos  pode- 
res assim  delegados,  conformar-se  com  quaesquer  regulamentos 
que  lhe  possam  ser  impostos  pelo  conselho  de  administra^. 

Presidentes  de  commissões 

90.  Uma  commissão  que  conste  de  dous  ou  mais  directores 
poderá  eleger  um  presidente  das  suas  reuniões  :  si  nenhnm  tal 
presidente  for  escolhido»  ou  si  em  qualquer  reunião  elle  vSo 
estiver  presente  á  hora  indicada  para  a  mesma  reunião,  o» 
membros  presentes  deverão  escolher  um  do  seu  numero  para  ser 
presidente  dessa  reunião. 

Reunião  das  commissões 

91.  Uma  commissão  poderá  reunir-se  e  adiar  as  suas  reuniões 
comoella  julgar  próprio.  As  questões  que  se  originarem  em 
qualquer  reunião  de  uma  commissão  deverão  ser  decididas  por 
uma  maioria  de  votos  dos  membros  presentes  e,  no  caso  de  unia 
igualdade  de  votos,  o  presidente  deverá  ter  um  segundo  ou  voto 
de  desempate. 

Actos  de  directores   desqualificados 

92.  Tudos  os  actos  feitos  pelo  conselho  do  administração  oa 
por  qualquer  pessoa  que  funccione  como  um  director,  deverto, 
não  obstante  que  seja  depois  descoberto  que  houve  algom 
defeito  na  nomeação  da  commissão  ou  do  director,  ou  da  outra 
pessoa  que  fúnccionar  como  acima  dito,  ou  que  elles  ou  qual- 
quer delles  estavam  desqualificados,  ser  tão  validos  como  si  toda 
c  qualquer  tal  pessoa  tivesse  sido  devidamente  nomeada  e 
estivesse  qualificada  a  ser  um  director,  e,  como  si  essa 
commissão  tivesse  sido  devidamente  nomeada. 

Custodia  do  sello  e  lei  de  1864,  sobre    sellos 

93.  O  conselho  de  administração  deverá  fazer  disposicdei 
para  a  segura  custodia  do  seilo  social  da  companhia,  e  poderá 
exercer  os  poderes  conferidos  pela  lei  de  1864  sobre  os  sellos 
das  companhias. 
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Uso  do   sello 

94.  O  conselho  de  administração  deverá  autorizar  o  uso  do 
sello  da  companhia,  mas  de  modo  que  toda  e  qualquer  es- 
criptura  ou  instrumento  em  que  for  preciso  estampar-se  o 
sello,  seja  assinada  por  dous  directores,  e  também  pelo  secre- 
tario ou  gerente. 

ÂBsignatara  do  instrnmontos   não   sellados 

95.  Todas  as  escripturas,  instrumentos  ou  escriptos  em  que 
for  preciso  estamçar-se  o  sello  da  companhia,  deverio  ser 
assignados  quer  seia  pelo  presidente  ou  um  director-gerente» 
quer  seja  por  um  oirector  e  pelo  caixa  ou  secretario  em  re- 
presentação da  companhia. 

Actos 

96.  O  conselho  de  administração  deverá  fazer  com  que  actoa 
de  todas  as  assemblôus  da  companhia,  dos  directores  e  de 
commissões,  sejam  feitos  e  devidamente  lançados  nos  livros 
providos  para  e.<?se  fim. 

As   actas    deverão    ser  evidencia 

97.  Qualquer  tal  acta  como  acima  dito,  si  der  a  en- 
tender ter  sido  assignada  pelo  presidente  da  assembléa 
cm  que  quaesquer  deliberações  foram  tomadas  ou  proce- 
dimentos feitos,  ou  pelo  presidente  da  próxima  assemblôa  sucoe- 
dente,  deverá  ser  recebida  em  evidencia  em  todos  os  processos 
Icgaes  ;  e,  até  que  o  contrario  seja  provado,  toda  o  qualquer 
assembléa  geral  da  companhia,  e  toda  e  qualquer  reunião  dos 
directores  e  das  commissões,  com  respeito  ao  expediente  das 
quaes  actas  tiverem  sido  lavradas,  deverão  considerar-se  terem 
sido  devidamente  reunidas  e  convocadas,  e  todas  as  delibera- 
ções tomadas  nellas  ou  procedimentos  feitos,  terem  sido  devi- 
damente tomadas  e  feitas. 

XXI —  Conselhos  de  administrações  colcniaes  e  estrangeiros 

Poder  para  nomear    conselhos  da    administração  coloniaes  a 
estrangeiros 

96.  O  conselho  de  adnúnistração  poderá,  de  tempos  a  tam- 
pos, nomear  e  outra  vez  remover  ou  variar  os  conselhos  do 
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admioistração  colonial  na  colónia  do  Cabo  ou  em  qualquer 
outra  coloniv  britannica  ou  em  qualquer  paiz  estrangeiro, 
constando  das  pessoas  que  o  conselho  de  administração  julgar 
convenientes  ;  e  poderá  determinar  e  regular  o  quorum^  de- 
veres» modos  de  proceder,  e  remuneração  do  qualquer  tal  con- 
selho de  administração  colonial  ou  estrangeiro. 


Qnaliflcação   dos   membros  dos     conselhos    de   administração 
coloniaes  e  estrangeiros 

99.  Os  membros  dos  conselhos  de  administração  coloniaes 
e  estrangeiros  não  necessitam  ser  membros  da  companhia. 

Poderes  poderão  ser  delegados  ao  conselho    de    administração 
ou  coloniaes  on  a  estrangeiros 

100.  O  conselho  de  administração  poderá,  delegar  a  qualquer 
conselho  de  administração  colonial  estrangeiro  taes  dos  poderes, 
faculdades  e  descripções  dos  directores»  como  clles  julgarem  con- 
veniente, e  todo  e  qualquer  conselho  de  administração  colo- 
nial e  estrangeiro  deverá  dar  conta  de  todos  os  negócios  e  for- 
necer todas  as  contas  que  o  conselho  de  administrado,  de 
tempos  a  tempos,  prescrever  ou  necessitar,  e  todo  e  qualquer 
conselho  do  administração  colonial  o  estrangeira  deverá, 
em  todos  os  sentidos,  sujeitar-se  ao  governo  dos  dLrector<3s. 

As  despezas  poderão  ser  pagas 

101 .  O  conselho  do  administração  poderá  pagar  as  despesas 
oocasionadas  por  qualquer  dos  assumptos  supra  citados  com 
os  fundoc  em  poder  da  companhia. 


XXn  —  Fonnar  empréstimos 
Poder  para  emittir  debontures,  etc, 

102.  Os  directores  poderão,  de  tempos  a  tempos,  á  sua  discreção, 
obterou  tomar  emprestado,  ou  conseguir  o  pagamento  doqualquer 
somma  ou  sommas  de  dinheiro,  para  os  flns  da  companhia,  maiS 
de  maneira  que  a  importância  a  qualquer  um  tempo  devida 
com  1'espeito  de  dinheiros  assim  obtidos  ou  tomados  emprestados 
não  deva,  sema  sancção  de  uma  assembléa  geral,  exceder  a  im- 
portância nominal  do  capital.  Ao  computar-se  a  importância  de 
tempos  a  tempos  tomada  emprestada,  não  deverão  ser  incluídos 
créditos  comaarclaes  por  compras  nem  adeantamentos   com- 
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merciaes  de  banqueiros,  corretores,  ou  outras  pessoas,  nem 
adeantamentos  sobre  mercadorias,  letras,  nem  outro  activo 
obtido  no  curso  ordinário  do  negocio. 

103.  Os  directores  poderão  obter  ou  conseguir  o  reembolso 
desses  dinheiros,  da  maneira  e  nos  termos  e  sob  as  condiçOes  em 
todus  06  seniideS  que  elles  julgarem  conveniente,  e  especial* 
mente  por  meio  da  emissão  de  hypothecas,  obrigações  hypo- 
thecarias,  ou  debenturos,  stock  ou  quaesquer  outros  papeis 
de  credito  gravados  sobre  a  empresa  e  os  bens  da  companhia 
ou  qualquer  parte  respectiva,  incluindo  o  seu  capital  nâo  cha- 
mado na  occasiâo. 


Protecção  dos  emprestadores 

104.  Os  emprestadores  de  dinheiro  á  companhia  n&o  deverâo 
ser  obrigados  a  indagar  quanto  ao  pontoa  que  os  poderes  da 
companhia  para  tomar  emprestado  foram  exercidos,  e  um  certi- 
ficado por  oscripto,  assignado  por  dous  dos  directores  e  pelo  se- 
cretario, da  importância  do  dinheiro  tomado  emprestado  pela 
companhia,  deverá  ser  evidencia  conclusiva  disso  entre  a  com- 
panhia e  qualquer  emprestador  à  companhia. 

A    companhia  nâo    deverá   ser    affectada    por   nenhum   fidei* 

commisso 

105.  A  companhia  não  doverá  ser  affectada  por  nenhum 
âdei-commisso  a  que  qualquer  obriga^,  debeniure  ou  outro 
reconhecimento  de  divida  ou  os  juros  sobre  ella  possam  estar 
sijgeitos  e  isso  quer  a  companhia  tenha  tido  aviso  desse 
âdei-commisso,  quer  nâo;  e  a  companhia  não  deverá  ser 
obrigaaa  a  olhar  pela  execução  respectiva,  ou  a  olhar  pela 
applicaçao  dos  dinheiros  sujeitos  a  elle,  nem  a  precisar  do 
consentimento  dos  beneficiários  segundo  esse  fidei-commisso, 
para  qualquer  descarga,  assignação  ou  outra  escriptura 
ou  escripto  que  trate  dessa  obrigação,  debenture  ou  outro  reco- 
nhecimento qe  divida  ou  juros. 


XXIII  —  Indemnidade 
Indemnidade    de  officiaes 

106.  Os  directores,  fidei-commissarios  e  ofilciaes  da  com- 
panhia deverão  a  todo  tempo  ser  indemnizados  com  os  íàndos 
da  companhia  contra  todas  as  perdas,  castas  e  despezas  que 
elles  ou  qualquer  delles  possam  incorrer  ou  que  possam  soffirer 
por  motivo  ou  em  consequência  de  qualquer  acto,  assumpto  ou 
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oousa  feita  ou  permittida  por  elles  ou  por  elle  com  rela^^á 
exeoução  do  boa  fé  dos  deveres  do  posto  delles  ou  delle;  e  cnida 
um  delles  deverá  ser  somente  debitado  com  tanto  do  dinheiro 
como  elle  realmente  receber  e  não  deverá  responder  nem  ter  de 
dar  contas  por  perda,  a  nâo  ser  que  essa  perda  seja  soffrida 
por  causado  seu  descuido  ou  (klta  voluntária. 

Inspecçio  dos  directores  de  responsabilidades  por  feitos 

107.  Nenhum  director,  fldei-commissario  ou  offlcial,  seus  her- 
deiros, testamenteiros,  administradores  ou  assignatarios,  deverá 
ser  responsável  por  qualquer  outro  director,  fidei-oommissarío 
ou  ciliciai,  nem  pur  tomar  parte  em  qualquer  recebimento  oa 
outro  acto  de  conformidade,  nem  por  qualquer  perda   ou  des- 

Seza  que  aconteça  á  companhia  por  causa  da  insuffidencia  ou 
eMeneia  de  titulo  a  quaeaquer  bens  adquiridos  pela  ou  em  re- 
presentação da  companhia,  nem  pela  insufflciencia  ou  deficiên- 
cia de  qualquer  caução  em  ou  sobre  que  qualquer  dos  dinheiros 
^a  companhia  forem  empregados,  nem  por  nenhuma  perda  ou 
prejuízo  que  se  origine  da  fallencia,  insolvência  ou  acto  injurioso 
§0  qualquer  pessoa  em  cujas  mãos  quaesquer  dinheiros,  pa- 
peis de  credito,  ou  effoitos  forem  depositados,  nem  por  qualquer 
Qutra  perda,  prqjuiio,  ou  infelicidade  seja  ^ual  for  que  aconte- 
cer na  execução  dos  deveres  do  seu  respectivo  posto,  ou  rela- 
i vãmente  a  isso,  a  não  ser  que  os  mesmos  aconteçam  por 
^causa  da  sua  própria  negligencia  ou  falta  voluntária. 

XXIV  —  Dividendos  e  fundo  de  reserva 
Declaração    de   dividendos 

108.  Gomsigeição  ao^  direitos  dos  possuidores  de  quaesquer 
acções  com  direito  a  qualquer  prioridade  ou  privilegio  especial 
que  possa  ser  creado,  o  conselho  de  administração  poderá,  com 
a  sancção  de  uma  assemblóa  geral,  declarar  um  dividendo  ou 
uma  bonificação  para  ser  pago  aos  membros,  de  accordo  com  as 
acções  possuídas  por  elies  respectivamente,  a  quantia  chamada 
e  paga  sobre  ollas,  e  os  períodos  durante  os  quaes  as  mesmas 
tiverem  sido  pagas. 

Nenhum  dividendo  nem  bonificação  deverão  ser  declarados 
maiores  do  que  for  reoommendado  x>elo  conselho  do  adminis- 
tração. 

Pagamento  de  dividendos 

109.  Todoe  qualquer  dividendo  deverá  ser  pagável  na  Gran- 
Bretanha  e  poderá  ser  pago  mediante  cheque  ou  certificado  de 
dividendos  ao  portador. 
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Todo  6  qualquer  vale,  cheque  ou  certificado  de  dividendos  ao 
portador  poderá  ser  mandado  pelo  Correio,  dirigido  ao  membro 
para  o  logar  de  sua  resideocia  registrado,  e  depois  de  ter  sido 
lançado  no  Correio,  como  acima  dito.  será  ao  risco  do  membro, 
e  prova  de  qae  e:>se  dieque  ou  certificado  foi  verdadeiramente 
dirigido  e  posto  no  Correio,  ddvorá  exonerar  a  companliia. 


Diridcndo  interino  sobre  acções 

110.  O  conselho  de  administração  poderá  de  tempos  a  tempos, 
sem  chamar  uma  assembléa  geral,  pagar  aos  membros,  por 
conta  do  próximo  dividendo  vindouro,  o  dividendo  interino  que 
a  seu  ivãzo  os  seus  prospectos  da  companhia  garantirem. 

Deverá    ser  pago  somente  com  os  lucros 

111.  Nenhum  dividendo  do  verá  ser  lugavel  excepto  com  os 
lucros  que  originarem  dos  negócios  da  companhia. 

Chamadas  devidas  pelos  membros  poderão  ser  dedazidas  dos 
(lÍTÍdcndo8 


112.  O  Co»n.Súlho  de  administração  i)Odorá  deduzir  do  divi- 
dendo pairarei  a  qualquer  membro  todas  as  sommas  de  dinhei- 
ro que  Ibreni  devidas  por  ollo  á  companhia,  quer  seja  indivi- 
dualmente, quer  seja  solidariamente  com  qualquer  outra 
pe0ioa. 

Aviso  do  dividendos 

113.  Aviso  de  qualaaer  dividendo  que  tiver  sido  declarado 
deverá  ser  dado  a  caoa  membro,  ou  mandado  peio  Correio  ou 
de  outro  modo  para  o  logar  do  sou  endereço  registrado. 

O  dividendo  não    vencerá  jnros 

114.  Nenhum  dividendo  deverá  vencer  juros  contra  a  com- 
panhia. 

Recibos  nos  casos  em  que  as  acções  forem    possuidas 

115.  O  recibo  de  qualquer  um  dos  possuidores  de  uma  aoçfiío 
em  sociedade  deverá,  de  tempos  a  tempos,  ser  um  sufilciente 
descargo  para  a  companhia  de  qualquer  dividendo  ou  outra 
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8omma  do  dinheiro  pagável  com  respeito  a  essa  acção,  não  ob* 
strmte  qualquer  fldoi-commisso  a  que  qualquer  tal  acção  possa 
então  estar  sujeita,  e  quer  a  companhia  tenha  tido  quer  não 
aviso  do  íidoi-commisso,  e  a  companhia  não  deverá  ser  obrigada 
a  olhar  pela  applicação  do  dinheiro  pago  sobro  taes  recibos. 

Clausula  concernente  a  recibos    nos     casos    de    pessoas    não 
€8ui  júris» 

116.  Si  qualquer  dinheiro  for  pagável  ao  possuidor  de  qual- 
quer parte  oa  em  d^enture  hjrpothecaria,  debenture,  ou  outro 
pai>el  de  credito  devido  pela  companhia,  sendo  um  menor,  la- 
natíco,  idiota,  oa  doente  do  espirito,  o  recibo  de  seu  guardlSo 
legal,  ou  o  curador  da  soa  massa,  ou  do  seu  tutor  ou  euraíor 
bonisPj  deve  ser  um  descargo  sufflciente  para  a  companhia. 

Fundo  de  reserva 

117.  O  conselho  do  administração,  antes  da  recommendar 
qualquer  dividendo,  poderá  pôr  de  parte,  tirando  os  lucros  da 
companhia,  a  somma  que  elle  julgar  própria  como  um  íhndo 
de  reserva.  A  quantia  a  credito  desse  fundo  poderá  do  tojnpos 
a  tempos  ser  applicada  pelo  conselho  de  administração  á  sua 
discreção  para  fazer  face  á  depreciaçSlo  ou  eventualidade,  ou 
para  melhorar,  concertar  e  manter  os  bens  ou  as  fabricas  da 
companhia,  ou  qualquer  parte  respectiva,  ou  para  a  redemp^ 
de  debentures  hypothecarias  ou  debentures  stock,  ou  ella 
poderá  (com  sujeição  ás  disposições  destes  estatutos) 
applical-a  em  igualar  dividendos  ou  em  addiçoes  a  dividendos 
tirados  dos  lucros  ordinários,  ou  como  bonificações,  ou  poderá 
applical-a  de  cutro  modo  para  os  fins  geraes  da  companhia. 

XX  7  —  Livros  e  contas 
Livros 

118.  O  conselho  de  administração  deverá  fornecer  livros  suffl- 
cientes  e  próprios,  distinguidos  pelos  nomes  que  eiles  prescre- 
verem, e  os  meamos  deverão  ser  guardados  no  escriptorio,  ou 
no  logar  ou  nos  legares  que  o  conselho  de  administração  deter- 
minar, sob  a  sua  superintendência,  e  deverão  conter  uma  re- 
lação ampla  de  todos  os  negócios  e  transacções,  e  do  activoi 
créditos  e  passivo  da  companhia. 

Accesso  aos  livros 

119.  O  conselho  de  administração  deverá  de  temiHis  a 
tempos  determinar-se  e  até  que  ponto,  e  em  quo  occasião  e 


ni 
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logares  e  sob  quo  condições  oti  regtilamentos,  fts  contas  e  os 
livros  da  companhia  (todos  ou  qualquer  e  quaes  delles)  dererSo 
estar  abertos  paiu  inspecção  dos  membros  ;  e  nenhum  membro 
poderá  ter  direito  algum  a  inspeccionar  qualquer  conta,  ou 
Urro,  ou  documento  da  companhia  excepto  aquelle  que  for  con- 
ferido pelas  leis  ou  for  autorizado  pelo  conselho  de  adminis- 
tração, ou  por  uma  assembléa  geral. 


Conta  e  balanço  annnftes 

120.Naassembléa  ordin-^ria  de  cada  anno.mas  não  na  primeira 
assembléa  geral,  os  directores  deverão  apresentar  á  companhia 
um  balanço  e  uma  conta  de  lucros  e  perdas  devidamente  revi- 
sados, contendo  um  summario  dos  bens  e  das  responsabilidades 
da  companhia,  e  os  lucros  dos  negócios  depois  da  deducção  de 
todas  as  deapezas  de  exploração  e  outras,  fechados  numa  data 
nunca  mais  do  que  quatro  mezes  antes  da  assembléa,  a  contar 
da  data  em  quo  a  ultima  conta  e  o  ultimo  balanço  precedentes 
tiverem  sido  fechados. 


Relatório  annnal   dos   directores 

lâl .  Todo  e  qualquer  tal  balanço  deverá  ser  acompanhado  de 
um  relatório  dos  directores  quanto  ao  estado  e  á  condição  da 
companhia  e  quanto  á  Importância  que  elles  recommendarem 
para  ser  paga  tirada  dos  lucros  por  via  de  dividendo  oa  bonifi- 
cação dos  membros,  e  á  importância  (havendo)  que  eUes  se  pro- 
puserem a  passar  o  fundo  de  reserva,  segundo  as  disposições 
nesse  sentido  mais  acima  contidas ;  e  a  eonta,  o  relatório  e  o  bar 
lanço  deverão  ser  a&sigoados  por  doui  directores  e  referendados 
pelo  secretario. 

Os  accionistas  não  deverâo  ter  direito  a  uma  cópia  do  balanço, 
relatório  do  director  ou  conta  de  lucros  e  perdas,  a  não  ser  com 
o  consentimento  dos  directores. 

XXVI  —  Mevisão  de  contas 

122.  Âs  contas  da  companhia  deverão  ser  examinadas,  e  a 
exactidão  da  conta  de  lucros  e  perdas  e  do  balanço  averiguada 
por  um  só  revisor  de  contas. 

123. 1)  A  companhia  deverá,  em  cada  assembléa  geral  annual, 
nomear  um  revisor  de  contas,  para  oceupar  o  posto  até  a  se<* 
guinte  assembléa  geral  annual ; 

2)  Si  a  nomeação  de  um  revisor  de  contas  não  for  feita  na  as- 
sembléa geral  annual,  o  Ministério  do  Gommeroio  (Board  of  Trade) 
poderá,  ao  receber  solicitação  de  qualquer  membro  da  compa- 
nhiat  nomear  um  revisor  de  contas  da  companhia  peura  o  anno 
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oorronte,  e  estipnlar  a  remunera<^  que  lhe  deverá  ler  paga 
pela  companhia  pelos  seus  serviços ; 

3)  Um  director  ou  offloial  da  companhia  não  poderá  ser  no- 
meado revisor  de  contas  da  companhia ; 

4)  O  primeiro  revisor  de  contas  da  companhia  poderá  ser 
nomeado  pelos  directores,  antes  da  primeira  assembléa,  de 
aocordo  com  a  lei,  e  si  for  assim  nomeado  deverá  occupar  o 
posto  até  a  primeira  assembléa  geral  annual,  a  não  ser  qae 
scôa  previamente  removido  por  uma  deliberação  dos  accionistas 
em  assembléa  geral,  no  quai  caso  os  accionistas  nessa  assem- 
bléa podeiúo  nomear  o  revisor  de  contas  ; 

5)  Os  directores  da  companhia  poderão  preencher  qualquer 
va^a  casual  no  posto  de  revisor  do  contos. 

124)  A  remuneração  do  revisor  de  contas  da  companhia 
deverá  ser  estipulada  pela  companhia  em  assembléa  geral,  ex- 
cepto que  a  remuneração  de  qualquer  revisor  de  contas  do- 
meado  antes  da  primeira  assembléa  exigida  pela  lei  ou  para 
preencher  qualquer  vaga  casual  poderá  ser  estipulada  pelos 
directores. 

125.  O  revisor  de  contas  da  companhia  deverá  ter  o  direito  de 
acoesso  em  todas  as  occasiões  aos  livros  e  ás  contas  e  comprovan- 
tes da  companhia,  e  deverá  ter  o  direito  de  exigir  dos  directores 
e  officiaes  da  companhia  a  informação  e  a  explicação  que  forem 
necessárias  para  o  desempenho  dos  deveres  do  revisor  de  contas, 
e  o  revisor  de  contas  deverá  assignar  um  certificado  no  fim  do 
balanço,  declarando  si  todas  as  suas  exigências,  na  qualidade  de 
revisor  de  contas,  foram  satisfeitas  ou  não,  e  deverá  fazer  um 
relatório  aos  accionistas  sobre  as  contas  examinadas  por  elle  e 
sobre  todo  e  qualquer  balanço  apresentado  á  companhia  em 
assembléa  gerai  durante  o  tempo  em  que  elle  occupou  o  posto,  e 
em  todo  e  qualquer  tal  relatório  elle  deverá  declarar  si  na  sua 
opinião  o  balanço  a  que  se  fizer  referencia  no  relatório  está  de- 
vidamente feito,  de  modo  a  mostrar  uma  vista  verdadeira  e 
correcta  do  estado  dos  negócios  da  companhia  como  indicado 
pelos  livros  da  companhia,  e  esse  relatório  devora  ser  lido  per- 
ante a  companhia  em  assembléa  geral. 

XXYII  —  Avisos 
Atísob  deverão  ser  dados  aos  membros 

126.  Os  avisos  ou  outros  documentos  que  seja  preciso  com- 
municar  ou  dar  aos  membros  de  aocordo  com  os  regulamentos 
da  companhia  ou  differentemente,  poderio  ser  communicados 
quer  seja  pessoalmente,  quer  soja  deixando-os  no  ou  man- 
dando-OB  pelo  Correio  dirigidos  aos  membros  para  o  seu  logar 
de  residência  registrado  no  Rcino-Unido ;  e  todo  e  qualquer  tal 
aviso  deixado  ou  posto  no  Correio  como  acima  dito  deverá  ser 
considerado  ter  sido  devidamente  communicado  no  dia  em  que 
o  mesmo  for  deixado*  ou  no  dia  depois  do  dia  em  que  elle  tiver 
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sido  posto  no  Correio,  não  obstante  a  pessoa  a  qaem  elle  tiver 
sido  dirigido  ter  fallecido,  on  nunca  o  receber  ;  e  ao  provar-se 
tal  aviso  deverá  ser  sufflciente  provar  quo  o  aviso  foi  devida- 
mente dirigido  e  posto  no  Correio. 


Quanto  aos  membros  residentes  no  estrangeiro 

127.  Quanto  a  qualqner  meipbro,  cujo  logar  de  residência  re- 
gistrado não  estiver  no  Reino-Unido,  a  sede  social  da  companhia 
deverá,  com  relação  á  communicacão  de  avisos  ou  outros  do- 
cumentos, ser  considerada  o  seu  logar  de  residência  registrado 
no  Reino-Unido;  mas  qualquer  tal  membro  poderá  dar  aviso  por 
escripto  á  companhia  de  algum  logar  no  Reino*Unido  que 
elle  deseje  deva  ser  registrado  como  o  seu  logar  de  residência,  e 
um  assento  no  registro  nesse  sentido  deverá  ser  feito  de  accordo. 


Membros  em  sociedade 

128.  Em  todo  e  qual(iuer  caso  de  posse  em  sociedade  de 
uma  acção,  todos  os  avisos  e  documentos  (incluindo  certificados 
de  dividendos  ao  portador)  entregues,  deixados,  ou  enviados 
pelo  Correio  ao  possuidor  dessas  acções,  cujo  nome  estiver  men- 
cionado primeiro  no  registro,  deverão  ser  considerados  como 
tendo  sido  entregues,  deixados  ou  enviados  a  todos  esses  i)ossui- 
dores  em  sociedade ;  e  todos  esses  possuidores  em  sociedade 
senío  obrigados  por  elles  e  serão  considerados  como  havendo 
recebido  esse  aviso  ou  documento* 


Annnncio 

129.  Todos  08  avisos  que,  por  lei  ou  por  estes  estatutos  ou 
de  outro  modo,  forem  precisos  ser  dados  por  meio  de  annunoio 
deverão  ser  annunciádos  nos  jornaes  que  sejam  approvados 
pelos  directores. 

Modo  de  dar   aviso  á     companhia 

130.  Qualquer  citação  ou  aviso  que  seja  preciso  fazer-se  ou 
dar-se  á  companhia  poderá  fazer-se  ou  dar-se  deixando  a  mesma 
ou  o  mesmo  ou  mandando-os  polo  Correio  dirigidos  á  compa- 
nhia, no  escriptorio. 


Authenticação  de  avisos 

131.  Qualquer    citação,    aviso,  intima^^  ou  procedimento 
que  precisar  de  authenticação   pela  companhia,  poderá  ser  a9- 
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aigaado  por  qualquer  director,  oa  pelo  gerente,  ou  pelo  secre- 
tario á%  companhia  o  nao  necessita  de  ser  sellado  com  o  sello 
aocial  da  companhia. 

Os  aTÍsos  poderão  ser   escriptos  011  impressos 

132.  Todos  os  avisos,  incluindo  a  assignatara  delles,  po- 
der&o  ser  ou  escriptos  ou  impressos,  ou  om  parte  escriptos  e  em 
parto  impressos. 


Os  possaidorei    de  acções    deverão    ser    considerados    terem 
conhecimento  de  todos  os  avisos 

133.  Toda  e  qualquer  pessoa  que,  por  operação  da  lei,  trans- 
ferencia ou  outro  meio,  seja  qual  for,  vier  a  ter  direito  a  qual- 
quer acção,  deverá  ser  obrigada  por  e  considerada  ter  conhe- 
cimento de  todo  o  qualquer  aviso  que,  anteriormente  ao  sea 
nome  e  endereço  sor  inscripto  no  registro  dos  membros  com 
respeito  a  essa  acção,  tivor  sido  dado  o  enviado  á  pessoa  oa  és 
pessoas,  ou  a  qualquer  das  pe>soas  do  quem  elle  derivar  o  seu 
diroito  a  essa  acção. 


Gomo    se    deverá   computar  o    tempo 

134.  Quando  um  aviso,  com  um  dado  numero  do  dias  de 
antecedência,  ou  um  aviso  que  se  entenda  por  qualquer  outro 
período,  deva  por  estes  estatutos  ser  dado,  o  dia  em  que  esse 
aviso  for  dado  deverá  ser  oxcluido  de,  e  o  dia  em  que  esse 
aviso  expirar  deverá  ser  incluído  nesse  numero  de  dias  do  outro 
periodo. 

Nomes*,  endereços  e  descripção  dos  snbscriptores 

John  Birkmyre,  negociante,  residente  em  Broadstome,  Port 
Qlasgow,  Renfrewoshire. 

W.  Middleton  Campbell,  negociante,  residente  om  Colgraio, 
Helensburgh,  Dumbartonshira. 

Henry  A.  Campbell,  sem  profissão,  Lynd,  fordstall,  Mensford, 
Norfolk. 

William  Birkmyre,  fobricante,  Port  Glasgow. 

James  Birkmyre,  fabricante,  Port  Glasgow. 

John  Birkmyre  Júnior,  fabricante,  Port  Glasgow. 

C.  Algemou  Campbell,  nagocianto,  vinte  o  três,  Rood  Lane, 
Londres,  E.  E. 

Datados  no  dia  vinte  e  quatro  de  novembro  de  mil  novecentos 
e  três. 
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Testemnnha  das  assignaturas  sapra  de  William  Middleton 
Campbell  e  Ck)lin  Algemon  Gampboll.—  Walter  J.  PhiUips^ 
reddente  em  vinte  e  três  Rood  Lane»  Lcmdres,  £•  C,  empre- 
gado docommercio. 

Testemonlia  da  assignatura  supra  de  Henry  Alexander  Cam- 
pbell.—Jn^.  G. Campbell^  residente  em  Lymford  Hall  Maddford, 
Norfolk,  solteiro. 

Testemunha  das  assignaturas  supra  de  William  Birkmyre, 
James  Birkmyre  e  John  Birkmyre  Jnnior,- John  Reld  Lang^ 
Jane  Villa,  William  Streeií,  Port  Glasgow,  empregado. 

Testemunha  da  assignatura  supra  de  John  Birkmyre.—  Mary 
Maclarty,  Clnne  Park,  Port  Glasgow,  solteira. 

Nada  mais  se  continha  em  a  escriptura  e  estatutos  da  The 
Gúuwrock  Ropework  Export  Company,  limited^  o  certidões  an- 
nexaa  que  me  foram  apresentadas^  das  quaes*  por  me  ser  pedida 
cópia  âel  e  authentica,  eu,  tabelliao  abaixo  assignado,  mandei 
extrahir  a  presente  publica-fórma,  que  conferi  e  achei  conforme 
o  original  em  poder  da  parte,  a  subscrevo  e  assigno  em  publico 
e  raso  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  Capital  Federal  da  Repu- 
blica dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  aos  vinte  e  três  dias  do  mez 
de  Julho  do  anno  de  mil  novecentos  e  quatro.  E  eu,  tabelliao, 
subscrevo  e  assigno  em  publico  e  raso.  Em  testemunho  da  ver- 
dade. D,  V.  C— Dário  Teixeira  da  Cunha, 


DECRETO  N.  5361  —  de  31  de  outubro  de  1904 

Ciea  mais  uma  brigada  de  infantaria  de  Qaardas  Naoionaes  na  co- 
marea  da  Capital  do  Estado  do  Pianhy, 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  de- 
creta : 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Gnarda  Nacional  da  comarca  da 
Capital  do  Estado  do  Piauhy  mais  uma  brigada  de  infkntaria, 
com  a  designação  de  41*,  a  qual  se  constituirá  de  três  batalhões 
do  serviço  activo,  ns.  121,  122  e  123,  e  um  do  da  reserva,  sob 
n.  41,  que  se  organizarão  com  os  guardas  qualificados  nos  dis- 
triotos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  de  1904, 16<>  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  J,  SeaJbfa. 
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DECRETO  N.  5362  —  de  31  de  outubro  de  1904 

Crea  maii  duas  brigadas  de  iofantaría  e  uma  de  cavallaria  de  Gnar- 
daB  Nacionaei  no  municipio  de  Qoyana,  no  Estado  de  Pernambaco. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  do  dezembro  de  1896,  de- 
creta : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  do  municipio 
de  Qoyana,  no  Estado  de  Pernambuco,  mais  duas  brigadas  de 
infantaria  e  uma  de  cavallaria,  aquellas  com  as  designações 
do  91»  e  92*,  que  se  constituirão  de  três  batalhões  do  serviço 
activo  e  um  do  da  reserva,  cada  uma,  de  ns.  271,  272  e  273  e 
274,  275  e  27Õ,  e  91  e  92  ;  e  esta  com  a  de  35»,  que  se  consti- 
tuirá de  dous  regimentos,  sob  ns.  69  o  70,  os  quaes  ce  organi- 
zarão com  08  guardas  qualificados  nos  dLstrictos  do  referido 
municipio  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  outubro  do  1904, 16o  ^  Republica. 
FralNCISco  de  Pai  l\  Rodrigues  Alves. 
/.  J,  Seabra. 


DECRETO  N.  5363  —de  3  de  novembro  db  1904 (*) 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  567:iOO$000,  afim  de  ser  applicado  ás  detpezai 
com  o  custeio  da  Estrada  do  Ferro  do  Paraná,  ate  o  fim  do  segundo 
semestre  do  correntea  nno. 

O  Presidente  da  Republica  do8  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  n.  XXIII,  art.  17,  da  vigente 
lei  de  orçamento,  decreta: 

Ai*tigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Yia^ 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de  567: 100$000,  afim 
de  ser  applicado  ás  despezas  com  o  custeio  da  Estrada  de  Ferro 
do   Paraná,  até  o  fim  do  segundo  semestre  do  corrente  anno. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  novembro  de  1904,  16*'  da  Republica. 

Francisco  de  Pauia  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Se^eriano  MuUer. 


(*)  Vide  no  appendice  o  n.  5304-, 
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DECRETO  N.  5365  --  de  7  de  novembro  de  1904 

A  bre  ao  Ministério  da  Jostica  e  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário de  3:644|8^,  para  pagamento  dos  vencimentos  que  compe* 
tem  ao  substituto  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  Dr.  José 
Júlio  Calazans. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  doBrazil, 
asando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1266,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Inieriores  o  credito  extraordinário  de  3:644$827,  para 
pagamento  dos  vencimentos  que  competem  ao  substituto  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  Dr.  José  Júlio  Calazans,  no 
periodo  de  17  de  fevereiro  a  31  de  dezembro  do  corrente 
anno. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  novembro  de  1904,  16**  da  Repu- 
blica. 

Francisco  de  Paula   Rodrigues  Alves, 

/.   /.    Seabra, 


DECRETO  N.  5360— DE  7  de  novembro  de  1904 

Providencia  sobre  o  serviço  de  transporte  de  subúrbios  pela  Eslrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  no  Distric to  Federal. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Considerando  a  necessidade  de  transformar  o  serviço  dos 
trens  de  subúrbios  da  1*  secção  da  Estrada  de  Forro  Central  do 
Brazil,  de  modo  a  attender  convenientemente  ao  seu  des- 
envolvimento actual  e  futuro  ; 

Considerando  a  impropriedade  do  material  actualmente  usado 
no  ailudido  serviço ; 

Considerando  a  conveniência  de  uniformizar  a  bitola  das 
linhas  federaes  que  servem  ao  Distrioto  Federal ; 

Considerando  as  vantagens  da  tracção  eléctrica  sobre  as 
locomotivas  a  rapor,  quer  em  relação  á  commodidade  do  pu- 
blico, quer  quanto  ú.  economia  do  custeio  ; 

Considerando  a  necessidade  de  trazer  as  linhas  suburbanas 
ao  centro  commercial  da  Capital  Federal ; 

Considerando  que  a  Avenida  Central,  a  do  cães  e  a  do  canal 
do  Mangue  estão  sendo  executadas  ã  custa  do  Governo  Federai 
por  serem  indispensáveis  ao  trafego  do  porto ; 
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Ck)nsiderando,  aiada,  a  eonreaiencia  eventual  de  desenvolver 
por  meio  de  ramaes  o  serviço  de  transporte  de  subúrbios  ; 

Gon!«iderando,  portanto,  que  a  satisfttção  de  todas  essas  ne- 
cessidades exige  para  o  serviço  de  transporte  de  que  se  trata 
oompleta  transformação,  que  deverá  ser  gradualmente  realizada 
na  medida  dos  recursos  disponiveis  ; 

Decreta: 

Art*  1.»  Será  substituída  gradualmente  na  medida  dos  re- 
cursos disponiveis  a  tracção  a  vapor  dos  trens  de  subúrbios  da 
Estrada  de  Perro  Central  do  Brazil  pela  tracção  eléctrica, 
adoptando-se  ft  bitola  de  um  metro  entre  trilhos  para  as 
respectivas  linhas  férreas. 

Art.  2.^  As  linhas  da  bitola  de  um  metro  assim  transfor- 
madas descerão  aié  a  Avenida  Central,  prolon.rando-se  por 
esta  até  beira-mar  ;  e  do  outro  lado,  polas  avenida:^  do  cães  e 
do  Mangue  ató  o  ponto  mais   convenionte. 

Art.  3.^  Fica  reservado  á  União  o  direito  do  estabelecimento 
de  linhas  férreas  ao  nivel  das  vias  publicas,  aéreas  ou  subter- 
râneas, para  serviços  de  cir<?as  o  de  passa^^eiros  nas  Avenidas 
Central,  do  cães  e  do  canal  do  Mangue. 

Art.  4.<^  Serão  estudados  os  ramaes  que  completem  os 
Bdrviços  de  subúrbios  e  a  conveniência  de  ampliar  o  seu  per- 
curso. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  novembro  de  1904,  lô"*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller. 


DECRETO  N.  5367  —  de  12  de  novembro  de  1904 

Concede  á  Aachener  und  Múnehener  Pcer  Versirherunffs  Ge- 
sellschaftf  com  sede  em  Aix-la-Chapelle,  Allcmanha,  auto- 
rização para  fanccionar  no  Brazil,  e  approva  os  respe- 
ctÍT08  eatatntoa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereram  J.  P.  Roth  &  Comp.,  como  pro- 
curadores da  Aachener  und  Mãnchener  Fener  Versicherungs 
G&sellschaftf  com  sédo  em  Aix-la-Ghapelle,  AUemanha: 

Resolve  conceder  á  mesma  companhia  autorização  para 
funccionar  no  Brazil,  com  o  capital  de  1.500:000$,  mediante 
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as  clausulas  do  decreto  n.  5072,  de  12  de  dezembro  de  1903,  o 
approTar  os  respectivos  estatutos  que  a  este  acompanham. 
JEUo  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1904,  16«  da  Repablioa. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alvbs, 

Leopoldo  de  Bulhões, 


Estatutos  Revista^dos  cia  Oompanliiai  de 
iSe^uros  contra.  Fo§fo  de  A-ix-la-Cbapelle 
e  Municli 

Decretados  pela  assembléa  geral  de  13  de  abril  de  1874, 
com  08  snpplementos  de  16  de  abril  de  1883,  18  de  abril  de 
1887,  27  de  abril  de  1889,  21  de  abril  de  1892,  20  de  abril 
de  1895  e  30  de  abril  de  1898 

Eduardo  Frederico  Alexander,  traductor  publico  das  línguas 
ingleza,  bespanhola,  franceza,  allemã,  etc.,  e  interprete  com- 
mercial  juramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  etc. 

Certifico  que  me  foi  apresentado  um  estatuto  escripto  em 
allemâo,  o  qual,  a  pedido  da  parte,  traduzi  litteralmente  para  o 
idioma  nacional,  e  diz  o  seguinte,  a  saber  : 

TRADUCÇÃO 

Estatutos  Revistados  da  Companhia  de  Seguros  contra  Fogo 
de  Alz-la^liapelle  e  Mnnicli 

Resolvidos  pela  assembléa  geral  de  13  de  abril  de  1874  com 
os  supplementos  de  16  de  abril  de  1883,  18  de  abril  de 
1887,  27  de  abril  de  1889,  21  de  abrU  de  1892,  20  de  abril 
de  1895  e  30  de  abril  de  1898. 
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Estatutos  Revistados  da  Companhia  de   Seguros    contra  Fogo 
de  Alx*la-Cliapelle  e  Municli 

Introdacção 

1 .  Tendo  sido  ordenado  por  §  14  dos  estatutos  da  Companhia 
de  Segares  contra  Fogo  de  Aix-la-Chapelie  e  Munich,conflrmada 
em  24  de  junho  de  1825  pelo  Governo,  que  depois  da  expiração 
de  cincoenta  annos  de  sua  existência  os  accionistas  devem  de- 
cidir sobre  uma  continuação  ulterior,  conforme  as  condições, 
determinadas  por  elles  mesmos,  e  como  esta  época  começa  com 
o  24  de  junho  do  1875,  ficou  agora  alterado  e  prolongado  o  con- 
tracto da  companhia,  em  razão  da  decisão  da  assembl<$a  geral 
dos  accionistas  de  13  de  abril  de  1874,  como  segue,  para 
entrar  em  vigor  com  o  25  de  junho  de  1875. 

I^Determinações    geraes 
Duração    da     companhia 

2.  A  duração  da  companhia,  desde  o  dia  25  de  junho  de  1875, 
é  fixada  em  quarenta  e  nove  annos,  sois  mezes,  seis  dias,  por- 
tanto até  trinta  o  um  de  dezembro  de  mil  novecentos  vinte   e 

âuatro.  Pelo  menos  um  anno  antes  da  expiração  des&a  época, 
ecidirã  a  assembléa  geral  sobre  a  continuação  ulterior  da 
companhia,  assim  como  sobre  as  condições  sob  as  quaes  isto 
deve  ser  feito. 

Firma 

3 .  A  companhia  tem  sua  sede  em  Aix-la-Chapelle.  Eila  conserva 
a  antiga  firma:  Companhia  d )  Seguros  contra  Fogo  de  Aix-la- 
Chapelle  e  Munich  e  continita  a  usar  para  todos  os  actos  da  sua 
actividade  nos  Estados  do  Sua  Magostade  o  Rei  de  Baviera  a 
firma:  Companhia  de  Seguros  contra  Fogo-Moblliar  do  Mu- 
nich o  Aix-ia-ChapoUo. 

Fins 

4.  O  fim  da  companhia  é  acceitar  seguro  contra  damno 
de  fogo  e  raio  em  todos  os  objectos  sineitos  a  tal  perigo,  com  ex« 
cepção  das  fabricas  e  depósitos  de  pólvora  e  outros  meios  expio* 
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si  VOS,  de  barras  de  ouro  e  de  prata,  de  dinheiro  contado,  var 
lores  e  documentos.  E'  incluído  no  segaro  o  danino  nos  objectos 
segurados,  causado  pela  explosão  de  gaz  illuminante  empre- 
gado nas  casas  seguradas.  Por  expressa  convenção  por  escnpto 
podo  o  mesmo  ser  também  estendido  a  outros  damnos  por 
explosão.  O  segaro  pôde  ser  ultimado  immediatamente  pela 
directoria  da  compannia  ou  por  pessoas,  a  isto  por  ella  auto- 
rizadas. Si  a  acceitação  de  um  seguro  for  recusada,  não  ha 
obrigação  de  dar  as  razões.  A  companhia  tem  o  direito  de 
tomar  ou  conceder  re-seguro,  assim  como  participar,  com 
approvação  da  autoridade  oompetente  do  Estado,  em  outras 
emprezasde  seguro.  Outras  espécies  de  seguros  podem  ser  ac- 
ceitas  com  consentimento  da  assemblóa  geral  e  depoíB  de  terem 
obtido  a  approvação  da  autoridade  competente  do  Estadk). 

No  theor  do  segundo,  resp.  sexto  supplemento  aos  esta- 
tutos revistados  da  companhia,  approvado  sob  25  de  fevereiro 
de  1888,  resp.  4  de  junho  de  1898  da  parte  do  Real  Ministério 
do  Interior.  (Deliberações  da  assemblôa  geral  de  18  de  abril  de 
1887  e  30  de  abril  de  1898.) 


Excepções 

5.  Não  São  comprehendidos  no  seguro  aquelles  damnos  de 
fogo  originados  por  acontecimentos  de  guerra,  sublevações 
civis,  terremotos  ou  vulcões.  Damnos  de  fogo,  que  se  originam 
durante  uma  guerra,  mas  não  em  consequência  de  operações 
militares,  porém  de  outro  modo,  isto  é,  por  perversidade 
alheia,  maldade  ou  malioia,  seja  da  parte  das  tropas,  do  sé- 
quito do  exercito  ou  de  outras  pessoas,  não  são  incluídos  nos 
acontecimentos  da  guerra. 


Pablicações 

6.  Todas  as  notificações  publicas,  dirigidas  aos  accionistas 
em  negocies  da  companhia,  devem  ser  inseridas  no  Diário 
Official  do  Império  allemão  e  do  da  Prússia,  no  Diário  de  Aia- 
la-ChapeUe^  no  Diário  Politico,  no  Jornal  Geral  e  na  Gazeta  da 
Bolsa  de  Berlim, 

Elias  íâo  consideradas  obrigatórias  desde  o  oitavo  dia  da- 
quelle  em  que  pela  primeira  vez  apparecem  no  Diário  ào 
Império  allemão.  Compete  ã  assemblôa  geral  escolher  outros 
em  logar  dos  Jornaes  mencionados.Todas  as  alterações  eventuaes 
devem  ser  publicadas  nas  folhas  actuaes  supra  indicadas»  por- 
quanto então  existentes  e  accessiveis. 

No  theor  do  terceiro  supplemento  aos  estatutos  revistados 
da  companhia,  approvado  soo  14  de  maio  de  1889  por  parte  do 
Real  Ministério  do  Interior.  (Deliberação  da  assemblôa  geral  de 
27  de  abril  de  1889.) 
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U--Bo  capital  de  fundo  da  companliia  e  das  condições  legaes  dos 

accionistas 

Capital  de    fundo    e  das  condições   legaes    dos    accionistas  — > 
Capital  de    fando 

7.  O  capital  de  fando  consiste  de  nove  milhões  d^  mark 
(tree  milhOes  de  tíialmr)  disposição  1,  em  3.000  aoQões  ao  por- 
tador, cada  umàde  três  mil  marks  (1.000  thaler)  nominaes, 
gae  cão  pasaadas  conforme  a  anterior  formiíla  (di8|K)si(JKo  1  A), 
porém,  desde  85  de  jnnho  de  1875,  conft)rme  a  formula  dispo- 
8i(^  1  B  6  qtie  devem  ser  assignadas  por  treá  membros  do 
conseUiode  administração,  janto  como  director  autorizado. 

Pagamento 

8.  Os  accionistas  actuaes  pagarão  vinto  por  conto  do  im- 
porte nominal  de  cada  ac^,  dinheiro  á  Vista  (diispòsição  2)  e 
passarito  documentos  de  obrigação  pelos  restantes  oitenta  por 
cento  (disposição  2^.  Em  relação  aos  últimos,  elles  são  obri- 
gados, porquanto  nao  morem  em  Aix-la-Chapelle  ou  Burtscheid, 
a  escolher,  com  o  25  de  junho  de  1875,  domiciliar  em  Aix-la-Cha- 
péUe. 

0"â  áccíoiaistas,  que  desde  a  introtlucçaii  dostos  estatuíoa  vmiB* 
tad03,:  entrarem  de  novo,  toem'  de  passar,  coaforúie  a  formula 
da  disposição  3,  em  vez  dos  doeu raon tos  do  obriga çâtj  supra 
mencionado^,  por  caila  acção  uma  ii6  letra  (quo  ílevem  fônòvai* 
depois  da  expiração  do  vigésimo  nono  annb),  sobra  80  por  oi^nto 
do  importe  tíorpinal  ou  dous  mil  quatroceotus  niarks  (disposí* 
ção  3),(800  thaler)  um  mez  do  vista,  pagável  à  ordem  da'  dipo- 
ctoria  e,  coni  tal  que  não  morem  em  Aix-la-Cliapolle  ou  Burta- 
cheid,  domiciliar  em  Aix-Iá-Chapelle. 

Para  os  fins  da  companhia  e  para  cumprimento  de  suas 
obrigações,  o  accionista  não  ó  obrigado  a  contribuir  mais  do 
que  a  contribuição  para  a  ac^^o,  que  deve  prestar  conformo 
estes  estatutos. 

Paga  supplementar 

9.  fim  caso  de  necessidade, .  tem  a.  directoria,  por  decisão 
doconselho  da  admiuistração,  tanto  o  direito  como  a  obrigaçãot 
a  eidgir  os  pagamentos  dos  docmuentosi  de  obrigado,  resp.  86 
letra,  até  ao  importe  do  Valor,  do  mâemo  indicsão. 

A  intimação  para  tal  pagamento  deve  ser  feita  noaijociLaes 
da  companhia  (g  6)  trei  vezes,  isto  é,  áxsâ»  ve2(Bs  ^^f^a  mejios  dé 
qikatorae  etíy  quaio^ze'  dias,  a  toiceira.  vez-  pek)  miaimo  quatro 
semanas  antes  do  prazo  final,  determinado  para  o  pagamento. 
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A  directoria  é  obrigada  a  convocar  uma  assembléa  geral, 
que  deve  ter  logar  dentro  do  prazo  de  um  mez,  á  qual  o  con- 
selho de  administraçio  devo  f&zer  uma  exposi^  sobre  a  con- 
dição financeira  da  companhia. 

Prejuiio 

10.  A  obrigação  do  accionista  diminue-se  na  importância 
paga  peio  g  9. 

8i  o  pagamento  exigido  não  for  feito  até  o  prazo  annun- 
ciado,  o  aooionista  omisso  tem  de  indemnizar  á  directoria  seis 
por  cento,  joros  de  demora  e  procede-se  á  apresentação  do 
docnmento  de  obriga^^,  resp.  letra  e  si  necessário,  &  de- 
manda jodicial  do  importe  atrazado.  Além  disto  ó  autorizada  & 
directoria  a  declarar  privado  de  sen  direito  á  acção  o  devedor 
(em  este  caso)  e  fazer  vender,  perante  um  tabellião  em 
Aiz-la-Chapelle,  ao  qae  melhor  offerta  fizer,  as  suas  acções  por 
sua  conta  e  risco.  A  referida  declaração  é  feita  ao  pruprio 
accionista,  resp.,  no  domicilio  em  Aix-la-Chapelle,  por  elie 
escolhido.  O  accioi^sta  omisso  fica  responsável  á  companhia 
pelo  resultado  obtido  pela  venda. 

Dividendos 

11.  O  dividendo  annaal  estabelecido  será  notificado  aos 
accionistas  por  escrípto,  sob  remessa  do  balanço  de  contas, 
com  addiçãode  uma  formula  do  quitação,  logo  depois  da  assem- 
bléa geral  e  ao  mais  tardar  em  30  de  junho  de  cada  anno  e  além 
disso  annunciado  pelas  folhas  da  companhia.  O  pagamento  é 
feito  pela  caixa  da  directoria  em  Aix-la-Chapelle,  mas  é  per- 
mittido  ã  directoria  o  determinar  ainda  outros  logares  de 
pagamento.  Os  dividendos,  não  recebidos  dentro  de  cinco  annos, 
do  fim  daquelle  anno,  em  que  o  dividendo  foi  estabelecido, 
ficam  presciiptos  e  cabem  ã  companhia. 

Registro  de  acções 

12.  Os  accionisttis  são  e  serão  ulteriormente  inacriptos. 
nos  registros  da  companhia  pelo  nome,  profissão  e  reaidenciaa 
Si  se  ))erder  uma  acção,  se  acha  autorizada  a  directoria 
amortizar  a  mesma,  a  pedido  do  possuidor,  inscripto  nos  re- 
gistros e  a  expedir  uma  nova  acção  sob  o  mesmo  numero. 
Comtudo  deve  preceder  á  declara^  de  amortização  uma 
intimação,  que  deve  ser  inserida  nos  jomaes  da  companhia, 
três  vezes  em  intervallos  ae  quatorze  dias  cada  uma,  ao  des- 
conhecido possuidor,  afim  de  fazer  valer  seus  direitos  á  ac^ 
perdida. 

Esta  deve  então,  não  antes  de  três  mezes  depois  de  appa- 
recer  a  ultima  intlma<$o  no  diário  do  Imporio  allomão  e  da 
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Prússia,  ser  expedida  e,  que  isto  se  fez,  ser  novamente  publica- 
mente notificado. 

As  despezas  do  procedimento  á  amortização  serão  pagas 
pelo  proponente. 

Máximo  de  possessão  de  acções — Transferencias 

13.  Um  só  accionista  não  pôde  ter  mais  de  £5  acções  de 
propriedade. 

A  transferencia  do  uma  acção  a  um  outro  possuidor 
só  pôde  ter  logar  com  o  consentimento  da  directoria.  Depois 
do  consentimento  obtido  e  o  novo  possuidor  ter  passado  a 
letra  (§§  8  e  9),  restituo-se  ao  antigo  possuidor  o  seu  do- 
cumento de  obrigação,  resp.  sua  só  letra,  e  com  isso  extinguem* 
se«  salvo  as  determinações  do  art.  223  do  Código  do  Gommercio 
Geral  allemão,  as  suas  obrigações  para  com  a  companhia. 

Si  a  directoria  recusar  o  consentimento  para  a  transferencia 
de  uma  acção,  não  tem  ella  obrigado  de  dar  as  suas  i*azões. 

Casos  de  herança 

14.  Em  casos  de  herança  devem  os  herdeiros  de  um  accio- 
nista failecido,  sob  apresentação  dos  necessários  papeis  de 
legitimação,  propor,  de  entre  si,  ou  de  outro  modo,  um  ou  mais 
accionistas  em  logar  do  í^llecido,  ã  directoria. 

Si  não  fizerem  a  proposta  dentro  de  seis  mozes  depois  do 
fallecimcnto,  ou  si  a  directoria  não  approvar  a  transferencia 
das  acções  ás  pessoas  propostas,  a  uitima  tom  o  direito  de  man- 
dar vender  ao  que  melhor  offerta  fizer^  perante  um  tabellião 
em  Aix-la-Chapelle,  as  respectivas  acções,  por  conta  e  risco  dos 
herdeiros,  depois  de  elles  serem  notificados  disso,  quatro  sema- 
nas antes,  por  cartas  recommendadas. 

Mudança  de    residência 

Si  um  accionista,  que  resido  no  Império  allemão,  mudar  a 
soa  residência  para  um  Estado  fora  do  mesmo,  tem  a  directo- 
ria o  direito  a  exigir  caução  pela  parte  não  paga  de  suas 
acções  e  assignação  de  um  mandatário  de  insinuação  domici- 
liado  no  Império  allemão. 

Não  tendo  isto  logar,  elle  deve  alienar  as  acções  dentro  de 
três  mezes  depois  da  eventual  intimação  por  escrípto  da  dire- 
ctoria, a  um  adquirente,  agradável  &  mesma,  do  contrario  tem 
ella  o  direito  a  motivar  a  venda  das  acções,  segundo  as  deter- 
minações supra. 

Concurso 

15.  Si  um  accionista  cahir  em  concurso  ou  tiver  perda  de 
fortuna,  pedir  uma  suspenrâU)  geral  de  pagamento,  ou  por  causa 
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de  adiamento  ou  remissão  entrar  em  combinação  extra-judicial 
com  seus  credores  ;  si  total  ou  parcialmente  seus  bens  immoveis 
forem  vendidos  em  hasta  publica,  os  seus  bens  moveis  forem 
total  ou  parcialmente  postos  em  venda  forçada;  si  lhe  for 
judicialmente  tirada  a  administração  própria  de  seus  bens,  deve 
elle  ou  seu  representante  legal,  a  pedido  da  directoria,  transfe- 
rir as  acções  que  lhe  pertencem,  a  uma  pessoa,  que  convier  á 
directoria,  dentro  de  dous  mezes,  contados  do  dia  da  intima^ 
eventual,  feita  por  carta  recommendada.  Si  não  satisfizer  esta 
obriga^  dentro  do  prazo  referido,  manda  a  directoria  vender, 
ao  que  melhor  offerta  flzer,  perante  um  tabellião  em  Aix-la-Cha- 
pelle,  as  respectivas  acções  por  conta  e  risco  do  proprietário. 


Venda  forçada  da  acções 

16.  Em  caso  de  venda  forçada,  segundo  os  §§  10, 14  ou  15,  pela 
primeira  intimação  da  directoria,  devem  ser  entregucB  á 
mesma  as  respectivas  acções.  Si  não  acontecer  isto  dentro  de 
quatorze  dias,  tem  a  directoria  o  direito  de  declarar  nallas  as 
acções  retidas,  de  expedir  novas  acções  em  logar  das  annulladas, 
depois  da  publicação  desta  circumstancia,  repetida  em  um  in* 
tervallo  de  quatorze  dias  e  mandar  vender  estas  a  qoem 
melhor  offerta  flzer,  perante  um  tabellião  em  Aix-hirChapelle, 
por  conta  e  risco  do  proprietário.  As  novas  acções  expedidas, 
embora  recebam  novos  números,  terão  também  os  números 
velhos,  que  áquellas  substituem, 

A  venda  supra,  assim  como  as  vendas  forçadas,  segando 
08  §§  10,  14  e  15,  f^usem-se  sob  reserva  do  consentimento  da  di- 
recção em  referencia  &  pessoa  dos  compradores. 

Jaizo  competente 

17.  Cada  accionista,  até  onde  se  trata  de  suas  obrigações  para 
com  a  companhia,  deve  procurar  seu  direito  no  juizo  compe- 
tente da  mesma.  Todas  as  insinuações  aos  accionistas,  porquanto 
não  residem  em  Aix-la*Chapelle  e  Burtsclieii,  Ikzan^se  no 
domicilio,  por  elles  escolhido,  resp.  determinado  na  letra 
e,em  falta  desta  indicação,  no  andar  térreo  do  Real  Procurador 
Superior  em  Aix-ia-Chapelle. 

Ill—  La  administração 

18.  Os  órgãos  da  companhia  são  : 

A  —  O  conselho  de  administração. 
B  —  A  directoria. 
C  —  O  conselho  da  revisão. 
D  —  A  assembléa geral. 
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A  —  O  comelKo  de  administração 


19.  O  conselho  de  administração  consiste  de  cinco  mem- 
bros e  outros  tantos  substitutos,  funccionando  por  elies  em 
caso  de  seu  impedimento.  Todos  sâo  escolhidos  pela  asaomUéa 
^eral  ordinária  do  numero  dos  accionistas  da  companhia,  resi- 
dindo em  Aix-la-ChapeJld  ou  Burtscheid. 

Cada  um  delles  deve  possuir  pelo  menos  cinco  acções  da 
companhia  e  depositar  e^jte  numero  daa  mesmas  durante  a 
duração  de  sua  funcção,  junto  aos  documentos  da  companhia. 
Nenhum  delles  pôde  ser  devedor  da  companhia,  sinão  pelo  im- 
porte nominal  de  suas  acções,  não  pagas,  dinheiro  contado. 
Nenhum  funccionario  da  companhia,  assim  como  neoluim  func- 
cionario  ou  membro  do  conselho  de  inspecção  ou  da  direcção 
de  um  instituto  concurrente  pôde  pertencer  ao  conselho  do 
administração. 

Eleições 

20.  As  eleições  para  o  conselho  de  administração  &zem-se 
para  cinco  annos,  de  sorte  que  em  cada  um  destes  cinco  annos 
sahem  um  membro  e  rua  substituto  e  são  substituídos  por  nova 
eleição.  Osquesahiram  são  novamente  elegíveis.  Os  membros 
da  directoria  e  os  seus  substitutos,  que  estavam  exercenáo 
cargos  em  24  de  junho  de  1875,  segando  os  até  então  estatutos, 
§  34,  passam  desde  então  sem  eleição  para  o  conselho  de  adnod- 
xiistração  como  memJi)ros  resp.  substitutos  e  íicam  como  taes 
na  sua  ordem  aaterior. 


DemisB&o 

21.  Os  membros  do  consellio  de  administra^  e  substitutos 
podem  ser  destituídos  do  seu  cargo  por  uma  deliberação  da 
ajssemblóa  geral,  pela  proposta  por  escripto,  motivada,  id  oue 
lhes  deve  ser  communicada  em  deliberação,  pelo  menos,  H  dias 
antes,  de  um  numero  de  accionistas,  cujas  acções  represent^un 
juntas,  pelo  meno?»  a  decima  parte  do  capital  de  íimdo,  tal  deli- 
beração, porém,  exige  uma  maioria  de  dous  terços  dos  votos 
r^resentados. 

Si  um  ncLembro  do  conselho  de  admioistração  o«  um  sid)- 
stituto  cahir  no  caso  do  §  15,  cessa  a  sua  funeção  no  mesmo. 

Si  o  logar  de  um  membro  ou  substituto  chegar  de  outra 
maneira  que  pela  expiração  do  tempo  de  sua  fUncção  ã  termi- 
nação, deve  esta  ser  occupada  por  eleição  nova  para  a  restante 
duração,  do  que  sahiu,  na  assembléa  geral  seguinte  ou  na  que 
deve  ser,  conforme  as  circumstancias,  especialmente  convo- 
cada» 
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Assembléas 


22.  O  conselho  de  administração  se  reuno  regulannente 
duas  vezes  por  mez  c,  além  disto,  tantas  vezes  que  houver 
motivo  para  isto. 

Deve  ter  iogar  uma  convocação  do  conâelho  de  administra^ 
alóm  das  seãiões  ordinárias,  si  for  requerido  por  escripto,  por 
motivo  determinado  declarado,  por  três  membros  ou  substitutos 
e  da  parte  da  directoria.  Todos  os  annos  na  primeira  sessão, 
depois  da  assembléa  geral  ordinária,  o  conselho  do  administra- 
ção elege  um  presidente  de  seus  membros,  e  um  substituto  do 
mesmo,  que  funcciona  por  elle  em  caso  de  impedimento  peio 
teimpo  até  a  seguinte  assembléa  geral  ordinária,  inciuida  esta. 

O  presidente  tem  de  convocar  o  conselho  de  administração 
para  suas  assepbléas  e  de  conduzir  as  discussões  do  mesmo. 

E*  necessária  a  presença  de,  pelo  menos,  três  membros, 
resp.  substitutos,  para  a  tomada  de  resoluções  validas. 

A  absoluta  maioria  do  votos  decide  e  por  igualdade  dos  votos 
o  do  presidente.  Sobre  as  discussões  de  cada  sessão  faz-seum 
protocoUo  que  deve  ser  assignado  pelos  presentes.  As  expedi- 
ções do  conselho  de  administração  ^Lo  assignadas  pelo  presidente 
ou  dous  membtos  e  contra-assignadas  pelo  director  autorizado. 

O  director  autorizado,  seu  sul^tituto  nomeado  e  o  justiciario 
da  companhia  tomam  parte  nas  sessões  do  conselho  de  admi- 
nistração, excepto  nos  casos  em  que  nelia  se  trata  do  suas 
condições  individuaes.  O  director  autorizado  assim  como  seu 
substituto,  por  impedimento  deste,  tem  voz  de  conselho  nas 
sessões,  e  pôde,  si  sua  opinmo  divergir  das  resoluções,  dal-a  a 
protocoUo.  O  conselho  de  administração  pôde  convocar  também 
outros  fUnccionarios  da  companhia  a  sessões  separadas. 

Direitos  e  deveres 

23.  O  conselho  de  administração  tem  os  direitos  legaes  e 
deveres  de  um  conselho  de  inspecção.  Eile  determina  os  prin- 
cipies da  administração  e  pôde  sobre  isto  expedir  um  regula- 
mento, que  não  deve  estar  em  contradicção  aos  estatutos  e  is 
decisões  da  assembléa  geral. 

Elle  exerce  uma  constante  vigia  da  administração  e  resolve, 
sem  violar  os  direitos  da  ultima,  em  todos  os  negócios,  conforme 
o  seu  melhor  parecer,  sob  observação  dos  estatutos  e  decisões 
da  assembléa  geral.  Em  todo  tempo  pôde  examinar  os  livros 
e  escriptas  da  administração  e  também  averiguar  a  caixa  e  a 
carteira  de  letras. 

Gommissões 

24.  Para  afl  funcções  especiaes,  que  devem  promover  a 
fiscalização,  pertencente    ao  conselho  administrativo,  elle  deve 
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formar  de  seu  meio  duas  oommissSes  permanentes,  cada  uma 
com  dous  a  três  membros. 

Uma  tem  a  fiscaliza^  do  estado  dos  seguros,  a  outra  tem 
por  objecto  a  flscaliza^^  das  flnatacs^. 

Os  membros  destas  oommissões  devem  ser  eleitos  na  pri- 
meira sessão  depois  da  assembléa  geral  ordinária  para  o  espaoo 
de  tempo  ató  á  seguinte  assemblóa  geral  ordinária,  indo  ida 
esta.  Ao  mesmo  tempo  deve  o  conselho  de  administraç^  eleger 
um  membro  de  cada  commissão,  para  assistir  á  directoria  du- 
rante este  espago  do  tempo,  aâm  de  verificar  especialmente  a 
administração.  As  commissoes  procedem  conforme  as  instru- 
cç9es  do  conselho  administrativo. 

A  commissão  de  seguros  reune-se  duas  vezes  por  se- 
mana; a  commissão  das  finanças,  a  quem  competem  especial- 
mente as  revisões  da  caixa,  duas  vezes  por  mez  ;  ambas,  além 
disso,  tantas  vezes,  quantas  preciso  for.  E'  licito  ao  conselho  de 
administração  formar,  para  fins  determinados,  passageira- 
mente, ainda  outras  commissões  de  seu  meio,  como  também 
commissionar  membros  separados  ou  substitutos  para  fins  deter- 
minados. 

?5.  O  conselho  administrativo  nomeia  o  director  autori- 
zado, um  substituto  do  mesmo,  aue  faz  as  suas  funcções  em  caso 
de  impedimento,  e  o  advogado  da  companhia. 

Si  a  directoria  deve  consistir  de  diversos  membros,  ello 
também  nomeia  esta.  Com  todos  estes  fUncoionarios  elle  concluo 
contractos  de  serviço  por  tempo  determinado  e  nelles  decide  as 
suas  obrigações. 

Nas  ultimas  deve  ser  comprehendida  uma  participação  na 
sobra  total  annual  para  o  director  autorizado  e  seu  substituto. 
Os  contractos  de  serviço  dos  funociooarlos,  que  em  24  de  junho 
de  1875  occupam  os  empregos  supra,  ficam  em  vigor. 

26.  O  conselho  de  administração  deve  examinar  as  contas 
annuaes  prestadas  pela  directoria  com  o  balanço,  assim  como  a 
proposta  repartição  de  lucros,  reconheoel-as,  depois  de  acbal-as 
correctas  e  desonerar  por  isto  a  directoria  depois  de  ter  tido 
logar  asuperrevisão  pelo  conselho  de  revisão  em  accordo  com 
este  (§  34),  porém  dar  parte  sobre  tudo  isto  ã  assemblóa  geral 
ordinária. 


Remuneração 

27.  O  conselho  de  administração  recebe,  além  da  indemni- 
zação  pelas  despezas,  causadas  por  suas  íkincções,  uma  parte 
de  3  1/3  por  cento  da  sobra  total  annual  do  negocio.  Disto 
repartem-se  dous  por  cento,  conforme  aos  presentes  nas  suas  ses- 
sões regulares,  mas  as  bases  de  uma  repartição  ulterior  ficam 
determinadas  por  um  regulamento,  que  elle  deve  fixar. 
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j^—^  ifirecfpria 
O  ^rectç^  j9,u,t  o  rizado 

$8.  A  dirocioria  £9i?ma  a  pxie^4aacia  da  cqiOQpaAlúa  e  .tem 
todas  08  deveres  que  coaj^pctom,  p  a  que  aão  obngadajB,  legal- 
meiube,  a9  presidiBiioias  ^e  uxua  sociedade  anoinyvaa. 

A  directoria  cOjosiate  ou  do  ^direotor  autorizado,  oa,  á  o 
conaoltio  de  adXDinástx^ação  a^ixa  dditerxnina^,  de  um  ou  di7Qr- 
sos  xaembros,  além  deste.  Em  «ste  caso  o  ultímo  regnla  a 
posição  serviçal  dos  raosmos  e  suaa  relações  olSiciaes  jm  para 
com  o  outro  por  um  regulamoatO* 

.0  coDseUio  áp  admiius,tr^câo  pôde  t^mb^  encarregar 
fuaçcloDarlos  separados,  áh-m  da  directoriiai,'mas  sob  sua  flsca- 
UzaçEo,  com  o  luanejo  tie  certos  rajnos  de  negocio. 

Neste  coso  devejp  eUes  ser  considerados  como  autorizados 
de  agir  no  senU(;lo  do  ^rt.  234  do  Código  Commercial  Ger^ 
illexnão. 

O  director  autorizado  deve  possuir  cinco  acções  da  çp^l• 
panhia  e  deponítar  as  mesmas  na  companhia  durante  o  exer- 
cido de  sua  funcção.  EUe  não  póie  occupar,  assim  como  seu 
substituto  e  qualquer  outro  membro  da  direotorta,  nenhuma 
outra  funccãc/  além  da  sua,  sem  a  approvação,  que  só  pôde  ser 
dada  em  revogaçãbo,  de  conêelhó  da  admioistracãóf  eom  reserva 
dag  decisõçs  ijegae^,  e  em  caso  aJguj^  tfip  .Qutro  u^goicio,  ^ém 
deste. 

Administração 

29.  A  directoria  é  encarregada  da  completa  administra^ 
em  todçs  os  ramos  da  administração.  .,,,.-.. 

Blla  é  obrígadía  aos  ^tatutois  ò  ás  decisões  da  assem^léa 
geral,  assim  còino  ao  cònáelliode  d)dministra(^.  filia  naoé 
ra^onsavel  para  com  a  compaobia  paU.  eiecu^o  das  decisões, 
que  forem  feUas  contra  aua  opposicão  maoiíoatada.  Fotèm 
uma  restric^^o  imposta,  das  íacuidades;  para  j^presenLur  a 
companhia,  aos  directores  por  tads  d€)ciBõe8,  nio  tem  effeito 
contra  terceiras  pessoas.  A  directoria  deye  apraseatar  as  contas 
annuaes,  mostrar  o  balaaco  e  dar  ao  cçnselbo  adxixiiiisí^^atí^o 
unto  com  as  propostas  para  repartição  de  lucros.' 

^.est^iccões 

§  30.  As  medidas  da  directoria  ^  su^^^  9fí  as^ti* 
mento  da  copimissILo  permanen^  respectiva, '  /^ori^ada  p^io 
§  24  nas  uegçcips  seguintes  : 

e)  emprego  e  dejgiissão  de  Amcoiojaarios  a  anxáliares  <som 
uma  renda  anaaal  até  500  thaler ; 
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b )  Qxação  e  alteração  das  condições  geraes  de  s^g;aro  ; 
e  )  investimentos  de  dinheiro. 

Ao  assentimento  do  conselho  administrativo  atijeitam-se  as 
medidas  da  directoria  nos  negócios  seguintes: 

d)  emprego  e  demissão  de  faDccionarios  e  .aux;Ulii(r^  com 
\^Da  ren^  acinaa  do  500  thaler  ; 

e)  qopc^são  cie   romuaerações  a  empregados   ^  cçútapa- 

iD^i&> 

/ )  estajtiic^ccimento  e  dissolução  de  agencias  p;c*ij(ioipa6s  e 
gfki^f  assim  como  eoi^rego  e  demissão  de  gentes  j^rincipaes 
a  geraes; 

g )  compra  o  venda  de  immovcis  ; 

h  )  empregos  do  fundo  de  utilidade  commum. 

Ao  conseitio  do  administração  fica  reservado,  passageira 
ou  duravelmente,  sujeitar  o  tratamento,  não  pertencente  ã 
fi4miniatr.aç|L0  de  outros  negócios,  á,  sua  approvução. 

Representação    da    companhia 

31.  A  directoria  representa  judicia  ou  extra-juAicialjoiente 
a  companhia  em  todos  os  respeitos. 

Sra  sua  legitimação  servo  a  expediofLo  do  protoco^Uo 
ta^do  a  nomeação,  ou  um  attestado  notarial,  basaad.Q  ne.^ 
protocollo. 

O  directgr  autorizado  o  em  todos  os  casos  de  icape^úneiííto 
Q  sm  sab$titu.to  .asaigna  pela  co^oapanhja  da  maneira  piieiBaripíUi 
nò  Codigp  Ciommercial  n.  229,  segundo  paragrai^o. 

Disposições  de  dinheiro,  que  excedem  2.U0Q  thaler,  B^ooe- 
ptuandò  giros  de  letras,  devem  ser  providas,  ao  lado  da  assi- 
gnatura  necessária  para  a  assignatura  da  firma,  com  a  contra- 
assignatura  de  um  membro  da  commisi^o  de  finanças,  sem  que 
todavia  terceiros,  que  não  íorem  expressamente  informados 
desta  determinação,  possam  reclamar   o  cumprimento  delias. 

C  —  O  conselho  de  revisão 
Composição 

32.  Ao  lado  do  conselho  administrativo  ha  um  conselho  de 
revisão,  eleito  do  circulo  do  accionistas,  residindo  em  Aiz-Iá- 
Chapelle  oa  Burtscheid,  ou  no  circuito  de  seis  milhas  delles 
no  districto  de  Aix-la-Chapelle.  Consiste  de  cinco  membros  e 
outros  tantos  substitutos,  que,  no  caso  de  impedimento,  íúnc- 
cto^^m  .e;m  logar  delles*  Cada  um  delles  deve,  ^lo  miej^os, 
poàsui^  du^iS  acções  e  depositar  as  mesmas  pela  duraçíó  de 
]sua  fancçao  Junto  aos  docu.ijacQtos  da  companhia.  Nenhuxn  dej- 
Xés  pôde  se/devedor  da  companhia  de  outra  maneira,  do  que 
pelo  valop  pominal  de  suas  acções,  não  pagas,  dinheiro  do 
contracto. 
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São  excluídos  do  conãelho  de  rovisão  ítinccionarios  da  com- 
panhia, assim  como  ítinccionarios  e  membros  da  inspeccSo  ou 
da  presidência  de  um  instituto  concurrente.  Também  nÍo  pôde 
pertencer  ninguém  ao  meimo  tempo  ao  conselho  administra- 
tivo ou  á  directoria. 

Para  a  eleição  e  sabida  dos  membros  e  substitutos»  asdm 
como  para  sua  demiss&o  e  a  cessação  do  sua  fbncção,  como 
também  para  a  eleição  e  duração  da  funcção  do  presidente  e 
seu  substituto,  finalmente  para  o  transito  do  ató  então  conseiho 
direct(jrial  ao  conselbo  de  revisão  valem  as  mesmas  determina- 
ções como  em  relação  ao  conselho  administrativo  (20,  21  e  Í2). 

FuncçõcB 

33.  A  tarefa  do  conselho  de  revisão  é  a  super reviuo  dag 
contas  annuaes  e  do  balanço,  assim  como  o  exame  da  segurança 
desinvestimentos  do  dinheiro.  Para  os  fins  supra  elle  se  reone 
por  convocação  de  seu  presidente  a  tempo,  antes  da  assembléa 
geral  em  Aix-Ia-Chapelle. 

Elle  tem  o  direito  de  examinar  todos  os  livros  de  trans- 
acções. Qualquer  informação,  que  pede,  com  referencia  a  sua 
commissão,  deve-se-lhe  dar.  A  isto  devem  se  prestar  tanto  o 
conselho  administrativo  como  a  directoria.  As  suas  decisões 
são  feitas  por  absoluta  maioria  de  votos.  Si  os  votos  forem 
Iguaes,  o  presidente  decide.  Para  validez  de  suas  decisões  é 
necessária  a  presença  de,  pelo  menos,  três  membros,  respeotlTos 
subbtitutoe.  Devem  ser  levadas  a  protocollo  suas  transacções  e 
assignadas  pelos  presentes.  As  expedições  do  conselho  de  re- 
visão são  assignadas  pelo  presidente  ou  dous  membros. 

Advertências 

34.  Si  o  exame  das  exposições  der  logar  a  critica,  deve 
isto  ser  immediatamente  levado  ao  conhecimento  do  consellio 
administrativo.  Si  acharem  exactas  as  contas  annuaes  e  o 
balanço,  deve  o  conselho  de  revisão  em  accordo  com  o  conselho 
de  administração  (2ô)  desonerar  a  directoria.  Sobre  todo  o  sea 
procedimento  e  seus  resultados  deve  elle  dar  parte  ã  assembléa 
geral. 

Remuneração 

35.  O  conselho  de  revisão  recebe,  além  da  indemnização 
dasdespezas,  provenientes  de  suas  fhncçOes,  uma  indemnização 
annual  repetida  de  três  mil  e  seiscentos  marcos,  que  deve  ser 
repartida  conforme  a  presença,  de  maneira  que  o  então  pre- 
sidente e  seu  substituto  sejam  contemplados  em  dupla  pro- 
porç^  aos  outros  membros. 


ni 
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Z)  —  A  assemblca  geral 
GonTocação 

36.  Dentro  dos  primeiros  seis  mezes  de  cada  um  anno  terá 
logar  a  assembléa  geral  ordinária  por  convite-^  da  directoria 
na  sede  da  companhia  em  Aix-ia-Cnapelle.  Assembléas  geraes 
extraordinárias  são  convocadas  pelo  conselho  administrativo 
nos  casos  previstos  pela  lei  e  pelos  estatutos  e  além  disto,  si 
parecer  necessário  no  interesse  da  companhia.  A  respeito  das 
assemblóas  geraes  devem  se  observar  os  preceitos  do  Código 
Gommercial  Geral  -allemâo.  Além  disto  teem  logar  as  deter- 
minações tomadas  nos  paragraphos  seguintes. 

37.  Si  se  fizer  uma  proposta  para  convocação  da  assembléa 
geral  cm  conformidade  com  o  art.  237  do  Código  Gommercial 
Gei'al  allomão,  só  se  pôde  dar  execução  a  esta,  si  proveio  de 
accionistas,  cugas  acções  juntas  prefazem  pelo  menos  a  quinta 
parte  do  capital  de  fando  da  companhia. 

No  theor  do  primeiro  supplemento  aos  estatutos  revis- 
tados da  companhia,  approviulo  sob  16  de  junho  de  1883  da 
parte  do  Ministério  Real  do  Interior.  (DeterminaçTio  da 
assembléa  geral  de  16  de  abril  de  1883.) 

Faculdades 


38.  O  convite  para  a  assembléa  geral  devo  ser  feito,  pelo 
menos,  quatorze  dias  antes  do  dia  de  sua  reunião  nos  jornaes 
da  companhia  (6)  sob  declaração  do  fim.  A  assembléa  geral 
decide  em  todos  os  negócios  da  companhia,  do  que  não  for 
reservada  a  decisão  a  outros  órgãos  da  ultima  pelos  presentes 
estatutos,  em  ultima  instancia.  Ella  toma  suas  resoluções 
com  absoluta  maioria  de  votos.  Em  caso  de  igualdade  do  votos 
decide  o  do  presidente  (v.  porém  39).  A  possessão  de  1  a  4 
acções  dá  um  voto,  de  5  a  10  acções  dous  votos,  de  11  a  17 
acções  três  votos,  de  12  a  25  acções  quatro  votos. 


Representaçáo 

Os  accionistas  podem  fazer-se  representar  nas  assembléas 
geraes  por  outros  accionistas  com  direitos  a  voto,  em  razão  de 
uma  notifica^  por  escripto«  dirigida  ã  directoria  pelo  menos 
oito  dias  antes  da  mesma.  Nenhum  accionista  pôde  exercer 
o  direito  de  votar  para  mais  de  25  votos  estranhos.  Esposas 
são  representadas  nas  assembléas  geraes  por  seus  esposos, 
casas  commerciaes  por  seus  procuradores,  sem  se  considerar 
si  estas  pessoas  são  ou  não  são  ellas  mesmas  accionistas. 
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Eleições 

39 «  O  presidente  do  conselho  administrativo  occupa  nas 
assembléas  ^eracs  a  prõsidcncia.  Si  tanto  elle,  como  sea 
substituto  forem  impedidos,  a  assembléa  geral  escolhe  o  pre- 
sidente do  seu  meio.  O  presidente  procede  depois  á  eleição 
de  do.^s  accionistas  como  escrutinadores.  £ntão  elle  dá  co- 
nhecimeat^  dos  assumptos  presentes  á  assembléa,  gtda  a  sua 
discussão  e  procedo  á.  votação  nos  casos,  em  que  se  deve  tomar 
resoluçSes.  Nas  eleições  deve  ter  logar  a  votação  por  bi- 
Uietes  de  votação.  Admitte-se,  comtudo,  a  elei^^o  de  escruti- 
nadores 9  evantuajl^nento  a  do  [presidente,  por  acclamação.  Não 
se  íorniando  nas  outras  eleições  uma  maioria  absoluta,  tem 
logar  uma  eleição  jpiais  estreitai  en;;ro  os  dous  accionistas  que 
receberam  9.  nouiior  parte  dos  votos.  Si  resultar  então  igoaU 
dado  do  votos,  decidirá  a  sorte* 

Ordem  do  dia 

40.  Para  ^  ordem  do  dia  da  assembléa  geral  ordinária  per- 
tencem : 

1)  apresentação  da  conta  annual  e  {o  balanço  pela  di- 
rectoria ; 

2)  relatório  do  conselho  a^Qiinistrativo  sobre  o  exame  de 
ambos,  assim  como  a  continuação  dos  mesmos  e  a  reparti^^ 
dos  lucros  ; 

3)  relatório  do  conselho  de  revisão  sobre  o  exame  jda  pres- 
tação de  contas  e  a  segurança  dos  investimentos  de  dinheiro  ; 

4)  consultação  e  decido  sobre  as  propostas  feitas  pejios 
accionistas. 

Só  se  pôde  resolver  de  taes  propostas,  que  tiverem  sido  aa- 
nunciadas  por  escripto  á  directoria,  pelo  menos  oito  dias  antes 
do  aviso  feito  no  Diário  do  Império  allemão  e  da  Prussia,sobre  a 
convocação  da  assembléa  gerçil.  Póde  ter  jLogaroma  consultação, 
sem  decisão  sobre  as  propostas,  apresentadas  depois  <jLo  prazo 
supra  mencionado,  mas  só  si  for  íeita  a  apresentação  ao  jiqlw 
tardar  no  oitavo  dia  depois  do  aviso  supra. 

RestricçSes 

41  •  Só  se  póde  resolver,  em  razão  de  uma  proposta  do 
conaeUio  administrativo  ou  de  um  numero  de  accionistas  «ujM 
Acçoes  juntas  representem  pelo  inenos  a  quinta  parte  do  capital 
de  fiUMJLo,  e  só  em  uma  assembléa  geral  extraordinária,  especial- 
mente para  isto  convocada,  sobre  aa  medidas  seguintes: 

a)  augmento  do  capital  de  fundo ; 

b)  fusão  ou  dissolução  da  companhia. 
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A  approvação  daquellas  medidas  mesmo  exige  a  represen- 
tação de  votos  de  acções,  que  juntas  prefazem  pelo  menos  dous 
terços  do  capital  de  fundo  e  uma  maioria  de  pelo  menos  três 
quartos  dos  Yotos  dados.  Si  o  capital  de  fundo  não  for  repre- 
sentado na  altura  supra  indicada,  deve-se  convocar  uma  nova 
assembléa  geral  extraordinária,  na  qual  se  p6de  tomar  a  deci- 
são approvadora,  para  ser  válida,  só  com  uma  maioria  de  trcs 
?[uartos  dos  votos  dados.  Na  convocação  flca  notificado  tanto  ô 
mpedimento  da  faculdade  de  resolver,  da  anterior,  como  a  con- 
dição da  flEU)ul'dade  de  resolver  da  nova  assembléa. 

Protocollo 

42.  Das  transacções  de  cada  assembléa  gei^al  í^z-se  um  pro- 
tocollo* assignado  pelo  presidente  e  os  dous  escrutinadores. 
O  protocollo  só  deve  conter  os  assumptos  e  resultados  das  trans- 
acções e  votações,  com  a  menção  do  numerQ  de  votos. 

Deve-se  annexar  uma  relação,  feita  pelo  presidente,  dos* 
accionistas,  que  compareceram,  com  indicação  dos  seus  próprios 
e  do  numero  de  votos  representados  por  elles.  O  protocollo 
tem  plena  força  demonstrativa  para  os  accionistas  da  compa- 
nhia, tanto  entre  si  mesmos,  como  em  relação  aos  seus  repre- 
sentantes. 

lY — Das  contas 

43.  As  contas  annuaes  râo  prestadas  para  cada  anno  calen- 
dário por  meio  das  contas  de  lucros  e  perdas  e  do  balanço.  As 
contas  de  lucros  e  perdas  devem  ser  divididas  em  duas  secçõe^^, 
cuja  primeira  encerra  os  resultados  do  negocio  de  seguros. 

A  receita  da  mesma  contém: 

1 )  o  premio  corrente  com  despezas  accessorias ; 
2  )  o  transporte  do  premio  do  anno  anterior  ; 

3 )  a  transmissão  por  damnos  de  fogo  não  regulados,  do 
annoantorior.  A  despeza  da  primeira  sec;ão  consi:jte  de: 

4 )  as  despezas  da  administração,  inclusive  as  deispezas 
de  installa<^  e  o  abastecimento  de  toda  espécie,  feitas  sem 
transmis^o  para  um  anno  ulterior ;  mais  nas  provisões  e  pre- 
mies de  re-seguros  pagos,  deduzida  a  provisão,  reembolsada 
do8  ultimes  ; 

5)  as  indemnizações  e  despezas  de  ajuste,  prestadas ; 

6)  de  uma  transmissão  por  damnos  de  fogo,  não  regulados, 
que  se  deve  avaliar  pelo  menos  peia  importância  pai^a  isto  li« 
qvidada; 

7>  da  um  transporte  de  prémios,  que  oorrespoirde  pelo 
menos  aos  prémios  recebidos  dos  seguros,  jÃssádoS  á  nova 
contai  e  sua  duração  (deduzida  a  provisão  e  a  qcróti  do  prémio 
do  re-segoffo  pago)  e  oue  deve  ser  lavado  o  mais  pratieavelmetité 
á  aliiira  da  receita  liquida  dos  prémios,  para  seguros  do  anno 
corrente  e  dos  annos  vindouros ; 
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8)  de  ama  transmis^U),  destinada  á  garantia  de  necessi- 
dades extraordinárias,  que  deve  ser  fixada  pelo  conselho  admi- 
nistrativo, mas  nao  deve  exceder  a  altura  do  transporto  de  prc- 
miofl  ad  7 ; 

u)  do  ftindo  de  reserva  de  900.000  marcos  (10  por  cento  do 
capital  de  fundo),  destinado  á  garantia  de  uma  perda,  que  appa- 
rece  do  balanço,  que  deve  ser  tirado  em  primeiro  logar  do  trans- 
porto ad  8,  e,  si  este  depois  não  se  mostrar  como  sufficiente, 
formado,  respectivamente  inteirado,  conforme  ao  art.  185  b, 
n.  1  c  239  b  do  Código  Commercíal  Geral  allemão. 

O  saldo,  que  fica  depois  do  deduzir  a  despeza  da  receita, 
forma  o  excedente  do  nogocio  de  seguros. 

A  segunda  sessãx)  das  contas  de  lucros  e  perdas  contém  oi 
resultados  do  emprego  do  capital. 

As  receitas  consistem  em: 

10)  os  produotoâ  dos  capitães  empregados,  dos  jui-os  o  des- 
contos de  letras,  assim  como  os  rendimentos  dos  immoveís  da 
companhia,  contando-se  nisso  C8  Juros  e  alugueis  até  o  fim 
do  aono. 

As  despezas  sâo  : 

11)  despezas  de  administração,  em  que  aquellas,  commuas 
a  ambas  as  sessões,  são  repartidas  conforme  as  receitas  brutas 
de  ambas  as  partes  ; 

12)  perdas  no  emprego  de  dinheiros  ; 

13)  traslado  de  capitães  empregados  sobre  immoveis  e  outra 
propriedade,  pertencentes  á  companhia. 

O  que  resta,  depois  da  deducção  das  despezas  das  receitas, 
fornoA  o  excedente  nos  resultados  do  emprego  de  capital.  Do 
excedente  total  de  ambos  os  ramos  de  negocio  calculam-se  as 
quotas  conforme  25  e  27. 

Pica,  porém,  fora  do  calculo,  para  verificação  destas  quo- 
tas pelo  excedente  total,  uma  quantia  que  se  deve  repartir,  pro 
ratio,  nas  duas  sessões,  que  é  igual  a  quatro  por  cento  do 
capital  de  fUndo  pago.  Do  excedente  restante  do  negocio  de  se- 
guros entra  uma  metade,  emquanto  nào  for  determinado  mais 
tarde  cousa  diíferente,  nos  fundos  (46)  destinados  a  fins  de  utili- 
dade Cv^mmum  ;  emquanto  ã  outra  metade,  junta  com  todo  o 
excedente  netto  do  emprego  do  capital,  forma  o  lucro  destinado 
á  repartição  aos  accionistas. 

Si,  porém,  o  excedente  restante  do  negocio  de  seguros  im- 
portar em  mais  de  700.000  marcos,  deve-se  empregar  dous  ter- 
ços da  importância,  que  a  isto  excede,  em  proporção  ás  decisões 
da  parte  que  segue,  emquanto  a  respeito  da  restante  terceira 
parte  ficam  valendo  os  preceitos  da  parte  anterior. 

A  quantia  reserv&da  na  maneira  já  mencionada  deve  s&c 
empi*egada  para  formação  de  um  fundo  complementar  de  divi- 
dendos, assim  como  paia  o  augmento  dos  productos  annuaes  do 
emprego  de  capital,  ambos  conforme  declaração  mais  detalhada 
do  conselho  administrativo,  mas  com  a  proporção  que  bo  deve 
levar  uo  fundo  complementar  de  divideudos  pelo  menos  30  % 
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tanto  tempo  até  que  este  alcance  a  altura  de  33  1/3  por  cento 
do  capital  de  acções  pago  á  yista. 

Ató  lá  deve- se-lhe  abonar  também  seus  productos  de  juros, 
calculados  para  este  llm  com  3  1/2  por  cento»  emquanto  estes» 
de  entSo,  sob  conservação  da  taxa  de  Juros,  supra  indicada, 
devem  ser  assignados  em  duas  terças  partes  ao  producto 
do  emprego  de  capital  e  em  uma  terça  parte  ao  rando  de 
utilidade  oommum.  O  conselho  administrativo  decide  si  e 
até  onde  no  resto  devem  ter  logar  em  annos  desfiivoraveis 
assignaçOes  do  ítmdo  complementar  de  dividendos  para  o  ex- 
cedente netto  do  emprego  de  capital. 

Na  disposi^o  do  segundo,  resp.  terceiro  e  quarto  sup- . 
plemento  aos  estatutos  revistados  da  companhia,  appitivaao 
sob  25  de  fevereii'o  de  1888,  resp.  14  de  maio  de  1889  e  de 
18  de  Julho  de  1892  de  parte  do  Real  Ministério  do  Interior. 
(Decisões  da  assembléa  geral  de  18  de  abril  de  1887,  27  de 
abril  de  1889  e  21  de  abril  de  1892.) 


Balanço 

44.  Na  exposição  do  balanço  deve  se  observar,  além  das 
ordenanças  dos  artigos  185  a  e  239  6  do  Coàigo  Commercial 
Gerai  AllemSo,  o  seguinte : 

Devem  ser  produzidos  sob  o  «  Activo  »  : 

1)  a  parte  segurada  do  capital  de  fundo  por  documentos 
de  obrigação  resp.  letras  ; 

2)  as  dividas  de  hypothecas  (máximo  a  seu  valor  nominal) ; 

3)  os  empréstimos  do  Monte  de  Soocorro  (idem) ; 

4)  os  valores.  £stes  devem  ser  fixados  pelo  seu  preço  de 
compra,  porquanto  o  cambio  do  dia  não  esteja  mais  baixo  no 
fim  do  anno.  De  outro  modo  só  se  deve  metter  em  conta  o  valor 
minimo,  provado  pelo  cambio  do  dia,  como  valor  activo ; 

5)  os  bens  de  raiz  e  outra  propriedade,  máximo  ao  preço  da 
acquisi^,  sob  consideração  dos  traslados  que  tiveram  logar.  Os 
valores  dos  moveis,  pertencentes  ao  inventario  do  negocio,  uten- 
sílios, impressos,  eto. ,  não  se  levam  aqui  em  conta  ; 

6)  os  débitos  e  as  dividas  activas  da  companhia,  de  toda  espé- 
cie oonforme  o  seu  valor  no  fim  do  anno. 

Sob  o  «Passivo»: 

Conforme  as  contas  de  lucros  e  perdas 

7)  o  capital  de  fUndo ;  ,  ^  ^     ^ 

8)  a  transmissão  de  damnos  ainda  não   regulados  no  fim  do 

anno; 

9)  o  transporte  de  prémios  sobre  seguros,  que  passam  a  nova 

conta ; 
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10)  a  transmissão  para  necassida^ies  extraordinárias ; 

11)  o  fbndo  de  reserra  legal ; 

12)  o  fondo  complementar  de  dividendos  ; 

13)  outrus  passivos  ; 

No  fim  do  balanço  deve-se  apresentar  e  especiaUnents  pronr 
o  lucro  qao  compete  como  dividendo  aos  accionistas,  taoto  eomo 
a  parte  do  fundo  de  utilidade  conmium  no  excedente  do  iMgocio 
de  seguros»  comtanto  já  não  for  feito  nas  contas  dehieroie 
perdas. 

Y  —  Do  emprego  dos  dinheiros  da  companhia 

45.  Os  fundos  da  companhia,  com  excepção  do  fímdo  com- 
plementar do  dividendo  ( 44,  n.  12 ),  podem  ser  absointamente 
otllizados: 

a)  por  empréstimos  sobre  inmioveis ; 

b)  por  desconto,  compra  ou  investir  de  letras  ; 

c)  por  acquisição  e  investimento  de  valores,  conforme  as 
bases  do  Banco  da  Prússia  ;  mas  com  extensão  sobre  os  títulos 
de  renda  do  Estado  do  Império  allemão,  e  titiilos  a  cada  porta- 
dor, emittidos  por  Estados,  conselhos  communaes  e  outras  co^ 
poragões  do  Império  allem&o,  como  também  sobre  certificados 
e  ac^es,  que  são  emittidos  pelos  títulos,  mencionados  no  pre- 
cedente. A  acquisiçOo  de  outros  valares  é  comtudo  permtíiáa, 
porquanto  Estados  estrangeiros  cj-ig&in  a  prestação  de  caução 
ou  o  estabelecimento  de  reservas  de  prémios  para  a  acceitação 
ou  continuação  do  negocio; 

d)  por  participa^  em  outras  emprezas'  de  sôgnros  c<»- 
forme  o  §  4« ; 

fmmoveis  só  podem  ser  adquiridos  quando  servem  para 
obter  localidades  para  os  negócios,  ou  para  garantia  de  diviáis. 
Etapfegos  de  capitães,  existentes  em  24  de  junho  de  1875  e 
não  completamente  correspondendo  ás  condições  supra,  podem 
continuar,  até  que  possam  ser  cedidos  setn  prejmzo.  Oi 
dinheiros  do  íhndo  complementar  do  dividendo  (44,  n.  13), 
podem  ser  utilizados  por  acquisiçio  e  investimento  de  valorea 
designados  em  13,  n.  3  e  da  lei  do  Banco  do  Império  de  14 dè 
março  de  1875  ; 

do  §  44)  Na  disposi^  do  segundo,  resp.  terceiíto  sopple- 
mento  aos  estatutos  revistados  da  companhia,  appmvado  sob 
25  de  fevereiro  de  1888,  resp.  14  de  maio  de  1889  da  parte 
do  Real  Ministério  do  Interior  (decisões  da  assembióa  geral 
de  13  de  abril  de  1887  e  27  de  abrii  de  1889) ; 

do'  §  45)  Na  disposição  do  terceiro,  resp.  quinto  e  sexto 
sutalemento  aos  estatutos  revistados  da  companhia,  aqpfttarado 
sob  14  de  maio  de  1889,  resp.  11  de  junho  de  1895  e.  4 
áf  jfàoho  de  1898  da  parte  do  Real  Minlsteria  do  kÉSfi^. 

Sacisões  da  assembléa  geral  de  27  de  abril  de  1889,  20  dè  abril 
1895  e  30  de  abril  de  1898.) 
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YI —  Lo  fundo  para  fins  de  utilidade  commtim 
O  fando  de  utilidade  commnm 

46.  O  fundo,  que  se  forma  segando  43,  da  metade  do  excedente 
netto  do  negocio  de  seguros,  é  empregado,  sob  approvação  do 
oonselbo  administrativo,  para  fios  de  utilidade  commum  dentro 
do  cirouio  de  negócios  da  companhia. 

O  conselho  administrativo  designa  districtos  do  emprego, 
sobre  os  quaes  é  repartido  o  fando  annual,  e  tem  o  direito 
de  novamente  designar  estes  districtos,  mas  só  com  o  começo 
do  respectivo  exercício. 

A  reparti^  se  faz  á  proporção  da  quantia  de  seguro,  que 
corre  no  âm  do  anno  em  cada  um  dos  mesmos.  Um  calculo  da 
parte  de  um  districto,  no  qual  se  toma  em  consideração,  além 
da  quanua  de  seguro,  também  o  numero  das  aeções,  como 
ficou  designado  na  decido  da  assembléa  geral  de  17  de  agosto 
de  1825,  ad.  II.  1,  pôde  ter  logar,  baseado  em  convénios,  cele- 
brados até  27  de  Junbo  de  1875. 

Os  empregos  elies  mesmos  teem  logar  sob  assentimento  do 
conselho  administrativo  e  devem  effectuar-se  geralmente 
dentro  de  cada  districto  de  emprego,  da  parte  que  lhe  couber. 
Porém,  também  não  são  excluídos  empregos  desta  parte  para 
fins  de  natureza  geral. 

VII  — A  fiscalização   do  Governo 

47.  Compete  ao  Governo  a  fiscalização  da  companhia.  O 
mesmo  é  autorizado  a  nomear  um  commissario  para  a 
observa^  de  seu  direito  de  fiscaliza^  da  companhia  perma- 
nentemente ou  para  casos  singelos.  Este  tem  o  direito  de  con- 
vocar os  órgãos  da  companhia  inclusive  a  assembléa  geral 
validamente  assistir  ás  suas  consultaçOes  e  a  todo  o  tempo 
examinar  a  caixa,  os  livros,  as  contas  e  os  documentos  da 
companhia,  a  isto  referentes,  na  sede  do  negocio.  Deve-se 
apresentar  á  autoridade  fiscalizadora  e  ao  commissario  do 
Governo  ao  mais  tardar  até  30  de  junho  de  cada  anno,  as 
contas  annuaes,  inclusive  o  balanço,  e  também  a  cópia  do  pro- 
tocolio,  que  se  deve  íázer  sobre  as  transacções  da  assembléa 
geral; 

do  §  46).  A  resolução  foi  a  seguinte  : 

(II)  1 .  A  parte  na  metade  do  lucro  veriflca-se   simultanea- 
mente pelas  duas  proporções,  isto  é  : 

a)  um  terço  da    parte    é  designado  pela  proporão,    em 

Sue  o  numero  de  acções  da  companhia,  que  possuem  os  mora- 
ores  das  cidades,  províncias  ou  terra^j,    admittidas  á  repar- 
tição, se  acha  para  o  numero  total  das  acções  da  companhia ; 
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b)  doas  terços  da  parte  são  dealgoados  pela  proporção,  em 
que  o  montantd  de  todos  os  seguros,  feitos  pelos  mor-idores  daâ 
cidades,  provincias  ou  t  jrras,  admittidos  á  reparti^,  na  com- 
panhia, se  acha  para  o  importe  total  de  todos  os  seguros  da 
companhia  ;  os  seguros  para  transportes  por  terra,  porém,  não 
devem  sor  contados*  em  amboâ  os  lados,  neste  calculo. 

As  proporções  indicadas  sob  a  e  &  sâo  sempre  designadas 
dú  modo  como  so  dão  taes  no  dia  da  conclusão  do  balanço,  seir 
tomar  em  consideração  de  que  modo  as  mesmas  possam  ter 
sido  em  outras  épocas  do  anno. 


VIU  —  Da  dissolução  da  companhia  e  liquidação 
Diisolnção  e  liquidação 

48.  Si  acontecer  a  dissolução  da  companhia  om  conse- 
quência de  uma  das  razões  indicadas  no  art.  242  do  Código 
Gommorcial  Geral  allemão,  ou  por  outras  causas,  a  assemblér» 
geral  nomeia  osliquidantes. 

IX  —  Decisões  iransilorias 

49.  Como,  conforme  1  dos  presentes  estatutos  revis- 
tados, a  companhia,  sujoita  aos  mesmos  desde  25  de  junho  de 
1875,  só  é  uma  continuação  do  anterior,  e  os  membros  íicam  os 
mesmos,  a  completa  passagem  da  segunda  para  a  primeira 
ezclue  uma  tomada  de  contas  entre  ambas. 

50.  O  fundo  de  utilidade  oommum,  que  se  deve  formar 
para  o  espaço  de  tempo  de  25  de  junho  até  31  de  dezembro  de 
i875,  deve-se  verificar  sob  applicação  dos  princípios  desi- 
gnados pelo  43  ad  ratio,  conforme  os  resultados  das  contas 
annuaas. 

51.  O  actual  director  da  Companhia  de  Seguros  contra 
Fogo  do  Aix-la^:;hapelle  e  Munich  se  acha  autorizado  a  en- 
cetar todos  03  accrescimos  e  modificações  dos  presentes  estatutos 
revistados,  que  possam  ser  exigidos  das  autoridades,  para 
approvação  dos  mesmos  pelo  Governo  ou  ser  julgados  neces- 
sários em  consequência  das  observações  dos  Tribunaes  do 
Commercío  reaes,  para  o  fim  de  serem  entrados  no  Registro 
do  Commercio . 

Para  a  acoeitação  de  taes  accrescimos  e  alterações  basta 
mesmo  si  a  declaração  da  acceitação  for  feita  só  por  dons 
membros  ou  procuradores  da  directoria. 

Km  conclusão,  são  por  este^  invalidadas  as  decisões  dos 
estatutos  anteriores,  einquanto  não  tiverem  sido  adoptadas  nos 
presentes  estatutos  revistados. 
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Plano  1 

A  —  Formula    antiga 

Nr 


Acção  de  mil  thaler,  moeda  corrente  da  Proãsia  na  Com* 
panhia  de  Seguros  contra  Fogo  de  Aix-la-Chapelle  e  Mimich. 

Por  esta  acção  foi  paga  á.  vista  de ,  morador  em a 

quantia  do  duzentos  thaler,  e  passado  um  documento  de  obri- 
gação de  pagamento  de  oitocentos  thaler  e  assim  adquirida  a^ 
possessão  da  mesma.  Todos  os  direitos  e  obrigações,  em  confor- 
midade comos  estatutos,  dos  accionistas  da  companhia  sãa 
estabelecidos  peio  documento  presente,  cuja  possessão  só  pôde 
ser  transferida  com  a  approvação  da  directoria. 

Os  directores  O  agente  gerai 

(Obeervoção— As  acções,  emittidas  desde  24  de  fevereiro  de 
1834,  trazem  a  lirma  indicada  na  formula  B.) 


B — Formula  que    se    deve    applicar  desde  25  de  jnnho 
de  1875 

Companhia  de  Seguros  contra  Fogo  de  Aix-la-Chapelle  e 
Munich. 

(Companhia  de  Seguros  contra  Fogo  Mobiliar  de  Muoich  e 
Aix-la-Chapeile.) 

Acção  Nr sobre  três  mil  marcos. 

Por  esta  acção    foi    pa;^a  ã  vista  a  quantia  de    seiscentos 

marcos,  de ,  morador  em ,  passada  uma  letra 

de  dous  mil  e  quatrocentos  marcos  e  adquirida  a  possessão,  por 
isto,  da  mesma.  Todos  os  direitos  e  obrigações,  conforme  os 
estatutos  dos  accionistas  desta  companhia,  sáo  estabeleoidos  pela 
documento  presente,  cuja  possessão  só  pôde  ser  transferida 
com  approvação  da  directoria. 

Aix-la-Chapalle,  aos —O   conselho  admini»» 

trativo.  A  directoria. 

Piano  2 
Formula  antiga 

Companhia  de  Seguros  contra  Fogo  de  Aix-la-Chapelle. 

Documento  de  obrigação  de  pagamento,  conforme  o  §  4» 
dos  estatutos  para  a         Acção  Nr 

O...  abaixo  assignado 

morador  em 
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declara por  esta,    de   ter   recebido  a  acção 

Nr da  Companhia  do  Seguros  contra  Fogo  de  Aix- 

la-Chapelle  e  obriga-se. . .  por  si  e herdeiros  a  pagar 

os  dinheiros  que  por  acaso  ainda  são  pagáveis  sobre  aquella 
acção,  até  o  importe  de  oitocentos  thaler  de  moeda  corrente 
da  Prússia  em  grossas  moedas  de  prata,  segundo  a  taxa  de 
moeda  de  1764,  e  não  em  papel,  sobre  a  primeira  intimação  da 
direcção  da  companhia  mencionada,  sem  que  por  isto  preci- 
sasse de  uma  significação  judicial— a  esta  directoria  em  Aix-i&- 
Ghapelle  ou  &  sua  ordem. 

Bom  para corrente. 

Observação— Os  documentos  expedidos  em  24  de  fevereiro 
de  1834  desta  espécie  trazom  a  firma  indicada  no  plano  1  B.... 


Plano  3  —  Formula  para  usar  desde  25  de  junho  de  1875 

Companhia  de  Seguros  contra  Fogo  de  Âix-la-Chapelle  c 
Munich. 

(Companhia  de  Seguros  contra  Fogo-Mobiliar  de  Munich  e 
.iix-la-ChapelIe.) 

Quatro   semanas  de  visto  pagarei no  escriptorio 

da  Companhia  de  Seguros  contra  Fogo  de  Aix-la-Chapelle  e  Mu- 
nich, em  Aix-la-Chapelle    contra  esta s6  letra, 

á  ordem  da  directoria  da  Companhia  de  Seguros  contra  Fogo 
de  Âix-la-Chapelle  e  Munich  a  quantia  de 

Dous  mil  quatrocentos  marcos  e  í^rei  no  vencimento 
prompto  pagamento,  segundo  direito  de  cambio. 

Ao  mesmo  tempo  tomo , 

domicilio  em em  Aix-la- 

ChapoUe,  onde  a  apresentação  desta  letra  para 

•deve  ter  logar  obrigatoriamente  aos 18 

Âpprovação  do  Governo 

Por  esta  concede-se  a  âpprovação  do  Governo  dos  Esta- 
tutos Revistados  da  Companhia  de  Seguros  contra  Fogo  de  Aix- 
la-Chapelle  e  de  Munich  em  Aix-la-Chapelle,  resolvidos  pelo 
tratado  notarial  de  13  de  abril  deste  anno. 

Bei'lim,  aos  26  de  junho  de  1874 . 

(L.  S.) 
O  Ministro  do  Intei*ior 

Por  Ordem 
(Ass.)  Ribbeck. 

E  nada  mais  continham  os  ditos  estatutos,  que  bem  e  fiel- 
mente traluzi  do  próprio  original  escripto  em  aliemâo,  ao 
qual  me  reporto  • 
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Em  fé  do  que  passei  a  presente,  que  assignei  e  sollei  com  o 
sello  (lo  meu  officio  neata  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  aos  dezoito 
de  abril  de  mil  novecentos  e  um. 

Capital  Federal,  18  de  abril  1901 .— Eduardo  Frederico 
Alexander, 

Contencioso,  1  de  agosto  de  1934.— Z)*W»mo  Agapito  Fer- 
nandes da  Veiga,  sub-director. 


DECRETO  N.  5368  —  de  12  de  novembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  dai  quantias 
de  51$849,  ouro,  e  G99:394$945,  papel,  para  pagamento  de  dividas 
de  exercícios  findos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1267, 
desta  data: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  51^9,  ouro,  e  604:394$945,  papel,  para  occorrer  ao 
pagamento  das  dividas  de  esercicios  findos  constantes  da  relação 
seguinte : 

Ouro  Papel 

Ministério  da  Fazenda 171 

»           »  Marinha 157 

>  »    Viação 140 

>  >   Guerra 105 

>  »   Justiça 26 

>  do  Exterior 51$849  1 

Rio  de  Janeiro,  12  de  novembro  de  1904,  16«  da  Republica 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5369  —  de  12  dh  novembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de  6:379$5S7, 
para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao  Dr.  Hilário  Soares  de 
Gouvêa,  em  virtude  de  sentença  judiciaria» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autoriza^  contida  no  decreto  legislativo  n.  1238, 
de  24  de  setembro  ultimo  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  seis  contos  tresentos  e  setenta  e  nove  mil  quinhentos 


789^592 
783Ã988 

^^983 

428$170 
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e  oitenta  e  sete  róis  (6:379$587),   em   execução  de  sentença 
pasada  em  jalgado  em  favor  do  Dr.  Hilário  Soares  de  Qouyôa, 
lente  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro. 
Rio  de  Janeiro,  18  de  novembro  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Eodrioubb  Alybb. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5370  —  db  21  de  novembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  JuBtiça  e  Negócios  Interiores ,  por  conta  do 
exercício  de  1904,  o  credito  sapplementar  de  80:000$,  sendo  30:000$ 
i  verba  —  Secretaria  do  Senado  e  50:000$  i  yerba  —  Secretaria  da 
Gamara  dos  Depatadoa. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  n.  1  do  art.  26  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5»,  do  regulamento  approvade 
pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1904,  o  credito  supplementar  de  80:000$,  sendo  : 
30:000$  &  verba—  Secretaria  do  Senado  e  50:000$  a  verba— 
Secretaria  da  Camará  dos  Deputados—,  afim  de  occorrer  ao 
pagamento  das  despezas  com  o  serviço  de  stenographia,  revisão, 
reoUtcçao,  impressão  e  publicação  dos  debates  do  Congresso 
Nacional,  durante  a  prorogação  da  actual  sessão  legislativa 
até  o  dia  1  de  dezembro  vindouro. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  novembro  de  1904,  16"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  /,  Seabra, 


DECRETO  N.  5371  —  db  21  de  novembro  de  1904 

Abro  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extra- 
ordinário de  29:683$i67,  para  ezecnçã')  da  sentença  passada  em 
jalgado  em  favor  do  alferes  da  Brigada  Policial  desta  Capital 
Alfredo  Nunes  de  Andrade. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
asando  da  autorizaçio  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1272,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
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Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário   de  29:683$!  67, 
para  execução  da  sentença  passada  em  julgado,  em  fayor  do 
alferes  da   Brigada  Policial  desta  Capital  Alfredo   Nunes  de 
Andrade. 
Rio  de  Janeiro,  21  de  norembro  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J.  J,  Seabra, 


DECRETO  N.  5372  —  di:  21  de  novembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  c  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercício  de  1904,  o  credito  supplementar  de  618:750$,  sendo: 
141:730$  á  verba  —  Subsidio  dos  Senadore*  — e  470:000$  á  verba 
—  Subsidio  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autoriza^  cimcedida  pelo  n.  1  do  art.  26  da  lei 
n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  11X)3,  e  ouvido  o  Tribunal  de 
Ck>ntas,  nos  termos  do  art.  70,  §  5^,  do  regulamento  approvado 
pelo  decreto  n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolve 
abrir  ao  Miniâterio  da  Justiça  e  Negócios  InterioreSt  por  conta 
do  exercicio  de  1904,  o  credito  sapplementar  de  618:750$, 
sondo:  141:750$  à  verba— Subsidio  dos  Senadores— e  477:00^ 
á  verba  —  Subsidio  dos  Deputados  —  afim  de  occorrer  ao  pa- 
gamento do  subsidio  dos  membros  do  Congresso  Nacional  du- 
rante a  prorogâçao  da  actual  sessão  até  o  dia  1  de  dezembro 
vindouro. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  novembro  de  1904,  16<»  da  Republica» 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/,  J.  Seabra. 


DECRETO  N.  5373  —  de  23  de  novembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  «la  Marinha  o  credito  de  i.304:i34$094y 
supplementar  ás  rubricas  14%  15*,  19%  25",  26*  a  27»  do 
actual  orçamento 

O  Presidente  da  RepuMca  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  foi  conferida  pelo  deereto 
legislativo  n.  1277,  da  presente  data,  resolve  abrir  ao  liinis- 
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terio  da  Marinha  O  credito  de  l.304:134$094,snpplemeiitar  ás 
rubrica  14«,  15»,  19\  25*,  26»  e  87*  do  art.  7°  da  lei  n.  1145, 
de  31  de  dezembro  do  1903,  sondo  901:148$324  para  pessoal, 
13:994$050  para  material,  da  rubrica  14*;  46:O50$474  para 
material  da  rubrica  15»;  3:825$696  para  pessoal  da  rubrica  19»; 
U5:443$700  para  os  navios  e  estabelecimentos  de  marinha  da 
rubrica  25»;  167;139$144,  para  pessoal  e  36:523$706  para 
material,  da  rubrica  26»,  e  40:000$  para  mateiial,  da  rubrica  27». 
Rio  de  Janeiro,  23  de  novembro  de  1904,  16'»  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 

Júlio  César  de  Noronha, 


DECRETO  N.  5374  —  db  25  de  novembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  um  credito  extraordi- 
nário do  500:000$,  em  papel,  para  occorrcr  ás  despczas  com  a 
execução  do  accordo  provisório,  concluído  em  12  de  juílio  do 
corrente  anno,  entre  os  Governos  do  Brazil  c  do  Peru. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
d.  1278,  desta  data. 

Decreta: 

Artigo  nnico.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores um  credito  extraordinário  de  quinhentos  contos 
(500:000$),  papel,  para  occorrer  ás  despezas  com  a  execução 
do  accordo  provisório,  concluído  em  12  de  julho  do  corrente 
anno,  entre  os  Governos  do  Brazil  e  do  Peru. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  novembro  de  1004, 16*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves* 
EiO'Branco. 


DECRETO  N.  5375  —  de  25  de  novembro  de  1904 

Pablica  a  adhesão  da  Republica  de  Panamá  á  Convenção  Postal  Uni- 
versal c  aos  demais  Actos  concluídos  em  Washington  em  15  de 
junho  de  1897. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  íkz 
publica  a  adhesao  da  Republica  de  Panamá  á  Conven<^  Postai 
Universal  e  aos  deis  Actos  concluídos  em  Washington  em  15ain 


•^ 
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de  junho  de  1807,  conforme  communicou  o  Vice-Presidente  da 
Confederação  Suissa,  em  nota  de  28  de  setembro  ultimo,  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  cuja  traducção  offlcial  a 
este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  novembro  de  1904,  16»  da  Republica. 

Fr.íncisco  de  Paula  Rodrigues  Altss. 
RiO'Branco, 


TRADUCÇÃO 

Berna,  28  de  setembro  de  1904. 

Sr.  Ministro  —  Temos  a  honra  de  levar  ao  conhecimento  de 
V.  £x.  que,  por  nota  de  23  de  agosto  ultimo,  o  Governo  da 
Republica  de  Panamá  nos  informou  da  adhesão  daquelle  paiz 
á  Convenção  Postal  Universal  e  aos  demais  Actos  concluídos 
em  Washington  em  15  do  junho  de  1897. 

Remettendo  a  V.Ex.a  inclusa  cópia  da  citada  nota,  apressa- 
mo-nos  a  lhe  notificar  essa  adhesão,  de  conformidade  com  o 
art.  24  da  Convenção  Postal  Universal,  e  accrescentamos  o 
seguinte  : 

a)  A  data  do  adhesão  de  11  de  junho  do  1904,  indicada  em  a 
nota  do  Governo  da  Ropublica  de  Panamá,  applica-se  unica- 
mente à  Convenção  principal. 

b)  Os  equivalentes  segundo  os  quaes  a  Republica  de  Panamá 
cobrará  as  suas  taxas  foram  fixados  : 

em  10  centavos  de  prata  por  25  cêntimos  ; 
>      A       >  »»>10»; 

»2»  »»>5         > 

c)  A  Republica  de  Panamá  foi  incluida  na  6*  classe  para  a 
distribuição  das  despezas  communs  da  Secretaria  Internacional 
da  União  Postal  Universal. 

d)  Ainda  estamos  em  correspondência  com  o  Governo  da 
Republica  de  Panamá  para  o  fim  de  sabermos  si  elle  se  pro- 
põe a  executar  os  demais  actos  da  União  Postal  Universal,  e 
no  caso  afilrmativo  desde  que  data,  e  bem  assim  para  o  preve- 
nirmos de  que,  si  se  resolver  a  pôr  em  execução  a  Convenção 
relativa  á  permuta  de  encommondas  postaes,  deverá,  além 
disso,  indicar  os  equivalentes  das  taxas  que  teem  de  ser  co- 
bradas nesse  serviço.  Uma  vez  informados  a  este  respeito,, 
nós  nos  dirigiremos  á  Secretaria  Internacional  da  União  Postal 


874  ACT06  DO  PODEB  EXECUTIVO 

Universal  afim  de  serem  feitas  as  necessárias  commnnicaçõei 
ás  Administrações  postaes  dos  paizes  oontractantes. 

Qaeira  aoceitar»  Sr.  Ministro,  as  seguranças  da  nossa  alta 
consideração. 

Em  nome  do  Conselho  Federal  Suisso.— O  vicc-presideiite, 
Rue?iet, 

O  chanceller  da  Confedera^,  Ringier. 

Sua  Excoilencja  o  Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil—  Rio  de  Janeiro. 


TRADUCÇAO 

Cópia  —  Panamá,  23  de  agosto  de  1904. 

Excellencia  —  Em  resposta  á  attenciosa  communicação  de 
V.  Bx.,  datada  de  19  de  Julho  ultimo,  tenho  a  honra  de  lhe 
prestar  as  informações  que  se  serviu  de  me  pedir  relativamente 
á  adhesão  da  Republica  á  União  Postal  Universal: 

l.<»  A  solicitação  feita  por  este  Ministério  refere-se  à  adhesão 
da  Republica  de  Panamá  á  Convenção  Postal  Universal  e 
aos  demais  ajustes  concluídos  em  Washington  em  15  de  jonho 
de  1897,  com  as  restricções  indicadas  nos  arts.  19,  20  e 
21  dessa  Conven^ ; 

2.»  A  data  da  incorporação  do  Panamá  é  âxada  em  11  de 
junho  do  corrente  anno,  em  que  foi  feita  a  anterior  solici- 
ta^ ; 

3.*  Sendo  o  balboa  de  ouro  equivalente  a  um  doUar ,  uni- 
dade monetária  do  paiz,  e  valendo  dous  pesos  de  centavos  de 
prata,  flca  estabelecida  a  seguinte  tarifa  postal  para  o 
exterior: 

Por  cartas  de  15  grammas,  10  centavos  de  prata  (25  cênti- 
mos) ;  por  bilhetes  postaos  simples,  4  centavos  (10  cêntimos); 
bilhetes  duplos,  8  centavos.  Por  impressos,  amostras  e  papeis 
de  negocio,  2  centavos  de  prata  (5  cêntimos)  cada  50 
grammas; 

4.0  Na  opinião  deste  Ministério  Panamá  deve  ser  inclaido 
na  6»  categoria  estabelecida  no  artigo  XXXIV  do  Regulamento 
de  detalhe  e  de  ordem,  annexo  á  Convenção  de  Washington. 

Na  esperança  de  que  estes  dados  satisfiarão  o  desejo  por 
V.  Ex.  manifestado  em  a  nota  a  que  respondo,  me  ó  grato  oílé- 
recer-lhe  as  seguranças  da  minha  mais  alta  e  distincta  consi- 
derado. 

(Assignado)  Thomas  Árias. 
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DECRETO  N.  5376  —  be  26  db  novembro  de  1904 

A)>i'c  ao  Ministério  da  Faznula  o  credito  extraordinário  do,  6:020$, 
j)ara  occorror  ao  pafranicnto  devido  a  Eduardo  Martins  &  C. 
em  virtudo  de  soutença  judiciaria. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1245* 
de  1  do  outubro  ultimo: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  6:020$,  em  execução  da  sentença  passada  em  julgado 
em  favor  de  Eduardo  Martins  &  Comp. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  novembro  de  1904,  16*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5377  —  de  26  de  novembro  db  190  4 

('<)n<'«'ii('  a  (!o!npanhia  <\o  Scírurn-í  Terrestres  c  Maritimo-'  Brazil,  com 
tide  iK.sla  Capital,  autorização  para  fanccionar  c  approva  com 
r. It era (Vjís  os  re-^peclivos  estatutos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attondendo  ao  que  requereram  Eduardo  Ferreira  Ramos  o  Eu- 
;j:enio  Honold,  na  qualidade  de  directores  da  Companhia  de  Se- 
guros Terrestres  e  Marítimos  Brazil,  com  sedo  nesta  Capital: 

Resolve  conceder  ò,  mesma  companhia  autorização  para 
fanccionar,  mediante  as  clausulas  do  decreto  n.  5072,  de  12  de 
dezembro  de  1903,  e  approvar  os  estatutos,  que  a  este  acom- 
panham, com  as  modificações  seguintes: 

a)  Art.  2.^  Substitua-se  pelo  seguinte:  A  companhia  tem 
por  fim  operar  sobre  seguros  terrestres  e  maritimos. 

h)  Substitua-se  o  paragrapho  único  do  art.  6*  pelo  seguinte: 
Realizados  50  ""/o  do  capital  sabscripto,  as  chamadas  posteriores 
serão  feitas  por  deliberaçUo  da  directoria,  sem  antoriza^  es- 
pecial da  assembléa  geral  dos  accionistas. 

c)  Art.  7.«Redija-8e  asstm:  O  ítindo  social  será  empregado, 
a  juizo  da  directoria,  em  títulos  da  divida  publica,  geiFal,  esta- 
doal  oa  municipal,  primeiras  hypothecas  a  curto  prazo,  ou  em 
bens  de  raiz ;  sendo  depositados  em  bancos  de  reconhpeida  so- 
lidez, em  conta  corrente,  quaesqner  saldos  em  dinheiro  para 
o  moTimento  geral  da  companhia.  O  ftudo  de  reserva  será 
empregado  em  valores  nacionaes,  taes  como  apólices  ílBderae» 
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da  divida  publica,  títulos  garantidos  pela  União,  immoTcis 
situados  DO  território  nacional,  hypothocas  a  curto  prazo  e 
acções  de  estradas  de  ferro. 

d)  Art.  9.^  Supprima-se,  passando  o  §  l<>  a  constitair  o 
art.  9». 

e)  Art.  11.  Accresconte*se:  Esta  disposi<^o  não  é  applicavcl 
aos  adquirentes  que  estejam  nos  casos  previstos  pelos  arts.23, 
ai.  3»  e  29,  ai.  2^  do  decreto  n.  434,  de  4  de  julho  de  1891. 

/)  Supprima-seoart.  12. 

g)  Art.  15, §2.*  Redija-se  assim:  As  mulheres  casadas  serâo 
representadas  por  seus  maridos,  excepto  as  que  estiverem  jo- 
dicialmente  divorciadas  e  as  que  possuírem  autoriza^  para 
commerciar,  os  interdictos  por  seus  curadores,  as  sociedades 
commerciaes  por  um  dos  sócios  ou  gerentes,  e  as  sociedades 
anonymas  ou  corporações  por  um  de  seus  mandatários. 

Rio  de  Janeiro,  2ô  de  novembro  do  1904,  lô<>  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


Oompanliia.  de   Segpuros  Xcx*i'estrce  o  Ma- 
rítimos Bx*azil 

Estatutos 

CAPITULO  I 

CONSTITUIÇÃO,  SEDE,   FINS,  DURAÇÃO  E  DISSOLUÇÃO 

Art.  l.^Fica  constituída  a  Sociedade  Anonyma  Gompanliia 
de  Seguros  Terrestres  e  Marítimos  Brazil,  com  sede  e  domi- 
cilio na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  podendo  ter  agencias  nos 
Estados  da  Republica  e  no  estrangeiro. 

Art.  2.<>  A  companhia  tem  por  dm  operar  sobre  riscos  mar 
ritimos.  fluviaes  e  terrestres. 

Art.  3. «  A  responsabilidade  dos  contractos  de  seguro  é  con- 
fiada ao  critério  da  directoria.  Para  se  eíTectuar  qualquer  se- 
guro são  precisos  dous  votos  acoordes  dos  directores. 

Art.  4.«  O  prazo  de  duração  da  oompanhia  é  de  50  aonos. 
contado  do  dia  da  installacão,  podendo  ser  prorogado  por  deu* 
beraçâo  da  assembléa  geral  de  accionistas,  expressamente  con- 
vocada para  esse  fim. 

Art.  5.<'  A  dissolução  da  companhia  ou  sua  líquida^  só 
poderá  ter  legar  em  qualquer  dos  casos  previstos  na  legi^lac^^ 
em  vigor. 


■^ 
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CAPITULO  II 


DJ  CAPITAL  SOCIAL,  SUA  REALIZAÇÃO  ;  DOS  LUCROS,  DIVIDENDOS, 
PORCENTAGENS  E  FUNDO  DE  RESERVA 

Art.  6.0  O  capital  social  ó  de  1.000:000$  (mil  contos  de 
rt^is),  dividido  em  10.000 acçõos  Dominativas  á%  100$  (cem  mil 
rOls)  cada  uma. 

Paragrapho  unico.  Realizados  50  «/o  do  capital  subscripto, 
nenhuma  cliamada  poderá,  ser  feita  sem  autorização  especial  da 
liSáembléa  g^ral  dos  accionistas. 

Art.  7.»  O  fando  social  e  o  de  reservas  sorá  empregado,  a 
juizo  da  directoria,  em  títulos  da  divida  publica,  gerai,  estadoai 
ou  municipal,  primeiras  hypothecas  a  curto  prazo,  ou  em  bens 
do  raiz,  sondo  depositados  em  bancos  de  reconnecida  solidez,  em 
conta  corrente,  quaesquer  saldos  em  dinheiro  para  o  movimento 
geral  da  companhia. 

Art,  8.<*  Os  lucros  Mqnidos  verificados  no  ftm  de  cada  se- 
mestre, isto  é,  em  30  do  junho  e  31  de  dezembro  de  cada  anno, 
terão  a  seguinte  distribuição  : 

1»,  20  Vo  para  o  fundo  de  reserva  estatutária,  de  accordo 
com  o  §2*,  do  art.  2»,  regulamento— decreto  n.  5078,  de 
12  do  dezembro  de  1903  ; 

2»,  o  dividendo  que  for  marcado,  na  conformidade  do  §  4» 
do  art.  22 ; 

3<>,  15  •/•  como  porcenta^m  á  directoria  ; 

4»,  10  «/o  para  integração  das  acções  ; 

ò"",  o  saldo  terá  a  applicação  que  a  directoria  resolver, 
de  accordo  com  o  conselho  fiscal. 

Art.  O.""  Os  dividendos,  não  reclamados  dentro  de  três 
annos,  entendem«se  renunciados  em  favor  da  companhia,  e 
2<crão  incorpoinidos  ao  saldo  de  que  trata  a  disposição  5*  do 
art    8». 

§  l.oNão  se  fará  distribuição  de  dividendo  achando-so 
desfalcado  o  capital  social  realizado. 

CAPITULO  III 

DOS     ACCIONISTAS 

Art.  10.  Sao  accionistas  todas  as  pessoas  ou  firmas  soclaes, 
sociedades  anonymas  ou  corporações  que  possuírem  uma  ou 
mais  acções  devidamente  averbadas  nos  livros  da  companhia. 

Art.  11.  Emquauto  não  estiverem  intoffradas  as  acções,  só 
podem  ser  accionistas  pessoas  no  goso  dos  direitos  civis  o  aptas, 
a  juizo  da  directoria,  a  responder  pelas  entradas  do  capital  a 
realizar. 

Art.  12.  No  caso  de  morto,  não  estando  integradas  as 
acções,  o  nos  casos  de  interdicção  ou  fallencia  de  qualquer  accio- 
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nista,  a  directoria  poderá  mandar  Tender  em  Injlsa  aa  respa- 
ctiras  acçOes,  com  annuncios  prévios  do  oito  dias,  âcando  o 
liquido  producto  cm  deposito,  na  companlúa,  á  disposição  úe 
quem  do  direito. 

Art.  13.  Os  accionistas  sâo  responsáveis  unic:imente  pe'.r 
ralar  nominal  de  suas  acções  (art.  15  do  decreio  n.  4>4,  de  4 
de  julho  de  1801). 

Art.  14.  O  accionista  que  não   realizar   as  entradas  de  ca- 

Sital  nos  prazos  fixados  pela  directoria  poderá  fazei-o  deacra 
os  30  dias  subseqaentes,  com  a  malta  de  5  % . 

Decorrido,  porém,  esse  segundo  prazo,  a  directoria  pro- 
cederá de  conformidaie  com  os  arts.  33  e  34  do  decreto  n.  434, 
de  4  de  julho  de  1891. 

As  entradas  realizadas  das  acções  incursas  em  commisso 
serâo  incorporadas  ao  saldo  de  que  trata  a  5^  dis^^  do 
art.  8*,  sendo  reemittidas  noyas  a<^ões,  em  numero  igual. 

Art.  15.  O  accionista  tem  o  direito  de  comparecer  pessoal- 
mente ou  se  íkzer  representar  nas  reunidea  das  assembléar 
geraes,  mediante  procuração  com  poderes  espeeiaes  passada  a 
outro  aocionista  que  não  seja  membro  da  directoria  ou  do  con- 
selho fiscal. 

§  l.<>  O  mesmo  procurador  terá  tantos  votos  quantos  forem 
os  seus  próprios  e  os  dos  seus  mandantes. 

§  2.«  As  mulheres  casadas  são  representadas  por  seos  ma- 
ridos, os  interdictos  por  seus  curadores,  as  sociedades  commer- 
ciaes  por  um  dos  sócios  ou  gerentes,  as  sociedades  anonymas  ou 
corporações  por  um  de  seus  mandatários. 

Art.  16.  Cada  grupo  de  10  acções  dá  direito  a  um  voto, 
comtanto  que  tenham  sido  averbadas  nos  livros  da  companhia, 
pelo  menos,  30  dias  antes  da  reunião  da  assembléa  geral. 

Paragrapho  único.  Os  accionistas  que  possuírem  de  ama 
até  nove  acções  teem  o  direito  de  assistir  ás  assembléas  geraes, 
propor  o  que  lhes  parecer  convooiento  aos  fins  sociaes  e  tomar 
parte  nas  discussões,  mas  não  poderão  votar. 

CAPITULO  IV 

DA  ADMINISTRAÇÃO  DA  COMPANHIA 

Art.  17.  A  companhia  será  administrada  por  uma  directoria 
composta  de  três  aocionistas,  possuidores  de  100  acções,  no 
mínimo,  eleitos  em  as^mbléa  geral,  em  oscrutinio  secreto  e 
por  maioria  absoluta  de  votos,  contados  de  accordo  com  o 
art.  16. 

Art.  18.  Cada  um  dos  directores  eleitos  prestará  caução  de 
100  acções,  ao  entrar  no  exercício  de  suas  funcçõ  js,  não  podeoda 
dispor  das  mesmas  emquanto  exercer  o  car^o  e  não  for^m 
approvadas  peia  assembléa  geral  suas  ultimas  contas. 
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Art.  19.  o  mandato  dos  directores  darará  pelo  prazo  do 
cinco  annos,  contados  da  data  da  eleição  e  é  revogável,  a 
qualquer  tempo,  por  deliberação  da  assembléa  geral. 

Paragrapho  único.  De  conformidade  com  o  §  S*"  do  art.  97 
do  decreto  n.  434,  de  4  de  jullio  do  1891,  os  directores  poderão 
ser  reeleitos. 

Art.  20.  Em  caso  de  vaga  do  logar  do  director,  será  cha- 
mado um  accionista,  quo  poderá  ser  um  dos  membros  do  con- 
selho físcaU  terminando,  entretanto,  as  funcçõcs  do  substituto 
no  prazo  em  quo  terminariam  as  do  director  substituído. 

Art.  21.  Gonsidera-se  vago  o  logar  do  director  nos  casos 
de  renuncia,  fòUecimento,  interdicção  ou  impedimento  não 
justificado  por  mais  de  30  dias. 

§  l.«  Justificado  o  impedimento,  é  facultativa  a  chamada 
do  substituto. 

g  2.*  Ao  substituto  em  exercício  serã  pago  o  ordenado  do 
director  impedido,   relativo  ao  tempo  que  ítmccionar. 

§  S.^"  Em  qualquer  caso  o  substituto  prestara  a  caução  de 
que  trata  o  art.  18. 

Art.  22.  A  administração  geral  da  companhia  pertence  á 
directoria  coUectivamente.  Alóm  das  attribuiçoes  inherentes 
ao  mandato,  especificadas  ou  não  nestes  estatutos,  compete- 
Ihe  mais  : 

§!.<>  Nomear  e  demittir  livremente  os  empregados  da 
companhia  e  marcar-lhes  os  vencimentos. 

§  2.®  Nomear  os  agentes  da  companhia  dentro  ou  fora  do 
paiz,  abonando-lhes  as  commissões  justadas  e  demittil-os 
quando  julgar  conveniente. 

§3,^  Apresentar,  em  devido  tempo,  ao  conselho  fiscal  a 
halanço,  contas  e  demonstrações  relativas  ás  operações  do  anno 
social  e  orgaoizar,  com  a  precisa  clareza,  o  respectivo  relatório 
para  ser  apresentado  á  assemblóa  geral. 

§4.''  Marcar,  de  accordo  com  o  conselho  fiscal,  o  divi- 
dendo a  distribuir-se  no  fim  de  cada  semestre. 

Art.  23.  Os  directores  perceberão  cada  um  o  honorário 
mensal  de  1 :000$  e  mais  5  <»/o,  repirtidos  igualmente  entre  si, 
dos  lucros  liquides  verificados  no  fim  de  cada  semestr;^  (art.  8\ 

Art.  24.  Sendo  a  administração  da  companhia  exercida  col- 
lectivamente  pela  directoria,  só  serão  validos  os  actos  sub- 
scriptos,  pelo  menos,  por  dous  directores,  exceptuados  a  cor- 
respondência e  recibos  de  prémios  e  as  averbações  de  seguros 
nas  apólices  abertas,  que  podem  ser  assignados  por  um  só  di- 
rector. 

Paragrapho  único.  A  directoria  poderá  convocar  o  con- 
selho flical  para  solução  de  qualquer  assumpto  de  maior  impor- 
tância, sendo  a  deliberação  tomada  por  maioria  de  votos. 

Art.  25.  A  directoria  reunirse-ha  ordinariamente  em  sessão 
uma  vez  por  semana,  e  extraordinariamente  sempre  que  se 
tornar  preciso.  As  suas  resoluções  constarão  de  actas  lavradas 
em  livro  especial. 


S80  ACTOS  DO  PODKR  EXKCUTÍVO 

CAPITULO  V 

BO  CONSELHO  FISCAL 

Art.  S6.  O  conselho  fiscal  será  composto  de  ires  membros 
cílectivos  e  sapplontos,  eleitos  annuulmento  na  reanião  da  as- 
^rablóa  gorai  ordiaaria  dentro  os  accionistas  possuidores  de  10 
ou  mais  acções. 

Art.  27.  Na  ausência  ou  impedimento  do  um  ou  mais  mem- 
bros effcclivos  do  consdlho  fiscal,  serão  chamados  os  suppicntes 
peia  ordem  da  inscripção  na  acta  da  assembléa  em  que  foram 
eleitos. 

Paragrapho  único.  O  mandato  dos  fiscaea  poderá  ser  reno- 
Tado. 

Art.  28.  As  attribuicões  o  deveres  do  conselho  fiscal  são  oi 
determinados  nestes  estatutos  e  nas  leis  em  vigor. 

Art.  29.  O  conselho  fiscal  deverá  •ntregar  seu  parecer  á 
directoria  a  tempo  de  ser  publicado  conjunctamente  com  o 
relatório  e  baUnço. 

Ai*t.  30.  Os  membros  em  exercido  do  conselho  fiscal  ven- 
cerão cada  um  os  honorários  do  um  conto  e  duzentos  mil  réis 
annuaes,  pagos  cm  prestações  mensaes. 

CAPITULO   VI 

DA  ASSEMBLÉA.  GERAL  DOS  ACCIONISTAS 

Art.  31.  A  assembléa  geral  ó  constituída  de  accionistas 
inscriptos  no  registro  da  companhia,  com  antecedência  nunca 
inferior  a  30  dias. 

Art.  32.  A  convocado  da  assembléa  geral  será  feita  por 
meio  de  annuncios  publicados  nos  Jornaes  de  maior  circula^, 
com  antecedência  nunca  menor  de  oito  dias,  indicando  o  dia, 
iiora  o  logar,  e  objecto  da  reunião. 

Paragrapho  único.  A  convocação  da  assembléa  geral  ordi- 
naría  será  feita  com  antecedência  mínima  de  15  (lias. 

Art.  33.  Conslderar-se-ha  legalmente  constituída  a  assem- 
bléa geral  quando,  uo  dia,  hora  e  logar  designados  nos  annun- 
€ios  publicados,  achar-se  representado,  peio  menos,  um  quarto 
do  capital  social. 

§  l.o  NãrO  comparecendo  numero  legal,  farse-ha  nova  con- 
vocação declarando-se  nos  annuncios  que  a  assembléa  deliberará 
com  qualquer  numero  de  accionistas  presentes. 

§  2.«  Tratando-se  da  altoTação  do  capital  ou  de  quaesquer 
outras  modificações  ou  alterações  nos  estatutos,  ou  liquidação 
da  companhia,  é  indispensável  a  presença  do  accionistas  repre- 
sentando, pelo  menos,  dous  terços  do  capital,  respeitado,  entre- 
tanto, o  disposto  no  art.  131  e  paragrapho  do  decreto  n.  434, 
de  4  de  julho  de  1891. 
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Art.  34.  Todos  os  ftocionistas  qne  comparecerem  ás  assem- 
blôas  geraes  devem  inscrever-se  no  livro  de  presença,  decla- 
rando o  numero  de  acções  de  sua  propriedade  e  as  que  repre- 
sentam  como  procuradores. 

Art.  35.  A  assembléa  geral  será  presidida  por  um  accionista 
acclamado  na  occasião,  ou  eleito  por  escrutínio  secreto,  ser- 
vindo de  secretários  dous  outros  accionistas,  designados  pelo 
presidente,  excluídos  os  membros  da  directoria,  do  conselho 
âsoal,  empregados  e  agentes  da  companhia. 

Art.  36.  A  assembléa  geral  ordinária  reunir-se-ha  no  mez 
de  setembro  década  anno,  a  começarem  setembro  de  1905,  e 
as  assemblôas  extraordinárias  sempre  que  a  directoria  ou  o 
conselho  fiscal  o  julgar  conveniente,  ou  for  requerida,  devida- 
mente motivada  por  sete  ou  mais  accionistas,  representando, 
no  minimo,  a  quinta  parte  do  capital  social. 

Art.  37.  Nas  reuniões  da  assembléa  geral  ordinária  será  lido 
o  parecer  do  conselho  fiscal  e  apresentados  o  balanço  e  rela- 
tório da  directoria  para  serem  submettidosao  exame,  discussão 
e  julgamento  da  mesma  assombiéa. 

§  l.<>N&o  poderâo  votar:  os  directores,  para  approvação  de 
suas  contas,  e  os  flscaes  para  as  de  seu  parecer. 

§  2. o  Depois  de  julgaaas  as  contas  seguir-se-ha  a  elei(#o 
dos  íúnccionarios,  cujo  mandato  houver  expirado. 

Art.  38.  Nas  reuniões  extraordinárias  só  se  tratará  do 
objecto  que  houver  motivado  a  convoca^,  e,  no  caso  de  ser 
apresentada  qualquer  proposta  alheia  a  esse  objecto,  ficará 
para  ser  attendlda  em  outra  sessão,  expressamente  convocada 
para  esse  fim. 

Art.  39.  As  deliberações  i^  tomadas  por  maioria  de  votos  dos 
accionistas  presentes,  em  regra,  per  capita;  mas  será  nominal 
e  por  acção,  sempre  que  for  requerida  por  qualquer  accionista. 

Art.  40.  Para  a  eleição  dos  directores,  flscaes  e  supplentes  e 
nas  questões  pessoaes  a  votação  será  sempre  por  escrutínio  se- 
creto e  por  acções. 

Art.  41.  Em  cas^  de  empate  na  eleição  de  directores, 
flscaes  ou  supplentes,  terá  preferencia  o  que  possuir  maior 
numero  de  acções  e,  em  igualdade  de  condições,  a  sorte  decidirá. 

Art.  42.  Além  das  attribuições  que  lhe  são  próprias  com- 
pete mais  á  assembléa  geral : 

§  1 .«  Resolver  sobre  os  casos  omissos  e  imprevistos  nos 
presentes  estatutos,  observadas  as  disposições  da  lei  vigente. 

§  2.*  Deliberar  livremente  sobre  todos  os  negócios  da  com- 
panhia e  actos  que  lhe  interessem,  de  accordo  com  a  lei. 


CAPITULO  vn 

DISPOSIÇÕES  GERAES  E  TRANSITÓRIAS 

Art.  43.  A  directoria  fica  autorizada  a  effectuar    as  des- 
pezas  necessárias  para  a  organização  da  companhia. 

P«d«r  ExAcattTO    1004  56 


883  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Art.  44.  Os  casos  omissos  nestes  estatatos  são  resvalados 
pelas  leis  em  vigor. 

Art.  45.  Oanno  social  é  contado  de  1  de  jalho  a  30  do 
junho  de  cada  anno. 

Art.  46.  A  primeira  administrai^  da  Companhia  Brazil 
será  composta  dos  segaintes  accionistas: 

Directoria 

Alfredo  da  Fonseca.  Guimaiftes. 
Eugénio  Honold. 
Eduardo  Ramos. 

Conselho  fiscal 

Dr.  Luiz  da  Rocha  Miranda. 
Roberto  Rebelio  Zenha. 
João  Vieira  da  Silva  Borges . 

Supplentes 

Joaquim  Henriques  Ck>sta  Reis. 

MiranUtif. 

Egydio  Ouiohard  Júnior. 

Art.  47.  Os  accionistas  abaixo  assjgnados,  obrlgam-se,  por 
si,  seus  herdeiros  e  successores,  ao  inteiro  e  fiel  cumprimento 
destes  estatutos ;  acceitam  o  fôro  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro 
para  demandarem  e  serem  demandados  em  todas  as  qaesfões 
que  possam  suscitar-se  entre  elles  e  a  companhia,  attinentes 
aos  direitos  e  obrigações  que  decorrerem  dos  presentes  esta- 
tutos. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  agosto  de  1004.— (Seguem-se  as  assi- 
guaturas  de  todos  os  subscriptores).—  Directores,  Alfredo  da 
Fonseca  Guimarães,  negociante,  rua  Senador  Vergueiro  n.  46  B. 
—Eugénio  Honold,  industrial,  rua  Conde  de  Bomfim  n.  175.— 
Eduardo  Ramos,  agente  commercial,  avenida  Sete  de  Setembro 
n.  12,  Petrópolis. 


R8LAÇA0  DOS  ACCIONISTAS    QUE  ASSIGNARA3C 

Acções 

Eugénio  Honold 2.000 

Fonseca,  Macedo  &  Comp 1.415 

Cândido  Gaffrôe 250 

BduardoP.  Guinle 250 

Dr.  Américo  F.  de  Moraes, 250 
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Acções 

Dr.  Frandsoo  Martinho 250 

Dr.  lUTmando  de  Castro  Maia 250 

António  Ferreira  de  Ramoe  Sobrinho 200 

Dr.  MiranLatif 200 

Dr.  Luís  da  Rosha  Miranda 150 

Jofto  Vieira  da  Silva  Borges 150 

Jofio  Martinho 100 

Commendador  Manoel  António  da  Gosta  Pereira. ...  100 

Dr.  João  M.  de  Carvalho  Mourão 100 

Jasé  Manoel  Metelio 100 

Ljiráio    Gaichard  Júnior, -.•• 100 

Conselheiro  José  Gaspar  da  Rocha  Júnior 100 

Henrique  Jonó  de  Oliveira  Sampaio 100 

D.  C.    Sfezzo 100 

António  Maria  dos  Santos 100 

Comnoieodador  Ti^ajano  António  de  Moraes . ......... .  100 

Arlindo  de  Souza  Gomes 100 

J  esô  Carlos  do  Figueiredo j  00 

Dr.  José  Augusto  de  Freitas lOO 

Custodio  José  Esteves 100 

Alfredoda  Fonseca  Guimarães , 100 

Dr.  Carlos  Buarque  de  Macedo 100 

Paulo  de  Oliveira  Passos 100 

A.  G.  Fontes lOO 

Commendador  Manoel  Gomes  Barroso 100 

Prado  &  Oliveira 100 

Joaquim  Henriques  da  Costa  Reis 100 

Eduardo  Ramos 100 

Dr.  Sancho  de  Barros  Pimentel 75 

Carlos  do  Carmo  e  Oliveira 60 

Dr.  Jorge  Street 50 

Dr .  Ildefonso  Carlos  de  Azevedo  Dutra 50 

Bernardino  Gomes  de  Azevedo 50 

António  Rebello 50 

Júlio  Alberto  da  Costa 50 

Roberto  Rebello  Zenha 50 

Manoel  Moreira  Gomes 50 

Joàode  Carvalho  Macedo  Júnior 50 

José  Saraiva  de  Andrade 50 

Charles  Keys 50 

Luiz  de  Almeida  Rabello 50 

AlvaroPinto  Alves 60 

Francisco  Alves  da  Costa  Reis  Júnior 50 

Custodio  Manoel  Fernandes 50 

Dr.  João  Ferreira  de  Moraes 50 

Dr.  Henrique  Augusto  Klngston 50 

Commendador  António  Ferreira  de  Carvalho 50 

Dr.  Elpidiode  Mesquita 50 

Dr.  A.  C.  Moreira  de  Carvalha 50 

Gondolo  àLabouriau 30 
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Acções 

Manoel  Josó  Lebriío 30 

Almirante  Fortunato  Poster  Vidal 30 

Joaquim  Vieira  Nunes £5 

João  Rodngues  Teixeira  Júnior 25 

José  Fernandes  da  Silva  Mariz 25 

António  Ferreira  Lopes 25 

Cândido  da  Rocha  Paranhos 25 

Josó  Mendes  de  Oliveira  Castro 25 

Manoel  de  Pontes  Camará 25 

Joaquim  Preiro  Martins 25 

D.  Anna  Pablo  dos  Santos 25 

Joaquim  de  Freitas  Marques 25 

^Vntonio  Pereira  Ferraz , 25 

Adelino  Rodrigues  Machado  Reis 25 

Dr .  João  do  Rego  Barros 25 

António  José  £lesbão.» 25 

João  de  Andrade 25 

Jolio  Braga 25 

JoséAntooio  dos  Santos  Guimarães 25 

Comm«ndador  Narciso  F.  da  Silva  Neves 25 

Dr.  Arthur  Alvim • 25 

António  José  da  Fonseca  Moreira 25 

Joséda  Silva  Vieitas 20 

João  Baptista  Lopes 20 

Olympio  de  Campos  &  Comp 20 

Carlos  Plácido 20 

Carlos  Custodio  Nunes 20 

Mathias  Augusto  Tavares  Ferreira 20 

Manoel  Velloso  dos  S  tntjs 20 

Dr.  Herculano  M.  Inglez  de  Souza 20 

Paulino  José  da  Costa 20 

António  Augusto  de  Almeida  Carvalhaes 20 

Simão  Abel  de  Miranda 20 

António  Reis 20 

Gaspar  J(^  Rodrigues  Pacheco 20 

Jacomo  de  Oliveira  Agnese 20 

Dr.  Virgílio  Ramos  Gordilho 20 

Charles  James  Quiney 20 

Manoel  Marques  da  Costa  Braga 20 

Claudino  Muniz  Coelho  da  Silva 20 

Dr.  Loiz  Felippede  Souza  Leão 20 

Dr.  Albertode  Faria 20 

Alberto  Prechel 20 

A n  tonio  Fern  indes  . Maia 20 

Commendador  JosÔ  Justino  Teixeira 20 

Victor  Moreira  Lopes 15 

A.  Ferreira  Neves 10 

Josephe  Becker ,.,,  10 

W.A.  Reeves 10 

Werner  Eugénio  Meyer.. 10 
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Acções 

M.  Wellisch  &  Comp 10 

Antouio  Gonçalves  Possas 10 

António  Gomes 10 

Boaven  lura  da  Cnnha  Júnior 10 

Manoel  Teixeira  Leite 10 

Arthnr  Ferreira  Machado  GuimarSes 10 

Joaquim  Augusto  de  Oliveira 10 

Carlos  Wellisch 10 

Ama-ldo  Areosa 10 

Irineud»  Sá  O. Carvalho 10 

António  Alves  Monteiro 10 

Commendador  Constantino  Nunes  de  Sá 10 

Vicente  Wemeck  Pereira  da  Silva 10 

Henrique  Kanitz 10 

Dr.  Francisco  Ferreira  de  Almeida 10 

Dr.  Thomaz  Delâno 10 

Dr.  Luiz  Josó  da  Silva 10 

Dr.  Heitor  B.  Cordeiro 10 

José  Baptista  da  Torre 10 

Adriano  Nogueira 10 

João  Francisco  Guimai^s 10 

Joaquim  Nunes  da  Rocha 10 

António  Miguel  de  Azevedo  Silva 5 

Pedro  S.  de  Queiroz  Filho 5 

JoSo  Wellisch 5 

Commendador  M.  G.  da  Silveira 5 

Francisco  Solou 5 


DECRETO  N.    5378  —  DE  29  de  novembro  de  1904 

Contracta  com  o   engenheiro  Carlos   João  Frdjd  Westerman  o  arren- 
damento da  Estrada  de  Ferro  do  Paraná. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  : 

Considerando  que,  tendo  sido  revogado  pelo  decreto  n.  5338, 
de  4  de  outubro  do  corrente  anno,  o  decreto  n.  5278,  de 
9  de  agosto,  que  contractara  com  o  engenheiro  civil  João 
Augusto  de  Araigo  Júnior  o  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro 
de  Paranaguá  a  Curityba,  seus  prolongamentos  e  ramaes,  em 
trafego,  no  Estado  do  Paraná,  passou  a  occupar  o  primeiro 
logar  no  processo  da  concurrencia  publica  aberta  para  esse 
âm  a  proposta  apresentada  pelo  Governo  daqueile  Estado  ; 

Considerando  que  o  referido  Governo,  depois  de  haver  aooei- 
tado  os  termos  da  proposta  reputada  mais  vantajosa  pelo 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  elevando  por 
forma  a  51  %  da  renda  bruta  da  estrada  a  porcentagem 
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de  44*;  quo  propuzera  pagar  pelo  arrendamento  de  qae  se 
trata,  sabrogoa  em  todos  os  direitos  e  obrigações  daqaelie 
Estado  o  engenheiro  Carlos  João  Frõjd  Westerman  pelo  decreto 
n.  381,  de  8  do  corrente  mez,  e  correspondente  escriptnra 
publica,  constantes  dos  documentos  exhibidos  peio  mesmo 
engenneiro ; 

Considerando  que  o  contracto  de  arrendamento  nestes  termos 
requerido  pelo  cessionário  assegarará  ao  interesse  publico  a 
mesma  Tantagem  obtida  na  concurrencia  alludida,  de  qne 
constituirá  regular  solução,  á  vista  das  circumstancias  occorrídas: 

Decreta  t 

Artigo  único.  Fica  contractado  com  o  engenheiro  Carlos 
João  FrOjd  Westerman  o  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro  do 
Paranaguá  a  Cnrityba,  seus  prolongamentos  e  ramaes  em  tra- 
fego, no  Estado  do  Paraná,  mediante  as  clausulas  annexasao 
decreto  n.  5S78,  do  9  de  agosto  do  corrente  anno,  observadas 
de  accordo  com  as  que  com  este  baixam,  assignadas  pelo  Mi- 
nistro de  Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  novembro  de  1904,  IG^"  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Seve7'iano  MúUer, 

/Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  Sã?!,  desta  data 

I 

Dentro  do    prazo  de  10  dias,  contados  da  publicação  deste 
'  decreto,  deverá  o  arrendatário  : 

1»,  prestar  no  Thesouro  Federal  a  cau^o  de  150:000$  exigida 
na  clausula  XX VIU  do  decreto  alludido  n.  5278,  de  9  de 
agosto  ultimo ; 

2o,  recolher  ao  mesmo  Thesouro  a  importância  da  contri- 
bui^ inicial  de  300:000s  fixada  na  alinea  a  da  clausula  Ilido 
referido  decreto, 

II 

O  contracto  será  assignado  dentro  do  mesmo  prazo  marcado 
na  clausula  precedente,  depois  de  satisfeitas  as  condições  im- 
postas, sob  pena  de  ílcar  sem  effeito  o  presente  decreto,  pro- 
cedendo o  Qoverno  Federal  na  forma  do  edital  de  30  de  dezem- 
bro de  1903,  que  estabeleceu  as  bases  da  concurreucia. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  noTombro  de  1904.—  Lauro  Severian» 
MúUer. 


Tk 
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DECRETO  N.  5379  —  de  29  de  NOVEMBao  de  1904 

Altera  diTersM  clausulas  das  que  acompanharam  o  decreto  n.4Ô46, 
de  7  de  novembro  de  1902,  que  permltte  estabelecer  e  explorar 
linhas  telephonicai  entre  esta  Capital  e  a  cidade  de  Santos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  requereu  o  engenheiro  civil  Thomaz  de 
Aquino  e  Castro,  concessionário  por  decreto  n.  4Ô46,  de  7  de 
novembro  de  1908,  da  permissão  para,  por  si  ou  empreza  que 
organizar»  estabelecer  e  explorar  linhas  telephonicas  entre  esta 
Capital  e  a  praça  de  Santos,  resolve  alterar  as  clausulas  3^, 
6^,  >  e  1>  das  que  acompanharam  o  mesmo  decreto,  substi- 
tuindo-as  pelas  que  a  este  acompanham,  assign^das  pelo  Mi- 
nistro da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  ncando  mantidas 
as  demais  clausulas,  a  que  se  refere  o  citado  decreto. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  novembro  de  1904,  16<>  da  Republica* 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MvMer. 


Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  5379,  desta  data 

m 

o  serviço  <me  faz  objecto  da  presente  concessão  e  que  consiste 
na  transmissão  directa  da  voz  será  fiscalizado  pela  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos,  que  expedirá  o  respectivo  regulamento, 
ficando  o  concessionário  obrigado  a  concorrer  para  as  despezas 
de  fiscaliza^  com  a  quantia  annual  de  2:000$,  que  deverá 
pagar  por  semestres  adeantados. 

VI 

O  concessionário  pagará  ao  Governo  a  contribuição  de  Ih^U 
da  renda  bruta  durante  o  1«  quinquennio  e  20  V*  da  renda  bruu 
durante  todo  o  resto  da  concessão,  depois  de  deduzida  dessa 
renda  bruta  a  despeza  de  fiscalização  de  que  trata  a  clausula 
terceira. 

vn 

As  transmissões  s6  poderão  ser  feitas  e  recebidas  directa- 
mente pelos  interessados,  não  podendo  em  caso  algum  ser 
acceitoB  ou  expedidos  recados  eseriptos. 


888  icios  DO  roísE  sxmniTo 

XI 

£*  o  conoetsionario  obrigado  a  introduzir  no  seu  serviço  iodos 
03  melhoramentoi  qae  forem  appareoeado,  conforme  indicado 
que  lhe  será  feita  pelo  Goyerno,  sem  direito  a  indemnização 
alguma. 

XII 

O  concessionário  fica  sujeito  a  multas,  que  varianio  de  100$ 
a  1:000$,  pelas  ftiltas  que  commetter  no  serviço.  Estas  maltas 
serão  impostas  pela  Directoria  Geral  dos  Télc^aphos,  conforme 
a  gravidade  da  falta,  tendo  o  concessionário  em  ultima  in- 
stancia recurso  para  o  Ministro  da  Industria,  Viaçio  e  Obras 
Publicas. 

XIII 

A  concessão  durará  15  annos,  a  partir  da  presente  data,  e, 
terminado  este  prazo,  poderá  o  concessionário  continuar  o 
serviço  por  mais  15  annos,  fazendo  funccionar  as  suas  linhas 
com  a  mesma  fiscalização  e  ónus  respectivos,  mas,  sem  nenhum 
privilegio. 

Caso  o  concessionário  não  queira  continuar  o  serviço  no  'fim 
do  primeiro  prazo  de  15  annos,  ou  findo  o  sejgundo  prazo  de 
15  annos,  reverterão  para  o  domínio  da  União,  sem  indem- 
nizado alguma,  as  linhas  e  respectivos  apparelhos. 

XIV 

Os  prazos  de  que  tratam  os  ns.  1*  e  2»  da  clausula  10*  do 
decreto  n.  4646,  de  7  de  novembro  de  1902,  serão  contados  a 
partir  da  presente  data. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  novembro  de  1904.— Lauro  Severiano 


DECRETO  N.  5380  —  de  29  de  novembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  1;553$770  para  pagamento  aos  herdeiros  de  Gentil 
Homem  de  Oliveira. 

O  Presidente  da  Republica  dos  rEstados  Unidos  do  Brasil, 
usando  da  autorização  constante  do^decreto  legislativo  n.  1J271« 
de  18  do  corrente  mez," decreta: 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  PubUcas  o  credito  de  1:553$770  para  pagamento  aos 
herdeiros  de  Gentil  Homem  de  Oliveira  doe  ordenados  que  dei* 
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zou  de  receber  como  telegraphista  de  3^  classe  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos,  de  22  demarco  a  31  de  dezembro  de  1895. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  novembro  de  1904,  lô'^  da  Repnblica, 

FRANasco  DB  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  MúUer. 


DECRETO  N.  5381  —  de  29  de  novembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  12:80I$870  para  pagamento  aos  engenheiros 
Lucas  Proença  e  Jo^ié  António  da  Costa  Júnior,  cm  virtude  de 
sentença  judicial. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazíl, 
usando  da  autorizaçSo  constante  do  decreto  legislativo  n.  1275, 
de  22  do  novembro  do  corrente  anno,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  do  12:801$370  para 
pagamento  aos  engenheiros  Lucas  Proença  e  José  António  da 
Costa  Júnior,  em  virtude  de  sentença  judicial. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  novembro  de  1904,  lô»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller. 


DECRETO  N.    5382  —  de  30  de  nove^ibro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Guerra  um  credito  especial  de  189$500,  para 
Decorrer  ao  pagamento  ao  general  de  brigada  Marciano  de  Magalhães, 
importância  de  custas  a  que  foi  condemnada  a  União  na  causa  por 
este  intentada. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  decreto  legislativo 
n.  1287,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
um  credito  especial  de  189$500,  para  occorrer  ao  pagamento  ao 
general  de  brigada  Marciano  do  Magalhães,  importância  das 
custas  a  que  foi  condemnada  a  União  na  causa  por  este  inten- 
tada para  annullar  os  efféitos  do  decreto  n.  3329,  de  19  de 
Junho  de  1899 ;  revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  novembro  de  1904,  16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  Paula  Ârgollo. 
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DECRETO  N.  5383  ^  db3  de  dezembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda' o  credito  extraordinário  de  14:3i3|065, 
para  oooorrer  ao  pagamento  devido  a  Lobo  &  Irmão,  em  Tirtode 
de  lentença  jadiciaria» 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  UDidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1280, 
de  26  de  novembro  ultimo: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  I4:313!!^5,  em  execução  de  sentença  passada  cm  jul- 
gado em  favor  de  Lobo  &  Irmão. 

Ilio  de  Janeiro,  3  de  dezembro  de  1904,  16<»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N.  5384  —  de  3  de  dezembro  db  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  30:000$,  para  occorrér  ás 
despesas  com  a  acquisição  e  adaptação  de  um  prédio  para  a  Dele- 
gacia  Fiscal  do  Theeonro  Federal  no  Estado  do  Espirito  Santo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  contida  no  art.  26,  n.  9,  da  lei  n.  1145, 
de  31  de  dezembro  do  anno  próximo  findo»  e  tendo  ouTido  o 
Tribunal  de  Contas,  na  conformidade  do  art.  2«,  g  2»,  n.  2, 
lettra  c,  do  decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de 
1896: 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  30:000$, 
sendo  :  16:000$  para  occorrer  á  despeza  com  a  acquisição  de 
um  prédio  para  a  Delegacia  Fiscal  no  Estado  do  Espirito  Santo 
o  14:000$  para  as  obras  de  adaptação  do  mesmo  prédio. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  dezembro   de  1904,  16*  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 
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DECRETO  N.  5385  —  de  5  de  dezembro  de  1904 

Crca  mais  uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardai 
Nacionaes  na  comarca  de  Montes  Claros,  no  Estado  de  Minas 
Geraos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bi*azil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  189G, 
decreta: 

Artigo  único. Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Montes  Claros,  no  Estado  de  Minas  Geraes,  mais  uma  bri- 
gada de  infantaria  e  uma  de  cavallaria,  aquella  com  a  desi- 
gna^ de  184*.  que  se  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço 
activo  ns.  550,  551  e  552  e  um  do  da  reserva,  sob  n.  184,  e 
esta  com  a  de  85*,  que  se  constituirá  de  dons  regimentos, 
ns.  169  e  170,  os  quaes  se  organizarão  com  os  guardas  quali- 
flcados  nos  dístrictos  da  referida  comarca ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  dezembro  de  1904,  \&*  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrioxtes  Alves. 
/.  J.  Seabra, 


DECRETO  N.  5386  —  de  5  de  dezembro  de  1904 

Crea  mais   uma  brigada   de    cavallarla   de   Guardas  Nacionaes  na 
comarca  de  Pelotas,   no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  189G, 
decreta: 

Artigo  único.  Fica  creada  na  Guarda  Nacional  da  comarca 
de  Pelotas,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  mais  uma  brigada 
de  cavallaria,  com  a  designação  de  78»,  a  qual  se  constituirá 
de  dous  regimentos,  sob  ns.  155  e  156,  qae  se  organizarão 
com  08  guaitlas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  dezembro  de  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves* 
/.  /.  Seabra. 
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DECRETO  N.  5387  —  de  6  Dl  dezembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Indaatria,  Viação  e  Obras  Pablieas  o  credito 
extraordinário  de  72:8531600,  para  pagar  &  Amazon  Steam  J^Ttm- 
gation  Company  a  subTenção  relativa  aos  mezes  de  noTembro  e 
dezembro  de  1903. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  constante  do  decreto  legislativo  n.  1284, 
do  29  de  novembro  do  corrente  anno,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Via^ 
e  Obras  PuDlicas  o  credito  extraordinário  de  72:853$600,  para 
pagar  á  Amazon  Steam  Navigaíion  Company  a  subvenção  rela- 
tiva aos  mezes  de  novembro  e  dezembro  de  1903,  de  accordo 
com  o  contracto  celebrado  em  22  de  outubro  de  1902. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  dezembro  de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Mãller. 


DECRETO  N.  5388  —DE  6  de  dezembro  db  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  os  créditos 
especiaes,  em  papel,  na  importância  de  124:947^8,  e  em  ouro,  na 
importância  de  frs.  97.424,42,  para  liquidação  de  taxas  de  tele- 
grammas  officiaes  transmittidos,  em  exercícios  jã  encerrados,  Bobo 
regimen  de  trafego  mutuo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  art.  17,  n.  Ill,  da  lei 
n.  1145,  do  31  de  dezembro  de  1903,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  abertos  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  os  créditos  especiaes,  em  papel,  na  importância 
de  124:947$838,  e  em  ouro,  na  importância  de  frs.  97.424,42, 
afim  de  serem  applicados  direc^tamente  pela  Repartição  Geral 
dos  Telegraphos  Á  liquidação  das  taxas  de  tele^rammas  offl- 
ciaes  transmittidos  pelas  diversas  companhias  estrangeiras  sob 
o  regimen  de  trafego  mutuo  com  a  mesma  repartição,  relativas 
aos  exercícios  já  encerrados. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  dezembro  de  1904,  lô*"  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Muller. 


'^ 
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DECRETO  N.  5390  H  —  pb  10  de  dbzbubro  di  1904 

Reorgaaiza  as  Delo^aoias  Fiacaes  do  Thesouro  Federal,  nos  Estados 
da  Republica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  UDÍdos  do  Brazil, 
observando  o  disposto  no  art.  r,  §  18,  do  decreto  legislativo, 
n.  1178,  de  16  de  Janeiro  do  corrente  anno,  na  parte  referente 
ás  Delegacias  Fiscaes  do  Thesouro  Federal,  nos  Estados  da  Re- 
publica, resolve  expedir  o  seguinte 


REGULAMENTO 

CAPITULO  I 

DAS  DELEGACIAS  FISCAES    DO  THESOURO  FEDERAL  E  SUAS 
ATTRIBUIÇOES 

Art.  l.«  Fica  creada  uma  Delegacia  Fiscal  do  Tbesoaro 
Federal  em  cada  um  dos  Estados  da  Republica,  exceptuado  o  do 
Rio  de  Janeiro.  (Decreto  n.  llôô,  de  17  de  dezembro  de  1892, 
art.  16;  decreto  legislativo  n.  358,  de  26  de  dezembro  de 
1895,  art.  3«  e  decreto  n.  â807,  de  31  de  janeiro  de  1898, 
art.    16.) 

Art.  2."*  A  cada  uma  destas  Delegacias  pertencem  as  se- 
guintes attribuições: 

1.®  Decidir  temporariamente  as  questões  de  competência  e 
conflictos  de  jurisdiccâo  entre  os  chefes  das  repurtiQões  que  lhe 
sfto  subordinadas,  remettendo  os  papeis  respectivos  com  a  sua 
decisão  ao  Mmistro  da  Fazenda ; 

2.»  Bscripturar  os  cre  litos  abertos  pelos  diversos  Ministérios 
para  as  suas  despezas,  comprehendidos  na  ordem  da  distribui- 
ção do  Ministério  da  Fazenda; 

3.°  Fivzer  o  exame  morai  e  arithmetico  dos  documentos  da 
receita  e  despesa ; 

4.0  Preparar  os  processos  de  habilitação  para  a  percep^o 
de  meio  soldo  e  monie-pio  e  os  de  aposentadoria  e  Jubiliiçao, 
instruindo-os  com  os  documentos  comprobatórios,  exigidos  pela 
legislação  reguladora  desta  matéria  e  remettel-os,  com  as  pre- 
cisas informações,  &  Directoria  de  Contabilidade  do  Thesouro, 
afim  de  providenciar-se  áceroa  da  expedição  dos  respectivos 
titulos ; 

(*)  Vide  no  appendice  o  n.  5389. 
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5.*  Abrir  assentamento  aos  empregados  aativos  on  inactivos 
6  aoa  pensionistas,  á  vista  dos  titnlos  iegaes,  devidamente  r^- 
trados  no  Tribunal  de  Contas  e  resolver  todas  as  questões  oa 
duvidas  sobre  o  mesmo  assentamento  e  sobre  os  vencimentos 
correntes ; 

6.*  Liquidar,  reconhecer  e  eseripturar  a  divida  passiva,  dm 
termos  das  disposições  em  vigor ; 

7.*  Organizaras  folhas  de  pagamento  de  empregados setiTos 
e  inactivos  e  pensionistas ; 

8.»  Fazer  a  escriptnraçao  de  apólices,  organizar  a  folha  de 
pagamento  dos  jaroâ  e  ministrar  á  Caixa  de  Amortização  ss 
informações  exigidas  no  decreto  n.  9370,  de  U  de  fevereiro 
de  1885; 

9."*  Processar  e  pagar  a  despeza  corrente,  devidamente 
autorizada,  e  effeotaar  o  pagamento  da  divida  passiva*  quando 
houver  para  isso  credito  aberto  pelo  Thesouro ; 

10.*  Escriptarar  e  arrecafiar,  si  nio  existir  na  sede  da 
repartição  Alfandega,  Mesa  de  Rendas  ou  CoUectoria  incumbida 
deste  serviço,  as  rendas  internas  da  sua  circnmscripção ; 

ll.«  Receber,  eseripturar  e  restituir  os  depósitos  e  em- 
préstimos, segando  as  formalidades  e  exigências  iegaes ; 

12.^  Liquidar  e  eseripturar  a  divida  activa  e  remetteraa 
procurador  fiscal  as  oertidões  e  documentos  necessários  para 
promover  a  cobrança  executiva; 

13.»  Organizar  os  balanços  mensaes  e  definitivos  e  as  respe- 
ctivas tabeliãs,  bem  como  os  orçamentos  da  receita  e  despeza 
e  as  tabeliãs  e  quadros  que  devam  acompanhal-os,  e  remet- 
tel-os  ao  Thesouro  nas  épocas  determinadas  ; 

14.0  Fazer  o  assentamento  e  escripturaçâo  e  mandar  pro- 
ceder ao  tombamento  dos  profirios  naclonaes  que  estiverem  sob 
o  domínio  da  União  e  administrar  os  bens  do  domínio  federal 
que  n&o  estiverem  especialmente  reservados  a  misteres  oa  8e^ 
viços  de  outros  Ministérios ; 

15. <^  Estabelecer  as  condições  para  os  contractos  de  receita 
e  despeza  ou  de  qualquer  outra  natureza,  que  tiverem  de  ser 
celebrados  com  a  Fazenda  Federal,  si  não  estiverem  previa- 
mente estabelecidas  e  envial-os  ao  Tribunal  de  Contas  ; 

16.^  Julgar  das  fianças  offerecidas  e  acceital-sis  ou  rej^- 
tal-as,  quando  não  forem  suffidentes  para  garantir  a  Fazenda, 
arbitrando  provisoriamente  a  importância  delias,  quando  nio 
esteja  fixada,  e  dando  conta  ao  Thesouro  para  a  resolação 
definitiva ; 

17.°  Organizar  escrapulosamente  nos  prazos  marcados  nas 
leis,  regulamentos  e  instrucções  e,  extraordinariamente,  sempre 
que  as  circumstancias  o  exigirem,  o  processo  das  contas  das 
repartições  e  pessoas  encarregas  da  arrecadação  e  dispêndio 
de  dinheiros  ou  valores  pertencentes  á  Republica,  apreciando, 
por  meio  de  despacho,  de  conformidade  com  o  art.  208  do  de- 
creto n.  2409,  de  23  de  dezembro  de  1893,  não  só  os  factos 
oocorridos  durante  o  preparo  do  processo,  mas  ainda  o  gráo 
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de  responsabilidade  do  íúnoeionarío  e  sabmettendo  todos  os 
papeis  directamonte  ao  Tribanal  de  Contas,  para  o  julgamento 
deãnitivo ; 

18.*  Reqaisitar  das  autoridades  e  ftencclonarioe  qne  não 
lhe  forem  subordinados  e  ordenar  aos  que  o  forem  a  remessa 
de  quaesqaer  documentos  e  informações  que  tiverem  por  in- 
dispensáveis para  a  organização  do  processo  de  tomada  de 
contai ; 

19.^  Suspender  provisoriamente  os  responsáveis  que  não 
satisfizerem  a  prestação  de  contas  ou  não  entregarem  os  livros, 
saldos  e  documentos,  nos  prazos  marcados  nas  ieis,  regulamentos 
ou  instrucções  e  ordenar  a  prisão  dos  que,  estando  condem- 
nados  ao  pagamento  de  alcance  fixado  em  sentença  definitiva 
ou  tendo  sido  intimados  para  dizerem  sobre  o  alcance  verificado 
em  processo  corrente  de  tomada  de  contas,  procurarem  ausen- 
tar-se  furtivamente  ou  abandonarem  o  emprego,  a  commissão 
ou  o  serviço  de  que  se  acharem  encarregados,  ou  que  tiverem 
tomado  por  empreitada; 

20.^  Impor  multas  nos  casos  em  que  as  leis  e  regulamentos 
lhe  conferirem  essa  attribui^  ; 

SI.®  Trazer  ao  conhecimento  da  autoridade  competente, 
logo  que  SQja  reconheciJo,  o  acto  do  dolo,  fabidade,  ooncusKio  ou 
peculato,  commettido  por  qualquer  funccionario  ou  respon- 
sável  * 

22.0  jalgar,  em  gráo  de  recurso  e  de  aocordo  com  as 
prescripções  legaes,  as  decisões  das  Alfandegas  e  mais  repartições 
que  lhe  forem  subordinadas  ; 

23.»  Expedir  as  instrucções  que  entender  precisas  para  o 
expediente  interno  e  económico  das  repartições  que  lhe  forem 
subordinadas,  e  para  melhor  execução  dos  regulamentos, 
instrucções  e  ordens  do  Thesouro  e  do  Tribunal  de  Contas, 
comtantoque  não  contrariem  disposições  em  vigor ; 

24. <»  Resolver  as  duvidas  ou  questões  que  oocorrerem 
no  expediente  dos  negócios  de  sua  competência,  acerca  da  intel* 
ligencia  e  execução  das  leis  e  regulamentos  de  Fazenda  e  mandar 
executar  provisoriamente  as  resoluções  que  tomar,  submetten- 
do-as  ao  conhecimento  do  Thesouro  ; 

25. <»  Informar  o  Thesouro  dos  actos  legislativos  e  administra^ 
tivos  estadoaes  que  affectarem  as  contribuições  geraes  ou  inter- 
esses da  Fazenda  Federal ; 

26. <>  Informar  si  alguns  dos  impostos  creados  ou  que  se 
crearem  são  nocivos  á  riqueza  dos  Estados  e  embaraçam  o 
desenvolvimento  ou  progresso  do  paiz ; 

27.*  Propor  as  medidas  necessárias  ao  melhoramento  da 
administração,  arrecada(^,  distribuição  e  contabilidade  das 
rendas  e  bens  da  União,  instruindo  os  offioios  com  as  informa- 
ções e  dados  estatísticos  que  puder  obter.  {Ijei  de  4  de  outubro 
de  1831  ;  decreto  n.  870,  de  22  de  novembro  de  1851,  arts.  1«  e 
2* ;  decreto  n.  2343,  de  29  de  Janeiro  de  1859,  arts.  21  e  22  ; 
decreto  n.  2807»  de  31  de  janeiro  de  1898,  art.  17.  ) 
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CAPITULO  II 

DO  SERVIÇO  INTBRXO  B  SUA  DIVISÃO 

Art.  3.®  Cada  uma  das  Delegacias  Fiscaestcrá: 

a)  uma  Secretaria  ; 

':')  ama  Secção  do  Contencioso  ; 

c)  uma  Contadoria  ; 

d)  uma  Thesouraria ; 

e)  um  Cartório ; 

f)  uma  Pagadoria,  nas  do  Pará.,  Pernambuco,  Bahia,  São 
Paulo  e  Rio  Grande  do  Sul.  (Decreto  n.  736,  de  20  de  setembro 
de  1850,  art.  41 ;  decreto  n.  870,  de  22  de  novembro  de  1851, 
arts.  10,  13,  1.1,  22e23;  Decreto  n.  2807,  de  31  de  janeiro  de 
1898,  tabeliãs  C  e  D  ;  decreto  legislativo  n.  1178,  de  16  de  ja- 
neiro de  1904,  tabeliã  £.) 

SeoQão  X 

DA  SBCRETARIA 

Art.  4.<>  A  Secretaria  é  a  secção  encarregada  de  fazer  o  ex- 
pediente e  correspondência  da  Janta  e  do  inspector,  e  de  [Missar 
os  títulos  dos  empregados  que  forem  de  nomeação  deste.  (De- 
creto n.  870,  de  22  de  novembro  de  1851,  art.  10.) 

Art.  õ."»  Haverá  em  cada  Secretaria  um  ou  mais  livros  em 
que  se  lançarão  por  ementa  todos  os  papeis  que  entrarem  nella, 
Dotando-se  o  destino  qae  tiverem  ate  que  finde  o  negocio  lobie 
que  versarem. 

Paragrapho  nnico.  O  empregado  qne  servir  de  secretario  os 
fará  distribuir  pelas  secções  a  que  pertencerem,  depois  de 
terem  sido  vistos  pelo  delegado  fiscal.  (Decreto  n.  870,  citado, 
art.  12.) 

Art.  6.*  O  delego  fiscal  designará,  dentre  06  emproados 
da  repartição,  aquelies  que  deverão  occupar-se  do  expediente  e 
servir  de  secretario.  Estes  empreitados  serão  simultaneamente 
encarregadas  de  trabalhos  da  Contabilidade,  si  lhes  sobrar 
tempo,  afim  de  se  habilitarem  nos  mesmos.  No  csiso  contrario 
serão  periodicamente  sabstituidos  por  outros  para  poderem 
adquirir  essji  pratica.  (Decreto  n.  5245,  de  5  de  abril  de  1873, 
art.  8^) 

Seocâo    XI 

DA  CONTADORIA 

Art.  7.0  A  Contadoria  é  encarregada  da  esoripturação  d9 
contabilidade  da  receita  e  despeza.  Compete-lhe  : 

1  .*  Tomar,  nos  prazos  marcados  nas  leis  e  regalamentos, 
as  contas  de  todos  os  encarregados  da  arrecadação  e  dispêndio 
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dos  dinheiros  pablicos  e  outros  valores,  qualquer  que  seja  o 
Ministério  a  que  pertençam  e,  extraordinariamente,  todas  as 
vazes  que  as  circumstancias  o  exigirem ; 

2.**  Fazer  o  exame  moral  e  arithmetico  das  guias  de 
entrada  de  dinheiros  na  Thesouraria,  bem  assim  o  de  todos  os 
papeis,  em  virtude  dos  quaes  tonha  de  sahir  qualquer  somma 
dos  cofres  delia ; 

3««  Bscriptnrar  os  créditos  abertos  poios  diversos  Minis-, 
terios,  para  suas  respectivas  despezas,  comprehendldos  na 
ordem  da  distribuição  do  Ministério  da  Fazenda ; 

4/  Organizar  os  orçamentos  da  receita  e  despeza  e  as 
tabeliãs  que  devam  acompanhal-os ; 

5.«  Organizar  os  balanços  mensaos  e  definitivos  o  as  re- 
spectivas tabeliãs,  observando  a  respeito  a  circular  do  Ministério 
da  Fazenda,  n.  47,  de  18  de  agosto  de  1897 ; 

6.0  Escripturar  o  livro  auxiliar  do  Grande  Livro  da  Divida 
Publica  e  organizaras  folhas  para  o  pagamento  dos  juros  das 
apólices; 

7.''  F^zoT  o  assentamento  do  todos  os  empregados  activos  e 
inactivos; 

8.^  Organiz  vr  as  folhas  de  pagamento  de  taes  empregados 
6  o  processo  relativo  a  este  ramo  de  serviço ; 

9.^  Organizar  a  relação  dos  pensionistas  da  União  que 
accrescerem  ou  íòrem  eliminados,  com  o  competente  augmento 
ou  diminuição  Da  verba  respectiva,  afim  de  ser  enviada  ao 
Thesouro  com  o  orçamento; 

10.^  Liquidar  a  divida  activa  e  passiva  e  escriptural-a  em 
livros  auxiliares,  por  meio  de  contas  correntes  ; 

li.*  Escripturar  em  livros  auxiliares  especiaes  os  dinhei- 
ros de  orphãos  e  ausentes  ; 

12.®  Examinar  os  precatórios  de  embargos,  penhora  o  le- 
vantamento de  dinheiros  de  ausentes  e  quaesquer  outros,  infor- 
mando de  facto,  á  vista  do  que  constar  da  respectiva  escri- 
pturar, si  podem  ou  não  ser  cumpiridos  ; 

13.^  Fazer  o  assentamento  dos  próprios  nacionaes  e  a  escri- 
pturação  relativa  aos  terrenos  de  marinha  ; 

14. «  Organizar  os  quadros  das  dividas  activa  e  passiva, 
que  devem  ser  remettidos  ao  Thesouro  com  os  balanços  definiti- 
vos. (Decreto  n.  870,  de  22  de  novembro  de  1851,  art.  15;  decreto 
n.  5245,  de  5  de  abril  de  1873,  art.  10,  alinea  11<» ;  decreto  legis* 
lativon.  1178,  de  lô  de  janeiro  de  1904,  art.  1«,  §  16.) 


Soocfto  XIX 

DO  CONIENCIOSO 

Art.  8.<^  A  Secção  do  Contencioso  terã  por   chefe  o  pro- 
curador fiscal  com  as  seguintes  incumbências  : 

l.«  Fazer  a  correspondência offlcial  do  procurador  fiscal ; 
2.»  Bsorever  os  termos  de  arrematações,  fianças  e  contra- 
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cio8  em  que  íbr  parte  a  Fazenda  Nacional,  os  qoaâs  dererio 
ser  aasignados  pelo  procurador   fiscal  ; 

3."*  Organizar  oe  quadros  das  execuções  que  o  procurador 
fiscal  deve  remetter  á  Directoria  do  Contencioso  do  Thesoaro  e 
fttzer  qualquer  outro  trabalho  relativo  ao  Contencioso  da  Fazenda. 

Art.  9.<>  O  serviço  de  expediente  da  SecçSo  do  Conten* 
cioso  será  feito  pelos  empregados  que  o  delegado  fiscal  desi- 
gnar. (Decreto  n.  870,  de  22  de  novembro  de  1851,  arts. 
13  e  14.) 

SecQdbo  IV 
DA  THESOUBARIA  E  PA.0AD0RIA 

Art.  10.  A  Thesouraria  é  a  esta^^  por  onde  se  verifica  a 
entrada  de  todas  as  somnuui  provenientes  de  movimento  de 
ftindos  ou  de  outra  qualquer  origem,  e  a  sabida  das  mesmas 
sommas  também  por  movimento  de  fundos  ou  para  pa^meuto 
das  despezas  effectivas.  (Decreto  n.  870,  de  22  de  novemliro  de 
185Uart.  23.) 

Art.  lU  Nas  Delegacias  Fiscaes  em  que  existir  Pagado- 
ria,  terá  esta  a  seu  cargo  o  pagamento  dos  vencimentos  do  pes- 
soal activo  e  inactivo  e  da  despesa  material.  (Decreu)  n.  870, 
citado,  art.  23  ;  decreto  n.  2807,  de  31  de  janeiro  de  1898,  art. 
20,  !•  parte.) 

Art.  12.  As  Thesourarias  e  Pagadorias  terjlto  por  chefes, 
aquellas  os  thesoureiros  e  estas  os  pagadores,  aos  qnaes  com- 
pete dirigir  o  serviço  delias,  sob  as  ordens  e  flsoalizaçio  dos 
delegados  fiscaes.  (Decreto  n.  870,  citado,  art.  24 j 

Art.  13.  O  serviço  de  escrlpturaçãio  das  Thesourarias  e 
Pagadorias  será  feito  por  empregados  da  Contadoria,  designados 
pelo  aelegado  fiscal,  podendo  o  logar  de  escrivio  ser  exercido 
por  1®,  2<>  ou  3<>  escripturarlo.  (Decreto  n.  870,  citado,  art.  25.) 

Art.  14.  O  pagador  receberá  do  tbesoureiro  as  sommas 
que  forem  julgadas  sufficientes  para  acudir  ao  seu  expediente, 
não  devendo  ser-ihe  entregues  novas  quantias  sem  que  pelos 
seus  livroH  fique  provado  haver  despendido  as  recebidas  aate- 
riormente.  (Decreto  n.  870,  citado,  art.  28;  decreto  n.  2807,  de 
31  de  janeiro  de  1898»  art.  20, 2"*  aUnea.) 

Art.  15.  Os  thesoureiros  e  pagadores  que  satisfizerem 
pagamento,  sem  que  conste  do  respectivo  pnx^esso  a  ezisteacis 
de  saldo  sufflciente  na  consignação  orçamentaria  ou  do  credito 
sob  que  são  classificadas  as  respectivas  desp^-zas,  incorrerão  em 
responsabiliriade  criminal  por  executar  ordens  illegaes  e  ser- 
Ibes-bfto  levadas  em  alcance  na  tomada  de  contas  as  importâncias 
indevidamente  pagas.  (Lei  n.  560,  de  31  de  dezembro  de  1»96» 
art.  58.) 

Art.  16.  Os  thesoureiros  e  pagadores  terão  es  fieis  con- 
stantes das  tabeliãs  aunexas,  os  quaes  serão  de  sua  nomeação» 
servirão  sob  sua  i*esponsabiiidade  e  os  substítufrão  em  suas 
'fidtas  e  impedimentos*  podendo  exigir  delles  as  garantias  e 
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fianças  qae  lhes  parecerem  necessárias.  (Decreto  n.  870^  citado, 
art.  27;  decreto  n.  2807,  de  31  de  janeiro  de  1898,  art.  18, 
n.  5,  2*  parte.) 

Art.  17.  Os  thesonreiros  e  pagadores  sSo  responsáveis, 
conjanctamente  com  os  escrivães,  pela  illegaiidade  da  despeia 
feita,  n&o  só  por  falta  de  ordens  para  esse  fim  precisas,  como 
pela  incompetência  para  o  recebimento,  por  parte  dos  iodividuos, 
a  favor  de  qnem  tiver  sido  previamente  ordenado  o  pag^amento. 
(DecisSo  n.  365,  de  14  de  ontabro  de  i8ô7.) 

DO    CARTÓRIO 

Art.  18.  O  Cartório  é  a  secção  em  qne  devem  ser  commoda 
e  seguramente  depositados  e  classiticados,  pela  maaeira  mais 
conveniente,  todos  os  papeis  fiados,  aão  só  da  Delegacia  Fiscal, 
como  das  repartições  que  lhe  são  subordinadas.  (Decreto  n.  870, 
citado,  art.   28.) 

Art.  19.  O  serviço  e  guarda  do  Cartório  ficará,  debaixo  da 
direcção  do  delegado  fisau,  a  cargo  do  cartorário  ou  do  por- 
teiro, nas  Delegacias  em  qne  não  tiouver  cartorário.  Naquellas 
em  qne  o  serviço  do  Cartório  não  puder  ser  bem  desempenhado 
só  pelo  cartorário,  terá  este  um  aju  tanto,  nomeado  pelo  dele- 
gado fiscal,  denire  os  empregados  das  mesmas  Delegacias* 
(Decreto  n.  870,  citado  art.  29.) 

Art.  20.  O  delegado  fiscal  prescreverá  o  systema  por  que 
serão  classiticados  os  papeis  qne  deverem  ser  depositados  no 
Cartório.  (Decreto  n.  870,  citado  art.  30.) 

CAPITULO  m 

DAS  ATTRIBUIÇOKS    E  DEVERES  DOS  EMPREaADOB 

Art.  21.  As  Delegacias  Fisoaes  serão  compostas  de  am 
delegado  fiseal,  um  contador,  um  procurador  flsoal  e  doe 
escriptnrarios  e  mais  empregado:»  iMHistanles  das  tabeliãs  an- 
nexas.  (Lei  de  4  de  outubro  de  1831,  art.  46;  decreto  n.  736, 
de  20  de  novembro  de  1850,  arts.  40  e  43  ;  decreto  legislativo 
n.  1178,  de  16  de  Janeiro  de  1904,  art.  1»  §  1«.) 

DO  DELEGADO     FISCAL 

Art.  22.  o  delegado  fiscal,  nos  Estados,  é  o  representante 
immediato  do  Miaisterio  da  Fftzemia  e  compete-lhe  exclusiva- 
mente: 

1 .0  Inspeccionar  todas  as  repartições  íéderaes  existentes  no 
respectivo  Estado,  «uperiutendendo  todos  os  serviços,  expedindo 
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oj  ordeDS  c  dando  as  providencias  necessárias  para  o  bom  anda-* 
mento  do  expediente  e  para  que  seja  plenamente  cumprida  a 
legislação  de  Fazenda,  requerendo  directamente  ao  Ministro  a 
que  não  couberem  em  sua  alçada  e  representando  sobre  tudo 
quanto  for  de  interesse  da  Fazenda  Federal ; 

2.»  Dar  balanço  no  cofre  da  Delegacia,  na  época  e  nos 
termos  indicados  no  art.  V  do  decreto  n.  10.  U5,  de  5  de  janeiro 
de  1889,  informando  do  resultado  o  Thesouro ; 

3.«  CorresponderHse  directamente  com  o  Governo  e  os 
chefes  das  repartições  federaes  e  estadoaes ; 

4.^  Levantar  conflicto  de  jurisdicção,  nos  termos  legaes«  e 
fios  casos  estabelecidos  em  direito,  quando  a  Fazenda  Nacioual 
for  interessada  no  processo ; 

5.«  Nomear  e  demittir  os  continues  da  Delegacia  e  os  admi- 
nistradores e  escrivães  das  Mesas  de  Rendas  e  approvar  as 
nomeações  dos  fieis  de  thesoureiro  e  pagador  ; 

6/  Desligar  do  quadro,  logo  que  tiver  conhecimento  officiaL 
e  marcar  prazo,  que  não  devera  ser  maior  de  60  dias,  para 
entrarem  em  exercício  os  empregados  removidos  ou  nomeados 
em  commissão,  que  o  não  tiverem  estabelecido  em  lei  ou  regu- 
lamento, communicando-o,  sem  demora,  ã  Delegacia  Fiscal  do 
Estado  para  onde  tiverem  de  seguir ; 

7.»  Dar  pojse  a  tolos  os  empregados  de  Fazenda  Federal» 
regulando,  do  modo  mais  oonveniente,  a  dos  func3ionarios  cuja 
repartição  for  distante  da  sóde  da  Delegacia ; 

8.^  Verificar  os  requisitos  e  condições  legaes  das  fianças 
e  hypothecas  dos  tbesoureiros  e  mais  pessoas  que  as  devam 
prestar  à  Delegacia ; 

9.<»  Conceder  licença  para  ser  gozada  dentro  do  respectivo 
Estado  aos  empregados  e  ezactores  que  tenham  entrado  em 
eflectívo  serviço  de  sen  cargo,  até  um  mez  em  cada  aouo,  sem 
dependência  de  approvação  do  Ministro  da  Fazenda,  ao  qual, 
entretanto,  deverá  consultar  nos  casos  extraordinários; 

10. «  Transmittir  ao  Ministro  da  Fazenda,  competentemente 
informados,  todos  os  papeis,  recursos  e  requerimentos  sobre 
negocies  de  administração  da  Fazenda  Federal,  inclusive  os 
processos  e  reclamações  de  que  trata  o  art.  49  do  decreto 
n.  3529,  de  15  de  dezembro  de  1899  ; 

11.0  Prestar  semestrcdmente  à  Directoria  do  Expediente 
informações  reservadas  sobre  a  idoneidade  e  assidnidaae,  coni- 
portamento  e  estado  de  saúde  dos  emprega<tos  da  Delegacia ; 

12.^  Cumprir  e  fazer  cu-nprir  as  deliberações  e  ordens  dos 
Ministérios  e  das  repartições  superiores,  commnnicando*as  por 
escripto  ás  estações  que  devam  ter  conhecimento  delias,  tendo 
em  muita  consideração  que  as  ordens  relativas  à  distribuição, 
angmento,  reduc^ão  ou  annullação  de  credito  só  poderão 
ser  executadas,  quando  trausmittidas  por  intermédio  do 
Thesouro  ; 

13.<*  Apressar  a  cobrança  da  divida  activa,  fazendo  extrahir 
eremetterao  procurador  fiscal  as  certidões  ou  quaesquer  do- 
cumeatos  que  comprovam  o  direito  da  Fazenda  ; 
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14. <»  Decidir  as  questões  que  tiyerem  por  objecto  qualquer 
parte  do  domínio  nacional,  isto  é,  as  referentes  aos  bens  em  que 
a  Republica  tem  domínio  imminente,  uma  vez  que  as  mesmas 
questões,  pelas  circumstaucias  do  focto,  devam  correr  pelo 
Ministério  da  Fazenda ; 

15. <>  Exercer  a  mais  severa  fiscalização  a  respeito  da  arre- 
cadação da  renda  e  da  despeza  publica,  qualquer  que  seja  o 
Ministério  a  que  pertença ; 

lô.<»  Conceder,  ajuízo  seu,  15  dias  úteis  do  féria,  em  cada 
anno,  aos  empregados  da  Delegacia ; 

17.  Proferir  todos  os  despachos  interlocutórios  ou  tenden- 
tes a  oxigir  esclarecimentos  ou  informações  para  o  preparo  dos 
neçocios ; 

18. «  Assignar  os  oificios,  ordens  e  resoluções  concernentes 
aos  negócios  da  competência  da  Delegacia  Fiscal ; 

19. <»  Rubricar  os  livros  Caixa  e  auxiliares  que  servirem 
na  Thesouraria,  as  folhas  de  pagamento,  o  livro  de  receita  e 
despeza  do  pagador,  os  do  ponto,  os  dos  termos  de  posse  dos 
empregados  eos  de  fianças  e  contractos  ; 

20.»  Remetter  &  Directoria  do  Eipedionte,  até  principios 
do  mez  de  fevereiro  de  cada  anno,  um  relatório  dos  trabalhos 
feitos,  durante  o  anno  anterior,  nos  diversos  ramos  de  serviço 
da  competência  da  Delegacia,  expondo  o  estado  em  que  se  acha- 
rem e  indicando  as  medidas  que  entooderem  conveniente  para 
melhornl-08.  (Decretou.  870,  citado,  art.  31;  decreto  n.  2549, 
Je  1-1  de  março  do  1^60,  art  2^  paragrapho  único;  decreto 
n.  781,  de  25  de  setembro  de  1890,  arts.  1"  e  5<» ;  decreto  n.  2807, 
de  31  do  janeiro  de  1898,  art.  18 ;  decreto  legislativo  n.  1178, 
de  16  de  janeiro  de  1904,  art.  l^  §  13;  circulares  do  Ministério 
da  Fazenda,  ns.  54,  de  22  de  agosto,  58,  de  4  do  setembro  e 
6'^,  de  2  de  outubro  de  1891  e  n.  23,  de  12  de  arrosto  de  1895.) 

Art.  23.  O  delegado  fiscal,  no  nso  da  attribuição  de  punir 
as  faltas  de  seus  subordinados,  em  cujo  numero  nHo  so  compre- 
hondem  o  contador  e  o  procurador  fiscal,  e  no  desempenho  da 
obrigação  de  velar  pela  ordem  e  disciplina  da  repartido,  pôde 
applicar  as  seguintes  penas,  dando  conta  ao  Ministro  da  Fazenda 
guando  entender  que  o  empregado  deva  ser  punido  de  modo 
mais  severo  : 

a)  advertência  ; 

b)  reprehensâo,  verbal  ou  por  oscripto,  i)articular  ou  pu- 
blicamente ; 

c)  suspensão,  por  tempo  que  nao  exceda  a  15  dias; 

d)  multa  de  um  a  trinta  dias  de  vencimentos. 

§  1  .<>  A  pena  de  advertência  ô  applicavel  igualmente  ás 
l^aites  que  perturbarem  o  expediente  da  repartição. 
§  2. *  A  de  suspensão  terá  logar: 

a)  por  negligencia,  desobediência  ou  falta  no  cumprimento 
de  deveres ; 

b)  por  falta  de  comparecimento,  sem  causa  justificada,  por 
oito  dias  consecutivos  ou  por  15  interpolados,  durante  o  mesmo 
mez  ou  em  dons  seguidos. 


902  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

§  3.^  No  caflo  dd  desobedienma  formal»  quer  dos amprogidoB, 
quer  dag  partes,  poderá  mandar  aatual^OB*  oom  certidão  da 
oontioao,  e  remetter  o  auto  ao  pnocarador  da  Republica  para 
prooeder  na  íórma  da  lei.  (Lei  de  4  de  outubro  de  183h  art.  107; 
decreto  n.  736,  de  20  de  noTembro  de  1850,  art.  63;  decreto 
n.  4.153,  de  6  de  abril  de  1868,  arts.  30  e  'ó%  ;  decreto  legis- 
lativo n.  1178,  de  16  de  Janeiro  de  1904,  art.  1%  §  18 ;  dedães 
n.  212,  de  12  de  agoBto  e  251,  de  15  de  outubro  de  1851.) 

Art.  24.  O  delegado  fiacal  será  substltuido  pelo  contador. 
(Decreto  n.  870,  de  22  de  novembro  de  1851,  art.  32.) 

DO    CONTiLDO  R 

Art.  25.  O  contador  é  o  chefe  da  Contadoria  e  oompe- 
te-lhe  : 

l.** Dirigir  e  fiscalizar  os  trabalhos  da  contadoria  ; 

2.«  Informar,  por  escripto,  todos  os  negócios  de  suacompe^ 
tencia ; 

3.«  Tomar  o  ponto  dos  empregados; 

4.*  iXSbignar  os  termos  de  abertura  dos  livros  e  talões  do 
expediente  das  Mesas  de  Rendas  e  Goilectorias  ; 

5.<»  Ter,  debaixo  de  soa  guarda,  emmaçados  e  classificados 
todos  os  papeis,  até  que  finde  o  negocio  a  que  disserem  respeito. 
(Lei  de  4  de  outubro  de  1831,  art.  62  ;  decreto  n.  870,  de  22  de 
novembro  de  1851,  arts.  35  e  36  ;  decreto  n.  5245,  de  5  de 
abril  de  1873,  arts.  l^  e  6»,  paragrapho  único  e  art.  10,  8* 
(dinea  ;  decreto  legislativo  n.  1178,  de  16  d>i  janeiro  de  1904, 
art.  l"" ;  circular  do  Ministério  da  Fazenda  n.  7,  de  20  de  mar^ 
de  1889.) 

Art.  26.  O  contador,  nas  faltas  ou  impedimentos  de  pe- 
quena duração,  será  substituído  pelos  primeiros  ebcriptarario!, 
segundo  a  ordem  da  antiguidade.  Si,  poróm,  o  impedimento 
íbr  prolongado,  o  delegado  fiscal  designará  o  empregado  qns 
mais  apto  for  para  a  substitui^^.  (Lei  de  4  de  outuorode  I83U 
art.  66  ;  decreto  n.  870,  de  -^2  de  novembro  de  1851,  art.  32; 
decreto  n.  4153,  de  6  de  abril  de  1868,  art.  33,  §  4<> ;  decreto 
n.  5245,  de  5  de  abril  de  1873,  art.  7».) 

SeoQâo    IXI 

DO  PROOURADOR  FISGAL 

Art.  27.  Ao  procurador  fiscal  compete: 

l.«  Vigiar  que  as  leis  de  Fazenda  sejam  fielmente  ex- 
ecutadas, solicitando  as  providencias  que  para  esse  fim  Julgar 
neoessarias ; 
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2.^  Dar  o  sen  parecer,  vorbalmente  oa  por  esoripto,  a  res- 
peito de  todoa  os  negócios  de  administra^^fto  da  Fazenda,  que 
versarem  sobre  a  intelligencia  ou  ezecnc&o  de  lei,  não  podendo 
ser  decidida  questão  alguma,  que  oxtja  exame  de  direito,  sem 
sua  audiência  ; 

3.<*  Promover  os  processos  executivos  para  a  cobrança  da 
divida  activa,  proveniente  de  impostos,  taxas,  multas,  alcances 
de  exactores  e  de  outras  fontes  de  receita  federal,  fiscalizando 
a  marcha  das  execuçOes  e  Indicando  os  meios  legaes,  quer  para 
deifender  o  direito  e  os  interesses  da  Fazenda,  quer  para  com- 
pellir  os  devedores  remissos ; 

4.®  Dar  iostruccOes  aos  agentes  da  Fazenda  para  o  melhor 
andamento  das  causas  e  representar  á  Delegacia  Piscai  contra 
a  negligeucia  dos  juizes  e  mais  funccionarios  encarregados  das 
ditas  causas  ; 

5,^  Assistir  a  todas  as  arrematações  de  bens,  rendas  ou 
contractos  que  se  íiíerem  na  Delegacia,  e  fiscalizar  sua  lega- 
lidade ; 

6.^  Verificar  os  requisitos  e  condições  legaes  das  fianças  e 
hypotheoas  dos  exactores  e  mais  pessoas  que  as  devam  prestar 
na  DdlegHcia ; 

7."»  Requerer  ao  delegado  fiscal,  em  sessão  da  Junta,  que 
mande  fazer  eifectiva  a  responsabilidade  dos  empregados  de 
Fazenda,  de  ci:gos  delictos  ou  erros  de  offlcio  tiver  conheci- 
mento ; 

S.^  Ministrar  ao  procurador  da  Republica  todas  as  infor- 
mações e  documentos  que  forem  necessários  para  defender  o 
direito  e  os  interesses  aa  Fazenda  nas  causas  que  lhe  compete 
advogar ; 

9.^  Rubricares  livros  da  Socção  do  Contencioso, excepto  os 
dos  termos  de  fiança  e  contractos.  ( Lei  de  4  de  outubro  de  1831. 
arts.  20  e  77;  decreto  n .  870,  de  22  de  novembro  de  1851, 
art.  33.) 

Art.  28.  Nas  attribuições  enumeradas  nos  artigos  antece- 
dentes comprehendem-se  mais  as  seguintes  : 

l,^  Promover  : 

a)  os  processos  de  incorporação  do  bens  aos  próprios  na- 
cionaes  ( Instrucções  do  Gontoncioso,  de  10  de  abril  de  1851, 
art.  26,  29 alínea,  n.  5  e  arts.  33  e  34) ; 

h)  os  de  arrematação  de  objectos  depositados  nos  cofres  na- 
cionaes  (Lei  n.  628,  de  17  de  setembro  de  1851,  art.  11,  §  16  e 
decreto  n.  2846  de  19  de  março  de  1898,  art.  10) ; 

c)  08  de  especialiazção  da  hypotheca  legal  dos  exactores  da 
Faienda  Federal  (Decreto  n.  370,  de  2  de  maio  de  1890, 
art.  139,  §  »>) ; 

d)  os  que  versarem  sobre  próprios  nacionaes  e  terrenos  de 
marinha  (Decreto  n.  4105,  de  82  de  fevereiro  de  1868, 
art.  5*). 

2.0  Offlciar  nas  habilitações  e  justificações,  para  haver  meio 
soldo,  pensão,  montepio,  ordenados  e  outras  que  tenham  de  ser 
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processadas  no  Jaizo  Federal,  para  produzirem  eflèitonas  repaN 
tiçOes  de  Fazenda.  (lastruoçQes  de  10  de  abril  de  1851,  art.  ã6, 
29  alínea^  ns.  1  e  2  e  arts.  28  e  29 ;  deoreto  legislatÍTO  n.  1178, 
de  16  de  janeiro  de  1904,  art.  1"*.  §  3» ;  cirenlar  do  Ministério  da 
Fazenda»  n.  22,  de  20  de  janho  de  1904.) 

Art.  S9.  Na  falta  ou  impedimento  do  procurador  âscal,  o 
delegado  nomeará  interinamente  quem  o  substitaa,  comtanto 
que  seja  doutor  ou  bacharel  em  sciencias  juridicjs  e  sociaes  e 
Tienha  a  precisa  idoneidade,  sqjeitando  immediatamente  o  sen 
aoto  À  approvação  do  Ministro  da  Fazenda.  (Lei  de  4  de  outubro 
de  1831*  artk  78,  29  alínea;  decreto  n.  870,  de  22  de  novembro 
de  1851,  art.  34 ;  deoreto  n.  781,  de  25  de  setembro  de  1890, 
art.  b'^ ;  docreto legislativo  n.  1178,  de  16  de  janeiro  de  1004, 
art.  1S§2*,  2*a/;fwa.) 


DO  THESOUREIRO 

Art.  30.  AO  thesoureiro  incumbe: 

1  .*^  Nomear  os  seus  fieis,  de  acoordo  com  o  art.  16  ; 

2.^  Receber  e  conservar,  sob  sua  guarda,  todas  as  quantias 
ou  valores  pertencentes  &  Fazenda  Nacional  ou  depositados  nos 
cofres  a  seu  cargo,  na  forma  dos  regulamentos; 

3.«  Entregar  ou  pagar  quaesquer  quantias,  em  virtude  de 
ordem  do  delegado  fiscal,  observando  o   disposto  no   art.  15; 

4.*  Rometter,  quando  lhe  for  determinado,  os  saldos  ao 
Thesouro  ou  à  reparti^  que  este  designar ; 

5."  Examinar  todas  as  gulas,  ordens,  despachos  e  mais 
documentos  que  versarem  sobre  arrecadação  e  entrega  de  quaes- 
quer quantias  ; 

6.«  Assignar  as  cargas  de  receita  que  o  escrivão  lançar  nos 
respectivos  Caixas  ; 

7.«  Exigir  do  mesmo  escrivão  o  balancete  diário  dos  saldos 
existentes,  conferil-oeassignal-o.  (Decreto  n.  6272,  de  2 de 
agosto  de  187G,  art.  114;  avisos  n.  188.  de  27  de  Julho  de 
1859,  e  n.  405,  de  20  de  setembro  de  1860.) 

Art.  31.  O  thesoureiro  que  tiver  mais  de  um  fiel  indi- 
earà  aquelle  que  o  deva  substituir  e,  no  caso  de  fUta  simol- 
tanea  do  thesoureiro  e  fieis,  o  delegado  fiscal  designará  um 
empregado  de  sua  confiança  para  servir  de  thesoureiro,  sub- 
mettendo  o  sen  acto  á  approvação  do  Ministro  da  Fazenda. 
(Decretou.  6272,  citado,  art.  87,  8  5^0 

Art.  32.  O  thesoureiro  dará  ao  pagador,  quando  lhe 
entregar  quaesquer  quantias,  uma  nota  que  assignará  como 
esorivio,  da  qual  oonstará  as  importâncias  entregues.  (Instra- 
eções  de  27  de  abril  de  1859,  art.  10,  V  alínea.) 
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DO  PAGADOR 

Art.  ?2.    Ao  pagador  compete  : 

1 .«    Nomear  seus  fieis,  de  aocordo  com  o  art.  16; 

2.0  Receber  do  thesoureiro  as  sommas  que  forem  necessá- 
rias para  as  despezas  a  sea  cargo,  na  forma  do  art.  14  ; 

á.^  Pagar  os  yencimentosdo  pessoal  activo  e  inactivo  e  a 
despeza  material,  observando  o  art*  15 ; 

4.''  Verificar,  cumalatlvamente  oom  o  escrivSo,  a  legali- 
dade dos  documentos  da  despeza  qne  tiver  de  efléctuar ; 

S.""  Assignar  as  cargas  de  receita,  lançadas  pelo  es- 
crivão ; 

ô.""  Exigir  deste  o  balancete  diário  dos  saldos  existentes 
em  seu  poder,  conferindo-o  e  assignando-o.  (Decreto  n.  870, 
citado,  an.  23;  decreto  n.  2807,  citado,  art.  20;  avisos  n.  188, 
de  27  de  Jalho  de  1859  e  n.  405»  de  20  de  setembro  de  1860.) 

Art.  34.  A*  vista  da  nota  de  qae  trata  o  art.  32,  o  es- 
crivão debitará  o  pagador,  nos  competentes  livros  de  receita  e 
(iespeza,  pelas  quantias  recebidas  do  thesoureiro.  (lostrucçõôs 
de  27  de  abril  de  1859,  art.  10,  2°  alínea.) 

SeoQão  VI 

DOS  FIEIS   DO  THESOUREIRO  E  DO    PAGADOR 

Art.    35.  Aos  fieis  do  tbesoureiro  e  do  pagador  compete : 

1.°  Substituir  o  thesoureiro  ou  pagador,  nas  suas  faltas 
e  impedimentos ; 

2.°  Coadjuval-os  em  todos  os  trabalhos  a  seu  cargo ; 

3.^  Desempenharas  obrigações  que  os  mesmos  lhes  delega- 
rem. (Decreto  n.  6272,  de  2  de  agosto  de  1876,  art.  114.) 

Seocâo  "Vil 

DOS  B8CRIPT0RARIOS 

Art.  ZZ.  Os  escriptnrarlos  formam  uma  só  classe,  á  qual 
incumbe  : 

1  .^  Desempenhar  com  zelo,  diligencia,  exactidão,  asseio  e 
perfeição  os  trabalhos  de  eserípturaçío  e  contabilidade  que 
lhes  forem  distribuídos  ou  determinados  pelo  delegado  fiscal 
ou  pelo  contador ; 
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S.«  Verificar  si  oi  papeis  sujeitos  ao  seu  exame  ou  que  oor- 
rarem  por  snas  m&os,  acbam-ae  em  ordem  e  revestidos  du 
formalidi&des  exigidas  pela  legislação  yigeote ; 

3.°  Preencher  com  selo,  inteireza  e  diligencia  as  com- 
misaões  extraordinárias  para  qne  forem  debignados  ; 

4.''  Velar  na  guarda  dos  liyi*os  e  papeis  a  seu  cargo,  e 
respon<ler  por  eiles  durante  o  tempo  em  que  estiverem  sigeiioi 
ao  8eu  exame.  (  Decreto  n.  P70,  de  22  de  novembro  de  1851, 
art.  37;  decreto  n.  6272,  de  2  de  agosto  de  1876,  art.  117.) 


AooQfto    VIXT 

DO  CARTORÁRIO 

Art.  37.  B*  obrí^açSo  do  cartorário  ter  oommoda  e  segutp 
mente  depositados  eclassiíloados  pela  maneira  mais  conveivente 
todos  os  papeis  findos,  qner  da  DelegHeia  FIschI,  quer  dasootm 
repartições  qne  lhe  são  subordinadas.  (  L^  de  4  de  outubro  de 
1831,  art.  42 ;  decreto  n.  870,  de  22  de  novembro  de  1851, 
art.  37.) 

SooQão    I3C 

DO  PORTBIRO 

Art.  38.  Ao  porteiro  compete  : 

1."  Abrir,  meia  hora  antes  e  fechar,  depois  de  ando  o  tra- 
balho, as  portas  do  ed)â(no  da  Delegacia  Fiscal  e  cuidar  da  Um- 
pesa  delia  e  da  conservação  doa  moveis  e  mais  objectes  ahi  exis- 
tentes, dos  quaes  tomara  conta  por  inventario,  sendo  res- 
ponsável pela  guarda  delles,  bem  como  pela  dos  livros  e 
papeis ; 

2.''  Fazer  chegar  ao  seu  destino  os  requerimentos,  officiose 
mais  papeis  que  forem  entregues  na  Portaria  ; 

3.0  Remetter  ao  seu  de»tino  a  correspondência  offlcial ; 

4.*  Manter  a  ordem  e  o  respeito  entre  as  pessoas  qne  se 
acharem  no  edificio  da  repartição,  requerendo  do  delegado 
fiscal  as  providencias  que  forem  precisas  para  esse  fim ; 

5.0  Prestar  mensalmente  contas  da  applicação  das  quan- 
tias recebidas  para  as  despezas  miúdas  e  do  expediente  da 
repartição,  documentando  o  emprego  das  que  excederem  de 
dez    mil  reis  e  relacionando   ;.s  demais ; 

6.«  Cumprir  todas  as  ordens  do  delegado,  que  versarem 
sobre  serviço  da  repartição.  (Decreto  n.  870,  de  22  de  ao- 
vembro  de  1851,  art.  38;  decreto  legislativo  n.  392,  de  8 
de  outubro  de  1896,  art.  2*,  §  6^  letra  b ;  decreto  n.  2409 
de  23  de  dezembro  do  mesmo  anno,  art.  165;  instrucgOes 
n.  287,  de  10  de  dezembro  de   1851.) 
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DOS  contínuos 

Art.  39.  Os  contínuos,  alóm  do  serviço  que  lhes  cabe  dentro 
da  repartição,  devem  : 

1  .<"  Coadjuvar  o  porteiro  em  seus  trabalhos ; 

2.^  Levar  a  seu  destino  a  correspondência  official ; 

3.^  Fazer  as  notificações  e  mais  diligencias  que  lhes  forem 
ordenadas  pelo  delegado  âscaL  ou  contador,  passando  delias  as 
certidões  necessárias,'  para  o  que  ter&o  fé  publica ; 

4. o  Bxecutar  todas  as  ordens  que  lhes  forem  dadas  pelos 
seus  superiores ; 

5.<>  Ter  toda  cautela  em  que  não  se  extraviem  os  livros» 
papeis  e  mais  objectos  que  ficarem  sobre  as  mesas,  depois  de 
findo  o  trabalho ; 

6.^  Comparecer  meia  hora  antes  da  que  for  marcada  jpara 
o  começo  dos  trabalhos  ou  mais  oô«io,  si  o  porteiro  o  determinar, 
(Decreto  n.  870,  citado,  art,  30:  decreto  n.  2551,  de  17  de  março 
de  1860,  art.  43 ;  decreto  n.  627;í,  de  2  de  agosto  de  1876, 
art.  135.) 

Secção    JLJ. 

DISPOSIQOBS  C0BÍMX7NS  A  TODOS  OS  EMPREGADOS 

Art.  40.  Todos  os  empregados  são  obrigados  a: 

l.o  Comparecer  à  repartição  ás  horas  do  expediente  e,  extra- 
ordinariamente, quando  convocados,  e  permanecer  nella  appli- 
cados  au  trabalho  que  lhes  for  distribaido  ; 

2.°  Expor  aus  seus  superiores  todas  as  duvidas  que  offare- 
cerem  os  negócios,  documentos  e  papeis  que  examinarem, 
quaesquer  vícios  que  nelles  encontrar  m  e  os  abusos  contrários 
à  regularidade  do  serviço,  que  chegarem  ao  seu  conhecimento  ; 

3.*  Qnardar  inviolável  segredo,  não  só  sobre  to<tos  os  negó- 
cios de  que  s^e  tratar  na  repartição,  ainda  quando  não  estejam 
dcdies  incumbidos,  como  te  tndo  que  constar  sobre  qualquer 
assumpto  que,  por  soa  natureza,  o  exigir  ou  sobre  quaesquer 
despachos,  decisOes  ou  provideucias,  emquanto  não  forem  ex- 
pedidos ou  publicados,  assim  dentro,  como  fora  da  repartição; 

4."^  Assignar  e  rubricar,  de  modo  intelligivel,  todos  os  actos, 
notas,  papeis,  cálculos,  escripta  ofiloial  e  informações,  afim 
de  se  tornar  effectiva  a  responsabilidade  em  que  possam 
incorrer  ; 

5."  Responder  por  todos  os  damnos  ou  prejuízos  que,  directa 
ou  indirectamente  causarem  à  Fazenda  Nacional,  por  ílraude, 
incúria,  deleízo,  ignorância  ou  culpa,  amda  que  leve,  inde- 
mnizando-a,  mediante  desconto  mensal  da  quinta  parte  de  seus 
vencimentos,  ató  perlhzer  a  importância  em  que  for  avaliado  o 
prejuízo,  si  não  puderem  logo  indemnizal-o ; 
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6.*  Tratar  com  nrbanidade  as  partes,  aTlando*as  com  prom- 
ptidão  e  sem  dependência  oa  predilecções  odiosas. 

A  parte  maltratada  ou  qae  se  Jnlgaraggravadaon  prete- 
rida no  sen  direito,  poderá  qneixar-se  yerbalmente  ao  delegtdo 
íiscal  qoe,  oavindo  o  empregado  arguido,  e  reconhecida  a 
jostiça  da  queixa,  dard  a  devida  satisfação,  advertindo,  repre^ 
tiendendo,  suspendendo  ou  multando  o  empregado,  conrormeo 
caso  pedir.  Quando,  jporém,  a  queixa  for  contra  o  chefe  da 
repartição,  as  partes  cfirígir-se-hão,  por  escripto«  ao  Ministro  da 
Fazenda,  para  providenciar  como  for  de  justiça.  (Decreto  n.  255U 
de  17  de  março  de  1860,  arts.  46e  47;  decreto  n.  6372,  de  2  de 
agosto  de  1876,  arts,  136  e  140.) 

Art.  41.  E'  probibido  a  todo  empregado: 

I .«  Tirar  ou  levar  comsigo  qualquer  livro  ou  papel  perteD« 
conte  ao  archivo  ou  em  exame  nas  secçOes  ou  mesas ; 

2.«  £ntreter-se  em  conversação,  durante  o  expediente,  com 
qualquer  empregado,  com  as  partes  ou  pessoas  extranhas,  sobre 
negocio  que  não  seja  relativo  ao  mesmo  expediente  oa  ao  tra- 
balho de  que  estiver  incumbido ; 

3.^  Altercar  com  as  partes.  (Decreto  n.  2551,  de  17  de 
março  de  1860,  art.  48;  decreto  n.  6272,  de  2  de  agosto  de 
1876,  art.  137.) 

.\rt.  42.  £'  igualmente  prohibido  aos  empregados,  sob  pena 
de  demissão,  além  do  outras  em  que  possam  incorrer,  na  forma 
da  legislação  penal: 

l.^  Re^*ebcr  emolumentos,  braçagens,  espórtulas  de  qual- 
quer natureza  ou  outro  vencimento  não  autorizado ; 

2.**  Acceitar  ou  receber  qualquer  offerta  de  dinheiro,  doação 
ou  dadiva  de  objectos  de  valor,  de  pessoas  que  tratem  ou  tenham 
negocio  na  repartição ; 

3.^  Receber  ou  pedir  por  empréstimo  dinheiro  ou  quaes** 
quer  valores  ás  mesmas  pessoas ; 

4,^  Commerciar  em  grosso  ou  a  retalho*  clandestinamente 
ou  ás  claras,  por  si  ou  por  pessoa  de  sua  Damilia  ou  que  lhe 
seja  stgeita  e  empregar-se  em  serviço  commercial ; 

5."*  Ter  parte  em  sociedades  commerciaes,  excepto  como 
accionista  nas  companhias  ou  sociedades  anonymas,  ou  sooío 
commanditario  nas  sociedades  em  commandita*  (Decreto  n.  2õ6], 
de  17  de  março  de  1860,  art.  40 ;  decreto  n.  6272,  de  2  de  agosto 
de  1876,  art.  138.) 

Art.  43.  Nenhum  empregado  poderá  ser  procurador  de 
partest  nem  mesmo  escrever  ou  redigir  papeis  a  ellas  perten- 
centes, em  negocio  que  directa  ou  indirecta,  activa  ou  passiva- 
mente pertençam  ou  digam  respeito  à  Pasenda  Nacional ;  sen- 
do-lhe,  porém,  licito  substabelecer  a  procuração.  Da  prohibiçio 
da  procuradoria  exceptuam-se  os  negocies  de  interesse  dos 
ascendentes  ou  descendentes,  irmãos  ou  cunhados  dos  empre- 
gados, que  não  tenham  de  ser  por  estes  despachados  ou  expe- 
didos. (Decreto  n.  736,  de  20  de  novembro  de  1850,  art.  66; 
decreto  n.  6272,  de  2  de  agosto  de  1876,  art.  139;  decisão 
n.  235,  de  22  de  junho  de  1866.) 


ACTOS  00  PODER  EXECUTIVO  909 

Art.  44,  Nenham  empregado  poderá  averbar*se  de  sus- 
peito  nas  qaestõee  que  sa  suscitarem,  salvo  unicamente  quando 
se  tratar  de  negocio  seu  ou  de  aeus  consaoguineos  ou  amos  até 
ao  2'  gráo  e,  nem  por  si,  nem  por  interposta  pessoa»  poderá 
tcíiiar  parte  em  qualquer  contracto  com  a  Fazenda  Federal, 
quer  na  repartição  em  que  exercer  o  emprego»  quer  em  qual- 
quer outra.  (Decreto  n.  6,  de  16  de  janeiro  de  1838;  decreto 
n.  736,  ciiado,  art.  66,  2f^  alínea;  decisão  n.  41,  de  14  de  março 
de   188E.) 

Art.  45.  Nenhum  empregado  poderá  ser  diatrahido  do 
serviço  por  qualquer  autoridade,  sem  permissão  do  respectivo 
chofo,  a  quem  se  fará  requisição  nos  termos  do  decreto  n.  512, 
<le  16  de  at)rii  de  1847, 

Paragrapho  único.  Nesta  disposição  não  se  comprehendem 
os  casos: 

â )  de  sorteio  para  o  Jury  ; 

b )  de  serviço  da  Guarda  Nacional,  quando  necessário ; 

c )  de  serviço  gratuito  a  que  sejam  obrigados  por  lei  ou 
scU)  do  Governo.  (Decreto  n.  6272,  de  2  de  agosto  de  1876, 
art.  142.) 

CAPITULO  IV 

DAS  JUNTAS  ADMINISTRATIVAS  DA  FAZENDA  FEDERAL 

Art.  46.  Ficam  restabelecidas  as  Juntas  Administrativas 
da  Fazenda  Federal  em  cada  uma  das  delegacias  Flacaes  da 
Kepublica.  (Decreto  legislativo  n.  1178,  de  16  de  janeiro  de 
1904,  ait.  l«.) 

Art.  47.  As  Juntas  compor-se-hão  do  delegado  fiscal,  do 
contador  e  procurador  fiscal.  (Decreto  n.  870,  de  22  de  no- 
vembro de  1851,   art.  3«,  29  alinea.) 

Art.  48.  O  delegado  fiscal  terá  voto  deliberativo  em 
lodos  os  negócios  da  competência  da  Junta  e  os  «utros  mem- 
bros o  consultivo,  tendo,  poróm,  estes  direito  á3  exigir  que 
se  declare  na  acta  soa  opinião  e  obrigação  de  dar  conta  ao  The- 
souro  da  decisão  tomada  pelo  delegado  fiscal,  quando  enten- 
derem que  é  contraria  aos  interesses  da  Fazenda. 

Paragrapho  único.  Os  membros  da  Junta  são  todos  respon- 
sáveis pelos  votos  que  derem  oppostos  ás  leis  ou  contrários  aos 
interesses  da  Pazenda  ou  de  terceiro*  si  forem  niauife&tamente 
dolosos.  (Lei  de  4  de  outubro  de  1831,  art.  47 ;  decreto  n  870, 
citado,  art.  4».) 

Ari.  49.  E'  da  competência  da  Junta  resolver  tolos  os 
negócios  que  oorrem  pela  Delegacia  Fiscal,  com  excepção  dos  de 
mero  expediente  e  dos  despachos  interlocutórios  ou  ten  lentes  a 
exigir  informações  e  preparar  os  processos  que  disso  dependerem 
para  final  decisão.  (Decreto  n.  870,  citado,  art.  3^,  P  alínea.) 

Art.  50.  A  Junta  celebrará  uma  sessão  ordinária,  pelo 
menos,  em  cada  semana,  nos  dias  designados  pelo  delegado  fis* 
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cal  e,  extraordinariamente,  as  que  fiirem  necessárias  ao  expe- 
diente dos  negócios,  derendo  lavrar-ee  de  cada  nma  delias  uma 
acta,  assignada  pelos  respectivos  membros,  na  qual  se  ftn 
menção  de  todos  os  assumptos  de  que  se  tratar,  dos  papeis 
qae  forem  apresentados  e  do  destino  ou  decisão  que  tíTerem. 
PantgraphD  nnico.  â  designação  dos  dias  das  senões  ordi- 
nárias não  áev:irÁ  ser  alterada  sinio  por  motiTos  de  eoave- 
niõncia  publica.  (Decreto  n.  870,  citado,  art.  5*.) 

Art.  51.  Ao  secretario  da  Junta  incumbe  : 

1  .^  Lavrar  e  ler  as  aetas ; 

2.^  KaereTer  os  despachos  e  decisões  proferidos  nos  requeri- 
mentos e  mais  papeis ; 

3.*  Dar  publicidade  aos  que  forem  de  interesse  das  partes; 

4."  Fazer  os  annundos  que  o  delegado   fiscal  determinar; 

5.*"  Ter  sob  sua  gnarda  todos  os  livros  e  papeis.  (Decnio 
n.  870,  citado,  art.  ò**;  decreto  n.  5S45,  de  5  de  abril  de  1873, 
art.  8».) 

Art.  52.  Para  harer  sessSo  da  Junta  é  indispensarel  qoe 
estejam  presentes  todos  os  membros  delia  ou  os  empregados! 
quem  compete  substituil-os.  (Decreto  n.   870,   citado,  art.  7*.) 

Art.  53.  Não  será  decíJido  em  sessão  da  Junta  negocio 
algum  qae  exija  exame  de  direito,  sem  parecer  escripto  do 
procurador  fiscal  e,  quando  exija  onicamente  exame  de  ftu^, 
sem  o  do  conta<1or,  e  nenhum  negocio  será  apresentado,  part 
ser  resolvido,  sem  estar  assim  preparado,  salvo  si,  por  sua  sim- 
plicidade, puder  ser  decidido,  iodepandentemeote  de  infor- 
mação. (Decretou.  870,   citado, art  8*.) 

Art.  54.  O  contador  e  o  procurador  fiscal  toem  direito  de 
exigir,  para  examinal-os,  os  papeis  que  forem  apresentados  em 
sesBfto,  quando  oão  estiverem  bem  inteirados  da  questio,  ou 
não  se  conformarem  oom  o  parecer  eacripto,  e  neste  oldmo 
caso  escreverão  também  o  sen  parecer.  (Decreto  n.  870,  citado, 
art.  9o.) 

CAPITULO  V 

DO  BXPBDISNTE  —  DO  PONTO  E  DAS  FA.LTA8  DB  OOHPARBGElIBim 


Art.  55.  O  expediente  das  Delegacias  Fiscaes  daraiã  ms 
horas  diariaraiente,  excepto  nos  domingos  e  nos  dias  Ibriados  de 
que  tratam  os  decretos  ns.  155  B,  de  14  de  janeiro  de  1890  e  3, 
de  28  de  fevereiro  de  1891,  podendo  nos  casos  urgentes  e  extra- 
ordinários 06  delegados  flioaee  proloQgar,  geral  ou  parcialnieate, 
o  serviço  ou  determinar  que  etle  se  Caça  em  qualquer  dia. 
(Deoreto  n.  736,  de  20  de  novembro  de  1850,  an.  58  ;  deorato 
n.  6S72,  de  2deagostx>de  187(5,  art.  98.) 

Paragraptio  único.  Ordinariamente  o  serviço  oomegarâ  ás 
10 horas  da  raanbã,  perdurando,  sem  interrupção,  peio  tempo 
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regulamentar.  (Decreto  n.  870,  de  22-  de  novembro  de  1851* 
art.  49  ;  circnlar  n.  46,  de  18  de  agosto   de  1897.) 

Art.  56.  Haverá  em  nada  Deief^acia  Piscai  am  livro  de- 
nominado—Ponto— ^no  qual  os  empregados  assignarão  seus 
nomes  ás  horas  marcadas  para  começar  e  findar  o  trabalho, 
sendo  encerrado,  invariavelmente,  ás  10  horas  da  manhã  pelo 
contador  e,  na  falta  deste,  pelo  Immediato  em  cathogorla  e 
assim  suocessivamen te,  de  modo  que  o  mais  graduado  presente 
substitua  os  ausentes. 

§  1.®  A  nenhum  empregado  é  permittido  retirar-se  da 
repartição,  depois  de  findo  o  expediente,  sem  ter  antes  rubri- 
cado o  livro  de  presença. 

§  2.^  Si,  depois  de  assignal-o,  algum  empregado  se  retirar, 
o  contador  ou  quem  o  substituir  fará  immediatamante  consi- 
gnar no  ponto  a  retira  ta.  (Decreto  n.  736,  citado,  arts.  44, 
d»  alínea  e  59  ;  decreto  n.  870,  de  2^  de  novembro  de  1851, 
art.  44;  circulares  do  Ministério  da  Pazenda,ns.  1  ,de  26  de  Janeiro 
de  1893  e  46,  de  18  de  agosto  de  1897.) 

Art.  57.  Nãos&o  siijeitos  ao  ponto  o  delegado  e  o  pro- 
curador fiscal,  os  qaaes,  todavia,  deverão  comparecer  á  repar- 
tição, aquelle  diariamente  e  este  nos  dias  em  que  Ikie  for 
possível,  alóm  dos  das  sessões.  (Decreto  n.  870,  citaao,  art.  44, 
^alínea.) 

Art.  58.  O  empregado  que  faltar  ao  serviço  soffrerá 
perda  total  ou  des^xinto  em  seus  vencimentos,  oonforme  as 
regras  seguintes : 

1.*  O  que  faltar  sem  causa  justificada  perderá  todo  o  ven- 
cimento ; 

2.»  O  que  faltar  por  motivo  Justificado  perderá  somente  a 
gratificação. 

§  l.*"  são  motivos  Justificativos  : 

a)  moléstia  do  empregado  ; 

b)  nojo ; 

e)  gala  de  casamento. 

§  2.<»  Serão  provadas  com  attestado  de  medico  as  faltas  por 
moléstia,  quando  excederem  a  três  em  cada  mez. 

§3.''  NAo  serão  consideradas  Justificadas  as  faltas  prove- 
nientes do  desempenho  de  serviços  não  obrigatórios.  (Decreto 
n.  4153,  de  6  de  abril  de  1868,  art.  ^9,  §§  l^"  e  2»;  decreto 
n.  6272,  de  2  de  agosto  de  1876,  art.  103,  §§  T,  á»  e  3».) 

Art.  59.  Ao  empregado  que  comparecer  depois  de  encer- 
rado o  ponto,  mas  dentro  da  hora  que  se  seguir  á  tixada  para  o 
principio  dos  trabalhos,  justificando  a  demora,  ou  retirar-se, 
com  permissão  do  delegiído  fiscai,  uma  hora  antes  de  findo  o 
exp^idiente,  se  desscontará  somente  metade  da  gratificação. 

§  !.<"  O  que  comparecer  mais  tareie,  embora  Justifique  a 
demora,  ou  retirar-se  mais  cedo,  ainda  que  seja  por  motivo 
attendivel,  perderá  toda  a  gratificação. 

§  2."*  O  comparecimento  depois  de  encerrado  o  ponto,  sem 
motivo  justificado,  e  a  sabida,  sem  permissão,  antes  de  findar 
o  expediente,   importarão  a  perda  de   todo  o   vencimento. 
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(Decreto  n.  4153,  de  6  de  abril  de  1868.  art.  HD.  §§3«e4*; 
decreto  n.  G272,  de  2  de  agosto  de  I87C»  art.  103,  §§  4, 
5*e  e^.) 

Art.  60.  O  desconto  por  faltas  interpoladas  recahirà 
somente  nos  dias  em  que  estas  se  derem;  mas  si  forem  suo 
cessivas«  o  desoonto  se  estenderá  também  aos  dias  que.  nio 
sendo  de  serviço,  ficarem  comprebendidos  no  período  das  faltas. 
(Decreto  n.  4153,  de  6  de  abril  de  ISG8,  art.  29,  §  4«  decreto 
n.  6272,  de  2  de  ap^osto  de  1876,  art.  103,  §  7<».) 

Art.  Gl.  Nenbum  desconto  se  fará  aoempre<^do  que  não 
comparecer  á  hora  marcada  ou  não  assignar   o  ponto  : 

a)  emquanto  estiver  em  serviço  da  repartição,  fora  delia ; 

b)  quando  for  sorteado  para  o  Jury,  durante  o  tempo  da 
respectiva  sessão,  devendo,  neste  caso,  participar  por  essripto 
ou  verbalmente  ao  chefe  da  repartição  ; 

c)  no0  dias  em  que  tiver  de  votar,  si  for  eleitor. 

Paragrapho  unioo.  Em  todos  os  casos  de  que  trata  o  pre- 
sente artigo  se  deverá  íkzer  a  devida  annotação  no  livro  com- 
petente. (Decreto  n.  6272,  de  2  de  agosto  de  1876.  art.  103  §  9^ 
decisões  ns.  503,  de  8 de  outubro  de  1881  ;  185,  de  10  de  agosto 
de  1883 ;  41,  de  5  de  abril  de  1886.) 

CAPITULO  VI 

DA  CORRESPONDÊNCIA  OFPICIAL— DO  MODO  DE  PROCESSAR  OS  PAPEIS 
—  DAS  CERTIDÕES  —  DO  PROTOOOLLO 

Art.  62.  Os  delegados  flscaes  corresponder-se>hão  por  offlcio 
com  as  repartições  e  autoridades  que  não  forem  dependentes 
das  respectivas  Delegacias  e  por  meio  de  ordens,  com  as  que 
lhes  forem  subordinadas,  usando  da  seguinte  fórmula  :  €  O  de- 
legado fiscal  ordena,  declara,  recommenda»  etc,  eto,  quando 
a  ordem  ou  exigência  n&o  for  expedida  em  virtude  de  resolação 
tomada  em  sessão  da  Junta  ;  no  caso  contrario,  usará  da  se- 
guinte :  <  O  delegado  fiscal,  de  conformidade  com  a  resolução 
tomada  em  sessão  da  Junta  Administrativa  da  Fazenda,  ordena, 
declara,  ctc.,  etc.>  (Decreto  n.  870,  de  22  de  novembro  de  1851, 
art.  42.) 

Art.  63.  Os  chefes  das  repartições  de  Fazenia  corresponder- 
se-h&o  com  o  delegado  fiscal  por  offlcio,  no  que  for  relativo  a 
objectos  de  sua  competência.  Os  empregados  subalternos,  porém, 
deverão  fazel-o  por  via  de  representação.  (Decretou.  870.  citado, 
art.  42,  3<*  alínea  ;  decreto  n.  280^,  de  31  de  Janeiro  do  189ã, 
art.  25.) 

Art.  64.  Os  despachos  interlocutórios  ou  que  tiverem  por 
fim  exigir  informações  ou  osclart3cimentos  dos  empregados  que 
lhes  são  subordinados  serão  proferidos  nos  próprios  requeri- 
mentos ou  papeis  pela  forma  seguinte  :  « Informe  o  Sr.  •  •  etc.> 
e  si  forem  dirigidos  ao  procurador  fiscal:  «  Haja  vista  o  Sr. 
Or.  procurador  fiscal.» (Decreto  n.  870,  citado,  art.  42,  2'^alinea.} 
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Ari.  65.  Todos  m  pi^^  <|ue  tiTtrem  entrada  na  fepartiçSo 
deverSo  ser  processados  á  semelhança  de  autos  forenses,  de 
modo  que  os  doeamentoe,  informacdes  e  pareaeree  sejam  presos 
por  ordem  ohronelo^ca  oa  pela  conoexão  das  matérias,  nto 
sendo  admissíveis  informações  e  parecerei  escpiptos  á  margem. 
(Circalares  do  Ministério  da  Fbzenda,  n.  45t  de  9  de  agosto  de 
1897  e  n.  70,  de  29  de  desembro  de  1899.) 

Art.  65.  N&o  serfto  acceitos  na  repartioSo  oe  reqnerimentoBt 
memoriaes  e  ontros  papeis  qne  forem  concebidos  em  termos 
menos  coramedidos  ou  contiverem  injurias  e  calumnias,  man- 
dando, nestes  casos,  o  delegado  âscal  que  os  interessados  re- 
queiram em  termos.  ((Tircular  n.  ?6,  de  23  de  agosto  de  1896.) 

Art.  67.  As  certidões  de  papeis  que  existirem  no  Cartório 
ou  na  Ckmtadoria  serio  assignadas  pela  contador  ou  pcnr  quem 
suas  vezes  fizer,  depois  de  sabscriptas  por  quem  as  paasar. 
(Decreto  n.  870,  oitado,  art.  48 :  decreto  b«  SS45>  de  5  de  abril 
de  1873,  art.  6»,  paragrapho  único.) 

§  1.®  Bm  bem  de  legitima  defesa  de  direitos  e  interesses 
particulares,  veatilada  perante  os  tribunaes  ou  autoridades 
ju  liciarias,  não  ô  licito  negar  certidSo  de  documentos,  pareceres 
ou  informações,  prestados  sobre  as  questões  movidas  no  conten- 
cioso administrativo  ou  processos  findos  e  em  andamento. 

§  2.*  Só  nos  casos  de  que  tratam  as  decisões  ns.  692,  de  8 
de  outubro  de  1878  e  158,  de  22  de  outubro  de  1885,  ô  que  se 
negará  certidão  de  taes  documentos.  (Lei  n.  640,  de  14  de 
novembro  de  1899,  art.  5®;  n.  5^  lettra  h  ;  dacreto  n.  3529,  de 
15  de  dezembro  de  1899,  art.  53.) 

Art.  68.  Todos  os  livros,  não  mencionados  nos  arts.  22, 
n.  19  e27,  n.  9,  serão  authenticados  pelos  empregados  qae 
forem  para  isso  designados  peio  ddegado  fiscal.  (Decreto 
n.  870,  citado.,  art.  47  ;  crrcular.  do  Ministério,  da  Fazenda, 
D.  7de  20  de  março  de  1889.) 

Art.  69.  To  ios  os  papeis  serão  remettidos,  debaixo  de  pro- 
tocollo,  da  Secretaria  para  as  diversas  estações  da  Deieg^icia 
Fiscal  e  vice- versa  e  haverá  na  Contadoria  um  protocollo  geraU 
(Decreto  n.  870,  citado,  art.  46.) 

CAPITUa)  VII 

DOS  RBCURSOS  £  D^S  ALQ^DAS 

Art.  70.  Haverá  reonrso  : 

a)  Para  as  Delegacias  Piseaes  —  das  decisões  dos  cbefes  da2 
repartições  íéderaes  ae  arrecadação,  nos  Estados,  observado  em 
relação  ás  Alfandegas  o  disposto  no  Decreto  n.  3529,  de  15  de 
dezembro  de  1899 ; 

b)  Para  o  Ministro  da  Paienda^  das  deeisões  do»  delegados 
íiaoaes,  proferidas^  quer  em  primeira*  qner  em  segunda  instan* 
cia.  (Decreto  n.  2807,  de 31  de  janiero  de  I89B,  art.  37.) 

Art.  71.  O  recurso  é  ordinário  e  de  revista. 

Poder  EiaoaUTo    1901  5^ 
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§  1."*  O  reoono  ordinário  ou  é  yoliintario  ou  ex-officio, 
(Decreto  n.  2647,  de  19  de  setembro  de  1860,  art.  761.) 

a)  O  recurso  voluntário  pôde  ter  logar  de  decisão  que  não 
estiver  dentro  da  alçeda  do  chefe  da  repartição.  (Decreto 
n.2647,  dt.,  artaio.  762.) 

b)  O  recurso  ex-officio  é  o  que  os  chefes  das  repartições  são 
obrigados  a  interpor  das  dedsOes  que  proferirem,  íavoraveis  às 
partes.  (Decreto  n.  3564,  de  22  de  janeiro  de  1900,  art.  72; 
lei  n.  741,  de 26  de  dezembro  do  mesmo  anno,  art.  12  instru- 
cções  expedidas  para  execagão  do  decreto  n.  4059,  de  25  de 
Junho  de  1901,  art.  45.) 

§  2.<»  O  recurso  de  revista  pôde  aer  intentado  de  decisões 
referidas,  dentro  da  alçada,  nos  casos  de  incompetência, 
excesso  de  poder  e  violação  de  lei  ou  preterição  de  formulas 
•essendaes.  (  Decreto  n.  2547,  citado.,  arts.  764  e  765  ;  decreto 
n.  2807,  de  31  de  Janeiro  de  1898,  art.  38  ;  decreto  n.  36^  de 
26  de  março  de  1900,  art.  39,  II.  ) 

Art.  72.  Os  recursos  serão  interpostos  : 

a  )  o  voluntário  e  o  de  revista  —  no  prazo  de  30  dias,  con- 
tados, na  forma  da  Ord.  Liv.  3«  Tit.  13  §  1»,  da  data  da  publi- 
cação das  decisOea  recorridas  ou  da  intimação  das  mesmas  deci- 
sões, nos  casos  em  que  esta  deva  ter  logar.  Exceptuam-se  desta 
regra  os  que  versarem  sobre  os  impostos  de  consumo,  cujo  praco 
mrá  de  15  dias ; 

b)  o  ex^fficio  —  no  próprio  acto  de  ser  lavrada  a  decisão. 
<  Decreto  n.  2647,  de  19  de  setembro  de  1860,  arts.  767  e  768 ; 
Decisão  n.  13,  de  9  de  janeiro  de  1875,  l»  parte  ;  lei  n.  641  de 
14  de  novembro  de  1899,  art.  38  ;  decreto  n.  3622  de  26  de 
março  de  1900,  art.  39,  III,  paragrapho  único.  ) 

Art.  73.  A  interposição  dos  recursos  terá  logar,  por  meio 
de  petição,  dirigida  a  superior  instancia,  datada  e  assignada 
pelo  recorrente  ou  seu  legitimo  procurador,  e  instruida  com  os 
documentos  que  forem  a  bem  da  reclamação,  por  intermédio  do 
chefe  da  repartição  que  tiver  decidido  a  questão  ou  confirmado 
a  decisão  recorrida. 

Paragrapho  único.  Ao  mesmo  chefe  incumbe  remetter, 
sem  demora,  ã  instancia  superior  as  petições  de  recurso,  fa- 
zendo-as  acompanhar  das  reclamações  anteriores,  informando 
droumstandadamente  sobre  o  assumpto,  e  Juntando  os  do- 
cumentos originaes  respectivos  que  o  esclareçtvm,  quando  não 
haja  inconveniente  para  o  serviço  da  repartição ;  devendo 
igualmente  informar  si  foram  elias  apresentadas  dentre»  dos 
prazos  marcados.  (  Decreto  n.  2647,  citado,  art.  768;  decisão 
n.  553,  de  25  de  novembro  de  1861 ;  circular  de  II  de  junho  de 
1864  ;  decisões  n.  13,  de  9  de  janeiro  de  1875 ;  191,  de  7  de 
abril  de  1880;  213,  de  8  de  novembro  de  1882.) 

Art.  74.  Os  recursos  voluntários,  salvo  o  caso  em  que 
por  lei  aspeoiai  não  for  exigido,  não  serão  admittidos  sem  de- 
posito da  importância  sobre  que  versar  a  reclamação,  ou  fiança 
Idónea,  devendo-se  fazer  da  entrada  do  dinheiro  para  o  deposito 
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OQ  doB  termos  de  fiança  especial  menção  no  respectivo  processo. 
(Decreto  n.  2647,  citado,  art.  769  ;  decisão  n.  138,  de  20  de 
março  de  i8ô5.) 

Art.  75.  Os  recursos  ordinários  terão  efléito  suspensivo; 
o  de  revista,  porém,  não  suspende  osoffeitosda  decisão  anterior, 
salvo  ordem  em  contrario  do  Ministro  da  Fazenda,  quando  a 
decisão  recorrida  tiver  sido  proferida  pelo  delegado  flâcal  e 
deste,  quando  o  recurso  vergar  sobre  decisão  dos  chefas  das 
repartições  subordinadas  &s  Delegacias  Fiscaes,  devendo  a  sus- 
pensão ser  requerida  pela  parte  interessada,  por  petição  especial* 
depois  de  interposto  o  recurso.  (  Decreto  n.  ^647,  citado,  arts* 
773  e  774  ;  decreto  n.  4644,  de  24  de  dezembro  de  1870, 
art.  4r) 

Art.  76.  Em  nenbuma  instancia  se  tomará  conhecimento 
de  recurso  que  lhe  for  apresentado  com  preterição  àaa  formali- 
dades dos  artigos  antecedentes,  imputando-se  ã  parte  a  demora 
que  por  essa  causa  houver. 

g  1.*  Os  erros  commettidos  pelos  empregados  fiscaes  não 
prejudicarão  as  partes  que  tiverem  cumprido  as  disposições 
legaes,  devendo  deferir-se-lhes,  como  for  de  Justiça,  salva  a 
responsabilidade  dos  mesmos  empregados. 

§  2.»  Si  as  petições  de  recurso  se  perderem,  por  motivo 
independente  da  vontade  das  partes,  poderão  estas,  provado 
o  ftkcto,  apresentar  nova  petição,  ainda  que  o  prazo  tenha 
findado.  (Decreto  n.  2647,  citado,  art.  770;  decreto  n.  5537,  de 
31  de  Janeiro  de  1874,  art.  9*".) 

Art.  77.  Findo  o  prazo  de  30  dias  de  que  trata  o  art.  72, 
lettra  a,  não  apresentando  a  parte  ao  chefe  da  reparti^^  o 
requerimento  de  recurso,  ficara  este  perempto,  devendo  lavrar- 
se  o  respectivo  termo  em  que  se  declare  haver  passado  em 
Julgado  a  decisão  para  todos  os  effeitos  iegaes. 

Paragrapho  único.  O  ÍSau^to,  poróm,  da  perempção  não 
yda  a  interposição  do  recurso,  devendo,  portanto,  neste  caso, 
a  repartição  eocaminhal-o  â  instancia  superior,  excepto  si  se 
tratar  de  questões  relativas  aos  impostos  de  consumo,  caso  em 
que  o  recurso  perempto  nãoserã  encaminhado  e,  si  o  for,  não 
será  tomado  em  consideração.  (Decreto  n.  2647,  citado,  art.  771 ; 
decreto  n.  3622,  de  26  de  março  de  1900,  art.  40,  paragrapho 
único :  decisões  ns.  13  e  19,  de  9  e  12  de  Janeiro  de  1875.) 

Art.  78.  A*s  partes  interessadas  é  facultado  ezi^r  da  repar- 
tição competente,  oertificado  da  apresentação  do  recurso, 
allegações  e  documentos,  com  esi'eciflcada  declaração  do  dia, 
mez  e  anuo  e  do  numero  e  qualidade  dos  titules  e  documentos 
annexos.  (Decreto  n.  2647,  citado,  art.  772.) 

Art.  79.  São  as  seguintes  as  alçadas  dos  delegados  fiscaes: 

a)  nos  Estalos  de  S.  Paulo,  Bahia,  Pernambuco  e  Pará— 
ires  contos  de  róis ; 

b)  nos  Bstados  do  Rio  Grande  do  Sul,  Santa  Catharinae 
Alagoas— um  conto  e  quinhentos  mil  réis ; 

c)  nos  outros  Estados^oitocentos  mil  róis.  (Deroeto  n.  2807, 
de  31  de  Janeiro  de  1898,  art.  40,  !•  alinea.) 
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Ark  80»  Ob  dologados  âsoc^  ramatterSo  Hi3nsaliaeiita  k 
Directoria  de  Rendas  Publioas  do  TheBooro  Federal  rolatorio  da» 
questões  suscitadas  e  decisões  proferidas  em  favor  das  paortes, 
doQtro  ou  Qfto  da  respectiva  algada,  aflm  de  que,  no^  termos 
dos  arts.  29  e  30  do  decreto  n .  )^343,  de  29  de  jujieiro  de  1859,  e 
mais  legislação  em  vi^r,  oMimstro  da  Fazenda  tome  aa  pro- 
videncias que  Julgar  convenientes  em  bem  dos  interesses  da 
Fazenda.  (Lei  n.  640,  de  14  de  novembro  de  1899»  art.  õ»,  n.  5, 
lettraj ;  decreto  d.  3529,  de  15  de  dezembro  de  1899,  art.  51.) 

CAPITULO  VIII 

DISPOSIÇÕBS     OBRAES 

Art.  81.  Todos  os  paganentos  de  despeza  material  da 
UiiiSo  que  tiverem  de  ser  effectuados  nos  Bstados  serio  cen- 
tralizados nas  Delegacias  Fiscaes,  com  excepção  daquelles  cega 
oeatralização  possa  retardar  a  marcha  dos  respectivos  serviços* 
caso  em  r,ue  continuarão  a  ter  lo^r  nas  próprias  repartições* 

Paragrapbo  único.  Qaalqaer  pag<aMento  que  uão  estiver 
nas  condições  acima  ttão  será  attendido  na  tomada  de  contas 
do  responsável.  (  Lei  n.  489,  de  15  de  novembro  de  1897* 
art^  12 ;  lei  n.  560,  de  31  de  desembro  de  1898>  art.  59 ;  lei 
n.  652,  de  23  de  novembro  de  1899,  art.  47  ;  lei  n,  746,  de 
29  do  dezembro  de  1900,  art.  32;  loi  n.  834,  de  30  de  dezembro 
d3l901,  art.  32;  lei  n.  957;  de  30  de  dezembro  de  1902, 
art.  32 ;  lei  a.  M45,de  31  de  dezembroda  1903»  art.  27,  lettra.d.) 

Art.  82«  As  ferro-vias.  da  Uniio,  as  repartições,  dos  Cor- 
reios e  Teiegraphoâ  e  quaesquer  outras,  nas  Capitães  dos 
Estados,  que  arrecadarem  rendas  pertencentes  á  Fazenda-  Fe- 
deral, as  reoolbarão  ás  Delegacias  FifscâeSi  dentro  <lo  prazo  de 
24  horas. 

Paragrapbo  unlco.  As  fem^vias  e  repartições  a  que  se 
relbre  este  artigo,  cem  sede  em  outras  tooaUdaáes^.  recolhe* 
rão  soas  rendas  à  repaitição  fiscal  respectiva  e,  não  existindo 
esta,  á  qu3  ílRiar  mais  próxima,  dentro  dos  pmzos  que  lhes 
forem  fixados.  (Lei  n.  428,  de  10  cte  dezeabro  de  1896,  art.  36.) 

Art.  83.  Os  vencimentos,  nonere  e  classes  dos  empregados 
das  Delegacias  Pisoaes  são  os  constantes  das  tabeUas  annexas, 
sobas  lettras  A,  B,  O,  D,  E,  F. 

Art.  84-.  Qaaoto  a  licenças,  sospensõe»,  a^poseatadorias, 
demhMões  e  casos  omissos  dopr^ate  regulamento,  observar^se- 
hão  as  mesmas  regras  estabelecidas  para  o  Thesouro  Federal. 

Artv  85«  Rtt»m  nefofads»^  as  disposições  em  oentrario. 

Rio  de  Janeiro,  K)  de  dezembro  de  1904,  10»  da  Republica* 

Francisco  db  PauiiA  Rodriqqbs  Alvjbs. 
Leop0ido  d€  ^Ohõôs. 
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Ta1)ellm  a  qud  se  refere  o  art.   83 

—  Tabeliã  do  numero,  classes  e  veiiclBieiítos  dos  emi^re- 
gados  das  Belegacias  Fiscaes  do  Pará,  Pernambuco,  Bahia, 
».  Paulo  •  Rio  Grande  do  Sul 


Delegado    HmcêA 

Contador 

Procurador    Useai 

loa  escriptnrarios 

2»"  dhos: 

3o«  dl»os 

4o>  ditos 

ThoKovroiro   (<M0|  piif»  que- 
bras)  

Pieis 

Pagador 

Cartorário 

Porteiro 

Continuos..... 


OBDBMADO 


800.^000 
000^000 
200^000 

eoo^ooo 
600.5000 

800|000 

OOO^OOO 
600^*000 
200^000 
600$000 


OBATI- 
PI CAÇÃO 


TOTAI.    DB 
CADA.  EM- 

pbboado 


4:OOO|0M 
2:400|600 
2:(XMt<000 
i:60(XO00 
1:4009000 
800«000 
700$000 

2:0001000 

SOOtHX) 
1:600-000 

800|000 
1:200:^000 

400|000 


4:0009000 
7:2008000 
6:00(^000 
4:800$000 

4; 

2: 
2: 

0: 
2:41 

4:800^000 
2:4O0$00O 
8:600^000 
1:200,«000 


Fiel  de  pagador  para  o  Rio  Grande  do  Sol. 


total 

DB     CADA 


4:OOQ$000 
7:2iX)^000 
0:000;$000 

1^:2 

24:U 

14:4 

16:000$000 


110:U)0|000 
2:40Q|000 


tflMOQ|000 


Rio  de  Janeiro,  10  de  desembro  de  1904.^  Leopoldo  de  Bidhõês» 

B  —  Tabeliã  do  numero,  classes  e  veneimentos  dos  empregados 
da  Delegacia  Fiscal  de  Minas  Oeraes 


Delegado   âscal.. 

Contador. .••• , 

Procnrador    flscal 
los  escriptorarios.  ( 

2(»t  ditos 

3(»t  ditos 

40S  ditos 

Thesonreiro  (600$  para 

quebras) 

Fieis  do  mesmo 

Porteiro •.. 

Cartorário 

Continues.  ••••• 


GRATI- 
FICAÇÃO 


TOTAL  DB 

CADA 
BMPBBGADO 


TOTAL  DB 
CADA  CLASSB 


3:000^000 
6:000|000 
5:400^000 
14:400^000 
16:000^000 
9:600^000 
iO:0004000 


84:t00|000 


Rio  de  JáUéiro,  le  4o  dOMmlnro  db  «04.—  Lwpciêo  <fo  BiOhõw. 
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G  —  Tabeliã  do  numero,  olasses  e  yencimentos  dos  empregados 
das  Delegaolas  Flscaes  do  Maranhão,  Ceará  e  Paraná 


Ddlagado  flse&l...* 

Contador  

Procurador    Atoai 

10»  oeoriptararios 

to«  ditos 

3M  ditos 

4ot  ditos 

Thesoaroiro  pagador  (400|  para 

quebras) 

Fieis  do  mesmo... 

Cartorário 

Porteiro 

Continnos 


26 


OBDEKàDO 


3:600|000 
1:600.000 
l:600$000 
t:00Õ|000 
700|000 


GRATI- 
FICAÇÃO 


TOTAL 
CADAB 
PBBOADO 


3:00Q$000 

2; 

1:1 

l:i 

l:SUO.s0OO 
SOOfOOO 
700^000 

i:soo$oco 

800^000 


300^000 


3:00(^000 

6:0009000 

5:400%-000 

4:8OQ|0OO 

3:600ir^ 

8:400$l 

8:000c000 


TOTAL 
DH  CADA 
0LAI8B 


5:80Q$000 
4:8001000 
2:40^ 
3:00QdM» 
S:OO0)0OO 


80:800|003 


Rio  do  Janeiro,  10  de  desembro  de  1904.—  Leopoldo  d9  Bidhõêê^ 

D  —  Tabeliã  do  numero,  classes  e  yencimentos  dos  empregados 
da  Delegacia  Fiscal  do  Amazonas 


20 


flsoal.. 


Delof^ado 
Contador, 
Procurador    fiscal 
lo*  eseripturarios. 

2o«  ditos 

Thesoureiro-p  a  e a  d  o  r 
(300$  para  queoras) 

F!el  do  mesmo 

Porteiro  cartorário... 
Continues 


2:400$000 
2:400$000 
2:10(^000 
1:600^000 

2:600^000 

1:000$000 

i:700|0i)0 

700#K)0 


OKATI- 
PICAÇÂO 


3:400|DOO 

1:400|000 

1:900|000 

S00|000 


TOTAL  DB 

CADA 
BUPBBGADO 


5:000$0O0 
6:000^000 
5:4009000 
4:8009000 
4:0O0Í0OO 

6:300$000 
2:400|000 
3:60Q|000 
1:M0$003 


TOTAL  DB 
CADA  CLASSl 


5:OOQtD00 

6:0009000 

5:400^ 
19:2^X19000 
32:00^ 

6:30Q|000 
2:4009000 
3:0009000 
3:00^ 


82:9009000 


Rio  de  Janeiro,  10  de  desembro  de  1904.—  Leopoldo  ds  BuUiôes. 
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010 


E  *  Taliella  do  numero,  classes  e  Tenclmentos  dos  empregados 
das  Delegadas  Flseaes  de  Alagoas  e  liAatto  Grosso 


1 
1 
1 

3 
5 

1 

1 
1 
2 

16 


Delegado   fiscal 

Contador  

Procarador  flecal.. 
10*  esoriptnrarios... 

2o*  ditos 

Thesoureiro-pa  g  a  d  o  r 
(300$  para  quebras) 

Fiel  do  mesmo 

Porteiro  eartorarto.., 
Continnos  ....•• , 


.:700|000 
700|000 


OHATI- 
FIOaÇAO 


3:0001000 
f.SOOíOOO 
l:60l000 
1:100$000 
80Q$000 

1:4001000 


aoo^Doo 


TOTAL  Dl 
CADA 


iiOOOiOOO 
:400^000 
:800j000 
1:2001-^ 


TOTAL  Dl 
CADA  OLAMI 


:300|000 
!:4004000 
!:500i000 
!:000|000 


46:000|000 


Rio  de  Janeiro,  10  de  desembro  de  1904.  -  Leopoldo  d9  Bulhõêê. 

—  Tabeliã  do  numero,  classes  e  ▼encl mentos  dos  emprega- 
dos das  Delegacias  Fiscaes  do  Piauhy,  Rio  Qrande  do 
Norte,  Parahyba^  Sergipe,  Aspirito  Santo,  Santa  Catha- 
rina  e  Goyaz 


15 


fiscal. 


Delegado 
Contador. 
Procurador    fiscal 
lo*  escripturarios. 

20*  ditos 

Thesoureiro-p  a  g  a  d  o  r 
(30C$  para  quebras)*. 

Fiel  do  mesmo 

Porteiro-cartorario... . 
Continuo... • 


2:400ft000 

l:dOO|000 

l:200Í00O 

'2001000 


OBATin- 
CAÇÃO 


2: 4001000 
i:40(^ 
1:200^000 
1:000.^000 
700|000 

l:200$000 
700ÍF000 


TOTAL  DB 

CADA 
IMPaBOADO 


2: 

4; 

3:6001000 

3:000^000 

2:000lt000 


TOTAL  Dl 
CADA  CLASSI 


400$000 

OOO^OOO 
000x000 
OOUâOOO 

oooiooo 


37:700|00e 


Rio  de  Janeiro,  10  de  dssembro  de  1904.—  Leopoldo  de  Btdhõee, 
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DECRETO  N.  5391  —  Dl  12  de  dezembro  db  1904 

Dá  instrueçdei   para  o  aliataiD«iito  de  eleitores  na  conformidade  d& 
lei  n.  1269,  de  15  de  novembro  de  1904. 

O  Preflídente  da  ItepQblic&  dos  Estados  Unidos  do  Brial 
resolre  aae,  na  conformidade  do  disposto  no  art.  151  da  lei 
n.  1869,  de  15  de  novembro  de  1904,  se  observem,  para  o  alis- 
tamento de  eleitores  na  Repoblica*  as  instraoçõee  que  a  este 
acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  da  Jnstiça  e  Negocioi 
Interiores. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  dezembro  de  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula.  RoDRiauES  Alv». 
/.  /.  Seabra. 

Iflstrucçjies  a  que  se  refere  o  decreto  n.  ÍÍ391,  desta  data,  psi 
o  alistamento  de  eleitores  na  Republica 

CAPITULO  I 

D08     ELEITORBS 

Art.  1.0  Nas  eleiçOes  federaes,  estadoaes  e  manicipaes  so- 
mente serio  admittidos  a  Yotar  os  oidad&os  brazileiros.  nudorei 
de  21  annos  e  que  se  alistarem  na  forma  deste  deereto. 

g  l.^  SStíO  cidadãos  brasileiros  : 

l^  os  nascidos  no  Brazil,  ainda  qne  de  pae  estrangeiro, 
nfio  residindo  este  a  serviço  de  soa  nação  ; 

S^  os  filhos  de  pae  brasileiro  e  os  illegitim^Mi  de  mie  bn- 
zileira,  nascidos  em  paiz  estrangeiro,  si  estabelecerem  domicilio 
na  Republica  ; 

d^,  os  filhos  de  pae  brazileíro  qne  estiver  em  oatro  paiia 
serviço  da  Republica,  embora  neila  não  venham  domieiliar-se; 

4*,  08  estrangeiros  que,  acbando-se  no  Brazil  a  )5  de  no- 
vembro de  1889,  não  deelararam,  dentro  de  seis  meies,  depois 
áb  ter  entrado  em  viffor  a  Gonstitnição,  o  animo  de  eonservir 
a  nacionalidade  de  ongem  ; 

5"*,  os  estrangeiros  a  ue  possuírem  bens  immoveis  no  Bniíl 
e  fiorem  casados  com  brazileiras,  comtanio  que  resldani  do 
Brasil,  salvo  sJ  maniftstarem  a  intenção  de  não  mudar  de 
nacionalidade; 

6«,  os  estrangeiros  por  outro  modo  naturalizados. 
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§  2.*  Og  diraitog  de  cidadio  bnoilei]»  aà  m  «nspendem  ou 
yeidem  noi  oasoe  aqai  partículanzadoe  : 

l\  snspendem-se : 

a)  por  iaoapacidade  physioa  ou  moral ; 

b)  por  coodeBuação  crimiQal«  emquaato  dncarem  os  swu 
eflbitos. 

2**  perdem-se : 

a)  por  nataralizaçSo  empaiz  estrangeiro ; 

b)  por  aceitação  de  emprego  ou  pensão  de  governo  eaítran- 
geiro,  sem  fícença  do  Poder  Executivo  Federal ; 

c)  por  allegação  de  crença  religiosa  corn  o  flín  de  Isentar-se 
de  qualquer  ónus  imposto  por  lei  aos  cidadãos ; 

d)  por  aceitação  de  condecorações  ou  títulos  nobillarchicos 
estrangeiros. 

Art.  2.^  Não  podem  alistar-se  eleitores  : 

]%  os  mendigos; 

2«,  08  analpbabetos ; 

3o,  as  praças  áe  pret,  exceptuados  os  alunmos  das  esoelas 
militares  de  ensino  saperior ; 

4^,  os  religiosos  de  ordens  raonastícas,  companfeiiaa,  con- 
gregações ou  eonnnunidades,  do  qualquer  denominaçie,  sujeitas 
a  Toto  de  obedieneia,  regra  eu  eataôito  ^ue  importe  a  apeauncla 
da  liberdade  individual. 


CAPITULO  n 

DO    ALISTAUBNTO 

Art.  3.*  O  alistamento  dos  eleitores  jeri  preparado*  em 
cada  município  e  no  Distrioto  Federal*  por  uma,  «omiaissão 
especial. 

Art.  4.*'  As  Delegacias  flsoaes,  nos  diversos  Brtados,  no 
Estado  do  Rio  de  Janeiro  a  Collectoria  de  rendas  federaes  de 
Nictheroy,  e  no  Districto  Federal  a  Secretaria  do  Interior,  re- 
metterão,  com  a  devida  antecedência,  aos  presi<ientes  das 
juntas  de  recursos,  de  que  trata  o  art.  31,  os  livros  e  os  4)bje- 
ctos  de  expediente  necessários  ao  serviço  do  alistamento,  sendo 
aquelles,  em  numero  de  quatro  para  cada  commlssão,  immedia- 
tamente  rubricados  pek»  mesmos  presidentee  e  por  eUes  distri- 
buídos ás  commissdes  de  alistamento,  oomecando  a  distribuição 
pelos  municípios  mais  distantea. 

SI.'  Alan  da  rubrica  do  presideate  da  junta  de  reeursos, 
os  livros  meuoionados  serão  aberits  por  um  termo,  em  que  se 
dfiolarará  •  nnmero  de  lòlbas  e  e  ftm  aspecM  de  «ada  vn^  aasi- 
gnafle  pelo  Juis  secdeDaL  pelo  respectivo  subititute,  e  pelo 
gMal4o  Estado,  eu  do  Diitriete  Federal  na  Ci^âtal 
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Os  livros  servirfio  :  um,  para  as  actas  das  reunires  da  eom- 
missio  de  alistameato  ;  ootrot  para  a  tranacripçio  do  alista- 
meatOt  logo  que  a  commisaSo  termine  os  seus  trabetUios ;  e  dois 
Mra  a  inscripção  pelo  próprio  punho  dos  alistandos,  com  a 
oeclaraçSo  dos  seus  nomes,  idade,  profissão,  estado  civil,  reú- 
dencia  e  flliaç&o,  quando  esta  nSo  íôr  omittida.  Todos  estos 
livros  deverão  ser  carimbados  pela  reparti^  que  os  expedir, 
trazer  o  respectivo  rotulo,  e,  quando  possível,  ser  impressos. 

§  2.«  Quando,  até  cinco  dias  antes  daquelle  em  que  deve 
installar-se,  a  oommissSo  de  alistamento  não  tiver  recebido  do 
presidente  da  junta  de  recursos  os  referidos  livros  e  objectos, 
requisital-os-á  do  presidente  do  governo  municipal,  que  os  for- 
necerá por  conta  da  União. 

§  3.»  No  caso  previsto  no  §  2^  serão  os  livros  abertos, 
numerados  e  rubricados  pelos  membros  da  commissão  de  aUs- 
tameijto  e  só  servirão  si,  até  á  véspera  do  dia  designado  paia 
o  inicio  dos  trabalhos,  não  forem  recebidos  os  que  ao  presi- 
dente da  Junta  de  recursos  cabe  remetter. 

§  4.0  Na  bypothese  dos  paragraphos  antecedentes,  a  com- 
missão communicarã  immediatamente  ã  junta  de  recursos  a  re- 
quisição feita  ao  governo  municipal. 

§  5.«  AS  mesmas  repartições  a  que  se  refere  a  1*  parte 
do  presente  artigo  também  remetterão,  com  a  devida  antece- 
dência, aos  presidentes  das  juntas  de  recursos  o  livro  para  o 
lançamento  dos  recibos  dos  títulos  de  eleitor,  de  que  trata  o 
§  1°  do  art.  52,  o  qual,  igualmente  rubricado,  será  pelos  ditos 
presidentes  enviadfo  aos  das  com  missões  de  alistamento,  come- 
çando a  distribuição  poios  municípios  mais  distantes. 

Este  livro  deverá  ser  carimbado  e  trazer  o  respectivo 
rotulo. 

Art.  5.*  No  Districto  Federal,  o  sub-director  de  rendas 
municipaes  e  o  director  da  Recebeioria  da  Capital,  e  nos  Esta- 
dos os  coUectores,  agentes  ou  fuoccionarios  encarregados  da 
arrecadação  das  readas  publicas  estadoaes  e  municipaes  extra- 
hirão  dos  livros  de  lançamento  de  impostos  uma  lista  dos 
maiores  contribuintes  do  municipio,  ahi  domiciliados,  que  sejam 
cidadãos  brazileiros  e  saibam  ler  o  escrever,  e  assim  classi- 
ficados :  lõ  do  imposto  predial,  e  15  dos  impostoe  sobre  pro- 
priedade rural,  ou,  na  falta  destes  últimos,  dos  de  industrias  e 
profissões. 

§  1  .*  O  imposto  predial  a  que  se  refere  esta  disposição,  seja 

ãual  fôr  a  sua  denominação  na  legislação  fiscal  dos  Estados  e 
os  municipios,  é  o  antigo  e  oommunmi^nte  denominado  de 
decima  urbana ;  e  o  imposto  sobre  a  propriedade  rural  —  s^» 
também  qual  fôr  a  sua  denominação  na  legislação  dos  Estados 
e  dos  municípios  —  é  não  só  o  que  ficava  as  terras  oultas  ou 
incultaa,  como  qualquer  outro  que  moida  sobre  a  propriedade 
agrícola,  inclusive  a  de  criação,  seja  qual  í^r  a  sua  natureza. 
§  ^.«  No  caso  de  já  se  acharem  recolhidos  ás  repartições 
competentes  os  livros  de  lançamentos  de  impostos,  os  eoliectores, 
agentes  ou  funccionarios  fiscaes,  estadoaes  e  municipaes,  reqoi- 
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sitarão  dos  respectivos  chefes  das  alladidas  repartições  as 
listas  de  que  trata  este  artigo. 

§3.0  EsKis  listas  serfto  pablioadas,  uma  só  vez,  pela  im- 

Srensa,  onde  a  bouver,  e  por  edital  afSxado  &  porta  do  edificio 
as  repartições  flscaes,  e  ao  mesmo  tempo  remettidas.  em  cópia, 
á  autoridade  que  tiver  de  presidir  a  commissio  de  alistamento, 
acompanhadas  dos  necessários  esclarecimentos;  obrigados  os 
íhnocionarioSt  aos  qnaes  incumbe  a  remessa  das  mesmas  listas» 
a  prestarem  todas  as  informações  que  posteriormente  lhes  forem 
solicitadas,  indasivo  a  ezbibi^   dos  livros  de  lançamentos. 

Os  conectores,  agentes  ou  fkinccionarios  íiscaes  que  nSo 
cumprirem  esta  disposição  dentro  do  prazo  a  aue  se  refere  o 
art.  7%  ficarfio  sujeitos  &  multa  de  200$  a  600$,  imposta  pelo 
presidente  da  commissSo  de  alistamento,  além  da  sancçSo  penal 
em  que  incorrerem.  Sol^rerão  as  mesmas  penas  si  fornecerem 
documentos  ou  certidões  liilsas,  ou  fizerem  lançamentos  de  modo 
a  inverter  a  ordem  ou  classe  a  que  devam  pertencer  os  contri- 
buintes. 

Incorrerá  em  igual  multa,  além  da  sancção  penal,  todo 
aquelle  que  falsificar  ou  por  qualquer  modo  flmudar  a  Usta 
dos  contribuintes,  ou  os  livros  de  lançamentos  e  quaesquer 
documentos  a  elles  concernentes. 

§  4.<>  Essas  listas  deverão  conter  o  nome»  por  extenso,  de  cada 
um  dos  contribuintes,com  discriminação  da  somma  dos  impostos 
que  elles  tiverem  pago  durante  o  exercício  financeiro  de  1902. 

§  5.»  Si  houver  contribuintes  de  igual  quantia  em  numero 
superior  ao  de  que  trata  este  artigo,  os  referidos  collectores, 
agentes  ou  fUnccionarios  fiscaes  os  incluirão  nas  mencionadas 
listas. 

g  6.»  Na  organização  das  listas  não  serão  contemplados  os 
impostos  pagos  em  nome  de  firmas  sociaes. 

Art  6.«  A  autoridade  que  houver  de  presidir  a  iunta 
de  alistamento,  no  mesmo  dia  do  recebimento,  mandará  pu- 
blicar, por  edital,  e  pela  imprensa,  onde  a  houver,  as  listas 
recebidas,  convidando  os  que  delia  se  julgarem  indevidamente 
excluídos  a  apresentarem  as  suas  reclamações,  dentro  do  prazo 
improrogavel  de  cinco  dias,  contados  da  data  da  publicação  do 
mesmo  edital. 

§  l.o  AS  reclamações, sob  pena  de  não  serem  recebidas, 
deverão  ser  instruídas  com  os  conhecimentos  do  pagamento  dos 
impostkiS  oQ  com  certidão  passada  pela  reparti^  fiscal  com- 
petente. 

%%,**  Dentro  do  prazo,  também  improrogavel,  de  cinco 
dias,  a  autoridade  competente,  em  ultima  instancia»  decidirá,  as 
reclamações,  ouvidos,  salvo  impossibiUdade  de  tempo,  os  agen- 
tes ou  funcdonarios  fiscaes,  do  Estado  ou  do  município,  que 
lhe  houverem  enviado  as  respectivas  listas. 

An.  7.«  AS  listas  de  contribuintes»  de  que  trata  o  art.  5% 
deverão  ser  remettidas  á  autoridade  a  quem  incumbe  presidir  a 
oommissfto  de  alistamento,  10  dias  antes  do  fixado  para  a 
organização  da  mesma  oommissão. 
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Paragnpbo  imioo.  Si  alé  o  qateto  dia  nSo  o  tiTeieiii 
feito  08  conectores,  agentes  ou  ftmoiâooaiios  esearr^gades  da 
arrecadação  de  impostos,  estadoaes  oq  manleípaes,  aqaella  aa- 
toridade  requisitará,  oom  orgenaia,  dos  meemos  ftmceionarios 
e  do  goTemo  do  Estado,  a  remessa  das  meodonadas  líatas;  •  no 
dia  da  origanizaçao  da  ooramissão  de  alistamento,  n  ainâs  não 
as  tiver  recebido*  adiará  os  trabalhos  stô  que  lhe  s^jam  pie- 
ssntes  as  refaridaa  listas,  promoveado  iminaitiatamaate  a  res- 
ponsabilidade criminal  dos  culpados,  e  dando  disto  oonheeí- 
mento  ao  presidente  da  Junta' de  reeursoe. 

Art.  8.®  No  dia  18  de  margo  próximo  ▼inâouro,  as  autori- 
dades mencionadas  nos  paragraphos  seguintes,  ou  quem  suas 
vsMs  flaer,  oonvoearâo  por  edital,  reproduzido,  até  três  vens, 
na  imprensa,  onde  a  houver,  os  maiores  contribuintes  do  muni- 
cipio,  conforme  as  listas  recebidas,  os  membros  eíTectivos  do 
governo  municipal  e  seos  immediatos  em  votos,  quando  houver, 
em  nomero  igual,  a  se  reunirem,  no  prazo  de  10  dias,  âa  11 
horas  da  manhft,  no  edificio  do  governo  municipal,  afim  de  se 
proceder  á  organizac&oda  commissio  de  alistamento.  Na  mesma 
oocasj&o  será  designado  o  escrivão  do  judicial  a  quem  se  relbrem 
os  arts.  10  e  15. 

§  1.®  Nos  municípios  que  íbrem  sede  de  eomaraa,  oom- 
petirá  a  oonvacação  ao  respectivo  Juta  de  direito  ;  no  caso  -con- 
trario, á  autoridade  judiciaria  estadoai  de  mais  elevada  cate- 
goria, ezoluideB  osjuizssde  paz. 

§  2.''  Nos  municípios  onde  houver  mais  de  um  juiz  de 
direito*  a  convocado  da  commissão  de  alistamento  competirá 
ao  Juiz  que  íOr  designado  pelo  ivesidente  do  Tribunal  de  Justiça 

§  3.0  Nos  municípios  em  que  não  houver  autoridade  judi- 
ciaria  estadoai,  a  convocação  será  feita  pelo  ajudante  do  pro- 
curador da  Republica. 

^     §  4**  No  oistricto  Federal  &rá  a  convocação  o  presidente 
do  Tribunal  Civil  e  Criminal. 

§  5. o  Nos  Bstados  onde  houver  membros  do  governo  muni- 
cipal eleitos  por  todo  o  município  e  outros  eleitos  por  dlstri- 
ctos,  a  classificação  destes  a  dos  immediatos  será  feita  indfe- 
tinctamente  entre  uns  e  outros,  tendo-se  em  vista  semente 
o  numero  de  votos  que  cada  um  haja  obtido. 

Art.  9.«  A  commissão  de  alistamento  compor«-se-á  da  moto- 
ridade  que  houver  feito  a  coovooa^^o  na  conformidade  do  artigo 
anterior,  ou  do  seu  substituto  legal,  como  presidente,  só  eom 
▼Oto  de  quslidade,  dos  quatro  maiores  contribuintes  domiei- 
liados  no  município,  que  sejam  cidadãos  brasileiros  e  saibam 
ler  e  escrever,  sendo  dois  do  imposto  predial  e  dois  dos  im- 
postos sobre  propriedade  rural,  nos  termos  do  art.  &»,  e  de 
três  cidadãos  eleitos  pelos  membros  effeetives  do  governo  muni- 
cipal e  seus  immediatos  em  votos,  quando  houver,  em  numero 
igual. 

Nas  capitães  e  onde  não  bou^r  contribuintes  de  impostos 
sobre  propriedade  rural,  servMe  os  dois  ttidores  ecBlritatotBB 
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do  imposto  de  ImliiBtrias  e  proflsõe»  (ostabelecimentos  eommer- 
ciaes)  e  oatiros  tantos  do  impoêto  de  decima  urbana. 

Nos  Estados  oode  íôr  cumulativa  a  oompetencia  do  Estado 
6  do  ntunicipio  para  o  iançaiBento  dos  impostos  de  que  trata  o 
art.  b"",  entrará  para  o  calculo  da  debignação  dos  maiores 
contribuintes  o  coDjanto  desses  impostos. 

§1.''  Reunidos,  no  dia,  logar  e  hora  designados,  sob  a 
presidência  da  autoridade  competente,  os  membros  do  governo 
maoicipal  que  oomparecdrem  e  seus  immediatos  em  votos, 
quando  liou  ver,  elegerão  três  membros  effectivos  e  outros 
taotos  supplentes  para  a  commissão  de  alistamento,  votando 
cada  um  em  dois  nomes.  Serão  deeUrados  membros  effectivos 
os  !•,  3*  e  5»  mais  votados  e  supplentes  o  2»,  4»  e  6». 

§  2.^  Na  mesma oooasião  o  presidente  apresentarias  listas 
remettidas  pelos  coUectores,  agentes  ou  funccionaries  âssaes  e 
proclamará  os  nomes  àoB  maiores  contrituintes  que  terão  de 
servir,  quer  como  membros  effectivos  da  commissão,  quer 
como  sapplentes,  mencionando  as  alterações  feitas  nas  mesmas 
listas,  e  declarando  os  motivos  de  taes  alteracõds,  as  reclama- 
ções at tendidas    e  as  desprezadas. 

Aos  membros  effectivos  substituirão  os  supplentes  e  a 
estes  os  que  lhes  seguirem  ítk  ordem  da  contribuição. 

No  caso  de  igualdade  de  condiçOes  entre  os  contribuintes, 
o  presidente  sorteará,  dentre  estes,  os  que  terão  de  servir  na 
mesma  commissão. 

Art.  10.  Finda  a  reunião,  será  lavrada  no  livro  compe- 
tente a  respectiva  acta,  escripta  pelo  escrivão  do  judicial 
previamente  designado  pelo  presidente  da  commissão,  itos 
termos  do  art.  8<>,  e  por  todos  assignada. 

Art.  11.  Organizada  por  essa  forma  a  commissão  de  alis* 
tamento,  os  nomes  dos  cidadãos  es')olhido6  para  oompol*a,  entre 
os  quaes  não  ha  incompatibilidade  alguma,  serão  immediata- 
mente  publicados  por  edital  afíixado  4  porta  do  edificio  muni- 
cipal, e  pela  impreasa,  onde  a  houver.  Neste  edital  far-se-á  a 
convocação  dos  membros  de  numero  e  supplentes  a  compa- 
recerem cinco  dias  depois,  para  ter  oomeço  o  trabalho  de 
alistamento  no  edlâeio  do  governo  municipal,  designando-se  o 
dia  e  a  hora  das  sessões,  e  convidar-se-ão  os  alistaodos  a  se 
inscreverem. 

Paragrapho  único.  A  iklta  dessa  publicação,  porém,  não 
impedirá  que  as  oomnissões  se  reunam  e  procedam  ao  alista- 
mento de  conformidade  com   a  lei. 

Art.  12.  A  cada  um  dos  membros  e  sapplentes  escolhidos 
será  remettida,  por  offlcio  regi«^trado  e  miediaote  recibo  da 
repartição  postal,  cópia  do  edital  de  que  trata  o  artigo 
anterior. 

Art.  13.  As  commissões  de  alistamento  reunir*se-ão  ás 
segundas,  terças,  quintas  d  sea:ta»*ftiras,  das  10  horas  da  manhã 
ás  três  da  tarde «  dnrante  60  dias,  contados  do  da  installa^^  ; 
só  poderão  (tinecionar  com  «presença,  ao  menos,  de  càxtoo  de 
seus  membros,  inelnsiveo  presidente. 
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Nas  capitães,  as  eommiaBSes  ftinocionario  durante  90  dias, 
ás  8egTiD(ias,  quartas,  sextas  e  sabbados,  das  II  hom  da 
manhii  ás  4  da  tarde. 

Nos  altimos  des  dias  funoclonario  diariamente,  qaór  naa 
capitães,  qoér  nos  outros  mnniciplos,  podendo,  quando  íôt  pre- 
ciso, prorogar  os  trabalhos  ate  ás  6  horas  da  tarde. 

Art.  14.  O  local  designado  para  08  trabalhos  da  commin&o 
de  alistamento  só  poderá  ser  mudado,  por  motivo  de  foiça 
maior  devidamente  comprovado,  feitas  as  necessárias  notifi- 
cações. 

O  motivo  de  força  maior  a  que  se  refere  este  artigo  m 
poderá  ser  o  de  ruina  do  edifido.  Bm  todo  caso,  esta  só  poderá 
ser  allegada  e  determinar  a  ma'iança,  quando,  pelo  mesmo 
motivo.  Já  o  referido  edidcio  houver  deixado  de  será  sódedo 
governo  municipal. 

Art.  15.  Todos  os  livros  e  papeis  que  houverem  serTido 
aos  trabalhos  da  oommissáo  de  alistamento,  excepto  am  doi 
livros  de  inscripçãode  que  trata  o  art.  4*  deste  decreto,  per- 
maneoerfto  sob  a  guarda  do  escrivão  do  judicial  que  serfia 
na  mesma  commissáo  e  conservados  em  movei  apropriado, 
cuja  chave  ficará  em  poder  do  respectivo  presidente. 

Art.  16.  Não  só  as  actas,  como  o  alistamento,  serio  lan- 
çados nos  livros  especiaes  de  que  trata  o  art.  4^ 

Art.  17.  O  cidadão  que  quiser  aiistar-se  apresentara, 
MBSoalmence,  á  commissão,  requerimento  por  elle  eaeripto, 
datado  e  assignado,  reconhecida  a  firma  por  tabellião  do  logtr, 
e  do  qual  constem,  além  do  nome,  a  idade,  a  profissão,  o  estado 
civil  e  a  filiaçfio  do  alistando,  quando  esta  não  for  omittida,  a 
afflrmaç&o  de  sua  residência  no  municipio  por  mais  de  dois 
meze»,  nus  termos  da  2*  parte  do  §  3^  do  artigo  segtúote; 
de  que  sabe  ler  e  escrever ;  e  de  que  é  maior  de  21  annoi. 

Art.  18.  AS  provas  ser&o  dadas  : 

g  1 .«  A  de  IcLade,  por  meio  de  certidão  competente,  ou  for 
qualquer  documento  que  legalmente  prove  a  maioridade  cítíI. 

§  ^.*  A  de  tiaber  ler  e  escrever,  escreyendo  o  alistaoda 
perante  a  commissão  e  no  acto  de  apresentar  o  seu  requeri- 
mento, nos  dois  livros  especiaes,  de  que  trata  o  art.  4*,  sei 
nome.  idade,  profissão,  estado  civil,  residência  e  úiiafio. 
quando  não  íôr  oo^ittida. 

§  3.<>  A  de  residência,  por  attestado  de  qualquer  autoridide 
Judiciaria  ou  policial  do  respectivo  municipio,  e,  no  caso  ét 
recusa,  por  aedaração  de  três  cidadãos  commeroiantes  ou  pro- 
prietários, residentes  no  mesmo  município. 

Para  que  se  considere  o  cidadão  domiciliado  no  municipio 
é  necessário  que  nelle  resida,  ao  menos,  durante  os  doismeias 
immediatamente  anteriores  ao  dia  em  que  deve  começar  o 
alistamento. 

Art.  19.  A  commissão  não  poderá,  sob  pretexto  algoB, 
recusar  o  cidadão  aiistavel,  i*esidente  no  munioipio  e  qae  » 
apresentar  como  representante  de  qualquer  agremiai^  politica, 
requerendo  ser  admittido  como  fiscal  dos  trabaliios. 
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Art.  20.  AspetiçOesoa  docninentofl  Dão  poderão  aer  resti- 
tuídos aos  alistaodos.  8er-lhe8*ão,  porém,  dadas  quaesquer 
certidões  qae  reqaererem. 

Art.  èl.  O  escrivão  do  jadioial  qae  fúDcoionar  perante  a 
cominissão  dará  recibo  dos  documentos  que  lhe  forem  entregues, 
quando  a  parte  o  exigir. 

Art.  22.  A  commlssão  não  poderá  alistar  por  iniciativa 
própria,  por  indicação  de  autoridade  ou  mediante  procuração, 
ainda  mesmo  que  o  alistando  tenha  notoriamente  as  qualidades 
de  eleitor. 

Paragrapho  único.  Deixará  de  tomar  parte,  respectiva- 
mente, nas  deliberações  da  commissão  o  membro  desta  quando 
tenha  de  alistar-se. 

Art.  23  Em  cada  requerimento  de  alistamento  não  poderá 
figurar  mais  de  um  cidadão. 

Art.  24.  As  actas  dos  trabalhos  da  commissão  serão 
lançadas,  diariamente,  no  livro  próprio,  e  nellas  ne  fará  menção 
não  só  da  falta  de  comparecimento  de  qualquer  de  seus  membros 
e  das  correspondentes  substituições,  como  também  da  inclusão 
e  não  inclusão  dos  eleitores,  das  deliberações  tomaias  sobre 
cada  caso,  com  a  declaração  dos  votos  divergentes,  e  dos  pro- 
testos e  reclamações  que  forem  apresentados  pelos  interessados, 
ou  pelos  fiscaes. 

Art.  25.  No  ultimo  dia  do  prazo  do  alistamento,  a  acta 
concluirá  pela  declaração  do  encerramento  dos  trabalhos. 

§  l.<»  Em  seguida,  conferido  o  alistamento  com  os  documentos 
que  lhe  serviram  de  base,  será  lançado  no  livro  próprio, 
assignado  pela  commissão  e  autlienticado  pelo  escrivão  do  judi- 
cial que  tiver  servido  perante  a  mesma  commissão,  lavrando-se 
a  acta  final,  na  qual  se  mencionarão  o  numero  total  e  os 
nomes  dos  cidadãos  indultos  e  os  dos  não  incluídos.  Basa 
acta  será,  como  as  parciaes,  assignada  pela  commissão  e 
pelos  fiscaes  de  que   trata  o  art.  19. 

§  2.°  Delia  Ikrá  a  commissão  tirar  uma  cópia,  que,  dentro 
de  oito  dias,  contados  do  encerramento  dos  trabalhos,  será 
publicada  por  edital,  reproduzido  na  imprensa,  onde  fõr  possível, 
e  no  qual  convidará  os  interessados  a  apresentar  os  seus 
recursos  á  junta  competente,  dentro  do  prazo  de  15  dias. 

§  3.0  A  publicação  será  repetida  cinco  vezes,  em  dias  alter- 
nados, qaanda  fór  feita  pela  imprensa,  ou  seguidamente,  até  á 
terminação  do  prazo,sl  íftr  simplesmente  por  affixação  de  edital. 

§  4.»  No  dia  immediato  ao  da  publicação  da  cópia  de  que 
trata  o  §  :^,  a  commissão,  em  offlcio  assi^^nado  pelo  presidente 
e  mais  membros,  devolverá  á  junta  de  recursos  da  Capital 
um  dos  livros  especiaes  de  inseri  pções  do  próprio  punho  dos 
alistandos,  a  que  se  refere  o  art.  18,  g  2^ 

§  5."*  A  remessa  do  livro  a  que  allude  o  paragrapho  ante- 
rior será  feita  pela  repartição  postal,  mediante  registro  e  recibo 
passado  pelo  respectivo  agente,  no  qual  se  mencionará  a  data 
do  registro,  o  livro  remettido,  e  o  nome  da  pessoa  que  houver 
foito  o  registro  e  a  quem  fôr  passado  o  recibo. 
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9  6.*  O  encarregado  êm  fitaer  o  registro  será  o  escrivão  do 
Jndioiai  qae  lieuTer  servido  nes  traluilhos  de  aáistamento,  o 
qual  entre^rà  ao  presidente  da  commiasão  respeetiya  n&o  só 
a  certidio  do  meemot  mas  tambein  o  recibo  a  q«  e  is  refere  o 
paraflnratpho  anterior. 

§  T.**  O  preàidente  da  cotnmifisão,  por  saa  vez,  os  remet* 
terá,  por  offlcio,  ao  presidente  da  janta  de  reearsos,  na  capital. 

Art.  2ô,  Termin;.do  o  alistamento,  a  mesma  oommissão 
qne  o  liouver  or^nizado  fiirá  a  divisão  do  manicipio  em 
secções,  e,  namoradas  estas,  serão  lo^  designados  os  edifieios 
em  qae  se  terá  de  prooader  ás  elsisõas,  durante  a  Lsgislatara, 
o  qne  tornará  pnblieo  por  editai,  e  una  só  ves  pela  imprensa, 
onde  a  houver. 

§  1.0  A  divisão  do  manicipio  em  seegSes  obedecerá  ao 
numero  de  eleitores  alistados,  não  podendo  nentiama  delias 
exoeder  de  260  eleitores,  jiem  conter  menos  de  15'J. 

Em  nenbam  luanieipio,  liaverá  menos  de  doas  secções 
elsifcoraes,  qoalqaer  qae  seja  o  namoro  de  eleitores. 

§  2.<»  Os  eiincios  em  que  tiverem  de  fanccionar  as  mesas 
eleitora')9  não  poderão,  sob  pena  de  nuilidade  do  processo 
eleitoral,  ser  situados  fora  do  perímetro  da  sede  do  manicipio 
oa  deoadaumade  suas  sahdivisões  judiciarias,  creaida»  pelas 
Constituições  estadoaes,  ou  leis  de  or^nização  judiciaria  ante- 
riores a  15  de  novembro  de  1904. 

§  3. o  Serão  designados  para  o  processo  eleitoral  os  edifieios 
pablicose,  só  na.  soa  íklta,  poderão  ser  escol bidos  os  edifieios 
particulares,  tlcando  estes  equiparados  áqaeiles,  para  todos  os 
efieitos  de  direito. 

§  4.»  A  designação  dos  edifieios»  uma  vez  íbita,  não  poderá 
ser  alterada  durante  a  leçisiatura,  salvo  o  caso  de  força 
maior,  comprovada  por  vistoria,  devendo  então  a  nova  designa- 
ção anteceder  de  15  dias,  peio  menos,  ao  da  eleição. 

§  5.°  A  vistoria  será  ordenada  pelo  juiz  de  direito  da  co- 
marca, e  nos  maoicipios  qae,  por  si  só,  não  constitairem 
conmrca,  pela  autoridade  judiciaria  competente,  e  só  poderá 
effectuarHse  mediante  requerimento,  assignado  por  30  eleitores, 
ao  menos,  residentes,  alistados  e  que  tenham  de  votar  na 
secção  que  se  pretenda  transferir. 

S  6.*  Realizada  a  vistoria,  a  designação  do  novo  edificio 
será  feita  pelo  processo  estabelecido  neste  artigo,  devendo  a 
mudança  ser  oommunicada  no  mesmo  dia  da  deliberação, 
por  officio  assignado  pela  autoridade  que  a  houver  realizado, 
aos  mesarius  da  secção  transferida,  e  na  meana  occasião  afi- 
xada por  edital  á  porta  do  edificio  em  qae  funodonar  a  com- 
missão  de  alistamento  e  publicada,  uma  só  vez,  pela  imprensa, 
onde  a  houver. 

Art.  27.  A  aatoridttda  qne  houver  presidido  ao  alista- 
mento remetterá  aos-  três  supplentes  do  substituto  do  jaiz 
seccional  a  lista  dos  membros  eflèoti  vos  e  supplentes  da  com- 
missão  de  alistamento,  para  a  convocação,  em  tempo  opportano, 
da  junta  incumbida  de  organizar  as  mesas  eleitoraes,  bem 


assim  cópia  da  acta  ou  actas  rofereotos  á  divisão  do  munioipio 
em  secções  e  à  designação  dos  ediâcios  em  que  se  terã  de  pro- 
ceder às  eleições. 

Paragrapho  único.  Qualquer  cidadão  poderá  requerer  cer- 
tidões dessas  listas  e  actas,  as  quaes  não  serão  recusadas  sob 
pretexto  algum. 

Art.  ">iS.  Os  presidentes  das  commissões  de  alistamento 
íarão  extrahir,  com  a  devida  antecedência,  cópias  authenticas 
do  alistamento,  por  secções,  segundo  as  divisões  feitas,  e  as 
remetterão  de  forma  a  serem  entregues,  na  véspera  do  dia 
designado  para  a  eleição,  aos  presidentes  das  mesas  eieitoraes, 
que  darão  recibo  da  entrega. 

Art.  29.  Qualquer  eleitor  poderá  requisitar  do  escrivão 
cópia  do  alistamento  da  respectiva  secção,  e  o  dito  serventuário 
satisfará  immediatamente  a  requisição,  podendo  cobrar  por  esse 
trabalho  emolumentos  na  razão  de  metade  do  que  estiver  esta- 
belecido no  regimento  de  custas  para  as  certidões  em  geral. 

Art.  30.  Os  presidentes  das  commissões  de  alistamento  são 
responsáveis  pelos  livros  referentes  ao  alistamento  e  às  actas, 
assim  como  pelas  substituições  ou  alterações  dos  nomes  dos 
cidadãos  nelles  alistados,  observado  o  disposto  no  art.  15. 

§  l.«  Para  a  effectividade  dessa  responsabilidade,  o  escrivão 
do  judicial  a  ci^  guarda  estcgam  os  livros  respectivos  só  poderá 
attender  á  requisiçãu  de  que  trata  o  art.  29,  solicitada  do  presi- 
dente a  abertura  do  movei  em  que  se  achem  depositados  os  livros 
e  papeis  do  alistamento,  e  ao  mesmo  apresentados,  antes  e 
depois  de  satisfeita  a  requisição,  uns  e  outros. 

§  2.0  O  mesmo  processo  se  observará  quanto  a  qnaesquer 
modiíicações  a  que,  em  virtiude  da  lei  e  deste  decreto,  possa 
estar  sujeito  o  alistamento,  devendo,  em  seguida  e  no  mesmo 
livro,  ser  declarada  a  modifica^  íbita  e  sua  causa,  decla- 
ração que  será  escripta  pelo  próprio  escrivão,  datada  e  asal- 
gnada  pelo  presidente  da  commissão  que  a  houver  permittido  e 
fiscalizado. 

CAPITULO  III 

DOS    RECURSOS 

Art.  31.  Havorá  ua  capital  dos  Estados  uma  junta  para  co- 
nhecer dos  recursos,  a  qual  se  comporá  do  juiz  seccional,  como 
presidente,  do  seu  subsituto,  e  do  procurador  geral  do  Estado, 
ou  do  Districto  Federal  na  Capital  da  Republica,  onde  funccio- 
narão  o  juiz  seccional  mais  antigo  e  seu  substituto. 

Art.  32.  Os  rocursos  serão  interpostos: 

a)  no  caso  do  alistamento  indevido,  por  qualquer  cidadão 
do  municipio ; 

b)  no  de  não  inclusão  no  alistamento,  somente  pelo  próprio 
prejudicado. 
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Paragrapho  udIco.  O  recarso  de  alistamento  indevido  i6 
poderá  referir-se  a  am  cidadSo,  nao  ficando  pnjudicado  poli 
interposiç&o  de  outro  sobre  o  mesmo  individuo. 

Art.  33.  Bssei  roearsos  não  terão  elKéito  susprasiTo  e  seiio 
apresentados  ao  presidente  da  oomniissão  recorrida,  o  qual  diri 
recibo,  e  os  informará  no  prazo  de  10  dias,  cootados  da  dttt 
do  sea  recebimento,  depois  do  que  os  restituirá  aos  recomutea, 
si  o  exi^rem,  oa  os  enviará  ao  presidente  da  jnnta  de  recuaoi, 
pelo  Correio  e  sob  registro,  devendo  constar  expressameote, 
não  só  do  respectivo  envolocro,  oomo  do  eonhecimeoto  dt 
Correio,  a  èBOlaração  do  recurso  eleitoral  e,  na  bypottae  di 
lettra  a)  do  artigo  anterior,  por  quem  interposto  on  a  tivor  de 
quem. 

§  l.«  Si  o  presidente  da  eomroissio  de  aUatameoto  reesnr 
receber  qualquer  recarso,  oa  não  o  restituir  á  parte  que  o 
exigir,  o«  nfto  o  encaminhar  dentro  do  respectivo  prazo,  iDoor- 
rerá  na  nnlta  de  500$,  alóm  da  responsabitidade  eriminal,  i 
poderio  os  interessados  renovar  o  recurso  perante  a  jante 
respectiva,  directamente  ou  por  meio  de  procurador  legalmstti 
eoBstituldo. 

§  2.*  Nas  mesmas  penas  incorrerá  o  reconroite,  no  ean 
de  aliegaçoes  Êilaas  ;  bem  assim  e  agente  do  Correio  qi» 
izer  dsaappareeer  os  papeia  do  recurso,  ou  demorar  a  m 


Art  34.  A  junta  de  recursos  reunir^se-á  na  capital  dosSi' 
tados  e  no  Distrieto  Pedearal,  no  ediftoto  do  governo  maiii- 
oipal,  30  dias  depoia  daquelle  em  que  houver  ^o  enoemdot 
alistameitto,  e  trabalhará  o  tempo  necessário  para  a  decisão 
de  todos  os  recursos.  Ao  juiz  seccional  cumpre  fttzer  todas  ai 
eosununícacões  ou  requisições,  dar  as  necessárias  providtoeiu 
para  a  composição  e  instailação  da  junto,  annvnciando,  ooa 
antecedência,  o  logar,  o  dia  e  a  hora  em  que  a  mesma  joata 
deverá  celebrar  suas  reuniões  ordinárias,  assisa  come  as  m- 
traordinarias  que  fôr  preciso  convocar. 

§  l.^*  Reunida  ajunta  no  dia  determinado,  o  presidentd  faiá 
organizar  uma  relaciio,  por  municipios,  dos  recursos  re»- 
bidos,  e  dará  comego  aos  trabalhos.  A  matéria  de  cada  omdos 
recursos  será  exposta  pelo  presidente,  ou  pelo  membro  da  justa 
que  elle  designar,  e  esta,  por  maioria  de  votos  e  sem  adianottoto 
por  mais  de  24  horas,  proferirá  sua  decisão,  sob  pena  de  retpoo- 
sabilidade  criminal  contra  o  culpado  na  demora  da  deci^  ^ 
recui*8o. 

§  2.''  Os  recursos  que  forem  recebidos  depjls  de  installada 
a  junta  serão  igualmente  relacionados  e  terão  o  mesmo  fn- 
cesso. 

§  3.*  A  junta  dará  preferencia  aos  recursos  doe  munioiplos 
mais  distantes. 

§  4.<»  Decidido  o  recurso,  o  imeidente  fará  immediata* 
mente  as  necessárias  communicações  aos  presidentea  das  «on- 
missões  de  aUstameuto  e  publicai  pela  imprensa  as  decisões  da 
junta,  para  conhecimento  dos  interessados. 
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§  S."*  Negado  provimento  ao  recurso,  serão  entregues  á, 
parte  que  o  reqaerer,  mediante  recibo,  os  documentos  com  que 
o  tiver  instruído. 

Art.  35.  Recebidas  pelos  presidentes  das  commissões  do 
alistamento  as  communicagões  de  qae  trata  o  g  4<*  do  artigo 
antecedente,  farão  elles  immediatamente  proceder  ás  devidas 
correcções,  em  termo  especial,  no  livro  em  que  foi  lançado  o 
alistamento,  dando  disto  tambom  scienoia  aos  interessados,  por 
edital,  que  será  reproduzido  na  imprensa,  onde  a  houver. 

Paragrapho  único.  Feitas  as  correcQões,  eztrahir-se-ão  três 
cópias  do  alistamento,  as  quaes,  devidamente  authenticadas, 
serão  remettidas:  uma  à  Secretaria  da  Gamara  dos  Deputados, 
outra  á  Secretaria  do  Senado  Federal,  e  a  terceira  ao  juiz 
seccional  nos  Estados,  ou  ao  Ministro  do  Interior  no  Districto 
Federal. 

Ârt.  36.  Dentro  de  30  dias  após  a  data  da  publicação  do 
alistamento,  na  forma  do  art.  25,  g  2^,  é  permittido  a  qual- 
quer cidadão  recorrer  de  todo  o  alistamento  para  a  junta  de  re- 
cursos, por  inobservância  dos  preceitos  legaes  relativos  á  orga* 
nização  das  commissOes  respectivas  ou  qoaesquer  outros  deter- 
minados na  lei  e  neste  decreto.  Esse  recurso  não  terá  effeito 
suspensivo  e  será  interposto  perante  o  presidente  da  commissão 
de  alistamento,  o  qual  dará  recibo  da  entrega,  mencionando  a 
data  do  recebimento,  e  o  encaminhará,  no  prazo  de  que  trata 
o  art.  33,  devidamente  informado,  á  junta  de  recursos,  pela 
lórma  estabelecida  no  mesmo  artigo  e  sob  as  panas  especi- 
ficadas no  respectivo  g  1<^,  verificados  os  casos  ahi  previstos. 

Art.  37.  Da  decisão  da  junta,  annullando  ou  não  o  alista- 
mento, haverá  para  o  Supremo  Tribunal  Federal  recurso  volun- 
tário, que  deverá  ser  interposto  dentro  do  prazo  de  15  dias,  con- 
tados da  publicação  da  mesma  sentença. 

Art.  38.  Servirá  de  secretario  da  junta  de  recursos  o  es- 
crivão do  respectivo  juizo  seccional,  ficando  sob  sua  guarda, 
depositados  no  arohivo  do  dito  juizo,  todos  os  papeis  o  do- 
cumentos referentes  aos  mesmos. 


CAPITULO   IV 

DA  RBVISlo  DO  ALISTAMBNTO 

Art.  39.  o  alistamento  feito  de  aocordo  com  este  decreto  é 
permanente. 

Art.  40.  No  dia  10  de  janeiro  de  cada  anno,  a  contar  do 
1906,  se  reunirão  as  commissões  de  alistamento,  observadas  os 
formalidades  prescriptas  no  capitulo  II  deste  decreto,  afim  de 
procederem  á  revisão  do  alistamento,  somente  para  os  se- 
guintes fins: 

I,  eiiminar  os  eleitores  que  houverem  fallecido,  mediante 
certidão  de  óbito  de  autoridade  competente  ;  os  que  houverem 
mudado  de  residência  para  fora  do  município,  a  requerimento 
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do  próprio  eleitor,  oa  em  fuoe  de  docamento  que  prora  ter  eUe 
acoitado  emprego  oa  exercer,  em  outro  município,  fúnoçio 
que  determine  obrigatoriamente  a  sua  reeídencia  ahi,  e  06  que 
houverem  perdido  a  capacidade  civil  ou  politica^  nos  lermos 
do  art.  71  da  Constituição  ; 

II,  aflstar  c3  cidadãos  que  rcquororem  e  provarem,  na 
forma  estabelecida  por  este  decreto,  achar-se  em  condiçõet 
de  ser  alistado». 

Art.  41.  Na  revisão  dos  alistamentos,  as  respectivas  com* 
missões  serão  presididas  pelas  autoridades  de  que  trata  o 
art.  S*"  e  comporse-2o  do  quatro  contribuintes  da  receita  pu- 
blicii,  sendo  dois  do  imposto  predial,  sorteados  dentre  os  quioze 
maiores  contribuintes  da  classe,  e  dois  dos  impostos  sobre  pro- 
priedades ruraes,  nos  termos  do  art.  5^  ou,  na  falta  destes, 
dos  de  industrias  e  profissões,  igualmente  sorteados  dentre  os 

3uinze  maiores  contribuintes  da  respectiva  classe  e  de  três  ci- 
adâos  eleitos,  por  voto  uninominal,  pelos  membros  do  governo 
municipal  e  seus  immediatos  em  votos,  quando  houver,  em 
numero  igual. 

§  1."*  l'ara  a  eleito  de  que  trata  a  ultima  parte  deste 
artigo,  os  membrcs  do  governo  municipal  e  seus  immediatos 
em  votos,  indopnnden temente  de  convocação,  deverão  se  reunir, 
no  dia  5  de  janeiro  de  cada  anuo,  no  edifício  em  que  funociontr 
o  mesmo  governo. 

g  2.*  Peita  a  eleição,  será,  no  mesmo  dia,  publicada  a 
lista  dos  cidadãos  eleitos,  por  edital  aíHxado  na  porta  do  edifleio 
do  governo  municipal,  e  communicada,  por  offlcio  assignado 
pelo  presidente,  a  cada  um  dos  mesmos  eleitos,  ao  presidente 
da  commis^ão  do  revisão,  e  ao  da  Junta  dè  recursos,  na  capitsl. 

g  3.*"  As  lista;9  dos  maiores  contribuintes  serão  extrsnidas 
dos  livros  de  lançamento  dos  respectivos  impostos,  pagos  no 
ultimo  exercício  financeiro,  definitivamente  encerrado,  obser- 
vadas as  formalidades  prescriptas  para  o  primeiro  alista- 
mento. 

Art.  42.  As  commissões  de  revisão  do  alistamento  ftmc- 
cionaráo  durante  os  dias,  ás  segundas,  quintas  e  sabbados,  do 
meio-dia  ás  3  horas  da  tarde. 

Art.  43.  No  dia  2Q  de  dezembro  do  cada  anno,  a  contar  de 
1905,  a  autoridade  a  quem  competir  a  presidência  das  com- 
missões acima  designadas,  faiiL  publicar  edital,  que  será  repro- 
duzido pela  imprensa,  onde  a  tionver,  annunciando  que  se  vae 
proceder  d  revisão  do  alistamento. 

Paragrapho  único.  Quando  a  referida  autoridade  até  2  de 
Janeiro  seguinte  não  tiver  publicado  aquclle  edital,  qualquer  dos 
membros  da  commissão  do  alistamento  deverá  fazel-o ;  podendo, 
entretanto,  os  cidadãos  que  se  acharem  nas  oondigòes  legaei 
apresentar-se  perante  a  commissão  desde  o  dia  marcado  para 
o  inicio  dos  trabahoB. 

Art.  44.  Terminada  a  revjsão  do  alistamento,  os  eleitores 
nelle  incluídos  serão  pelo  presidente  da  cMomissão  distribuídos 
pelas   aecçõus   do  respectivo   município,  podendo    nessse  caso 
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ser  f^xcfidido  o  nainero  da  S50  Aloilores,  aIA  quo.  fiada  a  letriâ- 
Ifttura,  se  proceda  a  uova  divisão  das  secçõds  e  dosigaaçSo  de 
locaes,  observado  o  disposto  no  art.  2(>. 

Art.  45.  Da  revisão  do  alistamento  íeita  pelns  commissõas 
respectivas,  havorâ  recurso  para  a  respoctiva  junta,  cabeudo 
intental-o  : 

I,  no  caso  de  alistamento  indevido,  a  qualquer  eleitor ; 

II,  no  de  nâo  alistamento,  ao  prejudicado  ; 

III,  no  de  eliminação,  ao  eliminado  ; 

IV9  no  de  não  eliminação,  a  qualquer  eleitor  do  município. 

Parasrrapbo  único.  Este  recurso  só  terá  eíToito  suspensivo 
no  caso  do  n.  III. 

Art.  46.  Terminados  os  trabalhos,  a  commissão  fstrã  lauçsr 
no  livro  próprio  o  alistamento,  e,  depois  de  decididos  os  re- 
cursos, feitas  no  mesmo  livro  as  devidas  alteruções,  extrahir- 
se-ão  três  cópias,  que,  conferidas  e  concertadns,  serão  enviadas  ás 
Secretarias  da  Gamara  dos  Deputados  e  do  Senado  Fe:iera],  e  ao 
Juiso  seccional,  nos  BstafJO'),  ou  ao  Ministro  do  Interior,  no  Dia* 
tricto  Federal. 

Art.  47.  Trinta  dias  depois  de  ultimados  os  trabalhos  da 
revisão  do  alistamento,  a  junta  de  recursos  reunir-se-á  para 
conhecer  doe  mesmos,  que  deverão  ser  interpostos  pela  forma 
prescripta  no  capitulo  III. 

Art.  48.  Os  livros  e  os  objectes  do  expediente  necessá- 
rios aos  trabalhos  de  revisão  do  alistamento  serão  fornecidos, 
como  os  de  alistamento,  de  que  trata  o  art.  4*,  pela  junta  de 
recursos;  com  a  necessária  antecedência,  ella  os  requisitará  às 
repartições  a  que  se  refere  o  mesmo  artigo,  e  os  remetterá, 
sendo  os  livit»  devidamente  abertos,  numerados  e  rut)ricados, 
aos  presidentes  áaa  commisjõcs  de  alistamento. 


CAPITULO  V 
DOS  títulos  dos    KLBíTORKS 

Art.  49.  Oi  títulos  de  eleitor  devorão  conter,  alt^m  do  anno 
do  alistamento,  a  indlcaç/lo  do  Kstaio,  du  m  untei  pio  e  d.i  secção 
eleitoral,  o  nome,  a  idade,  a  profissão  o  osíado  civil,  a  filiação, 
quando  fôr  declarada,  e  o  numero  de  ordem  do  eleitor  no  alis- 
tamento geral  do  município. 

Art.  50.  Os  livros  de  talões,  impressos  e  c:\rimbados  de 
accordo  com  o  modelo  annexo,  serão  fornecidos  ás  juntas  de 
recursos,  com  máxima  brevidade  e  mediante  recibo  dos  presi- 
dentes, pelas  repartições  a  que  se  refere  o  art.  4*  deste  decreto. 

Todos  esses  livros  terão  igual  numero  de  titnlosr,  sendo 
cento  e  cincoenta  em  cada  um. 

§  1  •*  Recebidos  os  livros  de  talões,  os  presidentes  das  juntas 
de  recursos  rubricarão,  sem  demora,  todos  os  títulos,  podendo 
usar  da  mbrica  de  cbancella.  Bm  seguida  os  remetterao^  Inde- 
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peadentemente  de  reqaisic&o,  aos  presidentes  dai  oommiflBões 
de  alistamento,  pelo  Correio  e  sob  registro,  incorrendo  em 
responsabilidade  si  deixarem  de  fazol-o  em  tempo. 

g  2.*'  Â  remessa  será  foita  na  ordem  da  distancia  dos  mani* 
cipios. 

§  3.«  Os  presidentes  das  commissoes  de  alistamento  dos  mn- 
nicipios  declararão,  no  verso  do  recibo  do  Correio,  o  nnmero  de 
liTfos  e  a  data  em  qae  estes  lhes  forem  entregues. 

Art.  51.  NILosenrlo  recebidos,  em  tempo,  pelos  presidentes 
das  commissoes  de  alistamento  os  livros  de  talões,  elles  o  re- 
clamarão pelo  telegrapbo,  onde  o  houver,  oa  mediante  registro 
postal,  à  janta  de  recursos,  e  na  mesma  occasião  e  do  mesmo 
modo  representarão  ao  Ministro  do  Interior  para  qae  providen- 
cie. Si  ato  quinze  dias  antes  do  íizado  para  a  eleição,  a  folta 
não  tiver  sido  sanada,  o  presidente  da  oommissão  de  alista- 
mento poderá,  a  partir  dessa  data,  expedir  titalos  provisórios, 
Impressos  ou  manuscríptos. 

Esses  títulos  servirão  ezdnsivamento  para  a  eleição  a  qne  se 
tiver  de  proceder,  e,  retidos  pelas  mesas  eleitoraes,  seno  en- 
viados ao  poder  verificador,  juntamente  com  as  authenticas  da 
eleição. 

Art.  52.  No  dia  seguinte  ao  do  recebimento  dos  livros  de 
talões,  o  presidente  da  commissão  de  alistamento  fará  publicar 
edital,  que  será  reprodusido,  com  intervallos  de  ciooo  dias, 
na  imprensa,  onde  a  houver,  convidando  os  eleitores  a  virem 
receber  os  seus  titules. 

g  1.*  Durante  30  dias,  o  mesmo  presidente  permanecerá  no 
edificio  do  governo  municipal,  do  meio-dia  ás  tres  horas  da  tarde, 
para  attender  aos  eleitores  que  pessoalmente  vierem  solicitar 
os  sQus  títulos.  Os  titulos  llies  serão  entregues  depois  de  as- 
signados  pelo  presidente  e  pelo  próprio  eleitor,  passando  este  re- 
cibo no  livro  especial  a  que  se  refere  o  §  5*  do  art.  4".  E'  per- 
mittiJa  a  entrega  do  titulo  mediante  procuração,  fciU  e 
assignada  pelo  eleitor  a  qnem  pertencer,  reconhecidas  a  lettra 
e   (irmã  por  tab?lliíiO  do  logar. 

§  2.*  Mesmo  depois  do  decorrido  aquelle  prazo,  a  entrega 
do  título  em  caso  algum  poderá  sar  recusada  ou  demorada,  sob 
pena  de  responsabilidade  criminal. 

Art.  53.  Somente  por  meio  de  requerimento,  escripto,  as- 
signado  e  pessoalmente  entregue  p3Ío  próprio  eleitor  ao  pre- 
sidente da  commissão  do  atiátamento,  ser-lhe-á  expedido  se- 
gundo titulo,  no  caso  de  erro  ou  extravio  do  primeiro.  Este 
titulo  terá  a  declaração  de  —  segunda  via. 

Paragrapho  único.  O  titulo  errado  será  archivado  no  car- 
tório do  respectivo  serventuário,  feitas  as  necessárias  declara- 
ções no  mesmo  titulo. 

Art.  54.  Por  seus  substitutos  legaes  serâo  respectivamente 
assignados  e  rubricados  os  titulos  de  eleitor  quando  se  referi- 
rorn  íw  autoridndfts  a  quorn  caibam  estas  funcoões. 


àcios  no  poDKR  RXBCimvo  095 

CAPITULO  VI 

DI8P08IQÕES   PENAm 

Art.  55.  Alóm  dos  definidos  no  Código  Panai,  seriLo  oon- 
siderados  erimes  contra  o  livre  exercido  dos  direitos  politioos 
08  factos  mencionados  nos  artif?os  se^aintes. 

Art.  56.  O  aso  de  um  titulo  ou  documento  Mso  ou  albeio, 
l^ra  ser  incluido  no  alistamento,  será  punido  oom  a  multa  de 
500$  a  1 :000$,  além  da  peoa  de  prfsSo  por  dois  a  quatro  mezes. 

Art.  57.  Deixai*  o  fuoccionario  federal  de  denunciar,  pro- 
mover ou  dar  andamento  aos  termos  do  processo,  por  crimes 
definidos  neste  decreto  : 

Pena  —  Suspensão  dos  direitos  políticos  por  dois  a  quatro 
annos,  e  perda  do  emprega,  oom  Inhabilitação  para  outro,  pelo 
mesmo  tempo. 

Art.  58.  Deixar  qualquer  fúnocionario  de  dar  as  certid(^ 
a  que  é  obrigado  pelo  presente  decreto: 

Pena  —  De  um  a  três  mezes  de  prisio. 

Art.  59.  Os  crimes  definidos  no  presente  decreto  e  os  de  igual 
natureza  do  Código  Penal  serão  de  acção  publica,  cabendo  dar 
a  denuada:  no  Distrieto  Federal,  ao  1«  procurador  da  Republica 
perante  o  juiz  seccional  mais  antigo  ;  nas  comarcas  das  capi- 
tães dos  Bstados,  aos  procuradores  da  Republica,  perante  o  juiz 
seccional ;  e,  nas  demais  comarcas,  aos  ajudantes  dos  mesmos  pro- 
curadores, perante  os  supplentes  do  substituto  do  juiz  sec- 
cional. 

§  1  •<»  A  denuncia  por  taes  crimes  poderã  ser  igualmente 
dada,  perante  as  referidas  autoridades,  por  cinco  eleitores,  em 
uma  só  petição. 

§  2.<>  O  processo  correrá  perante  a  justiça  federal,  e  a  forma 
será  a  estabelecida  na  legislação  Tigente  para  os  crimes  de  res- 
ponsabilidade dos  empreji^os  públicos ;  competindo  origioaria- 
mente  ao  Supremo  Tribunal  Federai,  quando  o  culpado  ÍOr  o 
Governador  ou  Presidente  do  Estado. 

§  3.''  As  penas  serão  accrescidas  de  um  terço  quando  os  cri- 
mes forem  commettldos  por  funodonarios  públicos. 

CAPITULO  VII 

DAS  MULTAS 

Art.  60.  Além  das  multas  comminadas  nos  casos  j&  pre- 
vistos por   este  decreto,  serão  multados  : 

g  !••  Pelos  presidentes  das  commissoes  de  alistamento  : 
I,  na  quantia  de  100$  a  500$,  os  cidadãos  escolhidos  para 
ftizerem  parte  das  referidas  oommissCfes,  si  se  recusarem  a  esse 
serviço  ou  abandonarem  os  trabalhos  sem  causa  justificada ; 
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II,  na  quantia  de  500$  a  1:000$,  repartidamente,  entre 
oa  membros  das  mesmas  commiasões  si  nfio  se  reanirem  dos  pn- 
zos  e  logares  marcados  neste  decreto,  oa  deixarem  de  cumprir  oa 
cumprirem,  fora  dos  prazos  e  das  prescripcdes  nelle  estobeto- 
cidas,  os  deveres  que  llies  s&o  impostos. 

g  S.«  Pelos  presidentes  das  juntas  de  recursos  : 

I,  na  quantia  de  200$  a  500$,  os  presidentes  das  commis- 
■Sei  de  alistamento  que  deixarem  de  cumprir  ou  não  com- 
prirem,  no  tempo  e  pelo  modo  legal,  qualquer  das  obrigacõn 
que  lhes  incumbem  com  relação  ás  garantias  do  alistamento; 

II,  na  mesma  quantia  e  igual  previsão  do  numero  antece- 
dente, 06  membros  das  jutas  do  recursos. 

§  3.0  Pelo  Ministro  do  Interior,  na  mesma  quantia  e  na 
mesmos  casos,  os  presidentes  das  juntas  de  recursos. 

§  4.*  Pelas  autoridades  com  quem  servirem,  na  quanta 
de  100$  a  500$,  além  das  penas  de  falsidade  :  os  secretanoB 
das  oonmiissões  ou  juntas,  tabelliães,  escrivães  ou  pessoas  le- 
galmente incumbidas  do  escrever,  transcrever  ou  copiar  Iíytoi 
e  papeis  eleitoraes,  si  na  escripturaçao,  traslado,  cópia  oq 
editaes  que  fiserem,  ou  nas  certidões  que  passarem,  incorrerein 
em  íklta,  transpondo,  omittindo,  accroscentando  ou  alterando 
nomes,  qualificativos,  indicações,  datas  ou  numeres. 

Art.  61.  Os  casos  de  não  imposição  de  multa  pelas  antori* 
dades  competentes,  previstos  neste  decreto,  serão  supprídos  por 
acto  próprio  ou  mediante  denuncia  do  qualquer  eleitor: 

I,  pelos  presidentes  das  juutas  de  recursos  «- quanto  aos 
presidentes  das  oommissOes  de  alistamento  ; 

II,  pelo  Ministro  do  Interior  —  quanto  aos  presidentes  das 
juntas  ae  recursos. 

Art.  62.  A  imposição  das  multas  pelos  presidentes  das 
commissões  de  alístiimento ajuntas  do  recursos  far-se-ápor 
termo  lavrado  pelos  respectivos  secretários  e  assignado  pelos 
mesmos  presidentes,  que  o  rometterão,  por  offlcio,  no  Districto 
Federal,  ao  1<»  pi*ocnrador  da  Republica,  e  nos  Estados  aos  pro- 
curadores seccionaes  e  seus  i^uuantos,  para  os  devidos  effeitoi. 

Paragrapho  único.  As  multas  impostas  pelo  Ministro  do 
Interior  constarão  de  termo  lavrado  na  Directoria  da  Justice 
<la  Secretaria  de  Eâtado,  subscripto  pelo  respectivo  director,  e 
assignado  pelo  mesmo  Minisitro. 

Art.  63.  Das  multas  impostas  pelos  presidentes  das  commê- 
soes  de  alistamento  haverá  recurso  para  os  presidentes  daa  juntas 
de  recursos,  edas  impostas  por  estes  para  o  Ministro  do  Interior. 

Art.  64.  Os  recursos  serão  interpostos  dentro  do  praiods 
três  dias  depois  da  intimação. 

Art.  65.  Incorrerão  na  malta  de  100$  a  500$,  além  da  le- 
sponsabilidade  criminal,  os  ftmccionarios  que  se  recusarem  a  dar 
as  certid?:^  a  que  são  obrigados  pelo  presente  decreto. 

Art.  66.  O  processo  para  a  cobrança  das  multas  será  o 
executivo  fiscal,  sendo  a  importância  delias  recolhida  aos  oodras 
federaes. 
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CAPITULO  vm 

DI8P0SICÕBS  GBRAB8 

Art.  67.  Depois  de  ultimado  o  primeiro  alistamento  a  one 
se  proceder  na  conformidade  deste  decreto,  serão  considerados 
Insubsistentes  os  organizados  anteriormente,  ficando  nuilos, 
para  todos  os  effeitos,  os  titules  delles  emanados,  salvo  o  dis- 
posto no  art.  72. 

Art.  Ci8.  B'  considerada  constrangimento  iliegal,  salvo  o 
caso  de  flagrante  delicto,  a  prls&o  ou  detenção  pessoal  de  mem- 
bros das  eommissões  de  alistamento  e  das  juntas  de  recursos, 
desle  que  estejam  constituídas  até  terminarem  os  respectivos 
trabalhos. 

Art.  69.  Os  requerimentos  e  documentos  para  fins  eleito* 
raes  estão  isentos  de  sellos  e  de  quaesquer  direitos,  sendo  gra- 
tuito o  reconhecimento  de  firmas,  salvo  o  disposto  no  art.  29. 

Art.  70.  Correm  á  conta  da  União  as  despesas  neoessarias 
á  execução  deste  decreto. 

Art.  71.  O  trabalho  eleitoral  prefere  a  qualquer  outro  ser- 
viço publico. 

CAPITULO  IX 

DISPOSIÇÃO  TRANSITÓRIA 

Art.  72.  As  vagas  que  se  derem  no  periodo  da  presente 
legislatura  serão  preenchidas  de  accordo  com  a  legisla^  ora 
vigente,  votando  os  actuaes  eleitores. 

Rio  de  Janeiro,   19.  de  dezembro  de  1904.  —7.  J.  Seabra. 
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DECRETO  N.  5392  —  db  12  de  dezembro  de  1904 

Âbrd  ao  Ministério  da  Jastiça  c  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
Ateroicio  de  1904,  o  credito  supplementar  de  618:750$,  sendo  : 
141:750$  averba  —  Subsidio  dos  Senadores  —  o  477:000$  á  verba— 
Subiidio  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  autorização  concedida  pelo  n.  1  do  art.  2G  da  lei 
n.  lU5.de  31  de  dezembro  de  1903,  e  ouvido  o  Tribunal  do 
Contas,  nos  termos  do  art.  70,  g  5",  do  regulamento  approvodo 
pelo  decreto  n.  2400,  de  23  de  dezembro  de  1896,  resolFe 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta 
do  exercido  de  1904,  o  credito  supplementar  do  618:7501,  s^ndo: 
141:750.^áyerba— Subsidio  dos  Senadores^e  477:000$  á  verba 
—  Subsidio  dos  Deputados  —  afim  de  occorrer  ao  pagamento  do 
subsidio  dos  membros  do  Congresso  Nacional,  durante  a  pro- 
rogação  da  actual  sessão  até  o  dia  30  de  dezembro  corrente. 

ilio  de  Janeiro,  12  do  dezembro  de  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
J,  /.  Seabra. 


DECRETO  N.  5393  —  de  12  de  dezembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do 
exercido  del904,  o  credito  supplementar  de  80:000$,  sendo  :  30:000$ 
á  verba  —  Secretaria  do  Senado  — -  e  50:000$  á  verba  —  Secrotaria 
da  Camará  dos  Deputados. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll. 
usando  da  autorização  concedida  polo  n.  l  do  art.  26  da  lei 
n.  1 145.  de  31  de  dezembro  de  1903,  convido  o  Tribunal  de  Contas, 
nos  termos  do  art.  70.  §  5",  do  regulamento  approvado  polo 
decreto  n.  2409,  do  23  de  dezembro  do  1&96,  resolve  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  por  conta  do  ex* 
ercicio  de  1904,  o  credito  supplementar  de  80:0'^0ii;,  sendo  : 
30:000s  ít  verba  —  Secretaria  do  Sanado  —  e  50:000s  á  verba— 
Secretária  da  Camará  dos  Deputados—,  afim  de  occorrer  ao 
pa^ramonto  das  dcspczas  com  o  serviço  do  stenograpUia.  revis2lo, 
redacção,  impressão  o  publicac&o  dos  debates  do  Congresso 
Nacional,  durante  a  prorogaçao  ua  actual  sessão  legistatíva  até 
o  (lia  30  de  dezembro  corrcmte. 

Rio  do  Janeiro,  1*2  do  dezembro  de  1904, 10»  da  Republica. 
Praxctsco  de  Pauta  Rodrtoup,s  At-VRs. 
J,  J,  Seabra, 
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DEjCRETO  N,  5394  —  d£  13  de  dezembro  de  1904 

Dispensa,  aUo  prazo  de  dez  annoe,  a  Companhia  Engenho  Central  de 
Qnissams  da  rettitaícão  dos  j  uros  que  lhe  teem  sido  pagos. 

O  Presidente  da  Republica  doi  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  aotorízação  contida  na  lei  n.  1145,  de  31  de  de- 
zembro de  1903,  art.  17,  XLV,  decreta  : 

Artigo  nnieo.  Fica  dispensada,  até  o  prazo  de  10  annos,  a 
Companhia  Engenho  Central  de  Quissamâ  da  restitui^  dos 
joros  que  lhe  teem  sido  pagos,  mediante  as  clausulas  qoe  a  este 
acompanham,  assignadas  pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  1904,  lei»  da  Republica. 

PRA.NCISCO  DE  PaULA  RoDRIGUBS  ALVES. 
Lauro  SevetHano  Múller, 

Clausulas  a  que  se  refere  o  decretou.  S3S4,  desta  data 


I 

o  prazo  de  10  annos  dentro  do  qual  fica  a  companhia  dis- 
pensada da  restituição  dos  Juros  que  lhe  teem  sido  pagos  pelo 
Governo  termina  em  1  de  Janeiro  do  1914. 

A  partir  desta  data  rocomeçará  a  restituição  dos  juros,  nos 
termos  da  clausula  IX  do  decreto  n.  706;;,  de  31  de  outubro 
do  1878. 

II 

A  companhia  subraotterá  próviamento  á  approyacão  do  Go- 
verno o  orçamento  e  doscripção  dos  melhoramentos  do  ms- 
terial  que  pretenda  introduzir,  niio  Rendo  computadas  nas  toma- 
das do  contas  as  despezas  desta  natureza  que  não  houverem 
sido  autorizadas. 

III 

Sempro  que  os  lucros  líquidos  de  que  trata  a  clausula  IX 
do  decreto  n.  7063,  de  31  de  outubro  de  1878,  apurados  n» 
tomadas  de  contas,  não  tiverom  sido  applicados  inteiramente 
nos  melhoramentos  do  material  de  que  trata  a  clausula  ante- 
rior e  nos  termos  dessa  clausula,  proceder-se-ha  oom  a  dilTe- 
rença  na  conformidade  da  mesma  clausula  IX  do  citado  decreto 
n.   706â,  de  31   de  outubro  de  1878. 
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IV 

Para  as  despezas  de  flicalização  e  tomadas  de  contas,  od  irará 
a  companhia  para  o  Thesouro  Federal  com  a  quantia  ano  uai 
do  0:000$,  paga  por  semestres  adcantados. 

A  falta  do  pagamento  adoantado  das  quotas  somestraes,  de 
quo  trata  a  presente  clausula,  importará  na  perda  da  dispensa 
de  restituído  de  juix)»  de  que  ti*atam  as  presentes  clausulas  c 
volta  immediata  ao  regimen  ostabelecido  na  clausula  IX  do  de- 
creto n.  7062,  de  31  de  outubro  de  1878. 


A  companhia,  de  accordo  com  os  contractos  em  vigor,  minis- 
trará todas  as  informações  o  esclarecimentos  que  lhe  forem 
requisitados  pelo  fiscal,  para  completo  desempenho  das  atttri- 
bui^^Ses  do  mesmo  fiscal. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  dezembro  de  l90i»^Lauro  Severiano 


DECRETO  N.  5305  —  d£  14  de  desembro  de  1904 

Abre  ao  MmMfcerlo  da  Ouerra  o  credito  extraordinário  de  737|633, 
para  occorrer  ao  pagamento  de  ordenado  de? ido  ao  ajudante  de 
porteiro  apoaeniado  do  extineio  Arsenal  de  Guerra  de  Pemam« 
buço,  Joié  Alfredo  de  Garralho. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BraziU 
usando  da  autorização  que  lhe  confei'e  o  decreto  legislativo 
n.  1204.  desta  data,  resolvo  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  extraordinário  de  737Í633,  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  ordenado  devido  ao  iigudaote  do  porteiro  aposentado 
do  extincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco  José  Alfredo  de 
Carvalho,  de  19  de  janeiro  de  1899  a  10  de  abril  de  1900. 

Rio  de  Janeiro,   14  de  dezembro  de  1904,   W  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Francisco  de  Paula  Argollo. 
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DECRETO  N.  oSm  —  de  14  de  dezembro  de  1904 

Abre  ao  Ministcrio  da  Guerra  o  credito  extraordinário  de9:445$i60, 
para  ocoorrer  ao  pagamento  de  ordenados  que  competem  aosacr^ 
tario  aposentado  do  exlincto  .Vrsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Vt> 
nambaco,  bacharel  Joaé  Francisco  Ribeiro  Machado. 

O  PresídoDte  da  Rcpablica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU, 
usando  da  autorização  que  lhe  confere  o  decreto  legislativo 
n.  1295,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  credito  extraordinário  de9:445$160,  para  occorrer  ao  paga- 
mento de  ordenados  que  competem  ao  secretario  aposentado 
do  eztiacto  Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Pemambaoo, 
bacharel  Josó  Francisco  Ribeiro  Machado,  de  13  de  janeiro  de 
1899  a  25  de  dezembro  do  1902. 

Rio  de  Janeiro,    14  do  dezembro  do  1904,  lô*'  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodriguks  Alyks. 
Francisco  de  Pavia  ÂrgoUo. 


DECRETO  N.  5397  —  de  19  db  dezebibro  de  1904 

Grea  mais  uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Guardas 
Nacionaes  na  comarca  de  Jahú,  no  Estado  d«  S.  Pavio. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos   do   Brazil, 

Sara  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
eereta : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  oomarca 
de  Jahú,  no  Estado  da  S.  PaiUo,  mais  uma  br^rada  do  infantaria 
e  uma  de  caTaUaria,  aquella  com  a  designs^  de  148^,  que  M 
constituirá  de  três  batalhões  do  swviço  activo,  ns.  442, 443  e 
444,  6  um  do  da  reserva,  sob  n.  148  ;  e  esta  oom  a  de  58»,  qM 
se  constituirá  de  dous  regimentos,  ns.  115  e  116,  os  quaesse 
organizarão  oom  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  refe- 
rida comarca;  revogisMlas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  dezembro  de  1904,  IG*»  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/•  /•  Seabra* 
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DECRETO  N.  5398  --  Du  19  de  dkzgmbro  de  1'JOI 

Cro*  mais  uma  brigada  de  cavanaria  de  Goardas  Naoiona«s  na  comarca 
d«  Pindamoahangaba,  no  Estado  de  S«  Paulo. 

O  Pretidente  da  RepuUica  dog  Estados  Uaidos  do  ftrazil, 
para  execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta  : 

Artigo  uDioa.  Fka  oreada  na  Guarda  Naeional  da  comarca  de 
Pindamonhangaba,  no  Estado  de  S.  Panlo,  mais  uma  brigada 
de  caTalIaiia,  com  a  designs^  de  U)\  a  qoal  se  eonstitoirá  de 
doas  regimentos  sob  Ds.  117eUd,  qae  se  (»rgaiM»rie  com  os 
goardas  qualificados  nos  districtos  da  referida  comarca  ;  revo- 
gadas as  dispo8ÍQ9es  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  19  de  deasembro  de  1904,  W  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /.  Seabra, 


DECRETO    N.  5399  ~  de  20  de  dezembro  de  1904 

Altera  a  olansals  II  das  9»  nrnmptinhnTBai  o  decreta  n,  5243  de 
S8  de  junho  de  1904* 

O  Presldoute  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendendo  ao  que  roquerou  a  Empreza  de  Sal  o  Nave^iição, 
resolve  alterar  a  clausula  II  das  que  acompanharam  o  decreto 
n.  5243,  de  28  de  junho  do  corrente  anno,  e  que  fica  assim 
i*edigida  : 

CLAUSULA  II 

A  empreza  eni;rará  semestral  e  adeantadamento  para  o 
ThcsoTiro  Federai  com  a  importância  de  quatro  contos  de  i^éis 
(4:00()s)  para  passamento  do»  fiscal  do  Governo,  incorrendo  em 
rescbsão  do  contracto  si  faltar  ao  eumprimento  dessa  clausula. 

Rio  do  Janeiro,  20  de  dezembro  do  1904,  I6«  da  Republica. 

FrAíNcisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 
Lauro  Severiano  Múller, 
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DECRETO  N.  5400  —  d£  21   de  dezembro  de  1904 

Abre  ao  Miaisterio  da  Guerra  o  credito  extraordioario  de  1:178$567, 
para  pagameato  do  ordenado  devido  ao  mestre  de  musica  aposen- 
tado da  extincta  companhia  de  apreudÍ7^s  artífices  do  Arsenal  de 
Querra  do  Rio  Grande  do  Sul,  Lourenço  Francisco  da  Cunha. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autoriza(^  que  lho  confere  o  decreto  logislatiyo 
n.  ]304,  desta  data,  resolve  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
ci-edito  extraordinário  de  1:178$567,  para  pagamento  do  orde- 
nado devido  ao  mostre  de  musica  aposentado  da  extincta  com- 
panhia do  aprendizes  artífices  do  Arsensd  de  Guerra  do  Rio 
Grande  do  Sul,  Lourenço  Francisco  da  Cunha,  no  período  decor- 
rido daquella  extincção  á  data  de  sua  aposentadoria. 

Rio  de  Janeiro,  21  do  dezembro  de  11)04,  IG"»  da  Republica. 
Francisco  i>£  Paula  Rodrigues  Alves. 
Francisco  de  PauUi  ArgoUo. 


DECRETO  N.  5401  —  db  21  DB  dezembro  de  ld04 

Abro  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordinário  de  1:397|066, 
para  pagamento  de  differença  do  vencimentos  que  deixou  de  re- 
ceber o  operário  Ernesto  Luciano  Martins. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil. 
usando  da  autorizando  que  lhe  foi  conferida  pelo  decreto  legis- 
lativo n.  1305,  da  presente  data,  resolve  abrir  ao  Ministério 
da  Marinha  o  eredito  extraordinário  de  1:397$066,  para  paga- 
mento do  operário  serrallieiro  lampista  Ernesto  Luciano  Mar- 
tins, da  diflfèrença  de  vencimentos  que  deixou  de  receber  em 
virtude  do  decreto  n.  3234,    de  17  de  março  de  1899. 

Rio  de  Janeiro,  21  de  dezembro  de  1904, 16«  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Jt(,lio  César  de  Noranlia. 


í\ 
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DKCRtíTO  N.  540i  —  dk  23  de  dezembro  de  1004 

Dá  regulamento  para    execução  da  lei  n.  1185  de  11  de  junho  de  1004 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  que  lhe  concede  o  art.  11  da  lei  n.  1185, 
de  1 1  de  junho  do  corrente  anno,  resolve  que  na  execução  da 
mesma  lei  se  obderve  o  seguinte  regulameato  : 

Art.  1.**  A  contar  de  1  de  janeiro  vindouro  será,  em  todo 
o  território  da  Republica,  livre  de  quaesquer  Impostos  da  União, 
dos  Estados  e  dos  Municípios,  a  circulação  ou  intercarso  por 
via  mariUma,  terrestre  ou  fluvial,  de  mercadorias,  estrangeiras 
ou  naoionaes,  que  constituírem  objecto  de  commercio  dos  Estados 
ontre  si  e  com  o  Distrioto  Poderal. 

Exceptua-se  do  disposto  neste  artigo  o  imposto  de  expor- 
ta^^deque  trata  o  art.  9».  n.  1,  da  Constituição  Federal. 

Art.  2.«  A  nenhum  Estado  serã  permittido,  salvo  o  dis* 
posto  no  art.  9»,  §  3o,  da  Constitoição  Federal,  tributar,  á 
entrada  de  seu  território,  qualquer  que  seja  a  denominação  do 
imposto,  as  mercadorias  estrangeiras  e  as  naoionaes  de  pro- 
ducção  de  outro  Estado. 

Art.  3.«  Depois  de  entradas  estas  mercadorias  no  terri- 
tório do  Estado,  este  só  as  poderá  tributar  concorrendo  as 
seguintes  condições  : 

1»,  que  essas  mercadorias  já  constituam  objecto  do  com- 
mercio interno  do  Estado  e  se  achem  incorporadas  á  massa  do 
sua  riqueza  commum ; 

2»,  que  as  taxas  ou  tributos  nellas  lançados  incidam  tam- 
bém, com  a  mais  completa  igualdade,  nas  mercadorias  simi- 
lares de  produc^^o  do  Estado. 

Art.  4.**  Quando  não  houver  producção  similar,  o  Estado 
só  poderá  tributar  as  mercadorias  importadas  no  seu  território 
depois  que  forem  vendidas  por  grosso  pelo  import^idor,  ou 
quando  expostas  ao  consumo  a  retalho. 

Art.  õ.<*  No  caso  de  ser  tributada  pelo  Estado  a  impor- 
tação de  mercadorias  estrangeiras,  nos  termos  do  art.  9«,  §  3», 
da  CkinHtituição  Federal,  o  imposto  será  arrecadado  directamento 
pola  estação  fiscal  federal,  quo  o  remetterá  ao  Thesouro  Na- 
cional com  discriminação  do  sua  procedência* 

Art.  6.<»  No  exercício  do  direito  de  tributar  as  industrias  o 
proâ&<5es  exercidas  nos  seus  territórios,  ó  defeso  aos  Estados 
dittcriminar  nas  uxas  do  imposto  a  pi*ocedencia  da  matéria  ou 
objecto  da  industria  ou  profissão. 

Art.  7.«  Quanto  so  acha  disposto  nos  artigos  antecedentes 
com  relação  aos  Estados  tem  inteira  applicaçào  ao  Districto 
Federal  e  aos  Municípios,  a  respeito  de  mercadorias  estran- 
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geiras  e  das  nacioaaos  de  producção  de  outros  Estados  ou  Mu- 
nioipios,  que  entrarem  nos  respectivos  territórios  para  consumo 
ou  por  ellos  apenas  transitarem. 

Art.  S.^  Fica  competindo  aos  juizes  seccionaes  conhe- 
cer das  acções  possessórias,  propostas  por  possuidor  das 
refendas  mercadorias,  quando  ameaçado  na  sua  posse  por  lei 
do  Estado  que  decretar  sobro  ellas  qualquer  imposto  fói*a  das 
condições  estabelecidas  na  lei  e  no  presente  regulamento,  con- 
cedendo para  segurança  do  mesmo  possaidor  os  respectivos 
mandados  de  manutenção  ou  prohibi tório. 

Art.  9.«  Esses  mandados  sei^  expedidos  até  84  horas 
depois  de  requeridos  e  immediatamente  notificados  ao  represen- 
tante judicial  do  Estado  ou  do  Município  e,  na  fklta  oa 
ausência  deste  funccionario,  ao  exaotor,  sob  pena  de  responsa- 
bilidado  do  escrivão  ou  do  offloial  da  diligencia. 

Paragrapho  único.  Pôra  da  sôde  do  Juiso  Seccional,  tiU> 
competentes  para  as  medidas  assecuratorias  de  que  se  trata  os 
supplentes  do  juiz  substituto,  nos  termos  do  art.  19  da  lei  n.  221, 
de  20  de  novembro  de  1894. 

Ari.  10.  Expedido  o  mandado,  o  Estado  ou  o  Município  po- 
derá embargal«o  no  triduo  subsequente  á  notificado,  sob  pena 
de  não  ser  mais  ouvido,  findo  este  praso. 

A  matéria  dos  embargos  somente  poderá  consistir  na 
folsidade  ou  inexactidão  do  alleg&do  pelo  possuidor  colle- 
ctado. 

Art.  11.  Expirado  o  triduo  do  que  trata  o  artigo  ante- 
cedente, autoadas  com  o  requerimento  as  peças  comproba- 
tórias e  o  mandado,  serão  os  antos,  com  ou  sem  os  embargos, 
conclusos  ao  Juiz.  quo  dentro  de  igual  prazo  proferirá  a  sen- 
tença, confirmando  ou  revogando  o  mandado. 

Art.  12.  Confirmado  o  mandado,  seus  eflbitos  subsistirão 
ató  sentença  definitiva  sobre  a  validade  ou  nullidade  do  imposto 
impugnado. 

Art.  13.  Sempre  que  os  juizes  seccionaes  conhecerem  das 
acções  possessórias  e  expedirem  o  mandado  de  manutonção  ou 
prohibitorio  de  que  trat  i  o  art.  7^,  ficará  prorogada  a  sua 
jurisdicção  para  conhecerem  também  das  acções  ordinárias  ou 
especlaes  que  o  Estado  ou  o  Munioipio  propuser  ao  oollectado, 
para  a  coorança  do  imposto,  e  da  sentença  daquelles  juizes 
haverá  appellação  para  o  Supremo  Tribunal  Federal,  sem  pre- 
juiso  das  medidas  assecuratorias  concedidas. 

Art.  14*  Si  o  collectado  não  tiver  usado  dos  meios  posses- 
sorios  o  íOr  citado  perante  a  justiça  do  Estado  para  o  pagamento 
do  imposto,  fica-lhe  l^jLcultado  declinar  para  o  Jnizo  Federal, 
desde  que  allegue  em  sua  defesa  a  inconstitucionalidade  ou  ille« 
galidade  do  imposto,  podendo  requerer  no  Juizo  Federal  a 
a  vocatoria  da  causa,  si  lhe  não  for  recebida  a  excepção  de  ím^ 
competência. 
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Art.  15.  Em  qualquer  período  da  oausa,  noe  tribanaes  do 
Estado,  antes  da  sentença  final,  será  permittido  ao  ooUectado 
requerer  no  Jniso  Federal  os  mandados  do  art.  7%  e  os  èffeitos 
destes  mandados  sabeisiirao,  aio  obstante  o  Julgado  posterior 
daquelles  tribanaes,  até  qae  o  Supremo  Tribunal  Federal  decida 
éOk  grào  de  jteourso  extraordinário,  nos  termos  do  art.  59,  n.  3, 
§  !•,  lettra  B,  da  Oonstituição  Federal,  a  questão  de  validade 
do  imposto  ou  da  lei  impugnada. 

Art.  10.  Nas  causasi  de  que  trata  o  presente  regulamento, 
nao  haverá  alçada. 

Art.   17.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  dezembro  de  1904, 10*  dA  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alybs. 
Leopoldo  de  Bulhões. 


DECRETO  N,  5403  —  de  26  de  dezembro  de  1004 

Crca  niais  uma  brigada  de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  de  Gaardatf 
Nacionaes  no  manicipio  de  A^uas  Bellas,  no  Estado  de  Per« 
nambnco. 

O  Pi*e^idente  da  Republica  dos  Kstíido.?  Unidos  do  Brazil,  para 
execução  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896,  decreta  : 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  do  municipio 
de  Aj^uas  Bellas,  no  Estado  do  Pernambuco,  mais  uma  brigada 
de  infantaria  e  uma  de  cavallaria  :  aquella,  com  a  designação  de 
93»,  que  se  constituirá  de  três  batalhões  do  serviço  activo,  ns.  277, 
278  e  279,  e  um  do  da  reserva,  sob  n,  93;  e  esta,  com  a  de  36*,  que 
so  constituirá  de  dous  regimeatos,  ns.  71  e  72,  os  quaes  se  orga- 
nizarão com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  do  refòrido 
municipio ;  revogadas  as  disposições  em  contarío. 

Rio  de  Janeiro,  d6  do  dezembro  de  1904, 10»  da  Republica. 

FiiANCisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /•  iSeabra, 
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DICORKTO  N.  5404  —  de  20  de  dezembro  de  1904 

Croa  uma  brigada  de  inra ataria  do  Guardas  Xacionacs  no  município 
de  Granito,  no  Estado  de  Pernambuco. 

O  l^nisídrnto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rrazil.  pua 
cxi»ciKâu  do  decreto  n.  4:}1,  do  1 4  do  dezembro  do  1896,  docruta : 

\vív^o  iinico.  Fica  ci-ciula  na  Guarda  Nacional  do  nina ícipio 
díí  (traniiojio  Kst^ido  do  Pernambuco,  uma  brigada  de  infantaria, 
com  a  dr'JÍ;rn;u;âo  do  1)4*.  a  (lual  m».  constituirá  de  tnís  batalhõcj 
do  scirviro  activo,  ns.  :íSi),  ríH\  v,  ::íH:;í^  e  um  do  da  ivscrva,  sob 
n.  ÍM.  qu(í  SC  organizarão  com  lu  guardas  «lualiticados  nuádiálri- 
ctO'*  do  rolerido  municipio  ;  revogadas  as  dispo<i<;ocs  em  con- 
trario. 

Rio  do  Janeiro,  20  do  dezembro  do  1904, 1G«  da  Republica. 

FiiANcisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.   /.  Se<tbra, 


OECRKTO  N.  5405  --  de  25  de  dezembro   de  1904 

Abre  au  Ministério  da  Justira  r  Negócios  Interiores  o  credito  extraor- 
dinário do  34:153$206,  para  pagamento  do  augmento  de  vencimentos 
a  proft^ssorou  c  repetidores  dos  In^^titutos  Benjaiuia  Constaut  c 
Nacional  dos  Surdos-Mudos. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Eitados  Unidos  do  Bnsil, 
usando  da  autorização  concedida  pelo  decreto  legislativo 
n.  1299,  de  19  de  dezembro  corrente,  resolve  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  extnuKrdinario 
de  34:153$206,  para  pagamento  de  augmento  de  vencimentos 
a  professores,  repetidores  e  dictante-oopista  do  Instituto 
Benjamin  Constant,  e  a  professores  e  reoetidores  do  Instituto 
Nacional  dos  Sordos-Mudos,  sondo  1 :  153$»)6,  relativo  ao  período 
de  19  a  31  de  dezembro  de  1904,  e  33:000$,  ao  de  1  de  janeiro 
a  31  de  dezembro  de  1905,  de  aocordo  com  as  tabeliãs  que  a 
este  acompanham. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  dezembro  de  1904,  16«  da  Republica* 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
/.  /,  Seabra. 
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Demonstração  do  credito  preciso  para  pagamento  do  augmento 
de  Tenclmentos  a  professores,  repetidores  e  dlctante-copista 
do  Instituto  Benjamin  Constant,  no  período  de  1 9  de  dezembro 
de  1904  a  31  de  dezembro  de  1905,  em  virtude  do  decreto 
leglslatiTO  n.  1299,  de  19  de  dezembro  corrente 


YRNCIMKNTO 
ANNUAL 

AVOMENTO  NA  RAZÃO 
DE  100$   àlBNSAES 
AOS     PKOFKSSOBEí» 
E  NA    DE  50$    AOS 
REPETIDORES  E  AO 
lUtrrANTE-t:OPI.STA 

Sã 

a 

11 

0 

a 

No  período  de 

19  a  31  de 
dezembro  de  1904 

i 

o 
Tá 

o 

a 
ca 

o 
5< 

8  professores  do  curso  de 
sciencias  e  iottras. . . . 

7  professores  do  curso  de 
miidica 

25:200$ 
9:000$ 

5:400s 

1:800$ 

38:400$ 

33:600$ 

I2:000íí; 

7:200$ 
2:400$ 

3:^5*480 

203$545 

104$835 

62${)01 
20íèa67 

9:000$ 
8:400$ 

5  repetidores  do  curso  de 
sciencias  e  Iottras.... 

3  rep.^tidores  do  curso  de 
musica • 

3:000$ 
1:8C0$ 

I  dictanto-copista 

600$ 

70:000$ 

93:600* 

S17$728 

23:400$ 

RecapitulaçOo 

Para  despoza  com  o  aufirmcnto  no  periodo  de  19  a 

31  dedezembrode  1904 817$728 

Para  despeza  com  o  au^rmento  no  anno  de  19()5. . .    23:400$000 

Credito  preciso... 24:817$788 

Primeira  secada  Directoria  de  Cootabilidade  da  Secretaria 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  26  de  dezembro  de  1904.— 
Carvalho  e  Ã'oi4;a,  l«oíficiaI.—  Visto,  Uodrigues  Barbosa. 
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Pemonstraç&o  do  credito  preciso  para  pagamento  do  augman- 
to  da  Tencimentos  a  professores  e  repetidores  do  Instituto 
Nacional  dos  Surdos- Mudos«  no  pariodo  de  19  de  dezembro 
de  1904  a  31  de  dezembro  de  1905,  em  rirtude  do  decreto 
legislativo  n.  I2tí9,  de    19  da  dezembro  corrente 


VRNCIMENTO 
AIINrAL 

AUGMBNTO  NÂ  lAXÃO 
DE  100$  MENSAE3 
AOS     PKOFBSSORES 
E  DS  50$  AOS    KB- 
PBTnX>RSS 

1- 

u  d 

CO 

C  u 

SI 

o  cu 

0 

No  periodo  de  19  a 
81  de    dezembro 
de  1904 

10 

s 

o 

O 

fi 
d 

d 

o 
Z 

2  profa<?8ores  do  linifuagem 
oscripta 

7:200$ 
3:600$ 

3:600^ 
4:800s 
4:800$ 

9:600$ 
4:800) 

4:800$ 
7:200S 
7:200S 

83<^70 
41$935 

41í;í)35 
83S870 
83$868 

2:m 

1  profesaor  de  linguagem 
articulada 

l:200s 

1  proffíssor    do  mathoma- 

tica,  geoííraphia  o  his- 
toria  do  Brazil 

2  ppofoãáores  do  desenho. . 
4  ropotidorcs 

1:20» 
8:400!!: 
2:400S 

24:000$ 

33:C00S 

335$478 

OifiOftí 

RecapitíUação 

Para  dcspoza  com  o  aiigmonto  no  por  iodo  de  19  a 

31  do  dezembro  de  1904 335$478 

Para  despoza  com  o  augmento  no  anno  de  1905.  • . .      9:600tOOO 

Oi*edlto  preciso 9:93^478 

Primeira  seo^  da  Direotorla  de  Contabilidade  da  Secre- 
taria da  Justiça  e  Negocio»  Interiores,  26  de  dezembro  de  ]004, 
•^Carvalho  e  Sotua^  1»  oflílci ai.— Visto ^  Rodrigues  Barbosa ^ 
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DECRETO  N.  5406  —  de  27  de  dezembro  pç  1904 

Approya,  com  modificações,  <m  estudos  da  renaão  doa  primeiros  20 
kilometrofl  da  Eatroda  de  Ferro  de  Alcobaça  &  Praia  da  Rainha, 
fixa  o  prazo  da  reTersão,  e  dá  outras  providencias* 

O  Prcsidento  da  Repnblica  dos  Estados  Unidea  do  Bimzil, 
atton  Jendo  ao  que  requornii  a  Companhia  Viação  Férrea  e  Flu- 
vial do  Tocautins  ao  Ara^fuaya,  docreta: 

Art.  ].•  Ficam  approvadoa  os  estudos  de  revisio  dos  pri- 
meiros SO  kilometrosda  linha  approvada  peio  deoreto  n.  17BS, 
de  2  de  junho  de  1894,  constantes  das  plantas  qae  oom  este 
hiixam,  com  as  sogainto:^  altoi^ações  : 

a)  modificação  do  projecto  nos  cortes  ns.  40,  46,  55, 79  e  83  e 
suas  pix)xiraidade8,  de  forma  a  reduzir  o  movimento  de  terras ; 

b)  adopção  da  tabeliã  de  preços  de  unidades  que  acompanhou 
03  estudos  approvados  pelo  deoreto  n.  1722,  de  2  de  junho 
do  1894,   para  o  orçamento  dos  estudos  de  revisão. 

Art.  2.»  Fica  fixado  em  90  annos  o  prazo  da  rQvexvfio  para  o 
domínio  da  União,  setn  in  iomnixação  alguma,  da  estrada  de 
ferro,  seu  material,  dopendonoias.  bemfòitorias  e  terceoos. 

Art:  3.**  A  quantia  de  757:987$SaQ,  fixada  pelo  deoreto 
n.  4258,  de  25  de  novembro  de  1901,  oomo  papital  j&  empre<> 
gado  nos  trabalhos  prelimioarea  da  estrada  de  ferro,  s6  ooma* 
cará  a  vencer  juros  a  partir  da  data  em  que  a  companhia 
houver  cumprido  as  condições  estabelecidxLs  na  clausula  XXX 
do  decreto  n.  3812,  de  17  do  outubro  de  1900. 

Paragi-apho  único.  Ficam  revogadas  todas  as  demais  dispo^ 
sições  do  deoreto  n.  4258,  de  25  de  novembro  de  1901. 

Art.  4.'>  Fica  aocrescentada  no  §  4^  da  clausula  XXX  do 
deoreto  n.  3812,  de  17  de  outubro  de  1900,  a  phraae  —  «  oon- 
sentindo  o  Governo  »  ~  depois  das  palavras  —  c  poderá  fazel-o  » 
—  e  antes  das  palavras  —  €  desde  que  o  deposite  no  Thesonro 
Nacional». 

Art.  5.*  Fica  fixada  cm  18:000$,  annnaes,  pagos  por  semes- 
tres adeantados,  a  quantia  cjm  que  deverá  a  companhia  entrar 
para  o  Thesouro  Fodoral  para  as  de^pezas  de  fiscalização,  a 
partir  da  data  cm  que  for  autorizada  a  realizar  o  primeiro  de* 
posito  para  a  construcção. 

Paragrapho  único.  A  fi&lta  de  pagamento  das  quotas  de  que 
trata  o  presente  artigo  por  prazo  superior  a  30  dias  cantados 
do  começo  do  semestre  a  que  se  referirem  as  mesmas  quotas, 
importará  na  oaducidadeda  oonceisâo. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  dezembro  de  1904,    16*  da  Republica, 

Francisco  ns  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Sewprian^  Mãller, 
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DECRETO  N,  5407  —  de  27  de    dezebibro  de   1904 

Regula  o  aproveitameato  da  força  hydranlica  para  transformação  em 
energia  eléctrica  applicada  a  serviços  federaes. 

O  Presideoto  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usaodo 
da  autorização  constante  do  art.  l;^  da  lei  n.  1145,  de  31  de 
dezembro  de  1903,  decreta  : 

Art,  1.®  Fica  o  (loverno  autorizado  a  promover,  administrar- 
tivamente  ou  por  concessão,  o  aproveitamento  da  força  hydran- 
lica para  transformação  em  energia  eléctrica  applicada  a  aoi^ 
viços   federaes. 

Paragrapho  único.  As  concossôos  serão  feitas  sem  privi- 
legio e  respeitados  os  direitos  de  terceiros. 

Art.  2.0    Nos  contractos  serão  determinados : 

a)  o  trecho  do  rio  a  ser  utilizado  para  o  fornecimento  da  ener- 
gia eléctrica ; 

b)  o  minimo  de  energia  eléctrica  a  produzir  desde  a  pri- 
meira installaçâo ; 

c)  o  máximo  de  energia  eléctrica  a  produzir  gradualmente 
e  nos  prazos  que  forem  estabelecidos. 

§  1.*  A  montante  ou  a  jusante  do  trecho  do  rio  onde  for 
aproveitada  a  força  hydraulica  não  se  poderão  fazer  obras  que  di- 
minuam o  volume  da  agua  necessário  para  a  obtenção  da  energia 
eléctrica  íixada  ou  que  prejudiquem  as  installações  approvadas. 

§  2.0  A  determinação  de  um  trecho  de  rio  nas  condições  da 
alínea  a  e  respeitado  o  disposto  do  §  i**  deste  artigo  não  impede 
outra  concessão  para  aproveitar  novo  trecho  do  mesmo  rio. 

^  3.«  Será  reservada  a  energia  eléctrica  necessária  ao  desen- 
volvimento dos  serviços  federaes  e  a  empreza  se  obrigará,  nas 
mesmas  condições,  a  quaesquer  novos  fornecimentos  para  ser- 
viços federaes  sempre  e  no  prazo  que  o  Governo  determinar, 
dentro  dos  limites  das alineas boc  do  presente  artigo. 

í^  4.»  O  excesso  da  energia  eléctrica  que  não  tiver  applicação  no 
serviço  federal  podorã  ser  empregado,  com  expressa  autorização  do 
Governo,  no  desonvolvimenio  da  lavoura,  industria  e  outros  fins. 

Art.  3.«  O  prazo  da  concessão  será  fixado  para  cada  caso,  nâo 
podendo  exceder  de  90  annos.  Findo  esse  prazo,  ficarão  perten- 
cendo á  União,  sem  indemnização  alguma,  todas  as  obras,  bem- 
feitorias,  machinas,  installações,  transmissões,  terrenos  e  ma- 
teriaes  do  concessionário. 

Art.  4.«  Dentro  do  prazo  fixado  em  cada  contracto,  e  que,  no 
máximo,  será  de  dous  annos,  os  concessionários  submetterão  á 
approvação  do  Governo : 

a)  as  plantas  topographicas  da  zona  onde  deve  ser  installada  ^ 
usina  eléctrica,  indicando  a  localização  das  diversas  construcçõo 
projectadas  e  apparelhos,  os  conductos  de  agua  e  reprezas  a  estar 
belecer  e  as  modificações  que  as  obras  a  executar  devam  tra- 
zer para  o  regimen  do  rio,  quer  a  jusante,  quer  a  montante 
dos  mesmos : 
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b)  a  planta  topo^raphica  da  faixa  de  torreno  que  deva  ser 
percorrida  pelos  cabos  transmissores  de  energia  eléctrica,  assi- 
gnalando  o  percurso  dos  cabos,  o  modo  de  suspensão  a  adoptar  e 
as  esiações  intermediarias  e  íinal; 

c)  detalhes  de  todos  os  apparelhos,  construcçues»  cabos,  pos- 
tes e  conductos  subterrâneos ; 

d)  memoria  justificativa  do  projecto  determinando  a  quan* 
tidadede  energia  eléctrica  mínima  a  ser  aproveitada. 

§  1.°  Na  parte  urbana  das  cidades  indicadas  pelo  Governo, 
ou  onde  este  julgue  conveniente,  só  será  pennittido  o  emprego 
do  conductores  eléctricos  subterrâneos. 

§  2,^  Em  todos  os  projectos  serão  observadas  por  completo 
as  condições  de  segurança  para  o  publico,  devendo  ser  reforma- 
das pelos  concessionários  quaesquer  installações  já  feitas  e  nas 
auaes  a  pratica  demonstre  que  estas  condições  nâo  foram  atten- 
aidas. 

§  3.°  Em  todos  os  planos  serão  applicadas,  tanto  quanto 
possível,  as  prescripções  de  que  tratam  as  clausulas  4*,  5*  e  6*  do 
decreto  n.  7^9,  de  2^  de  dezembro  de  1880,  para  os  projectos  de 
estradas  de  ferro. 

Art.  5.0  O  capital  do  concessionário  será  fixado  mediante  a 
approvação  do  Governo  e  nâo  poderá  ser  augmentado  nem  dimi- 
nuído sem  sua  autorização. 

Art.  6.0  Nos  contractos  será  fixada  uma  tarifo  para  o  forne- 
cimento da  energia  eléctrica  ao  Governo  e  aos  particulares.  Essa 
tarifa  será  revista  no  fim  do  terceiro  anno  de  fornecimento  de 
energia  e  dahi  por  deante  de  cinco  em  cinco  annos. 

Al(^m  destas  revistes  periódicas,  a  reducção  da  tarifo  terá 
loííar  sempre  que  os  lucros  liquides  da  empreza  excederem 
de  lá  Vo  ao  anno  sobre  o  capital  de  que  trata  o  art.  5<>, 
ob-jervando  o  disposto  no  paragrapho  seguinte. 

Paragrapho  único.  Na  primeira  revisão  da  tarifo,  ao  fim  do 
terceiro  anno  de  fornecimento  de  energia  eléctrica,  por  commum 
accordo,  ou,  na  falta,  por  arbitramento,  será  fixado,  com  revisão 
também  de  cinco  em  cinco  annos  e  pelo  mesmo  processo,  a 
máxima  porcentagem  da  ronda  bruta  destinada  ao  custeio. 

Art.  7,«  As  concessões  serão  livres  de  quaesquer  ónus  esta- 
duaes  ou  municipaes. 

Art.  8.0  Para  os  conductores  eléctricos  prevalecerão,  no  que 
lhes  forem  applicaveis.  as  condições  que  regem  as  linhas  tele- 
graphicas  ou  telephonicas  concedidas  pelo  Governo  Federal. 

Art.  9.°  Os  concessionários  poderão  desapropriar,  nos  termos 
da  legislação  que  vigorar,  os  terrenos,  prodíos  e  bem  feitorias 
que  forem  necessários  ás  installações  eléctricas  e  collocação  do^ 
cb  os  e  os  que  ficarem  prejudicados  com  a  mudança  de  regimen 
dos  cursos  de  agua,  de  accordo  com  as  plantas  approvadas  pelo 
Governo. 

Art.  10.  Os  concessionários  gosarão  da  isenção  de  direitos 
para  o  material  que  importarem,  e  que  for,  ajuizodo  Governo, 
necessário  aos  trabalhos,  nos  termos  da  legislação  que  vigorar« 
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Apt.  11.  Ao  Governo  fica  reservado  o  direito  de  resgatar 
as  propriedades  da  oorapanhia  em  qualquer  tempo,  depoU  d(» 
primeiros  SO  annos  contados  da  data  do  contracto. 

O  preço  do  resírate  será  fixado  de  modo  que,  reduzido  a  apó- 
lices da  divida  publica,  produza  uma  renda  equivalente  a  7  •;• 
do  capital  fixado  pelo  Governo,  deduzida  a  amortização  car- 
i*e<pondeiitc  ao  numero  de  annos  completos  quo  jA  houveram 
decorrido  da  data  da  inauguração  do  primeiro  fornecimento  de 
eneriria  eléctrica, 

Ari.  \2.  O  Governo  fera  fiscalizar  aexeouçSo  eocuitoiodu 
obras  para  assegurar  o  exacto  cumprimento  dos  oontractoj,  n« 
quaes  fixará  o  prazo  para  a  conclusão  das  mesmas  obrat,  bem 
como  03  casos  ae  multa  e  de  caducidade. 

Paragraphq  unicp.  As  dospezas  oom  essa  fiscalização,  que  co^ 
rerâo  por  conta  doá  concesáionarios,  soi*ro  marcadas  em  cada 
contracto. 

Art.  13.  Os  concessionários,  caso  sua  sedo  não  seja  no  Braai, 
deverão  ter  um  representante  oom  plenos  e  illimitados  poderei 
para  tratar  e  resolver  deflaltivamente,  perante  o  administra- 
tivo e  judiciário  brazileiroá,  quaesquer  questões  que  oom  elte 
se  suscitarem  no  paiz,  podendo  o  dito  repre^ntante  ser  de- 
mandado a  receber  citação  inicial  e  outras  em  que.  por  direito- 
se  exija  citação  poisoal.  ^  ^    . 

Art.  14.  Somente  o  Governo  da  União,  na  oanfarmiiade  a* 
legislação  federal,  poderá  tUíor  oonçoisõpij  de  utilização  para  nní 
iudu.>ítriaos  da  força  hydrauUca  dos  rios  do  dominip  da  luiau. 

Uio  de  Janeiro.  aí7  do  dezembro  de  1904,  IO»    da  Ropublia 

FuANcisoo  PB  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Z/iwro  Severiaíio  MuUer, 


DECRETO  \,  r)408  —  nr:  *37  de  dezembro  pe  1004 

nstáhnlpco  praxo  p«rt  a  apr<>«flRlncãa  dos  estudo)  definitivos 

da  R^ítrada  do  Ferro  do  Rio  Branco  á  Guyana  Infrlcf.a. 

O  Presidente  da  Republica  dos ; listados  Unidos  do  Rrazil,  at- 
tendendo  ao  quo  reriuoreu  o  eníronlieiíx)  civil  Pedro  Luiz  Soare» 
dp  Souza,  concessionário  da  Estrada  de  Ferro  da  margem  doKio 
Hranop  â  fi^onteira  da  Ouyana  Iqgloza,  decreta  : 

Artiffo  único,  O  prazo  estabolocido  na  clausula  VII  do  de- 
creto n.  4:i40,  do  «  rto  ■  fevereiro  de  }0()2.  para  a  aprescnta^-ao 
dos  estudos dofinitivoij da  referida  estradado  fiorro,  devera ácr 
contado  da  preseu to  dc-ita. 

Rio  de  Janeiro,  87  de  dezembro  de  1904, 16<»  da   Republica. 

FuANcisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Ijauro  ^verifino  Múller, 
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DECRETO  N.  5409  —  M  87  de  dezembro  ds  1904 

Abre  ao  Miniíterio  da  Industria,  Viação  6  Obras  Publicas  o  credito 
extraordiíiario  de  l:761$g80,  para  pagamento  da  gratificação  decida 
ao  ex-secretario  do  Jardim  Botânico,  bacharel  Joaquim  Campos 
Porto. 

O  Presidente  da  RepuWoa  dos  EttadoB  Unidos  do  Bmil, 
uflando  da  aatoriza<^  conEtante  do  decreto  legislativo  n.  120)^, 
de  13  de  dezembro  de  1904,  decreta: 

Artigo  único.  Pioa  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  eitraordinario  de  1:761$880,  para 
pagamento  da  gratiflca^io  devida  ao  ex-secretario  do  Jardim 
Botânico,  o  bacharel  Joaquim  Campos  Porto,  como  director  in- 
terino do  mesmo  jardim,  de  81  de  março  a  81  de  agosto 
de  1897. 

Rio  de  Janeiro,  87  de  deaerabro  de  1904.  IO*»  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alveí. 
Lauro  Sc^^^iano  Mãller. 


DECRETO   N.  5410  — de  87  de  bezembro  DE  1904 

Abro  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  7:263$871,  para  pagamento  a  Artbur  Bello,  func- 
cionario  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  de  Tcncimentos  dos 
exereicios  de  1898  e  1899. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorisação  constante  do  decreto  legislativo  n.  1303, 
de  80  do  corrente  mes  o  anno,  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  da  Industria,  Via^ 
e  Obras  Publicas  o  crodito  extraordinário  de  7:86S$874  para 
pagamento  a  Arthur  Bello,  funccionario  da  Repartição  Gorai 
dos  Tolo<?raphos,  dos  vencimentos  dos  exercícios  de  1898  e  1890, 
que  lhe  são  devidos. 

Rio  de  Janeiro,  87  de  dezembro  de  1904,  16''  da  Republica. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severxano  Múller, 
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DEX;RET0  N.  5411— de  28  de  dezembro  de  1904 

Abro  ao  Ministério  das  Relações  Kxtoriores  um  credito  extraordinário 
de  100:000$000,  ouro,  destinados  ás  despezas  com  uma  Blissão  Espe- 
cial á  Colômbia. 

O  Prosidentcda  Republica  dos  E<tados  Unidos  do  Brasil,  uivan- 
do da  autorização  concedida  pelo  dccroto  legislativo  n.  1^ 
dft-^U  data,  decreta: 

Artijro  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores um  credito  extraordinário  de  cem  conto-?  dei^Cds  (100:000$). 
ouro,  destinados  ús  despezas  com  uma  Missão  Especial  á  Co- 
lômbia. 

Rio  de  Janeiro,  2S  de  dezembro  de  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


DECRETO    N.  5412  —  de  30  de  dezembro  de  1004 

Coneeda  ao  Externato  Aquino  os  priTÍlagioa  e  garantíaa  d«  que  gosa  o 
Gymnaiio  Nacional. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brasil, 
attondendo  ás  informações  prestadas  pelo  delegado  fiscal  do 
(loverno  sobre  os  programmas  de  ensino  e  o  modo  por  que  são 
executados  no  Externato  Aquino,  e  na  conformidade  do  decreto 
legislativo  n.  1314,  desta  data,  resolve  conceder  ao  dito  6xte^ 
nato,  de  accordo  com  o  art.  361  do  Código  do.s  Institutos 
Ofllciae^  do  Ensino  Superior  e  Secundário,  approvado  pelo 
decreto  n.  3890,  de  1  de  janeiro  de  1901,  os  privilégios  o  ga- 
rantias de  que  gosa  o  Gymnasio  Nacional. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  dezembro  do  1904,  10«  da  Republica. 

FRANCÍ5ÍC0    DE  PaULA    RoDRIOUES  ALVBS- 

/,  /,  Seabra, 
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DECRETO  N.  5413  —  de  30  de  dezembro  de  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  10:000$,  supplementar  á 
Terba  n.  22  do  art.  25  da  lei  n.  1145,  do  31  de  desombro  de  11K)3. 

O  Prosidento  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando 
da  autorização  contida  no  decreto  legislativo  n.  1315,  desta 
data  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do  lOiOOOS, 
supplementar  á  verba  n.  2:i do  art.  !;^  da  lei  n.  1145,  do  31  de 
dezembro  de  1903. 

Rio  de  Janeiro,  30  do  dezembro  do  1904,  lO^^da  Republica. 

Francisco  DE  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


DECRETO  N.  5414  —  DE  31  de  dezembro  de  1904 

Concede  á  Landon  A  Laneoêhire  Fire  Compcmy  autorização  para 
estabelecer  uma  agencia  na  Capital  do  Estado  de  S.  Paulo. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Rrazil,  atten- 
dendo  ao  que  requereu  ihLondon  and  Lanctishire  Fire  Insurance 
Com/Mny,  autorizada  a  IVinccionar  polo  docreto  n.  4901,  de  10 
do  março  de  1872: 

Revive  conceder  á  mesma  companhia  autorização  para  esta- 
belecer uma  ajçencia  na  Capital  do  Estado  de  8.  Paulo,  obser- 
vadas as  condições  impostas  pelas  leis  vigentes  ou  que  vierem  a 
ser  estabelecidas. 

Rio  do  Janeiro,  31  de  dezembro  do  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões. 
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DECRKTO  N.  5415  —  de  31  de  dezembro  de  1904 

Abre  ao  Ministcrio  das  EeUcõos  Exteriores  nin  credito  de45:000|000 
ouro,  sapplcmentar  á  verba  7*  do  art.  5^  da  lei  n.  1145,  de  3Í  de, 
dezembro  de  1903. 

O  Pnjsidonte  da  lU^.publica  «los  Kstado<  Unidos  do  Brwil, 
usando  da  autoríiaçao  concodida  polo  docrato  legislativo  n.  Voít, 
dosta  data,  decreta : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  dai  Relações  Kxte* 
riore-í  um  credito  de  45:  OOOs.  ouro,  supplementar  á  verba  7»  do 
art.  &»  da  lei  n.  1145,  de  31  de  dezembro  de  19(K^. 

Rio  do  JaHeiroi  31   de  dezembro  do  1904,  l&*  da  Republica. 

FRA.NCI8C0  Dfi  Paula  Rodrigues  Alves. 
RÚH-Branco, 
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DECRETO  N.  51Ô9  —  de  17  de  marqo  de  1904 

D&  regulamento  á  Casa  da  Moeda 

O  Presidente  da  Repahliea  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
asando  da  autoriíação  conferida  no  n.  1,  do  art.  48  da  Goosti- 
tai<^  da  Rapubliea,  resolve,  para  eieeu^  do  art.  S»  da  lei 
n.  1177,  de  16  de  janeiro  do  corrente  anno,  que  se  òb^vve  o 
regulamento  qme  a  este  acompanha. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  março  de  1904,  16»  da  Republica. 

Fbancisco  db  Paula.  Rodrioubs  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões» 

Res^uLlajoDieiito  da»  Oasa  da  Moeria 

TITULO  I 

DA  CASA  DA  MOEDA  E    DO  SEU  PESSOAL 

Art.  l.«  A  Casa  da  Moeda,  estabelecimento  tedhnloó  débil- 
nado  ao  íábrico  de  moedas  e  medalhap,  apólices,  notas  e  bilhetes 
do  Thesouro,  seUos  e  formolas  do  imposto  de  consumo,  e  quaes- 
qaer  outros  trabalhos  autorizados  pelo  Governo,  será  dirigida 
por  UB  empregado  superior,  dispondo  das  indispensáveis  hablU- 
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tacões  scientíflcos  e  technicas,  immediatameDte  sujeito  ao 
Ministério  da  Fazenda.  Bste  exercerá  directamente,  porcáoa 
por  intermédio  da  Directoria  das  Rendas  Publicas,  a  suprema 
ins^tecção  do  estabelecimento. 

Art.  2.0  O  numero,  categoria  e  vencimentos  dos  empregados, 
e  bem  assim  o  numero  do  offlcinas,  operários  e  aprendizes,  m 
os  fixados  na  tabeliã  n.  l,que  acompanha  este  regulamento. 


TITULO  II 

DA  NOSIEâjXo,  ACCESSO  E  SUBSTITUIÇÃO  DO  PESSOAL 

Art.  3.«  Serão  nomeados  por  decreto  do  Governo:  o  director, 
o  contador,  os  escripturarios,  o  thesooreiro,  o  fiscal  das  balan- 
ças e  do  scllo,  o  almoxarife,  o  chefe  do  laboratório  chimicoeos 
chefes  das  offlcinas. 

g  1.»  Os  demais  empregados  serão  nomeados  portitolodo 
Ministério  da  Fazenda,  devendo,  porém,  preceder  proposta  do 
thesoureiro,  do  fiscal  das  balanças  e  do  sello  e  do  almoxarife 
para  a^  nomeações  de  seus  respectivos  fieis. 

§2.»  Os  operários,  aprendizes  e  serventes  serSo  admittidos 
IK)r  simples  aviso  assignado  pelo  director,  e  matriculados  em 
livro  próprio  na  secção  central. 

Art.  4.*  Os  empregos  de  contador,  l^e29  escripturarios  râo 
de  accesso  e  os  de  3^  e  4»  serão  preenchidos  por  quem  tenlâ 
satisleito  as  disposições  em  vigor  para  as  repartires  de  Fa- 
zenda. O  accesso  deve  ser  dado  aos  empregados  da  Casa  da 
da  Moeda,  em  conformidade  do  art.  6^ ;  e  só  na  falta  dos  requi- 
sitos mencionados  no  mesmo  artigo  poderá  ser  dado  a  emprc^- 
dos  de  outras  repartições,  quando  estejam  no  caso  de  obtel-o; 
do  mesmo  modo  os  empregados  da  Casa  da  Moeda,  devidamente 
habtiiitados,  poderão  ser  uransferidos  ou  ter  accesso  em  oatras 
repartições,  quando  o  i>edirem  ou  convier  ao  serviço. 

Art.  5.<>  O  provimento  dos  legares  sclentificos  ou  artísticos  da 
Casa  da  Moeda  só  poderá  ser  foito  com  cidadãos  brazileiros,  de 
preferencia  empregados  no  estabelecimento,  que  possuírem  os 
títulos  de  habilitarão  de  que  tratam  os  arts.  60e  61,  oa  do- 
cumentos equivalentes,  passados  por  escolas  ou  estabelecimentos 
nacionaes  ou  extrangeiros,  pelos  quaes  provem  as  suas  liabi- 
litaçõos. 

Paragrapho  único.  Só  na  falta  de  cidadãos  brasileiros  habi- 
litados para  os  sobreditos  logares,  poderá  o  director  contractar, 
mediante  prévia  autorização  do  Ministro  da  Fazenda,  extran- 
geiros nas  condições  de  bem  desempenhal-os. 

Art.  6.<»  As  nomeações  por  a<$cesso  serão  sempre  feitas,  ou- 
vido o  director  c  respeitados  a  hierarchia,  antiguidade  e  mé- 
rito dos  empregados. 

Paragrapho  único.  Esta  regra  pôde  ter  excepção,  fundada  em 
mérito  distinctoou  23e;'ecida  preterição. 
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Art.  !.•  Para  08  empregados  de  que  trata  o  art.  4*  observar- 
se-hão,  relativamente  ao  ponto,  licenças,  aposentadorias,  posse, 
gratiílcdç5es  e  responsabilidade,  as  regras  prescriptas  na  legis- 
lação em  vigor  p-ira  o  Thesouro  Federal  e  Delegacias  Fiscaes. 

Art.  8.0  0  director  será  substituído  nos  impedimentos  passa- 
geira s  pelo  contador  e  fóra  deste  caso  por  quem  o  Ministro  da 
Fazenda  designar  ;  o  thesoureiro,  o  fiscal  das  balanças  e  do  sello 
e  o  almoxarife  pnlos  seui  fieis.  Os  outros  empregados  por  quem 
o  director  designar,  com  approvação  do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  9.<'  O  thes  mreiro,  o  almoxarife,  o  fiscal  das  balanças  e 
do  ^ello  e  os  chef  )d  da^  offlcinas  de  ftmdição  e  laminaçâo  pre- 
starão fiança,  sendo  para  a  do  primeiro  50:00(^,  para  a  do  se* 
gundo  10:00(1$,  para  a  do  terceiro  5:000$  e  para  a  dos  últimos 
^:00()$.  Os  fieis  destds  empregados  servirão  sob  a  fiança  o 
responsabilidade  dos  mesmos. 

Art.  10.  O  tempo  ae  serviço  prestado  como  api^endiz  será 
contado  aos  que  pas^^arem  a  occupar  legares  de  nomeação  oífi- 
ciai  na  Gusa  da  Moeda. 

Art.  11.  Osoper.\rios  que  se  inutilisarem  nos  trabalhos  da 
repartição  e  os  que  contarem  25  annos  de  bons  serviços,  posi- 
tivamente imposãibílii;ados  de  trabalbar,  poderão  ser  dispen- 
sa'!us  do  ponto,  co.itinuaiiilo  a  perceber,  pela  féria,  do  metade 
até  dois  terços  dos  respectivos  salários,  conforme  o  caso  e  me- 
recimento de  cada  um  ;  o  que  será  resolvido  pelo  Ministro  da 
Fazenda,  ã  vista  das  informações  prestadas  pelo  director. 


TITULO  m 

DA  OROANIZAÇÃO  E  DISTRIBUIÇÃO  DO  TRABALHO 

Art.  12.  Os  serviços  da  Casa  da  Moeda  serão  distribuídos  por 
duas  secções  : 

a)  Secção  central ; 

b)  Secção  de  artes. 

§  l.*»  A  secção  centr.il  será  constituída  pela  contadoria,  the- 
souraría,  fiscalização,  almoxarifado,  archivo,  museu  e  laborató- 
rio chimico. 

§  2.0  A  secção  de  artes  será  formada  pelas  offlcinas  de  fbn- 
dição,  do  laminaçâo  e  cunhagem,  de  machinas,  de  gravura,  de 
estamparia  e  de  xylographia. 

TITULO  IV 

DA  SECÇÃO  CENTRAL 

Art.  13.  Incumbe  á  secção  central : 

§  !.•  A  correspondência,  escriptura^o  e  expediente  a  cargo 
do  director. 
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§  2.*  A  eaeriptoracio  de  toda  a  noeita  e  despoBa  da  reparti- 
ção ;  dos  metaet  q«e  tiverem  de  ier  eosaiadoe,  Amdidos,  aflna- 
doSt  li0Adai,  amoedados  ou  empregados  em  medalhas  e  outros 
trabailos,  4  vista  do  peso  e  do  ensaio  a  qoe  se  tiver  procedido  ; 
do  protoeollo  de  entiada  e  sabida  dos  papeis  ;  das  conias  cor- 
rentes abertas  ás  oflloinas  o  a  qaaesquer  respoasaveis  por 
objectos  que  lhes  fbrem  entregues  ;  do  lançamento  do  papei  em 
braooo  destinado  á  impresãío  de  seliCB,  estampilhas,  apâioese 
mais  vatores. 

g  3.»  Calcular  o  stock  dos  diversos  valores,  aflm  de  poderem 
ser  feitas  as  i^epeettvas  remessas. 

§  4.«  A  extracção  das  gulas,  cautelas,  conhecimentos  e  contas 
que  devem  acompanhar  as  analyses,  cunhagem  e  outros  tra- 
balhos. 

g  5.»  Organisar  os  balanços  meoMíes,  deftaitivos  e  os  respe- 
ctivos orçamentos  e  as  tabeliãs  necessárias. 

g  6.«  Fazer  o  ponto  mensal  dos  empregados  e  a  fôria  do  pes- 
soal operário  das  offieinas. 

g  7.0  Fiscalizar  o  pagamento  da  íéria. 

g  8.<>  O  assentamento  dos  empregados  com  as  notas  que  lhes 
disserem  respeito,  bem  como  dos  operários,  aprendizes  e  ser- 
ventes. 

g  9.»  O  lançamento  do  ponto  diário  do3*operarios  das  offlcinae. 

g  10.  Aescripturação  em  livro  próprio  dos  termos  de  exame, 
baktnço,  contracto  e  outras  operações  que'  devam  ter  registro 
offlcial. 

g  11.  O  exame  e  certificado  das  contas  pagas  pelo  thesou- 
reiro. 

g  12.  A  conferencia  e  processo  das  contas  e  mais  documentos 
de  despeza. 

g  13.  A  boa  guarda  dos  livros  e  documentos  de  receita  e 
despeza  do  exercício,  findo  o  qual  serio  remettidos  para  o 
Thesouro  Federal. 

g  14.  Passar  as  certidões  que  forem  requeridas  pelas  partes, 
i  vista  dos  deqaachos  do  director,  cobrando-se  os  emolumentos 
emeirtompilhas. 

g  15.  A  entrega  de  todos  os  metaes  recebidos  da  thesouiaría 
e  sahida  aos  que  forem  remettidos  ás  oflloinas  ou  ao  Thesouro 
Federal,  ou  entregues  ás  partes. 

Art.  14.  Os  livros  que  tiverem  de  servir  na  secção  centrai 
sei^o  rubricados  pelo  contador  e  terão  titulo  aberto  i>elo 
director. 

Paragrapho  único.  Além  dos  livros  já  existentes,  poderão  ser 
estabelecidos  os  que  forem  imprescindíveis  á  boa  fiscalização. 

Art.  15.  O  serviço  a  cargo  da  seo<^  central  será  distribuído 
pelos  diversos  empregados  que  delia  fkzem  parte,  tendo  em 
vista  a  satisfação  completa  dos  encargos  e  obrigações  impostos 
á  referida  secção. 
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TITULO    V 

DO  AXBCOXARIFADO,  DO  MUSEU  E  DO  LABORATÓRIO    OfilMICO 

Do    almoxarifado 

Art.  16.  GOiúpete  ao  almoxarifado  a  aeqmsição  e  distri- 
bui^ do  material  destinado  ás  diversas  dependeneias  da  Gàsa 
da  Moeda,  conforme  as  ordeas  recebidas. 

Art*  17.  O  almoxari&do  será  oonstitaido  por  duas  divisSes  : 

a)  Na  1»  divisão  —  Armazém  —  raardar-se-bão  os  nurteriaM 
adquiridos  para  o  trabalho  das  offlcfiias  e  outras  depentenoias 
da  Casa  da  Moeda  ; 

b)  Na  2»  divisão  —  Depósitos  —  darão  estrada  todos  o» 
artigos  confeccioDados  oas  offloinas»  destinados  a  ser  empre- 
gados no  próprio  estabelecimento* 

Paragrapboanioo.  Asmachmas  e  inslmmciitos  adqniridos 
para  uso  das  offlcinas  (modelo  G)  darão  entrada  na  1»  diviAo 
antes  de  serem  installados. 

Art..  18.  Nenhum  material  dará  entrada  n»  armaiam  som 
ser  convenientemente  verificado,  pesado/Ou  medido. 

Art.  19.  Nenhum  material  sahirá  do  armazém  sem  prévia 
requisição  ao  chofe  da  officina  (modela  A)  ou  ordem  de  sabida 
(modelo  B),  assignada  pelo  contador  e  visada  pelo  director. 
O  almoxarife  cobrará  recibos  dos  artigos  sabidos  do  deposito 
no  modelo  B,  sendo  esto  recibo  registrado  na  secção  central,  á 
qual  será  entregue  o  certificado  da  sabida  que  faz  parte  do 
mesmo  impresso, 

Paragrapho  único.  Em  rela^  ás  entradas  e  sabidas  dema*- 
chinas,  mobiUas  e  ferramentas  para  uso  das  offlcinas  oa  da  seeçio 
central,  proceder-se-ba  no  aimoxarlfòdo,  por  modo  idêntico  ao 
que  vae  indicado  nos  artigos  precedentes,  fozendo-se  uso  do 
impresso  D,  em  que  se  substituirá  a  designação,  oèraw..,  pelo 
serviço  da  officina. 

Art.  20.  A  escriptura^o  do  movimento  do  armazém  será 
feita  nos  livros  diários  de  entrada,  e  de  sabida  (modelos  G  e  H)  • 
Cada  livro  diário  comprebenderá  um  dos  seguintes  grupos  de 
artigos: 

1*,  machinas,  instrumentos  e  utensílios  para  installaçáo  ou 
uso  nas  offlcinas ; 

2<*,  ferramentas ; 

3"*,  material  de  consumo  ; 

4s  objectos  encomnoendados. 

Art.  21.  No  fim  de  cada  anno  civU  preeeder-se-barDO  almoxa- 
rifado á  contagem  dos  objectos  nelle  existoites  e  â  conferencia 
e  verificação  dos  livros  e  documentoe  na  parte  relativa  ao 
movimento  de  todo  o  anno.  Desta  conferencia  será  encarre- 
gada uma  commisBão  nomeada  pelo  director,  sob  pio|K>9ta  do 
contador,  a  qual  lavrará  termo  de  balanço  em  Uvro  espeoial* 
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Do  museu  de  moedas^  seUos  e  medalhas 

Art.  22.  Funccionará  sob  a  responsabilidaie  do  archivista 
em  uma  ou  mais  salas  da  Casa  da  Moeda,  para  esto  flm  pre- 
paradas, um  museu  de  moedas,  medalh  ^  e  seilos,  que  se  com- 
porá: 

l^  de  uma  collecçâo  de  moedas  de  todos  os  paizes,  antigas  e 
modernas,  que  puderem  ser  obtidas  ; 

2o,  de  uma  coUecçío  de  seLlos  ds  todas  as  nações,  antigos  e 
modernos,  que  também  f Ji-em  obtidos  ; 

3^,  de  uma  collecçâo  de  medalhas  cunhadas  no  estabeleci- 
mento e  fora  do  paiz  ; 

4*,  de  tjdos  os  modelos  de  machinas  e  instrumentos,  antigos 
e  modernos,  que  tenham  relação  com  o  fabricj  de  moedas, 
sellos  e  medalhas. 

§  l.<>  As  coUecções  de  moedas,  medalhas  e  Sillos,  qu)  teem 
sido  fabricados  na  Cisa  da  Moeda,  farão  parte  do  museu,  bem 
como  08  meialhões  em  gesso  e  bronze  e  outros  objectos  de  arte 
existentes  na  repartição. 

§  2.»  Incumbe  ao  director  a  obtenção  dos  objectos  que  devem 
constituir  o  museu,  empregando  para  esse  fim  a  somma  que  o 
Ministro  da  Fazenda  fixar* 

Do  laboratório  chimico 

Art.  23.  Incumbe  ao  laboratório  chimico  : 

§1.0  Ensaiar  diariamente  e  nas  époc;is  em  que  esta  opera^^o 
fôr  necessária  ou  ordenada  pelo  director  os  metaes  fundidos, 
afinados  ou  ligados,  bom  como  quaesquer  ligas  ou  meiaes  que 
para  esse  fim  lhe  forem  remdttidos  pela  secção  central  com  a 
rubrica  do  director. 

§  2.0  Verificar  si  as  moedas  preenchem  as  condições  da  lei, 
quanto  ao  titulo  e  homogeneidade. 

§  3.^  Fazer  as  analyses  que  lhe  forem  ordenadas  pelo  di- 
rector. 

TITULO  VI 

DJL     SBCÇIO     DE     ARTES 

Da  officina  ãe  fundição 

Art.  24.  A*  officina  de  fhndição  incumbe: 

§  1.®  Fundir,  adoçar,  afinar  e  ligar  os  metaes. 

§  2.<>  Pro<!ed  r  á  apuração  das  esoovilhas,  provenientes  das 
officinas  que  trabalnam  em  metaes  preciosos. 

§  3.*  Exjcutar  a  fundição  de  objectos  de  arte  que  fôr  deter- 
minada pelo  director,  próvlamonte  autorizada  pelo  Ministro  da 
Fazenda. 


•^ 
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La  offidna  de  laminação  e  cunliagem 

Art.  25.  A'  offlcina  de  lamiaa^  e  cunhagom  compete: 

§  l.<»  Laminar,  cortar,  recoser,  branquear,  orlar,  cunhar  os 
metaes  ligados  na  offlcina  de  fundição  e  destinados  ao  fabrico 
de  moedas. 

§  2.«  Executar  os  trabalhos  de  cunhagem  de  medalhas. 

Da  officina  de  machinas 

Art.  80.  A*  offlcina  de  machinas  incumbe  : 

g  1.*  O  fabrico,  conser^a^,  reparos  e  concertos  de  todas  as 
machinas  e  instrumentos  que  pertencerem  á  Casa  da  Moeda. 

§  2.**  O  fabrico  das  machinas  e  instrumentos  que  íôr  orde- 
nado pelo  Ministro  da  Fazenda. 

§  3.<>  O  ajuste,  monta.i^em  e  assentamento  das  machinas 
adquiridas  para  uso  da  repartição. 

§  4.0  As  revistas  semanaes  e  rigoroso  serviço  de  limpeza  nas 
machinas,  apparelhos  e  instrumentos  pertencentes  ás  offlcinas* 
de  modo  a  poderem  íúnccionar  regularmente. 

Da  officina  de  gravura 

Art.  27.  A' offlcina  de  gravura  incumbe  to*loo  trabalho  de 
gravura  que  lhe  fôr  ordenado  para  o  serviço  da  Casa  da 
Moeda  e  de  outras  repartições  publicas  ou  para  particulares ;  o 
orçamento  de  medalhas  e  de  outros  trabalhos  para  tiragem 
das  contas  pela  secção  central ;  o  preparo  e  aperfeiçoamento 
de  cunhos. 

Da  officina  de  estamparia 

Art.  S8.  Incumbe  ã  officina  de  estamparia  preparar  e  for- 
necer  os  exemplares  de  bilhetes,  letras,  sellos,  estampilhas  e 
outros  trabalhos  de  estamparia  que  lhe  forem  ordenados  e  bem 
assim  picotar  e  gommar  mecanicamente  as  cartas-bilhetes, 
cartões  postaes  e  todo  o  papel  seliado. 

Da  officina  de  xylographia 

Art.  29.  Compete  á  offlcina  de  xylographia  : 

8  1 . «  Executar  os  trabalhos  de  gravura  em  madeira  destinados 
á  reproducção  em  galvanoplastia,  gravura  chimio:\  por  diffe- 
rentes  processos,  em  pedra  galvanoplastica  e  impressões 
typo-Uthographicas  de  apólices,  notas,  bilhetes  de  banco,  sellos, 
estampilhas,  cintas  e  os  demais  trabalhos  do  que  íòr  encar- 
regada pelo  director  para  o  serviço  da  Casa  da  Moeda  e  outras 
repartições  publicas  ou  para  particulares. 
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§  2.tt  Fuer  toda  o  mtyíço  de  pautai  e  oomposiçio  typo- 
graphioa  de  cartaa-bilhetes,  bilhetes  poetaes*  ííttob,  talões,  ma^ 
pas,  ete. 

g3.«Piiodir  08  ioUm  em  oollaepiepai«r  as  tintasdeim- 


g  4.^  Bneaderoar  os  livros  de  eseriptura^  para  o  serriço é» 
estabeleciaieiíta  e  os  dooomentos  qua  tenham  de  «er  afshivadot. 


TITDLO  Vn 

D08  DIVBRBB  ■  ATTRIBUIçQeS  DOS  EXPEBGA.D06 

Do  director 

Art.  30.  Ao  director  incumbe : 

§  !.•  Saperintender e  âscalisar,  bem  oomo dirigir scieatlfiea 
e  teohnioamêate  todos  os  trabalhos  da  Casa  da  Moeda. 

§2.«  Bxecstar  e  íluer  execatar  o  preaoite  regolamoDtf^  e 
qaaesqaer  oatras  leis,  deoretos,  instraocdes  oa  ordens  oodov- 
nentes  ao  serviço  da  reparti^. 

g  3.*  Ordenar  os  pagamentos  feitos  pela  reparti^,  aa- 
tregas  oa  sabidas  de  ralores  na  forma  dos  §§  3^,  4»  e  5*  do 
art.  33. 

g4.«  Legalisar  oom  a  saa  rabrica  as  notas  oa  pedidos  do 
material,  modiflcando-os  quando  Jalgar  conreniente ;  contas, 
passe  de  nhída  e  oatros  papeis. 

g  5.^  Comprar  as  matérias  primas,  mackinas  e  instmme&tos 
oa  outros  objectos  de  qoe  necessitar  o  serviço  das  officinasam 
conformidade  do  art.  lOO;  e  bem  assim  mandar  vendei-os,  me- 
diante concarrencia  paúica,  qoando  se  tomarem  inateis  oa 
desnecessários  ao  serviço  do  estabelecimento. 

g6»*  Aatoriaar  a  compra  do  material  e  utensis  ea  realixaçM) 
de  qqaesqoer  despesas  até  a  importância  de  1:000$,  qoando 
hoQver  reconhecida  urgência  de  soa  prompta  aeqiÚBicftc  no 
mercado. 

g  7.*  Propor  ao  Ministro  da  Fazenda  as  obras  e  concertos  do 
edifioio  da  repartição  e  das  officinas,  jantando  á  proposta  o 
orçamento  da  despeza  respectiva,  bem  como  as  providencias  e 
melhoramentos  que  jalgar  ateis  á  ordem  e  perfeição  do  serfiço 
da  Oasa  da  Moeda. 

g  8.»  Remetter  ao  Thesooro,  no  principio  de  cada  mss,o 
balancete  do  mez  antecedente,  e  bem  assim,  até  o  fim  de  marQo 
de  cada  anno,  um  relatório  circumstanoiado  do  estado  da  re- 
partido e  de  seus  trabalhos  darante  o  anno,  indicando  as  refa^ 
mas  e  melhoramentos  aconselhados  pela  experiência. 

g9.«  Enviar  em  tempo  competente  o  orçamento  geral  dà 
reeeita  e  despesa  com  as  respeativas  tabeliãs. 

g  10.  Jalgar,  sem  recurso,  com  os  peritos  da  casa,  da  vera- 
cidade ou  falsidade  das  moedas  nacionaes,  cunhos  e  chapa» 
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de  apólices,  aeltos  e  estampilhas,  fazendo  registrar  e  levando  a 
soa  aecisão  ao  conheciíDento  do  Ministro  da  Fazenda  e  da  anto* 
ridade  pela  qual  Í5r  reelamada ;  bem  como  mandar  trocar  a 
moeda  aue  estiver  desfocada,  nos  termos  do  art.  33  da  lei 
n.  688,  de  17  de  setembro  de  1851. 

§  11.  Propor  ao  liCinistro  da  Fazenda  os  empregados  idóneos 
para  o  provimento  dos  legares  vagos  e  para  substitaição  dos 
mipedidos,  nos  casos  mareados  neste  regulamento ;  admittir  e 
eliminar  00  o]»erarios,  aprendizes  e  serventes. 

§  12.  Autorizar  as  despezas  feitas  por  conta  da  prestação 
adeantadaao  thesoareiro. 

§  13.  Remetter  semestralmente  ao  Thesouro  Federal  infor- 
ma^ reservada  sobre  a  aptidão,  aproveitamento,  assiduidade 
e  procedimento  dos  empregados. 

g  14.  Advertir,  reprehender  e  suspender  os  empregados  e 
demais  pessoal  da  reparti^,  e  impôr-lhes  penas,  na  (Órma  do 
paragrapho  único  do  art.  68  deste  regulamento. 

g  15.  Remetter  mensalmente  ao  Thesouro  o  ponto  dos 
empregados  e  bem  assim  a  féria  do  pessoal  operário,  afim 
de  que  possam  receber  opporiunamento  seus  vencimentos  ou 
salários. 

§  16.  Prorogar  o  expedieute  na  forma  do  art.  50. 

§  17.  Permíttir  ou  negar  a  visita  da  repariição,  podendo 
marear  um  dia  em  cada  mez  para  esse  fim. 

§  18.  Nomear  peritos  nos  casos  de  que  trata  «ste  regula- 
mento. 

§  19.  Ordenar  a  detenção  de  qualquer  pessoa  que  í5r  encon- 
trada dentro  do  recinto  do  estabelecimento,  em  flagrante  de* 
]ieto,oa  praticando  acto  que  pr^ndique  a  policia  da  repar- 
tição ou  a  conservação  de  seu  material ;  manuando  lavrar  auto 
dooccorrido,  que  remetterá,  com  o  delinquente,  ã  autoridade 
competente. 

§  20,  Presidir  aos  exames  de  que  trata  o  art.  62. 

§  21.  Fazer  com  que  toda  a  moeda  que  se  fabricar  nas  ofi- 
cinas da  administração  geral,  por  conta  da  fazenda  publica  ou 
de  particulares,  tenha  o  peso,  valor,  ioscrip^^,  typo  e  denomi- 
na^ estabelecidos  nas  leis  em  vigor. 

g  22.  Julgar  do  titulo,  peso  e  nitidez  das  moedas  cunhadas. 

g  23.  Desempenhar  quaesquer  outras  obrigações  pre- 
scriptas  no  presente  regulamento  e  nas  leis,  decretos,  in- 
struoções  e  ordens  em  vigor,  representando  ao  Ministro  nos 
casos  omiásose  providenciando  nos  urgentes,  como  ÍOr  a  bem  do 
serviço. 

Do  contador 

Art.  31.  Ao  contador  incumbe: 

§  1  ••  Substituir  o  director  na  forma  do  art.  8<>. 
§  2.*  Encerrar  o  ponto  dos  empregados  á  hora  regulamentar, 
g  3.*  Mandar  lavrar  em  livro  próprio  os  termos  de  posse 
dos  novos  empregados. 
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g  4.«  Distribair  o  pessoal  segundo  suas  habilitações  e 
aptidõjs. 

§  5.0  Organizar  diariamente  uma  demonstração  do  movi- 
mento dos  valores  da  thesouraria. 

§  6.»  Visar  os  conhecimentos  e  cautelas  dos  metaes  recebidos, 
previamente  assignados  pelo  thesoureiro  e  escripturario  que  se 
encari'dgar  da  escripcuração  dos  ditos  meuies,  bem  como 
as  guias,  mappas,  etc. 

§  7.0  Dirigir  a  escripturação  e  o  expediente  da  contadoria, 
e  fiscalizar  os  demais  trabilhos  da  secção  centiul  e  dependên- 
cias que  da  mesma  fazem  parte,  por  forma  a  so  acharem  sem- 
pre em  dia. 

§  8.«  Apresentar  ao  director,  no  primeiro  dia  útil  dec  ada  mez, 
uma  nota  dos  papeis  que  estiverem  dependendo  do  exame, 
preparo  ou  expediente,  assim  como  de  qualquer  trabalho  qae 
tiver  deixado  de  ser  feito  em  tempo,  com  declaração  do  moUvo 
da  demora. 

§  9 .o  Authenticar  as  cópias  extrahldas  dos  livros  e  papeis  da 
aec^  central  depois  de  conferidas  por  empregado  diverso 
daquelleque  as  tiver  feito. 

§  10.  Remetter  para  o  arcbivo  os  papeis  prejudicados  ou 
findos,  devidamente  relacionaios,  e  os  livros  nos  casos  de  sersn 
archivados. 

§11.  Estabelecer,  de  accordo  com  o  director  e  mediante 
approvação  do  Ministro  da  Fazenda,  os  livros  que,  além  dos 
existentes  modelos,  forem  julgados  indispensáveis  para  qae  a 
efcripturação  se  faça  com  simplicidade  e  clareza. 

§  12.  Conservar  uma  das  chaves  do  local  destinado  aguarda 
dos  cunhos,  matrizes,  galTanos,  pedras  lithographicas  e  chapas. 

Do$  escripturarios 

Art.  32.  Aos  escripturarios  compete  : 

§  1.»  Executar  com  zelo,  diligencia  e  perfeição  os  trabalhos 
que  lhes  forem  distribuídos  pelo  contador,  cumprindo  com  pon- 
tualidade as  ordens  que  do  mesmo  receber. 

§  2.«  Guardar  a  maior  circumspec^o  e  reserva  a  respeito 
dos  negócios  de  que  forem  incumbidos  ou  tiverem  conhecimeoto 
em  razão  de  seus  empregos. 

§  3.*  Coadjuvar-se  mutuamente  no  desempenho  de  soas 
obrigações,  para  que  o  serviço  seja  feito  com  ordem  e  regu- 
laridade. 

Do  ihesoureiro 

Art.  33.   Ao  thesoureiro  incumbe  : 

§  1  .•  A  proposta  dos  seus  fieis,  os  quaes  servirão  sob  sua  fiança 
e  responsabilidade. 

§  2. o  O  recebimento,  deposito  o  guarda  :  1«,  dos  metaes 
amoedados  ou  não  e  quaesquer  outros  valores  que  forem  reco- 
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Ihidos  á  Casa  da  Moeda  ;  2»,  de  todo  o  rendimento  próprio  da 
repar  lição. 

§  3.'>  Os  pagamentos  que  se  tiverem  de  fazer  no  estabele- 
cimento, inclusive  o  da  féria ;  a  entrega  ou  sabida  dos  valores 
e  meues  confiados  á  sua  guarda,  expedindo-os  de  conformidade 
com  o  §  30  do  art.  46  a  seus  destinos,  convenientemente  acon- 
dicionadas. 

§  4.*  o  fornecimento  ás  officinas  dos  metaes  qne  tiverem  de 
ser  ÍUndidiiS  ou  entrar  em  fabrico,  com  a  intervenção  do  fiscal 
das  balançai  e  do  sello. 

§  5. o  A  entrega  na  Thesouraria  Qeral  do Thesoaro  Federal  das 
moeda»  ou  barras  fabricadas  com  os  metaes  recebidos  da  mesma 
repartição,  d  vidamente  titulados. 

§  6  o  Fazer  as  despozas  miúdas  autorizadas  pelo  director. 

§  7.*  Arrecadar  as  importâncias  das  obras  encommendadas, 
feitas  á  repartição,  prestando  contas  ao  Thesouro  Federal,  no 
fim  de  cada  mez,  não  só  desse  producto,  como  das  quantias 
que,  no  principio  do  mez  antecedente,  houver  recebido  para 
despezas  de  (irompto  pagamento. 

§  8.**  Assignar  com  os  escripturarios  os  conhecimentos  ou 
cautelas  de  entrada  de  qualquer  quantidade  de  metal  que 
tiver  recebido,  as  guias  de  entrega  de  valores  e  todos  os  livros 
caixas. 

Dos  fieis  do  ifiesoureiro 

Art.  34.  Compete  aos  fieis  do  thesoui^eiro : 

§  1.*  Substituir  o  thesoureiro  em  seus  impedimentos. 

§  2.<>  Coadjuvar  o  thesou  'eiró  em  todo  o  serviço  a  seu  cargo. 

§  3.*  Desempenhar  as  obrigações  do  thesoureiro  em  todos  os 
actos  de  recebimento,  pagamento,  remessa  ou  entrega  de  valo- 
res e  dinheiro,  quaiido  por  elle  forem  delegadas  taes  ftmcçSes. 

Do  fiscal  deis  balanças  e  do  sello 

Art.  35.  Compete  ao  fiscal  das  balanças  e  do  sello  : 

§  !.•  Propor  o  seu  fiel,  quo  servirá  sob  sua  fiança  e  respon- 
sabilidade. 

§  2.«  Pesar  todos  os  metaes  entrados  para  a  repartição  o  os 
que  das  officinas  passarem  á  thesouraria,  lançando  em  livro 
apropriado,  com  as  necessárias  designaçõ3S  ou  notas,  todas  as 
pesadas  qíie  fizer,   pelas  quaes  é  responsável. 

§  3.0  Verificar  si  as  moedas  entregues  pela  offlcina  de  lami- 
nação  e  cunhagem  teem  o  peso  legal,  dando  logo  conta  ao  di- 
rector das  diíferenças  que  encontrar. 

§  4.*»  Requisi^r  do  almoxarifado,  á  vista  de  ordem  da  secção 
central,  o  p%pal  em  branco  para  impressão  dos  valores. 

§  õ.**  Verificar  o  papel  que  houver  recebido,  procedendo  ao 
corta  mecânico  em  formatos  próprios  para  sellos,  cintas,  bilhe- 
tes, etc. 
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§  6.^  Fazer  oarimbAr,  com  a  chaneella  do  diíeetor  todo  o 
papol  cortado  nas  dimensões  próprias,  antes  de  entr^al<«ao 
senri^  das  offioLoas* 

§  7.*  Fiscalizar  o  papel  sellado,  afim  de  ^oe  não  ]mr 
estampa  algoma  sem  a  chaneella  da  director,  pelo  qneaBrft 
respoosainel. 

§  8.»  Conferir  os  valores  que  lhe  forem  remettiAos  pd» 
offioinasde  estano^aria  e  xyiogn^lda. 

§  9.^  Faser  esoripturar  simples  e  clarameste  nem  aó  o  pifd 
em  branco  remettido  ás  offlcioas,  como  o  qBeestíTertnlllfb^ 
mado  em  valores. 

§  10.  Consertar  uma  das  ebaves  do  local  destinado  à  mst 
dos  coniios,  matrizes,  galvanos,  pedras  lithograpUcxs  e€]ii|it. 

§  11.  Dirigir  os  baliuiQQs  do   papel  impresso  e  dflsmsto 

âner  nas  oficinas,  quer  na   thesouraria,   con&m»  llie  fir 
etenninado  pelo  director. 

§  12.  Inspeccionar  assiduamente  as  (Reinas  de  improtioè 
valores  e  de  cunhagem  de  moedas. 

Do  fiel   do  fiscal  das  balanças  e  do  s^Ho 

Art.  36.  -  Ao  fiel  do  fiscal   das  balanças  e  do  sello  com|efe : 

§  1.»  Substituir  o  fiscal  em  seus  impedimentos. 

§  2.*  Coadjuvar  o  mesmo  em  todo  o  serviço  que  tema86Q 
cargo. 

§  3.»  Desempenhar  as  obrigações  do  fiscal  em  iodos  os  aeto 
de  pesagem,  verificado  de  moedas,  recebimento,  corto,  cark- 
bagem,  conferencias  e  lançamentos,  quando  por  eile  ilie  íbion 
delegadas  taes  ftmcções. 

Do    almoxarife 

Art.  37.  Ao  almoxarife  incumbe : 

§  U»  Obter  no  mercado  amostras  e  preços  dos  objeeto8IB^ 
cisos  ás  officinas,  submettendo  tudo  ao  conhecimento  do  direél» 
para  ulterior  decisão. 

§  2**  Receber,  verificar  e  ter  em  boa  guarda  os  mstoriíff 
para  o  serviço  das  officinas  e  demais  dependências. 

§  3.«  Fornecer  ás  officinas  os  olgectos  indispensáveis  aom 
custeio  e  trabalhos,  observado  o  disposto  no  art.  19. 

§  4.<>  Despachar  e  fazer  conduzir  da  Alfiindega  qaaMqvr 
mercadorias  eneommendadas  que  se  destinarem  aoserriçoà 
reparti^. 

§  5.«  Esoripturar  em  livros  próprios  (modelos  G  e  H)  o  m- 
bimento  e  entrega  de  géneros,  fkzendo  encadernar  os  taiõtf 
que  lhe  fbrem  entregues. 

§  6.**  Ter  os  depósitos  a  seu  cargo  em  boa  ordem,  asBÚo^ 
conservação. 
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g  7.^  Propor  o  fiei  qae  tiver  de  servir  sob  sua  fiança  e  re- 
sponsabilidade. 

Do  fiel  do  almoxarife 

Art.  38.  Ao  fiel  do  almoxarife  compete: 

§  l.«  Sabstitoir  o  almoxarife  em  seus  impedimentos. 

g  2.0  CkMtdjavar  o  almoxarife  em  todo  o  serviço  a  seu  cargo. 

§  3.*  Desempenhar  as  obrigações  do  almoxarife  em  todos  os 
actos  de  .recebimento,  verificação,  guarda  e  distribuição  dos  ma- 
tenaes  palas  oíllcinas,  despachos  e  lançamentos,  quando  por  elle 
lhe  forem  delegadas  taes  fdncçSea. 

Do  archivista 

Art.  39*  São  obrigaçOes  do  archivista: 

§  1.*  Receber  em  protocollo,  devidamente  relacionados,  os 
livros  e  documentos  pertencentes  á  reparti^  e  que  tiverem 
de  ser  arehivados. 

§  2.^  GoUigir  6  conservar  em  boa  guarda  todas  as  leis,  de- 
cretos» regulamentos,  instrucções,  ordens,  portarias,  relatórios, 
orçamentos,  Diários  Offieiaes  e  outros  papeis  concernentes  á 
Casa  da  Moeda,  os  quaes  serio  encadernados  por  ordem  chrono- 
logiea  e  numérica. 

§3.*  Fornecer  os  livros  e  documentos  que  lhe  íòremrequi- 
siUdos,  por  escripto. 

§  4.«  Registrar  em  um  diário,  rubricado  pelo  contador,  os 
papeis  que  derem  entrada  no  aróhivo,  e  bem  aatím  os  que  ddlle 
sahlrem  oom  a  designação  do  nome  do  ítmccionario  que  os 
tenha  requisitado. 

§  5."*  Ter  em  boa  ordem,  asseio  e  conservado  os  livros  e 
documentos  pertenoenles  ao  arehivo. 

g  6.0  Ck>nservar  em  boa  ordem  e  sob  sua  responsabilidade  o 
museu  de  moedas,  sellos  e  medalhas. 

Dos  chefes  das  officinas 

Art.  40.  Aos  chefes  das  officinas  compete  em  geral  : 

g  1.*  Dirigir  e  fiscalizar  os  trabalhos  a  seu  cargo,  em  con- 
formidade do  presente  regulamento  e  ordena  do  direotor. 

g  2.^  Blanter  a  ordem  e  disciplina,  cumprir  e  fazer  eomprir 
fidímente  este  regulamento,  cada  um  na  parte  que  lhe  per- 
tencer* 

g  3.0  Funccionar  como  perito,  isoladamente,  ou  em  com- 
mlsriU),  nos  exames  de  moedas  suspeitas  ou  iSEilsifioadas,  cunhos, 
chapas  de  apólices,  sellos  e  outros  exames  sobre  questões  re- 
lativas a  fiJsiflcações  soppostas  ou  evidentes. 
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§  4.»  Fazer  os  pedidos  de  metaos,  conboe,  ÍDstrameotoi, 
ffeneros,  liTros  o  toios  os  objectos  precisos  para  oâ  trabalh» 
de  suas  respectivas  officinas  (modelo  A). 

§  5.*  Receber,  ter  em  boa  guarda  e  fiscalizar  o  empre^  dos 
metaes,  instrumeatos,  géneros  e  quaesquer  outros  objectn, 
ficando  responsáveis  pelos  disperdicios,  desvios  ou  faltas  que  m 
verificarem  cm  saas  oficinas. 

§  6.»  Recolher  ao  almoxarifado  tolas  as  maehinas,  moveU, 
ntensis  e  mais  otúectos  inutilisados  ou  dosnecessarius,  precedidoí 
de  uma  guia  rubricada  pelo  director  (modelo  D). 

§  7.*  Fazer  escripturar  cm  livro  próprio,  pelo  seu  ajadaoteov 
por  um  dos  empregados  daofficina  designado  pelo  uiroc.or,& 
entrada  e  sabida  de  valores  e  obj?ctod  de  qualquer  natureza, 
destinados  ao  consumo  e  manipula^  da  mesma  officiaa;e 
refiristrar  em  breve  noticia  todos  os  trabalhjs  que  se  execataiem 
nella. 

§  8.*  NEo  consentiip  a  entrada  de  operário  algum  na  offleioa 
depois  de  começado  o  serviço,  salvo  autoriza^io  do  director,  e 
bem  assim  a  permanência  de  operário  eztranho  ^m  motíro 
justificado. 

§  9.«  Abrir  e  fechar  a  ofllcina  na  forma  do  art.  49. 

§  10.  Rosponsabilisar  os  empregados  que  Lhes  for  m  8ubo^ 
dinados  pelo  desleixo  no  cumprimento  de  suas  obrigações,  peto 
prejuízos  que  causarem  nos  trabalhos  e  pelos  desvios  de  quaei- 
quer  effeitos  pertencentes  á  fazenda  publica,  condados  i  sui 
guarda,  levando  ao  conhecimento  do  director  irátra  o  julgameuto 
immediato. 

§  11.  Propor  a  passagem  de  classe  immediata  para  qnalqner 
de  seus  subordinados,  com  informação  completa  a  respeito, 
advertil-os  e  reprehendei-os  com  moderação,  dando  conu  áu 
faltas  destes  ao  director,  quando  possa  resultar  quebrada 
disciplina  ou  damno  á  fazenda  publica. 

§  12.  Fazor  conservar  sempre  limpas  e  em  boa  ordem  as 
salas  e  compartimentos  de  soas  respectivas  ofilànas. 

§  13.  Apresentar  ao  direcior  no  primeiro  dia  útil  de  cada 
semana  uma  nota  dos  trabalhos  em  andamento,  da  data  etn 
oue  tiveram  começo  e  dos  trabalhos  concluídos,  us^iodo 
do  impresso  E,  assim  como  de  quxlquer  trabalho  qae  ti^er 
deixado  de  ser  feito  em  tempo,  com  declaração  do  moUro  da 
demora. 

§  14.  Apresentar,  no  principio  de  cada  semestre,  ao  director, 
um  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  feitas  no  semestre 
anterior,  e  do  estado  das  respectivas  officinas,  indicando  oê 
melhoramentos  que  a  experiência  houver  demonstrado  ser 
conveniente. 

§  15.  Inventariar  annualmente  os  moveis,  machinas,  ioâcm- 
mentos,  apparelhos,  objectos  e  matoriaes  de  toda  a  borte 
que  estiverem  sob  a  sua  guarda. 

Art.  41.  Os  chefes  das  officinas  sr^rão  responsáveis  pelos 
trabalhos  a  seu  cargo,  e  pelos  damnos  que  pela  i- piTfaicÃo 
ou  demora  de  seu  fabrico  resultarem  á  fazenda  pubiic  . 
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Do  chefe  do  laboratório  chimico  e  ensaiadores 

Ari.  42.  Ao  chefe  do  laboratório  chi^uico  compete: 

§  l.<»  Yeriflcar  periodicamente  si  as  substancias  e  instru- 
mentos empregados  pelos  ensaiadores,  nas  differentes  operações 
do  ensaio,  satisfazem  ús  condições  exigidas  para  o  perfeito  des- 
empenho desse  serviço. 

§  2.0  Ck)nfdrir  03  ensaios  de  ouro,  prata,  nickel,  etc,  quando 
houver  discordância  entre  os  resultados  apresentados  pelos 
ensaiadores. 

§  3.*  Designar  os  ensaiadores  de  ouro,  prata,  nickel,  etc., 
podendo  alternal-os  nestes  serviços,  quando  convier. 

§  4.0  ProcOiíer  annualmente  ao  inventario  dos  objectos, 
instrumentos  e  materiaes  existentes  no  laboratório. 

Art.  43.  Os  ensaiadores  indicarão  o  titulo  das  moedas  fabri- 
cadas e  das  barras  de  metal  í^ndidaâ  por  ordem  do  chefe  do 
laboratório,  sendo-ihes  expressamente  prohibido  fazer  qualquer 
ensaio  ou  analyse  sem  prévia  determinação. 

Todos  os  ensaios  e  analyses  por  elles  feitos  serão  registrados 
em  livro  próprio. 

Do  chefe  da  officina  de  fundição 

Art.  44.  Ao  chefe  da  officina  de  fundição  cumpre: 

§  l.«  Propor  ao  director,  á  vista  dos  trabalhos  de  fundição, 
a  quantidade  de  metaes  que  diariamente  deve  sahir  da  thesou- 
raria  ou  do  almoxarifado  e  entrar  em  elaboração. 

§  2.0  Fazer  passar  as  ligas  ao  laboratório  chimico,  aflmde 
serom  ensaiadas  antes  de  serom  remettidas  ã  officina  de  lami- 
nação  e  cunhagem,  de  accordo  com  o  estatuído  no  §  3»  do 
art.  76. 

§  3.**  Dirigir  a  apuração  dos  resíduos  das  diversaji  officinas 
que  trabalham  em  metaes  preciosos  ;  arrecadar  o  producto  da 
apuração  e  dar-lhe  o  conveniente  destino. 

Do  porteiro 

Art.  45.  O  porteiro  tem  por  obrigação: 

§  l.o  Abrir  e  fechar  as  portas  da  Casa  da  Moeda,  ás  horas 
marcadas  neste  regulamento,  para  principio  e  termo  dos  tra- 
balhos diários,  certificando-se  de  que,  ao  terminarem,  não  fique 
pessoa  alguma  dentro  do  edificio,  salvo  si  para  isso  houver 
ordem  do  director. 

§  2.0  Dar  os  toques  de  sineta  para  entrada,  refeição  e  sahida 
dos  operários. 

§  3.0  Exercer  nas  horas  do  trabalho  e  quando  este  Analisar  a 
maior  vigilância,  afim  de  prevenir  qualquer  sinistro,  ou  abuso, 
que  possa  ser  praticado  na  repartição. 
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§  4.^  Vedar  a  entrada  dos  operários  que  eomparecereni 
depois  do  inicio  dos  trabaliios. 

§  5.0  Impedir  a  sabida,  nas  horas  do  expediente,  aos  que  o 
fizerem  sem  pasfse  rubricado  pelo  director. 

g  6.*  Probioir  a  sabida  de  qualqner  embmlbo,  sem  examinar 
o  eonteUdo,  devendo  lerar  ao  conhecimento  do  director  ou  de 
quem  soas  Teses  fizer,  quando  encontrar  objectos  pertencente 
ao  estabelecimento. 

§  7.«  Faaer  vir  á  portaria  os  operários  qae  foreni  procurados 
por  motivo  de  morte  ou  moléstia  em  pessoas  de  suas  lespectíTas 
omilias,  nSo  permittindo,  porém,  a  conversação  por  mais  de 
cinco  minutos. 

§  8.0  Guardar  as  chaves  das  ofilcinas  e  outras  secções*  pelas 
quaes  é  responsável,  exceptuadas  as  da  theaouiaria,  Hscalisação 
e  almoxariAdo. 

g  9.»  Cuidar  e  velar  pela  conservação,  hygiene  e  linqieKa  das 
dependências  do  edificio  e  do  corpo  dagoiída,  exceptuadas  as 
das  oficinas,  faiendo  proceder  á  lavagem  daquelas  todos  es 
sabbados,  duiunte  duas  horas,  depois  de  encerrado  o  expe- 
diente. 

g  10.  Não  se  ausentar  do  serviço  da  portaria  senão  por  mo- 
tivo de  moléstia  ou  necessidade  urgente,  precedendo  sempre 
licença  do  director. 

Dos  contínuos 

Art.  46.  Os  contínuos  teem  por  obrigação: 

lo,  coadjuvar  o  parteiro  em  seus  trabalhos»  nas  horas  do 
expediente  ou  nos  serviços  extraordinários ; 

2*,  satisfazer  de  prompto  aos  chamados  do  director  e  da 
secção  central ; 

30,  entregar  os  papeis  dirigidos  pela  directoria  e  secçião 
central  is  diversas  dependências  do  estabelecimento,  bem  coiDao 
as  remessas  de  quaesquer  valores,  pelos  quaes  são  responsáveis, 
e  a  correspondência,  em  protocolio,  que  tiver  de  ir  para  fora 
da  reparti^. 

Art.  47,  Na  ausência  do  porteiro,  serã  pelo  director  designado 
o  continuo  que  o  deva  substituir. 

TITULO  vin 

nos  SERVIÇOS  NA  SSCÇlO  CBNTaAIi  E  NAS  OFFIOINAS 

Art.  48.  O  serviço  ordinário  da  repartiçio  começara  na 
secção  central  ás  10  horas  da  manhã  e  terminara  ás  3  horas  da 
tarde  em  todos  os  dias  úteis,  o  ás  8  horas  da  manhã  nas  ofilcinas 
e  laboratório  chimlco,  devendo  terminar  ãs  4  horas  da  tarde. 
Aos  sabbados  o  serviço  terminara  ás  3  horas. 

Art«  49.  Os  chefes  ou  agudantes  deverão  abrir  e  fediar  as 
offlcinas  e  laboratório  ohimico,  para  que,  áhora  regolamentar, 
comecem  e  terminem  os  respectivos  trâbalhoe. 


^ 
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Ari.  50.  No0  oaaofl  de  grande  nrgenoia  o  direotor  poderá 
prorogar  o  trabalho  oas  officioas  e  laboratório  cbimloo,  tnibalho 
qae  conatitairft  sesta  ou  aenu);  neste  caso  permittirl  qne  o 
chefe  ou  ajudante  se  retire  á  hora  regimental,  ficando»  porém, 
um  delles  á  testa  do  serviço. 

Paragrapho  nnico.  Dada  a  circamstancia  do  artigo  antece- 
dente, poderá  o  director  determinar  que  se  trabalhe»  nos  do- 
mingos ou  dias  feriados,  nas  officioas  em  que  ÍÒr  necessário. 
O  trabalho  nesses  dias  começará  á  hora  marcada  noart.  48, 
mas  terminará,  á  1  hora  da  tarde. 

Art.  51.  O  serviço  fora  das  horas  estabelecidas  no  art.  48 
será  abonado  á  raáLo  de  um  quarto  da  diária  por  hora  até 
ás  primeiras  quatro  horas,  e  depois  destas,  duas  hoias  repre- 
sentaião  um  dia  de  trabalho.  Este  serviço  não  podeM  ultras 
nassar  das  IO  horas  da  noite,  hora  eáta  em  que  oediftcio 
ficará  inteiramente  sob  a  vigilância  e  defesa  da  guarda. 

Art.  58.  Dado  o  toque  de  sineta  da  entrada,  os  livros  do 
ponto  em  todas  as  dependências  &eriu>  encerrados,  devendo  o 
chefe  lançar  a  sua  assignatura  por  extenso  no  centro  da  linha 
que  se  seguir  á  ultima  assignatura. 

g  l.<»  Os  operários  que  comparecerem  depois  da  hora  regi- 
mental podenu)  entrar  para  o  serviço,  si  o  director  ^ssim 
determinar.  Ezoeptuam-se  os  que  previamente  obtiverem 
licença  do  director  para  o  fazerem. 

g  2.«  Os  chefes  lançarão  no  livro  do  ponto  os  nomes  dos 
que  ílGkltarem,  enviando-o  ás  10  horas  da  manha  á  sec^ 
central  para  o  lançamento  no  ponti  geral  das  offidnas. 

Art.  53.  Os  encarregados  das  machmas  de  vapor  deverão 
tel-as  em  estado  de  funccionar  desde  as  7  horas  e  3/4  da 
manhã. 

Art.  54.  Annunciado  por  um  toque  de  sineta  ou  apito 
de  machina  de  vapor,  o  serviço  nas  offieinas  e  laboratorio 
ohimico  será  suspenso  das  10  ás  10  1/2  horas  da  manhã 
—sendo  este  tempo  destinado  á  refeição,  no  rednte  da  esta- 
belecimento, de  ii}áo  o  pessoal  das  offieinas. 

Art.  55.  Durante  as  horas  do  serviço  nenhum  operário  poderá 
ausentar«se  senio  por  motivo  de  moléstia  ou  necessidade  ur- 
gente, a  juizo  do  chefe  da  offidna,  que  lhe  dará  um  passe  de 
sabida,  o  qual  s6  depois  de  rubricado  pelo  director  terá  ralor  e 
será  entregue  ao  porteiro,  que  o  enviará  á  secção  central  para 
o  competente  desconto. 

TITULO  IX 

DOS  AP&ENBIZBS 

Art.  56.  A  admi83&o  de  aprendizes  nas  diversas  offieinas  e 
laboratorio  chimico  da  Casa  da  Moeda  será  sempre  foita  na 
primeira  quinsena  década  trimestre,  uma  vez  que  o  respectivo 
quadro  nao  estsja  comideto. 

Appendice  —  ICOI  S 
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Art«  57.  Os  menores  que  pi-eteaderem  ser  admittidos  como 
aprendizes  do  estabelecimento  derenLo  apresentar  reqaerime&to 
instruído  com  os  seguintes  documentos: 

l;  certidão  de  idade  com  qno  provem  ter  mais  de  10  e  mm 
de  16  annos ; 
29,  attestado  de  pessoa  que  abone  seu  procedimento ; 
3»,  attestado  de  vaccina ; 

A^,  proTas  de  que  sabem  ler  e  escrerer  correctamente  o  por- 
tuguez  e  fazer  as  quatro  operações  simples  da  aríthmetiea.  Km 
falta  dessas  provas  serâo  sugeitos  a  exame  perante  uma  oooi- 
mistôo  examinadora  designada  pelo  direetor. 

Art*  58.  O  salário  começará  a  ser  abonado  depois  qaeo 
aprendiz  contar  três  mezes  de  pratica  alliada  a  bom  procedi- 
mento e  assiduidade,  e  revelar  que  tem  aptidão  parao  serriço 
da  offlcina  a  que  pertence,  devendo  ser  eliminado  em  caso  coo- 
trario. 

Art.  59.  Os  chefes,  ojudantes  e  demais  operários  habilitados 
das  officioas  serão  obrigados  a  ensinar  aos  aprendizes  a  theoú 
o  pratica  das  artes  ou  officios  que  se  executarem  nellas. 

Art.  60.  Os  aprendizes,  depois  de  cinco  annos  de  serviço  e 
pratica  nos  officios  a  que  se  dãUcarem,  poderão  obt^  titulo  de 
habilitação,  que  será  assignado  pelo  director  e  pelos  enoii- 
nadoffes. 

Art.  61.  Os  títulos  a  que  se  refere  o  artigo  antecedente  âo: 

1»,  ensaiador ; 

29,  gravador ; 

3*,  xylographo; 

4*,  impressor ; 

5«,  fundidor ; 

6o,  mecânico. 

Art.  62.  Os  aprendizes  que  se  acharem  habilitados  pan 
obter  um  destes  títulos,  requererão  ao  director,  por  intermedií 
dos  seus  chefes,  ser  submettidos  a  exame. 

Art.  63.  Os  exames  de  que  trata  o  artigo  antecedente  sen» 
feitos  pelos  chefes  das  officinas  da  Casa  da  Moeda,  com  na 
escripturario  para  o  lançamento  da  acta  e  sob  a  preàdeneia^ 
director. 

As  notas  serão:  boa,  sufflciente  e  insufficiente.  Os  que  obti- 
verem esta  ultima  s6  poderão  ser  admittídos  a  novo  exase 
depois  de  decorrido  um  anno  do  primeiro  exame. 

Art.  64.  Terminados  os  exames,  o  director  expedirá  o  títaio. 
as8ignando-o  com  os  examinadores,  e  levará  as  respectivas  aetas 
ao  conhecimento  do  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  65.  O  systema  e  forma  dos  sobreditos  exames  s^ 
determinados  pelo  director  em  instrucções  especlaes. 

Art.  66.  Os  habilitados  com  os  titules  a  que  se  refere  o 
art.  60  concorrerão  aos  logares  vagos  que  se  derem  em  ww 
respectivas  offlcinas. 
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Paragrapho  anico.  Na  falta  4e  aprendizes  áo  estabelecimoato 
para  occuparem  as  vagas  de  operários,  poderão  ser  admittidas 
pessoas  que  apresentarem  documentos  probatórios  de  sua  apti- 
dão e  de  boa  conducta* 


TITULO  X 


DAS  OBRIGAÇÕES    COMMUNS  A  TODOS  OS  EMPREGADOS  £  DAS  PENAS 
A  QUE  ESTÃO  SUJEITOS 


Art.  67.  São  obrigações  communs  a  todos  os  empregados, 
operários,  aprendizes  e  serventes  da  Casa  da  Moeda: 

§  !.<>  Desempenhar  com  zelo,  inteireza,  asseio  e  perfeito  os 
trabalhos  ou  commisBoe.s  de  que  forem  incumbidos. 

§  2.^  Comp^irecer  na  repartição  ás  horas  marcadas  para  o 
trabalho  o  nella  execuiar  o  serviço  que  lhes  fôr  distribuído  ou 
estiver  a  seu  cargo;  e  bem  assim  não  se  ausentar  do  estabele- 
cimento sem  prévio  consentimento  do  director. 

Art.  68.  E^  prohibido  a  todo  empregado,  operário,  aprendiz, 
ou  servonte : 

1«,  tirar  ou  levar  comsigo,  sob  qualquer,  pretexto,  instrumento 
ou  material  pertencente  ás  of&oinas  ou  depósitos ; 

2",  distrahir-S4  na  reparti(^o  em  conversações  com  outro 
empregado,  operário,  aprendiz  ou  serveato,  ou  com  qoaesqner 
pessoas  extranhas ; 

3\  comprar,  vender  por  si  ou  por  intermédio  de  outrem,  ou 
trabalhar  por  sua  conta,  metaes  pertencentes  ao  serviço  das 
oí&clnas ;  fundir  ou  manipular  os  que  lhe  pertençam  ou  a  ter- 
ceiTOs  ;  fazjr  qualquar  obra  sem  autorização  ou  ordem  do  di- 
rector, sob  pen  Jb  de  demissão,  além  das  mais  penas  em  que  in- 
correr, na  forma  da  legislação  em  vigor  ; 

4*,  commerciar  por  si,  por  pessoa  de  sua  famiUa  ou  que  lhe 
soja  affocta ;  assooiar-se,  franca  ou  clandestinamente,  em  negó- 
cios de  ouro,  prata  ou  outro  metal; 

5<»,  ter  sociedade,  com  quem  quer  que  seja,  em  negócios  pú- 
blicos ou  particulares,  de  sellos,  estampilhas  e  outros  valores, 
tiabalhados  na  repartido. 

Paragrapho  único.  Alôm  das  penas  em  que  incorrerem,  em 
conformidade  da  legislação  vigente,  poderão  ser  punidos  em 
suas  ftdtas  com  as  seguintes  penas  disciplinares  : 

1*,  reprehensão  verbal  ou  por  escripto  ; 

2^,  multa  equivalente  ao  vencimento  de  um  a  cinco  dias ; 

3^,  suspeosãj  até  15  dias  com  metade  dos  vencimentos  ou 
semeilod.  Estas  penas  seriU>  impostas  pelo  director,  que  darft 

Srte  ao  Minis  ro  da  Fazenda,  quando  a   gravidade  exigir  cas- 
^0  mais  severo. 
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TITULO  XI 

DA  E^rREGA,    DA  ▼ERIFICAçIO    DO    TITULO    B  PESO  DAS  UOEDAS 
FABRICADAS  E  DAS  BARRAS  FUNDIDAS 

Art.  69.  Terminada  a  íiU>ricação  de  uma  partida  de  moedtf 
O  director  oa  contador,  quando  por  elle  deâignado,  e  o  fisal 
da4  balanças  tomarão  cada  am,  ao  acaso  e  sem  escolha,  t» 
moedas  para  servirem  de  amostra  e  serem  examinadas. 

O  restamte  das  moedas  que  consUtnem  a  partida  será  pesado 
pelo  fiel  do  fiscal  das  balanças,  em  presença  deste,  do  eheíéih 
offlcina  de  lamina(^  e  cunhagem  e  do  director  oa  do  contador. 

Será  lavrado  um  termo  indicando  o  namoro,  o  valor  nominal 
e  o  peso  das  moedas,  as  qnaes  serio  guardadas  em  cofre  pua 
este  fim  reservado,  com  três  chaves,  constando  do  relra 
termo  também  as  seis  moedas  escolhidas  para  os  ensaios. 

Ârt.  .70.  CSoDoloida  a  diligencia  a  que  se  refere  o  artigo  an- 
terior, immediatamente  o  chefe  do  laboratório  cliimico,eiB 
presença  do  fiscal  das  balanças,  do  chefe  da  laminado  e  cooliir 

ri  e  do  director  ou  contador,  procederia  verifica^  dope» 
moedas  escolhidas  para  serem  sijgeitas  aos  ensaios. 

g  1.0  Si  o  peso  das  moedas  nâo  se  achar  nos  limites  da  tole- 
rância permittida  por  lei,  o  director  mandaiA  proceder  in- 
íimo  das  mesmas,  preseindindo-^e  da  verifica^  do  titulo. 

g  2.<>  Si  o  peso  acnar-se  nos  limites  da  tolerância  permittíà 
por  lei,  o  chefe  do  laboratório  tomará  as  tree  moedas,  as  pevi 
s^nradamente,  as  íkrá  laminar  para  as  deformar  e  as  marcari 
com  o  sen  sinete,  conservando  uma  em  sen  poder  e  entrogaodo. 
das  doas  restantes,  uma  a  cada  um  dos  enstáadores. 

§  3."  Aã  três  moedas  restantes  fiearâo  em  poder  do  dinctor. 

Art.  7L  Os  ensaiadores  procederão  aos  trabalhos  saparadir 
m«nte  no  labontorio,  dando  conta  dos  resultados  dos  mesmoi 
reservadamente  ao  chelé  do  laboratório  e  por  escrípto,  âe 
accordo  com  o  medeio  I. 

Si  os  resoltados  a  que  chegaram  os  dois  ensaiadores  fono 
identiooSf  o  titulo  será  julgado  de  accordo  com  eaaes  resultados ; 
no  caso  contrario,  o  cheíé  do  laboratório  prooederá  á  verifica^ 
do  titulo  ;  si  chegar  a  resultado  idêntico  ao  que  chegoa  as 
doe  ensaiadores»  o  titolo  será  julgado  de  accordo  com  este  l^ 
sultado. 

Si  oresoltaáo  a  qod^chegaro  chefe  do  laboratório  fôr  lil^ 
rentedos  resultados  a  que  chegarant  os  ensaiadores,  ojolg»' 
mento  será  proíéndodenacmoniacoBio  titulo  médio  resoâu^ 
nos  três  ensaios« 

Ari.  7^  Nocaso  de  entender  o  dieih  do  iabocatorio  tas» 
saiHo  uoi  novo  ensaio»  ou  de  sos  esto  ordenado  pelo  director. 
seráelle Mtp pelo.  chdbdo. iaboKatanUi.eob  aa  vistas  do  refienib 
dirsDtorw 
O  resultado  obtido  determinará  o  julgamento  do  titnlo. 
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Art.  73.  Os  termos  destas  diligencias  oa  trabalhos  senLo  lan- 
çados de  acoordo  com  os  modelos  I,  J  e  K,  e  remettidos  ao  di- 
rector para  jRroferir  o  seu  julgamento,  de  aocordo  com  o  mo- 
delo L. 

Art.  74.  O  remanescente  das  moedas  qne  sorriram  para  os 
ensaios,  os  resíduos  dos  ensaios,  etc.,  e  bem  assim  as  três 
moedas  conservadas  intactas,  serão  encerrados  em  um  envo- 
lacro  lacrado  e  sellado  e  guardado  em  um  armário  de  três 
chayes,  ficando  nma  em  poder  do  contador,  outra  do  fiscal  das 
balanças  e  a  terceira  do  chefe  do  laboratório. 

No  Julgamento  proferido  pelo  director  se  fará  allusão  ao  re- 
ferido deposito,  constando  delle  a  data  da  entrega,  a  data  do 
julgamento  e  o  título  definitivo  fixado. 

Art.  75.  O  fiscal  das  balanças  procederá  sob  sua  responsabi- 
lidade á  verificação  do  peso  e  ao  exame  da  nitidez  da  mutra  das 
moedas,  separando  as  defeituosas  ou  de  peso  insufilciente,  isto 
é,  fora  dos  limites  da  tolerância  permittida  por  lei. 

Estas  moedas  serão  refundidas  em  sua  presença,  devendo, 
porém,  conununical-o  previamente  ao  director.  As  restantes, 
depois  do  jubeamento  proferido  pelo  director,  no  tocante  ao 
titulo,  quando  acceitas,  serão  entregues  ao  thesoureiro,  ficando 
sob  suaunioa  e  exclusiva  responsaUlidade. 

De  todas  estas  diligencias  serão  lavrados  os  respectivos 
termos  assignados  pelos  ftmccionarios  que  nellas  tomaram 
parte. 

Art.  76.  Havendo-se  lúndido  qualquer  quantidade  de  ouro, 
prata,  nickel  ou  bronze,  o  chefe  do  laboratório  chimico  íkrá 
tirar  das  barras  que  lhe  forem  apresentadas,  para  serem  ensaia- 
das, as  pontas  ou  parcellas  necessárias  a  essa  operação,  desi- 
gnando os  ensaiadores  (em  numero  de  dois)  para  procederem 
aos  ensaios:  devendo  esses  ensaiadores  apresentar  reservadar 
mente  AO  chefe  do  laboratório  os  respectivos  resultados,  cum- 

5 rindo  a  este  confrontal-os,  afim  de  verificar  si  esâo  nas  con- 
içdes  estabelecidas  pela  lei. 

S  l.<»  No  caso  de  discordância  entre  os  resultados  apfresenta- 
dos  pelos  ensaiadores,  o  chefe  do  laboratório  fiirá  repetir  os 
ensaios  pelos  mesmos  operadores,  fazendo  trocar  as  pontas,  ou 
designará  um  terceiro  ensaiador  para  proceder  a  novos  ensaios 
das  auas  pontas  ou  paroellas. 

g  2.<»  Si  houver  ainda  discordância  entre  os  três  resultados, 
procederá  então  o  chefe  do  laboratório  a  um  ensaio  definitivo, 
que  decidirá  qual  dos  três  resultados  deva  ser  considerado 
exacto  ou  verdadeiro. 

S  3.^  No  caso  da  barra  não  se  achar  nas  condições  de  liga 
estatuída,  proceder-se-ha  á  nova  ftmo. 

Art.  77.  Nas  barras  de  ouro  ou  prata  fundidas  e  ensaiadas  na 
Casa  da  Moeda,  pertencentes  a  particulares,  se  imprimirão  as 

Tintes  marcas: 
•  O  numero  de  ordem  e  a  data. 
2.^  O  titulo  do  metal  e  o  signal  do  chefe  do  laboratório 
chimico. 
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3.*  O  i>eso  e  o  numero  de  ordem  da  barra* 

4.*  O  sigaal  da  Casa  da  Moeda  e  a  marca  da  offlcinade 
fandição. 

Paragrapho  anioo.  Esta  disposi^^o  aio  eompreliende  as  b&^ 
ras  que  íorem  simplesmente  ensaiadas  ou  tocadas  na  Cua 
da  Moeda. 


TITULO  xn 

DAS  TAXAS  B    BfOLUMBNTOS  B    DAS    CAUTKLAS  OU    BILHETES  DB 

DEPOSITO 

Art.  78.  Os  particulares  que  levarem  &  Casa  da  Moeda  ms- 
taes  para  serem  reduzidos  a  moeda  ou  medalha  pagarâo  ama 
taxa  correspondente  á  operaçio  por  que  tiverem  de  passar 
esses  metaes. 

Paragrapho  único.  Menos  de  500  grammas  de  metai  nio 
serio  recebidas  na  Casa  da  Moeda  para  serem  amoedadas.  E*, 
porém,  permittido  o  recebimento  de  qualquer  quantidade, 
por  troco  em  moeda,  segundo  as  ordens  que  o  director  hou- 
ver recebido  do  Ministro  da  Fazenda,  ou  para  o  ílsibrico  de 
medalhas. 

Art.  79.  Os  metaes  que  os  particulares  depositarem  na 
Casa  da  Moeda,  para  serem  elaborados,  serio  pesados,  i  vista 
de  sen  dono,  pelo  fiscal  das  balanças  e  do  sello,  e  depois  en- 
tregues ao  thesoureiro,  que  dari  á  parto  uma  cautela  provi- 
sória do  recebimento,  para  o  fim  nella  indicado,  maroando-se 
na  mesma  occasião  dia  e  hora  para  a  entrega  do  conheci- 
mento definitivo  ou  bilhete  de  deposito. 

§  1.*  Recebidos  os  metaes,  serão  enviados  á  offlcina  compe- 
tente para  serem  fdndidos  e  depois  ao  laboratório  chimico 
para  serem  ensaiados,  voltando  i  thesouraria  com  o  resul- 
tado do  ensaio. 

§  2.0  A'  vista  do  resultado  e  do  peso,  calcular-se-ha  o  valor 
dos  metaes,  que  serão  entregues  á  offlcina  respectiva  para 
serem  laminados  e  cunhados,  e  se  resgatará  a  cautela  provi- 
sória, entregando-se  á  parte  o  conhecimento  ou  bilhete  defini- 
tivo, o  qual  será  inipresso  conforme  o  modelo  Junto  e  conterá 
as  seguintes  especificações: 

Is  numero  do  bilhete : 

2^,  data  do  recebimento ; 

3*,  metal  recebido,  seu  peso,  titulo  e  valor ; 

4%  promessa  de  sua  entrega  em  dia  certo; 

5»,  trabalho  de  moeda  ou  medalha  a  que  houver  de  ser 
applicado  o  metai  recebido  ; 

o\  numero  do  livro  e  da  folha  deste,  em  que  se  tiver  feito 
carga  do  recebimento  ao  thesoureiro; 

7»,  asdignatura  do  thesoureiro,  do  escripturario  e  rubrica 
do  contador. 


1 
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Art.  80.  Afl  cautelas,  conhecimentos  oa  bilhetes  de  que 
trata  o  artigo  antecedente  serão  extrahidos  de  um  livro  de 
talão,   cijjas  folhas  deverâo  ser  rubricadas  pelo  contador. 

Paragrapho  único.  A  parte  assignará  o  recibo  da  cautela 
ou  bilhete  no  talão. 

Art.  81.  Na  occasião  da  entrega  do  conhecimento,  a  parte 
pagará  as  taxas  devidas  pela  operação  por  que  tiverem  de 
passar  os  metaes. 

Art*  82.  Sempre  que  o  thesoureiro  tiver  moedas  fabricada» 
ou  Amdos  disponíveis  do  Estado  e  a  parte  requerer,  será  resga- 
tado o  conhecimento  em  qualquer  tempo,  entregando^»  a  im- 
portância. 

Art.  83.  O  conhecimento  ou  bilhete  definitivo,  de  que  falia  o 
§  2»  do  art.  79,  poderá  ser  recebido  nas  estações  niscaes  em 
pagamento  de  quaesquer  taxas  ou  débitos. 

Art.  84.  As  taxas  de  cunhagem,  afinai,  fundição,  ensaio  ou 
toque  de  ouro  ou  prata  serão  as  constantes  da  tabeliã  n.  â,  que 
acompanha  este  regulamento. 


TITULO  XIII 

DISPOSIÇÕES  DIVERSAS» 

Art.  85.  A  cunhagem  de  prata  para  os  particulares  só  será 
realizada  precedendo  determinação  expressa  do  Ministro  da 
Fazenda. 

Paragrapho  único.  A  receita— Senhoriagem  da  prata—  será 
classiâcada  como  renda  da  Casa  da  Moeda,  especificando-se 
sua  importância  nos  balanços. 

Art.  86.  As  moedas  deverão  preencher  todas  as  condições 
prescriptas  pelas  leis  em  vigor. 

Paragrapho  unlco.  Na  composição  da  moeda  de  ouro  poder- 
se-ha  admittir,  além  do  cobre,  0,014  de  prata. 

Art.  87.  O  director  mandará  procedei*  a  exame  em  quaes- 
quer moedas  que  lhe  forem  remettidas  pelas  estações  publicas 
ou  apresentadas  por  particulares,  para  verificar  seu  peso, 
titulo  ou  legalidade ;  e  as  que  achar  desí)alcadas  no  peso, 
além  da  tolerância  legal,  por  fraude  ou  fabricadas  com  liga 
contraria  á  lei,  Êirá  cortar  e  inutilisar,  restituindo  os  fra- 
gmentos resultantes  da  operai  ao  dono  ou  portador.  Ia- 
vrando-se  de  tudo  o  competente  termo. 

Quando,  porém,  as  moedas  verdadeiras  não  aocusarem  o 
peso  legal,  em  virtude  de  terem  sido  cerceadas,  as  fará  trocar 
por  moedas  correntes  na  razão  do  seu  valor  legal,  calculado 
segundo  o  seu  peso,  si  as  partes  o  exigirem,  na  forma  do 
art.  33  da  lei  n.  628,  de  17  de  setembro  de  1851. 

Art.  88.  Os  metaes  empregados  pela  repartição  no  fabrico 
das  medalhas  de  ouro  ou  prata  encommendadas  por  par- 
ticulares serão  indemnizados  na  espécie  em  moedas  naciooaes. 
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Art* '  89.  Todo  ou  qoalqaer  metal  ou  yalor  recebido  na 
Casa  da  Moeda,  e  si^eito  aos  aeus  tralMdlios,  será  laa(^o  em 
carga  ao  tliesoiireiro. 

Art^M.Dofl  valores  qae  passarem  ás  diflidrentes  ôffleuuw, 
para  serem  empregados  nas  obras  a  seu  cargo,  se  dará  descarga 
ao  thesdvreico,  á  vista  da  carga  que  será  feita  ao  chefe  da 
officina  que  os  receber. 

Ari.  91.  Os  prejuízos  causados  por  negligeocia  ou  cnipa  dos 
empregados,  operários,  aprendizes  e  serventes  serio  por  elies 
inaemniaaéos,  descootando-se-llies  mensalmente  a  terça  parte  de 
seus  VMCimeatos,  até  perlkzer  a  importância  em  que  mr  aya- 
liado  o  prcffaizo,  si  não  poderem  immediatamente  indemnizal-o. 

Art.  9t.  Paios  ensaios  de  mineraes  e  analyses  cMmicas  que 
forem  «Bconmiendados  por  particulares,  peroeber-se-ha  uma 
indemniza^  de  aocordo  com  a  tabeliã  organisada  pelo  dí- 
reetor^'  ouvido  o  chefe  do  laboratório  chimico,  proporcionada  á 
importância  das  operações  e  ao  dispêndio  que  se  fixer  com 
estas  trabalhos. 

Art.  93.  Os  cunhos  das  moedas  nacionaes  e  os  carimbos  com 
a  rubrica  do  director  que,  peio  seu  uso,  se  acharem  deterio- 
rados e  imprestáveis,  serâo  mutilíMuios  na  officina  de  machinas 
em  presença  do  director,  do  contador,  do  fiscal  das  balanças  e 
do  sello  e  uos  chefes  das  offloinas  de  maoliiflias  e  gravura,  la- 
vrando-se  termo  em  livro  próprio  assignado  por  estes  ires 
últimos  empregados. 

Art.  "94.  Os  preços  das  medalhas  fabricadas  na  repartição 
para  partionlares  serão  arbitrados  pelo  director»  com  os  peritos 
da  casa,  devendo-se  no  calculo  attender  á  quantidade  e  quali- 
dade do  metal,  seu  titulo  e  valor  no  mercado ;  ao  valor  artís- 
tico da^medalha  ;  ao  Aibrico  do  cunho  quando  Iftr  creado,  ou 
quando  pertencer  ao  estabelecimento. 

Paragrapho  único.  Esta  dlsposiçáo  fica  extensiva  ao  preço 
de  outros  trabalhos  que  forem  feitos  para  particulares. 

Art.  95.  Dos  trabalhos  que  forem  íéitos  na  reparti^,  as^ 
partes  pagario  metade  no  acto  da  encommenda  e  a  outra  me- 
tade no  acto  da  entrega ;  bem  como  das  certidões  que  forem 
passadMi  sefio  cobrados  por  estampilhas  os  emolumentos  mar- 
cados BK  M  em  vigor. 

Art.  96.  O  director  poderá,  attendendo  á  assiduidade  e  mé- 
rito dos  operários,  mandar  abonar  dois  terços  dos  respectivos 
honorários,  qnando  estes,  por  motivo  de  moléstia  provada,  não 
comparecerem  aos  trabalhos  da  repartição. 

Art.  97.  O  attestado  de  frequência  dos  empregados  será 
assignado  pelo  contador  e  rubricado  pelo  director,  e  bem  assim 
as  férias  aos  operários.  Estas  serão  remettidas  ao  Thesouro 
Federal  nos  primeiros  dias  de  cada  mez,  e,  depois  de  proces- 
sadas, serão  entregues  pela  pagadoria,  com  a  competente  im- 
portância» ao  thesoureiro  da  Casa  da  Moeda,  o  qual  procederá 
ao  pagattiento,  fiscalizado  pela  sec^o  central,  sendo,  oito  dias 
depois,  devolvidas  com  as  quitações  passadas  pelo  contador  e 
thesoureiro. 
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Ari.  96.  Durante  as  horas  do  sonriço  o  pessoal  operário  de- 
Terá  asar  blusas  de  brim  ou  arentaes. 

Art.  99.  A  turma  de  operários  eacarregada  dos  reparos  e 
trabalhos  diversos  do  edificio  e  bem  assim  a  sec(^  de  electrici- 
dade ficam  subordinadas  immediatamente  ao  director  e  traba- 
IhadU)  sob  suas  Tistas. 

Art.  100.  As  matérias  primas  para  o  fabrico,  ferramentas, 
etc.,  serik)  adquiridas  no  paiz  ou  no  extrangeiro  por  concur- 
rencia  publica,  e,  nos  casos  urgentes,  por  concurreocia  re- 
stricta  ou  compra  directa,  mediante  approvação  do  Minisiro  da 
Faaenda. 

Art.  101.  As  aparas,  cantoneiras  e  papel  de  refugo  inutili^ 
iado  serSo  rendidos  de  três  em  três  mezes  em  concurrenciâ 
pttblica. 

Art.  lOS.  A  Casa  da  Moeda  poderá  enearregar-se  da  confecção 
de  titules  de  divida,  sellos  e  outros  vaioree  para  os  Estados  e 
as  Gamaras  Municipaes. 

Art.  103.  O  director  será  obrigado  a  residir  no  edificio  da 
Casa  da  Moeda,  desde  gue  sejam  postos  á  sua  disposição  com- 
modos  apropriados  para  esse  fim. 

Art*  104.  O  re^men  interno  da  secção  central,  offlcinas  e 
armaiens,  a  policia  interna  da  reparti^,  os  processos  scien- 
tifloos  ou  artísticos,  e  o  modo  como  se  deverá  proceder  ao  ba- 
Uqoo  das  offlcinas,  serâo  objecto  de  um  regimento  interno  que  o 
diíeetor  snbmetterá  á  approvaQão  do  Ministro  da  Paxenda. 

Art.  105.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  março  de  1904.—  Leopoldo  de  Bulhões. 
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085 


TABELLA    N.    1 
NUMERO,  CLASSK3  E  VENCIMENTOS  DO  PESSOAL 

DA 

Oasa.   da.    Moeda 

PESSOAL 


Ordenado    Grâtiftoação       Total 


1  director 

1  contador,  substituto  do  director.. 

2  primeiros  escriptararios • . 

3  segundos  ditos 

3  terceiros  ditos , 

3  quartos  ditoe..... 

1  tnescureiro.*... •••< 

2  fieis 

1  fiscal  das  balanças  e  do  sello.... 

1  fiel  do  fiscal  das  balanças 

1  almoxarife 

1  fiel  de  almoxarife 

1  archlvista 

1  porteiro •••••• 

2  contínuos •... 

24 


8:000$ 

6:000$ 

4:00Qj; 

3:2001 

2:400  ( 

1:600; 

4:800; 

2:600 

4:000$ 

2:000| 

3:200$ 

2:000$ 

2:000$ 

2:40Qs 

1:300$ 


:0OQ$ 


106:000$ 


OFPICINAS 
Laboratório  chimico 


1  chefe — 

1  enaaiadores — 

1  aprendis  de  1»  classe  a a^^OO 

1         »        »    2»       »     » 2$500 

1         »         »    3>       »     » IjtSOO 

4  serrente  a • 4$d00 


3:600$ 
2:700$ 


450$ 
1:350$ 


25:000$ 


Offkina  de   laminação   e 
cunhagem 


1  chefe —  3:0 

1  ajudante —  2:7 

3  operários  de  i^  classe  a 8$!S0O  » 

4  »  »    2»     »       » 7$500  — 

6  »  »    8»     >       » 6$50O  -- 

7  »  »    4»     »       > 5»(S00  — 

2  serventes  a 4À500  — 

1  dispensado  do  ponto  a 5$16d  — 


1:800$ 
1:300 

5:400S 
4:000; 

2:550 

7:650; 

2:2')0 

9:000 

1:050 

11:700  ; 

1:650 

11:550 

1:350 

2:700 

l:55C| 

1:560$ 

58:850| 


986  ACTOS  00  pooEa  Ezecurive 

Officina  de  fundição 

Ord.  Qrftt.  Total 

1  chefe —  3:fl00|  1:S00|  5:400$ 

1  Ajudante -  2:700|  1:300$  4:000< 

O  operários  de  1«  clMSê  & S^       ^  2:»g  ^'.^ 

4         »  »    3»     »       lV.V.\      Q|500       —  IrSflí  TrSOOí 

4         »  »    4*      »       » 5«500       —  1:66QS  6:600$ 

6         »  »    5â      >       » 4|500       —  l:350i  8:100$ 

8  aprendúos  de  1»  eUsie  a....      3g00       ~  ^-^  8:400$ 

2  >            »    f»      »       »....      89S00       —                 750$  1:500^ 
Sserrentesa 4|500       -  l:350j  4:<fâ0í     67:g00| 


Officina  de  machinas 

1  chefe —  3.1 

1  ajadaate —  t:' 

2  operários  especiaet  a 9|500 

3  »         de  1«  ciaste  a 8$50C) 

4  »  >    2»     »       » 7^" 

5  »  »    3»      »        »•••.. 

0  »  »     4»       »  » 

8         »  »    &»      »       » 

5  aprendizes  de  1»  clane  a.... 

3  *■  ».2*»       »•••, 
2        »  >    3»     »       »....      lâ^OO 

4  »             »    4»      »        ».:..      1$000 
2MrTetttesa -      4*500       -  1:35Q§       2!700(F     79:450$ 


Offieina  de  gravura 

lohefe —  3:60^ 

2  gravadores —  2:700$ 

1  operário  especial  a ^500  -^ 

2  operários  de  1»  classe    a 8n00  — 

2         »         »    2»     »       » 7|500  — 

1  operário  »    3»      *       » 6$500  — 

1         »         »    4A      »       » 5^  — 

1  »         »    5»     »       » 4$S00  — 

2  aprendizes  de  1»  classe  a.*..  3^500  — 
2  »  »  2»  »  »....  2*500  — 
2         »            »    3»     »       »....  11500  — 

2         *            »    4»      »       »••••  liOOO  —                  ---,           -     ,, 

1  servente  a 4p00  -              1:850$       1:350$     37:280$ 


Officina  de  estamparia 

1  chefe —  3:6001       l:800| 

1  ajudante -  2:700$       1:800$ 

2  operários  de  1»  classe  a 81500  —             2:550| 

1    »     »  2»   »   » 7$500  —      "-^ 

1    »     »  3»   »   » 6$500  " 

1    »     »  4»   »   » 5^500  * 

1    »     »  5»   »   » 4|500  — 

1  aprendizes  de  Imolasse  a...*  3$500  ~ 

1         »            >8^»       ».  •••  2|500  •» 

1         »            »    3*      >       »..••  1^00  — 

1         *            »    4^      »       »••••  12000  —                  — _        -        _ 

iserveiftea ^  -             1:850$       1:350|     53:200$ 
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Officina  de   xilograpkia 


Ord. 


1  chefe —  3:e00.^ 

1  ajudante  zilograpbo —  2:700$ 

2  operários  especiaee  a ••. 

4  >         de  lii  olaise  a 

5  »  »    2*     »       » 

6  »  »    3«     »       » 

6         »  »    4*      >       »••.•• 

6         >  »    5»      »       » 

ô  aprendises  de  la  olaase  a,...      3$S00       -* 
6         »  »    2»      »       ».... 

d         »  »    3*      >       ».... 

6  »  »    4»      »        »•••• 

2  serventes  a • 

SecçSo  de  reparos  e  trabalhos 

diversos 


Gral. 

Total 

l:80(tt 
1:300 

5:400$ 
4:000 

2:850; 

5:700 

2:55^ 

10:200 

2:250  1 
1:960 

11:250^ 
11:70^ 

1:650 

9:goo( 

1:350  1 

8:1001 

1:050 

6:300 

750 

4:500 

450 

2:700$ 

800 

1:800$ 

1:35« 

2:700$ 

84:250$ 
28:500 
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N.      2 


TABBLLA  A  QUE  SB  REFERS  O  ART.  84  DESTE 
REGULAMENTO 


017R0 


ParA  afinar,  quando  só  eontiver    cobre  o  praia  —  i  í/t  % 

Idem»  quauao  eontiver  em  liga  oiitroi  metaee..  —  2  % 

Para  ftxndir —  l''S  % 

»     canhar.. —  1  % 

Ensaio,  cada  om..*.* •.  IfSOO  — 

Toque        »        » ...• ;{500  — 


PRATA. 


Afinar —  6% 

Fundir —  1/8  % 

Snsaio,  cada  um 1$200  — 

Toque       »       » $400  — 


Advertências 

1».  O  ouro  de  titulo  superior  a  0,9S5  nSo   pagará  a  taxa  de  aftnaçSo. 

2».  Além  das  taxas  de  afinar  e  fundir,  pagar-se-hfto  dois  ensaios  de  cada 
barra. 

3«.  Na  taxa  de  cunhar  estA  iuoluida  a  de  fàndir. 

4^.  Quando  as  partes  exigirem  que  o  onro,  que  se  tiver  de  afinar,  toque 
mais  de  0,994,  pagarAo  2'!^  %  ;  e  si  o  exigirem  no  estado  de  puresa,  5  %. 

5».  Toda  quantidade  de  ouro  ou  prata,  que  fdr  apresentada  para  ser 
ensaiada,  pagar  A  dois  ensaios. 

6».  St  o  ouro  de  0,917,  que  as  partes  apresentarem  para  amoedar,  con* 
tiver  cobre  ou  cobre  e  prata,  não  excedendo  esta  de  0,014,  pagará  somente 
a  taxa  de  cunhar. 

7».  O  valor  da  prata,  que  as  partes  apresentarem  para  se  afinar  ou 
redusir  a  barras,  aerA  fixado  segando  a  base  de  78,431  réis  por  gramma 
de  0,917* 
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CASA  DA   MOEDA 


Serviço  da  offlcina  de 

Regibtr&da  a  entrega  ao  Almoxarifado  da  obra  coDcluida  n. 


Em.  •  •  de. 


PRBÇOS 
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DECRETO  N.  5169  A  —  de  17  de  março  de  1904 

Wrc  ao  Ministério  das  RclaçÕ^^h  Extoriorcs  um  credito  extraordi- 
nário do  800:000$,  papel,  para  prover  a  despezas  de  caracter 
reservado,  oriundas  de  nogociaçõeb  cntaboladas  para  Kolução  de 
questões  intornaciouacs. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Âttendendo  ao  que  lhe  ezpoz  o  Ministro  de  Estado  das 
RelagOes  Exteriores  e  de  accordo  oom  o  Tribunal  de  Contas, 
previamente  ouvido,  como  dispSe  o  art.  29,  §  â»,  n.  2,  lettra  c  do 
decreto  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896 ; 

Usando  da  autorização  a  que  se  reíbrem  o  §  3<»  do  art.  4^  da 
lei  n.  589  de  9  de  setembro  de  1850  e  o  §  2^  do  art.  25  da  lei 
n.  2792  de  20  de  outubro  de  1877, 

Decreta  : 

Artigo  único.  Fica  aberto  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  um  credito  extraordinário  de  800:000$,  papel, 
para  prover  a  despezas  de  caracter  reservado*  oriundas  de 
negociações  entaboladas  para  solução  de  questões  internacio- 
naes. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  março  de  1904,  IO""  da  Republica. 

Francisco  de  Paula.  Rodrigues  Alves. 
Rio^Branco» 


DECRETO  N.  5182  —  de  31  de  março  de   1904 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  dcS:442$519,  supplenientar 
á  verba  «Alfandegas»,  do  excrcicio  do  19Õ3. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil» 
usando  da  autorização  conferida  no  art.  26,  n.  1,  da  lei  n.  957* 
de  30  de  dezembro  de  1902,  e  tendo  ouvido  o  Tribunal  de  Contas* 
na  conformidade  do  disposto  no  art.  29^  §  2\  n.  2,  l6ttra  cdo 
decreto  legislativo  n.  392,  de  8  de  outubro  de  1896  : 

Resolve  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  oito 
contos  quatrocentos  e  quarenta  e  dois  mil  quinhentos  e  dezenove 
réis  (8:442$519),  supplementar  á  verba  «Alíkndegas»,  do  exer- 
cio  de  1903,  para  occorrer  ao  pagamento  de  porcentagens 
devidas  no  mesmo  exercício  aos  empregados  da  Alfandega  de 
Santa  Catharina. 

Rio  de   Janeiro,   31  de  março    de  1904,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
Leopoldo  de  Bulhões, 


1005  ACTOS  DO  MDBA  BXBGDTIVO 

DECRETO  N,  5.229  —  db  31  DB  maio  dg  1904 

Concede  antorizaç&o  â  The  JUo  Syndieate^  LimUed^  ptra  fnne- 
cionar  na  Repablica. 

O  Presidente  da  Rapoblioa  doe  Estados  Unidos  do  Brazil, 
attendeado  ao  qvs  requeria  a  The  Rio  Sjfndieate^  LimUed^  devi- 
damente representada,  deereta: 

Ariiffo  onioo.  S*  coscedida  aatorÍEa«io  á  2^  Rio  Stfndieate^ 
LinUt&St,  para  fanedonar  na  Repabliea  opm  os  estatutos  que 
apresentou,  sob  as  elansulas  que  a  este  aeompaiilmn,  asri^oiadas 
pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  e  ficando 
obrigada  ao  cumpriXBento  das  formalidades  eiigidas  pela  legis- 
lação em  Tigor. 

Rio  do  Janeiro,  31  de  maio  de  1904,  16^  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodbioues  Alves. 
Lcmro  Seteriatto  MuUer. 


Clausulas  a  que  se  reftre  o  decreto  n.  5229,  desta  data 

I 

A  TAs  Rio  SyndiccUe,  limited,  é  obrigada  a  ter  um  represen- 
tante no  Brazil  com  plenos  e  Ullmitados  poderes  para  tratar  e 
deânitivameBte  resolver  as  questões  que  se  suscitarem,  quer 
com  o  Gk>vemo,  quer  com  particulares,  podendo  ser  demandado 
e  receber  cita<^  pela  sociedade  e  outras  que  por  direito  se 
esUa  dtaQ&o  inicial. 

n 

Todos  08  actos  que  praticar  no  Brasil  ficario  si^eitos  unica- 
mente ás  respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicç&o  de  seus 
tríbunaes  judiciários  ou  adsoinistrativos,  sem  que,  em  tempo 
algum,  possa  a  referida  eoeiedade  reclamar  qualquer  exrapçío 
ítindaáa  ençi  seus  estatutos,  ci^as  disposições  não  poderão  servir 
de  baao  para  qualqwr  reclamação  conoemente  é.  execução 'das 
obras  ou  serviços  a  ^ue  ^les  se  reftrem. 

m 

Fica  dependente  de  autbifiza^  do  Governo  qualquer  altera- 
ção Que  a  sooiedade  teúhade  fazer  nos  respectivos  estatutos. 
Ser-Ihe-ba  cassada  a  autorização  para  f  uncoionar  no  Brazil  si 
infringir  esta  clausula» 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  KW 

IV 

A  infracção  de  qualqaer  das  clausulas,  para  que  não  est^a 
oomminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  um  conto 
de  réis  (1:00Q$000)  a  cinco  contos  de  róis  (5:000$000),  e  no  caso 
de  reincidência  pela  cassação  da  autoriza(^  concedida  pelo 
decreto  em  virtude  do  qual  baixam  as  presentes  olauBulas. 

Rio  de  Janeiro,31  de  maio  de  1904.— Lauro  Severiano  MúUer. 


Bu  abaixo  assignado,  John  Dalton  Yenn,  tabellião  pnblico  da 
cidade  de  Londres,  por  nomeação  real  daridamente  juramen- 
tado 9  em  exercício,  certifico  e  faço  saber  que  a  traáuo^ 
em  portuguez  aqui  annexa  é  versão  flel  e  conforme  do  exem- 
plar offlc&l  da  escriptura  social  e  estatutos  da  sociedade  ano- 
nyma  inglesa  designada  The  Rio  Syndicate^  Limited,  aqui 
também  annexos ;  e  que  o  dito  exemplar  offlcial  trazendo  a 
paginas  seis  e  quarenta  a  assignatura  que  reconheço  e  certifico 
ser  verdadeira  do  Sr.  Aerbert  Gore,  offlcial  da  Repartição  de 
Archivos  e  servindo  de  archivlsta  das  sociedades  anonirmas  da 
Inglaterra,  tem  todos  os  característicos  de  anthentícidade  que 
exigem  as  leis  inglezas ;  e  em  virtude  do  exposto  os  refbriaos 
exemplar  offlcial  e  traducK^  nU>  dignos  de  toda  fó  e  credito, 
tanto  judicial  como  extngudiciaUmente. 

Em  testemunho  do  que,  epara  fazer  constar  onde  convier, 
passo  o  presente  para  todos  os  effeitos  legaes  e  o  anigno  e 
sello  em  Londres  aos  dias  cinco  de  setembro  de  mil  noveoentoe 
e  ires. — John  Dalton  Yenn,  notário  publico. 

Reoonheço  verdadeira  a  assifuatura  retro  de  John  Dalton 
Yenn,  tabellião  publico  desta  ciaade,  e  para  constar  onde  eon- 
vier,  a  pedido  do  mesmo  passei  a  preeente,  que  asaignei  e  tz 

nsulado-— da— S 


sellar  com  o  sello  das  armas  deste  consulado-— da— Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Brazil  em  Londres,  aos  oito  de  seteniibro 
de  mil  novecentos  e  três.— F.  Mves  Vieira,  cônsul  geral. 

N.  297— Recebi  11  «/a^.— Vwra. 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  do  Sr.  F,  Alves  Vieira, 
cônsul  geral  em  Londres. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  setembro  de  1903.— Pelo  director 
geral,  X.  P.  da  Silva  Rosa. 

A  legalização  da  ficma  consular  6  flsMsuItada  ou]>a  Secre- 
taria de  ISstado  das  Relações  Exteriores  no  Rio  de  Janeiro  ou 
emquaasquer  das  repartições  flsoaes  da  Republica. 

(  Traducgão  ) 
The  Rio  Srndicate  Limited  Escriptura  Social  e  Estatutos 

aoOIXDADE     mOORPORABÁ  NO  DIA   14    DE  AGOSTO  DB  1903 

7838  1/4  —  (Sello)  —(Estampilha  de  cinco  xelins  devidamente 
inutilizada). 
Regl8trad&-63130-14  de  agosto  de  1903. 
Appeadiee  -  1M4  4 
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I^eis  de  lSO)9  a    1900   sobre    soeiedades 
anoi&yais^s 

Companbia  á»  responsabilidade  limitada  por  acções 

BSCaiPTURA  SOCIAL  DC  THB  RIO  8TNDIGATE  LIMITED 

1  •  O  nome  á%  companhia  é  Rio  SyndicaU  Limited. 

2.  A  8éde  social  da  companhia  será  sita  na  Inglaterra. 

3.  Os  fins  para  os  qoaes  se  estabelece  a  companhia  são  todos 
on  qaaesquer  dos  seguintes,  harendo  a  intenção  de  qae  os 
objectos  mencionados  nos  paraçraphos  doesta  claosala,  a  não 
ser  que  expressamente  contenham  disposição  alguma  em  sen- 
tido contrario,  deyerão  oonsiderar-se  camo  objectos  indepen- 
dentes e  que  por  nenhuma  forma  deverão  ser  limitados  ou 
restringidos  por  alguma  refercn<*1a  ou  inferência  dos  termos 
de  qualquer  outro  paragrapho,  ou  do  nome  da  companhia,  ou 
da  sua  posi^  nesta  clausula  em  relação  a  outros  paragraphos 
da  mesma  : 

l)  Pesquisar,  adquirir,  explorar,  larrar,  preparar  para  o 
mercado,  vender  e  traficar  em  mina^,  direitos  de  minera^, 
jazigos  mkieiros,  direitos  ou  tituios  de  dragagem,  ou  outras 
propriedades  que  contenham  ou  que  se  supponham  conter 
diamantes  e  outras  pedras  preciosas,  ouro,  prata,  on  outros 
mineraes,  ou  qualquer  interesse  nellas,  e  bem  assim  sitios  de 
machinas,  agua  e  moinhos  e  concessões  ou  direitos  para  a 
dragagem  do  rios  ou  outras  aguas  ou  qualquer  parte  dos 
mesmos,  ou  para  a  construcçã<>  de  carris  de  bonds  ou  estradas 
de  fooro,  e  àquirir  ou  edificar  obras  para  a  explora<$i>,  con- 
secução, obtenção,  triturado,  fundi(^  ou  outro  tratamento 
de  terrenos  diamantiferos  ou  mineraes  metalliferos  e  dos 
mesmos  extrahir  diamantes,  pedras  preciosas  ou  mineraes. 

2)  Posquizar,  examinar  e  inspeccionar  minas  e  terrenos  que 
se  supponham  conter  diamantes  ou  outras  pedras  preciosas,  ou 
quartzo  e  mineraes  auríferos  ou  outros  mineraes,  e  buscar  e 
obter  informações  concernentes  a  minas,  distríctos  mineiros 
e  localida  ies,  e  comprar,  tomar  de  arrendamento  ou  adquirir 
por  outra  forma  qualquer  dominio  ou  interesse  em  quae^quer 
de  taes  minas  ou  terrenos  e  quaesqoer  terras,  aguas,  minas, 
direitos  de  mineração,  quinhões  de  mineração,  ou  de  alluvião, 
mineraes,  minérios,  ediflcíos,  machinas,  materíal  fixo,  existên- 
cias, utensis,  patentes,  direitos  de  patentes,  prívilegios  e  bens 
mobiliários  e  immobiliarios  de  toda  espécie,  cuja  acquisição  a 
companhia  eonsiderar  conducente  directa  ou  indirectamente 
a  qualquer  de  seus  objectos. 

3)  Pesqnizar,  moer,  conseguir,  obter,  extrahir,  fundir,  cal- 
cinar, beneficiar,  amalgamar,  apromptar,  refinar  e  preparar 
para  o  mercado,  e  comprar,  vendei*,  exportar  e  negociar  em 
oiamantes,  pedras  preciosas,  ouro,  prata,  chumbo,  argentifero 
e  minério  de  cobre  e  outras  substancias  diamantiferas,  ou  me- 


▲0T03  DO  PODER  EXECUTIVO  1009 

talliíéraa  e  mlnerAes  de  todas  as  espécies,  e  iiu^r  o  negocio  de 
dragagem,  mineiros,  fandidores,  refinadores  e  metallorgistas, 
negociantes  de  diamantes  e  pedras  preciosas  e  traficantes  nos 
mesmos  artigos  e  em  metaes  em  todos  os  seus  ramos  respe- 
ctivos. 

4)  Fazer  o  negocio  de  dragagem  para  obter  oaro  c  diamantes, 
mineração,  e  mineração  hydraulica,  comprehendendo  o  trata- 
mento do  solo,  moedura  dos  mineraes  e  substancias  metailiferas 
e  a  extracção  de  diamantes  e  pedras  preciasas,  ouro  e  outros 
mineraes  em  todos  os  seus  ramos  respectivos. 

5)  Adquirir,  tomar  em  arrendamento,  construir,  montar, 
manter,  conceider  faculdades  para  passagens,  explorar,  usar  e 
melhorar,  estabelecer,  conceder  arrendamentos  ou  por  outra 
forma  dispor  de,  ou  auxiliar  e  subscrever  contribuições  para  a 
construcç^o,  montagem,  manutenção  e  melboramentos,  e  esta- 
belecimento de  estradas  de  ferro,  trilhos  de  bonds»  estradsis  de 
rodagem,  poços,  correntes  de  ag[uas,  canaes,  aqueductos,  vias 
aquáticas,  reservatórios,  galerias,  carros,  molhes,  fornalhas, 
retortas,  laboratórios,  armazéns,  edificios,  machinas  e  outras 
obras,  emprezas  e  apparelhos  que  forem  necessários  ou  conve- 
nientes para  quaesquer  dos  fins  da  companhia  ou  para  os  quaes 
tiver  a  companhia  adquirido  direitos  ou  concessões  ou  qualquer 
interesse  nelles. 

6)  Solicitar,  comprar  ou  adquirir  de  outro  modo  quaesquer 

Í)at6ntes,  privilégios  de  invenção,  concessões  e  cousas  seme* 
hantes,que  confiram  direito  exclusivo  ou  não  exclusivo  ou  limi- 
tado para  o  uso  ou  qualquer  segredo  ou  outras  informações 
referentes  a  qualquer  inven^  que  possa  ser  capaz  de  ser 
uzad^  para  quaesquer  dos  fins  sooiaes,  ou  cuja  acquislção  pareça 
calculada  a  beneficiar  esta  companhia  directa  ou  indirecta- 
mente, e  uzar,  exercer,  desenvolver,  concedei*  licenças  a  seu 
respeito  ou  por  outra  forma  auferir  proveito  djs  bens,  direitos 
e  informações  assim  alcançados. 

7)  Comprar  ou  de  outro  modo  adquirir  e  emprehender  a  tota- 
lidade ou  qualquer  parte  dos  negócios,  bens  e  responsaMdades 
de  qualquer  pessoa  ou  companhia  que  fizer  qualquer  negocio 
que  esta  companhia  estiver  autorizada  a  fazer,  ou  que  possuir 
bens  convenientes  aos  fins  desta  companhia. 

8)  Celebrar  qualquer  ajuste  com  qualquer  governo,  ou  auto- 
ridades supremas,  municípaes,  locaes  ou  outras,  e  obter  de 
qualquer  de  taes  governos  ou  autoridades  todos  os  direitos, 
concessões  e  privilégios  que  pareçam  conducentes  aos  objectos 
da  companhia  ou  a  quaesquer  delles. 

9)  Fazer  que  a  companhia  seja  incorporada,  registrada,  domi- 
ciliada ou  por  qualquer  outra  forma  re/^nheci&  em  qualquer 
paiz,  colónia  ou  logar  fora  do  Reino  Unido  e  dar  todos  os  passos 
e  praticar  todos  os  actos  e  cousas  que  forem  nec  jssarias  ou 
convenientes  para  dar  ã  companhia  os  mesmos  direitos  e  i^ri- 
vilãos  om  qualquer  outro  paiz,colonia  ou  logar  fora  do  Reino 
Unido,que  forem  possuídos  por  companhias  ou  sociedades  locaes 
de  natureza  idêntica. 
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10)  Cetotear  sociedade  ou  qT«lquer  ajoBto  pM«  a  participa- 
ção de  looroa,  união  de  intewwss,  «mpMzaa  de  omtaa  por  m»- 
tóde  conceasõe*  ou  cooperações  teraprocas,  com  quataBor  pae- 
2a  o^ompMhia  que  fl»r  oa  se  dedicar,  o.  estiTerpa» 
Cff  00.  se^edlcar  a  qoalauer  negocio  ou  transacção  qne  este 
SSLnhia  estiver  autoriada  a  f<izer  ou  effertoar,  ou  qnaUuer 
mXo  ou  tians  -sçio  capaz  de  levar-se  a  effeito  de  modo  que 
Kta  ou  indirectomentTdê  beneficio  a  esta  oompanlua.  e  a>- 
S«^r  ou  por  ontra  »»"»«  »*«°^''' «  P««"^  wçoes  ou  capitam 
Eiptos  nos  seus  valores  e  subTencionar  ou  de  outra  maaeij» 
Lttffi^qaalquer  de  taes  companhias,  e  Tender,  conserrar.  re- 
eSE  cornou  som  garantia,  oudeoatra  sorte  traficar  em  ta» 

""llffim  «Romprar.  tomar  de  arremiamento,  ou  permu- 
tar kluaar  ou  por  outra  firma  adquirir  quassquer  bens  mobi- 
uSiosOT  immóbiliarios  eqnaewiuer  direitos  ou  prinlegios  que 
Stnaihte  considerar  necessários  ou  conyeniOTtes  com  refi»- 
rèffiaquaesquer  destes  ofcjeotosoa  capasee  «to  «""PW^ffl» 
luOTatlvamente  em  oonnesão  com  quaaiquer  dos  bens  ou  direi- 
Ka  companhia  então  eiistentes.e  em  especial  qnaetquer 
í^enos  Sifldoe,  servidões,  licenças,  patentes,  nuichlnas,  na- 
vi"  emwrcaçdei,  material  fixo  e  circulante  e  existenmas. 

12)  VendeTaempreza  da  companhia  ou  qualquer  parte  delia 
mediante  qualquer  consideração  que  melhor  entender  a  com- 
SítoTt  em  Articular  em  troca  das  acções  deb»»*"™»  «°^- 
K  dê  qualquer  outra  companhia  cujos  objectos  forem  no  todo 
ouTm  parte  semelhantes  aosdesta  companhia. 

iTôríanizar  qualquer  companhia  ou  companhias  afim  de 
Jlrirt^w^ouquaâquer  doe  bens.  direitos  e  passiTos  derta 
S^hU?^^  para  qualquer  outro  fim  que  pareça  eakj^ 
Sta  ouindiíSctament^  a  dar  beneficio  a  esta  eompaalua. 

M>  Bnpr^r  e  t  aftcar  com  os  capitães  sociaes  nao  predsos 
inimVd°ffite  sobre  os  valores  e  pela  forma  que  forem  de- 

^'B' D^tóíWns  díTmpanhia  entre  es  seus  aoó^ste. 
ouíialq^r  classe  ou  classes  de  seus  accionistas  em  numerano 

"^mht^^  ou  tonar  empres^^o  ou  garantir  o  pagamento 
de  SnhelropSa  forma  enas*^  condições  q^  pu««>vem  wnve- 
nieStr«»  em  particular  mediante  a  emissão  de  debentutes  ou 
^reVhy^thecarios.  qi«r  perpétuos  quer  outros,  e  quer  com 
ouwm  ónus  sobre  a  totalidade  ou  <l"a»«l"«r  !«'*«. ^*»  ^  ^ 
ciaes  tanto  presentes  como  futuros,  compieheodendo  o  seu  ca- 

^^S^â^c^I^itar.  endossar,  descontar  assiçnar  e  emitto 
lAttiL)  de^im^.  eíoriptos  de  dividas,  debentures.  eonheci- 
SSi^,  de  eSquese  outros  instrumentos  ou  valores  trans- 

''St6^"m°^^tr?.iaesquer  pisoas  por  3ei^,P««^». 
ou  que  tenhsSi  de  preltar-sS  colloeaado .  ou  auxiliando  a  «oUo- 
caçao  de  quaSque-  acções  do  capital  social  ou  quaisquer  deben- 


ACTOS  DO  PODIB  SIBOUnVO  }Qll 

taies  ou  yalores  hypothecarios  ou  outros  titolos  da  companliiat 
ou  parae8tab3lecer  ou  organizar  a  companhia  ou  fazer  os  seus 
negócios. 

19)  Vender,  melhorar,  administrar,  desenvolver,  permutar  e 
emancipar,  arrendar,  hypothecar,  dispor,  aproveitar  oa  dar 
qualquer  outra  applicaçao  a  todos  ou  qualquer  parte  dos  bens 
e  direitos  da  companhia. 

SO)  Efléotuar  todos  ou  quaesquer  dos  objectos  acima  em>qual- 
quer  parte  do  mundo,  e  quer  como  chefes,  agentes  fideicom- 
missarios,  empreiteiros,  quer  de  outra  forma,  e  bem  seja  por  si 
só  ou  em  união  a  outras  pessoas,  e  quer  por  intermédio  de 
agentes,  sub-empr3iteiros,  âdeioommissarios  ou  de  outro  modo. 

21)  Solicitar  que  as  wnQõett,  valores  ou  debentures  da  compa- 
nhia sejam  reconhecidos  e  tenham  oota^  especial  em  qualquer 
companhia  de  cambistas  ou  bolsa  da  Europa,  ou  de  qualquer 
outnt  parte,  e  cumprir  com  as  regras  e  regulamentos  de  cada 
uma  de  taes  compannias  de  cambistas  e  bolsas. 

22)  Executar  tudo  o  mais  que  íôr  aocessorio  ou  conducente  á 
consecução  dos  objectos  supra  mencionados,  e  por  forma  que 
a  palavra  ccompanhia»  nesta  clausula  se  considere  como  exten- 
siva a  qualquer  sociedade  commerciaL  ou  outra  entidade  morai, 
quer  incorporada  quer  não  incorporada,  e  seja  que  tenha  domi- 
cilio no  Reino  Unido  ou  em  outro  paiz. 

4.  E'  limitada  a  responsabilidade  dos  accionistas. 

5.  O  capital  social  é  de  £  300,  dividido  em  6.000  acções  de 
um  soelim  cada  uma,  podendo-se  dividir  as  acções  do  capital 
inicial  ou  de  qualquer  augmento  seu,  em  varias  classes  ás  quaes 
poderão  ser  respectivamente  attribuidos  quaesquer  direitos, 
privilégios  ou  condições  preferentes,  qualificados,  especiaes  ou 

Nõs,  as  varias  pessoas  cijúosnoinds  e  endereços  vão  subscritos, 
desitjamos  oonstítuir-nos  em  uma  companhia  de  conformidade 
com  esta  eseriptura  social,  e  respectivamente  concordamos 
assignar  o  numero  de  acções  do  capital  da  companhia,  que  se  vô 
ao  lado  dos  nossos  nomes  respeetivos. 

Nomes,  direcções  e  profissões  dos  assignantes — Numero  de  acções 
assignadas  por  cada  subsoriptor 

John  Mac  Comnell,  armasenista. 

Aili  Crest,  Barrati£  Lane,  Nottingham.  Uma. 

W.  G.  Meyer,  xnroprieiario  de  minas,  Diamantina,  Braeil. 
Uma. 

Sidney  Marks,  lapidario,  38,  Tottenham  Qt.  Rdw.  Uma* 

F.  J.  Qerke,  pp<qprietario,  1  Royal  Sachange  £•  Oomp. 
Uma. 

Cosby  I.  Deane,  Drtibe,  negociante,  30  Inchurch  Street  & 
Oomp.  Uma. 

Iredk,  Thomas,  proprietário,  Roxborough  Park,  Harrons, 
Middlesex.  Uma. 
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Jdo.  S.  Newrn,  negociante,  104  Underhill  Roa4,  Dnlwích,  S 
S.  Uma. 

Em  data  de  13  de  agosto  de  1903.— Testemanha  das  assi- 
gnatiira  precedentes.  N.  M.  Cooling,  secretario.  30/31  St. 
Swilhins  LaneE.  c. 

E*  cópia  conforme  (estampilha  de  1  xelim).  A.  Qore.  —Pelo 
archíTista  de  sociedades  anoojmas. 

78381/5— (Sello)HQa'ktro  estampilhas  do  sello  devidamente 
inutilizadas).  Registrados— 63131,  14  de  agosto  de  1903. 
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Companhia  de  responsahllidada  limitada  por  acçõas 

ESTATUTOS  DE  €  THC  RIO  SYNDICÁTB  LIMITED  > 

Preliminares 

1 .  As  notas  margf  naes  nSo  affectarâo  a  constrooQSo  destes 
estatntos,  e  na  presente  escriptura,  salvo  havendo  no  assompto 
ou  contesto  alguma  cousa  que  com  tal  não  se  coadune. 

Interpretação 

€  O  escriptorio  »  quer  dizer  o  escriptorío  que  então  o  for  da 
sede  social. 

«  O  registro  >  significa  o  registro  doe  accionistas,  que  deverá 
ser  escriptnrado  na  forma  da  sec(;ao  25  da  lei  de  1868  sohre  com- 
panhias. 

€  Mes  >  quer  dizer  mez  civil. 

<  Escripto  »  comprehende  impressSes^lithoffraphia,  eseriptnra 
â  machina  de  dactylographia,  e  os  outros  substitutos  usuaes  da 
escripta. 

<  Os  directores  »  vem  a  significar  os  directores  em  qualquer 
época. 

€  Deliberação  especial»  e  «deliberai^  extraordinária  »  teem 
os  significados  aue  respectivamente  lhes  são  dados  pelas  secções 
51  e  129  da  lei  de  18Ô2  sobre  companhias. 

€  Leis  »  quer  dizer  as  leis  que  em  qualquer  ^poca  affectem  as 
sociedades  anonymas. 

As  palavras  que  só  significarem  o  singular  comprehendem 
o  numero  plural  e  vice- versa. 

As  expressões  que  significarem  o  género  masculino,  somente 
incluem  o  género  feminino. 

Os  termos  que  denotarem  possoas  comprehendem  as  cor- 
porações* 
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NSo  é  applicavel  o  qaadro  A 

2.  Os  r^olameatoB  contidos  no  quadro  A.  do  primeiro 
appenso  da  lei  de  1862  sobre  companhias  n&o  serâo  applicaveis 
á,  companhia. 

Negócios 
Devem   ser  observadas   as  leis  estrangeiras 

3.  A  companhia  dever&,  em  todas  as  soas  operações  fora  do 
Reino  Unido,  conformar-se  com  as  leis  geraes  da  colónia,  paiz 
ou  logar  em  que  se  effectaarem  taes  operações,  e  em  especial 
com  as  leis  e  decretos  sanccionados  e  promulgados  para  o 
funccionamento  de  companhias  estrangeiras  em  qualquer  de 
taes  colónias,  paizes  ou  lugares. 

Quando  é  que  podem  começar  os  negócios 

4.  Poderão  começar  os  negócios  da  companhia  tão  loffo  de« 
pois  da  incorporação  da  companhia  como  melhor  entenderem 
08  directores  a  sea  Juizo  absoluto,  e  não  obstante  só  terem  sido 
assignadas  parte  das  acções,  comtanto  que  antes  se  tenha  dado 
cumprimento  á  secção  6  (c)  da  lei  de  1900  sobre  companhias, 
em  tanto  quanto  seja  applicavel. 

Capital 

Deve-se  observar  a  secção    7  da  lei  de  1900  sobre  companhias 

5.  No  que  diz  respeito  a  todas  as  aci^udicações  que  forem 
feitas  de  tempos  a  tempos,  os  directores  deveião  cumprir 
com  a  secção  7  da  lei  de  1900  sobre  companhias. 

SnbscripçSo  minima    no  caso   de  fazer-se  emissão  publica 
de  secções 

6.  Si  a  companhia  offerecar  quaesquer  de  suas  acções  para  o 
publico  as  assignar : 

a)  Os  directores  não  íkrão  nenhuma  adjudicação,  salvo  sendo 
e  sinão  quando  forem  subscripu»  pelo  menos  10  %  das  acções 
assim  offerecidas  e  quanto  forem  satisfeitas  e  recebidas  pela 
companhia  as  sommas  pagareis  ao  solicital-as,  porôm,  não 
será  mais  applicayel  esta  disposi^^o  depois  de  ftizer  se  a  pri- 
meira adjudicação  de  acções  oferecidas  para  o  publico  as  as- 
signar. 

o)  A  quantia  pagável  por  cada  acção  assim  oflérecida,  ao  so- 
licital-as,  não  deverá  ser  menos  de  5  «/o  do  valor  nominal  da 
acção. 
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Póde-se  pagar  eammissão,  etc. 

7.  Qmmdo  80  offereoerom  quaasqoer  acções  pan  o  publico  as 
8ab«op0yer«  os  directores  poderão  exercer  os  poderes  conferi- 
dos á  companhia  pela  sec^o  8*  da  lei  de  1900  sobre  compa- 
nhias* mas  por  fdrma  qae  a  commisnLo  não  exceda  de  90  % 
do  valor  nominal  das  acções*  qne  em  cada  caso  forem  offere- 
cidas,  collocadas,  ou  cuja  subscrip^^  for  garantida. 

As  acções  estarão  sob  o  dominio  dos  directores 

8.  As  aoçõei  flcario  sob  o  domínio  dos  directores,  os  qoaes 
poderão  adjudical-acou  dálias  dispor  de  qualquer  outra  forma 
aí^vordas  pessoas,  nos  termos  e  condições,  e  quer  a  premio, 
quer  de  outro  modo  e  nas  épocas  que  entenderem  os  diiÃ^res. 

Proses  pagáveis  d  companhia 

9.  Si  pelas  condições  da  adjudicação  de  qualquer  acção,  a 
totalidade  ou  qualquer  parte  de  sua  importância  Í5r  pagável 
por  quotas  parslaes,  devera  cada  uma  de  taes  quotas,  ao  ven- 
cer-se,  ser  paga  ã  companhia  pelo  portador  da  acção. 

Differenças  de  importâncias   de  prestações 

10.  Poderá  a  companhia  fozer  arranjos,  ao  emittir  acções, 
para  que  hs^a  uma  differença  entre  os  proprietários  de  taes 
acções,  quanto  à  importância  das  prestações  que  deverão  ser 
pagas  e  a  época  do  pagamento  de  taes  prestações. 

Responsabilidade  de  comproprietários 

11.  Os  comproprietários  de  uma  ao(^seriU>em  separado  e 
solidariamente  responsáveis  pelo  pagamento  de  todas  as  quotas 
e  prestações  devidas  por  conta  de  tal  acção. 

Limite  do  numero  de  comproprietários 

12.  A  companhia  não  terá  a  obrigado  de  registrar  mais 
de  três  pessoas  como  comproprietárias  de  qualquer  ac^o. 

SÔ  os  direitos  Ugaes  serão  reeonhecidos 

13.  A  companhia  terã  o  direito  de  tratar  o  portador  inseripto 
de  uma  ao^  quaUnier  como  seu  dono  absoluto,  e,  portanto, 
não  terá  a  obrigação  de  reconhecer,  mesmo  quando    disso 
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tiver  aviso,  qualquer  direito  ou  interesse  equitativo  oa  outro 
sobre  tal  acção  por  parte  de  qualquer  outra  pessoa,  salvo  o  que 
abaixo  se  dispõe. 

A  companhia  não  compra  nem  faz  empréstimos  sobre  as  acções 

14.  Nenhuma  parte  dos  fundos  sociaes  poderá  ser  empregada 
para  a  compra,  nem  será  emprestada  mediante  a  garantia  das 
acções  da  companhia. 

Certidões 


15.  As  certidões  de  titules  de  acções  serâo  emittidas  sob  o 
sello  social,  e  assignadas  por  dous  directores  e  reíSarendada 
pelo  secretario  ou  alguma  outra  pessoa  nomeada  para  tal  flm 
pelos  directores. 

Quem  tem  direito  e  natureza  da  certidão 


16.  Cada  accionista  terá  direito  a  uma  certidão  pelas  acções 
averbadas  em  seu  nome,  ou  a  varias  certidões,  cada  uma  re- 
presentando parte  de  taes  acções. Cada  certid&o  de aoções  deverá 
especialisar  os  números  denotadores  das  aoções  a  cujo  respeito 
é  emittida,  e  a  importância  paga  por  conta  delias. 


Da  emissão  de  nova  certidão  em   logar  de   uma  deteriorada^ 
perdida  ou  destruída 

17.  No  caso   de  deteriorar-se  ou  estragar-se  uma  certidSo 

ãualquer,  •  de  exhibir-se  ella  aos  directores,  poderSo  estes  or- 
enar  que  ella  seja  cancellada,  e  poderão  emittir  uma  nova 
eartidSo  em  seu  logar  ;  e  no  caso  de  perder-se  ou  destruir-se 
uma  certidáOy  então»  f  omeoendo-se  as  provas  disso,  que  os 
directores  considerem  satisfactorias,  e,  si  assim  o  entenderem 
os  directores  a  seu  juizo,  dando-se  a  indeomiza^  que  julgarem 
adequada  os  directores,  eQtregar>se-ha  em  logar  delia  uma  nova 
certidão  á  pessoa  que  tivesse  direito  a  tal  certidão  perdida  ou 
destruída. 

Taxa 


18.  Pagar«se-ha  4  companhia  por  eada  certidão  emittida  em 
virtude  oa  clausula  immediatamente  precedente  a  sonmia  de 
nmcoelim  ou  qualquer  outra  quantia  menor  que  determina- 
rem oi  directores. 
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Procuradores 

As   escriptaras    de  procuração   deverão    ser    eshibidas    e 
Teriácadas 

19.  Si  qualquer  aedonista  outorgar  ou  se  propuser  outoi^ar 
um  iDstrumento  ou  praticar  qualquer  acto  por  iutermedio  de 
um  procurador,  ello  deverá  exhibir  á  companhia  x>ara  que  seja 
registrado  o  instmmeato  em  que  íôr  nomeado  tal  procurador, 
e  deverá  depositar  em  mãos  da  companhia  uma  cópia  certifi- 
cada do  instrumento  ultimamente  mencionado,  oa  uma  cópia 
official  do  mesmo  original,  no  caso  de  ser  depositaria  no  e»- 
criptorio  central,  a  quil  cópia  será  conservada  peia  companhia, 
pagando  elle .  um  direito  de  nio  mais  que  dous  letios  e  meio 
por  seu  registro.  Poderá  a  companhia,  quando  fôr  apresen- 
tado tal  instrumento,  pela  primeira  vez,  em  que  se  nomear 
nm  procurador,  e  de  tempos  a  tempos  sobsequentamente,  er- 
igir quaesquer  provas  que  entender  o  conselho  para  estabe- 
lecer que  elle  continua  a  vigorar. 

Prestações 

20.  Podei^  os  directores  de  tempos  a  outros  cobrar  aos 
accionistas  quaesquer  prestações  que  entenderem  relativa- 
mente a  todas  as  importâncias  nâo  satisfeitas  por  conta  das 
acções  que  estes  respectivamente  possuírem  e  que  pelas  con- 
dições de  sua  adjudicação  não  forem  pagáveis  em  épocas  azas, 
e  todo  o  accionista  deverá  satisfazer   a  importância  de  cada 

Í>resta^o,  que  assim  lhe  for  cobrada,  ás  pessoas  e  nas  épocas  e 
ogares  designados  pelos  directores.  Poder-se-ha  cobrar  o  pa- 
gamento de  uma  prestação  por  quotas. 

Quando  se  considera  cobrada  uma  prestação 

21.  Considerar-se-ha  cobrada  uma  prestação  ao  tempo  em  que 
se  votou  a  deliberação  dos  directores  autorizando  a  sua  co- 
brança. 

Áf>iso  de  prestações 

22.  Com  a  antecedência  de  não  menos  que  quatorze  dias,  dar- 
se-ha  aviso  da  cobrança  de  qualquer  presta^^o,  no  qual  se  &rá 
const  ir  o  dia  e  logar  do  pagamento  e  a  pessoa  a  quem  deverá 
ser  paga  a  prestação. 

Quando  são  pagáveis  juros  sobre  a  prestação  ou  quota 

23.  Si  a  somma  pagável  por  conta  de  qualquer  prestação  ou 
quota  não  fôr  satisfeita  até  ou  antes  do  dia  marcado  para  o  seu 


Ácrros  DO  podkr  BzsciTTnro  1017 

pagamento,  o  proprietário  quo  então  o  fór  da  acção  a  cujo  re- 
speito se  cobrar  a  presta^  oa  se  dever  a  qaota,  terá  que 
pagar  juros  sobre  ella  ã  razão  de  £  10  por  cento  ao  anno  a  con- 
tar do  dia  designado  para  o  seu  pagãmente  ató  o  do  pagamento 
effectivo,  ou  a  qualquer  outro  t3rpo  que  determinarem  os 
directores. 

Pagamento  adiantado  de  prestações 

24.  Poderão  os  directores,  si  assim  o  entenderem,  receber  de 
qualquer  accionista  que  quizer  adiantal-a  a  totalidade  ou 
qualquer  parte  das  importâncias  devidas  sobre  as  acçõas  por 
elle  possuídas  além  das  quantias  efifectivamente  cobradas,  e 
sobre  o  dinheiro  entrado  assim  adiantadamente  ou  sobre  a 
parte  dellejLue  de  tempos  a  tempos  exceder  da  importância 
das  prestações  cobradas  então  por  conta  das  acções  a  cujo  re- 
speito se  fizerem  os  pagamentos  adiantados,  poderá  a  compa- 
nhia pagar  juros  a  qualquer  typo  que  convierem  o  accionista 
que  fizer  o  pagamento  adiantado  e  os  directores. 

Confiscação  e  direito  de  retenção 

Na  falta  do  pagamento  de  uma  prestaçSo  ou  quota   pôde  ex- 
pedir-se   aviso 

25.  Si  um  accionista  qualquer  deixar  de  satisfazer  qualquer 
prestação  ou  quota  até  ou  antes  do  dia  marcado  para  o  seu 
pagamento,  poderão  os  directores  em  qualquer  época  sucoes- 
siva,  durante  o  tempo  em  que  continuar  impaga  a  prestação  ou 
quota,  expedir  aviso  ao  mesmo  accionista  exigindo-lhe  o  seu 
pagamento  bem  como  o  de  qualquer  juro  que  houver  accrescido 
e  de  todos  os  gastos  incorridos  peia  companhia  em  coneequen- 
cia  de  tal  âilta  de  pagamento. 

Em  que  forma  o  aviso 

26.  O  aviso  indicará  um  dia  (não  sendo  menos  de  duas  sema- 
nas a  coQtar  da  data  do  aviso),  e  um  logar  ou  logares  em  que 
deverão  ser  satisfeitos  a  prestação  ou  quota  e  os  juros  e  gastos 
mencionados.  Declarará  também  o  aviso  que,  no  caso  de  falta 
de  pagamento  até  ou  antes  da  data  e  no  logar  designados,  as 
aoçoes  a  cujo  respeito  se  cobrou  a  presta^  ou  é  devida  a 
quota,  ficarão  siueitas  á  confiscação. 

Não  se  satisfazendo  o  aviso,  podem  ser  confiscadas  as  acções 

27.  Nooasodenão  serem  attendidas  as  requisições  de  qual- 
quer de  taes  avisos  acima  mencionados,  as  acções  a  cu^jo 
respeito  se   expedir   um   tal  aviso,    poderão  em    qualquer 
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época  successiva,  antes  do  pagamento  de  todas  as  presta^^  ou 
quotas*  juros  e  gastos  devidos  a  sea  respeito,  ser  conâscadas 
mediante  uina  deliberação  em  tal  sentido  votada  pelos  dire- 
ctores. £sta  conâscaçâo  comprehenderá  todos  os  dividendos 
annuDciados  com  relação  ás  acções  confiscadas  e  não  satisfeitos 
effecti vãmente  antes  da  confiscação. 

As  acções  confiscadcu  passam  a  ser  de  propriedade  da  companhia 

28.  Quaesquer  acções  confiscadas  assim,  oonsiderar-se-hão  de 
propriedade  da  companhia,  e  poderão  os  directores  cancelia-as, 
vendel-as,  readjudical-as  ou  dar-lhea  qualquer  outra  applicação 
pela  forma  que  melhor  entenderem,  e  no  caso  de  nova  adjudi- 
cação creditando-se  ou  não  como  paga  por  sua  conta  qualquer 
importância  quo  por  ella  fôr  satisfeita.  Qualquer  acção  renun- 
ciada de  conformidade  com  o  art.  128  (G)  recebera  a  mesma 
applicaçao  que  uma  acção  confiscada. 

Poder  de  annvdlar  a  confiscação 

29.  03  directores  poderão  em  qualquer  época  antes  de  terem 
quaesqner  acções  assim  confiscadas  sido  vendidas,  readjudicadas 
ou  dispostas  por  outra  forma,  annullar  a  sua  confiscação  nas 
condições  que  entenderem. 

Não  obstante  isso  pagam^se  as  sommas  em  airaxo 

30.  Qualquer  accionista  ci:gas  acçõ3s  houverem  sido  confis- 
cadas, ficard,  não  obstante  isso,  sujeito  ao  pagamento  e  pagará 
Inunediatamente  á  companhia  todas  as  prestações,  quotas, 
juros  e  gastos  devidos  por  conta  oo  a  respeito  de  taes  acções  ao 
tempo  de  sua  confiscado,  e  bem  assim  juros  sobre  os  mesmos 
a  contar  da  data  da  confiscação  até  o  seu  pagamento  ao  typo 
de  £  10  por  cento  ao  anno  e  poderão  os  directores  fàxer  efe- 
ctivo o  pagamento  de  taes  importâncias,  ou  de  qualquer  parte 
delias,  si  assim  o  entenderem,  mas  não  terâo  nenhuma  obri- 
gação de  proceder  a  isso. 

A  companhia  tem  direito  de  retenção  sobre  as  acções 

31 .  A  companhia  terá  um  primeirj  e  principal  direito  de 
retenção  sobre  todas  as  acções  averbadas  em  nome  de  cada 
accionista  (quer  por  si  só,  quer  em  união  a  outras  peasoas),  por 
conta  de  suas  dividas,  responsabilidades  e  compromissos,  quer 
pessoaes  somente,  quer  em  coi^uncção  com  qualquer  outra 
pessoa,  para  com  a  companhia,  bem  seja  que  se  haja  effectiva- 
mente  vencido  ou  não  o  período  para  o  seu  pagamento,  cum- 
primento ou  executo.  Será  extensivo  este  direito  de  reteo^ 
a  todos  os  dividendos  que,  de  tempos  a  tempos,  forem  amnm- 
ciados,  com  rela^  a  taes  acções.   Salvo  havendo  ajuste  em 
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contrario,  o  registro  de  uma  transferencia  de  acções  operará 
como  renuncia  do  direito  de  retenção  da  companhia  (havendo-o) 
contra  taes  acções. 


Le  como  se  faz  valer  o   direito  de   retenção  mediante  tenda  oia 

confiscação 

32.  Afim  de  fazer  effectiyo  tal  direito  de  retenção,  poderão 
os  directores  yender  as  acções  que  a  elle  estão  sujeitas  peia 
forma  que  mellior  entenderem,  ou  poderão  confiscar  todas 
ou  quaesquer  das  acções  depedentes  delle  mosmo;  porém, 
não  se  verificará  nenhuma  venda  ou  confiscação  até  que 
haja  chegado  ao  periodo  mencionado  no  ultimo  estatuto,  e  até 
que  se  dê  aviso  por  escripto  da  intenção  de  vender  ou  confiscar 
as  acções  ao  mesmo  accionistas,  seus  testamenteiros  ou  admi- 
nistradores, faltando  aquelle  ou  estes  ao  seu  pagamento,  cum- 
primento ou  satisfação  de  taes  dividas,  responsabilidades  ou 
compromissos  por  sete  dias  depois  de  dado  o  aviso. 

Ficando  entendido  mais  que  não  se  verificará  tal  confisca- 
ção excepto  no  caso  de  uma  divida  ou  responsabilidade  cuja 
importância  houver  sido  determinada,  e  que  só  serão  confisca- 
das tantas  acções  quantas  certificar  o  conselho  fiscal  da  com- 
panhia como  equivalentes  ao  valor  commercial  então  de  tal 
divida  ou  importância. 


Applieação  do  producto  da  venda 


33.  O  producto  liquido  de  qualquer  de  taes  vendas  applicar- 
se-ha  ou  para  satisfa^  das  dividas,  responsabilidades  ou  com- 
promissos, pa^ando-se  o  saldo  (si  al^um  houver),  ao  mesmo 
accionista,  seus  testamenteiros,  administradores  ou  subrogados. 


Validez  das  vendas 

34.  Fazendo- se  uma  venda  qualquer  depois  da  confiscação, 
ou  para  fazer  valer  um  direito  de  retenção  no  ezercicio  alie» 
gado  dos  poderes  acima  conferidos,  poderão  os  directores  fazer 
inscrever  no  registro  o  nome  do  comprador  pelo  que  respeitar 
ás  acções  vendidas,  e  o  eomprador  não  terá.  a  obrigação  de  ver 
si  houve  regularidade  no  processo,  nem  que  applieação  se  dá 
ao  preço  de  compra,  e  depois  de  averbar^se  no  registro  o  seu 
nome  em  quanto  disser  respeito  a  taes  ac^es,  nenhuma  pessoa 
poderá  impugnar  a  validez  da  venda,  sendo  o  remédio  de  qual- 
quer pessoa  aggravada  pela  venda  o  de  reclamar  prejaizo  tão 
somente  e  contra  a  companhia  exclusivamente. 
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Transferencia  e  trantmissão  de  acções 
Ontorgamento   de    transfereacia,    etc, 

35.  O  instramento  de  transferencia  de  qualqner  ac^  deyerá 
ser  assignado  tanto  pelo  cedente  como  pelo  cessionário  e  rarí 
conbiderado  o  ceiente  como  continuando  a  sor  proprietário  de 
tal  acção  ató  que  for  averbado  a  seu  respeito  o  nome  do  cessio- 
nário no  registro. 

Forma  de  transferencia 

36.  O  instmoiento  de  transferencia  de  qualquer  ao(^  aerà 
por  escripto  pela  forma  ordinária  de  costume. 

Em  qfie  caso  podem  os  directores  recusar  o  registro  de  uma 

trjfítfâ^e^eia 

37.  Poderão  os  directores,  sem  dar  razão  alguma,  recusar 
absolutamente  o  registro  de  qualquer  transferencia  de  aeçOes 
feita  a  t<kYor  de  qualquer  p3ssoa,que  elles  não  approvarem,  ou 
íeitaem  contrario  das  condições  de  qualqner  contracto  de  que 
houver  recebido  aviso  a  companhia,  não  obstante  o  não  ter 
sido  a  companhia  parte  a  tal  contracto,  ou  feita  de  quaesquer 
acçõ^^s  sobre  as  quaes  tiver  a  companhia  um  direito  de  re- 
ten^. 

A  transferencia  deve  ser  depositada  no  escriptorio  dando~se 
provas  do  direito  de  dominio 

38.  Cada  instrumento  de  transferencia  deverá  ser  depositado 
no  escriptorio  afim  de  ser  registrado,  sendo  acompanhado  da 
certidão  das  acções  que  houveram  de  ser  transferidas,  e  de 
quaesquer  outras  provas  que  eziflrir  a  companhia  para  com- 
prar o  tiiulo  de  dominio  do  cedente  ou  o  seu  direito  para 
Iransferir  as  acções. 

39.  Todos  os  instrumentos  de  transferencias  que  forem  re- 
gistrados serâo  conservados  pda  companhia,  mas  qualquer 
iQstrument<j  de  transferencia  que  os  directores  se  recusarem  a 
registrar  será  devolvido  á  pessoa  que  o  depositar,  ao  solicital-o 
esta. 

Tassa  sobre   a   transferencia 

40.  Uma  taxa  não  superior  a  dous  schiliogs  e  meio,  ou  de 
qualquer  quantia  menor,  si  alguma  houver,  que  prescreverem  os 
oirectores  de  tempos  a  tempos,  poderá  ser  cobrada  pelo  registro 
de  qualquer  transferencia,  e  deverá  ser  paga  antes  de  effe- 
ctuar-se  o  registro,  si  assim  o  exigirem  os  directores. 
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Quando  podem  cerrar»se  os   livros  de   transferencias  e  o  registro 

41.  Poderão  cerrar-se  os  livros  de  transferencia  e  o  registro 
durante  qualquer  época  que  melhor  entenderem  os  directores 
não  excedendo  o  seu   coojuncto  de  trinta  dias  em  cada  anno. 

Transmissão  de  acções  nominativas 

42.  Os  testamenteiros  ou  administradores  de  um  accionista 
fallecido  (não  sendo  um  de  vários  comproprietários),  serão  as 
únicas  pessoas  reconhecidas  pela  companhia  como  tendo  direito 
ás  acções  averbadas  em  nome  de  tal  accionis^,  e  no  caso  do 
fallecimento  de  qualquer  um  ou  mais  dos  comproprietários 
inseri ptos  de  quaesquer  acções,  o  sobrevivente  ou  sobreviventes 
serão  a  única  pessoa  ou  pessoas  reconhecidas  pela  companhia 
como  tendo  direito  ou  interesse  em  ta?8  acções,  mas  nada  do 
que  aqui  se  contém  se  deverá  entender  como  desobrigando  a 
successão  de  qualquer  comproprietário  finado  de  qualquer  res- 
ponsabilidade relativa  ás  acções  que  elie  possuísse  de  oomprie- 
dadecom  qualquer  outra  pessoa. 

Da  transferencia  de  acções  de  um  accionista  finado  ou  fallido 

43.  Qualquer  pessoa  que  vier  a  ter  direito  a  acções  em  conse- 
quência da  morte  ou  da  fiUenoia  de  qualquer  accionista,  ou  por 
qualquer  outra  forma  que  não  a  de  transferencia^  dando  as 
provas,  que  julgarem  suíficientes  os  directores,  de  que  tem  o 
caracter  em  cuja  virtude  se  propõe  agir  na  conformidade  desta 
clausula,  ou  as  de  seu  direito  de  dominio,  poderá  com  o  consen- 
timento dos  directores  (os  quaes  não  t^rão  n  enhuma  obrigação 
de  dal-o):  fazer-se  inscrever  como  accionista  a  respeito  de  taes 
acções,  ou  poderá,  sujeito  aos  rejrulamentos  sobre  transferencias 
acima  consignados,  transferir  taes  acções.  Abaixo  se  designa 
esta  clausula  a  «  Clausula  de  transmissão  >• 

Títulos  de  acções  ao  portador 

44.  Poderá  a  companhia,  pelo  que  respeita  a  acções  inte- 
gralizadas,  emittir  titules  ao  portador  (abaixo  designados  ti- 
tules de  acções  ao  portador),  decl  irando  que  o  seu  portador 
tem  direito  ás  acções  neiles  especializadas,  e  poderá  providen- 
ciar por  meio  de  ooupons  ou  de  outro  modo  para  o  pagamento  de 
dividendos  futuros  por  conta  das  acções  comprehendidas  em 
taes  titules  de  acções  ao  portador.  Qualquer  pessoa  que  soli- 
citar que  se  Ihe-emitta  um  titulo  de  acções  ao  portador  deverá, 
ao  tempo  de  fazer  o  pedido,  pagar  a  companhia  o  direito  de 
sello  que  por  elie  for  pagável,  e  bem  assim  uma  taxa  qualquer, 
por  cada  titulo  de  acçõds  ao  portador,  que  fixarem  os  dire- 
ctores de  tempos  a  tempos. 

45.  Nenhuma  pessoa,  como  portadora  de  um  titulo  de  acções 
ao  portador,  terá  o  direito  de:  AJ)  asslgnar  uma  requisição  para 
a  convocação  de  uma  assemblôa  ou  de  dar  aviso  de  intenção 
de  propor  uma  deliberação   a  uma  assembléa,   nem  B)  de 
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assistir  OU  Totar  em  p688oa  oa  represeatatiramente  oa  ex^roor 
qualquer  privilegio  como  accionista  em  qualquer  assemblâa, 
excepto  si  :  a)  antes  ou  ao  tempo  de  depositar  tal  reqaisicio  oa 
dar  Cal  aviso  de  intenção,  como  dito  &a  ;b)  ou  si  pelo  mmios 
quatro  dias  antes  do  marcado  para  a  seasio  da  assembléa 
houver  depositado  no  escriptorio  o  titulo  de  acções  ao  portador 
a  cviio  respeito  reclamar  o  direito  de  agir,  assistir  ou  votar, 
como  acima  se  diz,  e  excepto  si  o  titulo  de  acções  ao  portador 
continuar  depositado  assim  até  depois  da  celebra^  da  assem- 
bléa e  de  qualquer  adiamento  seu.  NSo  se  receberá  mais  de 
um  nome  como  o  do  proprietário  de  um  titulo  de  acções  ao 
portador. 

46.  A  qualquer  peasoa  que  assim  depositar  um  titulo  de 
acçõei  ao  portador  entregar-se-ba  uma  certidão  declarando  o 
seu  Dome  e  endereço  e  descrevendo  as  acções  somprehendidas 
no  titulo  de  aoções  ao  portador  depositado  por  essa  forma,  com 
a  data  da  emissão  da  certidão,  a  qual  certidão  habilital*a*lia 
ou  a  seu  representante  devidamente  nomeado  pelo  modo  abaixo 
indicado,  a  assistir  e  votar  em  qualquer  assembléa  geral  cele- 
brada durante  o  tempo  em  que  continuar  depositado  o  seu  ti- 
tulo de  acções  ao  portador,  pela  mesma  forma  como  si  fosse  o 
proprietário  inscripto  das  acções  especificadas  na  certidão. 

47.  Fazendo-se  a  entrega  da  certidão  á  companhia,  o  porta- 
dor da  certidão  terá  o  direito  de  receber  o  titulo  de  acções  ao 
portador  a  ciyo  respeito  for  passada  a  certidão,  e  a  «itrega  da 
certidão  constituirá  autorização  completa  psra  a  companhia  de- 
volver o  titulo  de  acções  ao  portador,  seja  que  a  pessoa  que  a 
entregar  for  ou  não  a  mencionada  na  certidão. 

48.  O  possuidor  de  um  titulo  de  acções  ao  portador  não  terá» 
excepto  como  dito  fica,  o  direito  de  exercer  qualquer  poder 
como  accionista,  sinão  (no  caso  de  assim  lhe  exigir  qosJquer 
director  ou  o  secretario)  depois  de  apresentar  o  seu  titulo  de 
acções  ao  portador,  e  de  declarar  o  seu  nome  e  endereço. 

49.  A  acção  comprehendida  em  qualquer  titulo  de  acções  ao 
portador  transferir-se-ha  mediante  entrega  do  titulo  de  acções 
ao  portador  sem  transferencia  alguma  por  escripto,  e  sem  re- 
gisto, e  quanto  ás  acções  assim  comprehendidas  não  serão  appli- 
caveis  as  disposições  acima  contidas  respeitantes  á  transferen- 
cia de  acções. 

50.  Fazendo  eUe  entrega  de  seu  titulo  de  acções  ao  portador 
á  companhia  para  esta  o  canceliar  e  pagando  uma  somma,  imo 
superior  a  dois  shillings  e  meio,  que  prescreverem  os  directores 
de  tempos  a  tempos,  o  possuidor  de  um  título  de  acções  ao 
portador  terá  o  direito  de  fazer-se  inscrever  com  respeito  ás 
acções  comprehendidas  no  titulo  de  acções  ao  portador,  mas 
em  nenhum  caso  será  a  companhia  responsável  por  qualquer 
perda  ou  prejuízo  sofOrido  por  qualquer  pessoa  em  consequência 
de  assentar  no  registro  de  accionistas  a  companhia,  ao  ftizer-se 
entrega  de  um  titulo  de  acções  ao  portador,  o  nome  de  uma 
pessoa  que  não  for  o  verdadeiro  e  legitimo  proprietário  do 
titulo  de  acções  ao  portador  assim  entregue. 
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51 .  Os  directores  poderão  determinar  e  de  tempos  a  tempos 
variar  as  condições  sob  as  quaes  serito  emittidos  titalos  de 
acções  ao  portador,  e  em  particalar  as  condições  relativas  á 
emissão  de  um  novo  titulo  de  acções  ao  portador  ou  conpon, 
em  logar  de  outro  determinado,  estragado,  perdido  ou  dostmido 
á  assistência  e  vota^  do  possuidor  de  um  titulo  de  acções  ao 
portador  nas  assembléas  geraes,  e  sob  as  auaes  se  poderã  fazer 
renuncia  de  um  titulo  de  acções  ao  portador  e  assentar  o  nome 
de  seu  portador  no  registro  com  rela^  ás  acções  nellé  especiar 
lizadas.  O  possuidor  de  um  titulo  de  acções  ao  portador,  scgeito 
a  estas  conaições  e  aos  presentes  estatutos,  será  accionista  em 
todo  o  sentido. 

O  possuidor  de  um  titulo  de  acções  ao  portador  ficará  st:^eito 
ás  condições  vigentes  em  qualquer  época,  quer  sejam  exaiudas 
antes  ou  depois  da  emissão  de  tal  titulo  de  acções  ao  portador. 

52.  A  companhia  não  ficará  obrigada  nem  será  de  modo 
algum  forçada  a  reconhecer,  mesmo  quando  disso  tenha  aviso, 
qualquer  outro  direito  a  respeito  da  ac(^  representada  por  um 
titulo  de  acções  ao  portador  que  mio  um  direito  absoluto  a  elle 
por  parte  de  seu  portador  em  qualquer  épocha. 


Convenção  de  acções  em  valores  de  capUal  inscripto  —  Consolidação 
ou  subdivisão  de  acções 

Poder  de  converter  e  de  consolidar 

53.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos,  com  a  sanoção 
da  companhia,  dada  previamente  em  assemblóa  geral,  conver- 
ter em  valores  de  capital  inscripto  quaesquer  acções  integral- 
mente satisfeitas,  ou  consolidar  quaesquer  acções  em  acçõef  de 
maiores  quantias,  e  poderão  de  tempos  a  tempos,  com  sanc^ 
idêntica,  reconverter  quaesquer  valores  de  capital  inscripto  em 
acções  inteiramente  pagas  de  qualquer  denominação,  com  scjei- 
ção  em  cada  caso  ás  disposições  das  leis. 


Transferencia  de  vaiares  de  capiUd  inscripto 

54.  Quando  forem  quaesquer  acções  convertidas  por  esta  forma 
em  valores  de  capital  inscripto,  os  vários  proprietários  dataes 
valores  inscriptos  poderâo  aahi  em  deante  transferir  os  seus 
respectivos  interesses  nelles,  ou  qualquer  parte  de  taes  interes- 
ses pela  forma  que  determinar  a  companhia  em  assombléa 
geral,  mas,  na  falta  de  qualquer  decisão,  então  do  mesmo  modo 
e  sujeito  aos  mesmos  regulamentos  como  e  si^geito  aos  quaes 
podem  ser  transferidas  quaesquer  acções  do  capital  social,  ou 
tão  approximadamente  a  iwo  quanto  o  permittirem  as  cir- 
cumstancias. 
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Direitos  dos  proprietários  de  valeres  de   capital  ifitcripto 

55.  OB^faloresdeeapital  insovlptocoiiíéririo  mb  toiísreBpe- 
ctiTQg  proprlBtsrlos  os  mesmos  direitos  que  teriam  sido 
teriam  sido  oontoidcs  por  scpSes  integraiizadas  de  igoMS 
impsrtansias  da  daase  convertida  de  capitai  sodal,  mas  de 
foram  que  nenltimi  de  taes  direitos»  eic^to  o  de  partieipar  dos 
lucros  soslaes,  peáerá  ser  coaíerido  por  qualquer  quantia  de 
yalevesde  capitai iossr^to  queseentiam  emaoçSee  da  ela 
convertida  aio  daria  taes  direitos. 


AppKcação  dos  reguiccmentos  aos  valores  de  eapital 
tnscr^to 

5ô.  Todas  as  dii^os&çOss  dos  preseaites  estatutos  referentes 
aasQõesquese  iq^plicamaarfoções  totsgralitadas  serio  ajppli- 
caveis  aos  valores  de*  capital  iaseripto,  e  em  todaaas  áiw^ 
sições  mencionadas  as  expressões  cac^^úK^  e  caccionista»  com- 
prehendenu)  cvalores  de  capital  inscripto>  e  «proprietário  de 
valiurea  de  capital  ioscripto». 


Poder  de  subvidir  as  acções 


57.  A  companhia  poderá  mediante  delibera^  espeeial 
subvdividir  suas  asQSes  euqnaesqner  dellae  em  acções  de  meaor 
valor. 

Subditisão  em  preferidas  e  orditmrias 

58.  A  deliberação  espeeial  mediante  a  -qual  se  subdivide 
qualquer  acção,  poderá  determinar  que,  pelo  que  tocar  aos 
proprietários  das  acções  resultantes  de  tíí  subdivisão  uma  ou 
mais  de  taes  aepõasi-poAirio  ter  qnaiqaor  prafereneia  sobre 
outra  ou  outras. 


Augmento  e  reduepao  de  capital 
Poder  '  d«    angamatar    o  capital 


5d«  Poderá  a  ocnpanhia,  poe  deliberação  extraordinária  de 
de  tenqNM^.ootiast  auf mentar.  o  seu  capital, .  creaodO'  novas 
acções  de  qualquer  valor  que  se  entender    conveniente» 
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Em  qve  condições  podem  ser  emiiUd€is  novas  acções 
Quanto   a  preferencias,  etc. 

60.  A8  novas  aoçOéd  serão  emittidas  nos  termos  e  condições 
e  com  os  direitos  e  privilégios  inherentes  a  ellas,  conforme 
indicar  a  assembléa  geral  gae  resolver  a  sua  creaçSo,  e  no 
caso  de  nio  dar-se  qualquer  indicação,  pela  forma  que  deter^ 
minarem  os  directores ;  e  em  particular  poderão  taes  aoçõe» 
ser  emittidas  com  um  direito  especial,  preferente  ou  qualifieado  <- 
quanto  a  dividendos,  e  á  distribuído  dos  activos  soclaes,  e 
com  um  direito  especial  ou  sem  nenhum  direito  de  votar. 

Quando  devem  ser  offerecidas  aos  accionistas  actuaes 

61 .  Poderá  a  companhia  em  assembléa  geral,  antes  da  emis- 
são de  qoaesmer  novas  ae^des,  determinar  que  ellas  ou  quaes- 
quer  dellaa  deverão  ser  em  primeiro  logar  offerecidas  a  todos 
os  accionistas  entiLo  existentes  na  propor(^  da  somma  do  capi- 
tal possuído  por  elles,  ou  fazer  quaesqner  outras  disposições 
quanto  à  emissão  e  adjudicação  das  novas  acções;  mas  na  íklta 
de  tal  determinação,  ou  em  ananto  a  parte  a  que  não  for  osten- 
siva ella,  as  novas  acções  poderão  ser  tratadas  como  si  fizessem 
parte  das  acções  do  capital  iniciaL 


Até  pte  ponto  as  novas  acções  são  classificadas   com  as  acções  do 
capital  inicial 

62.  Excepto  em  tanto  quanto  for  disposto  em  contrario  pelas 
oondições  da  emissão  ou  pelos  presentes  estatutos,  qualquer  ca- 

Sital  levantado  mediante  a  creação  de  novas  acções  será  oonsi- 
erado  como  parte  do  capitai  inicial  e  ficará  siqeito  ás  dispoisi- 
ções  aqui  exaradas  relativamente  ao  pagamento  de  prestações 
e  quotas,  transferencia  e  transmissão,  confiscação,  direito  de 
retenção,  reaunoía  e  qoaesqoer  outrajB. 

Reducção  de  capitai ^  etc, 

63.  Poderá  a  companhia  de  tempos  a  outros  por  deliberação 
«specialrednxir  o  sen  capital  amortizando  capital,  ou  cantei- 
lando  capital  que  se  houver  perdido  ou  não  for  representado 
por  aotivoB  dispoôivejs,  ou  reduzindo  a  responsabilidade  sobre 
as  aoçõesi  ou  por  outra  forma,  segundo  parecer  conveniente,  e 
poderá  ser  amiortisado  capital  sob  a  inteUigenda  de  que  se  po- 
derá cobrais  outra  vez  ou  de  outro  modo,  e  poderá  também  a 
Companhia  por  delibera^  especai  subdividir  ou  consolidar  as 
suas  acções  ou  quMSqoer  delias. 
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Modificação  de  direitos 
Poder  de  modificar  direitos 

64.  Si  fOi*  o  capital  em  qualqaer  época,  em  consequência 
^a  omissão  de  acç5es  prelaticias  ou  por  outro  motivo,  dlTidido 
em  differentes  classes  de  acç5es,  todos  ou  quaasquer  dos  direitos 
e  privilegies  inlierentes  a  cada  classe  poderâo  ser  modificados 
mediantes  ajusto  ente  a  companhia  e  qnalqaer  pessoa  que  alle- 
gae  contractar  em  representai^  dessa  classe  eomtanto  que  tal 
ajuste  seja  ratificado  por  escripto  pelo  menos  por  dois  terços 
dos  proprietários  das  acções  da  mesma  classe. 

Poderes  de  contrahir  empréstimos 
Poder  de  tomar  dinheiro  emprestado 

65.  Od  directores  poderão,  a  seu  juizo,  de  tempos  a  tempos 
levantar ,  ou  tomar  emprestada ,  ou  garantir  o  paga- 
mento de  qualquer  sonoma  ou  sommas  de  dinheiro  para  os  fins 
da  companhia. 

Condições  sobre  as  quaes  se  pôde  tomar  dinheiro  emprestado 

66.  Poderão  os  directores  levantar  ou  garantir  o  reembolso 
de  dinheiro  pela  forma  e  nos  termos  e  condigOes,  em  todos  os 
sentidos,  que  bem  entenderem,  e  em  particular  mediante  a 
emissão  de  dcbentures  ou  valores  hypothecarios  da  coaipanhia, 
com  hypotheca  sobre  todos  oa  quaesquer  dos  activos  sociaes, 
(tanto  presentes  como  ítituros),  comprehendendo  o  sea  capital 
não  cobrado  em  qualquer  é^poca. 

O:  valores  poderão  ser  transferidos  livres  de  direitos 
equitativos 

67.  Oò  dcbentures,  valores  hypothecarios  ou  outros  titules 
poderão  ser  emittidos  capazes  de  transferirem-se  livres  de 
quaesquer  responsabilidades  equitativas  entre  a  companhia  e  a 
pessoa  a  quem  forem  emittidos. 

Emittidos  com  desconto^  etc,  ou  com  privilégios  especiaes 

68.  Quaesquer  debentures,  valores  hypothecarios,  obrigações 
ou  outros  titules  poderão  emiitirse  com  desconto,  premio  de 
outra  maneira,  e  com  quaesquer  privilégios  especiaes  relativa- 
mente ã  amortisação,  renuncia,  sorteios,  adjudicação  de  ao^es, 
assistência  e  votação  nas  assemblóas  geraes  da  companhia, 
nomeação  de  directores  e  de  qualquer  outra  forma. 
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Deve-se  ter  um  registro  de  hypothecas 

69.  Os  directores  deverão  fazer  escriptarar  um  rc.£:isto  com- 
petente, de  conformidade  com  a  secção  4:^  da  lei  de  1862  sobre 
companhias,  das  hypotbecas  e  onos  qae  especiíicamento  affc- 
ctem  os  bens  da  companhia. 

Deve-se  observar  a  secção  i4  da  lei  de  i900 

70.  Os  directores  observarão  na  devida  forma  o  cumprimento 
do  que  exige  a  secção  14  da  lei  de  1900,  sobre  companhias,  no 
que  diz  respeito  ao  registo  de  hypothecas  e  omis  nella  especifi- 
cados e  por  outro  modo. 

Hypoiheca  de  capital  por  cobrar 

71 .  Si  qualquer  capital  social  não  cobrado  for  comprehen- 
dida  ou  onerado  por  qualquer  hypotheoa  ou  outra  garantia* 
poderão  os  directores,  por  instrumento  authenticado  com  o 
^Uo  social,  autorizar  a  pessoa  a  cujo  fiaivor  se  der  tal  hypo- 
theca  ou  garantia,  ou  qualquer  outra  pessoa  em  qualidade  de 
fideicommissario  daquella,  a  cobrar  prestações  aos  accionistas 
com  respeito  ao  referido  capital  por  cobrar,  e  tal  autoriza^^ 
poderá  ser  exercida  ou  condicional  ou  incondicionalmonte,  quer 
actual  quer  contingentemente,  e  quer  ezcluindo-se  os  poderes 
dos  directores,  quer  de  outro  modo,e  as  disposições  aqui  contidas 
acima  com  referencia  a  prestações  serâo,  mutatis  mutandis^ 
applieaveis  ás  prestações  cobradas  em  virtude  de  tal  autoriza- 
ção, sendo  transferível  tal  autorização  si  expressar  que  o  é. 

Assembléas  geraes 

Quando   se  celebra  a  primeira  assemblóa  gorai.  Observa-se  a 
secção  12  da  lei  de  1900 

72.  A  primeira  assembléa  geral  deverá,  como  o  exige  a  secção 
12  da  lei  de  1900,  sobre  a  companhias,  ser  celebrada  em  qualquer 
época,  não  sendo  menos  de  um  nem  mais  de  três  mezes  a  contar 
da  data  em  que  tiver  a  companhia  o  direito  de  começar  os  seus 
negócios,  e  no  logar  em  que  determinarem  os  directores,  e 
deverão  observar  os  directores  os  outros  requisitos  da  mesma 
secção  no  que  diz  respeito  ao  relatório  a  aprosentar-se  e  por 
outra  forma. 

Quando  são  celebradas  as  assetnbléas  geraes  subsequentes 

73.  As  assembléas  geraes  successivas  serão  celebradas  uma 
vez  por  anno  na  época  e  no  logar  que  forem  indicados  pela 
companhia  em  assembléa  geral,  e  si  não  se  indicar  nem  o  dia 
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nem  o  logar  p(Mr  esta  ftena»  a»  épom  e  naiocaJidade  que  deter- 
minarem 06  directores. 

DiHincção  emíre  mssembléas  ordinárias  ê  lemírmardimarias 

74.  A8  usembléafl  geraes  acima  citadas  chaBar^^lno  assem- 
Uéas  ordinárias,  e  todas  as  mais  reanimes  da  companhia  desi- 
foar-se-hio  assimbLéas  extraordinanas. 


Qtumdo  se  convoca  a  assembléa  eoáraerdinaria 

75.  Os  directores  poderio,  eoando  assim  o  entenderem,  ede- 
▼erio  a  pedido  dos  proprietários  de  nio  menos  de  ama  deeima 
parte  do  capital  social  emittido  sobre  o  qual  tinham  sido  sa- 
tisfátas  todas  as  prestações  oa  outras  sommas  devidas  at6 
eatíio,  proceder  immediatamente  a  omvocar  uma  assembléa 
geral  extraordinária  da  companhia,  e  noeasa  de  nm  tal  pedido 
tenkO^ffalto  as  disposições  seguántee  da  lei  de  1900,  sobre  com- 
panhias: 

a)  O  pedido  deverá  dedarar  os  objectos  da  asBonibléa,  e  de- 
'  verA  ser  assignado  pelos  requerentes  e  depositado  ne  eecriptorio 

e  poderá  consistir  de  vários  docoioBirtos  de  f^&rma  idêntica  as- 
signado cada  um  por  nm  oa  mais  requerentes. 

b)  Si  os  direitos  da  companhia  não  procederem  a  fnst  eon* 
vocar  una  assembléa  a  celebrar*se  dentro  de  vinte  eam  dias  a 
contar  da  data  do  deposito  do  pedido,  os  requerentes,  ou  a  soa 
maioria  em  valor,  poderio  por  si  mesmos  convocar  a  aasemUéa 
mas  ^ualqaer  assembléa  convocada  assim  lâo^poderá  eeleiírar-se 
depois  de  passados  tresmesesa  contar  da*  data  do  tal  deposito. 

c)  Si  em  qoalquer  de  taes  assamptos  for  approvada  ama  de- 
libera^ que  necessitar  ser  confirmada  por  oatra  assembléa, 
os  directores  íkriLo  convocar  immediatamente  ama  oatra 
assembléageral  extraordinária  afim  de  discutir  a  deliberaç^, 
e  si  se  Julga  conveniente,  de  confirmal-a  como  ama  delibe- 
HKão  especial,  e  si  os  directores  não  convocam  a  assembléa 
dentro  de  sete  dias  a  contar  da  data  da  approvacioda  pri- 
meira deliberaçio,  os  requerentes,  ou  a  sua  maioria  em  valor, 
poderão  por  si  mesmos  convocar  a  assembléa. 

d)  Qualquer  assemUéa  convocada  pelos  requerentes  em  vir- 
tude deste  estatuto  será  convocada  da  mesma  sorte,  o  mais 
approximadameQte  possível,  como  a  das  assemUéas  que  deverâo 
ser  convocadas  pelos  directores. 

Aviso  da  assembléa 

76.  Qoer  por  meio  de  annoacio,  quer  por  aviso  enviado  pelo 
Correio,  ou  de  outro  modo,  como  abaixo  se  disi^,  dar-ae-ha 
^aviso  com  a  antecedência  de  sete  dias  (exclusive  do  dia  em  que 
se  expedir  ou  se  considerar  expedida  a  intinuM;^,  mas  inclusive 
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da  dia  da  «mhlo  daaoBmUéa),  éeolamndoNfle  o  logar,dia  e 
hora  da  reuoião,  e  nooaso  da'  trabalàos  eipeeiaas,  a  aatnreza 
geral  de  taes  trabalhos.  Com  acouontiinBntopor  aacvifliide 
todos  os  accionistas  então  existentes  poderá  convocar-se  uma 
assembléa  geral  com  aviso  iaferior  a  sete  dias»  e  por  qoaifaer 
íôrma  que  elles  melhor  entenderem. 

Da  imM9ãad0  êaopedir-se^airiso 

77.  A  omiisaQ  aoeidsntaldapastiDiímgio  deomavteoqiial- 
qHer  a  am  aedoodata.  qualquer  oio  inTaiiiaeá  nsnlmaa.d^be- 
ra^  Vprofada  por  qaalquer  de  taes  sssembiéas. 

TràbalJios  das  assembíéas  ganes 

Trabalhos  da   assembléa  ordinária — Trabalhos  eapeciaes 

78.  Os  trabalhos  de  ama  assemblôa  ordinária  (a  não  ser  a 

Í)rimeira)  consistirão  em  reoeber-se  e  discatir-se  a  conta  de 
ucros  e  perdas  e  o  balancete,  os  relatórios  dos  direotorea  e  do 
conselho  fiscal,  na  elei(^  de  directoias  a  oatros  ofliciaes  em 
logar  dos  que  tenham  a  ragar  segundo  a  rotação»  no  annimcio 
de  dividendos,  o  na  expedi(^  de  qualquer  oatro  negocio  que  de 
conlbrmidade  com  os  presentes  estatutos  dever  ser  feito  pela 
assembléa  ordinária,  ou  a  que  se  chamar  attenção  pelo  relatório 
dos  directores,  emittido  ao  tempo  do  aviso  de  convocatória  de 
tal  assemblôa.  Todos  os  outros  trabalhos  effectuados  por  uma 
assembléa  ordinária  e  todos  os  trabalhos  fisitos  per  mna  as- 
sembléa extraordinária  oonsiderar«se*hão  especiaes. 

Numero   suficiente 

79.  Três  accionistas  presentes  em  pessoa  oonsUtuirio  numero 
suffidjente  para  uma  assembléa.  garaL  para  todos  osúns.  Não  se 
fikrá  nenhum  trabalho  em  qualquer  assembléa  geral  salvo 
achando* S8  presente  o  numero  sufficiente  neessMirio  ao  tempo 
de  começarem  08  trabalhos. 

O  presidente  da  assembléa  geral 

80.  O  presidente  dos  directores  terá  o  direito  de  presidir  a 
qualquer  assembléa  geral,  ou  si  não  houver  presidente,  ou  si 
em  qualquer  assembléa  nSo  se  achar  elle  preseate  dentro  de 
quinze  minutos  depois  da  hora  m^uroada  para  a  reunião  da  as- 
sembléa, ou  estando  presente  i^o  quizer  agir  em  osalldade  de 
presidente,  os  accionistas  presentes  escolherão  oolro  direetor 
para  presidente,  e  ao  oaso  de  não  estar  presente  nenhum  dire- 
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ctor*  oa  8i  tod08  os  directores  presentes  se  reeosarem  a  preei* 
dir,  então  os  aocionistas  presentes  escolherão  a  um  de  sen  nu- 
mero para  servir  de  presidente. 

Não  hav.ndo  numero  svfficiente  presente  quando  é  que  se  disiolvé 
a   assembléãf   e  quando  fica  adiada 

8U  Si  dentro  de  meia  hora,  a  contar  da  marcada  para  a  re- 
noiâo,  Dâo  houver  presente  numero  suffidente.  a  assembléa  dis- 
solver-se>ha  no  caso  de  ter  sido  convocada  a  pedido  como  dito 
flca;  mas  em  qualquer  outro  caso  ficará  ella  adiada  para  o  mes- 
mo dia  da  semana  seguinte,  na  mesma  hora  e  logar,  e  si  em 
qualquer  assembléa  adiada  nSo  se  achar  presente  numero  suffl- 
ciente,  os  accionistas  presentes  entSo  constituirão  numero  le- 
gal, e  poderão  fiizer  os  trabalhos  para  os  quaes  for  convocada  a 
assembléa. 

De  como    se  decidem  as   questões  nas  assembléas  — -  Voto 
preponderante 

82.  Todas  as  questões  submettídas  a  uma  assembléa  serio  em 
primeiro  logar  decididas  poi*  vota^  symbolica  pelos  accionis- 
tas presentes  em  pessoa  e  com  direito  de  votar,  e  no  casj  de 
ompate  de  votos,  o  presidente  tanto  na  votação  symbulica  como 
na  de  escmtinio  terá  um  voto  decisivo  além  do  voto  ou  votos  a 
que  tiver  direito  como  accionista. 

Do  que  constituo  evidencia  da  approvação  de  uma  deliberação  no 
caso  de  não  exigir-se  escrutinio 

83.  Em  qualquer  assembléa  geral,  salvo  pedindo-se  o  escrutí- 
nio por  parte  de  um  accionista  ou  accionistas  que  possuam  ou 
representem  por  procuração  e  com  o  direito  de  votar  a  respeito 
de  peio  menos  uma  decima  parte  do  capital  representado  na  as- 
sembléa a  declara^^  do  presidente  estabelecendo  que  uma  de- 
libemçáo  foi  approvada,  ou  approvada  por  uma  maioria  espe- 
cial, ou  r^eitada,  ou  não  approvada  por  uma  maioria  especial, 
e  um  assento  nesse  sentido  lançado  no  livro  das  actas  dos  traba- 
lhos da  companhia,  constituirão  evidencia  concludente  do  facto 
sem  ser  necessário  provar  o  numero  ou  proposição  dos  votos 
dados  a  D&vor  ou  em  contra  de  tal  deliberação. 

Escrutinio 

84.  No  caso  de  pedir-se  o  escmtinio,  como  dito  flca,  verificar- 
se-ha  elle  do  medo  e  na  época  e  logar  que  designar  o  presidente 
da  assembléa,  e  seja  immediatamente  ou  depois  de  um  inter- 
vallo  ou  adiamento,  ou  por  outra  maneira,  e  o  resultado  do  es- 
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cratinlo  considerar-se-ha  como  a  deliberado  da  assemblôa  em 
aue  se  pedir  o  edcrutinio.  Do  caso  de  exigir-se  um  escrutínio  e 
ae  de8istli'-se  do  pedido  na  as^emblóa  antes  de  ter-se  veriâcado  o 
escrutínio  a  decisão  do  presidente  na  votação  symbollca  disporá 
da  questão  e  será  terminante  e  concludente. 

Poder  de  adiar  a  assembléa  geral 

85.  O  presidente  de  uma  assemblôa  ^ral  poderã,  com  o 
consentimento  da  mesma  assembléa,  adial-a  de  tempos  a  tempos 
e  de  logar  em  logar,  mas  não  se  effectuará  nenhum  trabalho 
em  qualquer  assembléa  adiada,  outro  que  não  o  que  ílcar  por 
acabar  na  assembléa  em  que  tiver  logar  a  adiamento. 

Podem  proceder  os  trabalhos  não   obstante  o  pedido   de 
escrutínio 

86.  O  pedido  do  escrutínio  não  impedirá  que  continue  a 
sessão  para  a  realização  de  qualquer  trabalho,  outro  que  não 
for  o  da  questão  sobre  a  qual  se  exigir  o  escrutínio. 

Em  que  casos  se  verifica  o  escrutinio  sem  adiamento 

87.  Qualquer  escrutinio  solicitado  sobre  a  eleição  de  presi- 
dente de  assembléa  ou  sobre  qualquer  questão  de  adiamento 
será  effectuado  na  assembléa  sem  adiamento. 

Votação  dos  accionistas 
Objecções   a   votos 

88.  Não  se  farã  nenhuma  objecção  quanto  ã  validez  de  qual- 
quer voto  excepto  por  occasião  da  assembléa  ou  do  escrutinio 
em  que  se  emittir  tal  voto,  e  considerar-se-ha  valido  todo  o 
voto  que  for  rejeitado  em  tal  assembléa  ou  escrutinio  pelo 
presidente,  quer  emittido  pessoalmente,  quer  mediante  repre- 
sentação. 

Votos  dos  accionistas 

89.  Sujeito  a  quaosquer  direitos  especíaes  quanto  a  votação 
com  que  forem  emittidas  quaesquer  acções,  cada  accionista 
presente  teril  um  voto  na  votação  symbolica.  6  na  de  escrutinio 
oada  accionista  presente  em  pessoa  ou  representativamente 
terá  um  voto  por  cada  acção  que  possuir. 

Votos  relativos  ás  acções  de  accionistas  finados  ou  faUecidos 

90.  Qualquer  pessoa,  que  em  virtude  da  clausula  de  trans- 
missão tiver  o  direito  de  transferir  quaesquer  acções,  poderá 
votar  a  seu  respeito  em  qualquer  assembléa  geral  do  mesmo 
moio    como    si    fosse    o    proprietário    averbado    de    taes 
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acções,  oomtanto  qua  pelo  menos  qnAiente  e  oito  horas  ;.ijite9 
da.  mareada  para  a  reunião  da  aasembléa  em  qoe  se  p»põe 
Totar  satisfaça  os  direetores  quanto  a  sea  direito  de  tnmsfèrir 
taes  acQões,  salvo  o  caso  de  haverem  os  dúractores  a4mittido 
anteriormente  o  sea  direito  de  votar  a  sea  respeito  .«m  tal 
assembléa. 

Comproprietários 

91.  Emqoalqaer  caso  em  que  houver  co-proprletarioa  in- 
soriptos  de  quaesqaer  acções,  po  lerá  qualquer  uma  de  taes  pes- 
soas Totar  em  qualquer  assemblóa,  j&  em  pessoa,  já  permeio  de 
representante,  com  respeito  a  taes  acções,  como  si  por  si  só  ti- 
vesse direito  a  ellas,  e  achando-se  presentes  mais  de  um  de  taes 
comproprietários,  em  pessoa  ou  por  seu  procurador,  em  qual- 
quer assembléa,  aquellade  taes  pessoas  cujo  nome  for  o  pri- 
meiro averbado  no  ragistro  no  que  diz  respeito  a  taes  MQões, 
será  a  única  a  ter  o  direito  de  votar  a  seu  respeito.  Vários  tes- 
tamenteiros ou  administradores  de  um  accionista  í^ecldo,  em 
cujo  nome  estiverem  averbadas  quaesquer  acções,  serão  consi- 
derados co-proprietarios  para  os  fins  desta  clausula. 


Representantes  permittidos 

92,  Os  votos  poderão  ser  emittidos  quer  em  pessoa  quer  por 
procurador. 

O  instrumento  em  que  se  nomear  um  procurador  deverá  ser 
por  escripto,  assignado  pelo  outorgante  ou  por  seu  mandatário, 
ou  si  tal  outorgante  for  uma  associação,  sob  o  S3a  sello  social. 
Nenhuma  pessoa  poderá  ser  nomeada  para  procurador  si  não 
for  accionista  da  companhia  e  com  dirtíto  de  "votar,  fioando 
porém  entendido  que  qualquer  associação  que  for  accionista  e 
tiver  o  direito  de  votar,  poderá  nomear  a  qnalquer  om  de  seus 
directores  ou  empregados  para  assistir  e  votar  a  respeito  de 
suas  acções,  quer  na  votação  symbolica,  quer  como  seu  repre- 
sentante na  de  escrutínio. 


As  procurações  devem  ser  depositadas  no  escriptorio 

93.  O  instrumento  em  que  for  nomeado  um  proeurador  e  o 
mandato  (si  algum  houver)  em  cuja  virtude  é  passado  aquelle, 
deverão  ser  depositados  no  escriptorio  não  menos  de  quarenta 
e  oito  horas  antes  da  marcada  para  a  reunião  ou  para  a  sesm 
adiada  (conforme  for  o  caso)  em  que  se  propõe  votar  a  pessoa 
nomeada  em  tal  instrumento,  mas  não  será  valido  nenhum  ins- 
trumento em  que  se  nomear  um  procurador  depois  de  decorri- 
dos doze  mezes  a  contar  da  data  de  sua  assignatura. 
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Quando  é  valido  o  w>to  emitUdo  mediante  procuração,  ainda  que 
seja   revogada  a  autorização 

94.  Um  Toto  emittido.de  conformidade  comos  termos  de  um 
instrumento  em  que  se  nomear  um  proeur^uior,  será  valido  não 
obstante  a  morte  antes  do  sen  outorgante  ou  a  revog^ç^  de 
tal  nomeação  ou  a  transferencia  da  acção  a  cujo  respeito  se 
emitte  o  voto,  salvo  no  caso  de  te>SB  recebido  no  escnptorio, 
vinte  e  quatro  horas  antes  da  reunião,  alguma  intimação,  por 
escripto,  do  fallecimento,  revoga^  ou  transferencia. 


Os  possuidores  de  tUúhs  de  acções  ao  pm^tador  não  votam 
representativamente 

95.  Os  possuidores  de  títulos  de  acções  ao  portador  não  terão 
o  direito  de  votar  por  procurador  a  respeito  das  acções  ou  valo- 
res comprehcadádos  em  taes  títulos  ao  portador. 

Forma  de  procuração 

96.  Todos  os  instrumentos  de  procura^,  quer  sejam  para 
umaassemblóa  designada  quer  de  outro  modo,  serão  tanto 
quanto  o  permittirem  as  circnmstancias  pela  forma  ou  no  sen- 
ado seguinte: 

The  Rio  Syndioatef  Limited 

Eu  morador  em  no  Condado  de  sendo 

accionista  do  Rio   Sy^vdicate  Limited  pela  presente  nomeio  a 
morador  em  ou  na  falta  aellea  mo- 

rador em  ou  na  falta  delle  a  morador  em 

como  meu  procurador  para  votar  por  mim  e  em  represen- 
tado minha  na  assembléa  geral  ordinária  (ou  extraordmaria, 
conforme  for  o  caso)  da  companhia,  que  deverá  reunir-se  no 
dia        de  e  em  qualquer  adiamento  delia. 

Em  firmeza  do  que  esta  assigno  aos     dias        de  de 

19      . 


Nenhum  accionista  tem  o  direito  de  votar ^  etc . ,  emquanto  dever 
prestação  d  companhia 

97.  Nenhum  accionista  ter&  o  direito  de  assistir  nem  de  votar 
sobre  qualquer  questão»  seja  em  pessoa  oa  repiesentativamente, 
ou  como  procurador  de  qualquer  oatro  aocioniata»  ^b  qualquer 
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assembléa  geral,  ou  em  dscratinio.  nem  o  de  ser  contado  para 
perfazer  numero  emquanto  for  devida  e  pagável  á  companhia 
qualquer  prestação  oa  outra  somma  com  respeito  a  qnaesqaer 
das  acções  do  mesmo  accionista  ou  sobre  aa  quaes  tiver  a  com- 
panhia qualquer  direito  de  retenção. 


Directores 
Numero  de   directores 

98.  Emquanto  não  determinar  o  contrario  a  assembléa  geral, 
o  numero  dos  directores  não  »erá  inferior  a  dous  nem  superior 
a  sete. 

Primeiros    directores 

99.  Os  primeiros  directores  da  companhia  serâo  Edward 
Marshall  Tonzeau,  John  Mc  Ck)nnell  e  Villiam  George  Garde 
Meyer. 

Podem  os  directores  nomear  directores  addicionaes 

100.  Os  directores  teHLo  o  poder,  de  tempos  a  outros,  de  no- 
mear quaesqaer  outras  pessoas  para  directores,  mas  de  forma 
que  o  numero  total  dos  directores  não  exceda  em  tempo  algum 
o  numero  máximo  acima  determinado,  e  de  modo  que  nenhuma 
nomeação  feita  em  virtude  desta  clausula  produza  effeito  ex- 
cepto si  pelo  menos  dous  terços  dos  directores  oonconlem  nella. 

Habilitação  dos  directores 

101 .  A  habilitação  de  cada  director  consistira  em  ser  accio- 
nista da  companhia. 

Remuneração  dos  directores 

102.  Os  directores  terão  o  direito  de  peroeber  como  remune- 
ração annual  uma  somma  que  não  exceda  de  £  100  para  cada 
director,  divisivel  pela  forma  que  melhor  entender  o  conselho. 

103.  A  companhia  manterá  em  seu  escriptorio  um  registro 
com  os  nomes,  endereços  e  profissões  de  seus  directores  e  ge- 
rentes, e  deverá  enviar  copia  do  mesmo  registro  ao  archivista 
de  sociedades  anonymas,  e  deverá  de  tempos  a  tempos  dar 
aviso  ao  archivista  de  qualquer  alteração  que  tiver  logar  entre 
taes  directores  e  gerentes. 
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Podem  agir  os  directores  não  obstante  vaga 

104.  Os  directores  restantes  poderão  desempeobar  o  cargo, 
não  obstante  qaalquer  vaga  em  seu  grémio,  porém  de  modo  que 
si  o  seu  numero  vier  a  ser  inferior  a  dois,  o  director  só  poderá, 
agir  para  preencher  as  vagas,  isso  todas  as  vezes  que  for  o  seu 
numero  inferior  ao  mínimo. 


Quando  vaga  o  cargo  de  director 


105.  Vagará  o  oargo  de  director  : 

a)  si  faltando-lhe  a  habilitação  deixar  elle  dentro  de  um 
mez  de  adquirir  essa  habilitação,  ou  si  cessar  de  possuir  tal 
habilitação ; 

b)  si  elle,  sem  a  sancção  de  uma  assemblôa  geral,  acceitar 
ou  exercer  qualquer  outro  carffo  na  companhia  excepto  o  de 
director  geronie  ou  âdei«commfssario ; 

c)  si  quebrar,  ou  suspender  os  seai  pagamentos  ou  âzer 
composição  com  os  seus  credores  ; 

d)  si  perder  o  juiso  ou  soffirer  de  alienação  mental ; 

âsi  se  ausentar  das  sessões  dos  directores  durante  um  pe- 
o  de  seis  mezes,  sem  licença  especial  dos  directores ; 
/)  si  mediante  aviso  por  esoripto  á  companhia  se  exonera  do 
cargo. 


Os  directores  podem  fazer  contracto  com  a  companhia 

106.  Nenhum  director  ficará  incapacitado  em  virtude  do  seu 
cargo  para  contraotar  com  a  oomp  inhia,  quer  como  vendedor, 
comprador,  quer  de  outro  modo,  nem  se  annullará  qualquer 
de  taes  contractos  ou  nualqaer  contracto  ou  ajuste  celebrado 
pela  companhia  ou  em  seu  nome  em  que  se  achar  por  qualquer 
lórma  interessado  um  director,  nom  terá  qualquer  director, 
que  assim  contractar  ou  estiver  interessado,  que  responder  á 
companhia  por  qualquer  lucro  auferido  mediante  qu^quer  de 
taes  contractos  ou  igustes  somente  em  razão  de  exercer  aquelle 
cargo  tal  director,  ou  da  rela^  fiduciária  por  elles  estabe- 
lecida ;  comtanto  que  a  natureza  de  seus  interesses  seja  por 
elle  revelada  na  sessão  dos  directores  em  que  for  resolvido 
o  contracto  ou  ajuste,  si  existirem  então  os  seus  interesses,  ou 
em  qualquer  outro  caso,  na  primeira  sessão  dos  directores 
depois  de  adquiridos  os  seus  interesses,  e  que  nenhum  director 
vote  como  director  a  respeito  de  qualquer  contracto  ou  ajuste 
em  que  se  achar  interessado  assim,  como  dito  fica,  e  no  caso  de 
votaãr  elle,  não  se  oontará  o  seu  voto. 
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Rotação  dos  directores 

Rotação  e  exoneração  de  directores 

Art.  107/  Na  asaembléa  ordinária  qae  deverá  celebrar-se  no 
anuo  de  1905  e  em  todas  as  assembléas  ordinárias  successivas 
deverão  va^  os  seus  cargos  um  terço  dos  direotoras,  ou  si 
nSo  for  múltiplo  de  três  o  sen  namoro,  em  tal  caso  o  nnmero 
mais  approximado  a  um  terço.  O  director  que  boa  ver  de  va^r 
continuará  em  exercício  até  a  didsoluçio  oa  adiamento  da  as- 
sembléa  em  que  for  nomeado  o  sea  soocessor. 

Quaes  os  directores  a  vagar 

108.  O  terço,  oa  oatro  numero  mais  approximado  a  élle  que 
houver  de  retirar-se  por  occasiSo  da  assembléa  gefal  do  anno 
de  1905,  será  determinado  pela  sorte,  salvo  ajustando-se  os 
directores  mesmos,  porém  em  todos  os  annos  subseqaentes  o 
terço  ou  outro  numero  mais  approximado  a  elle  que  nouver  de 
vagar  consistirá  dos  que  tiverem  íúnccionado  pelo  mais  largo 
tempo. 

No  que  diz  respeito  a  dous  ou  mais  que  tiverem  exârcido  o 
cargo  por  igual  tempo,  a  sorte  decidirá  qual  o  director  que 
tenba  de  retirar-se,  nSo  se  dando  ajuste  entre  elles.  O  prazo 
em  que  houver  preenchido  o  cargo  um  director  computar-se-ha 
desde  sua  ultima  eleição  ou  nomeação,  no  caso  de  ter  cessado 
de  Ainccionar  em  qualquer  época  anterior. 

Poderá  ser  reeleito  o  director  que  bouver  de  cessar  o  exer- 
cício. 

A  assembléa  preenche  vagas 

109.  Vagas  oasuaes. 

A  assembléa  «reral  da  companhia,  na  qual  tenham  de  retiraiv 
sequaeaquer  diiectores  peia  f6rma  indÍ(âLda,  preencherá  os 
cargos  vagos  nomeando  para  direotores  numero  idêntico  de 
pessoas,  e  poderá  sem  aviso  algum  para  tal  fim  preencher 
quaesquer  outras  vagas.  Qualquer  vaga  casual  que  ocoorrer 
entre*  os  dirc*.ctores  poderá  ser  preenchida  pelos  memosdJre-' 
ctores,  mas  qualquer  pessoa  nomeada  asmm  nio  eiereesá  o 
cai^  por  mais  largo  tempo  do  que  o  teria  ooeiq^ado  o  diiieotor 
a  vagar  no  caso  de  nio  ter-se  da;do  a  vaga. 

Os  direetorés  que  houverem  de  vagar  ooniinuarão  em  exercício 
até  jtia  sejam  nomeados  os  seus  successores 

110.  Si  em  qualquer  assembléa  geral  em  que  deva  ter  logar 
a  elèi^  de  directores,  nâo  forem  preenchidas  as  vagas  cau- 
sadas pelos  directores  a  cesisar,    os  directores  que  tiverem  de 
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retirar-8e  ou  aqaelles  cujos  legares  nSo  forem  preancbidos  con- 
tinuorSo  em  exercido  até  a  assemblôa  ordinária  do  anno  se- 
guinte, e  assim  de  anno  em  anno  atd  que  se  preencham  as  suas 
yagas,  salvo  si  resolver  tal  assemblôa  reduzir  o  numero  dos 
directores. 

Pôde  a  assembléa  geral  augmentar  ou  reduzir  o  numero 
de  directores 

111.  Poderá  a  companhia  em  assemblôa  geral  de  tempos  a 
tempos  augmentar  ou  diminuir  o  numero  dos  directores  e  po* 
dera  alterar  a  sua  habilitado  ou  remuneração,  podendo  tam« 
bem  determinar  qual  a  rotação  em  que  deverá  cessar  de  íhnc- 
cionar  o  numero  assim  augmentado  ou  reduzido. 


Poder  de  demitir  directores 

112.  A  companhia  poderá  mediante  delibera^  extraordi- 
nária demittir  a  qualquer  direetor  antes  de  findo  o  prazo  de 
seu  exercício,  e  poderá  por  deliberaçio  ordinária  nomear  em 
seu  logar  outra  pessoa  habilitada. 

A  pessoa  assim  nomeada  exercerá  o  cargo  somente  durante  o 
tempo  em  que  o  teria  exercido  o  director  em  cqjo  logar  é  no- 
meada^-si  âle  nSo  tivesse  sido  demittido. 

Quando  devem  dar  amso  os  candidatos  para  o  cargo 
de  director 

1 13*.  Nenhuma  pessoa,  outra  que  nSo  um  direetor  que  houver 
de  vagar,  poderá,  salvo  sendo  recommendada  a  sua  elei^ 
pelos  diinéotores,  ser  eleita  para  o  cargo  de  directoir  por  qual- 
quer assemblôa  geral,  excej^o  si  aqueUa  ou  algum  outro  aocio- 
nista  que  tencionar  propol-a  tiver  depositada  no  escriptorío  da 
companhia,  pelo  menos  sete  dias  completos  antes  da  reunião  da 
assemblôa,  aviso  por  escripto  por  ella  assignado  declarando  a 
sua  candidatura  para  o  posta,  oa  a  intencio  de  tal  accionista 
de  propol-a. 

Dir€ctores»gerentes 

Pod«r  de  nomear  directores^gerenies 

114.'  Os  directores  poderSo  de  tempos  a  ten^s  nomear  a 
qualquer  pessoa  ou  pessoas  para  direetor^gerenteou  directores 
gerentes  .oa  companhia,  quer  para  todos  os  negócios  da  oom- 
panhia,  ou  para  os  sens  negócios  em  qualquer  paiz,  colónia  os 
logar,.  A  bem  seja  por  um  periodo  fixo,  ou  sem ;  limite  algimi 
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quanto  ao  prazo  durante  o  qual  elle  ou  elles  devem  exercer  o 
cargo,  e  poderão  de  tempos  a  tempos  domittir  uns  do  cargo  e 
nomear  outros  em  seus  legares. 

A  qxiô  disposições  fica  sujeito 

115.  Um  director-gerente  emquanto  exercer  tal  cargo  não 
fica  svgeito  a  cessar  por  turno  de  rotação,  e  não  deverá  ser 
contado  quando  se  tiver  de  determinar  a  rota^^o  da  retirada 
dos  directores,  mas  salvo  havendo  algum  contracto  entre  elle 
e  a  companhia  que  dé  outras  disposições,  ficará  elle  sujeito 
aos  mesmos  preceitos  relativos  a  exonerações  e  demissões 
que  os  outros  directores  da  companhia. 

Remuneração  do  director-gerente 

116.  A  i*emuneração  de  qualquer  director-gerente  será  de- 
terminada pelos  directores  de  tempos  a  outros,  ou  si  não  a 
fixam  estes,  pela  companhia  em  assemblóa  geral,  sendo  em 
forma  de  honorários  ou  commlssão  ou  participação  de  lucros  ou 
por  todos  ou  quaesquer  destes  modos. 

Poderes  e  deveres  do  director-gerente 

117.  Os  directores  poderão  de  tempos  a  tempos  confiar  e 
conferir  a  qualquer  director-gerente  que  então  o  for  quaesquer 
dos  poderes  que  forem  de  confornaidaae  com  os  presentes  esta- 
tutos exercidos  pelos  directores  segundo  melhor  entenderem,  e 
poderão  conferir  taes  podores  durante  o  tempo  e  para  serem  ex- 
ercidos para  os  fins  e  propósitos,  nos  termos  e  condições  e  com 
as  restricções  que  Julgarem  convenientes,  podendo  conferir 
taes  poderes  quer  Juntamente  com,  quer  excluindo  e  substi- 
tuindo todos  ou  quaesquer  dos  poderes  dos  directores  para  taes 
fins,  e  podendo  de  tempos  a  tempos  revogar,  retirar,  alterar 
ou  variar  todos  ou  quaesquer  de  taes  poderes. 


Trabalhos  dos  directores 

Sessões  dos  directores,  numero,  etc.    Nenhum   aviso   a 
directores  no  estrangeiro 

118.  Os  directores  poderão  reunir-se  para  tratar  dos  ne- 
gócios, adiar  e  por  outra  forma  regular  as  suas  ses^es  con- 
forme melhor  entenderem,  e  poderão  determinar  o  numero 
necessário  para  procederem  aos  trabalhos.  Poderá  um  dire- 
ctor em  quidquer  época,  e  deverá  o  secretario  a  pedido  de  um 
director,  convocar  uma  sessão  dos  directores.  As  questões  que 
se  suscitarem  em  qualquer  sessão  serão  decididas  por  maioria 
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do  rotos,  e  no  caso  de  empate  de  yotoa  terá  o  presidentaum 
Yoto  deoiAÍTO ou  prepondematev  O  direotor  que  não  seaohar 
dentre  do  Reino  Unidb  nao  terá  direito  a  &tí;m>  de  sesaio  de  di- 
reotored.  Emquanto não  se detarmioar  o. contrario  donsdire* 
c  cores  constituirão  numero  sufflciente. 

Presidente 

119.  Os  direetores  poderão  eleger  o  presidente  deflaa8sef*> 
fi538.  e  determinar  o  período  durante  o  qual  ell6'deTe  oocnpat 
o  cargo,  mas  no  caso  de  não  se  nomear  presidente,  ou-  se  em 
qualquer  sessão  não  se  achar  presente  o  presidente  á  hora 
marcada  para  a  sua  reunião,  os  directores  presentes  escolhe- 
1^0  a  algum  de  seu  grémio  para  presidente  de  tal  sessão. 

Poderes  das  sessões 

120.  Qualquer  sessão  dos  direetores  em  qualquer  epoea.  em 
que -se  aohar  presente  numero  safflciente»  será  competente  para 
exercer  todo»  ou  quaesquer  dos  poderes,  autorisaõões  e^íaeid- 
dades  que  de  conformidade  ou  em  virtude  dos  regulamentoe  da 
companhia,  vigentes  em  qalquer  época,  pertençam  ou  caibam 
nas  attribuições  dos  directores  em  geral. 

Poderes  de  nomear  oemmissòes  ede  ddegar 

121 .  Osrdireetores  poderâo  delegar  anaesquer  de  eeuapoderes 
aquaesquer  commissões  compostas,  de  qaalquer  menibio  ou 
membros  de  seu  grémio  se^ndo  melhor  ihes  pareça.  Qaalquer 
commisenU)  constituída  assim  devera,  no  exercido  dos  poderes 
assim  conferidos,ooDforniar-se  comquaesquer  regulamentos  qne 
do  tempos  a  outros  lhe  forem  impostos  pelos  directores. 

Trabalhes  das  camrniseões 

122.  As  reuniões  e  trabalhos  de  quaesquer  de  taes  committ5es 
compostas  de  dous  ou  mais  membros  regularrse*hão  pelas  die^ 
posi^es  aqui*coQtidas  para  ogovemo  das  sessões*  e  trabalhos 
doe.  directores,  taoto  quanta  lhe  forem  applicaveis  e  não 
forem  substituídas  por  quaesquer  rogulameotos  feitos  pelos  di- 
rectores em  virtude  do  artigo  immeaiatamente  precedente. 

Quando  são  validos  os  actos  dos  directores  ou  eomtnissões,  não 
ohstantenomeopãod^BituoeCf  eêo, 

183.  Todos  os  actos  praticados  em  qualquer  sessão  dos  di- 
rectores du  de  uma  commissão  de  directores^  oa  por  qpahiaer 
pessoa'4ue  agir  como  direetor    serão*  não  obstante  o  dee^ 
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cobrir-8e  depois  que  houve  ftlgnm  defeito  oa  nomeação  de  qual- 
quer director  ou  pessoa  que  agir  como  dito  fica,  ou  que  não  es- 
tava elle  habilitado,  tão  validos  como  si  houvesse  sido  elle 
devidamente  nomsado  e  estivesse  habilitado  para  ser  director. 

DéliberaçSo  em  sessão  do  eenselho 

124.  Uma  deliberação  por  escripto,  assignada  por  todos  os 
directores,  será  tão  valida  e  eflèctiva  como  si  tivesse  sido  appro* 
vada  em  sessão  dos  dirv^ctores,  devidamente  convocada  e  con- 
stituida. 

Remuneração  de  serviços  esetraordinarios 

125.  Si  qualquer  director,sendo  para  tal  solicitado.prestar  ser- 
viços extraordinários  ou  fizer  quaesquer  esforços  especiaes  pro- 
cedendo ou  residindo  no  estrangeiro,  ou  por  outra  forma,  para 
quaesquer  dos  fins  sociaes,  a  companhia  remunerara  a  tal  di- 
rector ou  dando-lhe  uma  somma  fixa,  ou  uma  porcentaffôm  dos 
iQcros,  ou  de  outro  modo,  segundo  determinarem  os  diSctores; 
e  tal  remuneração  podara  ser  quer  em  additamento  juer  em 
substituição  da  remunerai^  acima  indicada.        "_  * 

Actas  ^ 

Devem  ser  escripturadas  actas 

126.  Os  directores  fariLo  assentar  na  devida  forma  ení  livros 
fornecidos  para  tal  fim  actas  : 

De  todas  as  nomeações  do  empregados  ; 

Dos  nomes  dos  directores  presentes  em  cada  sessio-fHé  di- 
rectores e  de  qualquer  oommissão  de  directores ; 

De  todas  as  ordens  feitas  pelos  directores  e  contmissSes  de 
directores ; 

De  todas  as  deliberações  e  trabalhos  das  assombláas  geraes  e 
das  sessões  de  directores  e  oommissões  ;  ^    -     » 

E  quaosqner  de  taes  actas  de  qualquer  sessão  dos  direcibres  ou 
de  qualquer  commia^o,  ou  da  companhia  si  se  declarar  que  vão 
assignaaas  pelos  presidentes  de  taes  reuniões,  ou  peloiitoidente 
da  semo  seguinte,  serão  admissíveis  como  evidemola  ^tma  facie 
das  matérias  contidas  em  taes  actas. 

Poderes  dos  directores 
Os  directores  exercem  os  poderes  geraes  da  companhia 

127.  A  administração  dos  negócios  e  assumptos  da  companhia  ^ 
caberá  nas  altribuições  dos  directores,  o  poderão  os  directores  ' 
em  additamento  aos  poderes  e  autorizações  que  lhes  são  expres- 
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sãmente  conferidos  pelos  prasentes  estatutos,  exercer  todos  os 
poderes  da  companhia;  sujeitando-se  porém  ás  disposições  de 
qtialquer  lei  parlamentar  ou  destes  estatutos  e  a  quaesquer 
regulamentos  feitos  de  tempos  a  outros  pela  companhia  em 
assombléa  geral,  ficando  entendido  que  nenhum  de  taes  regula- 
mentos invalidaráMusto  algum  anterior  dos  directores  que  teria 
sido  valido  si  n£o  se  tivesde  feito  tal  regulamento. 

Poderes  específicos  dados  aos  directores 

128.  Sem  prejuízo  dos  poderes  geraes  conferidos  pela  clausula 
precedente,  porém  sem  de  forma  alguma  limitar  ou  restringir 
os  mesmos  poderes,  e  sem  prejuízo  dos  mais  poderes  conferidos 
pelos  presentos  estatutos,  nca  desde  já  expressamente  declarado 
que  os  directores  terão  as  faculdades  seguintes,  a  saber,  poder 
para  : 

Pagar  os  gastos  preliminares 

1)  Para  pagar  as  custas,  despezas  e  gastos  preliminares  o 
incidentes  a  organização,  formação,  estabelecimento  e  registro 
da  companhia,  e  emissão  de  seu  capital,  comprehendendo  cor- 
retagem e  commissâo  por  obter-se  assignaturas  ou  pela  coUo- 
cação  de  acçQes. 

Adquirir  bens 

2)  Para  comprar  ou  de  outro  modo  adquirir  para  a  com- 
panhia quaesquer  bens,  direitos  ou  privilégios  que  a  companhia 
esteja  autorizada  a  adquirir,  pelo  preço  ou  consideração  e  em 
geral  nos  termos  e  condições  que  entenderem. 

Pagar  pelos  bens  em   acçèes^  dtòentures^  etc. 

3)  A  seu  juízo  pagar  por  quaesquer  bens,  direitos  ou  privi- 
légios adquiridos,  ou  serviços  prestados  á  companhia,  quer  no 
todo  quer  em  parte  em  numerário  ou  em  acções,  obrigações, 
debentures  ou  outros  valores  da  companhia;  e  da  sorte  que 
quaesquer  de  taes  acções  poderiU)  ser  emi(tída8  ou  como  Inte- 
graUzadas  ou  creditando-se  como  satisfeita  por  sua  couta 
qualquer  quantia  que  se  convier  e  quaesquer  de  taes  obrigações, 
debentures  ou  outros  valores  poderão  bor  ou  especificadamente 
garantidos  com  hypotheca  sobre  todos  ou  qualquer  parte  dos 
bens  sociaes  e  de  seu  capitxl  por  cobrar,  ou  sem  tal  garantia. 

Garantir  contrjclos  com  hypotheca 

4)  Para  garantir  o  cumprimento  de  quaesquer  contractos  ou 
compromissos  celebrados  pela  companhia  mediante  hypotheca  ou 
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om»  dd  todas  ou  de  qaalqaer  pâiie  doe  iMis  dn  compftiilua  e 
de  «ea  capital  por  cobrar  em  qualquer  época«  ou  de  qnakinsr 
outro  modo  que  entendam. 

Xornear  empregados^  etc,      ^ 

5)  Para  nomear  e  a  seu  juízo  despedir  ou  suspender  quaes- 
quer  gerentes»  secretaries,  empregados,  caixeiros,  agentes  e 
serventes,  para  serrlçoe  pennanentes,  temporaes  ou  especiaes, 
segundo  melhor  entendereia de  tempos  a  tempo;,  detemunar  os 
seus  deveres  e  attribolçoas,  fixar  os  seus  honorários  ou  yenei- 
mentos  e  exigir  fiança  nos  casoe  e  pelo  ralor  que  houverem 
porbem. 

Acceitar  renuncia  de  acções 

6)  Para  acceitar  a  renuncia  de  quaes^uer  acções  ou  valores, 
ou  qualquer  parte  dos  mesmos,  emtra&saeçãe  de  qualquer 
quest&o  a  seu  resi>eito  quanto  ao  aohar-se  devidamente  insoripto 
o  seu  possuidor,  ou  qualquer  renuncia  gratuita  de  aiguna 
ac^o  integralizada  e  dispor  de  qualquer  acção  renuneiada  do 
mesmo  modo  segundo  o  qual  se  p6de  dispor  de  uma  aoçio  ccm- 
flscaia. 

Nomear  representantes  em  países  estrangeiros 

7)  Para  nomear  um  representante,  agente  ou  agentes  em 
quaeaquer  paizes  estrangeiros,  com  os  poaeros  e  autorizações 
que  exijam  as  leis  de  taes  paizes. 

Observar  as  leis  dos  paizes  fora  do  Reino  UiUdo 

8)  Para  fiizer  tudo  quanto  for  necessário  para  cumprir  com 
as  leis  de  qualquer  colónia,  palz  ou  logar. 

Nomear  fideicommiêsarios 

9)  Para  nomear  nualquer  pessoa  ou  pessoas  (quer  inôorpo- 
radaaquer  nSo  incorporadas),  para  acceitar  e  conservar  sob 
fldeicommisso  a  favor  da  companhia  quaesquer  beos  pnrten^ 
ccQtes  d  companhia  ou  eur  que  ella  tiver  interesses,  ou  pava 
quaesquer  outros  fins,  eoutoigar  e  fazer  todas  as  escripturas 
e  coQías  que  forem  precisas  em  relação  a  qualquer  fideicom- 
missé^  e  providenciar  para  a  remuneração  de  taes  fideicommis- 
sarioS. 

Ini^fUar  e  defender  acções ^  etc. 

10)  Para  intentar,  sustcfntar»  defender,  transigir  ou  desistir 
de  q^aepqunr  reeursos  juridlcos  de  parte  ou  em  contra  da  com^ 
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panbia,  oa  seus  empregados  ou  por  outra  forma  refereotes  aos 
negócios  e  assamptofl  da  companhia,  e  celebrar  concordatas  e 
conceder  moratórias  para  o  pagamento  ou  satisliB^ão  de  quaes- 
qner  dividas  pagáveis  e  de  quaosquer  credites  on  direitos  por 
parte  ou  em  contra  da  c<Hnpanhia. 


Passar  recibos 

1 1)  Para  ÍJEoar  q  passar  recibos,  desobrigações  e  entras  qoiia- 
ções  de  dinheiros  pagáveis  á  companhia  e  dos  cMditos  edireitos 
da  ciHopanhia. 

AutorxMT  aceites  f  etc. 

12)  Para  determinar  quem  tenha  o  direito  de,  em  nome  da 
companhia,  assignarletrâs  de  cambio,  saques,  recibos,  acceites, 
endossos,  cheques,  desobrigações,  contractos  e  documentos  em 
nome  da  com^nhia. 

Empregar  capitães 

13)  Para  empregar  e  dar  apçlica^  a  quaesquer  dos  í^dos 
sociaes,  que  nâo  forem  immediatamente  precisos  para  os  seus 
propósitos,  nos  valores  e  pela  forma  que  entenderem,  e  de 
tempos  a  outros  variar  ou  realizar  taes  empregos. 


Dar  garantias  para  iné^emnixaçOo 


14)  Para  outorgar  em  nome  e  represenUção  da  companhia 
e  a  ftkvor  de  qualquer  director  ou  outra  pessoa  que  contrahir 
ou  estiver  para  contrahir  qualquer  responsabilidade  pessoal 
para  o  beneficio  da  companhia  quaesquer  hypotheoas  sobre  os 
bens  da  companhia  (presentes  e  futuros),  segundo  melhor  enten- 
derem, e  poderá,  qualquer  de  taes  hypotheoas  conter  o  poder  de 
venda  e  quaesquer  outros  poderes,  pactos  e  disposições  que  se 
convierem. 

Conceder  porcentagens 

15)  Para  conceder  a  qualquer  official  ou  outra  pessoa  empre- 
^;ada  pela  companhia  uma  oommissao  sobre .  os  lucros  de 
qualquer  negocio  ou  transacção  particular,  ou  um  quinhão  des 
ganhos  geraes  da  companhia,  e  de  modo  que  tal  oommisi^  ou 
ffuinlâo  de  lucros  se  ^considere  como  parte  dos  gastos  ordinários 
oa  companhia. 


1144  ACTOS  DO  PODER  EXRCtJTlTO 


Estabelecer  um  fúndê  de  reserva 

16)  Para  antes  de  recommendar  qualqoer  dividendo  retirar 
dos  lucros  da  comp  mhia  quaesqaer  sommas  que  entenderem 
para  um  fundo  de  reserra,  afim  de  fazser  face  a  eventualidades 
ou  para  igualar  dividendos,  ou  para  concertar,  melhorar  e 
manter  quaesquer  dos  bens  da  companhia  e  para  qnaesquer 
outros  objecto:»  qae  os  directores  a  seu  juizo  absoluto  creiam 
conducentes  aos  interesses  da  companhia,  e  (sujeito  á  clau- 
sula 14)  pôr  as  varias  importâncias  assim  retiradas  nos  em- 
pregos que  lhes  parecerem  e  de  tempos  a  tempos  tratar  e 
variar  taes  empregos  e  dlBpor  do  todo  ou  de  qualquer 
parte  dos  mesmos  para  o  beneficio  da  companhia  e  dividir  o 
fundo  de  reserva  em  quaesquer  fundos  especiaes  que  julgarem  a 
propósito,  e  applicar  o  ftmdo  de  reserva  ou  qualquer  parte 
delie  aos  negócios  da  companhia,  e  isso  sem  que  tenham  a  obri- 
gação de  conservar  o  ftindo  de  reserva  em  separado  dos  outros 
activos  sociaes. 

RegíUamefUos  internos 

17)  Para  de  tempos  a  outros  fazer  variar  e  revogar  regula- 
mentos internos  para  o  governo  dos  negócios  da  companhia,  seus 
empregados  e  serventes. 

Podem  fazer  contractos ^  etc» 

18)  Para  celebrar  quaesquer  ajustes  e  contractos,  e  rescindir 
e  variar  quaesquer  de  taes  contractos,  e  aseignar  e  fazer  todos 
os  actos,  escripturas  e  cousas,  em  nome  e  representa^  da  com- 
panhia, que  elles  considerarem  convenientes  para,  ou  em  relação 
a  quaesquer  dos  assumptos  supramencionaaos,  ou  por  outra 
Í6rma,  para  os  fins  sociaes. 

Lei  de  i864  sobre  seUos 

19)  Para  exei  cer  os  poderes  conferidos  pela  lei  de  1864  sobre 
sellos  sociaes,  os  quaes  poderes  são  desde  ja  dados  á  companhia. 


Dividendos 

Direito  aos  lucros 

129.  Sujeito  á.  disposição  relativa  ao  ftmdo  de  reserva  e  aos 
direitos  dos  accionistas  a  quem  pertencerem  acções  emittidas 
sob  condições  especiaes,  os  productos  liquides  da  companhia 
serão  divisíveis  entre  os  accionistas  na  proporção  da  impor- 
tância satisfeita,  ou  creditada  como  satisfeita  sobre  as  acções  que 


ACTOS  DO  PODER  EXBGimyO  1145 

respectíYameDte  possuírem ;  porém,  comtanto  qne  nos  casos 
em  que  for  pago  algum  capital  em  adeantamento  das  prestações 
na  intelligenoia  de  que  vença  juros,  esse  capital  emquanto 
yencer  juros  não  conferirá  o  direito  de  participação  dos 
lucros. 

Annuncio  de  dividendos.    O  pagamento  pôde   ser  feito  em 
numerário 

130.  Poderá  a  companhia  em  assembléa  geral  annunciar  um 
dividendo  a  pagar-se  aos  accionistas  de  conformidade  com  os 
seus  direitos  e  interesses  nos  lucros.  Qualquer  destes  dividendos 
poderá  consistir  no  todo  ou  em  parte  de  uma  distribuição  em 
numerário  ou  em  género. 

Restricção  da  qiuintia  do  dividendo 

131.  Não  se  poderá  annunciar  um  dividendo  maior  do  que  o 
que  for  recommendado  pelos  directores,  mas  poderá  a  assem- 
bléa geral  da  companliia  annundar  um  dividendo  menor. 


Dividendos  pagos  somente  com  os  lucros    não  vencem  juros 

132.  Não  poderá  ser  pago  nenhum  dividendo  sinão  com  os 
lucros  liquides  da  companhia,  e  nenhum  dividendo  vencerá 
juros  contra  a  companhia. 

Do  que  se  considera  lucro 

133.  A  declarado  dos  directores  sobre  a  importância  dos 
lucros  líquidos  da  companhia  será  terminante. 

Dividendos  provisórios 

134.  Poderão  os  directores  de  tempos  a  outros  pagar  aos 
accionistas  por  conta  de  um  dividendo  próximo  futuro  quaesquer 
dividendos  internos  que  a  seu  juizo  a  posição  da  companhia 
justificar. 

Podem  ser  deduzidas  as  dividas 

135.  Os  directores  poderão  conservar-se  de  posse  de  quaesquer 
dividendos  a  respeito  de  acções  sobre  as  quaes  tiver  a  com- 
panliia direito  de  retenção,  e  poderão  applical-os  em  ou  para 
a  satisfa^  das  dividas,  responsabilidades  ou  compromissos 
a  cujo  respeito  existir  o  direito  de  retenção. 
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Poiãr  de  reter  dividendos  das  acções   de   acdenistas    faUecidos 
ou  faUidos 

136.  Os  directores  poderão  conservar  a  poese  dos  dividendos 
pagáveis  sobre  as  aoQôes  oa  vaioros  em  ciiga  virtude  qualquer 
petBoa  tiver  o  direito  de  vir  a  ser  accionista,  na  forma  da 
clausula  de  transmissão,  ou  <;|iie,  secundo  a  mesma  clausula, 
qualquer  pessoa  tiver  o  direito  de  transferir,  até  que  tal 
pessoa  se  íaça  accionista  com  rela^  a  taes  acções  oa  valores, 
oa  que  os  transfira  na  devida  forma. 


Dividendos  a  comproprietários 

137.  No  caso  de  aoharem*se  iiucriptas  varias  pessoas  como 
comproprietárias  de  qualquer  acção  ou  titulo,  qualquer  uma  de 
taes  pessoas  poderá  car  recibos  competentes  de  todos  os  divi- 
dendos e  pagamentos  por  conta  de  dividendos  a  respeito  de  tal 
acção  ou  vaJor. 


As  transferencias   não   cedem  os  dividendos  annunciados  antes 
do  registro 

138.  A  transferenoia  de  aoções  ou  vaioros  não  eederão  os 
direitos  a  quaesquer  dividendos  annunciados  por  suaoonta  antes 
do  registro  da  transferencia,  excepto  no  caso  de  serem  expres- 
samente inclusos  taes  dividendos. 


Aviso  de  dividendo 

139.  O  aviso  do  annuQciode  qualquer  dividendo,  quer  interno 
quer  outro,  deverá  ser  expedido  aos  proprietários  inscriptos  das 
acções  e  valores  pelo  modo  abaixo  indicado. 

Dividendos  pagáveis  com  cheques  enviados  pelo  correio 

140.  Salvo  havendo  qualquer  outra  direcção,  qualquer  divi- 
dendo poderá  ser  pago  por  meio  de  cheque  ou  ordem  de  paga- 
mento rem  ettido  pelo  correio  ao  endereço  inscripto  e  ao  ris  o 
do  aocionista  ou  pessoa  oom  direito  a  elle,  ou  no  caso  de  oom- 
proprietarios,  ao  daqucUo  cujo  nome  for  o  primeiro  lançado  no 
registro  com  referencia  a  taes  titules  de  compropriedade.  Cada 
«m  de  taes  oheqaes  oa  vales  será  pagável  áordem  da  pessoa  a 
quem  é  remettido. 
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Contabilidade 
Devem  «er  escriptnradas  as  contas 

141.  Os  direotores  farão  escriptur&r  contaâ  exactas  de  todas 
as  quantias  de  dinheiro  recebidas  e  gastas  pela  companhia,  das 
matérias  a  cujo  respeito  se  dão  taes  receitas  e  despezas,  e  dos 
activos  e  passivos  da  companhia.  Os  livros  de  contabilidade  serâo 
conservados  no  escriptorio  ou  em  qualquer  outro  logar  ou  le- 
garas que  entenderem  os  directores. 

Inspecção  pelos  accionistas 

142.  Os  directores  determinarão  de  tempos  a  tempos  si  e  até 
qua  ponto  e  em  que  épocas  e  logares,  eaob  que  condições  ou 
regulamentos  as  contas  e  livros  da  companhia  ou  quaesquer 
delles  deverão  ficar  patentes  á  inspec^o  dos  accionistas,  e 
nenhum  accionista  terá  direito  algum  de  inspeccionar  qualquer 
conta  ou  livro  ou  documento  da  oompanhia,  excepto  conforme 
for  concedido  pelas  leis,  ou  autorizado  pelos  directores  ou  por 
deliberação  da  companhia  em  assembléa  geral. 


Contas  e  balancetes  annuaes 

143.  Na  assembléa  ordinária  de  cadaanno,  excepto  no  anno 
de  1903,  os  directores  apresentarão  ã  companhia  um  balancete 
contendo  um  summario  dos  actiTos  e  passivos  da  companhia, 
fechado  até  uma  data  que  não  s^a  mais  de  seis  meses  antes  da 
assembléa,  a  contar  da  data  em  que  se  fechar  o  balancete  prece- 
dente, ou,  no  caso  do  primeiro  balancete,  desde  a  incorporação 
da  companhia. 

RéUUorio  annual  dos  directores 

144.  Cada  um  de  taes  balancetes  devera  ser  acompanhado  de 
um  relatório  dos  directores  sobre  o  estado  e  condição  da  com- 
panhia e  BohtB  a  somma  (si  alguma  houver),  que  elles  reeom- 
mendam  qua  se  pague  com  os  seus  lucros  como  dividendo  aos 
aoeionistas,  e  a  sonma(havendo-a>  que  propOem  levar  ao  ftmdo  de 
reserva,  de  accordo  com  as  disposições  aqui  contidas  em  tal  sen- 
tido, sendo  o  relatório  e  balancete  assignados  por  dous  directores 
e  referendados  pelo  secretario. 


Exemplares  enviados  aos  accionistas 

145.  Um  eiemi^ar  destes  balancete  e  relatório  deverá  ser 
apresentado  á  companhia  na  assembléa  ordinária  de  cada  anno. 
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Gastos  da  organização  da  companhia 

146.  Qatesqaer  gastos  acarretados  pela  organiza^^  da  com- 
panhia ou  em  conaexão  com  a  compra  de  quaesquer  bens,  ou 
qualquer  despeza  extraordinária  poderão  entendernsc  por  qual- 
quer serie  de  annos,  e  para  o  fim  de  calcular  os  lucros,  estes 
gastos  ou  despezas,  ou  qualquer  parte  dos  mesmos  que  em  qual- 
quer época  nao  tiverem  sido  canellados  poderão  ser  conside- 
rados com  um  activo. 

FiscaliiaçSo  de  contas 

As  contas  flscalísadas  annualmente 

147.  Pelo  menos  uma  vez  por  anno,  excopto  no  anno  de  1903, 
as  contas  da  companhia  serio  examinadas  por  um  conselho  fiscal 
de  um  ou  mais  membros. 

Consjlho  fiscal 

148.  O  primoiro  conselho  fiscal  da  companhia  poderá  ser  no' 
meado  pelos  directores  antes  da  assembléa  que  a  lei  marca  em 
primeiro  logar,  e  si  íbr  assim  nomeado  preencherà  o  carffo  ató 
a  primeira  assembléa  geral  annual,  salvo  tendo  antes  sido  ex- 
onerado por  uma  deliberac^  dos  accionistas  em  assembléa  ge- 
ral, e  em  tal  caso  os  accionistas  reunidos  na  mesma  assembléa 
poderão  uomear  um  conselho  fiscal. Si  for  nomeado  um  conselho 
fiscal  antes  da  i*eunião  da  primoira  assembléa  marcada  pela  lei, 
devera  elle  certificar  a  exactidão  do  relatório  apresentado  a  tal 
assembléa,  no  que  disser  respeito  ás  aoQões  adjudicadas  pela 
companhia,  e  ao  dinheiro  recebido  por  conta  de  taes  acções  e 
ás  receitas  e  pagamentos  da  companhia  relativamente  á  conta 
do  capital. 

149.  A  companhia  em  cada  assembléa  geral  annual  nomeará 
um  conselho  fiscal  composto  de  uma  ou  mais  pessoas,  o  qual 
exercerá  o  cargo  até  a  assembléa  geral  annual  seguinte.  No 
caso  de  não  fazer-se  nomeação  de  conselho  fiscal  em  qualquer 
assembléa  geral  annual,  a  Junta  Commercial  poderá,  a  reqne- 
riment )  de  qualquer  accionista  da  companhia,  nomear  um  con- 
selho fiscal  da  companhia  para  o  anno  corrente  e  fixar  a  remu- 
neração que  lhe  deverá  pagar  a  companhia  pelos  seus  ser- 
viços. 

150.  Nenhum  director  ou  empregado  da  companhia  será  capaz 
do  ser  nome  ido  conselho  fiscal  da  companhia. 

151  •  Os  directores  poderão  preencher  qualquer  vaga  casual 
que  houver  no  conselho  fiscal,  mas  em  quanto  durar  tal  vaga, 
poderão  funccionar  o  membro  ou  membros,  havendo-os,  sobre- 
viventes ou  restantes  do  conselho  fiscal. 

153.  A  A  remuneração  do  conselho  fiscal  da  companhia  será 
determinada  pela  assembléa  geral  da  companhia,  excepto  que 
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a  lemaneraçio  de  qualquer  oooselho  fiscal  nomeado  antes  da 
ass3mbléa  estabelecida  em  primeiro  logar  por  direito,  ou  para 
preencher  qualquer  vaga  casual  poderá  ser  marcada  pelos 
directores. 

153.  O  conselho  fiscal  terá  o  direito  de  accesso  a  qualquer 
época  aos  livros,  contabilidade  e  comprovantes  da  companhia, 
e  terá  o  direito  de  exigir  dos  directores  e  empregados  da  com- 
panhia qnaesquer  informações  e  explicações  que  forem  neces- 
sárias para  que  possa  o  conselho  fiscal  desempenhar  as  suas 
funcQÕes. 

154.  Deverá  ser  fornecido  ao  conselho  fiscal  pelo  menos  qua- 
torze  dias  antes  da  data  marcada  para  a  reunião  da  assemblôa 
um  exemplar  de  cada  balancete  que  se  proponha  apresentar  á 
assembléa  geral  da  companhia,  e  terá  por  obrigação  yerificar 
sua  exactidão  o  conselho  fiscal. 

155.  O  conselho  fiscal  assignará  uma  certidão  ao  pé  do 
balancete  declarando  si  foram  ou  não  satisfeitas  todas  as  suas 
exigências  em  qualidade  ue  conselho  fiscal,  e  apresentarão  aos 
accionistas  um  relatório  sobre  as  contas  examinadas  por  elle, 
e  sobre  todos  os  balancetes  submettidos  á  companhia  em 
assembléa  geral  durante  o  prazo  em  que  estiver  elle  de  exer- 
cício, e  cad  V  um  de  taes  relatórios  deverá  declarar  se  a  seu 
juizo  se  acha  propriamente  elaborado  o  balancete  a  que  se 
refere  o  relatório,  de  modo  a  demonstrar  uma  vista  exacta  e 
conforme  do  estailo  dos  negacios  da  companhia,  segundo  se 
deprehende  dos  livros  da  companhia,  e  deverá  ser  lido  tal 
relatório  á  assembléa  geral  da  companhia. 

Qvíando  se  consideram  finalmente  ajustadas  as  contas 

156.  Todas  as  contas  dos  directores  depois  de  verificadas 
pelo  conselho  fl^jcal  e  approvadas  pela  assembléa  geral  serão 
terminantes  excepto  no  que  disser  respeito  a  qualquer  erro  que 
nellas  se  descobrir  dentro  de  tros  mezes,  a  contar  da  data  de 
sua  approvação.  Em  qualquer  caso  em  que  se  descobrir  um 
tal  erro  dentro  de  tal  período,  será  rectificada  a  conta  imme- 
diatamente,  depois  do  que  será  concludente. 

Avisos 
De  como   dão-se  os  avisos  aos  accionistas 

157.  A  companhia  poderá  dar  aviso  a  qualquer  accionista 
Já  seija  pessoalmente,  já  seja  mandando  pelo  correio  em  carta, 
cinta  ou  enveloppe  franqueado,  endereçado  a  tal  accionista 
em  sua  direcção  inscripta. 

Accionistas  residentes  no  estrangeiro 

158.  Cada  proprietário  averbado  de  acções  ou  valores, 
cujo  domicilio  inscripto  não  for  no  Reino  Unido,  poderá 
de  tempo  a  tempos  intimar  por  escripto  á  companhia  algum 
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endereco  no  Reino  Unido  qae  se  deverá  eonsiderar  oomo  sva 
direcção  inaeripta  no  aentido  do  artigo  precedente. 

.40150  nos  casos  de  não  haver  endereço 

15i).  Pelo  que  toca  aos  accionistas  que  não  tiverem  endereço 
inscripto  no  Reino  Unido*  um  aviso  atfixado  ao  escriptorio  será 
considerado  como  tendo  sido  dado  a  elies  na  devida  fórma, 
depois  de  passadas  vinte  e  quatro  horas  a  contar  daqnella 
em  que  for  omeamo  afflxado  assim. 


Os  possuidores  de  títulos  de  acções  ao  portador 
não   teem   direito  a  aviso 

160.  O  possuidor  de  um  titulo  de  acções  ao  portador  nio 
tem  direito  algum  a  seu  respeito,  salvo  declaração  expressa 
nelle  em  contrario,  a  aviso  algum  de  qualquer  aasembléa 
geral  da  companhia. 

De  quando  podem  ser  dados  os  avisos  tnediante  amnuncios 

161.  Qualquer  aviso  que  for  preciso  que  a  companhia  dô  aos 
accionistas  ou  a  quaesquer  delles,  e  que  os  presentes  estatãtes 
não  disponham  expressamente,  será  suficiente  si  for  daao  por 
meio  de  annuncios.  Qualquer  aviso  que  for  preciso  dar,  ou  que 
se  puder  dar  por  annuncios,  será  annunciado  por  uma  s6 
vôz  nos  dous  diários  de  Londres. 


Aviso  a  comproprietários 

162.  Todos  09  avisos  respeitantes  a  quaesquer  acções  ou 
valores  possuídos  de  compropriedade  serão  expedidos  áquella 
pessoa  cujo  nome  for  o  primeiro  inscripto  no  registro,  e  o 
aviso  dado  assim  será  sufficiente  para  todos  os  proprietários  de 
taes  acções  ou  valores. 

Quando  se  consideram  dados  os  avisos  remettidos 
pelo    correio 

163.  Qualquer  aviso  que  for  enviado  pelo  correio  considerar- 
se-ha  feito  no  dia  em  que  a  carta,  cinta  ou  enveloppe  que  o  con- 
tiver for  lançado  no  correio,  e  psíra  comprovar  a  sua  expedição 
só  basta  provar  que  a  carta,  cinta  ou  enveloppe  em  que  fosse 
contido  o  aviso  foi  devidamente  endereçado  e  lançado  no 
correio. 
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Os  cessionarioSj  etc^  ficam  obrigados  por  avisos  anteriores 

164.  Todas  as  pessoas,  que  segando  a  operação  da  lei,  por 
transfereacia  ou  por  outi*o  meio  vier  a  ter  direito  a  qualquer 
ao^o  ou  valor,  âcar&o  obrigadas  por  todos  os  avisos  expedidos 
a  respeito  de  tal  acção  ou  valor  que,  antes  de  serem  assentados 
08  seus  nomes  e  endereços  no  registro,  tiverem  sido  devida- 
mente emittidos  á  pessoa  ci^os  direitos  a  tal  acção  ou  valor 
lhes  forem  transferidos. 

Aviso  valido  ainda  que  haja  falleddo  um  accionista 

165.  Qualquer  aviso  on  documento  entregue  ou  enviado 
pelo  correio  ou  deixado  na  direcção  inscripta  de  qoalqumr  aocio* 
nista,  de  eonfbiniiidade  com  os  presentes  estatutos,  será,  nio 
obstante  o  ser  morto  entfto  tal  accionista,  e  tenha  ou  nSo  a 
companhia  conhecimento  de  seu  fallecimento,  considerando 
como  tendo  sido  devidamente  expedido  a  respeito  de  quaesqner 
acçQes  ou  valores  que  possuísse  tal  accionista,  quer  por  si  só, 
quer  em  união  a  quaesquer  outras  pessoas,  até  que  se  inscreva 
alguma  outra  pessoa  em  seu  logar  como  proprietário  ou  com- 
proprietário dos  mesmos,  e  uma  tal  expedição  será  para 
todos  os  fins  dos  presentes  estatutos  conside!rada  como  expe* 
di(^o  sufflciente  de  tal  aviso  ou  documento  aos  seus  testamen- 
teiros ou  administradores»  e  a  todas  as  pessoas,  havendo-as, 
que  com  elle  tenham  interesses  dé  compropriedade  em  quaes-* 
quer  de  taes  acções  ou  valores. 

Assignaturas  em  nome  da  companhia 

166.  A  assignatura  de  qualquer  aviso  que  houver  de  ser 
dado  pela  companhia  podrâá  sev  inseripta  ou  impressa. 

Liquidação 
Distribuição  dos  activos  em  numerário 

167.  No  caso  de  liquidar-se  a  companhia,  o  liquidatário, 
(seja  voluntário  ou  omcial),  poderá,  com  a  sancção  de  uma 
delibcEração  extraordinária,  repartir  em  numerário  entre  os 
contribaintes  qualquer  parte  dos  activos  «sociaes,  e  com  uma 
sanc<^  idêntica  podcM  passar  para  âdei-commlnarios  qual- 

âuer  parte  dos  activos  da  companhia  sob  quaesquer  condições 
e  fldeicommisso  para  o  beneficio  dos  contribuintes  que  bem 
entender  o  liquidante  com  a  mesma  sancção. 
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Indemnização  e  responsabilidade 
Indemnização 

168.  Todos  06  directores,  gerentes,  secretaries  e  outros  em- 
pregados ou  serventes  da  companhia  serEo  indemnizados  peia 
companhia,  e  terão  us  directores  o  dever  de  (com  os  Amdos 
sociaes)  pagar  todas  as  custas,  perdas  o  gastos  que  qualquer  de 
taes  empregados  ou  serventes  possa  incorrer  ou  âcar  respon- 
sável em  consequência  de  qualquer  contracto  celebrado  ou  acto 
ou  feito  praticado  por  ei(e  em  sua  qualidade  de  empregado  ou 
servente  ou  por  qaalquer  outra  forma  no  desempenho  de  suas 
obrigações,  comprehendendo  gastos  de  viagem. 

Respon$abilid€uie  individual  dos  directores 

169.  Nenhum  director  ou  outro  offlcial  da  companhia  será 
responsável  pelos  actos,  recibos,  descuidos  ou  íaltas  de  qualquer 
outrodirector  ou  offlcial,  nem  por  associar-se  em  passar  qual- 
quer recibo  ou  outro  acto  por  causa  de  conformidade,  nem  por 
qualquer  perda  ou  gasto  que  succeder  á  companhia  pela  insuffi- 
ciência  ou  defeito  de  titulo  de  dominio  de  quaesquer  oens  adqui- 
ridos por  ordem  dos  directores  em  nome  ou  om  representação 
da  companhia,  nem  pela  insufflcieniia  ou  deficiência  de  qual- 
quer emprego  em  que  forem  coUocados  quaesquer  dos  nume- 
rarias da  companhia,  nem  por  qnalquer  perda  ou  pejuizo  resul- 
tante da  quebra,  insolvabilidada  ou  acto  injusto  de  qualquer 
pessoa  em  emas  in&os  forem  depusitados  quaesquer  numerários, 
valores  ou  effeitos,  nem  por  qualquer  outra  perda,  prejuízo  eu 
infortúnio  que  acontecer  na  execução  dos  deveres  dó  seu  cargo 
respectivo  ou  com  rela<^  aos  mesmos,  salvo  dando-se  por  seu 
próprio  acto  ou  falta  intencional. 

Nomes,  endereços  e  profissões  dos  asssignantes 

John  Mc.  Connell,  armazenista. 

Aill  Crest,  Barrack  Lane,  Nottingham. 

W.  G.  Meyer,  proprietário  de  minas,  Diamantina,  Brazil. 

Sidney  Marks,  lapidario,  38. 

TottenhamCt.  Rd.  N. 

F.  J.  Clerke,  proprietário,  1  Royal.  Exchange  E.C. 

Costy  F.  Deane,  Drake,  negociante,  30. 

Fenchurcle  Street,  E.  C. 

Fredk.  Thomas,  proprietário, 

Roxborongh  Park,  Harror,  Middlesex. 

Jno.  S.  New  Lyn,  negociante,  104. 

Underhill  Road,  Dulwich,  S.  E. 

Em  data  de  hoje,  13  de  agosto  de  1903.— Testemunha  das 
assignaturas  supra,  N.  M.  Coo/m^,  secretario,  30/31  St.  Svituns 
Lane  E.  C. 

£*  cópia  conforme  (estampilha).— < A.  Gore^  pelo  archivista  de 
sociedades  anonymas. 
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DECRETO  N.  5257  —  de  26  de  julho  de  1904 

Approva  diversas  altsraç6«i  para  revisão  do  contracto  do  resgate  e 
arrendamento  de  estradas  de  ferro  celebrado  com  a  Companhia 
Gre<U  Wttum  of  BrazU  RaUioay,  li/nited, 

O  Presidente  da  Republica  áoè  Eatados  Unidos  do  Brazil, 
usando  da  autorização  conferida  ao  Poder  Executivo  no  n.  24 
do  art.  17  da  lei  n.    1 145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  decreta: 

Artigo  único.  Sâo  approvadas  as  alterações  constantes  das 
clausulas  qu9  com  este  oaixam,  assignadas  pelo  Ministro  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas,  para  a  revisão,  nos  ter- 
mos da  disposição  citada  da  vigente  lei  do  orçamento,  de 
contracto  de  resgate  e  arrendamento  de  estradas  de  ferro 
celebrado  com  a  Companhia  Great  Western  of  Brajnl  Railtoay, 
limited,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  4111,  de  31  de  julho  de 
1901. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  Julho  de  1904,  16«  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Lauro  Severiano  Múller. 


GlaoAttlas  a  que  «e  reCere  o  deepeto  n.    ttt^Bf  T»  de 
f^a  de  Julho  de    1004I 

1* 

A  revisão  do  contracto  tem  por  objecto: 

a)  a  innovação  do  actual  contracto  de  arrendamento  das  es- 
tradas: 

Recife  ao  S.  Francisco  com...  124.739  metros 

Sul  de  Pernambuco  com 193.908       > 

Central  de  Alagoas  com 150 .  000       » 

Conde   d*Eu  com 166.000       » 

Natal  ã  Independência  com. ...  17 1 .  179       » 

Paulo  AíToaso  com 113.853       » 

6)  a  incorpora^  do  arrendamento  da  Central  de  Pernam- 
buco com  179.900  metros  ; 

c)  a  construcção  do  prolongamento  desta  estrada  de  António 
Olyntho  a  Pesqueira  ; 

d)  a  reduoção  da  bitola  do  Redfe  ao  S.  Francisco  ; 

e)  a  construc^  do  ramal  de  Itabayona  a  ( ampina  Grande  ; 

f)  a  revisão,  sub3titui(^  e  augmento  do  material  âxo  e  ro- 
dante  das  estradas  que  ficam  a  cargo  da  compahia  e  que  focem 
precisos  em  consequência  dos  prolongamentos  e  memoramen- 
tos   determinados  no  aotnal  contracto ; 
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a  ligaçSo  das  estradas  que  se  dirigem  a  Reeife  ; 
,  a  estipula^  das  condições  de  reversão  das  estradas  ; 
%)  a  uniflcaolo  dos  praxos  *de  reversão  e  dasclaosolasáes 
conlraetos  em  vigor,  inoluindo  as  que  diiem  respeito  ás  tan* 
tBLB  no  sentido  de  beneAotar  os  géneros  de  prodnoção  naciooal. 
Paragrafo  único.  No  arrendamento  comprehendem-ee  as 
linhas  om  traíègo  com  suas  respectivas  estações,  escriptorios, 
armazéns,  depósitos  e  ontros  mais  edificios  e  dependências  das 
estradas,  assmi  como  o  respectivo  material  fixo  e  rodante  de 
adanma. 

2* 

A  rede  de  via^  férrea  a  cargo  da  Companhia  <  Great 
Western  of  Bnizil  Railway  »  fica  constituida  pelaa  estradas . 
indicadas  nas  iettras  a,  fr  e  c  da  claosola  1*  e  mais  peia 
Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  Limoeiro  com  o  seu  prolonga- 
mento de  Nazareth  a  Timbauba  e  trecho  de  Timoauba  ao 
Pilar  e  pelo  ramal  de  Itabayana  a  Campina  Grande. 

3* 

A  rede  de  viação  férrea  descripta  na  clausula  anterior, 
incluindo  estações,  escriptorios,  armazéns,  depósitos  e  ontros 
maii  edificios  e  dependências  de  todas  as  estradas,  assim  como  o 
respectivo  materiul  fixo  e  rodante,  reverterá  para  o  domínio 
da  União  em  31  de  dezembro  de  1960,  pagando  o  Governo 
unicamente  as  indemnizações  indicadas  na  clausala  10** 


Como  preço  do  arrendamento  das  estradas  Recife  ao  São 
Francisco  e  Sul  de  Pernambuco,  a  Companhia  €  Great  Westem 
of  Brazil  Railway »  mantém  a  desistência,  nos  termos  da 
clausula  3»  do  contracto  de  6  de  agosto  de  1901,  da  garantia 
de  juros  de  que  goza,  na  aooama  de  trinta  e  nove  mil  treaentos 
e  setenta  e  cinco  libras  estei*linas  (£39.375),  por  anno,  pelo 
tempo  que  ainda  falta  aos  trinta  (30)  annos  em  que  esa 
garantia  devia  vigorar  e  que  expirará  em  31  de  dezembro  de 
1910.  O  Governo  Federal  reterá  essx  garantia,  que  ficacan- 
oellada  desde  a  data  da  entrega  das  citadas  linhas,  retendo  a 
companhia  dessa  data  em  diante  os  saldos  do  traíègo. 

Como  preço  do  arrendamento  das  estradas  de  ferro  Central 
de  Alagoas,  Conde  d*£u  e  Central  de  Pemambaeo,  inclusive 
o  prolongamento  desta  a  Pesqueira,  a  companhia. pagaiér  ao 
Governo  Federal  10  Vo  da  renda  bruta  annual  de  todas  estas 
estradas  até  31  de  dezembro  de  1910. 

De  1  de  janeiro  de  1911  até  31  de  dezembro  de  19S0  psgaaá  a 
companhia  12 «/o  da  renda  bruta  de  todasaa  estradasaiKraodfldàs 
constantes  das  Iettras  a,b  e  e  daclausula  l*". 

§  U«  61  no  período  de  qualquer  anno  financeiro  a  sommadai» 
rendas  brutas  totaes  das  estradas  arrendadas,  constante»  das 
Iettras  a,  2>  e  c  da  clausula  l^  attingir  ou  exceder  do  «esi  contos. 


*^ 
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do  réis  (6:000$000)  por  kilometro  de  linha  em  trafego,  o  preço 
do  arrendamento  será  de  15  Vo  da  renda  brata  total  desse  anno 
das  mesmas  estradas. 

§  2.«  Para  determinar  a  extensão  das  linhas  arrendadas,  para 
o  effjito  do  calculo  a  qne  se  refere  o  paragrapho  anterior,  não 
serão  levados  em  conta  nem  desvios  nem  linhas  duplas,  sendo 
computada  apenas  a  distancia  real  do  centro  da  estação  inicial 
ao  centro  da  estaçSo  terminal,  e  oontando-se  apenas  uma  vez  os 
trechos  da  linha  que  fiquem  communs  a  duas  ou  mais  estradas 
em  consequência  das  ligações  a  que  se  refere  o  4»  período  da 
clausula  5". 


A  companhia  reduzirá  á  sua  custa  a  bitola  da  Estrada  de 
Ferro  do  Recifb  ao  S.  FrancLsoo  para  um  metro  entre  trilhos,  de 
modo  a  ficar  completamente  terminado  o  trabalho  antes  de  31 
de  dezembro  de  1910. 

Adquirirá  á  sua  custa  o  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro 
Central  de  Pernambuco,  consentindo  o  Governo  na  transferencia 
do  mesmo  contracto  de  arrendamento,  que  passará  a  ser  regu- 
lado pelas  presentes  clausulas  unicamente,  ficando  então  sem 
effeito  o  actual  contracto  de  arrendamento  dessa  estrada. 

Reconstituirá  o  material  fixo  e  rodante,  substituindo  o  que 
estiver  em  más  condições  e  augmentando  o  que  for  deficiente 
não  só  na  Central  de  Pernambuco  como  nas  demais  estradas  da 
rede,  de  conformidade  com  as  necessidades  do  trafego. 

Fará  á  sua  custa,  com  prévia  approvação  do  Governo,  a  li- 
gação das  estradas  de  ferro  do  Reciíé  ao  Limoeiro,  Recife  ao 
S.  Francisco  e  Central  de  Pernambuco,  bem  como  as  novas 
conitrucções  e  modificações  que  forem  precisas  nas  estações 
iniciaes  dessas  estradas  no  Recife  ou  em  outras. 


A  companhia  obriga-se  a  construir  sem  outro  ónus  para  a 
União  que  o  indicado  na  clausula  10* : 

a)  o  prolongamento  da  Central  de  Pemambneo  de  António 
Olyntho  a  Pesqueira,  dentro  do  prazo  de  dons  annos,  contados 
da  data  da  approva^  dos  estudos,  que  serâo  apresentados 
dentro  de  quatro  mezes,  a  contar  de  1  de  outubro  do  corrente 
anno  ; 

b)  a  linha  da  cidade  de  Itabayana  á  de  Campina  Grande, 
dentro  do  prazo  de  três  annos,  contados  da  approvação  dos  estu- 
dos que  sei^  apresentados  dentro  do  prazo  de  três  mezes,  a 
coniar  de  1  de  outubro  do  corrente  anno. 

Aberto  ao  trafego  qualquer  trecho  do  prolongamento  de  An- 
tónio Olyntho  a  Pesqueira  ficará  desde  logo  incorporado  á 
Estrada  de  FeiTo  Central  de  Pernambuco  e  subordinado  ao  seu 
regimen. 

Appendioe  *>  1904  7 
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A  companhia  terá  preferencia,  em  igualdade  de  condições, 
para  a  constração,  uso  e  gozo  dos  prolongamentos  e  ramaes  que 
concorrerem  para  o  desenvolvimento  e  ílau:ilidade  do  trafego» 
respeitados  os  direitos  adquiridos  por  concessões  anteriores. 

Poderá,  outrosim,  construir  novas  linhas  oa  dobrar  as  linhas 
por  toda  a  extenâo  da  estrada,  nas  zonas  em  que  taes  obras  se 
tomarem  precisas,  com  autorização  do  Governo. 


A  construcQão,  uso  e  gozo  de  quaesquer  linhas  novas,  prolon- 
gamentos, ramaes  e  novas  secções  se  regerâo  pelas  clausulas 
4-,  5*,  G-,  7-,  8S  9».  10*,  11%  13-,  14%  15%  18% 
19»,  2*  alínea,  20»,  21»,  28^  e  33%  que  acompanharam 
o  decretou.  862,  de  16  de  outubro  do  1890,  sendo,  porém,  de 
25  metros  o  comprimento  minimo  de  tajoigente  entre  curvas 
oppostas,  descontados  das  rampas  os  valores  correspondentes  ás 
curvaturas  para  nunca  ser  realmente  excedido  o  limite  máximo 
da  declividaúde. 

AS  demais  condições  relativas  &  oonstruoção,  uso  e  goso  das 
linhas  novas,  prolongamentos  o  ramaes  serão  fixadas  por  occa- 
sL&o  da  approvação  dos  respectivos  estudos  pelo  Governo,  tendo 
cm  vista  as  clausulas  do  presente  contracto. 

9» 

A  construoçSo  das  linhas  novas  a  que  se  referem  as  lettras 
a  e  d  da  clausula  6*  poderá  ser  atacada  por  trechos,  e  para 
determinação  do  custo  prooeder-se-ha  da  seguinte  forma: 
Antes  de  encetar  a  construoção  de  qualquer  trecho  apresen- 
tará a  comp  inhia  á  approvação  do  Governo  o  orçamento  com- 
pleto do  mesmo,  incluindo  o  material  dxo  e  rodante.  £ste  orça- 
mento, uma  vez  approvado,  representará  o  custo  máximo  do 
trecho.  Depois  de  construído  proceder-se-ha  á  fixação  definitiva 
do  custo,  tendo  por  base  a  medi^  das  obras  feitas  e  facturas 
do  material*  O  valor  das  obras  será  calculado  pela  tabeliã  de 
preços  em  papol  e  coo vertidi  depois  em  ouro  pela  m  idia  do 
cambio  á  vista  que  tiver  vigoraao  durante  o  período  da  con- 
struoção do  trecho.  O  valor  do  material  importado  será  fixado 
desde  logo  em  ouro  á  vista  das  facturas  do  mesmo. 

10* 

Findo  o  prazo  do  presente  contracto,  isto  ó,  em  31  de  dezem- 
bro de  1960,  indemnizará  o  Governo  a  companhia,  na  forma  do 
paragrapho  único  da  clausula  15^  : 

a)  o  custo  augmentado  de  20  «/o  das  obras  feitas,  fixado  pela 
forma  indicada  na  clausula  9*  com  a  construcção  do  prolonga- 
mento do  António  Olyntho  a  Pesqueira  ; 
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b)  O  custo  augmentado  de  20  Vo,  fixado  do  mesmo  modo  que  o 
anterior  com  a  construcção  da  linha  de  Itabayana  a  Campina 
Grande ; 

c)  o  custo  da  linha  do  Recife  ao  Limoeiro  e  ramal  de  Naza- 
retn  já  fixado  em  5.000:000$  ouro*  augmentado  de  20  Vo ; 

d)  o  casto  da  lifiha  de  Nazareth  a  Timbauba,  fixado  em 
1.817:703$  ouro,  augmentado  de  20  «/•• 

11» 

Si  a  companhia  adquirir  com  consentimento  do  Governo  qual- 

âuer  linha  estadoal,  cuja  reversão  se  possa  dar  para  a  União, 
cará  esta  linha  incorporada  á  rede  de  que  trata  a  clausula  2** 
revertendo  no  fim  do  prazo  deste  contracto  e  sendo  entiLo  inde- 
mnizada pela  forma  indicada  na  clausula  10*. 

Paragrapho  único.  £sta  clausula  ó  applicavel  á  linha  de  Ri- 
heiráo  ao  Bonito. 

O  total  a  indemnizar  a  «Companhia  Great  Western»  pelas  des- 
pezas  feitas  com  esta  linha  ató  a  presente  data  fica  fixado  em 
£  10.125. 

Incorporada  esta  linha,  a  companhia  obriga-se  dentro  do 
prazo  de  um  anno  a  reconstruir  a  parte  em  trafego  è  a  apre- 
sentar á  approvagão  do  Governo  estudos  definitivos  para  o  pro- 
longamento ató  Bonito,  dentro  de  dous  annos  da  mesma  data. 

12» 

Os  demais  ramaes,  prolongamentos  ou  novas  linhas  que  a 
companhia  adquirir  ou  construir  com  consentimento  ou  me- 
diante concessão  do  Governo  ficarão  fazendo  parte  da  rede,  nos 
termos  que  o  Governo  approvar,  e  8ei*âo  indemnizados  pela 
forma  da  clausula  10*. 

13« 

As  poixsentagens  a  que  se  refere  a  clausula  4^  serão  pagas  por 
semestres  vencidos.  A  que  for  relativa  ao  !<>  semestre  será 
apurada  provisoriamente,  tendo  em  vista  a  renda  bruta  total 
do  mesmo.  No  2<>  semestre  ter-se-ha  em  vista  a  renda  bruta 
total  do  anno,  e  então  proceier-se-ha  á  liquidação  definitiva  do 
valor  da  porcentagem  relativa  aos  dous  semestres,  para  o  fim 
de  dar  cumprimento  ao  §  1°  da  clausula  4*. 

14* 

A  companhia  fica  constituída  em  mora  ipso  ^ur^  e  obrigada 
ao  juro  de  nove  por  cento  (9  V«)  ao  anno,  si  dentro  de  dez  (10) 
dias  depois  da  tomada  de  contas  semestral,  por  parte  do  Go- 
verno, não  entrar  para  o  Thesouro  Federal  com  as  quantias 
devidas,  e  si  não  pagar  ató  o  ultimo  dia  do  semestre  » quota 
de  fiscalização  para  o  semestre  seguinte* 
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O  OoTerno  Federal*  inreoedeDdo  antoríxa^  kgifllatíym,  po- 
derá, decorridos  27  annos  desta  data,  eomiirar  o  intereiBe  da 
eompanliia  nas  liohas  arrendadas  e  seus  prolongamentos  e 
ramaes  por  ella  constmldos,  encampando  o  contracto  da  arren- 
damento mediante  indemnização  do  valor  de  dez  Tsses  a  raida 
liquida  média  dos  nltimos  cinco  annos  para  as  linhas  arrendadas 
que  constam  das  iettrasae  fr  da  ciaosala  1*;  e  para  os  prolon- 
gamentos e  ramaes  construídos  com  capital  levantado  pela 
companhia,  indemnizacio  do  custo  dos  masmos  e  mais  20  «/o 
deste  eosto,  peta  forma  indicada  no  clausula  10^. 

No  caso  do  OoTcmo  Federal  comprar  os  interesses  da  com- 
panhia, de  conformidade  com  a  presente  clausula,  Indemni- 
zará a  companhia  das  despezas  ane  esta  tiver  feito  com  melho- 
ramentos das  linhas  arrrendadas  e  augmento  do  respectivo 
material  rodante,  que  houverem  sido  autorizados  pelo  Governo 
e  cujo  valor  for  por  elle  approvado  e  que  na  data  da  encam- 
pação do  presente  contracto  de  arrendamento  não  tiverem  sido 
amortizados,  sendo  a  amortização  deduzida  á  raziode  l/n  por 
anno  do  valor  do  melhoramento  ou  material  approvado  pelo 
QovemOy  representando  n  o  numero  de  annos  contados  desde  a 
data  da  inauguração  do  melhoramento  ou  compra  do  material 
até  a  terminaii^  deste  contracto. 

O  Governo  Federal  reserva-se  o  direito  de  em  qualquer 
(empo  dar  por  findo  o  presente  contracto,  observadas  as  re- 
gras para  desapropriaçlo  por  utilidade  publica.  Si  a  desapro- 
pria^ se  der  antes  de  31  de  dezemoro  de  1910,  a  inde- 
mnimçãoi^  será  inferior  ao  valor  effectivo  da  garantia  de  que 
a  companhia  desistiu  em  virtude  do  contracto  de  6  de  agosto 
de  1901. 

O  Governo  Federal  terá  ainda  direito  de  occupar  temporaria- 
mente em  todo  ou  em  parto  a  rede  da  companhia  mediante 
indeomiza^  não  superior  á  média  da  renda  liquida  dos  períodos 
eorrespondientes  ao  quinquennio  precedente  á  occupação. 

Paragrapho  único,  as  indemnizações  de  que  tratam  a  pre- 
sente clausula  e  a  clausula  10^  serão  pagas  em  moeda  corrente 
ou  em  apólices  da  divida  interna  ao  juro  de  5%  ao  anno. 

16- 

A  companhia  manterá  em  perfeito  estado  de  conserva<^  as 
linhas  e  todas  aspartes  e  dependências  das  estradas  e  todo  o  seu 
material  e  augmentará  o  material  rodante  conforme  as  neces- 
sidades do  serviço. 

Findo  o  prazo  do  arrendamento  entregará  ao  Governo  Federal, 
sem  indemnização  alguma,  as  linhas  e  todas  as  ditas  partes  e 
dependências  das  estradas  que  recebeu»  ou  aucmentou,  assim 
como  todo  omaterial  rodante  em  perfeito  estado  de  conservação. 

§  l.<»  A  conserva^  não  poderá,  sem  expressa  autorização 
do  Governo  e  approvação  de  planta  e  perfil  submettidos  pela 


I 
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arrendatária,  alterar  condições  technicas  de  qualquer  das  es- 
tradas ;  e  será  tal  que  em  qualquer  tempo  possa  o  Qoverno  em 
acto  continuo  trafegar  as  estradas  por  si  ou  por  terceiro. 

§2.<»  A  companhia  poderá,  durante  a  yigenciado  seu  con- 
tracto, alterar  ou  snpprlmir as  ofllcinas  das  linhas  arrendadas  e 
remover  de  uos  para  outros  ponto:i  úa  sua  reie  os  machinismos 
de  umas  para  outras  linhas,  mediante  autorização  do  Governo . 

1> 

As  tarifas  serSo  sempre  as  que  se  accordarem  entre  o  Go- 
verno e  a  companhia,  tomadas  como  base  as  que  ora  dU>  esta- 
beieoidas  nas  linhas  da  mesma  companhia,  reservando  a  com- 
panhia o  direito  de  reduzir  as  ditas  tarifas  quando  o  julgar 
conveniente,  para  o  desenvolvimento  do  trafego,  observadas  as 
regras  respectivas  do  regulamento  de  26  de  abril  de  1857,  para 
cada  uma  das  linhas  arrendadas. 

£*  licito  á  companhia  baixar  temporariamente  a  tariík  de 
qualquer  mercadoria  em  uma  ou  mais  linhas,  podendo  voltar 
ao  preço  anterior,  sem  dependência,  em  ambos  os  casos,  da  ap- 
prova(^  do  Governo,  o  qual,  entretanto,  poderá  suspender  a 
reduc<^,  que  será  communicada  previamente  ao  engenheiro 
fiscal. 

Sobre  a  tarifii  ora  approvada  para  os  produotos  de  expor- 
ta^, nenhuma  elevai  de  frete  será  permittida,  sinio  para 
os  géneros  aue  tenham  subido  de  valor,  emquanto  tiverem  e  na 
proporção  dessa  melhoria  de  preço. 

Para  apreciaçáo  dessas  circumstandas  se  pedirá  ao  Governo 
do  Estado  os  elementos  indispensáveis,  dando-lhe  conhecimento 
das  alterações  propostas. 

Poderá  a  companhia  usar  de  tarifiis  moveis  com  o  cambio, 
variando  até  5  °/o  os  preços  de  transporte  por  cada  dinheiro 
abaixo  de  20  dinheiros  por  mil  róis. 

18» 

As  tarifits  e  condições  regulamentares  para  as  diversas 
linhas  que  constituem  a  rede  de  que  trata  a  clausula  2^  «u> 
as  que  baixam  com  portaria  desta  data  assignadas  pelo  di- 
rector geral  de  Obras  e  Via^^o. 

19» 

Durante  o  prazo  do  presente  contracto  a  companhia  contri- 
buirá nara  as  despezas  de  flsoalizaçio,  a  que  floa  sii^eita  por 
parte  ao  Governo,  com  a  quantia  de  60:000$  por  anno,  que 
entrará  para  o  Thesonro  Federal  por  quotas  semestraes  pagas 
adiantadas. 

20* 

O  presente  contracto  será  considerado  resoiadido  de  pleno 
direito.  Independentemente  de  interpellaglo  ou  aoç&o  judi- 
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ciai  si  a  companhia  deixar  de  trafegar  qualqaer  parte  oa 
trecho  da  estrada,  excepto  caso  de  força  maior,  no  qual  se 
eomprehendem  as  greves  dos  operários,  por  mais  de  15  dias, 
oa  si  não  pagar  dentro  de  30  dias  da  expira^  do  semestre 
correspondente  ás  porcentagens  a  que  se  obriga  e  à  quota  de 
flacalixa^o. 

Por  outras  lnfJraoç(fos  das  clausulas  deste  contracto  o  Go- 
verno Federal  poder&  impor  multas  na  importância  de  um  até 
cinco  contos  de  réis  (1:000$  atô  5:000$000). 

E  si  antes  de  declarar  a  pena  de  caducidade  do  contracto  ve- 
rifi€ar>ae  deteriorado  o  material,  as  linhas,  obras,  ediâcios,  ma- 
chinisiios  e  íérrameiítaa,  oa  não  substituído  o  material  e  com- 
promettida  a  seguranga  do  trafego  por  &lta  de  conservaQão,  o 
Qovemo  terá  o  direito  de  ÍSuer  as  reparações  necessárias  à 
custa  da  companhia  e  de  decretar  a  caducidade  do  contracto» 
si,  depois  de  intimada  a  companhia,  se  verificar  a  nSo  satis- 
Aiçfio  dos  seus  compromissos. 

21* 

Verificada  a  resdsSo  do  contracto  por  motivo  da  clausula 
antecedente,  a  nenhuma  indemnhsaçfto  terá  diroito  a  companhia, 
que  responderá  por  prejuízos,  perdas  e  daomos. 

No  caso  de  desaccordo  entre  o  Governo  e  a  companhia  sobre 
a  intelligencia  das  presentes  dausulas  do  contracto,  será  esta 
decidida  por  dous  árbitros  nomeado  cada  um  pelas  partes  con« 
tractantes. 

Si  estes  dous  árbitros  não  chegarem  a  accordo,  cada  uma 
das  partes  apresentará  dous  outros  nomes  e  dentre  os  quatro  a 
sorte  designará  o  desempatador,  oue  resolverá  a  questão. 

Paragrapho  único.  Fica  marcado  o  prazo  máximo  de  três 
raezes  para  qualqaer  das  partes  contractantes  responder  ao 
aviso  da  qoe  recorrer  ao  arbitramento,  depois  de  vorificado  o 
caso  de  desaccordo  aqui  previsto,  e,  outrosim,  para  apresen- 
tação dos  novos  árbitros  que  se  tornarem  precisos  por  mlta  de 
accordo  entre  os  primeiros  ou  por  outros  motivos,  reputando-se 
a  questão  resolvida  e  segundo  a  exigência  da  parte  que  houver 
observado  estes  prazos  si  pela  outra  parte  for  excedido  o 
máximo  indicado  em  qualquer  das  mencionadas  hypotheses. 

Fica  entendido  que  aj3  questões  previstas  ou  resolvidas  em 
clausula  deste  contracto,  como  as  de  multas,  rescisão  o  outras 
semelhantes  não  são  comprehendidas  na  presente  clausula. 
Quaesquer  outras  questões  que  porventura  se  possam  suscitai* 
na  execução  do  presente  contracto,  quer  sejam  administrativas, 
quer  judiciarias,  sei^o  decididas  pelos  tribunaes  brazileiros,  na 
conformidade  das  leis  da  Republica. 
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23» 

A  companhia  obriga-se  a  elevar  o  seu  capital  actual  de  nove- 
centas setenta  e  duasrail  libras  (£972.000)  a  dons  milbõesde 
libras  (£2.000.000). 

24* 

O  presente  contracto  será  approvado  pelos  accionistas  da  com- 
panhia at(S  1  de  outubro  do  corrente  anno,  salvo  o  disposto  na 
clausula  25». 

25» 

Si  até  1  de  outubro  do  corrente  anno  nSo  estiverem  satisfeita* 
as  obrigações  indicadas  nas  clausulas  5»  (2^  periodo)  e  24*,  fi- 
cará sem  effeito  o  presente  contracto. 

26» 

As  porcentagens  a  que  se  refere  a  clausula  4»  começarão  a 
vigorar  em  1  de  outubro  de  1904.  Até  30  de  setembro  de  1904 
as  porcentagens  serão  apuradas  e  pagas  de  aocordo  com  os  con- 
tractos de  arrendamento  de  12  de  abril  de  1898  e  6  de  agosto 
de  1901. 

27» 

A  companhia  obriga-se  a  ter  na  Republica  um  representante, 
com  plenos  e  illimitados  poderes,  ]^ra  tratar  e  rescurer  defini- 
tivamente perante  o  administrativo  ou  o  judiciário  brasi- 
leiros quaesquer  questões  qne  com  ella  se  suscitarem  no  paiz, 
podendo  o  dito  representante  ser  demandado  e  receber  citação 
inicial  e  outras  em  que,  por  direito,  se  exija  citação  pessoal. 

28» 

Continuam  em  vigor  as  olaosulas  12»«  13»,  15%  16»,  17»,  18», 
19»,  21«,  25»,  26^,  27>,  28»  e  2»  periodo  da  clausula  22»do  contracto 
de  6  de  agosto  de  1901,  celebrado  em  virtude  do  decreto 
n.  4111, de31  de  julho  de  1901. 

Rio  de  Janeiro,  26  de  julho  de  1904.— Xawro  Se^eriano  MúUer. 

Termo  de  acoordo  entre  o  Governo  Fe- 
deral e  a  Ck>mpanhia  cQreat  Western  of 
Brazll  Railway,  Limited»  approvando 
diversas  alterações  para  revisão  do  con- 
tracto de  resgate  e  arrendamento  de  en- 
tradas de  fórro  celebrado  com  a  mesma 
companhia  em  seis  de  agosto  de  mil  no- 
vecentos e  um. 
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Ao8  Yinte  e  oito  dias  do  m&z  de  julho  de  mil  noveoenios  e 

SQAtrOt  presentes  na  Secretaria  de  Bstado  dos  Negócios  da  In- 
ostria,  ViaçSo  e  Obras  Publicas,  no  Rio  de  Janeiro,  o  Sr. 
Dr.  Lanro  Severiano  Muller,  Ministro  de  Estado  dos  Negócios 
da  mesma  Repartição,  por  parte  do  Governo  Federal  dos  Es- 
tados Uflúdos  do  Brazil,  e  a  Ck)mpanhia  <6reat  Western  of 
Brazil  Rallway,  Limited»,  representada  pelo  sen  superintendente 
Arthnr  Henry  Alban  Knox  Uttle,  declarou  o  mesmo  Sr.  Mi* 
nistro  que,  de  aocordo  com  a  autorização  conferida  no  numero 
vinte  e  quatro  do  artigo  dezesete  da  lei  numero  mil  cento  e 
quarenta  e  cinco  de  trinta  e  um  de  dezembro  de  mil  nove- 
centos e  três  e  nos  termos  do  decreto  numero  cinco  mil  duientos 
e  cincoenta  e  sete  de  vinte  e  seis  do  corrente,  resolvia  ap- 
provar  as  alterações  constantes  das  seguintes  clausulas, 
reviendo  assim  o  contracto  de  resgate  e  arrendamento  de  es- 
tradas de  ferro  celebrado  com  a  mesma  companhia  em  seis  de 
agosto  de  mil  novecentos  e  um. 


A  revisio  do  contracto  tem  por  objecto  : 

a)  a  ioDovação  do  actual  contracto  de  arrendamento  das  es- 
tradas: 

Redíe  ao  S.  Francisco  com. .  •    124.739  metros 

Snl  de  Pernambuco  com 193.908     » 

Central  de  Alagoas  com 150.000     » 

Conded*Bacom 16Ô.000     > 

Natal  á  Independência  com ...    171 .  179     » 
Paulo  AfEònso  com 115.853     » 

ò)  a  incorporação  do  arrendamento  da  Central  de  Pernam- 
buco com  179.900  metros ; 

c)  a  constracçfto  do  prolongamento  desta  estrada  de  Ant(mio 
Olyntho  a  Pesqueira ; 

d)  a  reducçao  da  bitola  do  Recife  ao  S.  Francisco  ; 

e)  a  con8truc(^  do  ramal  de  Itabayana  á  Campina  Grande ; 
/)  a  revisão,  substituição  e  augmento  do  material  fixo  e  ro- 

dajite  das  estradas  que  ficam  a  cargo  da  companhia  e  que  forem 

Srecisos  em  consequência  dos  prolongamentos  e  melhoramentos 
eterminados  no  actual  contracto  ; 

a)  a  ligação  das  estradas  que  se  dirigem  a  Recife  ; 

A)  a  estipula^  das  condições  de  reverá  das  estradas  ; 

i)  a  unifica^  dos  prazos  de  reversão  e  das  clausulas  dos 
contractos  em  vigor,  incluindo  as  que  dizem  respeito  ás  tarifas 
no  sentido  de  beneâciar  os  géneros  de  producção   nacional. 

§  •  No  arrendamento  comprehendem-se  as  linhas  em  tra- 
fego com  as  suas  respectivas  estações,  esoriptorios,  armazéns, 
depósitos  e  oatros  mais  edifloios  e  dependências  das  estradas» 
assim  como  o  respectivo  matsiial  flzo  e  rodante  de  oada  uma. 
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II 

A, rede  de  viação  férrea  a  cargo  da  Companhia  «Great 
Weôtern  of  Brazil  Railwa7>  flea  constituída  pelas  estradas 
indicadas  nas  lettras  a.bec  da  clausula  1»  e  mais  pela  Estrada 
de  Ferro  do  Recife  ao  Limoeiro,  com  o  seu  prolongamento  de 
Nazareth  a  Timbauba  e  trecho  de  Timhauba  ao  Pilar  e  pelo 
ramal  de  Itabayana  á  Campina  Grande. 

m 

A  rede  de  viação  férrea  descripta  na  clausula  anterior, 
incluindo  estações,  esoriptorios,  armazéns,  depósitos  e  outros 
mais  edifícios  e  dependências  de  todas  as  estradas,  assim  como  o 
respectivo  material  fixo  e  rodante,  reverterá  para  o  domínio 
da  união  em  31  de  dezembro  de  1960,  pagando  o  Qovemo  uni- 
camente as  indemnizações  indicadas  na  clausula  X. 

IV 

Como  preço  do  arrendamento  das  estradas  Recife  ao  SSo 
Francisco  e  Sul  de  Pernambuco,  a  Companhia  «Great  Western 
of  Brazil  Railway»  mantém  a  desistência,  nos  termos  da 
clausula  lU  do  contracto  de  6  de  agosto  de  1901,  da  garantia 
de  Juros  de  que  goza,  na  somma  de  trinta  e  nove  mil  tresentos 
e  setenta  e  cinoo  libras  esterlinas  (L  39.375)  por  anno,  pelo 
tempo  que  ainda  íalta  aos  trinta  (30)  annos  em  que  essa 
garantia  devia  Tigorar  e  que  expirará  em  31  de  dezembro  de 
1910.  O  Governo  Federal  reterá  essa  garantia,  que  fica  can- 
cellada  desde  a  data  da  entrega  das  citadas  Unhas,  retendo  a 
companhia  dessa  data  em  diante  os  saldos  do  trafego. 

Como  preço  do  arrendamento  das  estradas  de  ferro  Central 
de  Alagâas,  Conde  d'£u  e  Central  de  Pernambuco,  inclusive 
o  prolongamento  desta  a  Pesqueira,  a  companhia  pagará  ao 
Governo  Federal  dez  por  cento  (10  %)  da  renda  bruta  annual  de 
todas  estas  estradas  até  31  de  dezembro  do  1910. 

De  1  de  janeiro  de  1911  até  31  de  dezembro  de  1960  pagará  a 
companhia  doze  por  cento  (12  «A)  da  renda  bruta  de  todas  as 
estradas  arrendadas  constantes  das  lettras  a,  d  e  c  da  clausula  I. 

g  1  .<»  Si  no  periodo  de  qualquer  anno  financeiro  a  somma  das 
rendas  brutas  totaes  das  estradas  arrendadas,  constantes  das 
lettras  a,  6  e  c  da  clausula  1,  attingir  ou  exceder  de  seis  contos 
de  réis  (6:000$000)  por  kUometro  de  linha  em  trafego,  o  preço 
do  arrendamento  será  de  quinze  por  cento  (15  •/«)  da  renda  bruta 
total  desse  anuo  das  mesmas  estradas. 

§  2.^  Para  determinar  a  extensSo  das  linhas  arrendadas  para 
o  eíTeito  do  calculo  a  que  se  refere  o  paragrapho  anterior,  não 
seráo  levados  em  conta  nem  desyios  nem  Unhas  duplas,  sendo 
computada  apenas  a  distancia  real  do  centro  da  estação  Inicial 
ao  centro  da  esta^  terminal»  e  oontando-se  apenas  uma  ves  os 
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trecbos  da  linha  que  fiquem  oommnns  a  doas  oa  mais  estradas 
em  consequência  das  ligações  a  qae  se  refere  o  quarto  período  da 
clausula  V. 


A  companhia  reduzirá  à  soa  custa  a  bitola  da  Mrada  de 
Ferro  do  Recife  ao  S.  Francisco  para  um  metro  entre  trilhos, 
de  modo  a  ficar  completamente  terminado  o  trabalho  antes  de 
'M  de  dezembro  de  1910. 

Adquirirá  á.  sua  custa  o  arrendamento  da  Estrada  de  Ferro 
Central  de  Pernambuco,  consentindo  o  Gorerno  na  transferencia 
do  mesmo  contracto  de  arrendamento,  que  passará  a  ser  regu- 
lado pelas  presentes  clausulas  unicamente,  ficando  entSo  sem 
effeito  o  actual  contracto  de  arrendamento  dessa  estrada. 

Reconstituirá  o  material  fixo  e  rodante,  substituindo  o  que 
estiver  em  más  condições  e  augmentando  o  que  for  deficiente 
não  só  na  Central  de  Pernambuco  como  nas  demais  estradas  da 
rode,  de  conformidade  com  as  necessidades  do  trafego. 

Fará  á  sua  custa,  com  prévia  approvac$o  do  Qovemo,  a 
ligação  das  estradas  de  ferro  do  Recife  ao  Limoeiro,  Recife  ao 
S.  Francisco  e  Central  de  Pernambuco,  bem  como  as  novas 
couiJtracções  e  modificações  que  forem  precisas  nas  estações 
iniciaes  dessas  estradas,  no  Recife  ou  em  outras. 

VI 

A  companhia  obriga-se  a  construir  sem  outro  ónus  para  a 
União  que  o  indicado  na  clausula  X : 

a)  o  prolongamento  da  Central  de  Pernambuco  de  António 
Olyntho  a  Pesqueira,  dentro  do  prazo  de  dous  annos,  contados 
da  data  da  approvação  dos  estudos,  que  serão  apresentados 
dentro  de  quatro  mezes,  a  contar  de  1  de  outubro  do  corrente 
anuo; 

b)  a  linha  da  cidade  de  Itabayana  á  de  Campina  Qrande, 
dentro  do  praso  de  três  annos,  contados  da  approvação  dos 
estudos  que  serão  apresentados  dentro  do  praso  de  três  mezes,  a 
contar  de  1  de  outubro  do  corrente  anuo. 

Aberto  ao  trafego  qualquer  trecho  do  prolongamento  de 
AntoDio  Olyntho  a  Peneira,  ficará  desde  iogo  incorporado  á 
Bstrada  de  Ferro  Central  do  Pernambuco  e  subordinado  ao  sen 
i^egimen. 

VI[ 

A  companhia  terá  preferencia,  em  igualdade  de  condições, 
para  coustrucção,  uso  e  gozo  dos  prolongamentos  e  ramaes  que 
concorrerem  para  o  desenvolvimento  e  facUidade  do  trafego, 
respeitados  os  direitos  adquiridos  por  concessões  anteriores. 

Poderá,  outrosim,  construir  novas  linhas  ou  dobrar  as 
linhas  por  toda  a  extensão  da  estrada,  nas  zonas  em  que  taes 
obras  se  tomarem  precisas,  com  autorização  do  Governo. 
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VIII 

A  coDstraccão,  uso  e  gozo  de  qoaesqner  iinlias  noras 
prolongamentos,  ramaes  e  novas  secções  se  regerão  pelas  clau- 
sulas IV,  V,  VI,  vn,  VIII,  IX,  X,  XI.  XIII,  xiv,  xv,  xviii,  xix, 

2«  alínea,  XX,  XXI,  XXVIU  e  XXXIII,  que  acompanharam  o 
decreto  n.  862,  de  16  de  outubro  de  1890,  sendo,  porém,  de 
25  metros  o  comprimento  mínimo  de  tangente  entre  curvas 
oppostas,  descontados  das  rampas  os  valores  correspondentes  ás 
carvaturas  para  nunca  ser  realmente  excedido  o  limite  máximo 
da  declívidade. 

As  demais  condições  relativas  á  construcçãOf  uso  e  gozo 
das  linhas  novas,  prolongamento  e  ramaes,  serão  fixadas  por 
occasião  da  approvaçao  dos  respectivos  estudos  pelo  Governo, 
tendo  em  vista  as  clausulas  do  presente  contracto. 

IX 

A  coDStrucção  das  linhas  novas  a  qne  se  reíèrem  as  lettras 
a  e  &  da  clausula  VI  poderá  ser  atacada  por  trechos,  è  para 
determinação  do  custo  proceder-se-ha  da  seguinte  forma:  Antes 
de  encetar  a  constraoção  de  qualquer  trecho  apresentará  a 
compantiia  á  aporovagio  do  Governo  o  orçamento  completo  do 
mesmo,  incluindo  o  material  ílxo  e  rodante.  Este  orçamento, 
uma  vez  approvado,  representará  o  custo  máximo  do  trecho. 
Depois  de  construído  procedernse-ha  á  fixação  definitiva  do 
custo,  tendo  por  base  a  medição  das  obras  feitas  e  facturas  do 
material.  O  valor  das  obras  será  calculado  pela  tabeliã  de 
preços  em  papel  e  eonvertido  depois  em  ouro,  pela  média  do 
cambio  á  vista,  que  tiver  vigorado  durante  o  período  da  con- 
straoção do  trecho.  O  valor  do  material  importado  será  fixado 
desde  logo  em  ouro,  á  vista  das  íácturas  do  mesmo. 


Findo  o  prazo  do  presente  contrato,  isto  é,  em  31  de  dezem- 
bro de  1960,  indemnizará  o  Governo  á  companhia,  na  forma  do 
paragrapho  nnico  da  clausula  XV  ; 

a)  o  custo  augmentado  de  vinte  por  cento  (20  Vo)  das  obras 
feitas,  fixado  peia  forma  indicada  na  dausiua  IX  com  a  oon- 
stracção  do  prolongamento  de  António  Olyntho  a  Pesqueira ; 

b)  o  custo  augmentado  de  vinte  por  cento  (20  Vo)  fixado  do 
mesmo  modo  que  o  anterior,  com  a  construcção  da  linha  de 
Itabayana  a  Campina  Grande ; 

c)  o  custo  da  linha  do  Recife  ao  Limoeiro  e  ramal  de  Naza- 
reth  já  fixado  em  cinco  mil  contos  (5.000:000$)  ouro,  augmentado 
de  vinte  por  cento  (20  Vo) ; 

d)  o  custo  da  Imha  de  Nazareth  a  Timbaúba,  fixado  em  mil 
oitocentoe  e  dezesete  contos  seteoentoe  sessenta  e  três  mil  réis 
(1.817:763$)  ouro,  augmentado  de  vinte  por  cento  (20  Vo). 
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XI 

Si  a  oompanhia  adqairir  oom  oongentimento  do  Governo 
qaalqaer  linha  ettadoal,  cuja  revenSo  m  pona  dar  para  a 
União,  floará  esta  linha  incorporada  à  roda  de  que  trata  a 
claiuala  II,  revertendo  no  fim  do  preso  deste  oontraoto  e  sendo 
então  indemnizada  pela  fórma  indicada  na  olaosnla  X. 

Paragrapho  nnioo.  Bata  clausula  ó  applicayel  á  linha  de 
Ribeirão  ao  Bonito. 

O  total  a  indemnizar  á.  «Companhia  Great  Western»  pelas 
despezas  feitas  oom  esta  linha  ató  a  presente  data,  fica  fixado  em 
dez  mil  cento  e  vinte  e  dnco  libras  esterlinas  (£  10.1S5). 

Incorporada  esta  linha,  a  companhia  obriga-se,  dentro  do 
prazo  de  um  anno,  a  reconstruir  a  parte  em  tnfygo  e  a  apre- 
sentar à  approvaoão  do  Qovemo  estudos  definitivos  para  o 
prolongamento  ató  Bonito,  dentro  de  dous  annos  da  mesma 
data. 

XII 

Os  demais  ramaes,  prolongamentos  ou  novas  Unhas  que  a 
companhia  adqairir  ou  construir  com  consentimento  ou  me- 
diante concessão  do  Governo  ficarão  íkzendo  parte  da  rede,  nos 
termos  que  o  Governo  approvar,  e  serão  indemnizados  pela 
í&rma  da  clausula  X. 

XIII 

As  porcentagens  a  qae  se  refere  a  clausula  IV  serão  pagas 
por  semestres  vencidos.  A  que  for  relativa  ao  1*  semestre  será 
apurada  provisoriamente,  tendo  em  vista  a  renda  bruta  totsl 
do  mesmo.  No  2^  semestre  ter-se-ha  em  vista  a  renda  bruta 
total  do  anno,  e  então  proceder-se-ha  &  liquida^^  deflaitiva  do 
valor  da  porcentagem  relativa  aos  doas  semestres,  para  o  fim  de 
dar  comprimento  ao  §  1«  da  clausula  IV. 

XIV 

A  companhia  fica  constituída  em  mora  ipsojwrê  e  obrigada 
ao  juro  de  nove  por  cento  (9  Vo)  ao  anno,  si  dentro  de  dez  (10) 
dias  depois  da  tomada  de  contas  semestral,  por  parte  do 
Governo,  não  entrar  para  o  Theaouro  Federal  com  as  quantias 
devidas,  e  si  não  pagar  ató  o  altimo  dia  do  semestre  a  quota  de 
fiscalização  para  o  semestre  seguinte. 

XV 

O  Governo  Federal,  precedendo  autorização  legislativa,  po- 
derá, decorridos  vinte  e  sete  {27)  annos  desta  data,  comprar  o 
interesse  da  oompanhia  nas  linhas  arrendadas  e  seus  pro- 
longamentos e  ramaes  por  elia  eonstruidos,  encampando  o 
oontraoto  de  arrendamento  mediante  indemnizarão  do  valor 
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de  des  Tôzes  a  renda  liquida  mádia  dos  ultimes  cinco  annos 
nara  as  linhas  arrendadas  que  constam  das  lettras  a  e  h 
da  clausula  I;  e  para  os  prolongamentos  e  ramaes  con- 
struídos com  capital  levantado  pela  companhia,  Indemnizac&o 
do  custo  dos  mesmos  e  mais  vinte  por  cento  (20  Vo)  deste  custo, 
pela  forma  indicada  na  clausula  X. 

No  caso  ^do  Qoyemo  Federal  comprar  os  interesses  da  com- 
panhia, de  conformidade  com  a  presente  clausula,  indemnizará 
a  companhia  das  despezas  que  esta  tiver  feito  com  melhora- 
mentos das  linhas  arrendadas  e  augmento  do  respectivo  material 
rodante,  que  houverem  sido  autorizados  pelo  Governo  e  cuJo 
valor  for  por  elle  approvado  e  que  na  data  da  encampação  do 
presente  contracto  de  arrendamento  nSo  tiverem  sido  amorti- 
zados, sendo  a  amortização  deduzida  &  razão  de  l/n  per  anuo 
do  valor  do  melhoramento  ou  material  approvado  pelo  Qovemo, 
representando  n  o  numero  de  annos  contados  desde  a  data 
da  inauguração  do  melhoramento  ou  compra  do  material,  até  a 
terminaição  deste  contracto. 

O  Governo  Federal  reserva-se  o  direito  de  em  qualquer 
tempo  dar  por  findo  o  presente  contracto,  observadas  as  re- 
gras para  de»propriação  por  utilidade  publica.  Si  a  desapro- 
priação se  der  antes  de  31  de  dezembro  de  1910  a  inde- 
mnizaç^  não  será  inferior  ao  valor  effectivo  da  garantia  de 
que  a  companhia  desistiu  em  virtude  do  contracto  de  6  de 
agosto  de  1901. 

O  Governo  Federal  terá  ainda  direito  de  occupar,  temporaria- 
mente, em  todo  ou  em  parte,  a  rede  da  companhia  mediante  in- 
demnização não  superior  á  média  da  renda  liquida  dos  períodos 
correspondentes  ao  quinqnennio  precedente  á  occupação. 

Paragrapho  único.  As  indemnizações  de  que  tratam  a  pre- 
sente clausula  e  a  clausula  X  serão  pagas  em  moeda  corrente  ou 
em  apólices  da  divida  interna,  ao  juro  de  cinco  por  cento  (5  Vo) 
aoanno. 

XVI 

A  companhia  manterá  em  perfeito  estado  de  conservação  as 
linhas  e  todas  as  partes  e  dependências  das  estradas  e  todo  o  seu 
material,  e  augmentará  o  material  rodante  conforme  as  necessi- 
dades do  serviço. 

Findo  o  prazo  do  arrendamento  entregará  ao  Governo  Fe- 
deral, sem  indemnização  alguma,  as  Unhas  e  todas  as  ditas 
partes  e  dependências  das  estradas  que  recebeu,  ou  augmentou, 
assim  como  todo  o  material  rodante  em  perfeito  estado  de  con- 
servação. 

g  1.*  A  conservação  não  poderá,  sem  expressa  autoriza- 
ção do  Governo  e  approvação  de  planta  e  perfil  submettidos 
pela  arrendatária,  alterar  condições  technicas  de  qualquer 
das  estradas ;  e  será  tal  que,  em  qualquer  tempo,  possa  o 
Governo  em  acto  continuo  trafegar  as  estradas  por  si  ou  por 
terceiro. 
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§  2.»  A  companhia  poderà,  durante  a  vigência  do  sen  con- 
tracto, alterar  ou  supprimir  as  oíHcinas  das  linhas  arren- 
dadas e  remover  de  uns  para  outros  pontos  da  sua  r6de  os 
macbinismos  de  uma  para  outras  linhas,  mediante  autorização 
do  Governo. 

XVU 

As  tarifas  aerão  sempre  a«  que  se  aooordarem  entre  o  Governo 
6  a  companhia,  tomadas  como  base  as  qoe  ora  são  estabelecidas 
nas  linhas  da  mesma  companhia,  reservando  a  companhia  o  di- 
reito de  reduvir  as  ditas  tariíks  quando  o  julgar  conveniente, 
para  o  desenvolvimento  do  trafego,  observadas  as  regras  respe- 
ctivas do  regulamento  de  2Ò  de  abril  de  1857,  para  cada  uma  das 
linhas  arrendadas. 

E'  licito  à  companhia  baixar  temporariamente  a  tarifa  do 
qualquer  mercadoria  em  uma  ou  mais  linhas,  podendo  voltar 
ao  preço  anterior,  sem  dependência,  em  ambos  os  casos,  da  ap- 
provagfto  do  Governo,  o  qual,  entretanto,  poderá  suspender  a 
reducçao,  que  será  communicada  próviamente  ao  engenheiro 
fiscal. 

Sobre  a  tarifa  ora  approvada  para  os  productos  de  exportação 
nenhuma  elevação  de  fi?ete  será  permittida,  sinão  para  os  ge- 
neros  que  tenham  subido  de  valor,  emquanto  tiverem  e  na  pi*o- 
porção  dessa  melhoria  de  preço. 

Para  apreciação  dessas  circumstancias  se  pedirá  ao  Governo 
do  Betado  os  elementos  indispensáveis,  dando-lhe  conhecimento 
das  alterações  propostas. 

Poderá  a  companhia  usar  de  taníSui  moveis  com  o  cam- 
bio, variando  até  cinco  por  cento  (5  Vo)  os  preços  de  trans- 
porte por  cada  dinheiro  abaixo  de  vinte  dinheiros  (20  d.) 
por  mil  róis. 

XVUl 

As  tarifas  e  condições  regulamentares  para  as  diversas  linhas 
que  constituem  a  rode  de  que  trata  a  clausula  II  são  as  que  bai- 
xam com  portaria  desta  data  assignadas  pelo  director  geral  de 
Obras  e  Via^. 

XIX 

Durante  o  prazo  do  presente  contracto  a  companhia  contri- 
buirá para  as  despezas  de  fiscaliza^,  a  que  âca  stgeita  por 
parte  do  Governo,  com  a  quantia  de  sessenta  contos  de  róis 
(60:000)  por  anno,  que  entrará  para  o  Thesouro  Federai  por 
quotas  semestraes  pagas  adiantadas. 

XX 

O  presente  contracto  será  considerado  rescindido  de  pleno  di- 
reito, independentemente  de  interpellação  ou  acção  Jadicial  si  a 
companhia  deixar  de  trafegar  qualquer  parte  ou  trecho  da  es- 
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trada,  excepto  caso  de  forca  maior,  no  qaal  se  oomprehendem 
as  greves  dos  operários,  por  mais  de  quinze  dias,  ou  si 
não  pagar  dentro  de  trinta  (30)  dias  da  expiração  do  semestre 
correspondente  ás  porcentagens  a  qae  se  obriga  e  a  qaota  de 
fiscalização. 

Por  outras  inft*acçoes  das  clausulas  deste  contracto  o  Governo 
Federal  poderá  impor  multas  na  importância  de  um  conto  até 
cinco  contos  de  réis  (1:000$  até  5:000$000). 

E  si  antes  de  declarar  a  pena  de  caducidade  do  contracto  ve- 
rificar-se  deteriorado  o  material,  as  linhas,  obras,  edificios,  ma- 
chinismos  e  ferramentas,  ou  não  substituído  o  material  e  com- 
promettida  a  segurança  do  trafego  por  falta  de  conservação,  o 
Governo  terá  o  direito  de  fazer  as  rcpai*açdes  necessárias  á  custa 
da  companhia  e  de  decretar  a  caducidade  do  contracto,  si,  depois 
de  intimada  a  companhia,  se  verificar  a  não  satisfação  dos  seus 
compromissos. 

XXI 

Veriâca'la  a  rescisão  do  contracto  por  motivo  da  clausula 
antecedente,  a  nenhuma  indemnização  terá  direito  a  companhia, 
que  responderá  por  prejuizcs,  perdas  e  damnos. 


XXII 

No  caso  de  desaooordo  entre  o  Governo  e  a  companhia  sobre  a 
intelligencia  das  presentes  clausulas  do  contracto,  será  esta 
decidida  por  dous  árbitros,  nomeado  cada  um  pelas  partes  con- 
tractantes. 

Si  estes  dons  árbitros  não  chegarem  a  accordo,  cada  uma  das 
partes  apresentará  dons  outros  nomes  e  dentre  os  quatro  a 
sorte  designará  o  desempatador,  que  resolverá  a  questão. 

Paragrapho  único.  Fica  marcado  o  prazo  máximo  de  três 
mezes  para  qualquer  das  partes  contractantes  responder  ao 
aviso  da  que  recorrer  ao  arbitramento,  depois  de  veritícado  o 
caso  de  desaooordo  aqui  previsto,  e,  outrosim,  para  apresenta- 
çfljo  dos  novos  árbitros  que  se  tornarem  precisos  por  falta  de 
accordo  entre  os  primeiros  ou  por  outros  motivos,  reputando-se 
a  questão  resolvida  e  segundo  a  exigência  da  parte  que  houver 
observado  este  prazo  si  pela  outra  parte  for  excedido  o  máximo 
indicado  em  qualquer  das  mencionadas  hypotheses. 

Fica  entendido  que  as  questões  previstas  ou  resolvidas  em 
clausula  deste  contracto,  como  as  de  multas,  rescisão  e  outras 
semelhantes,  não  são  comprehendidas  na  presente  clausula. 
Quaesquer  outras  questões  que  porventura  se  possam  suscitar 
na  execução  do  presente  contracto,  quer  s€()am  administrativas, 
quer  judiciarias,  serão  decididas  i^elos  tribunaes  brazileiros, 
na  conformidade  das  leis  da  Republica. 
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XXIII 

A  companhia  obriga-fle  a  elevar  o  sea  capital  actual  de  no- 
vecentas e  setenta  e  daas  mil  libras  esterlinas  (£  972.000)  a 
dons  milhões  de  libnus  esterlinas  (£  2.000.000). 

XXIV 

O  presente  contracto  ser&  approvado  pelos  accionistas  da  com* 
panhia  até  I<>  de  oatubro  do  corrente  anno,  salvo  o  disposto  na 
clausula  XXV. 

XXV 

Si  até  l^'  de  oatafaro  do  corrente  anno  nSo  estiverem  sa- 
tisfeitas as  obrifaçOes  indicadas  nas  clausulas  V  (2f^  periodo)  e 
XXrV,  ficará  sem  effeito  o  presente  contracto. 

XXVI 

As  porcentagens  a  que  se  refere  a  clausula  IV  começarão  a 
vigorar  em  !•  de  outubro  de  1904.  Ató  30  de  setembro  de  1904 
as  porcentagens  serão  apuradas  e  pagas  de  accordo  com  os  con- 
tractos de  arrendamento  de  12  de  abril  de  1898  e  6  de  agosto 
de  1901. 

XXVII 

A  companhia  obrigasse  a  ter  na  Republica  um  representante, 
com  plenos  e  illimitados  poderes,  para  tratar  e  resolver  defini- 
tivamente perante  o  administrativo  ou  judiciário  brazileíros 
quaesquer  questões  que  com  ella  se  suscitarem  no  paiz,  podendo 
o  dito  representante  ser  demandado  e  receber  citagão  inicial 
e  outras  em  que»  por  direito,  se  ex^a  cita^  pessoal. 

XXVIII 

Continuam  em  vigor  as  clausulas  XII,  XIII,  XV,  XVI,  XVII, 
XVIII,  XIX,  XXI,  XXV,  XXVI,  XXVII,  XXVIIl  e  segundo  pe- 
riodo da  clausula  XXII  do  contracto  de  fi  de  agosto  de  1901, 
celebrado  em  virtude  do  decreto  n.  4111,  de  31  de  Julho  de  1901. 

Por  parte  da  referida  companhia,  declarou  Arthur  Henry 
Alban  Knox  Little,  superintendente  e  representante  da  <  Com- 
panhia Great  Western  of  Brazil  Railway  »  que,  na  forma  da 
Mi,  se  obriga  a  pagar  o  respectivo  sello  proporcional  deste  con- 
tracto, quando  fizer  as  respectivas  entradas,  de  accordo  com  a^ 
presentes  clausulas. 

Por  assim  haverem  aooordado  e  ter  sido  paga  na  Recebedoria 
da  Capital  Federal  a  quantia  de  um  conto  duzentos  e  sessenta  e 
chico  mil  réis  (1 :265$)  do  sello  estabelecido  no  n.  6  §  9o  da  ta- 
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bdlla  BtWneza  ao  regulamento  do  seUo,  conforme  provou  o  i^« 
vresniaiila  da  Goapaftliia  eom  o  reeiho  q«e  axhimii  da  n^snía 
Repartigio,  passado  em  Tirtnde  de  guia  para  tal  flm  expedida 

Sela  Segrnnda  Seog&o  da.  Directoria  Gerai  da  Contabilidade, 
ocamente  este  qne  fica  arehiTado  nesta  Secretaria  d'B8tado, 
mandon  o  Sr.  Ministro  lavrar  o  presente  termo  de  aceordo, 
one  assigna  com  Arthor  Henry  AlkMm  Knoz  Littto,  snperinlen- 
dente  e  representante  da  c  Companhia  Great  Western  oífiraul 
Railway  >,  eonfisra»  proroa  com  a  respectiva  prooiDaçia  qae 
eadúbiu  e  fica  arehiveaa  nesta  Secretaria  d^Estado  eom  as  teste* 
mnnhas  Octaviano  Augusto  de  Pigneiredo  e  António  Josó  AIims 
Janior  e  commigo  Pnmcisoo  Manoel  da  Silva,  segando  offlcial 
da  Secretaria  d^Bstado  dos  Negócios  da  Industria,  Via^  e  Obras 
Publicas,  que  o  escrevi.  Sobre  estampilhas  no  valor  total  de 
dnooenta  e  um  mil  réis  (51$)  estava  o  seguinte: 

Rio  de  Janeiro»  28  de  iulbo  de  l90á.^Lauro  Sevmiano  Muíter. 
^^Artkur  HmryAlòan  Knox  IMtle.^^^ycULviano  Auaugiúdê  Ft^kâir 
rsdo.— •  Anlent»  Jqèí  Aloet  Jumor.'^  Prandscê  Manoel  da  âwa« 
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TranafoM  á  Companhia  de  Estradas  da  Ferro  NoroeaU  do  Blraiil  a 
ooneiaio  da  estrada  de  ftrro  de  Uberaba  a  Gozim,  c(»ii  algoaas 
medifleacMs  das  respeeti?as  clausulas. 

O  Prealdeate  da.  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazik  aV- 
tendendo  ao  que  requereu  o  Banco  União  de  $•  Paulo»  conces- 
sionário da  estrada  de  ferro  de  Uberaba  a  Ooúm,  decreta-: 

Art.  1.*  Fica  transferida,  nos  termos  do  n»  &doart.  !•  de 
daoreto  n.  862,  de  10  de  outubro  de  1890*  á  Ck>mpanhia  de  Es- 
tradas de  Pénro  Noroeste  do  Brasii,  a  conseasão  da  eatraiade 
ferro  de  Uberaba  a  Coxim,  de  que  trata  o  mesmo  deereto. 

Art.  8.*  Aflclausulao referentes  a  essa  estiada  vigorario  eom 
a»  modificações  indicadas  nas  que  com  este  baixam,  aasignadas 
pelo  Ministro  de  Eistado  da  Industria,  Viaçio  e  Obras 
Publicas. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  julho  de  1904, 16«>  da  Republica. 

Fiuiiuiseo  PB  Paula  Ron&io€is  Alvis. 

Lawro  Sevariano  Múttmr. 

Appendiee  —  1064  8  — 
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Clausulas  a  que  se  refere  o  decreto  n.  11266  desta  data 

I 

Pica  transferida,  nos  termos  do  n.  2*  do  art.  1*  do  de- 
creto n.  868,  de  16  de  outubro  de  1890,  á  Companhia  de 
Estradas  de  Ferro  Noroeste  do  Brazil  a  eonces^io  da  es- 
trada de  ferro  do  Uberaba  a  Coxim  de  que  trata  o  mesmo 
deeroto. 

U 

As  clausulas  referentes  a  essa  estrada  vigorano  com  as 
seguintes  modiftcações: 

1.»  £*  accrescentado  Á  clausula  Y,  no  fim  do  primeiro 
período: --Entretanto,  para  o  efléito  da  garantia  de  que  trata 
a  clatisula  XXXII,  a  exten^Lo  da  linha  a  construir  em  cada 
anno  será  fixada  pelo  Governo,  tendo-se  em  atten^  as  dif- 
ficuldades  da  execução  após  approva^^  dos  estudos  definitivos 
de  cada  secção,  sem  que  jamais  possa  a  cessionária  ser  obrigada 
a  construir  mais  de  100  kilomotros  por  anno. 

2.»  O  ultimo  período  do  §  1<>  da  clausula  XXXIl  fica  assim 
substituído :  —  Decorrido  o  primeiro  anno  de  deposito,  cessará 
o  pagamento  dos  juros  para  a  parte  desse  deposito  que  não  tenha 
sido  applicada  na  construção  e  emquanto  o  não  íôr. 

Os  Juros  pagos  durante  esse  anno  sobre  a  quantia  nâo  appli- 
cada serão  creditados  ao  Governo  e  deduzidos  do  primeiro  pa- 
gamento a  fazer-se. 

3.*  O  §  4^  da  mencionada  clausula  XXXII  é  modificado 
nestes  termos :  —  Si,  porém,  convier  á  Companhia  levantar  maior 
capital  do  que  o  necessário  para  as  obi'as  de  um  anuo,  poderá 
íáiel-o,  consentindo  o  Governo,  desde  que  o  deposite  no  Thesouro 
Federal  ou  na  Delegacia  em  Londres,  para  ser  reembolsado  á 
medida  que  a  despeza  da  construo^  o  exigir  e  mediante  pedido 
dirigido  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pablicas, 
com  antecedência  de  dO  dias. 

Neste  caso  os  juros  garantidos  de  6  */o  ao  anno  serão  pagos 
sobre  as  quantias  que  forem  depositadas,  a  contar  das  datas 
dos  depósitos. 

4.*  Pica  accrescentada  á  clausula  XXXIII  a  disposição  que 
segue:  —  Si,  terminada  a  construcção  de  qualquer  trecho,  a 
companhia  não  puder,  de  prompto,  effectuar  novo  deposito, 
por  circumstancias  superiores  aos  seus  esforços,  ou  peia  situa- 
ção precária  do  mercado  onde  tiverem  de  ser  lançados  os 
novos  títulos,  de  modo  a  não  ficar  obrigada  a  acceitar  cotação 
inferior  á  que  lhe  é  necessária  para  obtenção  de  recursos,  com 
que  possa  dar  fiel  cumprimento  ás  clausulas  de  sua  concessão, 
o  Governo  lhe  concederá  permissão  para  interromper  a  con- 
strucção  pelo  tempo  que  elle  entender  ser  necessário  para  a  re- 
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moção  da  difflculdade  que  possa,  do  momento,  perturbar  a  mar- 
cha regular  dos  ti^abalhos  que  a  companhia  ô  obrigada  a  exe- 
cutar. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  julho  de  1904.— Lauro  Sevêriano  Múller. 


DECRETO  N.  5289  ^  de  22  de  agosto  de  1904 

Croa  mais  dnas  brigadas  de  infantnria  de  Guardas  Nacionaes  na 
comarca  du  Santo  António  de  Pádua,  no  Estado  do  Rio  d^ 
Janeiro. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
para  execuçSo  do  decreto  n.  431,  de  14  de  dezembro  de  1896, 
decreta: 

Artigo  único.  Ficam  creadas  na  Guarda  Nacional  da  co- 
marca de  Santo  António  de  Pádua,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
mais  duas  brigadas  de  infantaria  com  as  designações  de  55  e 
56,  as  quaes  se  constituirão  de  três  batalhões  do  serrigo  activo 
e  um  do  da  reserva,  cada  uma,— aquelles,  de  ns.  163,  164, 
e  165,  e  166,  167  e  168,-*e  este,  sob  ns.  55  o  56,— que  se  organi- 
zarão com  os  guardas  qualificados  nos  districtos  da  refòrida 
comarca;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Rio  de  Janeiro,  22  de  agosto  de  1004,  16»  da  Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodbigubs  Alves. 
7,  7.  Seabra. 


DECRETO  N.  5364  —  de  5  de  novbmbro  de  1904 

GrÈa  um  Consulado  cm  Santiago  do  Chile 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Usando  da  autorização  concedida  no  art.  3<>  da  lei  n.  322 
de  8  de  novembro  de  1895, 

Decreta  : 

Artigo  único.  Fica  creado  um  Consulado  em  Santiago 
do  Chile. 

Rio  de  Janeiro,  5  de  novembro  de  1904,  16»  da  Republica. 
Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 
Ri(hBranco, 
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DBCRITO  N.  5389  —  db  H)  db  dbzeubbo  db  1904 

Abre  ao  Ministério  da  Jostiça  o  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  1.000:000$»  para  despesas  com  as  providencias 
em  prol  da  garantia  da  ordem  e   da  segurança  publica. 

O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil, 
de  aooordo  oom  a  2»  parta  do  §  4'>  do  art.  4*  da  lei  n.  589, 
de  9  de  setembro  de  1850,  e  oavido  previamente  o  Tribunal  de 
Oontas»  nos  termos  da  art.  70,  g  5^  do  rolamento  appro- 
Tado  pelo  decreto  n.  2409  do  23  de  ésEembro  de  1896»  lenlTO 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Néjjiooios  Interiores  o  eredito 
extraordinário  de  mil  contos  de  réis  (1.000:000$),  para  oe- 
cofver  ás  despesas  com  as  providendas  em  prol  da  pmotía  da 
ordem  e  da  seraranoa  pomioaa,  perturbadas  pela  owTiBMato 
sedicioso  de  14  de  novembro  findo. 

Rio  de  Janeiro,   10  de  deiembro  de  1904,  17*  da  Republica. 
Fbancisoo  de  PAUUk  IUhibuubs  Alves. 

/.  J.  Seabra. 
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